This  is  a  digital  copy  of  a  book  that  was  preserved  for  generations  on  library  shelves  before  it  was  carefully  scanned  by  Google  as  part  of  a  project 
to  make  the  world's  books  discoverable  online. 

It  has  survived  long  enough  for  the  copyright  to  expire  and  the  book  to  enter  the  public  domain.  A  public  domain  book  is  one  that  was  never  subject 
to  copyright  or  whose  legal  copyright  term  has  expired.  Whether  a  book  is  in  the  public  domain  may  vary  country  to  country.  Public  domain  books 
are  our  gateways  to  the  past,  representing  a  wealth  of  history,  culture  and  knowledge  that's  often  difficult  to  discover. 

Marks,  notations  and  other  marginalia  present  in  the  original  volume  will  appear  in  this  file  -  a  reminder  of  this  book's  long  journey  from  the 
publisher  to  a  library  and  finally  to  you. 

Usage  guidelines 

Google  is  proud  to  partner  with  libraries  to  digitize  public  domain  materiais  and  make  them  widely  accessible.  Public  domain  books  belong  to  the 
public  and  we  are  merely  their  custodians.  Nevertheless,  this  work  is  expensive,  so  in  order  to  keep  providing  this  resource,  we  have  taken  steps  to 
prevent  abuse  by  commercial  parties,  including  placing  technical  restrictions  on  automated  querying. 

We  also  ask  that  you: 

+  Make  non-commercial  use  of  the  files  We  designed  Google  Book  Search  for  use  by  individuais,  and  we  request  that  you  use  these  files  for 
personal,  non-commercial  purposes. 

+  Refrainfrom  automated  querying  Do  not  send  automated  queries  of  any  sort  to  Google's  system:  If  you  are  conducting  research  on  machine 
translation,  optical  character  recognition  or  other  áreas  where  access  to  a  large  amount  of  text  is  helpful,  please  contact  us.  We  encourage  the 
use  of  public  domain  materiais  for  these  purposes  and  may  be  able  to  help. 

+  Maintain  attribution  The  Google  "watermark"  you  see  on  each  file  is  essential  for  informing  people  about  this  project  and  helping  them  find 
additional  materiais  through  Google  Book  Search.  Please  do  not  remove  it. 

+  Keep  it  legal  Whatever  your  use,  remember  that  you  are  responsible  for  ensuring  that  what  you  are  doing  is  legal.  Do  not  assume  that  just 
because  we  believe  a  book  is  in  the  public  domain  for  users  in  the  United  States,  that  the  work  is  also  in  the  public  domain  for  users  in  other 
countries.  Whether  a  book  is  still  in  copyright  varies  from  country  to  country,  and  we  can't  offer  guidance  on  whether  any  specific  use  of 
any  specific  book  is  allowed.  Please  do  not  assume  that  a  book's  appearance  in  Google  Book  Search  means  it  can  be  used  in  any  manner 
any  where  in  the  world.  Copyright  infringement  liability  can  be  quite  severe. 

About  Google  Book  Search 

Google's  mission  is  to  organize  the  world's  Information  and  to  make  it  universally  accessible  and  useful.  Google  Book  Search  helps  readers 
discover  the  world's  books  while  helping  authors  and  publishers  reach  new  audiences.  You  can  search  through  the  full  text  of  this  book  on  the  web 


at|http  :  //books  .  google  .  com/ 


i^> 


DESPACHOS 


CORRESPONDÊNCIAS 


DO 


DUQUE  DE  PALMELLA 


DESPACHOS 

COERESPONDENCIAS 


DO 


DUQUE  DE  PALMELLA 

GOLUGIDOS  E  PUBLICADOS 

POR 

J.  J.  DOS  REIS  E  VASCONCELLOS 


TOMO  QUARTO 
DESDE  1828  ATÉ  1835 


LISBOA 

rMPRKXSA  NACIONAL 
i869 


Poth  6  76't 


Huw4  Oollege  Library 
DF^  11  1912 

nift  of 

Prof.  A.  C.  Coolidge 


ADVERTÊNCIA 


PíAliedmos  o  quarto  wlume^  em  gue  se  contéem  do- 
cumentos quasi  todos  relativos  ao  período  memorável  em 
que  o  duque  de  Palmellay  condem,nado  á  morte  pela  sua 
heróica  lealdade  ao  legitimo  governo  constitucional,  es- 
teve em  Londres  e  Paris  fazendo  prodigiosos  esforços 
para  o  restabelecimento  doeste  governo. 

Passou  através  do  bloqueio  da  esquadra  de  D.  Miguel 
para  a  Terceira,  voltou  ao  continente  por  ordem  do  du- 
que de  Bragança,  e  segunda  vez  aos  Açores  na  campei 
nhia  de  S.  M.  L,  depois  ao  Porto^  a  Londres,  a  Paris, 
novamente  ao  Porto;  e  d^ali  ainda  áquellas  duas  capi- 
tães, até  que  regressou  a  Portugal  a  bordo  da  esquadri- 
lha com  que  o  almirante  Napier,  por  elle  escolhido,  ven- 
ceu e  aprisionou  a  esquadra  do  Prmcipe  infeliz,  que 
tantos  bens  podéra  fazer,  e  que  tantos  desastres  trouxe 
á  terra  em  que  nasceul  Foram  seis  annos  de  continua 
e  angustiosa  anxiedade  para  o  duque  de  Palmella;  pa- 
tece  imposúvel  que  elle  chegasse  para  tanto  e  para  tudo 
o  que  fez;  edeve  admirar  que  guardasse  tSo  numerosos 
papeis  éf  essa  epocha.  Faltou-lhe,  porém,  o  tempo  para 
os  colligir  e  coordenar,  e  foi  forçoso  que  nós  d^empe- 


nhassemos  essa  tarefa,  que  não  era  fácil,  e  que  nos  veiu 
precisamente  no  período,  em  que  se  nos  accumulou  o 
exercido  de  laboriosas  e  assíduas  funcções  publicas:  taes 
foram ^os  motivos  da  longa  demora  da  publicado  doeste 
volume.  Não  podemos,  nem  desejámos  ser  editor  dos  que 
talvez  deverão  ser  publicados,  especialmente  da  corres- 
pondência official  do  duque  dePalmella,  quando  enviado 
e  ministro  plenipotenciário  junto  da  regência  de  Cadix, 
e  prinmro  plenipotenciário  no  congresso  de  Vienna  em 
1815.  Os  livros  dos  despachos  d'essas  missões,  que  o 
sr.  marquez  de  Sousa  Holstein  nos  pediu  ha  annos, 
não  voltaram  á  nossa  mão,  e  ou  s.  exJ"  os  tem,  ou  se 
acharão  no  palácio  da  exJ^  duqueza,  única  herdeira  do 
titulo  e  da  casa  de  seu  illustre  avô,  para  onde  já  re- 
mettemos  e  havemos  de  remetter  ainda  outros  papeis. 
Na  correspondência  de  Cadix,  e  sobretudo  na  de 
Vienna,  relativa  ao  famoso  congresso,  haverá  de  certo 
valiosos  documentos,  e  nos  detnais  papeis,  sendo  cui- 
dadosamente respigados,  poderão  ainda  apparecer  aU 
guns,  que  mereçam  publicidade.  Em  1850,  no  falleci- 
mento  do  duque,  estava  o  marquez  do  Faial,  seu  filho 
primogénito,  gravemente  atacado  de  moléstia  epiléptica, 
a  que  succumbiu  depois  nó  vigor  da  idade,  e  eram  im- 
púberes os  três  filhos  varões,  que  são  hoje  homens  illus- 
trados,  doutor  um  na  faculdade  de  direito,  e  os  outros 
dois  bacharéis  em  philosophia  pela  universidade  de 
Coimbra.  A  nobre  e  virtuosa  senhora,  a  que  já  alludi- 
mos,  em  quem  estarão  vivas  as  recordações  infantis  do 
extremoso  affecto  que  lhe  consagrava  o  avô,  e  seu  ma- 
rido,  cavalheiro  que  pelo  nascimento  e  educação  apre- 
ciará a  memoria  do  ascendente  de  seus  filhos,  farão 


todos  e  cada  um  de  per  si  o  que  faltar  para  não  fica- 
rem ignorados  os  documentos  que  interessam  á  historia. 
N^esse  trabalho,  cuja  conveniência  respeitosamente  ou- 
sámos lembrar,  a  nossa  interferência  seria  absolutamen- 
te inútil.  Tratámos  de  mandar  para  a  imprensa  os  apon- 
tamentos auto-biographicos,  importante  peça  para  ser 
devidamente  avaliado  o  mais  eminente  vulto  politico 
portuguez  da  primeira  metade  do  século  iix. 
Lisboa,  27  de  fevereiro  de  1869. 


íoâi  £xiatit?n  c/oJ  ^3/^^âíj  e  ^aâco?ice^h>. 


o  HARQUBZ  Dl  PALIELLA  A  S.  I.  O  OPERADOR  DO  BRAZA 

Londres,  24  de  maio  de  18S8. 

Senhor: 

Em  circumstancjas  ordinárias  n3o  tomaria  a  liberdade  de 
dirigir-me  de  o£Qcio  directamente  a  V.  M.  Julgo  porém  que  a 
presente  occasião  não  só  me  justifica  em  dar  este  passo,  mas 
até  não  me  deixa  outro  caminho  a  seguir. 

V.  M.  deve  achar-se  informado  da  triste  situação  dos  negó- 
cios de  Portugal,  e  terá  successivamente  recebido  noticias 
exactas  da  direcção  que  elles  toem  levado  desde  a  chegada  do 
Sereníssimo  Senhor  Infante  D.  Miguel  áquelle  reino.  Abste- 
nho-me  portanto  de  entrar  na  narração  dos  acontecimentos 
passados ;  e  só  direi  que,  pela  parte  que  me  toca,  procurei  cum- 
prir fielmente  a  minha  obrigação,  e  manter  a  minha  honra  e 
a  do  meu  posto,  dando  conta  a  S.  Â.  R.,  por  via  da  compe- 
tente secretaria  d'estado,  da  má  impressão  que  produziam 
n'este  paiz,  assim  como  em  toda  a  Europa,  as  noticias  que  vi- 
nham de  Lisboa,  manifestando-lhe  francamente  o  modo  de 
pensar  do  gabinete  britannico,  o  qual  lamentava  sinceramente 
o  comportamento  do  governo  portuguez,  não  lhe  occultando 
(aindaque  debaixo  das  formas  de  respeito  que  a  minha  situa- 
ção me  prescreve)  os  perigos  e  os  males  que  resultariam  para 
Portugal,  assim  como  o  desdouro  que  recairia  sobre  S.  A.  R. 
se  não  mudasse  de  conselho. 

A  minha  determinação  sempre  firme,  Senhor,  tem  sido  a 
de  me  conservar  no  meu  posto,  somente  emquanto  o  podesse 
fazer  sem  lesar  a  minha  honra  nem  a  minha  consciência,  não 
desdizendo  dos  sentimentos  que  professei  toda  a  vida,  nem 
faltando  ao  juramento  que  prestei  a  V.  M.  e  á  Carta  Constitu- 
cional outorgada  á  nação  portugueza. 

Chegou  portanto  o  momento  em  que  me  julgo  obrigado, 
para  ser  coherente  com  os  meus  princípios,  a  manifestar  pu- 
blicamente, que  me  aparto  do  governo  que  actualmente  rege 
Portugal.  Este  momento  é  aquelle  em  que  me  constou  de  of- 
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ficio  a  publicação  do  decreto  de  3  de  maio,  inserto  no  supple- 
mento  da  Gazeta  de  Lisboa  de  7  do  mesmo  mez. 

Na  forma  e  na  substancia  d'esse  decreto  vejo  manifesta- 
mente a  violação  da  soberania  de  V.  M.,  poisque  se  não  pu- 
blica nem  promulga  em  seu  real  nome,  e  vejo  a  aniquilação 
da  Carta  Constitucional,  vistoque  se  pretende  chamar  outras 
cortes,  que  não  são  as  que  a  Carta  Constitucional  estabelece. 

Parecendo-me  pois  que  no  meu  caracter  oflBcial  nada  me- 
nos do  que  uma  declaração  publica  e  official  de  mim  se  exigia, 
resolvi  dirigir  em  data  de  hontem,  e  entregar  immediata- 
mente  ao  ministro  e  secretario  doestado  de  S.  M.  B.  na  repar- 
tição dos  negócios  estrangeiros,  a  nota  official,  de  que  peço  li- 
cença para  elevar  a  inclusa  copia  ao  conhecimento  de  V.  M., 
a  quem  só  me  compete  desde  agora  dar  contas  do  meu  pro- 
ceder ;  vou  hoje  mesmo  enviar  a  Lisboa  a  declaração  que  tam- 
bém sobe  pela  copia  inclusa  á  presença  de  V.  M.,  e  termino 
d'esta  maneira  as  minhas  relações  de  officio  com  um  governo 
do  qual  me  não  seria  já  licito  d'aqui  em  diante  considerar-me 
como  órgão,  quando  reconheço  que  se  encaminha  sem  rebuço 
para  a  usurpação. 

Seja-me  permittido  esperar  que  V.  M.  se  dignará  de  appro- 
var  a  minha  conducta  e  avaliar  os  meus  sentimentos,  conside- 
rando que  elles  foram  inalteráveis  em  todas  as  vicissitudes  po- 
Uticas  que  Portugal  tem  soffrido  ha  annos  a  esta  parte;  e que 
applico  agora  os  mesmos  princípios  que  appliquei  no  proce- 
der que  tive  no  anno  de  1820,  quando  uma  facção  opposta  á 
que  se  levanta  hoje  (bem  que  se  encontre  n'esta  um  certo  nu- 
mero dos  que  então  levantaram  o  pendão  da  rebellião)  conse- 
guiu temporariamente  desviar  uma  parte  da  nação  dos  seus 
deveres,  e  levar  por  diante  uma  revolução  contra  o  Soberano 
6  as  leis  existentes. 

A  prompta  partida  do  paquete  não  me  dá  logar  a  entrar 
hoje  em  mais  circumstanciadas  explicações,  nem  talvez  sejam 
necessárias. 

O  único  ponto  essencial  para  mim  é  que  V.  M.  se  digne  dar- 
me  a  conhecer  que  approva  a  resolução  que  tomei,  e  declarar 
que  hei  de  continuar  emquanto  não  receber  as  ordens  que  in- 


stantemente  supplico  de  V.  M.,  a  levar  directamente  á  sua  au- 
gusta presença  o  mais  que  occorrer  relativamente  aos  negó- 
cios, de  Portugal. 

Não  devo  terminar  este  officio  sem  declarar  a  V.  M.  que  me 
tenho  entendido,  e  me  entenderei  em  tudo  o  que  for  do  seu 
real  serviço,  com  o  visconde  de  Itabayana  e  o  marquez  de  Re- 
zende, que  mostram,  como  lhes  compete,  o  mais  esclarecido 
zelo  e  actividade  no  desempenho  de  suas  importantes  obri- 
gações. 

Beijo  respeitosamente  a  mão  de  V.  M.  como  súbdito  fiel  e 
reverente  creado. 

Deus  guarde  a  augusta  pessoa  de  V.  M.^=  Marquez  de 
Palmella  *. 


O  MARQUEZ  DE  REZENDE  E  VISCONDE  DE  ITABAYANA 
AO  MARQUEZ  DE  PALMELLA 

Londres,  96  de  maio  de  1838. 

111.""^  c  ex.""  sr. 

Penetrados  dos  sentimentos  da  mais  viva  edific>ação  que 
partilhámos  com  todos  os  súbditos  fíeis  de  S.  M.  I.  e  R.  F., 
e  com  todos  os  homens  de  são  entendimento,  pela  heróica  e 
desinteressada  resolução  que  v.  ex.^  tomou,  e  se  acha  consi- 
gnada na  sua  nota  dirigida  ao  principal  secretario  doestado 
dos  negócios  estrangeiros  de  S.  M.  B.  em  data  de  23  do  cor- 
rente; e  bem  persuadidos  de  que  v,  ex.*  achou  na  mencio- 
nada declaração  o  único  e  nobre  premio  a  que  por  meio  d'ella 
aspirou,  que  é  o  que  as  acções  honradas  contéem  em  si  mes- 
mas; pensámos  todavia,  que  sendo  evidente  que  o  grande  do- 
cumento que  V.  ex.*  acaba  de  produzir  da  sua  inalterável 
fidelidade  (e  que  sem  duvida  ha  de  ser  seguido  de  outros  si- 
milhantes  da  parte  dos  seus  dignos  coUegas  nas  differentes 

1  A  pag.  523  do  vdume  ni  dos  Despachos  e  correspondência  do  du- 
que de  Palmdla  estão  publicados  os  documentos  a  que  se  refere  esta  carta 
a  S.  M.  L 


legações  portuguezas)  attrahirá  contra  iodos  a  animadversão 
do  governo  de  facto,  do  qual  v.  ex.*  l3o  lealmente  se  acaba 
de  desligar,  e  que  sendo  bem  de  suppor  que  d'essa  animad* 
versão  se  siga  uma  suspensão  de  recursos  pecuniários,  a  que 
V.  ex.*  e  seus  illustres  collegas  poderiam  mui  honradamente 
resignar-se  como  particulares,  mas  que  seria  indecorosa  ao 
augusto  Soberano  que  v.  ex.**  continuam  a  ter  a  honra  de  re- 
presentar e  servir  nos  altos  e  importantes  empregos  em  que  a 
confiança  assas  justificada  de  S.  M.  F.  tão  acertadamente  os 
collocou,  tomámos  a  resolução,  que  temos  a  honra  de  annun- 
ciar  a  v.  ex.*,  de  fornecer  pela  legação  de  S.  M.  o  Imperador 
nosso  augusto  Amo  na  corte  de  Londres,  e  a  titulo  de  em- 
préstimo de  primor,  os  fundos  de  que  v.  ex.*  precisar,*  tanto 
para  as  despezas  da  embaixada  de  que  v.  ex.*  é  chefe,  como 
para  as  das  outras  missões  portuguezas  que  se  acharem  em 
circumstancias  idênticas  ás  de  v.  ex.',  a  quem  pedimos  o  fa- 
vor de  fazer  d'esta  nossa  confidencial  communicação  o  uso 
que  lhe  parecer  mais  prudente  e  adequado  para  o  8m  a  que 
ella  se  dirige. 

Não  pôde  V.  ex.*  deixar  de  crer  na  satisfação  com  que  apro- 
veitámos esta  occasião  para  lhe  offerecermos  as  seguranças 
da  nossa  alta  consideração. 

Deus  guarde  av.  ex.*,  etc— lU."**^  e  ex.°®  sr.  marquez 
de  Palmella,  embaixador  extraordinário  e  plenipotenciário  de 
S.  M.  F.  junto  á  S.  M.  B.=Marqtiez  de  Rezende = Visconde 
de  Itabayana. 


O  MARQUEZ  DE  PAUELU  AO  MARQUEZ  DE  REZENDE 
E  VISCONDE  DE  ITABAYANA 


Londres,  27  de  maio  de  1828. 

III.""  c  ex."*"  m. 

O  officio  que  v.  ex.*"  me  fizeram  a  honra  de  dirigir  em 
data  de  hontem  causa-me  a  maior  satisfação,  por  ver  que  o 
meu  procedimento,  de  certo  bem  natural  e  guiado  pelo  senti- 


mento  de  meu  dever,  merece  a  approvação  de  dois  ministros, 
cuja  opinião  por  todos  os  motivos  sei  apreciar,  e  peço  a 
V.  ex.*'  que  aceitem  as  protestações  do  meu  sincero  reco- 
nhecimento. 

O  oflferecimento  que  v.  ex."  tão  briosa  como  prompta- 
mente  se  decidiram  a  fazer,  por  assim  o  julgarem  do  serviço 
de  S.  M.  I.  e  R.  F.,  nosso  conunum  Amo  e  Senhor,  exige  de 
mim  igualmente  todo  o  agradecimento.  Eu  o  aceito  pelas  mes- 
mas rasões  por  que  v.  ex.*^  o  fazem  e  com  a  mesma  fran- 
queza; aceito-o  por  agora  em  meu  nome  e  no  doa  empregados 
d'esta  embaixada,  e  o  farei  igualmente  no  dos  meus  coliegas, 
que  me  encarregarem  de  assim  o  declarar. 

V.  ex.*'  verão  peia  copia  inclusa  da  circular,  que  eu  di- 
rijo aos  meus  coilégas,  o  que  me  pareceu  necessário  dizer- 
Ihes  n'estas  funestas  circumstancias,  em  que  houvera  sido  pela 
minha  parte  um  acto  de  injusta  dissimulação  deixar  de  lhes 
communicar  a  minha  resolução  è  os  motivos  em  que  se  fun- 
dou. Estou  certo  que  nenhum  dos  meus  coliegas  será  capaz 
de  sacrificar  o  seu  dever  a  considerações  de  interesse;  mas  ao 
mesmo  tempo  persuado-me  que  nenhum  poderá  duvidar  (es- 
peciaUnente  vistas  as  transacções  pecuniárias  pendentes  entre 
Portugal  6  o  Brazil)  de  receber  da  mão  dos  plenipotenciários 
de  S.  M.  I.  e  R.  F.  as  prestações  que  forem  necessárias  para 
continuar  a  manter  o  caracter  de  representantes  do  seu  legi- 
timo Monarcha. 

É  este  o  logar  de  declarar  a  v.  ex.'*  que,  postoque  che- 
gasse do  Rio  de  Janeiro  a  confirmação  da  noticia  de  haver  o  Se- 
nhor D.  Pedro  IV  completado  a  sua  abdicação,  comtudo  vendo 
que  o  decreto  que  S.  M.  para  esse  fim  publicou,  étundado 
em  premissas  que  se  não  verificam;  e  considerando  mais  que 
o  mesmo  decreto  já  me  não  pôde  ser  ofiicialmente  commu- 
nicado  pelo  canal  que  até  agora  era  competente,  e  do  qual  me 
vi  obrigado  a  desligar-me,  julgo  não  dever  fazer-me  cargo, 
nem  dar-me  por  entendido  da  sua  existência,  emquanto  S.  M. 
não  for  servido  fazer-me  constar  que  o  reconhece  subsistente, 
no  qual  caso  transferirei  immediatamente,  como  devo,  o  meu 
preito,  homenagem  e  obediência  d'aquelte  Soberano  para  a 


sua  augusta  Filha,  a  quem  já  prestei  o  juramento  compreben- 
dído  no  da  Carta  Constitucional. 

Deus  guarde  av.  ex."— IH."^*  e  ex.°***'  srs.  marquez  de 
Rezende  e  visconde  de  Itabayana. = Jt/orgwe^  de  Palmella. 


O  abaixo  assignado,  enviado  extraordinário  e  ministro  pie* 
nipotenciario  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil,  teve  a  honra  de 
receber  a  nota  que  o  ill.""**  e  ex."°  sr.  marquez  de  Pahnella, 
embaixador  extraordinário  e  plenipotenciário  de  S.  M.  F. 
El-Rei  D.  Pedro  IV  lhe  dirigiu,  remettendo-lhe  por  copia  a 
circular  que  passara  ao  corpo  diplomático  residente  em  Lon- 
dres, para  lhe  fazer  constante  a  resolução  que  tomara,  em  con- 
sequência dos  acontecimentos  occorridos  em  Portugal,  de 
romper  as  suas  relações  oíliciaes  com  o  governo  que  ora 
existe  n'aquelle  reino,  e  que  pelos  seus  actos  il legítimos  ha 
assumido  o  caracter  de  um  governo  de  facto. 

Este  nobre  rasgo  de  fidelidade  era  bem  de  esperar  da  parte 
de  um  servidor  que  tanto  se  tem  assignalado  no  serviço  do 
estado,  e  que  tão  conspícuos  e  reiterados  testemunhos  tem 
recebido  da  real  benevolência  e  confiança.  O  abaixo  assignado 
o  acha  digno  do  applauso  de  todos  os  amigos  da  legitimidade, 
e  aproveita  com  o  maior  prazer  esta  nova  occasião  para  con- 
gratular-se  com  s.  ex.*  por  tão  honorifico  motivo,  e  para  gra- 
tificar-lhe  a  communicaçao  ofiicial  que  lhe  ha  feito,  renovando 
a  s.  ex.""  os  protestos  da  sua  maior  consideração. 

Londres,  em  31  de  maio  de  1828.  —111."*^  \ 
quez  de  Palmella.  =  Visconde  de  Itabayana. 


o  VISCONDE  DE  nARAYANA  AO  lARQVEZ  DE  PALMELU 

Londres,  31  de  maio  de  18S8. 

iiir  e  tir  sr. 

Tão  digno  de  ser  imitado  foi  o  nobre  exemplo  dado  por 
V.  ex.*  n'esta  corte  pelos  ministros  das  potencias  estrangei- 
ras, residentes  em  Lisboa,  que  os  plenipotenciários  de  S.  M. 
o  Imperador  do  Bràzil  na  Europa  (a  saber,  eu  e  o  meu  bene- 
mérito collega  o  exT**  marquez  de  Rezende)  reconheceram 
que  nâo  deviam  tardar  mais  tempo  em  applicar  ás  deploráveis 
circumstancias  de  Portugal  as  instrucções  preventivas  de  que 
o  seu  augusto  Amo  os  havia  munido. 

E  fendo  elles  desempenhado  «sta  penosa  e  honorifica  obri- 
gação pelo  meio  de  um  protesto  dirigido,  não  ao  governo 
actual  d'aquelle  reino,  que  consideram  como  um  governo  de 
facto,  e  portanto  illegitimo,  porém  sim  á  briosa  nação  por- 
tugueza,  que  tem  a  âdelidade'por  brasão  hereditário:  tenho 
a  honra  de  transmittir  a  v.  ex/  os  exemplares  inclusos  do 
referido  protesto,  na  firme  persuasão  de  que  v.  ex.*,  que  é 
qninhoeiro  no  pezar  que  nos  causam  os  acontecimentos  oc- 
corridos  em  Portugal,  dará  a  importância  devida  a  um  acto, 
dictado  pelo  sentimento  do  nosso  dever  e  fundado  no  princi- 
pio tutelar  da  legitimidade. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*,  etc. — 111."^  e  cx."*®  sr.  marquez  de 
Palmella.  =  Visconde  de  Itabayana. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELU  AO  VISCONDE  DE  ITABAYANA 

Londres,  %  de  junho  de  Í8S8. 

llir  e  exr  sr. 

Com  o  ofiScio  que  v.  ex.^  me  fez  a  honra  de  me  endere- 
çar em  data  de  31  do  mez  passado,  recebi  os  exemplares  que 
V.  ex.*  me  remetteu  do  protesto  dirigido  por  v.  ex.*  e  pelo 
seu  collega  o  ill.°^  e  ex.""^  sr.  marquez  de  Rezende  á  nação 


portugueza.  Agradeço  a  v.  ex.^  tanto  esta  remessa  como  as 
expressões  que  me  dirige  em  consequência  do  meu  procedi- 
mento, que  nao  podia  ser  outro,  a  menos  de  querer  ser  per- 
juro ao  meu  juramento  e  de  faltar  á  fidelidade  que  devo  a 
El-Rei  meu  Senhor. 

As  noticias  ultimamente  chegadas  de  Portugal  levam-me  a 
crer  que  os  meus  esforços  e  os  dos  dignos  ministros  de  S.  M. 
o  Imperador  do  Brazil  n'esta  corte  e  na  de  Vienna,  a  prol  da 
causa  da  legitimidade,  serão  brevemente  coroados  dos  mais 
felizes  resultados. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*,  etc.  — 111."^  e  ex."®  sr.  visconde  de 
Itabayana.=JI/arywez  de  Palmella. 


Loadres»  4  de  jonho  de  182S. . 


111.™  e  ex.™  sr. 


Julgámos  conveniente  assegurar  a  v.  ex.*  que  sendo  o  nosso 
único  fim  o  concorrer  de  todos  os  modos  que  seja  possível 
para  restabelecer  em  toda  a  sua  plenitude  os  decretos  de 
S.  M.  o  Senhor  D.  Pedro  IV  e  a  Carta  Constitucional,  estamos 
firmemente  decididos  a  aceitar  qualquer  commissSo  que  o 
governo  estabelecido  na  cidade  do  Porto  nos  designar,  sem 
attender  a  graduação,  antiguidade  ou  qualquer  outra  circum- 
stancia.==João  Carlos  de  Saldanha^=  Cândido  José  Xavier 
=  Thomás  Guilherme  Stubbs= Francisco  de  Paula  deAze- 
redo  =  Conde  de  Sampaio  =  D.  Fílippe  de  Sousa  Holstein 
=  Z).  Alexandre  de  Sousa  Coutinho= Conde  de  Villa  Flor 
=  Conde  da  Taipa. 


O  MARQUEZ  DE  PAUBLLA  AO  VISCONDE  Dl  ITABAYANA 


Londres,  4  de  juiUio  de  i8S8. 


Illr  c  ex.""  sr. 


Acbando-se  dispostos  a  partir  immediatamente  para  Por- 
tugal os  indivíduos  que  pretendem  ir  sustentar  os  direitos  de 


S.  M.  F.  o  Senhor  D.  Pedro  IV,  é  do  meu  dever,  depois  do  que 
se  assentou  nas  conferencias  que  tenho  tido  com  v.  ex.*^,  pe- 
dir a  V.  ex.^  se  sirva  declarar-me  qual  é  o  soccorro  pecuniário 
que  lhes  poderá  proporcionar  para  os  habilitar  a  apresenta- 
rem-se  quanto  antes  ao  governo  installado  no  Porto,  sendo  eu 
de  opinião  que  para  este  íim  será  necessária  a  quantia  de  duas 
a  três  mil  libras,  pouco  mais  ou  menos. 

E  convindo  muito  procurar  áquelle  governo,  já  reconhecido 
por  V.  ex/  e  por  mim,  todos  os  meios  de  se  acreditar  e  de 
continuar  na  justa  empreza  que  tem  começado,  igualmente 
desejaria  que  v.  ex/  flzesse  o  favor  de  me  informar  da  quan- 
tia que  se  presta  agora  a  fornecer  para  lhe  ser  franqueada,  e 
do  methodo  que  deverá  empregar-se  para  poder  fazer  uso  da 
dita  quantia,  a  fim  de  que  eu  possa  participar  tudo  á  junta 
que  se  acha  no  Porto,  governando  em  nome  e  a  favor  de  S.  M. 
o  Senhor  D.  Pedro  IV. 

Ill,"®  e  ex.™®  sr.  visconde  de  Itabayana.  ^sJfarjuéz  de 
Palmella. 


O  MARQDEZ  DE  PALMELLA  AO  VISCONDE  DE  ITABAVANA 

Londres,  4  de  junho  de  Í8S8. 

BI.-  e  ei.-  sr. 

Querendo  já  dar  uma  prova  a  v.  ex.*  da  franqueza  com 
que  aceitei  por  mim,  e  em  nome  dos  mais  empregados  diplo- 
máticos portuguezes,  que  se  mostrassem  fieis  ao  seu  jura- 
mento, o  offerecimento  que  v.  ex.'  tão  briosamente  faz  no 
officio  que,  juntamente  com  o  seu  collega  o  ill.°^^  e  ex.""^  sr. 
marquez  de  Rezende,  me  dirigiu  em  26  do  mez  passado,  trans- 
mitto  a  v.  ex.'  a  lista  inclusa  dos  pagamentos  diplomáticos  a 
cargo  dos  agentes  de  Portugal  em  Londres,  prevenindo  a 
V.  ex.*,  para  sua  intelligencia,  de  que  presentemente  não  ha 
fundos  alguns  nas  mãos  dos  ditos  agentes,  nem  resta  mais  es- 
perança de  remessa  de  Portugal  nas  actuaes  deploráveis  cir- 
cnmstancias  em  que  se  acha  aquelle  paiz;  e  que  o  corpo  di- 


piomatíco  está  já  soffrendo  o  atrazo  de  daas  mezadas,  e  esta 
embaixada  sem  meios  alguns  para  satisfazer  ás  suas  despezas 
diárias.  A  vista  d'isto  fico  esperando  as  ulteriores  communí- 
cações  que  sobre  tal  assumplp  v.  ex.*  julgue  conveniente  fa- 
zer-me. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— III."**  e  ex."**  sr.  visconde  de  Ita- 
bayana.=  Marquez  de  Palmella. 


Ill.**eei.-sr. 

O  cargo  de  que  nos  revestiram  os  chefes  militares  dos  cor^ 
pos  estacionados  n'esta  cidade,  reunidos  em  conselho  militar^ 
e  mais  pessoas  escolhidas  de  todas  as  classes  para  eleitores 
de  uma  junta  provisória,  aonde  residisse  o  centro  de  um  go- 
verno destinado  a  levar  átante  a  leal  e  patriótica  empreza  de 
obstar  á  queda  da  legitima  auctoridade  de  El-Rei  o  Senhor 
D.  Pedro  IV,  nos  ímpoz  logo,  e  na  primeira  sessão,  a  urgente 
necessidade  de  nos  dirigirmos  av.ex.'^,  não  só  pelo  seu  impor- 
tante emprego,  mas  também  pela  reconhecida  lealdade  de  que 
é  dotado  para  com  o  nosso  legitimo  Hei,  e  petos  talentos  e  con- 
summada  intelligencia  que  tanto  o  distinguem.  Nós  contámos 
com  o  efficaz  auxilio  de  v.  ex.^  para  ser  conseguido  o  fim 
da  nobre  tarefa  em  que  tão  sisudamente  nos  achámos  empe- 
nhados. Receberemos  com  o  maior  reconhecimento  todos  os 
conselhos  e  direcções  que  v.  ex.*  julgar  a  bem  do  serviço  do 
mesmo  Senhor. 

É  escusado  que  n'este  logpr  se  refira  a  successiva  serie  de 
factos  que  provocaram  tão  extraordinária  e  importante  me- 
dida, resolvida  pelo  conselho  militar,  por  serem  geralmente 
sabidos;  todavia  transmittimos  os  papeis  impressos  e  inclusos 
para  mais  exacta  informação  dos  acontecimentos  que  têem  tido 
logar  n'esta  cidade. 

Os  ministros  das  potencias  estrangeiras,  que  se  acham  jun- 
tos ao  governo  de  S.  M.  F.  em  Lisboa,  acabam  de  qualificar 
a  natureza  do  decreto  de  3  de  maio  do  corrente  anno ;  e  n'este 
estado  de  cousas  acabou  n*aquella  capital  a  auctoridade  do  le- 
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gitimo  Rei  de  Portugal.  Nós  bem  antevemos  que  a  importân- 
cia do  emprego  em  que  nos  collocaram  exigia  pessoas  de  ta- 
lentos, que  nâo  possuímos;  porém  as  qualidades  dos  indiví- 
duos de  que  se  compõe  esta  junta,  em  cousa  alguma  podem 
influir  para  se  não  reconhecer  que  na  mesma  reside,  n)a  pre- 
sente crise  politica,  a  única  delegação,  actualmente  existente 
em  Portugal,  do  poder  e  auctoridade  real  do  Senhor  D.  Pe- 
dro IV,  e  as  apuradas  circumstancias  em  que  esteve  o  conselho 
militar  não  permittíram  diversa  eleição  e  outras  formalidades. 

Parece-nos  propor  a  v.  ex.*  que  seria  conveniente,  que  se 
dignasse  de  prevenir  a  possibilidade  da  facção  dos  degenera- 
dos portuguezes,  que  se  acham  em  Hespanha,  tornar  a  inten- 
tar a  invasão  doeste  reino,  como  atrozmente^  faz  em  18i6; 
também  nos  persuadimos  que  v.  ex.^  mais  facilmente  poderá 
fazer  a  reclamação  do  auxilio  do  governo  brítannico,  quando 
assim  se  torne  necessário,  havendo  n'este  reino  uma  auctori- 
dade que  se  dirija  em  nome  de  El-Rei  o  Senhor  D.  Pedro  lY. 
Por  ultimo  ficámos  convencidos  de  que  será  mui  propicio  ante- 
ver o  caso  do  governo  em  Lisboa  pretender  declarar  este  porto 
em  bloqueio,  se  bem  que  a  marcha  que  os  acontecimentos 
vão  tomando  nos  dá  esperança  de  não  dever  ser  receiada  tal 
medida  contra  nós,  e  que,  a  verificar-se,  provavelmente  o  go- 
verno britannico  se  opporia,  quando  não  fosse  por  outro  mo- 
tivo senão  pelo  de  proteger  a  propriedade  dos  seus  súbditos, 
avultando  por  outro  lado  a  idéa  de  que  a  um  governo  não  re- 
conhecido, como  o  que  actualmente  se  acha  installado  em  Lis- 
boa, não  se  lhe  consentiria  o  uso  de  um  direito  tão  fiscalísado 
geraUnente  pelas  potencias  neutraes. 

Temos  n'esta  cidade  as  tropas  do  partido  do  Porto,  as  da  pro- 
vinda do  Minho,  e  parte  das  de  Traz  os  Montes;  e  as  da  Beira, 
com  algumas  daExtremadura,  estão  marchando  sobre  Coimbra. 

Nenhuma  occasião  mais  opportuna  se  apresenta  aos  nobres, 
honrados  e  valorosos  expatriados,  que  se  acham  n'esse  paiz, 
para  se  unirem  a  uma  tão  justa  causa,  á  qual  já  téem  feito  re- 
levantes serviços. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  muitos  annos.  Porto,  em  junta  pro- 
visória encarregada  de  manter  a  legitima  auctoridade  a  El-Rei 


o  SenhorD.  Pedro  lY,  em  23  de  maio  de  1828.— Hl. 
sr.  marquez  de Palmella, pardo  reino,  embaixador  (}e  S.  M.  F. 
na  corte  da  Gran"Bretanha.=iln/onto  Hippolyto  Costa,  presi- 
dente. 


Londres,  3  de  jaoho  de  Í8I8. 

III.-»  c  ex.~  sr. 

Os  successos  de  Portugal  ultimamente  occorridos  obrigam 
a  todos  os  portuguezes  a  correr  a  unir-se  aos  honrados  que 
levantaram  o  grito  da  fidelidade.  Entretan^  os  abaixo  assi- 
gnados  declaram  que  a  maior  dífiSculdade  que  ha  a  vencer  é 
a  de  constituir  pm  governo  que  reúna  a  opiniSo  das  dífferen- 
tes  pessoas  implicadas  nas  presentes  circumstancias.  O  mar- 
quez de  Palmella  unicamente  poderá  formar  um  governo  es- 
tável, e  que  mereça  o  conceito,  tanto  da  aristocracia  com* 
promettida,  como  do  partido  liberal. 

Os  abaixo  assignados,  reconhecendo  portanto  que  a  revo- 
lução de  Portugal  nâo  offerece,  para  se  constituir  um  gover- 
no, senão  elementos  de  discórdia,  que  só  o  marquez  de  Pal- 
mella poderia  harmonisar,  declaram,  que  promptos  a  partir 
para  Portugal  como  soldados,  elles  se  não  encarregam,  do 
mais  pequeno  arranjamento  politico,  por  isso  que  no  caso, 
não  esperado,  de  não  serem  acompanhados  pelo  marquez  de 
Palmella,  elles  partem  sem  medo,  mas  também  sem  esperança 
de  que  os  seus  serviços  possam  servir,  nem  á  causa  do  Rei 
nem  á  causa  da  pátria.  =  (7ondtf  da  Taipa=Conde  de  ViUa 
Flor. 


Londres,  7  de  junho  de  1828. 

III."*  c  ex.-  sr. 

Aindaque  a  moderação,  a  prudência  e  a  maior  circum- 
specção  dirijam  o  governo  portuguez,  a  experiência  nos  tem 
feito  convencer  que  muitos  dos  gabinetes  da  Europa,  que  a 
seu  pezar  não  podem  deixar  de  reconhecer  como  legitima  a 
Carta  Constitucional,  procurarão  fazer  attribuir  a  principies 
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uUra-líberaes  quaesquer  medidas  de  justiça  e  de  vigor,  que 
a  desgraçada  situação  de  Portugal  tomam  indispensáveis;  e 
clamando  contra  o  jacobinismo  buscarão  todos  os  meios  de 
destruir  a  Carta  Constitucional.  Todavia  a  consideração  diplo- 
mática de  que  v.  ex.*  gosa  naEuropa,é  tal,  que  se  v.  ex.*  ti- 
ver parte  n'essas  medidas,  ninguém  se  atreverá  a  increpar  o 
governo  de  dírigir-se  a  fins  que  não  estejam  em  perfeita  har- 
monia com  o  systema  europeu.  É  portanto  este,  alem  de  ou- 
tros, o  principal  motivo  por  que  os  abaixo  assignados  pedem 
a  V.  ex.*  queira  com  a  maior  brevidade  possível  partir  para 
a  cidade  "do  Porto,  e  apresentar-se  á  illustre  junta  que  tem  a 
seu  cargo  o  dirigir  os  negócios  de  Portugal = João  Carlos 
de  Saldanha  Oliveira  e  Daun=;  Conde  de  VÚla  Flor==^Conde 
da  Taipa  =  Cândido  José  Xavier  =  Thomás  Guilherme 
Stubbs=  Conde  de  Sampaio. 


O  MARQUEZ  DE  PALHELLA  A  S.  M.  O  IMPERADOR  DO  BRAZIL 


Londres,  7  de  janho  de  i8S8. 

Senhor! 

£  do  meu  dever  levar  á  presença  de  Y.  M.  os  inclusos  do- 
cumentos. O  n.*^  1  é  copia  da  nota  que  enderecei  ao  visconde 
de  Itabayana  remettendo-lhe  a  circular  (n.^  2)  que  dirigi  a  todo 
o  corpo  diplomático  residente  em  Londres,  para  lhe  annun- 
ciar  a  resolução  que  tomei  de  deixar  de  me  considerar  como 
agente  do  actual  governo  de  Lisboa. 

O  n.*'  3  é  o  ofHcio  que  recebi  do  marquez  de  Rezende  e  do 
visconde  de  Itabayana,  por  cujo  comportamento  nobre,  deci- 
dido e  brioso,  peço  licença  a  V.  M.  para  expressar  o  meu 
vivo  reconhecimento.  Pela  copia  da  minha  replica  (n.**  4)  verá 
V.  M.  que  lhes  testemunhei  esses  mesmos  sentimentos  e  acei- 
tei a  offerta  generosa  que  me  fizeram,  na  esperança  de  que 
Y.  M.  se  dignará  approva-la,  auctorisando  os  ministros  do 
Brazil  em  Inglaterra  a  sustentarem  as  legações  portuguezas, 
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que  permanecerem  constantes  no  seu  dever,  e  que  por  isso 
mesmo  ficariam  destituidas  de  meios,  e  privados  os  indiví- 
duos d'ellas  até  da  posse  dos  seus  próprios  bens  em  Portugal. 

O  n.*^  5  é  a  resposta  do  plenipotenciário  brazileiro  á  com- 
municaçao  que  lhe  fiz  no  documento  n.^  1. 

O  n.^  6  è  a  nota  dos  mesmos  plenipotenciários  sobreditos, 
remetiendo-me  o  protesto  que  julgaram  dever  fazer  a  favor 
dos  direitos  de  V.  M. 

Tenho  a  honra  de  incluir  debaixo  do  n.^  7  copia  da  circu* 
lar  que  dirigi  aos  cônsules  e  agentes  portuguezes  em  Ingla- 
terra, a  qual  espero  possa  merecer  a  benigna  approvaçao  de 
V.  M. 

O  n.°  8  é  a  resposta  que  dei  aos  plenipotenciários  brazi- 
leiros  pela  communicação  que  mè  fizeram  no  documento 
n.«6. 

O  n.^  9  é  um  officio  meu  para  o  sr.  visconde  de  Itabayana, 
remettendo-lhe  a  lista  dos  pagamentos  diplomáticos  para  o 
habilitar  a  levar  a  effeito  o  generoso  offerecimento  que  fez  ás 
missões  diplomáticas. 

O  n."^  10  é  a  minuta  de  uma  circular  que  tenho  escripto  a 
alguns  dos  meus  coUegas  no  continente,  e  que  tenciono  en- 
viar aos  outros  successivamente ;  porém  de  uma  maneira  con- 
fidencial, a  fim  de  os  deixar  em  perfeita  liberdade  de  me  res- 
ponder ou  nâo  como  mais  lhes  convier. 

Finalmente  devo  agora  levar  mais  circumstanciadamente  á 
real  presença  de  V.  M.  os  nomes  dos  empregados  (em  serviço 
activo)  n'esta  embaixada,  os  quaes  todos  movidos  do  mais 
puro  e  ardente  zdio  se  uniram  a  mim  para  fazer  o  sacrificio 
das  suas  relações  e  fortunas  em  Portugal,  dedícando-se  a 
todo  o  risco  ao  serviço  da  causa  deV.  M.;  estes  sao:  José 
Balbino  de  Barbosa  e  Araújo,  secretario  da  embaixada,  D.  Ale- 
xandre de  Sousa  Coutinho  (filho  do  conde  de  Alva),  addido  á 
embaixada,  e  George  Manders,  inglez  de  nação,  que  ha  mui- 
tos annos  serve  de  amanuense  n'esta  secretaria,  cuja  honra 
e  bom  comportamento  exigem  de  mim  que  leve,  como  faço, 
á  presença  de  V.  M.  o  seu  requerimento  incluso  debaixo  do 
n.^  <  1 ,  na  esperança  de  que  V.  M.  se  dignará  recompensar  os 
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seus  serviços  concedendo-lhe  a  mercê  que  jà  lhe  fora  promet- 
tida. 

Remetto  por  esta  occasiâo  as  segundas  vias  dos  officios  que 
tive  a  honra  de  escrever  pelo  ultimo  paquete. 

Permítta  V.  M.  que  eu  observe,  que  i)  officio  hoje  remet- 
tido  sem  numero  pelo  visconde  de  Itabayana  deve  levar  o  n.^  3. 

Beijo  respeitosamente  a  augusta  mâo  de  V.  M.  como  fiel 
sobdito  e  creado. 

Deus  guarde  a  V.  M.  =  Marquez  de  Palmella. 


O  HARQIIB  DE  PALIELLA  A  S.  M.  O  IMPERADOR  DO  BRAZIL 

Londres,  8  de  junho  de  4828. 

Senhor I 

Pelas  copias  inclusas  da  nota  que  recebi  do  novo  ministro 
dos  negócios  estrangeiros  de  S.  M.  B.  e^da  minha  resposta, 
verá  V.  M.  que  este  governo  ainda  me  considera  como  em- 
baixador de  S.  M.  F.,  aliás  não  me  houvera  avisado  para  ir  á 
audiência,  destinada  somente  para  o  corpo  diplomático. 

Comtudo  devo  lisamente  prevenir  a  V.  M.  da  disposição  em 
que  se  acha  agora  este  gabinete. 

Às  ultimas  mudanças  que  n'elle  occorreram  deixaram  um 
completo  domínio  ao  partido  dos  tories,  que  se  assimílha 
e  corresponde  ao  que  em  França  se  denomina  os  ultras. 
Este  partido,  á  testa  do  qual  está  o  duque  de  Wellington,  não 
favorece  as  instituições  liberaes  em  outros  paizes,  e  vejo  cla- 
ramente que  desde  que  se  soube  aqui  da  insurreição  do  Porto, 
começa  a  haver  algum  susto  de  que  venha  a  prevalecer  em 
Portugal  e  se  communique  depois  á  Hespanha  um  espirito 
revolucionário,  de  modo  que  vae  havendo  hesitação  na  linha 
de  procedimento  que  até  aqui  se  havia  adoptado  para  repri- 
mir os  projectos  criminosos  do  actual  governo  de  Lisboa. 
Em  uma  palavra,  parece-me  que  se  o  governo  britannico  for 
levado  á  alternativa  de  escolher  entre  a  usurpação  ou  a  revo- 
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lucSo  DO  sentido  opposto,  propenderá  antes  para  a  primeira 
do  que  para  a  segunda. 

Por  agora  ainda  se  não  chegou  a  esse  ponto,  e  tudo  o  que 

o  duque  de  Wellington  diz  é  que  observará  uma  absoluta 

neutralidade  nas  contendas  internas  de  Portugal,  e  só  no  caso 

•  da  intervenção  da  Hespanha  é  que  poderá  esperar-se  que  a 

Inglaterra  se  veja  obrigada  a  sair  d'esta  apathia. 

Emquanto  ás  disposições  da  França  e  Áustria,  ellas  não  são 
duvidosas  e  pendem  decisivamente  a  favor  do  Senhor  Infante 
D.  Miguel,  sacrificando  assim  ao  ódio  que  toem  ás  instituições 
o  principio  que  tanto  téem  proclamado  da  legitimidade.  É  ver- 
dade que  se  não  lêem  atrevido  ainda  a  faze-lo  abertamente,  e 
portanto  espero  que  aproveitemos  o  momento,  e  que  os  por- 
tuguezes  sós,  sem  auxilio  estrangeiro,  consigam  a  gloria  de 
restaurar  o  governo  legitimo  que  V.  M.  lhes  outorgou  ma- 
gnanimamente,  e  saibam  conter-se  depois  nos  limites  legaes 
que  as  mesmas  instituições  lhes  prescrevem. 

Para  cooperar  em  tão  feliz  resultado  quizera  poder-me 
achar  presente  ao  mesmo  tempo  em  Portugal  e  em  Ingla- 
terra, mas  como  isso  não  seja  possível,  tenho  tomado  a  reso- 
lu(^o  de  ir  pessoalmente  a  Portugal  para  estar  presente  na 
crise  que  vae  ter  logar.  Acrescentarei  mais  o  sacriQcio  do 
meu  individuo,  se  necessário  for,  aos  sacrifícios  de  descanso 
e  de  fortuna,  que  já  tenho  offerecido,  para  manter  o  jura- 
mento que  prestei  a  V.  M.  e  á  sua  augusta  Filha. 

Estou  porém  ainda  suspenso  sobre  o  momento  que  fixarei 
para  a  minha  partida,  e  não  sei  se  ella  se  poderá  verificar  jun- 
tamente com  a  dos  demais  portuguezes,  cujos  nomes  V.  M. 
achará  assignados  em  uma  declaração  que  vae  inclusa  em  um 
dos  meus  precedentes  ofScios,  ou  se  me  será  forçoso  esperar 
mais  alguns  dias  para  dar  logar  a  que  a  junta  que  se  installou 
no  Porto  me  possa  significar  a  sua  opinião  acerca  da  minha 
ida.  Também  devo  tratar  de  me  oppor  a  que  seja  aqui  rece- 
bido o  visconde  de  Asseca,  que  o  governo  de  Lisboa  intenta 
mandar  a  esta  corte,  e  ver  se  posso  promover  uma  subscri- 
pção  ou  empréstimo  voluntário  a  favor  dos  realistas  portu- 
guezes constitucionaes. 


17 

Em  todo  o  caso  quando  me  resolver  a  ir,  pedirei  ao  visconde 
de  Itabayana,  que  aceite  o  encargo  de  sustentar  aqui  os  inte- 
resses de  V.  M.  como  Rei  de  Portugal,  e  que  preste  o  seu  apoio 
aos  empregados  que  ficarem  n'esta  embaixada,  os  quaes  con- 
tinuarão a  servir  a  V.  M.  no  expediente  d'ella  com  o  mesmo 
zelo  e  fidelidade  com  que  actualmente  o  estão  fazendo. 

N3o  molestarei  mais  a  attenção  deV.  M.,  de  que  já  temo 
haver  abusado  nos  oflBcios  que  hoje  lhe  dirijo,  e  só  acrescen- 
tarei que  me  parece  cada  vez  mais  urgente  a  necessidade  da 
vinda  immediata  á  Europa  da  Senhora  D.  Maria  II,  conjuncta- 
mente  com  as  demais  medidas  que  tomei  a  liberdade  de  sug- 
gerir  pelo  outro  paquete. 

Estas  medidas  devem  limitar-se  a  manifestar  as  intenções 
de  V.  M.  acerca  da  tutela,  educação  e  casamento  da  sua  au- 
gusta Filha,  e  incumbe  a  V.  M.  auctorisar  as  cortes,  por 
isso  que  as  circumstancias  s3o  t3o  extraordinárias,  e  no- 
mear o  conselho  de  regência  que  deve,  debaixo  da  presidên- 
cia de  uma  das  pessoas  reaes,  governar  Portugal  até  á  maior- 
idade de  S.  M.  Confirmando  V.  M.  assim  a  sua  abdicação 
removerá  todo  o  receio  qup  alguém  possa  ainda  conservar  da 
dominação  brazileira  em  Portugal.  Enviando-nos  sua  augusta 
Filha,  dará  aos  realistas  constitucionaes  a  mais  apreciável  ga- 
rantia e  o  melhor  esteio  da  sua  causa.  Pedindo  a  S.  M.  B.  que 
aceite  a  tutela,  excitará  a  honra  do  governo  inglez  a  preen- 
cher flelmente  o  seu  encargo.  E  finalmente  se  V.  M.  enviar  um 
plenipotenciário  auctorisado  a  concluir  os  tratados,  de  que  o 
marquez  de  Barbacena  levou  os  projectos,  penhorará  do  modo 
o  mais  nobre  os  corações  de  todos  os  portnguezes. 

Desculpe  V.  M.,  pela  sua  summa  benignidade,  o  excesso  de 
franqueza  com  que  lhe  escrevo,  e  releve  uma  liberdade  que  em 
outras  quaesquer  circumstancias,  e  se  não  se  tratasse  de  um 
assumpto  tão  vital,  seria  por  certo  imperdoável. 

O  barco  de  vapor  em  que  se  dirigem  para  o  Porto  os  por- 
tnguezes que  assim  o  desejam,  e  em  que  eu  mesmo  talvez 
ainda  embarcarei,  deve  sair  de  Falmouth  no  dia  12  do  corrente. 

Deus  guarde  a  sagrada  pessoa  de  V.  M,=Marquez  de  Pai- 
mella. 
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o  HARQDEZ  DE  PALHELLA  AO  VISCONDE  DE  ITABAVANA 

Londres,  9  de  junho  de  4828. 

III.*""  e  «r  sr. 

Chegou  O  momento  de  me  valer  do  conhecimento  indubitá- 
vel que  tenho  do  zelo  com  que  v.  ex.*  promove  tudo  quanto 
diz  respeito  ao  serviço  de  S.  M.  I.  e  R.  F.,  nosso  Amo  com- 
mum.  É  pois  para  o  serviço  do  mesmo  Senhor  como  Rei 
de  Portugal  que  reclamo  agora  a  cooperação  de  v.  ex/,  que 
tantas  provas  acaba  de  dar-me  do  interesse  que  toma  pelo 
successo  da  causa  .que  actualmente  está  pendente  em  Portugal. 

Tomei  a  resolução  de  acompanhar  eu  mesmo  os  militares 
portuguezes  que  se  acham  aqui  dispostos  a  regressar  para 
Portugal,  e  devendo  em  tal  caso  providenciar  sobretudo  a 
conservação  d'esta  embaixada,  e  acreditar  junto  ao  governo 
britannico  quem,  nas  árduas  e  desusadas  circumstancias  em 
que  nos  achamos,  possa  em  todo  ocaso  ter  a  certeza  de  se  fa- 
zer ouvir  do  governo  britannico,  assim  como  de  todos  os 
meinbros  do  corpo  diplomático  residente  em  Londres,  até  no 
caso  de  que  algum  ministro  ou  agente  do  governo  de  facto 
que  se  acha  em  Lisboa  quizesse  ser  admittido  n'esta  corte, 
ou  intentasse  talvez  apoderar-se  do  archivo,  apresentando  para 
isso  ordens  do  mencionado  governo,  lembrou-me  que  o  me- 
lhor e  o  único  meio  de  attingir  um  tal  resultado  seria  o  in- 
cumbir-se  algum  dos  meus  collegas  do  exercício  interino  das 
minhas  funcçôes,  por  isso  que  já  acreditado  pelo  seu  próprio 
Soberano  junto  a  S.  M.  B.,  nunca  se  lhe  poderia  negar  o 
accesso  nem  violar  as  suas  immunidades. 

Sendo  pois  em  taes  casos  pratica  geralmente  seguida  re- 
correr aos  representantes  da  corte  mais  intimamente  unida 
com  aquella  cujos  interesses  se  trata  de  promover,  não  podia 
eu  deixar  de  reclamar  o  auxilio  de  v.  ex.%  vistoque  nenhuma 
união  mais  intima  pôde  existir  do  que  a  do  Senhor  D.  Pe- 
dro I  Imperador  do  Brazil,  com  o  Senhor  D.  Pedro  IV  Rei  de 
Portugal. 

Em  consequência,  tenho  a  honra  de  communicar  a  v.  ex.* 
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a  copia  inclusa  da  nota  que  dirigirei  a  lord  Âberdeen,  se 
V.  ex.'  ficar  commigo  de  accordo  a  esse  respeito,  e  n'esse  caso 
estou  persuadido  que  nenhum  inconveniente  para  o  real  ser- 
viço poderá  resultar  da  minha  ausência  (que  espero  seja  só 
temporária)  de  Londres,  assim  como  fico  perfeitamente  des- 
cansado sobre  a  satisfação  das  despezas  e  apoio  dado  aos  em- 
pregados doesta  embaixada»  cujo  comportamento  leal  e  deci- 
dido em  tão  ominosas  circumstaocias  merece  bem  queEI-Rei 
meu  Senhor  se  digne  honrar  com  a  sua  real  approvação. 

Os  empregados  que  actualmente  aqui  ficam  em  serviço 
activo  são:  1.^,  José  Balbino  de  Barbosa  e  Araújo,  secretario 
doesta  embaixada,  com  quem  rogo  a  v.  ex."^  ter  a  bondade  de 
se  entender  para  tudo  o  que  diz  respeito  ao  expediente  d'ella. 
Ê  bem  escusado  informar  a  v.  ex/  do  préstimo  e  probidade 
doeste  empregado,  a  quem  ficariam  incmnbidos  inteiramente 
os  negócios,  se  não  existisse  a  possibilidade  d'elle  se  acharem 
embaraço  pela  chegada  de  outro  ministro  de  Portugal;  2.^,  Jorge 
Manders,  cujo  bom  serviço  será  talvez  notório  a  v.  ex.*,  e 
que  assiduamente  trabalha  n'esta  missão  ha  muitos  annos. 
D.  Alexandre  de  Sousa  Coutinho  acompanha-me  a  Portugal. 

Pela  folha  dos  pagamentos  diplomáticos  remettida  em  ou- 
tro officio  fica  V.  ex/  informado  dos  nomes  e  qualidades  das 
mais  pessoas  pertencentes  á  embaixada  de  Londres,  e  que 
não  se  acham  actualmente  empregados. 

Devo  rogar  a  v.  ex.*,  vistoque  a  brevidade  do  tempo  me 
não  permitta  de  o  fazer,  que  informe  da  minha  partida  e  da 
íntelligencia  em  que  ficámos  acerca  do  expediente  d'esta  mis- 
são aos  meus  coUegas  nas  outras  missões  portuguezas. 

Só  resta  agradecer  a  v.  ex.^  todo  o  auxilio  que  me  dá  na 
critica  situação  em  que  me  acho,  e  pedir-lhe  que  aceite  os  pro- 
testos de  distincta  consideração  com  que  sou  De  v.  ex/ — 
111.""®  ex.™**  sr.  visconde  de  Itabayana = Marquez  de  Palmella, 
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O  VISCONDE  DE  ITABAYANA  AO  lARQDBZ  DE  PALIELLA 

Londres,  9  de  junho  de  1828. 

Illr  e  ex.™  ST. 

É  tão  mesquinho  o  meu  préstimo,  e  t3o  má  a  minha  saúdo, 
que  mal  posso  com  o  cargo  da  missão  que  o  Imperador,  meu 
augusto  Amo,  foi  servido  confiar-me,  e  menos  poderei  com 
o  peso  da  árdua  commissSo  de  que  v.  ex.*  me  encarrega  pelo 
seu  obsequioso  oflSçío  em  data  de  hoje  e  durante  a  sua  au- 
sência d'esta  corte. 

Todavia  eu  a  aceito,  e  se  o  zelo  de  que  estou  animado  pela 
causa  da  legitimidade,  podesse  supprir  aos  talentos  e  vigor 
que  me  faltam,  eu  afiançaria  desde  já  av.  ex.^  o  satisfactorío 
desempenho  das  penosas  obrigações  que  me  impõe  esta  mi- 
nha aceitação ;  porém  o  mais  que  permitte  a  minha  ínsufficien- 
cia  é  assegurar-lhe  que  empregar-me-hei  com  a  melhor  von- 
tade e  a  devida  prudência  no  cumprimento  de  taes  obrigações. 

Parta  pois  v.  ex.'^  n'esta  persuasão,  e  acompanhado  dos 
fervorosos  e  sinceros  votos  que  faço  para  que  a  sua  presença 
em  Portugal  possa  accelerar  o  remate  da  honrosa  emprcza  da 
restauração  da  legitima  auctoridade  de  El-Rei  D.  Pedro  IV, 
e  do  restabelecimento  da  boa  ordem  n'aquelle  reino,  de  uma 
maneira  solemne,  decorosa  e  legal. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— III.™®  e  ex."*^  sr.  marquez  de  Pal- 
mella. =Fwcond«  de  Itabayana. 


O  nSGONDE  DE  ITABAYANA  AO  lARQUBZ  DE  PAUELU 

Londres,  9  de  Janho  de  1828. 

III."*  e  ex."*'  sr. 

Com  o  oflScio  que  V.  ex.^  me  dirigiu  em  data  de  4  do  cor- 
rente mez,  tive  a  honra  de  receber  a  relação  dos  ordenados, 
pensões  e  outras  despezas  que  estão  a  cargo  da  agencia  por- 
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tugueza,.  instiluida  em  Londres;  e  devendo  responder  hoje 
ao  officio  recebido,  fa-lo-hei,  dando  av.  ex.'  a  certeza  de  que 
providenciarei,  quanto  estiver  da  minha  parte,  para  que  as 
legações  que  permanecerem  fieis  a  El-Rei  D.  Pedro  IV  re- 
cebam, do  1.^  de  abril  d'este  anno  em  diante,  e  com  a  de- 
vida regularidade,  os  seus  respectivos  vencimentos. 

Constando-me  porém  que  v.  ex.*,  impellido  pelos  senti- 
mentos da  sua  fidelidade,  e  pelo  desejo  de  contribuir  para 
que  a  restauração  da  legitima  auctoridade  do  mesmo  au- 
gusto Senhor,  se  opere  em  Portugal  da  maneira  a  mais  so- 
lemne,  decorosa  e  legal,  ha  resolvido  ausentar-se  d'esta  corte, 
e  passar  immediatamente  á  cidade  do  Porto,  que  tem  a  gloria 
de  haver  sido  a  primeira  em  alçar  a  voz  a  favor  da  legitimi- 
dade, antecipo-me  em  pedir  a  v.  ex.^  que  haja  de  auctorisar 
algum  dos  empregados  portuguezes  n'esta  capital,  tanto  para 
receber  d'esta  legação  os  fundos  precisos  para  o  pagamento 
dos  referidos  ordenados,  pensões  e  despezas,  como  para  fa- 
zer a  competente  escripturação  emquanto  durar  a  crise  in- 
fausta e  inesperada  que  deu  motivo  a  este  recurso. 

Deus  guarde  av.  ex.*— 111."**  e  ex."°  sr.  marquez  de  Pal- 
mella.  =Vi$C(mde  de  Itabáyana., 


O  VISCONDE  DE  ITABAYANA  AO  MARQUEZ  DE  PAUIELLA 

Londres,  9  de  jonho  de  18S8. 

III.""  c  ex.-- sr. 

Tenho  a  honra  de  transmittir  a  v.  ex.^  à  copia  inclusa  da 
carta  de  afretamento  do  paquete  de  vapor  Belfast,  que  a  rogo 
de  v.  ex.*  hei  mandado  fretar  para  transporte  dos  srs.  oflB- 
ciaes  generaes  e  outros  dignos  portuguezes,  que  devem  pas- 
sar ao  Porto  para  seguirem  e  defenderem  a  causa  da  legiti- 
midade. 

Pela  leitura  da  carta  de  afretamento  verá  v.  ex.*,  que  o  seu 
preço  é  de  £  47  por  cada  um  dia  de  viagem  de  ida  e  volta, 


22 

contados  do  dia  da  partida  do  porto  de  Londres  (qiie  foi  em 
7  doeste  mez),  até  o  da  chegada  a  qualquer  porto  d'este  reino; 
descontando-se  £  15  em  cada  um  dia  que  o  dito  paquete  es- 
tiver fundeado  no  porto  do  seu  destino;  e  devendo  o  respe- 
ctivo frete  (por  conta  do  qual  me  obriguei  a  adiantar  £  250), 
ser  pago  em  Londres,  quando  o  referido  paquete  regressar  a 
este  porto.  Como  porém  o  capitão  necessitará  de  algum  di- 
nheiro para  compra  de  carvão  e  provimentos  no  porto  de  Por- 
tugal a  que  aportar,  convém  que  v.  ex.'  providenceie  sobre 
este  supprimento;  exigindo  que  do  capitão  se  cobre  o  com- 
petente recibo,  e  seja  elle  remettido  á  embaixada  de  S.  M.  F., 
para  que  se  possa. efifectuar  em  Londres  o  pagamento  do  res- 
.  tante  do  frete  devido. 

Hei  também  mandado  apromptar  em  Piymouth  as  come- 
dorias  necessárias  para  o  transporte  dos  sobreditos  senhores: 
e  tão  depressa  haja  recebido  a  conta  d'esta  despeza,  transmit- 
ti-la-hei  a  v.  ex.*,  como  me  cumpre.  Resta-me  dizer  a  v.  ex.* 
que  o  dono  da  escuna  que  anteriormente  se  havia  mandado  afre- 
tar em  Piymouth,  pede  £  60  pela  rescisão  doesse  afretamento. 
Deus  guarde  av.  ex.*— 111.™^  e  ex.™°  sr.  marquez  de  Pal- 
me\ldi,  =Visconde  de  ttabayana. 


Londres,  5  de  junho  de  1828. 

Illr  e  w.-»  jr. 

Havendo-se  reunido  em  casa  do 
de  Itabayana,  embaixador  extraordinário  e  ministro  plenipo- 
tenciário de  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil,  os  portuguezes  cu- 
jos nomes  vão  assignados  n'este  auto,  com  o  fim  de  delibera- 
rem sobre  os  meios  de  prestar  lodo  o  auxílio  que  d*elles  possa 
depender  a  causa  sagrada  e  gloriosa  que  a  junta  ultima- 
mente formada  na  cidade  do  Porto  se  propõe  sustentar;  o 
marquez  de  Palmella,  embaixador  de  S.  M.  F.,  conforme  aos 
desejos  de  todos  os  senhores  que  se  achavam  presentes  na 
dita  reunião,  poz  por  escripto  o  resultado  da  mesma  delibe- 
ração, que  é  o  seguinte: 


t.""  Todos  os  porluguezes  que  se  acham  presentes,  ratifi- 
cam a  protestação  da  sua  fidelidade  ao  seu  Soberano  e  aos  seus 
legítimos  successores,  na  conformidade  da  Carta  Constitucio- 
nal, outorgada  pelo  mesmo  Senhor  á  nação  portugueza,  e 
manifestam  o  desejo  de  se  transportarem  quanto  antes  a  Por- 
tugal, para  tomarem  parte  activa  e  pessoal  na  defeza  dos  di- 
reitos legítimos  de  S.  M.  F. 

2.^  Em  consequência  d'estes  mesmos  princípios,  todos  el- 
les  declaram,  que  reconhecem  como  governo  legitimo,  em- 
quanto  se  nao  formar  a  regência  em  conformidade  da  Carta, 
aquelle  que  se  installou  na  cidade  do  Porto  no  augusto  nome 
do  Senhor  D.  Pedro  IV,  e  para  o  fim  de  restaurar  a  legitima 
auctoridade  do  dito  Senhor  em  Portugal,  nos  termos  da  de- 
claração por  elles  assignada  e  annexa  ao  presente  auto. 

3.^  O  sr.  ministro  do  Brazil,  em  nome  da  sua  corte,  decla- 
rou reconhecer  da  mesma  maneira  o  sobredito  governo,  e 
estar  prompto  a  prestar-lhe  toda  a  cooperação  official  que 
d'elle  dependesse. 

4.^  O  mesmo  sr.  ministro  entregou  ao  marquez  de  Pal- 
mella  um  offlcio  que  lhe  dirige,  e  vae  também  annexo  a  este 
auto,  especificando  quaes  são  os  fundos  que  s.  ex.^  poz  á 
disposição  da  embaixada  de  S.  M.  F.  em  Londres,  tanto  para 
o  immediato  transporte  a  Portugal  dos  abaixo  assignados,  e 
dos  mais  porluguezes  que  quizerem  reunip-se  á  sua  honrosa 
empreza,  como  para  habilitar  o  governo  instaurado  no  Porto 
a  supprir  as  despezas  urgentes  que  exigem  as  circumstancias 
em  que  se  acha. 

5.^  Todos  os  abaixo  assignados  aceitam  e  expressam  os 
sentimentos  de  reconhecimento  que  excita  n'elles  a  leitura  do 
mencionado  oflacio  do  ill."*^  e  ex."°  sr.  visconde  de  Itabayana. 
=Marquez  de  Palmelta=C(mde  de  Villa  Flor=  Conde  de 
Sampaio = João  Carlos  de  Saldanha  de  Oliveira  e  Daun  = 
Cândido  José  Xavier  ==  Conde  da  Taipa = Visconde  de  Ra- 
bayana=Thofná$  Guilherme  Stubbs=^ Francisco  de  Paula 
de  Azeredo, 


EMBAIXADA  DE  S.  H.  F.  O  SENHOR  D.  PEDRO  IV  EH  LONDRES 

Londres,  fS  de  jaoho  de  1828. 

Os  portuguezes  abaixo  assignados  fizeram  as  seguintes  de- 
clarações na  presença  do  ill."**  eex."®  sr.  visconde  de  Ita- 
bayana,  enviado  extraordinário  e  ministro  plenipotenciário 
de  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil  : 

Que  tendo  elles  saído  de  Lisboa,  por  não  quererem  por  for- 
ma alguma  ligar-se  aos  actos  de  rebellião  do  governo  de  facto 
ali  existente,  e  por  desejarem  conservar  illesa  a  fidelidade  que 
tinham  jurado  a'El-Rei  Fidelissimo  o  Senhor  D.  Pedro  IV  (único 
Rei  dos  portuguezes  que  reconhecem  como  legitimo,  e  á  sua 
augusta  Filha  a  Senhora  D.  Maria  II,  que  quando  se  verificar  a 
abdicação  do  mesmo  Senhor  ha  de  ser  legitima  Rainha  de  Por- 
tugal), e  ás  instituições  outorgadas  por  S.  M.  F.  á  nação  por- 
tugueza,  elles  pretendiam  reunir-se,  o  mais  promptamente 
possível,  aos  súbditos  fieis  de  El-Rei,  que  no  Porto  haviam  le- 
vantado a  voz,  e  proseguiam  na  briosa  empreza  de  defenderem 
e  sustentarem  os  imprescriptiveis  direitos  de  S.  M.  F. ;  e  que, 
prestando-se  o  dito  visconde  de  Ilabayana  a  fornecer-lhes  os 
meios  de  se  transportarem  áquella  cidade  para  o  dito  fim,  el- 
les declaravam  que  reconheciam  a  auctoridade  da  junta  pro- 
visória ali  estabelecida,  para  conservar  illesos  os  direitos  de 
El-Rei  o  Senhor  D.  Pedro  IV,  como  a  única  legitima,  emquanto 
El-Rei  não  providenciasse  a  este  respeito,  e  que  protestavam 
aceitar « qualquer  emprego  ou  conunissão,  de  que  a  mesma 
junta  os  encarregasse,  e  que  podesse  concorrer  para  o  bom 
êxito  de  tao  sagrada  e  gloriosa  empreza,  sem  pretenderem  fa- 
zer valer  as  suas  respectivas  graduações  para  serem  empre- 
gados segundo  ellas,  pois  o  seu  único  flm  e  desejo  era  pres- 
tarem os  seus  serviços  a  El-Rei  por  aquelle  modo  e  da  forma 
que  a  junta  provisória  julgasse  mais  conveniente  á  causa  em 
que  se  havia  empenhado ;  de  que  eu,  José  Balbino  de  Barbosa 
e  Araújo,  secretario  da  embaixada,  fiz  lavrar  este  termo,  que 
subscrevi  e  com  elles  assignei  em  Londres.= José  Balbino  de 


Barbosa  e  Araújo.  (Assignados)=Visconde  de  Itabayana= 
Marquez  de  Valença = Conde  de  Villa  Real  =  Conde  de  Alva 
=  Conde  de  Ficalho  =  Conde  da  Cunha,  par  do  reino  = 
Conde  de  Alva,  D.  Vicente = D.  Thomás  de  Mascarenhas = 
Bento  da  França  Pinto  de  01iveira=D.  Carlos  Mascarenhas= 
Manuel  de  Sousa  Raivoso  =Simão  Infante  de  Lacerda = An- 
tónio da  Silva  Lopes  Rocha = João  Baptista  da  Silva  Leitão  de 
Almeida  Garrett = Gil  Guedes  Correia  de  Queiroz = José  das 
Neves  Barbosa = Joaquim  Larcher=Francisco  de  Sá  Nogueira 
=Antonio  Aluisio  Jervis  d*Athoguia=Por  meu  irmão  D.Vasco 
Guterres  da  Cunha,  Conde  da  Cunha = Joaquim  José  de  Aze- 
vedo. 


O  HARQIIIZ  DE  PAUELLA  AO  VISCONDE  DE  ITABAYANA 

LoDdres,  9  de  jonho  de  iSK. 

11!.-°  c  ex.""  sr.  ^ 

É  do  meu  dever  accusar  immediatamente  a  v.  ex.*  a  rece- 
pção do  seu  officio  datado  de  hoje,  e  agradecer  com  sentimen- 
tos do  mais  vivo  riBconhecimento  as  expressões  que  n'elle  me 
dirige,  bem  como  a  certeza  que  me  dá,  e  que  muito  tranquil- 
lisa  o  meu  espírito,  de  que  ha  de  providenciar  para  que  as 
legações  portuguezas  que  permanecerem  fieis  a  El-Rei  o  Se- 
nhor D.  Pedro  IV  recebam,  desde  o  1  .**  de  abril  próximo  pas- 
sado em  diante,  e  com  a  devida  regularidade,  os  seus  respe- 
ctivos vencimentos. 

Achando-me  com  effeito  decidido  a  partir  para  Portugal,  a 
fim«de  reunir  os  meus  esforços  aos  dos  meus  compatriotas 
para  sustentar  a  legitimidade  de  El-Rei,  meu  Senhor,  vou  (sa- 
tisfazendo á  segunda  parte  do  sobredito  oflBcio  de  v.  ex.*) 
designar-lhe  José  Balbino  de  Barbosa  e  Araújo,  secretario 
d'esta  embaixada,  como  a  pessoa  que,  merecendo-me  con- 
ceito, fica  incumbido,  nãp  só  de  receber  de  v.  ex."^  os  fundos 
precisos  para  satisfação  dos  pagamentos  diplomáticos,  mas 
também  de  lhes  dar  o  destino  próprio,  e  de  fazer  a  corres- 


pendente  escripturaçao.  Espero  que  esta  minha  escolha  me- 
reça a  approvação  de  v.  ex.*,  e  que  se  digne  conceder  a  este 
meu  escolhido  a  sua  confiança  e  favor,  o  que  augmentará  os 
motivos  que  tenho  para  me  confessar  obrigado  a  v.  ex.* 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — 111."'**  e  ex.™°  sr.  visconde  de  Ita*- 
bayana.= Mar ^'ti^z  de  Palmella, 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  AO  VISCONDE  pE  ITABAVAfiA 

Londres,  40  do  jaoho  de  4828. 

III.»"  e  ex."''  ST. 

Visto  o  favor  que  me  faz  de  tomar  cargo,  na  minha  ausên- 
cia, doesta  missão,  rogo  a  v.  ex.*  que  nâo  perca  de  vista  os 
objectos  seguintes: 

1.®  Obter,  se  for  possivel,  bons  officios  d'este  governo  a 
favor  do  governo  provisório  de  Portugal. 

2.**  Evitar  que  o  governo  inglez  tolere  qualquer  acto  dire- 
cto ou  indirecto  da  parte  do  governo  hespanhol  nos  negócios 
de  Portugal,  durante  a  crise  actual,  e  nomeadamenle  o  re- 
gresso dos  refugiados  portuguezes  que  se  acham  em  Hespa- 
nha. 

3.^  Trabalhar  por  que  este  governo  continue  a  dar  demon- 
strações, ao  menos  apparentes,  do  seu  interesse  pela  causa  da 
legitimidade  em  Portugal. 

4.^  Oppor-se  á  installaçao  de  qualquer  ministro  nomeado 
pelo  governo  de  facto,  que  está  em  Lisboa. 

5.^  Entreter  a  correspondência  necessária  com  o  governo 
provisório  e  as  legações  portuguezas  que  permanecerem  fieis 
aEl-Rei. 

São  estes  os  principaes  pontos  que  ma  occorrem  para  so^ 
bre  elles  chamar  a  attenção  de  v.  ex.^,  a  cuja  experienda^ 
zélo  e  talentos  reconhecidos 'é  supérfluo  dizer  nada  mais. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— 111."^  e  ex."®  sr.  visconde  de  Ita- 
hnymdi.= Marquez  de  Palmella. 


27 


P.  S. — No  caso  (possível)  que  o  Senhor  Infante  D.  Miguel 
se  retire  a  bordo  de  uma  embarcação  ingleza,  ou  venha  a  In- 
glaterra, conviria  entender-se  v.  ex.*  com  este  governo,  para 
que  S.  A.  fosse  transportado  para  o  Brazil,  a  fim  de  receber 
as  ordens  do  seu  augusto  Irmão. 


O  MARQUEZ  DE  PALHELLA  A  S.  H.  O  IMPERADOR  DO  RRAZIL 

Londres.  7  de  jalbo  de  4828. 

Senhor! 

Estes  oflBcios  serão  apresentados  a  V.  M.  por  José  Gonçal- 
ves dos  Santos  Silva,  negociante  portuguez,  que  toma  pela  sa- 
grada causa  de  V.  M.  o  mais  patriótico  interesse.  Elle  po- 
derá de  viva  voz  informar  a  V.  M.  do  estado  em  que  deixa 
as  cousas  na  Europa,  assim  como  na  ilha  da  Madeira,  por 
onde  passa,  e  para  cujo  goverqador  lhe  dei  o  officio,  de 
que  remetto  copia  inclusa,  acompanhado  de  vários  impressos, 
da  minha  nota  e  da  protestação  dos  plenipotenciários  brazi- 
leiros. 

Beijo  respeitosamente  a  mão  de  V.  M.  ^=^  Marquez  de  Pai- 
mdla. 


O  lARQOKZ  DE  PALMBLLA  A  S.  M.  O  IMPERADOR  DO  RRAZIL 

Loodres.  9  de  janlio  do  18S8. 

Senhor! 

Vou  ter  a  fortuna  de  dar  a  V.  M.  a  ultima  prova  que  posso 
offerecer-lhe  de  lealdade. 

Resolvo-me  a  passar  immediatamente  a  Portugal  com  os 
demais  individuos  portuguezes,  que  se  acham  em  Londres,  e 
formaram  o  projecto  de  ir  cooperar  na  gloriosa  restaurado 
começada  na  cidade  do  Porto. 
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Conheço,  Senhor,  que  esta  minha  resolução  poderá  afigu- 
rar-se  a  alguns  imprudente,  e  a  outros  até  prejudicial,  por  isso 
que  pareço  abandonar  n'um  momento  critico  o  posto  de  em- 
baixador em  Inglaterra. 

Porém  estou  persuadido  que  os  interesses  de  V.  M.  e  os  de 
Portugal,  longe  de  perderem  com  a  minha  ausência,  ficam  per- 
feitamente salvos,  uma  vez  que  o  visconde  de  Itabayana  se  in- 
cumbe (como  elle,  com  a  sua  costumada  solicitude  pelo  ser- 
viço de  V.  M.,  acaba  de  fazer)  da&funcções  d'esta  embaixada. 

Emquanto  a  mim  julguei  dever  ceder  á  opini3,o  d'aquelles 
que  se  persuadem  que  da  minha  ida  poderá  resultar  alguma 
vantagem  á  causa  publica,  e  fazer  o  sacrificio  de  toda  e  qual- 
quer outra  consideração  pessoal. 

Incluo,  para  o  soberano  conhecimento  de  Y.  M.,  copia  da 
nota  que  dirijo  por  esta  occasião  ao  ministro  dos  negócios  es- 
trangeiros de  S.  M.  B.,  e  copia  de  um  papel  assignado  pelos 
portuguezes  mais  conspicuos,  de  entre  os  que  se  propõem  ir 
agora  a  Portugal. 

Permitta  V.  M.  que  recommende  á  sua  alta  e  paternal  pro- 
tecção a  minha  familia,  que  deixo  abandonada  em  Inglaterra, 
e  que  n'estes  dias  se  augmentou  com  o  nascimento  do  meu 
decimo  filho. 

Não  posso  agora  dispor  de  outros  bens,  nem  deixar-lhes 
herança  no  caso  em  que  esta  expedição  tenha  um  fim  desas- 
troso, senão  a  declaração  de  que  ella  é  emprehendida  para  de- 
fender os  direitos  deV.  M.  e  a  Carta,  que  é  o  mais  illustre 
brasão  do  nome  de  V.  M.  Com  esta  lembrança,  qualquer  que 
seja  a  minha  sorte,  ficarei  sem  cuidado  no  destino  da  minha 
familia. 

Deus  guarde  a  augusta  pessoa  de  V.  M.=Marquez  de  Palr 
mella. 


o  MARQUEZ  DE  PALHELLA  A  S.  H.  O  IMPERADOR  DO  BRAZIL 

Londres,  10  de  janho  de  4828. 

Senhor  I 

Antes  de  partir  cumpre-me  deixar  a  V.  M.  as  copias  inclu- 
sas de  alguns  papeis,  de  que  é  justo  que  V.  M.  tenha  conhe- 
cimento. 

1.**  A  circular  que  dirijo  aos  cônsules,  participando-lhes 
que  o  visconde  de  Itabayana  se  presta  a  exercer,  durante  a 
minha  ausência,  as  funcçoes  de  ministro  de  Portugal. 

2.**  Copia  de  meu  officio  ao  visconde  de  Itabayana,  pedin- 
do-lhe  esse  favor. 

3.^  A  resposta  do  visconde  de  Itabayana  ao  dito  officio. 

4."*  Um  officio  meu  ao  secretario  d'esta  embaixada,  parti- 
cipando-Ihe  a  minha  partida,  a  escolha  do  visconde  de  Ita- 
bayana para  exercer  as  funcçoes  de  ministro,  e  d'elle  secre- 
tario para  a  gestão  dos  dinheiros  que  se  receberem  do  ministro 
do  Brazil. 

5.""  Um  officio  meu  ao  visconde  de  Itabayana,  deíxando-ihe 
alguns  apontamentos  sobre  os  pontos  mais  essenciaes  que  pôde 
haver  a  tratar,  relativamente  á  missão  de  que  fica  encarre- 
gado. 

6.^  Um  ofiBcio  ao  mesmo  visconde,  designando  o  secreta- 
rio d'esta  embaixada  para  ficar  encarregado  de  receber  o  di- 
nheiro para  as  missões. 

7.**  Participação  aos  agentes  diplomáticos  sobre  o  modo 
por  que  deverão  regular-se  na  minha  ausência. 

8.^  Um  oflScio  do  visconde  de  Itabayana,  assegurando-me 
na  minha  ausência  do  pagamento  das  missões.  (Este  officio  é 
aquelle  a  que  o  visconde  responde  no  documento  n.*^  6.) 

9.®  Um  oflBcio  do  visconde  de  Itabayana,  reraettendo-me  o 
ajuste  que  fez  do  barco  a  vapor  para  a  expedição  que  vae  a 
Portugal. 

40.®  A  minha  resposta  ao  dito  oflBcio. 

H.*'  As  segundas  vias  dos  officios  que  foram  pelo  outro 
paquete. 
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Espero  e  desejo  sobretudo  que  os  mencionados  documen- 
tos mereçam  a  approvação  de  V.  M. 
Deus  guarde  a  V.  M.= Marquez  de  Palmei  la. 


Parck  Crescent,  ce  28  Jaín  1838. 

lylord; 

Cest  un  fail  de  Ia  plus  grande  notoriété  publique  qu'il  y  a 
deux  Gouvernementsmaintenanten  Portugal.  L'un,  siégeantà 
Lisbonne  que,  par  ses  actes  attentatoires  contre  Tautorité  le- 
gitime de  S.  M.  le  Roi  D.  Pedro  IV,  qui  Tavait  institué,  s'esl 
atliré  Tanathème  de  toutes  les  Puissances  de  TEurope,  et  se 
trouve  prive  de  tous  les  rapports  ofBciels  avec  elles. 

L'autre  séant  à  Porto  qui,  ayant  été installé  dans  cetteVille  au 
NomdeSa  dite  Majesté  Três  Fidèle,etpourladéfensedesDroits, 
reconnus,  et  incontestables  de  ce  Monarque  à  laCouronne  du 
Portugal,  poursuil  dans  sa  noble  carrière  d'une  manière  digne 
de  la  Cause  de  la  Légitimité  dont  il  s'est  constitué  le  défenseur. 

En  ma  qualité  officielle  je  me  suis  trouvé,  Mylord,  dans  la 
pénible  necessite  de  prononcer  sur  la  légitimité,  ou  Tillégiti- 
mité  de  ces  deux  Gouvemements;  et  je  n'aipas  balance  à  me 
décider  en  faveur  de  celui  qui  agit  au  Nom  du  Roi  et  tache  de 
reslaurer,  et  maintenir  son  Autorité  si  perfidement  attaquée  à 
Lisbonne  par  une  faction  parjure  et  rebelle. 

Mais,  comme  dans  ces  tristes  circonstances  j'ai  des  devoirs 
impérieuxàremplir  auprès  du  Gouvernement  de  S.  M.  B.,  et 
que  je  désire  de  le  faire  de  la  manière  la  plus  régulière  et  ef- 
ficace,  j'ai  Thonneur,  Mylord,  de  m'adresser  àVotre  Excellence 
pour  la  prier  de  vouloir  bien  me  déclarer  sous  quel  point  de 
vue  le  Ministère  du  Roi  envisage  Tun  et  i'autre  des  deux  Gou- 
vemements actueis  dul^ortugal. 

J'espère,  Mylord,  qu'en  senlant  toule  la  necessite  que  j'ai 
d'une  telle  déclaration,  vons  vous  ferez  un  plaisir  de  me  la 
donner. 

En  attendant  je  vous  prierai,  en  outre,  d^agréerlesassuran- 
ces  renouvellées  de  ma  três  liaule  considération.---F/roiwfí? 
d'Itahayana. 
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JOiO  GAfibOS  Dl  SALDANDA  M  OLIVEIRA  E  DAUN 
AO  lAilQlIBI  DE  PALHELLA  ^ 

leo  qoerido  marque;^ : 

Fui  eDCODlrar  a  tropa  d'aqui  a  uma  legua.  Ha  uma  hora  que 
chegámos,  e  já  tem  havido  três  rebates  sem  se  disparar  um 
Ciro  nem  ver  o  inimigo.  Nunca  em  minha  vida  vi  similhante 
cahos.  É  indispensável  organis§-lo  a  coberto  de  alguma  tenta- 
tiva, e  portanto  impossível  conservar  Grijó;  mas  parece-me 
que  poderemos  cobrir  Villa  Nova,  se  se  construírem  alguns  re- 
ductos.  Apesar  do  extremo  cansaço  quasi  lodos  os  corpos  têem 
mostrado  o  melhor  espirito.  Dizem  que  a  perda  de  hontem  fo- 
ram 40  homens,  e  asseguram  que  passam  de  800  os  que  se 
tôem  perdido  desde  que  começou  a  retirada,  sendo  quasi  to- 
dos de  milícias.  Nao  ha  tal  deserção  do  n.®  23.  Aflirmam-me 
que  o  numero  de  guerrilhas  do  inimigo  é  igual  ao  da  tropa  de 
linha,  que  se  calcula  em  6:000  homens. 

Mando  o  Rodrigo,  que  informará  do  que  tem  presenciado, 
e  o  Bernardo  de  Sá  para  ajudar  na  construcçao  dos  reductos. 
Ás  quatro  horas  começará  a  sair  esta  procissão  para  Grijó. 
O  Saraiva  já  recebeu  a  ordem  do  governo,  para  entregar  o 
commando;  mas  eu  pedi-lhe  que  o  não  fizesse  constar  em- 
quanto  tu  não  chegasses.  O  Gama  e  o  Magalhães  são  duas  jóias. 
Repito  que  ainda  não  dou  a  causa  por  perdida.  Os  rebeldes 
assim  que  entraram  em  Águeda,  fizeram  tocar  a  chamada  pelo 
tambor  das  ordenanças,  e  formaram  d'ellas  uma  companhia 
de  guerrilhas.  Desculpa  a  maneira  por  que  escrevo,  o  cré  que 
sou  bem  devépas  amigo  seváaíáe\ro-=  Saldanha. 

P.  S.  Agora  recebi  o  ofScio  do  Cândido,  e  a  tua  carta; 
mando  fazer  alto  aos  difíerentes  comboios.  Adeus. 


1  N2o  tem  data  esta  carta,  escripta  quando  o  general  Saldanha  voltava 
para  o  Porto. 
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JOAO  CARLOS  DR  SALDANHA  DE  OUVHRA  E  DAIN 
AO  MARQUEZ  DE  PALULLA 

Oliveira  de  Azeméis,  ás  cinco  horas  da  manhã. 

lea  marqnez: 

O  exercito  deve  entrar  aqui  dentro  em  pouco  tempo»  e  estou 
vendo  se  é  possível  arranjar-lhe  alguma  cousa  de  comer.  Eu 
espero  que  não  será  necessário  retirarmo-nos  alem  de  Grijó. 
Estamos  sem  pólvora,  e  é  necessário  que  venha  immediata- 
mente  alguma  ao  nosso  encontro.  Deve  fazer-se  algum  depo- 
sito d*ella  nos  Carvalhos.  O  inimigo  está  muito  superior,  em 
cavallaria  particularmente,  e  carecemos  de  reforçar  sem  de- 
mora o  exercito  com  tudo  quanto  seja  possível.  O  estado  das 
cousas  è  por  extremo  melindroso,  mas  eu  não  julgo  a  causa 
perdida  se  ahi  particularmente  *  fizerem  os  esforços  que  as  cir- 
cumstancias  exigem.  Por  Deus  lancem  mão  de  todos  os  recur- 
sos e  de  prompto. 

O  Magalhães  se  te  recommenda.  Teu  amigo  verdadeiro = 
ScUdanha. 


O  GONDE  DE  VILLA  FLOR  AO  MARQUEZ  DE  IMLHELLA 

Santo  OTidio  Novo,  1  de  julho  de  1828. 

Hen  niarquez: 

Âté  agora,  que  são  nove  horas  e  meia  da  manhã,  nada  ha  de 
novo  no  campo,  e  consta  que  hontem  pelas  cinco  horas  da 
tarde  chegou  a  Oliveira  de  Azeméis  um  destacamento  de  50 
cavallos  e  500  infantes,  mas  ainda  não  appareceram  na  nossa 
frente.  O  campo  está  bem  guardado,  e  eu  com  João  Carlos  já 
visitámos  todos  os  postos  avançados.  Adeus  até  logo,  pois  es- 
pero ver-te  aqui.  Teu  amigo  do  coração =¥.  S.  S.  M. 

»  No  Porto. 
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JOAO  CARLOS  DE  SALDANHA  DE  OLIVEIRA  E  DAUN 
AO  MARQUEZ  DE  PALHELLA 

Torre  da  Marca,  1  de  jalho  de  1838. 

leu  querido  marqnez : 

Das  seis  para  as  sete  horas  estarei  em  tua  casa  ém  Villa 
Nova,  e  peço-te  o  favor  de  mandar  dizer  ao  conde  de  Vílla 
Flor  que  recommende  ao  nosso  patrão  que  me  tenha  uma 
cama  prompta.  Se  aqui  ficasse,  não  dormiria  com  cuidado  de 
chegar  tarde  se  houvesse  novidade.  Adeus.  Temos  muito  que 
faltar.  Teu  amigo  verdadeiro  e  obrigado. =S«//forfiAa. 


O  GONMS  DE  VILLA  FLOR  AO  MARQUEZ  DE  PALMELLA 


Sanlo  Ovídio  Noto,  t  de  julho  de  1828, 
ás  cinco  horas  e  meia  da  roanhft. 


leu  narquex: 


Até  esta  hora  nada  ha  de  novo.  João  Carlos  só  pôde  sair  ás 
três  horas,  e  já  me  mandou  dizer  por  um  padre  que  os  rebel- 
des tinham  chegado  hontem  de  manha  a  Oliveira  de  Azeméis 
com  os  corpos  seguintes:  1,  4  e  7  de  cavallaria,  bastante  ar- 
lilheria,  e  os  regimentos  de  infanteria  7, 8, 16  e  20,  bem  como 
caçadores  8.  É  tudo  quanto  diz.  Teu  amigo  do  coração.  = 

M.  o.  o.  iif. 


PRANGiSCO  DE  PAULA  AZEREDO  AO  MARQUEZ  DE  PALHELU 


AeampamêBlo  na  Serra  de  Vallon^'o, 
2  de  julho  do  1828. 

III."*  e  ex."*'  sr. 

Tenho  a  honra  de  accusar  a  recepçlo  do  oflBcio  de  v.  ex.* 
do  1  -•  do  corrente,  e  dando  exacto  cumprimento  ás  ordens  de 
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V.  ex.*  passo  a  communioar-lhe,  nao  só  todas  as  noticias  que 
tenho  podido  colher  sobre  as  forças,  posições  e  planos  do  ini- 
migo, mas  igualmente  o  que  tenciono  fazer,  segundo  os  movi- 
mentos dos  rebeldes.  Acho-me  occupando  a  Serra  de  Vallongo 
com  a  força  do  meu  commando,  que  é  a  mais  considerável  que 
ha  para  a  defeza  da  cidade  do  Porto  ao  norte.  Esta  posição  mui 
vantajosa,  quando  atacada  pela  frente,  é  comtudo  fácil  de  ser 
flanqueada  principalmente  pela  direita,  de  maneira  que  a  ser 
atacado  por  todas  as  forças  do  inimigo  teria  que  abandona-la, 
porque  pela  sua  extensão  nao  poderia  defendê-^la  com  as  tro- 
pas que  commando.  Nao  são  essas  porém  as  vistas  dos  rebel- 
des, que  marchando  sobre  Baltar  (onde  já  toem  as  suas  avan- 
çadas) com  um  pequeno  contingente  de  milícias  e  guerrilhas, 
cuidam  em  dirigir  o  resto  das  suas  forças  reunidas  e  comman- 
dadas  por  Gaspar  Teixeira  pelas  estradas  de  Alfena,  que  vem 
de  Guimarães,  e  pela  do  Torrão  que  passa  entre  Penafiel  e 
Guimarães,  tendo  mandado  apromptar  por  estes  povos  três  mil 
rações,  que  hoje  devem  receber. 

A  verificarem-se  estas  noticias  julgo  necessário  retirar-me 
sobre  Rio  Tinto,  posição  mais  vantajosa  do  que  esta,  por  ser 
mais  curta  a  sua  linha  de  defeza,  e  por(]ue  estando  mais  pró- 
xima da  cidade  não  corre  tanto  perigo  de  que  o  inimigo  mar- 
chando sobre  o  flanco  possa  apparecer  na  minha  retaguarda. 
Entretanto  se  me  achar  na  posição  de  Rio  Tinto,  e  se  o  inimigo 
ainda  verificar  o  movimento  de  flanco  que  deixo  referido,  ver- 
me-hei  obrigado  talvez  a  retirar  sobre  o  Porto,  se  d'essa  ci- 
dade não  sair  alguma  tropa  para  evitar  a  operação  indi- 
cada. 

Devo  ponderar  a  .v.  ex.^  que  os  rebeldes  têem  feito  reunir 
grande  numero  de  milícias  e  guerrilhas,  e  chamado  ás  armas 
todos  os  soldados  que  haviam  obtido  a  sua  baixa,  fazendo  mon- 
tar, os  de  cavallaría,  em  cavallos  e  éguas  que  tiram  aos  parti- 
culares, apparelhando-os  com  os  arreios  que  téem  mandado 
vir  de  Chaves.  Consta-me  também  que  Valença  caiu  em  seu 
poder,  e  é  natural  que  .d'esta  praça  tenham  obtido  recursos 
de  artilheria,  e  feito  juntar  a  guarnição  ás  suas  forças.  De  todo 
o  que  for  occorrendo  farei  immediatamente  sciente  a  v.  ex.* 


Deus  guarde  a  v.  ex.*,  etc. — III."**  e  ex."**  sr.  marquez 
de  PHmel\aí.==  Francisco  de  Paula  de  Azeredo^  marechal  de 
campo. 

JOHN  HAn  NOBLE  AO  KARQDEZ  DE  PALHELLA 

(Traducçao) 
BandeirÍDlui,  jaoho  de  1828. 

III.-  e  M.-  sr. 

Em  consequência  de  uma  observação  que  sir  Thomás  Stubbs 
aventou  acerca  das  idéas  do  governo  inglez  quanto  a  n3o  in- 
terferência no  bloqueio  d'este  porto,  parece-me  que  valeria 
a  pena  tratar  de  attrahir  os  oíBciaes  e  tripulação  das  corvetas 
á  causa  de  D.  Pedro  lY.  O  commandante  da  Cybele  e  alguns 
dos  seus  oíficiaes  são  tidos  em  boa  conta,  pelo  que  peço  a 
Y.  cx.*  tome  em  consideração  (a  fim  de  o  propor  ao  governo) 
a  conveniência  de  escrever  uma  carta  ao  commandante  Pe- 
gado» informando-o  da  chegada  do  vapor,  dos  passageiros  que 
trouxe,  dos  sentimentos  do  governo  inglez  e  das  disposições 
geraes  dos  gabinetes  da  Europa  contra  as  infames  pretensões 
de  D.  Miguel.  Se  for  necessário  serei  com  muito  gosto  o  por- 
tador de  qualquer  carta  que  se  pretenda  mandar. 

Espero  ter  alcançado  dos  oíficiaes  do  vapor  a  sua  saída  para 
Lisboa  amanhã  cedo. 

Tenho  a  honra  de  ser  de  V.  ex.*  muito  obediente  e  fiel  creado 
=John  Hatt  Noble. 


G.  W.  HILDHAY  AO  HARQDHE  DE  PALMRLLA 

(Traducçuo) 

Bordo  do  brigue  de  S.  M.  B.  Cariêlia,  sarto 
no  Donro,  em  30  de  lanho  de  1828. 

IIL-  c  ex."-  sr. 

Sinto  extremamente  as  tristes  circumstancias  que  poderão 
tornar  provável  a  reclamação  de  asylo  por  parte  de  v.  ex.^ 
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a  bordo  dos  navios  de  guerra  de  S.  M.  B.  Sempre  reputarei, 
em  qualquer  epocha,  do  meu  dever  proporcionar  a  v.  ex.* 
ou  a  outras  pessoas,  victimas  de  perseguição,  o  meio  de  a 
evitar.  Os  brigues  conservar-se-hão  aqui  até  ámanhS  de  tarde 
ou  até  depois  de  amanhã,  se  a  mudança  dos  successos  da  tropa 
não  tornar  antes  a  sua  presença  desnecessária.  Por  mais  tempo 
não  julgo  poder  deté-los,  e  aproveito  esta  occasião  para  offe- 
recer  a  v.  ex.*  os  meus  serviços  de  qualquer  modo  compati- 
vel  com  os  meus  deveres;  e  peço  que  me  acredite  de  v.  ex.* 
— 111."®  e  ex."**  sr.  marquez  de  Palmella— Muito  obediente 
creado=G.  W.  Mildmay. 


O  MARQDKZ  DE  PALHELLA  A  S.  H.  O  IMPERADOR  DO  BRAZIL 

LoDdres,  S2  de  julho  de  1828. 

Senhor! 

Apenas  regressado  a  esta  cidade  cumpre-me  sem  perda  de 
um  instante  participar  a  Y.  M.  que  a  expedição,  em  que  a  mi- 
nha fidelidade  me  impellíra  a  tomar  parte,  se  acha  desgraça- 
damente terminada,  e  frustradas  as  esperanças  que  havíamos 
concebido  quando  a  emprehendemos. 

Entretanto  posso  protestar  com  verdade  que  não  dependeu 
dos  meus  esforços,  nem  dos  de  meus  companheiros  de  .via- 
gem, que  o  êxito  fosse  mais  feliz.  Uma  serie  de  circumstan- 
clas  e  de  contrariedades  (cuja  narração  reservo  para  outro  of- 
flcio,  e  exige  o  socego  de  espirito,  que  não  tive  ainda  tempo 
para  recuperar)  tomou  impraticável  por  esta  vez  que  trium- 
phasse  a  justa  causa  de  Y.  M.  Ella  porém  não  está  perdida, 
nem  pôde  deixar  de  prevalecer  a  final  sobre  a  da  usurpação 
e  da  aleivosia. 

Acham-se  presentemente  em  Inglaterra  perto  de  trezentos 
indivíduos  emigrados  de  Portugal,  e  entre  estes  não  exagero 
dizendo,  que  está  parte  da  flor  da  nação  portugueza,  tanto 
pelo  merecimento,  lealdade,  patriotismo,  quanto  pelo  nasci- 
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mento  e  consideração  que  os  torna  conspícuos.  Estes  fieis  por- 
taguezes,'que  sem  hesitação  se  sacrificam  para  manter  o  seu 
juramento,  h3o  de  achar  em  V.  M.  o  apoio  firme  e  seguro  que 
procuram  em  seu  legitimo  Rei. 

Pelo  próximo  paquete  terei  a  honra  de  escrever  extensa- 
mente para  narrar  os  acontecimentos  passados,  e  expor  a  V.  M. 
o  estado  presente  das  cousas.  Tenciono  remetter  os  meus  of- 
fictos  á  augusta  presença  de  V.  M.  por  meio  de  alguns  indi- 
?idao6  que  reputar  mais  aptos  para  acrescentarem  de  viva 
▼oz  as  explicações  que  V.  M.  poder  julgar  convenientes ;  e 
elles  irão  ao  mesmo  tempo  incumbidos  de  expressar  os  sen- 
timentos de  fideUdade,  amor  e  respeito  de  que  se  acham  ani<- 
mados  todos  os  portuguezes  que  juntamente  commigo  reno-» 
vam  o  juramento  que  prestaram  ao  seu  legitimo  Soberano, 
e  ao  magnânimo  doador  (^a  Carta  Constitucional. 

Beijo  respeitosamente  a  augusta  mão  de  V.  M.  ^^Marquez 
de  Palmella, 


Park  Greieeot.  oe  10  Jaillet  1828. 

lylord: 

J'ai  eu  rhonneur  de  recevoir  la  Note  que  V.  E.  m'a  adres- 
sée  hier,  pour  mlnformer  d'avoir  porte  à  la  connaissance  de 
S.  M.  B.  les  trois  Diplomes  qui  constatent  les  Droits  Hèrèdi- 
taíres  de  TEmpereur  Mon  Maltre  à  la  Couronne  du  Portugal, 
ainsi  qoe  pour  me  déclarer  cque,  puisque  je  ne  suis  pas  muni 
de  lettres  de  créance  de  S.  M.  I.  en  qualité  de  Roi  de  Portu- 
gal, vous  ne  pouvez  entretenir  une  correspondance  ofiicielle 
avec  moi,  dans  la  qualité,  que  je  me  suis  arrogée,  de  Ministre 
du  Portugal ;  et  que  vous  vous  bomerez,  en  conséquence,  à 
avoir  avec  moi  des  rapports  eonfidentieis  et  non  officiels  sur 
les  afiaires  du  Portugal,  et  toutes  celles  qui  pourront  concer- 
ner  la  Maison  de  Bragança  et  Son  Âuguste  Ghef» . 

La  première  partie  de  cette  Note,  Mylord,  m'a  fait  autant  de 
piaisir  que  ia  seconde  m'a  cause  des  regrets;  car  dans  une  si- 
Uiation  aussi  desastreuse  et  inattendue  que  celle  oú  setrouve 
maintenint  ie  Portugal  et  dans  Tabsence  de  Thonorable  Am- 
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bassadeur  de  S.  M.  Três  Fídèle  à  Londres»  je  ne  m'attendais 
à  ríen  moins  qu'à  revoquer  en  doute,  par  le  Ministre  de  S. 
M.  B.  le  droit  que  j'ai  (en  qualitè  de  Ministre  de  S.  M.  FEm- 
pereur  du  Brèsil,  qui  est  en  méme  temps  Roí  de  Portagal)  de 
plaider  auprès  de  cette  Cour,  et  d'une  manière  officíelle  la 
cause  de  ce  Monarque,  qui  est  celle  de  la  Légitimité  et  de  la 
Justice  la  plus  evidente. 

Pour  vous  prouver  ce  droit  incontestable,  je  pouvais  vous 
cíter,  Mylord,  et  les  publícistes  et  les  annales  de  la  Diploma- 
tie  Européenne,  qui  fournissent  des  exemples  de  frequentes 
substitutions  entre  les  Ministres  de  familles,  sans  la  formalité 
d'une  lettre  de  créance  spéciale.  Mais  j'aime  mieux  de  me  ser- 
vir à  cet  effet  des  propres  actes  du  Gouvernement  de  S.  M. 
B.9  et  je  prendrai  la  liberte  de  vous  faire,  Mylord,  les  deman- 
des suivantes: 

i^  Si  Lord  Pousomby,  nommè  Ministre  du  Roi  à  Buenos 
Ayres,  était-il  muni  d'une  lettre  de  créance  pour  S.  M.  TEm- 
pereur  du  Brésil,  en  qualité  de  Roi  de  Portugal,  quand,  à  son 
passage  par  Rio  de  Janeiro  dans  Tannée  de  1826,  il  a  entre- 
tenue  une  correspondance  officielle  avec  le  MinistèreBrèsilien 
sur  la  succession  de  la  Gouronne  du  Portugal? 

V  Si  le  Três  Honorable  Robert  Gordon,  Ministre  de  S.  M. 
Britannique  auprès  de  TEmpereur  mon  Maftre,  se  trouvait-il 
muni  d'une  lettre  de  créance  spéciale  adressée  à  S.  M.  L 
en  qualité  de  Roi  du  Portugal,  pour  traiter  depuis  Tannée 
4826  jusqu'à  présent,  et  d'uQe  manière  officielle  et  non  pas 
conSdentíelle,  comme  il  à  fait,  sur  cette  méme  succession,  et 
les  affaires  qui  en  dérivent? 

3^  Si  votre  illustre  Prédecesseur,  et  Lord  Cowley,  Ambas- 
sadeur  du  Roi  à  Yienne,  étaient-ils  munis  de  lettres  de  créance» 
quand  ils  ont  pris  part  aux  arrangements  qui  ont  été  faits,  à 
Yienne,  et  à  Londres,  relativement  à  la  Régenoe  amovible  que 
S.  M.  le  Roi  D.  Pedro  lY  a  confiée  à  Monseigneur  ilnfant  D. 
Miguel? 

Je  sais,  Mylord,  que  ces  lettres  de  créance  n'existaient 
point:  et  si  les  Ministres  Britanniques  ont  pú  interferer  dans 
les  aSaires  du  Portugal,  sans  la  formalité  de  telles  lettres 
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de  eréance,  à  pius  forte  raison  le  Ministre  de  S.  M.  FEmpereor 
du  Brésil  (que  est  simuitanément  Roi  de  Portugal)  doit  être 
ceosé  dúment  aatorisé  à  gérer  d*une  mauière  officielle  les 
affiaires  de  S.  M.  Três  Fidèle  auprès  du  Gouvernement  de 
S»  M.  B. 

Tai  donc  Thonoeur  de  réclamer  au  Nom  collectif  de  S.  M. 
Impériale  et  Três  Fidèle,  Tobservance  du  príncipe  de  récipro- 
cíté  dans  cette  pressante  conjuncture,  afin  de  pouvoir  remplir^ 
d'nne  manière  régulière  et  eificace,  les  pénibles  devoirs,  que 
m'iinpose  le  grand  attentat  que  vient  d'étre  consommé  à  Lis- 
bonne,  ainsi  que  pour  exécuter  les  Ordres,  que  m'a  apportés 
la  Malle  arrivé  hier  de  Rio  de  Janeiro. 

J*espère,  Mylord,  que  S.  M.  B.  daignera  de  laire  droit  à 
une  aossi  juste  réclamation ;  et  par  là,  Elle  donnera  à  Mon  Au- 
guste  Maitre,  une  nouvelle  marque  de  Sa  Droiture  et  de  Son 
Amitié. 

En  attendant  une  favorable  et  prompte  réponse/je  vous 
prie,  Mylord,  d'agréer  les  assurances  renouveilées  de  ma  haute 
oonsidération.=Le  Vicomie  de  Itàbayana=kS.  E.  Mylord 
Aberdeen,  etc. 


RAFAEL  DA  GRDZ  GUERREIRO  AO  VISCONDE  DE  ITABAYANA 


^  Jolho  1818. 


111.-  e  ex.-  8r. 


Em  resposta  ás  cartas  que  v.  ex.*,  em  commum  com  o 
sr.  marquez  de  Rezende,  e  depois  só,  me  dirigia,  com  as  da- 
tas de  30  de  maio  e  13  de  junho  próximo  passado,  cumpre- 
me  dizer  a  y.  ex.*: 

Qoe  havendo  eu  jurado  a  Carta  Constitucional,  que  decla- 
rou que  a  na^o  portugueza  é  livre  e  independente,  e  que  a 
Senhora  D.  Maria  n,  por  graça  de  Deus  e  fornuU  abdicação  e 
cessão  do  Senhor  D.  Pedro  I,  Imperador  do  Brazil,  reinava 
KM  PoBTUGAL ;  dSo  posso  rocoubecer  e,  por  consequência,  ser- 
vir outro  governo  que,  n3o  sendo  fundado  sobre  estes  prínci* 
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pios,  ataque  e  prejudique  a  independência  de  Portugal,  e  os 
direitos,  reconhecidos  por  toda  a  Europa,  da  Soberana  a 
quero,  jurando  a  Carta,  prestei  ao  mesmo  tempo  juramento 
de  fidelidade  com  todos  os  portuguezes. 

Tal  è  a  declaração  que  na  data  de  ^  de  junho  próximo  pas- 
sado fiz  ao  governo  de  S.  M.  o  Imperador  de  todas  as  Russias. 

Resta-me  acrescentar,  que  as  duas  precitadas  cartas  e  os 
documentos  que  as  acompanharam  ficam  nas  mãos  de  José 
Maurício  Correia,  que  reconheceu  o  seu  conteúdo. 

Deus  guarde  a  v.  ex.'' — 111."*^  sr.  visconde  de  Itabayana.=^ 
Rafael  da  Cruz  Guerreiro. 

P,  S.  Peço  a  V.  ex.^  o  favor  de  fazer  chegar  a  inclusa  ao^ 
seu  destino. 


O  MARQUEZ  DE  PALIELLA  A  MINO  BARBOSA  DE  FIGUEIREDO 

Londres,  35  de  jalbo  de  189R. 

III."'*  sr. 

Jájpelo  correio  de  terça  feira  passada  participou  a  v.  s.*  o 
secretario  d'esta  embaixada  a  minha  chegada  a  Londres,  de 
volta  da  digressão,  em  todo  o  sentido  infeliz,  que  tive  a  má 
sorte  de  fazer.  Não  entrarei  no  detalhe  das  desventuras  que 
tivemos  por  mar  e  por  terra,  suppondo  que  v.  s.^  as  veria 
indicadas  nos  papeis  públicos,  os  quaes  as  relataram  com 
bastante  verdade  e  sem  exagerar,  nem  pintar  com  cores  suf- 
ficientemente  fortes  o  desabrido  acolhimento  que  achámos  na 
Corunha  quando  nos  vimos,  depois  de  escapar  milagrosa- 
mente ao  (naufrágio,  constrangidos  a  buscar  aquelle  porto. 
Emquanto  aos  acontecimentos  militares  de  Portugal,  reflro- 
me  ao  que  v.  s.*  verá  n'uma  carta  que  hoje  publicou  o  Times, 
com  a  inicial  «  S  v,  a  qual  provavelmente  ha  de  ser  traduzida 
nos  jomaes  francezes,  e  relata  exactamente  a  verdade. 

Aguardámos  anciosamente  noticias  do  Brazíi  e  também 
das  ilhas,  não  podendo  duvidar-se  de  que  a  Madeira  se  acha 
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declarada  a  favor  da  legitima  causa,  e  também  so  diz  o  mesmo 
dos  Açores.  Mas  d'este  arcliipelago  não  ha  por  ora  noticias 
officiaes.  Muito  será  de  desejar  que  a  Madeira,  sobretudo, 
possa  resistir  ás  forças  que  não  deixarão  de  ser  enviadas  de 
Lisboa  até  chegarem  os  soccorros  que  S.  M.  deverá  semdu- 
vida  mandar. 

Este  paiz  vae-se  enchendo  de  refugiados  portuguezes,  no 
numero  dos  quaes  se  conta  uma  grande  parte  dos  homens 
distinctos  de  Portugal,  d'omle  a  tyrannia  obriga  até  as  mu- 
lheres e  creanças  das  famílias  proscriptas  a  abandonar  o  paiz. 

Queira  v.  s.*  servir-se  tornar  a  dirigir-me  a  correspondên- 
cia oficial  d'esta  missão,  e  dispor  de  mim  para  tudo  o  que 
for  do  seu  agrado,  desculpando-me  de  oão  haver,  por  motivo 
do  cansaço  com  que  cheguei,  feito  já  esta  mesma  participação 
pelo  precedente  correio. 

Deus  guarde  a  v.  s.*,  etc. — 111."°  sr.  Nuno  Barbosa  de 
¥'^^eireáo.==  Marquez  de  PcUmella.   ♦ 


O  HARQDEZ  DE  PALHELU  A  JOSÉ  GUILHERME  DE  LUA 

Londres,  S5  de  julho  de  1828. 

llir  sr. 

Tenho  de  accusar  a  v.  s.^  a  recepção  dos  seus  officios  de 
10  e  15  do  corrente,  que  o  sr.  visconde  de  Itabayana  me  en« 
tregou  logoque  cheguei,  e  cumpre-me  observar  a  v.  s.^,  que 
sendo-me  conhecido  o  seu  honrado  caracter  e  os  principios  que 
professa,  sempre  esperei  que  tomasse  o  partido  de  separar-se 
do  governo  rebelde»  conservando-se  fiel  ao  nosso  legitimo 
Soberano  o  Senhor  D.  Pedro  lY,  como  annuncia  pelo  primeiro 
dos  referidos  officios  haver  praticado.  Não  é  de  crer  que  se 
cheguem  a  verificar  os  receios  que  v.  s.^  tem  de  que  esse 
governo  recuse  continuar  a  considera-lo  no  seu  caracter  ofi- 
cial, porque  não  supponho  que  n'isto  se  queira  afastar  da  po- 
litica dos  outros  gabinetes,  e  particularmente  da  do  francez, 
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que  é  o  que  mais  directamente  influe  no  de  Madrid.  Qualquer 
porém  que  seja  o  modo  por  que  o  governo  hespanbol  consi- 
dere V.  s.*  depois  da  nota  que  endereçou  ao  ministro  dos  ne- 
gócios estrangeiros. em  8  d'este  mez,  julgo  muito  necessário 
que  V.  s.*  se  conserve  em  Madrid  emquanto  a  sua  segurança 
pessoal  não  correr  imminente  risco,  para  que  ahi  haja  sempre 
alguém  a  quem  possamos  dirigir  communicações  officiaes,  e 
que  proteja  os  súbditos  fieis  de  El-Rei ;  aliás  ficariam  os  inte- 
resses do  mesmo  Senhor  em  perfeito  abandono  n'essa  corte. 

Emquanto  ao  objecto  dos  ordenados,  espero  que  no  prin- 
cipio do  mez  que  vem,  possa  o  conselheiro  secretario  d'esta 
embaixada  satisfazer  ao  procurador  de  v.  s/  os  três  mezes 
de  maio  a  julho  que  se  lhe  devem,  e  ao  addido  d'essa  missão, 
assim  como  os  fundos  precisos  para  as  despezas  d'ella  no  pre- 
cedente quartel. 

Emquanto  ao  segundo  oflicio  acima  citado,  devo  agradecer 
a  V.  s/  as  diligencias  a  queprocedeu  logoque  soube  da  arri- 
bada do  Belfast  á  Corunha,  para  se  diminuirem  e  obviarem 
os  tormentos  e  incommodos  que  ali  experimentámos.  Em  ver- 
dade deve  dizer-sc  que  as  auctoridades  hespanholas  nos  tra- 
taram deshumanamente:  mas  consola-nos  a  idèa  em  que  nos 
conservámos,  de  que  o  governo  de  S.  M.  C.  de  certo  não  po- 
dia querer  nem  ha  de  approvar  que  fossemos  recebidos  tão 
hostilmente  quando  íamos  arribados  a  um  porto  de  Hespanha, 
obrigados  de  força  maior  e  quasi  naufragados.  É  falsa  a  noticia 
de  terem  vindo  no  dito  barco  passageiros  hespanhoes,  pois 
posso  affirmar  a  v.  s.%  que  somente  ali  vinha  um  gallego,  que 
ha  muitos  annos  serve  como  creado  o  conde  de  Villa  Flor. 

Fico  esperando  a  continuação  das  suas  noticias,  e  lison- 
jeio-me  de  que  lhe  terá  sido  possível  obter  um  favorável  re- 
sultado das  diligencias  a  que  v.  s.*  diz  ia  proceder  junto  dos 
representantes  das  grandes  potencias,  para  os  induzir  a  per- 
suadirem esse  gabinete,  que  na  sua  politica  a  respeito  de 
Portugal  se  não  afaste  da  dos  outros  gabinetes  preponderan- 
tes da  Europa. 

Deus  guarde  a  v.  s.*,  etc.— 111."*®  sr.  José  Guilherme  de 
hmdi.==^Marqtiez  de  Palmella. 


O  lâROOn  Dl  PALIELU  k  NVNO  BARBOSA  DE  PIGDEIREDO 

Londreu,  S5  de  jalho  de  181R. 

iwr  sr. 

Remetto  aberto  e  á  disposição  de  v.  s.*  o  offlcio  incluso, 
pedíndo-lhe  queira,  quando  e  como  lhe  parecer  mais  conve- 
niente, encaminhá-lo  ao  seu  destino,  acrescentando-lhe  as 
noções  e  informações  que  forem  a  propósito. 

Também  remetto  igualmente  aberta  uma  carta  que  ende- 
reço a  mr.  Hyde  de  Neuville,  cuja  leitura  porá  v.  s.*  com- 
pletamente ao  corrente  das  idéas  que  me  occorrem  e  das  di- 
ligencias que  julgo  necessário  fazer. 

N'este  mesmo  sentido  já  fallei  e  continuarei  a  fallar  aos  mi- 
nistros brítannicos,  mas,  confesso  a  verdade,  com  pouca  ou 
nenhuma  esperança  de  resultado  favorável,  fundando  toda  a 
que  tenho  nas  diligencias  acertadas  e  zelosas  que  v.  s.^  sem 
duvida  fará  of&cialmente,  se  assim  entender,  eem  todo  o  caso 
confidencialmente  por  via  do  ministro  distincto,  a  quem  hoje 
escrevo,  cuja  hcnra  e  amor  á  realeza  devem  naturalmente 
move-lo  a  proteger  os  que  são  victimas  de  uma  tão  nobre 
causa,  sobretudo  quando  as  reminiscências  que  elle  não  pôde 
deixar  de  conservar  de  Portugal  o  habilitam  para  julgar  me- 
UuM*  que  ninguém  de  todas  as  circumstancias  d'este  negocio. 

Gomo  V.  s.*  encontrará  nos  dois  documentos  inclusos  tudo 
quanto  tenho  a  dizer,  toma-se  ocioso  repetir  aqui  as  mesmas 
idéas,  e  só  lhe  peço  que  as  desenvolva  e  auxilie  com  as  que 
lhe  occorrerem. 

Deus  guarde  a  v.  s.',  etc. — 111."^  sr.  Nuno  Barbosa  de  Fi- 
gueiredo. =  Marquez  de  Palmella. 


44 
LE  MARQDIS  DE  PALMELLA  W  CONTE  UVDB  DE  NBUVILLE 

I  Londres,  ce  23  Juillet  1828. 

Ir.  le  Comte: 

J'ose  ra'addresser  directement  à  V.  Ex/*  dans  une  occa- 
sion  ou  il  s'agil  de  proteger,  de  sauver  môme  peut-être, 
quatre  à  cinq  mille  portugais  viclimes  de  leur  dévouement  à 
la  cause  de  leur  legitime  souverain,  et  je  vous  connais  trop 
bien,  Mr.  le  Comte,  pour  douter  un  instant  de  rintérét  qu'une 
semblable  cause  ne  peut  manquer  de  voue  iuspirer. 

Vous  savez  qu'à  la  suite  des  derniers  el  malheureux  évò- 
nements  qui  viennent  de  se  passer  daus  le  nord  du  Portugal 
quelques  milliers  d'hommes  qu'un  concours  de  circoustances 
fatales  (et  surtout  le  blocus  de  Porto  consenti  par  les  anglais) 
mettaient  dans  Timpossibilité  de  se  maintenir  pour  le  mo- 
ment  en  Portugal,  se  sont  vfis  obligés  de  chercher  un  asyle 
en  Espagne.  Get  asyle  leur  a  été  accordé  à  ce  qu'ii  paraít, 
mais  on  ne  saurait  s^attendre  à  ce  que  ces  malheureux  ytrou- 
vent  Taccueil  et  les  secours  de  tout  espèce  qu'on  a  prodigués 
il  y  a  deux  ans  au  Marquis  de  Chaves  et  à  ses  trpupes,  Tillé- 
gitímité  de  leur  cause  étant  purifiée  par  leur  attacbement  à 
Tabsolutisme,  tandis  qu'on  regardera  comme  des  jacobins 
ceux  qui  demeurent  fidèles  à  leur  Roi  et  à  leurs  serments, 
parce  qu'fls  ont  reçu  avec  reconnaissance  laCharte  que  le  Roi 
leur  a  spontanément  octroyée. 

Je  crains  donc  qu'ils  ne  soient  plutôt  regardes  comme  des 
prisonniers  que  comme  des  hôtes,  et  qu'on  ne  leur  fasse 
éprouver  des  avanies  semblables  a  celles  dont  j'ai  eu  un  échan- 
tillon  pendant  le  séjour  force  que  je  viens  de  faire  à  la  Co- 
rogne. 

Permettez  donc,  Mr.  le  Comte,  que  je  sollicite  franchement 
votre  intervention,  et  par  vous  la  protéction  de  S.  M.  Três 
Chrétienne  en  faveur  de  ces  refugies  dont  la  cause  dolt  ins- 
pirer  Tintérét  de  toutes  les  ames  noblest  Je  sollicite  la  proté- 
ction de  la  France  en  leur  faveur,  d'abord  parce  que  je  sais 
qu'elle  est  la  plus  puissante  en  Espagne  et  la  seule  qui  peut 
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leiír  étre  utile ;  eiisuite  parce  que  je  vois  qiiil  me  será  plus 
possible  de  trouver  chez  vons  que  partout  ailleurs  la  volonté 
d'agir  d'une  manière  noble  et  franche  en  cette  occasion.  La 
déclaration  que  vous  avez  faite  dernièrement  au  sujet  dublo- 
cus  de  Porto  confirme  à  cet  égard  mon  opinion  et  presente  un 
honorable  contraste  avec  ce  qui  a  été  fait  et  dit  ailleurs. 

Veuillez,  je  vous  en  prie,  excuser  toute  cette  dissertation, 
et  permettez-moi  seulement  d'ajouter  que  je  suis  sur  que 
vous  prétérez  votre  appui,  autant  que  votre  devoir  comme 
Ministre  de  S.  M.  Três  Chrétienne  le  permettra,  à  des  portu- 
gais  proscrits  pour  avoir  suivi  le  parli  du  Roi  legitime,  de  la 
liberte  modérée,  de  Thonneur,  et  de  la  légitimité,  et  personne 
n'aura  plus  que  vous  le  droit  de  dire :  Non  ignara  mali,  mi- 
seris  succurrere  disco. 

Mr.  le  Chevalier  Barbosa,  qui  aura  Thonneur  de  vous  remel- 
ire  cette  iettre  vous  expliquera,  Mr.  le  Comte,  quel  serait  le 
plus  grand  service  qu'on  pourrait  rendre  à  ces  restes  malheu- 
reux  de  Tarmée  royaliste.  Je  désirais  que  le  Gouvernement 
espagnol  leur  permit  de  s*embarquer  sans  autre  condition  que 
celle  de  ne  pas  retourner  en  Portugal  directement,  et  j'enver- 
rais  à  cet  effet  des  transports  aux  points  qui  seraient  indiques 
pour  leur  embarquement. 

Dans  tous  les  cas  je  reclame  votre  intervention  pour  qu'ils 
ne  soient  ni  livres,  ní  maltraités,  ní  chicanes,  ni  môme,  sMl  est 
possible,  encouragés  á  ceder  aux  séductions  qu'on  essayera 
de  leur  présenter  pour  les  engager  à  rèentrer  en  Portugal,  et 
à  passer  des  drapeaux  de  la  légitimité  ^  ceux  de  Tusurpa- 
tion. 

Je  ne  finirais  jamais  cette  Iettre  déjà  beauconp  trop  longue 
si  je  me  laissais  aller  à  vous  dire  tout  ce  que  je  voudrais  vous 
communiquer  sur  nos  aflfeiires  et  sur  les  évènemens  incroya- 
bles  dont  le  Portugal  a  été  le  théâtre..  Cest  Fépisode  le  plus 
romanesque,  mais  aussi  le  plus  triste  et  le  plus  honteux  de 
rhistoire  moderne,  et  tous  ceux  qui  ont  tenu  une  conduite 
qui  leur  assure  des  souvenirs  honorables  ne  peuvent  en  con- 
server  un  seul  qui  ne  soit  en  même  temps  maUieureux.  II 
faudra  bien  cependant  que  je  vous  écrive  sur  nos  affaires  si 
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vous  in'y  encouragez  en  me  faisant  savoir  par  Mr.  Barbosa 
qu'eHes  ne  vous  sont  par  indifférentes. 

J'ai  eu  le  projet  de  vous  addresser  mes  felicitations  etTas- 
surance  de  tous  lessentimentsquí  vous  sont  dús  devotre  do- 
mination  au  Ministère,  et  j*aurais  dú  le  faire  au  nom  de  ma 
femme  ainsi  qu*au  míen,  lorsque  nous  avons  eu  le  chagrin 
d'apprendre  Taccident  arrivé  a  M"*  de  Neuville.  Mais  ces  der- 
níers  temps  ont  été  pour  moi  tellement  agites  que  j'6D  ai  prés- 
que  perdu  Ia  téte,  et  je  reclame  toute  votre  indulgence. 

Âgréez,  je  vous  en  prie,  Tassurance  de  la  reconnaissance 
de  ma  femme,  ainsi  que  la  mienne  pour  vous  et  pour  M"** 
de  Neuville,  etc.  =  Le  Marquis  de  Palmella. 


JOiO  CARLOS  DE  SALDANHA  DE  OLIVEIRA  E  DADN 
AO  HARQDEZ  DE  PALMELLA 

Londres,  31  de  jalho  de  i8S8. 

III."*  e  ei.-  sr. 

Tendo-se  feito  espalhar  no  publico  alguns  rumores  que  me 
s3o  assas  desairosos,  vejo-me  na  necessidade  de  pedir  a  v.  ex.* 
me  queira  dizer,  debaixo  da  sua  palavra  de  honra :  i.^,  se  na 
ultima  reunião  dos  membros  do  governo  no  Porto  e  dos  of- 
ficiaes  generaes,  se  decidiu  que  se  desse  uma  batalha,  e  que 
no  caso  de  desastre  nos  retirássemos  para  Hespanha,  ou  se  a 
decisão  foi  que  n'aquella  mesma  noite  se  pozesse  a  tropa  em 
marcha  para  Galliza;  2.^  se  até  ao  momento  d'aquella  reu- 
nião era  eu  o  commandante  do  exercito,  ou  se  foi  em  conse- 
quencia'das  considerações  que  ali  se  fizeram,  que  eu  me  pres- 
tei a  tomar  o  commando  pára  o  único  fim  de  effectuar  a  retirada 
em  que  se  havia  assentado. 

De  V.  ex.*— IlL"^  e  ex."^  sr.  marquez  de  Palmella —Amigo 
attento  e  venerador=  João  Carlos  de  Saldanha. 
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O  MARQUfZ  DE  PALMELU  A  JOAO  CARLOS  DE  SALDANHA 
DE  OLIVEIRA  B  DAIIN 

Londres,  2  de  agosto  de  1828. 

lllr  e  «.■•  sr. 

Cumprindo  com  o  desejo  qne  v.  ex.*  me  enuncia  na  sua 
carta  de  31  de  julho,  responderei  aos  dois  quesitos  que  na 
dita  carta  se  contéem :  1  .^  Na  ultima  reunião  dos  membros 
do  governo  no  Porto,  celebrada  no  dia  2  de  julho,  assen- 
tou-se  unanimemente  que  a  tropa  que  se  achava  na  posiç3o 
de  Santo  Ovídio  Novo,  ao  sul  do  Douro,  deveria  na  noite  se- 
guinte retirar-se  para  a  outra  margem  do  rro,  e  esta  determi- 
nação foi  tomada  de  accordo  com  os  generaes  que  se  acha- 
vam presentes;  a  saber:  o  general  Stubbs,  o  conde  de  Villa 
Flor,  V.  ex.*  e  eu. 

A  consequência  d'este  primeiro  movimento  devia  ser  a  sub- 
sequente evacuação  da  cidade  do  Porto  e  a  continuação  da 
retirada  até  ás  fronteiras  de  Hespanha,  para  salvar  em  ultimo 
recurso  os  officiaes  e  a  tropa  fiel. 

Reconhecendo  pois  a  junta  que  para  estas  operações  mili- 
tares convinha  entregar  o  commando  a  um  só  general,  e  que 
V.  ex.*  reunia  a  seu  favor  a  opinião  de  todos,  encarregou-o 
do  commando  em  chefe  de  todas  as  tropas,  e  outrosim  deter- 
minou dissolver-se  e  delegar  os  seus  poderes  em  v.  ex/  e 
nos  dois  membros  do  governo  que  se  offereceram  conjuncta- 
mente  com  v.  ex.'  para  esse  arriscado  e  honroso  serviço. 

O  documento  que  remetto  por  copia  incluso  confirma  a 
exactidão  do  que  acima  fica  dito,  e  manifesta  que  a  junta  do 
governo  se  dissolveu  effectivamente  na  manhã  do  dia  2  de 
julho. 

2.^  Até  ao  mencionado  dia  2  de  julho  não  teve  v.  ex.*  o 
commando  em  chefe  do  chamado  exercito  de  operações,  ha- 
vendo*me  esse  commando  sido  deferido  por  uma  portaria  da- 
tada de  26  de  junho,  e  havendo-o  eu  aceitado,  como  v.  ex/ 
não  ignora,  a  instancias  suas  e  do  conde  de  Yilla  Flor,  com 
o  único  intento  de  salvar  a  delicadeza  de  dois  generaes,  cu- 


jos  serviços  eram  tão  apreciáveis,  e  de  assegurara  cooperação 
de  ambos  ao  mesmo  tempo. 

Espero  que  estas  explicações  contenham  tudo  quanto  v.  ex.* 
entende  ser-lhe  necessário,  e  tenho  a  honra  de  ser  — 111."°  e 
ex."®  sr.  João  Carlos  de  Saldanha — De  v.  ex.*  amigo  e  obri- 
gado servidor  ^Jforj^M^i  de  Palmella. 


DECRETO 


A  junta  provisória  encarregada  de  manter  a  legitima  aucto- 
ridade  de  EI-Rei  o  Senhor  D.  Pedro  IV,  attendendo  a  imperio- 
sas circumstancias  que  podem  obrigar  o  exercito  fiel  e  defen- 
sor dos  direitos  do  mesmo  augusto  Senhor  a  retírar-se  da 
cidade  do  Porto,  e  fazer  marchas  successi vas  e  rápidas  para  di- 
versas partes,  segundo  as  mesmas  circumstancias  o  exigirem; 
e  não  sendo  possível  que  a  junta  composta  de  muitos  mem- 
bros possa  acompanhar  o  exercito  em  taes  vicissitudes,  nem 
convindo  ao  bem  de  tão  sagrada  causa  que  uma  auctoridade 
legal  deixe  de  representara  pessoa  de  El-Rei o  Senhor  D.  Pe- 
dro rv,  e  possa  a  todo  o  momento  dar  as  providencias  que 
possam  ser  precisas :  ha  por  bem  depositar  toda  a  plena  au- 
ctoridade que  até  agora  tem  exercido  nas  mãos  de  uma  com- 
missão  permanente  composta  de  um  presidente,  o  general 
João  Carlos  de  Saldanha  de  Oliveira  e  Daun,  que  ticará  com- 
mandando  o  exercito,  e  dois  membros,  Francisco  da  Gama 
Lobo  Botelho  e  Joaquim  António  de  Magalhães,  os  quaes  usa- 
rão dos  mesmos  poderes,  ficando  a  junta  dissolvida.  As  au- 
ctoridades  todas  o  tenham  assim  entendido  para  se  executar 
convenientemente. 

Porto,  i  de  julho  de  IS2S,  ^=  António  Hippolyto  Costa^ 
presidente =Deiarfó  Guilherme  Ferrerij  vice-presidente = 
D.  Filippe  de  Sousa  Hol8tein=  Conde  de  Sampaios=z Cân- 
dido José  Xavier = Francisco  da  Gama  Lobo  Botelho=Ale' 
xandre  Thomás  de  Moraes  Sarmento. 
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iVDNO  BARBOSA  DK  FIGDEmEDO  AO  MARQUEI  DE  PALHELCA 

Faríft.3ídojulhodei8i8. 

III.™''  e  ex."^  sr. 

Aproveito  a  occasião  segura  da  partida  domarquez  de  Loulé, 
para  accusar  a  recepção  dosdois oíQcios  que  v.  ex.^ me  diri- 
giu em  25  do  corrente,  acompanhando  outros  dois  officios 
para  o  encarregado  de  negócios  de  S.  M.  em  Madrid,  e  uma 
carta  dev.  ex.*  para  o  barão  Hyde  de  Neuville- 

Já  em  consequência  da  recommendação  do  sr.  visconde  de 
Itabayana,  eu  tinha  conferenciado  com  mr.  de  la  Ferronnays, 
acerca  das  fieis  iropas  portuguezas  que  depois  da  catastropiíe 
do  Porto  poderam  abrir-se  caminho  até  Hespanha.  Sinto  dizer 
a  V.  ex.^  que  encontro  este  ministro  muito  menos  disposto  do 
que  eu  esperava  a  chamar  a  attenção  do  seu  governo  sobre 
a  infeliz  posi^o  das  sobreditas  tropas,  illudindo  quanto  pôde 
a  minha  proposição  de  se  procurar  decidir  a  corte  de  Madrid 
a  deixar  embarcar  aíjuelles  leaes  porluguezes  para  qualquer 
ponto  fora  do  território  hespanhol.  Mr.  de  !a  Ferronnays  fun- 
da-se,  para  repellir  os  meus  argumentos,  na'these  geral  de  que 
o  governo  francez,  depois  de  haver  cumprido  a  sua  promessa, 
de  suspender  totalmente  as  suas  relações  com  Portugal,  logo- 
que  o  Senhor  Infante  D.  Miguel  se  declarasse  Rei,  não  está  li- 
gado a  dar  mais  passo  algum  sobre  a  nossa  questão,  até  que 
constem  na  Europa  as  resoluções  de  S.  M.  o  Senhor  D.  Pe- 
dro lY.  Comtudo  pelo  que  toca  á  sorte  das  nossas  tropas  em 
Hespanha,  o  conde  de  la  Ferronnays  me  assegurou  que  elias 
lêem  sido  bem  acolhidas  «  suppridas  de  todos  os  meios  ne- 
cessários, não  havendo  indicio  algum  de  que  o  governo  hes- 
panhol, ou  os  seus  delegados,  adoptassem  contra  as  Inesmas 
tropas  medidas  violentas  e  contrarias  aos  direitos  da  hospita- 
lidade. Peio  que  respeita  ao  embarque  indicado,  nn*.  de  la 
Ferronnays  julga  que  a  Hespanha  consentirá  n'isso  sem  a  me- 
nor difflculdade,  comtantoque  aquellas  tropas  saíssem  desar- 
madas e  partissem  para  qualquer  ponto  fora  do  nosso  terri- 
tório. Lembrei  então  ao  dito  conde,  se  o  seu  governo  permit- 
tiria  em  que  ellas  viessem  para  um  ponto  da  fronteira  de 
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Franca,  para  ali  ficarem  em  deposito  atè  nova  determinação, 
ao  que  me  respondeu  que  não  julgava  que  EI-Rei  seu  Amo 
conviesse  n'esta  minha  idéa. 

Finalmente  na  ultima  conrerencia  que  tive  com  mr.  de  la 
Ferronnays,  pedi-lhe  licença  para  lhe  dirigir  uma  nota  sobre 
este  importante  assumpto,  e  então  elle  me  declarou  que  não 
lhe  parecia  conveniente  este  passo,  porquanto  depois  da  saída 
da  missão  franceza  de  Lisboa,  eu  não  podia  ser  mais  consi- 
derado tfesta  corte  com-o  caracter  de  encarregado  de  negó- 
cios, e  que  consequentemente  as  minhas  funcções  aqui  deviam 
hoje  ser  reputadas  como  officiosas,  e  não  offíciaes,  e  tão  so- 
mente com  o  fim  de  proteger  os  interesses  dos  meus  compa- 
triotas, e  que  era  em  attenção  a  este  poderoso  motivo  que  elle 
conde  me  não  escrevera  dando  por  acabadas  todas  as  minhas 
relações  n'esta  corte,  bem  como  haviam  declarado  os  outros 
governos  aos  representantes  portuguezes  que  tinham  seguido 
a  mesma  vereda  que  eu  segui.  Não  obstante  esta  explicita  de- 
claração do  conde  de  laFerronnays,  não  tenho  cessado  de  de- 
monstrar-lhe  as  tristes  consequências  que  devem  resultar  para 
a  ordem  de  successão  aos  legítimos  soberanos,  tolerando-se 
.  a  escandalosa  usurpação  da  coroa  de  Portugal,  sendo  isto  um 
terrível  precedente  que  tanto  convém  precaver  em  interesse 
dos  reis  e  dos  povos.  Mr.  de  la  Ferronnays,  por  mais  justas 
que  lhe  pareçam  as  minhas  observações,  termina  sempre  de- 
clarando que  o  seu  governo  não  deseja  intervir  mais  nos  ne- 
gócios de  Portugal,  sem  primeiro  haverem  chegado  as  ordens 
do  Senhor  D.  Pedro  IV. 

Entregando  depois  a  carta  de  v.  ex.*  a  mr.  de  Neúville, 
achei  este  ministro  muito  mais  favorável  á  nossa  causa,  e  de- 
pois de  ler  com  muita  attenção  a  carta  de  v.  ex.%  me  disse 
que  muito  approvava  a  idèa  de  salvar  tantos  indivíduos  que 
só  por  se  haverem  conservado  fieis  ao  seu  juramento  e  ao  le- 
gitimo Rei  se  tornavam  recommendaveis  a  todos  os  governos 
da  Europa.  Também  me  deu  a  esperança  de  que  a  Hespanha 
não  se  opporá  á  saída  dos  nossos  soldados,  mas  que  não  ob- 
stante ia  tratar  com  os  seus  collegas,  para  que  se  fallasse  n'este 
sentido  ao  ministério  bespanhol. 


Pergantou-me  depois  para  que  porto  queríamos  nós  em* 
barcar  as  mesmas  tropas,  sendo  elle  de  parecer  que  se  man- 
dassem para  Inglaterra,  caso  esse  governo  assim  o  permittisse. 
Respondi  a  mr.  de  Neuville,  que  por  ora  nSo  sabia  qual  fosse 
a  intenção  de  v.  ex."^  a  este  respeito,  mas  que  na  minha  opi- 
nião particular,  o  porto  da  Madeira  me  parecia  o  mais  conve- 
niente para  o  desembarque,  pelo  motivo  de  ali  se  reconhecer 
ainda  a  auctoridade  legitima  do  Senhor  D.  Pedro  IV,  eem  ul- 
timo caso  para  um  porto  de  Inglaterra,  como  s.  ex.*  lembrava. 
Mas  insisti  que  o  ponto  essencial  era  haver  quanto  antes  a  cer- 
teza de  que  o  governo  hespanhol  consentia  na  saída  das  referi- 
das tropas,  porque  o  mais  Qcava  por  nossa  conta.  Mr.  de  Neu- 
ville repeti u-me  então  que  ia  tratar  d'este  objecto  com  os  seus 
coUegas,  e  que  me  daria  quanto  antes  conta  do  que  tivesse 
passado  com  elles.  Pediu-me  depois  que  certificasse  v.  ex.* 
que  com  muita  satisfação  recebia  a  sua  correspondência  e  en- 
traria em  matéria  sobre  os  negócios  de  Portugal,  em  cujo  bom 
êxito  muito  se  interessava. 

Em  geral  posso  assegurar  a  v.  ex.""  que  mr.  de  Neuville  está 
moi  disposto  a  animar  o  seu  governo  a  não  reconhecer  a  usur- 
pação do  Senhor  Infante  á  coroa  de  seu  augusto  Irmão,  e  para 
se  resalvar  os  direitos  de  S.  M.  a  Rainha  D.  Maria  II;  e  se- 
gundo a  influencia  que  este  miqistro  hoje  exerce,  tanto  nas 
decisões  do  ministério,  como  na  opinião  publica,  espero  que 
elle  poderá  dar  uma  boa  direcção  ás  vistas  do  governo  fran- 
cez  em  favor  da  legitima  causa  de  Portugal,  procurando  tor- 
nar-nos  fovoraveis  os  outros  membros  doeste  ministério. 

Espero  pois  pela  resposta  promettida  de  mr.  de  Neuville, 
para  transmittir  depois  os  ofíicios  de  v.  ex.^  a  José  Guilherme 
de  Lima,  acrescentando-lhe  as  explicações  sobre  as  intenções 
doeste  governo  acerca  da  negociação  que  v.  ex.*  nos  incumbe. 

Remetto  av.  ex.*  a  copia  da  resposta  que  o  ministério  hes- 
panhol fez  á  nota  do  dito  Lima,  quando  elle  declarou  haver 
cessado  as  suas  funcções  com  o  governo  de  facto  de  Lisboa. 

Com  effeito  entraram  na  Galliza  5:000  homens  das  tropas 
do  Porto,  tendo  previamente  deposto  as  armas;  segundo  me 
asseguram  foram  divididas  as  mesmas  tropas  em  três  cias- 
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ses:  l.*,ofBciaes;  2.%  officiaes  inferiores;  3.*, soldados,  e en- 
viados para  os  depósitos  que  se  estabelecem  em  Lugo,  Mon- 
forte e  Sarria,  commandados  por  officiaes  hespanhoes. 

Com  bastante  magua  minha  devo  participar  a  v.  ex.*  que 
o  addido  José  Ignacio  da  Cunha  Cândido,  veiu  declarar-me 
que,  considerando  como  válida  e  legal  a  resolução  da  convoca- 
ção dos  três  estados  em  Lisboa,  tinha  escripto  ao  visconde  de 
Santarém,  remettendo-lhe  a  sua  profissão  de  lealdade  e  vas- 
sallagem  ao  Senhor  Infante  D.  Miguel,  como  Rei  de  Portugal. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— IH."**  e  ex.""  sr.  marquez  de  Pal- 
mella.=Awfio  Barbosa  de  Figueiredo. 


loj  Senõr  mio: 

Tengo  el  honor  de  participar  a  V.  S.*  que  el  Rey  mi  Amo 
ha  quedado  enterado  dei  contenido  de  la  Nota  que  V.  S.*  se 
sérvio  dirigirme  con  fecha  de  9  dei  corrente,  en  que  con  mo- 
tivo de  las  occurrencias  de  Portugal  manifestabaV.  S.*  creerse 
obligado  a  suspender  sus  relaciones  con  el  Gobiemo  actual  de 
aquel  pays,  y  esperar  se  le  continuaria  reconociendo  como  En- 
cargado  de  Negócios  de  S.  M.  el  Senor  D.  Pedro  IV.  Por  lo 
que  hace  a  esta  indicacion,  S.  M.  Católica  no  considera  en  el 
dia  oportuno  tomar  ninguna  determinacion,  hallandose  sus- 
pendidas las  relaciones  con  el  Gobiemo  Português,  a  conse- 
quência de  una  comunicacion  hecha  por  el  Encargado  de  Ne- 
gócios de  S.  M.  en  Lisboa. 

Aprovecho  esta  ocasion,  etc.  etc.  Palácio,  17  de  Júlio  de 
íS/iS.= Manoel  Gonzalez  Salmon.^Sv,  Dr.  José  Guilherme 
de  Lima. 


O  MARQUEZ  DE  PALHELU  AO  VISCONDE  DE  ITABAVANA 

Londrei,  i  de  agosto  de  Í8t8. 

III.-  c  ex.-*  8r. 

Sendo  necessário  empregar  os  maiores  esforços  para  con- 
servar a  ilha  da  Madeira  debaixo  do  legitimo  governo  de  El- 
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Rei  Fidelíssimo  o  Senhor  D.  Pedro  IV,  e  convindo  para  esse 
fim  prestar  ao  seu  valoroso  e  honrado  governador  o  capitSo 
general  José  Lúcio  Travassos  Valdez,  os  soccorros  que  elle 
exige  para  se  poder  defender  e  sustentar,  vou  rogar  av.  ex/ 
que  se  sirva,  continuando  a  coadjuvar-me  na  gloriosa  e  justa 
manutenção  dos  direitos  de  ElRei  meu  Senhor,  fomecer-me, 
a  titulo  de  empréstimo,  os  meios  pecuniários  precisos  para 
pôr  á  disposição  d'aquelle  governador  e  capitão  general  uma 
quantia  de  quinze  a  vinte  mil  libras  esterlinas,  que  deverá 
ser  contemplada  no  ajuste  íinal  de  contas  entre  o  reino  de 
Portugal  e  o  império  do  firazil. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— 111.*"**  e  ex."^  sr.  visconde  de  Ita- 
b^ymÁ.  =  Marquez  de  Palmella. 


O  MARQDBZ  DE  PALHELLA  A  JOSÉ  LDGIO  TRAVASSOS  VALDEZ 

Londres,  3  de  agosto  de  1828. 

IIK'^  e  cxr  sr. 

Tendo  assentado  com  o  sr.  visconde  de  Itabayana'  em  man- 
dar já  para  essa  ilha  alguns  officiaes  para  serem  empregados 
por  V.  ex.*  como  mais  convier  ao  serviço  de  El-Rei  o  Senhor 
D.  Pedro  IV,  inclusa  remetto  a  v.  ex.*  a  lista  dos  que  vão 
n'este  paquete,  c^m  a  declaração  dos  vencimentos  que  disse- 
ram ter,  e  dos  adiantamentos  que  lhe  deverão  ser  desconta- 
dos pela  sexta  parte  dos  seus  futuros  vencimentos,  indo  alem 
d'isso  pagos  até  ao  ultimo  dia  do  mez  de  julho  próximo  pas- 
sado. 

Mqqí  a  todos  de  uma  guia  assignada  pelo  conselheiro  se* 
cretario  d'esta  embaixada,  para  ser  por  elles  apresentada  a 
V.  ex.'  logoque  ahi  chegarem. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*,  etc. — III."*®  e  ex."*^  sr.  José  Lúcio 
Travassos \a]áei.=^ Marquez  de  Palmella. 
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LISTA  DOS  OFnQABS  QCI  PARTSI  MSTA  OCCASUl  PARA  A  UIA  DA  lADUIA,  €01  DiaAtAÇAO 
DK  SEUS  VENUIENTOS  lERSAES  B  DOS  ADURTaSHTOS  OUS  SK  LIES  FlZEtAI 


('«radiuçOes 

Nomei 

VeDcimeolo 
por  mes 

Réis 

Adianla- 
meotos 

Libías 

Tenente  coronel 

João  Schwalbach 

48^000 

20 

Major 

Francisco  Xavier  da  Silta 

45M)00 
24i9000 

20 
20 

Capitão 

i^cicira  •■.•• 

José  Pedro  de  Mello 

D 

Thomaz  Cary  de  Araújo. . . 

2M000 

15 

Tenente 

Francisco  José  da  Mota . . . 

18i?000 

15 

Segundo  tenente 

Franciscí)  de  Paula' Lima. . 

15^000 

15 

Alferes 

D.  Diogo  da  Gamara  Leme. . 

15í;000 

10 

Furriel  

Francisco  Pacheco  Guima- 
roarâes 

5ifí4d0 

4 

Lente 

António  Aluizio  Gervis  de 

25^000 

20 

Londres,  2  de  agosto  de  1828.  =José  Balbino  de  Barbosa 
Araújo. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  AO  VISCONDE  DE  ITABAYANA 


Londres,  3  de  agosto  de  1828. 


111.' 


c  ex.""  sr. 


A  necessidade  que  ha,  e  que  v.  ex.*  conhece  tão  bem  como 
eu,  de  prestar  promptos  soccorros  ao  benemérito  governador 
e  capitão  general  da  ilha  da  Madeira,  José  Lúcio  Travassos 
Valdez,  para  evitar  que  succumba  aqaella  ilha  ás  forças  da 
usurpação,  e  se  conserve  debaixo  do  poder  do  legitimo  Sobe- 
rano o  Senhor  D.  Pedro  IV,  me  decide  a  mandar  para  ali  mu- 
nições e  petrechos  de  guerra,  alguns  oflSciaes  portuguezes  que 
ora  se  acham  em  Londres,  e  certa  porção  de  dinheiro  que 
V.  ex.*,  como  ministro  do  Brazil,  mui  generosamente  me  for- 
nece a  titulo  de  empréstimo  de  primor.  Para  esta  remessa 
faltam-me  os  meios  de  transporte,  nem  eu  ousaria  arriscarem 
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embarcações  mercantes  objectos  de  tanto  valor  e  consequen- 
cia.  Por  isso  constando-me  que  está  a  chegar  ao  porto  deFal- 
mooth  uma  fragata  brazíleira,  vou  solicitar  de  v.  ex.^,  por 
serviço  do  nosso  augusto  e  commum  Amo,  se  digne  prestar- 
me  o  uso  d'aquella  embarcação  de  guerra  para  a  conducçSo 
dos  sobreditos  artigos  e  individues,  dando  as  suas  ordens  para 
que  a  fragata  na  sua  ida  toque  na  ilha  Terceira,  e  ali  desem* 
barque  (quando  ella  se  ache  debaixo  da  auctoridade  do  Senhor 
D.  Pedro  IV)  aquelles  dos  referidos  ofBciaes,  que  eu  para  isso 
designar,  passando  depois  á  Madeira  para  entregar  tudo  o 
mais  ao  respectivo  governador,  a  cuja  disposi^o  muito  con- 
viria que  a  fragata  se  conservasse,  ao  menos  por  algum  tempo, 
pelo  serviço  que  n'isso  podia  fazer,  e  pelo  alento  moral  que 
a  sua  presença  procuraria  aos  habitantes  da  ilha. 

Como  servindo  o  Senhor  D.  Pedro  IV  de  Portugal,  igual- 
mente s0  serve  o  Senhor  D.  Pedro  I  do  Brazil;  e  como  em 
V.  ex/  tenho  sempre  encontrado  a  mais  franca  e  espontânea 
cooperação  na  defeza  dos  direitos  e  legitima  auctoridade  de 
S.  M.,  quasi  que  tenho  por  certo  obter  de  v.  ex.""  o  seu  pleno 
ass^timento  a  esta  minha  requisição. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— III."*  e  ex."^  sr.  visconde  de  Ita- 
hííj9Daí.= Marquez  de  Paltnelta. 


O  CONDE  DA  PONTE  AO  VISCONDE  DE  SANTAREI 


Paris,  3  de  igosto  de  18Í8.    ^ 

111."*  e  ex."*  sr. 

Accuso  a  recepção  do  ofBcio  de  v.  ex.*  n.*  1  da  serie  os- 
tensiva, acompanhado  das  copias  dos  decretos  de  demissão 
para  os  empregados  n'esta  corte  que  seguiram  o  exemplo  do 
marquez  de  Pabnella.  Igualmente  recebi  por  Inglaterra  os 
oflDcios  para  as  differentes  legações  e  cônsules  portuguezes, 
que  logo  enviei  aos  seus  destinos. 

Chegou-me  á  mão  a  confidencial  de  v.  ex.*  n.®  6,  accu- 
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sando  a  recepção  dos  meus  oflBcios  n.***  4  c  5,  de  2  e  3  de 
julho. 

Hoje  remetto  a  t.  ex.'^  o  Moniteur,  em  que  vem  a  falia  de 
El-Rei  de  Inglaterra  no  encerramento  das  camarás;  d'ella  pa- 
rece poder  deduzir-se  que  o  governo  inglez  nlo  está  dema- 
siadamente a  favor  dos  nossos  negócios,  por  isso  que  mostra 
reconhecer  os  direitos  do  Imperador  do  Brazil ;  mas  v.  ex  .^  pela 
minha  correspondência  e  pela  do  visconde  de  Asseca  pôde  ver 
que  o  mroisterio  inglez  è  de  todos  o  que  nos  é  mais  favorável,  e 
que  a  attençio  com  os  partidos  em  Inglaterra  e  as  convenções 
com  as  outras  nações,  não  poderiam  permittir  ao  gabinete 
britannico  fazer  outra  qualquer  declaração  a  nosso  respeito. 

O  Barbosa  e  mais  demittidos  sei  que  receberam  e  abriram 
os  seus  officios  de  demissão,  porque  tive  o  cuidado  de  lb'o8 
remetter  cobrindo  com  lacre  o  sêllo  real,  o  qual  se  elles  vis- 
sem não  abririam  os  decretos.  Sei  também  que  houve  confe* 
rencia  entre  todos  para  saberem  o  que  haviam  de  fazer.  Creia 
V.  ex/  que  elles  tentam  ainda  todos  intrigar  quanto  podem, 
e  de  se  corresponderem  com  Gameiro  (por  quem  sao  pagos) 
e  Palmella,  e  que  hão  de  pôr  todos  os  meios  para  continuar  a 
infame  conducta  que  tiveram  hoje,  porém  estão  desprezados 
e  em  parte  alguma  toem  consideração. 

S.  A.  a  Senhora  Infanta  D.  Anna  partiu  antes  de  hontem  para 
Londres,  deixou  aqui  porém  a  sua  família,  e  dizem  que  volta 
em  poucos  dias.  Ouço  dizer  que  o  objecto  da  sua  jornada  é 
tratar  de  arranjar  dinheiro  em  Londres  por  lhe  ter  aqui  faltado. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  — 111.°*®  e  ex."*  sr.  visconde  de  San- 
tarém. =Cí>fiíte  da  Ponte. 


O  CQNDE  DO  FUNCHAL  AO  VISCONDE  DE  ITABAYANA 

fiMD«,  Albano,  5  de  agovto  de  iW. 

III."*  e  ex."'  sr. 

Recebi  quasi  juntos  os  officios  de  v.  ex."^  de41,  47e48 
de  julho  próximo  passado,  e  agradecendo  tio  sinceramente 
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como  devo  todos,  mas  particularmente  o  que  me  diz  respeito, 
asslgnado  pelo  sr.  marquez  de  Rezende  e  por  v.  ex.^  junta- 
mente, e  que  contém  a  certeza  que  v.  ex.^'  se  encarregam  de 
fazer  chegar  a  minha  carta  a  S.  M.  o  Senhor  D.  Pedro  IV. 

Direi  que  os  papeis  públicos  me  haviam  antecipado  a  in- 
fiiQsta  noticia  dos  acontecimentos  do  Porto,  nos  dias  4  e  5  de 
julho  próximo  passado. 

Com  muita  rasão  esperam  v.  ex.^'  pela  chegada  do  sr.  mar- 
quez de  Palmella,  para  serem  cabalmente  informados  das 
causas  secretas  d*aqueUa  triste  catastrophe,  e  deslindar  o  que 
n'ella  parece  mysterioso. 

A  leal  resolução  tomada  pelas  ilhas  da  Madeira  e  Açores, 
será  muito  útil  se  o  Senhor  Infante  nSo  tem  meios  de  mandar 
contra  ellas  alguma  força  militar,  e  para  o  caso  que  se  possa 
esperar  outro  esforço  nacional  melhor  dirigido  do  que  foi  o 
da  junta  provisória. 

Tenho  mui  presentes  as  recommendações  de  v.  ex.^,  e 
aindaque  este  estado  n3o  ten\  fabricas  de  armas,  pedi  infor- 
mações para  proceder  com  conhecimento  de  causa,  a  respeito 
dos  géneros  de  contrabando  militar. 

Y.  ex.^  verá,  pela  copia  inclusa  da  nota  que  hoje  dirigi  ao 
cardeal  Bernettí,  secretario  d'estado,  o  desassocego  em  que 
DOS  traz  a  resistência  do  núncio  a  sair  de  Lisboa.  EUe  tem 
sido  doudo  por  inteiro  muitas  vezes  e  é  má  rez  sempre. 

Os  derigos  deleítam-se  com  as  fogueiras  de  constituições; 
governos  imbecis  e  beatos  fazem-lhe  mais  conta,  como  aos 


Ah  I  Fugiu-me  a  boca  para  a  verdade  i  A  nossa  desunião 
e  desigual  intelUgencia,  faz-nos  victimas  de  todas  as  nações 
estrangeiras;  mas  por  mais  que  isto  se  diga  entre  nós,  nin- 
guém o  quer  perceber. 

O  maior  perigo  que  corre  a  nossa  muito  justa  causa  será  a 
interven^o  talvez  forçada  de  estrangeiros. 

A  corte  de  Vienna  mandou  lançar  um  pregão  por  toda  a 
Europa,  em  que  declara  que  jamais  reconhecerá  o  Senhor 
D.  Miguel,  senão  quando  for  reconhecido  por  seu  augusto 
tnnão. 


m 

Ora  veja  v.  ex.*  como  eu  traduzo  este  pregSo. 

«Nós  já  enganámos  uma  vez  o  Senhor  D.  Pedro  IV,  fazen- 
do-lhe  conceder  a  regência  a  quem  (muito  prudentemente) 
não  a  queria  conceder,  e  fica  destruída  a  Carta  Constitucio- 
nal; agora  para  consolidar  este  nosso  objecto  primário,  va- 
mos tratar  de  o  enganar  segunda  vez,  e  estimular  a  sua  ge- 
nerosidade para  que  ceda  á  necessidade  e  perdoe  a  seu  irmão, 
etc.,  etc.» 

Depois  de  escripto  este  ofBcio  chegaram  as  gazetas  de  Pa- 
ris até  25  de  julho,  aonde  leio  o  novo  insulto  praticado  pelo 
núncio  no  dia  8  de  julho;  mas  também  leio  a  consolante  no- 
ticia da  chegada  a  salvamento  a  Plymouth  dos  srs.  marquez 
de  Palmella  e  generaesVilla  Flor,  Saldanha,  Stubbs,  etc. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  muitos  annos.  — III."***  e  ex."®  sr.  vis- 
conde de  Itabayana.=C!9nde  do  Funchal. 


LE  COUTE  DO  PDNGHAL  AD  CARDINAL  BERNEITI 

Rome,  le  i*^  Aoât  1828. 

Le  soussigné  Aml)assadeur  Extraordinaire  et  Plénipoten- 
tiaire  de  S.  M.  Três  Fidèle,  quoiqu'à  la  veille  de  son  départ 
pour  les  bains,  ne  peul  se  dispenser  de  porter  à  la  connais- 
sance  de  Monseigneur  le  Cardinal  Bemetti,  Secrétaire  d*État 
de  S.  Sainteté  un  fait  niarquant,  et  de  naturetrop  grave,  qu'il 
vient  de  lire  dans  un  rapport  offlciel  insere  dans  la  Gazette  de 
Lisbonne  de  7  Juillet,  recue  hier  au  soir,  a  fin  que  le  mettant 
sous  les  yeux  de  S.  Sainteté,  le  Saint  Père  daigne  ordonner  la 
reparation  convenable;  reparation  exigéeautant  parla  dignité 
du  S*  Siège  compromise,  que  par  le  respect  dú  aux  droits  du 
Souverain  legitime  de  Portugal  S.  M.  le  Roi  D.  Pierre  IV. 
Le  General  Povoas  commandant  Tavant  garde  des  troupes  de 
Monseigneur  Tlnfant  D.  Michel,  écrít  ofiBciellement  au  Ge- 
neral Yicomle  de  S.  João  da  Pesqueira  en  date  de  3  Juillet 
dernier,  que  le  Cônsul  de  S.  Sainteté  dans  la  ville  de  Porto 


était  venu  ce  jour-là  à  cinq  heures  de  matin  1'informer  sécrè- 
tement  du  mouvement  retrograde,  qiie  les  troupes  restées 
fidèles  à  leur  Souverain  legitime  venaient  de  faire  dans  la 
nuit.  Cet  acte  de  dévouement  serait  peut-étre  louable  si  le 
gouvemement  de  Monseigneur  rinrant  était  le  gouvemement 
legitime,  et  s'il  agissait  contre  des  vrais  rebelles;  mais  il  de- 
vient  três  blámable  lorsque  le  cas  se  trouve  ôtre  précisement 
le  coDtraire.  Le  Cônsul  non  content  de  garder  la  neutralité 
dans  une  semblable  lutte  a  youIq  encore  servir  d'espíon  à  Tar- 
mée  de  Tnsurpation,  quoiqu'il  ne  puisse  ignorer  que  cette  usur- 
pation  est  hautement  desapprouvée  par  le  Saint  Père  son  Souve- 
rain. Ce  n'est  pas  tout  encore  1  Un  subalterne  ne  se  serait  jamais 
pennis  une  pareille  infraction  à  ses  devoirs  s'il  ne  se  croyait 
pas  súr  d'être  soutenú  par  son  supérieur  immédiat  Monsei- 
gneur le  Nonce,  qui  luí  donne  Vexemple  de  la  violation  du  de- 
voir  en  prolongeant  son  séjour  à  Lisbonne  en  dépit  des  ordres 
positifs  qu'il  doit  avoir  reçú  de  quitter  cette  résidence  d*après 
les  assurances  formelles,  que  Monseigneur  le  Cardinal  Ber- 
netti  a  donné,  et  que  le  Saint  Père  a  daigné  donner  personnel- 
lement  au  soussignè.  II  est  évident  que  la  conduite  analogue 
de  Monseigneur  le  Nonce,  et  du  Cônsul,  qui  será  probable- 
ment  suivie  de  prés  par  bien  d^autres  irrégularités  encore, 
doit  nécessairement  induire  en  erreur  les  Portugais  qui  spnt 
de  bonne  foi,  et  leur  faire  croire  que  la  cause  de  Monsei- 
gneur rinfânt  n'est  pas  si  mauvaise,  puisque  S.  Sainteté  parait 
ne  pas  faire  canse  commune  avec  tous  les  Souverains  de  TEu- 
rope  en  permettant  à  Son  Nonce  de  rester  à  Lisbonne.  Rien 
ne  pourrait  étre  plus  injusto  sans  doute,  ni  plus  injuríeux  à 
la  dignité  du  S^  Siòge  qu'un  pareil  soupçon;  rien  ne  pourrait 
étre  aussi  plus  offensant  ni  plus  pénible  à  la  Majestéoutragée 
da  Souverain  legitime ;  mais  la  faute  en  est,  et  doit  ôtre  ex- 
clusivement  imputée  à  la  mauvaise  conduite  de  Monseigneur 
le  Nonce,  qui  persiste  à  rester  à  Lisbonne  tout  seul,  après  le 
départ  de  tous  les  Ambassadeurs,  Ministres  et  Cbargès  d'af- 
faires  auparavant  rèsidents  à  Lisbonne.  Cest  un  pretexte  bien 
visible  pour  rester;  que  celui  des  affaires  ecclésiastiquesper- 
sonne  nlgnore  que  Tauditeur  de  la  nonciature  s'en  acquitte- 


rait  tout  aussi  bien  que  lui ;  mais  le  cas  est  trop  délicat,  les 
circonstaDces  trop  graves,  pour  que  le  soussígné,  ainsi  que 
toutes  les  personnes  employées  au  service  du  Souverain  le- 
gitime puissent  tolérer  la  conduite  de  Monseigneur  le  Nonce 
sans  protester  hautement  contre  ell(^.  lis  se  rendraient  res- 
ponsables  d'une  négligence,  qui  aurait  Tair  decouniveràune 
conduite  suspecte  et  outrageante  au  demier  degré  à  leur  Sou- 
verain. Les  excentricités  de  Monseigneur  le  Nonce  sont  con- 
nues.  Le  soussigné  peut  en  répondre,  mais  elles  ne  sont  pas 
un  moyen  de  defense  qulls  puissent  alléguer  pour  excuse  à 
leur  Souverain.  II  est  au  contraire  de  leur  devoir  le  plusstrict 
de  faire  connaítre  en  Portugal  le  plus  tõt  possible,  que  Mon- 
seigneur le  Nonce  agit  directement  (X)nlre  les  ordres  exprès 
de  S.  Saintelé,  et  pour  Thonneur  même  du  S^  Siè^e  autant 
que  dans  les  intérêts  de  leur  Souverain  ils  doivent  preve- 
nir les  Portugais,  et  TEurope  entière,  qu'ils  ne  doivent  pas 
prendre  le  cbange  ni  imputerauGouvernementdeS.  Sainteté 
la  conduite  suspecte  de  son  Nonce.  Le  soussigné  est  désolé 
de  se  trouver  dans  la  necessite  douloureuse  de  porter  ces  tris- 
tes vérités  à  la  connaissance  du  Saint  Père.  Accoutumé  à  le 
regarder»  et  à  le  respecter  comme  chef  supremo  de  TÉglise,  et 
comme  Souverain  Temporel,  honoré  de  ses  bontés  au-delà  de 
ce  que  le  soussigné  oserait  jamais  espérer,  il  voudrait  ne  por- 
ter aux  pieds  de  S.  Sainteté  que  les  voeux  ardents  d^uncatho- 
lique  zélé,  et  les  respectueux  hommages,  qui  lui  prescrit  ei>- 
vers  la  Personne  Sacrée  de  S.  Sainteté  le  caractere  dont  il 
est  revetú  d'Ambassadeur  du  Roi  Três  Fidéle;  mais  un  de- 
voir impérieux,  qui  est  la  voix  de  sa  conscience  loyale,  le 
force  à  demander  une  réparalion  convenable,  d'ab(»*d  dans 
la  personne  du  Cônsul  de  S.  Sainteté  dans  la  ville  de  Porto, 
ensuite  dans  Texpédition  des  ordres  les  plus  précis,  et  les 
plus  positifs  de  S.  Sainteté  à  Monseigneur  Giustiniani  pour 
qu'il  ait  à  quitter  Lisbonne  sans  délai  ultérieur,  et  sans  pre- 
texte. Monseigneur  obéira  sans  doute  s'il  peut  craindre,  en 
désobéissant,  d'encourir  la  disgrâce  de  S.  Sainteté,  et  de  per- 
dre  J'avantage  de  la  promotion  usitée  au  bout  de  sa  carríère. 
n  doit  sentir  Tinsulte  permanente  que  sa  résidence  prolongée 
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à  Ltôbonno  offre  ehaque  jour  à  la  Majesté  du  Roi  D.  Pierre  IV. 
II  ne  saurait  ôtre  ingrat  à  Tíntérét  particulier,  que  S.  Sainleté 
a  mis  à  lui  conserver  la  Nonciature  de  Portugal,  qa'il  aurait 
sans  cela  perdú  depuis  longtemps.  (Le  soussígné  parle  avec 
connaíssance  de  cause.  II  est  tenu  de  savoir  ce  qu'il  dit  à  ce 
SQJet  par  devoir  de  sa  place.)  Dans  la  ferme  esperance  d'ob- 
tenir  une  repense  de  Son  Éminence  favorable  à  cos  deux  três 
justes  demandes,  le  soussigné  profítte  de  roccasion  encore 
a  fin  de  reitérer  à  Monseigneur  le  Cardinal  Bernetti  les  assu- 
rances  de  sa  hatite  considératíon.  =  Camte  do  Funchal. 


JOSÉ  QUINTINO  DIAS  AO  MARQUEZ  DE  PALHELLA 

Angra,  4  de  agosto  de  48i8. 

Ill.~  c  ex."*  sr. 

Tendo  sido  aqui  popular  e  tumultuosamente  acclamado  Rei 
de  Portugal  o  Senhor  Infante  D.  Miguel,  e  tendo  o  batalhão  de 
caçadores  n.^  5,  que  interinamente  commando,  julgado  que  a 
honra  do  seu  caracter  e  o  dever  do  seu  juramento  lhe  impu- 
nham a  obrigação  de  sustentar  a  todo  o  custo  a  auctorídade 
do  legitimo  Rei  o  Senhor  D.  Pedro  lY,  tomou  a  deliberação 
de  dissolver  o  partido  rebelde,  e  restituir  ^sta  ilha  á  devida 
obediência  do  mesmo  augusto  Soberano,  o  que  effectívamente 
executou  e  tem  sustentado  desde  22  de  junho  até  lioje.  O  bata- 
lhão, sempre  firme  nos  mesmos  príncipios  de  fidelidade  ao  le- 
gitimo Monarcha,  que  uma  vez  jurou,  está  determinado  a  de- 
fende-lo, e  a  perder  n^esta  defeza,  se  preciso  for,  todo  o  seu 
sangue;  comtudo  as  circumstancias  da  ilha,  aonde  não  ha  outra 
alguma  guarnição  de  confiança  mais  do  que  a  do  mesmo  bata- 
lhão, exigem  que  eu,  como  commandante  doeste  corpo  e  como 
governador  do  castello  de  S.  João  Baptista,  me  dirija  a  v.  ex.'\ 
requerendo-lhe  no  augusto  nome  do  Senhor  D.  Pedro  IV  haja 
de  tomar  desde  já  esta  porção  dos  domínios  portuguezes  de- 
baixo da  sua  alta  protecção,  a  fim  de  que  ella  possa  conservar-se 


na  obediência  do  verdadeiro  Soberano,  e  não  sejam  de  qualquer 
maneira  sacrificados  aqueiles,  que  á  face  do  mundo  inteiro  se 
téem  constituido  firmes  defensores  da  legitimidade  do  mesmo 
augusto  Senhor. 

O  batalhão  S.^  de  caçadores  tem  jurado  nâo  empregar  suas 
armas  senão  no  serviço  do  Senhor  D.  Pedro,  ou  seja  como  Rei 
de  Portugal,  cujos  direitos  defende,  ou  como  Imperador,  do 
Brazil,  se  por  uma  sorte  adversa  não  ficar  victoriosa,  como  de- 
seja e  espera  a  melhor  parte  da  nação,  a  causa  da  legitimidade 
de  tão  magnânimo  imperante;  pelo  que,  entre  as  medidas  que 
v.  ex.*  se  dignar  tomar  sobre  o  presente  importantíssimo  ob- 
jecto, lhe  rogo,  e  incessantemente  supplico  a  v.  ex.*,  seja  a 
primeira  a  de  fazer  com  que  alguns  vasos  de  guerra  d'essa 
nação  alliada  venham  cruzar  n*esta  posição  com  expressa  or- 
dem de  executarem  as  instrucções  que,  em  serviço  do  Senhor 
D.  Pedro  IV,  lhes  forem  dirigidas  pelo  governo  aqui  instal- 
lado  para  sustentar  a  legitima  auctoridade  do  mesmo  augusto 
Senhor,  ou  mesmo  para  receber  a  bordo  este  batalhão  se  as 
circumstancias  exigirem  a  sua  retirada. 

V.  ex.*,  cuja  sabedoria  o  mundo  respeita  e  cujo  caracter 
conhecem  os  verdadeiros  portuguezes,  não  recusará  por  certo 
prestar  o  seii  auxilio  a  estes  insulanos,  sendo,  como  é,  o  seu 
fim  manter-se  em  obediência  ao  seu  único  e  verdadeiro  Rei: 
v.  ex.*  sabe  que  esta  ilha  não  tem  guarnição  suflBciente;  v.  ex.* 
conhece  a  necessidade  do  mais  prompto  soccorro ;  v.  ex.*  pôde 
com  suas  sabias  providencias  remover  todo  o  temor  e  todo  o 
risco,  em  que  se  acham  estes  habitantes;  portanto  em  v.  ex.^ 
todos  confiámos. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  muitos  annos. — 111.°*®  e  ex."**  sr.  mar- 
quez  de  Palmella.=yo5é  Quintino  Dias,  capitão  commandante 
interino  do  5.**  de  caçadores,  e  governador  do  castello  de 
S.  João  Baptista. 


o  HARQDEZ  DE  PAllELLA  A  S.  H.  O IIPERADOR  DO  BRAZIl 

LoodreSi  4  de  agosto  4e  1828. 

Senhor! 

Pelo  paquete  do  mez  passado  tive  a  magua  de  annuDciar 
a  V.M.  que  me  achava  de  volta  em  Inglaterra,  depois  de  haver 
presenciado,  sem  a  poder  impedir»  a  catastrophe  final  do  Porto. 

Agora  receberá  V.  M.  o  relatório  que  os  membros  da  extin- 
cta  junta  provisória  lhe  dirigem,  e  no  dito  relatório,  assim  co- 
mo na  exposição  que  á  presença  de  V.  M.  já  Qzeram  subir  os 
dois  deputados  que  primeiro  chegaram  a  este  paiz  (Gama  e 
Magalhães),  e  nos  escriptos  que  os  demais  individues,  que 
presenciaram  os  últimos  acontecimentos  de  Portugal  dirigem 
provavelmente  agora  a  V.  M.^  encontrará  Y.  M.  a  narração 
exacta  dos  factos,  acompanhada  de  reflexões  diversas,  e  sem 
duvida  entre  si  contradiclorias,  pelas  quaes  cada  um  procura 
afostar  de  si  e  fazer  recair  sobre  os  demais  a  responsabilidade 
ou  talvez  a  culpa  da  desgraçada  terminação  de  tão  nobre  e  ge- 
nerosa empreza. 

Confio  porém  plenamente,  Senhor,  na  penetração  de  Y.  M., 
e  persoado-me  que  facilmente  distinguirá  a  verdade  entre  tan- 
tas relações  varias,  até  certo  ponto  discordantes,  e  qae  dará  o 
desconto  necessário  a  tudo  quanto  possa  ser  inspirado  por  in- 
teresses particulares  ou  pela  tristeza  e  anciedade,  que  não  pôde 
deixar  de  se  apoderar  dos  ânimos  em  taes  circumstancias. 

Como  desgraçadamente  o  passado  já  não  pôde  ter  remédio, 
peço  licença  a  Y.  M.  para  narrar  succintamente  os  factos,  acom- 
panbando-os  de  poucas  e  indispensáveis  reflexões  sobre  as  cau- 
sas que  na  mmha  opinião  os  motivaram,  e  reservo-m^para  ser 
mais  extenso  em  outros  o£Scios,  em  que  sô  tratarei  de  infor- 
mar a  Y.  M.  do  estado  actual  dos  negócios,  e  de  apresentar 
humildemente  as  idéas  que  me  occorrerem  para  o  futuro. 

A  gloriosa  resolução  que  abraçaram  as  tropas  da  guarnição 
do  Porto,  no  dia  17  de  maio,  não  havia  sido  combinada  com 
os  outros  corpos  do  exercito,  e  portanto  não  produziu  todas 
as  consequências  que  no  primeiro  momento  pareceu  promet- 
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ter.  Os  corpos  que  estavam  na  provinda  do  Minho  e  a  maior 
parte  dos  da  Beira,  recebendo  mais  de  perto  a  influencia  da 
cidade  do  Porto,  seguiram  tão  nobre  exemplo.  Os  do  Algarve, 
cujo  espirito  e  fidelidade  se  manifestou,  ainda  antes  de  sabe- 
rem do  levantamento  no  Porto,  foram  abandonados  pelo  chefe 
que  os  commandava  e  os  seus  desejos  suffocados.  Em  Lisboa, 
assim  como  no  Alemtejo,  manifestou-se  entre  os  soldados  ai* 
guma  fermentação ;  mas  as  medidas  activas  que  o  governo 
usurpador  immediatamente  tomou  para  cortar  todas  as  com- 
municações  entre  os  corpos  do  exercito,  a  falta  de  concerto 
prévio,  e  sobretudo  a  fatalidade  que  embaraçou  que  se  apre- 
sentassem desde  togo  officiaes  generaes  de  sufficiente  influen- 
cia e  capacidade  para  dar  impulso  e  formar  um  plano  de  ope- 
rações, fizeram  com  que  não  se  aproveitassem  os  primeiros 
momentos,  sempre  preciosos  em  similbantes  émprezas. 

A  escolha  dos  membros  da  junta,  cuja  installação  teve  lo- 
gar  no  dia  22,  havia  sido  a  melhor  que  as  circumstancias  per- 
mittiam.  Entre  elles  se  contam  alguns  homens  de  talento  e  de 
merecimento  iudisputavel;  e  todos  eram  animados  dos  mais 
puros  e  sinceros  desejos;  porém  não  pôde  duvidar-se,  nem 
se  deve  tão  pouco  occultar,  que  lhes  faltava  o  prestigio  que 
influe  sobre  o  povo,  e  que  serve  para  produzir  effeito  ao  longe 
e  exaltar  os  partidos,  prestigio  tanto  mais  necessário  n'este 
caso,  porque,  se  a  causa  que  elles  defendiam  era  justa  e  legi- 
tima, era  preciso  comtudo  rivalisar  com  um  Príncipe  irmão 
de  V.  M.,  Regente  nomeado,  e  Rei  designado  por  V.  M.,  re- 
vestido portanto  de  todo  o  esplendor  da  realeza  e  da  força 
que  resultou  da  entrega,  que  legalmente  lhe  havia  sido  feita, 
das  rédeas  do  governo,  e  da  plena  posse  da  auaoridade  so- 
bre todas  as  secretarias,  tribunaes,  marinha  de  guerra,  etc. 

Emflm  não  deve  tão  pouco  occultar-se  a  V.  M.,  que  o  Se- 
nhor Infante  D.  Miguel  tinha  a  seu  favor  a  ardente  e  poderosa 
cooperação  da  maior  parte  do  clero  e  da  magistratura;  e  bem 
pódé  V.  M.  avaliar  qual  seja  sobre  a  massa  do  povo,  e  sobre 
os  habitantes  inexpertos  do  campo,  a  influencia  das  prega- 
ções e  do  exemplo  doestas  duas  classes. 

Para  balançar  tão  grandes  vantagens  não  tinham  os  defen- 
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sores  dos  legitinios  direitos  de  V.  M.  preparado  meios  saffi- 
cientes,  nem  se  aproveitaram,  é  mister  confessa-lo,  com  saffi- 
ciente  actividade  da  confusão  que  a  primeira  noticia  do  movi- 
mento do  Porto  incutiu  no  governo  usurpador.  Todos  agora 
concordam  em  que,  se  as  tropas  fieis,  que  nos  dias  primeiros 
de  junho  se  achavam  reunidas  em  Coimbra,  tivessem  conti- 
nuado a  marchar  sobre  Lisboa,  o  resultado  houvera  sido  o 
mais  vantajoso,  e  que  a  guarnição  de  linha  e  as  milícias  da  ca- 
pital se  teriam  unido  a  ellas. 

Desgraçadamente  não  aconteceu  assim.  'As  tropas  fieis  nao 
passaram  das  margens  do  Mondego,  e  parou  n'essa  linha  a 
cbamma  que  se  esperava  houvesse  de  propagar-se  nos  outros 
corpos  do  exercito.  Entretanto  o  partido  do  Senhor  Infante 
desenvolveu  muita  actividade;  lançou  mSo  de  todos  os  recur- 
sos para  seduzir  e  exaltar  os  regimentos  que  nSo  se  haviam 
declarado,  mudou  todos  os  officíaes  que  não  esperava  seduzir, 
e  por  meio  de  exhortaç?3es  furibundas,  debaixo  da  capa  da  re- 
ligião, persuadiu  ao  povo  das  províncias  que  a  causa  da  usur- 
pação era  a  causa  da  realeza,  insultando  os  defensores  da  legiti- 
midade e  da  Carta  com  o  nome  de  jacobinos  e  revolucionários. 

Assim  conseguiram  reunir  e  fazer  marchar  um  exercito 
muito  superior  em  numero  ao  que  defendia  os  direitos  de  V .  M. 
nas  vizinhanças  de  Coimbra.  Ao  mesmo  tempo  armaram  em 
toda  a  extensão  do  reino  guerrilhas,  destinadas  a  infestar  os 
flancos  e  a  retaguarda  das  tropas  leaes,  e  a  interceptar  as  com- 
municações  com  o  Porto. 

No  dia  24  de  junho  tomaram  as  tropas  do  Senhor  Infante  a 
oflfensiva,  e  atacaram  as  posições  do  Mondego.  Foram  valoro- 
samente repellidas,  mas  o  desenvolvimento  que  apresentaram 
de  forças  superiores,  sobretudo  em  cavallaria,  induziu  o  ge- 
neral Saraiva,  commaodante  das  tropas  fieis»  a  começar  um 
movimento  de  retirada  (na  noite  de  26),  que  ao  princípio  se 
suppoz  que  poderia  parar  no  rio  Vouga;  mas  havendo  sido 
seguido  de  perto  pelos  adversários,  e  atacadode  novo  no  dia 
28  na  posi^o  que  occupava  na  linha  do  Vouga,  julgou,  pelas 
mesmas  rasões  que  o  induziram  a  evacuar  Coimbra,  dever 
continuar  a  sua  retirada  até  ás  margens  do  rio  Douro. 
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Entretanto  baviam-se  reunido  e  organísado  nas  provindas 
de  Traz  os  Montes  e  do  Minho  três  corpos  commandados  pe- 
los viscondes  do  Peso  da  Régua,  e  de  S.  João  de  Pesqueira, 
e  por  D.  Álvaro  da  Costa,  os  quaes  não  encontrando  obstáculo, 
por  isso  que  a  totalidade  das  forças  de  que  a  junta  do  Porto 
dispunha  se  achava  ao  sul  do  Douro,  vinham  gradualmente 
approximando-se  ao  Porto  com  o  fim  evidente  de  combinarem 
os  seus  ataques  com  as  operações  do  exercito  que  tinha  vindo 
desde  Lisboa  commandado  pelo  marechal  de  campo  Povoas. 

Á  foz  do  Douro  se  achavam  fundeadas  duas  fragatas  e  duas 
embarcações  de  guerra  menores  que  bloqueavam  o  Porto,  e 
cooperariam  igualmente  no  ataque  que  deveria  esperar*se  por 
todos  os  lados.  N'esta  situação  se  achavam  as  cousas  no  dia 
2  de  julho;  e  reconhecendo  o  governo,  de  accordo  com  os 
generaes  que  havia  convocado  (como  a  V.  M.  constará  do  re- 
latório da  Junta),  que  a  cidade  aberta  e  sem  meios  de  defeza 
não  podia  senão  ser  inutilmente  sacrificada  no  caso  que  as 
tropas  n'ella  permanecessem,  resolveu  confiar  a  um  só  gene- 
ral (que  unanimemente  nomeou)  o  commandorde  todas  as  tro- 
pas para  dirigir  as  operações  que  se  deviam  emprehender, 
isto  é,  a  passagem  na  mesma  noite  para  a  margem  direita  do 
Douro,  a  evacuação  subsequente  da  cidade,  e  a  retirada  a  final 
para  as  fronteiras  de  Hespanha,  pois  bem  podia  prever-se  a 
inutilidade  de  querer  sustentar  por  muito  tempo  a  guerra 
contra  forças  tão  superiores,  e  contra  a  gentalha  fanatisada. 
Devia-se  portanto  ter  sobretudo  em  vista  o  objecto  de  salvar 
os  ofiQciaes  e  as  tropas  fieis  da  vingança  dos  rebeldes. 

Este  objecto  essencial  exigia  que  se  dissolvesse  immediata- 
mente  a  junta,  pois  era  indispensável  embarcarem,  antes  da 
entrada  do  inimigo  no  Porto,  todos  os  indivíduos  que  não  hou- 
vessem de  acompanhar  as  tropas  na  sua  retirada. 

Tratando-se  agora  de  questões  pessoaes,  sobre  as  quaes 
V.  M.  receberá  multiplicadas  informações,  peço  licença  para 
suppUcar-lhe,  que  as  receba  todas  com  a  indulgência  que  me- 
recem pessoas  que,  ainda  quando  não  possam  eximir-se  de  al- 
gum motivo  de  censura  por  erros  involuntariamente*commet- 
tidos  em  tão  ominosas  circumstancias,  de  certo  não  podem 
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ser  arguidas  de  falta  de  fidelidade»  de  zôlo  pelo  bem  da  causa, 
nem  de  menos  devoção  pelo  serviço  de  Y.  M. 

N5o  receio  comprometter-me  na  augusta  presença  de  V.  M, 
protestando-lbe  que  n3o  houve  entre  todos  os  indivíduos  que 
foram  mais  conspícuos  n*estes  últimos  acontecimentos  e  abra- 
çaram a  causa  deV.  M.,  nem  sombras  nem  a  mais  leve  sus- 
peita de  traição  ou  de  falta  de  zelo. 

Esta  consideração  bastará  para  que  a  magnanimidade  de 
V.  M.  os  aprecie  e  os  aproveite  para  servirem  mais  afortuna- 
damente em  outra  occasiSo,  para  o  restabelecimento  da  sua 
sagrada  causa. 

Deixando  porém  de  applicar  estas  observaç5es  aos  outros 
ii^dividuos  interessados,  para  chamar  um  instante  a  attenção 
dé  Y.  M.  sobre  o  que  pessoalmente  me  toca,  direi  que  havendo 
sido  infelizmente  longa  e  cheia  de  sinistros  a  minha  viagem 
para  o  Porto,  só  cheguei  ali  na  tarde  do  dia  26  de  junho,  dia 
em  que  a  retirada  começou  desde  Coimbra,  parti  no  dia  28 
para  o  Youga,  onde  não  pude  já  chegar,  porque  n'essa  noite 
se  retiraram  novamente  as  tropas;  e  por  consequência  só  me 
coube  desgraçadamente  participar  da  anciedade  em  que  o  go- 
verno se  achou,  quando  encerrado  por  todos  os  lados  na  ci- 
dade do  Porto  se  decidiu  a  evacuação  da  cidade. 

Seis  dias  comtudo  desde  a  minha  chegada  até  á  saída  do 
Porto  não  seriam  bastantes  para  restabelecer  a  causa,  ainda 
quando  eu  fosse  dotado  de  talentos  superiores,  e  creio  que 
ninguém  poderá  nem  a  mim  nem  aos  meus  companheiros  de 
viagem,  tornar-nos  responsáveis  de  nada  do  que  precedeu  a 
deliberação  que  o  governo  tomou  no  dia  2  de  julho  de  eva- 
cuar o  Porto,  e  de  intentar  a  retirada  das  tropas  para  as  fron- 
teiras de  Hespanha. 

Permitta  Y.  M.  que  termine  aqui  este  quadro,  em  que  me 
detive  mais  do  que  intentava  ao  principio,  e  seja-me  licito  so- 
mente acrescentar,  que  a  triste  pintura  que  tracei  do  estado 
das  cousas  em  Portugal  não  deve  causar  desalento  para  o  fu- 
turo, porque  sendo  o  reinado  da  facção  agora  dominante  todo 
fundado  sobre  a  decepção,  é  indubitável  que  o  mal  trará  com« 
sigo  o  remédio,  e  que  haverá  uma  inevitável  reacção  em  todos 


os  ânimos»  logoque  esfriarem  as  paixões  e  houver  logar  para 
a  reflexão. 

Beijo  respeitosamente  a  real  mSo  de  Y.  M.==  Marquez  de 
Palmella. 


•  MARQUEZ  DE  PAUKLLA  i  S.  I.  O  IIPERADOR  DO  BRAZIL 

/ 

Londres,  5  de  agosto  de  18f8. 

Senhor! 

O  primeiro  objecto  que  n3o  só  pela  soa  importância,  mas 
por  motivos  de  honra  e  de  humanidade  procurei  tratar  logo 
depois  do  meu  regresso  a  esta  corte,  foi  o  de  acudir  aos  ofiB- 
ciaes  e  tropas  fieis  a  V.  M.,  que  em  consequência  dos  ulUmos 
acontecimentos  de  Portugal  conseguiram  abrir-se  com  as  ar- 
mas um  caminho  até  á  fronteira  de  Hespanba,  buscando  n'essa 
fatal  conjunctura  um  asylo  em  reino  estrangeiro,  para  se  man- 
terem firmes  ao  juramento  que  prestaram  a  Y .  M. 

Em  consequência  procurei  mover  lord  Âberdeen,  ex- 
pondo-lhe  a  triste  sorte  a  que  se  acham  reduzidas  aqueUas 
tropas,  contra  as  quaes  nâo  pôde  haver  inculpaçSo  nenhuma, 
pois  defenderam  os  direitos  do  Soberano  que  haviam  jurado, 
e  que  toda  a  Europa  ainda  reconhecia  como  legitimo  Rei  de 
Portugal.  Pedi-lhe  que  obtivesse  a  intervenção  de  S.  M.  B. 
junto  ao  governo  de  Hespanha :  1.^,  para  que  as  ditas  tropas 
n3o  fossem  maltratadas  nem  entregues  ao  governo  intruso  de 
Lisboa;  2.^  para  que  não  fossem  consideradas  como  prisio- 
neiras de  guerra;  3."^,  para  que  se  lhes  permittisse  embarca- 
rem em  algum  porto  de  Hespanha,  ou  seja  para  se  dirigirem 
aos  domínios  de  S.  M.  F.  que  n3o  se  acham  debaixo  do  jugo 
do  governo  usurpador,  ou  para  Inglaterra,  olurigando-me  a 
enviar-lhes  para  este  fim  os  navios  de  transporte  necessários. 

N3o  repetirei  a  Y.  M.,  por  me  parecer  escusado,  as  in- 
stancias que  fiz,  nem  os  argumentos  de  que  usei.  Limito-me 
a  dizer  que  achei  o  ministro  dos  negócios  estrangeiros  de 
S.  M.  B.  em  disposição  manifesta  de  contrariar  todas  as  mi- 


nhãs  proposições  com  um  espirito  sophístico  e  decidido  que 
Dão  deveria  esperar-se  da  parte  de  um  gabinete,  que  não  pôde 
afastar  de  si  a  responsabilidade  moral  das  desgraças  que 
actualmente  pesam  sobre  Portugal,  ainda  mesmo  quando  esta 
responsabilidade  o  não  obrigue  a  sustentar  com  as  armas  a 
causa  de  Y.  M.  Por  fim  consegui  a  promessa  (de  cuja  realisa- 
ção  não  respondo)  de  officiar  para  que  se  consiga  ao  menos 
o  primeiro  dos  artigos  que  eu  pedia;  mas  não  pude  obter 
acerca  dos  dois  outros  resposta  alguma  satisfactoria,  nem 
decisiva. 

Resolvi  n'este  caso  o  tentar  uma  via  differente,  e  ver  se 
acharíamos  melhor  disposição  e  mais  nobres  sentimentos  no 
novo  ministério  francez,  cujos  sentimentos  parecem  ser  mais 
generosos,  e  que  tendo  entre  seus  membros  mr.  Hyde  de 
Neuvílle,  que  bem  conhece  os  negócios  de  Portugal,  e  mostra 
sempre  tomar  n'elles  interesse,  talvez  abraçaria  esta  occasião 
de  obsequiar  a  V.  M.,  abrindo-se  caminho  talvez  para  rela- 
ções mais  amigáveis  para  o  futuro,  e  para  sati^azer  de  algum 
modo  a  tendência  natural  que  sempre  existe  em  França  de 
rivalisar  com  Inglaterra. 

Os  cinco  documentos  que  tenho  a  honra  de  enviar  inclusos 
mostrarão  a  Y.  M.  os  passos  que  dei,  e  o  aspecto  que  parece 
abrir-se  de  um  novo  caminho  de  negociação. 

Os  ditos  documentos  são :  1.^,  um  o£Bcio  meu  ao  encarre* 
gado  de  negodos  em  Paris,  Nuno  Barbosa  de  Figueiredo ;  2.^ 
uma  carta  minha  a  mr.  de  Neuville,  inclusa  no  dito  officio;  3.^ 
e  4.^,  dois  ofBcios  que  dirijo  ao  encarregado  de  negócios  em 
Madrid,  José  Guilherme  de  Lima;  5.^,  a  resposta  que  acabo 
de  receber  de  Nuno  Barbosa,  e  que  me  deixa  algum  tanto  es- 
perançado. 

Consta,  aindaque  o  não  sabemos  por  agora  officiahnente, 
que  os  militares  e  paizanos  que  entraram  refugiados  de  Por- 
tugal para  Hespanha  pelo  lado  de  Orense,  passam  de  5:000, 
e  que  foram  admittidos  e  até  agora  tratados  com  alguma  hu- 
manidade. 

Espero  que  as  minhas  ardentes  diligencias,  a  fim  de  salvar 
para  o  serviço  Aituro  de  Y.  M.  tão  desgraçados  e  beneméritos 
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súbditos,  merecerá  a  sua  soberana  approvaçSo,  ainda  quando 
por  desventura  não  surtam  o  desejado  effeito. 

Deus  guarde  a  preciosa  vida  de  V.  M.^Hbirquez  de  Pai- 
mella. 


EXPOSIÇÃO 

Londres,  5  de  agoslo  de  I8!(8. 

SeDhorI 

Os  desastrosos  acontecimentos  que  pozeram  termo  ás 
mais  bem  fundadas  esperanças  do  breve  restabelecimento  da 
legitima  auctoridade  de  V.  M.  em  Portugal,  obrígando-nos  a 
procurar  asylo  n'este  reino,  nos  impõem  o  dever  de  levar 
ao  conhecimento  de  Y.  M.  os  infortúnios  que  tanto  opprímem 
nossos  corações. 

Demorámos  a  execução  doeste  dever,  até  que  fosse  possí- 
vel a  reunião  dos  indivíduos  de  que  se  compunha  a  junta 
provisória  encarregada  de  manter  a  legitima  auctoridade 
deV.M. 

Parece  que  a  uma  geral  opposição  á  flagrante  usurpação 
dos  direitos  deV.  M.  se  deveria  seguir  a  voz  da  justiça  e  da 
lealdade  tão  nobremente  levantada  na  cidade  do  Porto. 

Â  causa  da  fidelidade  foi  todavia  suffocada  em  Lisboa,  e  a 
influencia  de  grandes  personagens  conseguiu  suspender  o 
progresso  de  uma  empreza  tão  bem  começada. 

Os  esforços  dos  leaes  patriotas  foram  mal  succedidos  no 
Algarve,  sendo  victima  d'aquella  empreza  o  major  Ghateau- 
neuf,  barbaramente  assassinado  pela  ferocidade  incitada  pelos 
inimigos  de  Y.  M.  A  junta  provisória  quando  pôde  conse- 
guir enviar  um  emissário  áquelle  reino,  já  elle  se  achava  em 
completa  anarchia,  e  era  impossível  conununicar  disposição 
alguma  ás  auctoridades  publicas. 

O  governo  usurpador  conseguiu  incitar  a  mesma  desordem 
na  provinda  da  Beira,  armando  a  gente  do  campo,  de  maneira 
que  não  foi  praticável  estabelecer  communicação  regular  com 
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a  praça  de  Almeida.  Parou  a  concorrência  dos  corpos  do 
exercito  a  se  reunir  ao  estandarte  deV.  M.,  e  o  inimigo,  se- 
nhor dos  príncipaes  recursos  da  monarcbia,  assim  como  da 
marinha,  mandou  com  toda  a  presteza  bloquear  a  barra  do 
Porto.  A  janta  provisória  em  nome  de  El-Rei  se  dirigiu  ao 
capitão  de  fragata  Pegado,  commandante  do  bloqueio,  para 
desistir  de  um  tal  projecto;  porém  foi  inútil  a  nossa  requisi- 
çSo. 

Esperava-se  pela  chegada  da  nau  D.  João  VI,  para  o  do- 
brado fim  de  se  levantar  o  bloqueio,  e  de  haver  os  meios 
marítimos  para  alguma  empreza  ou  expedição  sobre  Lisboa. 
Tudo  ficou  frustrado  com  a  entrada  da  referida  nau  no  Tejo. 

As  participações  dirigidas  pela  junta  provisória  aos  agen- 
tes diplomáticos  em  Lisboa,  e  com  particularidade  as  suas  re- 
quisites aos  ministros  da  Gran-Bretanha  e  da  Áustria,  não 
alcançaram  resposta.  Nós  nos  abstemos  de  informar  a  Y.  M. 
acerca  da  nenhuma  protecção  que  a  junta  provisória  achou  no 
ministério  britanníco,  para  o  qual  olhava  com  alguma  esperan- 
ça, como  aquelle  governo  mais  intimamente  ligado  com  Y.  M. 

Os  ministros  de  Y.  M.  na  corte  de  Londres  devem  ter  as 
informações,  que  nós  não  possuímos,  para  explicar  a  indifié- 
rença  que  q  governo  brílannico  mostrou  em  toda  esta  crise, 
bem  como  a  injustiça  e  a  ignorância  do  estado  das  cousas  em 
Portugal,  que  fizeram  a  lord  de  Aberdeen,  no  seu  discurso  na 
casa  dos  lords,  em  16  de  julho,  qualificar  de  mal  affectos  a 
qualquer  legitimo  governo,  os  portuguezes,  que  téem  feito 
quanto  podem  para  que  nunca  fique  duvidosa  a  sua  lealdade 
á  sagrada  causa  dos  direitos  de  Y.  M.  e  de  sua  augusta  Filha. 
A  falta  pois  de  protecção  dos  alliados,  o  levantamento  da 
gente  do  campo  formada  em  corpos  denominados  guerrilhas, 
as  ordens  do  governo  usurpador,  que  determinavam  se  fizesse 
contra  nós  uma  guerra  de  exterminação,  o  mau  exemplo  da 
maior  parte  dos  prelados  ecclesiasticos,  transcendente  ao 
clero  inferior,  o  procedimento  de  alguns  grandes  da  corte,  e 
de  algumas  famílias  de  influencia  nas  províncias,  tudo  con- 
correu para  que  nos  fins  do  mez  de  junho  se  achasse  a  junta 
provisória  reduzida  a  desiguaes  recursos  para  proseguir  na 
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luta  em  que  se  achava  empenhada.  O  valor  e  energia  da 
tropa  leal,  e  a  fidelidade  dos  seus  chefes  sem  duvida  alcança- 
riam que  o  inimigo  nâo  conseguisse  ao  principio  vantagens. 
Os  encontros  da  Ega,  da  Cruz  dos  Morouços,  do  Vouga,  da 
Tabosa  e  de  Guimarães  o  mostraram  em  toda  a  evidencia; 
porém  a  nossa  perda  em  gente  não  era  fácil  de  ser  supprida 
por  meio  de  novos  reforços,  porque  havíamos  chegado  ao 
maximum  da  reunião  da  tropa,  que  se  havia  declarado  pela 
voz  de  Y.  M.  Ao  mesmo  tempo  o  inimigo  conseguiu  reunir 
gente  em  maior  numero,  e  por  experiência  conhecíamos  que 
differentes  corpos  do  exercito  que  esperávamos  se  uniriam  a 
nós,  logoque  avistassem  os  nossos,  continuavam  firmes  nas 
filehras  da  usurpação.  A  nossa  cavallaria  era  muito  inferior  em 
numero  á  do  inimigo.  As  medidas  de  terror  em  Lisboa  pare- 
ciam copiadas  d'aquellas  abraçadas  nos  mais  calamitosos  tam- 
pos da  revolução  de  França,  sendo  os  indivíduos  conhecidos 
por  affectos  á  causa  de  V.  M.  conduzidos  a  prisões,  emquajto 
outros  tiveram  de  abrigar-se  em  terras  estranhas,  escolhendo 
antes  as  privações,  e  desafiar  a  ira  de  um  inimigo  sem  pieda- 
de, do  que  manchar  os  seus  nomes  com  o  perjúrio,  e  deixar 
á  sua  posteridade  maculas  indeléveis.  Por  este  meio  conse- 
guiu o  inimigo  evitar  em  Lisboa  algum  levantamento  contra 
a  violência  do  seu  procedimento. 

Entretanto  a  praça  de  Valença  succumbiu,  havendo  o  deão 
de  Braga  conseguido  subornar  parte  da  guarnição  por  uma 
quantia  considerável  de  dinheiro,  conforme  foi  a  junta  provi- 
sória informada.  A  guarnição  de  Almeida  se  achava  cercada 
de  um  numero  considerável  de  guerrilhas,  não  permittíndo 
as  circumstancias  em  que  estava  o  exerdto  de  operações  e  as 
poucas  tropas  ao  norte  do  Porto,  destacar  gente  alguma  para 
abrir  communicação  para  ella.  D'este  modo  ficou  o  sernço  de 
V.  M.  privado  dos  valorosos  esforços  do  regimento  15  de  in- 
fanteria,  de  um  batalhão  do  23  e  um  destacamento  de  arti- 
Iheria. 

N'este  meio  tempo  chegou  ao  Porto  o  marquez  de  Palmella, 
embaixador  de  V.  M.  em  Londres,  acompanhado  dos  gene- 
raes  conde  de  Sampaio,  Thomás  Guilherme  StuU)s,  conde  de 
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Yiila  Flor,  JoSo  Carlos  de  Saldanha  de  Oliveira  c  DauD  e  Fran- 
cisco de  Pania  de  Azeredo,  dos  conselheiros  barão  de  Ren- 
dnffe,  Cândido  José  Xavier,  D.  Filippe  de  Sousa  Holstein,  dos 
condes  da  Taipa  e  de  Calhariz,  e  de  oatros  portuguezes  fieis 
a  V.  M.  e  á  honra,  cujos  bons  desejos  e  fidelidade  a  junta  pro* 
visoria  aproveitou  unindo  uns  ao  governo,  e  collocando  ou- 
tros no  exercito  como  melhor  achou  convir.  Circumstancias  in- 
felizes demoraram  consideravelmente  a  viagem  da  embarcação. 
Ella  chegou  ao  Porto  quando  o  exercito  largava  as  suas  posi- 
ções junto  a  Coimbra,  principio  dos  desgraçados  acontecimen- 
tos que  tomaram  inúteis  os  esforços  começados  com  tão  bons 
agouros.  Às  operações  militares  conduziram  o  exercito  ás  vi- 
zinhanças do  Porto.  A  junta  provisória  consultou  os  generaes 
acerca  da  defensa  doesta  cidade,  a  qual  se  achava  estreitamente 
bloqueada,  tendo*se  augmentado  o  numero  das  embarcares 
do  bloqueio.  Depois  de  se  deliberar  sobre  o  estado  das  cou- 
sas, e  á  vista  das  noticias  communicadas  á  junta  sobre  a  re- 
união geral  das  forças  inimigas  em  differentes  pontos  das  estra- 
das junto  ao  Porto,  accordou-se  uniformemente  que  a  defensa 
d'esta  cidade  somente  se  poderia  protrahír  por  pouco  tempo; 
que  ella  era  prejudicial  á  segurança  dos  habitantes,  por  se  re- 
ceiar  lhes  acarretasse  grandes  calamidades,  sem  que  de  um  tal 
sacrificio  resultasse  utilidade  á  causa  dos  direitos  de  V.  M. 

A  nenhuma  cooperação  em  Lisboa,  e  a  impossibilidade  de 
mudarmos  para  ali  o  theatro  da  guerra  em  rasão  do  bloqueio, 
tudo  induziu  a  pensarmos  com  a  maior  círcumspecção  em  evi- 
tar que  os  corpos  que  tão  denodadamente  se  haviam  declarado 
por  V.  M.,  a  final  não  fossem  constrangidos  a  depor  as  armas 
em  frente  de  um  infanigo,  para  quem  a  fidelidade  a  V.  M.  é 
considerada  como  o  maior  dos  crimes,  e  a  mais  decidida  re- 
commendação  para  castigos  e  perseguições  sem  termo.  De- 
baixo doeste  principio,  se  julgou  de  absoluta  necessidade  aban- 
donar a  cidade  do  Porto,  retirando-se  o  exercito  do  sul  junto 
com  as  poucas  forças  ao  norte  do  Porto,  e  que  existiam  sobre 
Yallongo  para  a  província  do  Minho;  e  como  este  plano  de- 
vesse trazer  c(Hnsigo  a  necessidade  de  muitos  e  diversos  mo- 
vimentos que  a  junta,  composta  de  um  grande  numero  de 
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membros,  não  podia  seguir  com  a  rapidez  necessária,  e  antes 
os  poderia  entorpecer,  assentou-se  que  fosse  simpliGcada  ao 
numero  de  três  membros,  que  foram  o  marechal  de  campo 
João  Carlos  de  Saldanha  de  Oliveira  e  Daun,  o  coronel  Francisco 
da  Gama  Lobo  Botelho  e  o  dr.  Joaquim  António  de  Maga- 
lhães, dos  quaes  o  primeiro  seria  o  presidente,  e  ao  mesmo 
tempo  teria  o  commando  em  chefe  do  exercito,  o  que  tudo 
consta  da  portaria  por  copia  que  respectivamente  se  ajunta. 
Depois  de  lhes  haver  transmittido  por  este  acto  legal  a  legi- 
tima auctoridade  que  devia  continuar  a  ser  exercitada  em 
nome  de  Y.  M.,  dissolveu-se  a  mesma  junta. 

Temos  a  honra  de  observar  a  Y.  M.  que  a  geral  opinião  da 
junta  n'esta  sua  derradeira  reunião  foi  que  a  retirada  se  effe- 
ctuaria  para  a  provincia  do  Minho,  tendo  por  objecto  princi- 
pal destruir  as  forças  que  n'aqueUa  provincia  podiam  ter  re- 
unido o  visconde  do  Peso  da  Régua,  D.  Álvaro  da  Costa  e 
Macedo,  Gabriel  António  Franco  de  Castro  e  Raymundo  José 
Pinheiro,  seguindo  as  operações  militares  segundo  a  sorte  das 
armas,  tendo  como  ultimo  recurso  a  possibilidade  de  uma  re- 
tirada para  a  Galliza. 

Os  abaixo  assignados  renovam  os  protestos  de  respeito  e  fi- 
delidade que  consagram  á  augusta  pessoa  de  Y.  M.,  a  quem 
Deus  guarde  por  muitos  e  dilatados  annos,  como  todos  os  fieis 
portuguezes  havemos  mister. 

Beijam  respeitosamente  a  mão  de  Y.  M.  os  ^us  mais  hu- 
mildes subditos.= AnTonio  Hippolyto  Casta^==»Duarte  Gui- 
lherme Ferreri=Conde  de  Sampaio = Francisco  da  Gama 
Lobo  Botelho=:José  Joaquim  Gerardo  de  Sampaio=Alexanr 
dre  Thomás  de  Moraes  Sarmento= Francisco  Ignacio  Van- 
zeller:=^  Condido  José  Xavier  =  D.  Filippe  de  Sousa  Hohtein 
'=Christiano  Nicolau  Copque=»  Manuel  António  Vellez  Cal- 
deira  CasteUo  Branco =Dr.  Joaquim  António  de  Magalhães. 
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O  lARQCEZ  DE  PAWELLA  A  S.  H.  O  IMPERADOR  DO  BRAZIL 

Londres,  6  de  «gosto  de  1818. 

Senhor  I 

Este  ofiBcio  assim  como  os  demais  que  hoje  tenho  a  honra 
de  escrever  a  Y.  M.  serão  levados  á  saa  augusta  presença  pelo 
primeiro  tenente  de  engenheiros  Luiz  Mousinho  de  Albuquer- 
que, que  ultimamente  saiu  de  Lisboa  onde.  exercia  os  empre- 
gos de  provedor  da  casa  da  moeda  e  lente  da  aula  de  physica 
e  chimica,  para  se  subtrahir  á  perseguição  que  infallivelmente 
experimentam  todos  os  que  s3o  como  elle  conhecidos  pela  sua 
adhesão  a  Y.  M.  e  ás  instituições  que  a  sua  generosidade  ou- 
torgou a  Portugal. 

EUe  poderá,  se  Y.  M.  se  dignar  ouvi-lo,  dar-lhe  todas  as  in- 
formações necessárias  para  habilitar  Y.  M.  a  formar  um  juizo 
exacto  da  disposição  dos  espirites  e  forças  relativas  dos  par- 
tidos que  existem  em  Portugal,  e  narrar-lhe  a  historia  dos 
acontecimentos  que  precederam  a  usurpação,  bem  como  os 
que  tiveram  logar  emquanto  ella  se  perpetrou. 

Rogo  submissamente  a  Y.  M.  que  haja  por  bem  acreditar 
as  explicações  que  elle  terá  a  honra  de  lhe  dar  acerca  das  idéas 
que  me  occorrem  para  bem  do  serviço  de  Y.  M.  e  salvação  de 
Portugal  n'esta  crise  decisiva.  Desconfiando  de  as  não  poder 
desenvolverpor  escripto  como  convém,  e  de  cansar  alem  d'isso 
a  Y.  H.  com  a  leitura  de  extensos  olQScios,  preferi  dar  conhe- 
cimento d'ellas  ao  benemérito  portador  d'estes  ofQcios,  com 
quem  tive  ao  mesmo  tempo  a  vantagem  de  as  discutir,  assim 
como  posso  assegurar  a  Y.  M.  que  não  deixei  de  consultar  e 
tratar  esta  questão,  para  nós  vital,  debaixo  de  todos  os  aspe- 
ctos e  de  todas  as  hypotheses  que  apresenta,  com  aquelles 
d'entre  os  meus  companheiros  de  lealdade  e  de  infortúnio  que 
se  acham  presentemente  em  Londres,  cuja  opinião  pôde  me- 
recer conceito. 

Remetto  inclusa  a  Y.  M.  a  lista  dos  emigrados  portuguezes 
que  até  ao  presente  se  toem  vindo  apresentar  a  esta  embai- 
xada; e  no  numero  dos  quaes  se  achapi  as  pessoas  mais  dis- 
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tinctas  do  reino,  eatendendo-se  por  distiDCç3o>  alem  da  que 
resulta  casualmente  do  nascimento,  também  a  que  se  adquire 
pelos  serviços,  pelos  talentos  e  pelos  empregos. 

Alguns  doestes  emigrados  tinham  muito  a  perder,  e  seguiram 
sem  hesitação,  e  ainda  sem  haver  motivo  que  os  expozesse  a 
grande  risco  em  Portugal,  os  dictames  da  honra  e  da  fidelidade. 

Todos  elles  sacrificaram  tudo  quanto  tinham,  e  assim  é  de 
rasão  que  tão  nobre  sacrificio  lhes  grangeie  a  todos  igualmente 
a  benevolente  protecção  de  Y.  M.;  por  isso  me  absterei  de  os 
classificar  em  differentes  categorias,  limitando-meair  succes- 
sivamente  propondo  os  casos  particulares  que  possam  exigir 
medidas  determinadas  por  V.M.,  assim  como  a  designar  aquel- 
les  cujos  serviços  possam  ser  nas  actuaes  circumstancias  ne- 
cessários ou  proveitosos. 

Voltando  ao  que  diz  respeito  ao  portador  d'este  ofBcio,  se- 
ja-me  licito  acrescentar  que  Y.  M.  o  achará  perfeitamente 
apto,  se  se  dignar  incumbi-lo  de  qualquer  trabalho  ou  redac- 
ção de  escriptos,  para  desempenhar  as  suas  reaes  ordens  do 
modo  o  mais  satisfactorio,  e  posso  asseverar  a  Y.  M.  que  o  es- 
colhi entre  os  meus  compatriotas  que  estão  aqui  sem  ser  mo- 
vido por  nenhum  motivo  de  relações  pessoaes,  ou  de  previa 
amisade,  mas  tão  somente  porque  me  persuadi  que  convinha 
sobretudo  enviar  em  occasião  tão  importante  a  V.  M.  uma 
pessoa  cuja  probidade,  talento,  fidelidade  e  moderação  de  ca- 
racter, reunisse  (como  creio  que  no  caso  actual  acontece)  a 
opinião  concorde  de  todos  os  que  o  conhecem. 

Deus  guarde  a  sagrada  pessoa  de  Y.  M.  como  a  nação  por- 
tugueza  ha  misidr.= Marquez  de  PalmeUa. 


O  HARQDEZ  DE  PALHELLi  i  JOSÉ  LDCIO  TRAVASSOS  VALMZ 

Londres,  6  de  agosto  de  1818. 

III."*  e  cx."®  8r, 

Tive  a  satisfoção  de  receber  o  officio  que  v.  ex.*  em  2  de 
julho  me  dirigiu,  e  que  me  foi  entregue  pelo  brigadeiro  gra- 
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duado  ÂDtonio  Rebello  Palhares.  Posso  affirmar  a  v.  ex/  que 
a  Doiieia  da  nobre  e  valorosa  resoluto  qne  tomou  me  não 
surprehendeu,  pois  é  bem  Dotoría  a  todos  os  portuguezes  a 
lealdade  e  a  firmeza  do  seu  earacter ;  porém  não  posso  deixar 
de  Ibe  expressar  o  prazer  que  me  causou  a  leitura  dos  docu- 
mentos impressos  e  manuscriptos  que  v.  ex/  se  serviu  com- 
municar-me,  pelos  quaes  vejo  que  a  sua  linguagem  acertada 
e  forte  se  acha  em  tudo  perfeitamente  de  accordo  com  as  me- 
didas decisivas  que  adoptou. 

GrandQ  seria  a  minha  felicidade  se  me  fosse  dado  retribuir 
com  noticias  igualmente  favoráveis  de  Portugal  ás  que  v.  ex.* 
me  communica  d'essa  ilha.  Y.  ex.*  porém  já  a  estas  horas 
n?(o  ignora  a  desgraçada  tenninação  da  empreza  que  tantas 
esperanças  gerara  no  seu  comego^  tenninaçSo  que  não  deve 
todavia  desanimar  os  defensores  da  causa  legitima  e  sagrada 
do  Senhor  D.  Pedro  lY,  mas  que  talvez  os  obrigue  a  sofre- 
rem por  mais  algum  tempo  os  açoutes  da  perseguição  e  da 
tyrannia  que  presentemente  afOige  Portugal. 

Deus  permitta  que  v.  ex/,  auxiliado  pelos  leaes  habitantes 
d'essa  ilha,  mantenha  livre  esse  ponto  tão  smnmamente  im- 
portante para  o  triumpbo  íinal  da  legitimidade. 

Não  se  pôde  duvidar  de  que  o  governo  intruso  de  Lisboa 
empregará  agora  os  maiores  esforços  para  suffocar  na  Madeira 
^0  grito  da  lealdade,  e  pelas  ultimas  noticias  que  tivemos  de 
21  de  julho  consta  que  se  apparelhava  no  Tejo  uma  expedição 
c(»nposta  da  nau  D.  Jòõo  VI  e  mais  três  embarcações  de 
guerra,  na  qual  deviam  ir  algumas  tropas  destinadas  a  desem- 
barcar n'essa  ilha.  Lisonjeio-me  porém  de  que  ellas  encon- 
trarão DO  valor  das  tropas  que  a  guarneceúi  debaixo  do  com- 
mando  de  v.  ex.*  um  obstáculo  insuperável,  e  que  em  todo 
o  caso  se  sustentará  o  tempo  necessário  para  virem  do  Brazil 
os  soccorros  que  El-Rei  meu  Senhor  não  pôde  deixar  de  en- 
viar e  que  já  nos  têem  sido  annunciados. 

Entretanto  feço  tudo  quanto  depende  de  mim  para  obter 
do  ministério  britannico:  1.^,  que  envie  immediatamente  (o 
que  sem  duvida  terá  logar)  uma  ou  duas  embarcações  de 
guerra  para  essa  ilha;  2.^,  que  não  reconheça  o  bloqueio  da 
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Madeira  nem  o  permitta  do  caso  de  que  elle  seja  intimado  pelo 
governo  intruso  de  Portugal,  e  tenho  esperança  de  conseguir 
este  segundo  ponto ;  3.^,  que  se  opponha  á  expedição  da  força 
que  se  pretende  enviar  de  Portugal,  para  sujeitar  essa  ilha. 
Este  terceiro  objecto  seria  o  mais  interessante,  mas  è  também 
o  que  offerece  maiores  diflSculdades,  nem  posso  lisonjear-me 
de  leve  de  as  vencer. 

N3o  deixarei  comtudo  de  empregar  para  esse  fim  os  maio* 
res  esforços. 

Espera-se  de  um  dia  para  outro  a  chegada  a  Falmouth  de 
uma  fragata  braziieira  que  vem  do  Mediterrâneo,  e  apenas 
ella  chegue,  é  de  intenção  do  visconde  de  Itabayaoa  torna-la 
immediatamente  a  expedir  com  as  munições  e  armas  que  já 
se  acham  promptas  no  dito  porto  e  que  são  destinadas  para  a 
Madeira.  Todas  as  requisições  que  téem  sido  feitas  da  parte 
de  V.  ex.*  pelo  brigadeiro  Palbares  serão  fielmente  attendi- 
das.  Oxalá  fosse  possivel  abreviar  o  tempo  que  necessaria- 
mente exige  a  sua  remessa,  e  prestar  a  v.  ex.*  com  uma  ce- 
leridade igual  á  vehemencia  dos  meus  desejos  todos  aquelles 
soccorros  que  a  sua  posição  torna  urgentemente  necessários. 

Inclusa  tenho  a  honra  de  enviar  a  v.  ex.^  uma  caria  de  cre- 
dito a  favor  da  junta  de  fazenda  d'essas  ilhas  sobre  nu*s. 
Scott,  Longham,  Penfold  &  G.""  pelo  valor  de  £  5:000  esterli- 
nas, para  que  possa  applicar  este  credito  a  satisfazer  as  des- 
pezas  de  maior  necessidade.  Annuncio  a  v.  ex.*  ao  mesmo 
tempo  a  reijessa,  que  espero' fazer-lhe  em  metal  com  toda  a 
brevidade,  da  quantia  de  £  15:000  esterlinas,  das  quaes  será 
necessário  embolsar  a  casa  ingleza  acima  indicada  da  impor- 
tância que  d'elles  houver  recebido,  vistoque  se  incorre  n'uma 
perda  considerável  sacando  letras  da  Madeira  sobre  Londres. 

Este  soccorro  pecuniário  provém  de  um  empréstimo  que 
o  ministro  do  Brazil  n'esta  cidade  briosamente  consente  fazer 
para  habilitar  os  súbditos  fieis  do  Senhor  D.  Pedro  lY  a  em- 
pregarem maiores  esforços  na  defeza  dos  direitos  de  S.  M., 
emquanto  o  mesmo  augusto  Senhor  não  envia  as  ordens  e 
soccorros  que  d'elle  se  esperam. 

Não  devo  deixar  de  prevenir  a  v.  ex.*  de  que  pela  fragata 
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brazileira  ou  por  outros  navios,  se  os  houver  mais  de  prompto 
e  seguros,  tenciono  ir  enviando  para  servirem  sob  as  suas 
ordens  alguns  dos  oflSciaes  de  patentes  menores  que  se  acham 
aqui  refugiados  e  que  me  parecerem  poder  servir  utilmente 
para  a  defeza  d'essa  ilha. 

Repito  a  V.  ex.*  as  protestações  da  considerando  e  apreço 
com  que  tenho  a  honra  de  ser— III."*  e  ex.°®  sr.  José  Lúcio 
Travassos  Valdez.  —  De  v.  ex.^mui  attento  e  fiel  servidor = 
Marquez  de  Paltnella. 


O  lURlHIEZ  DE  PALHILU  A  NUNO  BARBOSA  DE  FIGUEIREDO 

Londres,  8  de  tgosto  de  18S8. 

III.-  sr. 

Accuso  a  recepção  dos  ofiScios  de  v.  s.*  de  31  de  julho  e 
de  4  do  corrente,  e  fico  inteirado  do  que  v.  s.*  passou  com 
mr.  de  la  Ferronnays  e  mr.  Hyde  de  Neuville,  aguardando  com 
impaciência  o  resultado  dos  bons  oflBcios  que  este  sem  du- 
vida ha  de  interpor  a  nosso  Tavor. 

Julgo  que  devemos  solicitar  somente  a  saída  das  nossas 
tropas  refugiadas  em  Hespanha  sem  nos  ligar  a  promessas  de 
as  transportar  a  um  ponto  designado.  O  governo  hespanhol 
só  pôde  exigir  que  ellas  não  entrem  armadas  em  Portugal,  ou 
que  não  vão  directamente  desembarcar  áquelle  reino.  Se 
V.  s.*  vir  porém  que  é  indispensável  mencionar  o  destino 
que  levam,  será  melhor  mencionar  o  Brazil  do  que  a  Ingla- 
terra. 

Dizem  hoje  que  este  ministério  recebera  noticias  de  Madrid 
mencionando  que  só  se  permittiria  a  demora  das  nossas  tro- 
pas em  Hespanha  por  espaço  de  um  mez.  Se  assim  for  e  se 
lhes  permittirem  o  embarque,  é  o  mesmo  que  nós  desejámos; 
mas  o  praso  de  um  mez  não  basta  para  irem  os  transportes  e 
eflectuar  o  embarque.  Deve  pois  ser  prolongado.  Ainda  não 
pude  verificar  ató  que  ponto  seja  fundado  similhante  boato ; 
mas  procurarei  sabe-lo,  e  amanhã  ou  domingo  escreverei  a 
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V.  s.""  o  que  houver  por  via  do  marquez  de  Rezende,  que  v^e 
fazer  uma  viagem  a  essa  c6rte. 

Chegou  finalmente  a  Falmouth  a  fragata  brazileira  que  se 
esperava,  procedente  do  Mediterrâneo,  e  vae  fazer-se  de  novo 
á  vela  para  levar  á  Madeira  oQiciaes,  muniçSes  e  dinheiro. 
Deus  permitta  que  cheguem  a  tempo  para  salvar  aquella  pre- 
ciosa possessão,  a  Qm  de  servir  de  alavanca  ou  ponto  de  apoio 
que  deverá  tomar  a  pôr  em  pè  a  monarchia  portugueza. 

As  noticias  vindas  do  Rio  de  Janeiro  em  data  de  7  de  junho 
referem-se  somente  ás  de  13  de  abril  de  Lisboa.  Sua  Mages- 
tade  estava,  como  é  bem  de  suppor,  summamente  irritado; 
mas  não  parecia  ter  ainda  variado  do  plano  que  anteriormente 
adoptara,  isto  é,  de  mandar  a  sua  augusta  Filha  para  Yienna 
de  Áustria.  É  provável  que  com  a  chegada  do  próximo  paquete 
tenhamos  noticias  bem  diflferentes  e  muito  mais  importantes. 

De  Lisboa  temos  cartas  até  23  de  julho.  Continua  a  domi- 
nar o  susto  e  a  consternação.  As  prisões  enchem-se  de  gente, 
e  a  perseguição  contra  todos  os  suspeitos  de  opiniões  libe- 
raes  encarece  cada  dia  mais. 

Reservo-me  escrever  mais  extensamente  pelo  marquez  de 
Rezende,  e  sou  de  v.  s.*  amigo  e  y&aerdiáor= Marquez  de 
Palmella. 


O  HARQDEZ  DE  PALHELLA  A  JOSÉ  LUGIO  TRAVASSOS  VALDRZ 


Londres,  8  dn  agosto  de  1828 

IHr  c  ex.-*  ST. 

Havendo  sido  demorada  até  ao  dia  11  do  corrente  a  par- 
tida do  paquete  pelo  qual  já  tive  a  honra  de  escrever  a  v.  ex.% 
aproveito  esta  circumstancía  para  lhe  annunciar  que  a  fragata 
brasileira  Isabel,  que  se  esperava  ver  chegar  a  Inglaterra 
dentro  em  pouco,  entrou  com  effeito  no  porto  de  Falmoutli, 
onde  se  está  apromptando  a  largar  quanto  antes  para  a  Madeira. 

Creio  que  poderá  sair  para  o  seu  destino  por  toda  a  semana 
que  vem,  e  levará  o  brigadeiro  Falhares  e  uma  porção  de  of- 
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ficiaes  de  diversas  patentes,  cuja  lista  não  posso  ainda  hoje 
enviar  a  v.  ex.*,  c  que  irSo  todos  com  a  expressa  condição 
de  servirem,  quaesquer  que  sejam  as  suas  patentes,  debaixo 
das  t)rdens  de  v.  ex.*  e  da  maneira  que  v.  ex.*  determinar. 

Acham-se  já  em  Falmouth  4:100  a  1:200  armas  encaixota- 
das, 1:500  patronas,  150  barris  de  pólvora,  200:000  balas 
de  mosíjuelaria,  10:000  pederneiras,  para  serem  embarcados 
a  bordo  da  fragata.  Este  armamento  e  munições  serão  entre* 
guês  a  V.  ex.*  pelo  brigadeiro  Ralhares. 

Pôde  V.  ex.*  contar  pela  mesma  occasião  com  uma  somma 
de  dinheiro  em  espécie,  e  será  conveniente  que  não  faça  uso 
senão  em  caso  de  absoluta  necessidade  da  carta  de  credito 
que  remetti  no  oflScio  precedente. 

Cumpre-me  prevenir  a  v.  ex.*  que  oflBciei  ao  segundo  te- 
nente commandante  da  escuna  Nymphay  Francisco  Xavier 
Auflfdiener,  da  maneira  que  a  v.  ex/  constará  da  copia  in- 
clusa. 

Tenho  a  bem  fundada  esperança  de  que  o  sobredito  hábil 
e  distincto  of&cial  conseguiria  levar  a  essa  ilha  a  embarcação 
do  seu  commando,  e  transportar  n'ella  alguns  otlQciaes  de  ar- 
tilheria  dos  que  se  tinham  refugiado  em  Gibraltar,  os  quaes 
me  parece*  poderão  prestar  serviços  úteis  a  v.  ex.*  nas  cir- 
cumstancias  actuaes. 

Renovo  a  v.  ex.*  os  protestos  de  consideração  bem  sincera 
e  de  affectuosa  estima  com  que  me  prezo  ser — 111.'"^  e  ex."^ 
sr.  José  Lúcio  Travassos  Valdez — De  v.  ex.*  muito  attento 
e  fiel  sery\dor.  =  Marquez  de  Palmella, 


O  HARQDEZ  DE  PALMELLA  A  S.  H.  O  IMPERADOR  DO  BRAZII. 

Londres,  8  de  agosto  de  18S8. 

Senhor! 

Pela  correspondência  do  visconde  de  Itabayana  tem  sido 
V.  M.  successi vãmente  informado  das  resoluções  que  osmem- 
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bros  do  corpo  diplomático  portuguez  tomaram  em  consequên- 
cia do  que  praticou  o  Senhor  Iníânte  D.  Miguel.  Acontecendo 
porém  que  alguns  dos  meus  collegas,  ou  seja  pela  distancia  em 
que  se  acham,  ou  por  outros  quaesquer  motivos,  tardassem 
mais  a  annunciar  as  suas  decisões,  vou  expor  a  V.  M.  conci- 
samente o  que  me  resta  a  dizer-lhe  a  esse  respeito. 

O  conde  de  Oriola,  ministro  em  Berlim,  é  o  único  chefe  de 
missão  portugueza  que  se  pronunciou  a  favor  da  usurpação. 
Este  ministro  recambiou  debaixo  de  um  sobrescripto,  e  sem 
nenhuma  resposta,  o  protesto  que  lhe  fora  remettido  pelos  ple- 
nipotenciários brazileiros  em  nome  de  S.  M. 

O  barão  de  Villa  Secca  escreveu,  segundo  me  consta,  ao  Se- 
nhor Infante  demittindo-se  do  seu  emprego;  ignoro  porém  se 
deu  conta  também  directamente  a  V.  M.  d'este  passo. 

Rafael  da  Cruz  Guerreiro,  ministro  em  S.  Petersburgo, 
também  tomou,  segundo  consta  do  documento  incluso  n.^  1 ,  o 
arbitrio  de  se  demittir,  sendo  comtudo  singular  que  elle  se 
abalançasse,  sem  necessidade,  a  decidir,  como  faz  no  seu  offi- 
cio,  uma  questão  da  maior  entidade,  e  que  só  a  V.  M.  per- 
tence resolver. 

António  Lopes  da  Cunha,  encarregado  de  negócios  na  Sué- 
cia, não  tem  até  ao  presente  respondido  a  offlcio  algum  d'es*ta 
embaixada  nem  aos  plenipotenciários  brazileiros.  Ignoro  se 
tem  escripto  para  Lisboa. 

Os  chefes  das  missões  portuguezas  em  Nápoles,  Roma,  Tu- 
rim, Copenhagen,  Madrid,  Paris  e  Bruxellas  têem,  como  a 
Y.  M.  já  é  constante,  participado  a  sua  adhesão  e  fidelidade 
a  V.  M. 

O  secretario  da  legação  em  Berlim,  Ildefonso  Leopoldo 
Bayard,  separou-se  honradamente  do  seu  chefe,  e  veiu  apre- 
sentar-se  a  esta  embaixada  para  ser  empregado  como  real- 
mente o  tem  sido  no  serviço  de  V.  M. 

O  secretario  da  legação  em  Yienna  D.  Luiz  da  Camará,  que 
se  achava  com  licença  de  alguns  mezes  em  Lisboa,  igualmente 
veiu  aqui  apresentar-se,  e  tem  trabalhado  com  zelo  e  com  a 
melhor  vontade  na  secretaria  da  embaixada. 

D'entre  os  cônsules  merece  uma  expressa  menção  e  muito 
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honrosa  Bernardo  Daupias,  que  foi  o  primeiro  da  sua  classe 
a  proclamar  do  modo  o  mais  publico  e  solemne  que  se  sepa- 
rava do  serviço  do  governo  intruso  de  Portugal. 

Inclusa  achará  V.  M.  a  declaração  no  mesmo  sentido  do 
cônsul  em  Hamburgo,  Pedro  GabedeMassarellos,  ea  resposta 
que  lhe  dirigi  em  consequência  da  sua  declaração. 

Pelo  contrario  sinto  dever  levar  ao  conhecimento  de  V.  M. 
que  o  cônsul  em  Londres,  Francisco  Teixeira  Sampaio,  não 
seguiu  o  mesmo  brioso  exemplo,  e  obedece  á  secretaria  d'es- 
tado  de  Lisboa,  como  consta  do  annuncio  acerca  do  bloqueio 
do  Porto  que  elle  mandou  inserir  nas  folhas  d'esla  capital. 

Também  tenho  motivos  para  pensar  que  o  cônsul  em  Gi- 
braltar segue  o  mesmo  systema. 

Não  devo  orailtir  que  se  acha  presentemente  ém  Londres 
o  cônsul  portuguez  em  Marselha,  António  Cândido  de  Faria, 
vindo  com  licença,  e  que  este  empregado  segue  a  linha  do  seu 
dever. 

Tratando-se  de  especificar  o  que  tèem  feito  os  empregados 
diplomáticos  e  consulares,  cujas  resoluções  tíem  chegado  ao 
meu  conhecimento,  seja-me  licito  acrescentar  que  eu  faço,  na 
minha  opinião,  grande  differença  entre  as  circumstancias  does- 
tas duas  classes.  Julgo  que  os  diplomáticos  não  podem  sem 
traição  deixar  de  se  declararem ;  mas  parece-rae  que  sendo 
muito  louváveis  os  cônsules  que  se  pronunciam  contra  a  usur- 
pação, não  podem  todavia  reputar-se  criminosos  os  que  o  não 
têem  feito  (ao  menos  emqúanto  não  se  lhes  exigir  o  juramento 
de  fidelidade  a  outro  Soberaiio,  o  que  até  agora  não  se  ha  ve- 
riflcado),  porque  os  cônsules  são  meros  agentes  da  nação  para 
interesses  commerciaes,  e  não  representam  nenhum  governo. 

O  documento  incluso  n.®  3  é  copia  da  participação  que  o 
secretario  d'esta  embaixada  rei  cbeu  da  sua  demissão  por 
parte  do  governo  usurpador  de  Portugal.  A  resposta  que  este 
fiel  e  zeloso  empregado  deu  ao  visconde  de  Santarém,  e  que 
V.  M.  achará  também  por  copia,  é  concebida  em  termos  mui 
dignos,  que  por  certo  lhe  grangearão  a  benigna  approvação 
de  V.  M. 

É  certo  que  todos  os  demais  empregados  fleis  aos  seus  de- 
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veres  lêem  recebido  ou  v3o  recel)er  demissões  similhantes, 
não  podendo  a  traição  ser  auxiliada  e  servida  por  homens 
honrados  e  leaes,  a  não  serem  totalmente  destituídos  de  en- 
tendimento. 

Todo  o  corpo  diplomático  e  consular  portuguez,  que  se  tem 
declarado,  recebe  os  seus  competentes  vencimentos  em  virtude 
da  valiosa  oflferta  que  a  tal  respeito  fez  o  visconde  de  Itabaya- 
na;  torna-se  porém  indispensavelmente  necessário  que  V.  M., 
ou  em  seu  próprio  nome,  se  o  decreto  de  3  de  março  d'este 
anno  for  declarado  nuUo  e  insubsistente,  ou  no  de  sua  augusta 
Filha,  se  houver  por  mais  conveniente  manter  a  abdicação,  en- 
vie aos  ministros  de  Portugal  na  Europa  cartas  credenciaes 
para  as  apresentarem  aos  soberanos  junto  aos  quaes  residem. 

Havendo-se  elles,  pela  maior  parte,  separado  do  governo 
de  facto  que  actualmente  domina  em  Portugal,  cessarão  de 
ter  vigor  as  credenciaes  que  receberam  do  Senhor  Infante 
D.  Miguel  na  qualidade  de  Regente,  e  por  conseguinte  já  ne- 
nhum d'elles  se  acha  oficialmente  acreditado.  A  começar  por 
mim  não  posso  exigir  d'este  governo  que  me  contemple  como 
embaixador  de  V.  M.,  se  esta  questão  vier  a  discutir-se  diplo- 
maticamente. 

Permitta  V.  M.  pois,  que  eu  respeitosamente  supplique  em 
meu  nome,  e  no  de  meus  col legas,  que  se  sirva  acreditar-nos 
publicamente  para  bem  do  seu  real  serviço,  e  para  não  fica- 
rem, em  qualquer  caso  que  seja,  desairados  os  servidores 
leaes  de  V.  M.  e  triumphantes  os  traidores. 

Beijo  a  augusta  mão  de  V.  M.  com  o  mais  profundo  re9í- 
pe\io.= Marquez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALHELLA  A  S.  1.  O  IMPERADOR  DO  BRAZIL 

Londres,  8  de  agoslo  de  1828. 

Senhor 1 

Tenho  a  satisfação  de  levar  á  augusta  presença  de  V.  M. 
copia  do  offlcio  que  me  dirigiu  o  iliustre  e  valoroso  gover- 
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nador  da  ilha  da  Madeira,  José  Lúcio  Travassos  Valdez.  Pelo 
dito  officio  verá  Y.  M.  que  elle  tomou  a  heróica  resolugSo  de 
proclamar  no  dia  22  de  junho  a  fidelidade  ao  juramento  que 
prestou  a  V.  M.,  e  que  foi  n'essa  occasiao  apoiado  pela  grande 
maioria  dos  leaes  habitantes  da  Madeira.  Juntamente  com  o 
precitado  officio  recebi  os  documentos  impressos,  que  por 
outra  via  ser3o  presentes  a  Y.  M.,  e  pelos  quaes  se  patenteia 
que  havendo  apparecido  no  porto  do  Funchal  uma  fragata 
portugueza,  a  cujo  bordo  vinha  o  governador  nomeado  para 
substituir  o  benemérito  Yaldez,  este  se  recusara  com  toda  a 
rasão  a  fazer  entrega  do  governo  a  um  homem,  cujo  fim  evi- 
dentemente era  subtrahir  a  ilha  á  obediência  de  Y.  M.,  e  que 
obrigara  a  fragata  a  fa^er-se  ao  largo,  sem  admittir  pratica  al- 
guma com  o  commandante  d'ella,  nem  com  o  seu  designado 
successor. 

Deus  permitta  que  este  brioso  exemplo  de  lealdade,  tão 
digno  de  louvor,  seja  coroado  com  o  mais  feliz  snccesso,  e 
que  fiquem  baldados  os  esforços  que  o  governo  rebelde  de 
Lisboa  nao  deixará  certamente  de  fazer  para  reduzir  a  Ma* 
deira  debaixo  de  seu  dominio. 

Considerando  a  immensa  importância  de  conservar  ao  me- 
nos aquella  preciosa  possessão  da  monarchia  portugueza  li- 
vre, e  em  estado  de  poder  servir  de  centro  e  de  ponto  de 
apoio  a  (|uaesquer  esforços  que  Y.  M.,  em  seu  nome  ou  no  de 
sua  augusta  Filha,  haj'a  de  praticar  para  fazer  resurgir  Por- 
tugal da  morte  politica,  procurei  de  accordo  com  o  zeloso  e 
incansável  ministro  de  Y.  M.  n'esta  côrle  (o  visconde  de  Ita- 
bayana)  empregar  todos  os  meios  que  poderam  occorrer-nos 
para  lhe  enviar  os  soccorros  de  que  se  deve  carecer  em  taes 
apuros.  YeráY.  M.,das  copias  inclusas  (n.®*  1  e  2)dosoíBcios 
que  dirigi  ao  governador  Yaldez,  quaes  sejam  os  auxílios  de 
officiaes,  de  munições  de  guerra  e  de  dinheiro  que  vão  ser- 
lhe  subministrados. 

Emquanto  a  estes  últimos  elles  provém,  como  Y.  M.  saberá 
pelo  visconde  de  Itabayana,  de  um  empréstimo  de  primor 
que  o  sobredito  ministro  se  tem,  prompta  e  generosamente, 
prestado  a  fazer-mc,  tanto  para  as  despezas  necessárias  para 


soccorro  das  ilhas,  c  para  a  expedição  malfadada  do  Porto, 
quanto  para  acudir  á  necessária  subsistência  de  um  immenso 
numero  de  infelizes  de  todas  as  classes  que  se  acham,  como  a 
V.  M.  constará  pela  relação  que  enviei  no  meu  oflQcio  n.®  II, 
refugiados  em  Inglaterra. 

D'entre  estes  indivíduos  muitos  vão  agora  ser  empregados 
na  defeza  das  ilhas.  Este  empréstimo  é  portanto  feito  pelo  mi- 
nistro de  V.  M.,  como  Imperador  do  Brazil,  ao  seu  embaixa- 
dor como  Rei  de  Portugal,  e  para  ser  applicadoá  sustentação 
da  sagrada  causa  de  V.  M.  A  seu  tempo  terei  a  honra  de  trans- 
mittir  a  V.  M.  a  conta  circumstanciada  do  emprego  das  som- 
mas  que  pelo  ministro  do  Brazil  me  forem  subministradas. 

As  notícias  que  se  téem  aqui  recebido  das  ilhas  dos  Açores 
são  pouco  authenticas,  e  deixam-nos  ainda  em  grande  duvida. 
N'aquellas  ilhas  não  existe,  segundo  dizem,  a  unanimidade  de 
opinião  que  reina  na  ilha  da  Madeira,  nem  ellas  têem  os  mes- 
mos recursos  para  o  caso  em  que  seja  necessário  defende- 
rem-se,  nem  ali  ha  sobretudo  um  governador  decidido  e  há- 
bil como  o  Valdez.  É  pois  natural  que  se  não  manifestasse,  á 
vista  dos  acontecimentos  políticos  de  Portugal,  a  dissidência 
que  se  manifesta  na  Madeira. 

Todavia  parece  certo  que  na  ilha  Terceiratinha  havido  a 
favor  dos  direitos  de  V.  M.  uma  declaração  publica,  e  que  se 
não  recebeu  o  governador  enviado  pelo  governo  de  Lisboa. 
N'este  estado  de  cousas,  pareceu-nos,  ao  visconde  de  Ita- 
bayana  e  a  mim,  que  seria  acartado  mandar  saber  noticias 
mais  positivas,  e  para  isso  nos  aproveitámos  da  facilidade  que 
ofiíerece  a  fragata  brazileira  Izaòels  a  qual  deverá  de  caminho 
para  a  Madeira  tocar  nos  Açores,  e  deixar  nas  ditas  ilhas  al- 
guns olHciaes  e  munições  de  guerra  quando  as  ache  dispos- 
tas e  em  estado  de  se  defenderem  contra  as  forças  que  natu- 
ralmente serão  enviadas  de  Lisboa. 

A  presença  da  mencionada  fragata  será  por  certo  muito 
proveitosa,  quando  não  seja  mais  do  que  para  animar  os  es- 
píritos, tanto  em  uma,  como  em  outra  parte,  sendo  certo  que 
a  superioridade  de  forças  marítimas,  emquanto  a  mim,  deci- 
dirá por  ultimo  a  sorte  de  Portugal  e  das  ilhas  adjacentes. 
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Compre  que  faça  menção  com  o  devido  elogio  da  conducta 
do  segundo  tenente  Francisco  Xavier  Auffdiener,  único  ofS- 
dal  da  marínhsi  real  portugueza  que  lealmente  cumpriu  o  seu 
dever,  cooperando  para  o  movimento  que  as  tropas  leaes  in- 
tentaram fazer  no  Algarve,  e  transportando,  quando  desgra- 
çadamente se  frustrou  aquella  tentativa,  um  grande  numero 
de  officiaes  e  soldados  do  regimento  n.^  2  de  arj;ilhería  para 
Gibraltar  na  escuna  Nympha,  que  elle  commanda,  e  que  sal- 
vou para  o  serviço  de  V.  M.  Espero  que  este  benemérito  oíB- 
cial  haja  de  annuir  á  insinuação  que  se  lhe  mandou  d*e$ta 
embaixada,  para  que  se  dirigisse  inmiediatamente  com  a  sua 
escuna  para  a  ílba  da  Madeira,  e  levasse  comsigo  os  officiaes  de 
artilheria,  cuja  cooperação  pôde  ser  utilissima  para  a  defeza 
d'aquelle  ponto. 

Muito  feliz  me  julgarei  se  os  esforços  que,  de  accordo  com 
o  visconde  de  Itabayana,  faço  e  continuarei  a  fazer  para  soe- 
correr  a  ilha  da  Madeira,  contribuírem,  aindaque  seja  em 
grau  inOmo,  para  habilitar  os  leaes  súbditos  de  V.  M.  n'aquella 
localidade  a  resistirem  aos  ataques  que  a  força  e  a  seducçao 
sem  duvida  lhes  preparam. 

Deus  guarde  a  sagrada  pessoa  de  V.  U.= Marquez  de 
Palvnella. 


O  lARQDKZ  DB  PALHELLA  A  8. 1.  O  IMPERADOR  DO  BRAZIL 

Londres,  9  de  acosto  de  1828. 

Seoiíorl 

Pelos  officíos  do  seu  fiel  e  activissimo  ministro,  o  visconde 
de  Itabayana,  se  acha  V.  M.  cabalmente  informado  das  chica- 
nas e  difSculdades  de  toda  a  espécie  que  o  actual  ministério 
brítannico  oppõe  a  tudo  quanto  se  lhe  tem  proposto  para  sus- 
tentar, ao  menos  de  palavra,  quando  o  não  faça  effectiva- 
mente,  a  causa  legitima  de  V.  M.  em  Portugal. 

Seria  inútil  cansar  aV.  M.  com  o  detalhe  das  contendas 
que  tenho  tido  e  não  cesso  de  ter  com  lord  Aberdeen,  para 
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lhe  demonstrar  a  obrigação  que  a  Inglaterra  contrahíu,  como 
ponto  de  honra  o  de  religiosidade  politica,  de  sustentar  uma 
causa  que  é  a  do  Rei  que  ella  reconheceu  como  legitimo  e 
como  seu  intimo  alliado,  que  é  ao  mesmo  tempo  a  dos  go- 
vernos representativos  com  os  quaes  este  governo  deveria 
julgar-se  ligado,  ao  menos  por  sympalhia,  que  é  finalmente 
a  de  um  Soberano  que  ha  dois  annos  a  esta  parte  não  tem 
deixado  de  seguir  nem  um  só  dos  conselhos  que  este  gabi- 
nete lhe  tem  suggerido,  e  que  não  deveria  esperar  como  paga 
de  uma  tal  condescendência  ver-se  abandonado  e  trahido  t 

Porém  os  argumentos  de  pouco  valem  contra  as  paixões, 
e  nem  mesmo  bastam  para  as  vencer  as  considerações  de  in* 
teresse  e  de  politica.  O  ministério  do  duque  de  Wellington 
quer  em  primeiro  logar  seguir  em  tudo  o  avesso  do  systema 
de  mr.  Canning,  quer  em  segundo  logar  evitar  a  todo  o 
custo  complicações  ou  guerra;  por  isso  sacrifica  nas  questões 
do  Oriente  até  o  seu  próprio  decoro,  perdendo  a  preeminên- 
cia que  exercia  politicamente,  e  figurando  em  segunda  linha 
atrás  da  Rússia  e  da  França.  Quer  finalmente,  sobretudo,  sa- 
tisfazer a  aversão  que  experimenta)  para  as  idéas  liberaes,  e 
no  caso  actual  considera  a  causa  de  V.  M.,  bem  que  legitima, 
como  a  causa  revolucionaria,  e  a  do  Senhor  D.  Miguel,  bem 
que  rebelde,  como  a  da  realeza. 

Para  prova  do  que  affirmo  acho-me  em  circumstancias  de 
poder  enviar  a  V.  M.  um  documento  curioso  e  interessante,  é 
a  copia  authenlica  de  um  ofBcio  que  tive  a  fortuna  de  inter- 
ceptar casualmente,  do  conde  da  Ponte  para  o  visconde  de 
Santarém.  As  regras  que  vão  sublinhadas  demonstram  qual 
seja  a  má  fé  do  gabinete  inglez. 

Este  gabinete  enunciou,  é  verdade,  no  discurso  de  El-Rei, 
no  encerramento  da  sessão  do  parlamento,  a  desapprovaçio 
completa  da  conducta  do  Senhor  Infante  D.  Miguel,  e  a  espe- 
rança de  que  V.  M.  com  a  sua  sabedoria  adoptará  as  medidas 
mais  convenientes  á  honra  da  sua  familia  e  ao  bem  de  Por- 
tugal. 

Porém  estas  medidas,  que  parecem  deixar-se  ao  sábio  arbí- 
trio deV.  M.,  vão  ser-lhe  confidencialmente  suggeridas  por 
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lord  Strangford,  nomeado  embaixador  junto  a  V.  M.,  o  qual 
se  acha  a  ponto  de  partir  para  essa  corte.  Nâo  duvide  V.  M.» 
de  que  á  excepção  do  ajuste  de  casamento  que  se  ha  de  pro- 
curar revalidar,  e  que  me  parece  pouco  appetecivel  já  agora 
para  o  coração  paterno  deV.  M.,  á  excepção  digo  d'esse 
ajuste  (ao  qual  no  decurso  de  cinco  ou  seis  annos  se  procura- 
ram pretextos  ainda  para  faltar)  não  se  ha  de  aconselhar  a 
V.  M.  senão  uma  renuncia  mais  ou  menos  explicita  da  coroa 
de  Portugal,  n'uma  palavra  o  reconhecimento  de  facto  da 
usurpação  d'aquella  coroa  f 

Creio  que  é  desnecessário  informar  a  V.  M.  do  caracter  e 
historia  diplomática  de  lord  Strangford.  Deixou  n'esse  paiz 
memorias  bem  vivas,  e  foi  necessário  que  o  augusto  Pae  de 
V.  M.  requeresse  de  S.  M.  B.  o  chamamento  d'aquelle  minis- 
tro (por  meio  de  uma  carta  autographa,  de  queV.  M.  achará 
copia  na  secretaria  d'estado)  para  que  eDe  fosse  removido. 
Entretanto  para  mostrar  a  V.  M.  o  conceito  que  d'elle  aqui  se 
forma,  remetto  inclusos  dois  artigos  traduzidos  do  Times  a 
seu  respeito. 

A  escolha  de  um  similhante  plenipotenciário  basta  sem  du- 
vida para  inspirar  suspeitas,  e  para  demonstrar  que  as  pala- 
vras do  discurso  de  El-Rei  só  toem  por  objecto  enganar  o  pu- 
blico ioglez,  cuja  opinião  está  decidida  a  favor  de  Y.  M. 
Espero  porém  que  n'esta  occasião  sairão  errados  os  cálculos 
maliciosos  do  gabinete  britannico,  e  que  V.  M.  não  se  dei- 
xará, nem  seduzir,  nem  intimidar,  pois  não  ha  a  menor  du- 
vida de  que  elle  ameaçará  a  Y.  M.  com  o  reconhecimento  do 
Senhor  Infante  D.  Miguel  por  parte  de  Inglaterra.  Mas  este 
reconhecimento  não  pode  ser  tão  próximo  como  elles  quere- 
rão insinua-lo,  porque  em  primeiro  logar  hão  de  receiar  a  opi- 
nião  da  nação  ingleza,  e  em  segundo,  não  podem  para  isso 
contar  com  a  unanimidade  dos  outros  gabinetes. 

Muito  mais  teria  a  dizer  acerca  de  Inglaterra,  mas  o  tempo 
urge,  e  passarei  brevemente  em  revista  as  outras  potencias. 

A  Áustria  é  de  certo  a  mais  efScaz,  a  mais  perseverante  e 
a  mais  astuciosa  de  todas  as  que  por  desgraça  nossa  téem  in- 
tervindo nos  negócios  de  Portugal.  Perfeitamente  servida  pelo 
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seu  míDistro  no  Rio  de  Janeiro,  dirigida  com  finura  summa 
pelo  ministro  qae  preside  aos  seus  conselhos,  ella  nao  deixou 
nem  um  só  instante  de  trabalhar  directa  ou  indirectamente 
para  a  ruina  da  Carta  Constitucional.  Quereria  talvez  salvar  o 
throno  para  a  augusta  Princeza  a  quem  é  destinado,  mas  não 
lhe  importa  em  ultimo  caso  sacriíica-la,  nem  entra  esse  obje- 
cto em  comparação  com  o  outro. 

Digne-se  V.  M.  recordar  os  conselhos  que  lhe  foram  suc- 
cessivamente  dados.  Os  elogios  e  as  promessas  do  Senhor 
Infante  D.  Miguel,  as  instancias  para  o  casamento^  para  a  ab- 
dicação, para  que  S.  A.  não  fosse  para  o  Brazil,  para  que 
fosse  nomeado  Regente;  lembre-se  V.  M.  de  tudo  o  que  lhe 
foi  n'estes  dois  annos  escripto  e  dito  pelo  ministro  de  Áustria, 
e  veja  agora  o  remate  do  seu  plano,  com  as  insinuações  que 
já  sem  duvida  lhe  terá  feito  para  que  supporte  com  paciência 
o  mal  que  elle  ha  de  representar  como  irremediável. 

A  Hespanha,  mais  digna  de  estimação,  por  isso  que  é  ini- 
miga declarada  e  aberta,  nunca  reconheceu  explicitamente  a 
V.  M.  Não  quer  ter  por  vizinho  um  governo  constitucional, 
e  receia  talvez,  mais  que  tudo,  a  possibilidade  da  visita  de 
V.  M.  á  Europa!  Ahi  reinam  também  as  intrigas  de  palácio, 
em  que  desgraçadamente  figuram  augustas  personagens,  mo- 
vidas talvez  por  vistas  recônditas  de  interesses  que  ainda  não 
podem  apresentar-se. 

Havendo  pois  tudo  a  temer  da  Hespanha,  rasão  para  des- 
confiar de  todas  as  suggestões  da  Áustria,  e  nenhumia  espe- 
rança de  apoio  nem  mesmo  de  interesse  de  Inglaterra,  diri- 
gem-se  necessariamente  as  vistas  para  a  França,  que  de  entre 
as  grandes  potencias  é  a  única  que  pôde  talvez,  sem  receio  de 
rivalidade,  ter  um  systema  político  seu  próprio,  e  que  actual- 
mente parece  seguir  debaixo  dos  auspicies  do  ministério  que 
succedeu  a  mr.  de  Villèle,  uma  vereda  constitucional,  e  ter 
algum  motivo  de  assumir  a  primazia  entre  os  governos  re- 
presentativos do  continente.  Alem  d'isso  poderá  ser  indu- 
zida por  considerares  de  amor  próprio,  e  até  de  interesse 
commercial  a  abraçar  mais  ou  menos  activamente  a  defeza  da 
rausa  de  V.  M. 
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Para  não  deixar  de  tirar  o  partido  que  for  possivel  doestas 
disposições,  escrevi,  como  disse  a  V.  M.,  n'um  officio  prece- 
dente a  mr  Hyde  de  Neuville,  e  vou  hoje  repetir  a  mesma 
diligencia,  sendo  portador  da  minha  carta  um  zeloso  e  destro 
servidor  de  V.  M.,  o  marquez  de  Rezende,  que  vae  disposto  a 
empregar  os  meios  mais  activos  para  produzir  impressão  so- 
bre o  ministério  francez. 

De  entre  as  grandes  potencias  falta-me  só  mencionar  a  Rús- 
sia e  a  Prússia.  A  primeira,  opposta  no  momento  actual  á  In- 
glaterra, e  irritada  contra  o  ministério  do  duqtie  de  Wellin- 
gton, o^erece-nos  por  isso  algum  apoio  morai,  só  pelo  desejo 
de  contrariar  o  gabinete  de  Londres,  e  póde-se  tirar  partido 
d'essa  boa  disposição,  que  eu  procuro  cultivar  no  embaixador 
príncipe  de  Lieven. 

A  Prússia  não  tem  comnosco  ponto  nenhum  de  contacto^  e 
não  podemos  esperar  que  nos  seja  propicia,  porque  não  de- 
seja ver  augmentar  o  peso  na  balança  europea  a  favor  dos 
estados  constitucionaes. 

Terminarei  este  esboço  diplomático,  dizendo  a  Y.  M.  que 
nenhuma  corte  admittiu  nem  admittirá  por  agora  os  agentes 
do  governo  de  Lisboa,  mas  também  se  obstinam,  seguindo  o 
exemplo  d'este  gabinete,  a  considerar  como  cessadas  por 
falta  de  credenciaes  as  funcções  dos  ministros  fieis  a  Y.  M.  £ 
de  urgência  por  isso  que  Y.  M.  se  dignç  quanto  antes  revali- 
dar as  credenciaes. 

Perdoe  Y.  M.  a  imperfeição  d'este  trabalho,  feito  a  correr 
00  meio  de  um  sem  numero  de  interrupções  e  de  cuidados 
diversos;  e  permitta  que  o  termine  beijando  humilde  e  sub- 
missamente a  sua  real  mão. 

Deus  guarde  a  Y.  M.  =  Marquez  de  Palmella. 
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O  lARQUEZ  DE  PALMELLA  A  S.  I.  O  IIPERADOR  DO  BRAZIL 

Londres,  9  do  agosto  de  4818. 

Senhor i 

Acabo  de  receber  por  via  de  lord  Âberdeen  noticias  de  Hes- 
panha  relativas  aos  nossos  bravos  e  infelizes  militares  refu- 
giados, e  não  me  permittíndo  a  falta  de  tempo  escrever  hoje 
extensamente  sobre  este  objecto,  Umito-me  a  dar  a  Y.  M.  a 
substancia  doesta  communicação. 

O  governo  hespanhol,  com  uma  crueldade  e  perfidia  do 
que  nao  existe  quasi  exemplo  na  historia,  mandou  intimar  a 
estes  desgraçados  que  se  lhes  não  dava  senão  um  mez  de 
tempo  (a  contar  do  dia  16  de  julho),  para  permanecerem  em 
Hespanha,  e  que  no  fim  d'este  praso  os  que  ainda  lá  se  de- 
morassem seriam' obrigados  á  viva  força  a  saírem  d'aqaeUe 
reino. 

Ao  mesmo  tempo  ordenou  que  se  lhes  fornecessem  só  por 
espaço  de  um  mez  rações  de  simples  soldados,  e  repartiu 
esta  fiel  e  desgraçada  tropa  em  três  depósitos,  separando  os 
officiaes  dos  oíDciaes  inferiores,  e  estes  dos  soldados,  a  fim 
dè  evitar  entre  estas  classes  toda  a  communicação. 

Consta  também  que  foram  roubados  de  tudo  quanto  pos- 
suíam quando  entraram  em  Hespanha,  e  tratados  com  a  maior 
dureza. 

O  objecto  que 'o  governo  hespanhol  se  propõe  é  bem  evi- 
dente. Quer  obrigar  aquclla  tropa  a  ir*se  entregar  á  discri- 
ção do  governo  do  Senhor  D.  Miguel  I  O  praso  de  um  mes 
não  é  suíficiente  para  que  possam  obter  resposta  e  meios  de 
transporte  de  Inglaterra,  e  o  dito  mez  acaba  a  16  do  corrente. 

Atravessar  a  Hespanha  toda  para  sair  pela  fronteira  de 
França  é  impraticável,  e  não  se  lhes  fornecerão  meios  para 
isso.  Resta-lhes  pois  unicamente  o  recurso  de  se  laíiçarem  ao 
mar  ou  de  se  entregarem  aos  rebeldes  de  Portugal. 

E  faz-se  este  acto  de  crueldade  e  de  inhospitalidade  nunca 
visto  contra  os  defensores  da  legitimidade  do  throno,  quando 
os  rebeldes  que  seguiram  o  maiquez  de  Qiaves  foram  recebi- 
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dos  com  braços  abertos,  e  se  conservaram  tranquillamente  em 
Hespanha  por  mais  de  dois  annos  I  É  de  esperar  que  a  Provi- 
dencia nao  deixe  sem  castigo  tão  atroz  aleivosia;  e  qmo  Se- 
nhor Infante  D.  Carlos  demonstre  ainda  ao  Senhor  D.  Fer- 
nando VII  que  nfio  se  pôde  impunemente  dar  o  exemplo  de 
proteger  e  recompensar  a  rebellião.        % 

Tive  com  lord  Aberdeen  uma  longa  e  mui  animada  con- 
versado, em  que  lhe  não  dissimulei  o  horror  que  inspira  a 
conducta  do  governo  hespanhol  e  o  opprobrio  de  que  o  gabi- 
nete britannico  se  cobriria  se  não  acudisse  quanto  antes  a  sal- 
var, se  ainda  resta  tempo  para  isso,  os  infelizes  refugiados 
portuguezes. 

Achei-o,  como  sempre,  extremamente  prevenido  contra 
todo  o  que  eu  allegava,  e  quasi  que  me  pareceu  experimentar 
internamente  alguma  satisfação  pela  conducta  do  go,vemo  de 
Hespanha. 

Entretanto  assegurou-me  que  expedia  hoje  mesmo  um  cor- 
reio a  Madrid,  a  flm  de  solicitar  com  instancia  a  prolongação 
do  praso  intimado,  para  dar  tempo  a  que  se  possam  expe- 
dir â'aqui  transportes  á  Galliza.  Disse-me  que  ia  também  faltar 
no  mesmo  sentido  ao  conde  de  Ofaiia,  para  que  pela  sua 
parte  escrevesse  ao  governo  hespanhol ;  e  eu  dirijo  por  esta 
mesma  occasião  ao  encarregado  dos  negócios  de  Y.  M.  em  Ma- 
drid o  officio  de  que  vae  copia  inclusa. 

Espero  que  n'este  meio  tempo  o  ministro  francez  terá  oflB- 
ciado.  E  lord  Aberdeen  também  me  allirmou,  que  em  conse- 
quência da  primeira  conferencia  que  tivemos  sobre  este  as- 
sumpto, tinha  logo  esciipto  para  Madrid. 

Yeren)os  se  estas  diligencias  são  opportunas,  para  evitar  a 
barbaridade  que  intenta  praticar  o  ministério  hespanhol,  e 
para  salvar  os  súbditos  de  V.  M.  Lisonjeio-me  que  sim,  e 
vou,  de  accordo  com  o  visconde  de  Itabayana,  tratar  imme- 
diatamente,  de  apromptar  os  transportes,  para  que  possam 
fazer-se  de  vela  assim  que  nos  constar  a  determinação  de  ^ 
S.  M.  B. 

Beijo  respeitosamente  a  mão  de  V.  M.  =^  Marquez  de  Pal- 
mella. 
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O  MARQUEZ  DE  PAUELLA  A  S.  H.  O  IMPERADUR  DO  BRAZIL 

Loadres,  9  de  agosto  de  1828. 

Senhor! 

A  nação  portugueza,  depois  de  vinte  annos  de  desgraças, 
acha-se  agora  precipitada  no  ultimo  abysmo  da  degradação  e 
da  miséria. 

Ella  vae  ser  victima  brevemente  da  ambição  e  das  intrigas 
da  Hespanha,  c  ba  de  chegar  a  considerar  como  uma  fortuna 
a  sua  aniquilação  politica  á  vista  do  marasmo  e  da  dissolução 
total  em  que  se  acha. 

Y.  M.  é  só  quem  pôde  ainda  salva-la,  e,  permitta-me  díze-lo, 
quem  deve  ainda  acudir-lhe.  Y.  M.  contrahiu,  pelo  seu  nasci- 
mento, para  com  Portugal,  deveres  que  nunca  podem  extin- 
guir-se.  Contrahiu-os  ainda  mais  quando  dispoz  do  reino  a 
favor  de  sua  augusta  Filba,  e  quando  ambicionando  nobre- 
mente a  gloria  do^egisladores  concedeu  aos  portuguezes  di- 
reitos que  uma  parte  da  nação  desgraçadamente  não  sabe 
ainda  avaliar,  mas  que  são  estimados  e  apreciados  por  todos 
os  homens  de  sentimentos  honrados.  Y.  M.  tem  ligado  a  sua 
reputação  na  historia,  o  seu  nome  e  a  sua  gloria  com  os  des- 
tinos que  deu  a  Portugal,  e  o  seu  coração  paterno  ha  de  con- 
siderar a  parte  refractária  da  nação  como  um  chefe  de  família 
considera  aquelles  d'entre  os  seus  fílhos  que  ainda  não  sabem 
avaliar  os  benedcios  que  se  lhes  conferem. 

Emfim  Y.  M.  não  ha  de  desconhecer  a  obrigação  moral  que 
tem  de  applicar  os  meios  necessários  para  superar  obstácu- 
los que  sempre  se  encontram  ainda  nas  mais  dignas.e  virtuo- 
sas emprezas,  e  não  ha  de  desconhecer  que  estando  collocado 
até  agora  em  tão  grande  distancia  de  Portugal  sem  ter  ne- 
nhum contacto  quasi  com  aquelle  reino,  e  continuamente  in- 
citado por  conselhos  interessados  e  insidiosos  áB  gabinetes 
estrangeiros,  não  empregou  até  agora  meios  suíBcientes  para 
estabelecer,  manter  e  fazer  prosperai  as  instituições  que  o 
seu  coração  benéfico  concedeu  a  Portugal. 

Repito  pois,  que  se  Y.  M.  não  desconfiar  da  causa  da  pa- 
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tría  (e  por  certo  o  desalento  nSo  pôde  esperar-se  de  t3o  ma- 
gnânimo Príncipe)  ella  não  está  perdida»  ella  ha  de  salvar-se 
e  triumphar  ainda,  c  o  nome  de  Y.  M.  passar  vencedor  e  aben- 
çoado á  ultima  posteridade. 

Em  nome  de  um  grande  numero  de  portuguezes  iliustres 
pelo  nascimento,  pelos  talentos,  pelos  empregos,  que  vieram 
buscar  asylo  a  este  paiz,  antes  do  que  faltarem  ao  seu  jura- 
mento e  reconhecerem  a  usurpação ;  em  nome  das  tropas  fieis 
que  derramaram  o  sangue  pela  causa  de  Y .  M.  e  ora  se  acham 
perseguidos  em  Hespanha;  em  nome  de  um  immenso  numero 
da  melhor  parte  da  nação  portugueza,  que  forma  votos  em 
segredo  e  debaixo  do  cutelo  da  tyrannia  para  que  Y.  M.  ve- 
nha salva-la,  supplico  instantemente  a  Y.  M.  que  nos  não 
abandone,  que  escute  a  voz  da  sua  própria  gloria,  do  interesse 
da  sua  augusta  Filha,  e  da  protecção  que  devem  esperar  de 
Y.  M.  os  que  se  toem  sacrificado,  e  continuam  cheios  de  zelo 
a  sacrificar-se  por  tSio  justa  e  honrosa  causa ! 

O  portador  d'este  officio,  a  quem  Y.  M.  sem  duvida  se  di- 
gnará ouvir,  ha  de  expender  extensamente  as  minhas  idéas. 
Pedirei  licença  portanto  a  Y.  M.  para  somente  indicar  em  pou- 
cas palavras  os  pontos  mais  essenciaes  da  questão. 

Não  me  atrevo,  porque  seria  faltar  ao  respeito  que  devo  a 
Y.  M.,  a  emittir  a  minha  opinião  sobre  a  linha  de  conducta  que 
Y.  M.  pôde  agora  seguir;  a  minha  humilde  supplica  reduz-se 
a  pedir  que  nos  não  abandone,  e  vou  indicar  somente  como 
hypothese  os  diversos  systemas  que  se  podem  adoptar : 

1 .®  Resolver-se-ha  Y.  M.  a  manter  como  valiosa  e  subsis- 
tente a  abdicação  final  que  fez  da  coroa  de  Portugal?  Ou  de- 
clara-la-ha  irrita  e  nulla  á  vista  dos  attentados  commettidos  em 
Portugal,  que  destroem  as  premissas  em  que  a  dita  abdica- 
ção era  fundada? 

2."  Se  Y.  M.  declarar  nulla  a  abdicação,  será  praticável  e 
compatível  com  a  segurança  do  império  do  Brazil  a  sua  vinda 
á  Europa? 

3.*^  Se  Y.  M.  mantiver  a  abdicação,  convirá  ou  não  que  a 
sua  augusta  Filha  venha  immediatamente  á  Europa,  ou  que 
se  demore  ainda  a  sua  vinda? 
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4.^  JalgaráV.  M.  na  sua  alta  sabedoria  possível  e  conve- 
niente declarar  a  guerra  como  Imperador  doí  Brazil  ao  go- 
verno usurpador  de  Portugal?  Ou  manterem-se  tão  somente 
os  dois  paizes  em  estado  de  íncommunicaçao  e  de  divorcio 
politico?  Ou  não  será  praticável  nem  mesmo  esta  ultima  al- 
ternativa? 

5."^  beverá  V.  M.  ainda,  no  caso  de  não  poder  desde  já  to- 
mar medidas  activas  para  reduzir  Portugal  á  obediência,  re- 
clamar solemnemente  os  seus  direitos,  mante-los  firmemente, 
e  que  meios  adoptará  para  esse  fim? 

Creio  que  nos  cinco  importantíssimos  quesitos,  que  deixo 
indicados,  se  encerra  toda  a  questão  que  ha  de  apresentar-se 
na  mente  de  Y.  M.,  e  que  o  seu  real  coração  ha  de  resolver. 

Não  devo  nem  posso  interpor  o  meu  parecer  sem  ordem 
deV.  M.,  mas  unicamente  tomarei  a  liberdade  de  acrescen- 
tar nas  diversas  hypotheses  indicadas  algumas  idéas  que  me 
occorrem. 

I.®  SeV.  M.  podesse  vir  á  Europa,  escusado  é  dizer  que 
esse  seria  para  Portugal  o  remédio  heróico,  e  que  essa  noti- 
cia somente  bastaria  para  precipitar  ao  Senhor  D.  Miguel  do 
throno;  mas  não  posso  desconhecer  os  immensos  obstáculos 
que  se  oppõem  a  esta  resolu(So,  assim  como  também  vejo  a 
perspectiva  de  gloria  e  as  innumeraveis  consequências  que  se 
seguiriam  d'ella.  Vindo  V.  M.  com  uma  esquadra  de  cinco  ou 
seis  fortes  embarcações  de  guerra  nada  se  pôde  oppor  ao  seu 
desembarque  na  Madeira  ou  nos  Açores,  e  d'ali  faltando  á  na- 
ção portugueza,  reclamando  o  auxilio  dos  alliados,  veria  em 
breve  aplanar-se  o  caminho  ao  throno  de  Portugal  sem  ser  ne- 
cessário o  emprego  da  força. 

2.^  V.  M.  tem  sobejas  rasões  para  annullar  legítima  e  le- 
galmente a  sua  abdicação,  se  for  servido  faze-lo.  Mas  se  não 
quizer  retirar  o  decreto  de  3  de  março,  pôde,  como  tutor  da 
sua  augusta  Filha,  protestar  e  obrar  os  mesmos  actos  de  au- 
Ttoridade  que  exerceria  conao  Rei,  sendo  certo  que  d'este  modo 
talvez  possam  evitar-se  duvidas  e  contestações  desagradáveis 
com  os  gabinetes  estrangeiros. 

3.^  Se  a  Senhora  D.  Maria  D  ainda  por  fortuna  não  tiver 


97 

saído  do  Brazil  è  necessário  confessar  que  a  prudência  pede 
que  V.  M.  a  não  envie  immediatamente  para  a  Europa  e  que 
a  não  confie  a  um  Soberano,  que,  sem  embargo  das  relações 
de  sangue,  tem  contribuído  tão  astuciosamente  para  facilitar 
o  roubo  que  se  lhe  quer  fazer  da  coroa. 

A  guerra  declarada  do  Brazil  contra  Portugal  não  parece 
poder  produzir  grandes  inconvenientes,  nem  risco  algum  para 
esse  império,  que  nem  possue  colónias  nem  marinha  mercan- 
te. Ao  mesmo  tempo'  não  pôde  negar-se  que  será  esse  um  meio 
assas  forte  para  fazer  impressão  sobre  o  governo  intruso  de 
Portugal. 

No  caso  de  se  não  declarar  a  guerra,  qualquer  interrupção 
ou  estorvo  no  commercio  entre  os  dois  paizes  torna-se  muito 
mais  sensível  a  Portugal  do  que  ao  Brazil. 

5.*^  No  caso  de  não  querer  V.  M.  comprometter  por  modo 
algum  o  Brazil,  restam  ainda  meios  para  se  poder  sustentar  a 
sua  causa  como  Rei  de  Portugal;  e  para  esse  íim  é  sobretudo 
necessário  enviar  uma  esquadra  aos  mares  da  Europa.  Esta 
contenda  (se  Y .  M.  a  nâo  vier  acabar  pessoalmente  e  com  toda 
a  facilidade)  ha  de  decidir-^e  pela  superioridade  marítima,  e 
pelos  meios  pecuniários.  V.  M.  pôde  fazer  uma  venda  fictícia 
de  umas  poucas  de  embarcações  de  guerra  a  sua  augusta  Fi- 
lha ;  pôde  emprestar-lbe  ou  facilitar*lhe  pelo  seu  credito  em 
Inglaterra  um  empréstimo  considerável.  Portugal  não  tem  re- 
cursos pecuniários;  não  pôde  por  isso  sustenlar  a  sua  mari- 
nha em  bom  estado.  Quem  tiver  a  superíoridade  marítima,  tem 
a  possessão  das  ilhas  adjacentes  a  Portugal,  e  quem  possuir 
essas  ilhas  pôde  facilmente  manter  communicações  com  Por- 
tugal e  interceptar  o  commercio, 

6.®  Do  que  fica  dito  segue-se  em  todo  o  caso  que  V.  M.  de- 
veria dirigir  os  seus  prímeiros  esforços  a  conservar,  ou  a  re- 
conquistar se  se  tiverem  perdido,  a  Madeira  e  os  Açores,  e 
que,  se  não  enviar  logo  sua  augusta  Filha,  convirá  estabelecer 
n'estas  ilbas  um  governo  provisório  sustentado  por  uma  força 
marítima. 

7."  Em  todo  e  em  qualquer  caso  Portugal  espera  que  V.M. 
o  não  abandone,  ainda  mesmo  quando  por  motivo  de  guerra 
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com  Buenos  Ayres,  ou  por  qualquer  outra  rasão,  haja  de  ficar 
em  uma  inacção  temporária.  Portanto  parece  indispensável 
que  V.  M.  proteste  solemnemente  contra  a  usurpação ;  que  de- 
clare o  Senhor  Infante  D.  Miguel  decaído  da  regência,  e  annulle 
o  ajuste  de  casamento  com  a  Senhora  D.  Maria  II;  que  dirija 
reclamações  formaes  a  todos  os  governos  da  Europa,  espe- 
cialmente a  Inglaterra,  em  virtude  dos  tratados;  que  dirija  um 
manifesto  á  nação  portugueza,  e  acredite  agentes  portuguezes 
junto  aos  principaes  governos  da  Europa.  Estas  medidas  sao 
as  que  V.  M.  deve  a  si  mesmo,  á  sua  augusta  Filha  e  aos  seus 
súbditos  leaes,  no  numero  dos  quaes  V.  M.  se  dignará  sempre 
comprehender-me  como  um  dos  mais  humildes. 
Deus  guarde  a  y.  M.= Marquez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  A  S.  H.  O  IMPERADOR  DO  BRAZIL 

Londres,  9  de  agosto  de  1828. 

Senhor  I 

Depois  de  haver  dirigido  por  esta  occasião  a  V.  M.  uma  se- 
rie de  ofBcios,  que  talvez  contenham  muita  matéria  escusada, 
mas  que  pelo  menos  são  todos  relativos  ao  serviço  de  V.  M. 
e  aos  interesses  de  Portugal,  permitta  V.  M.  que  acrescente 
somente  estas  poucas  regras,  para  fazer  menção  de  um  nego- 
cio, que  também  toca,  segundo  penso,  á  justiça  e  decoro  de 
Y.  M.,  e  que  ao  mesmo  tempo  diz  respeito  aos  meus  interes- 
ses e  aos  dos  meus  companheiros  de  fortuna. 

Todos  os  que  tomaram  parte  na  defeza  da  causa  de  V.  M. 
estão  proscriptos  em  Portugal. 

Tenho,  assim  como  muitos  outros  leaes  súbditos  de  V.  M., 
a  honra  de  haver  sacrificado  os  meus  bens  e  a  minha  existên- 
cia em  Portugal  ao  cumprimento  dos  meus  deveres. 

Os  meus  bens  foram  sequestrados,  e  eu  declarado  traidor 
por  um  governo  que  atraiçoa  elle  mesmo  todos  os  seus  de- 
veres. 
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Aquelles,  cujos  bens  ainda  nao  foram  sequestrados  por  ha- 
verem saído  com  licença  de  Portugal,  têem  perdido  os  seus 
soldos,  pensões  e  ordenados. 

Tudo  o  que  acabo  de  expor  é  de  publica  notoriedade.  V.  M. 
não  deixará  porém  a  fidelidade  punida  e  desgraçada  á  vista 
do  crime  triumphante,  nem  consentirá  que  os  que  seguem  a 
sua  sagrada  causa  façam  com  isso  a  ruina  das  suas  familias. 

Peço  portanto  submissamente  licença  a  V.  M.  para  protes- 
tar, como  protesto  solemnemente,  contra  as  condemnações, 
contra  as  injurias  e  contra  as  perdas  que  experimento,  e  para 
reclamar,  em  meu  nome  e  no  de  meus  companheiros,  da  pie- 
dade de  V.  M.  a  indemnisaçâo  que  se  nos  deve,  embargando, 
se  para  isso  for  necessário,  nas  mãos  de  V.  M.  a  importância 
da  prestação  annual  que  o  governo  do  Brazil  se  obrigou,  pela 
convenção  de  29  de  agosto  de  1825,  a  pagar  ao  de  Portugal, 
da  qual  V.  M.  pôde  dispor  para  esse  fim,  e  que  será  mais  que 
sufliciente  para  indemnisar  os  indivíduos  cujos  bens  foram 
confiscados. 

Nada  mais  direi  sobre  um  assumpto  que  entrego  todo  e  uni- 
camente á  justa  consideração  de  V.  M.,  e  só  acrescentarei  que 
tenciono  publicar,  debaixo  da  forma  de  um  protesto  ou  mani- 
festo, meu  particular,  esta  mesma  reclamação,  para  que  o  pro- 
cedimento do  governo  de  Portugal  não  pareça  receber  tacita- 
mente a  minha  acquiescencia. 

Beijo  de  novo  respeitosamente  a  augusta  mão  de  Y.  M.,  que 
Deus  guarde. =Afor(7tt^2  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALHELLA  A  JOSÉ  GUILHERME  DE  LIMA 


Londres,  9  de  agosto  de  1828. 

11!.'^  sr. 

Esta  manhã  communicou-me  lord  Âberdeen  a  noticia  da 
I  inaudita  resolução  adoptada  pelo  governo  hespanhol  acerca  da 

tropa  leal  que  se  viu  obrigada  a  i)rocurar  um  asylo  n'aquelle 
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reino  inhospitol  Não  posso  ainda  persuadir-me  que  chegue  a 
perfídia  ao  ponto  de  se  obrigar  no  flm  de  um  mez  contado 
de  16  de  julho  aquella  desgraçada  e  valorosa  gente  á  alterna- 
tiva de  se  lançar  ao  mar  ou  de  se  entregar  ao  patibulo  que  lhe 
preparam  os  rebeldes  em  Portugal 

Lord  Aberdeen  prometleu-me  de  escrever  hoje  mesmo  por 
um  expresso  ao  encarregado  de  negócios  de  S.  M.  B.  n'essa 
corte  para  çoUcitar  a  suspensão  da  dita  ordem  até  que  se  pos- 
sam enviar  transportes  para  os  buscar  aos  portos  de  Galliza. 
Bem  quizera  eu  que  este  governo,  reconhecendo  a  obrigação, 
nao  só  pelos  tratados  mas  até  pela  sua  própria  honra,  de 
acudir  aos  defensores  do  Rei  legitimo  de  Portugal,  assumisse 
n*QSta  occasião  a  attitude  que  lhe  convém,  e  levantasse  forte- 
mente a  voz  a  nosso  favor.  Quando  porém  não  se  possa  con- 
seguir isto  (do  que  me  não  lisonjeio),  ao  menos  espero  que 
por  humanidade  procurará  oppor-se  á  consummação  do  acto 
vergonhoso  que  o  ministério  hespanhol  medita. 

Também  tenho  alguma  esperança  na  intervenção  do  gover- 
no francez,  postoque  não  tenha  até  agora  obtido  a  positiva 
promessa  d'ella. 

Emfim  estou  bem  certo  que  v.  s.*  empregará  pela  sua 
parte  todos  os  esforços  imagináveis  para  salvar  estes  bene- 
méritos portuguezes.  Assim  fosse  possivel  ter  confiança  no 
bom  resultado  d'esses  esforços  I 

Queira  v.  s.*  portanto  na  volta  do  correio  dizer-me  com 
approximação  o  numero  de  homens  para  o  qual  será  preciso 
apromptar  os  transportes,  o  porto  de  Galliza  para  onde  os 
deverei  mandar,  e  também  dizer-me  se  convirá  que  vá  algum 
ofiQcial  d'aqui  para  dirigir  o  embarque,  e  se  poderá  ir  com  se- 
gurança. Eu  não  hesitaria  em  expedir  desde  já  algumas  em- 
barcações se  não  receiasse  que  chegando  depois  do  praso  ex- 
pirado não  se  permittisse  aos  refugiados  nem  mais  um  instante 
de  demora,  e  n'esse  caso  já  não  chegariam  a  tempo.  O  pri- 
meiro objecto  é  pois  a  prolongação  do  praso;  o  segundo  a 
certeza  de  se  lhes  conceder  a  faculdade  de  embarcar. 

Temos  noticias  do  Rio  de  Janeiro  até  7  de  junho.  Annun- 
ciam  que  a  Senhora  D.  Maria  II  devia  partir  no  corrente  de 
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julbo  para  a  Europa,  e  o  seu  destÍDO  é  a  corte  de  Vienna.  Como 
porém  esta  resolução  fora  tomada  quando  S.  M.  só  tinha  co- 
nhecimento do  que  se  havia  passado  em  Lisboa  até  13  de  abril, 
é  mui  possivel  e  provável  que  mude  de  idéa  acerca  da  viagem 
de  sua  augusta  Filha,  quando  tiver  as  noticias  dos  primeiros 
dias  de  maio. 

Âcha-se  a  partir  lord  Strangford  como  embaixador  de  In- 
glaterra junto  ao  Senhor  D.  Pedro  IV.  A  escolha  è  bastante- 
mente  agourenta ;  mas  cumpre  esperar  tudo  dos  sentimentos 
de  honra,  de  amor  paterno,  e  até  do  dever  que  não  podem  dei- 
xar de  influir  no  nosso  Soberano,  quando  souber  que  a  usur- 
pação da  coroa  de  Portugal  se  acha  consummada  por  aquelle 
mesmo  que  havia  jurado  guarda-la  em  deposito,  e  que  um 
numero  tão  considerável  de  súbditos  fieis  se  acha  sacrificado 
por  sustentar  a  sua  legitima  causa. 

Yae  partir  para  a  ilha  da  Madeira  uma  fragata  brazileira  que 
se  acha  em  Falmouth,  e  leva  officiaes,  munições  e  dinheiro. 
Oxalá  não  tenham  ainda  os  rebeldes  o  triumpho,  bem  que 
temporário,  que  lhes  resultaria  da  conquista  d'aquella  ilha.  O 
governador  está  bem  firme  e  decidido  a  defender-se.  Espero 
que  a  guarnição  e  os  habitantes  o  habilitem  a  sustentar-se. 

Deus  guarde  a  v.  s.*— 111."*°  sr.  José  Guilherme  de  Lima. 
=Marquez  de  Pahnella. 


O  MARQUEZ  DE  P.UJIELLA  A  NONO  BARBOSA  DE  FIGUEIREDO 


Londres,  li  de  agosto  de  1888. 

111."''^  sr. 

Recebi  as  duas  cartas  de  v.  s.*  de  5  e  8  do  corrente,  e 
aindaque  julgo  poder  escrever  a  v.  s.^  hoje  mesmo  mais  ex- 
tensamente pelo  marquez  de  Rezende  que  ha  de  partir  d'aqui 
amanhã,  desde  já  previno  a  v.  s.*  que  não  acho  conveniente 
a  expedição  do  secretario  d'essa  missão  para  Bayona,  tanto 
pelo  tempo  que  levaria  a  tratar-se  o  negocio  por  similhante 
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maneira,  como  porque  da  inclusa  copia  de  uma  carta  que  ora 
escrevo  ao  príncipe  de  Polignac  ficará  v.  s.*  informado  do 
adiantamento  em  que  se  acham  as  cousas,  e  da  prestação  de 
transportes  que  o  governo  francez  s;b  propõe  fornecer  para 
retirar  de  Hespanha  a  divisão  das  tropas  fieis  que  ali  se  refu- 
giaram. Pela  minha  parte  também  tenciono  mandar  algims 
transportes  com  toda  a  brevidade,  sendo  por  isso  inútil  a 
partida  do  dito  secretario,  parecendo-me  somente  necessário 
que  V.  s.*  providenceie  sobre  o  ultimo  destino  do  oflicial  a 
respeito  do  qual  escreveu  a  José  Guilherme  de  Lima,  devendo 
avisa-lo  para  não  ficar  em  Bayona  demorado  sem  objecto. 

Pelo  que  diz  respeito  ao  outro  assumpto  sobre  que  escre- 
veu a  Lima,  cumpre-me  observar  que  de  modo  algum  é  con- 
veniente pôr  em  duvida  sequer  por  um  momento  a  lealdade 
e  obediência  d'aquellas  tropas,  porque  alem  de  lhes  ser  isto 
summamente  injurioso,  daria  motivo  a  suppor-se  que  os  es- 
forços e  sacrifícios  que  fizeram  em  defeza  da  causa  da  legiti- 
midade nao  foram  espontâneos,  nem  filhos  da  convicção  de 
que  desempenhavam  um  dever,  mas  sim  effeitos  de  alliciação 
e  engano. 

Deus  guarde  a  v.  s.^  — 111."°  sr.  Nuno  Barbosa  de  Yignei- 
re(]o.  =  Marquez  de  Pahnella, 


LE  HARQVIS  DE  PALHELLA  AU  PRINCE  DE  POLIGNAG 


Londres,  cc  il  Aoât  1828. 

Hon  PrÍDcel 

Les  sentiments  de  générosité  et  dliumanité  qui  viennent  de 
décider  le  Roi  votre  Auguste  Maitre  à  envoyer  des  moyens 
de  transport  aux  royalistes  portugais,  que  le  sort  de  la  guerre 
a  force  à  chercher  un  asyle  en  Espagne  ne  m'étonnent  point, 
car  on  s'attend  toujours  à  ce  qui  est  noble  de  la  part  de  S.  M. 
Trcs  Chrétienne,  et  de  ceux  qu^elle  appelle  à  ses  conseils. 
Mais  permettez-moi,  mon  Prince,  d'exprimer  comme  portu- 
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gais,  et  comme  fidèle  sujet  de  S.  M.  Três  Fidèle  la  reconnais- 
sance  que  je  suis  force  d'éprouver  poiír  un  Souverain  dont 
les  secours  vont  racheter  d'une  caplivité  la  plus  cruelle  les 
malheureux  et  royaux  militaires  porlugais,  et  qui  daigne  leur 
offrir  de  les  accueillir  dans  ses  États. 

Soyez  súr,  mon  Prince,  que  ce  fait  será  compté  et  tiendra 
une  place  honorable  dans  rhistoire  de  S.  M.  Charles  X,  et 
qu'íl  restera  grave  dans  tous  les^coeurs  vraiment  portugais. 

Je  ne  saurais  expliquer  à  que!  point  on  a  poussé  en  Espa- 
gne  rinjustice,  la  dureté,  et,  je  dois  le  dire,  la  violation  des 
leis  sacrées  de  Thospitalité  envers  les  défens»)urs  de  la  cause 
de  la  légitímíté  en  Portugal,  et  combíen  ce  traitement  contraste 
avec  raccueil  qu'on  a  fait  il  y  a  deux  ans  aux  rebelles  sous  les 
ordres  du  Marquis  de  Chaves. 

J'avais,  avant  d'être  infonné  de  la  mesure  que  votre  Gouver- 
nement  vient  d'adopier,  frete  quelques  bâtiments  anglais  dans 
le  dessein  de  les  envoyer  à  la  Corogne;  et  au  risque  des  refus 
ou  des  diíTicult^  auxquell.es  j^avais  lieu  de  m'attendre  de  la 
part  du  Gouvemement  espagnol  je  croyais  de  mon  devoir 
faire  cetle  tentative  pour  offrir  à  mes  compatriotes  un  moyen 
d'obéir  à  Tordre  péremptolre  qu'ils  ont  reçu  de  quitter  TEs- 
pagne  dans  le  terme  d'un  móis  sans  que  le  Gouvernement  es- 
pagnol leur  fournit  les  moyens  d'en  sortir. 

Les  bâtiments  étant  déjà  fretes  je  me  decide,  mon  Prince,  à 
les  envoyer  à  la  Corogne,  et  je  chargerai  Mr.  Midosi,  4in  de 
mes  Secrétaíres,  à  qui  je  confie  tous  les  soins  de  cette  expé- 
dition,  et  qui  será  à  bord  d'un  des  susdits  bâtiments  de 
présenter  à  Mr.  le  Cônsul  de  France  à  la  Corogne  la  lettre 
ci-jointe,  en  copie,  à  fin  de  réclamer  ses  bons  ofiBces  et  son 
interventíon  auprès  des  autorités  espagnoles. 

Ne  pouvant  savoir  áu  juste  quel  será  le  nombre  de  ces 
malheureux  refugies,  il  est  probable  qu'il  y  aura  en  tout  cas 
lieu  à  profiter  de  Toffre  généreuse  de  S.  M.Très  Chrétienne  en 
faveur  de  ceux  qui  ne  pourront  pas  trouver  place  dans  les  bâ- 
timents anglais  que  j'envoye  ou  qui  préfèreront  d'être,  confpr- 
mément  à  Toffre  que  S.  M.  Três  Chrétienne  daigne  leur  faire, 
conduits  dans  les  ports  de  France. 
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II  serait  fort  à  souliaiter  que  le  Cônsul  general  de  France 
veille  bien  se  préter  à  intervenir  dans  ces  arrangeraents  d'ac- 
cord  avec  la  personne  qui  lui  présentera  ma  lettre  et  à  aplai- 
ner  les  obstacles  qui  pourraient  s'élever. 

Je  vous  prie,  mon  Prince,  d'accepter  la  part  que  vous  re- 
vient  de  ma  reconnaissance,  ainsi  que  la  proteslation  sincère 
des  sentiments  de  haute  considération  avec  lesquels  j'ai  Thon- 
neur  d'être,  etc. — A  S.  Ex.^Mr.  le  Prince  dePolignac.= 
Le  Marquis  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  Dfi  PALMELLA  A  JOSE  LUGIO  TRAVASSOS  VALDEZ 

Londres,  12  de  agosto  de  1828. 

Illr  c  cir  sr. 

Espero  que  v.  ex.*  recebesse  os  oCTicios  que  haviam  de 
ser-lhe  entregues  pelo  tenente  coronel  Schwalbach,  o  qual 
partiu  de  Falmouth  no  paquete  Duque  de  York,  em  companhia 
de  vários  outros  oflQciaes  que  v3o  servir  debaixo  das  ordens 
de  V.  ex.* 

Agora  aproveito  a  occasião  que  me  proporciona  a  ida  da 
fragata  brazileira  Izabel,  para  expedir  com  o  mesmo  destino 
os  officiaes,  cujos  nomes  constam  da  lista  inclusa,  sendo  um 
d'elles  o  marechal  de  campo  graduado  José  Maria  de  Moura, 
a  quem  confio  os  meus  oflScios  para  v.  ex.*,  as  munições  de 
guerra  e  o  dinheiro  em  espécie  constante  da  nota  inclusa, 
assignada  pelo  conselheiro  secretario  d'esta  embaixada,  os 
quaes  objectos  vao  entregues  em  commum  ao  marechal  de 
campo  mencionado  e  ao  brigadeiro  graduado  António  Rebello 
Palhares,  que  foi  portador  dos  officios  que  v.  ex.*  se  serviu 
dirigir-me. 

Bem  quizera  que  esta  fragata  podesse  chegar  ao  seu  des- 
tino antes  de  apparecerem  diante  d'essa  ilha  as  embarcações 
de  guerra  portuguezas  que  se  estavam  apromptando  para  a  ir 
atacar.  Em  todo  o  caso  é  grande  a  confiança  que  tenho  no  ca- 
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racter  e  nos  talentos  militares  de  v.  ex/\  e  conservo  a  bem 
fundada  esperança  de  que  poderá  manter  fiel  ao  Senhor  D.  Pe- 
dro IV  essa  preciosa  possessão  da  monarchia  portugueza,  cuja 
posse  é  de  uma  importância  incalculável  para  a  causa  do  mes- 
mo Senhor. 

As  instrucções  que  leva  o  commandante  d'esta  fragata  au- 
€torísam-no  a  demorar-se  na  Madeira  até  ao  fim  de  outubro, 
e  não  duvido  de  que  haja  de  prorogar-se  esse  mesmo  praso 
se  parecer  necessário. 

Hoje  tivemos  pela  maia  de  Lisboa  noticias  até  2  de  agosto, 
constando  por  um  edital  da  junta  do  commercio,  em  data  de 
26  de  julho,  que  se  continuava  o  bloqueio  do  porto  do  Fun- 
chal, tendo-se  enviado  duas  embarcações  menores  para  desde 
logo  o  estabelecerem.  Vou  fazer  quantas  diligencias  de  mim 
dependerem  para  evitar  que  o  dito  bloqueio  seja  reconhecido 
pelo  governo  britannico;  não  posso  comtudo  asseverar  que 
ellas  serão  bem  succedidas,  postoque  n'este  caso  se  não  veri- 
fiquem as  mesmas  circumstancias  que  induziram  o  gabinete 
britannico  a  reconhecer  o  bloqueio  do  Porto. 

O  conunandante  da  fragata  brazileira  leva  ordem  positiva 
para  não  reconhecer  o  bloqueio,  e  para  entrar  n'esse  porto, 
repelliodo  qualqueraggressãoporméioda  força  quando  as  em- 
barcações dos  rebeldes  pretendam  obstar  á  sua  entrada.  Es- 
tou persuadido  de  que  este  mesmo  acto,  e  a  força  moral  que 
deve  resultar  da  presença  de  uma  embarca^^o  de  guerra  per- 
tencente a  S.  M.  o  Senhor  D.  Pedro,  contribuirá  mais  ainda 
talvez  do  que  os  soccorros  effectivos  que  ella  conduz,  para 
sustentar  o  espirito  dos  habitantes  d'essa  ilha,  e  habilitar 
V.  ex.*  a  defende-la  com  successo.  Lisonjeio-me  de  que  se 
conseguir  repellir  com  vantagem  um  primeiro  ataque,  haverá 
tempo  sufiSciente  para  chegarem  os  soccorros  e  providencias 
que  El-Rei  meu  Senhor  por  certo  não  deixará  de  dar. 

Já  tive  a  honra  de  prevenir  a  v.  ex.*  que  deverá  applicar 
uma  parte  do  dinheiro  que  lhe  envio  agora  em  espécie  para 
embolsar  as  quantias  de  que  tiver  feito  uso  sobre  o  credito 
que  pelo  paquete  lhe  enviei. 

Inclusa  remetto  uma  declaração  assignada  pelos  olOBciaes 
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de  maior  patente,  que  v3o  n'esta  occasião,  pela  qual  ficará 
V.  ex/  inteirado  das  condições  a  que  elles  voluntária  e  brio- 
samente se  sujeitaram  pelo  desejo  de  ir  servir  a  nossa  justa 
causa. 

Unicamente  me  resta  dizer  a  v.  ex.^  que  persuadido  da  ur- 
gente necessidade  de  acudir  quanto  antes  ao  soccorro  d'essas 
ilhas  dissenti  da  opinião  de  outras  pessoas,  que  julgavam  seria 
mais  vantajoso  dirigir  a  fragata  brazileira  em  primeiro  logar 
á  ilha  Terceira,  onde  consta  haver-se  também  proclamado  a 
legitima  auctoridade  do  Senhor  D.  Pedro  IV,  e  preferi  en- 
via-la em  direitura  á  Madeira.  O  commandante  porém,  assim 
como  os  officíaes  superiores  portugueses  que  vSo  n'esta  oc- 
casião,  levam  instrucções  para  deliberarem  com  v.  ex.*  sobre 
os  modos  que  poderão  adoptar-se  para  entrar  em  conununi- 
cação,  e  cooperar,  se  possivel  for,  á  defeza  das  ilhas  dos  Aço- 
res. Sobre  este  importantíssimo  assumpto  deverá  a  prudência 
de  V.  ex.*  dictar  o  que  for  mais  conveniente,  repartindo,  se 
houver  meio  de  o  fazer,  algum  soccorro  pecuniário  que  pa- 
reça ser  de  extrema  utilidade  para  a  defeza  das  referidas  ilhas, 
na  certeza  de  que  as  sonunas  que  assim  empregar  lhe  serio 
exactamente  restituídas,  auxiliando  as  auctoridades  fieis  que 
ali  se  acharem  de  todas  as  maneiras  que  estiverem  ao  seu  al- 
cance ;  e  permittindo,  quando  por  fortuna  aconteça  que  v.  ex/ 
se  nSo  ache  em  perigo  imminente,  á  fragata  brazileira  de  ir 
animar  e  soccorrer  os  Açores,  para  onde  no  mencionado  caso 
poderio  passar  o  general  Diocleciano  Cabreira  e  alguns  oflS- 
ciaes  nomeados  porv.  ex.* 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— III.""  e  ex.""  sr.  José  Lúcio  Tra- 
vassos Valdez.  =  Marquez  de  Palmdla. 
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O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  AOS  MEMBROS  DO  GOVERNO 
PROVISÓRIO  DAS  ILHAS  DOS  AÇORES 

Londres,  13  de  agosto  de  1828. 

III."'-  c  ex.""  srs. 

Constando-me  que  n'essa  ilha  houve  a  briosa  resolução  de 
se  separar  do  governo  usurpador,  que  em  Portugal  acaba  de 
consummar  actos  da  mais  perQda  rebeldia,  e  que  estão  deci- 
didos a  defender-se  contra  as  forças  que  de  Lisboa  hão  de  ser 
enviadas  para  derribar  a  legitima  auctoridade  de  El-Rei  Fide- 
líssimo o  Senhor  D.  Pedro  IV,  julguei  do  meu  dever  solicitar 
immediatamente  do  digno  ministro  de  S.  M.  o  Imperador  do 
Brazil,  que  me  permittisse  fazer  aportar  a  essa  ilha  a  fragata 
brazileira  Izabel,  na  sua  viagem  á  Madeira,  para  por  elia 
enviar  a  v.  ex.*'  este  meu  oflBcio,  que  lhes  será  apresentado 
pelos  generaes  Moura  e  Palhares.  Estes  militares  vão  aucto- 
risados  para  se  entenderem  com  v.  ex.**,  e  mesmo  para  ahi 
deixarem  alguns  dos  ofBciaes  e  dos  outros  soccorros  que 
se  destinam  para  o  Funchal,  que  possam  dispensar-se,  e  de 
que  ahi  haja  extrema  falta. 

Espero  que  assim  ficarão  habilitados  pára  repellir  desde  já 
qualquei^  aggressão,  e  logoque  receba  participações  circum- 
stanciadas  de  v.  ex."  tratarei  de  proporcionar-lhes  tudo  o 
mais  de  que  possam  carecer,  e  que  esteja  ao  meu  alcance, 
até  chegarem  as  providencias  de  S.  M.  o  Senhor  D.  Pedro  IV 
já  annunciadas,  e  que  a  todo  o  momento  se  aguardam. 

Se  alguns  dos  officiaes  que  vão  na  fragata  ficarem  n'essa 
ilha,  devem  as  suas  guias  servir  para  os  seus  futuros  vencimen- 
tos, postoque  sejam  endereçadas  ^o  actual  governador  e  ca- 
pitão general  da  ilha  da  Madeira. 

Devo  prevenir  v.  ex.'*  de  que  esta  fragata  pela  nação  a  que 
pertence,  bem  como  pelo  relevante  serviço  que  vae  prestar 
merece  ser  acolhida  com  a  maior  consideração,  e  que  devem 
ser-lhe  prestados  todos  os  auxílios  de  refresco  ou  mantimen- 
tos de  que  necessite. 

Fico  ancioso  por  haver  noticias  de  v.  ex.^^  e  do  estado  de 
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defeza  d'essa  e  das  outras  ilhas  dos  Açores,  que  eu  espero 
poderão  resistir  ás  forças  da  usurpação,  e  manterem-se  fieis  ao 
nosso  legitimo  e  magnânimo  Soberano  o  Senhor  D.  Pedro  IV. 
Deus  guarde  a  v.  ex."  —111.""''  e  ex."*"  srs.  membros 
do  governo  provisório  das  ilhas  dos  Açores.  =  Marquez  de 
Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALHEIIA  A  JOSÉ  LUGIO  TRAVASSOS  VALDEZ 

Londres,  13  de  agosto  de  1828. 

III."*»  C  Cl.""  sr. 

Depois  de  haver  hontem  escripto  a  v.  ex.*  que  a  fragata 
brazileira  Izabel  ia  em  direitura  a  essa  ilha,  eocontrando-me 
com  o  sr.  visconde  de  Itabayana  deliberámos  que  tocasse 
primeiro  na  Terceira,  e  que  achando-se  ali  existente  a  legi- 
tima auctoridade  do  Senhor  D.  Pedro  IV  se  prestassem  alguns 
soccorros  de  munições  e  petrechos,  e  mesmo  de  dinheiro. 
Concordámos  em  que  ficasse  logo  na  Terceira  o  brigadeiro 
Diocleciano  Cabreira  com  outros  officiaes,  tudo  sujeito  á  pru- 
dente escolha  e  arbitrio  do  conselho  que  formei  dos  generaes 
Moura  e  Palhares,  e  de  outros  officiaes  que  vão  na  fragata, 
cujos  nomes  hontem  transmitti  a  v.  ex.*  em  uma  lista,  á  qual 
tenho  hoje  a  acrescentar  o  do  tenente  de  infanteria  n.*  7 
José  Maria  Taborda. 

Resta-me  dizer  a  v.  ex.^  n'esta  occasião  que  á  dita  fragata 
se  devem  prestar  todos  aquelles  soccorros  e  refrescos  que 
exigem  a  civilidade  e  a  intima  união  que  existe  entre  a  naçio 
brazileira  e  os  fieis  súbditos  de  El-Rei  o  Senhor  D.  Pedro  IV. 

Não  deixe  v.  ex.*  de  se  aproveitar  de  todas  as  occasiões 
que  se  lhe  ofifereçam  para  me  transmittir  noticias  circumstan- 
ciadas  sobre  o  estado  d'essa  ilha,  e  das  medidas  que  tem  ado- 
ptado para  sua  defeza,  bem  como  do  que  souber  a  respeito 
dos  Açores. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  — 111.°^  e  ex."*°  sr.  José  Lúcio 
Travassos  Valdez.  =  jMar(/í/^2:  de  Palmella. 


s 


109 
O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  A  DIOCLECIANO  LElO  CABREIRA 

Londres,  13  de  agosto  de  i828. 

III.""  sr.     ' 

Tendo-se  decidido  que  a  fragata  brazileira  Izabel  toque  na 
ilha  Terceira  antes  de  entrar  no  Funchal,  convido  a  v.  s.*  pelo 
bem  do  real  serviço  a  ficar  n'aquella  ilha  com  alguns  dos  ou- 
tros srs.  oflBciaes  portuguezes,  que  ora  vão  na  fragata,  no 
caso  que  o  governo  ali  existente  necessite  dos  seus  serviços, 
e  exija  a  sua  presença. 

Deus  guarde  a  y.  s.*  — 111.™°  sr.  Diocleciano  Leão  Ca- 
breira. =MarqHez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PAUIELU  A  S.  M.  O  IMPERADOR  DO  BRAZIL 

Londres,  14  de  agosto  de  1828. 

Senhor I 

A  partida  de  lord  Strangford  está  mui  próxima.  Tive  uma 
esperança  momentânea  de  obstar  a  ella,  informando  confi- 
dencialmente lord  Aberdeen  dos  motivos  da  sua  remoção  do 
Rio  de  Janeiro,  como  V.  M.  verá  da  carta  confidencial  inclusa; 
mas  nem  isso  bastou,  pois  attribuiram  o  desejo  manifestado 
por  El-Rei  meu  Senhor,  que  Deus  haja  em  santa  gloria,  a  in- 
trigas do  conde  da  Barca  que  então  se  achava  de  novo  no  mi- 
nistério. 

As  instrucções  que  lord  Strangford  leva,  segundo  tenho 
coUigido  indirectamente  por  via  segura,  são  de  manifestar  a 
V.  M.  que  este  governo  não  se  erige  em  juiz  das  questões  de 
direito,  que  se  elevaram  acerca  da  coroa  de  Portugal,  que  re- 
conheceu e  reconhece  a  V.  M.,  e  agora  a  Senhora  D.  Maria  II; 
mas  que  V.  M.  está  mui  longe,  e  que  é  duvidoso  que  possa 
eficazmente  sustentar  os  seus  direitos ;  que  n'esse  caso  pa- 
rece mais  prudente  tirar  o  melhor  partido  possível  das  cir- 
cumstancias  e  transigir,  assegurando  ao  menos  o  casamento  de 
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'  sua  augusta  Filha,  uma  completa  amnistia,  e  restituição  de 
bens  a  favor  dos  indivíduos  compromeltidos  por  haverem 
sustentado  a  sua  legitima  causa.  Aconselha-se  a  V.  M.  que 
envie  logo  a  sua  augusta  Filha  á  Europa,  confiando-a  ao  Impe- 
redor  da  Áustria,  e  que  não  annuUe  a  sua  abdicação.  Promet- 
te-se  n'esse  caso  sustentar  os  direitos  da  Senhora  D.  Maria  H, 
o  que  significa  cede-los  ao  Senhor  D.  Miguel  mediante  as  duas 
condições  acima  ditas. 

Escuso  acrescentar  reflexões  sobre  estas  vergonhosas  in- 
strucções  e  sobre  a  precipitação,  escandalosa  na  verdade,  com 
que  o  governo  britannico,  depois  de  haver  aoathematisado  a 
usurpação  do  throno  de  Portugal,  se  volta  agora  para  V.  M. 
aconselhando-lhe  que  a  sanccione! 

Nas  mãos  de  V.  M.  está,  como  já  tive  a  honra  de  lhe  mos- 
trar, o  frustrar  este  plano  de  iniquidade.  Basta  que  tenha  con- 
stância e  seguimento  no  systema  que  adoptar,  e  que  por  força 
ha  de  acabar  por  vencer.  A  perspectiva  que  a  Europa  offerece 
a  Y.  M.  é  mais  vasta,  e  talvez  mais  segura  do  que  a  que  tem 
d'esse  lado  do  Atlântico. 

Continuámos  a  fazer  diligencias  activas  para  cultivar  as  nas- 
centes disposições  a  nosso  favor  manifestadas  pela  França. 
O  marquez  de  Rezende  partiu  hontem  para  Paris,  e  eu  escrevi 
por  elle  uma  extensa,  e  creio  que  bem  instante  carta  a  mr. 
Hyde  de  Neuville,  era  quem  tenho  fundado  bastante  confiança 
para  o  successó  do  dito  plano.  Também  não  perco  de  vista  o 
gabinete  de  S.  Petersburgo. 

Beijo  respeitosamente  a  real  mão  de  V.  M.= Marquez  de 
Palmella. 


LE  MARQUIS  DE  PALHELLi  AU  COUTE  DE  ABERDEEN 


Londres,  cc  II  Aoiil  1828. 

(GoDfidentielle  et  particnlière) 

Conformément  à  la  premesse  que  je  vous  ai  fait  hier,  My- 
lord,  je  vous  enyoie  la  copie  extraite  d'une  Dépêche  addres- 
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seé  par  Mr.  le  Marquis  d^Aguiar,  Premier  Ministre  du  feu 
S.  M.  le  Roi  Jean  VI  à  Mr.  le  Comte  de  Funchal,  Âmbassadeur 
de  Portuga)  à  la  cour  de  Londres.  Cette  Dépêche  contient 
les  copies  de  la  correspondance  qui  avail  eu  lieu  avec  Lord 
Strangford  au  sujet  du  cadeau  d'usage  qu'il  a  refusé  d'accepter 
au  moment  de  son  départ  de  Rio  de  Janeiro,  et  vous  trouverez 
dans  la  lettre  marquée  n®  3,  écrite  en  français,  une  phrase 
soulignée  qui  prouve  que  Lord  Strangford  lui-même,  était 
parfaitemenl  instruit  du  motif  qui  occasionnait  son  rappel. 

Je  vous  répète,  Mylord,  que  je  n'ai  pas  la  moindre  raison 
d'bostilité  personnelle  contre  Lord  Strangford.  Aucontraireje 
regrette  davoir  été  le  premier  à  rapeller  une  circonstance 
dontj 'avais  lieu  de  croire  que  lui  méme  aurait  déjà  informe, 
et  il  est  evident  que  quel  que  soit  TAmbassadeur  que  S.  M. 
Brítannique  choisisse,  il  ne  pourra  étre  porteur  que  de  tè- 
moignages  dlntérêt  et  de  conseils  d'amdtié  pour  mon  Augusto 
Souverain. 

Yeuíllez  croire,  je  vous  en  prie,  aux  sentiments  devouées 
et  à  Textrème  considération  avec  laquelle  j'ai  Thonneur  d'être, 
Mylord,  le  três  humble  et  três  obéissant  serviteur.— A  S.  Ex.^ 
Mr.  le  Comte  de  Aberdeen,  Principal  Secrétaire  d'État  du  Dé- 
partementdes  Affaires  Etrangères.=L&  Marquis  de  Palmella. 


LE  MARQUIS  DE  PALMELLA  AU  COMTE  DE  ABERDEEN 

Londres,  ce  H  koti  i828. 

(ConlideDtielle  et  particnlière) 

Je  vois,  Mylord,  qui  le  Gouverneraent  de  Monseigneur 
rinfant  D.  Miguel  vient  d'annoncer  le  blocus  du  port  de  Fun- 
chal dans  Tile  de  Madeira,  et  j'ose  me  flatter  que  V.  Ex."^  ne 
le  reconnaítra  pas,  prenant  en  considération  entre  aulres  cho- 
ses: 

r  Que  le  blocus  est  ordonné  par  un  Souverain  que  vous 
ne  croyez  pas  legitime  contre  un  port  appartenant  à  un  Sou- 
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lié  par  Tailiance  la  plus  intime ; 

2**  Que  le  blocas  ne  peut  étre  effectif,  car  il  est  impossible 
que  des  bâtiments  jettent  Fancre  hors  de  portée  des  bateries 
de  Funchal,  et  il  est  impossible  (d'après  Topinion  de  tous  les 
marins)  qu'ils  se  conservent  à  la  voile  devant  ce  port  lorsque 
le  vent  soufTle  avec  force  contre  la  cote. 

3*^  Que  le  blocus  du  port  de  Funchal  ne  serait  par  le  blo- 
cus  de  tout  nie  de  Madeira  ou  il  existe  plusieurs  autres  points 
de  débarquement. 

i^  Que  Fadmission  du  blocus  de  Madeira  serait  un  acte 
réelement  bostile  contre  les  habitants  de  cette  íle  qui  reçoivent 
par  mer  une  partie  de  leurs  moyens  de  subsistance,  et  que  ce 
serait  coopérer  de  fait  au  succès  du  parti  de  llnfant  contre 
celui  du  Roi. 

J'aurais  encore  beaucoup  à  dire  sur  cet  objet,  mais  j'es- 
père,  Mylord,  que  cela  ne  será  pas  nécessaire,  et  qu'en  tout 
cas  vous  ne  vous  déciderez  pas  à  une  mesure  si  fatale  pour 
les  intérêts  de  S.  M.  Três  Fidèle  sans  me  donner  Toccasion 
de  vous  reitérer  à  cet  égard  mes  observations  de  vive  voix. 

Je  viensjde  recevoir  une  lettre  d'un  de  nos  OíBciers  les  plus 
estimables  écrite  de  Gallice,  et  dont  j'ai  traduit  une  partie  que 
je  prend  la  liberte  de  vous  remettre  ci-jointe,  pour  que  vous 
puissiez  juger  vous-raême  du  cruel  traitement  qu'éprouvent  en 
Espagne  les  soldats  qui  ont  defendula  cause  legitime  et  con- 
stitutionnelle,  et  le  comparer  avec  Taccueil  que  lon a  fait  il y 
a  deux  ans  dans  ce  même  Royaume  aux  soldats  de  la  rebel- 
lion  et  de  Tabsolutisme. 

J'ai  Thonneur  d'ôtre  avec  la  plus  haute  considération— 
de  V.  Ex.*^  le  três  humble  et  dévoué  serviteur.  AS.  Ex.^Mr. 
le  Comte  d'Aberdeen,  Principal  Secrétaire  d'État  au  Départe- 
ment  des  AfEaires  étrangères.  =^  Le  Mar  quis  de  Palmella. 
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O  lARQDEZ  DE  PiLHEIlA  A  NUNO  BAKBOSA  HE  FIGUEIREDO 

Loodres,  15  de  agosto  de  i828. 

IIL^"  sr. 

Honlem  pela  manhS  chegou  D,  Luiz  de  Noronha,  e  enlre- 
gou-me  a  caria  de  v.  s.*  datada  de  i  l  do  corrente.  Pelo  que 
escrevi  a  v.  s.""  terça  feira  passada,  já  v.  s.*  viu  que  me  achava 
informado  da  nobre  resolução  adoptada  pelo  ministério  de 
S.  M.  Christianissima,  tanto  mais  nobre  quanto  não  é  prece- 
dida nem  seguida  por  uma  resolução  similhante  do  governo 
inglez.  Persisto  portanto  no  que  já  annunciei  a  v.  s.*,  isto  é, 
na  intenção  de  enviar  de  Plymouth  quatro  transportes,  a  bor- 
do dos  quaes  embarcarão  de  preferencia  aquelles  de  entre  os 
nossos  refugiados  que  pertencem  a  tropa  de  linha,  ou  os  vo- 
luntários do  Porto,  ficando  para  os  transportes  francezes  os 
indivíduos  que  não  couberem  nos  nossos,  sobretudo  os  pai- 
zanos  que  preferirem  aproveitar-se  do  asylo  que  tão  genero- 
sainente  lhes  oflferece  S.  M.  Christianissima. 

Pela  mesma  rasão  que  já  indiquei  a  v.  s.*,  confirmo-me  na 
opinião  de  que  seria  inútil  enviar  D.  Luiz  de  Noronha  a  Bayo- 
na,  e  inteiramente  desnecessário  consultar  os  militares  por- 
tuguezes  sobre  a  disposição  em  que  se  acham,  e  de  que  de- 
ram a  mais  incontestável  prova  pelo  partido  que  seguiram  de 
entrar  em  Hespanha. 

Nos  papeis  públicos  verá  v.  s.*  a  desagradável  noticia  que 
se  recebeu  da  insurreição  militar  que  houve  no  Rio  de  Janeiro. 
Este  acontecimento  porém  não  deve  desaniraar-nos,  antes  ser- 
virá talvez  para  demonstrar  a  S.  M.  que  lhe  não  convém  per- 
der de  vista  e  abandonar  inteiramente  os  seus  interesses  na 
Europa.  O  tumulto  estava  completamente  apaziguado,  nem 
corre  risco  algum  a  capital  do  Brazil. 

Vamos  a  um  assumpto  ainda  mais  desagradável,  isto  é,  ao 
bloqueio  da  ilha  da  Madeira.  Não  houve  modo  de  obstar  a  que 
este  governo  reconhecesse  es?a  demonstração  com  a  mais  es- 
candalosa precipitação,  flcando  frustradas  todas  as  minhas  di- 
ligencias e  desprezados  os  argumentos  que  apresentei.  Espero 
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que  o  governo  francez  dé  agora  mais  um  exemplo  que  sirva 
para  envergonhar  esle  gabinete,  e  v.  s.*  certamente  traba- 
lhará para  o  conseguir. 

Escrevi  de  novo  a  mr.  de  Neuville  por  via  do  marquez  de 
Rezende,  e  não  me  restou  no  dia  da  partida  do  dito  marquez 
tempo  algum  para  escrever  a  v.  s.*,  como  tencionava. 

Lord  Strangford  está  a  partir  para  a  sua  missão,  e  só  a  es- 
colha d*este  diplomático  é  de  fatal  agouro.  V.  s.*  bem  pôde 
avaliar  pela  linguagem  que  ahi  falia  sir  Charles  Stuart,  quaes 
sejam  as  instrucções  que  leva  o  novo  embaixador  para  o  Rio 
de  Janeiro.  Lisonjeio-me  porém  que  a  constância  e  juízo  claro 
do  augusto  Soberano,  contra  cuja  gloria  e  contra  cujos  inte- 
resses assim  se  conspira,  resistirá  ás  intrigas  da  diplomacia, 
e  n3o  deixará  perder  para  sempre  a  causa  da  nação  portu- 
gueza. 

D.  Luiz  de  Noronha  será  reexpedido  dentro  em  poucos  dias, 
e  farei  quanto  de  mim  depender  para  cumprir  com  o  desejo 
de  V.  s.*,  acerca  de  um  credito  para  despezas  extraordiná- 
rias. 

Aceite  V.  s.'  os  protestos  da  estima  e  consideração  com 
que  sou,  etc.  —  111.'"®  sr.  Nuno  Barbosa  de  Figueiredo.  = 
Marquez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  A  GHRISTOVAO  PINTO 
DE  MORAES  SARMENTO 


Londres,  15  de  agoslo  de  1838. 

Ill.~  sr. 

Pelos  papeis  públicos  terá  v.  s.^  sabido  do  annuncio  que 
fez  a  junta  do  commercio  de*  Lisboa  acerca  do  bloqueio  da 
ilha  da  Madeira.  O  peior  é  que  este  governo,  com  uma  preci- 
pitação que  nem  podia  nem  devia  esperar-se,  reconheceu  já 
o  dito  bloqueio,  causando  assim  um  mal  incalculável  ao  ser- 
viço de  nosso  augusto  Amo,  e  dando  o  mais  triste  exemplo 
de  parcialidade  em  favor  da  usurpação.  Todavia  não  devemos 
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desanimar  em  tão  sagrada  causa,  e  tanto  o  sr.  visconde  de 
Itabayana  como  eu,  continuámos  a  pôr  em  pratica  todas  as 
medidas  que  nos  occorrem  para  auxiliar  os  leaes  portuguezes 
que  sustentam  as  ilhas  da  Madeira  e  Terceiraj^Para  esse  fim  se 
têem  expedido  d'aqiii  alguns  ofBciaes  e  soccorros  pecuniários, 
e  vae  partir  immediatamente  a  fragata  brazileira  Izabel^  com 
ordem  de  não  reconhecer  o  bloqueio. 

Temos  cartas  da  Madeira,  de  14  de  julho,  que  annunciam 
a  Grme  esperança  de  sustentar  a  defeza.  As  de  Lisboa,  de  2 
do  corrente,  mencionam  a  actividade  com  que  o  governo  re- 
belde apromptava  a  expedição  destinada  ás  ilhas.  Seria  pois 
opportuno  que  as  recrutas,  em  que  v.  s.*  está  cuidando,  e  os 
nossbs  valentes  refugiados  em  Hespanha,  que  tenho  toda  a  es- 
perança de  resgatar,  chegassem  a  tempo  de  cooperar  para  a 
defeza  de  tão  preciosa  porção  da  monarchia  portugueza.  Isso 
porém  é  impossível,  e  só  me  lisonjeio  de  que,  repellindo  os 
defensores  das  ilhas  o  primeiro  ataque,  contribuam  subse- 
quentemente esses  auxílios  para  as  pôr  a  coberto  da  repetição 
do  perigo. 

É  ocioso  lembrar  a  v.  s.*,  quanto  conviria  que  o  governo 
dinamarquez,  o  das  cidades  anseaticas,  c  em  geral  todos  os  go- 
vernos, se  abstivessem  de  seguir,  emquanto  ao  bloqueio  da 
Madeira,  o  mau  exemplo  de  Inglaterra.  Tudo  o  que  v.  s.*  pra- 
ticar para  este  fim  será  mui  vantajoso. 

Espalhou-se  a  noticia  de  ter  havido  um  tumulto  no  Rio  de 
Janeiro,  que  taFvez  algum  prejuízo  cause  á  operação  de  que 
V.  s.*  está  incumbido.  Por  isso  convém  que  os  engajados  sai- 
bam que  vão  ser  soldados  e  não  colonos.  Entretanto  v.  s.*  po- 
derá asseverar  que  o  tumulto  se  apaziguara  e  não  tivera  a  me- 
nor consequência. 

Seu  irmão,  que  hoje  tive  o  gosto  de  ver,  acha-se  muito  bom ; 
o  mesmo  espero  que  ahi  lhe  succeda,  e  que  se  persuada  que 
sou  de  v.  s.*  amigo  muito  venerador.= Marquez  de  PcUmella. 
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O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  A  CHRISTOVAO  PINTO 
DE  MORAES  SARMENTO 

# 

Londres,  15  de  agosto  de  4828. 

Illr  sr. 

Recebi  os  oflBcios  em  data  de  16  do  passado,  cpie  v.  s.*  eo- 
viou  ao  sr.  visconde  de  Itabayana,  e  me  foram  entregues  por 
s.  ex.^,  assim  como  recebi  a  sua  carta  da  mesma  data. 

A  partida  do  paquete  do  Brazil,  e  vários  outros  negócios 
urgentes,  obstaram  a  que  eu  podesse  até  hoje  fixar  as  minhas 
idéas  sobre  o  que  deveria  responder  a  v.  s.^;  vou  porém  agora 
faze-lo  circumstanciadamente. 

i .®  Pelo  correio  de  hoje  se  expede  um  credito  até  á  som- 
made  £  4:000  esterlinas,  que  pela  casa  de  J.  Wanzeller  se 
manda  pôr  á  disposição  de  v.  s.*  n'essa  cidade  (Hamburgo). 

2.^  Limitaremos  o  recrutamento  que  haja  de  fazer-se  agora 
a  um  batalhão  de  quinhentos  a  seiscentos  honiens. 

3.®  Deve  ser  composto  de  gente  escolhida,  e  partir  quanto 
antes.  Cumpre  que  saibam  que  vão  servir  como  soldados,  a 
fim  de  que  não  haja  depois  pretexto  para  allegar  que  os  enga- 
naram, declarando-lhes  positivamente  que  deverão  servir  em 
qualquer  parte  onde  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil  determinar. 

4.^  Como  se  apresentem  grandes  diflBculdades  para  armar 
e  organisar  essa  tropa  em  Inglaterra,  seria  summamente  con- 
veniente que  V.  s.*  a  podesse  prover  ahi  do  armamento  e  equi- 
pamento necessários.  Também  seria  opportuno  recrutar,  sendo 
possivel,  alguns  officiaes  inferiores  ou  soldados  que  tenham 
servido.  Deverão  trazer  algumas  munições  de  guerra,  como 
cartuchame,  etc. 

5.**  Não  sendo  possivel  annuir  ás  pretensões  do  major  Lin- 
staw,  deverá  o  sr.  Silveira  acompanhar  esta  gente  até  Fal- 
moulh,  não  entrando  as  embarcações  no  porto,  a  fim  de  evitar 
quaesquer  questões  com  este  governo,  e  procurará  avisar  o 
cônsul  de  Portugal,  mr.  Fox,  para  que  haja  de  prover  a  tudo 
que  for  necessário  para  a  continuação  da  viagem.  Em  Falmouth 
estarão  oflSciaes  destinados  para  irem  a  bordo  tomar  o  com- 
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mando  do  dito  corpo  e  cuidarem  na  sua  organisação,  e  o  sr. 
Silveira  poderá  desembarcar  em  Falmoutb. 

No  caso  porém  de  não  se  achar  praticável  este  plano,  entra- 
rão as  embarcações  em  Falmoutb,  com  o  cuidado  de  commu* 
nicar  o  menos  possível  com  a  terra.  As  armas  e  munições  virão 
occultas  para  que  os  passageiros  possam  passar  por  colonos. 

Deus  guarde  a  v.  s.*— 111.'"''  sr.  Christovão  Pinto  de  Moraes 
Sarmenlo.^^Marqmz  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  A  JOSÉ  LÚCIO  TRAVASSOS  VALDEZ 

Londres,  i7  de  agosto  de  i828. 

(Reservado)  Illr  c  «.■*  sr. 

Oíxorre  entre  outras  lembranças  para  o  bem  do  serviço  de 
S.  M.  a  idéa  de  que  talvez  possam  tentar-se  alguns  meios  de 
seducção  para  ganbar  os  commandantes  e  oíQcialidade  das 
embarcações  de  guerra  portuguezas  que  bloqueiam  esse  porto. 
Para  esse  fim  concordei  com  o  sr.  visconde  de  Itabayana,  em 
se  fornecer  ao  capitão  de  mar  e  guerra  Beaurepaire  um  cre- 
dito de  dinheiro,  de  queelle,  em  combinação  com  v.  ex.""  haja 
de  íàzer  uso  se  as  circumstancias  derem  logar  a  isso,  e  mui 
bem  gasta  seria  qualquer  quantia  de  dinheiro,  quando  com 
elle  podesse  ganhar-se  a  cooperação  das  embarcações  de 
guerra  portuguezas. 

Para  esta  negociação  melindrosa  e  difficil  talvez  v.  ex.^  po- 
desse valer-se  de  preferencia  de  algum  negociante  estrangeiro 
d'essa  ilha.  V.  ex.*  porém  d'ahi  melhor  julgará  dos  meios  que 
convém  empregar,  e  poderá  suggeri-los  ao  sr.  Beaurepaire,' 
que  recebe  ordem  do  ministro  do  Brazil  para  conferenciar  com 
V.  ex/  e  seguir  as  suas  insinuações  a  este  respeito. 

Se  a  fragata  brazileira  poder  ahi  permanecer  a  titulo  de  neu- 
tralidade, esta  circumstancia  ofiferecerá  mais  alguma  facilidade 
para  se  encetar  a  negociação  acima  alludida,  e  emquanto  a  ar- 
gumentos não  necessito  indicar  a  v.  ex.^  os  que  occorrem 
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fundados  no  dever  e  no  verdadeiro  interesse  da  pátria,  para 
convencer  aqaelles  ofQciaes,  com  os  quaes  se  entrar  em  com- 
municação,  a  servirem  a  causa  do  legitimo  Rei,  e  a  libertar 
Portugal  do  despotismo  horrendo  que  sobre  elle  pesa. 

Entretanto  o  mais  poderoso  de  todos  os  argumentos,  ao 
menos  para  aquelles  que  forem  surdos  á  voz  da  honra,  e  que 
não  deverá  poupar-se,  é  o  do  interesse  individual  ou  das  van- 
tagens que  se  ofTerecerem. 

Resolvi  mandar  na  Tragata  brazíleira  o  capitão  de  mar  e 
guerra  João  de  Sousa,  cujos  serviços  poderão  eventualmente 
utilisar-se,  o  qual  ficará,  como  os  demais  officiaes  que  passam 
a  essa  ilha,  inteiramente  debaixo  das  ordens  de  v.  ex/ 

Deus  guarde  a  v.  ex/ — 111."^  e  ex.™"  sr.  José  Lúcio  Tra- 
vassos Valdez.  =^AÍarça^2  de  Palmella. 


O  lURQDEZ  DE  PALHELLA  AOS  GOVERNADORES 
DA  ILBA  TERf^IRA 

Londres,  18  de  ajcotto  de  18SR. 

III."*  e  cx.""  sn. 

Apresso-me  a  accusar  a  recepção  dos  officios  de  v.  ex.**  di- 
rigidos a  esta  embaixada  e  á  legação  do  Brazil  em  Londres, 
os  quaes  me  foram  entregues  esta  manhã  mesmo,  e  me  cau- 
saram a  mais  viva  satisfação. 

Podem  V.  ex."  ficar  certos  de  que  nem  eu,  nem  o  meu 
coUega  visconde  de  Itabayana  pouparemos  esforço  algum  para 
subministrar  a  v.  ex.^'  os  auxílios  que  pedem,  a  fim  de  sus- 
tentar a  justa  causa  que  com  tanto  denodo  e  tão  louvavelmente 
abraçaram. 

Este  oflicio  será  entregue  a  v.  ex.^'  por  um  dos  oflBciaes 
do  exercito  fiel  ao  Senhor  D.  Pedro  IV,  que  passam  a  prestar 
os  seus  serviços  para  a  defeza  d'essas  ilhas,  assim  como  da 
Madeira.  EUes  levam  ordem  de  conferenciar  comv.  ex.*'ede 
auxilia-los  em  tudo  o  que  estiver  ao  seu  alcance. 
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A  presença  de  uma  fragata  brazileira  e  as  insirucções  que 
o  seu  commandante  leva,  poderão,  segundo  espero,  contribuir 
efBcazmente  para  animar  e  sustentar  o  espirito  dos  leaes  ha- 
bitantes e  guarnição  d'essa  ilha,  emquanto  não  chegarem  os 
soccorros  que  El-Rei  meu  Senhor  sem  duvida  lhe  enviará. 

Parece-me  que  no  caso  mesmo  de  desembarque  de  uma 
força  superior  dos  rebeldes  a  foilaleza  d^essa  cidade,  defen- 
dida pelo  valoroso  batalhão  n.®  5,  se  houver  cuidado  em  pro- 
vé-la  de  mantimentos, pôde  resistira  qualquer  ataque  po;*  pro- 
longado que  àeja,  e  n'esse  caso  contem  v.  ex/^comos  maiores 
esforços  da  minha  parte  para  lhes  enviar  munições  de  guerra 
e  de  boca  por  meio  de  navios  neutraes  ou  brazileiros,  e  em* 
fim  por  todos  os  modos  ao  meu  alcance. 

Depois  da  prova  de  incontestável  lealdade  e  devoção  pelo 
Senhor  D.  Pedro  IV  que  v.  ex.*'  e  a  guarnição  d'essa  ilha 
acabam  de  dar,  seriam  escusadas  quaesquer  reflexões  da  mi- 
nha parte  para  os  excitar  a  persistir  no  honroso  caminho  que 
seguem,  e  só  direi  que  vou  levar,  como  é  do  meu  dever,  á  au- 
gusta presença  do  nosso  legitimo  Soberano  os  offlcios  de 
V.  e\.^\  os  quaes  de  per  si  dizem  tudo,  e  não  podem  deixar 
de  merecer  o  apreço  de  S.  M.,  sendo  evidente  que  a  conserva- 
ção do  governo  legitimo  n'essas  ilhas  e  na  Madeira  pôde  ter 
orna  influencia  decisiva  no  êxito  final  da  contenda  dos  portu- 
gueses fieis  contra  os  sequazes  da  usurpação. 

Peço  licença  para  expressar  aqui  o  meu  agradecimento  ao 
sr.  José  Jacinto  Valente  Farinho  pela  carta  particular  que  me 
dirigiu,  á  qual  por  falta  de  tempo e para  não  perdera  occasião 
da  fragata  brazileira,  deixo  de  responder. 

Deus  guarde  a  v.  ex." — Ill."^'e  ex.^^^^srs.  governadores 
da  ilha  Tercem.^^ Marquez  de  Palmella. 
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Londres,  18  de  agosto  de  1838. 


Illr*  e  cxr  sr. 


Apresso-me  a  annunciar  a  v.  ex/,  para  sua  intelligencia  c 
salísfação,  que  n'cste  momento  acabo  de  receber  ofQcios  do 
governo  interino  da  iiha  Terceira  em  data  de  4  do  corrente, 
mandados  por  uma  embarcação  expressamente  fretada  para 
esse  fim,  nos  quaes  se  refere  que  haveudo-se  urdido  n*aqueila 
iiba  uma  conspiração  em  que  era  participante  o  governador 
e  capitão  general  Manuel  Vieira  Tovar  e  Albuquerque,  para 
acclamar  o  Senhor  Infante  D.  Miguel  como  Rei  de  Portugal, 
o  brioso  batalhão  de  caçadores  n.°  5,  que  formava  a  guarnição 
da  ilha,  pegara  em  armas  para  se  oppor  á  verificação  d'aquelie 
acto  de  rebeldia,  prendera  o  dito  governador  e  capitão  ge- 
neral, e  installára  um  governo  interino  composto  de  três  mem- 
bros, protestando  e  jurando  não  reconhecer  outra  auctoridade 
que  não  seja  a  do  legitimo  Rei  de  Portugal  o  Senhor  D.  Pe- 
dro IV.  As  outras  ilhas  adheriram  a  esta  nobre  resolução,  e 
ficavam  na  determinação  de  se  defenderem  a  todo  o  custo 
contra  as  expedições  que  de  Lisboa  fossem  enviadas  para 
submetter  os  Açores  á  auctoridade  da  usurpação.  É  tanto  mais 
para  louvar  esta  nobre  resolução,  por  isso  que  foi  tomada  de- 
pois de  constar  n^aquellas  ilbas  o  desastroso  desenlace  dos 
acontecimentos  do  Porto. 

A  minha  opinião  é  que  a  ilha  Terceira  se  poderá  mui  bem 
defender  contra  qualquer  aggressão,  mantendo-se  o  tempo  ne- 
cessário para  que  cheguem  do  Brazil  os  soccorros  e  providen- 
cias já  annunciados  com  que  S.  M.  El-Rei  o  Senhor  D.  Pe- 
dro IV  não  deixará  de  acudir  aos  seus  fieis  súbditos»  que 
tantos  sacrifícios  téem  feito  para  sustentar  os  seus  direitos,  e 
para  lhe  provarem  a  sua  lealdade. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— 111."°  e  ex."°  sr.  conde  do  Fun- 
chal, Komdi.= Marquez  de  Pa/wie/ía.= (Idêntica  para  Luiz 
António  de  Abreu  e  Lima,  Bruxellas;  barão  deVilla  Secca, 
Vienna ;  Nuno  Barbosa  de  Figueiredo,  Paris;  José  Guilherme 
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de  Lima,  Madrid;  José  Maurício  Correia,  S.  Petersburgo ; 
Francisco  José  Bodrígues,  Turim;  José  Amado  Greham,  Ná- 
poles; Chrístovão  hnto  de  Moraes  Sarmento,  Hamburgo; 
Joaquim  Barroso  Pereira,  Philadelphia.) 


O  MARQUEZ  DE  PALIELLA  A  NUNO  BARBOSA  DE  FIGUEIREDO 

LoDdrcs,  18  de  agosto  de  (828. 

Beexpeço  hoje  D.  Luiz  de  Noronha  por  me  parecer  que  fará 
falta  av.  s.%  e  porque  me  occorrem  algumas  iembranç2(s,  as 
quaes  juigo  dever  apressar-me  em  communicar-lhe. 

4.®  Consta-me  que  lord  Stuart  se  explica  coín  bastante 
publicidade  em  um  sentido  bem  pouco  adequado  aos  nossos 
interesses  e  desejos.  A  linguagem  do  dito  lord  nao  dá  suffi- 
cientemente  a  conhecer  quaes  sejam  as  instrucções,  que  lord 
Strangford  levara  para  o  iUo  de  Janeiro ;  e  como  não  podemos 
contender  á  viva  força  com  este  governo,  só  nos  resta  o  re- 
curso de  nos  defendermos  contra  elie  pela  iirmeza  e  pela  cir- 
comspecção.  Julgo  portanto  da  maior  importância  que  v.  s.% 
continuando  a  tratar  com  lord  Stuart  nos  termos  mais  ami- 
gáveis e  civis,  se  abstenha  porém  de  lhe  fazer  confidencia  dos 
nossos  planos,  idéas  ou  esperanças,  evitando  o  deixar-se  son- 
dar por  elle,  e  procurando  antes  induzi-lo  em  erro,  quanto 
for  compatível  com  os  limites  de  que  um  homem  de  bem 
nunca  pôde  afastar-se.  Em  uma  palavra,  o  que  quero  dizer  é 
que  V.  s.*  deve  mudar  inteiramente  o  systema  de  relações, 
que  essa  legação  até  agora  tem  mantido  com  a  de  Inglaterra. 
Esta  mesma  cautela  deve  estender-se  ao  modo  e  remessa  da 
correspondência;  e  iguaUnente  lhe  peço  que  use  de  summa 
reserva  nas  suas  relações  com  o  conde  Pozzo  di  Borgo,  e 
mesmo  com  a  maior  parte  dos  diplomáticos  ahi  residentes. 

2."*  Sendo  da  maior  importância  possível  remetter  manti- 
mentos para  as  illias  da  Madeira  e  dos  Açores,  lembra-me,  se 
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esse  governo  nSo  reconhecer,  como  é  natural,  o  bloqueio  da 
Madeira,  que  poderiam  alguns  navios  francezes  carregar  fari- 
nha ou  trigo  para  essa  ilha,  porque  se  o  bloqueio  durar,  virá 
a  haver  falta  de  provisões,  e  n'esse  caso  até  seria  uma  nego- 
ciação muito  vantajosa  para  os  especuladores  que  a  emprehen- 
dessem.  Y.  s.' poderá,  segundo  as  circmnstancias,  ou  animar 
alguns  negociantes  dispostos  a  tentar  essa  aventura,  ou  quando 
seja  indispensável,  responder  pela  totalidade  ou  parte  do  risco. 
Eu  procurarei,  precedendo  aviso  de  v.  s.',  prove-lo  dos  neces- 
sários fundos. 

Pelo  que  diz  respeito  á  ilha  Terceira,  a  remessa  mais  im- 
portante seria  a  de  500  ou  600  armas  e  uma  porção  de  pól- 
vora e  balas  de  artilheria  de  differentes  calibres.  Gomo  nSo 
haja  bloqueio  ainda  annunciado  para  os  Açores,  não  acho  im- 
possibilidade em  se  expedir  do  Havre  um  navio  com  muni- 
ções de  guerra  para  Angra.  Seria  comtudo  necessário  faze-lo 
com  summa  brevidade,  e  com  a  cautela  necessária,  a  fim  de 
não  perder  o  valor  da  remessa,  uma  vez  que  por  desgraça 
tivesse  já  succumbido  aquella  ilha.  Emquanto  á  despeza  digo 
o  mesmo  que  já  expendi  acerca  da  ilha  da  Madeira. 

3.^  A  fragata  brazileira  deve  partir  amanhã  de  Falmouth 
em  direcção  á  Madeira,  tocando  na  ilha  Terceira.  Leva  algum 
dinheiro,  munições  e  officiaes  portuguezes.  Creio  que  a  sua 
apparição  produzirá  bom  efleito.  Hoje  mesmo  recebi  noticias 
de  Angra  em  data  de  4  do  corrente,  pelas  quaes  consta  que  o 
governo  interino  e  a  guarnição  se  propunham  resistir  até  á 
ultima  extremidade. 

4.®  O  objecto  mais  essencial  que  v.  s.^  tem  a  tratar  é,  se- 
gundo creio,  obter  que  esse  governo  declare  publicamente 
que  não  reconhece  o  bloqueio  da  Madeira.  Similhante  decla- 
ração produziria  na  presente  conjunctura  o  melhor  efleito,  e 
augmentaria  a  impressão  que  já  produziu  a  notícia  dos  trans- 
portes que  se  enviam  á  Corunha.  Parece-me  que  v.  s.* 
achará  mr.  de  Rayneval  disposto,  até  certo  ponto,  a  favorecer 
os  nossos  interesses,  e  sem  duvida  v.  s.^  não  deixará  de  cul- 
tivar essas  disposições. 

5.^  Os  oflSciaes  de  engenheiros  que  ahi  se  acham  devem 
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?ir  logoque  seja  possível,  e  queira 

seu  préstimo.  ■* 

6.®  Julgo  inútil,  pelas  informações  que  tenho,  a  viagem  de 
D.  Luiz  de  Noronha  a  Bayona.  Os  transportes  que  vão  de 
Inglaterra  espero  que  partam  até  ao  dia  26,  e  convirá  que 
V.  s.*  d'isto  previna  José  Guilherme  de  Lima,  para  que  tome 
as  medidas  ao  seu  alcance  para  que  não  se  difficulte  o  embar- 
que. O  portador  d'este  oflicio  dará  a  v.  s.^  as  noticias  que 
boje  tivemos  do  Rio. 

Deus  guarde  a  v.  s.*— 111.°^  sr.  Nuno  Barbosa  de  Figuei- 
Teáo.=^ Marquez  de  Palmella. 


LB  URQPIS  DB  PALHEIU  AU  COITE  DE  ABERDEEN 

LoDdrei,  CO  SI  Aotlt  1828. 

(CoflfideDtielle)  lon  cber  Lord  At^rdeen; 

J'ai  déjà  eu  Fhonneur  de  vous  informer  de  Tarrivée  de  troís 
bâtiments  qui  ont  amené  de  la  Corogne  une  partie  des  malbeu- 
reux  restes  de  Tarmée  portugaise.  J'attends  successivement 
plusieurs  autres  bâtiments,  et  je  crois  qu'il  y  aura  à  peuprès 
deux  mille  indivídus  entre  militaires  et  civils  qui  arriveront 
en  Ângleterre.  Us  ont  Irouvé  le  moyen  de  fréter  à  leurs  pro- 
pres  firais  dans  les  ports  de  Gallice  les  bâtiments  qui  leur 
étaient  nécessaíres,  et  en  conséquence  la  lettre  que  j'avaís 
pris  la  liberte  de  vous  demander  pour  le  Cônsul  d'Angleterre 
à  la  Corogne  ne  será  pas  remise,  attendu  qu'il  devient  inutile 
d*envoyer  d'ici  des  bâtiments. 

J'ai  à  présent  à  vous  demander,  Mylord,  une  autre  faveur, 
et  c'est  de  obtenir  de  S.  M.  B»  qu'elle  veuille  bien  accorder 
à  Plymouth  (ou  je  compte  faire  débarquer  une  partie  des 
éoiigrés)  quelque  logement  ou  quartier,  soit  à  terre  soit  à 
bord  des  pontons,  comme  V.  Ex/''  le  jugera  nécessaire. 

II  faut  observer,  que  parmi  ces  individus  il  y  a  des  fem- 
mes,  des  employés  civils  et  d*autres  personnes  non  militaires 


et  que  pour  ce  qui  regarcie  les  militaires  la  proportíoD  des 
oflScier^  excede  de  beaucoup  celle  des  soldais. 

Je  n'aí  saDS  doute  besoin  d^ajouter  aucune  reflexíon  pour 
exciler  la  bienveíllance  de  S.  M.  B.  en  faveur  de  ces  portugaís 
qui  ont  tout  sacríGé  pour  demeurer  fidèles  à  leur  legitime 
Souverain,  et  maiiitenir  les  instilutions  qu'il  leur  avaít 
octroyées,  lesquels  dans  leur  malheur,  au  lieu  de  trouver  un 
asyle  en  Espagne,  n'y  ont  reçu  que  des  mauvais  traitements, 
et  arrivent  en  ce  pays  dans  un  complet  dénúment. 

Y.  Ex/^  doit  bien  supposer  que  les  moyens  à  ma  disposi- 
tion  pour  les  secourir  ne  sont  pas  fort  étendas,  et  tous  ces 
motifs  influeront  sans  doute  pour  qu'ils  rencontrent  dans  les 
États  d'un  Souverain,  intime  alllé  du  Roí  de  Portugal,  non 
seulement  Thospitalité  qu'on  ne  refuse  à  personne  dans  la 
Grande  Bretagne,  mais  la  sympatbie  et  Taccueil  amical  au- 
quel  ils  me  paraissent  avoir  des  droits. 

Je  vous  prie,  Mylord,  d'agréer  les  assurances  les  plus  sincè- 
res  de  la  haute  considération  et  des  sentiments  distingues  avec 
lesquels  j'ai  f  honneur  d'étre,  mon  cher  Lord  Aberdeen,  de 
V.  Ex.'"''  le  plus  humble  et  obéissant  serviteur. 

A  S.  Ex.^  Mr.  le  Comte  de  Aberdeen,  Principal  Secrétaire 
d'État  au  Département  des  Affaires  ÉtraDgères.=Le  Mar- 
quis  de  Palmella. 


JOSÉ  MAURÍCIO  CORREIA  AO  VISCONDE  DE  ITABAVANA 

S.  Peteraburgo  ^  de  a«osto  de  1828. 

III.""  e  cxr  sr. 

Tenho  a  honra  de  informar  a  v.  ex.*  que  o  senador  Divon, 
encarregado  interinamente  da-  pasta  dos  negócios  estrangei- 
ros, acaba  de  receber  do  vice-chanceller,  conde  de  Nessel- 
rode,  um  despacho  em  recosta  a  outro  que  o  senador  lhe 
dirigiu  relativamente  á  differença  de  opiniões  que  o  sr.  Ra- 
fael da  Cruz  Guerreiro  e  eu  temos  manifestado  acerca  dos 
acontecimentos  em  Portugal,  no  qual  diz  que  só  á  véspera  da 


partida  de  S.  M.  o  Imperador  para  Odessa  recebera  a  nota  do 
sr.  Guerreiro,  que  por  conseguinte  não  podia  por  ora  res- 
ponder-lhe,  mas  que  previa  que  a  declaração  d  este  ministro 
(que  qualifica  de  equivoca  e  pouco  leal)  de  certo  não  acharia 
a  approvação  do  Imperador,  fiel  observador  dos  princípios 
que  manifestou  a  nosso  respeito  e  dos  quaes  não  se  desviará. 

Acrescenta  o  conde  de  Nesselrode  que  era  a  intenção  do 
Imperador  não  ter  agente  nenhum  em  Portugal,  emquanto 
n'aquelle  paiz  senão  restabelecesse  a  auctoridade  do  legitimo 
Soberano,  e  que  ordens  foram  expedidas  tanto  ao  conde  Po- 
toskí,  nomeado  ministro  para  Lisboa,  como  a  Camillo  La- 
bensky,  nomeado  secretario  da  legação  e  cônsul  geral,  de 
não  proseguirem  na  sua  viagem  para  Portugal. 

O  procedimento  nobre  e  leal  do  Imperador  Nicolau  faz  con- 
traste com  aqqelle  que,  a  julgar  pela  linguagem  do  seu  en- 
carregado de  negócios  n'esta  corte,  o  governo  austríaco 
parece  querer  adoptar.  Considera  a  abdicação  de  S.  M.  o 
Senhor  D.  Pedro  como  completa,  e  julga  que  as  negociações 
entre  as  potencias  deverão  ter  por  único  objecto  o  rein- 
tegrar a  sua  augusta  Filha  nos  seus  direitos,  sem  tratar 
d'aquelles  de  S.  M.  o  Senhor  D.  Pedro;  esquecendo-se  ou 
pondo  de  parte  que  o  decreto  de  abdicação  fora  redigido  na 
persuasão  que  o  reino  de  Portugal  era  regido  nos  termos  que 
S.  M-  decretara  precedentemente,  e  que  se  não  pôde  conside- 
rar como  válido  emquanto  não  tiver  novamente  a  sua  real 
•saDCção.  Não  é  sem  fundamento  que  julgo  ser  esta  a  idéa  da 
corte  de  Áustria,  pois  pessoas  fidedignas  me  asseguram  que 
D  seu  encarregado  de  negócios  aqui  tem  ordem  de  commu- 
nicar  isto  mesmo  a  este  governo  imperial. 

Espero  com  anciã  receber  as  ordens  de  v.  ex.*,  que  tanto 
necessárias  se  fazem  para  me  tirar  da  difficil  posição  em  que 
me  acho. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— Ill.™®eex.™**sr.  visconde  delta- 
bayana.  =  Jost^.  Maurício  Correia. 
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o  MARQUEZ  DE  PALHELU  A  NUNO  BARBOSA  DE  FIGUEIREDO 

Londres,  90  de  agosto  do  1828. 

III.'»''  sr. 

Apresso-me  a  annunciar  a  v.  s.*  que  chegaram  hontem  a 
Portsmouth  três  navios  de  transporte  vindos  da  Corunha,  os 
quaes  trazem  a  seu  bordo  uma  porção  de  ofBciaes  e  soldados 
porluguezes.  Estes  navios  foram  fretados  á  custa  dos  nossos 
refugiados,  os  quaes  poderam  ainda  mediante  algum  dinheiro 
que  milagrosamente  salvaram  da  rapacidade  dos  hespanhoes, 
e  servindo-se  também  do  seu  credito,  arranjar  meios  para  o 
seu  transporte  dentro  do  praso  de  um  mez,  que  tão  barbara- 
mente lhes  fora  intimado.  Em  verdade  os  íncommodos  sup- 
portados  por  esta  tropa  leal,  e  a  sua  heróica  firmeza,  são  su- 
periores a  tudo  quanto  se  pôde  expressar. 

Torna-se  pois  desnecessário  por  emquanto  o  favor  que 
S.  M.  Christianissima  se  dispunha  a  fazer,  e  rogo  a  v.  s.* 
queira  immediatamente  procurar  mr.  de  Rayneval  para  lhe 
participar  isto  mesmo,  a  fim  de  que  esse  governo  não  incorra 
na  despeza  e  incommodo  de  enviar  transportes  a  Galliza.  V.  s.* 
porém  não  deixará  de  patentear  em  seu  próprio  nome,  e  pe- 
ço-lhe  igualmente  que  o  faça  no  meu,  o  profundo  reconheci* 
mento  que  nos  merece  a  nobre  resolução  adoptada  por  S.  M. 
Christianissima  em  prol  dos  desgraçados  e  fieis  defensores 
dos  direitos  de  S.  M.  F.,  que  de  certo  apreciará  as  generosas 
intenções  do  governo  francez  tanto  como  se  chegassem  a  ser 
postas  em  pratica. 

Estas  expressões  justas  e  convenientes  devem  manifestar- 
se  ainda  mesmo  quando  possa  existir  alguma  espécie  de  du- 
vida, como  V.  s.*  dá  a  entender  na  sua  carta  de  15  do  cor- 
rente, sobre  a  final  determinação  que  ahi  se  tomaria  acerca 
d'este  negocio. 

Emquanto  ao  que  v.  s.*  refere  sobre  os  pensionistas,  já 
por  D.  Luiz  de  Noronha  se  mandou  antecipadamente  respon- 
der, e  V.  s.*  bem  pode  calcular  em  que  difficuldades  nos  ve- 
mos para  acudir  simultaneamente  a  tantas  despezas  por  tan- 
tos modos  differentes. 
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Ha  noticias  de  Lisboa  de  9.  Parece  que  com  effeito  a  expe- 
dição estava  a  partir  no  dia  seguinte  para  a  Madeira.  Deve- 
mos pois  anciosamente  esperar  as  primeiras  communicações 
de  uma  tentativa,  que  deixaria,  se  viesse  a  falhar,  as  melhores 
esperanças  para  o  êxito  final  da  causa  em  que  estamos  empe- 
nhados. 

Julgo  que  o  numero  dos  emigrados  que  nos  chegou  de  Hes- 
panha  orça  por  dois  mil,  o  que  excede  o  calculo  que  tinha 
feito  em  presença  dos  meios  de  coacção  e  seducção  que  as  au- 
ctoridades  da  Galliza  empregaram  para  os  fazer  entrar  de  novo 
em  Portugal.  Vou  empregar  todas  as  diligencias  para  ver  se 
ao  menos  os  soldados  em  estado  de  servir  podem  immediata- 
mente  mandar-se  para  a  ilha  Terceira.  Devendo  porém  ne- 
cessariamente sobejar  muitos  officiaes,  paizanos  e  mulheres, 
conviria  que  v.  s,*  procurasse  indagar  se  o  governo  francez 
permittirá  que  residam  reunidos  em  algum  ponto  da  França, 
sem  pôr  obstáculo  em  seguida  á  sua  saída  para  qualquer  parte 
que  seja,  e  também  se  poderiam  contar  com  alguns  auxilies 
para  a  sua  manutenção,  o  que  em  todo  o  caso  será  necessário, 
até  por  causa  da  carestia  d'este  paiz,  que  tornará  indispensá- 
vel faze-los  d'aqui  sair. 

Sou  com  a  maior  estima  e  apreço  de  v.  s.*  amigo  e  servi- 
áOT=Marquez  de  Palmella. 


HmO  BARBOSA  DE  FIGUEIREDO  AO  MARQUEZ  DE  PALMELLA 

Paris,  «de agosto  de I8S8. 

Illr  e  cx.-''  sr. 

Chegou  hontem  D.  Luiz  de  Noronha,  e  me  entregou  o  ofiQ- 
cio  de  V.  ex.*,  de  18  do  corrente.  Dirigi-me  logo  a  mr.  de 
Rayneval,  e  sinto  dizer  a  v.  ex.*  que  ficaram  desprezados  to- 
dos os  meus  argumentos  para  decidir  este  ministro  a  que  o 
seu  governo  fizesse  uma  declaração  publica  em  como  não  re- 
conhecia o  bloqueio  da  Madeira ;  pelo  contrario  mr.  de  Ray- 


neval  me  confessou  sem  rebuço  que  elle  era  de  parecer  que 
se  devia  reconhecer  todo  o  bloqueio  estabelecido  com  forças 
suflBcientes  para  se  fazer  observar,  não  cumprindo  ás  nações 
neutraes  em  occasiões  de  gaerras  e  rebelliõeâ  mais  do  que 
prevenir  o  seu  commercio  das  perdas  e  riscos  a  que  se  ex- 
põem procurando  violar  os  mesmos  bloqueios.  A  vista  de  uma 
similhante  doutrina  e  da  conducta  ambígua  que  este  governo 
tem  tido  ultimamente  para  comnosco,  não  nos  pôde  ficar  a 
menor  duvida  de  que  esta  corte  se  acha  de  mãos  dadas  cora 
a  Inglaterra  acerca  dos  negócios  de  Portugal.  Não  obstante 
isto  vou  tratar  de  alguns  objectos  que  v.  ex.*  me  encarrega, 
e  sobretudo  da  expedição  das  armas  e  provisões  para  a  ilha 
Terceira  com  aquella  brevidade  que  exige  tal  assumpto,  re- 
servando-me  escrever  com  mais  individuação  por  outra  via 
no  próximo  correio. 

Deus  guarde  a  v.  ex."* — 111."**  e  ex."**  sr.  marquez  de  Pal- 
mella.  =  iVMno  Barbosa  de  Figueiredo. 


O  HARQDEZ  DE  PALMELLA  A  JOSÉ  LDCIO  TRAVASSOS  VALDEZ 

Londres,  S3  de  agosto  de  1828. 

Aproveito  a  partida  da  fragata  Galathéa  para  asseverar  a 
v.  ex.*  que  as  requisições  de  armís,  petrechos,  etc,  que  faz 
nas  relações  inclusas  no  oíQcio  que  a  23  de  julho  dirigiu  ao 
sr.  visconde  de  Itabayana,  se  ficam  apromptandog^m  a  possí- 
vel celeridade  para  serem  expedidos  por  um  navio  que,  deac- 
cordo  com  o  mesmo  sr.  visconde,  tenciono  fretar  para  esse 
fim. 

Também  espero  poder  enviar  dentro  de  alguns  dias  para 
cooperarem  na  defeza  d'essa  ilha  uma  parte  dos  bravos  mili- 
tares, oiSciaes  e  soldados,  que  se  abriram  caminho  até  Hespa- 
nha  com  as  armas  na  mão,  e  vem  agora  chegando  a  este  paiz, 
onde  procurarei  organisa-los  do  melhor  modo  que  for  possível. 
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A  fragata  brazileira  Izabel  saiu  de  Falmoutb,  segundo  me 
consta»  no  dia  21  do  corrente,  e  Deus  permitta  que  ella  che- 
gue com  brevidade  a  essa  ilha  a  fim  de  subministrar  a  v.  ex.^ 
os  auxílios  (fue  leva  á  sua  disposição. 

Escuso  manifestar  a  v.  ex/  com  quanta  satisfação  li  a  ex- 
pressão dos  briosos  sentimentos  que  se  contém  no  seu  ulti- 
mo oílicio,  e  a  esperança  que  tenho  de  que  mediante  o  seu 
valor  e  a  lealdade  dos  habitantes  d'essa  ilha  v.  ex.^  conse- 
guirá pò-la  em  estado  de  defeza,  e  repellir  a  aggressão  dos 
rebeldes  que  intentam  roubar  essa  preciosa  possessão  a  S.  M. 
o  Senhor  D.  Pedro  IV.  Fico  pois  cheio  de  anciédade  na  ex- 
pectativa das  primeiras  noticias  d'essa  ilha  depois  da  apparl- 
ção  das  embarcações  de  guerra,  que  supponho  haverem  saído 
de  Lisboa  para  ahi. 

Foram  baldados  os  esforços  que  fiz  para  impedir  ou  ao  me- 
nos retardar  o  reconhecimento,  pela  parte  d'este  governo,  do 
bloqueio  do  Funchal.  Deus  permitta  que  este  precipitado  re- 
conhecimento não  produza  nos  ânimos  dos  negociantes  d'essa 
ilha  um  desalento  fatal.  Lisonjeio-me  comtudo  de  que  não  se 
havendo  reconhecido  o  bloqueio,  nem  annunciado  para  os  ou- 
tros pontos  de  desembarque  que  ha  n'essa  ilha,  poderá  o  seu 
commercio  continuar,  usando-se  somente  da  precaução  neces- 
sária para  não  violar  litteralmente  o  bloqueio. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^  — 111.""**  e  ex."^  sr.  José  Lúcio  Tra- 
vassos Valdez.  =ifaryt^z  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALHEUA  AOS  HBIBROS  DO  GOVERNO 
PROVISÓRIO  DAS  ILHAS  DOS  AÇORES 


Lisboa,  23  de  agosto  de  1828. 

111.""  e  Cl."*"  srs. 

Pela  fragata  brazileira  Izabel,  que  no  dia  21  do  corrente  se 
fez  á  vé'a  de  Falmoutb,  já  tive  a  honra  de  escrever  a  v,  ex.*' 
e  segurar-lhes  que  faria  tudo  quanto  da  minha  parte  estivesse 
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para  concorrer  com  v,  ex."  á  defeza  d'essa  ilha,  cuja  sus- 
tentação è  de  tamanha  importância  para  o  bem  da  causa  do 
nosso  augusto  Soberano.  Estou  certo  de  que  v.  ex.**  rece- 
beriío  do  commandante  da  fragata  e  dos  oiSciaft  portugue- 
zes  que  iam  a  seu  bordo  os  auxílios  de  que  élles  poderem 
dispor,  tanto  pecuniários  como  militares. 

Agora  re-expeço  o  navio  que  me  trouxe  o  oflBcio  de  v. 
ex.",  datado  de  4  do  corrente,  para  lhes  assegurar  que  estou 
tratando  com  actividade  de  remetter-lhes  em  direitura  d'este 
porto,  armas,  munições  e  petrechos  de  guerra  por  um  navio 
expressamente  fretado  para  esse  fim;  e  será  bom  que  v.  ex."^^ 
fiquem  prevenidos  de  que  o  dito  navio  levará,  quando  se  appro- 
xímar  a  essa  ilha,  o  signal  seguinte :  uma  bandeira  branca  no 
mastro  grande,  para  lhe  darem  qualquer  aviso  que  julguem 
opportuno. 

Também  devo  prevenir  v.  ex.",  que  havendo  chegado 
ultimamente  a  este  paiz  uma  parte  da  tropa  fiel  a  S.  M.  o  Se- 
nhor U.  Pedro  IV,  que  se  refugiara  em  Hespanha  depois  do 
desastre  do  Porto,  vou  empregar  todos  os  esforços  para  orga- 
nisar  um  corpo,  que  será  expedido  para  essas  ilhas,  e  ficará 
debaixo  das  ordens  da  ex."*  junta,  assim  como  os  militares 
de  diversas  graduações  que  se  acham  aqui,  e  que  não  podendo 
ser  aggregados  ao  corpo,  irão  para  serem  empregados  no 
que  V.  ex.**  entenderem  conveniente. 

Calculo  que  ainda  ser3o  necessários  quinze  dias  para  se  pre- 
parar a  partida  do  batalhão,  mas  espero  que  as  munições  de 
guerra  possam  ir  d'aqui  com  maior  brevidade.  Entretanto 
muito  confio  no  valor  do  batalhão  n.^  5  e  das  mais  tropas  da 
guamiçSo  d'essa  ilha,  sobretudo  nas  acertadas  medidas  que 
V.  ex.*'  terão  adoptado  para  a  sua  defeza.  Creio  também 
que  bastará  para  que  essa  ilha  fique  segura  repellir  os  pri- 
meiros esforços  dos  aggressores,  dando  assim  tempo  a  collo- 
car  esse  baluarte  de  fidelidade  a  coberto  de  qualquer  risco 
futuro. 

Não  devo  occultar  a  v.  ex.**  que  seria  chímeríca  qualquer 
esperança  de  auxilio  directo  da  parte  do  governo  inglez 
na  presente  occasíão.  Não  duvido  porém  que  alguma  embar- 
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caçSo  de  guerra  ingleza  possa  ir  cruzar  ua  altura  d'essas  ilhas, 
aindaque  não  seja  mais  do  que  para  proteger  o  seu  próprio 
comniercio.  É  todavia  certo  que  não  obstante  a  neutralidade 
que  este  gofferno  conserva,  a  opinião  publica  em  Inglaterra  é 
toda  a  favor  da  causa  do  Senhor  D.  Pedro  IV. 

Cumpre-me  por  flm  assegurar  a  v.  ex."  que  levarei  co- 
mo devo,  com  o  merecido  louvor,  á  presença  de  S.  M.  El- 
Rei  meu  Senhor  tudo  o  que  v.  ex."  me  participaram,  para 
que  S.  M.  possa  recorrer  aos  meios  que  a  sua  sabedoria  hou- 
ver por  convenientes  para  recompensar  e  manter  tão  distin- 
cta  fidelidade. 

Deus  guarde  a  v.  ex.**— 111."^*  e  ex.*"®*  srs.  membros  do 
governo  provisório  das  ilhas  dos  Açores.  =Marquez  de  Pai- 
mella. 


O  HAKQDEZ  DE  PALHELLA  A  S.  M.  O  IHPEUADOR  DO  BRAZfL 

Londres,  S3  de  agosto,  de  1828. 

Senhor! 

Estando  a  fazer-se  de  vela  a  fragata  ingleza  Galathéa,  que 
leva  a  seu  bordo  o  visconde  de  Strangford,  embaixador  de 
S.  M.  B.,  é  do  meu  dever  aproveitar  esta  occasião  para  levar 
ao  conhecimento  de  V.  M.  noticias  do  que  tem  occorrido  rela- 
tivamente aos  negócios  de  Portugal  desde  que  dirigi  a  V.  M. 
o  meu  ultimo  officio,  que  foi  por  um  navio  mercante,  e  leva 
a  data  de  14  do  corrente. 

Acerca  da  missão  especial  de  que  lord  Strangford  vae  in- 
cumbido, nada  tenho  que  acrescentar  ao  que  já  tive  a  honra 
de  expor  a  V.  M.,  cuja  alta  sabedoria  decidirá  por  certo  do 
modo  o  mais  conforme  á  sua  gloria  e  aos  interesses  de  Por- 
tugal sobre  o  arbítrio  que  se  deve  adoptar. 

Nem  eu,  nem  o  ministro  do  Brazil  n'esta  corte  vimos  lord 
Strangford  antes  da  sua  partida,  e  por  isso  não  estamos  habi- 
litados para  referir  as  opiniões  que  elle  emitte  sobre  a  impor- 
tante negociação,  que,  segundo  parece,  elle  vae  tratar. 
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Tenho  a  honra  de  remelter  inclusas  copias  de  dois  ofiicios 
que  recebi  das  ilhas  dos  Açores,  as  quaes,  como  V.  M.  verá,  se 
conservavam  no  dia  4  do  corrente  fleis  ao  legitimo  governo 
de  V.  M.,  sendo  esta  fortuna  devida,  segundo  creio,  princi- 
palmente ao  bom  espirito  de  que  se  acham  animados  os  offi- 
ciaes  e  soldados  do  batalhão  de  caçadores  n/  5. 

Também  tenho  noticias  da  ilha  da  Madeira  de  23  do  mez 
passado,  e  com  muita  satisfação  posso  asseverar  a  V.  M.  que 
o  digno  capitão  general  d'aquella  ilha  se  dispunha  a  defen- 
de-la com  a  maior  firmeza,  nao  obstante  ter  já  chegado  ao  seu 
conhecimento  o  desastre  occorrido  no  Porto. 

As  ultimas  cartas  de  Lisboa  são  de  8  do  corrente,  e  conti- 
nuam a  encher  de  luto  a  todos  os  súbditos  fieis  de  V.  M. 
A  expedição  destinada  a  apoderar-se  da  ilha  da  Madeira,  cx)m- 
posta  de  uma  nau,  duas  fragatas  e  outras  embarcações  meno- 
res, ia  partir  em  poucos  dias,  havendo-se  exhaurido  para 
aprompta-la  os  últimos  recursos  pecuniários. 

Annunciava-se  para  o  dia  io  do  corrente  a  celebração  do  ne- 
fando acto  a  que  se  chamava  acclamação  dó  Senhor  D.  Miguel. 
Entretanto  as  prisões  de  milhares  de  indivíduos  em  Lisboa 
e  no  Porto,  e  o  sequestro  das  propriedades  dos  portuguezes 
fleis,  aos  quaes  os  rebeldes  chamam  agora  traidores,  eram 
as  mercês  e  as  graças  com  que  se  festejava  tão  ominoso  acon- 
tecimento. 

Resta-me  participar  a  V.  M.  que  téem  chegado  aos  portos 
de  Portsmouth  e  FaUnouth  vários,  navios  de  transporte  tra- 
zendo um  bom  numero  dos  valorosos  e  leaes  militares  e  pai- 
zanos,  que  depois  dos  desgraçados  acontecimentos  do  Porto 
se  abriram  com  as  armas  na  mão  o  caminho  até  Galliza.  Não 
podem  descrever-se  as  diíSculdades,  os  maus  tratamentos  e 
falta  de  hospitalidade  que  elles  encontraram  por  parte  das  au- 
ctoridades  hespanholas,  nem  é  de  admirar  que  em  presença 
de  um  similhante  systema,  e  achando-se  os  soldados  separados 
dos  seus  ofiBciaes,  um  bom  numero  d'elles  retrocedesse  para 
Portugal,  a  fim  de  se  aproveitarem  da  amnistia  proclamada 
para  as  praças  de  pret.  Todavia  creio  qae  perto  de  2:000  in- 
divíduos entre  militares  de  primeira  e  segunda  linha  e  paiza- 


i33 

DOS  souberam  resistir  heroicamente  á  violência  e  ás  sedoc- 
ções,  e  chegaram  successivamente  a  este  paiz,  onde  vou,  de 
accordo  com  o  meu  digno  collega  o  visconde  de  Itabayana, 
dar  as  possíveis  providencias  para  os  organisar  e  prover  á  sua 
subsistência,  na  esperança  de  que  poderão  ainda  ser  empre- 
gados, e  muito  utilmente,  ou  seja  na  Europa  ou  na  America,  . 
no  serviço  do  augusto  Soberano,  a  quem  jurámos  inviolável 
fidelidade. 

Por  outra  occasiSo  darei  conta  mais  exacta  a  V.  M.  do  que 
diz  respeito  a  este  assumpto,  limitando-me  por  agora  somente 
a  acrescentar  que  se  torna  inútil  o  ofTerecimento  que  o  go- 
verno írancez  havia  feito  de  enviar  transportes  para  buscar 
estes  refugiados  á  Hespanha,  assim  como  também  já  não  será 
necessário  expedir  os  que  eu  havia  apromptado  aqui  para  o 
mesmo  objecto,  vistoque  os  mesmos  refugiados  com  os  fracos 
meios  que  possuíam  conseguiram  fretar  transportes  por  sua 
própria  conta  nos  portos  de  Galliza. 

Beijo  com  o  maior  acatamento  a  real  m3o  de  V.  M.,  que 
Deus  gu^(\e.^=  Marquez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  A  S.  H.  O  IMPERADOR  DO  BRAZIL 

Londres.  23  de  agoito  de  1828. 

Senhor  I 

Depois  de  haver  já  hoje  dirigido  um  officio  a  V.  M.  pela  fra- 
gata ingleza  Galathéa,  que  parte  de  Portsmouth,  levando  lord 
Strangford  a  seu  bordo,  vou  repetir  agora,  pelo  paquete  de 
Buenos  Ayres,  as  principaes  noticias  que  no  dito  oflScio  se 
contéem. 

Emquanto  á  missío  de  lord  Strangford  já  V.  M.  se  acha  de 
posse  de  toda  a  informação  que  me  é  possível  dar-lhe,  e  sa- 
berá na  sua  alta  prudência  combinar  com  as  attenções  que  con- 
vém mostrar  ao  embaixador  da  Gran-Bretanha  a  dignidade 
que  V.  M.  em  tão  graves  circumstancias  deve  conservar. 
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Tornou-se  inútil  o  offerecimento  de  transportes  que  o  go- 
verno franccz  fizera,  e  que  tinha  agora  alguma  diíDculdade  em 
realisar,  por  causa  dos  ciúmes  do  gabinete  britannico!  Feliz- 
mente os  leaes  portuguezes  refugiados  em  Hespanha  conse- 
guiram, valendo-se  dos  seus  escassos  meios,  fretar  por  sua 
própria  conta  navios  de  transporte,  alguns  dos  quaes  já  têem 
aportado  a  Inglaterra,  e  outros  irão  successivamente  che- 
gando. 

Vou  tratar  agora,  de  accordo  com  o  meu  honrado  collega  o 
visconde  de  Itabayana,  de  organisar  um  corpo  composto  dos 
indivíduos  mais  hábeis  para  o  serviço  activo,  e  espero,  se  as 
ilhas  da  Madeira  e  dos  Açores  resistirem  ao  primeiro  impulso 
da  aggressão  que  se  meditava  em  Lisboa  contra  ellas,  poder 
enviar-lhes  brevemente  um  soccorro  de  homens  suflBciente 
para  as  pôr  para  o  futuro  ao  abrigo  de  qualquer  ataque. 

O  numero  dos  indivíduos  que  devem  chegar  de  Hespanha, 
será,  pouco  mais  ou  menos,  de  2:000.  De  entre  estes  uma 
grande  porção  é  de  ofliciaes,  que  serão  empregados,  segundo 
as  circumslancias  o  permittirem,  e  de  paizanos,  que  talvez 
prefiram  ir  logo  para  o  Brazil,  para  onde  enviarei  em  direi- 
tura todos  os  que  não  entrarem  em  actividade  de  serviço. 

Também  se  lêem  remeltido,  e  fico  apromptando  para  en- 
viar mais  armas  e  munições  de  guerra  para  os  Açores  e  Ma- 
deira. Todos  estes  objectos,  se  por  desgraça  não  chegarem  a 
tempo,  deverão  seguir  viagem  para  o  Brazil. 

Não  pode  V.  M.  imaginar  qual  seja  a  difBculdade  que  se  en- 
contra n'este  paiz  para  similhantes  expedições,  sendo  neces- 
sário usar  da  maior  simulação  para  não  dar  sombra  ao  gover- 
no, e  não  incorrer  nas  penas  que  pela  lei  se  applicam  actual- 
mente aos  que  cooperam  para  hostilisar  os  paizes  que  não  se 
acham  com  este  em  guerra. 

Não  me  foi  possível  obstar  ao  reconhecimento  do  bloqueio 
do  Funchal,  nem  sequer  retarda-lo,  como  ao  menos  desejava; 
e  houve  tanta  precipitação  em  o  reconhecer,  que  nem  mesmo 
se  esperou  pela  certeza  (que  ainda  não  existe)  de  se  achar  o 
dito  bloqueio  eíTectivamente  estabelecido. 

As  noticias  de  Lisboa,  de  8  do  corrente,  annunciam  que  se 
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achava  próxima  a  partir  a  expedição  contra  a  Madeira,  levando 
pouco  mais  de  2:000  homens  de  desembarque.  Compõe-se 
da  nau  D,  João  VI,  duas  fragatas  e  outras  embarcações  me- 
nores. Conservo  porém  a  esperança  de  que  o  digno  capitSo 
general  d'aquella  ilha  conseguirá  defende-la.  Se  assim  acon- 
tecer tornar-se-ba  merecedor  da  mais  subida  recompensa  e  de 
todo  o  favor  de  Y .  M.  As  ultimas  noticias  que  ha  d'elle  s3o  de 
23  de  julho,  e  mostra-se  animado  do  melhor  espirito. 

Tenho  offlcios  da  ilha  Terceira  de  4  do  corrente.  Havia-se 
installado  n'essa  ilha  um  governo  provisório,  depois  de  ex- 
pulsar o  governador  Tovar,  que  se  manifestara  partidário  da 
usurpação. 

O  batalhão  de  caçadores  n.^  5,  commandado  pelo  capitão 
José  Quintino  Dias,  era  o  que  mais  havia  contribuído  para  res- 
tabelecer e  conservar  a  auctoridade  deV.  M.  Não  confio  tanto 
na  possibilidade  de  se  defender  aquella  ilha,  no  caso  que  seja 
seriamente  atacada,  nem  creio  queahi  se  ache  um  oflScial  que 
possa  dar  a  direcção  e  o  exemplo  que  dá  o  governador  da  Ma- 
deira; porém  se  chegar  a  tempo  a  fragata  Izabel,  a  bordo  da 
qual  embarcaram,  como  já  referi  a  Y.  M.,  alguns  officiaes  ca- 
pazes, não  me  parece  também  que  se  deva  dar  ali  o  caso  por 
perdido. 

Diziam  de  Lisboa  que  no  dia  i5  do  corrente  se  preparava 
a  chamada  acciamação  do  Senhor  D.  Miguel. 

Continuam  entretanto  a  encher-se  as  prisões  de  gente  em 
Portugal,  e  a  sequestrarem-se  os  bens  dos  súbditos  fieis  de 
Y.  M.,  os  quaes  se  vêem  pela  maior  parte  na  necessidade  de 
abandonar  as  suas  casas,  e  vem  chegando  a  Inglaterra  e  a 
França  com  as  suas  famílias. 

Aqui  tem  havido  os  soccorros  indispensáveis  para  a  sua 
subsistência,  mediante  as  generosas  prestações  que  para  esse 
fim  téem  sido  subministradas  pelo  visconde  de  Itabayana,  e 
de  cujo  emprego  Y.  M.  receberá  conta  circumstanciada. 

Todos  estes  indivíduos  leaes  e  desgraçados  se  prostram  pe- 
rante o  throno  de  Y.  M.,  de  quem  esperam  amparo,  direcção 
e  indemnisação  dos  perigos,  incommodos  e  perdas  que  estão 
soflirendo  por  manterem  illeso  o  juramento  que  lhe  prestaram. 
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Deus  guarde  a  augusta  pessoa  de  V.  M.,  como  todos  have- 
ihos  mister.  =  Marquez  de  Palmella. 

P.  S.— Acabo  agora  de  saber  que  o  oficio  que  dirigi  a  V.  M. 
não  chegou  a  tempo  para  ir  pela  fragata  Galathéa,  e  portanto 
irá  juntamente  com  este  pelo  paquete  de  Buenos  Ayres.=Pa/- 
mella. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  A  JOSÉ  QUINTINO  DIAS 

Londres,  23  de  agosto  de  i8S8. 

Illr  sr. 

Aproveito  a  occasião  do  regresso  do  navio  que  trouxe  os 
officios  do  governo  d'essas  ilhas  (Açores)  para  agradecer  a 
V.  s.*  a  carta  que  me  dirigiu  em  data  de  4  do  corrente,  e  se- 
gurar-lhe  a  summa  satisfação  com  que  li  o  seu  conteúdo.  Esteja 
V.  s,^  persuadido  de  que  levarei  immediatamente  á  presença 
de  S.  M.  El-Rei,  meu  Senhor,  a  sua  communicação,  e  S.  M. 
não  poderá  deixar  de  dar  um  vivo  apreço  á  briosa  cooducta 
do  batalhão  que  v.  s.*  commanda,  adoptando  as  medidas  ne- 
cessárias para  que  ella  possa  ser  coroada  com  feliz  successo. 
É  certo  que  da  conservação  d'essa  ilha  (Terceira)  dependerá 
talvez  o  triumpho  final  da  legitima  causa  que  defendemos,  e 
confio  da  prudência  de  v.  s.*  e  do  valor  da  sua  tropa,  que  fa- 
rão, para  sustentar  esta  empreza,  quantos  esforços  couberem  ^ 
no  possível. 

Á  ex."**  junta  do  governo  me  dirijo  hoje,  participando-lhe 
as  diligencias  que  fico  fazendo  para  subministrar  quantos  au- 
xílios dependerem  de  mim,  e  para  os  apromptar  com  a  maior 
brevidade. 

Deus  guarde  a  v.  s.*— IlL^^^^sr.  José  Quintino  Dias.=Af(»r- 
qnez  de  Palmella. 


^, 
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O  GONDE  DE  ABERDEEiN  AO  MARQUEZ  DE  PALHELLA 

(Traducção) 

Argyle  Hoase,  34  de  agosto  de  1828. 

(CoDGdencíal)  Meu  raro  marquez  de  Paimelia: 

Receio  muito  que  v.  ex.*me  julgue  adverso  á  hospitalidade 
e  infundadamente  indisposto  para  annuir  aos  seus  desejos,  se 
observar  que  a  chegada  d'essas  tropas  portuguezas  a  Ports- 
mouth  ou  Plymouth  é  causa  de  considerável  embaraço.  Como 
indivíduos  em  demanda  de  asylo  tfeste  paiz,  por  causa  de  per- 
seguição ou  atlrahidos  por  qualquer  outro  motivo,  seriam  sem 
duvida  bem  acolhidos,  qualquer  que  fosse  o  seu  numero.  Uma 
conducta  pacifica  e  obediência  ás  leis  que  os  protegem,  é  tudo 
o  que  exigimos  dos  estrangeiros  durante  a  sua  permanência 
em  Inglaterra.  Mas  encorporados  como  vem  esses  homens, 
embora  desarmados,  e  provavelmente  destinados  para  em- 
prehender  operações  militares,  partindo  d'este  paiz,  bem  vê 
v.  ex.*  que  não  é  fácil  reconhece-los  com  outro  caracter  que 
não  seja  o  de  tropas  estrangeiras,  e  n'este  caso  a  sua  residên- 
cia aqui  seria  illegal,  sendo  mesmo  mui  questionável  a  sua 
admissão  em  Inglaterra. 

Dírígi-me  ao  almirantado  a  fim  de  obter  accommodações 
temporárias  em  Portsmouth  e  Plymouth,  até  que  se  façam  ar- 
ranjos acerca  do  ulterior  destino  d'esses  indivíduos.  Todavia, 
depois  do  que  levo  ponderado  a  v.  ex.*,  conhecerá  que  a  per- 
«manencia  d'essa  gente  n'este  paiz,  com  a  organisação  que 
apresenta,  em  uma  ou  duas  localidades  não  pôde  ser  tole- 
rada. 

Confio  que  V.  ex.*  me  desculpará  se  me  atrevo  a  suggerir- 
Ibe  o  que  supponho  ser  uma  franca  e  cândida  linha  de  condu- 
cta, que  deveria  adoptar  n'essa  occasião.  Se  v.  ex.*  realmente 
tenciona  empregar  as  tropas  em  mover  a  guerra  a  Portugal, 
não  compre  ilesde  já  expedi-las  para  o  Brazil,  pondo-as  á  dis- 
posição do  Imperador  D.  Pedro? 

Se  não  são  destinadas  a  esse  propósito,  não  poderia  a  in- 
fluencia de  v.  ex.*  empregar-se  especialmente  em  persuadir 
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aquelles  que  estão  no  caso  de  aproveitar  a  amnistia  concedida 
pelo  Infante  D.  Miguel  a  aceita-la,  regressando  a  Portugal? 
Aquelles  que  essa  amnistia  não  comprehende,  isto  é,  os  offi- 
ciaes  militares  superiores  e  os  empregados  civis,  poderiam  fi- 
car em  Inglaterra  como  particulares.  Devo  porém  declarar  que 
nunca  consentiremos  que  n'este  paiz  se  estabeleça  o  quartel 
general  e  o  arsenal  destinados  a  levar  a  guerra  a  Portugal  em 
nome  do  Imperador  D.  Pedro,  a  qual  outrosim  dimana  de  pes- 
soas n3o  auctorisadas  por  este  Soberano,  e  sem  que  elle  de 
tal  seja  sabedor  ou  preste  o  seu  consentimento. 

Acredite-me,  meu  caro  marquez,  de  y.  ex.*  sincero  ^eni- 
áor.= Aberdeen. 


NDNO  BARBOSA  DE  nCDEIREDO  AO  MARQUEZ  DE  PALIELLA 

Paris,  25  de  agosto  de  1828. 

lilr  e  CX."*  W. 

Em  additamento  ao  que  tive  a  honra  de  escrever  a  v.  ex.' 
pelo  correio  passado,  e  para  provar  mais  a  v.  ex.*qu3o  pouco 
podemos  contar  com  o  apoio  d'este  ministério  para  se  reali- 
sarem  os  nossos  planos  e  esperanças,  apesar  dos  bons  officios 
de  mr.  Hyde  de  Neuville,  passo  a  referir  a  v.  ex.%  com  mais 
alguma  particularidade,  o  que  se  passou  na  minha  ultima  con- 
ferencia com  mr.  de  Rayneval. 

Expondo  pois  a  este  ministro  todos  os  motivos  que  tinha* 
para  esperar  que  a  sua  corte,  continuando  a  patentear  a 
mesma  generosidade  e  firmeza  de  princípios  de  legitimidade, 
que  tanta  honra  lhe  fazem,  pedia  a  s.  ex.^  me  desse  a  certeza 
de  que  o  governo  francez  não  reconheceria  o  bloqueio  da 
Madeira,  e  isto  por  meio  de  uma  declaração  publica;  por- 
quanto uma  tal  medida  sendo  para  nós  de  summa  vantagem, 
causaria  a  melhor  sensação  no  momento  actual,  s  offereceria 
ao  publico  um  novo  contraste  entre  a  politica  leal  do  gabi- 
nete francez,  e  a  conducta  tão  extraordinária  e  culpável  da 
Inglaterra  acerca  dos  últimos  successos  de  Portugal. 
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Mr.  de  Rayneval  disse-me  logo  que  ainda  nao  se  havia  co- 
gitado d'este  objecto  no  conselho,  sendo  eu  a  primeira  pes- 
soa que  em  tal  lhe  fallava,  mas  que  quando  d'isso  se  tratasse, 
elle  mr.  de  Rayneval  não  poderia  deixar  de  emittir  a  sua  opi- 
nião, de  que  o  bloqueio  da  Madeira,  uma  vez  que  fosse  effe- 
ctivo  e  physicamente  estabelecido,  a  França  não  podia  eximir* 
se  de  o  respeitar,  poisque  tinha. sempre  passado  por  doutrina 
entre  as  nações  neutraes,  em  casos  de  guerra  ou  de  rebellião, 
respeitarem  similhantes  bloqueios,  logoque  existissem  forças 
suflicientes  para  os  sustentar ;  que  conforme  este  principio,  e 
verificando-se  o  mencionado  bloqueio,  este  governo  não  po- 
dia declarar-se  contra  elle,  mas  antes  preveniria  disso  o  seu 
commercio,  a  fim  de  que  todas  as  perdas  e  rispos  corressem 
por  sua  conta,  havendo  violação  do  mesmo  bloqueio,  sem  que 
o  governo  ficasse  por  ella  responsável.  Acrescentou  mais 
mr.  de  Rayneval  que  esta  marcha  tinha  sido  sempre  seguida 
pela  França  em  toda  e  qualquer  occasião,  da  mesma  maneira 

«que  hoje  acontecia  com  vários  estados  da  America,  com  o 
bloqueio  de  Buenos  Ayres  por  exemplo. 

Procurei  combater  esta  lógica  tão  sophistica  de  mr.  de  Ray- 
neval com  o  que  se  passou  ainda  ha  pouco  no  bloqueio  do 
Porto,  para  onde  este  governo  tinha  mandado  uma  força  ca- 
paz de  fazer  respeitar  o  commercio  dos  seus  súbditos,  o  que 
quanto  a  mim  equivalia  a  um  não  reconhecimento  formal; 
demais  que  não  consentindo  a  França  em  fazer  a  declaração, 
que  eu  pedia  a  s.  ex.^,  bastaria  ao  menos  que  se  adoptasse 

^essa  mesma  medida  praticada  com  o  bloqueio  do  Porto. 
Mr.  de  Rayneval  me  replicou  então  que  os  casos  eram  díffe- 
rentes,  porque  se  o  governo  francez  tinha  mandado  embar- 
cações para  o  Porto,  fora  somente  com  o  intento  de  proteger 
as  propriedades  dos  francezes  ali  existentes,  no  caso  de  um 
conflicto  desagradável,  o  que  não  aconteceria  a  respeito  da 
Madeira,  onde  não  constava  que  houvesse  relações  seguidas 
com  este  reino;  que  alem  d'isto  era  hoje  impraticável  ao  go- 
verno destacar  alguma  força  para  aquella  ilha,  porque  toda  a 
sua  marinha  se  achava  empregada  no  Mediterrâneo,  e  nos 
mares  do  Oriente  e  do  Brazil. 
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Emíim,  para  n3o  cansar  mais  a  attenção  de  v.  ex.*  com  a 
minha  discussão  com  mr.  de  Rayneval,  só  me  resta  concluir 
que  foram  illudidos  todos  os  meus  argumentos  para  o  decidir 
a  annuir  á  nossa  pretensão,  assim  como  receio  que  sejam  des- 
prezadas todas  as  diligencias  que  aqui  continuarei  a  fazer, 
tanto  junto  do  dito  ministro,  como  junto  de  mr.  de  Neuville, 
para  alcançarmos  este  t3o  importante  ponto  nas  nossas  actuaes 
circumstancias. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — 111."'^  e  ex."*®  sr.  marquez  de  Pal- 
mella.  =  Nuno  Barbosa  de  Figueiredo. 


O  lURQDEZ  DE  PALMELLA  A  NDNO  BARBOSA  DE  FIGUEIREDO 

Londres,  29  de  agosto  de  1828. 

111."'*^  sr. 

Accuso  a  recepção  dos  olBcios  de  v.  s.*,  dois  de  2i  e  três 
de  25  do  corrente,  ficando  na  intelligencia  do  que  se  contém 
em  todos  elles,  reservando-me  responder-lhe  em  breve  por 
alguns  dos  indivíduos  portuguezes  que  continuamente  vão 
para  essa  capital. 

Á  representação  de  mr.  de  Caillet  só  posso  dizer  que  as 
pensões  que  estavam  a  cargo  d'esta  embaixada  ficaram  sus- 
pensas até  receber  a  tal  respeito  as  ordens  de  S.  M.,  que 
igualmente  solicitarei  acerca  do  coronel  Caillet,  parecendo 
aliás  natural  que  as  pensões  que  estavam  a  cargo  de  Portugal 
continuem  a  ser  pagas  pelos  rendimentos  d'aquelle  reino ;  e 
tratando-se  d'este  assumpto  direi  francamente  a  v.  s.*  que 
entro  em  duvida  se  as  pensões  que  eram  pagas  pela  secreta- 
ria d'essa  legação  devem  continuar  sem  nova  ordem  a  ser 
abonadas,  á  excepção  das  dos  militares,  diplomáticos  e  côn- 
sules, poisque  o  serviço  de  S.  M.  nada  ganha  em  exonerar 
temporariamente  o  erário  de  Lisboa  das  obrigações  que  so- 
bre  elle  pesam. 

Tendo  chegado  a  este  paiz  uma  grande  parte  dos  refugia- 
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dos  que  estavam  em  Hespanha,  e  esperando-se  os  outros  a 
cada  momento,  foi  indispensável  estabelecer  um  deposito  ge- 
ral, para  o  que  designei  a  cidade  de  Plymoulh,  e  apromptam-se 
transportes  para  os  conduzir  quanto  antes  a  differentes  des- 
tinos. Torna-se  pois  impossível  esperar  pela  compra  das  ar- 
mas e  munições  em  que  havia  fallado  a  v.  s.*  Tenho  procu- 
rado supprir  aqui  mesmo,  aindaque  com  maior  despeza,  os 
objectos  necessários,  e  queira  ficar  n'esla  inlelligencia,  des- 
avisando  o  cônsul  do  Havre  de  Gráce  da  commiss3o  que  lhe 
havia  dado,  excepto  no  que  diz  respeito  ás  farinhas  e  provi- 
sões de  boca  para  a  ilha  da  Madeira,  que  muito  conviria  en- 
viar. Recebi  os  oíQcios  e  relatórios  de  José  Guilherme  de  Lima, 
6  a  alguns  d'elles  julguei  dever  dar  publicidade  por  ser  esse  o 
único  desforço  que  nos  resta. 

Estamos  sem  noticias  das  ilhas,  nem  do  Brazil  posteriores 
ás  que  já  dei  a  v.  s.^,  e  aguardam-se  com  impaciência  as  da 
Madeira,  cujo  bloqueio  nunca  suppuz  que  o  governo  francez 
se  resolvesse  a  reconhecer. 

Este  oflScio  vae  confiado  ao  conde  de  Villa  Flor,  que  está 
decidido  a  partir  esta  noite  em  companhia  do  marquez  e  mar- 
queza  de  Loulé.  Esta  augusta  Senhora  encontrou  aqui  nos 
ministros  de  El-Rei  seu  Irmão  disposições  mais  favoráveis  do 
que  as  que  mostra  a  seu  respeito  o  governo  de  Lisboa,  sendo 
certo  que  o  decoro  de  S.  M.  houvera  sido  até  certo  ponto  le- 
sado, se  uma  Irmã  sua  se  encontrasse  no  caso  de  soffrer  uma 
absoluta  falta  de  meios. 

Queira  v.  s.""  fazer  os  meus  comprimentos  ao  marquez  de 
Rezende,  de  quem  não  tenho  tido  noticia  alguma  depois  da 
sua  chegada  a  Paris. 

Deus  guarde  a  v.  s.*  — 111.™'*  sr.  Nuno  Barbosa  de  Figuei- 
redo. ^iMifir^^/^z  de  Palmella. 
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O  MARQUEZ  DE  PALMEUA  A  JOAQUIM  BARROSO  PEREIRA 


Londres,  1  de  setembro  de  183R. 

III.-  sr. 

Accuso  a  recepção  dos  dois  officios  dirigidos  por  v.  s.*  ao 
visconde  de  Itabayana  com  as  datas  de  19  e  30  de  julho,  ha- 
vendo o  sobredito  sr.  visconde  tido  a  bondade  de  m'os  entre- 
gar, depois  do  meu  regresso  a  esta  capital.  Vi  com  muita  sa- 
tisfação, porém  sem  nenhuma  surpreza,  a  resolução  que  v,  s.* 
adoptou,  bem  conforme  aos  princípios  de  lealdade  e  zelo  que 
têem  sempre  caracterisado  o  seu  procedimento  no  logar  que 
exerce,  e  *queira  v.  s.*  dizer  o  mesmo  da  minha  parte  ao 
sr.  Joaquim  César  de  la  Figanière,  que  seguiu  o  seu  louvável 
exemplo.  Um  e  outro  ficam  inscriptos  na  lista,  que  se  formou 
n'esta  embaixada,  dos  indivíduos  do  corpo  diplomático  por- 
tuguez,  que  manifestaram  a  sua  adhesão  á  causa  legitima  de 
S.  M.  o  Senhor  D.  Pedro  IV,  e  podem  ficar  na  certeza  de  que 
os  seus  procuradores  receberão  aqui  regularmente  os  venci- 
mentos que  lhes  competem  emquanto  houver  fundos  perten- 
centes a  S.  M.  F.,  cuja  justiça  e  generosidade  saberão  prover 
á  sorte  dos  servidores  que  permanecem  fieis  á  mais  sagrada 
causa. 

As  noticias  do  Brazil  alcançam  a  20  de  junho,  e  por  ellas 
consta  que  estava  ainda  decidida  para  os  primeiros  dias  do 
mez  seguinte  a  partida  da  Senhora  D.  Maria  II  para  a  Europa. 
Entendo  porém  que  talvez  a  mesma  augusta  Senhora  não  sairá 
do  Rio  de  Janeiro,  quando  ali  constar  o  remate  da  conspira- 
ção formada  em  Lisboa  contra  os  seus  legítimos  direitos. 

A  expedição  preparada  em  Lisboa  contra  as  ilhas  da  Madeira 
e  Açores  fez-se  de  vela  no  dia  9  do  corrente.  O  caracter  e  ser- 
viços do  governador  e  capitão  general  da  Madeira  inspiram- 
me  a  esperança  de  que  ali  encontrarão  os  rebeldes  uma  oppo- 
sição  suíDcíente  para  dar  tempo  a  que  successivamente  vão 
chegando  os  auxílios  de  tropa,  munições  e  dinheiro,  que,  de 
accordo  com  o  digníssimo  ministro  do  Brazil  n'esta  corte,  pro- 
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para  o  futuro  de  qualquer  risco. 

V.  s.*  pôde  cooperar  para  este  mesmo  fim,  excitando  por 
todos  os  meios  directos  e  indirectos  que  lhe  occorrerem  a  re- 
messa de  provisões,  especialmente  farinhas,  dos  portos  d'essa 
republica,  remessa  que  não  deixará  de  proporcionar  um  bom 
lucro  aos  especuladores  que  a  tentarem,  e  na  qual  não  suppo- 
nho  que  se  corra  grande  risco,  attenta  a  dificuldade  que  deve 
haver  em  manter  o  bloqueio  da  Madeira. 

Muito  fácil  seria  comparativamente  o  triumpho  final  da  nossa 
causa,  se  os  principaes  gabinetes  da  Europa,  sobretudo  este, 
seguissem  os  dictames  de  politica  e  lealdade  que  a  sua  honra 
e  o  seu  bem  entendido  interesse  exigem.  Mas  infelizmente  não 
se  dá  esse  caso,  como  v.  s.""  terá  colligido  dos  papeis  públi- 
cos; e  cumpre  portanto  unicamente  appellar  para  a  nação  por- 
tugueza,  parte  da  qual  está  illudida  e  fanatisada,  porque  a  dura 
experiência  dos  males  que  soífre  ha  de  abrir  os  olhos  e  fazer 
ganhar  brios  para  sacudir  o  jugo  ignóbil  e  tyrannico  a  que  está 
sujeita. 

Consta-me  que  Jacob  Frederico  Torlades  embarcara  em  Li- 
verpool para  os  Estados  Unidos.  Acha-se  v.  s.*  portanto  ahi 
com  um  Sósias,  assim  como  eu  e  outros  representantes  do  Se- 
nhor D.  Pedro  lY  temos  aqui  na  Europa  ao  nosso  lado.  Julgo 
que  em  todo  o  caso  v.  s.^  fará  bem  em  permanecer  no  seu 
posto,  continuando  a  servir  S.  M.,  e  evitando  quanto  possível 
for,  até  receber  as  reaes  ordens,  entrar  em  controvérsia  com 
esse  governo,  no  caso  que  se  suscitem  duvidas,  como  aqui  se 
tem  feito,  sobre  a  validade  das  suas  credenciaes,  pois  é  natu- 
ral que  S.  M.  as  confirme,  e  então  haverá  tempo  para  se  dis- 
cotir  a  questão. 

Deus  guarde  av.  s.* — 111."**  sr.  Joaquim  Barroso  Pereira.= 
Marquez  de  Palmella. 
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O  MARQUEZ  DE  PALHELLA  A  JOSÉ  UUILUEHME  DE  LIMA 

Londres,  f  de  setembro  de  1828. 

Illr  sr. 

Accuso  a  recepção  de  vários  ofBcios  de  v.  s.*  dirigidos  ao 
sr.  visconde  de  Itabayana  e  a  mim  com  as  datas  de  28»  29  e 
30  de  julho,  10,  i4,  i8  e  19  de  agosto,  de  cujo  conteúdo, 
assim  como  dos  interessantes  documentos  que  os  acompa- 
nham, fico  inteirado. 

Já  V.  s.^  saberá  que  uma  parte  dos  nossos  trabalhos  se  acha 
terminada  com  a  chegada  dos  beneméritos  refugiados  portu- 
guezes,  vindos  de  Hespanha,  tendo  já  cinco  transportes  en- 
trado em  portos  de  Inglaterra,  e  sendo  de  esperar  que  os  ou- 
tros os  sigam  brevemente.  Infelizmente  parece-me  que  bastan- 
tes ofiSciaes  inferiores  e  soldados  caíram  victimas  das  ciladas 
que  lhes  armaram  as  auctoridades  da  Galliza,  a  fim  de  os  in- 
duzir a  seguir  o  partido  dos  rebeldes. 

O  contraste  escandaloso  que  mostram  essas  auctoridades 
no  procedimento  actual  para  com  os  refugiados  fieis,  quando 
comparado  com  o  que  tiveram  em  1826  com  as  forças  rebel- 
des do  marquez  de  Chaves,  mostra  bem  que  não  são  os  prin- 
cípios, mas  sim  os  interesses  que  dirigem  essas  auctoridades. 
Se  o  ministério  de  S.  M.  C.  não  adoptar  meios  alguns  para  as 
castigar,  ou  ao  menos  censurar,  será  impcíssivel  deixar  de  o 
considerar  connivente  com  ellas. 

O  que  mais  é  para  sentir,  è  que  outros  gabinetes,  com  me- 
nos franqueza,  e  portanto  menos  desculpa  ainda  de  que  o  de 
Madrid,  forneçam  ao  mundo  um  sinistro  exemplo  de  aban- 
dono da  causa  por  elles  applaudida  e  ostensivamente  patroci- 
nada, e  que  tolerem  impune  e  triumphante  a  mais  pérfida 
usurpação,  reconhecendo,  ou  ao  menos  favorecendo,  os  cons- 
piradores que  téem  patenteado  o  seu  crime  nos  documentos 
mais  solemnes. 

Se  fosse  a  força  que  obrigasse  a  uma  desviação  de  princí- 
pios, podia-se  lastimar,  mas  ao  menos  coniprehendia-se.  Pa- 
rece porém  inintelligivel  o  motivo  que  induz  uma  potencia 
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como  a  Ingldlerra  a  tolerar  e  a  receber  iJe  uma  facção  em  Por- 
tugal todas  as  injurias,  e  parece-me  que  o  calculo  que  este  ga- 
binete lem  ferio  lhe  sairá  errado  na  pratica,  assim  como  é  já 
desapprovado  pela  maioria  da  nação  ingleza. 

Aguardo  auciosamente  noticias  da  Madeira,  e  não  querendo 
negar  o  justo  cuidado  que  me  inspira  a  sorte  d'essa  ilha,  não 
posso  todavia  resolver-me  a  considerar  o  caso  como  perdido, 
attento  o  caracter  denodado  do  governador  militar,  e  a  dispo- 
sição da  maior  parte  dos  seus  habitantes.  O  que  posso  asse- 
gurar a  V.  s.*  é  que,  se  ella  se  defender  do  primeiro  ataque, 
ha  toda  a  probabilidade  de  que  poderá  pôr-se  a  coberto  do 
perigo  para  o  futuro,  e  a  esse  respeito  tenho  tomado  todas  as 
medidas  ao  meu  alcance. 

Não  temos  noticias  do  Brazil  senão  até  20  de  junho,  e  n'essa 
epocha  ainda  parecia  estar  decidida  a  viagem  de  S.  M«  a  Se- 
nhora D.  Maria  II.  £  todavia  provável,  e  seria  muito  de  de$e^ 
jar,  que  as  noticias  posteriormente  chegadas  de  Portugal 
adiassem  a  partida  d^aquella  augusta  Senhora. 

Vejo  o  que  v.  s.^  me  diz  a  respeito  da  penúria  em  que  se 
achava  pela  falta  de  pagamento  dos  seus  ordenados.  Suppoobo 
porém  que  a  esta  hora  o  seu  procurador  o  terá  avisado  de  ha- 
ver recebido  as  níezadas  de  maio  e  junho.  Brevemente  se  pa- 
gará a  de  julho,  tanto  a  v.  s.^,  como  ao  seu  benemérito  ad- 
dido. 

Nas  folhas  inglezas  tem-se  dado  publicidade  a  alguns  dos 
documentos  que  v.  s.^  me  remetteu,  e  config  que  não  haverá 
d'ísso  inconveniente,  visto  terem  partido,  segundo  creio,  to- 
dos os  refugiados  portuguezes  d'esse  paiz.  Bom  é  que  flquem 
documentos  para  a  historia,  que  apresentem  debaixo  do  seu 
verdadeiro  ponto  de  vtsta  os  successos  contemporâneos. 

Â  posição  de  v.  s.^  é  certamente  desagradável,  assim  como 
também  o  é  a  mioba  e  de  todos  os  mais  agentes  portuguezes, 
que  se  conservaram  fieis  ao  seu  juramento.  Sou  porém  de  opi- 
nião qUe  DOS  devemos  conservar  firmes  nos  nossos  postos, 
evitando,  quanto  possível  for,  contendas  sobre  a  subsistência 
ou  validade  das  nossas  cartas  credenciaes,  emquanto  não  re- 
cebermos estas  do  nosso  legitimo  Soberano,  ou  as  providen- 
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cias  qne  julgar  opportunas  para  nos  tirar  da  crítica  skaaçio 
em  que  nos  achámos. 

Aceite  V.  s.'  os  protestos  de  sincera  considefaçSa  com  que 
sou  de  V.  s.*,  etc,=  Marquez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALIELLA  A  NUNO  BARROSA  DE  PlfiDEIREDO 

Londres,  i  de  setembro  de  1828. 

III.-  sr. 

Recebi  o  offlcio  que  v.  s/  me  dirigiu  em  data  de  29  do  pas- 
sado, cujo  conteúdo,  postoque  assas  desagradável,  nio  me 
causou  surpreza  alguma.  Emqnanto  ao  armamento,  já  v.  s.^ 
sabe  pelo  meu  anterior  officio,  que  d'aqui  se  deram  providen- 
cias que  tomam  desnecessário  o  mandar-se  vir  de  França.  Em- 
quanto  ás  farinhas  e  outros  mantimentos,  seguirei  o  parecer 
que  V.  s.^  me  dá,  excitando  quanto  for  possivel  a  remessa  d'es- 
ses  géneros  dos  Estados  Unidos,  aindaque  estou  persuadido 
que,  defendendo-se  o  benemérito  governador  da  ilha  contra 
o  primeiro  ataque  dos  rebeldes,  os  especuladores  americanos 
não  carecerão  de  ser  animados  para  empreheoderem  uma  ne- 
gociação da  qual  devem  auferir  bom  lucro. 

Âs  rasôes  que  mr.  de  Rayneval  deu  a  v.  s.^  são  tãò  pouco 
solidas,  que  me  parece  houvera  sido  mais  conforme  á  digni- 
dade d'esse  gabinete  dispensar-se  de  allegar  qualquer  pretex- 
to, declarando  francamente  não  querer  annuir  ás  nossas  justas 
representações,  em  logar  de  sustentar  que  o  não  pôde  fazer. 

Estamos  sem  notícias  do  Brazil  e  das  ilhas.  Estas  ultimas 
não  podem  tardar,  e  não  obstante  a  justa  inquietação  que  me 
causa  a  partida  de  uma  força  tão  considerável,  como  a  que  se 
dirigiu  de  Lisboa  sobre  a  Madeira,  não  deixo  de  conservar 
ainda  esperança  de  que  este  baluarte  da  fidelidade  portugueza 
resista  á  tormenta  que  o  ameaça,  servindo  de  ponto  de  apoio 
para  a  força  physica  e  moral,  que  deve  restabelecer  a  ordem 
legitima  em  Portugal. 
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Deus  guarde  a  v.  s.*— HL"*®  sr.  Nuno  Barbosa  de  Figuei- 
redo. =  A/ar  911^2  de  Palmella. 


O  MRQDEZ  DE  PALHELLA  A  GHRISTOVAO  PINTO 
DE  MORAES  SARMENTO 


f<ondre«,  I  do  telerabro  de  1828. 

\\\r  sr. 

Accuso  a  recepção  do  seu  officio  de  22  do  corrente,  o  qual 
foi  comoiunicado,  segundo  os  desejos  de  v.  s.*^,  ao  sr.  y\%- 
conde  de  Itabayana,  o  ambos  ficámos  muito  satisfeitos  com  o 
seu  conteúdo,  rogando  a  v.  s.^  queira  quanto  antes  fazer-nos 
saber  a  epocha  provável  da  partida  do  batalhão  que  abi  está 
recrutanck),  para  díspor-se  tudo  a  flm  de  o  demorar  o  menos 
possível  n'este  paiz. 

Havendo*se  estabelecido  em  Rlymouth  o  deposito  geral  dos 
refugiados  portuguezes,  será  melhor  que,  em  iogar  de  dirigir 
a  Falmoutb,  como  eu  havia  insinuado,  os  navios  que  trouxe- 
i:em  os  sobreditos  recrutas,  os  dirija  a  Plymouth,  onde  se 
acha  o  sr.  Cândido  José  Xavier  á  testa  do  deposito,  e  incum- 
bido da  organisaçâo  dos  corpos  que  ali  se  formam.  Por  conse- 
guinte a  pessoa  que  figurar  á  testa  da  expedição,  recorrerá  a 
mr.Fox,  cônsul  do  Brazil  em  Plymoutb,  e  por  meio  d'elle  so- 
licitará as  ordens  do  sr.  Cândido  José  Xavier,  que  para  tudo 
se  acha  prevenido. 

Parece  muito  bem  o  uniforme  que  v.  s.'  propõe,  consistindo 
em  uma  jaqueta,  dois  pares  de  calças  e  um  bonet.  Quanto  ao 
soldo  julgo  que  o  de  90  réis,  que  se  arbitrou  até  agora  para 
os  colonos  engajados  para  o  Brazil,  é  excessivo.  Não  posso 
porém  julgar,  nem  v.  s.^  me  subministra  para  isso  dados  al- 
guns»  qual  será  o  minimo  dos  vencimentos  que  ha  de  promet- 
ter  a  essa  gente.  Julgo  pois  que  v.  s.%  de  accordo  com  os 
srs.  Rademaker  e  Gabe,  deverá  suggerir  a  tal  respeito  o  ar- 
bítrio que  melhor  lhe  parecer,  tendo  em  vista  a  modicidade 
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dos  soldos  que  vencem  os  nossos  soldados,  que  não  deve  ex- 
ceder-se  demasiadamente,  arbitrando  para  tempo  de  guerra 
ou  de-viagens  o  etape,  que  poderá  reduzir-se  quando  os  sol- 
dados estiverem  em  quartel  permanente.  Digo  isto  assim  va- 
gamente, por  nao  haver  tido  tempo  ainda  de  consultar  alguns 
dos  officiaes  que  temos' aqui,  cujo  parecer  reme|terei  logoque 
possa,  não  devendo  porém  v.  s.^  deferir  por  este  motivo  a 
partida  da  expedição,  porque  eu  concordarei  no  que  houver 
ajustado  com  o  conselho  de  duas  pessoas  tanto  ao  corrente 
das  cousas  d'esse  paiz;  como  são  os  srs.  Rademaker  e  Gabe. 

Não  temos  noticias  nem  das  ilhas,  nem  do  Brazíl,  nem  de 
Usboa  posteriores  a  9  de  agosto,  a  não  serem  as  que  dão  as 
gavetas  de  França. 

Aqui  téem*se  feito  pela  nossa  parte,  e  sem  o  minimo  con- 
curso do  governo  britannico,  as  maiores  diligencias  para  en- 
viar auxilíos  e  munições  ú  Madeira  e  Açores.  Não  podemos 
porém  lisonjear-nos  de  que  esses  auxílios  cheguem  antes  da 
apparição  da  esquadra  de  Lisboa;  e  é  na  esperança  de  que  a 
Madeira  resistirá  ao  primeiro  impulso  da  dila  expedição,  que 
tratámos  (o  visconde  de  Itabayana  e  eu)  de  a  pôr  a  coberto 
para  o  futuro  do  receio  de  qualquer  aggressão. 

Deus  guarde  a  v.  s.*— 111."*®  sr.  Christovão  Pinto  de  Moraes 
SaTW&[\to.=:  Marquez  de  Palmella. 

P.  S.  — Não  devo  deixar  de  accusar  a  recepção  da  carta  de 
v.  s.^  em  data  de  45  de  agosto,  e  supponbo  que  a  esta  hora 
já  veria  os  artigos  do  Times,  assim  como  de  outras  folhas  ín- 
glezas,  em  que  se  divulga  o  verdadeiro  motivo  da  partida  de 
iord  Strangford  para  o  Rio  de  Janeiro  em  1815,  e  se  fazem 
as  observações  mais  severas  sobre  a  escolha  do  embaixador, 
que  desgraçadamente  foi  nomeado  pelo  governo  britannico 
para  levar  a  S.  M.  o  Senhor  p.  Pedro  IV  a  opinião  deste  ga- 
binete n'uma  crise  tão  ominosa  como  a  presente. 
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O  MARQUEZ  DE  PALMELU  AO  VISCONDE  DE  ITABAYANA 

Loadret,  1  de  let^mbro  (le  á8i8. 

III.-»*  c  «."•  sr. 

Tive  a  honra  de  receber  o  officio  de  v.  ex.%  datado  de 
hoje;  juntamente  com  os  oiBcios  de  Turim,  Roma  e  S.  Pe- 
tersburgo,  que  n'elles  vinham  inclusos.  Fico  perMtamente 
de  accordo  ekn  quanto  v.  ex/  me  communica. 

Chegou  ao  porto  de  Saint-Ives  um  navio  ^m  mais  332  re« 
fugíados  portugaezes^  que  irão  reunir-se  no  deposito  de  Ply^ 
mouth  aos  seus  companheiros.  Hoje  mesmo  escrevi  ao  sr.  Gan« 
dido  José  Xavier,  para  que  active  quanto  possivel  for  a  saída 
dos  primeiros  transportes. 

Remetto  inclusa  uma  carta  de  mr.  Fox,  sócio  da  casa  de 
Randell  e  Rridgê,  reconhecendo  haverem  recebido  do  mar- 
quez  de  Loulé  uma  caixa  com  brílliantes  para  a  pôr  á  dispo- 
sição de  V.  ex.*  Agora,  na  conformidade  do  que  v.  ex.*  me 
disse,  escrevi  ao  marquez  de  Loulé  para  lhe  participar  que 
V.  ex.^  enviará  ordem  a  Paris,  a  fim  de  se  desempenharem 
os  diamantes  de  que  elie  fez  menção  na  carta  que  me  dirigiu. 

Muito  folgo  que  v.  ex.^  coincida  commigo  nã  opinião  que 
enunciei  acerca  da  carta  de  D.  Lourenço  de  Lima. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— III."'*  e  ex."^  sr.  visconde  de  Ita- 
hdjma.=^  Marquez  de  Palmella. 


O  lARQUEZ  DE  PALMELLA  A  NONO  BARBOSA  DE  FIGUEIREDO 

UndrM,  3  de  setembro  de  1818. 

lll.--sr. 

Depois  de  haver  escripto  hontem  a  v.  s.%  recebi  as  suas 
duas  cartas  de  29  e  30  de  agosto.  A  respeito  dos  três  offi- 
eiaes  engenheiros,  convém  pagar-lhes  o  soldo  até  ao  fim  de 
julho,  que  é  o  que  se  tem  feito  aqui  aos  outros,  e  adiantar- 
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lhes  a  somma  necessária  para  á  sua  jornada,  e  o.  mesmo  digo 
acerca  do  tenente  Pitta.  Para  habilitar  v.  s.*,  remetto-lhe  nm 
credito  de  que  usará  só  para  este  fim. 

Bem  pôde  suppor  que  o  meu  desejo  seria  supprir  com 
abundância  todas  as  despezas  que  occorrem ;  mas  ser-lheha 
fácil  conhecer,  que  sendo  as  despezas  tantas  e  tio  crescidas, 
v3o  escasseando  para  ellas  os  fundos,  e  que  é  preciso,  até  certo 
ponto,  mendiga-los. 

Vi  a  carta  do  sr.  Casado  Giraides,  que  me  transmitte^  sendo 
desnecessário,  como  já  lhe  disse,  cuidar-se  na  compra  de  ar- 
mas ou  munições  em  França,  vistoque  d'aqui  se  remettem 
bastantes.  Pelo  que  toca  a  farinhas  e  outros  mantimentos, 
também  d'aqui  tomei  algumas  medidas,  e  escrevi  para  os  Es- 
tados Unidos.  Desejaria  porém  que  no  Havre  se  tentasse  al- 
guma especulaç3o  d'essa  natureza  por  conta  de  negociantes 
francezes,  obrigando-nos  somente  a  fazer  a  despeza  do  segu- 
ro, que  taWez  nSo  fosse  demasiadamente  considerável  em  na- 
vios francezes. 

Deus  guarde  a  v.  s.* — III."®  sr.  Nuno  Barbosa  de  Figuei- 
redo. ^iVar^ti^z  de  Pabnella. 


O  MARQUEZ  DE  PALHELLA  AO  VISGOKDE  DE  ITABAYANA 

Londres,  %  de  setembro  de  18l8. 

Ilir  e «.""  sr. 

Em  resposta  ao  officio  de  v.  ex.*  datado  de  hoje,  que 
acompanhava  a  representação  dos  individuos  refugiados  em 
Gibraltar,  sómeoccorre  rogar  a  v.  ex.*  (visto  não  ter  certeza 
dos  princípios  que  professa  o  cônsul  de  Portugal  n'aquelle 
porto),  que  por  via  do  cônsul  do  Brazil  queira  fazer  chegar 
ás  mãos  dos  que  assignaram  a  dita  representação,  a  minha 
resposta  inclusa,  no  caso  que  v.  ex.*  concorde  no  seu  con- 
teúdo; e  ao  mesmo  tempo  que  v.  ex.""  queira  mandar-lhes 
subministrar  do  modo  que  mais  opportuno  lhe  parecer  os 
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soccorros  necessários  para  se  transportarem  As  flhas  ou  ao 
Brazil. 

Acaba  de  estar  commigo.o  mestre  de  um  navio  portuguez 
vindo  de  S.  Petersburgo,  carregado  de  trigos  e  outros  gene-* 
ros,  para  a  ilha  da  Madeira. 

P  dito  navio  acha-se  fundeado  em  Gowes,  e  o  mestre,  as- 
sim como  o  consignatário  mr.  Minet,  d'esta  cidade,  vieram- 
me  per^ntar  o  que  deviam  fazer,  visto  achar-se  declarado  e 
reconhecido  o  bloqueio  do  Funchal.  Aconselhei-lhes  queios- 
sem  faltar  também  a  v.  ex.-\  e  prometti  dar  lhes  a  resposta 
com  brevidade.  Parece-me,  visto  o  summo  interesse  que  te- 
mos em  mandar  mantimentos  para  aquella  ilha,  que  seria 
possível  talvez  Êizer-se-lhe  á  nossa  custa  o  seguro,  levando 
um  passaporte  de  v.  ex/  para  o  Brazil,  com  a  faculdade  de 
tocar  para  aguada  em  alguma  das  ilhas.  Este  é  o  único  modo 
que  me  occorre,  a  não  ser  o  da  compra  por  conta  de  S.  M., 
para  salvar  a  carga.  Aliás  não  creio  que  os  proprietários  se 
resolvam  a  correr  um  risco  tamanho  como  o  do  rompimento 
do  bloqueio,  tanto  mais  que  a  propriedade  pertence  a  habi- 
tantes da  ilha  da  Madeira:  e  uma  vez  que  o  navio  seja  detido 
por  crozadores  portuguezes,  difficilmente  poderia  escapar. 
Em  lodo  o  caso,  será  necessário  saber  com  certeza  se  a  carga 
ou  a  maior  parte  d'ella  consiste  com  eflfeito  em  trigo,  como  o 
mestre  assegura.  Elle  chama-se  Francisco  de  Sousa,  o  seu  na- 
vio é  o  Industrioso,  e  disse*me  que  brevemente  chegaria  de 
Riga  outro  com  similhante  carga. 

Remetto,  para  conhecimento  de  v.  ex.%  a  carta  que  hoje 
tive  do  sr.  Cândido  José  Xavier. 

Respondo-lhe,  approvando  a  ida  dos  voluntários  que  dese^ 
jam  passar  a  França  para  estudar,  comtantoque  seja  á  sua 
própria  custa. 

Vou  fazer  diligencias  para  habilitar  da  mesma  forma  com 
passaporte  meu  os  que  desejam  ir  a  Gibraltar.  Emquanto  aos 
do  Ferrol,  não  me  parece  rasoavel  nas  actuaes  circumstancias 
dar  passo  nenhum  a  esse  respeito. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — lU.""^  e  ex."°  sr.  visconde  de  Ita- 
bayana.  =  Marquez  de  PíUmella. 
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O  HAKQUeZ  DE  PALMELLA  A  S.  H.  O  IHPERADOIt  DO  BKAZIL 

Londres,  6  de  setembro  de  i83^. 

Senhor! 

Â  medida  que  se  vae  approximando  o  tempo  era  que  pode- 
mos esperar  providencias  de  V.  M.,  cresce  a  anciosa  impaciên- 
cia dos  leaes  portuguezes,  cuja  sorte  está  peqdente  das  suas 
soberanas  resoluções ;  Deus  nao  permittirá  que  ellas  sejam 
conformes  ás  ardilosíis  insinuações  que  V.  M.  recebe  da  maior 
parte  dos  gabinetes  da  Europa,  os  quaes  movidos  só  pelos 
seus  próprios  interesses  e  quasi  lodos  pela  averslo  que  téem 
ao  systema  representativo  que  a  magnanimidade  deV.  M.  qoiz 
estabelecer  em  Portugal,  tratam  de  lhe  pintar  a  sua  causa 
como  irremediavelmente  perdida;  e  lhe  aconselham  que  tran- 
sija  com  a  usurpação  a  mais  períida  de  que  a  historia  offerece 
exemplo,  sacrificando  a  fortuna  de  Portugal  e  a  sua  própria 
honra,  sem  que  ao  menos  lhe  resulte  de  um  tal  sacrifício  a 
mais  pequena  vantagem. 

Confio  na  Divina  Providencia  que  não  permittirá  a  consum- 
mação  do  similhante  sacrificio,  e  que  ella  continuará  a  inspi- 
rar sentimentos  generosos  e  magnânimos  ao  real  coração  de 
V.  M. 

Não  ceda  V.  M.  nem  transija  sobre  os  seus  direitos  ou  os 
de  sua  augusta  Filha;  e  esteja  certo  que  ainda  mesmo  quando 
pareça  que  momentaneamente  está  desesperada  a  sua  causa, 
ella  tornará  a  resurgir  e  acabará  por  triumphar. 

Âs  noticias  ultimas  que  temos  aqui  de  Lisboa  são  d^e  20  do 
mez  passado.  Continuavam  os  sequestros,  não  só  dos  bens  dos 
que  se  haviam  declarado  a  favor  de  V.  M.  na  insurreição  do 
Porto,  mas  também  dos  que  téem  saído  de  Portugal  sem  li- 
cença, o  que  vae  comprehender  uma  classe  numerosa  de  in- 
divíduos, alguns  de  grande  consideração  pelo  seu  nascimento 
e  fortuna,  como  os  condes  de  Linhares  e  de  Óbidos,  o  mar- 
quez  de  Ponte  de  Lima,  Luiz  de  Vasconcellos,  irmão  do  mar- 
quez  de  Castello  Melhor,  e  muitos  outros. 

As  prisões  em  Portugal  continuavam,  sem  forma  de  processo 
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pela  maior  parte,  e  a  penúria  de  dinheiro  no  erário  parece  ex- 
trema. Sem  embargo  acharam-se  os  meios  necessários  para 
preparar  uma  expedição  considerável  contra  as  ilhas  da  Ma- 
deira e  dos  Açores,  a  qual  se  fez  á  vela  no  dia  9  de  agosto, 
composta  da  nau  D.  João  VI,  duas  fragatas,  duas  corvetas  e 
outras  embarcações  menores  com  4:600  homens  de  desem- 
barque. Nâo  podem  tardar  as  noticias  das  primeiras  operações 
d'esta  esquadra,  e  confesso  a  Y.  M.  que  as  espero  n3o  sem  bas- 
tante sobresalto,  por  não  ter  ainda  havido  tempo  sufliciente 
para  enviar  d^aqui  soccorros  efficazes  ás  ditas  ilhas. 

O  paquete  em  que  foi  Luiz  Mousinho  de  Albuquerque,  e  que 
levava  algum  dinheiro  e  officiaes  destilados  para  a  Madeira, 
partiu  de  Falmouth  a  10  de  agosto,  e  a  fragata  Izabel  que  le- 
vava para  a  mesma  ilha  dinheiro  e  munições,  somente  saiu  no 
dia  24,  de  modo  que  nem  um  nem  outro  soccorro  poderá  ter 
chegado  antes  da  apparição  da  esquadra  portugueza. 

Todavia  se  o  general  Valdez  achar  firmeza  e  cooperação  nos 
habitantes  da  ilha,  e  se  tivermos  a  felicidade  de  que  elle  possa 
repellir  o  primeiro  ataque,  estou  persuadido  que  obteremos 
p6-la  para  o  futuro  em  estado  de  resistir  a  qualquer  nova  ten- 
tativa, e  o  mesmo  digo  da  ilha  Terceira. 

As  ultimas  noticias  que  por  agora  temos  da  Madeira,  são  de 
9  de  agosto,  e  da  ilha  Terceira  de  4  do  mesmo  mez. 

Beijo  com  ornais  submisso  acatamento  a  real  mão  de  Y.  M. 
^=  Marquez  de  PcUmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALIÈLLA  A  S.  1.  O  IMPERADOR  DO  BRAZIL 


Loodres,  ê  de  setembro  de  18S8. 

Senhor! 

Quando  já  se  achavam  fretados  e  promptos  para  partir  os 
transportes  que  deviam  ir  buscar  á  Galliza  o  resto  das  tropas 
fieis  a  Y.  M.,  que  desgraçadamente  se  viram  constrangidas  a 
ir  buscar  um  refugio  á  Hespanha,  recebi  a  noticia  inesperada 
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de  que  dois  navios  haviam  entrado  em  Portsmouth,  trazendo 
um  numero  considerável  dos  ditos  reíiigíados^  e  que  successi- 
vãmente  iriam  chegando  os  outros,  de  maneira  que  se  tomava 
inútil  a  saída  dos  transportes  para  o  fim  projectado. 

Em  taes  circumstancias  pareceu-me,  de  accordo  com  o  vis- 
conde de  Itabayana,  dever  tratar  desde  logo  da  organisaçio 
de  um  deposito  geral  para  todos  os  pqrtuguezes  leaes  que  vem 
acolber-se  a  esta  terra,  e  escolheu-se  para  isso  o  porto  de  Ply- 
mouth  que  oiferecia  bastantes  vantagens,  tanto  pela  sua  posi- 
ção central  como  por  se  acharem  já  ali  fretados  e  promplos 
quatro  navios  para  irem  buscar  a  Hespanha  a  nossa  tropa,  e 
que  serviriam  agora  para  recebe-la  e  conduzir  ondeo  s^riço 
de  S.  M.  o  requerer. 

Tenho  portanto  começado  já  a  juntar  em  Plymoutb  todos  os 
militares  portuguezes,  á  excepção  dos  generaes  e  officiaes  de 
maior  patente,  e  um  grande  numero  de  outros  indivíduos;  e 
acba-se atesta  do  deposito,  encarregado  da  sua  organisafilo  e 
administração,  o  conselheiro  Cândido  José  Xavier  que  me  pa<« 
receu  ser  uma  das  pessoas  mais  capazes  de  desempenhar  esta 
difficil  commisslo,  tanto  pelos  seus  conhecimentos  e  qualida- 
des, quanto  pela  sua  pratica  da  secretaria  dos  negócios  da 
guerra. 

As  instrucçoes  que  d'aqui  levou,  são  para  ordenar  relações 
dos  portuguezes,  tanto  militares  como  civis,  que  se  apresenta- 
rem no  deposito,  e  distribuir-lhes  os  soccorros  indispensá- 
veis para  a  sua  subsistência,  vestuário  e  aquartelamento,  con- 
forme as  suas  respectivas  graduações  ou  empregos,  fazendo 
uso  para  os  alojar  dos  navios  de  transporte  que. já  se  acham 
fretados,  e  fretando  os  que  ainda  forem  necessários,  segundo 
o  numero  de  gente  que  se  reunir,  e  que  por  um  computo  ap- 
proximado,  deverá  passar  de  2:000  indivíduos. 

Esta  gente  será  dividida  em  três  classes:  a  1.%  consistirá 
dos  que  se  poderem  organisar  em  um  ou  mais  batalhões  de 
combatentes  com  a  sua  devida  proporção  de  officiaes  e  solda- 
dos. Esta  classe  a  mais  necessária  de  todas,  é  de  receiar  que 
seja  pouco  numerosa,  porque  as  auctoridades  bespanholas  da 
Galliza  induziram  por  fraude  e  constrangeram  por  maus  tra- 
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província  a  voltar  para  Portugal,  e  bem  poucos  officiaes  infe- 
riores* e  soldados  teremos  a  par  de  muitos  officiaes  subalter- 
nos e  superiores;  a  2."*,  deve  compor-se  de  todos  os  oflQcíaes 
que  não  poderem  còllocar-se  nos  corpos  que  se  organisam, 
masque  se  acham  aptos  para  servir  e  podem  ser  empregados 
utilmente  na  defeza  das  ílbas  que  se  mantéem  sob  o  dominio 
de  Y.  M. ;  a  3.*,  é  dos  indivíduos  militares  ou  paizanos  que 
desejam  ir  em  direitura  á  corte  do  Rio  de  Janeira  para  recla- 
marem o  natural  amparo  e  protecção  do  seu  legitimo  Soberano. 

Á  medida  que  se  possa  completar  o  numero  de  pessoas  de 
qualquer  das. três  classes,  siífficiente  para  encher  um  navio  de 
transporte,  deve  cada  navio  fazer-se  de  vela,  dirigindo-se  as 
das  duas  primeiras  classes  para  os  Açores,  e  as  da  terceira  para 
o  Brazil. 

Cad^si  navio  vae  sob  o  commando  de  um  oílicial  escolhido  e 
munido  das  instrucções  necessárias  para  desembarcar  nos 
pontos  onde  for  mais  conveniente;  e  no  caso,  que  Deus  nlo 
permitta,  de  haverem  succumbido  temporariamente  tanto  umas 
como  outras  ilbas  ao^  ataque  dos  rebeldes,  deverão  todos  os 
transportes  continuar  a  sua  derrota  para  o  Rio  de  Janeiro. 

Ao  mesDK)  tempo  que  se  trata  d'estes  arranjos  em  Plymouth, 
eompraram-se  em  Londres,  por  conta  de  V.  M. ,  dois  navios  que 
bSo  de  levar  o  armamento  necessário  para  o  corpo  que  se  or« 
ganisa  em  Plymouth,  artilheria,  armas  e  munições  para  as 
ilbas.  Estes  objectos  que  se  apromptam  com  a  maior  activi- 
ijade,  não  podem  ir  nos  mesmos  navios  em  que  vae  a  tropa, 
por  ser  isso  contrario  ás  leis  d'este  paiz,  onde  não  podem  fa- 
zer-se armamentos  hostis  contra  as  potencias  que  não  se  acham 
em  guerra  com  a  Gran-Bretanha. 

Para  completar  a  exposição  dos  esforços  que  o  digno  mi- 
nistro de  V.  M.  o'esla  corte  o  visconde  de  Itabayana  está  fa- 
zendo de  accordo  comigo,  para  obstar,  se  possível  for,  á  perda 
total  dos  domínios  portuguezes,  repetirei  que  se  expediu  para 
Hamburgo,  Christovão  Pinto  de  Moraes  Sarmento,  encarre- 
gado de  recrutar  um  batalhão  de  600  homens;  e  segundo  of- 
ficios  que  d*elle  recebi  hoje,  devo  esperar  que  por  todo  este 


mez  chegará  ao  menos  metade  do  dito  corpo  com  o  seo  com- 
petente armamento,  e  tenciono,  sem  o  deixar  desembarcar  em 
Inglaterra,  enviar  para  a  embarcação  que  trouxer  essa-  tropa 
o  numero  de  officiaes  necessário  para  a  organisar  e  comman- 
dar. 

Se  estas  multiplicadas  diligencias  forem  baldadas,  e  quizer 
o  destino  que  temporariamente  vença  a  rebelliSo  e  a  perfidia, 
não  me  restarão  remorsos  nem  escrúpulos  de  haver  omíttido 
quantos  esforços  dependiam  de  mim  para  obstar  a  tão  fatal 
resultado;  e  Y.  M.  saberá  relevar  os  erros  que  involuntaria- 
mente houver  commettido  na  defeza  da  sua  sagrada  caosa. 

Devo  fazer  a  justiça  ao  visconde  de  Itabayana.de  declarar  a 
V.  M.  que  nenhum  Soberano  tem  a  fortuna  de  possuir  mais 
zeloso  nem  mais  activo  servidor. 

Devo  também  observar  que  em  todos  os  súbditos  de  V.  M. 
reunidos  em  Inglaterra  ha  uma  rivalidade  de  zelo  e  de  devo- 
ção ao  seu  real  serviço  merecedora  de  melhor  sorte,  e  sobre* 
tudo  cumpre  mencionar  os  heróicos  sacriQcios  feitos  pelos  ofr 
ficiaes  e  soldados  da  valorosa  tropa  que  entrou  em  Hespanha, 
e  que  arrostou  quantos  perigos  e  privações  se  podem  imagi- 
nar para  se  manter  flel  ao  seu  dever,  até  ao  ponto  de  haver 
por  ultimo  conseguido  embarcar  á  sua  custa,  a  fim  de  se  não 
expor  a  exceder  o  mez  de  demora  em  Hespanha,  que  lhe  fftra 
cruelmente  fixado  como  o  praso  alem  do  qual  lhe  nSo  seria 
permittido  ali  permanecer. 

O  desejo  de  não  abusar  do  precioso  tempo  de  Y.  M.  me  in- 
duziu a  referir  em  substancia  o  que  exponho  n^este  officiq, 
antes  do  que  remetter-lhe  volumosas  copias  da  correspondên- 
cia que  tenho  tido  com  os  indivíduos  incumbidos  das  diversas 
commissões  de  que  faço  menção. 

Beijo  respeitosamente  a  augusta  mão  de  Y.  M.=^ Marquez 
de  PalmeUa. 


i«7 
O  lAKQUEZ  DE  PALHBLLA  A  S.  M.  O  IMPERADOR  DO  BRAZIL 

Lnndres,  6  de  setembro  de  1828. 

Senhor I 

Desejando  eíviiar  a  V.  M.  o  incommodo  de  ler  a  volumosa 
cori*espoDdencía  de  todas  as  missões  portuguezas  oa  Europa, 
limitar-me-hei  a  referir-lhe  em  extracto  aqueilas  noticias  que 
não  são  de  um  interesse  primário.  Não  devo  porém  deixar  de 
levar  á  sua  real  presença  os  officíos  inclusos  por  copia,  de  Nuno 
Barbosa  de  Figueiredo,  encarregado  de  negócios  de  V.  M.  em 
Paris,  a  fim  de  poder  formar  idéa  cabal  da  espécie  de  conspi- 
ração  que  os  gabinetes  da  Europa  téem  effectuado  contra  a  le- 
gitima causa  de  V.  M.;  conspiração  que  é  unicamente  devida 
aos  desejos  que  todos  nutrem  de  condescender  com  o  minis- 
tério britannico,  eao  syslema  antiliberal  que  esta  administra- 
ção tem  decididamente  adoptado  desde  que  o  duque  de  Wel- 
lington se  acha  primeiro  ministro. 

Pelo  visconde  de  Ilabayana  deve  V.  M.  ter  recebido  plena^ 
informação  do  que  occorreu  com  o  marquez  de  Rezende  em 
Paris  e  mr.  Hyde  de  Neuville,  que  é  o  único  membro  do  mi* 
nisterio  francez,  cuja  influencia  se  emprega  a  favor  da  honra 
e  dos  interesses  de  V.  M. 

Remetto  debaixo  dos  n.""*  3, 4  e  5,  duas  cartas  confidenciaes 
de  iord  Âberdeen,  e  a  lacónica  resposta  que  julguei  dever  dar 
á  escandalosa  insinuação  que  se  contém  na  primeira  das  ditas 
cartas.  Esta  insinuação  dará  aV.  M.  uma  idéa  exacta  dasactuaes 
disposições  do  gabinete  britannico,  sendo  diiferentes  das  do 
publico  inglez  que  evidentemente  continua,  como  Y.  M.  verá 
pelas  folhas  d'este  paiz,  a  expressar  o  maior  interesse  pela 
causa  constitucional  de  Portugal,  e  a  maior  aversão  ao  actual* 
governo  de  Lisboa. 

Pelo  que  diz  respeito  a  noticias  das  outras  missões,  limitar- 
me-bei  ho>B  a  participar  a  V.  M.  que  o  digno  decano  do  nosso 
corpo  diplomático  o  conde  do  Funchal  endereçou  uma  nota 
fortíssima  ao  secretario  doestado  de  Sua  Santidade,  queixan- 
do-se  do  procedimento  do  núncio  que  permaneceu  em  Lisboa 
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depois  da  saída  dos  ministros  de  todas  as  demais  cortes  estran- 
geiras; e  parece  que  esta  nota  produziu  tal  impressão  que  o 
procedimento  do  núncio  foi  desapprovado,  mandando-se-lhe 
ordem  para  sair  de  Portugal. 

O  encarregado  dos  negócios  em  Turim,  Francisco  José  Ro- 
drigues, havendo  recebido  ordem  do  visconde  de  Santarém 
para  annunciar  o  attentado  do  Senhor  Infante  D.  Miguel,  re- 
cusou-se  honradamente  a  fazô-lo,  e  dirigiu  uma  nota  ao  minis- 
tério sardo,  declarando  a  sua  adhesSo  á  causa  de  V.  M.,  o  que 
é  tanto  mais  de  louvar,  quanto  já  foi  praticado  depois  de  lhe 
constar  que  havia  desgraçadamente  prevalecido  no  Porto  a 
causa  da  jusurpação. 

O  encarregado  de  negócios  em  S.  Petersburgo,  José  Mau- 
rício Correia,  escreveu  em  data  de  20  de  agosto,  annunciando 
que  segundo  o  que  o  conde  de  Nesselrode  escreve  de  Odessa, 
S.  M.  o  Imperador  da  Rússia  se  explica  do  modo  o  mais  claro 
e  mais  digno  sobre  os  acontecimentos  de  Portugal,  o  como  con- 
viria que  o  fizessem  todos  os  Soberanos  legítimos.  Todavia 
este  Soberano  acha-se  por  desgraça  muito  longe  e  occupado 
com  negócios  taes,  que  mal  se  pôde  esperar  que  tome  grande 
interesse  nos  nossos. 

Sabendo  com  quanta  exactidão  o  visconde  de  Itabayana  in- 
forma Y.  M.  das  noticias  politicas  da  Europa,  não  julgo  dever 
molestar  com  a  repetição  d'ellas  a  V.  M. ,  que  Deus  guarde  como 
havemos  mister. 7=  iíargwez  de  Palmella. 


LE  HARQUIS  DE  PALHELLA  AD  COMTE  DABERDEEN 

Londres,  ce  6  Septembre  de  1898. 

(Coníidenliellej  Iod  cher  lord  Aberdeeo: 

Étant  revenu  hier  seulement  d'une  excursion  de  quelques 
jours  faite  à  la  campagne,  j'ai  différé  jusqtfà  mon  retour  de  ré- 
pondre  à  vos  lettres  du  24  et  26  du  móis  passe,  d'aulant  plus 
qtfayant  trouvé  moyen  de  loger  les  malheureux  refugies  por- 
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tugais  qui  se  trouvent  à  Plymouth  sans  abuser  de  la  géoéro- 
síté  de  &  M.  Brítanníque,  j'ai  trouvé  qu'il  ne  serait  pas  oéces- 
saíre  de  profiter  de  la  commuDícation  que  vous  avez  bien  voulu 
me  faire  dans  votre  lettre  du  26  AoúL 

II  m'est  satisfaisant  de  voír  par  les  rapports  publícs  aussi 
bien  que  particuliers,  que  tous  les  emigres  portugais  qui  se 
trouvent  dans  ce  pays  se  coaduisent  comme  iU  le  doiveat/sans 
avoir  jusqu*à  present  donné  le  moindre  sujet  de  plainte.  Je 
suís  fermement  persuade  quils  continueront  à  proceder  de 
inéme;  et  il  esl  à  esperer  qu'ils  jouiroot  sur  le  sol  bospitalier 
de  ce  royaume  de  la  bienveillance  que  leur  conduite  et  encore 
plus  la  cause  pour  laquelle  ils  souffrent,  ne  peut  manquer  de 
leur  attirer.  Je  in'empresserai  cependant  de  les  faire  partir 
successivement  et  selon  les  moyens  dont  je  puis  me  servir  pour 
les  mettre  à  la  disposition  de  S.  M.  Três  Fidète  leur  Souveraín 
et  le  mien. 

Je  suis,  mylord,  avec  la  considération  Ia  plus  distinguée  de 
V.  Ex.**  le  três  humble  e  três  obeissant  serviteur. = A  S.  Ex.^ 
mr.  le  comte  d'AbQrdeen,  Principal  Secrétaire  d'État  au  Dépar- 
tement  des  AiFaires  ÉtraBgères.=L«  Mar  quis  de  Palmella. 


O  MRQOB  D8  PAUULU  A  JOSÉ  LUGIO  TRAVASSOS  VALDEZ 


Londres,  6  de  setembro  de  Í8S8. 

Hl.™'  e  ei."°  sr. 

Satisfozendo  aos  desejos  que  v.  ex.^  manifesta  em  um  dos 
seus  últimos  ofBcios,  expeço  immediatamente  o  major  do  real 
corpo  de  engenheiros  Bernardo  de  Sá  Nogueira  para  essa  ilha, 
a  fim  de  servir  sob  as  ordens  de  v.  ex.^  Escusado  é  repetir 
n'este  logar  as  qualidades  d*este  digno  ofQcial,  pois  v.  ex."^  o 
conhece  perfeitamente^  EUe  pôde  informar  v.  ex/  dos  soccor- 
ros  que  eu  intento  enviar-lbe  com  a  umor  brevidade,  e  dos  es- 
torços  que  juntamente  com  o  benemérito  ministro  do  Brazíl 
emprego  para  pôr,  tanto  as  ilhas  dos  Açores  como  a  da  Ma- 
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deira,  ao  nbrigo  de  novo  ataque,  se  por  fortuna  resistirem  ao 
primeiro  que  a  estas  horas  já  terão  sofirido,  e  com  muita  es- 
pecialidade essa,  porque  muito  confio  no  valor  de  v.  ex.^eoa 
lealdade  dos  seus  habitantes. 

Janto  eu  como  o  sr.^  víscoode  de  Itabnyana,  tivemos  a  idéa 
de  que  muito  conviria  ao  serviço  de  El-Rei  Fidelíssimo  o  Se- 
nhor D.  Pedro  rv  ()ue  o  major  Bernardo  de  Sá  fosse  exerce 
ahi  e  nos  Açores  o  logar  de  chefe  do  estado  maior  das  forças 
leaes;  mas  v.  ex.*  melhor  sabe  em  que  os  serviços  deste  di- 
gno oíScial  se  devem  aproveitar,  e  por  isso  fica  ao  seu  arbitrio 
emprega-lo  como  julgar  melhor. 

Sabemos,  pelo  paquete  ultimamente  vindo  de  Lisboa  com 
cartas  até  20  de  agosto,  que  a  expedição  destinada  a  submetter 
as  ilhas  saíra  na  tarde  do  dia  ^f  do  mesmo  mez.  Permitia  Deus 
que  ella  experimente  um  completo  revez,  para  que  a  usurpa- 
ção e  a  rebeldia  não  possa  ufanar-se  de  mais  um  tríumpho  so- 
bre os  defensores  da  sagrada  causa  do  legitimo  Soberano  de 
Portugal. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*—  111.™**  e  ex."°  sr.  José  Lúcio  Tra- 
vassos Valdez.  =Jl/arí  «^2  de  PakneUa. 


O  HilKQDK  DE  PALHBLU  A  S.  1.  O  IMPERADOR  DO  BRAIIL 

Londres,  6  de  setombro  de  1828. 

^  Senhor! 

Já  em  um  dos  meus  precedentes  officios  tive  a  honra  de  di- 
zer a  Y.  M.  que  a  perseguição  contida  todos  os  indíviduos  que 
dão  provas  de  fidelidade  a  V.  M.  é  cada  vez  maior  e  mais  es- 
candalosa em  Portugal.  No  numero  d^esses  individues  cabe-me 
a  fortuna  e  a  gloria  de  ser  contado,  senão  como  um  dos  mais 
conspícuos,  ao  menos  como  um  dos  mais  odiados  e  mais  per- 
seguidos. Nâo  causará  «urpreza  «^  Y.  M.  a  noticia  de  que  se 
acham  sequestrados,  dilapidados  e  roubados  todos  os  meus 
bens,  não  só  da  coroa  e  ordens,  mas  também  patrimoniaes»  e 
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sacrííicaão  portanto  n^este  lance  tudo  quanto  eu  possuo  pira 
sustentação  da  minha  numerosa  fainilíaí. 

Nas  mesmas  circumstancías  se  acftam  outros  muitos  leaes 
súbditos  de  V.  M.,  e  devo  em  primeiro  logar  mencionar,  como 
V.  M.  verá  da  copia  inclusa,  o  secretario  tfesta  embaixada,  de 
cuja  hábil  e  incansável  cooperação  tenho  todo  o  motivo  de  es- 
tar satisfeito. 

Meu  irmão,  três  dos  meus  cunhados  com  suas  familias  nu- 
merosas, e  um  grande  numero  de  outras  pessoas  da  primeira 
qualidade,  v2o  achar-se  também  na  miséria  por  não  haverem 
ct;u)sentido  em  se  deshoorar.  D'entre  os  meus  cunhados  creio 
que  (V  conde  de  Lintiares  tenciona  ir  brevemente  acother-se  á 
patemaV protecção  de  V.  M.  Os  outros  dois,  condes  de  Alva  e 
Villa  Real,  vão  temporariamente  viver,  com  a  economia  que  as 
circumstancías  exigem,  nos  Paizes  Baixos,  a  fim  de  evitar  a  ca- 
restia de  Inglaterra,  e  o  mesmo  fezem  as  familias  de  Ponte  de 
Lima,  Ficalho  e  muitas  outras. 

Envio,  debaixo  do  n.^  2,  copia  de  uma  carta  que  recebi  de 
D.  Lourenço  de  Lima,  em  consequência  da  qual,  de  accordo 
com  o  visconde  de  Itabayana,  julguei  não  se  lhe  poderem  ne- 
gar  os  soccorros  que  se  distribuem  aos  outros  portuguezes 
igualmente  destituídos  de  recursos. 

Com  o  n.^  3  remetto  copia  de  uma  carta  de  Luiz  deVasconcel- 
los  e  Sousa,  que  se  acha  nas  mesmas  circumstancias  de  D.  Lou- 
renço de  Lima,  e  provavelmente  carecerá  de  igaaes  soccorros. 

Os  documentos  n.^  4,  5  e  6  constituem  a  correspondência 
que  tive  com  o  marquez  de  Loulé,  ao  qual,  por  insmuação  e 
com  pleno  accordo  do  visconde  de  Itabayana,  facilitei  um  em- 
préstimo mensal  de  £  S30  esterlinas,  das  quaes  £  30  são  des- 
tinadas ao  conde  de  Villa  Flor  em  attenção  a  estarem'  confis- 
cados os  seus  bens  em  Portugal,  e  as  £  iOO  devem  servir 
para  pôr  o  marquez  de  Loulé  e  a  augusta  Senhora,  que  está 
com  elle,  ao  abrigo  da  miséria,  que  aliás  soflfrería  pela  falta  das 
mezadas  que  deixaram  de  lhe  pagar  em  Lisboa. 

Abstenbo-me  de  entrara  este  respeito  em  maiores  detalhes, 

porque  sei  que  o  visconde  de  Itabayana  o  faz,  e  creio  qoe  não 

será  talvez  inútil  este  acto  da  beneficência  de  V.  M. 
II 
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Em  presença  de  tantas  etao  consideráveis  despezas  que  ha 
a  fazer  para  preparo  de  expedições  e  sustentação  de  pessoas 
sacrificadas  pela  causa  de  Y.  M.,  confesso  que  me  atemoriso, 
e  só  me  consola  a  certeza  de  que  o  animo  generoso  e  grande 
de  V.  lyi.  as  não  poderá  deixar,  não  digo  de  approvar,  mas,  se 
me  é  licita  a  expressão^  de  agradecer. 

Deus  guarde  a  augusta  pessoa  de  V.  M. = Marquez  de  pai- 
mella. 


O  MARQUEZ  DE  PALHELLA  A  CHRISTOViO  PINTO 
DE  MORAES  SARMENTO 


Londres,  9  de  setembro  de  1828. 

111.»"  sr. 

Tive  o  gosto  de  receber  os  seus  dois  ofBcios  de  28  de  agosto 
e  2  do  corrente,  e  vejo  com  muita  satisfação  o  adiantamento 
que  tem  tido  o  negocio  interessante  de  que  v.  s.*  se  acha 
incumbido,  contando  com  a  provável  partida,  até  15  do  cor- 
rente, da  embarcação  que  leva  a  primeira  metade  do  bata- 
lhão. 

Fico  certo  do  que  v.  s.*me  diz  acerca  das  despezas  das  le- 
tras que  tem  sacado,  assim  como  de  virem  o  armamento  e  mu- 
nições em  navio  separado.  Convirá  que  esse  navio  seja  iogo 
fretado  para  continuar  acompanhando  a  expedição,  e  não  para 
ficar  em  Inglaterra  como  v.  s.*  nienciona,  vistoque  d'aqui  se- 
ria muito  maisdifiicil  baldear  esses  objectos  para  outro  navio. 

Supponho  que  v.  s.*  está  na  intelligencia  de  dirigir  os  na- 
vios a  Plymoutb,  onde  se  acha  o  deposito,  e  não  a  Falmouth, 
devendo  vir  instruída  a  pessoa  que  acompanhar  a  expedição, 
para  pedir  logo  as  ordens  do  sr.  Cândido  José  Xavier,  e  não 
permittir  em  Plymouth  o  desembarque  de  homem  algum,  li- 
mitando-se  á  indispensável  communicaçao  com  a  terra. 

Estimo  que  v.  s.^  se  resolvesse  a  mandar  apromptar  o  far- 
damento antes  da  approvação  que  d'aqui  lhe  foi  na  forma  da 
sua  proposta.  Em  geral  é  necessário  que  v.  s.^  tome  sobre  si 
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a  decisão,  quanto  poder,  de  todas  essas  questões  de  detalhe, 
pois  por  isso  lhe  foi  confiada  sem  feserva  a  negociação. 

Pelo  que  toca  aos  soldos  e  mais  vencimentos,  já  escrevi  a 
V.  s.*  quanto  ao  dia  em  que  deverão  começar  a  contar-se,  e 
parece-me  bem  que  seja  o  dia  da  partida  da  expedição. 

O  reconhecimento  do  bloqueio  da  Madeira  pelo  governo  di- 
namarquez  é  de  lastimar,  não  tanto  pelo  effeito  immediato 
que  possa  tér  sobre  a  sorte  d'aquella  importante  ilha,  quanto 
por  fornecer  mais  uma  i)rova  da  falta  de  energia  que  se  en- 
contra actualmente  nos  gabinetes,  cujo  interesse  evidente  se- 
ria reprovar  a  usurpação,  e  não  concorrer  indirectamente 
para  o  seu  triumpho.  Como  quer  que  seja,  nós,  que  seguimos 
as  leis  da  honra  e  da  fidelidade,  sempre  ficaremos  bem,  ainda- 
que  succumba  a  nossa  causa,  o  que  só  pôde  ser  temporaria- 
mente, porquanto  conservaremos  alem  da  approvação  da  nossa 
consciência,  a  estima  e  o  respeito  dos  próprios  gabinetes  que 
nos  recusam  agora  a  sua  cooperação. 

Parece-me  muito  natural  o  desejo,  que  v.  s.*  teve  em  taes 
circumstancias,  de  regressar  ao  seu  posto ;  julgo  porém  que 
mais  serviço  fará,  eniquanto  não  terminar  a  negociação  ence- 
tada em  Hamburgo,  continuando  a  presidir  a  ella. 

Postoque  nunca  deixe  nos  oilicios  que  regulsirmente  ende- 
reço a  El-Rei  meu  Senhor  de  dar  conta  de  tudo  o  que  os  meus 
coUegas  me  participam,  e  de  fazer  a  devida  justiça  aos  seus 
bons  serviços  e  fidelidade,  comtudo  desejaria,  para  não  me 
arrogar  um  exclusivo  que  me  não  compete,  que  todas  e  cada 
uma  das  missões  diplomáticas  dirigissem  a  S.  M.  um  relatório 
mensal,  de  cuja  remessa  mui  voluntariamente  me  encarrega- 
ria, e  que  deveria  achar-se  aqui  nos  primeiros  dias  de  cada 

mez. 

Não  tenho  hoje  noticias  interessantes  a  dar  a  v.  s.*  As  ulti- 
mas que  temos  de  Lisboa  são  de  23  de  agosto  e  nada  adian- 
tam. Parece  todavia  existir  bastante  desconfiança  entre  as  di- 
versas ramificações  da  facção  dominante. 

Deus  guarde  a  v.  s.* — III.""®  sr.  Christovão  Pinto  de  Mo- 
raes Sarmento.  ■=--■  Marquez  de  Palmelln, 
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O  HARQDEZ  DE  PALHELLA  AO  VISCONDE  DE  ITABAYANA 

Londres,  9  de  setembro  de  18S8. 

m  ■•»  C  ei.""  ST. 

Na  conformidade  do  que  v.  ex.^  manifesta,  oflScieiao  sr.  Cân- 
dido José  Xavier,  para  que  mandasse  embarcar,  na  primeira 
occasiSo,  os  súbditos  brazileiros  que  vieram  juntos  com  a 
tropa  regressada  da  Hespanha. 

Também  envio  agora  a  v.  ex/  os  nomes  de  alguns  indivi- 
duos  brazileiros,  que  declararam  ao  sr.  Cândido  José  Xavier 
estarem  na  intenção  de  ir  a  Paris  acabar  os  seus  estudos. 

Como  V.  ex.*  esteja  a  partir  para  o  campo,  remetto*lhe  a 
inclusa  carta  que  n5o  houve  tempo  de  copiar,  e  peço  a  v.  ex.* 
que  me  diga  o  que  lhe  parece  e  se  deve  fazer  acerca  do  pas- 
saporte e  carta  de  recommendaçSo  para  o  Rio  de  Janeiro,  de 
que  se  trata  na  primeira  pagina. 

Chegou  a  Falmonth  outra  embarcação  com  103  passageiros. 

Estimo  muito  ver  pela  carta  inclusa  que  se  acha  jáprompta 
a  partir  a  primeira  embarcação  de  Plymouth. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Ill.^^^^e  ex.""*  sr.  visconde  de  tta- 
bayana.  =  Marquez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALHELU  A  JOAQUIM  PEDRO  CARDOSO 
CASADO  GIRALDES 


Londres,  10  de  setembro  de  1828. 

111."»  sr. 

A  accumulação  de  occupações  indispensáveis  me  tem  em- 
baraçado estes  últimos- dias  de  accusar  a  recepção  das  cartas 
de  V.  s.*  de  25  de  julho  e  22  de  agosto.  Agora  o  faço,  certifi- 
cando-Ihe  que  nunca  duvidei  dos  seus  sentimentos  de  lealda- 
de, e  que  dei  parte,  como  devia,  ímmediatamente  a  S.  M. 
El-Rei  meu  Senhor  da  honra  que  a  v,  s.*  fizeram  os  actuaes 
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governantes  de  Portugal,  demittindo-o  do  seu  emprego  de 
cônsul  por  causa  da  sua  fidelidade. 

Â  respeito  dos  seus  ordenados,  já  por  seu  procurador  de* 
verá  ter-lhe  constado  que  têem  sido  aqui  pagos  regularmente, 
e  continuarão  a  sé-Io,  emquanto  EI-Rei  nosso  augusto  Amo 
não  determinar  o  que  houver  por  bem  acerca  dos  indivíduos 
diplomáticos  e  consulares  portuguezes,  que  empenharam  a 
sua  fortuna  na  sustentação  da  causa  de  S.  M. 

Aqui  tenho  visto  alguns  officios  por  v.  s.^  endereçados  ao 
sr.  Nuno  Barbosa  acerca  da  ilha  da  Madeira,  de  cujas  noções 
importantes  me  aproveitarei.  Deus  nos  traga  depressa  noti- 
cias satisfactorias  d'aquella  ilha,  onde  na  actualidade  se  fixa  a 
attenção  de  todos  os  leaes  portuguezes. 

Sou  com  toda  a  consideração,  de  v.  s.*  attento  servidor. — 
Ill."*sr.  Joaquim  Pedro  Cardoso  Casado  G}rB\àes.= Marquez 
de  Palmella. 


O  lARQDIZ  DE  PALHELU  A  FRANCISCO  JOSÉ  RODRIGUES 

LoDdTM)  10  de  setembro  de  18S8. 

III.-^  sr. 

Cumpre-me  accusar  a  recepção  dos  o£Bcios  de  10,  24  e  27 
de  agosto,  que  v.  s.^  dirigiu  ao  sr.  visconde  de  Itabayana,  as- 
sim como  da  carta  de  25  de  agosto  que  me  fez  favor  de  es- 
crever. Devo  primeiro  que  tudo  testemunhar  o  louvor  que 
merece  o  nobre  procedimento  de  v.  s.^,  não  tanto  em  abraçar, 
como  era  bem  de  esperar,  a  causa  do  nosso  legitimo  Soberano, 
como  por  se  ter  decidido  a  faze-lo  com  a  maior  nobreza  e  pu- 
blicidade depois  dos  tristes  acontecimentos  do  Porto,  que  mo- 
mentaneamente deram  o  triumpho  á  usurpação.  Creia  v.  s.* 
que  esta  circumstancia  realça  na  minha  opinião  infinitamente 
o  mérito  do  seu  procedimento»  e  que  assim  o  observei  a  EI- 
Rei,  quando  pelo  ultimo  paquete  lhe  enviei  copia  da  nota  que 
T.  8/  endereçou  ao  ministro  dos  negócios  estrangeiros  de 
S.  M.  Sarda. 
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Pelo  que  toca  aos  seus  vencimentos,  pôde  v.  s.*  por  em- 
quanto  íicar  perfeitamente  descansado,  na  certeza  de  que  o 
seu  procurador  continuará  recebendo  mensalmente  n'esta  em- 
baixada a  importância  dos  seus  ordenados,  até  que  S.  M.  de- 
termine o  que  houver  por  bem  acerca  dos  membros  do  corpo 
diplomático  portuguez,  que  permanecem'  fieis  ao  seu  jura- 
mento. Não  devemos  duvidar  um  só  instante  da  justiça  e  da 
generosidade  do  nosso  Soberano,  e  portanto  só  nos  cumpre 
tratar  do  seu  serviço,  deixando-lhe  o  cuidado,  que  sem  duvida 
terá,  de  prover  á  nossa  sorte. 

Postoque  nâo  deixe  de  dar  conta  regularmente  a  S.  M.  das 
noticias  que  recebo  dos  meus  collegas  nas  outras  missões,  to- 
davia parece-me  que  seria  muito  conveniente  que  de  cada 
uma  d'ellas  se  dirigisse  mensalmente  um  relatório  para  subir 
á  presença  do  mesmo  augusto  Senhor,  emquanto  elle  não  hou- 
ver por  bem  ordenar  o  contrario.  Este  relatório  deveria  achar- 
se  em  Londres  na  primeira  semana  de  cada  mez,  vistoque  a 
mala  do  Brazil  costuma  sair  de  Londres  na  primeira  quarta 
feira  de  cada  mez. 

Estamos  sem  noticias  recentes  de  Lisboa,  sendo  as  ultimas 
de  20  do  passado.  Continuam  a  apresentar  o  tristíssimo  qua- 
dro de  prisões,  confiscações  e  tyrannias  de  toda  a  espécie. 
Acham-se  só  em  Inglaterra  talvez  2:000  pessoas  emigradas 
de  Portugal,  entre  as  quaes  se  contam  indivíduos  dos  mais  il- 
lustres  pelo  nascimento,  empregos  e  talentos,  os  quaes  em 
todo  o  sentido  podem  caracterisar-se  como  a  melhor  parte  da 
nação  portugueza.  Entre  estes  indivíduos  ha  um  grande  nu- 
mero de  militares  que  se  dispõem  ainda  a  servir  a  causa  da  le- 
gitimidade, e  estão-se  fazendo  os  maiores  esforços  para  utilisar 
esta  valorosa  gente  na  defeza  das  ilhas  da  Madeira  e  dos  Aço- 
res, para  onde  já  tenho  enviado  quantos  auxílios  de  munições 
e  dinheiro  hei  conseguido  apromptar. 

Infelizmente  porém  não  me  coube  no  tempo  expedir  as  tro- 
pas regressadas  de  Hespanha,  a  propósito  para  ali  se  acha- 
rem quando  se  apresentasse  a  esquadra  que  saiu  de  Lisboa  a 
9  do  mez  passado.  É  portanto  necessário  que  o  governador  e 
capitão  general  da  ilha  se  defenda  contra  o  primeiro  ataque 
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com  os  seus  próprios  recursos,  e  uma  vez  que  o  consiga,  co- 
mo espero  da  sua  firmeza  e  talentos  militares,  creio  que  me- 
diante  os  reforços  que  lhe  serão  enviados,  ficará  aquella  in;i- 
portante  possessão  a  coberto  de  qualquer  futura  aggressão. 
Deus  guarde  a  v.  s.* — 111.'"®  sr.  Francisco  José  Rodri- 
gues. =Afaryító^  de  Palmella. 


O  lARQDEZ  DE  PALMELLA  AO  VISCONDE  DE  ITABAYANA 

Loodre«,  11  de  setembro  de  1828. 

111.""'  e  nr  sr. 

Com  effeito  saiu  a  Senhora  D.  Maria  II ;  mas  se  for  certo  o 
que  me  escreve  o  nosso  cônsul,  isto  é,  que  deve  a  esquadra 
tocar  na  Madeira  e  dirigir-se  d'ahi  conforme  o  estado  de  cousas 
que  existir  em  Portugal,  talvez  que  provenha  um  grande  bem 
d'esta  resolução,  aliás  algum  tanto  precipitada.  Estou  ancioso 
por  conversar  com  v.  ex.^  e  saber  o  que  lhe  dizem  do  Brazil, 
e  se  já  lá  tinham  recebido  os  officios  levados  pelo  Paiva. 

Chegaram  mais  quatro  navios  a  Falmouth  com  refugiados, 
e  um  a  Portsmouth.  Vem  bastantes  sargentos  e  soldados,  e 
poderemos  agora  com  certeza  fazer  sair  alguns  transportes. 
Também  chegaram  muitos  passageiros  no  paquete  de  Lisboa, 
d'onde  aliás  não  soube  nada  de  novo. 

Remetto-lhe  incluso  um  anonymo  que  recebi  de  Lisboa,  para 
que  v.  ex.""  possa  compara-lo  com  o  que  terá  recebido  pela 
sua  parte. 

O  Couto,  por  via  do  seu  corretor,  offerece  o  arranjo  constante 
do  papel  incluso.  Prometti  dar-lhe  resposta  no  .sabbado,  por- 
que me  pareceu  que  v.  ex.^  poderia  até  esse  dia  decidir. 

Gose  do  descanso  que  em  comparação  a  Londres  se  des- 
Aructa  D'esse  sitio,  e  creiaHoae,  etc.— 111.™^  e  ex."*^  sr.  visconde 
de  Itabayana.= Afar^ti^z  de  Paimella. 
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O  NARQUKZ  DB  PALNELLA  A  NIlNa  BARBOSA  DE  nfiUEIREDO 

Londres,  li  de  setembro  del8f8. 

III.-  sr. 

Escrevo-lhe  duas  regras  á  pressa  para  accusar  a  recepção 
da  sua  carta  de  8  do  corrente,  e  participar-lhe  que  hoje  che- 
gou paquete  do  Brazil  com  a  importante  nolicia  da  saída  da 
Senhora  D.  Maria  II  no  dia  5  de  julho,  a  bordo  da  fragata  Im- 
peratriz, acompanhada  por  outra  fragata.  S.  M.  assumiu  o  titulo 
de  Duqueza  do  Porto  durante  a  viagem,  o  que  bem  demonstra 
que  foram  approvados  os  sentimentos  manifestados  pelos  ha- 
bitantes d'aquella  cidade,  cuja  noticia  tinha  chegado  ao  Rio  de 
Janeiro.  Dizia-se  que  a  referida  esquadra  devia  tocar  na  Ma- 
deira ou  em  Gibraltar,  para  d'ahi  seguir  a  direcção  que  mais 
conviesse,  segundo  as  informações  que  alcançasse  de  Portugal. 

Dependerá  portanto  em  grande  parte  a  nossa  sorte  do  ar- 
bítrio que  tomar  o  marquez  de  Barbacena,  a  cuja  decisão  está 
coniiada  a  viagem  da  Rainha.  Eu  confesso  que,  sem  embargo 
do  apuro  em  quejios  achámos,  estou  bem  longe  ainda  de  des- 
esperar do  successo  final  da  nossa  causa. 

As  cartas  de  Lisboa  sao  de  30  de  agosto,  e  annunciam  que 
as  duas  corvetas  que  foram  bloquear  a  Madeira  antes  da  saída 
da  expedição,  haviam  regressaík)  a  Portugal  sem  que  se  saiba 
o  motivo. 

Continuam  a  chegar  em  grande  numero  os  refugiados  de 
Hespanha.  Actualmente  consta  que  existem  só  em  Plymouth 
2:500.  Trata-se  de  os  organisar  e  de  os  fazer  partir  para  onde 
possanÂ  ser  directamente  úteis  á  nossa  causa. 

Não  supponho  que  por  emquanto  seja  necessário  aprovei- 
tar-nos  da  hospitalidade  que  franqueia,  segundo  v.  s/  mani- 
festa, o  governo  francez,  e  só  irão  para  França  por  ora  alguns 
indivíduos  que  pretendem  ahi  terminar  os  seus  estudos  á 
própria  custa,  e  aos  quaes  apenas  se  dará  uma  ajuda  de  ousto 
para  a  viagem. 

Fico  certo  do  que  v.  s.*  me  diz  acerca  dos  ofiDciaes  de  en-' 
genheiros  que  devem  aqui  chegar  brevemente. 
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Consta  <]tte  a  paz  entre  o  Brazil  e  Bue&os  Âyras  se  consi- 
dera já  como  um  facto  indubitável. 

Deus  guarde  a  v.  s.* — III."^  sr.  Nuno  Barbosa  de  Figuei- 
redo.=  Marquez  de  PcUmella. 


O  MARQDEZ  BE  PALMBLU  AO  GONM  DO  FDNGIAL 

Londres.  12  de  setembro  de  i9iS. 

111.'*  e  ei.**  tf. 

Cumpre-me  responder  ao  officío  que  v.  ei.^  endereçoQ^em 
data  de  S  de  agosto  ao  sr.  viscoiMle  de  Itabayana,  no  qual  vi- 
nha inclusa  a  nota  por  v.  ex/  dirigida  ao  cardeal  secretario 
doestado. 

Li  o  referido  officio  com  o  interesse  que  inspira  o  que  sie 
da  penna  dn  v.  ex.^,  e  levei  sem  perda  de  tempo  ao  conheci- 
mmto  do  aosso  augusto  Amo  a  nota  em  que  v.  ex**  com  tanta 
energia  representa  contra  o  procedim^to  do  núncio  de 
S.  S.  em  Lisboa.  Corre  por  certo  que  esta  representação  pro- 
duziu o  devido  effeito,  e  serve-nos  de  alguma  consolação  a 
unanimidade  manifestada  por  todos  os  gabinetes  da  Europa 
no  modo  de  ajuizar  a  usurpação  da  corda  de  Portugal.  Ainda 
mesmo  quando  por  desgraça  não  baja  nos  actos  e  nos  desejos 
dos  ditos  gabinetes  a  mesma  uniformidade  que  ha  nas  suas 
palavras,  ao  menos  estas  eistigniatisam  convenientemente  a  in- 
fracção de  todas  as  leis  commettida  pela  facção  dominante  em 
nossa  malfadada  pátria. 

Permitta  v.  ei.*  que  lhe  diga  que  emquanto  não  receber- 
mos novas  ordens  e  disposições  de  S.  M.  que  nos  sirvam  de 
norma,  seria,  a  meu  ver,  conveniente  que  v.  ex.*,  assim  como 
todos  os  nossos  coUegas,  enviasse  a  S.  M.  um  relatório  men- 
sal dos  objectos  que  merecerem  subir  ao  seu  real  conheci- 
mento, devendo  esse  documento  chegar  a  Londres  a  tempo 
de  ir  pelo  paquete  do  Brazil.  Digo  isto  por  ser  a  pratia  se- 
guida, e  porque  não  me  pertence  arrogarnue  o  privil^io  ex- 
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closivo  de  dar  conta  a  S.  M.  do  que  é  relativo  ás  missões  por- 
tuguezas  no  continente. 

Pelo  seu  procurador  terá  v.  ex.*  sabido  que  se  continuam 
aqui  a  pagar  exactamente  os  vencimentos  do  corpo  diploma^ 
tico,  e  espero  que  assim  continue  emquanto  S.  M.  nao  provi- 
denciar defínitívamente  a  similhante  respeito. 

Devo  prevenir  v.  ex.*  de  que,  segando  noticias  recebidas 
do  Rio  de  Janeiro-,  em  data  de  3  de  julho,  consta  que  S.  M.  a 
Senhora  D.  Maria  II  sairia  d'aquelle  porto  no  dia  4,  dirigin- 
do-se  a  Génova.  Duas  fragatas  brazileiras  ser3o  empregadas 
n'esse  transporte,  e  uma  nau  ingleza  devia  acompanha-las  até. 
ao  equador.  Acho  possivel,e  até  provável,  que  as  informações 
recebidas  durante  a  viagem  induzam  o  marquez  de  Barbacena, 
director  da  expedição,  a  variar  de  rumo. 

De  accordo  com  o  ministro  do  Brazil  n'esta  corte  Caço  to- 
dos os  esforços  que  estão  ao  meu  alcance,  para  soccorrer  as 
ilhas  da  Madeira  e  dos  Açores,  e  para  utilisar  do  melhor  mo- 
do que  as  circumstancias  permittirem  os  serviços  de  um  gran- 
de numero  de  emigrados  portuguezes,  não  só  militares  como 
de  outras  classes,  actualmente  residentes  em  Inglaterra,  em 
muito  maior  quantidade  do  que  v.  ex.'  aqui  os  teve  em  1807. 
Não  pôde  haver  uma  protestação  mais  solemne  contra  o  pro- 
cedimento do  governo  do  Senhor  D.  Miguel,  nemá  vista  d*eUa 
deixar  de  nutrir  a  esperança  de  que,  tarde  ou  cedo,  a  maioria 
da  nação  portugueza  conseguirá  libertar-se  da  tyrannia  que  a 
opprime. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  — IH."*'  e  ex."*  sr.  conde  doFun- 
ch^\.=^ Marquez  de  Palmella. 


O  HARQDBZ  DE  PALMELLA  A  JOSÉ  lAIIRICIO  CORREIA 


Londres,  48  de  setembro  de  4828. 

IlL-»  sr. 

Tive  a  satisfação  de  receber  os  seus  officios  de  7  e  8  de 
agosto,  dirigidos  ao  sr.  visconde  de  Itabayana,  e  levei  sem 


perda  de  tempo  o  seu  conleãdo  ao  conhecimento  S.  M.  El-Rei 
meu  Senhor,  a  quem  não  poderá  deixar  de  ser  summamente 
agradável  a  manifestação  dos  sentimentos  de  S.  M.  o  Impe- 
rador da  Rússia,  constante  do  (]lespacho  que  o  conde  de 
Nesselrode  endereçou  ao  senador  Divow,  bem  conforme  aos 
princípios  de  honra  e  de  dignidade  que  presidem  a  todos  os 
actos  d*esse  grande  Soberano. 

Por  esta  occasião  devo  participar  a  v.  s.^  que  julgo  con- 
veniente que  tanto  d'essa  missão,  como  das  demais  legações 
portuguezas,  se  transmitta  mensalmente  a  S.  M.,  emquanto  o 
mesmo  Senhor  não  providenciar  definitivamente  acerca  do 
corpo  diplomático  portuguez,  um  relatório  com  as  noticias 
que  possam  ser  de  algum  interesse,  principalmente  a  respeito 
dos  negócios  de  Portugal.  Este  relatório  deveria  chegar  aqui 
no  principio  de  cada  mez  para  alcançar  o  paquete,  e  faço  esta 
insinuação  puramente  ofSciosa,  pelo  desejo  que  tenho  de  não 
monopolisar  a  correspondência  oiScial  com  S.  M.,  por  isso  que 
tal  me  não  compete. 

Mandei  indagar  qual  seja  n'esta  cidade  a  pessoa  encarre- 
gada por  V.  s.*  da  cobrança  dos  seus  ordenados,  e,  logoque  o 
saiba,  lhe  mandarei  satisfazer  as  mezadas  que  estiverem  ven- 
cidas, podendo  assegurar  a  v.  s.*  que  pode  continuar. rece- 
bendo os  seus  vencimentos  n'esta  embaixada  como  os  demais 
diplomáticos  portuguezes  que  se  mantiveram  fieis  ao  Senhor 
D.  Pedro  IV,  emquanto  S.  M.  não  providenciar  o  que  houver 
por  bem  a  este  respeito.  Por  conseguinte  se  v.  s.^  se  tiver 
achado  em  algmn  apuro  pela  falta  das  suas  cobranças,  deve 
attribuir  o  inconveniente  ao  seu  procurador,  porque  até  agora 
não  se  tem  apresentado. 

É  ímmensa  a  quantidade  de  emigrados  portuguezes  de 
todas  as  Jerarchias,  sobretudo  militares,  existente  n'estepaiz, 
e  a  sua  presença  é  ó  protesto  mais  publico  e  solemne  contra 
a  injuria  que  se  pretende  fiaizer  á  nação  portugueza,  julgan- 
do-a  unanime  a  favor  da  usurpação.  O  systema  de  fraude  e 
violência  adoptado  pela  facção  miguelista,  apoiado  pela  pre- 
sença de  um  Príncipe,  que  faz  impressão  no  vulgo  pela  cir- 
camstancia  de  se  acharem  as  rédeas  do  governo  entregues 
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nas  próprias  mios  d'aquelle,  contra  cujas  tentativas  a  naçSo 
se  devia  guardar,  suffocou  inteiramente  os  votos  dos  porta* 
guezes  ieaes  e  sensatos,  fazendo-os  succumbir  sob  o  peso  de 
uma  fictícia  e  ignorante  maioria,  o  que  não  poderá  durar  at- 
tendendo  ao  inevitável  desengano  que  ha  de  seguir-se. 

Procuro,  de  accordo  com  o  sr.  visconde  de  Itabayana,  por 
todos  os  meios  ao  meu  alcance,  preparar  alguns  auxilios  des* 
tinados  a  sustentar,  se  as  circumstancias  o  permittirem,  os 
dois  pontos  da  monarchia  portugueza  que  se  conservam  ainda 
obedientes  ao  Senhor  D.  Pedro  IV. 

Consta  por  notícias  do  Rio  de  Janeiro,  que  no  dia  4  de  ju- 
lho saíram  d*aquelle  porto  duas  fragatas  brazileiras,  condu- 
zindo uma  d'eUas  ao  seu  bordo  a  Senhora  D.  Maria  II,  em  di- 
recto a  Génova.  É  porém  provável  que  as  noticias  que  rece- 
ber na  viagem  induzam  o  marquez  de  Barbacena  a  variar  a 
sua  derrota,  e  talvez  a  voltar  para  o  Brazil. 

Deus  guarde  a  v.  s.*— 111."^  sr.  José  Maurício  Correia.  = 
Marquez  de  Palmella. 


O  lARQDEZ  DB  PALHBLLA  AO  CONDE  DO  PDNCHAL 

Londres,  i6  de  setembro  de  i8S8. 

111.-  e  M.-  sr. 

Àpresso-me  a  conmiunicar  a  v.  ex.'  a  noticia  recebida  boje 
de  ter  chegado  a  Gibraltar  S.  M.  a  Senhora  D.  Maria  da  Glo- 
ria, debaixo  do  titulo  de  Duqueza  do  Porto,  e  transmittida  por 
um  barco  de  vapor  que  trouxe  seis  dias  de  viagem.  S.  M.  ha- 
via chegado  a  Gibraltar  a  2  do  corrente,  e  parece  que  o  mar- 
quez de  Barbacena,  em  consequência  das  instrucções  que  tra- 
zia, e  á  vista  das  noticias  que  encontrou  da  usurpação  da 
coroa  de  Portugal,  se  decidira  a  vir  a  Inglaterra,  onde  a  cada 
momento  pôde  S.  M.  aportar. 

Este  tão  importante,  e,  segundo  me  parece,  tão  satisfacto* 
rio  acontecimento,  vem  em  certo  modo  mitigar  a  magua  em 
que  tinha  posto  todos  os  fieis  portuguezes  o  desastroso  evento 
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da  occupação  da  ilha  da  Madeira  pelas  forças  rebeldes,  as 
quaes  desembarcaram  no  Machico  a  22  de  passado,  e  parece 
que  entraram  com  pouca  ou  nenhuma  resistência  na  cidade 
do  Funchal.  Faltam-me  ainda  pormenores  officiaes  sobre  este 
sncceaso ;  mas  affirma-se  que  a  ilha  não  estava  de  todo  subju- 
gada, tendo-se  retirado  as  milicias  para  o  interior,  onde  con- 
tinuavam a  defender-se.  Diz-se  mais  que  em  Lisboa  se  aprom- 
ptavam  as  fragatas  Pérola  e  Diana  para  levarem  á  Madeira  um 
reforço  de  i:200  homens. 

Entretanto  da  Terceira  ainda  nada  se  sabe^  nem  devemos 
desesp^ar  da  sua  conservação,  attenta  a  difiBculdade  que  ha- 
verá em  destacar  da  expedição  miguelista  forças  suficientes 
para  se  apoderarem  de  uma  posição  tão  respeitável  como  a 
cidadella  de  S.  João  Baptista  de  Angra,  defendida  por  um  ba- 
talhão de  primeira  linha,  achando-me  outrosim  esperançado 
de  terem  ali  chegado  a  tempo  os  soccorros  que  enviei  pela 
fragata  brazileira  Izabel  liaria. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — 111."*®  e  ex.*"®  sr.  conde  do  Fun- 
chal. =  Marquez  de  Palmella. 


e  lURQSIZ  DE  PAUELLA  A  S.  I.  O  IMPERADOR  DO  BRAZIL 

Londres,  18  de  setembro  de  1838. 

Senhor! 

Tenho  a  honra  de  transmittir  ás  reaes  mãos  de  Y.  M.  as  se- 
gundas vias  dos  oflQcios  que  dirigi  pelo  ultimo  paquete,  e  jun- 
tamente vários  documentos  que  se  referem  aos  factos  que  só 
tive  tempo  para  mencionar  no  meu  officio  n.®  24;  a  saber: 
i  .^  A  nota  que  o  conde  do  Funchal  dirigiu  ao  cardeal  se- 
cretario doestado  de  S.  S.,  e  em  consequência  da  qual  o 
Bancio  foi  mandado  retirar  de  Lisboa,  onde  intentava  perma- 
necer. Esta  nota  faz  a  maior  honra  ao  conde  do  Funchal,  cu- 
jos tal^tos  e  acrisolada  iSdelidade  merecem  certamente  a  be- 
névola consideração  de  V.  M.  2.^  Copia  do  ofBcio  de  mesmo 
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conde  para  o  visconde  de  Itabayana,  acompanhando  a  pre- 
citada  nota.  3.^  Copia  do  oíBcio  do  encarregado  de  negó- 
cios de  V.  M.  em  Turim,  incluindo  a  nota  que  elle  briosa- 
mente dirigiu  ao  ministro  d'estado  de  S.  M.  Sarda,  declarando 
os  seus  sentimentos  de  fidelidade  á  legitima  causa  de  Y.  M. 
4.**  Copia  de  um  oflBcio  do  encarregado  de  negócios  em 
S.  Petersburgo,  dando  noticia  da  primeira  impressão  que  os 
acontecimentos  de  Portugal  haviam  produzido  no  animo  do 
imperador  da  Rússia,  Por  esta  occasiâo  reraetto  um  offlciodo 
cônsul  de  Portugal  em  Marselha,  que  me  pediu  fizesse  chegar 
ás  augustas  mãos  deV.  M.,  que  Deus  guarde  como  todos  os 
seus  fieis  súbditos  ardentemente  desejam  e  hao  mister.  == 
Marquez  de  Palmei  la. 


O  MARQUEZ  DE  PALHELLA  A  S.  H.  O  IMPERADOR  DO  BRAZIL 

LoQdres,  18  de  selembro  de  1828. 

Senhor! 

Como  seja  de  absoluta  necessidade  rebater  os  argumentos 
sophisticos  e  insidiosos  que  se  contêem  nos  discursos  pro- 
nunciados pelos  dois  oradores  que  propozeram  e  sustenta- 
ram nos  chamados  três  estados  do  reino  a  causa  do  Senhor 
Infante  D.  Miguel,  assim  como  demonstrar  a  insubsistência 
dos  fundamentos  ai  legados  no  assento  firmado  n'aquella  as- 
sembléa  facciosa  e  rebelde,  e  publicado  na  Gazeta  de  Lisboa 
de  2  de  agosto,  incumbi  a  dois  jurisconsultos  portuguezes  de 
reconhecido  merecimento,  o  doutor  Joaquim  António  de  Ma- 
galhães e  o  advogado  Lopes  Rocha,  da  refutação  das  sobre- 
ditas allegações.  Cora  muito  prazer  asseguro  a  V.  M.  que  um 
e  outro  deram  conta  de  tão  honrosa  commissão  de  um  modo 
que,  no  meu  conceito,  não  deixa  nada  a  desejar,  e  que  é  digno 
da  legitima  e  justíssima  causa  que  sustentámos.  Estou  per- 
suadido queV.  M.  se  dignará  annuirá  minha  opinião  quando 
houver  lançado  os  olhos  sobre  o  folheto,  que  tenho  a  honra 
de  remetter  incluso,  do  doutor  Magalhães,  e  espero  pelo 
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próximo  paquete  poder  levar  também  ao  conhecimento  de 
V.  M.  o  do  doutor  Lopes  Rocha,  não  o  podendo  fazer  hoje, 
porque  é  mais  extenso,  e  leva  mais  tempo  a  imprimir.  Vou 
manda-los  traduzir  ambos  em  francez,  a  fim  de  lhes  poder  dar 
maior  circulação  nos  paizes  estrangeiros,  onde  os  argumen- 
tos allegados  pelos  suppostos  três  estados  nâo  deixariam  de 
produzir  impressão,  se  não  se  tratasse  de  os  contradizer. 

Contínuo  a  inserir  nos  papeis  públicos  inglezes,  e  princi- 
palmente no  Times  e  no  Couriery  artigos  conducentes  a  sus- 
tentar a  causa  e  os  interesses  de  Y.  M.,  e  não  envio  todos  os 
sobreditos  artigos  por  não  abusar,  sem  necessidade,  do  pre- 
cioso tempo  de  V.  M.  Estou  tratando  de  uma  dissertação  que 
poderá  apparecer  debaixo  da  forma  de  protesto  ou  de  mani- 
festo, conforme  as  circumstancias  aconselharem,  e  que  me 
parece  poderá  conter  rasões  e  documentos  decisivos  sobre  a 
mesma  importantissima  matéria. 

Inclusa  achará  V.  M.  uma  prova  material  e  irrefragavel  da 
usurpação  perpetrada  em  Portugal,  e  vem  a  ser  um  exemplar 
da  moeda  de  três  vinténs  cunhado  debaixo  do  título  usurpado 
de  I).  Miguel  I. 

Deus  guarde  a  sagrada  pessoa  de  V.  ^.  =  Marquez  de 
Palmella. 


O  lARQUEZ  DE  PALMELLA  A  S.  M.  O  IMPERADOR  DO  BRAZIL 

Faloioatb,  2ã  de  setembro  de  I8S8. 

Senhor I 

A  fatalidade  que  ha  tempos  a  esta  parte  pesa  sobre  o  des- 
graçado Portugal,  não  parece  ainda  querer  pôr  termo  aos 
nossos  males,  e  cabe-me  o  triste  dever  de  annunciar  a  V.  M. 
a  perda  da  ilha  da  Madeira,  que  no  dia  22  do  mez  passado 
foi  subjugada  pelas  tropas  rebeldes. 

A  pouca  resistência  que  houve  tem  causado  no  publico 
bastante  surpreza  e  indignação.  Eu  porém  confesso  a  V.  M. 
que  no  meu  coração  sempre  presagiei  este  infeliz  êxito,  por- 
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que  a  falta  total  de  tropas  de  linha  nâo  me  deixava  grande 
esperança  de  que  o  Valdez,  com  toda  a  sua  actividade  é  co- 
ragem, podesse  defender-se  contra  1:300  homens  de  tropas 
de  Imha,  que  de  Lisboa  se  enviaram  para  o  atacar. 

O  facto  assim  aconteceu.  A  esquadra  apparecetf  no  dia  16', 
composta  de  uma  nau  de  linha,  dnas  fragatas  e  varias  embap 
caçSes  menores.  No  dia  2i  desembarcaram  as  tropas,  {Nrot»* 
gidas  pelo  fogo  da  nau,  na  enseada  de  Machíco.  No  dia  seguinte 
díspersaram-se  todas  as  milícias  que  o  Valdez  tinha  juntado, 
e  viu-se  este  reduzido  á  necessidade  de  fugir,  a  fim  de  salvar 
a  vida,  para  bordo  de  uma  fhigata  ingleza. 

D'aqui  tínhamos  enviado  lodos  os  soccorros  que  podemos, 
mas  a  maior  parte  d'elles,  que  iam  a  bordo  da  fragata  brazi- 
leira  Izabel,  não  chegaram  a  tempo. 

Resta  ainda  a  ilha  Terceira,  e  como  se  nKo  deve  desanimar 
na  mais  justa  causa,  vamos  empregar  o  visconde  de  Itabayana 
e  eu,  todos  os  meios  possíveis  para  lhe  acudir. 

A  Providencia  ha  de  por  fim  proteger  a  fideHdade  e  bonn, 
pondo  um  termo  ao  tríumpho  actual  da  rebelliUo. 

Beijo  respeitosamente  a  mSo  de  V.  M.  =  Marquez  de  Pat- 
mella. 


O  lARQDEZ  DE  PALHBLU  A  S.  M.  O  IMPERADOR  DO  BRAZIL 

Fahnonlh,  tt  de  setembro  de  18». 

Senh«rl 

A  precipitação  inesperada  com  que  parte  o  paquete  de 
Buenos  Ayres  só  me  deixa  tempo  para,  muito  á  pressa,  poder 
expressar  a  V.  M.  o  jubilo  que  veiu  causar  nos  corações  de  to- 
dos os  leaes  portuguezes  residentes  em  Inglaterra  a  noticia 
da  próxima  chegada  da  augusta  Filha  de  V.  M.,  a  qual  espero 
haja  de  ser  o  signal  da  mudança  de  fortuna  de  que  tanto  ca- 
recemos, e  da  queda  infallivel  da  usurpação. 

Quando  com  a  vinda  da  Senhora  D.  Maria  II  a  Inglaterra 
nada  mais  se  ganhasse  do  que  o  reconhecimento  explicito  que 
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O  governo  britannico  acaba  de  fazer  do  seu  titulo  de  Rainha» 
6  a  sua  recepção,  conforme  a  pratica  em  taes  bccasiões  se* 
guida  com  as  testas  coroadas,  isso  só,  nas  ^ctuaes  circum- 
stancias  em  que  nos  achámos,  poderia  considerar-se  como 
orna  importantíssima  vantagem,  e  trazer  comsigo  consequên- 
cias favoráveis,  que  a  brevidade  do  tempo  embaraça  hoje  de 
poder  desenvolver,  mas  que  o  honrado  visconde  de  Itabayana 
Dão  terá  certamente  deixado  de  indicar  opportunamente  nos 
seus  oíGcios. 

Temos  uma  prova  positiva  das  intençSes  d'este  governo» 
emquanto  ao  tratamento  da  Senhora  D.  Maria  II,  na  nota  in- 
dasa,  que  de  lord  Ab^deen  acabo  de  receber,  e  á  qual  res- 
pondi com  os  devidos  agradecimentos.  Também  tenho  a  honra 
de  remetter  copia  das  ordens  que  se  expediram  pelo  aUniran» 
tado  a  todos  os  portos  do  canal. 

Emflm  permitta  V.  M.  que  eu  beije  a  sua  augusta  mão  por 
tão  fausto  e  tão  inesperado  acontecimento,  que  em  parte  vem 
remover  a  sombra  fatal  que  offuscava  o  futuro  da  nação  por- 
togueza,  oflerecendo  aos  que  téem  sacrificado  pela  causa  da 
legitimidade  toda  a  sua  existência,  uma  consolação  e  um  ponto 
de  apoio. 

Por  esta  occasião  remetto  outro  documento  de  uma  natu- 
reza bem  diversa»  e  vem  a  ser  um  ofQcio  e  cartas  do  conde 
da  Ponte  para  o  visconde  de  Santarém,  que  pude  casualmente 
interceptar. 

Não  se  precisava  mais  esta  prova  da  traição  dos  dois  sobre- 
ditos indivíduos. 

Deus  guarde  a  augusta  pessoa  de  V.  }ll,=^Marquez  de  Pai- 
mella.    ^ 

P.  S. — Gumpre-me  accusar  a  recepção  de  unda  carta  de 
officio,  datada  de  27  de  julho,  do  secretario  do  gabinete  de 
y.  M.,  Francisco  Gomes  da  Silva.  Na  dita  carta  se  achava  in- 
clusa a  proclamação  que  V.  M.  em  25  do  dito  mez  dirigiu  á 
nação  portugueza.  Acho-me  porém  privado  de  outro  officio  de 
22  de  julho,  de  que  se  faz  menção  no  precedente,  e  no  qual 
julgo  se  continham  ordens  importantes  de  V.  M.  para  mim. 
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Este  oflicio  desgraçadamente  n3o  me  chegou  á  m3o  atè  agora, 
nem  sei  por  que  via  me  foi  dirigido. 


O  CONDE  DE  ABERDEEN  AO  lARQDEZ  DE  PALMELU 

(Traducçao) 
Londres,  20  de  setembro  de  Í8S8. 

Senhor! 

Tenho  a  honra  de  participar  a  v.  ex.^  que  S.  M.  nomeou 
lord  Glinton,  um  dos  camaristas  de  S.  M.,  e  sir  Guilherme 
Freemantle  para  assistirem  a  S.  M.  a  Rainha  de  Portugal,  du* 
rante  a  sua  visita  a  este  paiz. 

Lord  Glinton  e  sir  Guilherme  Freemantle  v3o  partir  sem 
demora  para  Plymoath,  a  fim  de  se  apresentarem  a  S.  M.  a 
Rainha  logoque  chegue. 

Tenho  a  honra  de  ser  de  v.  ex.^  muito  obediente  e  humilde 
creado. — A  s.  ex.*  o  marquez  de  P9\me\h.=Aberdem. 


i.  W.  CROKER  AO  CAPITÃO  KING  EM  FALIODTB 


(Traducçao) 
Secretaria  do  almiranUdo,  48  de  setembro  de  I8S8. 


Senhor! 


Tendo  chegado  noticia  da  próxima  vinda  de  S.  M.  a  Rainha 
de  Portugal,  a  bordo  de  um  navio  de  guerra  brazileiro,  a  um 
dos  portos  do  canal,  tenho  ordem  de  S.  A.  R.  o  chefe  do  al- 
mirantado  para  vos  determinar  que,  em  conformidade  da  von- 
tade de  £1-Rei,  S.  M.  F.  seja  recebida  com  todas  as  honras 
devidas  a  uma  testa  coroada. 

Sou,  senhor,  vosso  obediente  creado. 

Ao  capitão  King,=y.  W,  Croker. 
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LE  HARQUIS  DE  PALM ELLA  AU  GOMTK  Dfi  ABKRDEISN 

Faiffloatb,  te  13  Sentembre  18â8 

MyU: 

J'ai  eu  rhontieur  de  recevoir  la  lettre,  par  laquelle  V.  Ex.«* 
in*apprend  le  choix  que  le  Roi,  votre  Auguste  Maitre>  vient  de 
foire  d'uii  de  ses  chambellans,  lord  Glinton,  et  de  sir  William 
Freemantle,  pour  aller  à  la  rencontre  de  S.  M.  ia  Reine  de 
Portugal  au  lieu  de  son  débarquement,  et  pour  Taccompagner 
dttraot  sou  séjour  en  Angleterre. 

Je  prie  V.  Ex.^  d^agréer  tous  mes  temerciments  pour  une 
commimication  aussi  âatteuse,  et  d'étrê  persuade  que  je  ne 
manquerai  pas  de  faire  connaitre  à  S.  M»  Ia  Reine,  au  moment 
de  son  arrivée,  combien  elle  doit  attacher  de  prix  à  Taccueil 
digne  de  son  rang  qu^elle  trouvera  dans  les  états  de  Tancien 
et  constant  allié  de  sa  couronne,  et  le  ferme  espoir  qu'elle 
doit  fonder  dans  Fintérêt  que  sa  jeunesse>  son  sexe  et  sa  si- 
luation  inspireront  certainement  à  FAuguste  Monarque»  dont 
eile  vient  réclamer  le  puissant  appui. 

/ai  rhonneur  d'étre  avec  les  sentiments  de  la  plus  haute 
coDsidération  de  V.  Ex.^  le  três  humble  et  três  obéissant-ser* 
viteur,— Â  S.  Ex.*  Mn  le  Comte  d*Aberdeen,  Principal  Se* 
crétaire  d'Éiat  au  Département  des  Aiíaires  Étrangèhss.  =  Lê 
àiarquis  de  Palmella. 


JOSÉ  BALBINO  BARBOSA  E  ARAÚJO  AO  GONDli  DO  FUNCHAL 


(Circular) 
LoDdi«s,tl  d«  selembro  de  48S8. 


lll.-^^ecxrsr. 


o  meu  digno  chefe  o  sr.  marquez  de  iPalmelIa,  que  se  acha 
em  Falmouth,  onde  se  esfera  a  todo  o  momento  a  chegada 
da  Senhora  Duqueza  do  Porto»  me  ordena  que  em  seu  nome 
remetta  a  v.  ex^^  o  exemplar  incluso  de  uma  proclamação  d6 


180 

S.  M.  o  Senhor  D.  Pedro,  datada  de  23  de  julho  passado.  Esta 
proclamação,  como  v.  ex.*  verá,  é  publicada  antes  de  constar 
a  S.  M.  o  acto  final  da  usurpação  da  coroa  de  Portugal;  e  por- 
tanto n3o  deve  considerar-se  como  a  expressão  do  sentimen- 
to que  lhe  ha  de  necessariamente  inspirar  tão  atroz  atten- 
tado.  Entretanto  notará  v.  ex.^  a  muito  transcendente  circum- 
stancia  de  se  declarar  o  dito  Senhor  tutor  da  Senhora  D.  Ma- 
ria n.  Esta  particularidade  deverá  provavelmente  põr-nos  no 
caso  de  considerar  a  abdicação  como  completa;  mas  v.  ex/ 
concordará  com  o  sr.  marquez  de  Palmella  na  opinião  em  que 
elle  está  de  que  é  prudente  e  mesmo  necessário  esperarmos, 
antes  de  dar  um  passo  tão  serio,  pela  chegada  do  marquez  de 
Barbacena,  que  vem  munido  dos  plenos  poderes  e  instrucções 
do  Senhor  D.  Pedro  IV. 

Tenho  a  maior  satisfação  em  annunciar  a  v.  ex.*  que  o  sr. 
marquez  recebeu  despachos  do  Rio  de  Janeiro  pelo  paquete 
que  d'ali  acaba  de  chegar,  trazendo  noticias  até  28  de  julho, 
e  que  a  sua  conducta  honrada,  leal  e  briosa  foi,  como  era  bem 
de  suppor,  plenamente  approvada  por  S.  M.,  que  ficava  en- 
tregue dos  ofBcios  de  s.  ex.*  até  8  de  junho  antecedente.  Nos 
referidos  despachos  se  íinnuncia  que  o  mesmo  augusto  Se- 
nhor tem  tomado  e  continuará  a  tomar  as  medidas  que  julgar 
convenientes  para  que  em  Portugal  se  executem  as  suas  or- 
dens soberanas. 

Deus  guarde  av.  ex.*— 111."^  e  ex."*®  sr.  conde  do  Funchal. 
=Jo$é  BcUbino  Barbosa  e  Araújo.  (Idênticas  a  todas  as  mis- 
sões no  continente.) 


COPIE  DE  U  LmKE  DE  S.  M.  U  REINE  D.  MARIA  II 
A  S.  M.  LE  ROI  DE  LA  GRANDE  BRETA6NE 


Falmoulh,  ce  U  Septembre  1828. 

lonsleor  mon  Frère  et  Cousíd; 

Au  moment  de  mettre  les  pieds  dans  les  États  de  V.  M., 
mon  premier  devoir  est  de  m'addresser  à  Elle.  Je  le  fais  avec 
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toute  la  coDíiance  que  m'ínspirenl  à  son  égard  les  sentiments 
qae  j'ai  hérilé  de  mon  Augusta  Père  et  de  mes  Ancôtres. 

Les  regrets  que  j'éprouve  de  la  separation  de  ce  Père  chéri 
et  la  vive  douleur,  que  me  causent  les  malheurs  dans  lesquels 
j'ai  appris  que  se  trouve  plongée  la  Nation  portugaise,  qui 
doit  être  Tobjel  de  tout  mon  amour,  seront  adoucis  par  Tac- 
cneil  bienveillant  de  V.  M.  aussitõt  que  j'aurai  le  bonheur,  que 
j'ambitionne,  de  me  trouver  en  sa  présence. 

J'ai  rhonneur  d'ôtre  de  V.  M.  la  bonne  soeur  et  cousme.= 
María  da  Gloria. 


li  MARQUIS  DE  PALHELLA  AU  GOMTE  D'ABERDEEN 

FalmonUi,  ce  U  Septembre  1828. 

Ijlord: 

Je  m'empresse  d'annoncer  à  V.  Ex.**  avec  la  plus  vive  sa- 
tisfaction  que  la  frégate  brésilienne  ayant  à  sou  bord  S.  M.  la 
Reine  de  Portugal  est  entrée  heureusement  dans  ce  port  ce 
Qiatín  à  neuf  beures. 

S.  M.  se  trouve  en  parfaite  santé,  etne  parait  aucunement 
se  ressentir  des  incommodités  du  voyage. 

Convaincu  des  sentiments  avec  lesquels  S.  M.  Britannique 
recevrait  la  nouvelle  de  son  arrivée,  la  Reine  a  employé  les 
premiers  instants  de  ce  jour,  mémorable  pour  Elle,  à  écrire  à 
TAuguste  Soiiverain  dans  les  États  duquel  Elle  se  trouve,  et 
j*ai  rhonneur  de  remettre  ci-jointe  la  lettre  qu'Elle  lui  addres- 
se,  et  qui  m'a  été  conQée  par  Mr.  le  Marquis  de  Barbacena. 

Mr.  de  Sousa,  Attaché  à  TAmbassade  de  Portugal  à  Lon- 
dres, aura  Tavanta^e  de  remettre  cette  lettre  en  maln  propre 
à  V.  Ex." 

J'ai  rhonneur  d'être,  Mylord,  de  V.  Ex.^S  le  três  obéissant 
serviteur. —  A  S.  Ex/®  Mr.  le  Comte  d'Aberdeen,  Principal 
Secrétaire  d'État  an  Département  des  AflFaires  Étrangères.  == 
Le  Marquis  de  PaJmella. 


181 
CIRCULAR  AO  CORPO  DIPLOMÁTICO 

Falmoolb.  24  de  selembro  de  1828. 

III."^  C  Cl."-  sr. 

Tenho  a  honra  de  participar  a  v.  ex.*  (ou  v.  s.*)  que  estou 
ha  três  dias  n'este  porto  aguardando  a  chegada  de  S.  M.  a  Se- 
nhora D.  Maria  II  com  a  viva  impaciência  que  v.  ex.*  facil- 
mente ha  de  imaginar. 

Emquanto  porém  nao  tenho  a  fortuna  de  annunciar  a  v.  ex.' 
este  desejado  acontecimento,  apresso-me  a  transmittir-Ihe 
copia  de  um  oíBcio  que  recebi  do  secretario  doestado  dos  ne- 
gócios estrangeiros  de  S.  M.  B.,  lord  Aberdeen,  assim  como 
da  minha  resposta,  e  n'este  documento  terá  v.  ex.'  a  satisfa- 
ção de  ver  confirmada  a  noticia,  que  já  lhe  terá  constado  pelos 
papeis  públicos,  da  resolução  tomada  por  este  governo,  de 
receber  e  reconhecer  a  Senhora  D.  Maria  II  como  Rainha  de 
Portugal,  e  n'e$sd  conformidade  se  expediram  ordens  a  todos 
os  portos  onde  pôde  suppor-se  queS.  M.  desembarque,  para 
se  lhe  fazerem  todas  as  honras  que  n'estas  circumstancias 
competem  ás  testas  coroadas. 

Seria  supérflua  qualquer  observação  minha  para  fazer  apre- 
ciar a  v.  ex.^  a  importância  que  actualmente  tem  para  nós  esta 
prompta  e  espontânea  resolução  do  gabinete  britannico. 

Deus  guarde  a  v,  ex.*— Ill.™°  e  ex."***  ^r...==  Marquez  de 
Palmella, 


CIRCULAR  AO  CORPO  DIPL0H4TIC0 


Falmoutb,  24  de  setembro  de  1838. 

111.'"'  c  ex."'  sr. 

Com  o  maior  jubilo  participo  a  v.  ex.*  (ou  v.  s.*)  que  hoje 
pelas  nove  horas  da  manhã  entrou  n'este  porto  a  fragata  bra- 
zileira  Imperatriz,  trazendo  a  seu  bordo  o  precioso  penhor 
da  felicidade  da  nação  portugueza;  e  devemos  dar  graças  á 
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Providencia  Divina  nao  só  por  ter  chegado  a  salvamento  a  este 
paiz  a  Senhora  D.  Maria  II,  mas  também  pela  perfeita  dispo- 
siçlo  de  saúde  em  que  se  acha  esta  augusta  Senhora,  que  en* 
canta  a  todos  que  a  voem  pela  sua  figura  e  aspecto  senhoril, 
realmente  superior  á  sua  idade,  unido  ao  mesmo  tempo  á  vi- 
vacidade que  é  própria  dos  seus  annos. 

O  entbusiasmo  com  que  é  aqui  recebida  excede  a  minha 
expectação.  S.  M.  dirige  hoje  mesmo  a  El-Rei  de  Inglaterra 
uma  carta,  de  que  remetto  copia  inclusa  a  v.  ex.*  Depois  de 
amanha  partirá  provavelmente  d'esta  cidade,  dirigindo-se  em 
direitura  a  Plymoutb  para  dar  aos  portuguezes,  que  ahi  se 
acham  reunidos,  a  consolação,  de  que  a  sua  lealdade  os  torna 
bem  dignos,  de  contemplarem  a  augusta  Rainha,  por  cuja  le- 
gitima causa  estão  fazendo  tão  extraordinários  sacríflcios. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— 111."®  e  ex.°*®  sr. .  .=Marquez  de 
Palmella. 


LE HARQUIS  DEPALHELLA  AU GOHTE  DE  ABERDEEN 

Falmoalb,  c«  97  Septembre  1828. 

Ijlord: 

S.  M.  la  Reine  de  Portugal,  mon  Auguste  Souveraine,  ve- 
nant  de  débarquer  dans  ce  port;  je  m'empresse  de  faire  part 
de  cet  évènement  à  V.  Ex.^*  et  de  la  prier  d'accepter  les  remer- 
ciments  de  S.  M.  Três  Fidèle  pour  lareception  distinguée  que, 
conformément  aux  ordres  de  S.  M.  Britannique,  lui  ont  fait 
les  autorités  militaires  et  civiles  de  Falmouth. 

Je  saisís  cette  occasion  conune  la  plus  opportune  pour  re- 
mettre  à  V.  Ex.^  la  copie  ci-jointe  d'une  lettre  addressèe  par 
S.  M.  TEmpereur  du  Brésil,  en  sa  qualité  de  tuteur  de  son 
Auguste  Filie,  Reine  de  Portugal,  à  S.  M.  le  Roi  votre  Auguste 
Maitre;  et  je  prie  V.  Ex.^**  de  vouloir  bien  me  procurer  une 
audience  de  S.  M.  pour  que  Je  puisse  avoir,  si  S.  M.  le  permet, 
rhonneur  de  lui  présenter  la  lettre  ci-dessus  mentionnée. 

J'ai  rhonneur  d'étre  avec  la  plus  haute  considération,  de 
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V.  Ex,^  le  três  humble  el  três  obéissant  serríteur.— A  S.  Ex.'* 
Mr.  le  Gomte  d'Âberdeen,  Principal  Secrétaire  d'État  m  Dè- 
partement  des  Âffaires  Étrangères.  =>  Le  Marquis  de  Pai- 
tnella. 


anCULAR  AO  GORPO  DIPLOMÁTICO 

Londres,  7  de  ootabro  de  Í8Í8. 

Ilir  c  ei.-  sr. 

Havendo  S.  M.  o  Senhor  D.  Pedro  IV  completado  a  soa 
abdicação  da  coroa  de  Portugal  pelo  decreto  de  3  de  março 
do  corrente  anno,  de  que  v.  ex.*  (ou  v.  s.*)  já  tem  conheci* 
mento,  era  do  nosso  dever  sobreestar  no  reconhecimento 
d'aquelle  acto  solemne,  emquanto  nos  não  constasse  que  o 
mesmo  augusto  Senhor  o  conOrmava,  depois  de  lhe  ser  notó- 
ria a  usurpação  praticada  em  Portugal,  e  não  obstante  não  se 
veriflcarem  as  premissas  em  que  a  sua  abdicação  se  fimdára. 

Agora  acha-se  removida  toda  a  duvida,  não  sõ  pelo  teor  da 
proclamação  de  25  de  julho  próximo  passado,  que  já  trans- 
mitti  a  V.  ex,*  (ou  v.  s.*),  mas  também  pela  declaração  official 
e  positiva,  que  S.  M.  houve  por  bem  dirigir-me  em  despacho 
datado  do  imperial  gabinete  do  Rio  de  Janeiro  aos  32  do  dito 
mez,  declarando  haver  reser\'ado  para  si  a  tutela  da  Senhora 
D.  Maria  II,  durante  a  sua  menoridade. 

Julgo  portanto  dever  sem  perda  de  tempo  fazer  a  v.  ex.* 
(ou  v.  s.*)  esta  mesma  communicação,  particípando-lhe  que 
tenho  fixado  o  dia  em  que  os  súbditos  de  S.  M.  que  se  acbam 
em  Inglaterra,  deverão  vir  ratificar,  nas  casas  da  embaixada 
de  S.  M.  F.,  o  juramento  que  implicitamente  jã  prestaram  á  Se* 
nhora  D.  Maria  II,  Qra  nossa  legitima  Rainha,  em  consequen* 
cia  da  completa  abdicação^  de  seu  augusto  Pae,  e  cujo  titulo  e 
direito  já  se  acham  formalmente  reconhecidos  pelos  governos 
de  SS.  MM.  o  Imperador  do  Brazil,  e  El-Rei  da  Gran-Bretanha, 
e  não  poderão  deixar  de  o  ser  igualmente  pelas  demais  cortes. 

Y.  ex,*  (ou  V.  s.*)  naturalmente  terá  por  conveniente  fazer 
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a  mesma  notificado  aos  súbditos  portugoezes  fieis  qae  se 
acham  n'esse  paiz,  em  consequência  do  que  officialmente  acabo 
de  communícar-lhe. 

Deus  guarde,  etc.  — 111."*  e  ex."^  sr.  ...=^Mirquez  de 
Palmella. 


O  lARQUEZ  DE  PALMELLA  A  CHRISTOVlO  PINTO 
DE  MORAES  SARMENTO 


Londres,  10  de  ootobro  de  1828. 

IH.""  sr. 

Depois  de  escrever  hontem  a  v.  s.*  recebi  o  seu  oflBcio  de 
30  de  setembro,  pelo  qual  vejo  que,  independentemente  do 
que  eu  lhe  mandei  dizer,  já  se  achava  retardada  a  partida  do 
segundo  navio,  e  vejo  também  ser  provável  que  até  mesmo  o 
primeiro  fique  demorado,  logoque  mr.  Kallenau  houver  re- 
cebido a  carta  de  ofiicio  que  lhe  endereçou  o  sr.  visconde  de 
Itabayana.  Estas  continuas  alterações  são  bem  de  lamentar, 
mas  nascem  da  força  das  círcumstancias,  e  è  necessário  ter 
paciência,  ainda  por  algum  tempo,  de  soffrer  o  transtorno,  que 
traz  a  continuação  dos  fretamentos,  até  que  vejamos  um  tanto 
mais  claro  o  qosso  horisonte,'  o  que  já  agora  não  poderá  tar- 
dar muito. 

S.  M.  a  Rainha  continua  recebendo  as  maiores  honras,  po- 
rém até  agora  não  se  começou  seriamente  a  tratar  dos  seus 
interesses,  e  talvez  que  estes  ganhem  em  se  deiíar  ao  governo 
britannico  tempo  para  considerar  melhor  o  modo  de  o  fazer. 

Desejaria  para  combinar  elementos,  que  v.  s.*  me  podesse 
remetter  copia,  ou  ao  menos  extracto,  do  memorial  da  corte 
de  Vienna  á  de  Londres,  sobre  o  qual  se  fundou  a  missão  de 
lord  Strangford  ao  Rio  de  Janeiro,  e  as  instrucções  do  barão 
de  Mareschall. 

Quanto  ao  quíe  diz  respeito  pessoalmente  a  v.  s.*,  conheço 
08  úteis  serviços  que  tem  feito  e  pôde  fazer  ainda  n'essa  corte, 
e  creio  que  deve  limítar-se,  assim  como  eu  mesmo  aqui  o  fa- 
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ço,  a  obrar  como  represenlante.de  S.  M.  F.,  sem  exigir  reco- 
nhecimento, nem  insistir  em  questões  de  mera  formalidade, 
cuja  discussão  pode  produzir  agora  mais  mal  do  que  bem. 

Cumpre-me  prevenir  a  v.  s.*  de  que  tendo  eu  recebido  res- 
postas aos  primeiros  ofBcios  que  dirigi  ao  Rio  de  Janeiro  por 
via  do  secretario  do  gabinete  imperial  Francisco  Gomes  da 
Silva,  é  a  elle  que  endereçarei  d'aqui  em  diante  a  minha  cor- 
respondência, devendo  praticar  o  mesmo  os  outros  agentes  di- 
plomáticos. 

Acabo,  renovando  os  protestos  com  que  sou  de  v.  s.*  át-' 
tento  e  fiel  servidor.  =  Marquez  de  Palmella.  — 111.°*^  sr. 
Christovão  Pinto  de  Moraes  Sarmento. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  A  NUNO  BARBOSA  DE  FIGUEIREDO 

Londres,  10  de  outubro  de  1828. 

lil."*  ff. 

Emquanto  andei  por  fora  de  Londres,  deixei  de  accusar  re^ 
gularmente  a  recepção  das  cartas  de  v.  s.%  fiado  em  que  o 
secretario  doesta  legação  suppriria  as  minhas  vezes,  atten* 
dendo  ás  obrigações  que  me  impunha  a  chegada  de  S.  M.  a 
Rainha.  Cumpre-me  agora  certificar  a  v.  s.*  que  recebi  os  seus 
officios  e  cartas  de  12,  i 5, 49,  22, 26  e  29  de  setembro,  assim 
como  de  6  do  corrente,  ficando  na  intelligencia  do  seu  con- 
teúdo, especialmente  do  que  v.  s.*  refere  na  ultima  carta, 
acerca  dos  dois  cônsules  de  Bayona  e  Bordéus,  e  de  outro 
individuo  que  não  nomeio.  Verei  se  é  possível  evitar,  pelo 
que  toca  ao  individuo  em  questão,  o  inconveniente  que  v.  s.^ 
receia. 

O  seu  relatório  para  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil  irá  pela 
mala  de  amanhã,  e  por  esta  occasilo  previno  a  v.  s.*  de  que 
d'ora  em  diante  tenciono,  em  logar  de  continuar  a  dirigir  os 
meus  oflBcios  a  S.  M.,  endereça-los  ao  secretario  do  seu  ga- 
binete, Francisco  Gomes  da  Silva,  por  ser  esse  o  canal  de  que 
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S.  M.  se  dignou  servlr-se  para  responder  aos  meus  primei- 
ros officios. 

Pelo  que  diz  respeito  aos  seus  ordenados,  pôde  v.  s.*  ficar 
descansado,  emquanto  a  legação  brazileira  fornecer  para  isso 
os  fundos  necessários;  e  para  qne  haja  continuação,  é  que  será 
bom  vir  assignada  a  representação  que  d'aqui  se  remetteu  a 
V.  s.* 

VI  a  representação  assignada  por  Caetano  Xavier  Pereira  e 
outros  portuguezes  residentes  em  Bordéus,  e  bem  pôde  pen- 
sar com  quanta  satisfação  me  prestaria  a  distribuir,  a  prodí- 
galisar  até,  soccorros  aos  portuguezes  emigrados,  se  isso  de- 
pendesse de  mim.  Cumpre  todavia  observar  certas  regras 
rigorosamente,  aliás  os  fundos  não  chegarão  para  a  sua  appli* 
cação.  As  regras  são  destina-los :  1  .^  ao  corpo  diplomático, 
porque  sem  ordenados  não  se  pôde  continuar  a  representar 
o  governo  portuguez;  2.®,  aos  militares  portuguezes,  que  fa- 
zem parte  da  divisão  que  entrou  em  Hespanba,  e  sô  a  esses 
se  ministraram  soccorros  para  se  transportarem  a  Inglaterra; 
3.^  aos  funccionarios  militares  ou  civis  que  se  forem  apre- 
sentar no  deposito  de  Plymouth,  bem  entendido,  que  a  todos 
os  que  não  são  militares  sô  podem  distribuir-se  os  soccorros 
indispensáveis  para  a  subsistência,  e  por  modo  nenhum  aju- 
das de  custo  para  os  transportar  de  outros  paizes  para  Ingla- 
terra. Por  outro  lado  v.  s.*  bem  vê  que  a  continuação  doestes 
auxílios  é  bastante  precária,  e  que  é  necessário  pôr  um  termo 
á  admissão  de  novos  indivíduos  na  lista  dos  favorecidos,  por- 
que, por  mais  (]ue  se  deseje  acudir  a  todos,  não  é  possível 
faze-lo  aos  que  successivamente  hão  de  vir  emigrando  de  Por- 
tugal. Veja  pois  V.  s.*  se  se  exime  de  enviar  novos  recrutas 
para  o  deposito,  allegando  que  não  tem  meios,  e  deixe  que 
em  todo  o  caso  os  que  pretenderem  vir,  o  façam  á  sua  custa, 
excepto,  já  se  sabe,  os  que  pertencerem  á  divisão  do  Porto. 

Esta  mesma  resposta  se  applica  aos  estudantes  que  assi- 
gnatam  termo  para  sair  do  deposito,  e  agora  querem  regres- 
sar para  lá.  Não  estamos  em  tempo  de  admíttir  estudantes, 
nem  de  estar  a  pagar  viagens  para  cá  e  para  lá  sem  motivo 
suíGciente. 
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Ao  tenente  Pitta  já  se  pagaram  dois  mezes,  e  continoar-se- 
ha  a  enviar-lhe  o  que  podér  ser  á  conta  do  atrazado.  Se  v.  s.* 
julgar  que  não  se  ganha  nada  com  a  continuação  dos  seus  es- 
tudos, diga*lbe  que  do  flm  de  agosto  por  diante  n3o  receberá 
soldo,  se  nao  se  apresentar  no  deposito  de  Plymouth,  para  o 
que  lhe  poderá  dar  a  ajuda  de  custo  que  arbitrou  aos  ofiSciaes 
engenheiros. 

Não  quero  deixar  de  dizer  que  os  soccorros  que  v.  s.*  tem 
adiantado,  e  alguns  que,  mediante  a  devida  reserva,  possa 
ainda  adiantar  aos  portuguezes  necessitados,  devem  com  todo 
o  direito  ser  incluidos  na  folha  das  despezas  d*essa  secretaria. 

Sou  com  toda  a  consideração  de  v.  s.'  attento  e  fiel  servi- 
dor. =itfarg'tt62  de  Palmella. — 111."*®  sr.  Nuno  Barbosa  de 
Figueiredo. 


O  HARQUKZ  DE  PALHELU  A  VRANCISGO  GOIES  DA  SILVA 


Londres,  13  de  oolobro  de  1888. 

Illr  sr. 

Aproveito  a  occasião  da  partida  de  Filippe  José  Ribeiro,  cu- 
jos serviços  a  favor  da  x^ausa  de  S.  M.  a  Senhora  D.  Maria  II 
merecem  a  benigna  contemplação  de  seu  augusto  Pae,  para  re- 
metter  a  v.  s.*  os  ofBcios  que  tenho  a  honra  de  endei*eçar-lhe 
e  os  que  são  destinados  para  S.  M.  I.  Inclusos  no  presente  of- 
ficio  achará  v.  s.*  os-relatorios  dos  encarregados  de  negócios 
de  Portugal  em  França  e  Dinamarca,  e  as  segundas  vias  dos 
que  pelo  paquete  passado  dirigi  a  S.  M. 

Também  incluo  um  oificio  do  governador  que  foi  da  ilha  da 
Madeira,  relatando  o  triste  resultado  dos  seus  esforços  para  de- 
fender aquella  ilha,  assim  como  outros  offlcios  da  camará  de 
Angra,  ilha  Terceira,  e  do  governador  das  armas  da  mesma 
ilha,  pelos  quaes  parece  que  não  se  acha  ainda  de  todo  extin- 
cta  a  esperança  de  se  poder  manter  debaixo  do  governo  legi- 
timo ao  menos  esse  único  ponto  dos  domínios  portuguezes. 

Pelos  meus  ofiãcios  a  S.  M.  veria  v.  s.^  que  se  achava  tudo 
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prompto  nos  portos  de  Inglaterra  para  a  saída  de  uma  expc^ 
dição  destinada  a  sustentar  as  ilhas  dos  Açores.  À  vinda  po- 
rém do  sr.  marquez  de  Barbacena,  e  a  opinião  por  elle  deci- 
didamente manifestada,  obrigou  o  sr.  visconde  de  Itabayana 
e  a  mim  a  suspender  a  projectad9  expedição  até  que  se  sou- 
besse ao  menos  quaes  eram  as  intenções  do  gabinete  britan- 
nico  á  vista  das  reclamações  que  em  nome  da  Rainha,  minha 
Senhora,  o  marquez  ia  apresentar.  Esta  resolução  era  também 
fmidada  em  grande  parte  na  persuasão  em  que  estávamos,  de 
que  as  referidas  ilhas  teriam  já  succumbido  debaixo  das  for- 
cas consideráveis  que  iam  acommette-las,  e  que  se  arriscaria 
iDutíhnente  a  vida  de  muita  gente,  por  isso  que  n3o  temos 
força  alguma  naval  para  comboiar  a  expedição. 

Agora  tornámos  a  vacillar  no  que  será  conveniente  fazer, 
porque  a  chegada  dos  ofGcios  da  Terceira  demonstra  que  ella 
se  sustentava  a  24  do  mez  passado,  e  que  poderá  sustentar-se 
ainda,  se  for  soccorrida;  alem  de  que  já  o  sr.  marquez  de 
Barbacena  começa  a  reconhecer  a  inutilidade  de  contar  por 
emquanto  com  o  auxilio  do  governo  britannico.  Por  conse- 
guinte procuraremos  o  melhor  modo  de  enviar  os  menciona- 
dos soccorros,  e  Deus  permitta  que  elles  cheguem  a  tempo  e 
se  atilisem. 

Muito  mais  teria  a  expender  sobre  a  política  dos  diversos 
gabinetes  a  nosso  respeito,  se  me  não  persuadisse  de  que  é 
supérfluo  repetir  tudo  o  que  os  ministros  do  Brazil  levam  de- 
talhadamente ao  conhecimento  de  S.  M.,  a  quem  desejo  pou- 
par o  tédio  de  multiplicadas  leituras. 

Inclusos  vão  alguns  exemplares  de  um  folheto  escripto  em 
resposta  ao  denominado  assento  dos  três  estados,  o  qual  tem 
merecido  geral  approvação,  assim  como  uma  folha  em  que  se 
relatam  os  pormenores  da  primeira  audiência  que  S.  M.  F. 
concedeu  aos  seus  súbditos  depois  da  sua  chegada  a  Londres, 
em  que  eu  tive  a  honra  de  lhe  dirigir  em  nome  de  todos  um 
breve  discurso. 

Deus  guarde  av.  s.*— 111.™®  sr.  Francisco  Gomes  da  Silva. 
= Marquez  de  Palmella. 
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O  MARQCBZ  DE  PALHELLA  A  JOiO  BAPTISTA  IORHRA< 

Londres,  13  de  ontobro  de  1828. 

Illr  sr. 

Aproveito  a  occasião  da  partida  de  Filippe  José  Ribeiro, 
para  accusar  a  recepção  dos  officios  de  v.  s.*  de  18  de  junho, 
12  e  23  de  julho  próximo  passado.  Agradeço  muito  as  parti- 
cipações que  V.  s.^  me  faz  relativamente  á  viagem  de  S.  M. 
a  Senhora  D.  Maria  n,  que  Deus  trouxe  felizmente  a  este  paiz 
para  sustentar  os  seus  direitos,  e  animar  as  esperanças  dos 
seus  súbditos  existentes  em  Inglaterra,  sacriflcados  pela  causa 
da  legitimidade  e  da  liberdade. 

Não  menos  agradeço  as  informaçiões  que  v.  s.*  me  dá  sobre 
a  benigna  approvaçâo  com  que  S.  M.  se  dignara  acolher  as  no* 
ticias  que  teve  do  passo  que  dei  em  cumprimento  da  minha 
constante  fidelidade. 

Recebi  o  exemplar  da  proclamação  de  S.  M.  I.  á  nação  por* 
tugueza,  em  que  vejo  que  o  mesmo  Senhor,  havendo  comple- 
tado a  sua  abdicação,  se  reserva  porém  sabiamente  a  tutela 
de  sua  augusta  Fílba,  a  cujas  attribuições  bem  necessário  se* 
ria  que  também  acrescentasse  as  de  Regente  durante  a  meno- 
ridade da  nossa  Soberana. 

Em  consequência  da  dila  proclamação,  e  das  ordens  que  di- 
rectamente recebi,  já  prestei  e  mandei  prestar  o  juramento  de 
fidelidade,  preito  e  homenagem  á  Senhora  D.  Maria  II,  o  que 
V.  s.""  igualmente  terá  feito  ou  ha  de  fazer,  chamando  para  esse 
fim  todos  os  portuguezes  residentes  n'essa  cidade. 

Remetto  inclusos  vários  impressos  para  v.  s.^  distribuir,  se- 
gundo julgar  mais  conveniente. 

Fico  certo  de  lhe  remetter  d'ora  em  diante  os  seus  oflQcios 
pela  mala  do  paquete. 

Quero  prevenir  a  v.  s.*  que  os  seus  oflBcios  para  o  visconde 
de  Santarém  não  téem  sido  por  mim  remettidos,  porque  in- 
terrompi toda  a  communicação  official  com  o  governo  de  Lis- 

^  Cônsul  de  S.  M.  F.  na  corte  do  Rio  de  Janeiro^  depois  barSo  de 
Moreira. 
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boa,  e  devo  suppor  que  v.  s.*  pela  sua  parte  lambem  terá  feito 
o  mesmo. 

Deus  guarde  a  v.  s.*— III.™*  sr.  João  Baptista  Moreira.  = 
Marquez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DB  PALHELU  A  S.  H.  O  IMPERADOR  DO  BRAZIL 

LoDdre*,  13  de  ontobro  de  Í8I8. 

Senhor! 

As  ordens  positivas  e  repetidas  de  V.  M.  deviam  ser  sub- 
missamente cumpridas  por  todos  os  portuguezes  leaes,  e 
quaesquer  que  fossem  as  esperanças  que  muitos  concebiam 
de  que  Y.  M.  conservaria  ainda  o  sceptro  da  monarcbia  por- 
tDgueza  até  haver  assegurado  a  execução  das  duas  condições, 
que  ião  sabiamente  acompanharam  a  sua  abdicação,  só  nos 
restava  á  vista  da  proclamação  de  25  de  julho,  e  das  ordens 
de  que  era  portador  o  marquez  de  Barbacena,  assim  como  das 
que  V.  M.  directamente  me  dirigiu,  submetter-nos  á  sua  so- 
berana decisão,  aceitar  com  reconhecimento  o  precioso  dom 
que  V.  M.  nos  fez  na  pessoa  de  sua  augusta  Filha,  e  reconhe- 
cê-la nossa  legitima  Soberana. 

£  isso  pois  o  que  se  praticou  n'esta  embaixada,  onde  con- 
voquei no  dia  de  hontem  todos  os  portuguezes  que  se  acham 
em  Londres,  e  depois  de  haver  com  um  solemne  Te  Deum 
celebrado  o  anniversario  do  dia  natalício  de  V.  M.,  procede- 
mos na  forma  a  mais  legal,  a  prestar  o  juramento  de  preito  á 
Senhora  D.  Maria  II  que  Deus  guarde,  na  forma  que  será  cons- 
tante a  V.  M.  pela  copia  inclusa  do  auto,  que  se  lavrou  do  dito 
juramento. 

Só,  me  resta  agora  beijar  como  súbdito  da  Senhora  D.  Ma- 
ria II  a  mão  de  seu  augusto  Pae,  e  rogar-lhe  que  se  digne  aco- 
lher os  protestos  do  meu  profundo  respeito  e  reconhecimento, 
e  a  expressão  da  esperança  que  os  portuguezes  leaes  conser- 
vam, de  que  a  poderosa  mão  de  V.  M.  os  salvará  da  fatal  ruina 
a  que  elles  se  expozeram  gostosamente  por  obedecer  á  voz 
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de  V.  M.,  e  que  V.  M.  n5o  consentirá  que  tríumphe  a  usurpa^ 
ç3o  e  a  deslealdade  sobre  á  legitimidade  e  os  principies  de 
honra  e  do  dever- 
Deus  guarde  a  V.  M.= Marquez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PAUELLA  A  FRANCISCO  GOMES  DA  SILVA 

LoDdrei,  13  de  oatobro  de  Í8S8. 

Ill."«  ff. 

Havendo  recebido  pelo  expresso  Augusto  de  Paiva,  e  pos^ 
teriormente  pelo  sr.  marquez  de  Barbacena  as  ordens  de 
S.  M.  I.  transmittidas  nos  despachos  do  seu  imperial  gabinete 
de  22  e  27  de  julho,  que  v.  s.*,  me  dirigiu,  cumpre  primeiro 
que  tudo  rogar  a  v.  s.^  que  em  meu  nome  mui  respeitosa-* 
mente  queira  beijar  a  mao  ao  mesmo  augusto  Senhor,  pela 
suDQjna  bondade  que  teve  de  approvar  a  minha  resolução  de 
me  separar  do  governo  usurpador  de  Portugal,  em  termos 
tão  honrosos  quanto  satisfactorios  ao  coração  de  um  súbdito 
fiel  que  em  toda  a  sua  carreira  politica  tem  procurado  servir 
a  sua  pátria  e  o  seu  Soberano  com  quantas  forças  possue,  em 
meio  de  tantas  e  tão  grandes  contrariedades,  como  as  que  des- 
graçadamente se  nos  hão  suscitado  n'esta  epocha  deplorável 
da  historia  portugueza. 

Ao  menos,  se  eu  não  acertar,  não  me  ficarão  remorsos  de 
consciência  de  haver  obrado  por  motivos  interessados  ou  me- 
nos decorosos. 

A  credencial  com  que  S.  M.  se  dignou  munir-me,  ainda 
não  pôde  ser  apresentada  a  S.  M.  B. ;  e  receio  muito  que 
a  similhante  respeito  se  suscitem  difficuldades,  porque  me 
consta  que  o  duque  de  Wellington  em  presença  da  copia  que 
eu  enviei  a  lord  Aberdeen  da  dita  carta  (doe.  n."  1),  dissera 
que  lhe  parecia  contrario  ás  regras  estabelecidas,  que  um  tu* 
tor,  simplesmente  n'essa  qualidade,  exercesse  em  nome  do 
seu  pupillo  direitos  políticos.  É  evidente  comtudo,  que  na 
circumstancia  extraordinária  em  que  se  acha  a  Senhora  D.  Ma- 
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ria  II,  somente  a  seu  augusto  Pae  cojnpete,  e  só  elle  pôde  no- 
mear-Ihe  agentes  e  conselheiros  que  promovam  os  seus  inte- 
resses. Aliás  seguir-se-ía  o  absurdo  de  que  não  havendo  quem 
exerça  por  ella  esses  direitos,  e  não  podendo  em  rasão  da  soa 
tenra  idade  exercé-Ios,  Gearia  esta  Soberana  impossibilitada  de 
tratar,  por  si  ou  por  meio  de  outrem,  os  seus  próprios  inte- 
resses. 

Julguei  porém  não  dever  por  emquanto  entrar  em  debate 
sobre  esta  questão,  por  me  parecer  mais  próprio  que  ella 
seja  discutida  pelo  sr.  marquez  de  Barbacena,  que  vem  re- 
vestido de  toda  a  conGança,  e  das  instrucções  immediatas  de 
S.  M.  I.,  e  porque  ainda  mesmo  sem  me  reconhecerem  offi- 
cialmente,  vejo  que  não  deixam  de  o  fazer  extra-oilicialmente 
por  uma  espécie  de  cortezia,  e  que  posso  assim  continuar  a 
tratar  por  ora  da  causa  da  Rainha  minha  Senhora. 

A  Senhora  D.  Maria  II  chegou  felizmente  a  esta  capital  no 
dia  6  do  corrente,  havendo-se  demorado  dois  dias  a  bordo  da 
fragata  antes  de  desembarcar,  e  seis  dias  em  Bath  para  dar 
tempo  ao  marquez  de  Barbacena  de  se  avistar  n'esse  inter- 
vallo  com  os  ministros  britannicos,  e  cuidar  no  alojamento 
de  S.  M.  em  Londres.  Em  toda  a  parte  foi  a  mesma  Senhora 
recebida  por  ordem  do  governo  com  as  honras  que  se  fazem 
ás  testas  coroadas,  e  pelos  inglezes  com  as  maiores  expres- 
sões de  interesse,  sendo  este  excitado,  não  somente  pela  si- 
tuação politica  em  que  S.  M.  desgraçadamente  se  acha,  des- 
pojada dos  seus  estados,  mas  também  pela  innocencia  e  graça 
de  que' se  adorna  a  sua  linda  presença.  Não  pôde  ainda  ver 
S.  M.  B.,  por  se  achar  este  Soberano  com  um  ataque  de  gota, 
que  o  impede  de  sair  da  cama. 

O  duque  de  Wellington,  lord  Aberdeen,  e  vários  embaixa- 
dores estrangeiros  (cujo  exemplo  será  seguido  por  todos  os 
outros)  já  tiveram  audiência  de  S.  M. 

Supponbo  que  em  sete  ou  oito  dias  estará  prompta  a  casa 
de  campo  em  Laleham,  a  cinco  léguas  de  distancia  d'esta  ca- 
pital, que  se  alugou  para  residência  de  S.  M.  F.  Entretanto 
continua  S.  M.  a  ser  hospedada  por  S.  M.  no  hotel  Grillon 
em  Londres. 

13 
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Com  os  n.®*  2,  3  e  4  tenho  a  honra  de  transmittir  copias  de 
dois  oflBcios  que  enderecei  a  lord  Aberdeen  depois  da  chegada 
de  S.  M.,  e  de  uma  resposta  d'esse  ministro.  Vae  annexa  ao 
D.^  3  a  carta  que  a  Rainha  dirigiu  a  S.  M.  B.  no  dia  da  sua 
chegada,  á  qual  ainda  não  houve  resposta. 

Os  n.®'  5,  6,  7  e  8  sao  copias  de  circulares  por  mim  envia- 
das ao  corpo  diplomático  portuguez,  versando  as  três  primei- 
ras sobre  a  viagem  e  chegada  de  S.  M.  F.,  e  a  ultima  acerca 
da  importante  communicação  que  v.  s.*  me  fez,  e  que  os  meus 
collegas  não  podiam  ainda  ter  recebido  directamente,  de  se 
achar  completada  a  abdicação  da  coroa  de  Portugal,  feita  pelo 
Senhor  D.  Pedro  IV  em  favor  da  Senhora  D.  Maria  II,  cujo 
reinado  se  acha  por  conseguinte  começado.  Isto  mesmo  jul- 
guei dever,  em  desempenho  do  meu  cargo,  e  para  bem  do 
serviço  dos  dois  augustos  Soberanos,  participar  de  offlcio  aos 
meus  collegas,  notificando-o  igualmente  aos  portuguezes  que 
se  acham  em  Inglaterra,  recebendo  d'elles  o  juramento  de  fi- 
delidade, preito  e  homenagem  á  nossa  augusta  Rainha,  hoje 
reinante. 

Hontem,  anniversario  do  nascimento  do  augusto  Monarcha, 
outorgador  da  Carta  e  Pae  da  nossa  amada  Soberana,  cele- 
brou-se  na  capella  doesta  embaixada  um  solemne  Te  Deum 
com  assistência  dos  fieis  súbditos  portuguezes  e  brazileiros 
existentes  em  Londres.  Depois  da  festa  de  igreja,  prestei  eu 
primeiro  nas  mãos  do  capellão  mór  da  embaixada,  e  em  se- 
guida todos  os  portuguezes  presentes,  o  juramento  de  fideli- 
dade, preito  e  homenagem  á  Senhora  D.  Maria  II,  que  Deus 
guarde.  Remetto  copia  do  auto,  que  se  lavrou  do  mencionado 
juramento,  directamente  ás  reaes  mãos  de  S.  M.  1.,  não  que- 
rendo deixar  perder  esta  ultima  occasião  de  dirigir  de  officio 
ao  magnânimo  Príncipe,  que  deu  á  nação  portugueza  insti- 
tuições politicas  próprias,  sendo  aproveitadas,  para  felicita-la  e 
engrandece-la ;  e  que  para  maior  prova  de  amor  lhe  deu  a  sua 
Filha  querida  como  penhor  o  mais  precioso,  á  humilde  e  sin- 
cera expressão  de  reconhecimento  que  lhe  é  devido.  De  ora 
em  diante  peço  licença  ao  mesmo  augusto  Senhor  para  con- 
tinuar por  intermédio  de  v.  s.*  a  dar-lhe  conta  de  tudo  quanto 
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possa  interessar  o  seu  paternal  coração  acerca  dos  negócios 
da  Rainha  minha  Senhora  e  minha  Ama,  a  favor  dos  quaes, 
como  pae,  como  tulor  e  como  natural  zelador  dos  interesses  da 
mesma  augusla  Senhora,  não  posso  duvidar  que  S.  M.  I.póde 
tomar  sempre  a  iniciativa  com  o  maior  empenho. 

A  certeza,  que  eu  tenho,  de  qye  os  dignos  plenipotenciá- 
rios de  S.  M.  I.  nada  lhe  deixam  ignorar  do  que  se  deve  par- 
licipar-lhe,  me  induz  a  poupar-lhe  inúteis  repetições.  Limilar- 
me-hei  pois  a  dizer,  que  pelo  primeiro  paquete  de  Buenos 
Ayres,  que  deve  sair  a  24  d'este  mez,  contámos  enviar  aos  pés 
do  Ihrono  de  S.  M.  I.  uma  deputação  portugueza,  composta 
de  três  individuos ;  a  saber :  o  conde  de  Sabugal,  par  do  reino, 
Alexandre  de  Moraes  Sarmento  e  Joaquim  António  de  Maga- 
lhães, membros  da  camará  dos  deputados,  encarregada  de 
participar  a  S.  M.,  com  as  expressões  do  nosso  amor  e  reco- 
nhecimento, que  se  acham,  quanto  em  nós  cabe,  cumpridas  as 
suas  reaes  ordens ;  e  só  nos  resta  agora  aguardar  e  implorar 
submissamente,  que  S.  M.  as  sustente  e  faça  cumprir  igual- 
mente por  toda  a  nação  portugueza,  como  convém  á  sua  glo- 
ria, e  á  causa  da  sua  augusta  Filha,  á  fé  que  em  S.  M.  depo- 
sitaram os  portuguezes  leaes,  que  cegamente  cumpriram  os 
seus  régios  mandados,  e  como  convém  não  menos  aos  verda- 
deiros interesses  do  Brazil  do  que  á  ventura  de  Portugal. 

A  sobredita  deputação  exporá  circumstanciadamente  o  es- 
tado dos  negócios  de  Portugal,  e  o  remédio  de  que  elles  ca- 
recem. Se  me  é  licito  entretanto  antecipar  uma  única  e  fervo- 
rosa supplica,  lanço-me  aos  pés  de  S.  M.  para  lhe  pedir  que 
suspenda  toda  e  qualquer  resolução  acerca  de  Portugal,  em- 
quanto  não  tiver  ouvido  o  que  a  deputação  vae  incumbida  de 
lhe  ponderar. 

Muito  folgo  de  aproveitar  esta  occasiào  para  offerecer  a 
V.  s.*  os  protestos  da  minha  consideração,  na  certeza  de  que, 
proseguindo  em  corresponder-me  regularmente  com  v.  s.*, 
receberei  também  da  sua  parte  provas  evidentes  do  affecto 
que  não  pôde  deixar  de  consagrar  á  causa  de  Portugal,  e  ao 
serviço  da  Senhora  D.  Maria  II.  Muito  feliz  me  julgarei  de  sè 
offerecerem  opportunidades  em  que  possa  manifestar  que  sou 
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de  V.  s.*— III."*"  sr.  Francisco  Gomes  da  Silva. — Muito 
attenlo  servidor. =Jtfar5't/^2  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  AO  VISCONDE  DE  ITABAYANA 

Londres,  15  de  ootobro  de  Í8S8. 

111.»^  C  CX."*  sr. 

Em  virtude  do  que  hontem  de  viva  voz  ajustámos,  escrevi 
hoje  ao  conjteaandante  do  deposito  de  Plymouth,  prevenindo-o 
para  que  os  três  transportes  que  devem  levar  o  batalhão,  este- 
jam promptos  a  fazer-se  á  vela  logoque  se  lhes  expedir  ordem 
para  isso,  dentro  de  quarenta  e  oito  horas. 

O  batalhão  está  organisado,  os  mantimentos  comprados,  e 
não  dei  por  agora  nenhuma  instrucção  mais  positiva  sobre  esta 
matéria,  emquanto  não  souber  quaes  são  as  ordens  ([ue  se 
expedem  á  fragata  Imperatriz,  e  quando  ella  poderá  sair. 
Não  devem  dar  a  v.  ex.*  o  menor  cuidado  os  transportes,  pois- 
que  elles  já  estavam  promptos  á  primeira  voz  quando  nos 
avistámos  em  Falmouth  com  o  sr.  Cândido  José  Xavier. 

Ao  sr.  Wan-Zeller  mandarei  hoje  ordem  para  que  os  dois 
navios  saiam  immediatamente  para  Falmouth,  e  esperem  ali 
novas  ordens.  Lembro  a  v.  ex.*  que  talvez  convirá  ir  a  bordo 
de  cada  um  d'elles  pelo  menos  um  individuo  brazileiro,  por- 
que esles  correrão  muito  menor  risco  do  que  os  portuguezes. 
Parece-me  que  dos  que  estão  a  bordo  da  fragata  se  poderão 
destinar  alguns  para  este  serviço. 

Talvez  conviria  mandar  v.  èx.*  uma  pessoa  da  sua  legação 
ou  da  sua  confiança  a  Falmouth,  a  fim  de  se  fazerem  todos  os 
arranjos  com  o  commandantc  da  fragata,  sem  serem  necessá- 
rias continuas  referencias  para  cá.  Esta  pessoa  iria  munida 
das  competentes  instrucções. 

Remetto  um  oflicio  de  Wan-Zeller  em  que  secontéem  listas 
das  munições  e  armamentos  que  vão  a  bordo  de  cada  um  dos 
navios,  oflicio  de  que  peço  a  restituição.  As  caixas  que  vão 
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marcadas  com  a  letra  M,  irão  para  a  ilha  da  Madeira ;  as  que 
v3o  marcadas  P  B,  coDtéem  o  armamento  do  batalhão  de  Ply- 
mouth ;  e  as  que  v3o  marcadas  T,  são  para  a  ilha  Terceira. 

Bemetto  também  para  conhecimento  de  v.  ex.^  uma  espé- 
cie de  memoria  que  pude  obter  do  secretario  do  governo  da 
ilha  Terceira,  em  que  expõe  em  geral,  e  sem  nenhum  caracter 
de  authenticidade,  o  que  elle  suppõe  sobre  o  estado  da  defeza 
da  dita  ilha,  tanto  pelo  que  respeita  ao  pessoal,  como  ao  n^- 
terial.  NSo  posso  deixar  de  confessar  que  me  surprehende 
que  este  homem  viesse  reclamar  soccorros  sem  trazer  uma 
lista  exacta  do  que  ali  existe,  e  sem  dizer  positivamente  o 
que  necessitam.  Entretanto  os  officios  que  elle  trouxe,  não 
deixam  duvida  sobre  a  sua  missão;  conhece-se  que  se  neces- 
sita sobretudo  de  alguns  soccorros  de  tropas,  e  temporaria- 
mente de  algum  dinheiro.  Emquanto  a  artilheria  e  munições, 
reconhece  o  secretario  que  ha  lá  sufBciente  provimento. 

O  navio  em  que  vieram  estes  emissários  pertence  a  um  ca- 
valheux)  da  mesma  ilha,  acha-se  em  Bamsgate  á  nossa  ordem, 
e  talvez  conviria  escrever  immediatamente,  tornando  a  man- 
dar para  lá  um  d*estes  mesmos  homens,  annunciando  o  pró- 
ximo soccorro.  Pelo  que  toca  ao  secretario,  em  logar  de  o 
deixar  ir  para  o  Brazil,  creio  que  o  deveremos  tomar  a  man- 
dar na  fragata. 

Escreve-me  Christovão  Sarmento  em  data  de  7  do  corren- 
te, não  tendo  ainda  recebido  ordens  para  parar  com  a  sua  ex- 
pedição; e  vejo  que  o  navio  Fortuna  ia  partir  com  o  primeiro 
bom  vento  do  Elba  para  o  Weser,  e  que  em  Bremen  estavam 
já  promptas  duas  companhias,  e  se  esperava  brevemente 
apromptar  a  terceira  para  completar  a  guarnição  do  navio 
Fortuna.  Se  a  expedição  sair  d'aqui  para  as  ilhas,  é  o  meu 
voto  que  venham  as  ditas  três  companhias,  para  cuja  organi- 
sação  temos  officiaes  de  sobejo,  porque  me  parece  que  já 
agora  pouca  economia  se  fará  em  as  despedir.  Remetto  inclusa 
uma  carta  de  Cândido  José  Xavier,  a  qual  acompanhava  os 
orçamentos  e  mappas  que  remetterei  também  a  v.  ex.^  logo- 
que  eu  tenha  tomado  conhecimento  d'elles.  A  somma,  em 
globo,  do  orçamento  do  mez  de  outubro,  é  de  £  10:177; 
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claro  está  que  estas  despezas  vão  sendo  crescidas ;  não  nos 
permiltem  conservar  por  muito  tempo  a  altitude  em  que  es- 
tamos ;  e  é  necessário,  logoque  saiam  a  expedição  e  a  deputa- 
ção, consagrarmos  mui  seriamente  a  esse  objecto  algumas 
conferencias. 

Fiz  esta  manhã  todo  o  trabalho  preparatório  do  represen- 
tação e  das  instrucções  que  devem  levar  os  deputados ;  pela 
parte  que  me  toca,  ficará  tudo  promplo  amanhã.  Entretanto 
sobre  este  objecto,  e  alguns  outros  necessitámos  ainda  fixar 
alguns  pontos.  Se  v.  ex.^  quizer,  amanhã  pelas  três  horas 
nos  poderemos  encontrar  em  Grillondhotel,  sendo  essa  a  hora 
em  que  deverão  ser  apresentadas  a  §.  M.  a  Rainha  as  esposas 
do  embaixador  da  Rússia  e  do  ministro  de  Hanover,  assim 
como  o  sobredito  ministro. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — 111.™*^  é  ex.™*^  sr.  visconde  de  Ita- 
bayana.=Jl/argwe2  rfe  Palniella. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELU  AO  HARQIEZ  DE  BARBACEIV.4 

Londres,  17  de  oatobro  de  18S8. 

III."*'  C  «."*•  sr. 

Em  consequência  do  que  hontem  tratámos  na  conferencia 
em  que  tive  a  honra  de  discutir  com  v.  ex.*e  o  sr.  visconde  de 
Itabayana  os  meios  de  enviar  soccorros  á  ilha  Terceira,  e  visto 
não  ser  possível  que  a  fragata  brazileira  Imperatriz  dê  com- 
boio aos  transportes  que  tenho  preparado,  resolvo  aceitar  o 
offerecimento  que  v.  ex."  fizeram,  de  enviar  a  mesma  fragata 
com  o  numero  de  homens  que  for  possível  metter-lhe  a  bordo, 
e  alguns  auxílios  de  petrechos  e  munições. 

Rogo  portanto  a  v.  ex.*  que,  accedendo  a  este  pedido,  queira 
indicar-me  quando  poderá  a  mesma  fragata  fazer-se  de  vela, 
e  de  que  modo  convirá  que  eu  me  entenda  com  o  seu  com- 
mandante  para  verificar  o  numero  de  praças  que  pôde  levar, 
e  o  modo  de  se  eflfectuar  o  embarque. 
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Parece-me  que  o  modo  mais  fácil  será  mandar  a  Falmontb 
uma  pessoa  auctorísada  a  entender-se  com  o  commandante,  e 
no  caso  que  v.  ex.*  n'isso  convenha,  enviarei  Paulo  Midosi, 
que  serve  de  secretario  do  chefe  do  deposito  em  Plymouth, 

Deus  guarde  a  v.  ex.* —III."®  e  ex.°*°  sr.  marquez  de  Bar- 
h2icem.=^  Marquez  de  Palmella. 


O  lARQDEZ  DB  PAUfELLA  A  NDNO  BARBOSA  DB  FIGDEiREDO 

LoDdres,  17  do  ootabro  de  1828. 

nir  ST. 

Havendo  os  portuguezes  fleis  á  causa  da  legitimidade  pres- 
tado, na  conformidade  da  soberana  determinação  do  Senhor 
D.  Pedro  IV,  juramento  de  preito  e  homenagem  á  Senhora 
D.  Maria  II,  Rainha  reinante  de  Portugal,  occorreu  a  muitos  de 
entre  nós,  que  seria  conveniente  enviar  á  corte  do  Rio  de  Ja- 
neiro uma  deputação  encarregada  em  primeiro  logar  de  an- 
nunciar  a  S.  M.  que  se  achavam  cumpridas  as  suas  ordens,  e 
em  segundo  logar  de  lhe  agradecer  o  sacrifício  penoso  que  fi- 
zera, separando-se  de  sua  augusta  Filha,  a  flm  de  envia-la  á 
nação  portugueza,  a  quem  ella  exclusivamente  deve  d'ora  em 
diante  pertencer. 

Occorreu  mais  o  aproveitar-se  esta  mesma  deputação  para 
supplicar  respeitosamente  a  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil  a 
mercê  de  não  separar  a  Senhora  D.  Maria  II  dos  portuguezes 
leaes,  que  em  tão  grande  numero  se  acham  emigrados  fora  da 
pátria,  separação  que  de  certo  aconteceria,  se  agora  se  levasse 
a  effeito  a  viagem  de  S.  M.  F.  a  Vienna,  viagem  que  havia  sido 
traçada  antes  de  constar  no  Rio  de  Janeiro  a  usurpação  de 
Portugal. 

Pareceu  coherente  com  os  princípios  que  todos  professá- 
mos, pedir  outrosim  a  S.  M.  que  na  qualidade  de  Imperador 
do  Brazil  houvesse  de  se  declarar  alliado  de  sua  augusta  Fi- 
lha, por  isso  que  mal  se  poderia  esperar  que  os  governos  da 
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Europa  sustentassem  efficazmente  a  sna  causa,  emquanto  o 
seu  próprio  Pae  lhes  não  desse  um  tão  justo  exemplo.  Final- 
mente não  podia  deixar  de  se  incluir  n'esta  pretensão,  até 
para  evitar  as  falsas  interpretações  dos  malévolos,  a  supplica 
ao  mesmo  augusto  Senhor  para  que  reconhecesse  a  impossi- 
bilidade de  qualquer  reconciliação  com  o  Senhor  Infante  D.  Mi- 
guel, conservando-se  este  á  testa  da  nação  portugueza. 

Taes  são  os  sentimentos  que  se  expressam  no  papel  de  que 
remetto  copia  inclusa,  e  que  rogo  a  v.  s.*  haja  de  propor  á  as- 
signatura  das  pessoas  que  n*eUes  concordarem  d'entre  os  por- 
tuguezes  ahi  residentes.  Este  papel  será  levado  á  presença  de 
S.  M.  I.  por  um  par  do  reino  e  dois  membros  da  camará 
dos  deputados ;  a  saber :  o  conde  de  Sabugal,  Alexandre  de 
Moraes  Sarmento  e  dr.  Joaquim  António  de  Magalhães,  os 
quaes  estão  perfeitamente  no  caso  de  acrescentarem  todas  as 
explicações  e  desenvolvimentos  de  que  os  pontos  acima  indi- 
cados são  susceptíveis,  e  que  talvez  não  poderiam  sem  grande 
inconveniente  registar-se  na  representação  assignada  por  tantos 
individuos,  e  que  não  deixará  de  circular  em  publico.  Os  de- 
putados devem  ir  pelo  primeiro  paquete,  e  no  caso  de  que  não 
chegue  a  tempo  a  copia  que  a  v.  s.*  remetto  para  ser  por  elles 
levada,  transmittir-se-lhes-ha  subsequentemente  para  o  Brazil. 

Deus  guarde  a  v.  s.* — 111."°  sr.  Nuno  Barbosa  de  Figuei- 
Teáo.==  Marquez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALIELIA  A  ALEXANDRE  11 ARTINS  PAHPLONA 
CORTE  REAL 

Londres,  18  de  outubro  de  I8S8. 

III.-  sr. 

Queira  v.  s.*  fazer-me  a  honra  de  informar  a  illustre  camará 
da  cidade  de  Angra  que  recebi  o  seu  ofiQcio  de  20  do  mez  pas- 
sado, e  que  logo  fiz  expedir  para  o  Rio  de  Janeiro  aquelle 
que  era  dirigido  a  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil. 
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Não  me  surprebendem  os  sentimeDios  que  essa  benemérita 
camará  expressa  no  citado  oQicio,  e  que  sao  bem  próprios  de 
súbditos  tão  leaes.  Confío  muito  na  possibilidade  da  defeza 
d'essa  ilha,  porque  sei  que  está  entregue  a  boas  mãos.  Pela 
minha  parte  concorrerei,  quanto  em  mim  caiba,  para  que  não 
fiquem  baldados  os  esforços  dos  bravos  defensores  da  Ter- 
ceira, e  para  o  conseguir  conto  brevemente  enviar-lhe  os  soc- 
Gorros  e  auxílios  que  tenho  á  minha  disposição,  no  que  sou 
Gordealmente  coadjuvado  pelos  representantes  de  S.  M.  o  Im- 
perador do  Brazil  na  Europa. 

Como  este  Soberano  insiste  em  declarar  completa  a  abdi- 
cação que  fez  da  coroa  portugueza  a  favor  de  sua  augusta  Fi- 
lha, a  Senhora  D.  Maria  II,  hoje  Rainha  reinante  de  Portugal, 
e  como  tal  tratada  n'este  paiz  onde  se  acha,  resolvi  convocar 
os  portuguezes  para  confirmarem  o  juramento  de  fidelidade 
que  lhe  é  devido,  e  que  já  implicitamente  lhe  haviam  pres- 
tado quando  juraram  a  Carta  Constitucional  de  29  de  abril 
de  1826,  e  tenho  o  gosto  de  annunciar  a  v.  s.*,para  o  fazer 
constar  na  illustre  camará  de  Angra,  que  a  dita  solemnidade 
teve  logar  em  Londres  e  no  deposito  de  Plymouth  no  fausto 
dia  12  do  corrente,  em  que  se  celebra  o  anniversario  do  ma- 
gnânimo restaurador  das  liberdades  portuguezas. 

Queira  v.  s/  fazer-me  igualmente  a  mercê  de  agradecer  á 
illustre  camará  as  expressões  lisonjeiras  que  pessoalmente 
me  dirige,  e  assegura-la  de  que  muito  desejo  dar-lhe  provas 
da  minha  consideração. 

Deus  guarde  a  v.  s.* — 111."**  sr.  Alexandre  Martins  Pam- 
plona  Corte  Kedl.= Marquez  de  Palmella. 
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O  MARQUEZ  DE  PALIELU  AO  PRESIDENTE  E  lAIS  VOGAES 
DO  GOVERNO  PROVISÓRIO  DA  ILHA  TERCEIRA 

Londres,  18  de  oatobro  de  1828. 

ni ."*  e  ex."**  SR. 

Pelo  secretario  d'esse  governo  recebi  os  officios  que  v.  ex." 
me  dirigiram  em  data  de  20  e  22  do  corrente,  e  apresso-me 
em  assegurar  a  v.  ex.**  da  satisfação  com  que  vejo  que  v.ex," 
e  as  forças  que  guarnecem  a  ilha  Terceira  estão  resolvidas  a 
defende-la  a  todo  o  custo  contra  os  ataques  da  rebeldia  e  da 
usurpação.  Não  tenho  a  menor  duvida  sobre  o  final  resultado 
da  contenda,  visto  ser  tão  justa  a  causa  pela  qual  os  leaes 
defensores  da  ilha  propugnam.  Pela  minha  parte  posso  asse- 
gurar a  V.  ex.**  que  hei  de  concorrer  quanto  em  mim  cou- 
ber para  a  defeza  d'essa  importante  possessão  da  monarcbia 
portugueza,  e  desde  já  annuncio  a  v.  ex.**  que  brevemente 
tenciono  expedir  para  Angra  um  corpo  de  tropas,  e  outros 
auxilios  efficazes,  no  que  sou  cordealmente  coadjuvado  pelos 
dignos  representantes  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil  na  Eu- 
ropa. 

Fico  sciente  de  haver  o  sr.  brigadeiro  Diocleciano  Leão  Ca- 
breira assumido  o  commando  da  força  armada,  e  de  ter  en- 
trado para  vogal  do  governo.  A  bravura  e  préstimo  d'este  be- 
neiherito  general  me  leva  a  crer  que  não  deixará  esforço  algum 
por  empregar  para  resistir  ao  ataque  inevitável,  com  que  as 
forças  da  usurpação  ameaçam  a  ilha. 

Pelo  segundo  oflBcio  de  v.  ex.**^  vejo  o  que  occorreu  com 
o  tenente  D.  Vasco  Guterres  da  Cunha,  que  também  já 'che- 
gou a  esta  capital. 

Emquanto  á  missão  de  Manuel  Joaquim  Nogueira  ao  Brazil, 
não  pôde  ella  já  ter  logar,  porque  havendo  S.  M.  insistido  na 
sua  abdicação,  e  achando-se  a  Senhora  D.  Maria  11  em  Ingla- 
terra, reconhecida  e  tratada  como  Rainha  de  Portugal,  não 
era  curial  expedir  para  o  Rio  de  Janeiro  esse  funccionario,  e 
por  isso  estou  na  resolução  de  o  fazer  regressar  a  Angra  com 
toda  a  brevidade. 
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É  aqui  o  logar  de  participar  a  v.  ex.**  que  tenho  recebido 
despachos  do  imperial  gabinete  de  S.  M.  o  Imperador  do  Bra- 
zil,  em  que  o  mesmo  Senhor  confirma  as  disposições  do  de- 
creto de  3  de  março,  pelo  qual  se  digna  declarar  completa  a 
sua  abdicação  da  coroa  de  Portugal  em  favor  de  sua  augusta 
Filha  a  Senhora  D.  Maria  II,  e  que  em  consequência  resolvi 
chamar  todos  os  portuguezes  ora  existentes  em  Inglaterra  a 
prestar  o  juramento  de  fidelidade,  preito  e  homenagem  á 
mesma  augusta  Senhora,  o  que  se  verificou  a  12  do  corrente. 

Incluo  a  formula  que  adoptei  para  o  referido  juramento, 
que,  pôde  dizer-se,  será  a  ratificação  do  que  já  implicitamente 
havíamos  prestado  a  S.  M.  quando  jurámos  a  Carta  Constitu- 
cional de  29  de  abril  de  1826,  e  náò  duvido  que  v.  ex."  a 
adoptarão  para  que  n'essa  ilha  e  mais  dependências  tenha  lo- 
gar quanto  antes  a  mesma  solemnidade. 

Deus  guarde  a  v.  ex.""*—  III."***  e  ex."°*  srs.  presidente  e 
mais  vogaes  do  governo  provisório  da  ilha  Terceira.  ==Jlfar- 
quez  de  Palmella. 


EXPOSIÇÃO  DOS  PORTUGUEZES  LEAES  A  S.  V.  O  IMPERADOR 
DO  RRAZIL 


Londres,  19  de  oatabro  de  i828. 

Senhor  I 

Dignou-se  Y.  M.  declarar  effectiva  a  abdicação  que  havia 
feito  da  coroa  de  Portugal  em  sua  augusta  Filha  a  Senhora 
D.  Maria  II,  e  enviar  para  a  Europa  este  penhor  sagrado  da 
prosperidade  de  uma  nação  digna  por  tantos  titules  dos  pa- 
temaes  desvelos  com  que  V.  M.  tem  procurado  consolidar  a 
sua  felicidade. 

Raiou^  Senhor,  este  luminoso  astro  entre  os  muitos  portu- 
guezes que,  por  serem  fieis  a  V..M.,  por  obedecerem  ás  suas 
reaes  determinações  se  acham  hoje  fora  da  pátria,  tendo  sa- 
crificado quanto  possuíam,  e  o  seu  primeiro  cuidado  foi  cum- 
prir submissamente  a  soberana  vontade  de  V.  M.,  prestando 
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O  juramento  de  fidelidade,  preito  e  homenagem  áquella  que 
já  reinava  em  seus  corações. 

Permitia  pois  V.  M,  que  estes  mesmos  portuguezes  elevem 
agora  a  voz  até  á  presença  augusta  de  V.  M.,  não  só  para  lhe 
tributarem  os  mais  profundos  agradecimentos  por  um  pre- 
sente, cuja  outorga  devia  sem  duvida  maguar  o  seu  paternal 
coração,  mas  para  lhe  dirigirem  as  supplicas  e  reclamações 
que  nas  circumstancias  extraordinárias  em  que  a  sua  fideli- 
dade os  collocou,  não  podem  deixar  de  apresentar  ao  restau- 
rador das  liberdades  portuguezas,  ao  Pae  da  legitima  Sobe- 
rana. 

A  coroa  que  V.  M.  se  dignou  abdicar  na  Senhora  D.  Ma- 
ria II,  foi-lhe  aleivosamente  usurpada ;  porém  a  Divina  Pro- 
videncia, coUocando  esta  joven  Rainha  entre  aquelles  que  an- 
ciosamente  anhelam  o  momento  de  expor  as  vidas  para  ir 
senta-la  sobre  o  throno  usurpado,  arvorou  um  estandarte  em 
roda  do  qual  se  reúnem  todos  os  votos  e  esperanças  d'aqael- 
les  que  desejam  ver  triumphar  a  legitimidade. 

Supplicam  portanto  os  abaixo  assignados,  como  primeira 
graça,  não  permittir  Y.  M.  que  a  Soberana  dos  portuguezes 
se  separe  jamais  d'aquelles  que  têem  a  ventura  de  a  possuir. 

Esta  separação  destruiria  as  melhores  esperanças,  animaria 
os  inimigos  de  S.  M.  e  esbulharia  a  nação  portugueza  de  uma 
posse  que  lhe  pertence  exclusivamente,  e  lhe  cumpre  guar- 
dar, como  o  deposito  sagrado  da  paz  e  da  ventura  dos  povos 
que  a  Providencia  confiou  ao  governo  de  S.  M. 

Para  que  estes  desejos,  que  o  são  da  maior  e  melhor  parte 
da  nação  portugueza,  possam  realisar-se,  supplicam  mais  os 
abaixo  assignados  a  V.  M.  que  se  digne  tomar  abertamente  a 
defeza  da  causa  de  sua  augusta  Filha,  e  prestar-lhe  todos  os 
possiveis  auxílios  para  colloca-la  sobre  o  throno  que  a  Provi- 
dencia lhe  destinou. 

Não  é,  Senhor,  a  conquista  de  Portugal  que  tem  de  empre- 
hender-se;  cumpre  somente  despertar  de  um  modo  legal  a 
lealdade  opprimida,  e  apoiar  os  sentimentos  que  o  terror  tem 
feito  abafar  no  fundo  dos  corações. 

Os  abaixo  assignados  conhecem  que  os  Soberanos  da  Eu- 
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ropa  n3o  podem  ser  surdos  ás  reclamações  de  sua  augusta 
Rainha,  que  felizmente  se  acha  na  situação  de  poder-lh'as  di- 
rigir com  successo ;  porém  elles  confiam  em  que  a  desappro- 
vação  que  V.  M.  fizer  das  atrocidades  praticadas  em  Portugal; 
e  que  n3o  podem  deixar  de  ter  causado  a  mais  justa  indigna- 
ção no  coração  de  V.  M.,  que  a  interpellação  que  V.  M.  fizer 
a  esses  mesmos  Soheranos,  ea  que  o  mais  antigo  e  liei  alliado 
de  Portugal,  El-Rei  da  Gran-Bretanha_,  alludiu  na  sessão  do  en- 
cerramento das  camarás,  hão  de  exercitar  uma  poderosa  e 
decidida  influencia  para  pôr  termo  a  uma  usurpação  que  des- 
Iroe  lodos  os  fundamentos  em  que  assentam  os  Ihronos  do 
mundo. 

O  Senhor  Infante  D.  Miguel,  tendo-se  rodeado  de  um  par- 
tido insano,  inimigo  da  pátria  que  lhe  deu  o  ser,  e  de  Y.  M., 
só  porque  desejou  remediar  os  males  que  soiTria  essa  pátria 
aflOicta,  de  um  partido  qne  tem  postergado  todas  as  leis,  tra- 
hido  todas  as  obrigações  e  despedaçado  todos  os  vínculos, 
não  pôde  de  forma  alguma  reconciliar-se  jamais  com  ella.  A 
V.  M.  cumpre  declara-lo  assim,  e  prover  ao  governo  do  reino 
durante  a  menoridade  da  mesma  Senhora  e  segundo  as  leis  e 
usos  da  monarchia. 

Taes  declarações  acabarão  de  patentear  a  verdade*  aos  Reis 
da  Europa,  e  de  fazer-lhes  conhecer  que  são  os  verdadeiros 
defensores  da  realeza,  aquelles  portuguezes  que  uma  facção 
pérfida  e  traidora  tem  querido  inculcar-lhes  como  rebeldes, 
e  que  não  téem  outro  crime  senão  obedecer  ás  soberanas  von- 
tades de  V.  M.,  e  aceitar  as  instituições  que  sem  solicitação 
alguma  Y.  M.  se  dignou  outorgar-lhes. 

Os  soíTrimentos  da  nação  portugueza,  os  sacrificios  de  tan- 
tos portuguezes  fieis,  a  humanidade  e  a  gloria  de  Y.  M.,  tudo 
exige  que  Y.  M.  se  digne  desenvolver  aquella  sabedoria  e  força 
de  caracter  que  brilham  em  todas  as  suas  imperíaes  delibe- 
rações. 

Seria  oflender  a  Y.  M.  suppor  um  só  momento  que  podesse 
tolerar  a  ruina  total  de  tantos  portuguezes,  a  espoliação  feita  á 
soa  augusta  Filha,  o  desprezo  de  suas  vontades,  e  de  um  no- 
me que  por  tantos  títulos  está  ligado  com  a  eternidade. 


V.  M.  não  pode  retrogradar  na  carreira  em  que  se  tem  glo- 
riosamente empenhado,  e  por  isso  os  abaixo  assignados  es- 
peram ver  cumpridos  os  seus  votos  e  os  de  todos  os  porlu- 
guezes  fieis,  em  cujo  nome  os  abaixo  assignados  expressam 
estes  seus  respeitosos  agradecimentos  e  a  confiança  de^bter 
todos  aquelles  soccorros  que  estão  no  poder  de  V.^M.,  para 
collocar  no  tlirono  de  seus  maiores  a  augusta  Rainha  que  nos 
mandou,  insigne  ramo  da  illustre  Familia  de  Bragança,  de  que 
V.  M.  é  o  chefe  por  ventura  nossa. 


O  MARQUEZ  DE  PALMEILA  AO  MARQUEZ  DE  ARACATV 

LoDdres,  27  de  outobro  de  i828. 

III.-  e  txJ^  sr. 

Nas  criticas  circumstancias  em  que  se  acha  a  monarchia 
portugueza,  é  indispensável  empregar  todos  os  esforços  para 
conseguir  que  triumphe  a  legitimidade  sem  attender  ás  diflS- 
culdades  e  ainda  ás  irregularidades,  que  inevitavelmente  hão 
de  commetter-se  para  attingir  um  tão  importante  e  tão  louvá- 
vel fim.  Persuadido  desta  verdade,  e  vendo  que  eu  sou  o  único 
membro  do  conselho  doestado  de  S.  M.  F.  que  actualmente  se 
acha  em  Inglaterra  junto  á  real  pessoa  de  S.  M.  a  Senhora 
D.  Maria  II,  resolvi,  de  accordo  com  o  sr.  marquez  de  Bar- 
bacena,  plenipotenciário  da  mesma  augusta  Senhora,  e  com 
a  inteira  approvação  do  ministro  de  S.  M.  o  Imperador  do 
Brazil  n'esta  corte,  assignar,  conjunctamente  com  o  sobredito 
sr.  marquez  de  Barbacena,  as  instrucções  que  devem  servir 
de  norma  á  missão  que  vae  levar  a  S.  M.  I.  as  proposições 
que  se  lhe  endereçam  em  nome  da  Rainha  sua  Filha,  e  a  re- 
presentação assignada  por  um  grande  numero  dos  portugue» 
zes  fieis,  e  por  esse  motivo  expatriados. 

N^essa  mesma  qualidade  de  conselheiro  d'estado  tenho  a 
honra  de  annunciar  a  v.  ex.*  que  vae  o  conde  de  Óbidos  e  de 
Sabugal,  par  do  reino,  munido  dí^  uma  carta  credencial  de 


iM)7 

S.  M.  a  Senhora  D.  Maria  II  para  residir  na  qualidade  de  seu 
enviado  extraordinário  e  ministro  plenipotenciário  junto  a 
S.  M.  o  Imperador  do  Brazil,  levando  comsigo  o  dr.  Joaquim 
António  de  Mngalhães  na  qualidade  de  secretario  de  legação. 

É  outrosim  do  meu  dever  participar  a  v.  ex."*  que  Luiz  da 
Silva  Mousinho  de  Albuquerque,  que  foi  ha  dois  mezes  in- 
cumbido de  uma  importante  missão  junto  de  S.  M.  I.^  ficará 
pertencendo,  debaixo  do  caracter  de  conselheiro  de  legação, 
á  missão  de  Portugal  no  Brazil. 

Não  posso  duvidar,  nem  por  um  momento,  do  acolhimento 
que  S.  M.  I.  se  dignará  fazer  á  missão  que  vae  reclamar  a  sua 
intervenção  para  restaurar  a  sua  augusta  Filha  o  throno  em 
que  eíle  mesmo  a  coUocou,  e  para  sustentar  as  instituições 
com  que  S.  M.,  sem  solicitação  de  ninguém,  e  por  sua  espon- 
tânea generosidade,  quiz  felicitar  a  nação  portugueza. 

Assim  como  estou  persuadido  do  favor  com  que  S.  M.  I. 
ha  de  prestar  attenção  aos  agentes  de  S.  M.  F.,  faço  também 
a  V.  ex.*  a  justiça  .de  reconhecer  que  elles  não  poderão  deixar 
de  se  aproveitar  d'aquella  natural  inclinação  que  v.  ex.*  con- 
serva pela  sua  primeira  pátria,  e  que  lhe  não  terá  permittido 
ser  expectador  indifferente  dos  males  que  tem  soffrido,  e  da 
usurpação  e  tyrannia  que  sobre  ella  pesam  actualmente. 

Seja-me  licito  por  fim  empenhar  também  a  favor  do  conde 
de  Sabugal  e  de  seus  companheiros  a  benevolência  com  que 
V.  ex.*  sempre  me  ha  tratado,  e  repetir-lhe  n'esta  occasião 
que  me  prezo  ser  com  a  maior  consideração  —  III.™**  e  ex.™**  sr. 
marquez  de  Aracaty,  ministro  dos  negócios  estrangeiros  de 
S.  M.  o  Imperador  do  Brazil— De  v.  ex.*  muito  attento  e  fiel 
seráA0T.=  Marquez,  de  Palmella,  conselheiro  doestado  de 
S.  M.  F. 
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O  MARQUEZ  DE  PALHELLA  A  NUNO  BARBOSA  DE  HSUEIREDO 


Londres,  38  de  outabro  de  4838. 

III.-  sr. 

Recebi  as  suas  cartas,  trazidas  por  Domingos  de  Saldanha, 
o  qual  teve  a  honra  de  beijar  a  mão  a  S.  M.,  em  nome  de  v.  s.* 
e  dos  senhores  d'essa  legação,  e  reservo  para  outra  occasião 
escrever  mais  devagar  acerca  d'esse  empregado. 

Acho-me  hoje  bastante  occupado  com  a  partida  do  paquete 
do  Brazil,  que  sáe  amanhã,  levando  os  nossos  deputados,  á 
excepção  do  sr.  Sarmento,  que  por  causa  de  moléstia  não  pôde 
ainda  ir.  Elles  serão  também  portadores  da  representação  que 
V.  s.*  d'ahi  remetteu  na  sua  carta  de  24  do  corrente. 

Temos  noticias  de  Lisboa  até  18.  Continuava  desgraçada- 
mente o  terror  a  dominar  em  Portugal.  Vejo  na  lista  dos  pas- 
sageiros do  paquete  o  nome  da  sr.*  marqueza  de  Loulé,  mãe, 
a  qual  vem  fugindo  á  perseguição,  o  que  v.  s.*  annunciará  da 
minha  parte  a  seu  filho,  assegurando-lhe  que  tratarei  de  a 
obsequiar  o  melhor  que  poder. 

Responderei  mais  de  espaço  ^  alguns  artigos  das  suas  car- 
tas, especialmente  sobre  as  duvidas  insubsistentes  que  Silves- 
tre Pinheiro  Ferreira  enuncia  no  papel  que  v.  s.*  me  commu- 
nicou. 

Deus  guarde  a  v.  s.* — 111."*°  sr.  Nuno  Barbosa  de  Figuei- 
redo. =  Afar^wez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  A  JOiO  BAPTISTA  MOREIRA 


Londres,  88  de  oatubro  de  1828. 

III."»»  gr. 

Toca-me  annunciar  a  v.  s.^  que  o  sr.  conde  de  Sabugal,  par 
do  reino  de  Portugal,  que  ha  de  entregar  este  officio  a  v.  s.*. 
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se  acba  nomeado,  pela  Rainha,  minha  Senhora,  para  exercer 
n*essa  corte  e  junto  ao  Imperador,  seu  augusto  Pae,  as  func- 
ções  de  seu  enviado  extraordinário  e  ministro  plenipotenciá- 
rio, e  que  portanto  deve  v.  s.*  ser  o  primeiro  a  reconhece-lo 
e  a  apresenta-lo  como  tal  ao  ex.™^  sr.  ministro  dos  negócios 
estrangeiros  de  S.  M.  L,  pondo  á  disposição  e  entregando  á 
ordem  do  mesmo  sr.  conde  do  Sabugal  as  reaes  armas  e  o 
archivo  da  missão  de  Portugal,  que  pela  ausência  de  Carlos 
Matbias  Pereira  deveto  existir  em  poder  de  v.  s.* 

Igualmente  lhe  participo  que  se  acham  nomeados  para  se- 
cretários da  legação  o  dr.  Joaquim  António  de  Magalhães,  que 
também  vae  n'este  paquete,  e  para  conselheiro  da  legação  Luiz 
Mousinho  de  Albuquerque,  que  para  ahi  expedi  já  ha  mais  de 
dois  mezes  com  officios  para  S.  M.  I. 

Tenho  muita  satisfação  em  lhe  participar  que  S.  M.  a  Rainha, 
minha  Senhora,  passa  bem,  e  que  a  mudança  de  clima  feliz- 
mente não  tem  causado  o  menor  incommodo  na  sua  impor- 
tantíssima saúde. 

Deus  guarde  a  v.  s.*  — Ill»™®  sr.  João  Baptista  Moreira.  == 
Marquez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  A  LUIZ  DA  SILVA  MOUSINHO 
DE  ALBUQUERQUE 

Loodres,  28  de  outobro  de  i828. 

ili.--  sr. 

Gumpre-me  participar  a  v.  s.^  que  se  acha  nomeado  conse- 
lheiro de  legação,  para  residir  n^essa  corte  junto  ao  sr.  conde 
dè  Sabugal^  que  vae  como  enviado  extraordinário  e  ministro 
plenipotenciário  da  parte  da  Senhora  D.  Maria  II  junto  a  S.M. 
o  Imperador  do  Brazil.  Debaixo  d'esse  titulo  vencerá  v.  s.*  o 
ordenado  annual  de  i":600fj(000  réis,  os  qua^es  lhe  serão  pagos 
pela  mesma  via  por  onde  o  ministro  de  S.  M:  F.,  com  quem 
V.  s.*  poderá  entender-se  a  este  respeito,'  receber  o  seu  orde* 

nado. 
u 
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Não  havendo  sido  possível  consultar  a  v.  s.*  anles  de  o  no- 
mear para  a  mencionada  missão,  e  não  sendo  por  modo  algum 
a  intenção  de  S.  M.,  nem  dos  seus  conselheiros,  induzir  v.  s.* 
a  fazer  sacrifícios  maiores  alem  dos  que  já  tem  feito  pelo  real 
serviço  e  pelo  bem  da  pátria,  fique  v.  s.*  na  intelligencia  de 
que,  no  caso  de  lhe  não  convir  o  emprego  para  que  é  nomea- 
do, pôde,  se  assim  o  preferir,  regressar  á  Europa,  na  certeza  - 
de  que  não  será  mal  interpretada  a  sua  resolução. 

Da  minha  parte,  como  conselheiro  d'estado  que  tenho  a 
honra  de  ser  de  S.  M.  F.,  obrigado  pelas  circumstancias  extra- 
ordinárias e  criticas  em  que  nos  achámos,  a  tomar  sobre  mim 
a  responsabilidade  de  fallar  em  nome  de  S.  M.  para  defender 
os  seus  direitos  e  zelar  os  seus  interesses,  não  podia  deixar 
de  incluir  v.  s.*  na  missão  que  se  julgou  indispensável  enviar 
agora  ao  Brazil,  visto  haver  v.  s/  aberto  o  caminho  á  mesma 
missão,  prestando-se  a  ser  portador  de  officios  que  enderecei 
a  S.  M.  I. 

O  conde  de  Sabugal  recebe  ordem  para  mostrar  a  v.  s/  o 
teor  das  instrucções  gue  leva  por  escripto,  e  para  communi- 
car-lhe  as  verbaes,  o  que  me  dispensa  de  lhe  repetir  alguma 
parte  d'ellas;  e  só  acrescentarei  que  na  nomeação  das  pessoas 
pjtf^a  comporem  essa  missão,  na  assignatura  das  instrucções, 
e  em  geral  em  todas  as  determinações  que  é  indispensável 
tomar  em  nome  da  Senhora  D.  Maíria  11,  pareceu  que  o  modo 
único  adoptavel  para  sanar  em  parte  a  irregularidade  resul- 
tante da  falta  de  um  governo  legalmente  constituído,  era  serem 
assignados  os  despachos  pelo  sr.  marquez  de  Barbacena,  a 
quem  S.  M.  I.  conflou  a  pessoa  de  sua  augusta  Filha,  e  por 
mim,  que  infelizmente  sou  o  conselheiro  d'estado  único  da 
mesma  augusta  Senhora. 

Deus  guarde  a  v.  s.* — Hl."***  sr.  Luiz  da  Silva  Mousinho  de 
AlbnqfierqvLe.^^^  Marquez  de  Palmella. 


Hl 
o  HilKQUEZ  DE  PALHELLA  AO  CONDE  DE  SABUGAL 

lA>ndres,  i8  de  outubro  de  183K. 

III.'"*»  c  nr  sr. 

Na  qualidade  de  conselheiro  d'estado,  e  de  commum  ac- 
cordo  com  o  sr.  marquez  de  Barbacena,  plenipotenciário  de 
S.  M.  a  Senhora  D.  Maria  II,  cumpre-me  participar  a  v.  ex.* 
que  a  mesma  augusta  Senhora  assignou  a  carta  credencial  que 
remetto  inclusa,  nomeando  v.  ex.*  seu  enviado  extraordiná- 
rio e  ministro  plenipotenciário  para  residir  junto  a  seu  au- 
gusto Pae  o  Imperador  do  Brazil. 

Igualmente  previno  a  v.  ex.*  que  se  acham  nomeados  da 
mesma  maneira  o  dr.  Joaquim  António  de  Magalhães,  na  qua- 
lidade de  secretario  de  legação,  e  Luiz  Mousinho  da  Silva  eÂl- 
boquerque  na  qualidade  de  conselheiro  da  mesma  legação. 

Vencerá  v.  ex.*  emquanto  durar  a  sua  missão  o  ordenado 
annual  de  24:0()0  cruzados  pago  ás  mezadas,  que  se  remette- 
rão  d'aqui  em  letras  sobre  o  Rio  de  Janeiro,  e  o  secretario  e 
conselheiro  cada  um  a  rasão  de. 4:000  cruzados,  pagos  da 
mesma  maneira. 

Remetto  a  v.  ex.*,  alem  da  sua  carta  credencial,  uma  carta 
para  o  sr.  marquez  de  Aracaty,  do  sr.  marquez  de  Barbacena, 
e  outra  que  eu  mesmo  endereço  ao  referido  ministro,  a  fim  de 
Ihe.dar  parte  da  missão  de  v.  ex.*  e  das  nomeações  do  seu  se- 
cretario e  conselheiro. 

Finalmente  incluo  a  copia  da  sua  carta  credencial,  a  qual  de- 
verá ser,  logoque  v.  ex.*  chegue  á  corte  do  Rio  de  Janeiro, 
transmittída  por  v.  ex.*,  como  é  do  estylo,  ao  ministro  dos  ne- 
gócios estrangeiros  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil,  acompa- 
nhada de  uma  nota,  em  que  v.  ex.*  lhe  annuncie  a  sua  chegada, 
e  lhe  peça  que  obtenha  de  S.  M.  o  Imperador  uma  audiência, 
em  que  v.  ex.*  possa  ter  a  honra  de  lhe  entregar  a  credencial 
da  augusta  Filha  de  S.  M.  I. 

Logoque  v.  ex.*  se  ache  acreditado,  deverá  regular-se  em 
tudo  pelo  teor  das  instrucções  que  lhe  remetto  inclusas,  e  con- 
tinuar n'essa  missão  emquanto  julgar  que  a  sua  permanência 
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ahi  pôde  convir  ao  serviço  da  Rainha  minha  Senhora,  e  ser 
conducente  ao  bem  da  sagrada  causa  que  sustentámos. 

Em  caso  de  v.  ex.*  resolver  regressar,  quer  seja  por  motivo 
do  real  serviço  ou  por  qualquer  outra  rasâo,  igualmente  so- 
lida, ficará  o  secretario  de  legação  desempenhando,  até  nova 
ordem,  as  fiincções  de  encarregado  de  negócios. 

Incluo  por  fim  mais  duas  cartas,  uma  para  o  conselheiro  de 
legação  nomeado,  outra  para  o  cônsul  de  Portugal  no  Rio  de 
Janeiro,  a  fim  de  que  um  e  oulro  fique  na  intelligencia  da  no- 
meação de  v.  ex.*   . 

Luiz  .Mousinho  de  Albuquerque,'  visto  achar-se  agora  au- 
sente, e  não  se  poder  consultar  a  sua  vontade,  fica  auctorisado, 
sempre  que  assim  lhe  pareça  conveniente,  a  regressar  á  Eu- 
ropa, para  onde  poderá  n'esse  caso  trazer  os'oflicios  de  v.  ex.* 

A  sua  correspondência  deverá  vir  regularmente  por  todos 
os  paquetes,  e  poderá  com  frequência  ser  remettida  por  via  da 
legação  do  Brazil  n'ésta  cõite. 

Só  me  resta  acrescentar  que  v.  ex.*  achará  dentro  do  masso 
incluso  as  representações  assignadas  em  Inglaterra  e  França, 
as  quaes  devem  ser  entregues  por  v.  ex.*  e  pelos  srs.  Maga- 
lhães e  Mousinho  na  qualidade  de  deputados,  logoque  obte- 
nham accesso  a  S.  M.  I.,  sem  ser  necessário  aiQ[uardar  para  isso 
pela  sua  audiência  de  apresentação  como  ministro. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  III."®  e  ex."°  sr.  conde  de  Síí- 
hugal.^=  Marquez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  AO  CONDE  DE  SABUGAL 

Londres,  38  de  outubro  de  1828. 

III."»  c  nr  sr. 

Em  additamento  ao  que  acabo  de  escrever  a  v.  ex.*  cum- 
pre-me  dizer-lhe  que  logoque  v.  ex.*  se  ache  installado  em  al- 
guma casa  na  corte  do  Rio  de  Janeiro,  deve  chamar  a  si  o  ar- 
chivo  da  missão  portugueza,  que  ha  de  estar,  pela  ausência 


de  Carlos  Mathias  Pereira,  em  poder  do  cônsul  JoSo  Baptista 
Moreira,  e  mandar  levantar  immediatamente  sobre  a  porta  da 
casa  da  sua  residência  as  armas  reaes  de  Portugal. 

Igualmente  devo  prevenir  a  v.  ex/  de  que  alem  das  £  200 
esterlinas,  que  v.  6x.*  recebeu  d'esta  embaixada,  a  titulo  de 
ajuda  de  custo,  tenho  dado  ordem  ao  nosso  vice-consul  em 
Falmouth,  mr.  Fox,  para  satisfazer  ao  capitão  do  paquete  que 
ha  de  conduzi-lo,  a  importância  da  sua  passagem  e  da  do  seu 
creado. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— III."*®  e  ex."®  sr.  conde  de  Sabu- 
gal. =Marquez  de  Palmella. 


O  HâllQDEZ  DE  PALMELLA  A  FKANCISCO  fiOMES  DA  SILVA 

Londres,  i9  de  oulubro  d6  1828. 

lilr  sr. 

Não  tendo  eu  tido  a  honra  de  receber  pelo  ultimo  paquete 
vindo  d'essa  corte  nenhuma  ordem  de  S.  M.  o  Imperador, 
nem  ofiBcios  de  v.  s.^,  e  dirigindo  n*esta  occasião  aos  pés  do 
throno  do  mesmo  augusto  Senhor  as  minhas  respeitosas  re- 
presentações, conjunctamente  com  as  de  um  grande  numero 
de  portuguezes  expatriados,  por  meio  da  deputação  que  parte 
para  o  Rio  de  Janeiro,  pouco  me  resta  acrescentar  ao  que 
a  mesma  deputação  deverá  expor  a  S.  M.,e  limitar-me-hei  a 
assegurar  de  novo  que  em  parte  concordo  inteiramente,  como 
individuo  particular,  em  todas  as  supplicas  e  em  todos  os 
votos  que  formam  os  outros  portuguezes,  que  abraçaram  a  sa- 
grada causa  da  legitimidade. 

Também  aproveito  esta  occasião  para  assegurar  a  S.  M.  I. 
que  julgo  como  essencialmente  necessária  para  triumphar  a 
causa  da  Senhora  D.  Maria  II  a  conservação  de  uma  perfeita 
intelligencia  entre  os  ministros  de  S.  M.  o  Imperador  do  Bra- 
zil  na  Europa  e  os  agentes  que  permanecem  fieis  á  mesma 
aagusta  Senhora :  e  por  isso  esmero-me  com  incessante  em- 
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penho  em  manter  o  mais  perfeito  accordo  pela  minha  parte 
com  os  srs.  marqaezes  de  Barbacena  e  de  Rezende  e  visconde 
de  Itabayana,  acontecendo  que  felizmente  tem  subsistido  e 
continuará  a  subsistir  até  ao  fim,  visto  acharmo-nos  todos  qua- 
tro animados  do  mesmo  espírito  de  puro  zélo  e  íideKdade  aos 
interesses  que  nao  podemos  deixar  de  considerar  como  liga- 
dos e  idênticos,  os  de  S.  M.  o  Imperador  e  da  Rainha  mkiha 
Senhora. 

Seja-me  licito  por  esta  vez  somente  manifestar  a  esperança 
de  que  S.  M.  o  Imperador,  com  aquella  penetração  e  superior, 
intelligencia  que  todos  n'elle  reconhecem,  saberá  desprezar 
completamente  as  intrigas  surdas,  denuncias  e  maledicências 
com  que  sem  duvida  alguns  individues  movidos  não  pela  causa 
publica,  mas  pelo  espirito  de  ambição  ou  de  malignidade  pes- 
soal, hão  de  incessantemente  procurar  inspirar  suspeitas  con- 
tra os  mais  leaes  servidores  de  S,  M.,  e  armar  de  desconfiança 
o  seu  animo  generoso.  Pelo  que  me  diz  respeito  estou  mais 
exposto  do  que  nenhum  outro  ás  settas  da  calumnia,  por  isso 
que  ha  muitos  annos  collocado  nos  empregos  mais  eminentes 
do  estado,  e  constante  sempre  nos  mesmos  principios  que 
S.  M.  L,  como  Príncipe  justo,  se  lembrará  de  haver-me  visto 
sustentar  em  1820,  tenho  sido  constrangido  a  lutar  suc- 
cessivamente  contra  os  inimigos  do  throno,  contra  os  ini- 
migos da  moderada  e  legitima  liberdade,  arrostando  as  in- 
trigas e  os  intrigantes,  e  desprezando-os  talvez  mais  do  que  a 
prudência  manda.  Repito  porém  que  plenamente  confio  na 
magnanimidade  de  S.  M.  I.,  que  saberá  dar  desconto  ao 
que  chegar  aos  seus  ouvidos,  segundo  o  caractere  as  circum- 
standas  dos  indivíduos  que  por  escriplo  ou  por  palavra  qui- 
zerem  prejudicar-me  na  sua  opinião. 

A  minha  situação  n'esta  corte  não  tem  mudado  desde  os 
meus  últimos  oíQcios.  Ainda  não  recebi  resposta  á  nota  que 
enderecei  a  lord  Aberdeen  com  a  copia  da  minha  credencial. 
Sei  que  mandaram  consultar  os  jurisconsultos  da  coroa  sobre 
a  validade  de  uma  credencial  assignada  pelo  tutor  em  nome 
de  um  Soberano  menor,  e  julgo  conveniente  nas  actuaes  cir- 
cumstancias  ficar  perfeitamente  quieto,  sem  praticar  diligencia 
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alguma  para  accelerar  a  resposta  que  se  me  deve,  porque 
entretanto  continuo  n'uma  situação  semí-official,  e  gosan- 
do,  ao  menos  por  cortezia,  de  todos  os  direitos  de  embai- 
xador, o  que  me  habilita  a  manter  a  indispensável  auctori- 
dade  sobre  os  portuguezes  emigra-los  que  se  acham  n*este 
paiz,  ao  passo  que  forçando  este  governo  a  dar  resposta,  e 
tendo-a  desfavorável,  mudaria  talvez  inteiramente  a  minha  po- 
sição. 

O  governo  tnglez  está  agora,  pelo  que  me  diz  pessoalmente 
respeito,  combatido  entre  dois  sentimentos  oppostos  por  causa 
da  estimação,  que  me  atrevo  a  dizer,  disfructo  n'este  paiz  ha 
muitos  annos,  e  agora  ainda  mais  pela  sympathia  com  que  a 
nação  olha  para  a  nossa  causa,  assim  como  pela  linha  de  pro- 
cedimento que  adoptei,  emquanto  por  outra  parte  inspira  um 
vivo  resentimento  ao  ministério,  e  sobretudo  ao  duque  de  Wel- 
lington, a  idéa  de  haver  encontrado  resistência  em  mim  o 
systema  por  elle  seguido  em  relação  a  Portugal,  attribuindo 
não  só  o  que  faço,  mas  também  os  acontecimentos  em  que  não 
lenho  a  menor  ingerência  e  que  lhe  são  desagradáveis,  como, 
V.  g.,  a  vinda  da  Rainha  minha  Senhora  para  Inglaterra,  a  es- 
forços meus,  attribuindo-me  outrosim  quantos  artigos  se  pu- 
blicam nos  jomaes  em  opposição  á  sua  politica  sobre  Por- 
tugal. 

Entrei  n*estas  minúcias  para  manifestar  a  S.  M.  por  esta 
vez  somente,  que  o  meu  sacrifício  pela  causa  da  legitimidade 
foi  completo,  e  não  pôde  ser  dictado  por  interesse  algum  pes< 
soai,  pois  me  acho  proscripto,  privado  dos  meus  bens  em 
Portugal,  e  honrado  na  folha  official  da  usurpação.  Gazeta  de 
Lisboa  de  16  do  corrente,  com  o  titulo  de  archi-^ebelde,  ao 
mesmo  tempo  que  desprezei  sem  hesitação  e  perdi  a  parcia- 
lidade decidida  do  affecto  que  o  governo  britannico  me  de- 
monstrava ha  muitos  annos,  e  que  me  expuz  como  voluntário 
i  todos  os  desgostos  que  uma  longa  experiência  me  tem  já 
provado  ser  a  inevitável  consequência  de  quem  se  mette  na 
direcção  de  negócios,  que  envolvem  os  interesses  e  tocam  no 
aioor  próprio  de  muita  gente. 

Não  me  arrependo  todavia  do  procedimento  que  seguia  an.-^ 
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tes  protesto  perante  S.  M.  I.  que  elie  continuará  a  ser  íeafl 
aos  mesmos  dois  princípios  que  sempre  me  dirigiram,  fideli- 
dade ao  throno  legitimo  e  á  liberdade  regrada. 

Não  é  necessário  cansar  a  attençao  de  S.  M.  com  repetições 
das  negociações  sobre  a  .viagem  da  Senhora  D.  Maria  II,  de 
que  o  marquez  de  Barbacena  plenamente  dá  conta.  Não  devo 
porém  deixar  de  manifestar  a  v.  s.^  a  grande  satisfação  que 
justamente  me  causa  a  certeza  de  que  S.  M.  I.  recebera  com 
indignação  a  noticia  da  usurpação  da  coroa  portugueza,  assim 
como  a  noticia,  que  em  todo  o  sentido  me  parece  favoravef, 
de  se  achar  concluida  a  paz  com  Buenos  Ayres. 

Remetto  as  segundas  vias  dos  ineus  últimos  officios,  assim 
como  um  officio  de  Nuno  Barbosa  de  Figueiredo,  do  qual 
devo  advertir  ,que  separei  a  representação  assignada  pelos  ^ 
portuguezes  existentes  em  França  para  ser  entregue  nas  pró- 
prias mãos  de  S.  M.  pela  deputação.  Advirto  igualmeate  que 
fica  arcbivado  n'esta  embaixada  o  auto  de  juramento  de  fide- 
lidade á  Senhora  D.  Maria  II,  assígnado  petos  portuguezes 
que  se  acham  em  Paris. 

Tomo  a  liberdade  de  enviar  a  v.  s.*  alguns  folhetos  escri- 
ptos  em  defeza  dos  direitos  da  Senhora  D.  Maria  II  para  cir- 
cularem em  Portugal,  e  também  para  contribuirem  a  desva- 
necer as  opiniões  erróneas  que  poderiam  vogar  na  Europa,  se 
ficassem  sem  conte^ação  os  grosseiros  erros  que  se  contêem 
no  assento  dos  chamados  três  estados  do  reino. 

Deus  guarde  a  v.  s.*-^IIl./"^  sr.  Francisco  Gomes  da  Sil- 
vai. =  Marquez  de  Palmellu. 


INSTRDCÇÕES  PARA  SERVIREM  DE  ADDITAMEIVTO  A  REPRESENTAÇÃO 

QUE  SE  DIRIGE  A  S.  M.  O  IMPERADOR  DO  BRAZIL 

EM  NOME  DE  UM  GRANDE  NUMERO  DE  LEAES  PORTUGUEZES 

Artigo  1.®  Pedindo  a  S.  M.  I.  que  se  digne  conservar  sia 
augusta  Filha  entre  os  portuguezes  fieis  á  sua  causa  emquanío 
não  se  achar  de  posse  dos  seus  estados,  entende-se  principl- 
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mente  indicar,  que  por  modo  algum  S.  M.  I.  persista  na  in- 
tenção de  a  enviar  para  Áustria,  porque  observando  o  proce- 
dimento falso  e  artificioso  do  gabinete  de  Yienna,  ha  todo  o 
logar  de  receiar  que  S.  M.  F.  ficasse  ahi  detida  debaixo  de 
pretextos  maliciosos,  no  caso  de  nâo  se  verificar  o  ajuste  que 
de  accordo  com  o  de  Londres  se  procura  effectuar  por  meio 
do  casamento  da  mesma  augusta  Senhora  com  seu  Tio  o  Se- 
nhor Infante  D.  Miguel.  Esse  ajuste  é  por  todos  os  leaes  por- 
tuguezes,  com  ras3o,  considerado  como  impraticável  e  mon- 
struoso, e  equivaleria  á  completa  ruína  da  causa  constitucio- 
nal em  Portugal,  nem  poderia  ser  consentido  por  S.  M.  I.  sem 
a  maia  grave  lesão  da  sua  consciência  e  honra. 

Portanto,  no  caso  de  não  poder  S.  M.  F.,  por  qualquer  mo- 
tivo que  seja,  continuar  a  residir  em  Inglaterra,  nem  estabe- 
lecer-se  em  um  ponto  qualquer  dos  seus  estados,  convirá  antes, 
que  regresse  temporariamente  ao  Brazil,  e  jamais  expõ-Ia  a 
ser  victima  em  Vienna  de  uma  intriga  similhante  á  que  o  Se- 
nhor D.  Fernando  VII  foi  encontrar  em  Bayona. 

Art.  2.^  Não  querendo  S.  M.  L,  como  é  bem  de  suppor, 
dar  por  perdida  a  causa  de  sua  augusta  Filha,  não  só  pelo 
amor  que  naturalmente  lhe  consagra,  mas  lambem  porque 
D'essa  mesma  causa  se  acha  interessada  a  felicidade  da  nação 
portugueza,  queS.  M.  espontaneamente,  e  sem  ser  solicitado, 
quiz  assegurar  por  meio  da  Carla  Constitucional,  e  porque  a 
sua  própria  gloria,  e  talvez  a  segurança  do  throno  e  das  insti- 
tuições do  Brazil  requerem  que  o  seu  nome  não  seja  odiado 
e  menoscabado  na  Europa,  é  indispensável  que  se  adoptem 
sem  perda  de  tempo  todos  os  meios  que  podem  ter  influen- 
cia moral  sobre  o  animo  dos  portuguezes  e  nos  gabinetes  da 
Europa,  sendo  igualmente  acompanhados  estes  meios  de  al- 
gum apoio  de  forças  effectlvas  por  parte  do  Brazih  pois  é  evi- 
dente que  a  Senhora  D.  Maria  il,  se  ficar  abandonada  na  sua 
tenra  idade,  a  uma  distancia  immensa  de  seu  Pae,  sem  nin- 
guém que  se  ache  legalmente  auctorisadò  a  zelar  os  seus  in- 
teresses, e  a  reclamar  os  seus  direitos,  se  achará  absoluta- 
mente entregue  á  disposição  dos  gabinetes  europeus,  cada 
om  dos  quaes,  ainda  quando  se  supponha  sincero  e  liso  na 
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sua  politica,  deve  naturalmente  ter  vistas  e  interesses  pro* 
prios,  que  hão  de  preferir  aos- da  Senhora  D.  Maria  II.  E  mal 
pôde  esperar-se,  nem  mesmo  seria  airoso  solicitar  soccorros 
dos  alliados  de  Portugal  para  reivindicar  os  direitos  da  mesma 
Senhora,  quando  seu  alliado  mais  natural,  seu  próprio  Pae, 
não  abrisse  á  este  respeito  o  exemplo,  que  por  tantos  motivos 
lhe  compete  dar. 

Art.  3.*^  Resulta  do  que  fica  exposto  a  necessidade  abso- 
luta de  dar  alguma  existência  e  forma  legal  a  um  governo  que 
deverá  obrar  em  nome  da  Senhora  D.  Maria  II  emquanto 
se  não  poder  instaurar  a  regência  da  Carta,  e  para  esse  fim 
será  opportuno  propor  a  S.  M.  I.  a  adopção  do  projecto  de 
decreto  que  vae  annexo  debaixo  do  n.^  i,  no  qual  se  procu- 
rou sobretudo  sanar  a  irregularidade  que  resulta  de  não  haver 
S.  M.  I.  previsto  o  caso  da  usurpação  do  Senhor  Infante 
D.  Miguel,  para  designar  o  governo  que  havia  de  substituir- 
se^  regência  do  dito  Senhor  antes  de  completar  a  sua  abdi- 
cação, e  de  enviar  sua  augusta  Filha  para  paizes  estrangeiros. 

Dignando-se  S.  M..I.  promulgar  o  sobredito  decreto,  creará 
do  melhor  modo  já  agora  possivel  ura  governo,  cuja  legitimi- 
dade ficará  dimanando  do  seu  próprio  decreto  de  abdicação, 
e  delegando  ao  dito  governo  a  tutela  de  sua  augusta  Filha, 
que  em  todo  o  caso  lhe  compete,  o  revestirá  aos  olhos 
d'aquelles  mesmos  que  quizessem  duvidar  das  suas  attribui- 
ções  como  regência,  de  outras  attribuições  quasi  igualmente 
importantes,  cuja  legalidade  ninguém  poderá  contestar. 

Art.  4.*^  O  sobredito  decreto,  quando  S.  M.  I.  haja  por  bem 
promulga-lo,  deveria  desde  logo  ser  communicado  ofBcial- 
mente  pelo  governo  do  Brazil  a  todas  as  potencias,  junta- 
mente com  uma  nota,  na  qual  S.  M.  I.  se  dirigiria  na  sua  qua- 
lidade de  Pae  da  Rainha,  e  como  chefe  da  Familia  de  Bragança 
aos  Soberanos  alliados  das  duas  corôas/reclamando  especial- 
mente a  cooperação  da  Gran-Bretanha  em  execução  dos  tra- 
tados a  favor  de  S.  M.  a  Rainha  de  Portugal. 

Art.  5.®  Dos  principies  expostos  resulta  a  conveniência  de 
se  fixar  por  meio  de  um  tratado  de  alliança  o  auxilio  que 
S.  M.  I.  indispensavelmente  ha  de  prestar  a  sua  augusta  Fi- 
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lha,  se  d3o  cpiizer,  como  por  certo  todos  os  portugueses  leaes 
esperam  que  não  queira,  transigir  com  a  usurpação.  Debaixo 
do  n.^  2  vae  annexa  a  minuta  de  um  projecto  de  tratado  de 
alliança,  cujas  estipulações  se  propõem  como  permanentes» 
por  parecer  que  convém  aos  interesses  das  duas  nações,  que 
tio  recentemente  ainda  pertenciam  a  uma  só  monarchia,  con- 
tinuar, debaixo  da  forma  de  um  tratado  de  alliança  defensiva, 
a  manterem  um  enlace  intimo;  e  por  parecer  também  que  a 
mutua  garantia  das  suas  instituições  servirá  para  captar  os 
ânimos  e  grangear  a  approvação  de  todos  aquelles  que  de 
boa  fé  desejam  ver  consolidar  no  Brazil  e  restaurar  em  Por- 
tugal o  systema  representativo. 

É  de  notar  que  os  soccorros  pecuniários  que  o  Brazil  tem 
fornecido,  e  pôde  ainda  fornecer  á  Senhora  D.  Maria  II  inde- 
pendentemente de  qualquer  tratado  de  alliança  não  servem 
de  ónus  ao  império,  por  isso  que  em  todos  os  casos  deverão 
descontar-se  na  liquidação  de  contas  entre  os  dois  paizes,  da 
quantia  avultada  que  o  Brazil  ainda  deve  a  Portugal. 

Art.  6.®  Quando  mesmo  S.  M.  I.  na  sua  alta  sabedoria  não 
julgasse  conveniente  por  emquanto  o  rompimento  decisivo  de 
hostilidades  entre  os  dois  paizes,  bastaria,  segundo  toda  a  pro- 
babilidade, a  interrupção  temporária  do  commercio,  como 
teve  logar  ha  cinco  annos,  para  produzir  um  effeito  mais  con- 
siderável em  Portugal;  e  a  historia  diplomática  offerece  con- 
tínuos exemplos  de  interdictos  e  interrupções  de  relações 
coounerciaes  entre  dois  paizes,  sem  que  por  issa  se  reputem 
em  guerra  aberta,  nem  se  sigam  hostilidades. 

Art.  7.**  Querendo  S.  M.  I.  porém  adoptar  a  medida  indi- 
•  cada  no  artigo  precedente,  seja  ou  não  acompanhada  de  um 
estado  de  guer^,  muito  conviria  que  ao  mesmo  tempo  hou- 
vesse por  bem  lançar  mão  do  expediente  que  indica  o  docu- 
mento annexo  n.**  3,  e  apresentar  assim  á  nação  portugueza  o 
contraste  visível  do  abatimento  do  seu  commercio  com  o  Bra- 
zil debaixo  do  sceptro  do  Senhor  Infante  I).  Miguel,  e  da 
perspectiva  de  um  tratado  o  mais  permanente  e  vantajoso  que 
pode  desejar-se,  logoque  se  ache  restaurada  a  Senhora  D.  Ma- 
ria II.  Esta  comparação  produziria  o  maior  effeito,  e  S.  M.  I. 
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por  meio  do  tratado  proposto  adoptará  em  todo  o  caso  uma 
medida  dictada  pelo  verdadeiro  interesse  de  ambas  as  cações, 
e  encherá  uma  lacuna,  que  indevidamente  se  deixou  ficar 
quando  se  negociou  o  tratado  da  independência,  e  que  em 
certo  modo  toma  incompletas  as  transacções  do  anno  de  1825. 

Art.  8.®  0^  pacto  de  família,  que  é.  indispensável  concluir 
para  evitar  todo  o  motivo  de  dissensões  ou  duvidas  futuras, 
apresenta  agora  algumas  diíficuldades  obvias  que  não  podem 
superar-se  de  repente,  e  que  induzem  a  dilFerir  para  uma 
epocha  futura  a  sua  conclusão. 

Art.  9.^  Finalmente  um  dos  objectos  mais  essenciaes  que 
leva  a  deputação,  e  se  acha  indicado  na  representação  de  que 
ella  é  portadora,  é  o  de  obter  de  S.  M.  1.  a  declaração  deque  não 
annuirá  a  nenhuma  proposta  tendente  a  conservar  no  throno 
ou  na  regência  o  Senhor  Infante  D.  Miguel.  D'ahi  se  segue 
não  poder  já  ter  effeito  o  casamento  que  formava  uma  das 
condições  da  abdicação;  e  ou  S.  M.  I.  se  decida  a  fazer  desde 
já  publicamente  essa  declaração  conforme  em  tudo  aos  votos 
da  porção  fiel  da  nação  portugueza,  ou  queira  reserva-la  para 
epocha  mais  conveniente,  faz-se  em  todo  o  caso  necessário  que 
assim  o  communique  do  modo  o  mais  formal  e  decisivo  aos 
gabinetes,  que  se  mostram  empenhados  em  fazer  do  dito  ca- 
samento a  base  da  reconciliação,  e  que  sobre  isto  não  haja  a 
menor  hesitação.  Não  parece  por  emquanto  conveniente  pen- 
sar-se  nos  partidos  que  podem  offerecer-se  para  aspirar  á 
mão  da  Senhora  D.  Maria  II,  e  deve  reservar-se  esta  interes- 
sante questão  para  uma  epocha  subsequente. 


PROJECTO  DE  DECRETO 


Constando  na  minha  augusta  presença  que  não  fora  publi- 
cado nem  cumprido  no  reino  de  Portugal  o  meu  decreto  de  3 
de  março  do  corrente  anno,  pelo  qual  houve  por  bem  deda- 
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rar  defiDítiva  e  completa  a  abdicação  da  corõa  d'aquelle  reino 
já  condicionalmente  annnnciada  na  minha  carta  de  lei  de  2  de 
maio  de  182G;  e  provindo  a  falta  doesta  indispensável  forma- 
lidade da  inesperada  e  desastrosa  rebelliao  acontecida  no  dito 
reino,  pela  qual  meii  Irmão,  o  Infante  D.  Miguel,  faltando  ao 
juramento  de  fidelidade  que  me  prestara,  e  deixando  de  cum- 
prir minhas  reaes  ordens,  se  inhabilitou  de  continuar  na  re- 
gência que  ea  lhe  havia  confiado,  e  de  que  elle  mesmo  se  des- 
pojou, usurpando  o  titulo  de  Rei :  sou  servido,  adoptando  o 
único  recurso  que  as  presentes  círcumstancias  permittem  para 
que  a  minha  referida  abdicação  não  fique  nulla,  e  possa  ter  o 
seu  devido  e  legal  effeito,  como  é  da  minha  inalterável  von- 
tade, encarregar  da  sua  execução  um  conselho  de  regência, 
composto  de  . . .,  o  qual  deverá  defender  os  direitos,  zelar  os 
interesses  da  minha  sobre  todas  muito  amada  e  prezada  Filha, 
a  Rainha  de  Portugal,  D.  Maria  II,  e  governar  seus  estados  em 
rasSo  da  sua  menoridade,  emquanto  se  não  poder  instaurar  o 
governo  determinado  na  Carta  Constitucional,  que  espontanea- 
mente outorguei  á  nação  portugueza.  E  sou  outrosim  servido, 
emquanto  a  Rainha  minha  Filha  se  não  achar  collocada  sobre 
o  Ihrono  que  a  Providencia  lhe  destinou,  delegar  como  tutor 
nato  que  sou  da  sobredita  minha  Filha,  todas  as  funcçôes  que 
n'esta  qualidade  me  competem  no  conselho  de  regência  creado 
pelo  presente  decreto. 


N.'2 
PROJECTO  DE  TRATADO  Dl  AlílANÇA 

Havendo  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil,  por  um  acto  solemne 
datado  de  3  de  piarço  de  1828,  abdicado  completamente  a 
cor&a  de  Portugal,  a  qual  recaiu,  na  conformidade  do  que  se 
acba  declarado  na  Carta  Constitucional  por  elle  outorgada  á 
naç3o  portugueza,  em  sua  muito  amada  e  prezada  Filha  D.  Ma- 
ria da  Gloria,  reconhecendo-a  desde  logo  debaixo  do  titulo  de 
D.  Maria  II,  como  Rainha  reinante  de  Portugal  e  dos  Algarves: 
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e  achando-se  S.  M.  F.  a  Senhora  D.  Maria  11,  actualmente  me- 
nor, dirigida  pelo  conselho  de  regência,  que  deve  governar  os 
seus  estados  emquanto  durarem  os  impedimentos  que  obstam 
á  instauração  da  regência  determinada  na  Carta  Constitucional: 
S.  M.  o  Imperador  do  Brazil,  por  uma  parle,  e  o  conselho  de 
regência  de  Portugal,  pela  outra,  em  nome  de  S.  M.  F.  a  Se- 
nhora D.  Maria  II,  julgando  conveniente  estabelecer,  de  com- 
mum  accordo,  na  forma  de  um  tratado,  as  relações  que  deve- 
rão subsistir  para  o  futuro  entre  os  dois  estados,  e  entre  os 
dois  ramos  reinantes  da  imperial  e  real  Familiâ  de  Bragança, 
nomearam  para  este  fim  os  seus  respectivos  plenipotenciários; 
a  saber:  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil, . .  .,,e  o  conselho  de  re- 
gência de  Portugal  em  nome  da  Senhora  D.  Maria  II,  . . .,  os 
quaes,  depois  de  se  haverem  reciprocamente  communicado 
os  seus  plenos  poderes,  que  se  acharam  em  devida  forma,  con- 
vieram  nos  seguintes  artigos : 

Artigo  1.**  Na  conformidade  dos  principies  estabelecidos 
pelo  tratado  de  29  de  agosto  de  1825,  as  coroas  de  Portugal 
e  do  Brazil  ficarão  para  sempre  separadas,  e  não  poderão  em 
nenhum  caso  tornar  a  ser  reunidas. 

Àrt.  2.°  S.  M.  F.  a  Rainha  D.  Maria  II,  e  seus  legítimos 
descendentes,  reinarão  em  Portugal,  em  conformidade  cpm 
o  que  se  acha  ordenado  na  Carta  Constitucional  da  monarchia 
portugueza.  O  conselho  de  regência,  em  nome  da  mesma  au- 
gusta Senhora,  renuncia  formahnente  por  sua  parte  e  de  seus 
descendentes  a  todo  o  direito  ou  pretensão  á  coroa  do  Brazil, 
exceptuando  tão  somente  o  caso  da  inteira  exlincçâo  do  ramo 
da  imperial  Família  de  Bragança  reinante  no  Brazil.  A  ordem 
da  successão  terá  logar  em  cada  um  dos  dois  ramos  da  impe- 
rial e  real  Família  de  Bragança  conforme  as  leis  furidamentaes 
e  constituições  de  cada  uma  das  duas  monarchias. 

Art.  3.^  As  duas  altas  partes  contratantes  concordam  em ' 
proceder,  com  toda  a  brevidade  possível,  ao  ajuste  de  um 
pacto  solemne  de  família,  pelo  qual  se  proverá  á  successão 
de  ambos  os  estados,  no  caso  da  extincção  completa  de  qual- 
quer dos  dois  ramos  reinantes  no  Brazil  e  em  Portugal. 

Art.  4.°  Exigindo  o  mutuo  interesse  das  altas  partes  con- 
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tratantes  e  seus  respectivos  súbditos  que  se  estabeleça  e  sub- 
sista a  mais  intima  união  entre  os  dois  estados,  convieram, 
pelos  sobreditos  plenipotenciários,  em  estipular,  como  pelo 
presente  artigo  estipulam,  uma  alliança  defensiva  entre  as 
duas  coroas,  para  manter  a  independência  e  integridade  do 
império  do  Brazil  e  da  monarchia  portugueza,  bem  como  para 
garantir  a  conservação  das  suas  respectivas  instituições  con- 
tra toda  e  qualquer  espécie  de  aggressão  estrangeira  ou  re- 
bellião  interna. 

Art.  5.f  No  caso  previsto  de  aggressão  contra  qualquer  dos 
dois  estados,  ou  de  rebellião  que  ameace  as  dynastias  reinan- 
tes e  a  forma  do  governo  legalmente  estabelecido,  fornecerão 
as  duas  altas  partes  contratantes  os  soccorros  que  estipulam 
nos  artigos  seguintes,  logoque  por  parte  de  qualquer  d'ellas 
sejam  formalmente  reclamados. 

Art.  6.°  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil  se  obriga  a  fornecer 
a  S.  M.  a  Rainha  de  Portugal  uma  força  marítima,  que  se  com- 
porá pelo  menos  de  seis  embarcações  de  guerra;  a  saber:  uma 
nau,  três  fragatas  e  duas  embarcações  menores;  bem  como 
am  subsidio  em  dinheiro  sufflcíente  para  levantar  e  sustentar 
um  corpo  de  exercito  de  6:000  homens  de  tropa  de  linha. 

Art.  7.®  O  conselho  de  regência  de  Portugal  se  obriga,  logo- 
que a  Senhora  D.  Maria  II  se  ache  collocada  sobre  o  throno  que 
lhe  pertence,  a  fornecer,  quando  seja  reclamado  nos  termos 
do  presente  tratado,  o  auxilio  de  uma  esquadra  da  mesma 
força  que  se  acha  determinada  no  artigo  precedente,  e  de  um 
corpo  de  tropas  de  6:000  homens,  ou  quantia  de  dinheiro  equi- 
valente á  sua  sustentação,  quando  isto  lhe  seja  mais  conve- 
niente. 

Art.  8.®  As  duas  altas  partes  contratantes  concordam  em 
qoeas  estipulações  do  presente  tratado  serão  perpetuas,  como 
exigem  os  objectos  de  alliança  e  garantia  por  ellas  contrata- 
dos. 

Inmiediatamente  depois  da  assignatura  do  presente  tratado 
far-se-ha  d'elle  communicação  a  todas  as  potencias  aniigas  e 
alliadas  das  duas  coroas,  para  que,  se  quizerem,  possam  acce- 
der  a  elle. 
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geral  continuam  a  apresentar  um  quadro  de  miséria  e  de  des- 
contentamento, que  não  pôde  com  o  tempo  deixar  de  produ- 
zir uma  crise,  se  os  interesses  da  Senhora  D.  Maria  II  forem 
sustentados  com  firmeza  e  seus  direitos  apoiados  por  seu  au- 
gusto Pae. 

Muito  espero  das  enérgicas  representações  que  successiva- 
mente  deverilo  ser  feitas  por  Luiz  Mousinho  de  Albuquerque, 
pelo  conde  de  Sabugal  e  por  Alexandre  Sarmento,  que  vae  par- 
tir  no  próximo  paquete.  Tenho  motivos  fortes  para  me  persua- 
do* que  n3o  prevalecerão  no  animo  generoso  de  S.  M.  I.  os 
artificies  de  lord  Strangford  sobre  os  clamores  dos  leaes  por- 
tuguezes. 

O  conde  de  Lebzeltem  parte  d'aqui  ámanhS,  bem  conven- 
cido, da  impossibilidade  em  que  se  acha  o  marquez  de  Barba* 
cena  de  continuar  nas  presentes  circumstancias  a  sua  viagem 
paraVienna. 

Concluirei  rogando  a  v.  s.'  que  se  mantenha  para  com  esse 
governo  n'uma  posição  meramente  passiva  como  encarregado 
de  negócios  da  Senhora  D.  Maria  II,  de  cujos  legítimos  direi- 
tos nenhum  Soberano  da  Europa  duvida;  porém  sem  exigir 
declarações  ou  medidas  algumas  activas,  que  na  actualidade  se 
n3or  conseguiriam,  e  que  talvez  possam  solicitar-se  com  van- 
tagem em  melhor  occasião. 

Deus  guarde  a  v.  s.*— 111."'*  sr.  Nuno  Barbosa  de  Figuei- 
redo. = Marquez  de  Palmella, 


O  MARQUEZ  DE  PALIKLLA  A  NUNO  BARBOSA  DK  FIGUORIDO 


LoDdret,  7  de  norembro  de  18K. 

iiir  tu 

Respondendo  á  carta  de  v.  s.^,  datada  de  27  do  passado,  par- 
ticipo*lhe  que  vou  dar  ordem  para  que  seja  inunediatamente 
embolsado  D.  Luiz  de  Noronha  do  resto  que  se  lhe  deve.  Tam- 
bém aviso  que  brevemente  regressará  a  essa  corte  o  addido 


que  se  acha  aqui  depois  de  eu  ler  tido  com  elle  as  explica- 
ções necessárias,  pois  é  mais  conveniente  nas  actuaes  circum- 
stancias  nâo  se  bulir  no  pessoal  de  qualquer  missão. 

O  sr.  Porto  deve  nomear  aqui  um  procurador  para  solici- 
tar o  embolso  dos  subsidíos  que  lhe  foram  arbitrados,  da  junta 
que  se  vae  estabelecer  para  a  distribuição  d'esses  sobsidios, 
poisque  não  me  julgo  apto  para  tomar  sobre  mim  só  a  im* 
mensa  responsabilidade  de  uma  despeza  que  diariamente  vae 
crescendo  com  a  chegada  de  novos  emigrados. 

Queira  v.  s/  dizer  da  minha  parte  ao  dr.  Rocha  que  06  seos 
vencimentos  continuarão  a  ser  pagos  em  Londres,  e  não  como 
eu  lhe  havia  dito  em  Plymouth,  devendo  por  conseguinte  en- 
carregar aqui  alguém  de  os  receber. 

Remetto  um  requerimento  que  me  veiu  dirigido  do  Havre/ 
de  Gràce,  e  se  for  certo  o  que  n'elle  se  allega,  julgo^o  nos  ter- 
mos das  instrucções  que  dirigi  a  v.  %^  acerca  dos  indivíduos 
pertencentes  á  divisão  que  retirou  de  Portugal  para  Hespanha. 

Queira  da  minha  parte  participar  a  m.^  Cardoso  e  ao  co- 
ronel Callet  que  recebi  as  suas  cartas,  e  que  muito  sinto  não 
poder  servir,  especialmente  a  primeira,  sem  me  apartar  da  re- 
gra adoptada  invariavelmente,  que  é  a  de  deixar  a  cargo  do 
governo  de  facto  existente  em  Portugal  todas  as  pensões»  so- 
bretudo a  indivíduos  estrangeiros.  Consta  que  o  dito  governo 
as  tem  pago  pela  maior  parte,  e  a  elle  devem  dirigir-se  os 
requerentes. 

Remetto  outra  carta  de  om  major  Pacheco»  e  se  é  verdade 
que  pertenceu  á  divido  que  entrou  em  Galliza,  tem  direito  a 
que  se  lhe  pague  a  passagem  para  o  deposito^ 

Finalmente  restituo  a  carta  que  v.  s.^  me  mandou  do  cava- 
lheiro Guyot,  ao  qual  devo  ainda  uma  resposta,  e  peço-lhe  que 
me  desculpe  com  elle,  vistoque  não  tenho  a  honra  de  o  conhe* 
cer,  e  não  sendo  conveniente  utiiisar  a  sua  offerta,  involunta- 
riamente diflferi  no  meio  de  tantas  occupações  o  accusar  a  re- 
cepção da  soa  carta. 

Deus  guarde  a  v.  s.' — III."*  sr.  Nuno  Barbosa  de  Figueire- 
do^ ^Msr^ti^z  de  Palmellai 


228 
O  HARQDEZ  DE  PALHELLA  A  FRANCISCO  JOSÉ  RODRIOJES 

Londres,  7  àn  novembro  de  1828. 

mr  sr. 

Hoje  recebi  noticias  de  Lisboa  até  26  do  passado,  que  apre- 
sentam um  quadro  de  oppressão  e  desgraças  sempre  crescen- 
tes, que  téem  feito  lavrar  geral  descontentamento  no  paiz. 

O  conde  de  Lebzeltern,  que  veiu  a  esta  corte  como  portador 
de  uma  carta  autographa  de  S.  M.  o  Imperador  de  Áustria  à 
sua  augusta  Neta,  regressa  amanhã  para  Vienna,  levando  a  res- 
posta da  mesma  augusta  Senhora,  a  qual  continuará  a  demo- 
rar-se  em  Inglaterra  emquanto  as  circumstancias  o  exigirem, 
segundo  as  instrucções  e  ordens  que  o  marquez  de  Barbacena 
acaba  de  receber  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil.  A  mesma 
augusta  Senhora  continua  a  gosar,  sem  embargo  da  mudança 
do  clima,  a  mais  prospera  saúde. 

Cumpre-me  participar  a  v.  s.*  que  o  conde  de  Sabugal  par- 
tiu ultimamente  para  o  Rio  de  Janeiro  na  qualidade  de  enviado 
extraordinário  de  S.  M.  à  Senhora  D.  Maria  II  junto  a  seu  au- 
gusto Pae,  e  leva  conjunctamente  comsigo  outros  dois  indiví- 
duos deputados  pelos  portuguezes  fieis  a  sua  legitima  Sobera- 
na, que  vão  depositar  aos  pés  do  Senhor  D.  Pedro  os  protestos 
de  sua  fidelidade.   , 

Accuso  a  recepção  dos  oflBcios  de  v.  s.*  de  18  e  25  de  se- 
tembro, no  ultimo  dos  quaes  vinha  inclusa  a  correspondência 
que  v.  s/  teve  com  o  ministro  de  S.xM.  El-Rei  de  Sardenha 
acerca  do  titulo  e  do  tratamento  que  esse  governo  se  dispu- 
nha a  dar  a  S.  M.  a  Rainha  a  Senhora  D.  Maria  II,  oa  quaes  de 
certo  não  poderiam  deixar  de  ser  cxinformes  aos  dirdtos  da 
mesma  Senhora,  reconhecidos  pelas  principaes  potencias  da 
Europa  sem  excepção  alguma. 

Entretanto  é  mui  satisfactoria  a  certeza  do  honroso  e  ex- 
plendido  recebimento  que  S.  M.  Sarda  preparava  á  Rainha 
minha  Senhora,  no  qual  bem  se  deixam  ver  os  sentimentos 
d'esse  augusto  e  religioso  Soberano,  cuja  conducta  em  tempos 
críticos  apresenta  o  mais  virtuoso  contraste  com  a  do  Príncipe 
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qae  infelizmente  tem  attrahido  sobre  Portugal  tantos  fla- 
gellos. 

Deus  guarde  a  v.  s.'  — III.™'  sr.  Francisco  José  Rodri- 
gues. =ifar9t<ez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  Dfi  PALMELLA  A  FRANCISCO  GOMES  DA  SILVA 

Londres,  iO  de  novembro  de  I8S8. 

mr  sr.. 

A  junta  do  governo  das  ilhas  dos  Açores  enviou  a  esta  ca- 
pital o  seu  secretario  com  ofiQcios  para  essa  corte  e  para  mim. 
Como  porém  quando  o  dito  secretario  aqui  chegou,  me  fosse 
já  conhecida  a  vontade  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil,  a  res- 
peito do  acto  da  sua  abdicação,  julguei  desnecessária  a  expe- 
dição d'aquelle  expresso  para  a  corte  do  Rio  de  Janeiro,  e 
mandei-o  regressar  para  a  ilha  Terceira,  encarregando-me  eu 
dos  oflScios  de  que  era  portador,  e  que  ora  envio  a  v.  s.*  para 
me  fazer  a  mercê  de  os  levar  á  augusta  presença  de  S.  M.  o 
Imperador. 

incluo  igualmente  uma  carta  para  o  mesmo  Senhor  do  {^a- 
dre  Marcos  Pinto  Soares  Vaz  Preto,  ea  segunda  via  do  ofBcio 
que  enderecei  a  v.  ^.'  pelo  ultimo  paquete. 

Rogo  a  V.  s.*  queira  fazer  entregar  o  incluso  officío,  que  re- 
metto  a  séllo  volante  para  o  conde  de  Sabugal  ou  Luiz  Mou- 
sinho, quando  o  conde  ainda  não  tenha  ahi  chegado. 

Deus  guarde  a  v.  s.* — 111.°*®  sr.  Francisco  Gomes  da  Sil- 
va. ^Jlfar^tie^  de  Palmella. 
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O  HAKQDEZ  DE  PALHELIA  AO  GONDE  DE  SABD6AL 

Londres,  10  de  novembro  de  ISÍ8, 

III.-'  c  ex."**  sr. 

Não  devo  deixar  partir  a  mala  do  Rio  de  Janeiro  sem  diri- 
gir um  ofBcio  a  v,  ex.*,  a  fim  de  participar-Ihe  em  primeiro 
logar  que  a  saudq  da  Rainha  minha  Senhora  continua  a  ser 
conforme  aos  votos  ardentes  de  todos  os  bons  portuguezes. 
S.  M.  conserva-se  por  emquanto  no  palácio  de  Laleham,  onde 
V.  ex.*  teve  a  honra  na  véspera  da  sua  partida  de  lhe  beijar  a 
mão. 

Temos  noticias  de  Lisboa  até  á  data  de  25  de  ontubro.  A 
miséria  e  o  descontentamento  publico  v3o  progredindo,  a  ponto 
que  já  começa  a  anarchia  a  ganhar  terreno  nas  provincias. 
Consta  ser  immenso  o  numero  de  pessoas  que  já  nada  têem  a 
perder»  e  que  para  salvarem  a  vida  e  a  liberdade  já  se  vêem 
como  obrigadas  a  formar  guerrilhas  e  a  repeltir  a  força  com 
a  força.  Diz-se  que  no  Minho  e  no  Alemtejo  existem  corpos 
commandados  pelo  coronel  Serpa  Pinto,  pdo  padre  Góes  e 
por  Domingos  de  Mello  Breyner,  que  inspiram  terror  ás  guar- 
nições das  mesmas  províncias,  e  por  pouco  tempo  que  o  rei- 
nado da  violência  e  da  usurpação  dure  ainda,  é  possível  que 
a  naç3o  faça  o  esforço  de  expellir  por  si  só  a  tyrannia  que  a 
dilacera.  Entretanto  quantos  sacriGcios  e  quantas  desgraças  se 
evitarão,  se  o  augusto  Pae  da  nossa  Rainha  se  declarar  aber- 
tamente, como  esperámos,  o  defensor  e  o  protector  dos  direi- 
tos de  sua  Filha  I  O  menor  impulso  da  sua  parte  bastará  para 
precipitar  do  throno  a  usurpação,  e  a  sua  voz  servirá  de  apoio 
e  de  ponto  de  reunião  a  todos  os  portuguezes,  que  aliás  se  hao 
de  dividir  e  empecer  uns  aos  outros  por  espirito  de  intriga  ou 
por  excesso  de  zélo  mal  entendido. 

Esperava  poder  remetter  hoje  este  officio  por  Alexandre 
Sarmento ;  mas  a  sua  saúde  ainda  lhe  não  permitte  empre- 
hender  a  viagem,  e  (ica  demorado  para  o  próximo  paquete  de 
Buenos  Ayres. 

O  conde  de  l.ebzellern  partiu  hoje  para  Vienna,  desenga^ 


nado  de  que  lhe  d3o  era  possível  levar  comsigo  a  preciosa 
presa  que  o  seu  gabinete  cubica.  Elle  leva  uma  nota  do  mar- 
qaez  de  Barbacena  para  o  príncipe  de  Metternich,  propondo- 
Ihe  um  tratado  de  garantia  a  favor  da  Senhora  D.  Maria  II; 
proposta  que  por  certo  nao  será  aceita,  mas  que  muito  con- 
tinha fazer  para  demonstrar  com  a  maior  evidencia  a  má  fé 
d'aquelle  gabinete. 

Também  convirá  por  um  motivo  similhante  reclamar  agora 
formalmente  do  governo  brítannico  a  execução  dos  tratados 
celebrados  com  a  coroa  de  Portugal  applicaveis  ao  caso  pro- 
se nte^  e  o  marquez  de  Barbacena  presta-se  a  cooperar  com  o 
zelo  que  o  anima  pela  causa  á  qual  já  tem  prestado  tão  ássi- 
gnalados  serviços.  N'esta  contenda  diplomática  lhe  dar^,  co- 
mo devo,  todos  os  auxílios  que  a  minha  situação  e  o<x)nheci- 
mento  pratico  do  grave  negocio  de  que  spe  trata,  me  habili- 
larem  a  poder-lhe  ofiferecer*. 

Não  temos  noticias  da  ilha  Terceira  posteriores  ao  dia  10 
de  outubro,  e  confesso  que  receio  bastante  que  as  primeiras 
que  recebermos  sejam  bem  tristes,  pois  não  considero  as  for- 
ças militares  sufBcientes  n'aquella  ilha  para  resistir  a  um  des- 
embarque de  tropas  de  Lisboa,  nem  foi  possível,  por  mais 
que  o  ministro  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil  e  eu  desejá- 
vamos prestar-lhe  soccorros,  resolver-nos  a  arriscar,  sem  a 
protecção  de  uma  força  marítima,  as  vidas  dos  leaes  portu- 
gueses que  se  acham  em  Inglaterra,  e  que  teriam  sido  infal- 
livelmente  víctimas  da  mais  cruel  vingança,  se  viessem  a  cair 
em  poder  da  esquadra  portugueza  que  está  n*aquellas  aguas. 

Ainda  o  conde  de  Aberdeen  não  respondeu  á  nota  com  que 
acompanhei  a  copia  da  minha  caria  credencial,  nem  já  agora 
me  parece  que  receberei  resposta  emquanto  não  mudarem  os 
nossos  negócios  de  Ggura. 

Espero  que  v.  ex.*  e  o  seu  companheiro  de  viagem  tenham 
uma  feliz  passagem,  e  que  este  officio  os  encontre  já  no  Rio 


1  As  notas  dirigidas  ao  governo  brítannico  sobre  este  assumpto  fo- 
ram todas  redigidas  pelo  marquez  de  Palmella,  e  assignadas  pelo  mar- 
quez de  Barbacena.  Açham-se  adiante,  segando  a  ordem  chronologica. 


de  Janeiro,  onde  lhes  peço  que  em  meu  nome  beijem  com  o 
maior  respeito  a  augusta  mãq  de  S.  M.  I. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— IIL"^  e  exJ^^  sr.  conde  de  Sabu- 
gd\.=Marquez  de  Palmella. 


O  HARQPIZ  DE  PALHELU  AO  CONDE  DE  SABUGAL 


LoDdres»  10  de  DOTembro  de  1828. 

W."*  c  cx.'*'  sr. 

Tenho  a  honra  de  enviar  a  v.  ex.*  as  representações  que  os 
nossos  patrícios  residentes  em  Plymouth  e  em  Braxellas  di- 
rigem submissa  e  respeitosamente  a  S.  M.  o  Imperador  do 
Brazil,  para  que  v.  ex/,  unindo-as  áquellas  de  que  se  encarre- 
gou aqui,  e  a  que  são  idênticas,  se  sirva  leva-las  á  augusta 
presença  do  magnânimo  Soberano  a  quem  sSo  dirigidas. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — I1L°"  e  ex.**®  sr.  conde  de  Sabu- 
gB[,==Marqtiez  de  Palmella, 


O  MARQUEZ  DE  PALIELLA  A  NUNO  BARBOSA  DE  FIGUEIREDO 

LondreSi  18  de  noTembro  de  1828. 

íl.-'  sr. 

Tendo  chegado  hontem  o  paquete  de  Lisboa,  aproveito  o 
correio  do  Foreign-OflQce  para  remetter  as  cartas  endereça- 
das a  pessoas  residentes  em  Paris,  e  previno  a  v.  s.*  que  hoje 
parte  para  essa  capital  o  addido  Domingos  de  Saldanha,  o 
qual  todavia  não  chegará  ahi  senão  dentro  em  alguns  dias, 
porque  faz  caminho  por  Bruxellas.  Estou  bem  persuadido  de 
que  V.  s.*  terá  motivo  de  se  louvar  da  conducta  e  coadju- 
vação d*este  empregado,  cujos  sentimentos  hão  de  ser  con- 
formes ao  seu  nascimento.  Desejava  transferi-lo  teínporaria- 
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meote  para  alguma  outra  missão  onde  o  seu  serviço  fosse 
mais  necessário  do  que  n'essa ;  mudei  porém  de  ten(ão  depois 
de  haver  conversado  com  elle. 

Recebi  as  cartas  de  v.  s.*  de  7  e  10  do  corrente,  e  vejo  o 
que  me  diz  acerca  dos  estudantes  que  regressam  para  Ply- 
mou(b.  Remetto  copia  de  uma  ordem  do  dia  que  se  mandou 
publicar  no  depoáito  de  Plymouth,  e  que  em  forma  de  circu- 
lar communiquei  aos  nossos  cônsules  n'este  reino.  Por  ella 
observará  v.  s.^  que  do  fim  do  mez  em  diante  ficará  encerrado 
o  registo  dos  emigrados  portuguezes  que  recebem  auxílios 
por  esta  embaixada,  nem  podia  deixar  de  assim  acontecer,  at- 
tentas  as  rasões  indicadas.  Por  conseguinte,  se  d'aqui  até  ao 
fim  do  mez  v.  s/  achar  que.algum  dos  portuguezes  que  estão 
em  França  tem  jus  a  soccorros,  ou  por  haver  servido  nas  tro- 
pas da  junta  do  Porto,  ou  por  outro  motivo  igualmente  atten- 
divel,  poderá  adiantar-lhe  algum  subsidio  para  que  se  apre- 
sente no  deposito,  na  intelligencia  de  que  não  haverá  excepção 
a  favor  de  ninguém  depoi^do  praso  marcado. 

Hoje  partiu  d*aqui  o  marquez  de  Loulé  e  sua  mãe  em  di- 
recção a  Paris. 

Chegou  a  esta  cidade  Carlos  Mathias  Pereira,  não  sei  com 
que  tenções  ou  em  qual  caracter.  Só  me  consta  que  procurara 
o  visconde  de  Asseca,  e  que  depois  se  atrevera  a  apresen- 
tar-se  em  casa  da  Rainha  minha  Senhora,  a  cuja  presença, 
como  era  natural,  não  foi  admittido.  S.  M.  continua  a  gosar 
boa  saúde. 

Deus  guarde  a  v.  s.* — III.'"®  sr.  Nuno  Barbosa  de  Figuei- 
reào.= Marquez  de  PalmellcL 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLl  A  LUIZ  AKTONIO  DE  ABREU  E  LUA 

Loodrec,  18  de  noTembro  de  1828. 

111."°  c  ex.°°  sr. 

Este  oíDcio  será  entregue  a  v.  ex.*  por  Domingos  de  Salda- 
nha, addído  á  legação  de  Paris,  que  poderá  ser  reexpedido  por 


t34 

V.  ex.^  para  a  dita  corte  logoque  lhe  pareça  conveniente.  Elle 
entregará  a  v.  ex.%  alem  de  outros  massos,  uma  carta  parti- 
cular que  hoje  lhe  dirijo. 

Recebi  a  sua  carta  de  7  do  corrente  e  os  exemplares  que 
n'ella  vinham  inclusos  do  seu  memorandum,  cuja  leitura  nâo 
pôde  deixar  de  produzir  bom  effeito  a  favor  da  nossa  causa. 
Oxalá  que  tudo  o  que  se  escreve  no  mesmo  'sentido  fosse  feito 
com  igual  pureza  de  princípios;  porém  as  varias  pennas,  que 
é  indispensável  empregar,  desviam-se  ás  vezes  algum  tanto  das 
regras  que  lhes  são  traçadas,  e  seria  injusto  considerar  a  cagsa 
legitima  prejudicada  pelos  erros  que  possam  commetter  os 
seus  defensores. 

Gonservo-me  por  emquanto  na  posição  em  que  v.  ex.*  aqui 
me  deixou,  parecendo-me  preferível  não  provocar  explicações, 
e  abandonar  aos  outros  a  iniciativa.  Entretanto  vae  decorrendo 
o  tempo,  e  chegará  o  dia  de  recebermos  respostas  do  Rio  de 
Janeiro,  decisivas  acerca  da  nossa  posição,  a  qual  sempre  será 
equivoca  emquanto  não  for  abertamente  apoiada  pelas  decla- 
rações do  augusto  Pae  da  Senhora  D.  Mana  II. 

O  que  V.  ex.*  confidencialmente  me  insinua  sobre  a  compo- 
sição de  uma  cõrle  porlugueza  para  a  Rainha  minha  Senhora 
é  uma  ídéa  summamente  acertada,  e  concorda  com  a  minha 
opinião,  com  a  differença  somente  da  epocha  em  que  essa  me- 
dida deverá  ter  logar.  A  Rainha  por  agora  acha-se  amda  como 
em  viagem,  e  nem  se  pôde,  nem  convém  decidir  qual  será  o 
termo  d'ella.  É  indispensável  pois  que  S.  M.  continue  ,entre- 
gue  ás  mesmas  pessoas  a  quem  o  Imperador  seu  Pae  a  con- 
fiou, até  que  o  referido  augusto  Senhor  manifeste  as  suas  ul- 
teriores intenções  a  similhante  respeito,  ou  institua  alguma 
auctoridade  competente  para  fazer  nomeações  de  tanta  impor- 
tância. Por  conseguinte  v.  ex.*  perceberá  que  este  negocio, 
as^im  como  todos  os  de  Portugal,  estão  essencialmente  depen- 
dentes das  respostas  que  aguardámos. 

Seja-rae  licito  agradecer  a  v.  ex.*  o  serviço  essencialissimo 
que  se  dignou  prestar  a  um  parente  meu,  serviço  que  espero 
não  venha  a  produzir-lhe  um  grave  prejuízo  pecuniário,  e  que 
bem  poucas  pessoas  nas  nossas  circumstancias  actuaes  se  te- 
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riam  13o  generosamente  exposto  a  sofirer.  Queira  v.  ex.^,  para 
minba  regra,  informar-me  do  fim  doeste  negocio. 

Não  repetirei  as  noticias  que  tenho  de  Lisboa,  porque  v.  ex/ 
as  verá  todas  nos  jornaes  ingiezes.  Não  ha  duvida  que  existe 
uma  grande  fermentação  em  Portugal,  mas  não  sei  se  apesar 
d'isso  o  enfermo  terá  bastantes  forças  vitaes  para  expellir  o 
mal  sem  auxilio  estranho.  Não  deixe  v.  ex.*  de  fazer  inserir  de 
quando  em  quando  nos  jornaes  d'esse  paiz  alguns  artigos  pró- 
prios a  encaminhar  a  opinião  publica. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — III.'^  e  ex."*®  sr.  Luiz  António  de 
Abreu  e  L\m^.=  Marqttez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  AO  COKDE  DE  SABDGAL 

Loadref ,  19  de  novembro  de  1828. 

111.-  e  cx.-  sr. 

O  portador  d'este  officio,  A.  de  Moraes  Sarmento,  conse- 
lheiro d'essa  legação,  me  dispensa  de  escrever  hoje  extensa- 
mente a  V.  ex.*  sobre  o  estado  dos  nossos  desgraçados  negó- 
cios, vistoque  elle  verbalmente  informará  v.  ex.*  do  que  tem 
acontecido  depois  da  sua  partida.  Segundo  as  ultimas  cartas 
de  Portugal,  que  são  de  Lisboa  de  O  do  corrente  e  do  Porto 
do  dia  4,  parece  que  não  cessaram  n'aquelle  reino  symptomas 
de  effervescencia  causada  pelo  s}  stema  de  tyrannia  e  perse- 
guição que  pesa  sobre  os  poi  tuguezes,  e  que  se  manifestpu 
logoque  lá  se  soube  a  chegada  da  Senhora  D.  Maria  11  a  In- 
glaterra, e  o  acolhimento  que  encontrou  n'este  reino.  Todos 
asseveram  que  existem  nas  provindas  do  Minho,  Traz  os  Mon- 
tes e  Alemtejo  guerrilhas  constitucionaes,  cuja  força  não  se 
sabe  ao  certo,  e  se  augmenta  ou  diminue  conforme  as  opiniões 
dos  que  escrevem;  mas  que  todavia  bastam  para  incommodar 
o  governo  intruso,  e  motivar  ordens  e  decretos  rigorosos  con- 
tra todos  os  que  espalham  ou  conservam  papeis  impressos  em 
que  se  ataca  o  dito  governo  ou  se  referem  successos  que  lhe 
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s3o  desfavoráveis.  Suppondo  que  v.  ex.*  ahi  terá  meio  de  ver 
as  gazetas  de  Lisboa,  não  lhe  remetto  a  uaica  serie  que  eiíste 
n'esta  embaixada  por  ser  preciso  muitas  vezes  fazer  allusão  a  el- 
las.  Só  apoDl;3rei  as  dos  primeiros  dias  de  novembro,  em  que  se 
contém  o  monstruoso  decreto  da  formação  dos  voluntários  rea- 
listas (vae  incluso  no  Corrdo  do  Partojy  assim  como  a  gazeta 
em  que  se  contém  a  insolentíssima  analyse  feita  pelo  redactor 
d'aquelle  papel  ofQcial,  ou  pelo  padre  José  Agostinho,  da  pro- 
clamação de  S.  M.  o  Senhor  D.  Pedro,  a  quem  é  necessário 
que  V.  ex.'  mostre  esta  prova  convincente  do  furor  insano  da 
facção  que  domina  aquelle  desgraçado  reino.  Também  remetto. 
outro  numero  (o  de  6  de  novembro),  no  qual  se  menciona  o 
acto  praticado  n'esta  embaixada  no  dia  12  do  mez  passado; 
e  seja-me  lícito  indicar  com  algum  sentimento  de  orgulho  des- 
culpável a  menção  especial  que  os  inimigos  da  legitimidade  e 
da  Carta  não  cessam  de  fazer  do  meu  nome,  acompanhando-o 
de  vitupérios  e  calumnias,  que  eu  considero  como  o  mais  hon- 
roso testemunho  da  minha  lealdade. 

Tornando  ao  assumpto  das  guerrilhas,  diz-se  que  as  do 
norte  são  capitaneadas  pelo  coronel  Serpa  Pinto.  Falla-se  do 
padre  Góes  e  Domingos  de  Mello  Breyner  como  chefes  das  do 
Alemtejo.  Corre  também  que  nas  guarnições  de  Elvas,  Campo 
Maior  e  Abrantes  se  têem  manifestado  dissensões  e  tendência 
para  abandonar  o  partido  da  usurpação. 

A  respeito  de  violências  e  injustiças  continuam  as  cousas 
no  estado  em  que  v.  ex.*  as  deixou,  e  multiplicam-se  as  pri- 
sões, sem  que  haja  exemplo  de  se  soltarem  presos  por  crimes 
políticos,  á  excepção  de  alguns  inglezes  que  se  põem  em  liber- 
dade em  virtude  de  ameaças  d'este  gabinete,  o  que  serve  mes- 
mo para  demonstrar  ainda  mais  a  illegalidade  do  que  as  pra- 
tica para  com  os  naturaes  do  paiz.  Entretanto  não  sei  se  o 
excesso  do  mal  já  chegou  ao  ponto  de  estimular  a  extenuada 
nação  portugueza  a  um  novo  esforço  para  livrar-se  do  peso 
que  a  oppríme,  e  receio  que  lhe  falleçam  para  isso  as  forças 
precisas,  e  que  seja  indispensável  para  que  ella  se  possa  le- 
vantar, estender-se-lhe  de  fora  a  mão  auxiliadora.  Esta  já  sa« 
bemos  que  não  ha  de  ser  a  de  Inglaterra,  porque  o  não  quer 
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O  duque  de  Wellington,  nem  a  da  França,  cuja  politica  lhe  não 
permitte  divergir  agora  da  marcha  que  a  nosso  respeito  se- 
guir a  Gran-Bretanha,  nem  a  de  Hespanha,  que  antes  procu- 
rará impellir-nos  para  o  fundo  do  abysmo  em  logar  de  nos 
salvar  d'elle. 

Resta  somente  a  esperança  bem  fundada  de  que  o  augusto 
Pae  da  nossa  Rainha,  adoptando  uma  linha  de  politica  clara, 
firme  e  baseada  nos  seus  verdadeiros  interesses,  offereça  aos 
portuguezes  fleis  um  apoio  efQcaz,  na  certeza  de  que  não  tran- 
sigirá com  a  usurpação,  e  um  exemplo  que  obrigará  os  gabi- 
netes estrangeiros,  ainda  quando  não  queiram  segui-lo,  ao  me* 
DOS  a  respeitar  os  portuguezes  dedicados  á  Senhora  D.  Maria  II, 
em  logar  de  os  calumniar,  como  hoje  fazem,  sob  pretexto  de 
que  elles  obram  contra  as  intenções  e  os  desejos  de  S.  M.  o 
loiperador  do  Brazil,  cujo  nome  invocam,  sem  estar  para  isso 
aactorisados. 

Contínuo  de  accordo  com  os  honrados  ministros  de  S.  M.  L 
a  fazer  quanto  de  mim  depende  para  bem  da  nossa  justa  causa, 
o  que  por  agora  se  reduz  a  auxiliar  os  emigrados,  cujo  nu- 
mero cresce  todas  as  semanas,  a  defender  nas  negociações  a 
Senhora  D.  Maria  II  das  ciladas  que  intentam  armar-lhe  para 
que  prosiga  a  sua  viagem  para  Vienna,  e  a  fomentar  por  meios 
indirectos  as  favoráveis  disposições  que  possam  existir  dentro 
e  fora  de  Portugal.  Entre  esses  meios  nâo  nos  descuidámos 
do  da  imprensa,  como  v.  ex.'  verá  do  folheto  incluso,  cuja  lei- 
tura poderá  porventura  ser  útil  n'esse  paiz. 

Da  ilha  Terceira  não  temos  noticias  posteriores  a  10  de  ou- 
tubro; sabe-se  porém  que  a  expedição  que  a  vae  atacar,  saíra 
da  Madeira  a  17  do  mesmo  mez.  Infelizmente  a  falta  absoluta 
de  uma  força  marítima  obstou  a  que  mandássemos  soccorro 
algum  para  a  dita  ilha,  sendo  impraticável  arriscar  em  simi- 
Ihante  tentativa  os  portuguezes  que  d'aqui  saíssem  a  uma  perda 
qnasi  inevitável.  Lá  está  porém  uma  fragata  brazileira,  e  acaba 
de  sair  outra  de  Falmouth  com  o  mesmo  destino,  cuja  pre- 
sença talvez  possa,  se  não  contribuir  para  a  prolongação  da  de- 
feza,  ao  menos  em  ultimo  caso,  para  proteger  a  retirada,  e  ser- 
vir de  refugio  á  guarnição. 


Terminarei  assegurando  a  v.  ex.^  que  a  Rainha  minha  Se- 
nhora continua  a  gosar  a  mais  perfeita  saúde,  e  que  ha  toda  a 
apparencia  de  que  S.  M.  B.,  cuja  saúde  parece  agora  ter  me- 
lhorado, receberá  S.  M.  F.  dentro  de  muito  poucos  dias  com 
todas  as  honras  devidas  a  uma  testa  coroada,  o  que  sem  du- 
vida alentará  as  esperanças  dos  portuguezes,  e  lhes  fará  em 
certo  modo  minorar  os  dissabores  causados  pela  falta  de  apoio 
de  alguns  gabinetes,  que  nlo  negam  a  legitimidade  da  nossa 
causa. 

Não  devo  deixar  de  mencionar  a  chegada  a  este  patz  de 
Carlos  Mathias  Pereira,  procedente  de  Portugal,  e  é  escusado 
acrescentar  observação  alguma  acerca  doeste  individuo,  cujas 
intenções  ignoro,  constando-me  somente  que  visitara  logo  o 
visconde  de  Asseca,  e  que  em  seguida,  depois  de  me  haver  pro- 
curado, tivera  a  leviandade  de  se  apresentar  em.casa  da  Rai* 
nha  minha  Senhora,  a  cuja  presença  não  foi  admittido,  como 
era  de  esperar,  postoque  procurasse  captar  um  bom  acolhi* 
mento  mediante  a  offerta  de  umas  caixas  de  ameixas  doces 
que  trazia  comsig^o.  Não  sei  se  tenciona  passar  a  essa  c6rte,  e 
em  todo  o  caso  conQo  que  S.  M.  o  Imperador  o  receberá  como 
o  merecer  a  sua  conducta,  e  sobretudo  nlo  prestará  ouvidos 
ao  que  elle  disser. 

Beije  V.  ex.^  em  meu  nome  a  augusta  mSo  de  S.  M.  o  Im* 
perador,  assim  como  no  dos  outros  empregados  d'esta  embai* 
xada. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*-— 111."*  'e  ex."®  sr.  conde  de  Sabu- 
gal. =  Marquez  de  Palmella.' 


O  MARQUEZ  M  PALMELLA  A  FRANCISCO  GOMES  DA  SILVA 


Londres,  19  de  novembro  de  i898. 

lll.--8r. 

Este  ofBcio  ha  de  ser  entregue  a  v.  s.*  por  Alexandre  Tho* 
más  de  Moraes  Sarmento,  que  vae  exercer  n'es8a  corte  o  lo- 
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gar  de  conselheiro  de  legação  de  Portugal,  o  qual  pelas  suas 
excellentes  qualidades  merece  que  v.  s.*  o  acolha  benigna- 
mente, como  lhe  peço. 

Incloo  um  officio  para  S.  M.  I.,  que  rogo  a  v.  s.^  queka 
depositar  logo  nas  augustas  mãos  do  mesmo  Senhor,  fazen- 
do-me  ao  mesmo  tempo  a  mercê  de  lh'as  beijar  mui  respei- 
tosamente em  meu  nome. 

Também  remetto  inclusas  as  copias  dos  meus  dois  últimos 
oflBcios  para  v.  s.' 

Dais  guarde  a  v.  s.* — III."*  sr.  Francisco  Gomes  da  SW- 
y^.=sMarquez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PilLHELLA  A  S.  M.  O  IMPERADOR  DO  BRAZIL 


Londres,  19  de  novembro  de  1838. 


Senhor! 


Aindaque  os  dignos  plenipotenciários  de  V.  M.  lhe  dão  parte 
circumstanciadamente  de  tudo  quanto  diz  respeito  aos  inte- 
resses de  sua  augusta  Filha,  seja-me  Jicito,  na  qualidade  de 
portuguez  e  de  súbdito  fiel  de  S.  M.  F.,  dirigir  também  estas 
poucas  linhas  para  não  perder  a  posse  honrosa  que  adquiri. 

Em  primeiro  logar  tenho  a  satisfação  de  affirmar  a  Y.  M.  I. 
qoe  a  Rainha  minha  Senhora  nao  tem  experimentado  o  menor 
inconveniente  com  a  mudança  de  clima,  e  que  pela  sua  viveza, 
exeeliente  índole  e  amabilidade,  continua  a  encantar  todos  os 
qoe  t6em  a  fortuna  de  a  ver.  S.  M.  B.  ainda  não  recebeu  a 
visita  da  soa  augusta  hospeda.  É  certo  que  este  Soberano  tem 
estado  doente»  a  ponto  de  haver  quem  espalhe  noticias  assus- 
tadoras acerca  da  sua  saúde;  mas  é  certo  também  que  se  hou* 
vesse  moito  empenho  em  obsequiar  S.  M.  F.,  ter-se-ia  apro- 
Tdtado  algum  intervallo  nielbor  para  a  receber.  Como  quer 
que  seja,  o  ponto  essaacial  para  os  interesses  da  Rainha  minha 
Senhora  era  recebe-la  como  tal  em  Inglaterra.  Esse  ponto  está 
ganho,  e  S.  M.  está  publicamente  reconhecida^  importando 
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menos  que  se  demore  algons  dias  a  saa  recepção  officíal  por 
EURei  da  Gran-Bretanha. 

Conhecendo  eu  quanto  é  indispensável  que  esta  Senhora  se 
conserve  por  agora  sem  innovação  no  estado  de  sua  casa,  e 
puramente  rodeada  das  pessoas  que  a  acompanham  para  a 
Europa,  nao  posso  todavia  eximir-me  de  dizer  respeitosa- 
mente a  V.  M.  que  é  conveniente  a  sua  Filha  permanecer  (co- 
mo esperámos  em  Deus)  na  Europa,  ir  lançando  vistas  para 
lhe  formar  uma  corte  portugueza,  e  sobretudo  escolher  uma 
aia  ou  dama  que  seja  digna  de  educar  a  salvadora  da  nação 
portugueza.  Esta  dama,  permitta-me  V.  M.  o  dize-lo,  se  for 
D.  Leonor  da  Gamara,  irmã  do  conde  da  Ribeira,  preencherá 
todas  as  condições  que  podem  exigir-se  para  tão  alto  cargo. 
Mas  alem  d^essa  nomeação  é  necessário  satisfazer  os  justos  de- 
sejos e  o  direito  que  têem  os  portuguezes,  chamando  ao  pé 
da  Rainha  alguns  outros  indivíduos  de  fidelidade  reconhecida 
e  de  caracter  respeitável. 

Deixo  ao  marquez  de  Barbacena  a  grata  incumbência  de  dar 
conta  a  V.  M.  da  partida  do  conde  de  Lebzeltem  para  Yienna, 
o  qual  felizmente  não  levou  o  thesouro  que  ambicionava,  e 
das  negociações  que  tem  continuado  com  os  gabinetes  de  Vieo- 
na  e  Londres.  D'estas  negociações  por  emquanto  não  pode- 
mos tirar  outro  fructo  senão  o  de  ganhar  tempo  até  que  che- 
guem as  resoluções  de  V.  M.  L,  que  aguardámos  na  mais 
intensa  anciedade. 

Hoje  parte  para  essa  corte  Alexandre  Thomás  de  Moraes 
Sarmento,  membro  que  foi  da  junta  do  Porto,  e  um  dos  mais 
honrados  e  beneméritos  servidores  de  S.  M.  F.  É  do  pequeno 
numero  de  magistrados  que  merecem  favorável  excepção. 
Digne-se  V.  M.  benignamente  ouvi-lo  eattende-lo,  como  pede 
e  merece  o  seu  caracter  e  a  justa  causa  pela  qual  vae  apresen- 
tar as  nossas  ferventes  supplicas. 

Tudo  depende  agora  somente  de  V.  M.,  e  pôde  sem  exage- 
ração affirmar-se  que  da  altitude  que  Y.  M.  assumir  resultará 
o  triumpho  ou  a  ruina  da  causa  de  sua  augusta  Filha. 

D^entre  as  grandes  potencias  da  Europa  não  faltará  alguma 
que  aproveite  as  declarações  de  Y.  M.  para  contrariar  a  poli- 


Uca  actual  do  príncipe  de  Mettemich  e  dos  que  adoptam  o  seu 
systema ;  e  podem  de  um  instante  para  o  outro  surgir  circum- 
stancias  que  se  aproveitarão,  comtantoque  V.  M.  não  preste 
ouvidos  a  nenhum  conselho  tendente  a  abandonar  ou  enfra- 
quecer os  direitos  da  Senhora  D.  Maria  II. 

É  do  meu  dever  participar  a  V.  M.  que  um  emissário  do  ar- 
chiduque  Carlos  de  Áustria,  por  nome  barão  de  Est,  se  me 
apresentou  ha  dias,  sem  credencial  alguma,  mas  exhibindo 
indícios  bastantemente  prováveis  de  que  a  sua  missão  é  ge- 
nuína. O  seu  objecto  era  propor  para  S.  M.  F.  a  mão  do  filho 
primogénito  do  mencionado  archiduque,  dizendo  que  o  fazia 
com  pleno  conhecimento  e  approvação  do  príncipe  imperíal 
de  Áustria ;  e  já  se  sabe  indicando  o  desejo  de  conhecer  as  in- 
tenções de  V.  M.  a  similhante  respeito,  antes  de  arriscar  uma 
proposição  formal.  Consultei,  como  era  natural,  o  marquezde 
Barbacena  e  visconde  de  Itabayana.  De  accordo  com  elles  res- 
pondi que  posto  estivéssemos  certys  que  V.  M.  I.  jamais  con- 
sentiria na  verificação  do  casamento  ajustado  com  o  Senhor 
Infante  D.  Miguel,  era  todavia  indispensável  esperar  que  V.  M. 
assim  o  declarasse,  e  que  então  o  marquez  de  Barbacena,  ple- 
nipotenciário de  V.  M.,  responderia  sena  duvida  ás  proposi- 
ções que  formalmente  lhe  fossem  endereçadas  em  nome  do 
archiduque  Carlos,  com  aquelle  apreço  e  consideração  que  uma 
tap  vantajosa  alliança  merece.  É  de  notar  que  o  príncipe  em 
questão  é  um  dos  mais  rícos  da  Europa,  em  consequência  da 
herança  que  teve  de  seu  tio,  o  duque  Alberto  de  Saxonia. 

Ahi  tem  V.  M.  portanto  uma  perspectiva  que  pode  oflfere- 
cer  meios  de  apoiar  os  direitos  da  Senhora  D.  Maria  II.  Não 
creio  porém  que  seja  conveniente  por  agora  ajustar  esse  im- 
portante negocio,  e  julgo  melhor  conservar  a  mão  de  S.  M. 
como  um  objecto  de  ambição  para  ser  cubicado  por  vários 
pretendentes,  do  que  flxar-se  desde  já  em  favor  de  qualquer 
d^elles  a  escolha. 

Por  outras  vias  sabe  V.  M.  certamente  da  commissão  com 
que  saiu  d'aqui  Luiz  de  Vasconcellos  (irmão  do  marquez  de 
Castello  Melhor).  É  uma  tentativa  que  pôde  talvez  não  produ- 
zir eíTeito  algum,  mas  na  qual  também  nada  se  perde,  e  se  por- 
te 
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ventura  fosse  por  diante,  teria  as  consequências  mais  promptas 
e  estrondosas.  Merecerá  sem  duvida  a  benévola  attenção  de 
V.  M.  o  risco  e  sacriflcio  a  que  se  expõe  o  sobredito  emissário. 

Ainda  não  recebi  resposta  de  lord  Aberdeen  acerca  da  mi- 
nha credencial,  e  não  tenho  querido  provocar  explicações,  que 
podem  ser  desagradáveis  em  presença  da  prevenção  que  te- 
nho attrahido  contra  mim  por  haver  caminhado  com  firmeza 
e  sem  desviamenio  na  vereda  da  lealdade. 

Parece-me  porém  que  será  conveniente  não  differir  por  mais 
tempo  o  esclarecimento  doeste  negocio,  e  para  esse  fim  pro- 
curarei a  lord  Aberdeen  com  algum  pretexto  plausível. 

Deus  conserve  a  preciosa  saúde  de  V.  M.  para  que  possa 
estender  a  sua  mão  libertadora  em  soccorro  da  extenuada 
nação  portugueza,  immortalisando  assim  o  seu  nome  augusto 
nas  paginas  da  historia. 

Beijo  respeitosamente  a  mão  de  V.  M.  I.=  Marquez  de 
Palmella. 


FRANCISCO  GOIES  DA  SILVA  AO  HARQDEZ  DE  PALKELU 

Rio  de  Jaoeiro,  93  de  novembro  de  1818. 

mr  e  ei."'  sr. 

Tenho  a  honra  de  dirigir-me  a  v.  ex.^,  em  conformidade  ás 
ordens  de  S.  M.  o  Imperador  meu  augusto  Amo,  para  parlici- 
par-lhe  que  o  mesmo  Senhor  tem  recebido  em  devido  tempo 
todos  os  seus  officios  até  ao  n.^  29,  e  que  novamente  manda 
louvar  a  v.  ex.^  o  seu  zôlo  e  a  adhesão  que  mostra  á  legitima 
causa  de  S.  M.  F.  a  Senhora  D.  Maria  II,  e  na  qual  espera  que 
v.  ex.^  continue  ajudando  com  os  seus  conselhos  ao  marquez 
de  Barbacena,  que,  como  já  participei  a  v.  ex.^,  ia  munido  de 
plenissimos  poderes  para  faier  tudo  que  fosse  necessário  e  a 
bem  da  nação  portugueza. 

Cumprindo  esta  imperial  determinação,  tenho  o  prazer  de 
assignar-me — De  v.  ex.*  o  mais  attencioso  venerador. — 111."" 
e  eiL.°^^  sr .  marquez  áp  Palmella. = Francisco  Gomes  da  Éilva. 
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O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  A  BERNARDO  DE  SA  NOGUEIRA 

Londres,  19  de  novemltro  de  1823. 

III.™'  sr. 

Não  havendo  podido  infelizmente  verificar-se  a  commiss5o 
com  que  v.  s.*  saía  d'aqui  para  a  ilha  da  Madeira,  e  havendo 
V.  s.*  em  consequência  sido  obrigado  a  continuar  a  sua  viagem 
para  o  Rio  de  Janeiro,  é  de  justiça  mandar-se-lhe  abonar  a  im- 
portância de  seu  soldo,  e  aucloriso  a  v.  s.*  por  esta  minha 
carta  a  sacar  sobre  mim,  para  ser  paga  n'esta  embaixada  pelos 
fundos  pertencentes  ao  governo  de  S.  M.  P.,  a  importância 
dos  soldos  correspondentes  á  sua  patente,  emquanto  não  re- 
gressar á  Europa,  sobre  o  que  deverá  seguir  as  inslrucções 
que  lhe  forem  dadas  pelo  representante  da  Rainha,  minha  Se- 
nhora, n'essa  corte. 

Deus  guarde  a  v.  s.*— IIIT®  sr.  Bernardo  de  Sá  Noguei- 
ra. =  Marquez  de  Palmella. 


LE  DOC  DB  WELLINGTON  AU  HARQDIS  DE  PALMELLA 

Londres,  ce  90  Novembre  1828. 

lonsienrle  larqois: 

Comme  il  ne  convient  pas  au  Gouvernement  de  S.  M.  B. 
qu'un  nombre  considérable  de  personnes,  qui  ont  èté  Officiers 
et  soldats  au  service  de  Portugal,  restent  à  Plymouth,  Lord 
Aberdeen  a  demande  hier  à  S.  Ex.^  Mr.  le  Vicomte  de  Ita- 
bayana  qu'il  en  soit  faite  une  distribution  à  la  distance  de  Ply* 
mouth,  ayant  eu  raison  de  croire  que  ces  personnes  étaient 
payés  par  S.  Ex.^  le  Ministre  Plénipotentiaire  de  TEmpereur 
D.  Pedro,  à  la  cour  de  S.  M.  S.  Ex.**  a  repondu  à  Lord  Aber- 
deen, que  ces  hommes  n'étaient  pas  payès  par  lui;  mais  que 
S.  Ex.^  faisait  das  avances  à  Mr.  le  Marquis  de  Palmella,  qui 
leur  donnait  ieur  solde  en  forme  de  secours. 
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Je  crois  donc,  Mr.  Ic  Marquis,  devoir  vous  faire  la  demande 
de  faire  quitter  Plymouth  par  tous  les  portugais  qui  ont  été 
Officiers  ou  soldats  de  Farmée  portugaise,  ou  qui  ont  servi 
avec  Tarmée,  comme,  par  exemple,  étudiants  de  Coimbra  ou 
volontaires  d'Oporto. 

Je  dois  vous  annoncer  le  désir  que  les  Officiers  soient  sepa- 
res des  soldats,  et  qu'ils  soient  à  Exeter  ou  partout,  ou  ils  vou- 
dront  residir  comme  individus,  et  que  la  troupe  soit  placée 
dans  une  des  villes  ou  villages  nommés  dans  le  papier  ci-in- 
clus,  le  nombre  dans  chaque  village  pas  excedant  ce  qui  y  esl 
indique. 

JTai  rhonneur  d'être,  Mr.  le  Marquis,  votre  três  obéissant 
ser\\iem.=Wellwgton.^=Mr.  le  Marquis  de  Palmiella. 

PAPiER  QCÍ  ACCOIPAGNAIT  U  LETTRE  PRECEDENTE 


ViUes  ou  villages 


Truro  

Bodmin 

Lânceston . . 
Onklampton 

Exeter 

Brent 

Ashburton  . 
Chudleigh. . 

Tiverton 

Hornton  ... 
Taunton  . . . 
Bridgewater 


Feux 


410 
245 

ao8 

3:256 
116 
396 
384 

1:313 
681 

1:503 

1:059 


PopoUtion 


2:712 
3:278 
2:133 
1:907 
23:479 
764 
3:403 
2:059 
8:651 
3:296 
8:534 
6:165 


SoldftU 


300 
400 
200 
iOO 
Officiers 
50 
250 
250 
300 
400 
500 
500 


O  MARQUEZ  DE  BARBACENA  A  LORD  ABERDEEN 


Londres,  S5  de  noTembro  de  1828. 


O  abaixo  assignado,  plenipotenciário  de  S.  M.  o  Imperador 
do  Brazil,  cumpre  o  sagrado  dever  que  lhe  impoz  seu  augusto 
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Amo,  dirigindo  a  s.  ex.*  o  conde  de  Aberdeen,  principal  secre- 
tario doestado  de  S.  M.  B.  na  repartição  dos  negócios  estran- 
geiros, a  reclamação  official  do  apoio  de  S.  M.  B.  em  favor 
de  S.  M.  a  Rainha  de  Portugal,  e  de  soccorros  effectivos  para 
ajudar  a  collocar  S.  M.  F.  no  throno  que  lhe  pertence,  e  para 
assegurar-lhe  a  posse  do  seu  reino. 

A  noticia  da  usurpação  consuramada  em  Lisboa  no  1.^  de 
julho  d'este  anno,  tendo  excitado  no  animo  de  S.  M.  o  Impe- 
rador D.  Pedro  uma  justa  indignação  e  a  mais  viva  dor,  é  fácil 
de  crer  que,  aos  sentimentos  que  alfectam  S.  M.  L,  acresce 
ainda  a  solicitude  paternal  que  deve  causar-lhé  a  sorte  de  uma 
Filha  adorada,  de  que  elle  não  pôde  apartar-se  sem  saudade, 
para  se  conformar  com  as  reiteradas  instancias  dos  Soberanos 
alliados,  e  na  firme  convicção  de  que  sua  Filha  conservaria  a 
posse  da  coroa,  que  lhe  deve  ser  garantida  não  menos  por  seus 
direitos  legítimos,  do  que  pelas  solemnes  transacções  em  que 
foram  partes  as  cortes  de  Inglaterra  e  da  Áustria,  e  finalmente 
pelos  juramentos  do  Príncipe,  a  quem  S.  M.  I.  tinha  conferido 
a  regência  do  reino  e  destinado  a  mão  de  sua  Filha.  Cruel- 
mente illudido  n'esta  esperança,  S.  M.  I.  não  pôde  duvidar  de 
que  as  referidas  potencias  participarão  da  mesma  justa  indi- 
gnação, e  d'isto  recebeu  com  reconhecimento  a  primeira  prova 
que  ellas  deram,  retirando  de  Lisboa  os  seus  ministros. 

S.  M.  I.  viu  n'este  acto  um  penhor  seguro  de  que  o  antigo 
e  intimo  alliado  de  Portugal  não  havia  de  Umitar-se  a  teste- 
munhar assim,  em  commum  com  todas  as  outras  cortes  da 
Europa,  a  desapprovação  da  pérfida  revolução  effectuada  em 
Portugal,  mas  que  seria  empregada  mais  efiicazmente  a  po- 
derosa cooperação  ingleza  a  favor  da  Rainha,  logoque  fosse 
pedida  pelo  augusto  Chefe  da  Casa  de  Bragança,  e  esta  espe- 
rança felizmente  foi  confirmada  nas  palavras  que  do  alto  do 
throno  foram  proferidas  no  encerramento  da  ultima  sessão 
do  parlamento  britannico. 

Determinado  a  não  transigir  jamais  com  o  usurpador  da  co- 
roa de  Portugal,  e  a  propugnar  pelos  direitos  de  S.  M.  a  Rainha 
D.  Maria  II,  o  primeiro  pensamento  de  S.  M.  I.  foi  e  devia  ser 
o  de  reclamar  para  este  effeito  os  soccorros  de  S.  M.  B.,  em 
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virtude  dos  tratados  existentes  entre  Portugal  e  a  Gran-Bre- 
tanha.  Os  tratados,  s.  ex.*  o  conde  de  Aberdeen  não  o  ignora, 
datam  dos  primeiros  tempos  da  monarchia  porlugueza.  Desde 
o  reinado  de  Eduardo  I  de  Inglaterra  foram  contrahidas  esti- 
pulações de  amisade  e  de  commercio  entre  as  duas  coroas,  e 
no  anno  de  1373  um  tratado  formal  de  alliança  foi  concluído 
entre  Fernando  I  de  Portugal  e  Eduardo  III  de  Inglaterra.  Tal 
é  a  velha  alliança  que  subsiste  ainda,  assim  pode  affirmar-se,* 
em  pleno  vigor  e  intacta,  mediante  a  serie  dos  tratados  que  se 
succederam  uns  aos  outros,  e  que  pela  maior  parte  começam 
sempre  por  enunciar  a  rx)nfirmação  dos  precedentes.  Esta  serie 
terminou  pelo  de  21  de  janeiro  de  1815,  cujo  artigo  3.**  è  con- 
cebido n'estes  termos: 

aOs  antigos  tratados  de  alliança,  de  amisade  e  de  garantia, 
que  por  tão  largo  tempo  e  tâo  felizmente  têem  subsistido  en- 
tre as  duas  coroas,  são  pelo  presente  artigo  renovados  pelas 
duas  altas  partes  contratantes  e  reconhecidos  em  plena  força 
e  vigor.» 

Durante  este  longo  periodo  nenhuma  guerra  interrompeu 
entre  os  dois  governos  uma  ligação  de  que  não  ha  na  historia 
diplomática  um  segundo  exemplo,  e  o  único  intervallo  de  ru- 
ptura que  existiu  teve  logar  no  tempo  do  protector  Cromwell, 
occasionado  (o  que  é  digno  de  nolar^e)  pelo  auxilio  que  o 
Rei  de  Portugal  prestou  aos  partidários  do  Rei  Carlos  I,  aos 
quaes  se  concedera  asylo  cm  Lisboa. 

O  abaixo  assignado,  depois  de  ter  demonstrado  a  existên- 
cia e  a  validade  de  toda  a  serie  referida  dos  tratados,  excede- 
ria os  limites  que  deve  prescrever  a  esta  nota^  se  se  entregasse 
ao  exame  especial  de  cada  um  d'elles;  apresentará,  portanto, 
o  extracto  de  algumas  das  estipulações,  que  podem  demons- 
trar o  espirito  e  tendência  de  todas  as  outras,  porque  não  è 
somente  na  letra  dos  tratados,  mas  no  seu  todo  e  nas  relações 
intimas  que  elles  crearam  e  manlêem  entre  os  dois  paizes  e  as 
duas  coroas,  que  deve  procurar-se-lhes  o  verdadeiro  sentido. 

Pelo  artigo  1 .°  do  tratado  de  1 373  (de  que  se  junta  copia  n.°  1) 
parece  que  houvera  intenção  de  applicar  as  estipulações  da  al- 
liança aos  casos  de  rebellião,  e  esta  supposição  é  confirmada 
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pelo  acto  posterior  (n.®  2),  em  que  o  Rei  de  Inglaterra  per- 
mUte  o  levantamento  nos  seus  estados  de  um  corpo  de  volun- 
tários para  servirem  na  guerra  que  o  Rei  de  Portugal  susten- 
tava então  contra  .seu  Irmão  rebelde,  havendo  sido  feito  o 
transporte  d'es6e  corpo  por  dois  vasos  de  linha,  que  para  isso 
prestou  o  governo  britannico. 

O  tratado  de  1571,  entre  a  Rainha  Izabel  e  o  Rei  D.  Sebas- 
tião (n.°  3)  faz  expressa  menção  do  casfó  de  rebelliao,  e  pelo 
menos  mostra  que  os  dois  governos  tomam  um  interesse  re- 
ciproco e  commum  na  manutenção  de  seus  respectivos  go- 
vernos. 

No  acto  de  ratificação  do  tratado  de  1642  (n.^  4)  nota-se 
a  intenção  expressa  de  renovar  todos  os  tratados  precedentes. 

O  artigo  1.°  do  tratado  de  1684  (n.^  5)  contém  a  estipula- 
ção de  não  receber  nem  acolher  reciprocamente  os  súbditos 
de  cada  um  dos  dois  paízes,  e  por  este  artigo  S.  M.  a  Rainha 
D.  Maria  II  tem  por  certo  o  direito  de  exigir  que  seu  augusto 
alliado  não  tolere  em  Inglaterra  um  agente  conhecido  do  go- 
verno usurpador  de  Portugal. 

O  artigo  17.°  do  tratado  de  1661  (n.**  6)  merece  ser  lido 
com  attenção ;  ahi  se  acha  a  faculdade,  reconhecida  em  virtu- 
de dos  anteriores  tratados,  de  levantar  tropas  em  Inglaterra. 
O  tratado  contém  as  expressões  mais  fortes  e  mais  positivas, 
que  Dão  se  encontram  em  nenhum  outro  análogo,  porque  o 
Rei  de  Inglaterra  chega  a  declarar  que  elle  tomará  os  interes- 
ses de  Portugal  tanto  a  peito  como  o  dos  seus  próprios  esta- 
dos. 

O  artigo  1.®  do  tratado  de  alliança  de  1703  (n.°  7)  confirma 
explicitamente  todos  os  tratados  precedentes. 

O  artigo  6.°  da  convenção  assignada  em  Londres  a  22  de 
oatubro  de  1807  (n.°  8)  expressa-se  n'estes  termos: 

cS.  M.  B.  obriga-se,  em  seu  nome  e  no  de  seus  successores, 
a  Mo  reconhecer  jamais  como  Rei  de  Portugal  nenhum  Prín- 
cipe, que  não  seja  o  herdeiro  e  o  representante  legitimo  da 
Familia  Real  de  Bragança.» 

Esta  estipulação  é  evidentemente  applicavel  ao  caso  actual, 
porquanto  o  herdeiro  e  o  representante  legitimo,  reconhe- 
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eido  como  tal  por  S.  M.  B.,  está  actualmente  expoliado  da  sua 
coroa  por  um  Príncipe  da  mesma  Família,  é  verdade,  mas  que 
por  isso  não  deixa  de  ser  um  usurpador. 

Ninguém  poderá  allegar  que  a  citada  convenção  tenha  sido 
somente  temporária,  porque  em  nenhuma  parte  apparecc  esta 
clausula,  e  acha-se  ella  formalmente  contrariada  pela  conOr- 
mação  geral  de  todos  os  tratados  precedentes  de  alliança  e  ga- 
rantia, que  se  contém  no  artigo  3.^  do  tratado  celebrado  em 
Vienna  a  21  de  janeiro  de  1815. 

O  abaixo  assignado  julga  não  dever  fazer  mais  citações,  que 
poderia  multiplicar  ainda,  e  lisonjea-se  de  ter  suIDcientemente 
demonstrado: 

1.**  Que  todos  os  tratados  de  alliança  e  garantia  entre  Por- 
tugal e  a  Gran-Bretanha  subsistem  em  pleno  vigor. 

2.^  Que  a  natureza  doestes  tratados,  o  seu  numero  e  a  liga- 
ção que  elles  estabeleceram  entre  as  duas  coroas  desde  tantos 
séculos,  lhes  dão  um  caracter  particular  que  os  distingue  dos 
tratados  ordinários,  e  que  elles  devem  ser  interpretados  mais 
por  o  seu  todo  do  que  pela  analyse  de  cada  um  d'elles. 

3.^  Que  n'elles,  em  muitas  partes,  se  faz  expressa  menção 
dos  casos  de  revolta  ou  rebellião,  ou  para  estipular  a  presta- 
ção de  soccorros,  ou  para  permíttír  o  alistamento  de  tropas, 
ou  para  excluir  os  rebeldes  reciprocamente  dos  dois  estados. 

4.^  E  finalmente  que  esta  alliança  no  mesmo  momento  em 
que  foi  contrahida,  foi  applicada  ao  caso  da  revolta  do  Infante 
D.  Henrique  contra  seu  Irmão  o  Rei  D.  Fernando,  o  mesmo 
caso  que  se  apresenta  agora  entre  S.  M.  o  Rei  D.  Pedro  IV  e 
seu  Irmão  o  Infante  D.  Miguel.  Tem  portanto  a  applicação  dos 
antigos  tratados  de  alliança,  no  caso  actual,  toda  a  força  de 
uma  causa  julgada. 

Alem  d'estes  tratados  sabidos  e  obrigatórios,  o  abaixo  as- 
signado citará  ainda  outros  actos  geralmente  validos  e  diplo- 
máticos, embora  não  sejam  revestidos  das  formas  e  do  titulo 
de  tratados. 

S.  ex.*  o  conde  de  Aberdeen  ha  de  comprehender  que  o 
abaixo  assignado  quer  fallar  dos  protocoUos  das  conferencias 
de  Vienna  e  de  Londres  em  outubro  de  1827,  e  janeiro  e  fe- 
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vereiro  de  18á8,  nas  quaes  tomaram  uma  parte  principal  os 
plenipotenciários  de  S.  M.  B.  e  de  S.  M.  I.  R.  A.,e  que  dão 
a  esses  Soberanos  o  direito  de  exigir  a  execução  de  todas  as 
obrigações  ahi  contrahidas.  Esfas  obrigações  não  ligam  so- 
mente S.  M.  o  Imperador  D.  Pedro  e  S.  A.  R.  o  Infante  D.  Mi- 
guel. As  cortes  de  Inglaterra  e  de  Áustria  não  exerceram 
n'esta  occasião  o  olflcio  de'  simples  testemunhas,  e  o  abaixo 
assignado  entende  que  as  citações  seguintes,  extrahidas  do  pro- 
tocollo  da  segunda  conferencia  de  Vienna,  e  da  de  12  de  ja- 
neiro, de  Londres,  provarão  incontestavelmente  a  verdade 
d'esta  asserção. 

Diz-se  na  segunda  conferencia  de  Vienna: «  Qne  as  duas  po- 
tencias (a  Inglaterra  e  a  Áustria)  estavam  convencidas  da  im- 
portância de  não  deixarem  por  mais  tempo  indecisas  as  ques- 
tões de  um  tão  alto  interesse  (a  confirmação  do  acto  de  ab- 
dicação de  S.  M.  o  Imperador  D.  Pedro  e  a  separação  total  e 
definitiva  das  duas  coroas),  e  que  as  duas  potencias  tinham 
determinado  reunir  seus  cuidados  e  seus  esforços  para  apres- 
sar e  obter  a  decisão  no  Rio  de  Janeiro  9.  Na  conferencia  de 
Londres  os  plenipotenciários  da  Gran-Bretanha  e  da  Áustria  se 
explicam  nos  termos  seguintes :  « Lord  Dudley,  o  príncipe 
de  Esterhazy  e  o  conde  de  Bombelle  acham-se  no  caso  de 
enunciar  de  novo,  conforme  ao  que  já  está  consignado  nas 
conferencias  de  Vienna,  es  votos  dos  seus  respectivos  gover- 
nos para  que  a  abdicação  da  corda  de  Portugal  por  S.  M. 
D.  Pedro  IV  se  complete  immediatamente  que  for  possivel  e 
sem  restricção:  completada  a  abdicação  e  confirmada  a  se- 
paração, as  duas  coroas  obrigam-se  a  prestar  os  seus  bons 
officios,  a  fim  de  que  os  governos  de  Portugal  e  do  Brazil  se 
ponham  de  accordo  para  communicar  este  arranjo  a  todas 
as  potencias,  e  obter  o  reconhecimento  d'ellas.  As  duas  coroas 
obrigam-se  igualmente  a  prestar  seus  bons  officios  para  re- 
gular definitivamente  por  um  tratado  a  ordem  da  successão 
nos  dois  ramos  da  Casa  de  Bragança^  e  concluida  esta  trans- 
acção será  levada  ao  conhecimento  das  potencias  estrangei- 
ras para  ser  reconhecida  por  ellas  > . 

Em  verdade,  será  diflicil  sustentar,  depois  de  lec  estes  dois 
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conferencias  de  Vienna  e  de  Londres  por  meio  de  seus  ple- 
nipotenciários, senão  na  simples  qualidade  de  testemunfiasl 
Se  fosse  este  o  caso,  como  poderiam  as  duas  coroas  julgar-se 
chamadas  não  só  para  enunciar  o  seu  voto  nas  ditas  confe- 
rencias, más  para  tomar  a  obrigação  positiva  de  reunir  seus 
esforços  e  seus  cuidados  para  obterem  no  Rio  de  Janeiro  a 
decisão,  conforme  ellas  desejavam,  de  muitas  questões  do 
mais  alto  interesse  para  os  futuros  destinos  de  Portugal  e  do 
Brazilltt 

Não  é  evidente  que,  se  (contra  toda  a  probabilidade)  Sr  M. 
o  Imperador  do  Brazil  tivesse  querido  retractar  as  suas  pro- 
messas, as  duas  coroas  haviam  de  reclamar  segundo  o  teor  dos 
protocollos  o  cumprimento  d'estes?E  não  será  ainda  mais 
claro  e  incontestável  que  este  direito,  que  teriam  a  respeito  de 
S.  M.  I.,  ellas  estão  auctorisadas  para  o  fazer  valer  mais  alta- 
mente a  respeito  do  Príncipe,  cujos  juramentos,  por  assim  di- 
zer, referendaram? 

Deve  por  consequência,  permitta-se  ao  abaixo  assignado  re- 
peti-lo, attribuir  aos  sobreditos  protocollos  todo  o  valor  de  um 
tratado  formal,  poisque  elles  contêem  promessas  reciprocas 
de  obrigações  em  que  tomaram  parte  os  plenipotenciários  de 
Portugal,  nomeados  pelo  Regente  em  nome  do  Rei,  e  os  pleni- 
potenciários da  Gran-Bretanha  e  da  Áustria.  Finalmente  s.  ex.* 
o  conde  de  Aberdeen  sabe  muito  bem  que  o  titulo  de  tratado 
ou  convenção  não  è  necessário  para  constituir  a  validade  dos 
compromissos  politicos,  e  que  o  memorandum  assignado  de 
uma  conferencia  ou  uma  troc^  de  notas,  tem  muitas  vezes 
preenchido  o  mesmo  effeito. 

O  abaixo  assignado  ousa  appellar  para  o  próprio  Soberano ; 
poderá  porventura  S.  M.  B.  esquecer  a  segurança  escrípta 
que  recebeu,  e  as  palavras  que  ouviu  pronunciar  ao  Infante 
D.  Miguel?  Poderá  S.  M.  esquecer-se  que  é  depois  de  ter  re- 
cebido o  acolhimento  o  mais  magniQco  e  amigável  em  Ingla- 
terra, e  de  ter  sido  acompanhado  até  ao  Tejo  por  uma  esqua- 
dra ingleza,  que  o  Príncipe  immediatamente  violou  todos  os 
seus  juramentos  debaixo  da  égide,  pôde  dizer-se,  das  tropas 


254 

inglezas,  cuja  presença  em  Lisboa  produziu,  embora  sem  in- 
tenção disso,  o  effeilo  de  comprimir  Ioda  a  tentativa  de  resis- 
tência ás  medidas  pelas  quaes  debaixo  da  mascara  da  legali- 
dade da  regência,  o  Infante  se  preparou  para  ellectuar  a  usur- 
pação? 

Por  outra  parte  S.  M.  B.  poderá  esquecer  a  generosidade, 
a  boa  fé  e  a  inteira  confiança  com  que  S.  M.  o  Imperador  do 
Brazil  adheriu  a  todos  os  desejos  e  a  todos  os  conselhos  de 
seu  augusto  alliado,  conipletando  a  sua  abdicação  da  coroa  de 
Portugal,  e  enviando  a  joven  Rainha  para  a  Europa?  E  será 
possível  que  o  Monarcba  augusto  que  vivamente  aconselhou 
todas  estas  medidas  tolere  pacificamente  a  usurpação,  e  se 
recuse  a  prestar  á  Rainha  sua  alliada  os  auxilies  que  o  abaixo 
assignado,  em  nome  doesta  Soberana,  e  apoiado  com  a  presença 
da  mesma  Senhora,  reclama  em  favor  tfella?  Não  pôde  pre- 
sumir-se  isto.  , 

O  abaixo  assignado  terminará  portanto,  reclamando  em  no- 
me de  seu  augusto  Amo,  e  em  favor  da  Rainha  D.  Maria  II, 
os  auxílios  que  as  circumstancias  exigem,  e  que  S.  M.  F.  tem 
o  direito  de  esperar  da  parte  de  S.  M.  B.  em  virtude  da  in- 
tima alliança  que  existe  entre  as  duas  coroas,  e  das  obrigações 
que  resultam  das  conferencias  formaes  celebradas  em  Yíeona 
6  em  Londres. 

O  abaixo  assignado  nao  pôde  duvidar  da  resolução  que  os 
sentimentos  de  justiça  e  de  honra  dictarão  ao  gabinete  de 
S.  M.  B.,  sobretudo  quando  se  recorda  dos  conselhos  e  pro- 
messas que  elie  mesmo  foi  incumbido  de  levar  ao  Imperador 
seu  Amo  da  parte  da  eminente  personagem  que  preside  hoje 
e  já  presidia  (o  duque  de  Wellington)  no  mez  de  maio  ultimo 
aos  conselhos  de  S.  M.  B.,  e  somente  acrescentará  que,  no  caso 
de  Dão  serem  julgadas  sufficientes  as  estipulações  do  tratado 
de  1661  para  as  circumstancias  actuaes,  elle  se  acha  munido 
das  instrucções  e  dos  plenos  poderes  necessários  para  con- 
cluir uma  convenção,  na  qual  poderão  ser  especificados  os  au- 
xílios que  devem  ser  fornecidos  por  S.  M.  o  Imperador  do 
Brazil  e  por  S.  M.  B.  a  S.  M.  F. 

O  abaixo  assignado  aproveita  a  occasião  de  renovar  a  s.  ex.* 


o  conde  de  Aberdeen  os  protestos  da  mais  alta  considera- 
ção. =  Marquez  de  Barbacena^. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  A  NUNO  BARBOSA  DE  FIGUEIREDO 

Londres,  96  de  noTombro  de  1828. 

111."-  sr. 

Esperava  hoje  escrever  com  vagar  a  v.  s.*,  aproveitando-me 
para  isso  da  partida  do  barão  de  Rendoflfe;  porém  occupações,  • 
que  sobrevieram  de  uma  natureza  bastantemente  desagradá- 
vel, me  obrigam  a  deferir  o  que  tinha  a  dizer-lhe,  tanto  mais 
que  supponho  D.  António  de  Mello  me  fornecerá  brevemente 
outra  occasião  para  o  fazer. 

Os  nossos  negócios  por  emquanto  não  assumem  melhor 
apparencia,  nem  é  de  esperar  outra  cousa  emquanto  S.  M.  o 
Imperador  D.  Pedro  não  abraçar  clara  e  abertamente  a  causa 
de  sua  augusta  Filha.  Até  então  ser-nos-ha  forçoso  continuar 
na  posição  equivoca  em  que  permanecemos,  considerados  até 
como  revolucionários  pelos  mesmos  gabinetes  que  retirando 
de  Lisboa  os  seus  niinistros  pareciam  haver  dado  a  prova  mais 
evidente  de  desapprovação  á  conducta  do  Senhor  Infante 
D.  Miguel.  O  que  as  potencias  fizeram  por  sua  livre  vontade, 
leva-se  a  mal  que  nós  o  praticássemos  por  obrigação  e  fideli- 
dade aos  nossos  juramentos  I  N'uma  palavra  vivemos  n'uma 
quadra  em  que  se  acham  expressões  para  cohonestar  todos 
os  crimes  quando  a  conveniência  o  pede  e  os  successos  os  sane- 
cionam;  mas  esta  fatalidade  não  muda  nem  pôde  mudara  es- 
sência das  cousas,  c  virá  o  dia  em  que  bem  se  mostre  quaes 
são  os  revolucionários  e  quaes  os  homens  de  bem. 

t  Esta  nota,  redigida  pelo  duque  de  Palmelia,  e  copiada  e  dirigida 
peio  marquez  de  Barbacena,  foi  litteralmente  traduzida  do  original  fran- 
cez  em  que  foi  escripta  pelo  duque,  e  publicou-se  no  manifesto  dos  di- 
reitos de  S.  M.  F.  a  Rainha  D.  Maria  II,  in-folio,  Londres,  1829,  pag. 
139. 
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Para  dar  a  \\  s.^  a  chave  da  declamação  com  que  principie 
esta  carta,  dir-lhe-hel  que  o  governo  ínglez  está  decidido  a  dis- 
solver o  deposito  de  Plymòuth,  sendo-me  esta  resolução  com- 
municada  de  palavra,  e  depois  por  escripto  pelo  duque  de 
Wellington,  remetlendo-me  um  apontamento  dos  diversos  lo- 
gares  para  onde  os  pilitares  portuguezes  deveriam  ser  envia- 
dos, separados  os  ofDciaes  dos  soldados.  Eçta  resolução  so- 
licitada naturalmente  pelos  agentes  do  governo  intruso  debaixo 
do  pretexto  da  inquietação  que  a  existência  do  deposito  cau- 
sava em  Portugal,  encheu  todos  os  que  a  ouviram  de  surpreza 
e  da  mais  viva  indignação.  Ninguém  suppunha  que  o  governo 
britannico  se  atravesse  a  mostrar  pela  usurpação  uma  parcia- 
lidade tão  formal,  nem  tão  pouco  se  julgava  que  se  arrogasse 
o  direito  de  infringir  por  similhante  modo  a  liberdade  de  in- 
divíduos estrangeiros  desarmados,  que  vieram  reclamar  a  hos- 
pitalidade d*esta  nação. 

Considerando  eu  que,  alem  do  mau  effeito  que  essa  medida 
havia  de  produzir  em  Portugal,  ficariam  os  emigrados  inhibi- 
dos  de  servir  a  nossa  causa,  por  isso  mesmo  que  o  governo  bri- 
tannico nunca  lhes  permittiria  emprehenderein  depois  quaes- 
quer  expedições,  ainda  quando  viessem  busca-los  embarcações 
de  guerra  brazileiras,  e  ponderando  por  outro  lado,  que  se 
continuaria  sem  utilidade  alguma  a  fazer-^e  para  a  manuten- 
ção d'esta  gente  dispersa  a  mesma  enorme  despeza  que  nos 
leva  o  deposito,  pareceu-me  mais  conveniente  evitar  a  igno- 
minia de  sermos  aqui  tratados  como  prisioneiros  de  guerra, 
fazendo  embarcar  quanto  anles  todos  os  offlciaes  e  soldados 
para  o  Rio  de  Janeiro,  e  offerecendo  meios  de  transporte  aos 
refíigiados  não  militares  que  d^elles  se  quizerem  aprovei- 
tar. 

Com  isto  também  virá  a  diminuir  mui  consideravelmente  a 
despeza,  e  se  não  se  evita  o  outro  inconveniente  que  indiquei, 
a  saber,  o  mau  effeito  que  uma  tal  medida  produzirá  em  Por- 
tugal, o  mesmo  inconveniente  se  dava  com  o  outro  arbitrio,  e 
ao  menos  escolhemos  o  que  nos  é  mais  decoroso.  Acho  con- 
cordes n'estes  sentimentos  os  principaes  indivíduos  portugue- 
zes a  quem  consultei,  e  por  conseguinte  vou  tratar  de  fazer 
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que  o  dito  navio  com  os  recrutas  allem|[es  que  lem  a  seu  bordo, 
continue  viagem  até  ao  Rio  de  Janeiro.  Peço  a  v.  ex.'*  que  of- 
ficie  ao  seu  governo  para  que  os  ditos  indivíduos  sejam  admit- 
tidos  ao  serviço  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil,  abonando-se 
ao  governo  de  S.  M.  F.a  importância  das  despezas  feitas  com 
o  recnitamento,  vestuário,  transporte,  ele.  dos  mesmos  ho- 
mens, no  caso  que  a  S.  M.  o  Imperador  assim  pareça  justo  e 
conveniente. 

Pela  parte  que  me  toca  ofBciarei  ao  ministro  de  S.  M.  a  Rai- 
nha minha  Senhora  no  Rio  de  Janeiro,  para  que  possa  conven- 
cionar a  este  respeito  tudo  que  for  necessário,  e  desde  já  aviso 
o  commandante  do  deposito  de  Plymouth,  que  logoque  ali  ap- 
pareça  o  mencionado  navio,  o  faça  continuar  a  viagem  até  Fal- 
mouth,  prevenindo  ao  capitão,  e  á  pessoa  incumbida  do  com- 
raando  dos  recrutas,  que  deverá  n'este  ultimo  porto  receber 
e  executar  as  ordens  que  lhe  intimar  o  cônsul  do  Brazil. 

Inclue  um  traslado  authentico  da  carta  de  afretamento  do 
navio  Fortuna,  que  poderá  ser  conveniente  para  evitar  duvi- 
das com  o  capitão. 

Também  remelto  copias  da  carta  do  cônsul  em  Hamburgo, 
a  qual  contém  os  detalhes  relativos  a  esta  expedição.  Rogo  por- 
tanto a  v.  ex.*  que,  aceitando  a  minha  proposta,  queira  sem 
perda  de  tempo  mandar  as  instrucções  necessárias  ao  cônsul 
do  Brazil  em  Falmouth. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— 111.™°  e  ex."**  sr.  visconde  de  Ila- 
h2íy^udi.= Marquez  de  PalmeUa. 


O  MARQUEZ  DE  PALMEUA  AO  VISCONDE  DE  ITABAYANA 

Londres,  29  de  novembro  de  48Í8. 

Illr  c  ex."-»  sr. 

Cumpre-me  accusar  a  recepção  de  vários  oflQcios  de  v.  ex.' 
que  passo  a  enumerar.  O  oflBcio  de  15  de  setembro  trazido 
inclusas  as  contas  da  casa  de  Fox  &  C.%  de  Falmouth,  da  com- 
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pra  de  mantimentos  feita  por  ordem  do  general  Moura, «  des- 
pezas  occorridas  com  os  caixões  de  piastras.  Fico  certo  do 
que  V.  ex.""  mc»diz  a  respeito  da  commissão  exigida  pelos  ditos 
negociantes,  e  por  esta  embaixada  já  se  oíGciou  aos  cônsules 
porluguezos  nos  diversos  portos,  declarando-lhes  que  se  con- 
cederia tão  somente  á  V^  P^^  ^^^  sobre  compras  de  géne- 
ros, e  4  por  cento  sobre  dinbeiros  fornecidos,  visto  ser  o  seu 
embolso  sempre  tão  prompto.  O  officio  de  2i  de  outubro  me 
annuncia  que  v.  ex.""  recebera  o  protesto  formal,  que  dirigi 
contra  o  pagamento  de  quaesquer  quantias  que  houvesse  de 
ser  feito  pelo  governo  do  Brazil  ao  governo  illegítimo  de  Por- 
tugal; e  como  V.  ex/  me  certifica  que  ia  levar  o  dito  protesto 
á  presença  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil,  não  me  cabe  du- 
vida de  que  ha  de  ser  attendido  como  justamente  mt^ece. 
Agradeço  a  v.  ex/  a  remessa  das  três  cartas  de  credito  que  vi- 
nham inclusas  no  seu  officio  de  29  de  outubro,  e  são  para  as- 
segurar os  vencimentos  da  missão  de^S.  M.  F.  no  Brazil.  No 
officio  de  8  de  novembro  achei  inclusa  a  copia  da  que  a  v.  ex.* 
dirigiu  o  cônsul  de  Portugal  nas  Canárias,  e  entender-me-hei 
com  o  dito  cônsul.  Prestando  elle  o  juramento  a  S.  M.  a  Se- 
nhora D.  Maria  II,  receberá  por  esta  embaixada  os  seus  venci- 
mentos. 

No  outro  officio  da  mesma  data,  me  participa  v.  ex.""  as  no- 
ticias que  o  cônsul  do  Brazil  em  Gibraltar  lhe  dirige  sobre  a 
existência  n'aquella  cidade  de  vários  portuguezes  fieis  á  causa 
legitima,  aos  quaes  o  dito  cônsul  abona  soccorros.  Devo  agra- 
decer a  V.  ex.*  esta  nova  prova  de  interesse  que  tão  justa  causa 
inspirou  a  todos  os  agentes  do  seu  governo,  e  asseguro-lhe 
que  á  similhança  do  que  se  pratica  para  com  os  emigrados  por- 
tuguezes  que  vieram  para  Inglaterra,  se  abonarão  por  esta  em- 
baixada as  despezas  que  houverem  sido  feitas  para  a  subsis- 
tência dos  refugiados  que  se  acham  em  Gibraltar,  bem  como 
para  os  transportar  para  o  Brazil. 

O  officio  de  20  de  outubro  traz  inclusa  a  relação  dos  paga- 
mentos feitos  por  conta  doesta  embaixada  desde  21  de  agosto 
até  30  de  setembro  aos  srs.  Fox,  de  Plymoutb  e  de  Falmouth, 
e  ao  sr.  José  Vanzeller,  assim  como  das  quantias  por  v.  ex.^ 
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entregues  ao  secretario  d'esta  embaixada,  importando  a  dita 
conta  no  seu  total  em  £  11:913,16,  i  esterlinas,  do  que  se  to- 
mou a  devida  nota. 

O  oflBcio  de  20  de  novembro  contém  a  nota  da  compra,  e 
despezas  de  transporte,  etc,  eda  quantia  de  £  5:000  esterli- 
nas em  pesos  fortes  ultimamente  remettidos  para  Falmouth, 
e  entregues  ao  vice-almirante  conde  de  Sousel. 

Tomei  nota  d'esta  despeza  que  fica  lançada  em  debito  d'esta 
embaixada,  na  intelligencia  de  que  o  sobredito  vice-almirante 
deverá  dar  conta  do  emprego  que  houver  feito  d'este  dinheiro, 
do  mesmo  modo  que  o  conde  de  Beaurepaire  deverá  praticar 
a  respeito  de  outra  quantia,  que  por  conta  d'esta  embaixada 
lhe  foi  entregue. 

Fihalmente  accuso  a  recepção  do  officio  datado  de  35  do 
corrente,  no  qual  se  contém  as  contas  por  v.  ex.*  recebidas  da 
casa  de  Fox  4  C.*»  de  Plymouth,  d*onde  resulta  que  a  despeza 
feita  pela  dita  casa  desde  o  principio  até  ao  dia  30  de  outubro 
é  da  importância  de  £  16:000  esterlinas. 

Concluirei  participando  a  v.  ex."^,  que  íica  encarregado 
mr.  Jorge  Maoders,  addido  a  esta  embaixada,  de  tratar  exclu- 
sivamente da  escripturaçao  de  tudo  quanto  diz  respeito  ás  nos- 
sas contas  respectivas,  para  o  que  vae  entender-se  com  a  pes- 
soa a  quem  v.  ex.^  tiver  a  bondade  de  designar,  a  flm  de  que 
nas  duas  escripturações  se  adopte  o  mesmo  methodo,  e  se  con- 
serve a  maior  regularidade. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— III."**  e  ex.*"**  sr.  visconde  de  Ita- 
h^ydLm.==  Marquez  de  Palmella. 


O  MARQDEZ  DE  PALMELLA  AO  CONDE  DE  SABDGAL 


Londres,  6  de  deierobro  de  1828. 

Ill  mo  p  gj  nw  ^ 

Começarei  por  desempenhar  a  mais  agradável  das  minhas 
obrigações,  certificando  a  v.  ex.*  que  a  Rainha  minha  Senhora 


se  acha  no  melhor  estado  de  saúde  possível,  e  fazendo  de  dia 
em  dia  os  progressos,  que  são  próprios  da  suà  idade,  e  das 
«xcellentes  qualidades  de  que  é  dotada.  No  dia  1  do  corren- 
te, dia  sempre  memorável  na  historia  de  Portugal,  honrou  a 
mesma  Senhqra  com  a  sua  presença  as  casas  d'esta  embai- 
xada, digoamlo-se  aceitar  um  jantar,  e  assistir  depois  a  um 
pequeno  espectáculo  que  se  lhe  apresentou,  já  se  sabe,  ás 
portas  fechadas,  e  na  presença  unicamente  de  alguns  indiví- 
duos portuguezes  mais  distinctos  que  se  acham  aqui.  Np  dia 
seguinte  tivemos  a  honra  de  ir  beijar  a  mão  a  S:  M.  ao  palácio 
de  Laleham,  por  occasião  dos  annos  de  seu  augusto  Irmão  o 
Príncipe  Imperial. 

A  recepção  por  tantas  vezes  annúnciada,  da  visita  da  Rainha 
a  S.  M.  B.,  vae  tardando  de  um  modo  que  já  não  pôde  attri- 
buir-se  tão  somente  á  indisposição  de  saúde  de  EURei,  e  aos 
achaques  de  que  padece  frequentemente.  É  mister  confessar 
que  uma  tal  demora  indica  frieza  da  sua  parte,  e  é  bem  con- 
forme ao  systema  que  este  gabinete  desgraçadamente  tem 
adoptado  a  este  respeito.  Parece  tanto  mais  evidente  esta  vei^ 
dade  quanto  a  recepção  de  S.  M.  F.  no  paço  deve  ser  consi- 
derada como  uma  polidez,  de  que  este  Monarcha  não  pôde 
dispensar-se  sem  faltar  ás  mais  sagradas  leis  da  hospitalida- 
de, e  em  nada  acrescenta  á  authenticidade  do  reconhecimento 
formai  que  o  governo  britannico  fez  do  titulo  da  mesma  au- 
gusta Senhora,  quando  mandou  praticar  a  seti  respeito,  na 
sua  chegada  a  Inglaterra,  as  mesmas  honras  que  se  fazem  ás 
demais  bestas  coroadas.  Portanto  a  descortezia  que  se  está 
praticando  é  gratuita,  mas  não  me  persuado  que  possa  conti- 
nuar por  muito  tempo. 

A  carta  que  S.  M.  F.  escreveu  a  S.  M.  B.  logoque  chegou 
a  Inglaterra,  também  havia  ficado  muito  tempo  sem  resposta ; 
porém  ultimamente  veiu  essa  resposta  com  todas  as  etiquetas 
que  a  S.  M.  competem. 

R^netto  a  segunda  via  do  meu  olQcio  no  ultimo  paquete, 
e  aguardo  com  viva  impaciência  o  que  deve  chegar  do  Rio  de 
Janeiro  trazendo-me,  segundo  penso,  as  primeiras  noticias  do 
resultado  da  missão  de  Luiz  da  Silva  Mousinho  de  Albuquer- 


que.  Aqui  toda  a  gente  sensata  pensa  que  da  decisão  de  S.  M.  I. 
depende  a  sorte  de  Portugal,  e  que  se  esta  for  conforme  ao 
que  deve  esperar-se  do  Pae  da  Senhora  D.  Maria  II  e  do  doa- 
dor da  Carta  Constitucional,  o  próprio  ministério  inglez,  que 
tão  pouco  desejo  nutre  de  defender  a  nossa  causa,  não  po- 
derá resistir  á  opinião  publica,  logoque  lhe  falte  o  pretexto 
de  esperar  pelas  respostas  de  lord  Strangford,  e  pela  adhesão 
de  S.  M.  I.  aos  projectos  de  reconciliação  que  se  lhe  propu- 
zeram,  fundados  no  sacriricio  da  pessoa  de  sua  Filha.  Mas 
ainda  mesmo  quando  o  governo  inglez  continuasse  na  sua  re- 
sistência, ha  todo  o  motivo  de  nos  persuadirmos  que  bastaria 
a  apparição  de  uma  esquadra  e  a  voz  de  S.  M.  dirigida  aos 
portuguezes  para  operar  a  contra-revolnção  em  Portugal. 

Esta  perspectiva  apresentou-se  ultimamente  mais  próxima 
do  que  se  havia  calculado  com  o  accidente  que  teve  o  Senhor 
Infante  no  dia  9  do  mez  passado,  accidente  a  que  elle  deu  lu- 
gar peia  sua  própria  imprudência,  e  que  segundo  todas  as  ap- 
parencias  ia  sendo  Eatal  para  a  sua  vida.  Ainda  mesmo  agora, 
sem  embargo  das  noticias  sempre  favoráveis  que  publicam  os 
boletins  dos  cirurgiões  que  lhe  assistem,  e  que  temos  aqui 
atè  23  do  passado,  ha  quem  persista  em  julgar  que  elle  está 
muito  peior  do  que  nos  referidos  boletins  se  declara,  clie- 
gando  alguns  a  sustentar  que  Be  encobre  a  sua  morte  para  dar 
tempo  a  armar  as  intrigas  quê  a  facção  preponderante  prepara 
para  lhe  substituir,  não  obstante  as  leis  de  Lamego,  um  prín- 
cipe estrangeiro,  isto  é,  o  Infante  D.  Sebastião.  Confesso  que 
pela  minha  parte  não  acredito  estes  últimos  boatos,  que  me 
parecem  oriundos  mais  dos  desejos  de  muita  gente  do  que  da 
realidade.  Creio  sim  que  nos  primeiros  dias  depois  da  queda 
appareceram  symptomas  de  inflammação,  mas  que  cederam 
ás  sangrias  e  remédios  applicados,  achando-se  actualmente  o 
caso  reduzido  a  uma  simples  fractura,  que  exigirá  bastante 
tempo  para  completa  cura.  Ninguém  pôde  calcular  as  conse- 
quências que  teria  produzido  a  morte  do  principal  instramento 
da  facção  que  domina  aquelle  desgraçado  reino.  Certamente 
havia  ella  de  pôr  em  pratica  os  maiores  esforços  para  conti- 
nuar a  illudir  a  nação,  e  substituir  outro  [)hantasma  áquelle 


>6t 

de  que  actualmente  se  serve.  Entretanto  a  influencia  que  exerce 
nos  povos  o  nome  de  um  Princípe  da  Familia  Real  diminuiria 
inflnitamente,  ao 'passo  que  houvera  produzido  grande  im- 
pressão uma  calastrophe  que  seria  reputada  uma  visível  in- 
tervenção da  Divina  ProVidencia. 

N3o  se  havendo  verificado  o  caso  da  morte,  resta  ver  se  po- 
derá tirar-se  algum  partido  do  impedimento  temporário  que 
o  accidente  occasionou.  O  ensejo  seria  provavelmente  propi- 
cio para  uma  tentativa  de  invasão  ou  para  uma  insurreição 
interna ;  porém  receio  que  falleçam  as  forças  para  esta  se- 
gunda tentativa,  nem  vejo  que  tomem  incremento  os  corpos 
de  guerrilhas  de  que  se  faltava  ha  alguiàas  semanas;  e  pelo 
que  toca  á  expedição  de  fora,  verá  v.  ex.^no  outro  oflicioque 
lhe  endereço  em  data  de  hoje,  a  impossibilidade  em  que  nos 
vemos  de  a  preparar. 

Ao  mesmo  tempo  que  o  Senhor  Infante  soffríá  na  sua  pes- 
soa um  desastre  que  ia  sendo  decisivo,  experimentava  tam- 
bém a  sua  fortuna  outro  sinistro  com  a  tempestade  que  dis- 
persou a  esquadra  destinada  á  ilha  Terceira,  obrigando  as 
embarcações  a  arribarem  a  differentes  portos,  summamente 
damnificadas,  e  produzindo,  ao  menos  por  emquanto,  a  de- 
sistência da  expedição.  Se  assim  acontecer,  ver*se-ha  por 
meios  superiores  aos  cálculos  humanos  manter-se  a  pequena 
guarnição  da  fortaleza  de  Angra,  não  obstante  as  forças  supe- 
riores que  ha  tanto  tempo  a  ameaçam,  e  não  obstante  a  im- 
possibilidade em  que  nos  achámos  de  lhe  enviar  soccorros 
proporcionados  á  necessidade  do  caso.  Sabe-se  que  a  fragata 
Diana  entrou  em  Lisboa  desarvorada,  com  a  tropa  de  des- 
eaibarque  que  levava ;  que  outra  embarcação  (cujo  nome  ainda 
se  ignora)  também  entrava  no  Tejo  em  o  dia  da  saída  do  pa- 
quete. Ê  provável  que  a  fragata  brazileira  Izabel,  de  que  não 
temos  noticia,  soffresse  alguma  cousa  com  a  borrasca,  e  sinto 
dever  annunciar  a  v.  ex.^  que  a  outra  fragata  brazileira  Impe- 
ratriz, que  saíra  de  Fahnouth  para  os  Açores,  levando  a  seu 
bordo  Luiz  de  Vasconcellos  e  Sousa,  voluntariamente  encar- 
regado de  uma  commissão  de  cujo  resultado  tinha  muitas  es- 
peranças, igualmente  teve  de  retroceder  ao  indicado  porto 
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pela  avaria  que  sofifrea  do  mau  tempo,  depois  de  oito  dias  de 
navegação,  deixando  assim  frustrado,  ao  menos  por  agora,  o 
plano  concebido. 

Nao  perco  de  vista  o  emprego  de  meios  indirectos  para  me 
pôr  em  communicação  com  os  individuos  que  podem  em  Por- 
tugal servir  a  nossa  causa.  Para  esse  Om  partiu  d'aqui  ha  pou- 
cos dias  um  oflicial  determinado  a  expor-se  a  quaesquer  ris- 
cos ;  e  devo  fazer  menção  com  louvor  dos  esforços  que  está 
empregando  José  Ferreira  Borges,  de  bordo  da  embarcação 
de  guerra  franceza  surta  no  Tejo,  onde  lhe  deram  asylo,  para 
servir  por  todos  os  meios  a  Senhora  D.  Maria  II,*e  excitar  o 
partido  leal  de  S.  M. 

Finalmente  devo  mencionar  também  como  digno  da  espe- 
cial attenção  de  S.  M.  I.  Domingos  de  Mello  Breyner,  que  á 
testa  de  uma  guerrilha  constitucional,  e  destituído  de  todo  o 
soccorro  oií  communicação  estranha,  se  tem  sustentado  na 
fronteira  do  Alemtejo  e  Hespanha.  D'elle  recebi  ha  dias  a  carta 
que  remetto  por  copia  inclusa,  com  a  relação  nominal  dos  seus 
sequas^s. 

Sinto  ter  que  annunciar  a  morte  do  arcebispo  de  Elvas,  qoe 
succumbiu  ultimamente  em  Gibraltar  á  epidemia  que  ali  reina. 

Nenhuma  noticia  me  occorre  dos  paizes  estrangeiros  em 
relação  aos  nossos  negócios.  Continua  a  má  vontade  da  parte 
dos  gabinetes  de  Yienna  e  de  S.  James,  a  qual  não  -pôde  ser 
compensada  pela  inclinação  que  nos  mostra  o  ministeriofrao- 
cez,  porque  este  não  quer  por  certo  na  presente  conjunctura 
comprometter-se  com  a  Gran-Bretanha.  O  mais  que  podemos 
esperar,  é  que  se  não  preste  a  entrar  nas  vistas  dos  ministros 
inglezes. 

O  gabinete  do  duque  de  Wellington  vne-se  consolidando 
por  falta  de  rivaes  que  se  lhe  opponham ;  sendo  porém  pro- 
vável que  tenha  de  reforçar-se  com  alguns  membros  pertwi- 
centes  ao  partido  liberal^  a  fim  de  fazer  as  concessões  indis- 
pensáveis aos  catholicos  da  Irlanda. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — III."®  e  ex."***  sr.  conde  de  Saitiur 
g^\,==  Marquez  de  Palmella, 
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III.»"  e  ex."'  sr. 

Depois  de  haver  escripto  a  v.  ex.^  extensamente,  ainda  me 
resta  dizer  algumas  palavras  sobre  assumptos  pecuniários. 
Na  situação  singular  em  que-estou  agora  collocado,  sou  obri- 
gado a  tomar  sobre  mim  uma  responsabilidade  enorme»  que 
nâo  pôde  justificasse  senão  pela  notoriedade  da  applicação 
que  recebem  os  dinheiros  que  pertencem  a  S.  M.  I.  para  sus- 
tentação de  seus  súbditos  fieis  e  defeza  de  sua  justa  causa.  É 
necessário  pois  que  v.  ex/  represente  isto  mesmo  a  S.  M.  o 
Imperador,  dizendo-lbe  que  só  elle  pôde  legalisar  a  minha 
posição,  e  qae é  indispensável:  1.^  Qae  me  mande  uma  au- 
ctorisação  por  escripto  para  continuar  a  dispor  do  dinheiro 
pertencente  a  sua  augusta  Filha,  e  permittir-me  que  lhe  man- 
de no  fim  d'este  anno  a  conta  detalhada  do  que  se  houver  dis- 
pendido. 2.^  Que  S.  M.  se  digne  auctorisar-me  para  receber 
a  titulo  de  ajuda  de  custo  (o  que  até  agora  nao  pratiquei)  o 
excedente  da  despeza  indispensável  que  tenho  a  fazer  em- 
quanto  estiver  S.  M.  F.  em  Londres,  alem  do  meu  ordenado, 
o  que  legalisarei  com  as  contas  da  casa.  Até  agora  tenho  sup- 
prido  este  deficit  com  as  minhas  próprias  rendas;  havendo-as 
perdido  pelo  sequestro,  é  indispensável  ou  adoptar  o  arbítrio 
indicado  ou  deixar  o  posto  de  Londres.  3.^  Que  para  evitar 
a  possibilidade  de  que  o  visconde  de  Asseca  lançasse  mão  da 
occasião  em  que  vae  proximamente  findar  o  aforamento  da 
casa  d'esta  embaixada  para  o  renovar  por  conta  do  governo 
intruso,  resolvi  arrenda-la  por  mais  um  anno,  que  findará 
em  março  de  1830;  e  no  entanto  continuarei  a  manter  a  ca- 
pella  como  até  agora  por  conta  de  S.  M.  F. 

Faça-me  v.  ex.*  o  favor  de  beijar  em  meu  nome,  e  no  dos 
mais  empregados  d'esta  embaixada^  a  augusta  mão  de  S.  M. 
o  Imperador. 

Deus  guaçde  a  v.  ex.*— Ill.^^eex.^^sr.  conde  de  Sabu- 
gM.^==: Marquez  de  Pahnella. 
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Illreei.-^sr. 

Reservei  para  um  ofBcio  separado  a  importante  comnwni- 
caçSo,  que  tenho  a  fazer  acerca  dos  refugiados  portagaezes 
que  vieram  buscar  um  asjio  a  Inglaterra. 

No  dia  19  do  passado  recebi  um  bilhete  do  duque  de  Wel- 
lington  convidando-me  a  ir  a  sua  casa,  o  que  teve  Ic^r  no 
dia  seguinte.  Achei-o  em  companhia  de  lord  Aberdewi,  que 
havia  sido  mandado  chamar  para  assistir  á  conferencia-  Dis- 
se-me  então  (o  que  eu  já  sabia  por  via  do  visconde  de  Ita- 
bayana)  que  elle  se  havia  dirigido  ao  ministro  do  Brazil  n'esta 
corte  para  liie  declarar^  que  o  governo  inglez  não  podia  con- 
sentir por  mais  tempo  a  conservação  do  deposito  portuguez 
em  Plymouth,  por  isso  que  era  um  corpo  já  nimiamente  nu- 
meroso para  dever  permanecer  n'am  dos  principaes  arsenaes 
de  Inglaterra.  Que  se  dirigira  ao  dito  ministro  na  supposição 
de  que  era  elle  quem  fornecia  os  soccorros  pecuniários  para 
a  sustentação  do  deposito;  mas  que  vindo  a  saber  que  estes 
soccorros  eram  distribuídos  por  minha  ordem,  e  em  conse- 
quência de  transacções  pecuniárias  que  a  legação  do  Brazil 
tem  commígo,  se  resolvera  a  dirigir*me  a  mesma  declaração, 
advertindo  que  o  gabinete  de  S.  James  estava  firmemente  de- 
cidido a  que  ella  fosse  levada  a  effeito,  e  que  tomaria  para  isso 
as  medidas  necessárias,  quando  eu  ^s  não  quizesse  tomar. 
Quiz  então  entregar-me  um  papel,  em  que  se  continham  as  de- 
signações de  varias  villas  e  cidades,  pe!as  quaes  devia  disse- 
minar-se  a  tropa  portugueza,  não  excedendo  em  cada  um  dos 
ditos  logares  um  certo  numero  de  homens,  ficando  os  offi- 
ciaes  separados  dos  soldados. 

Recusei-me  logo  a  aceitar  da  sua  mão  o  dito  papel,  dizen- 
do-lhe  que  uma  intimação  de  tal  natureza  exigia  ao  menos  que 
fosse  feita  por  escripto,  e  que  não  se  podia  tão  pouco  esperar 
que  eu  respondesse  a  ella  sem  a  devida  reflexão.  Continuei 
observando  que  visto  s.  ex.*  declarar  que  a  resolução  era  in- 


abalaveh  não  me  lisonjeava  que  os«meus  argumentos  podes* 
sem  fazer  impressão  sobre  elle,  nem  me  podia  passar  pela 
idéa  oppor  resistência  á  vontade  do  governo  britannico  acerca 
da  execução  das  suas  ordens  em  seus  próprios  dominios ;  po- 
rém que  era  da  minha  obrigação  representar  para  que  se  sou- 
besse qrfe  não  houvera  omissão  da  minha  parte:  1.^,  que 
esta  dispersão  da  tropa  portugueza  no  momento  actual,  achan- 
do-se  em  Inglaterfa  a  Senhora  D.  Maria  II,  pareceria  uma  de- 
monstração podco  amigável  e  produziria  uma  impressão  ad- 
versa aos  interesses  da  mesma  augusta  Senhora,  desanimando 
os  seus  fieis  súbditos,  que  dentro  e  fura  de  Portugal  se  lison- 
jeavam não  só  com  a  bo:j  vontade,  mas  até  com  a  CDopera^o 
da  Inglaterra,  e  excitando  uma  exaltação  considerável  noanimo 
dos  rebeldes,  que  não  deixariam  de  fazer  soar  por  todo  o  modo 
possível  este  procedimento  do  governo  britannico ;  2.*^,  que 
se  esta  medida  houvesse  sido  adoptada  logotjue  chegara  a 
tropa  portugueza,  não  houvera  produzido  o  mesmo  reparo,  e 
que  parecia  injurioso  ser  agora  adoptada  depois  de  se  haver 
permittido  por  espaço  de  três  mezes  que  permanecesse  reu- 
nida em  Plymouth ;  3.^,  que  a  separação  dos  officiaes  e  sol- 
dados assimilhava  este  tratamento  ao  que  se  costuma  dar  aos 
prisioneiros  de  guerra,  com  a  differença  que  ao  menos  a  es- 
tes se  lhes  dá  o  sustento,  o  que  se  não  praticava  com  os  refu- 
giados portuguezes,vpor  isso  me  parecia  mui  davidoso  que 
elles  quizessem  sujeitar-se  ao  que  d'eiles  se  exigia ,-  4.%  final- 
mente, que  havendo  estes  homens  livre  e  espontaneamente 
vindo  a  Inglaterra  sem  armas  em  demanda  da  hospitalidade 
briiannica,  por  uma  causa  que  n'este  paiz  excita  a  maior  sym- 
pathia,  não  se  lhes  podia  ao  menos  negar  a  faculdade  de  se 
retirarem  juntos  ou  separados  para  onde  quizessem,  comtan- 
toque  fossem  desarmados. 

Sobre  este  ultimo  ponto  se  estabeleceu  então  uma  renhida 
discussão  que  fora  inútil  narrar,  e  que  versou  principalmente 
sobre  as  suspeitas  que  o  duque  manifestava,  de  projectos  de 
expedição  contra  Portugal,  sem  querer  admíttir  a  distincção, 
que  eu  sustentava,  entre  uma  expedição  que  teria  por  objecto 
atacar,  ou  a  que  se  dirigisse  unicamente  a  defender  territórios 
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ainda  pertencentes  ao  sceptro  da  Senhora  D.  Maria  11,  como, 
por  exemplo,  a  ilha  Terceira.  Respondeu-me  sempre,  que  em 
qualquer  dos  casos  se  comprometteria  a  neutralidade  da  In- 
glaterra, se  ílludiriam  as  suas  leis  e  se  excitaria  o  seu  resen- 
timento. 

N'esta  conversação  se  introduziu  também  a  questão  da  mi- 
nha carta  credencial,  que  o  duque  declarou  não  ser  admissí- 
vel, dizendo  lord  Aberdeen  que  me  não  respondera  por  não 
querer  desvanecer  totalmente  a  apparencia  que  existia  d'esta 
embaixada,  parecendo-lbe  por  isto  melhor  guardar  por  em- 
quanto  o  silencio.  O  duque  repetiu  o  que  varias  vezestlhe  te- 
nho ouvido  sobre  a  determinação  tfeste  governo,  de  aguardar 
resposta  de  S.  M.  o  Imperador  antes  de  dar  qualquer  passo 
ulterior  sobre  os  negócios  de  Portugal,  asseverando  que  tudo 
quanto  era  possivel  fazer*se,  menos  a  guerra,  se  tinha  feito 
por  parte  do  governo  britannico  para  impedir  a  usurpação. 
E  que  emquanto  á  guerra  ninguém  podia  exigir  que  ella  se 
fizesse,  e  seria  necessário  om  exercito  de  50:000  homens 
para  conquistar  Portugal.  A  esta  ultima  asserção  respondi  que 
não  se  tratava  de  conquistar  Portugal,  mas  sim  de  dar  a  mão 
ao  partido  fiel  á  Senhora  D.  Maria  II,  que  se  acha  comprimi- 
do agora  pela  força  do  governo  de  factor  e  emquanto  aos  aa^ 
xilios  devidos  pela  Gran-Bretanha,  referi-me  á  nota  que  este 
governo  acaba  de  receber  do  marquez  de  Barbacena,  e  que 
me  parece  convincente. 

Saindo  d'esta  conferencia,  juntei-me  com  os  plenipotenciá- 
rios do  Brazil  e  com  os  príncipaes  portuguezes  que  se  acham 
em  Londres,  e  todos  de  commum  accordoconviemos  que  não 
podia  nem  devia  sujeitar-se  a  tropa  fiel  portugueza  ao  trata- 
mento ignominioso  que  se  lhe  queria  aqui  dar,  e  que  portanto 
era  indispensável  sair  de  Inglaterra.  Saindo  d'este  paíz,  não 
podia  esperar-se  que  nenhum  outro  estado  da  Europa  a  aco- 
lhesse, e  não  lhe  restava  senão  a  alternativa  ou  de  fazer  um 
desembarque  em  alguns  dos  domínios  portuguezes,  ou  de  ir 
para  o  Brazil  reclamar  a  protecção  do  augusto  Príncipe,  que 
ha  pouco  acabou  de  ser  nosso  Rei,  e  é  Pae  da  nossa  Rainha. 
O  primeiro  arbítrio  oiferece,  alem  de  grandes  difficuldades  e 
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rscos,  o  inconveniente  de  nos  comprometter  de  um  modo 
formal  com  o  gabinete  britannico,  e  talvez  l^e  fornoça  occa-* 
si5o  de  levantar  de  todo  a  mascara.  Para  d'isto  me  certificar 
enderecei  a  dois  dos  primeiros  jurisconsultos  áe  Inglatern, 
mr.  Brougham  e  mr,  Deuman  (depois  de  lhes  haver  de  viva 
voz  explicado  o  nosso  caso)  a  consultação  que  remetto  inclu- 
sa, D.^  t ,  ao  lado  da  qual  vem  as  respostas  aos  quesitos  que 
n*el1as  se  contêem. 

Restava  pois  unicamente  o  arbítrio  da  partida  para  o  Bra- 
t\\,  o  qual  simplifica  a  questão,  porque  subminislra  a  S.  M.  o 
Imperador  novos  incentivos  para  abraçar  a  causa  da  nação 
portugaeza,  e  ao  mesmo  tempo  lhe  offerece  os  meios  de  a  sus- 
tentar. N'uma  palavra,  todos  entendemos  que  a  sorte  de  Por- 
tugal está  nas  mSos  do  Imperador;  qae  a  não  ser  o  impulso 
d'elle  nada  se  fará,  e  que  ao  contrario  se  elle  o  quizer  dar, 
todo  se  tornará  fácil.  E  considerámos  outrosim  que  peia  re- 
moção do  deposito  se  diminuiria  em  todo  o  caso  sobremaneira 
a  enorme  despeza  que  se  está  fazendo  pot*  conta  de  S.  M.  F. 

N'estas  circumstancias  tomámos  a  deliberação  de  fazer  par- 
tir a  tropa,  juntamente  com  os  voluntários  que  a  quizerem 
acompanhar,  e  começámos  a  tomar  para  esse  fim  todas  as  me- 
didas necessárias,  sobretudo  para  que  se  não  manifeste,  por 
intriga  ou  ignorância,  alguma  opposição  ou  hesitação  por  parte 
dos  refugiados  em  obedecerem  á  ordem.  Enviei  para  o  depo- 
sito o  general  Stubbs,  em  logar  de  Cândido  José  Xavier,  que 
se  acha  enfermo,  ordenando-lhe  que  transmittisse  aos  princi- 
paes  indivíduos  o  conhecimento  da  carta  regia  (n.^  2)  de  S.  M. 
a  Bainha,  e  de  publicar  na  ordem  do  dia  o  conteúdo  do  pro- 
jecto (d.®  3).  Já  me  consta  pelas  correspondências  que  de  lá 
recebo,  que  o  embarque  se  effectuará  sem  resistência ;  e  pro- 
curo que  tanto  em  Inglaterra  como  em  Portugal  se  considere 
esta  medida  não  como  um  abandono  da  nossa  causa,  mas 
como  o  único  meio  que  pôde  faze-la  tríumphar. 

Logo  na  tarde  do  dia  20  do  passado  recebi  do  duque  de 
Wellington  a  coinmunicação  por  escripto  (n.^  4)  que  lhe  havia 
requerido,  e  poucos  dias  depois  lhe  fui  responder  verbal- 
mente, que  preferia  fazer  sair  a  tropa  portugueza  de  Inglaterra, 


antes  do  que  sujeita-la  ao  tratamento  que  se  lhe  propunha, 
ao  que  o  duque,  com  bastante  surpreza  minha,  annuiu,  depois 
de  haver  todavia  exigido  saber  com  certeza  que  esta  tropa  se 
dirigia  em  direitura  ao  Brazil. 

No  fim  d*esla  conversação  reclamei  a  garantia  do  governo 
britannico  a  favor  dos  emigrados  porluguezes  no  caso  que  al- 
gum navio  caísse  desgraçadamente  em  poder  de  embarcações 
de  guerra  portuguezas.  Este  ultimo  pedido  deu  logar  á  carta 
inclusa  (n.^  5)  na  qual  o  duque  me  communica  a  intenção  de 
Tazer  comboiar  as  nossas  embarcações  por  vasos  de  guerra 
britaniiicos.  Julgámos  porém  eu,  o  marquez  de  Barbacena  e 
o  visconde  de  Itabayana,  dever  recusar  similhante  offerta,  a 
qual  evidentemente  só  tinha  por  fim  assegurar-se  o  governo 
inglez  por  si  mesmo  contra  a  possibilidade,  em  que  ainda  so- 
nha, de  uma  tentativa  de  desembarque  em  Portugal.  Apro- 
veitei a  occasião  para  endereçar-Ihe  a  carta  n.^  6,  em  que  des- 
envolvi tudo  quanto  me  occorren  expender,  nâo  só  sobre  este 
ultimo  ponto,  como  também  sobre  o  acto  que  lhe  dera  ori- 
gem. Ignoro  ainda  o  effeito  que  produzirá  no  espirito  sum- 
mamente  azedado  e  desconfiado  do  duque;  mas  já  poderá 
V.  ex.*  ver  pelos  documentos  n.**'  7  e  8  quanto  este  ministé- 
rio deseja  apressar  a  partida  da  nossa  gente. 

Depois  d'esta  extensa  e  longa  exposição,  só  me  resta  pedir 
a  V.  ex.*  que  a  leve  ao  conhecimento  de  S.  M.  I.,  e  solicite  a 
sua  benigna  permissão  para  que  os  subditps  fieis  de  sua  au- 
gusta Filha  sejam  acolhidos  no  Brazil  conforme  as  expressões 
da  carta  regia  que  me  foi  endereçada  pela  mesma  Senhora, 
que  sejam  considerados  os  militares  como  fazendo  sempre 
parte  do  exercito  portaguez,  e  que  recebam  como  taes  seus 
soldos  (de  que  irão  pagos  até  ao  fim  de  novembro),  lançan- 
do-se  esta  despeza,  assim  como  os  soccorros  que  se  derem 
aos  empregados  civis  e  mais  funccionarios,  na  conta  do  di- 
nheiro que  S.  M.  o  Imperador  deve  a  S.  M.  F.;  e  sobretudo 
pedindo  para  que  sejam  quanto  antes  empregados  no  serviço 
da  sua  Soberana  e  da  pátria  aquellas  victimas  da  lealdade. 

V.  ex.^  não  deixará  de  desempenhar  as  importantes  obri- 
gações que  esta  nova  circumstancia  lhe  impõe  com  o  desvelo 
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que  lhe  é  próprio ;  e  em  nome  deS.  M.  a  Rainha  minha  Senhora 
o auctoriso,  se  for  necessário,  aconcluir  qualquer  ajuste  por 
escripto,  que  exija  o  governo  do  Brazil  para  a  admissão  e  sus- 
tentação doestes  refugiados,  aos  quaes  se  n5o  deverá  dar  o  ti- 
tulo de  tropa,  emquanto  se  não  achar  devidamente  concluido 
um  tratado  de  alliança  com  o  Brazil,  ij)Or  ser  contraria  ás  leis 
d'aqueHe  império  a  admissão  de  tropa  estrangeira.  Este  ajuste 
poderá  fazer-se  por  meio  de  uma  convenção  provisória,  e  em 
Tirtude  dos  plenos  poderes  que  v.  ex.*  levou.  Tenciono  man- 
dar como  chefe  da  expedição,  sem  lhe  dar  o  titulo  de  com- 
mandante  militar,  João  Carlos  de  Saldanha,  e  creio  que  em 
segundos  o  barão  de  Sabroso  e  o  general  Pizarro. 

Âo  ministro  do  Rrazil  n'esta  corte  dirigirei  uma  nota,  pre- 
venlndo-o  otTicialmente  da  ida  para  o  Brazil  doestes  portugue- 
zes,  bem  como  já  lhe  escrevi  para  lhe  pedir  que  fossem  rece- 
bidos ao  serviço  do  Brazil  265  allemães  que  se  haviam  re- 
crutado por  conta  de  S.  M.  F.,  e  com  tenção  de  reforçar  a 
guarnição  da  Madeira. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— 111."*^  e  ex."**  sr.  conde  de  Sabu- 
gà[.= Marquez  de  Pahnella. 


O  DUQDi  DB  WELLINGTON  AO  MARQUEZ  DE  PALMELLA 


(Traducçãoi 
StntbNíldMy,  cro  3  de  «leumbro  de  482S. 


Senhor  narqofz: 


Peço  a  v.  ex/  tenha  a  bondade  de  particípar-me  quando  se 
acham  promptos  a  sair  os  navios  que  devem  levar  a  bordo 
tropas  portuguezas  destinadas  para  o  Brazil,  a  fim  de  que  eu 
faça  dar  ordens  ao  ofScial  commandante  dos  vasos  de  guerra 
de  S.  M.  B.  em  Plymouth  para  comboia-los. 

Tenho  a  honra  de  ser,  sr.  marqucz — De  v.  ex.*  obediente 
e  humilde  creado.— A  s.  ex.*  o  marquez  de  Píilmella.=  Z)ti- 
qiíe  de  Wellington, 
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LE  MARQnS  DE  PALMELU  AU  D(JC  DE  VEUINGTON 

Londres,  co  4  Décembre  1828. 

loDsieor  le  Doe 

Après  avoir  écrit  à  V.  Ex/^  j'ai  reçu  la  lettre  en  date  d'hier, 
dans  laquellc  elle  me  demande  quand  les  bátiments  qui  doí* 
vent  transporter  les  troupes  portugaises  seront  préts  à  partir, 
a  fin  de  pouvoir  donner  les  ordres  pour  qa'ils  soient  con- 
voyées. 

J^ai  déjà  cu  Thonnenr  d'exposer  à  V.  Ex.^  les  raisoDS  qui 
me  portent  à  la  remercier  de  Tolfre  du  convoi.  Quant  au  dé- 
part  des  refugies  portugais,  je  m'occupe  des  dispositions  né- 
cessaires  pour  qu'il  ait  lieu  aussitõt  que  possíble,  et  je  Tai 
déjà  fait  auDoncer  publiquement  au  dépõt.  Je  ne  saurais  ce- 
pendant  encore  designer  avec  précision  le  jour  ou  les  pre- 
miers  bátiments  pourront  partir  pour  le  Brésil. 

J'ai  rhonneur  d'être,  Mr.  le  Duc  —De  V.  Ex/*,  le  três  hum- 
ble  et  três  obéissant  serviteur.=  Le  Marquis  de  Palmella. 
—AS.  Ex/*  Mr.  le  Duc  de  Wellington. 


O  DUQUE  DB  WELLINGTON  AO  HARQDEZ  DE  PALHELLA 

(Traducçao) 
Londres,  8  de  dezembro  de  1828. 

Senhor  Darqoez: 

Tive  a  honra  de  receber  as  cartas  de  v.  ex."",  datadas  de  3  e 
4  do  corrente. 

Haverá  algum  tempo  um  dos  plenipotenciários  brazileiros 
actualmente  em  Inglaterra  escreveu-me  uma  carta  solicitan- 
do se  desse  comboio  a  uma  expedição  que  se  intentava  fazer 
sair  d'este  paiz  contra  os  Açores. 

Em  respostd^  manifestei  a  intenção  de  não  aconselhar  S.  M. 
a  que  desse  similhante  comboio,  e  outrosim  indiquei  a  ímpro- 
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priedade  de  converter  este  reino  em  acampamento  ou  arsenal 
011  porto  de  equipamento  para  d^aqui  levar  a  guerra  fora.  El- 
Rei  acba-se  em  paz  com  todo  o  mundo.  Está  em  vigor  um  tra- 
tado de  commercio  entre  a  Gran-Bretanlia  e  Portugal,  porém 
S.  M.  nao  tem  outras  relações  com  o  governo  de  facto  exis- 
tente em  Portugal,  excepto  as  que  derivam  das  transacções 
dos  seus  súbditos  em  Portugal  na  conformidade  das  estipula- 
ções do  referido  tratado. 

Aindaque  esse  tratado  não  vigorasse,  El-Rei  não  podia  per- 
mitiir.que  dos  seus  domínios  qualquer  potencia  movesse 
guerra  a  Portugal,  muito  particularmente  sem  o  seu  prévio 
consenso  e  em  opposição  ás  suas  manifestas  intenções. 

Por  outro  lado  o  Imperador  do  Brazil  não  tinha  declarado 
nem  derlarou  ainda  guerra  a  Portugal,  e  os  ministros  de 
S.  M.  B.  tinliam  e  teem  rasões  para  orer  que  embora  S.  M.  I. 
possa  achar-se  desgostoso  com  o  procedimento  de  seu  irmão 
o  Infante  D.  Miguel»  não  é  da  intenção  de  S  M.  I.  fazer  essa 
declaração  de  guerra.  Depois  da  correspondência  que  houve 
sobre  o  assumpto,  os  ministros  de  S.  M.  souberam  que  o  nu- 
mero dos  portuguezes  reunidos  em  Plymouth  augmentava 
quotidianamente,  que  apesar  de  não  estarem  armados,  os  sol- 
dados e  officiaes  eram  regularmente  pagos,  que  estavam  prom- 
ptas-em  Plymouth  cinco  embarcações  para  o  seu  transporte, 
que  outras  tropas  ao  serviço  do  Imperador  do  Brazil  eram  es- 
peradas no  mesmo  porto  procedentes  de  Allemanha,  e  que  se 
trata  de  mais  recrutamento. 

N'estes  termos  os  ministros  de  S.  M.,  não  julgando  conve- 
nienle  que  um  grande  numero  de  oiQciaes  e  soldados  portu- 
gueses continuem  a^giomerados  em  Plymouth,  o  secretario 
doestado  dos  negócios  estrangeiros  fallou  ao  ministro  plenipo- 
tenciário do  Imperador  do  Brazil  n'esta  corte  a  esse  respeito, 
o  qual  disse  a  lord  Aberdeen  que  nada  tinha  a  communicar  a 
essas  tropas,  que  s.  ex.^  fornecia  subsídios  ao  marquez  de  Pal- 
mella,  e  este  dispunha  do  dinheiro  como  entendia  em  benefi- 
cio  dos  seus  compatriotas  residentes  n'este  paiz.  Então  pedi^ 
a  V.  ei.''  me  fizesse  a  honra  de  yir  fallar-me,  e  no" decurso  da 
fiossa  conversação  mostrou-se  que  nem  todos  os  indivíduos 
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portuguezes  refugiados  em  Plymoulh  são  militares,  nem  como 
taes  haviam  servido.  Entretanto  uma  certa  porção  sãooíBciaes 
e  soldados,  e  lodos  toem  recebido  soldo  de  v.  ex.*  como  mi- 
litares. Manifestei  pois  ^o  marquez  de  Palmeila,  como  chefe 
da  administração  de  S.  M.,  o  desejo  do  governo  britannico  de 
que  os  ofliciaes  portuguezes,  soldados  e  individuos  que  ser- 
viram como  militares  fossem  removidos  de  Plymoulh  para  as 
villas  e  aldeias  das  immediaçOes,  das  quaes  remetti  uma  re- 
lação. 

Observei  ao  mesmo  tempo  em  resposta  a  um  quesito  de 
v.  ex.""  que  o  governo  estava  prompto  a  consentir  na  partida, 
de  alguns  ou  de  todos  os  refugiados  que  quizesseni  sair  do 
paiz,  com  a  condição  de  que  se  não  dirigiriam  d'aqui  para 
Portugal  ou  para  qualquer  dos  domínios  ou  colónias  portu- 
guezas  em  altitude  hostil,  ou  sem  a  annuencia  do  governo  exis- 
tente em  Portugal. 

N'essa  conferencia  v.  ex.*  pediu  que  eu  pozesse  por  escri- 
pio  a  minha  proposição  para  haver  tempo  de  a  meditar,  e  de- 
pois da  recepção  da  minha  carta  de  20  de  novembro,  v.  ex.' 
de  novo  n^e  procurou,  dizendo-me  que  os  refugiados  portu- 
guezes repugnavam  em  sair  de  Plymoulh  para  as  povoações 
vizinhas,  como  eu  propozera,  porém  que  sairiam  de  Inglaterra 
encaminhando-se  ao  Brazil.  Declarei  que  não  objectava  a  esse 
accordo,  comtantoque  fosse  executado  realmente  e  bona  fide, 
mas  que  em  todo  o  caso  o  governo  de  S.  M.  não  podia  tolerar 
qualquer  ataque  ou  expedição  de  tropas  doeste  paiz  contra  os 
domínios  ou  colónias  de  Portugal. 

Y.  ex."^  inquiriu  então  se  eu  lhes  daria  comboio  ou  garantia 
para  a  sua  segura  transferencia  ao  Brazil,  e  respondi  que  me- 
ditaria o  assumpto  antes  de  resolver. 

Tendo  ponderado  a  questão  e  consultado  com  os  meus  col- 
legas,  escrevi  a  27  de  novembro,  declarando  a  v.  ex.*  que  se 
daria  o  comboio,  escrevendo  novamente  a  3  do  corrente  para 
saber  quando  os  refugiados  se  achariam  a  bordo  proaiptos  a 
sair. 

Em  resposta  a  esta  carta  v.  ex.^  fez-me  a  honra  de  escrever 
por  duas  vezes,  tornando-se  necessário  replicar  pela  minha 
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parte :  1 .°,  recapitulando  em  resumo  o  que  se  passou  com  os 
plenipotenciários  do  Imperador  do  Brazil  n^este  reino  e  nas  en- 
trevistas que  tivemos,  assim  como  o  que  live  a  honra  de  com- 
municar  a  v.  ex.*  por  escriplo;  2.^  assegurando  a  v.  ex.*  que  o 
governo  de  S.  M.  não  tem  empenho  algum  em  que  as  tropas 
portuguezes,  quando  saírem  de  Inglaterra,  sejam  comboiadas 
por  navios  de  guerra  de  S.  M. ;  3.^  expendendo  agora  algu- 
mas observações  acerca  dos  tópicos  a  que  v.  ex.*  julgou  op- 
portnno  referir-se  na  sua  caria. 

O  governo  de  S.  M.  entende  que  El-Rei  tem  pleno  direito 
de  insistir  na  partida  de  Plymouth  de  um  corpo  de  ofQciaes  e 
soldados  (postoque  desarmados),  recebendo  soldo  de  um  indi- 
viduo. 

Esses  ofiQciaes  e  soldados  vieram  aqui  não  para  fazer  a 
guerra»  nao  para  assumir  uma  attitude  ameaçadora,  ou  para 
promover  distúrbios  em  Portugal,  ou  para  levar  por  diante 
qualquer  propósito  partidário,  mas  somente  a  fim  de  pedir 
asyio,  e  os  ritos  da  hospitalidade,  que  nunca  se  recusam  aos 
infelizes  nos  dominios  de  El-Rei. 

Pondera  v.  ex.*  as  fataes  consequências  que  a  ordem  de 
evacuar  Plymouth  dada  a  essas  tropas  deve  influir  nos  inte- 
resses do  S.  M.  F.,  e  considera  a  sua  ausência  da  Europa  como 
própria  para  tirar  -ão  partido  da  usurpação  a  apprehensão  que 
lhe  incutia  a  presença  d^esses  mihtares  em  Plymouth. 

A  presença  delles  em  Plymouth  só  pôde  encarar-se  do  modo 
acima  por  um  ou  dois  motivos,  isto  é,  que  essas  forças  achan- 
do-se  em  Plymouth  com  transportes  no  porto,  estavam  em  at- 
titude ameaçadora  em  relação  a  Portugal  e  seus  domínios  e  co- 
lónias, ou  que  realmente  se  dispunham  a  atacar  Portugal  e 
seus  dominios,  saindo  do  porto  e  arsenal  de  S.  M.  em  Ply- 
mouth. 

Temos  a  mais  competente  auctoridade  n'este  reino  para  sus- 
tentar que  essas  tropas  não  estão  ao  serviço  do  Imperador  do 
Brazil,  isto  é,  do  ministro  plenipotenciário  de  S.  M.  I. 

Sabemos  mais  pelas  próprias  declarações  de  S.  M.  I.  que 

elle  não  está  em  guerra  com  Portugal.  Entretanto  aindaque  as 

tropas  de  Plymouth  pertencessem  a  S.  M.  I.  e  que  o  Impera- 
is 
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dor  do  Brazil  se  achasse  em  guerra  com  Portugal,  desejaria 
que  me  dissessem  que  direito  tem  S.  M.  I.  ou  qualquer  outro 
Soberano  estrangeiro  para  reunir  tropas  nos  domínios  do  Rei 
da  Gran-Bretanha,  e  de  fazer  a  guerra  saindo  dos  seus  portos 
e  arsenaes,  nâo  só  sem  annuencia  de  S.  M.  B.  como  a  despeito 
da  sua  positiva  prohibiçâo,  ou  nem  mesmo  de  ameaçar  o  ini- 
migo de  S.  M.  I.  pela  congregação  de  tropas  e  transportes  nos 
portos  e  arsenaes  britannicos,  sem  consentimento  de  El-Rei? 

Não  é  porém  o  Imperador  do  Brazil  que  se  arroga  similhante 
auctoridade  nos  domínios  de  S.  M.  B.  I É  um  individuo,  o  mar- 
quez  de  Palmella,  que  pratica  esses  actos.  Estou  certo  quenlo 
haverá  pessoa  alguma  a  não  ser  esse  individuo,  que  possa  cen- 
surar o  governo  de  S.  M.  pelo  que  ha  praticado. 

Passarei  agora  a  responder  ao  ultimo  ponto  da  carta  de' 
V.  ex.*,  isto  é,  ao  que  se  referem  uma  garantia  por  parte  de 
El-Rei  para  segurança  dos  militares  na  sua  viagem  ao  Brazil. 

Allega  V.  ex.*  que  pediu  a  garantia,  e  que  eu  oflfereci  um 
comboio.  A  minha  reminiscência  do  occorrido  é  differente. 
V.  ex.*  propoz  um  comboio  ou  uma  garantia  que  livcasse  os 
militares  de  qualquer  ataque  do  inimigo  na  sua  viagem.  O  fa- 
cto é  enunciado  d'este  modo  na  carta  que  lhe  dirigi  em  27  de 
novembro.  Pedi  tempo  para  meditar  sobre  a  proposição. 

Entrando  na  sua  ponderação,  e  depois  de  ouvidos  os  meus 
collegas,  concordámos  em  pedir  a  S.  M.  que  se  enviasse  um 
comboio  de  navios  de  guerra  para  guardar  essas  tropas. 

Não  deve  suppor-se  que  deixássemos  de  saber  que  estáva- 
mos plenamente  no  nosso  direito^rescindindo  de  prestar  o 
comboio  ou  a  garantia.  A  retirada  das  tropas  de  Inglaterra  não 
é  acto  dos  ministros  de  S.  M.  B.,  mas  sim  do  marquez  de  Pal- 
bremella.  Este  só  é  responsável  por  quaesquer  eventos  que  so- 
venbam  aos  seus  compatriotas  militares,  e  pelos  perigos  que 
hão  de  correr.  Os  ministros  de  S.  M.  não  fizeram  senão  o  seu 
dever,  requisitando  a  saída  das  tropas  acantonadas  em  Plv- 
mouth. 

Diz-se  todavia  que  não  ha  differença  alguma  de  principio 
entre  a  concessão  da  garantia  nos  termos  em  que  é  solicita- 
da, e  a  recusa  de  permittir  que  as  tropas  saiam  de  Inglaterra 
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como  uma  expedição  destinada  a  atacar  os  dominios  portu- 
guezes. 

Se  o  Atlântico  fosse  do  domínio  do  Rei  de  Inglaterra  seria 
possivel  deixar  de  haver  differença  de  principio  nos  dois  actos. 
Como  porém  nao  se  dá  símilhante  caso,  os  ministros  de  S.  M. 
deveriam  recorrer  ao  chefe  do  governo  de  Portugal,  a  flm  de 
respeitar  a  garantia ;  e  para  este  effeito  era  forçoso  abrir  com- 
municações  diplomáticas,  ou  incorrerem  na  contingência  da 
perda  das  tropas  embarcadas,  seguida  pelas  consequências 
das  represálias  para  vingar  os  damnos  qne  lhes  causassem  as 
hostilidades  que  esses  militares  iam  levar  ao  território  portu- 
guez.  Taes  hostilidades  seriam  ainda  mais  injustas  por  deri- 
varem da  referida  garantia  prestada  pelo  governo  britannico; 
e  cumpre-me  acrescentar  que  El-Rei  não  tem  jus  a  garantir 
a  segurança  dn  navegação  do  oceano  contra  as  emprezas 
do  governo  de  facto  de  Portugal  tendentes  a  hostUisar  os  seus 
inimigos. 

Poderia  até  duvidar-se  se  El-Rei  tem  direito  a  dar  comboio 
a  esses  militares,  que  se  dirigem  ao  Brazil. 

O  motivo  determinante  da  acção  somente  poderia  justifi- 
ca-la. 

Irei  mais  longe,  e  assevero  que  existe  não  só  differença  de 
principio  entre  o  acto  de  evitar  que  as  tropas  portuguezes 
agglomeradas  em  Plymouth  invadam  os  dominios  portugue- 
zes, e  o  de  prestar  uma  garantia,  mas  que  ha  uma  grande  dif- 
ferença de  facto  entre  a  medida  de  conceder  garantia  para  se- 
gurança de  viagem  e  a  de  prestar  um  comboio. 

Quando  os  ministros  de  S.  M.  dão  um  comboio,  acham-se 
habilitados*  para  marcar  a  derrota  dos  navios  confiados  á  sua 
guarda  e  são  responsáveis  pela  segurança  d'elles.  Quando  po- 
rém dão  uma  garantia  para  segurança  de  navios  que  sulcam 
o  oceano,  cuja  derrota  e  mais  accidentes  são  ordenados  por 
estranhos,  estes  têem  o  poder  de  encaminhar  as  embarcações 
segundo  lhes  aprouver,  ficando  sempre  os  ministros  de  S.  M. 
responsáveis  pelas  consequências  não  só  d'essas  ordens,  como 
pelos  actos  que  o  governo  de  Portugal  praticasse  á  vista  de 
taes  ordens,  e  do  rumo  que  as  embarcações  tomassem. 
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Tenho  a  honra  de  ser,  sr.  marquez,  de  v.  ex.*  muito  obe- 
diente e  humilde  cre2íáo.=Wellington,  duque  deVictoria.= 
Ao  sr.  marquez  de  Palmella. 

P.  S.  Esquecia-me  notar  que  desde  que  vi  v.  ex.*  ouvi  que 
se  expediram  ordens  para  fazer  vir  a  Plymouth  mais  tropas  de 
França  e  dos  Paizes  Baixos. 


O  DIQDE  DE  WELLINGTON  AO  MARQUEZ  DE  PALMELLA 

(TraduGção, 

Londres,  13  de  dezembro  de  1828. 

Senhor  marquez : 

Desde  que  regressei  á  cidade  constou-me  que  as  tropas  re- 
crutadas emAllemanha  pelos  ministros  portuguezou  brazileiro 
residentes  em  Inglaterra,  chegaram  a  este  paiz,  e  vejo  que  o 
general  Stubbs  partiu  para  Plymouth  para  tomar  o  commando 
do  deposito  de  militares  ali  estacionados,  aos  quaes  fez  a  sua 
allocução  n'uma  ordem  geral. 

Os  ministros  de  S.  M.  foram  por  mim  informados  das  segu- 
ranças dadas  por  v.  ex.*,  de  que  essas  tropas  vão  para  o  Bra- 
zil,  e  elles  confiam  na  sua  palavra.  Entretanto  cumpre-me  ob- 
servar que,  podendo  deixar  de  ser  executadas  as  suas  ordens, 
e  outras  auctoridades  interferirem  na  disposição  dos  referidos 
militares,  os  ministros  de  S.  M.  julgaram  opportuno  ordenar 
que  se  adoptem  medidas  eflicazes,  a  fim  de  obstar  a  qualquer 
aggressão  contra  os  domínios  portuguezes  na  Europa  por 
parte  d'essas  forças. 

Tenho  a  honra  de  ser,  sr.  marquez,  de  v.  ex.*  muito  hu- 
milde e  obediente  creado.  =  Wellington,  duque  de  Victoria- 
=Ao  sr.  marquez  de  Palmella. 


277 
FKANCISr,0  GOMES  DA  SILVA  AO  MARQUEZ  DE  pALMELLA 

Rio  de  Janeiro,  43  de  dezemliro  de  i838. 

111.™'  e  ei.""  sr. 

Tive  a  honra  de  receber  hontem  os  offlcios  de  v.  ex.* n.®'  1  e  2, 
datados  de  13  de  outubro  do  corrente,  e  levando-os  á  presença 
de  S.  M.  o  Imperador,  meu  augusto  Amo,  o  mesmo  Senhor, 
certo  do  seu  conteúdo,  manda  novamente  agradecer  a  v.  ex.* 
o  bem  que  o  serviu,  emquanto  Rei  de  Portugal,  e  espera  que 
V.  ex.*  continue  da  mesma  maneira  no  serviço  de  sua  augusta 
Filha,  legitima  Rainha  de  Portugal,  peia  qual  S.  M.  L,  como 
Pae,  tutor  e  zelador  dos  seus  direitos  sempre  tomará  o  mais 
vivo  interesse,  estimando  muito  que  v.  ex.*  queira  de  ora  em 
diante,  por  meu  intermédio,  dar-lhe  conta  de  tudo  quanto 
possa  interessar  seu  paternal  coração  acerca  dos  negócios  de 
Portugal  e  de  sua  augusta  Filha,  ficando  v.  ex.*  convencido 
de  que  S.  M.  I.  Tara  quanto  ser  possa  a  bem  da  nação  portu- 
gueza,  e  que  fica  esperando  a  deputação  portugueza  que  v.  ex.* 
annuncia,  desejando  ter  mais  alguma  occasião  de  mostrar  aos 
portaguezes  seu  amor  e  reconhecimento. 

Cumprindo  esta  impprial  determinação,  considero-me  mui 
feliz,  não  só  por  annunciar  a  v.  ex.^  tão  agradáveis  expressões 
de  S.  M.  o  Imperador,  meu  augusto  Amo,  mas  também  pela 
honra  que  terei  em  corresponder-me  com  v.  ex.*,  de  quem 
sou  com  alta  consideração  e  perfeita  estima  muito  attento  ser- 
vidor. =jFrawct5co  Gomes  da  St7t?a.=Ill."*°  e  ex."*°  sr.  mar- 
quez  de  Palmella. 


O  HARQDEZ  DE  PALMELLA  AO  GONDE  DE  BEAUREPAIRE 


Loodret,  18  de  dexembro  de  i838. 

III.""  e  ei."**  sr. 

Na  conformidade  das  instrucções  que  v.  ex.*  recebeu  do 
ministro  do  Rrazil,  n*esta  corte,  tenho  a  honra  de  lhe  pedir 
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mudança  alguma  na  forma  do  governo  que  ahi  se  acha  estabe- 
lecido. ' 

Confia  S.  M.  plenamente  no  zelo  e  patriotismo  de  que  v.ex.* 
tem  dado  tantas  provas,  que  existirá  entre  as  auctoridades  fieis 
ao  legitimo  governo  aquella  intima  união  e  cooperação  cor- 
deal,  que  tâo  necessária  se  faz  para  aniquilar  os  iniquos  planos 
dos  inimigos  da  nossa  justa  causa. 

Aproveito  esta  occasiâo  para  accusar  a  recepção  dos  oíD- 
cios  que  me  dirigiu  essa  junta  em  data  de  27  de  novembro  e 
6  do  corrente,  aosquaes  responderei,  como  devo,  pelos  mes- 
mos navios  que  os  trouxeram,  e  só  acrescentarei  agora  que 
motivos  da  mais  alta  ponderação  e  diíDculdades,  que  não  houve 
meio  de  superar  até  ao  presente,  obstaram,  bem  a  meu  pezar, 
a  que  mais  cedo  cumprisse  a  promessa  feit^  a  esse  governo, 
postoque  ninguém  melhor  do  que  eu  conhecesse  a  urgência  e 
a  importância  summa  dos  ditos  soccorros. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  — III."""  e  ex.""'  sr.  Diocleciano  Leão 
Cabreira.  =JWargw^2:  de  Palmella, 


LE  MARQDIS  DE  PALMELU  AU  DUG  DE  WELLINGTON 

Londros,  ce  20  Décembre  1828. 

UoDsíeDr  ie  Doe: 

Dans  Ia  dernière  entrevue  avec  V.  Ex.^**  j'ai  eu  Thonneur  de 
rinformer  de  la  determination  qui  avait  été  prise  de  faire  par- 
tir, en  droiture  pour  le  Brésil,  tous  les  refugies  portugais  qui 
se  trouvent  actuellement  a  Plymouth,  et  cette  determination 
était  fondée  sur  Ia  persuasion  qu'en  quittant  TÂngleterre,  au- 
cun  autre  asyle  plus  rapproché  ne  leur  restait  ouvert. 

Cependant  les  Communications  que  je  viens  de  recevoír  de 
Tile  Terceira,  ouvrent  une  nouvelle  perspective  et  me  donnent 
Tassurance  que  cette  ile  se  trouve  paisible  et  tout  entière  sous 
le  gouvernement  legitime,  que  S.  M.  la  Reine  D.  Maria  11  y  a 
étè  proclamée  en  veitu  de  Tabdication  de  son  auguste  Père,  et 
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que  Texpedition  que  le  gouvernemenl  de  facto  de  Portugal  y 
avait  envoyé  dans  Ic  dessein  de  Tenvabir,  a  entièrement  dis- 
para des  parages  des  Açores. 

Dans  de  telles  circonstances  je  ne  saurais  douter  que  les 
refugies  porlugais,  qui  partenl  dAngleterre,  ne  puissent  se 
diríger  vers  Tile  Terceira  sans  blesser  aucunement  le  príncipe 
de  la  slricte  neutralité,  que  le  gouvemement  de  S.  M.  B.  dé- 
sire  conserver;  et  je  crois  de  mon  devoir  de  porter  à  la  con- 
naissance*de  V.  Ex.^  que  ce  parti,  sous  tous  les  rapports  plus 
coDvenable  aux  intéréts  et  à  la  situation  des  éoiigrés  portu- 
gais,  qui  demeurent  fidèles  a  leur  légilime  Souverain,  est  ce- 
lui  (]u'iis  désirent  embrasser.  V.  Ex/®  voudrâ  bien  reconnaílre 
que  cette  deviation  du  premier  projet,  que  je  lui  avait  annon- 
cé,  est  réellement  motive  par  le  changement  des  circonstan- 
ces, comme  V.  Ex."  pourra  le  voir  par  la  date  et  la  teneur  de 
Tadresse  dont  j'ai  Thonneur  de  lui  remetlre  copie  ci-jointe. 

Personne  ne  peut  revoquer  en  doute  le  droit  qu'a  S.  M.  B. 
d'exiger  qu'on  n'organise  pas  dans  ses  États  une  expédilion 
bosUIe  conlre  aucun  pays  quelconque;  ni  le  respect  et  les 
égards,  que  les  individus  qui  sont  vénus  chercher  un  asyle 
dans  ce  pays  contre  la  persécution  qu'ils  éprouvaient  dans 
leur  patrie,  doivent  à  Thospitalitè  qu^on  a  bien  voulu  leur  ac- 
corder. 

Je  puis  assurerV.  Ex."que  ni  moi  ni  mes  compalriotes 
D'aT0DS  jamais  admis  Tidée  d'abuser  de  cette  hospitalité  ni  de 
violer  les  lois  sous  la  protection  desquelles  ils  se  sontaccueillis. 
Mais  je  pense  qu'étant  vénus  libremenl  en  Angleterre,  aucun 
príncipe  ne  peut  s'opposer  à  ce  qu^ils  en  sortent  de  méme 
desarmes,  et  non  point  pour  commettre  aucun  acte  d'aggres- 
sion  OQ  pour  attaquer  aucun  territoire,  mais  pour  se  diriger 
vers  une  possession  de  la  couronne  de  Portugal  ou  leur  legi- 
time Souveraine  est  reconnue,  c'est-à-dire,  pour  rentrer  chez 
eux. 

J'ai  eu  Thonneur  de  recevoir  deux  lettres  de  V.  Ex.**  datées 
du  8  et  du  12  de  ce  móis,  et  je  vous  demanderai  la  permis- 
sion,  Mr.  le  Duc,  de  répondre  séparement  au  contenu  de  ces 
lettres,  en  me  bornant  seulement  dans  celle-cí  à  vous  assurer 


que  les  bruits  qui  sonl  parvenus  à  votre  oreille,  de  levées  fai- 
tes  au  nom  soit  de  S.  M.  TEmperear  du  Brésil,  soit  de  S.  M.  la 
Reine  de  Portugal,  daus  les  pays  étrangerssont  totalement  den- 
nués  de  fondement,  à  Texception  seulement  de  260  allemands 
qui  avaient  été  recrutes,  comme  j'ai  deja  eu  Thonneur  de  vous 
le  dire,  dans  de  dessein  de  renforcer  la  garnison  de  Madeira,  et 
qui  se  trouvent  à  bord  d'un  bâtiment  qui  a  touché  dans  la  rade 
de  Plymouth,  mais  qui  n'a  reçu  aucun  secours  ni  aucune  pro- 
vision,  soit  de  guerre,  soit  de  bouche,  dans  ce  pays*. 

J*ai  Fhonneur  d'être,  Mr.  le  Duc,  de  V.  E\.^  le  três  bum- 
ble  et  três  obéissant  servileur.  =Jíarí|'i#w  de  Palmella.=^ 
A  S.  Ex.<^«  Mr.  le  Duc  de  Wellington. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  AO  CONDE  DE  SABUGAL 


Londres,  20  de  deiembro  de  18^. 

III.-  e  eir  sr. 

Finalmente  tenho  a  satisfação  de  poder  annunciar  a  v.  ei.* 
que  S.  M.  B.  fixou  o  dia  22  do  corrente  para  receber  no  palá- 
cio de  Windsor  S.  M.  a  Rainha,  minha  Senhora,  e  esta  resolu- 
ção foi-me  communicada  por  um  escrípto  do  mordomo  mór, 
no  qual  me  declara  que  El-Rei  deseja  que  a  marqueza  de  Pal- 
mella  e  eu  nos  achemos  presentes  á  entrevista  de  S.  M.  B.  e 
de  S.  M.  a  Rainha  de  Portugal. 

Não  ha  portanto  duvida  alguma  sobre  o  reconhecímmto 
formal  da  mesma  augusta  Senhora,  e  a  circumstancia  d'esta 
visita,  aindaque  em  si  mesma  pareça  de  mero  ceremonial,  não 
deixa  comtudo  de  produzir  effeitos  de  alguma  importância, 
desmentindo  rumores  que  dentro  e  fora  de  Portugal  já  come- 
çavam a  espalhar-se,  de  que  S.  M.  F.  não  seria  recebida»  e  que 
se  approximava  o  reconhecimento  do  governo  intruso  de  Por- 
tugal. 

Â  ida  de  S.  M.  a  Windsor  terá  logar  com  toda  a  possível 
pompa,  estando  as  suas  equipagens,  que  se  compõem  de  duas 
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carruagens,  mui  bem  arranjadas,  e  levando  alem  disso  no  sé- 
quito a  do  visconde  de  Itabayana  e  a  minha. 

A  demora  que  houve  n'esla  recepção,  fica  em  certo  modo 
motivada  pela  falta  de  commodos  da  casa  de  campo,  em  que 
EUReí  ultimamente  habitava,  para  dar  funcções  ile  apparato; 
e  pôde  admittir-se  esse  pretexto  como  valido,  vistoi|ue  a  re- 
cepção tem  logar  poucos  dias  depois  da  installaçâo  de  El-Rei 
nos  magníficos  aposentos  que  mandou  preparar  no  castello  de 
Windsor. 

Devo  notar  que  o  camarista  de  El-Rei,  sirWilliam  Freeman- 
tle,  me  disse,  em  nome  de  S.  M.,  que  o  convite  a  mim  dirigido 
não  devia  por  modo  algum  prejudicar  a  questão  pendente 
acerca  do  reconhecimento  do  meu  caracter  diplomático  aqui. 

Passando  a  outro  assumpto,  igualmente  importante,  cum- 
pre-me  annunciar  a  v.  ex.^  que  recebi  ultimamente  noticias  da 
ilha  Terceira  em  data  de  6  do  corrente,  as  quaes  dão  bem  fun- 
dada esperança  de  que  a  mesma  ilha  possa  conservar-se  su- 
jeita ao  governo  legitimo,  e  offerecer  eventualmente  um  ponto 
de  apoio  o  mais  favorável  para  as  operações  que,  sob  os  aus- 
pícios de  S  M.  o  Imperador  do  Brazil,  houverem  do  se  em- 
prehender  para  a  restauração  do  throno  de  sua  augusta  Filha. 

Remetto  inclusa  copia  da  felicitação  que  a  junta  provisória, 
installada  em  Angra,  dirige  á  Senhora  D.  Maria  II,  na  qual 
V.  ex-*  verá  que  a  mesma  Senhora  foi  devidamente  acclamada, 
e  se  lhe  ia  prestar  juramento  de  fidelidade  em  toda  a  ilha. 

A  esquadra  que  levava  a  expedição  de  Poilugal  destinada  a 
atacar  a  Terceira,  foi  com  effeito  dispersada  pelos  fortes  tem- 
poraes  qoe  incessantemente  téem  reinado  durante  o  corrente 
mez,  desde  meiados  de  novembro.  Muitas  embarcações  foram 
constrangidas,  como  já  expuz  a  v.  ex.*,  a  regressar  ao  Tejo,  e 
somente  a  nau  í).  João  VI  tinha  continuado  a  cruzar  em  frente 
da  ilha  até  ao  dia  3.  De  então  até  7  havia  desapparecido,  sendo 
provável  que  também  arribasse  como  as  outras,  tanto  mais 
que,  levando  bastante  tropa  a  bordo,  não  poderia,  de  certo 
por  falta  de  mantimentos,  prolongar  o  cruzeiro,  nem  se  atre- 
veria, sem  a  cooperação  do  resto  das  tropas  da  expedição,  a 
efTeituar  o  desembarque. 
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Merece  o  mais  insigne  louvor  a  conducta  de  todos  os  mem- 
bros da  junta  provisória,  cuja  energia  n3o  se  tem  desmentido 
um  só  instante  em  presença  do  inimigo,  e  sem  embargo  das 
proclamações  que  este  tem  espalhado,  bera  como  das  ameaças 
de  um  próximo  desembarque,  manifestando  a  mesma  Junta 
a  resolução  de  obstar,  quanto  lhe  seja  possivel,  á  effectuação 
doesse  desembarque,  e  quando  não  consiga  impedi-lo  de  encer- 
rar-se  na  fortaleza  de  S.  João  Baptista  para  se  defender  ali  até 
á  ultima  extremidade.  O  commandante  das  armas.  Diocleciano 
Leão  Cabreira,  merece  que  se  lhe  faça  a  justiça  de  confessar 
que  tem  inspirado  á  guarnição  a  maior  confiança  na  sua  firmei 
e  resolução.  D'entre  os  outros  individuos  da  junta,  todos  con- 
cordam em  attribuir  ao  coronel  Torres  o  estado  de  defeza  do 
castello,  que,  graças  aos  seus  infatigáveis  esforços,  se  acha, 
não  só  armado,  mas  municiado  para  uma  defeza  de  muitos 
mezes,  defeza  aliás  mui  acreditável,  depois  do  que  occorreu 
no  tempo  do  prior  do  Crato,  e  subsequentemente  quando  o 
general  D.  Álvaro  de  Viveiros  ali  se  sustentou  em  nome  do  rei 
de  Castella.  Especialmente  os  soldados  do  batalhão  de  caça- 
dores n.®  S  estão  possuídos  do  maior  enthusiasmo,  e  não  ha 
bastantes  recompensas,  que  possam  pagar  os  serviços  d'a- 
quella  tropa  leal. 

Os  offlciaes  portuguezes,  que  se  achavam  a  bordo  da  fragata 
Izabel,  todos  briosamente  foram  para  terra,  logoque  a  presença 
do  inimigo  lhes  fez  pensar  que  a  sua  honra  assim  o  exigia. 

Cumpre  outrosim  confessar  que  as  cartas  recebidas  são  ac* 
cordes  em  asseverar  que  o  conde  de  Beaurepaire  tem  feito, 
desde  que  a  sua  fragata  se  acha  cruzando  n'aquellas  alturas, 
tudo  quanto  d'elle  dependia  para  proteger  os  defensores  da 
causa  legitima,  os  quaes  mui  grande  utilidade  tiraram  da  sua 
presença  para  sustentar  o  bom  espirito  dos  habitantes  libe- 
raes.  Será  pois  conveniente  que  v.  ex.*  por  este  especial  mo- 
tivo dirija  os  agradecimentos  respeitosos  dos  portuguezes  a 
S.M.I. 

De  Lisboa  nada  me  consta  de  notável,  á  excepção  de  se  con- 
firmar que  houve  desordem  seria  entre  os  corpos  da  guarni- 
ção de  Elvas.  A  primeira  divisão  dos  refugiados  de  Plymoath 
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está  próxima  a  partir,  assim  como  os  allemSes,  que  vão  com- 
mandados  pelo  tenente  coronel  Schwaibach.  Sobre  este  as- 
sumpto reservo-me  escrever  pelo  próximo  paquete  com  mais 
desafogo,  dando  parte  da  correspondência  assas  seria  que  te- 
nho tido  com  o  duque  de  Wellington,  e  que  ainda  continua. 
Aproveito  a  demora  que  houve  do  paquete  de  Buenos  Ayres, 
para  endereçar  a  v.  ex.*  este  oflicio,  e  peço-lhe  que  em  meu 
nome  queira  beijar  a  mâo  de  S.  M.  I. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — III."®  e  ex."**  sr.  conde  de  Sabu- 
gal. =Jtfarg'weí  de  Palmella. 


O  DUQUE  DE  WELLINGTON  AO  MARQUEZ  DE  PALMELLA 

Londres,  S3  de  desembro  de  1828. 

Senhor  marquez : 

Tive  a  honra  de  receber  a  carta  de  v.  ex.**  em  data  de  20 
do  corrente,  e  um  documento  que  é  a  allocução  de  certos  ha- 
bitantes da  Terceira  á  Rainha  D.  Maria  da  Gloria,  em  virtude 
de  cuja  recepção  v.  ex.*  manifestou  o  desejo  de  mandar  as 
tropas  portuguezas  actualmente  em  Plymoulh  para  a  ilha  Ter- 
ceira. 

A  19  de  novembro  manifestei  por  parte  do  governo  de  S.  M. 
o  empenho  de  fazer  dispersar  as  Iropas  portuguezas  existen- 
tes em  Piymouth  nas  villas  e  alJeias  das  immediácões. 

V.  ex.*  informou-me  alguns  dias  depois  que  esses  milita- 
res preferiam  sair  de  Inglaterra  e  dirigirem-se  ao  Brazil ;  e 
depois  participei-lhe  que  o  governo  de  S.  M.  não  podia  con- 
sentir que  essas  tropas  saíssem  de  Inglaterra  com  caracter 
hostil  contra  Portugal  ou  seus  dominios.  Estas  são  as  mesmas 
tropas  que  s.  ex.*  o  marquez  de  Barbacena  pretendia  ha  tempo 
mandar  como  expedição  aos  Açores,  comboiadas  por  navios 
de  guerra  de  S.  M.  B. ;  são  as  mesmas  acerca  de  cuja  partida 
de  Piymouth  v.  ex.*  mostrou  vivo  pezar  na  carta  que  me  en- 
dereçou em  data  de  3  do  corrente  por  causa  da  evidente  força 


moral  que  essa  partida  proporcionaria  au  parti  de  Vumrpa- 
(ion ;  s3o  as  mesmas  tropas  estrangeiras,  das  quaes,  como 
deposito  em  Plymouth,  o  general  Stubbs  assumiu  o  comman- 
do,  dirigindo-lhes  uma  ordem  do  dia  publicada  nos  jornaes, 
não  obstante  saberem  v.  ex.*  e  o  general  Stubbs  que  essas 
tropas  estão  em  Plymouth  contra  os  desejos  de  S.  M.,  e  te- 
rem-se  expedido  ordens  em  nome  de  S.  M.  a  v.  ex/,  a  fim  de 
as  remover  d'aquella  cidade,  vistoque  a  sua  presença  ali,  co- 
mo corpo  de  tropa,  é  incompatível  com  a  lei  de  Inglaterra. 

Ha  mais  ainda.  A  15  de  agosto  passado -s.  ex.*  o  visconde 
de  Itabayana,  plenipotenciário  de  S.  M.  o  Imperador  do  Bra- 
zil  junto  a  esta  corte,  pediu  licença  ao  secretario  doestado  dos 
negócios  estrangeiros  para  embarcar  \ :  180  espingardas  e  150 
barris  de  pólvora  a  bordo  da  fragata  brazileira  IzaheL  Lord 
Aberdeen,  annuindo  a  esta  pretensão,  pediu  ao  sr.  visconde 
de  Itabayana  que  desse  uma  segurança  de  que  essas  armas  e 
munições  não  eram  destinadas  a  servir  nas  guerras  civis  de 
Portugal  e  seus  domínios,  por  isso  que  seria  impossível  ao 
governo  britannico  permittir  que  os  súbditos  de  S.  M.  I.  o 
Imperador  do  Brazil  ou  os  da  Rainha  D.  Maria  da  Gloria  par- 
tissem d'este  paiz  para  fazer  a  guerra,  por  isso  que  similhan- 
tes  actos  de  hostilidade  particular  eram  prohibidos  pelas  leis 
do  paiz,  e  não  podiam  por  conseguinte  ser  sanccionados  por 
S.  M.  Respondeu  o  visconde  de  Itabayana:  « Qnant  à  la  pre- 
mière  partie  de  cette  note  (cuja  substancia  precede  esta  phra- 
se)  je  ne  balancerai  pass  Mylord,  à  vous  donner  une  réponse 
claire  et  precise,  en  vous  dssurant  que  le  Brésil,  qui  est  en 
paix  avec  le  Portugal,  malgré  le  bouleversement  déplorable 
qui  vient  d'y  avoir  Um,  compatit  sincèremem  aux  malheurs 
de  ce  royaume,  et  n'a  eu  jusqu'à  ce  jour  Vintention  de  Vat- 
taquer » . 

Apesar  d'esta  resposta  clara  e  precisa,  as  armas  e  muni- 
ções foram  remettidas  pela  fragata  brazileira  Izabel  para  os 
Açores,  onde  essa  embarcação  tem  andado  ultimamente  em 
activo  serviço. 

Menciono  esta  occorrencía  simplesmente  para  indicar  que 
as  referidas  tropas  assim  reunidas,  permanecendo  como  de- 
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posíto  na  cidade  de  Plymouth  ás  ordens  do  general  Stubbs, 
em  opposição  aos  desejos  e  orderis  de  S.  M.  em  contrario  re- 
petidas vezes  manifestados  a  v.  ex.',  téem  já  as  suas  armas  e 
munições  na  Terceira,  aindaque  se  prescinda  de  lhes  comprar 
outras  em  Inglaterra  para  levarem  comsigo.    , 

Não  omittirei  a  minha  opinião,  de  que  o  asylo  dado  aos 
refugiados  portuguezes  e  a  hospitalidade  que  se  lhes  conce- 
deu, forneceram  motivo  para  abuso;  e  que  essas  tropas  ainda 
se  prevalecem  impropriamente  da  benevolência  e  longanimi- 
dade de  S.  M.,  mantendo-se  em  Plymouth  como  corpo  mili- 
tar, em  opposiç5o  aos  desejos  e  intenções  de  S.  M. 

V.ex.*ha  bastante  tempo  reside  n'este  paiz  para  saber  que 
a  conducta  de  S.  M.  é  sempre  clara,  franca  e  sem  refolho. 
Quando  permanece  em  neutralidade,  n3o  consentirá  que  os  seus 
domínios  se  convertam  em  arsenal,  acampamento  e  porto  de 
equipamento  para  levar  a  guerra  a  qualquer  soberano  ou  in- 
dividuo. 

As  circumstancias  mencionadas  n'esta  carta  descrevem  as- 
sas minuciosamente  o  caracter  da  proposta  viagem  á  ilha  Ter- 
ceira, para  que  o  governo  de  S.  M.  possa  ser  illudido  acerca 
do  verdadeiro  fim  que  se  tem  em  vista. 

Por  conseguinte  torno  a  lembrar  que  ha  mais  de  upi  mez 
pedi,  em  nome  do  governo  de  S.  M.,  que  os  ofliciaes  e  solda- 
dos portuguezes  fossem  removidos  de  Plymouth,  e  de  novo 
lhe  participo  que  o  governo  de  S.  M.  tomou  as  medidas  op- 
portunas  para  evitar  que  essas  tropas  saiam  de  Inglaterra  em 
caracter  hostil  contra  qualquer  possessão  de  Portugal,  e  que 
não  tenciona  aconselhar  S.  M.  que  prescinda  de  as  levar  a 
effeito. 

Tenbb  a  honra  de  ser,  sr.  marquez — De  v.  ex.*,  muito  hu- 
milde e  obediente  crediáo= Wellington,  duque  de  Victoria.= 
Ao  sr.  marquez  de  Palmella. 
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LE  MARQUIS  DE  PALMELLA  AU  DUG  DE  WEUINGTOX 

Londres,  ce  28  Décembre  1828. 

Noosienrie  Ddc: 

J'ai  reçu  la  lettre  que  V.  Ex.^  m'a  fait  Thonnear  de  m  ecrire 
en  date  du  23  de  ce  móis.  Celte  lettre  contient  d  abord  une 
recapitulation  de  quelques  unes  des  Communications  qui  ont 
eu  lieu  entre  V.  Ex.*'  et  Messieurs  les  Plénipotentiaires  du 
Brésil,  et  ensuite  entre  elle  et  moi  au  sujet  des  refugies  por- 
tugais  qui  se  trouvent  à  Plymoulh.  En  second  lieu  ropinion 
que  V.  Ex.^'  énonce  de  Tabus  qui  a  été  fait  de  Thospitalité 
accordée  à  ces  refugies  en  Angleterre.  En  troisième  lieu  des 
plaintes  sur  le  délai  qu'éprouve  Texécution  des  ordres  de  S.  M. 
Britannique,  qui  ont  rapport  à  ces  refugies ;  et  enfin  la  décla- 
ration  de  ce  que  les  mesures  qui  ont  été  prises  pour  empe- 
cher  les  susdits  individus  de  se  transferer  en  droiture  d'An- 
gleterre,  avec  un  caractere  hostUe,  vers  un  point  quelconque 
du  territoire  ou  des  colonies  du  Portugal  ne  seront  pas  con- 
tremandées. 

Avant  de  présenter  à  V.  Ex.*^®  les  observations  qu'il  est  de 
mon  devoir  de  faire  sur  le  contenu  de  sa  dernière  lettre,  et 
avant  de  répondre  aux  principales  allcgations  qui  se  trouvent 
dans  celles  du  8  et  du  12  courant,  dont  j'ai  déjà  eu  Thonneur 
d'accuser  la  reception,  je  m'en  vais,  rar.  le  Duc,  exposer 
d'abord  clairement  la  question  principale  et  pratique  dont  íl 
s'agit  dans  ce  moment,  et  qui  me  parait  extrèmement  simple. 

J'avais  espéré  que  vous  voudriez  bien  prendre  en  considé- 
ration  Ia  distinction  que  j'ai  marquée  dans  ma  lettre  du  20  de 
ce  móis  sur  la  différence  essentielle  qui  existe  entre'  Finten- 
tion  qu'ont  les  refugies  portugais  de  se  rendre  à  Tile  Terceira 
et  celle  que  vous  leur  attribuez  d'aller  attaquer  un  point  quel- 
conque du  territoire  portugais.  Je  ne  trouve  cependant  dans 
la  repouse  de  V.  'Ex.*^°  un  seul  mot  qui  se  refere  à  cette  dis- 
tinction, quoiqu'elle  me  paraisse  evidente. 

Le  document  dont  j'ai  eu  Thonneur  de  vous  transmettre 
une  copie  par  ma  dernière  lettre  n'est  pas  revetú,  comme 
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V.  Ex/*  le  siippose,  simplement  des  signatureis  de  quelqúes 
habitants  de  llle  Terceira.  Cest  une  adresse  en  forme  signée 
par  les  membres  du  gouvernemeot  de  cette  ile,  gouvernement 
de  droit,  puisqull  est  autorisée  par  la  Souveraine  legitime  de 
Portugal,  et  gouvernement  de  fail,  puisqu'il  est  reconnu  et 
obéi  cotnme  tel  dans  toute  l'ile ;  et  c'est  pour  en  fournir  la 
preuve  à  V.  Ex.^*  et  lui  démontrer  que  les  refugies  portugais 
n'allaient  point  commettre  d'aggression  en  se  rendant  à  Ter- 
ceira, que  j'ai  cru  devoir  lui  communiquer  ce  document. 

Au  commencement  de  la  presente  année  les  droits  de  ia 
Reine  D.  Maria  II  étaient  établis  et  consacrés  dans  toutes  les 
possessions  de  Ia  monarchie  portugaise,  et  reconnus  corame 
ils  le  soiit  encore  par  tous  les  gouvernements  étrangers.  Une 
usurpation  qui  a  été  stygmatisée  comme  tel  par  S.  M.  Bri- 
tannique,  ainsi  que  par  les  autres  Souverains  de  TEurope,  a 
depuis  lors  dépouillé  temporairement  S.  M.  Três  Fidèle  de  la 
plus  grande  partie  de  ses  États.  L1le  Terceira  cependant  lui 
a  reste  soumise,  c'est-à-dire,  queelleestrestée  dans  la  môme 
situation  politique  ou  elle  se  trouvait  avant  la  revolte  du  Por- 
tugal ;  et  lorsque  des  portugais,  voués  à  leur  Souveraine  lé* 
gitim^  se  proposent  d'aller  dans  cette  ile,  je  ne  vois  comme 
ont  pourrait  considérer  leur  départ  égal  à  un  acte  d'aggres- 
sion ;  ni  comment  méme,  en  mettant  entíèrement  de  còté  le 
mérite  de  leur  cause,  et  Tintérêt  qu'elle  inspire  sans  doute  à 
S.  M.  Britannique,  on  pourrait  s^opposer  à  leurs  projets,  à 
moins  de  manquer  à  la  neutralité  que  le  cabinet  de  S.  M.  Bri- 
tannique annonce  vouloir  strictemeiit  maintenir. 

V.  Ex."*  dit  que  S.  M.  Britannique  ne  saurait  permettre  que 
ses  États  deviennent  un  arsenal,  un  camp,  un  port  d'équipe- 
ment  pour  les  preparatifs  de  guerre  d*aucun  autre  Souverain 
ou  indívidu  quelconque ;  mais  elle  ne  saurait  vouloir  non  plus 
que  Tasile  accordé  dans  ses  États  put  être  assimile  à  une  pri- 
son  de  laquelle  on  ne  sortirait  qu  en  donnant  parole  de  ne 
plus  porter  les  armes. 

Tous  les  arguments  que  V.  Ex.^  emploie  pour  démontrer 
que  les  refugies  portugais  composent  un  corp  de  troupes  et 
que  leur  intention  en  allant  à  Terceira  est  de  se  rendre  utiles 
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à  ia  defende  de  la  cause  quMIs  ont  embrassée»  ne  me  parais- 
sent  pas  suffire  dans  le  cas  dont  il  s'agít,  parce  que  tout  en 
adoiettant  la  supposition  du  projet  que  V.  Ex.^  indique,  il  oe 
s*ensuit  pas  que  le  Gouverncmentde  S.  M.  Britanuique,  si  elle 
reste  neutre,  avait  le  droit  de  s  y  opposer. 

Pour  que  le  príncipe  que  V.  Ex.*®  établit  fut  applicable  au 
cas  actuei,  11  faudraii,  ce  me  semble,  que  les  individus  fus- 
sent  vénus  s'armer  et  s'organiser  en  Angleterre,  et  qu'ils  en 
partissent  tout  equipes  pour  aller  porter  immédiatement  la 
guerre  ailleurs;  et  il  me  parait  que  le  droit  de  surveillance, 
qtfun  gouvemeraent  neutre  exerce  légitimement  dans  de  pa- 
reilles  circonstances,  se  borne  à  vérifier  que  des  étrangers 
auxquels  il  a  accordé  Ihospilalité,  n'en  sorlent  avec  des  ar- 
mes et  des  munitions  et  à  ce  qu'ils  ne  se  dirigent  pas  vers  un 
autre  pays  ou  ils  ne  pourraient  entrer  que  d'une  manière  hos- 
tile.  Tout  controle  qui  s'étendrait  au  dela  de  ccs  deux  points 
me  paraitrait  un  empièlement  sur  la  liberte  des  individus 
étrangers,  peu  compatible  avec  Pattitude  impartiale  d'un  gou- 
vernement  neutre. 

Appliquant  ces  reflexions  au  cas  actuei,  j'ai  rhonncurd'as- 
surer  V.  Ex.'^®  que  les  refugies  portugais  partent  de  ce  pays 
comme  ils  y  sonl  entrées,  c'est-à-dire,  sans  armes,  commeon 
pourra  le  constater  authentiquement  à  Plymouth,  et  qu'ils  en 
partiront,  non  pas  tous  ensemble,  mais  successivement  et  à 
mesure  que  les  ti  ansports,  qui  dolvent  les  conduire,  seront 
préts,  et  dans  le  dessein  de  se  rendre  a  Terceira,  ou  ils  ont 
Tassurance  d'être  reçus  par  des  aulorités  fidèles  a  S.  M.  D.  Ma- 
ria II,  comme  compatriotes  et  comme  amis. 

J  ose  espérer  que  d'après  les  termes  mémes  de  la  lettre  de 
V.  Ex/*  les  mesures  prises  pour  empêcher  le  débarquement 
d'une  expédition  avec  un  caractere  hostile  sur  un  point  quel- 
conque  du  territoire  portugais  ne  pourront  être  appliquées 
dans  le  cas  dont  il  s'agit. 

Je  ne  puis  me  dispenser,  Monsieur  le  Duc,  après  lui  avoir 
exposé  les  principales  considérations  qui  s'offrent  à  mon  es- 
prit  sur  la  résolution  que  V.  Ex.^®  me  communique  dans  sa 
dernière  lettre,  de  dire  quelques  mots  sur  les  principales  ai- 
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légatíons  qu*elle  contient  au  risque  de  répéter  jusqu'à  un 
certain  point  les  idées  que  j"ai  déjà  énoncées. 

'  V.  Ex.**  observe ;  i^  que  les  iroupes  qui  votíI  partir  main- 
tenant  de  Plymouth  sont  les  mêmes  troupes  pour  losquelles 
mr.  ie  Marquís  de  Barbacona  avait  sollícité,  il  y  a  quelques 
móis,  une  escorte  de  la  marine  de  guerre  britannique ;  2°, 
que  ce  sont  les  mêmes  troupes  au  sujet  du  départ  desquelles 
j'ai  exprime  dans  ma  lettre  du  3  de  ce  móis  Ie  plus  víf  re- 
grei ;  3^  que  ce  sont  les  troupes  dont  Ie  General  Stubbs  a 
pris  Ie  commandement,  et  auxquelles  il  a  adressé  un  ordre 
qui  a  étépublíé  dans  les  gazettes:  4^  que  des  armes  et  des 
munitions,  ayant  été  débarquées  par  la  frégate  brésilienne  à 
lile Terceira,  ces  troupe sauront de quoi s'armer en arrivant ; 
5^  V.  Ex."  répèle  plusieurs  fois  et  sur  différentes  formes  que 
la  contínuation  du  séjour  de  ces  troupes  à  Plymouth  est  un 
acte  de  desohéissance  aux  ordres  de  S.  M.  Britannique,  et  elle 
ajoute  que,  dans  son  opinion,  on  à  commis  un  abus  de  Thos- 
pitalité  qui  leur  a  óté  accordé  dans  ce  pays ;  6^  enfin,  V.  Ex.~ 
joge  convenable,  en  lerminant,  de  me  rappeller  que  plus  d'on 
móis  s'est  écoulé  depuis  que  Tordre  de  S.  M.  a  été  signifié 
poor  que  les  ofDciers  et  soldais  portugais  sortissent  de  Ply- 
mouth. 

Ad  primum:  La  demande  adressée  à  V.  Ex.^  par  Mr.  Ie 

Marquís  de  Barbacena  avait  pour  but  de  garantir  les  refugies 

portugais  durant  Ie  trajet  de  mer  d'Ângleterre  aux  Açores,  do 

danger  qu*íls  pourraient  courir  par  la  rencontre  de  báliments 

de  guerre  portugais.  Cette  demande  a  été  refusé,  comme  Ie 

Gouvernement  Britannique  avait  indubitablement  Ie  droít  de 

Ie  faire ;  mais  la  sollicitation  que  je  lui  adresse  aujourd'hui, 

est  d'une  nature  toute  différente.  Ce  n'est  plus  une  escorte 

pour  éviter  les  dangers  auxqueis  ils  s'exposent  volontaire- 

ment  que  fon  demande,  c'est  seulement  l*assurance  non  pas 

d'être  proteges,  mais  de  n'étre  pas  detenus  par  les  bátiments 

de  guerre  de  S.  M.  Britannique  en  se  rendant  d'Angleterre  à 

rile  Terceira. 

Ad  secundum:  En  exprimant  à  V.  Ex.^  dans  ma  lettre  du 
3  de  ce  móis  les  tristes  conséquences  que  Ie  départ  d'Angle- 
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terre  des  emigres  portugais  ponrrait  avoir,  f  ai  dit  une  véritè 
qiii  me  parait  evidente,  et  que  les  partisans  que  le  gouverne- 
ment  actuei  de  fait  du  Portugal  répètent  avec  Iriomphe  depuis 
que  cette  nouvelle  est  devenu  publique.  V.  Ex.**  dans  sa  lel- 
tre  du  8  de  ce  móis  indique  que  la  résolution  de  faire  partir 
les  portugais  d'Angleterre  est  un  acte  volontaire  de  leur  part; 
mais  je  prendrai  la  liberte  de  lui  rappeller  qu'il  ne  leur  res- 
tait  que  le  choix  entre  cette  résolution  ou  celle  de  se  soumet- 
tre  à  résider  en  nombres  determines  dans  les  cndroits  desi- 
gnes pour  cette  efifet,  les  ofBciers  separes  des  soldats,  et  que 
ce  traitement  que  n'est  d'ordinaire  reserve  qu'aux  prisonniers 
de  guerre,  aurait  produit  un  touf  aussi  mauvais  effet  que  leur 
départ,  lendant  à  accrediler  Topinion  énoncée  qu'on  cherdie 
à  répandre  sur  les  dispositions  du  cabinet  de  S.  M.  Britanni- 
que,  au  sujet  des  affaires  du  Portugal. 

J'ai  donc  pu,  je  pense,  avec  raison  expriraer  des  regreis 
sur  le  molif  qui  donnait  lieu  au  départ  des  refugies  portugais, 
et  je  n'ai  jamais  pris  la  liberte  en  m'adressant  à  V.  Ex."  de 
blamer,  comme  elle  nVen  accuse  à  lort  dans  une  de  ses  let- 
tres,  les  determinations  de  son  Gouvernement. 

Ad tertitim.  —  Jignore  quelle est Timportance que V.  Ex.*^"" 
atlache  à  répéter  daris  ses  deux  dernières  lettres  que  le  Ge- 
neral Stubbs  a  pris  le  commandement  du  dépôt  portugais  à 
Plymouth ;  cette  circonstance  parait  tout-à-fait  indifferenle,  et 
je  puis  même  assurerV.  Ex.'^''  que  le  General  Stubbs  n'esl  pas 
du  nombre  des  individus  qui  vont  partir  d'Angleterre,  et  qu'il 
n'a  prjs  dernièrement  la  diréction  du  dépôt  que  parce  que 
Mr.  Cândido  José  Xavier,  qui  s'y  trouvait  avant  lui,  est  tombe 
malade.  L'ordre  du  jour  dont  V.  Ex.^  fait  mention,  a  élé  pu- 
blié  dans  les  journaux  de  même  que  d'autres  semblahies  or- 
dres  adressés  plusieurs  móis  auparavant  aux  refugies  portu- 
gais Tavaient  été.  V.  Ex,^  sait  bien  qu'il  est  impossible  dans 
ce  pays  d*empôcher  que  les  papiers  publics  ne  s'emparent  de 
tt)ut  ce  qui  peut  directement  ou  indirectementexciterle  moin- 
dre  intérêt.  Au  reste  le  dit  ordre  du  jour,  comme  V.  Ex.*^**  a  pu 
le  voir,  n'avait  pour  but  que  de  prendre  les  mesures  néc>essai- 
res  pour  la  prochaine  dissolution  du  dépôt. 


293 

Ad  quartum.  —  II  ne  ra'appartient  pas  cl'entrer  dans  Texa- 
men  des  rapports  qui  ont  eu  lieu  entre  Mr.  le  Comte  d'Aber- 
deen  et  Mr.  le  Vicointe  dltabayana,  mais  tout  ce  que  je  puis 
dire  c'est  que  s1l  n'existe.pas  encore  dans  l'fle  Terceira  un  ar- 
senal sufBsamment  pourvu  d'arinemens  et  de  munitions;  je 
crois  qtfil  est  de  mon  devoir,  dans  Tinlérét  du  service  de  S.  M. 
la  Reine  D.  Maria  II  de  prendre  les  mesures  nécessaires  pour 
y  pourvoir  aussilôt  que  possible,  et  je  suis  persuade  qu'une 
fois  débarqués  dans  les  possessions  portugaises  les  refugies, 
qui  se  Irouvent  actuelleraent  en  Angleterre,  n'ont  plus  à  répon- 
dre  de  leur  conduile  vis-à-vis  d'aucune  autorité  que  de  celle 
de  leur  legitime  Souverain. 

Ad  qnintum. — V.  Ex.**  m'adresse  un  reproche  que  je  ne 
mèrite  pas  au  sujet  du  délai  qui  a  eu  lieu  pour  le  départ  des 
refugies  portugais.  Klle  sait  (|ue  j'ai  considere  Tordre  de  les 
disséminer  et  de  séparer  les  officiers  des  soldats  comme  une 
condilion  que  Top  attachait  à  leur  séjour  en  Angleterre,  et 
force  à  choisir  entre  celte  condition  ou  leur  départ  d'Angle- 
terre,j'aiannoncéàV.  Ex.^quMls  se  décidaientà  partir.  V.Ex.*^° 
a  acquiescé  à  ce  droit,  sans  me  fixer  cependant  un  terme  mar- 
que, et  lors  même  qu'elle  Taurait  flxé,  cette  determinalion  au- 
rail  été  sujette  aux  éléments,  et  V.  Ex.°®  n'ignore  pas  que  de- 
puis  un  móis  les  vents  contraires  pour  Ia  sortie  des  bâtiments 
qui  se  dirigent  au  sud,  ont  presque  toujours  régné.  V.  Ex.^  ne 
saurait  ignorer  non  plus  que  Ton  s'occupe  activement  à  Ply- 
mouth  des  preparatifs  du  départ  de  quatre  bâtiments  de  trans- 
port  qui  emmenent  à  peu  prés  600  hommes,  et  seront  suivis 
successivement  par  d'autres.  Elle  peut  être  persuadée  que  dès 
que  ce  départ  est  devenu  nécessaire,  personne  plus  que  moi 
ne  désire  en  hâter  le  moment,  mais  avec  les  moyens  bornes 
qui  sont  à  ma  disposition,  il  aurait  été  impossible  de  mettre 
plus  de  célérité  qu'on  a  mis  à  ces  preparatifs.  Je  dois  croire 
qu'au  moment  oú  j'ai  Thonneur  de  vous  écrire,  quelques  uns 
de  ces  bâtiments  sont  déjà  à  la  voile. 

II  doit  m'être  permis  d'après  ce  que  je  viens  d'exposer,  de 
rejetter  Taccusation  queV.  Ex.^  m'adresse  et  de  Tassurer  que 
roíi  n'a  point  volontairement  abuse  de  la  tolérance  du  Gou- 
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vernement  de  S.  M.  Britannique  et  que  cette  tolérance  aura 
bientõt  cesse  d'étre  necessaire. 

Ad  sextim. — Je  crois  avoir  répondu  à  cette  sixième  alle- 
gation,  en  même  temps  qu'à  la  precedente,  et  je  craindrais 
d'abuser  du  temps  de  V.  Ex.*^  si  je  prolongeais  encore  cette 
lettre  en  rae  referantà  tout  ce  que  contiennent  celles  de  V.  Ex> 
du  8  et  du  12  de  ce  móis.  Je  me  contenterais  d  ajouter  en  peu 
de  mots  que  la  reuníon  des  refugies  portugais  à  Plymouth  n'a 
pas  été  préméditée,  mais  au  contraire  elle  a  été  la  conséquence 
de  rémigration  successive  dMndividus  mililaires,  ainsi  que  de 
toutes  les  autres  classes  (car  xm  tiers  de  ceux  qui  se  trouvent 
à  Plymouth  n'ont  jamais  porlé  les  armes),  émigration  qui  dure 
encore  en  raison  du  système  de  persécution  adopte  en  Portu- 
gal, et  donl  on  ne  fera  certainement  pas  un  reproche  a  ceux 
qui  en  sont  victimes.  La  réunion  de  ces  emigres,  qui  peu  à 
peu  arrivaient  à  Plymouth,  offrait  Tavantage  de  leur  donner 
les  moyens  de  pourvoir  à  leur  subsistance  avec  plus  d'écono- 
mie,  et  de  pouvoir  en  méme  temps  veiller  sur  la  conduite  de 
tant  d'individus  de  toutes  les  classes  de  la  société.  Je  me  trouve 
heureux  de  pouvoir  assurer  V.  Ex,^,  qu'il  n'y  a  pas  eu  jusqu'à 
ce  moment  parmi  les  emigres  portugais  en  Ânglekerre  un  seul 
qui  se  soít  rendu  coupable  d'aucune  infraction  des  lois  du  pays. 
Jusqu^au  19  du  móis  dernier  je  n'ai  pas  eu  lieu  de  supposer» 
que  le  séjour  de  ces  individus  à  Plymouth  fut  contraire  à  la 
volonté  du  Gouvernement  de  S.  M.  Britannique.  Dès  que  je 
Fai  su,  je  me  suis  hâté  de  prendre  des  mesures  pour  Jeur  dè- 
part,  et  j'espère  qu'il  aura  déjà  eu  lieu  au  moment  ou  j'écrís. 
lai  d'abord  crú  qu'il  ne  leur  restait  d'autr6  asile  que  le  Brèsil, 
et  j'ai  eu  Thonneur  d'annoncer  à  V.  Ex.**  que  c'élait  leur  des- 
tination.  Les  nouvelles  recues  de  Tile  Terceira  m'ont  induit, 
d'après  le  désir  unanime  de  tous  les  individus  dont  il  s*agit» 
à  altérer  ce  premier  dessein.  J^avais  dans  ma  dernière  enire- 
vue  avec  V.  Ex.'^  témoigné  le  désir  d'obtenir  du  Gouvernement 
de  S.  M.  Britannique  une  garantie  pour  le  cas  ou  il$  rencon- 
treraienten  route  des  bâtimentsdeguerre  appartenant  au  Gou- 
vernement de  fait  de  Portugal.V.  En.^  a  cru  entendre  que  je 
lui  demandais  une  escorte,  je  puis  Fassurer  cepeudant  que 
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telle  n'a  pas  été  mon  íntention,  qooi  qu'il  soit  possible  que  je 
me  sois  mal  explique,  et  j*ai  jugé  de  mon  devoir  de  déclarer 
à  V.  Ex.^  les  motirs  qui  ne  me  permettarent  pas  daccepler  Tes- 
corte  qu*elle  voulait  bien  m'acconJer. 

Au  reste  je  pense  que  des  indivídus  qui  seraient  trouvés 
sans  armes  abord  de  bátiments  anglais  ou  de  toute  autre  nalion 
neutre,  seront  toujours  et  à  tout  évènement  sous  Tégide  du 
droit  des  gens,  et  j'ubserveraí  seulement  ici,  en  réponse  à 
une  objection,  (|ue  Ia  garanlie  que  je  demandais  au  Gouver- 
nement  Brítanniqne  ne  Taurait  engagéà  rien  dans  la  supposi- 
tion  que  les  emigres  portugais  eussent  usé  de  mauvaise  foi, 
et  suivi  une  destínation  différente  de  celle  qu'ils  auraient  an- 
noDcèe. 

Dans  sa  lettre  du  8  Décembre  V.  Ex.^  prend  la  peine  de  de- 
montrer  que  les  refugies  portugais,  ofliciers  et  soldats,  qui  se 
trouvent  en  Angleterre,  ne  sont  pas  au  service  de  S.  M.  TEm- 
pereur  du  Brésil,  et  que  d^ailleurs  ce  Souverain  n'est  pas  en 
guerre  avec  le  Gouvernemeut  du  Portugal,  et  que  lors  même 
qu*il  le  serait,  aucun  Souverain  ètranger  n'a  le  droit  de  reunir 
des  troupes  dans  les  États  de  S.  M.  Britannique,  ni  de  se  ser- 
Yir  de  ses  ports  et  ses  arsenaux  pour  porter  la  guerre  dans 
les  pays  étrangers.  V.  E\.^  ajoute  que  ce  n'e$t  pas  un  Souve- 
rain mais  un  individn  particulier^  le  Marquis  de  Palmella, 
qui  a  comtnis  ces  actes.  Ma  réponse  à  cette  dernière  accusa- 
tioD  a  dèjà  été  falte  dans  cette  lettre;  je  n'ai  commis  aucuns 
actes  que  j'aieàme  reprocher.  Le  rassemblementàPlymouth 
xne  paraissait  innocent  tant  que  Ia  volonté  de  S.  M.  Britanni- 
que ne  m'a  pas  été  signiGée.  Pour  des  actes  hostiles  ils  n'ont 
jamais  eu  lieu.  I^s  projets  que  Ton  m'a  attribué,  n'oot  pas  le 
moindre  fondement,  et  je  ne  me  crois  pas  obligé  de  défendre 
autre  cbose  que  mes  propres  actes.  Quant  à  Ia  qualilé  dans 
laquelle  j'agis,  et  que  Y.  Ei."^  considere  comme  celle  dun  in- 
dividu  particulier,  je  crois  que  cette  question  secondaire  en 
comparaison  des  grands  intéréts  de  la  cause  de  la  légitimité 
portugaise,  ne  vaut  guére  la  peine  à  prèsent  d*étre  discutée. 
II  est  possible  que  le  caractere  dont  j'avais  Thonneur  d^ôtre 
revétu,  se  soit,  diplomatiquement  parlant,  effacé  par  les  cban- 
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gements  quí  ont  eu  lieu  depuis  Tusarpation  de  Ia  couronne  de 
Portugal,  et  je  ne  chercherai  nullement  à  altérer  l'opinion  que 
le  Minístère  deS.  M.  Britaunique  s'est  formée  lè-dessus,  quoi- 
qu'elle  ne  soit  pas  adoptée  par  d'autres  cabinels  de  TEurope, 
DOtamment  par  celuí  de  Yienne.  Mais  il  est  également  su,  que 
le  désir  témoigné  par  l'Auguste  Père  de  S.  M.  la  Reine  de  Por- 
tugal de  revalider  ma  nomination,  démoutre  sufDsaminent 
que  je  jouís  de  la  confiance  du  seul  protecteur  natura,  qu'nne 
combinaíson  extraordinaíre  de  circonstances  a  laissè  à  la  jeane 
Reine  de  Portugal,  et  que  j*agis  au  nom  et  dans  Fintérét  de 
cette  Souveraine  avec  racquiescement  et  d'après  les  voeux  de 
tous  les  sujets  qui  lui  sont  restes  íidèles,  et  qu'à  moios  de  vou* 
loir  soutenir,  ce  qu'on  ne  peut,  je  crois,  faire  de  bonne  foi,  que 
les  intéréts  de  la  Reine  D.  Maria  II  ne  peuvent  et  ne  doivent 
étre  défendus  par  personne,  c'est  a  moi,  j'ose  le  dire  sans  dé- 
guisement,  qu'appartient  par  la  nature  des  circonstances  rbon- 
neur  de  remplir  ce  devoir  sacré. 

Je  vous  demande  de  nouveau  pardon  de  la  longueur  de 
cette  lettre,  et  j'ai  Thonneur  d'être,  Monsieur  le  Duc,  avec 
toute  la  considératíon  qui  vous  est  due,  votre  três  humble 
et  Irès  obéissant  serviteur.  =  Le  Mar  quis  de  Palmella.  = 
A  S.  Ex.^'*  Mr,  le  Duc  de  Wellington  et  de  Victoria. 


O  DDQDE  DK  WELLINGTON  AO  MARQUEZ  DE  PALMELLA 

(Traducç5o) 
Apttiorpe,  30  de  dexembro  de  4828. 

Senhor  narquez: 

Tive  a  honra  de  receber  esta  manhã  a  carta  de  v.  ex.*.  da- 
tada de  28,  á  qual  não  hesito  em  mandar  resposta  d'aquí 
mesmo,  porque  nada  do  que  n'ella  se  contém  pôde  produzir 
effeito  tendente  a  alterar  a  resolução  do  governo  de  S.  M. 

As  tropas  reunidas  em  Plyraouth  são  as  mesmas  a  que  se 
rereria  o  marquez  de  Barbacena  na  nota  que  me  dirigiu  a  15 
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de  outubro  passado.  Sâo  as  mesmas  tropas  que  eu  pedi  a 
V.  ex.*  em  19  de  noveijabro  removesse  de  Plymouth  para  as 
vilias  e  aldeias  das  immediações.  Sabemos  que  ha  armas  para 
ellas  na  ilha  terceira. 

Os  Açores  formam  parte  dos  dominios  de  Portugal,  e  sa- 
bemos que  a  guerra  civil  lavra  actualmente  n'essas  ilhas,  es- 
pecialmente na  própria  ilha  Terceira.  S.M.  B.  é  neutral  n'essa 
contenda,  e  não  pôde  permittir  que  um  corpo  de  tropas,  que 
julgou  opportuno  mandar  remover  de  Plymouth,  vá  para  a 
Terceira  de  qualquer  dos  portos  dos  seus  dominios.  Nao  pôde 
haver  duvida  alguma  no  entendimento  de  qualquer  attendendo 
a  esta  circumstancia,  de  qual  seja  o  objecto  em  vista,  enviando 
essas  tropas  á  Terceira,  e  eu  repito,  sr.  marquez,  que  lhe  nâo 
será  permittido  desembarcar  ali. 

Poderia  terminar  aqui  se  não  houvesse  alguns  pontos  na 
carta  de  v.  ex.%  aos  quaes  cumpre  responder. 

Diz  V.  ex.*  que  S.  M.  não  tem  direito  para  tratar  esses  mi- 
litares como  prisioneiros,  mandando-os,  separados  dos  ofll- 
ciaes,  para  as  povoações  que  entendermos.  Não  pretendemos 
trata-los  como  prisioneiros,  e  confesso  que  me  admiro  ao  ver 
que  o  espaço  de  dois  annos  foi  suíBciente  para  apagar  da  me- 
moria de  V.  ex.*  as  discussões  e  transacções  com  a  Hespanha, 
de  que  teve  noticia  por  causa  de  um  similhante  corpo  de  tro- 
pas portuguezas  não  prisioneiras.  Se  a  reminiscência  me  não 
falha,  o  governo  de  S.  M.  B.  insistia  então  em  que  o  Rei  de 
Hespanha  não  só  separasse  os  oillciaes  dos  soldados,  col lo- 
cando só  um  certo  numero  dos  últimos  em  cada  terra,  porém 
que  a  totalidade  fosse  removida  bem  para  o  interior  do  paiz ; 
e  que  uma  divisão  do  exercito  inglez  foi  mandada  a  Portugal 
por  não  ter  o  Rei  de  Hespanha  cumprido  os  deveres  de  neu- 
tralidade, segundo  foi  reclamado  de  S.  M.  C,  visto  ter  per- 
mittido que  as  tropas  portuguezas  em  Hespanha  praticassem 
o  mesmo  acto,  que  S.  M.  B.,  como  muitas  vezes  tenho  asse- 
gurado a  V.  ex.*,  não  tolerará  que  os  militares  portuguezes 
em  Inglaterra  levem  a  eflfeito.  Esquece  pois  que  esses  indivi- 
duos  constituem  indubitavelmente  um  corpo  de  tropas  estran- 
geiras em  Inglaterra,  acerca  das  quaes  estamos  em  corres- 
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dizer  que  os  ministros  de  S.  M.  B.  mui  pouco  fízeram  exigindo 
a  sua  remoção  de  Plymoulh,  assim  como  a  separação  dos  of- 
ficiaes  e  dos  soldados,  devendo  aquelles  ir  para  Exeter  ou 
para  onde  quizessem  como  indivíduos,  e  estes  para  dífferen- 
tes  povoações  indicadas,  nSo  em  porções  designadas  como 
V.  ex.^  entende,  mas  com  um  limite  quanto  ao  máximo  numero 
em  cada  povoação.  Isto  foi  proposto  para  conveniência  dos 
militares,  assim  como  das  terras  especificadas. 

Fui  encarregado  d'este  debate  com  v.  ex.',  porque  o  sr. 
visconde  de  Itabayana  disse  a  lord  Âberdeen  que  era  o  mar- 
quez  de  Palmella  quem  pagava  aos  mencionados  militares. 
Esse  cavalheiro  não  tem  caracter  algum  politico  n'este  paiz» 
e  emprehendi  esta  desagradável  tarefa  para  não  dar  a  esta  con- 
trovérsia uma  forma  oflicíal.  Entretanto  a  questão  é  a  mesma, 
qualquer  que  seja  a  forma  da  discussão,  e  encarecidamente 
peço  a  V.  ex.*  que  lhe  ponha  termo,  removendo  mmediata- 
mente  as  tropas  de  Plymoulh  segundo  a  minha  insinuação  de 
iO  de  novembro,  senão  julga  próprio  envia-las  ao  Brazil. 

Fazendo  este  pedido  com  o  espirito  o  noais  amigável,  devo 
acrescentar  que  v.  ex.^  presla  pouco  ou  nenhum  serviço  á 
causa  da  Rainha  D.  Maria  da  Gloria,  constrangendo  S.  M.  B. 
a  recorrer  ás  medidas  que  se  pretendem  levar  a  effeito  no 
caso  de  se  violar  a  neutralidade  de  S.  M.,  e  que  pessoalmente 
me  impõe  o  mais  penoso  dever,  obrigando-me  a  declarar  que 
V.  ex.^  Oca  responsável  por  o  que  possa  seguir-se  da  soa  omis- 
são em  obedecer  ás  ordens  de  S.  M.  que  lhe  transmitli. 

Confesso  que  me  admiro  de  que  v.  ex.%  tendo  por  tauto 
tempo  servido  o  seu  paiz  junto  a  esta  c&rte  n'um  caracter  di- 
plomático, dei.\e  de  reconhecer  ser  impossível  o  deixar  o  go- 
verno de  S.  M.  de  insistir  na  adopção  da  medida  que  referi  a 
19  de  novembro,  ou  na  substituição  que  foi  proposta  por  v.  ex/ 
mesmo. 

Tenho  a  honra  de  ser,  sr.  marquez— De  v.  ex.*,  muito  hu- 
milde e  obediente  cresido^WelUngton,  duque  de  Victoria. 
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O  MARQUEZ  DE  PALHELLI  A  DIOCLECIA\0  LEÃO  CABKEIRA 

Londres,  30  de  dezembro  de  18^8. 

III.~  e  ex.-*'  sr. 

Tivô'  a  honra  de  receber  vários  oflicios  dos  beneméritos 
membros  do  governo  d*essa  ilha,  com  datas  de  27  de  novembro, 
6  e  7  do  corrente,  e  não  me  sendo  possível  responder  a  cada 
um  em  particular,  por  multiplicadas  e  graves  occupações,  to- 
marei o  expediente,  que  me  parece  o  mais  conciso  e  próprio, 
de  dirigir  a  minha  resposta  a  v.  ex.^  como  presidente  da  junta. 

Não  tem  havido  omissão  ou  descuido  até  agora  em  man- 
dar os  soccorros  que  annunciei,  mas  similhante  falta  tem  uni- 
camente sido  devida  aos  obstáculos  que  se  apresentavam  co- 
mo insuperáveis,  e  com  os  qunes  ainda  estou  lutando.  Espero 
veoce-los,  espero  até  mesmo  que  antes  de  chegar  ás  muos  de 
V.  ex.^  este  odicio,  já  terão  aportado  a  essa  ilha  alguns  dos 
muitos  auxílios  que  lhe  destino.  Os  magistrados  que  partem 
n'este  navio  poderão  informar  a  junta  das  difliculdades  que 
para  o  conseguir  me  tem  sido  necessário  vencer,  acrescendo 
por  ultimo  o  mau  tempo  que  impediu  a  saída  dos  transportes 
com  emigrados. 

Se  esses  emigrados  conseguirem  desembarcar  em  Angra, 
não  só  ficará  a  ilha  a  coberto  de  qualquer  tentativa,  que  os  re- 
belàes  queiram  emprehender  contra  ella,  mas  haverá  talvez 
meios  de  fazer  voltar  as  outras  ilhas  ao  dominio  da  sua  legí- 
tima Soberana. 

Depois  do  destroço  que  experimentou  a  esquadra  do  go- 
verno do  usurpador,  cujas  embarcações  pela  maior  parte  en- 
traram já  no  Tejo  desarvoradas  e  com  a  tropa  amotinada,  não 
tem  essa  ilha  que  receiar  por  alguns  mezes  a  apparição  nas 
suas  cosias  de  vasos  inimigos.  Esta  circumstancia  feliz,  ao 
mesmo  tempo  que  dá  logar  á  chegada  dos  recursos  que  embora 
seja  aos  poucos  irei  sempre  expedindo,  também  permilte  que  . 
a  junta  possa  consolidar  o  seu  governo  e  prover  á  acquisição 
de  maiores  meios  de  defeza  para  tornar,  senão  impraticável, 
ao  menos  mais  difficil  qualquer  ataque. 
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Foi  presente  á  Rainha  minha  Senhora  a  representação  que 
a  junta  lhe  dirige,  e  S.  M.  ordenou-me  que  lhe  agradecesse  a 
expressão  dos  sentimentos  e  as  provas  que  têem  dado  os  seus 
membros  de  constante  adhcsão  e  de  fidehdade. 

Deseja  a  mesma  Senhora  que  a  junta  faça  constar  a  todos 
os  empregados  militares  e  civis  debaixo  das  suas  ordens,  e 
que  tanto  a  têem  coadjuvado  na  manutenção  dos  seus  direitos 
n'essa  ilha,  o  quanto  aprecia  taes  serviços,  de  que  sempre 
conservará  grata  recordação. 

Aproveitarei  a  primeira  occasião  que  se  me  oITerecer  para 
agradecer  ao  conde  de  Beaurepaire  a  boa  vontade  com  que  se 
ha  prestado  ás  requisições  da  junta,  e  tratarei  com  o  sr.  vis- 
conde de  Itabayana  sobre  as  ordens  que  se  lhe  devem  trans- 
mittir  acerca  da  entrega  do  dinheiro.  Conheço  que  uma  vez 
que  cheguem  os  auxílios  de  outra  espécie  que  para  ahi  par- 
tem, maior  ha  de  ser  a  necessidade  de  fundos  para  prover  a 
mais  crescidas  despezas ;  mas  na  incerteza  de  eu  poder  aprom- 
ptar  aquelles  fundos,  muito  convirá  que  a  junta  faça  promo- 
ver com  a  maior  actividade  as  dividas  que  houver  a  favor  da 
real  fazenda. 

É  com  a  maior  satisfação  que  me  cumpre  informar  v.  ex.* 
de  que  a  saúde  de  S.  M.  F.  é,  graças  a  Deus,  tão  boa  como  o 
podem  desejar  os  seus  súbditos,  e  que  no  dia  22  do  presente 
mez  foi  S.  M.  recebida  por  El-Rei  da  Gran-Bretanha  com  a 
maior  cordialidade  e  com  todas  as  honras  devidas  a  uma  testa 
coroada.  Os  inclusos  impressos  contéem  uma  succinta  narra- 
ção d'aquelle  grato  acontecimento,  e  convém  dar-lhe  ahi  a 
maior  publicidade. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*—  III."»**  e  ex."®  sr.  Diocleciaiío  Leão 
C-òhreiva.^^  Marquez  de  Palmelki. 


Ml 
O  MARQUEZ  DE  PALHELLA  A  DIOCLECIANO  LElO  CABKEIKA 

I^odros,  31  fie  deiombro  de  4S28. 

lllr"  c  ei."*  sr. 

A  demora  que  teve  a  partida  d'esle  navio  dá  logar  a  que 
responda  ainda  por  esta  occasião  ao  oflBcio,  que  a  junta  se  di- 
gnou dirigir-me  em  data  de  18  do  corrent*^,  e  que  hoje  mes- 
mo me  foi  entregue. 

Nada  direi  pelo  que  respeitJi  a  soccorros  e  auxílios,  porque 
os  portadores  informarão  miudamente  a  jhnta  de  quanto  a  si- 
milhante  respeito  aqui  se  tem  passado,  e  do  que  intento  fa- 
zer, tendo  aliás  toda  a  rasão  para  crer  que  antes  de  ctiegar 
este  ofBcio  á  mão  de  v.  ex.*  já  terão  entrado  em  Angra  alguns 
dos  reforços  que  para  lá  se  destinam.  Não  mereço  ser  crimi- 
nado', porque  não  cabe  em  forças  humanas  vencer  difQculda- 
des  insuperáveis,  sendo  a  ultima  o  vento  contrario  que  sopra 
^  ha  um  mez,  retardando  a  saída  das  embarcações  que  se  pro- 
põem seguir  para  o  sul. 

Com  a  partida  dos  três  magistrados,  António  da  Cunha  e 
Vasconcellos,  Luiz  Ribeiro  de  Sousa  Saraiva  e  Manuel  José  de 
Itfeirelles  Guerra^  fica  de  algum  modo  supprida  a  falta  que  a 
junta  ahi  experimenta  de  juizes,  em  quem  possa  ter  con- 
fiança. 

Emquanto  a  dinheiros,  cumpre-me  prevenir  v.  ex.%  para 
informar  a  junta,  qne  tendo  sido  excessiva  a  despeza  com  os 
emigrados  portuguezes,  já  não  tenho  muito  para  onde  appel- 
lar,  sendo  portanto  forçoso  que  todos  nos  submettamos  ás 
maiores  privações,  até  que  tempos  mais  felizes  permittam  a 
S.  M.  F.  o  satisfazer  a  todos  os  súbditos  que  se  lhe  conser- 
vem leaes  as  suas  bem  justas  reclamações.  Não  desespero 
porém  de  conseguir  alguns  meios  para  remetter  á  junta,  con- 
vindo todavia  esperar  para  ver  se  ahi  volta  a  fragata  brazileira 
Izabel,  a  bordo  da  qual  tem  esta  embaixada  15:000  libras  em 
prata.  Em  todo  o  caso,  efíeituada  a  ida  para  essa  ilha  dos 
emigrados  que  estão  agora  aqui,  espero  que  diminua  conside- 
ravelmente a  despeza  a  que  tenho  sido  obrigado,  applicarei 
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.subsequentemente  o  dinheiro  disponível  para  os  cofres  da 
junta,  e  pôde  v.  ex.*  assegurar  a  remessa  regular  de  fundos  á 
medida  que  os  for  apurando. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*"— 111."'^  e  ex."^  sr.  Diocleciano  Le3o 
Cabreira.=  Marquez  de  Palmplla, 


O  MARQUEZ  DE  PALHELU  AO  CONDE  DO  FUNCHAL 

(Clrcular^ao  corpo  diplomático  portuguez) 
Londres,  23  de  dezembro  de  18â8. 

III.™  e  Cl.-  yf. 

Havendo-se  annunciado  ha  dias  que  S.  M.  B.  receberia  bre- 
vemente a  visita  de  S.  M.  F.,  cumpre-me  hoje  annunciar  a 
V.  ex.*  que  hontem  foi  a  Dainba  minha  Senhora  apresentada 
a  El-Rei  no  palácio  deWindsor,  onde  foi  recebida  com  a  maior 
pompa  e  cordialidade  por  aquelle  Monarcha. 

S.  M.  F.  saiu  da  casa  de  campo  de  Laleham  com  um  séquito 
de  quatro  carruagens  tofias  no  maior  asseio,  sendo  duas  pró- 
prias de  S.  M.»  a  minha,  e  a  do  visconde  de  Itabayana,  minis- 
tro  da  corte  do  Brazil.  As  pessoas  que  tiveram  a  honra  de  ser 
convidadas  por  S.  M.  B.  para  irem  ao  paço  n'esta  occasião,  e 
que  acompanharam  a  Rainha  minha  Senhora,  foram  a  condessa 
de  Itapagipe  e  a  marqueza  de  Palmdla,  o  marquez  de  Barba- 
cena,  o  de  Rezende,  e  o  visconde  de  Itabayana,  D.  José  de  Sal- 
danha, camarista  de  S.  M.,  o  porteiro  da  real  camará  Paulo 
Martins  de  Almeida,  e  eu.  Quando  S.  M.  F.  se  approximou  a 
Windsor  encontrou  uma  guarda  de  honra  para  a  acompanhar,, 
e  ao  apeiar-se  no  palácio  veiu  S.  M.  B.  recebê-la  no  topo  da 
escadaria,  onde  se  achavam  todos  os  membros  da  real  familia, 
e  os  ministros  convocados  por  El-Rei  para  assistirem  ao  acto. 
S.  M.  B.  principiou  por  pedir  á  Rainha  muitas  e  repetidas  des- 
culpas por  não  a  haver  recebido  antes,  o  que  fora  devido  não 
á  falta  de  vontade,  mas  sim  á  falta  de  saúde  que  havia  demo- 
rado a  sua  mudança  para  o  castello  de  Windsor,  n3o  sendo 
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possível  por  não  ter  logar  próprio»  o  recebé-la  na  casa  que  an- 
tes hal)itava.  S.  M.  B.,  dirigindo-se  ao  marquez  de  Barbacena, 
disse  que  nio  havia  faltado  á  sua  palavra  de  que  nao  receberia 
pessoa  alguma  na  sua  nova  residência  antes  de  receber  n*ella 
a  Rainha  de  Portugal. 

Durante  o  jantar  bebeu  El-Rei  á  saúde  de  S.  M.  F.  sua  fiel 
alliada  a  Rainha  de  Portugal;  e  S.  M.  F.,  bebendo  á  saúde  de  El- 
Rei,  disse  que  nao  era  só  ali,  mas  que  sempre  desde  que  es- 
tava no  reino  de  S.  M.  B.,  era  o  brinde  que  todos  os  dias  Tazia, 
e  sempre  o  primeiro. 

Esta  recepção,  que  já  tardava,  mas  que  se  conhece  agora 
que  havia  sido  protrahida  com  justificado  motivo,  não  deixa 
nem  aos  mais  incrédulos  a  menor  duvida  sobre  o  reconheci- 
mento por  parte  d'este  governo,  do  caracter  que  pertence 
á  Rainha  qinha  Senhora,  e  tem  enchido  de  satísraçâo  os  fieis 
súbditos  de  S.  M.  F.,  cuja  preciosa  saúde  tenho  igualmente  o 
gosto  de  annunciar  a  v.  ex.*  se  conserva,  graças  a  Deus,  sem 
o  mais  leve  incommodo,  apesar  da  mudança  de  clima. 

Do  Rio  de  Janeiro  temos  noticias  até  30  de  outubro.  Consta 
que  lord  Strangford  tivera  a  sua  primeira  audiência,  e  tenho 
o  prazer  de  participar  a  v.  ex.^  que  todas  as  noticias  d'aquelle 
paiz  concordam  em  representar  como  firme  a  resolução  de 
S.  M.  I.,  de  não  consentir  na  perda  ou  desannexação  de  uma 
só  jóia  da  coroa  de  sua  augusta  Filha,  e  de  não  transigir  ja- 
mais com  a  usurpação. 

Por  ultimo  cumpre-me  observar  a  v.  ex.*  que  não  consen- 
tindo o  ministério  inglez  que  os  refugiados  portuguezes 
se  conservassem  em*Plymouth,  propondo-measua  dispersão 
por  logares  que  me  indicou,  fixando  o  numero  de  homens  que 
deveria  ficar  em  cada  um  d'elles,  sem  poder  ser  excedido,  e 
separando  os  ofllciaes  dos  soldados,  nem  eu  nem  os  nossos 
compatriotas  podíamos  acquiescer  a  similhante  proposição, 
pelo  que  resolveu  a  Rainha  minha  Senhora  a  saída  dos  emi- 
grados de  Inglaterra,  no  que  não  só  os  militares  se  submette- 
ram,  como  os  paisanos,  mostrando  todos  vontade  de  partir  e 
empenho  em  obedecer,  como  era  de  esperar  de  súbditos  tão 
leaes.  Em  consequência  fretei  algims  transportes  que  vão  con- 
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duzir  os  emigrados  até  ao  Brazil,  se  não  poder  ter  logar  o  des- 
embarque em  algum  ponto  mais  próximo  da  Europa. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  — III.™**  e  ex."*^  sr.  conde  do  Fun- 
chal.^^^flfrgwe^  de  Palmella. 

Idênticas  aos  outros  chefes  de  missões. 


FRANCISCO  GOMES  DA  SILVA  AO  MARQUEZ  DE  PALMELLA 

Hio  de  Janeiro,  27  de  dezembro  de  1828. 

111.""  e  ex."""  sr. 

Tive  a  honra  de  receber  o  oflBcio  de  v.  ex.*  n.**  3  de  29  de  ou- 
tubro (assim  como  as  duas  primeiras  vias  dos  n.""'!  ^  2),  ao  qual 
tenho  a  responder,  de  ordem  de  S.  M.  o  Imperador  meu  au- 
gusto Amo,  que  o  mesmo  Senhor,  certo  como  sempre  tem  es- 
tado nos  bons  serviços  de  v.  ex.*,  está  bem  persuadido  que 
reinará  o  mais  perfeito  accordo  entre  v.  ex.*eos  ministros  de 
S.  M.  I.,  em  o  que  diz  respeito  á  causa  da  Senhora  D.  Maria  II, 
a  qual  na  verdade  está  identificada  com  a  de  S.  M.  I.;  que 
S.  M.  I.  nâo  olha  a  intrigas,  e  muito  menos  quando  ellas  são 
dirigidas  contra  servidores  como  v.  ex.*,  e  finalmente  que  fica 
sciente  do  que  v.  ex.*  me  diz  relativo  á  sua  credencial,  appro- 
vando  o  v.  ex.*  não  ter  accelerado  a  resposta  de  lord  Aber- 
deen. 

Fui  entregue  do  ofiBcio  de  Nuno  Barbosa,  e  o. levei,  como 
me  cumpria,  á  presença  de  S.  M.,  assim  como  recebi  os  folhe- 
tos que  V.  ex.*  me  fez  a  honra  de  remetter,  e  que  infinitamente 
agradeço  a  v.  ex.*,  de  quem  sou  attento  venerador  e  obrigadís- 
simo.  —111."^  e  ex.*"**  sr.  marquez  de  Palmella.  =  Francisco 
Gomes  da  Silva. 


o  KARQCEZ  DE  ARACATV  AO  MARQUEZ  DE  PALHELLA 

Rio  de  Janeiro,  99  de  dexembro  de  1828. 

ni-^eex.-sr. 

Prezando  como  devo  a  honra  que  tive  de  receber  as  cartas 
que  V.  ex.*  me  dirigiu  em  27  e  29  de  outubro,  eu  me  apresso 
a  agradecer  a  v.  ex.*  a  bondade  com  que  n'ellas  me  annuncia 
as  disposições  que  á  sua  reconhecida  fidelidade  pareceram 
mais  próprias  e  acertadas  para  segurar  os  direitos  de  S.  M.  a 
Rainha  Fidelissima  á  coroa  que  lhe  foi  usurpada. 

Pelo  sr.  marquez  de  Barbacena  será  v.  ex.^  informado  das 
medidas  que  para  esse  mesmo  fim  tem  tomado  e  recommen- 
dado  a  sabedoria  de  seu  augusto  Pae,  a  quem  foi  summamente 
grato  o  conhecimento  qpe  immediatamente  lhe  dei  de  tudo  o 
que  as  referidas  cartas  continham. 

O  sr.  conde  de  Sabugal  e  o  dr.  Magalhães  participarão  cer- 
tamente a  V.  ex.^  a  distincta  maneira  por  que  S.  M.  I.  os  tem 
recebido. 

Digne-se  v.  ex.*  de  aceitar  os  protestos  da  minha  mais  per- 
feita estima  e  distincta  consideração,  com  que  tenho  a  honra 
de  ser  de  v.  ex.*  muito  attento  creado  e  fiel  amigo.— 111.""*  e 
ex."''  sr.  marquez  de  Palmella.=Afargti^z  deAracaty. 


LK  HARQDIS  DE  PALHELLA  AU  DDG  DE  WELLINGTON 

Londres,  ce  2  Janvier  de  1819. 

ionsieor  le  Doe : 

J'ai  eu  rhonneur  de  recevoir  avant  hier  au  soir  la  lettre  de 
V.  Ex.**  du  30  du  móis  dernier  dans  laquelle  V.  Ex.**  insiste 
encore  de  nouveau  sur  la  necessite  ,d'éloigner  immédiatement 
de  Plymouth  les  militaires  portugaís  qui  s'y  trouvaient  reunis. 

Je  crois,  Monsieur  le  Duc,  qu'au  moment  ou  j*écris,  quatre 
bâtiments  chargés  de  refugies  portugais,  qui  depuis  quinze 
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jours  se  trouvaient  préts  à  partir  au  premier  vent  favorable, 
auront  mis  à  la  voile.  lis  seront  iDcessamment  saívis  d'autres, 
et  je  puis  assurer  V.  Ex.^  que  depuis  le  premier  moment  ou 
je  lui  ai  declare  que  ces  indiyidus  partiraienl  plutôl  que  d'ac- 
cepter  les  conditions  que  le  Gouvernement  Britannique  met- 
tait  à  la  continuation  de  leur  sèjour  en  Angleterre,  je  me  suis 
occupé  des  préparatifs  de  leur  départ.  V.  Ex.^  a  du  être  in- 
forme de  ces  préparatifs,  aiusi  que  de  r impossibilite  ou  se  trou- 
vaient les  bátiments  depuis  plusieurs  semaines  de  quitter  le 
port  en  raison  de  Ia  continuité  des  vents  contraíres,  obstacle 
que  ni  toute  ma  bonne  volonté,  ni  môme  les  ordres  du  Gou- 
vernement Britannique  ne  peuvent  faire  surmonter. 

Quant  à  la  direction  qui  leur  a  été  donnée,  il  serait  desor- 
mais  trop  tard  pour  la  changer,  et  d'ailleurs,  Monsieur  leDuc, 
je  suis  fermement  convaincu  que  ces  jndividus  en  se  dirigeaot 
vers  rile  Terceira  ne  font  qu'user  d'un  droit  incontestable,  et 
que  bien  loin  de  violer  la  neutralité  de  S.  M.  Britannique,  ils  Ia 
respectent  en  partant  d'Angleterre  sans  armes  sur  des  báti- 
ments marchands  pour  se  rendre  dans  une  lie,  dont  S.  M.  Ia 
Reine  de  Portugal  est  Souveraine  de  facto  aussi  bien  que  de 
jure. 

Les  dernières  nouvelles  que  j'ai  reçu  de  Terceira  sont  du 
18  Décembre,  et  à  cette  époque  U  n'y  avait  point  de  guerre 
civile  dans  cette  ile,  qui  se  trouve  toute  entière  sous  Ia  domi- 
nation  de  S:  M.  la  R^ne  D.  Maria  II. 

Le  Gouvernement  Britannique  pouvait  peut-étre  objecter  à 
ce  que  les  sujets  de  S.  M.  Três  Fidèle  fussent  ataquer  ua  ter- 
ritoire  quelconque  appartenant  de  jure  à  cette  Souveraine, 
mais  que  de  facto  se  trouverait  sous  la  domination  du  Gouver- 
nement usurpateur,  mais  il  me  paraít  évident  que  S.  M.  Bri- 
tannique ne  peut  sans  dé?ier  de  la  neutralité  qu'elle  professe, 
les  empécber  de  rentrer  sans  armes  dans  une  province  portu- 
gaise  qui  ne  se  trouve  pas  revoltée ;  et  certes  Ia  reconnaissance 
du  titre  et  des  droits  de  S.  M.  Três  Fidèle  signifie  bien  peu  de 
chose,  si  on  ne  lui  permet  pas  au  moins  d'envoyer  queiques 
uns  de  ses  sujets  fldèles  dans  un  pays  qui  se  conserve  sous 
sa  domination. 
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V.  Ex.^  me  rappelle  ce  qui  a  eu  lieu  il  y  a  deux  ans  à  Fégard 
des  portugais  rebelles  que  S.  M.  Gatholique  à  Ia  demande  des 
Gouvernements  de  Portugal  et  d'Angleterre  a  disperses  sur 
des  points  éloignés  de  la  frontière  de  Portugal. 

Je  ne  puis  concevoir  que  les  deux  cas  lui  semblassent  pa- 
reils.  Les  individus  donl  il  s'agit,  avaient  effectué  à  différentes 
reprises  des  irruptions  à  main  armée  en  Portugal,  ils  avaient 
été  proteges,  armes,  organisés  en  Espagne. 

Le  Gouvemement  Espagnol  (et  si  je  ne  me  trompe  pas 
V.  Ex."  elle  même  fit  observer  celta  circonstance  au  Parle- 
ment)  avait  disposé  ces  troupes  de  manière  à  raenacer  le  Por- 
tugal d'une  invasion,  et  d'après  celíi  le  secours  des  troupes 
britanniques  que  j'ai  eu  Tordre  de  mon  Gouvernement  de  re- 
clamer,  était  conforme à Tesprit  des  Trailés,  carie  Gouverne- 
ment Espagnol  avait  non  seulement  viole  la  neulralité,  mais 
raenacé  d'une  aggression  le  Portugal,  et  donné  une  juste  cause 
de  guerre, 

Ainsi  Ia  demande  qui  fut  subséquement  adressée  à  la  cour 
de  Madrid,  était  justiflée  par  des  actes  déjà  commis,  et  deve- 
nait  une  garantie  nécessaire  pour  en  éviter  la  répétition. 

Gomment  serait-il  possible  de  citer  ce  précédent  pour  Tap- 
pliquer  au  cas  actuei,  ou  il  n'y  a  eu  de  la  part  des  portugais 
aucuQ  abus  de  Tasyle,  qui  leur  a  été  accordé  en  Angleterre,  ni 
aucuD  acte  qu'on  puisse  leur  imputer  comme  une  violation  de 
la  neutralité  de  ce  pays?  Et  comment  le  Gouvernement  Bri- 
taonique  peut-il  se  croire  obligé  à  intervenir  pour  empêcher 
S.  M.  Três  Fidèle  d'envoyer  ses  propres  troupes,  qui  se  trou- 
vent  dans  un  pays  neutre,  vers  une  partie  de  ces  États  ou  elle 
esl  actueilement  reconnue  et  obéie  comme  legitime  Souve- 
raiue? 

En  adressant  ces  observalions  àV.  Ex.**je  m'acquitte  d'un 
demier  et  pénible  devoir,  d'autant  plus  nécessaire  que  V.  Ex.*^* 
m'annonce  une  responsabilité  qui,  je  pense,  ne  devra  pas  re- 
tomber  sur  moi. 

Je  terminerai  en  annonçant  à  V.  Ex.^  que  je  remettrai  la  co- 
pie de  cette  lettre  à  S.  Ex.^  Monsieur  le  Marquis  de  Barbacena, 
qui  en  sa  qualité  de  Plénipotentiaire  et  de  delegue  de  TAu- 
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guste  Père  et  Tateur  de  S.  M.  la  Reine  de  Portugal,  se  trouve, 
je  crois,  dans  le  cas  de  devoir  correspondre  ofBciellementavec 
le  Ministère  de  S.  M.  Brilannique  sur  les  intérêts  de  S.  M.  Très 
Fidèle. 

J'ai  rhonoeur  d'être,  Moosieur  le  Duc,  de  V.  Ex.**  le  trfe 
humble  et  très  obéissant  servWeur, =^Marqws  de  PalmeM,— 
A  S.  Ex.^  Monsieur  le  Duc  de  Wellington  et  de  Victoria. 


CIRCULAR  DO  MARQUEZ  DE  PALIKLLA  AO  CORPO  DIPLOMÁTICO 
PORTUCUEZ 


Londres,  6  de  janeiro  de  iH29. 

111."*»  C  ei.""  ST. 

Tenho  a  satisfação  de  participar  a  v.  ex.*  que  hoje  recebi 
noticias  do  Rio  de  Janeiro  de  25  de  novembro,  trazidas  por 
Luiz  da  Silva  Mousinho  de  Albuquerque,  a  quem  en  havia  expe- 
dido para  aquella  corte,  a  fim  de  informar  cabalmente  S.  M.  o 
Imperador  de  tudo  quanto  diz  respeito  aos  negócios  de  Por- 
tugal, e  solicitar  as  medidas  decisivas  que  se  fazem  necessárias 
para  sustentar  a  causa  de  sua  augusta  Filha;  S.  M.  manlí- 
nha-se  na  firme  resolução  de  nao  pi'estar  ouvidos  ás  propo- 
sições que  os  gabinetes  da  Europa  lhe  haviam  dirigido  na 
idéa  de  o  induzir  a  prestar-se  a  alguma  transacção.  Constando 
porém  no  Rio  de  Janeiro  que  a  Senhora  D.  Maria  II  havia  che- 
gado a  Inglaterra,  e  achando-se  o  marquez  de  Barbacena  mu- 
nido  dos  mais  extensos  poderes  de  S.  M.  I.  na  qualidade  de 
tutor  de  S.  M.a  Rainha,  não  era  possível  adoptar-se  no  Bra- 
zil  nenhuma  resolução  definitiva,  emquanto  se  n3o  recebes- 
sem as  communicaçôes  que  o  marquez  de  Barbacena,  de  ac- 
cordo  commigo,  transmittiu  a  S.  M.  o  Imperadorpela  deputação 
que  d'aqui  partiu  nos  fins  de  outubro.  São  portanto  as  res- 
postas da  dita  deputação  que  devemos  aguardar  como  deci- 
sivas, e  considero  entretanto  como  favorável  agouro  a  res- 
posta negativa  que  S.  M.  deu  a  lord  Strangford. 
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Vae  copia  juntamente  com  esta  carta  de  um  dos  oiBcios  que 
por  esta  occasiâo  recebi  do  secretario  do  imperial  gabinete. 

Â  hora  em  que  escrevo  devem  ter  já  saído  de  Plymouth 
quatro  navios  de  transporte  com  parte  dos  nossos  refugiados 
em  direcção  á  ilha  Terceira,  onde  tentarão  desembarcar,  se 
Dão  forem  impedidos  por  forças  inglezas,  como  se  me  tem  an* 
nunciado  que  o  serão.  N'este  caso  seguirão  derrota  para  o 
Rio  de  Janeiro,  e  eu  procurarei  introduzir  por  outros  meios 
alguns  soccorros  n'aquella  ilha,  que  toda  se  acha  reconhecendo 
a  legitima  auctoridade  da  Rainha  minha  Senhora. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Il|."**  e  ex."*®  ^r.  conde  do  Funchal, 
Roma.=  Marquez  de  Pa/w^/to.— (Idêntica  para  Nuno  Barbo- 
sa de  Figueiredo,  Paris ;  Luiz  António  de  Abreu  e  Lima,  Haya ; 
José  Guilherme  Lima,  Madrid;  José  Mauricio  Correia,  Stoc- 
kolmo ;  Francisco  José  Rodrigues,  Turim ;  Ghristovão  Pedro 
de  Moraes  Sarmento,  Copenhague ;  José  Amado  Grehon,  Ná- 
poles; conde  de  Sabugal,  Rio  de  Janeiro;  Joaquim  Barroso 
Pereira,  Washington.) 


O  MARQUEZ  DE  PALMBLLA  AO  MARQUEZ  DE  SARRACENA 

Londres,  13  de  janeiro  de  1829. 

III.""  e  ei."*  sr. 

Rogo  a  V.  ei^  o  favor  de,  em  meu  nome,  beijar  a  real  mão 
da  Rainha  minha  Senhora,  pela  occasiâo  da  remessa  das  duas 
cartas  regias  que  v.  ex.^  teve  a  bondade  de  me  transmittir, 
acompanhadas  da  sua  carta  de  12  do  corrente,  de  cujo  con- 
teúdo fico  plenamente  de  accordo,  e  que  é  exactamente  con- 
forme ao  qne  de  viva  voz  haviamos  previamente  assentado. 

Agradeço  a  v.  ex.""  a  responsabilidade  que  n'esta  occasiâo 
se  prestou  a  tomar  sobre  si,  e  não  necessito  repetir-lhe:  1.®, 
que  emquanto  tiver  forças,  as  empregarei  todas  no  desempe- 
nho das  árduas  e  importantes  funcções  que  sobre  mim  devol- 
veram, e  na  defeza  da  justa  causa  em  que  me  acho  empenha- 
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do,  quaesquer  que  possam  ser  para  mim  as  consequências 
pessoaes  d*esta  honrosa  empreza ;  2.^  que  sinto  profunda- 
mente o  ver-me  na  necessidade  que  v.  ex.*  bem  reconhece, 
de  encher  por  meio  de  uma  ajuda  de  custo  o  deficit  inevitá- 
vel que  em  virtude  das  circumstancias  actuaes  apresentam 
mensalmente  os  meus  rendimentos  em  compararão  da  des- 
peza  da  minha  casa,  deficit  que  a  n3o  ser  supprido  me  não 
permittiria  continuar  a  residir,  nem  mais  um  instante,  na  po- 
sição em  que  estou. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  — III.™**  e  ex.""**  sr.  marquezdeBar- 
hdiGòm.=  Marquez  de  PalmeUa. 


O  MARQUEZ  DE  PALHELLA  AO  CONDE  DO  FONCBAL 

(Circular) 

I  • 

Londres,  43  de  janeiro  de  IffifiQ. 

III.-"  e  ei.~  ST. 

Sendo  absolutamente  indispensável  haver  alguém  destina- 
do para  transmittir  em  nome  da  Rainha,  minha  Senhora,  as 
convenientes  disposições  aos  territórios  onde  se  mantém  re- 
conhecida a  sua  legitima  auctoridade,  assim  como  aos  empre- 
gados nas  missões  diplomáticas  e  mais  súbditos  fieis  votados 
á  causa  de  S.  M.,  assentei,  de  accordo  com  o  sr.  marquez  de 
Barbacena,  plenipotenciário  do  Imperador,  augusto  Pae,  tu- 
tor e  curador  da  Rainha  minha  Senhora,  de  aceitar  proviso- 
riamente a  commissSo  de  que  pela  carta  regia,  cuja  rx)pia  re- 
metto  inclusa,  a  mesma  Senhora  se  digna  incumbir-me,  do- 
meando-me  para  as  funcções  de  seu  ministro  doestado,  o  que 
em  observância  das  ordens  de  S.  M.  participo  a  v.  ex.*  para 
seu  devido  conhecimento. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— 111."®  e  ex."®  sr.  conde  do  Fun- 
i±^l.= Marquez  de  Palmella. 
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CARTA  RE6U 


Honrado  marquez  de  Palmella,  par  do  reioo,  e  conselheiro 
d'estado.  Amigo.  Eu  a  Rainha  vos  envio  muito  saudar  como 
aquelle  que  muito  prezo.  Exigindo  as  extraordinárias  circum- 
stancias  em  que  ora  se  acham  os  meus  reinos,  e  a  da  minha 
residência  temporária  em  um  paiz  estrangeiro,  que  haja  uma 
pessoa  especialmente  auctorisada  para  a  expedição  de  todas 
as  ordens  que  houverem  de  ser  dadas  a  bem  do  meu  serviço, 
e  d^aquella  porção  dos  meus  súbditos  que  permanece  fiel  á 
minha  pessoa:  hei  por  bem,  com  o  conselho  e  consenso  do 
plenipotenciário  do  Imperador,  meu  mui  prezado  Pae,  tutor 
e  curador,  que  esta  referendará,  nomear-vos  para  exercerdes 
as  funcções  de  ministro  e  secretario  d'estado,  até  que  S.  M.  I. 
tenha  providenciado  sobre  o  governo  dos  meus  reinos  e  do- 
mínios; e  ao  mesmo  tempo  vos  auctoriso  para  dardes  subsí- 
dios áquelles  dos  meus  referidos  súbditos  que  d'elles  neces- 
sitarem, pelo  lacto  de  haverem  emigrado  de  Portugal,  e  que 
por  justificados  motivos  não  podér^on  seguir  viagem  para  o 
Brazil,  em  conformidade  da  ordem  que  por  vós  lhes  hei  man- 
dado intimar;  devendo  taes  subsídios  ser  prefixados  em 
uma  tabeliã  que  fareis  subir  á  minha  presença,  e  podendo  vós 
applicar  tanto  para  esta  despeza,  como  para  a  do  transporte 
das  pessoas  que  devem  partir  para  o  Brazil,  e  das  legações 
que  se  conservam  debaixo  da  minha  legitima  auctoridade,  to- 
dos os  pagamentos  que  receberdes  da  legação  brazileira  n*esta 
corte,  em  cumprimento  da  convenção  celebrada  entre  a  coroa 
de  Portugal  e  a  ã'aqueUe  império,  aos  29  de  agosto  de  1825. 
O  que  me  pareceu  participar-vos  para  vossa  intelligencia,  e 
para  que  assim  o  executeis,  e  façaes  executar,  remettendo  co- 
pia authenUca  d'esta  minha  carta  regia  ás  repartições  onde  a 
minha  real  auctoridade  continua  a  ser  reconhecida,  para  que 
hajam  de  cumprir  esta  minha  real  determinação  na  parte  que 
lhes  toca.  Escripta  em  Laleham,  aos  2  dias  do  mez  de  janeiro 
do  anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Ghrísto  de  1829. 
=>Rainha.=s  Marquez  de  Barbacena.  (Registado.) 


O  MARQUEZ  DE  PALIILLA  AO  VISCONDE  DE  ITABAVANA 

Londres,  12  de  janeiro  de  1829. 

Illr  c  ex."'"  sr, 

O  officio  de  V.  ex.*  de  8  do  corrente  encheo-me  de  sur- 
preza  e  de  magua,  e  me  faria  agourar  os  mais  funestos  resul- 
tados para  a  justa  causa  da  Senhora  D.  Maria  n,  se  fosse  pos- 
sível imaginar  que  ella  haja  de  ser  realm^ente  sacriScada  pelos 
ministros  que  servem  a  seu  augusto  Pae. 

Eu  estou  firmemente  persuadido  que  S.  M.  o  Imperador  do 
Brazil  não  pôde  jamais  esquecer*se,  nem  de  que  foi  elle  mesmo 
Rei  de  Portugal,  nem  de  que  as  numerosas  victimas  que  sof- 
frem  agora  a  perseguição  atroz  do  usurpador  d^aquella  coroa 
não  fizeram  mais  do  que  seguir,  como  eram  obrigados  a  faze-lo, 
a  voz  do  seu  Soberano,  e  aceitar  as  instituições  por  elle  ou- 
torgadas; que  este  é  o  seu  único  crime,  e  só  por  este  perde- 
ram tudo  quanto  possuíam.  Não  poderá  S.  M.  I.  tão  pouco 
fechar  os  olhos  á  triste  sorte  que  espera  a  sua  augusta  Filha 
por  elle  mesmo  collocada  no  throno  de  Portugal,  se  o  seu  na- 
tural protector  a  abandonar  nas  maiores  dífliculdades.  Final- 
mente não  posso  conceber  que  os  ministros  doestado  de  S.  M. 
o  Imperador  do  Brazil,  de  cujas  rectas  e  nobres  intenções 
formo  o  mais  alto  conceito,  hajam  de  esquecer-se  um  só  in- 
stante de  que  é  inseparável  a  honra  e  a  dignidade  do  Impera* 
dor  do  Brazil,  da  honra  e  da  dignidade  do  Senhor  D.  Pe- 
dro IV,  nem  que  possam  sujeitar  este  á  maior  das  ignominias 
sem  lesar  do  modo  mais  cruel  a  dignidade  d'aquelle. 

Tiro  portanto  a  conclusão  de  que  o  governo  de  v.  ex.*  não 
pôde  desapprovar  na  sua  essência  a  conducta  de  v.  ex.*  e  do 
seu  collega  o  sr.  marquez  de  Rezende,  e  muita  mais  quando 
a  vejo  justamente  apreciada  e  recompensada  pelas  honras  e 
dignidades  que  lhe  acabam  de  ser  conferidas;  e  é  forçoso  ai* 
tribuir  a  uma  desgraçada  equivocação  as  ordens  que  v.  ex/ 
acaba  de  receber,  e  em  consequência  das  quaes  se  julga  obri- 
gado a  cessar  de  ministrar  á  embaixada  da  Rainha  Fidelíssima 
em  Ix)ndres  os  fundos  que  até  hoje  lhe  tinha  prestado  por 
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conta  do  seu  governo,  e  em  virtude  das  estipulações  da  con- 
venção de  29  de  agosto  de  1825. 

As  mesmas  expressões  que  v.  ex.*  cita  no  despacho  que 
recebeu  da  sua  corte  comprovam  a  minha  opinião,  pois  se  co- 
nhece por  ellas  que  o  seu  governo  unicamente  deseja  que  os 
ditos  pagamentos  sejam  feitos  ao  legitimo  representante  de 
S.  M.  F.  a  Senhora  D.  Maria  II,  e  para  esse  fim  quer  que  se- 
jam depositados  no  banco  de  Inglaterra.  Ora  a  Senhora  D.  Ma- 
ria II  acha-se  presentemente  aqui,  e  v.  ex.*  verá  pela  copia 
que  tenho  a  honra  de  lhe  enviar  inclusa,  que  me  acho  reves- 
tido do  caracter  de  embaixador  de  S.  M.  F.,  e  quando  mesmo 
quízesse  suscitar-se  a  duvida  de  eu  não  haver  ainda  apresen- 
tado a  referida  credencial  a  S.  M.  B.,  não  poderá  em  nenhum 
caso  negar-se  que  o  sr.  marquez  de  Barbacena  se  acha  muni- 
do dos  plenos  poderes  do  augusto  Pae  e  tutor  da  Rainha  mi- 
nha Senhora. 

Mas  sobretudo  é  tão  evidente  a  contradicção  que  haveria 
achando-se  S.  M.  F.  ella  mesma  aqui,  para  lhe  não  pagar  de- 
baixo do  pretexto  de  que  só  deverão  ser  pagas  ao  seu  legiti- 
mo representante  quantias  que  lhe  são  devidas,  e  sem  o  sup- 
prímento  das  quaes  se  verá  obrigada  a  abandonar  os  seus 
súbditos  fieis  e  a  sua  própria  causa,  que  não  me  parece  pos- 
sível que  o  gabinete  do  Rio  de  Janeiro  considerasse  esta  ques- 
tão debaixo  do  seu  ponto  de  vista  natural  quando  expediu  as 
ordens  que  v.  ex.*  refere. 

Pagando  por  conta  da  divida  do  Brazil  a  Portugal,  e  pagan- 
do á  Senhora  D.  Maria  II,  ou  a  seus  representantes  legítimos, 
o  governo  do  Brazil  nenhum  risco  pôde  correr,  quaesquerque 
sejam  as  contingências  futuras,  poisque  v.  ex.^  melhor  do  que 
eu  conhece  que  o  Brazil  não  contrahiu  responsabilidade  ne- 
nhuma pela  convenção  de  1825  para  com  os  credores  do  em- 
préstimo portuguez  de  1823,  que  esta  responsabilidade  con- 
tinua a  pesar  inteiramente  sobre  Portugal,  que  o  Brazil  cum- 
pre as  estipulações  contratadas,  pagando  ao  legitimo  Sobe- 
rano de  Portugal,  porque  o  duvidar  d'isto  seria  o  mesmo  qoe 
admittir  a  possibilidade  de  que  a  usurpação  fosse  coroada  de 
successo,  sendo  aliás  certo  que  até  na  hypothese  quasí  inad- 
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missível  doeste  fatalissimo  caso,  nunca  a  usurpaçio  deixaria 
de  ser  considerada  como  tal,  sem  que  precedesse  mn  acto  de 
reconhecimento,  no  qual  necessariamente  se  haviam  de  ad- 
mittir  como  bem  pagas  todas  as  quantias  que  até  essa  data 
houvessem  sido  subministradas  á  legitima  Soberana  de  Por- 
tugal. 

Á  vista  de  quanto  acabo  de  expor,  resolvo  communicar  co- 
pia do  oiScio  de  v.  ex.^,  e  d'esta  minha  resposta,  ao  sr.  mar- 
quez  de  Barbacena,  assim  como  também  transnaittirei  tudo 
ao  ministro  de  S.  M.  F.  no  Rio  de  Janeiro,  e  espero  que  v.  ex/, 
cujos  sentimentos  illustres,  briosos  e  leaes  tanto  téem  contri- 
buído a  animar-me  n'este  ultimo  e  penoso  periodo  da  minha 
vida  publica,  ha  de,  se  não  per  si  só,  ao  menos  de  accordo  com 
o  sr.  marquez  de  Barbacena,  continuar  a  prestar  a  esta  em- 
baixada os  auxilios  pecuniários,  sem  os  quaes  se  dissolverá 
immediatamente  e  sem  remédio  todo  o  nexo  que  ainda  existe 
nos  esforços  dos  leaes  súbditos  de  S.  M.  a  Senhora  D.  Ma- 
ria II  para  restaura-la  sobre  o  throno  que  lhe  pertence. 

Deus  guarde  a  V.  ex.*— 111."**  e  ex."^  sr.  visconde  de  Ita- 
hzym^.=  Marquez  de  PalmeUa. 


O  MARQUEZ  DE  PAUULLA  AO  VISCONDE  DE  ITABAYANi 

LoDdres,  4S  de  janeiro  de  1899. 

ni.""  e  «."•  sr. 

Tive  a  honra  de  receber  a  conta  geral  que  v.  ex.*  me  re- 
metteu  inclusa  no  seu  o£Scio  de  4  do  corrente,  e  logoque  es- 
teja concluído  o  exame  a  que  vou  proceder,  cujo  resultado 
será  sem  duvida  conforme  ao  que  a  mesma  conta  indica,  en- 
viarei a  V.  ex.^  o  recibo  geral  que  deseja,  pelo  saldo  que  apre- 
senta, em  troco  dos  recibos  parciaes  que  se  acham  no  poder 
de  V.  ex.* 

Observo  que  a  quantia  de  £  15:000  esterlinas,  cujo  valor 
em  patacas  foi  posto,  a  bordo  da  fragata  brazileira  Izabel  para 
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ser  entregue  aos  governos  das  ilhas  da  Madeira  e  dos  Açores, 
e  applícada  á  defeza  das  mesmas  ilhas,  ainda  deve  achar-se 
quasi  intacta,  pois  me  consta  que  o  commandante  da  fragata 
unicamente  entregara  na  ilha  Terceira  pouco  mais  ou  menos 
£  3:000  esterlinas,  e  que  estas  apenas  bastariam  para  pagar 
os  fornecimentos  que  a  junta  fez  áquella  embarcação. 

Esta  conta  necessita  pois  para  liquidar-se  de  esclarecimentos 
que  ainda  n3o  recebi,  mas  desde  já  rogo  a  v.  ex.^  que  logoque 
chegue  a  Inglaterra  a  fragata  Izabel,  queira  mandar  pôr  á  mi- 
nha disposição  todo  o  resto  da  quantia  acima  mencionada  que 
tiver  a  seu  bordo,  pois  se  me  faz  mui  necessária  para  soe- 
correr  os  leaes  defensores  da  ilha  Terceira. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— III.™^  e  ex."*^  sr.  visconde  de  Ita- 
bayana.= Mar^^uez  de  Palmella. 


CARTA  REGIA 


Marquez  de  Palmella,  do  meu  conselho  d'estado.  Amigo. 
Eu  a  Rainha  vos  envio  muito  saudar.  Porquanto  haveis  rece- 
bido unia  participação  do  duque  de  Wellington,  ministro  de 
S.  M.  El-Rei  da  Gran-Bretanha,  pela  qual  se  vos  intima  que 
os  emigrados  portuguezes  reunidos  em  Plymouth  não  podem 
para  o  diante  residir  em  Inglaterra  sem  que  sejam  dissemina- 
dos por  differentes  povoações  que  vos  foram  designadas:  hei 
por  bem  que  lhes  ordeneis  que  se  embarquem  para  a  corte 
do  Rio  de  Janeiro,  onde  serão  acolhidos  por  meu  augusto 
Pae,  como  a  lealdade  d'elles  merece,  e  serão  por  elle  empre- 
gados como  melhor  convier  ao  meu  real  serviço.  Escripta  em 
Londres,  no  1.^  dia  do  mez  de  dezembro  de  1828.=  Rainha. 
^^  Marquez  de  Barbacena. 


:H6 
O  MARQUEZ  DE  PALMEIM  A  DIOCLECIANO  LE.ÍO  CABREIRA 

Londres,  i3  de  janeiro  de  18i9. 

III.""*  e  eir*  sr. 

Depois  de  escrever  a  v.  ex.^  por  via  do  general  Saldanha  e 
dos  três  ministros  que  embarcaram  na  escuna  MatchlesSy  re- 
cebi o  officio  que  esse  governo  me  endereçou  em  data  de  24 
de  dezembro,  cujo  conteúdo  tive  a  honra  de  levar  ao  conhe- 
cimento da  Rainha  minha  Senhora,  e  considero  como  bem  sa- 
tisfactoria  a  noticia  de  haver  totalmente  desapparecido  d'esses 
mares  a  esquadra  do  governo  rebelde,  tanto  mais  que  segundo 
os  indicios  que  temos  do  estado  em  que  se  acha  Portugal, 
presentemente  não  parece  mui  provável  que  ali  se  possa  aprom* 
ptar  tão  cedo  uma  nova  expedição. 

Espero  que  o  governo  que  v.  ex/  dignamente  preside,  me 
fará  a  justiça  de  acreditar  os  anciosos  desejos  que  tenho  tido 
de  levar  a  efifeito  as  promessas  de  soccorros,  e  os  esforços 
que  tenho  praticado  para  o  conseguir.  Y.  ex.^'  não  podem  to- 
davia avaliar  completamente  as  difSculdades  que  tenho  encon- 
trado, por  isso  que  apenas  posso  dispor  de  meios  mui  limi- 
tados, e  esses  mesmos  dependentes  da  condescendência  dos 
ministros  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brazíl,  cuja  cooperação  se 
toma  por  conseguinte  indispensável  para  que  eu  realisequaN 
quer  medida. 

A  fragata  brazileira  Imperatriz  chegou  a  sair  de  Falmoatb 
em  direcção  a  essas  ilhas ;  regressou  porém,  obrigada  pelo 
mesmo  temporal  que  dispersou  a  esquadra  rebelde,  e  quan- 
do mesmo  assim  não  tivesse  acontecido,  nunca  teria  podido 
prestar  a  v.  ex.""  soccorro  essencial,  por  isso  que  os  plenipo* 
tenciarios  do  Brazil  se  não  julgavam  auctorísados,  emquanto 
o  seu  governo  não  se  declarar  abertamente,  a  dar  comboio  aos 
emigrados  portuguezes  existentes  em  Inglaterra. 

Por  outro  lado,  sem  comboio  e  sem  embarcações  de  guerra 
nossas,  parecia  nimiamente  imprudente  á  empreza,  de  ex- 
por tropas  leaes,  desarmadas  e  em  navios  mercantes,  ao  en- 
contro da  esquadra,  que  sabíamos  ter  saído  do  Tojo,  e  que 
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nlo  se  podia  calcular  que  se  demorasse  tanto  na  ilha  da  Ma- 
deira. 

Enviar  d'aquí  as  tropas  armadas  e  em  navios  de  guerra,  se 
houvesse  meios  pecuniários,  tomava-se  aliás  impossível,  sem 
violar  as  leis  do  paiz,  o  que  o  governo  britannico  de  modo  ai- 
gnm  consentiria. 

Ahi  tem  v.  ex.*,  sem  fallar  de  muitas  outras,  uma  parte 
das  difficuldades  que  impeceram  o  cumprimento  da  minha 
promessa,  até  ao  momento  em  que  me  constou  com  certeza 
que  a  esquadra  dirigida  contra  essa  ilha  havia  regressado  a 
Lisboa.  Subsequentemente  nao  devo  dissimular  a  v.  ex.*  que 
me  tenho  visto  obrigado  a  sustentar  por  escripto  com  o  duque 
de  Wellington  renhida  controvérsia  sobre  o  direito  que  elle 
pretende  contestar-nos,  de  mandar  para  a  Terceira,  até  sem 
armas,  as  tropas  que  receberam  asylo  n'este  paiz,  com  o  pre- 
texto de  querer  manter  a  mais  stricta  neutralidade  a  respeito 
das  dissensões  de  Portugal,  e  sem  admittir  a  difierença  que 
existe  entre  irem  d'aqui  os  refugiados  portuguezes  effectuar 
uma  invasão  armada  contra  qualquer  território  que  se  ache 
debaixo  do  domínio  do  usurpador,  ou  irem,  como  vão,  desar- 
mados desembarcar  n'uma  ilha  de  que  a  Senhora  D.  Maria  II 
se  conserva  Soberana  de  facto,  assim  como  de  direito. 

Entrei  n'esles  pormenores,  porque  aprecio  como  devo  a 
opinião  de  pessoas  que  seguem  como  v.  ex.^*  o  caminho  da 
honra  e  da  justiça,  e  porque  julgo  da  minha  obrigação  preve- 
ni-los que,  sem  embargo  de  todos  os  argumentos  convincen- 
tes de  que  usei,  e  da  resolução  que  por  fim  tomei,  de  não  at- 
tender  as  ameaças  d'este  ministério,  considerando  que  o  direito 
está  todo  da  nossa  parte,  tenho  o  mais  fundado  receio  de  que 
o  referido  ministério  chegará  a  ponto  de  empregar  a  força  para 
impedir  o  desembarque  n'essa  ilha,  ao  menos  da  gente  de  que 
se  compõe  a  primeira  divisão,  que  saiu  de  Plymouth  com  esse 
destino,  debaixo  do  commando  do  general  Saldanha. 

Deus  permitta  que  se  não  realisem  as  minhas  apprehen- 
soes,  porquanto  com  a  chegada  do  dito  general  ficaria  esse 
importante  ponto  guarnecido  de  maneira  a  não  receiar  segun- 
do ataque.  A  divisão  vae  em  quatro  navios  de  transporte,  os 
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quaes  saíram  de  Plymouth  no  dia  6  do  corrente,  e  podem,  at- 
tendendo  ao  vento  que  tem  reinado,  acbar-se  a  esta  hora  no 
termo  desejado  da  sua  viagem. 

No  caso  de  que  encontrem  o  estorvo  que  prevejo  ao  sea 
desembarque,  nem  por  isso  desistirei  da  empreza  de  fazer 
chegar,  por  outros  expedientes  menos  ostensivos,  soccorros 
a  essa  ilha.  Já  para  esse  fim  fiz  a  tentativa  de  ihe  expedir  um 
destacamento  de  266  allemãés  sob  o  commando  do  tenente 
coronel  Schwalbach,  os  quaes  saíram  também  de  Plymouth  no 
dia  2,  e  talvez  possam  desembarcar,  por -isso  que  não  se 
acham  em  circumstancias  idênticas  aos  refugiados  proceden- 
tes do  deposito  de  Plymouth. 

Por  outro  lado  estão  tomadas  as  medidas  para  fazer  suc- 
cessi  vãmente  embarcar  nos  navios  que  v3o  a  essa  Jlha  buscar 
laranja,  pequenos  destacamentos  que  talvez  possam  melhor 
escapar,  do  que  em  transportes  fretados  para  os  conduzir 
como  tropa.  Até  agora  tenho  concluído  ajustes  com  os  capi- 
tães dos  navios  Edward,  Hope,  Blanche  e  Trusty  para  leva- 
rem cada  um  pouco  mais  ou  menos  20  homens,' e  tenciono 
com  toda  a  brevidade  expedir  dos  portos  de  França  o  resto 
que  existe  de  tropa  de  linha. 

Também  previno  a  v.  ex.*'  que  o  hiate  Santa  Luzia  e  o 
brigue  portuguez  Industrioso  levam  uma  porção  de  gente  em 
direitura  a  essa  ilha,  havendo  o  primeiro  saído  de  Plymouth 
domingo  passado,  e  achando-se  o  outro  prompto  a  fazer-se 
de  vela. 

Falta-me,  para  completar  esta  franca  exposição,  dizer  a 
V.  ex.""  que  me  tem  sido  mui  sensivel  a  falta  de  dinheiro  que 
esse  governo  terá  experimentado  por  haver  a  fragata  Izabel 
deixado  de  entregar  a  somma  considerável  que  tinha  a  seu 
bordo  pertencente  á  real  fazenda.  Vou  buscar  meios  para  sup- 
prir  essa  falta,  remettendo-lhe  de  novo  em  espécie,  pelas  oc- 
casiões  que  se  offerecerem,  algumas  sommas  de  dinheiro  de 
que  possa  dispor,  sendo  quasi  impossível  achar  letras  para 
remetter.  Entretanto  se  v.  ex.*'  se  acharem  em  absoluta  ne- 
cessidade de  não  esperar  estas  remessas  em  rasão  da  consi- 
derável despeza  que  pôde  occasionar  a  chegada  da  tropa,  e  se 
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encontrarem  ensejo  de  poder  saear  sem  grande  prejuízo, 
auctoriso  por  ordem  da  Bainha  minha  Senhora  esse  governo 
a  passar  letras,  ou  seja  sobre  mim  ou  sobrfe  F.  Rebello,  vice- 
consul  de  Portugal  em  Londres,  até  á  quantia  de  20:000^91000 
réis,  ao  maior  prazo  que  poderem  alcançar,  na  certeza  de  que 
serão  pontualmente  pagas. 

Convirá  que  esse  governo  me  remetta  a  conta  dos  forneci- 
mentos que  fez  á  fragata  brazileira  para  entrar  na  liquidação 
das  que  S.  M.  tem  com  o  governo  do  firazil. 

Esquecia  mencionar  entre  os  soccorros  que  se  enviam  para 
essa  ilha,  dois  navios  True  Britain  e  Condessa  de  Liverpool, 
que  devem  sair  de  Falmouth  carregados  de  munições  e  ar- 
mamentos para  serem  postos  á  disposição  doesse  governo. 

Deus  guarde  av.  ex.* — HL"*®  e  ex.°*®  sr.  Diocleciano  Leão 
Cabreira.= Afar^M^z  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  A  FRANCISCO  tiOMES  DA  SILVA 

Londres,  14  de  janeiro  de  1899. 

Illr  sr. 

Tive  a  honra  de  receber  por  Luiz  Mousinho  de  Albuquer- 
que o  officio  de  V.  s.*  de  23  de  novembro,  que  muito  me  ani- 
mou pela  certeza  da  benigna  approvação  que  S.  M.  L  se  digna 
mandar-me  annunciar  pelo  meu  procedimento,  e  sobretudo 
pela  exhortação  que  me  dirige  de  continuar  a  servir  Qelmente 
á  Rainha  minha  Senhora,  exhortação  que  devo  considerar  en- 
volvendo a  promessa  de  seu  augusto  Pae  de  sustentar  a  legi- 
tima causa,  cuja  defeza  me  recommenda.  Peço  a  v.  s.^  que  em 
meu  nome  beije  a  augusta  mão  de  S.  M.,  e  que  proteste  que 
hei  de  continuar  a  fazer  quanto  de  mim  depender  para  coad- 
juvar os  honrados  e  briosos  ministros  de  S.  M.  na  Europa, 
com  os  quaes  tenho  tido  a  fortuna  de  proceder  sempre  no  me* 
Ihor  accordo. 

Remetto  inclusa  a  minha  correspondência  a  séUo  volante 
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para  a  missão  de  S.  M.  F.  n'6$sa  carte,  pedindo  a  v.  s/  o 
mesmo  favor  que  lhe  tenho  pedido  nos  meus  precedentes  of- 
ficios. 

Deus  guarde  a  v.  s.*— 111."^  sr.  Francisco  Gomes  da  Sil- 
va. =ilíaryw2  de  Palmella. 


O  HARQDEZ  DE  PALHEILA  AO  CONDE  DE  SABUGAL 

Londres,  U  de  janeiro  de  18^9. 


C  Cl."'  sr. 


Teve  logar  no  dia  22  de  dezembro  a  visita  annunciada  da 
Rainha  minha  Senhora  a  S.  M.  B.  com  todo  o  ceremonial,  que 
se  costuma  praticar  n'este  paiz,  para  a  recepção  de  testas  co- 
roadas, e  posso  assegurar  a  v.  ex.*,  que  por  parte  de  El-Rei 
nada  se  omittiu  para  testemunhar  o  vivo  interesse  que  lhe  ins- 
pira a  sorte  da  nossa  joven  Soberana,  e  para  dar  ao  reconhe- 
cimento de  seu  legitimo  titulo  a  mais  publica  authenticidade. 

Este  acto  teve  por  consequência  nos  dias  seguintes  as  visi- 
tas que  todos  os  membros  da  familia  real,  que  ora  se  acham 
em  Londres,  foram  successivamente  fazer  a  S.  M.  F.,  visitas 
que  a  mesma  augusta  Senhora  retribuiu  na  forma  do  estylo, 
sendo  em  todas  estas  occasiões  acompanhada  pelas  pessoas  de 
que  se  compõe  a  sua  casa,  bem  como  pelo  visconde  de  Itabaya- 
na,  e  marquez  de  Rezende,  assim  como  por  mim,  e  por  mi- 
nha mulher,  que  em  tal  occasiao  nao  podíamos  deixar  de  nos 
aproveitar  de  uma  honra,  que  tanto  apreciámos. 

Remetto  incluso  uns  poucos  de  exemplares  de  uma  descri- 
pção  que  se  publicou  da  visita  de  S.  M.  a  Windsor,  e  posso 
afiançar  a  veracidade  de  tudo  quanto  n'ella  se  contém.  Tem*se 
enviado  grande  numero  doestas  folhas  para  Portugal,  aonde  si- 
milhantes  noticias  produzem  sempre  um  favorável  effeito,  ani- 
mando os  bons,  e  inspirando  aos  rebeldes  um  contínuo  des- 
assocego. 

O  partido  que  em  Inglaterra  trabalha  contra  a  Senhora 
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D.  Maria  II,  e  à  lesta  do  qual  bem  me  custa  ver  figurar  o  du- 
que de  Wellington,  levou,  segundo  parece,  summamente  a  mal 
as  demonstrações  de  affecto  e  de  consideração  que  El-Rei  pro- 
digalisou  á  sua  augusta  hospeda,  e  as  gazelas  vendidas  a  esse 
partido  vociferaram  impropérios,  alterando  os  factos  e  discor- 
rendo sobre  elles  cavilosamente,  o  que  demonstra  o  profundo 
resenlimento  (jue  lhes  inspira  a  cortezia  e  benevolência  não 
só  de  El  Rei,  mas  de  toda  a  real  familia,  para  com  esta  augusla 
Senhora. 

S.  Â.  R.  a  Duqueza  de  Clarence,  convidou  a  Rainha  minha 
Senhora  para  um  baile  de  creanças,  dado  expressamente  para 
a  festejar,  que  deverá  ter  logar  no  dia  19,  e  ha  todo  o  motivo 
de  presumir,  que  El-Rei  tivera  pela  sua  parte  a  mesma  inten- 
ção, a  qual  se  nSo  effeituou,  porque  o  seu  ministro  IheVepre- 
sentou  que  não  convinham  nas  actuaes  circumstancias  tantas 
manifestações  de  cordialidade  para  com  S.  M.  F. 

Em  todo  o  caso  esta  recepção  e  as  finezas  que  n'ella  se  pra- 
ticaram, téem  um  effeito  mais  serio  do  que  á  primeira  vi3ta  se 
imagina,  pois  constituem  o  gabinete  inglez  na  impossibili- 
dade de  obrar  ostensivamente  contra  o  reconhecimento  dos 
direitos  legitimos  da  Senhora  D.  Maria  II,  e  de  se  virar»  como 
talvez  desejaria  fazer,  para  o  lado  do  usurpador. 

A  saúde  preciosa  de  S.  M.  conserva-se,  como  devemos  de- 
sejar. 

Espero  anciosamente  peia  noticia  da  chegada  de  v.  ex.*  ao 
Rio  de  Janeiro,  e  os  olhos  de  todos  os  portuguezes  fieis  se 
acham  agora  fitos  n'essa  corte,  e  no  augusto  Soberano  ao  qual 
tudo  sacrificaram,  e  do  qual  essencialmente  depende  a  sorte 
futura  de  Portugal. 

Chegou  pelo  ultimo  paquete  Luiz  Mousinho  de  Albuquer- 
que, trazendo-me  unicamente  um  oíDcio  do  secretario  do  im- 
perial gabinete,  o  qual,  bem  que  lacónico,  é  para  mim  de  grande 
apreço,  pela  certeza  que  me  dá  de  que  S.  M.  I.  se  dignou  ap- 
provar  a  rainha  condurta,  aniniando-me  a  continuar  na  estrada 
do  dever,  que  sigo,  o  que  não  pode  deixar  de  considerar-se, 
senão  como  uma  promessa  implícita  de  que  S.  M.  I.  não  aban- 
donará uma  causa,  que  se  digna  instigar-me  a  seguir,  causa 
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Deixo  á  discrição  de  v.  ex.^  o  uso  opportuno  que  poderá 
fazer  das  communicações  que  lhe  dirijo  nos  meus  officios. 
Todos  elles  deverão  ser  presentes  a  S.  M.  L,  se  o  mesmo  au- 
gusto Senhor,  que  aliás  recebe  informações  detalhadas  pelos 
seus  ministros,  quizer  tomar  conhecimento  d'elles.  Escuso 
estimular  o  zelo  e  patriotismo  de  v.  ex.*,  representando-lhe 
a  anciedade  com  que  se  esperam  aqui  noticias  do  modo  por 
que  seriam  acolhidas  as  representações  que  no  estado  de  maior 
desgraça  dirigiram  os  leaes  súbditos  da  Senhora  D.  Maria  II 
á  única  auctoridade  d'onde  podem  esperar  providencias  e 
soccorro. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— 111.°^  e  ex.^  sr.  conde  de  Sdhn- 
g9\.=Marqtiez  de  Palmella. 


O  MRQDEZ  DE  PALMELLft  A  DIOCLECIANO  LEiO  CABREIRA 

Londres,  i5  de  janeiro  de  1829. 

IIL"'  e  cx.-*  sr. 

Confirmando  O  conteúdo  do  meu  officio  de  13  do  corrente, 
de  que  remetlo  hoje  copia,  cumpre-me  acrescentar  para  co- 
nhecimento doesse  governo,  que  S.  M;  não  approvará  nenhu- 
ma promoção  militar;  nem  concessão  de  graças  ou  empregos 
que  lhe  não  sejam  previamente  propostos,  devendo  a  junta  tão 
somente  limitar-se,  em  caso  de  absoluta  necessidade,  a  nomear 
provisoriamente  para  os  empregos  civis  os  serventuários  que 
forem  indispensáveis.  Estou  convencido  que  ajunta,  indepen- 
dentemente d'esta  insinuação,  não  deixará  de  reconhecer  os 
inconvenientes  e  difficuldades  que  apresentaria  na  actual  con- 
junctura  qualquer  desvio  do  principio  acima  indicado. 

Remetto  copia  da  tabeliã  pela  qual  S.  M.  determinou  que 
fossem  desde  o  1  .^  d'este  mez  em  diante  subministrados  os 
auxílios  pecuniários  aos  refugiados,  que  ainda  permanecem 
no  deposito  de  Plymouth.  Será  conveniente  que  esse  governo 
adopte  a  mesma  tabeliã  para  todos  aquelles  que  não  forem  em- 
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pregados  em  serviço  efifectivo,  e  que  se  refugiarem  n'essa  ilha, 
achando-se  destituídos  de  recursos  próprios.  Advertindo  po- 
rém que  sendo  esses  subsídios  calculados  para  o  paiz  mais 
caro  do  mundo,  que  é  a  Inglaterra;  deverá  a  junta  considera- 
los  como  o  maximum  para  os  nao  exceder,  effectuando  ao  con- 
trario n'eUes  uma  proporcional  reducçSo  para  todas  as  clas- 
ses, no  caso  que  a  julgue  praticável. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— 111.°*®  e  ex."®  sr.  Diocleciano  Leão 
Cahréirdi.= Marquez  de  Palmella. 


D.  LEONOR  DA  GAMARA  AO  MARQUEZ  DE  PALMELU 

Lisboa,  17  de  janeiro  de  1829. 

III.™  c  ex.»*  sr. 

Pelo  ultimo  paquete  escrevi  a  v.  ex.*  para  lhe  dizer  que  ti- 
nha recebido  o  aviso  e  carta  de  v.  ex.^  com  a  data  de  31  de 
dezembro,  e  n'essa  occasião  estava  tão  doente  que  não  podia 
escrever  sem  muito  esforço,  e  por  isso  apenas  disse  o  que 
me  pareceu  indispensável  n^aauelle  momento. 

Agora  que  estou  restabelecida,  torno  a  escrever  para  cum- 
prir o  que  prometti ;  e  como  v.  ex.*  me  diz  que  é  da  vontade 
do  Imperador  que  a  educação  de  sua  augusta  Filha  me  seja 
confiada,  n'este  caso  é  um  dever  meu  rogar  a  v.  ex.*  que  faça 
chegar  aos  pés  do  throno  de  S.  M.  o  protesto  do  meu  pro- 
fundo respeito  e  viva  gratidão  por  esta  honra  e  prova  da  sua 
confiança,  que  eu  muito  desejo  merecer.  Â  Rainha  minha  Âma, 
talvez  pelos  seus  poucos  annos,  não  saberá  de  que  se  trata ; 
mas  constando-lhe,  pediria  eu  a  v.  ex.^  que  beijasse  por  mim 
a  sua  augusta  mão,  e  fizesse  prevenir  S.  M.  a  meu  favor.  Eu 
esperava  que  v.  ex.*  me  dissesse  por  este  paquete  mais  al- 
gama  cousa,  porque,  aindaque  v.  ex.^  na  sua  carta  me  diz 
muito,  não  me  diz  tudo  o  que  eu  precisava  saber  para  me 
animar  a  uma  tal  empreza.  Vejo-me  rodeada  de  difliculdades 
e  de  p€irigos  na  execução  das  ordens  que  me  foram  transmit- 
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tidjis  pôr  V.  ex.*,  e  receio  sobretudo  expor  a  condessa  e  esta 
casa  toda  a  trabalhos  por  meu  respeito.  Alem  disso  receio 
também  custar  a  S.  M.  uma  despeza  que  eu  não  valho,  porque 
tenho  algumas  dividas  que  não  posso  deixar  de  pagar  antes 
de  partir,  o  que  augmcnta  a  despeza  sobre  aquella  que  é  ne- 
cessário fazer  para  eu  poder  sair  d'aqui.  Não  fallo  a  v.  ex."  no 
horror  que  tenho  ao  verbo  ///^V,  aindaque  seja  com  uqi  fim 
bom ;  na  repugnância  que  sinto  ao  ver-me  n*um  paquete  apenas 
com  uma  creada,  cercada  de  homens  que  não  conheço;  na  vio- 
lência com  que  deixo  a  minha  pátria  e  a  minha  familia,  talvez 
por  toda  a  vida,  mudando  todas  as  minhas  occupações  e  largan  - 
do  o  meu  retiro,  onde  acho  o  meu  socego  e  a  minha  felicidade. 
Tudo  isto,  que  são  considerações  e  sacriQcios  pessoaes,  ce- 
dem ao  desejo  de  concorrer,  aindaque  seja  remotamente,  para 
suspender,  ou  ao  menos  diminuir,  a  torrente  de  males  que 
innundam  a  minha  pátria  infeliz;  e  esta  esperança,  aindaque 
incerta  e  remota,  prevalece  sobre  todas  as  diiBculdades  que 
se  me  põem  diante.  Estas  vão  talvez  crescer,  porque  não  tendo 
havido  ahi  a  cautela  necessária  para  conservar  o  segredo,  já 
n'este  paquete  que  chegou  quarta  feira,  veiu  a  noticia  para  cá, 
e  em  checando,  a  certos  ouvidos,  mais  difficil  é  sair  d'aqui. 
Tudo  isto  que  digo  a  v.  ex/  não  é  ao  homem  publico,  é  ao 
irmão  da  condessa  d*Alva,  ao  marido  da  marqueza  de  Pai- 
mella,  de  quem  sou  ha  tantos  annos  amiga ;  é  á  pessoa  com 
qyem  tenho  confiança  para  lhe  fallar  francamente,  e  fazer-lhe 
ver  a  extensão  do  meu  sacrificio.  Já  avisei  o  cônsul  geral  do 
Brazil,  de  que  estava  com  melhor  saúde,  e  podia  vir  fallar  coai- 
migo.  Se  vier  a  tempo  de  participar  a  v.  ex.*  ainda  tfesle  pa- 
quete, que  parte  amanhã,  o  resultado  da  nossa  conferencia,  eu 
o  farei ;  mas  na  duvida,  não  quiz  deixar  de  escrever  para  dar 
a  V.  ex.^  a  rasao  de  mim.  Abraço  a  marqueza  e  a  condessa  de 
Linhares,  e  sou  com  a  estimação  que  v.  ex.*' merece — De 
V.  ex.*,  prima  que  muito  estima  a  v,  g%.^= Leonor  da  Ca-- 
mara. 
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O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  A  CÂNDIDO  JOSÉ  XAVIER 

Londres,  19  de  janeiro  do  1829. 

III.""  c  ei.™*  sr. 

Recebi  hoje  mesmo  o  oflQcio  de  v.  ex.***  n.**  i,  e  sinlo  muito 
annunciar-lhe  que  ainda  me  nâo  chegou  ás  mãos  a  carta  que 
V.  ex.*  me  diz  haver  escripto  de  Abbeville. 

Estimo  que  servisse  o  credito  remetiido  para  o  objecto  que 
temos  em  vista,  e  já  o  mandei  augmentar  com  outras  £  i  :000 
esterlinas.  V.  ex.*  mandará  dizer  se  lhe  parece  necessário  que 
ainda  se  augmente  mais. 

Sobre  o  ajuste  com  os  americanos  direi  a  v.  ex.*  que  o  me- 
lhor será  conclui-lo  pelo  modo  por  jque  se  terminou  lia  dias  o 
do  navio  James  Cropper,  da  meèma  nação,  e  vem  a  ser,  pa- 
gar-se  no  acto  da  partida  metade  ou  um  terço  do  frete,  e  o 
resto  depois  de  termos  a  certeza  de  haver  desembarcado  a 
gente  no  porto  do  seu  destino,  como  uma  espécie  de  premio 
para  instigar  os  capitães  a  fazerem  as  possíveis  diligencias,  e 
nlo  cederem  á  primeira  diíDculdade  que  lhes  suscitem  os  cru- 
zadores  inglezes.  Parece-me  que  se  deve  dizer  ao  capitão  ame- 
ricano, que  não  pôde  encontrar  estorvo  insuperável  para  a  sua 
entrada  em  Angra,  e  que  por  modo  algum  ceda  a  qualquer 
intimação  que  ninguém  tem  jus  a  fazer-lhe,  porque  a  ilha 
Terceira  não  está  declarada  em  bloqueio,  nem  n'ella  governa 
outra  auctoridade  que  não  seja  a  da  Senhora  D.  Maria  II, 
legitima  llainha  de  Portugal,  que  bem  pôde  mandar  os  seus 
súbditos  para  aquella  porção  de  território  portuguez,  quede 
direito  e  de  facto  reconhece  a  sua  soberania.  Quando,  apesar 
de  tudo  esse  ou  outro  capitão  não  consiga  desembarcar  a  gente, 
obrigado  por  força  superior,  devem  protestar  contra  simi- 
Ihante  violação  do  direito  internacional,  e  por  perdas  e  da- 
mnos  contra  as  auctoridades  que  se  oppozerem  ao  desembar- 
que, regressando  ao  porto  d'onde  partiram,  mas  sem  exigir  o 
resto  do  frete.  Pela  nota  junta  verá  v.  ox.*  qual  foi  o  contrato 
feito  com  o  Cropper,  e  tenho  a  honra  de  o  prevenir  que  se  está 
tratando  de  ajuste  com  outro  a  condições  ainda  mais  favora- 
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veis,  por  isso  que^alem  de  levar  a  gente  por  menos  preço,  con- 
tenta-se  com  receber  no  momento  da  partida  somente  metade 
do  frete,  perdendo  a  outra  metade  quando  não  consiga  des- 
embarcar na  Terceira.  Se  for  obrigado  a  regressar,  irá  desem- 
barcar os  passageiros  á-sua  custa  n'esse  porto  ou  em  L'Orient. 
Emfim,  como  v.  ex."  já  ahi  terá  o  navio  Indtisirioso,  que  saiu 
de  Plymouth  no  dia  16  do  corrente  com  145  pessoas,  em  que 
entram  18  ofliciaes,  e  que  a  sua  demora  ahi  seria  summa- 
mente  prejudicial,  rogo  a  v.  ex.*  que  tome  sobre  si  o  fazer  o 
ajuste  com  os  navios  americanos,  que  julgar  mais  vantajoso  e 
pelo  melhor  modo  que  o  poder  conseguir,  sem  esperar  soluções 
minhas,  que  podem  tardar  por  qualquer  incidente,  e  atrazar-se 
assim  a  expedição,  que  aliás  convém  se  faç^  com  a  maior  ra- 
pidez. 

Tenho  dado  as  ordens  mais  positivas  para  que  seja  aquella 
gente  seguida  por  outro  destacamento  sem  perda  de  um  mo- 
mento, e  por  isso  espero  que  depois  da  chegada  do  Indus- 
trioso não  estará  v.  ex.*  muitos  dias  sem  ver  entrar  ifesse 
porto  outro  navio  com  igual  carga.  Participo  a  v.  ex.*  que  o 
capitão  Pimentel  foi  na  primeira  expedição.  Nada  ha  de  novo 
que  V.  ex.*  não  deva  ter  lido  nos  jornaes  francezes,  pelos  quaes 
sabemos  que  até  31  de  dezembro  não  tinha  occorrido  novidade 
em  Lisboa,  e  que  as  melhoras  em  nosso  favor  eram  progres- 
sivas. 

Muito  estimo  que  v.  ex.^  encontrasse  ahi  um  antigo  conhe- 
cido, de  cuja  cooperação  v.  ex.'  espera  tirar  proveito,  e  dese- 
jando a  continuação  da  sua  saúde,  peço  me  queira  constante- 
mente participar  o  que  occorrer  sobre  a  commissão  a  seu  cargo. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— 111.*°**  e  ex."^  sr.  Cândido  José  Xa- 
vier. =Afarg«6z  de  Palmella. 
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O  MARQUEZ  DE  PALMELU  AO  CONDE  DE  SABUGAL 

Loodres,  SI  de  janeiro  de  4839/ 

Ilir  e  ex>  sr. 

Havendo  saído  ha  tão  poucos  dias  o  paquete  do  Rio  de  Ja- 
neiro, unicamente  me  aproveitarei  da  opportunidade  de  es- 
crever, que  hoje  se  me  offerece  pelo  de  Buenos  Ayres,  para 
enviar  as  duplicatas  dos  meus  precedentes  oíTicios. 

S.  M.  a  Rainha  minha  Senhora  continua  Telizmente  a  gosar 
da  melhor  saúde,  e  teve  o  maior  prazer  com  a  festa  que  antes 
de  hontem  lhe  dedicou  o  duque  de  Clarence,  a  qual  consistia 
em  um  baile  e  ceia,  em  que  S.  M.  desenvolveu  todas  as  graças 
juvenis  de  que  é  dotada,  e  que  foram  geralmente  admiradas. 
Os  ventos  contrários  nos  têem  privado  de  noticias  directas 
de  Lisboa,  desde  22  do  mez  passado;  sabe-se  porém  por  via 
de  França,  que  até  o  dia  6  do  corrente  não  occorria  novidade 
de  grande  monta,  parecendo  já  fora  de  duvida  o  restabeleci- 
mento da  saúde  do  Senhor  Infante  D.  Miguel. 

Dos  Açores  também  nao  ha  noticias  posteriores  ás  que  já 
enviei  a  v.  ex.* 

Continuo  a  cuidar  no  embarque  dos  militares  que  se  acham 
DO  deposito,  e  espero  com  impaciência /loticias  do  que  acon- 
teceria aos  primeiros  que  partiram  para  a  Terceira,  subsistindo 
o  meu  grande  receio  de  que  lhes  nao  fosse  possível  desembar- 
car n'aquella  ilha. 

De  accordo  com  o  sr.  marquez  de  Barbacena,  assentei  que 
era  de  absoluta  necessidade  estabelecer-se  uma  tabeliã  provi- 
sória para  a  distribuição  dos  subsídios  aos  emigrados  que  per- 
manecem n'este  paiz,  tomando  em  consideração  a  impossibi- 
lidade em  que  S.  M.  F.  se  acha  de  lhes  conceder  a  totalidade 
dos  seus  vencimentos,  e  a  obrigação  de  não  abandonar  á  mi- 
séria tantos  súbditos  fieis;  logoque  tenham  partido  todos  os 
indivíduos  que  vão  para  os  Açores  apresentarei  um  orçamento 
da  despeza  provável  doeste  anno  para  que  o  marquez  de  Bar- 
bacena possa  proporcionar  os  meios  ás  precisões. 

O  príncipe  de  Polignac  partiu  ultimamente  d'aqui  para  Pa- 
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mado  a  parte  mais  activa,  e  que  ao  menos  pareciam  dever  ga- 
rantir a  joven  Rainha,  intima  alliada  de  S.  M.  B.»  do  perigo  de 
ver-se  roubada,  ainda  antes  de  ter  posto  os  pés  em  Portugal, 
da  coroa,  que  de  direito  lhe  pertence.  Esta  ultima  considera- 
ção é  tão  poderosa,  que  o  abaixo  assignado  ainda  não  perde 
a  esperança  de  obter  a  acquiescencia  de  S.  M.  B.  á  proposição 
pela  qual  elle  terminou  a  sua  nota  de  ^5  de  novembro,  pro- 
posição á  qual  s.  ex.^  não  respondeu,  e  que  tornaria  supér- 
fluas todas  as  discussões  sobre  a  intelligencia  dos  antigos  trata- 
dos. Para  collocar  a  s.  ex.^  o  sr.  conde  de  Aberdeen  em  situa- 
ção de  dar  uma  resposta  precisa  á  sobredita  proposição,  o 
abaixo  assignado  tem  a  honra  de  declarar-lhe,  que  os  despa- 
chos, que  lhe  foram  expedidos  do  Rio  de  Janeiro,  posterior- 
mente á  chegada  do  honorable  lord  Stravgford,  de  nenhum 
modo  alteraram  as  instrucçõés  primitivas  de  que  o  Impera- 
dor foi  servido  muni-lo;  e  conoo  S.  M.  persiste  na  resolução 
de  encarregar  exclusivamente  o  abaixo  assignado  das  nego- 
ciações, que  dizem  respeito  aos  interesses  de  S.  M.  a  Rainha 
D.  Maria  II,  deve-lhe  ser  permittido  pedir  a  s.  ex.*  o.sr.  conde 
de  Aberdeen,  que  se  sirva  dirigir-lhe  de  modo  official  o  teor 
das  proposições  de  lord  Strangford,  assim  como  toda  e  qual- 
quer outra  medida  que,  segundo  as  circumstancias,  s.  ex.^ 
julgar  a  propósito  adoptar;  porquanto  o  abaixo  assignado, 
como  órgão  legitimo  do  Imperador,  seu  Amo,  não  se  demo- 
rará em  explicar-se  a  esse  respeito.  Esperando  que  s.  ex.*  se 
sirva  de  lhe  fazer  a  communicação  que  elle  pede,  o  abaixo  as- 
signado limitar^se-ha  a  apresentar-lhe  algumas  observações 
sobre  o  conteúdo  da  sua  ultima  nota,  salvo  a  acrescentar-lhe, 
se  o  seu  dever  o  exige,  as  mais  amplas  explicações.  A  pri- 
meira questão  que  se  apresenta  é  a  das  obrigações  que  dert* 
vam  dos  tratados  entre  as  duas  coroas,  e  o  sr.  conde  de  Aber- 
deen reconhece  com  franqueza  a  existência  de  todos  os  trata- 
dos, que  não  toem  sido  especialmente  annullados  por  outros 
actos  subsequentes,  assim  como  a  necessidade  de  os  interpre- 
tar uns  pelos  outros,  e  de  Gxar  o  seu  sentidOr  mais  pelo  sea 
lodo,  do  que  pelas  estipulações  positivas  de  cada  um  d'elles. 
Gomtudo  s.  ex.^  acrescenta  logo,  e  sem  fornecei'  nenhuma 
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provji  para  sustentar  a  sua  proposição,  que  os  sobreditos  tra- 
tados, ou  se  considerem  em  seu  todo,  ou  se  examinem  sepa- 
radamente, nenhum  direito  dao  á  reclamação  que  o  abaixo 
assignado  recebeu  ordem  de  fazer.  S.  ex.*  permittirá  ao  abaixo 
assignado  o  observar,  que  esta  simples  asserção  não  basta 
para  responder  aos  argumentos  que  elle  expoz  em  sua  nota, 
começando  pelo  facto  histórico  dos  alistamentos,  que  foram  ex- 
pressamente! permittidos  em  Inglaterra  em  i  373,  para  ajudar  o 
Rei  Fernando  na  guerra  civil  que  lhe  tinha  si^scitado  seu  irmão 
o  Infante  D.  Henrique,  precedente  que  parece  não  ter  sido  per; 
dido  de  vista,  poisque  nos  tratados  subsequentes  se  introduzi- 
ram por  differentes  vezes  as  clausulas  que  o  abaixo  assignado 
citou  como  applicaveis  ao  objecto  da  presente  reclamação.  Po- 
rém ainda  quando  nenhum  facto  histórico  existisse  para  apoiar 
6  pedido  feito  a  S.  M.  B.  em  nome  de  S.  M.  a  Rainha  de  Portu- 
gal (porque  o  caso  de  reclamar  estes  soccorros  se  não  tivesse 
apresentado)  d'aqui  se  não  seguiria  que  o  pedido  actual  dei- 
xasse de  ser  conforme  ao  espirito  dos  tratados,  nem  que  elle 
devesse  ser  rejeitado,  porque  em  muitos  dos  referidos  trata- 
dos a  garantia  não  é  especialmente  limitada  aos  casos  de  ag- 
gressão  estrangeira;  e  pelo  contrario  a  convenção  de  22  de 
outubro  de  1807  dã  á  reclamação  de  S.  M.  a  Rainha  D.  Maria  II 
um  fundamento  valioso.  O  sr.  conde  de  Âberdeen  aíQrma  que 
a  sobredita  convenção  fora  em  parte  reproduzida  no  tratado 
de  1810,  e  que  este  tratado  foi  abolido  pelo  artigo  3.**  do  tra- 
tado de  1815.  Mas  o  tratado  de  1810  não  annullou,  nem  ex- 
pressa nem  virtualmente,  a  convenção  precedente,  nem  ha  ne- 
nhum artigo  d'esta  convenção  d'onde  resulte  que  ella  se  deva 
considerar  como  temporária.  O  tratado  de  181K,  longe  de  a 
annullar,  a  confirma  pelo  próprio  artigo  que  s.  cx.*  citou,  e 
DO  qual  se  diz  que  toàos  os  antigos  tratados  de  alliança,  ami- 
sade  e  garantia  ficam  em  pleno  vigor.  O  termo  de  antigos  tra- 
tados é  evidentemente  empregado  para  exprimir  os  tratados 
anteriores  ao  de  1810,  que  é  o  único  annullado  pelo  sobre-- 
dito  artigo.  É  inútil  acrescentar  que  a  palavra  genérica  trata- 
dos comprehende  igualmente  as  convenções,  bem  como  outro 
qualquer  acto  diplomático  obrigatório  entre  duas  potencias. 
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Poderia  s.  ex."^  o  sr.  conde  de  Âberdeen  realmente  susteotar, 
que  a  parte  que  tomaram  os  pleQÍpotenciaríos  britannicos  nas 
conferencias  de  Vienna  e  de  Londres  nao  fornece  a  S.  M.  bastante 
direito  para  intervir  de  uma  maneira  effectiva  em  favor  deS.  M. 
a  Rainha  D.  Maria  II,  ou  que  até  lhe  não  imponha  a  necessi- 
dade de  intervir  como  um  ponto  de  consciência  politica  e  de 
honra?  A  simples  aceitação  da  carta,  dirigida  por  S.  M.  o 
Imperador  do  Brazil  a  seu  augusto  alliado,  em  data  de  ^  de 
julho  de  1827,  não  deve  ella  ser  olhada  como  uma  tacita  ac- 
quiescencia  ao  pedido  que  n'esta  carta  se  contém  da  coopera- 
ção de  S.  M.  B.s  sobretudo,  quando  se  considera  que  ella  foi 
unida  ao  protocollo  das  conferencias  de  Vienna,  e  por  conse- 
quência encorporada  nos  ajustes  que  tiveram  logar  n'essa  epo- 
cha,  de  commum  accordo  com  os  plenipotenciários  da  Gran- 
Bretanha  e  da  Áustria? 

N'estas  mesmas  conferencias  os  sobreditos  plenipotenciários 
não  exprimiram  elles,  da  maneira  mais  positiva,  que  as  suas 
cortes  estavam  resolvidas  a  exigir  de  S.  M.  o  Imperador  do 
Brazil  o  cumprimento  das  promessas  feitas  por  elle  em  1826? 
O  sr.  conde  de  Âberdeen  mesmo  o  confessa  em  sua  nota.  E  não 
teria  S.  M.  B.  presentemente,  pelo  menos,  o  mesmo  direito 
que  tinha  então  para  exigir  de  S.  Â.  R.  o  Infante  D.  Miguel  o 
cumprimento  das  solemnes  obrigações  que  contrahíu  em  sua 
presença?  S.  ex.*  consagra  uma  parte  da  sua  nota  a  demons- 
trar que  o  Imperador  D.  Pedro  obrou  por  si  mesmo,  no  que 
respeita  aos  negócios  de  Portugal,  no  momento  da  morte  de 
seu  augusto  Pae;  e  que  mais  tarde  nomeou  seu  Irmão  tenente 
do  reino,  sem  que  esta  nomeação  fosse  solicitada  por  S.  M.  B. 
na  epocba  em  que  ella  teve  logar,  postoque  s.  ex.'  confessa 
que  S.  M.  B.  tinha  eilectivamente  aconselhado  esta  mesma  me- 
dida, e  que  de  facto  a  proposição  de  S.  M.  B.  tinha  já  partido 
de  Inglaterra  quando  se  recebeu  a  nova  de  que  havia  sido  pre- 
venida  por  S.  M.  I. 

S.  ex/  attribue,  alem  d'isto,  ás  demoras  que  tem  tido  o 
cumprimento  da  abdicação  total,  e  em  mandar-se  a  joven 
Rainha  para  a  Europa,  todas  as  desgraças  que  se  seguiram 
em  Portugal;  declara  que  S.  M.  B.  de  nenhuma  sorte  é  res- 
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poDsavel  por  estes  acontecimentos,  é  até  torna  a  culpa  aS.M.L, 
por  n3o  se  haver  prejstado  a  seguir  com  mais  confiança  os  coa- 
selhos  do  seu  alliado. 

O  abaixo  assignado  dispensar-se-ha  por  agora  de  entrar  em 
todos  os  pormenores  de  uma  discussão,  que  transporia  os  li- 
mites em  que  elle  se  circumscreveu  na  presente  nota;  mas  ro- 
gará, não  obstante,  ao  sr.  conde  de  Aberdeen  o  favor  de  ob- 
servar, que,  sejam  quaes  forem  as  faltas  que  possam  haver-se 
commettido  nas  differentes  epocbas  a  que  se  refere,  não  se 
podem  negar  as  mais  puras  intenções  da  parte  do  Imperador, 
assim  como  que  todos  os  seus  actos  relativos  aos  negócios  de 
Portugal  téem  sido,  ou  anteriormente  aconselhados,  ou  subse- 
quentemente applaudidos  pelo  gabinete  britannico.  Assim,  suc- 
cedeu  que  a  resolução  de  abdicar  a  coroa  em  favor  da  Rainha , 
D.  Maria  II,  e  de  fazer  os  seus  esponsaes  com  o  Infante  D.  Mi- 
guel, adoptada  espontaneamente  por  S.  M.  I.,  coincidiu  exacta- 
mente com  o  conselho  que  lhe  dirigiram  as  cortes  de  Londres  e 
de  Áustria,  postoque  este  conselho  não  chegeu  ao  Rio  de  Janeiro 
senão  depois  de  já  tomada  a  resolução.  A  mesma  coincidência 
teve  iogar,  quando  se  tratou  da  nomeação  do  Infante  para  a 
regência  do  reino.  Ao  momento  de  chegar  á  Europa  a  noticia 
d'esta  nomeação  tinha-se  acabado  no  gabinete  britannico  uma 
peça,  que  foi  mandada  ao  ministro  inglez  no  Rio  de  Janeiro,  e 
que  tinha  por  base  esta  mesma  nomeação.  EmHm,  pelo  que 
respeita  ao  complemento  da  abdicação,  e  a  enviar-se  a  joven 
Rainha  para  a  Europa,  a  cuja  demora  o  sr.  conde  de  Aber- 
deen liga  tão  grande  importância,  è  um  facto  que  S.  M.  I.  não 
podia  adoptar  estas  medidas  sem  o  estabelecimento  da  regen- 
eia  de  seu  Irmão;  e  até  me  parece  que  nunca  lhe  fora  explici- 
tamente dado  este  conselho.  Foi  somente  nas  conferencias  de 
Yienna,  que  a  Gran-Rretanha  e  a  Áustria  exprimiram  sobre 
islo  claramente  os  seus  desejos,  e  S.  M.  o  imperador  D.  Pedro 
se  deu  tanta  pressa  em  acquiescer  a  elles,  que  nem  attendeu 
aos  primeiros  symptomas  assustadores,  que  se  manifestaram 
á  chegada  de  seu  Irmão  a  Portugal.  O  abaixo  assignado  ousará 
perguntar,  quaes  são  os  pareceres  dados  a  S.  M.  o  Imperador 
do  Rrazil,  que  elle  até  aqui  não  tenha  seguido,  ou  quaes  obri- 
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gações  não  tenha  ellc  desempenhado?  Pjerguntará  ainda,  quaes 
são  os  conselhos  que  o  Infante  D.  Miguel  não  tenha  despreza- 
do, ou  as  obrigações  que  elle  não  tenha  rompido?  Tal  é  a 
pura  verdade,  e  será  sempre  demonstrado  que  o  governo  bri- 
tannico  tomou  uma  parte  de  interesse  activa  e  immediata  em 
todas  as  medidas  emanadas  de  S.  M.  I.  desde  o  mez  de  março 
de  1826,  e  que  olle  aconselhou  algumas  e  approvou  todas, 
sejam  quaes  forem  as  discussões  que  se  possam  suscitar  pre- 
sentemente sobre  a  maneira,  ou  o  tempo  de  as  pôr  em  execu- 
ção. Depois  de  haver  feito  tanto,  seria  doloroso  ver  a  benévola 
intervenção  de  S.  M.  B.  suspender-se  no  momento  mesmo,  em 
que  ella  se.  torna  mais  necessária ;  sobretudo  quando  a  conse- 
quência d'esta  mudança  de  systema  recairia  sobre  uma  Prin- 
ceza  em  tenra  idade,  e  que  por  tantos  motivos  tem  direito  ao 
interesse  do  seu  augusto  alliado. 

O  único  pretexto  pelo  qual  se  trataria  de  palliar  a  respeito 
do  procedimento  do  Infante  D.  Miguel,  é  o  da  vontade  nacio- 
nal, que  se  teria  eminentemente  declarado  em  seu  favor;  e  o 
abaixo  assígnado  vé  com  desgosto  que  o  sr.  conde  de  Aber- 
deen,  longe  de  rejeitar  esta  desculpa  parece  dar-lhe  algum 
valor,  e  funda  a  sua  opinião  sobre  os  successos  acontecidos 
no  Porto  em  o  mez  de  julho  do  anno  passado.  Comtodo  a  his- 
toria, nas  epochas  de  desordens  e  revoluções,  offerece  pbe- 
nomenos  similhantes.  No  anno  do  1815  toda  a  Europa  viu  Na- 
poleão deixar  a  ilha  de  Elba,  e  vir  sentar-se,  sem  disparar  um 
tiro,  no  throno  da  França ;  e  comtudo,  se  se  quizesse  julgar  da 
opinião  geral  da  naçião  franceza  pela  facilidade  com  que  esta 
temerária  empreza  foi  executada,  tirar-se-ía  uma  conclusão 
tão  falsa,  como  a  que  se  tiraria  do  revez  que  a  causa  da  legK 
timidade  experimentou  no  Porto.  A  concorrência  de  circum- 
stancias  internas,  assim  como  externas,  produziu  este  desas- 
tre. Como  é  que  se  pode  admittir  que  a  nação  portugueza  é 
unanime  em  favor  da  usurpação,  quando  se  voem  todas  as  pri- 
sões do  reino  atulhadas  de  victimas,  as  fortalezas  convertidas 
em  calabouços,  o  numero  de  emigrados  de  todas  as  classes, 
começando  pelas  mais  distinctas,  augmentando-se  cada  dia,  ^ 
emfim  o  governo  prolongando  a  sua  epbemera  existência  só- 
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mente  por  meio  de  qm  systema  de  violência  e  de  perseguição, 
que  se  estende  aos  estrangeiros  bem  como  aos  nacionaes?  Alem 
de  que,  n3o  è  nem  para  decidir  uma  questão  duvidosa  de  sue- 
cessão,  nem  ainda  para  se  oppor  a  uma  rebellião  favorecida 
pela  fortuna,  que  S.  M.  a  Rainha  de  Portugal  reclama  agora  o 
apoio  do  seu  alliado,  mas  sim  para  livra-la  de  se  ver  despojada 
da  sua  coroa,  durante  a  sua  ausência,  por  aquelle  que  pro- 
mettéra  á  face  do  mundo  inteiro,  e  nas  mãos  de  S.  M.  B.  mes- 
ma, de  conserva-la  em  deposito.  O  abaixo  assignado  está  flr- 
memente  convencido  que  a  usurpação  cairá  ao  primeiro  signal 
de  alliança,  que  S.  M.  I.  proponha  a  S.  M.  B.,  e  o  fim  d'este 
deplorável  drama  se  effeituará  sem  trazer  comsigo  o  menor 
perigo,  nem  de  uma  guen^a  civil,  nem  de  uma  guerra  estran- 
geira. Trata-se  (o  abaixo  assignado  o  repete)  não  de  uma  suc- 
cessSo  contestada  francamente  e  pelos  meios  legítimos,  e  aindíi 
menos  de  uma  rebellião  motivada  por  offensas  feitas  ao  povo; 
do  que  se  trata  é  da  expoliação  feita  perfidamente  de  uma  co- 
roa, que  se  achava  sob  a  salva-guarda  de  obrigações  contrahi- 
das,  de  accordo  e  com  a  plena  approvação  de  S.  M.  B.,  e  este 
augusto  soberano  não  quererá  jamais,  sem  duvida,  consentir 
em  ficar  espectador  impassível  dos  triumphos  de  tal  usurpa- 
ção. 

O  abaixo  assignado,  etc,=i  Marquez  de  Barbacena. 


O  MARQUEZ  DE  BARBACENA  AO  CONDE  DE  ABERDEEN 

Londres,  S6  de  janeiro  de  1829. 

111.-*  c  cx.-  sr. 

o  abaixo  assignado  se  acha  na  necessidade  de  dírigir-se  a 
s.  ex.^  o  sr.  conde  de  Aberdeen,  principal  secretario  doestado 
de  S.  M.  B.  na  repartição  dos  negócios  estrangeiros,  sobre  a 
communicação,  que  lhe  foi  feita  pelo  sr.  marquez  de  Palmella, 
da  correspondência  que  houve  ultimamente  entre  elle  e  o  sr. 
duque  de  Wellington. 
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O  abaixo  assignado  tem  a  agradável  esperança  de  que  os 
argumentos  empregados  na  carta  do  sr.  marquez  de  Palmella 
de  2  do  corrente,  argumentos  que  lhe  parecem  convincentes, 
terão  podido  induzir  o  ministério  de  S.  M.  B.  a  abandonara  in- 
tenção» que  o  sr.  duque  de  Wellington  havia  annunciado,  de  ob- 
star com  viva  força  a  que  desembarcassem  na  ilha  Terceira  os 
refugiados  portuguezes,  que  para  lá  vao  sem  armas  e  em  na- 
vios mercantes. 

Em  todo  o  caso  o  abaixo  assignado  n3o  pôde  exímir-se  de 
dirigir  sobre  este  objecto  uma  representação  officiai  a  s.  ex.* 
o  sr.  ministro  dos  negócios  estrangeiros  de  S.  M.  B.,  e  de  so- 
licitar a  revogação  de  uma  medida  tão  contraria  aos  princípios 
de  neutralidade  de  S.  M.  B.,  quanto  aos  interesses  de  S.  M.  a 
Rainha  de  Portugal,  sua  intima  alliada.  Similhante  medida  (se 
è  certo  que  foi  adoptada)  inspiraria  ao  governo  de  Tacto  de 
Portugal  a  idéa  de  uma  protecção  assignalada  por  parte  do 
governo  inglez,  e  levaria  a  desesperação  aos  ânimos  dos  fieis 
súbditos,  que  sustentam  na  ilha  Terceira  a  causa  da  sua  Sobe- 
rana legitima. 

O  abaixo  assignado,  não  podendo  duvidar  que  s.  ex.*  o  sr. 
conde.de  Àberdeen  tenha,  como  elle,  conhecimento  das  car- 
tas do  sr.  marquez  de  Palmella,  julga  inútil  repetir-lhe  por 
miúdo  o  conteúdo  d'ellas.  Bastará  dizer  que  os  emigrados 
portuguezes  de  que  se  trata,  chegaram  a  Inglaterra  sem  armas, 
e  de  cá  partiram  do  mesmo  modo;  que  se  não  dirigiram  a  ne- 
nhum ponto  do  território  portuguez,  aonde  o  seu  desembar- 
que possa  qualificar-se  de  titulo  de  aggressão,  ou  apresentar 
um  caracter  hostil.  Que  a  inspecção  do  governo,  que  lhes  con- 
cedeu uma  hospitalidade  temporária,  não  poderia  com  justiça 
estender-se  a  mais  do  que  a  certificar-se  de  que  a  siia  neutra- 
lidade não  seja  offendida,  nem  pelo  facto  da  partida,  nem  pelo 
destino  immediato  dos  sobreditos  indivíduos.  Que  toda  a  syn- 
dicanciá  alem  doestes  dois  pontos  deve  reputar-se  lesão  no  li- 
vre exercício  da  vcmtade  d'estes  indivíduos,  e  que  não  parece 
fundada  nem  no  direito  publico,  nem  tão  pouco  em  as  leis  do 
paiz,  cuja  protecção  abrange  os  estrangeiros  da  mesma  sorte 
que  os  nacionaes,  excepto  se  os  quizerem  considerar,  pelo 
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acto  único  da  sua  che^^ada  a  Inglaterra,  como  havendo  renun- 
ciado a  uma  parte  da  sua  liberdade,  ou  se  o  governo  brítanni- 
CO,  ao  passo  que  reconhece  S.  M.  a  Rainha  D.  Maria  II,  julgar 
dever  contestar-lhe  a  faculdade  de  enviar  um  certo  numero  de 
portuguezes,  fleis  á  sua  causa,  e  inteiramente  desarmados,  a 
uma  ilha  onde  ella  é  ainda  Soberana  de  facto  e  de  direito. 

O  abaixo  assígnado  observará  emiim  que  esta  medida,  ainda 
DO  caso  em  que  S.  M.  B.  se  julgasse  obrigado  a  observar  uma 
perfeita  neutralidade  entre  o  governo  legitimo  e  o  governo 
usurpador,  oâo  poderia  ser  considerada  imparcial.  Ella  seria 
um  soccorro  eflfectivo  prestado  aos  inimigos  de  S.  M.  a  Rainha 
D.  Maria  II,  e  um  bloqueio  da  ilha  Terceira  feito  a  favor  d'el- 
les.  Se  o  abaixo  assignado  tão  protestasse  contra  similhánte 
precedente,  receiaria  tomar-se  responsável  por  uma  lesão  fu- 
nesta nos  direitos  e  interesses  de  S.  M.  F.,  e  temeHa  até  dei- 
xando-se  correr,  o  perigo  de  submetter  S.  M.,  quando  partisse 
de  Inglaterra,  a  igual  syndicancia,  tão  pouco  justificada,  como 
a  que  se  quer  exercer  sobre  os  outros  emigrados  portuguezes. 

O  abaixo  assignado  tem  a  honra  de  renovar,  eic^^Mar- 
quez  de  Barbacena. 


O  HARQDES  DE  PAL1IELL4  A  CÂNDIDO  JOSÉ  XAVIER 

Londres,  30  da  jaDeiro  de  Í8S9. 

111.-  e  exr  sr. 

Recebo  n'este  momento  o  offlcio  de  v.  ex.^  n.*'  3,  e  fico  sciente 
das  condições  com  que  concluiu  o  fretamento  do  navio  ame- 
ricano Wade^  cuja  saída  devia  veriíicar-se  hoje. 

Ainda  não  recebi  aviso  da  partida  da  segunda  expedição  de 
Plymouth,  mas  creio  que  será  de  força  igual  à  primeira.  De- 
sejo muito  que  v.  ex.*  prefira  fretar  para  a  conducção  d'ella 
algum  navio  francez,  por  me  parecer  muito  conveniente  inte-< 
rcjgsar  esta  bandeira  na  nossa  causa.  Se  for  possivel  no  ajuste 
reservar  uma  parte  do  frete  como  premio  para  o  caso  de  se 
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realisar  o  desembarque  na  Terceira,  melhor  será,  por  isso  q«tf 
em  tal  caso  o  capitão  fará  o  qae  aliás  n3o  faria  para  conseguir 
o  desembarque.  Recebendo  indemnisaçSo  pela  toma  viagem, 
cederá  ao  menor  obstáculo,  regressando  com  a  gente  ao  porto 
d'onde  saiu,  do  que  só  resultaria  desalento  e  acréscimo  de 
despeza. 

Também  julgo  que  pouparíamos  trabalho,  e  economisa- 
riamos  alguma  cousa,  se  v.  ex.^  conseguisse  um  ajuste  com  a 
clausula  de  fornecer  o  capitão  os  mantimentos,  como  aqui  se 
fez  com  o  brigue  americano  James  Croppet,  entrando  no  preço 
das  £  6, to  esterlinas  esta  obrigação. 

Chegaram  uns  poucos  de  paquetes  de  Lisboa  trazendo  no^ 
ticias  até  17  do  corrente.  V.  ex.^  as  verá  mui  detalhadas  nas 
cartas  que  remetto,  cumprindo-me  comtudo  acrescentar  que 
apesar  de^liaver  falhado  a  tentativa  da  noite  de  9,  do  que  re- 
sultaram mais  prisões,  nem  por  isso  parecem  estar  desanima- 
dos os  nossos  amigos,  nem  menos  dispostos  a  sacudir  o  jugo 
que  opprime  a  nossa  malfadada  pátria. 

Tinham  saído  quatro  embarcações  de  guerra,  e  aíndaqae  se 
espalhou  em  Lisboa,  que  ellas  se  dirigiam  aos  Açores  para 
obstar  ao  desembarque  na  Terceira  dos  emigrados  portugue- 
zes,  sei  que  se  não  todas,  ao  menos  algumas  d'ellas  eram  des- 
tinadas £t  vigiar  as  costas  de  Portugal,  pelo  receio  que  ali  ha 
de  que  algum  dos  nossos  transportes  vá  largar  á  gente  n^al- 
gum  ponto  do  continente. 

Chegou  também  o  paquete  de  Buenos  Ayres  com  cartas  do 
Rio  de  Janeiro  até  5  de  dezembro,  que  nada  adiantam.  Não  re- 
cebi por  elle  communicação  alguma,  nem  a  espero  senão  de- 
pois da  chegada  do  sr.  conde  de  Sabugal  áquella  c6rte. 

Fico  esperando  receber  amanha  o  annunciado  ofiScio  de 
V.  ex.* 

Receio  que  v.  ex.*  receba  nas  cartas  de  Lisboa  de  17  noti- 
cias que  lhe  causem  desassocego.  As  sr/'  marquezas  de  Alvito 
e  de  Angeja  tinham  sido  obrigadas  a  buscar  asylo  fora  de  suas 
casas,  por  se  haverem  interceptado  cartas  que  lhes  eram  diri- 
gidas. Se  aqui  chegarem,  farei  quanto  depender  de  mim  para 
lhes  ser  útil. 
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Deus  guarde  a  v.  ex.*'— III.™"  e  ex.'""  sr.  Cândido  José 
\di\ier.= Marquez  de  Palmella. 


O  HIRQDKZ  DE  PALHELU  A  NUNO  BARBOSA  DE  FIGUEIREDO 

Londres,  30  de  janeiro  de  1829. 

Ill."«»sr. 

Recebi  hontem  a  carta  de  v.  s.*  datada  de  26,  cujo  conteúdo, 
conflnnando  o  que  também  me  escreve  o  coronel  Gama,  me 
enche  de  satisfação.  Espero  se  não  mallogre  o  plano  que  y.  s."* 
concebeu,  o  que  receio  algum  tanto  pela  publicidade  que  se 
Ibe  tem  dado,  e  peço-Ihe  que  da  minha  parte  agradeça  viva- 
mente ao  honrado  conde,  que  tantos  serviços  nos  tem  prestado, 
esta  nova  e  conspícua  prova  do  interesse  que  toma  pela  causa 
da  legitimidade  em  Portugal.  N'esta  occasião  direi  a  v.  s.*  que 
não  me  parece  de  mau  agouro  o  silencio  guardado  por  S.  M. 
Chrístianissima  no  seu  discurso  a  respeito  dos  nossos  nego- 
cies, e  prouvera  a  Deus  que  eu  podesse  lisonjear-me  de  que 
esse  mesmo  exemplo  fosse  seguido  doeste  lado  do  canal;  mas 
temo  que  se  aproveite  a  círcumstancia  para  dar  algum  passo, 
bem  que  indirecto,  em  mau  sentido. 

Anctoríso  a  v.  s.'  em  nome  da  Rainha,  minha  Senhora,  para 
fornecer  aos  officiaes  que  embarcarem  uma  somma  adequada 
ás  suas  respectivas  comedorias,  reguladas  pelo  que  se  usa  na 
marinha  franceza ;  e  igualmente  poderá  v.  s.^  satisfazer  a  todos 
os  que  embarcarem  os  soldos  do  mez  de  janeiro,  regulando^se 
peia  tabeliã  para  haver  os  fundos  necessários.  Escreve  hoje  o 
secretario  d'esta  embaixada  a  mr.  B.  Daupias  para  que  sub* 
ministre  o  dinheiro,  e  deverá  v.  s.^  remetter  os  competentes 
recibos  para  a  escripturação  regular. 

S^^  também  de  desejar  que  todos  os  officiaes  solteiros  que 
se  aobam  n[essa  capital  e  em  Bruxellas  sejam  confidencial- 
mente informados  por  v.  s.^  de  que  ba  esta  occasião  para  par- 
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tirem.  Quanto  aos  outros  a  prudência  pede  que  se  n3o  apres- 
sem agora  a  marchar. 

Carias  de  Lisboa  de  17  do  corrente  referem  que,  sem  em- 
bargo do  mau  êxito  das  tentativas  que  tem  havido,  se  confia 
na  proximidade  de  uma  reacção  seguida  de  bom  resultado. 

Accuso  a  recepção  da  carta  de  v.  s.*  de  21,  e  pelo  que  diz 
respeito  ao  capitão  Rezende,  a  quem  hoje  escrevo,  já  disse  a 
V.  s.^  o  arbitrio  que  me  lembra,  de  que  lance  na  folha  da  sua 
secretaria  o  soccorro  que  os  eventos  desasti*osos  da  viagem 
d'esse  militar  tomem  justo.  Hoje  se  satisfez  a  essa  missão  a 
somma  que  tem  a  perceber  relativa  ao  mez  de  janeiro. 

Deus  guarde  a  v.  s.*— 111.°*^  sr.  Nuno  Barbosa  de  Figaá- 
reáo.= Marquez  de  Palmella. 


O  MARQIIKZ  DE  PALMBLLA  A  CÂNDIDO  JOSÉ  XAVIER 

Loodret,  %  de  rerereiro  de  1899. 

III.""  e  ex.""  sr. 

Os  três  officios  de  v.  ex.'  n.^'  4, 5  e  6  vieram  boje  aqui  ter 
juntos.  Agradeço  as  informaçOes  que  por  elles  me  transmitte, 
e  estou  mui  certo  de  que  ha  de  ser  desempenhada  á  inteira 
satisfação  de  todos  a  commissão  a  cargo  de  v.  ex.* 

Fico  sciente  de  haver  v.  ex.*  feito  o  seu  primeiro  saque  a 
oito  dias  vista  por  £  400  esterlinas,  e  pôde  contar  que  será 
attendído. 

Ainda  não  partiu  de  Plymouth  a  segunda  expe()iç3(y»  e  per- 
suado-me  que  muito  tem  concorrido  para  a  demora  o  deseja- 
rem no  deposito  envia-la  pelo  navio  que  levou  a  primeira,  cujo 
regresso  se  espera  todos  os  dias;  mas  vou  hoje  expedir  as  or- 
dens mais  positivas  para  que  sem  perda  de  um  momento  em- 
barque a  gente  que  a  deve  compor,  no  primeiro  navio  que 
estiver  prompto  dos  dois  que  ah  se  acham  fretados  para  a  Ter- 
ceira. Creio  que  d'este  modo  poderá  por  toda  esta  semana  che- 
gar a  esse  porto  a  segunda  e  ultima  remessa  dos  indivíduos  que 
intento  expedir  para  França. 
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Queira  v.  ex/  cerliflear  o  capitão  Pimentel  de  que  fico  de 
posse  das  cartas  de  credito,  de  que  o  tinha  munido  para  Sou- 
tbampton  e  Portsmouth. 

Já  no  meu  ofGcio  anterior  informei  v.  ex.*  das  noticias  que 
tinba  de  Portugal  atè  17  do  mez  passado,  e  Ibe  remetti  a  sua 
correspondência  particular,  em  que  encontraria  provavel- 
mente detalhes  que  me  abstive  por  isso  de  communicar-lhe. 
Estas  notícias  s3o  muito  ulteriores  ás  que  podia  levar  a  esse 
porto  o  general  Pisarro. 

'  Naturalmente  já  v.  ex.*  abi  terá  sido  informado  por  cartas 
de  Paris  da  faculdade  que  mr.  Hydo  de  Neuville  concedeu  aos 
nossos  compatriotas  de  embarcarem  n'uma  fragata  franceza 
que  segue  para  o  Rio,  e  que  na  sua  derrota  tenciona  tocar  na 
Terceira  para  desembarcar  os  ofiQciaes  que  se  aproveitarem 
do  favor.  Julgo  mui  importante  para  a  nossa  causa  esta  con- 
cessão, e  muito  desejo  que  a  publicidade,  que  indiscretamente 
se  lhe  tem  dado,  não  faça  pôr.  o  ministério  inglez  em  campo 
para  mallogra-la,  como  aconteceu  com  os  transportes  offereci- 
dos  pelo  governo  francez  para  irem  buscar  gente  á  Galliza. 

Acbanâo-se  n'esse  paiz  vários  refugiados  portuguezes  que 
se  dirigiam  ao  deposito  de  Pljmouth,  passo  ordem  por  este 
correio  ao  nosso  encarregado  de  negócios  em  Paris  para  que 
immediatamente  os  faça  seguir  para  o  Havre,  a  fim  de  se  apro- 
veitarem do  segundo  transporte  que  v.  ex.*  d'ahi  expedirá 
para  a  Terceira,     v 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— 111."*^  e  ex."°  sr.  Cândido  José  \z- 
vier, = Marquez  de  PcUmella. 


O  MARQUEZ  DE  MLHELLA  A  GAKDIliO  JOSÉ  XAVIER 


Loaáreêf  3  de  fevereiro  de  18S9. 

lll.-^ccxrsr. 

Hontem  tive  a  honra  de  escrever  a  v.  ex.*  em  resposta  a  va- 
rias cartas  suas,  e  boje  novamente  escrevo  em  consequência 
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das  notícias  que  recebo  da  ilha  Terceim,  as  quaes  ihb  obrigam 
a  alterar  em  parte  os  planos  que  estavam  traçados.  Por  um 
navio  saído  de  Angra  a  â3  de  janeiro  sabemos  com  certeza  qne 
se  achavam  dois  vasos  de  guerra  inglezes  cruzando  n'aquella 
altura,  e  ba  fundamento  para  suspeitar  que  já  conseguiram  por 
meio  da  força  desviar  alguns  dos  transportes  que  saíram  de 
Plymouth.  Também  consta  que  havia  apparecido  uma  fragata 
portugueza,  e  torna-se  portanto  chimerica  a  esperança  de  in- 
troduzir abertamente  os  soccorros  que  se  enviarem  áquella 
ilha.  Estas  ras5es  induzem-me  a  suspender  qualquer  nova  ex- 
pedição, e  já  enviei  ordem  a  Plymouth  para  que  se  não  diri- 
gisse a  segunda  que  estava  destinada  a  ir  por  via  do  Havre. 
Fica  pois  V.  ex.'  desembaraçado  d'essa  parte  da  sua  commis- 
sSo,  se  tiver,  como  espero,  partido  já  o  primeiro  navio. 

No  caso  improvável  porém  de  que  v.  ex/  houvesse  effe- 
ctuado  o  fretamento  do  segundo  navio,  qonvirá  que  o  expeça 
immediatamente  para  Plymouth  para  ali  receber  gente,  e  nâo 
se  perder  a  despeza  do  fretamento. 

Tivemos  hoje  cartas  de  Lisboa  de  25  do  mez  passado,  mas 
ainda  n3o  recebi  as  que  ordinariamente  costumam  dár-mc  no- 
ticias mais  interessantes.  Vejo  que  progride  a  fmnentação 
causada  pelo  descontentamento,  e  que  nío  devemos  perder  as 
esperanças  de  que  se  efTectue  a  reacção.'  Nenhuma  das  senho- 
ras que  tiveram  de  fugir  de  suas  casas  veiu  n'este  paquete, 
nem  consta  que  hajam  sofTrido  perigo  ou  apprehensão  grave. 
Veiu  o  Ascoli,  em  que  tanto  se  tem  fallado,  e  está  disposto  a 
reclamar  altamente  do  governo  britannico  protecção  contra  o 
injusto  procedimento  que  se  teve  com  elle. 

O  conde  deVilla  Flor,  que  hoje  d*aqui  sáe,  encontrará  v.  ex.* 
em  Paris,  e  lhe  dará  mais  pot*menores. 

Deus  guarde  av.  ex.* — 111."""  e  ex."9  sr.  Cândido  José  Xa- 
vier. =Aíargí/^2  de  Palmella. 


38i 
O  lARQUEZ  DE  PALIEUA  A  DIOCLECIANO  LEiO  CABREIRA 

Londres,  0  de  fevereiro  de  1820. 

III.'»*  e  ex."*  sr. 

Tive  a  honra  de  receber  os  officios  que  esse  governo  me 
dirigiu  com  as  datas  de  10,  22  e  23  de  janeiro,  e  levei,  como 
cumpria,  o  seu  importante  conteúdo  á  presença  da  Rainha  mi-: 
nha  Senhora.  Por  noticias  que  chegam  de  França,  vejo  des- 
graçadamente em  parte  confirmados  os  receios  que  a  leitura 
dos  oflScios  d^essa  ilha  me  havia  inspirado,  poisque  os  qua- 
tro navios  de  transporte  que  levavam  600  homens  debaixo  do 
commando  do  general  Saldanha^  e  que  haviam  chegado  no  dia 
16  do  mez  passado  até  quasi  ao  ancoradouro  da  Yilla  da  Praia, 
foram  com  effeito  embaraçados  pela  esquadra  ingleza  de  ve- 
rificar o  seu  intento,  matando  um  homem  a  bordo  de  um  dos 
navios,  ferindo  outro,  e  obrigando  as  embarcações  a  retroce- 
der. Os  navios  entraram  ultimamente  arribados  em  Brest. 

Ahi  achará  pois  a  junta  a  justificação  mais  completa  do  que 
varias  vezes  lhe  tenho  escrípto ,  e  talvez  lhe  custasse  a  acre- 
ditar, das  ímmensas  diflSculdades  que  obstavam  á  partida  dos 
soccorros  que  S.  M.  ha  tanto  tempo  tem  desejado  enviar  para 
a  defeza  d^essa  leal  cidade,  difficuldades  que  se  téem  procu- 
rado superar  a  todo  o  risco  e  a  troco  de  avultadas  sommas  de 
dinheiro ;  e  que  ainda  nao  perco  inteiramente  a  esperança  de 
vencer,  ao  menos  em  parte,  adoptando  differentes  meios  para 
embarque  dos  nossos  refugiados,  e  fazendo  sair  alguns  d'elle$ 
dos  portos  de  França  debaixo  de  difiTerentes  bandeiras,  como 
reconhecerá  na  relação  inclusa.  Deus  permitta  que  ao  menos 
alguns  d'e$tes  navios  cheguem  a  bom  porto ;  confio  especial- 
mente nas  promessas  que  me  fez  o  portador  d'este  ofiicio,  que 
è  perito  d'essas  costas,  e  que  se  tornará  merecedor  de.  boa 
recompensa  se  desempenhar  a  sua  palavra. 

O  procedimento  do  governo  britaonico  é  sem  duvida  o  mais 
bárbaro,  e  nJo  pôde  reputar-se  senío  como  um  abuso  da  força, 
contrario  ás  leis  das  nações.  Funda-se  sobre  o  fútil  pretexto 
de  querer  manter  uma  perfet^  neutralidade,  affirmando  que 
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esta  soffreria,  se  se  permittisse  qqe  dos  portos  de  Inglaterra 
fossem  tropas  ao  soccorro  de  qualquer  dos  partidos  que  divi- 
dem a  nação  portugueza,  não  obstante  irem  estas  tropas  des- 
armadas e  em  navios  mercantes  com  destino  a  uma  ilha  que 
está,  e  sempre  se  manteve,  debaixo  do  governo  legitimo  da 
Soberana,  que  S.  M.  B.  reconhece  como  Rainha  de  Portugal. 
Todas  estas  rasoes,  e  muitas  outras,  serviram  de  matéria  a 
uma  renhida  discussão  diplomática,  e  n'ellas  se  fundará  um 
solemne  protesto.  Entretanto  as  rasoes  de  pouco  valem  contra 
a  força,  e  a  verdade  do  caso  é  que  este  gabinete,  apesar  de  ser 
contrario  á  usurpação  da  corpa  portugueza,  deseja  comtudo 
que  a  contenda  termine  por  meio  de  negociações,  e  não  por 
uma  guerra  civil.  Em  confirmação  d'isto  remetto  a  v.  ex.'  um 
exemplar  do  discurso  que  pronunciou  bontem  na  abertura  do 
parlamento  El-Rei  de  Inglaterra,  o  qual  assas  manifesta  que 
este  Soberano  continua  a  desapprovar  e  a  não  reconhecer  o 
governo  do  usurpador. 

Em  presença  pois  dos  esforços  que  por  ordem  da  nossa  au- 
gusta Soberana  se  téem  praticado,  e  continuarão  a  praticar 
para  auxiliar  a  v.  ex.*  e  seus  honrados  collegas,  assim  como 
a  valorosa  e  leal  guarnição  na  defeza  d'esse  importantíssimo 
baluarte,  é  bem  de  esperar  que  se  mantenham  firmes  e  ani- 
mosos em  tão  honrada  empreza,  certos  de  que  a  gloria  e  o 
favor  da  nossa  augusta  Soberana  hão  de  ser  em  proporção  do 
risco  e  da  difGculdade  do  serviço. 

Não  podem  também  tardar  respostas  do  Brazil,  que  esperá- 
mos sejam  de  natureza  a  melhorar  o  estado  da  nossa  justa 
causa.  Entretanto  a  tyrannia  não  se  consolida  em  Portugal, 
antes,  segundo  as  noticias  que  de  lá  temos  até  :á5  do  mez  pas- 
sado, vacilla  cada  dia  mais  sobre  o  throno  usurpado,  nem  dei- 
xará por  certo  de  contribuir  para  a  sua  queda  final  a  conser- 
vação d'esse  centro  de  fidelidade,  em  que  v.  ex.^'  tão  digna- 
mente se  acham  collocados. 

É  pois  em  nome  e  por  ordem  expressa  da  Rainha  minha 
Senhora,  que  dirijo  a  v.  ex.%  para  que  o  faça  constar  a  todas 
as  auctoridades  e  habitantes  d'essas  ilhas,  a  expressão  do  justo 
reconheciqoentò  de  S.  M.,  e  da  esperança  que  temos  de  que  ha 


35:i 

de  a  iinal  triuniphar  de  todos  os  obstacutos  a  causa  da  legiti- 
midade e  da  liberdade. 

Parece  certo  que  a  mesma  fragata  ingleza  que  obstou  ao 
desembarque  dos  emigrados,  embaraçou  as  embarcações  de 
guerra  dos  rebeldes  de  continuarem  o  seu  bloqueio.  Se  assim 
for,  diminue  em  parte  o  risco  de  uma  nova  aggressao  contra 
essa  ilha,  c  também  o  de  serem  interceptados  alguns  navios 
que  d'aqui  forem. 

Não  perco  de  vista  o  desejo  que  v.  ex.*  manifesta,  de  que 
uma  fragata  brazileira  appareça  n'essas  ilhas.  Infelizmente  a 
fragata  Izabelmo  voltou,  como  v,  ex."  suppõem,  para  In- 
glaterra, e  a  outra  que  se  acha  aqui  immediatamente  ás  ordens 
da  Rainha  minha  Senhora,  nâo  poderá  ir  emquanto  se  nSo  de- 
cidirem algumas  duvidas,  que  me  lisonjeio  de  desvanecer 
brevemente. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*—  111."®  e  ex."**  sr.  Diocleciano  Leão 
CdA)re\r2í.=  Marquez  de  Palmella, 


O  HARQDBZ  DE  PALHELLA  A  NUiXO  BARROSA  DE  FIGUEIREDO 


I^OQflrcs,  6  de  fevereiro  de  1829. 

III."*  sr. 

Recebi  successívamente  as  suas  cartas  trazidas  pelo  sr. 
D.  Luiz  Víctorio  de  Noronha,  e  pelo  capit3o  Praça,  assim  co- 
mo a  de  2  do  corrente,  vinda  pelo  correio  inglez.  Bem  pôde 
V.  s.*  pensar  quanto  fiquei  mortificado  pela  noticia  da  chegada 
a  Brest  da  expedição  que  ia  para  a  Terceira.  A  opposição  dos 
navios  de  guerra  inglezes  já  eu  receiava,  como  v.  s.*  não  igno- 
ra ;  porém  o  que  não  se  podia  prever  era  a  resolução  tomada 
pelo  general  Saldanha,  de  arribar  a  Brest,  a  qual  exige  que 
S-  M.  mande  proceder  a  severa  investigação  para  verificar  se 
compre  impor  ao  sobredito  general  a  responsabilidade  que 
sobre  si  tomou,  afastando-se  das  suas  instrucções,  que  lhe 
prescreviam  seguir  viagem  para  o  Rio  de  Janeiro  no  c^so  de 
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não  poder  desembarcar  na  ilha,  ou  se  è  forçoso  attribuir  o 
acontecimento  á  falta  de  víveres  e  insufiQciencia  dos  arranjos 
feitos  pelos  indivíduos  que  em  Plymouth  se  haviam  incumbi- 
do dos  aprestos  da  expedição. 

Na  confusão  e  embaraço  em  que  esta  noticia  .me  collocou, 
acho-me  ainda  hoje  na  impossibilidade  de  dirigir  a  v.  s.^eao 
general  Saldanha  as  ordens  de  S.  M.  a  Rainha  minha  Senho- 
ra; muito  mais  por  serem  hoje  e  amanhã  dias  mui  occupados 
com  a  expedição  da  mala  do  Brazil.  Verei  se  depois  de  ama- 
nhã posso  expedir  um  dos  dois  expressos  que  vieram. 

O  peior  é  que  se  vão  esgotando  os  meios  pecuniários,  nem 
sei  ainda  como  será  possivel  occorrer  ás  despezas  que  dobra- 
rão com  este  fatal  accidente.  Claro  está  que  não  ha  direito 
para  se  exigir  de  mim  o  impossível,  e  que  os  recursos  mui  li- 
mitados que  até  agora  tenho  tido  a  fortuna  de  grangear  para 
os  applicar  ao  soccorro  dos  leaes  portuguezes  emigrados,  não 
chegam  para  pagar  as  enormes  despezas  do  seu  transporte,  e 
muito  menos  quando  é  preciso  paga-las  duas  vezes. 

Por  emquanto  só  me  occorrerecommendar  a  v.  s.%  que  em 
nome  de  S.  M.  F.  agradeça  ao  ministro  dos  negócios  estran- 
geiros de  S.  M.  El-Rei  de  França  a  generosa  hospitalidade 
que  se  concede  aos  nossos  refugiados,  solicitando,  emquanto 
eu  não  posso  prover  á  sua  subsistência,  a  continuação  tempo- 
rária das  rações,  que  tão  primorosamente  lhes  foram  já  sub- 
ministradas,  acrescentando  a  explicação  necessária  para  que 
esse  gabinete  conheça  que  não  houve  da  nossa  parte  intenção 
previa ^le  recorrer  á  hospitalidade  franceza,  antes  pelo  con- 
trario se  adoptaram  medidas  para  que  os  refugiados  seguis- 
sem até  ao  Brazil,  não  conseguindo  desembarcar  na  Ter- 
ceira. 

Será  juslo  que  v.  s.*  dirija  a  expressão  mais  viva  do  reco- 
nhecimento da  Rainha  minha  Senhora  ao  ministro  da  mari- 
nha, de  cujos  sentimentos  S.  M.  se  acha  bem  inteirada.  O  pro- 
cedimento do  gabinete  britannico  a  nosso  respeito  é  o  mais 
injusto  e  bárbaro.  Não  pôde  designar-se  senão  como  um  abuso 
de  força.  Qualquer  porém  que  seja  o  nosso  bem  fundado  re- 
sentimento,  e  as  medidas  que  S.  M.,  dirigidas  pelos  conse- 
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theiros  a  quem  seu  augusto  Pae  a  conflou,  possa  vir  a  ado- 
ptar, não  convém  por  ora  desafogar  em  expressões  violentas 
que  dêem  ensejo  a  desgraças  ainda  maiores,  e  tomem  este 
governo  inimigo  declarado  e  irreconciliável  da  causa  da  Se- 
nhora D.  Maria  II,  sobretudo  não  havendo  esperança  plausí- 
vel de  que  em  tal  caso  outras  potencias  nos  pfestem  apoio. 
Recommendo  portanto  a  v.  s/  uma  linguagem  prudente  em 
publico,  aindaque  não  seja  possível  suffocar  inteiramente  as 
queixas  que  temos  direito  de  fazer. 

A  imprensa  periódica  ha  de  fazer-nos  justiça,  e  poderá 
v.  s.'  fornecer  sem  comprometimento  os  dados  necessários 
para  que  o  publico  avalie  exactamente  tudo  o  que  aconteceu. 

Respondo  ao  paragrapho  ultimo  do  seu  of&cío  de  2,  que 
V.  s.*  ainda  tem  1 :200  francos  para  as  despezas  do  presente 
trimestre ;  e  sendo  tão  apuradas  as  actuaes  circumstancias, 
não  estranhe  v.  s.*  o  não  lhe  remetter  por  emquanto  mais  fun- 
dos, o  que  farei  se  d'elles  carecer  d'aqui  a  mais  algum  tempo. 

Deus  guarde  a  v.  s.*— Ill.^^sr.  Nuno  Barbosa  de  Fígueí- 
redo.=  Marquez  de  Palmella. 

P.  S.  Não  vejo  que  o  incidente  occorrido  nos  deva  fazer 
abandonar  a  idéa  que  v,  s.*  mesmo  ahi  concebeu  para  efife- 
ctuar  a  viagem  de  alguns  dos  officiaes  que  se  acham  n'essa  ca- 
pital. Ao  contrario,  desejo  que  se  persista  n'ella,  se  se  reputar 
ainda  exequível. 


O  MARQDIZ  DE  PALHELLA  A  CÂNDIDO  JOSÉ  XAVIER 

Londres»  6  de  Tevereiro  dê  4819. 

111."'  e  tir  sr. 

Supponho  que  v.  ex."^  já  se  acha  em  Paris,  e  não  i^e  can- 
sarei em  repetir-lhe  os  detalhes  que  já  ha  de  saber  do  desgra- 
çado exíto  da  nossa  expedição  de  Plymouth.  Só  confessarei 
que  a  serem  bem  fundadas  as  queixas  que  os  commandantes 
das  quatro  embarcações  fazem  nos  documentos  que  hoje  mes- 
mo recebi,  deve  ter  havido  grande  imprevidência  nos  últimos 
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arranjos  que  em  Plymouth  se  /izeram  para  a  viagem,  o  que 
na  minha  opinião  dimana  da  incredulidade  em  que  persisti- 
ram o  general  Stubbs  e  Midosi  sobre  os  estorvos  que  estes 
navios  encontrariam  para  chegar  á  Terceira.  Deus  queira  que 
os  outros,  ou  ao  menos  alguns  d'elles,  sejam  mais  felizes,  e 
parece-me  que  já  agora  n3o  Tarei  mais  tentativa  d'essa  natu- 
reza, limitando-me  ás  que  se  acham  feitas,  e  dirigindo  todo  o 
resto  do  deposito  para  o  Brazil. 

Bom  será  que  v.  ex.*  procure  insinuar  aos  redactores  de  al- 
guns periódicos  mais  auctorisados,  sobretudo  ao  Journal  des 
Débats,  idéas  que  sirvam  para  apresentar  ao  publico  debaixo 
das  suas  verdadeiras  cores  o  abuso  da  força,  do  qual  fomos 
víctimas,  a  fim  de  excitar  a  sympathia  d'essa  generosa  nação 
e  da  Europa  inteira. 

Recebi  o  seu  oíDcio  n.®  7,  e  espero  que  v.  ex.*  se  ache  in- 
teirado dos  meus  precedentes  a  este.  Agouro  bem  da  sorte  do 
navio  que  v.  ex.*  expediu  de  Ostende. 

A  concessão  que  El-Rei  de  Inglaterra  se  dispõe  a  fazer  aos 
catholicos  occupa  de  tal  modo  aqui  os  espíritos,  e  satisfaz 
tanto  o  partido  liberal,  que  receio  não  haja  muita  inclinação 
da  parte  d'este  para  tomar  vigorosamente  a  peito  a  nossa  causa. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— III.™"  e  ex."^  sr.  Cândido  José  Xa- 
vier. =Aíarg'?/e2  de  PalmeUa, 


GARTA  REGIA 


D.  Manuel  de  Portugal  e  Castro,  do  meu  conselho,  vice-rei 
e  capitão  general  de  mar  e  terra  dos  estados  da  índia.  Eu  a 
Rainha  vos  envio  muito  saudar,  como  aquelle  que  muito  prezo. 
Havendo  meu  augusto  Pae  o  Senhor  D.  Pedro  IV,  nomeado 
por  seu  real  decreto  de  3  de  julho  de  1827,  ao  Infante  D.  Mi- 
guel, meu  Tio,  seu  logar  tenente  no  governo  de  Portugal  e 
dos  Algarves  para  reger  e  governar  na  conformidade  da  Carla 
Constitucional  da  Monarchia,  e  tendo  este  Príncipe  partido  de 
Yienna  d* Áustria  para  a  corte  de  Lisboa,  onde  chegou  a  líi 
de  fevereiro  do  anno  seguinte ;  ali  prestou  perante  as  cortes 
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geraes  da  nação  portugueza  o  juramento  de  fidelidade  pres- 
crípto  peia  meáma  Carta  ConstitucionaL  Breve  porém  poster- 
gou este  juramento,  e  todos  os  deveres  que  elle  lhe  impunha, 
usurpando  a  coroa,  cujo  deposito  sagrado  lhe  fora  confiado, 
valendo-se  para  esse  fim  do  assentimento  de  uma  assembléa 
por  elle  mesmo  illegalmente  convocada,  a  que  os  traidores 
deram  o  nome  de  três  estados  do  reino,  e  onde  o  sobredito 
Infante  D.  Miguel  se  erigiu  em  juiz  e  parte  ao  mesmo  tempo, 
tomando-se  por  isso  as  suas  deliberações  nuUas,  irritas  e  se- 
diciosas. Este  facto  criminosissimo  foi  desap provado  pelos 
Soberanos  meus  alliados,  os  quaes  manifestaram  a  sua  des- 
approvação  peio  modo  mais  solemne,  fazendo  ímmediatamente 
sair  os  seus  representantes  da  corte  de  Lisboa,  onde  presen- 
temente se  não  acha  ministro  algum  das  cortes  estrangeiras, 
e  encheu  de  luto  a  todos  os  leaes  portuguezes.  N*este  inter- 
vallo  havia  meu  augusto  Pae  completado,  peio  decreto  de  3  de 
março. de  1828,  a  sua  abdicação  da  coroa  de  Portugal ;  e  para 
fielmente  manter  todas  as  promessas  feitas  á  nação,  havia  ef- 
fectuado  o  penoso  sacrifício  de  me  separar  de  si,  e  de  me  en- 
viar para  a  Europa,  bem  persuadido  que  nisto  dava  ao  mundo 
inteiro  a  prova  da  seriedade  dos  seus  procedimentos,  e  o  pe- 
nhor mais  seguro  da  completa  independência  de  Portugal,  e 
separação  perpetua  dás  duas  coroas.  Porém  apenas  aportei  á 
primeira  terra  doeste  continente,  recebi  a  espantosa  e  triste 
noticia  dos  acontecimentos  que  haviam  tido  logar  em  Portu- 
gal ;  pelo  que  me  deliberei  a  passar  a  este  reino,  onde  S.  M.  B., 
meu  antigo  e  fiel  alliado,  me  recebeu  e  tratou  como  Soberana 
e  Rainha  de  Portugal,  e  onde  agora  me  acho  rodeada  da  mais 
digna  e  melhor  parte  de  meus  fieis  súbditos  de  todas  as  clas- 
ses do  estado,  os  quaes  para  conservar  illeso  o  juramento  que 
antes  íne  haviam  virtualmente  prestado,  quando  juraram  a 
Carta  Constitucional  da  Monarchia,  aqui  o  ratificaram  depois 
de  haver  sido  notificada  a  completa  abdicação  de  meu  augusto 
Pae.  Estes  honrados  portuguezes,  não  perdendo  de  vista  o 
seu  mais  sagrado  dever,  de  me  restituir  os  meus  reinos,  cuja 
coroa  foi  traiçoeiramente  usurpada,  fazem  os  necessários  esfor- 
ços para  conseguir  tão  justo  fim ;  e  brevemente  com  ajuda  e 
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favor  da  Divina  Providencia,  espero  estabelecer  a  sédc  da  mo- 
narchia  em  terra  portugueza,  que  nunca  reconheceu  o  domí- 
nio do  usurpador,  emquanto  se  não  restabelece  na  capital  do 
reino,  onde  dentro  em  pouco  ha  de  ser  abcriamente  obede- 
cida a  minha  legitima  auctoridade.  Portanto  vos  ordeno  e 
mando  que  logoque  esta  receberdes,  façaes  em  todas  as  terras 
d*esses  meus  estados  proceder  á  ratificação  do  juramento  que 
já  me  foi  prestado,  e  proclamar  a  minha  soberania  com  todas 
as  solemnidades  do  estylo,  lavrando  de  tudo  os  competentes 
autos,  de  que  logo  me  enviareis  copias  authenticas ;  e  ulterior- 
mente tomareis  todas  as  medidas  e  dareis  todas  as  providen- 
cias para  repellir  e  castigar  quaesquer  tentativas  que  possam 
fazer-se  para  n'esses  dominios  ser  proclamado  e  ot>edecido  o 
usurpador  da  minha  corôá.  E  a  fim  de  que  vossos  esforços  se- 
jam proveitosos,  vos  auctoriso  para  remover  quaesquer  em- 
pregados civis  e  militares  dVsse  estado  e  dos  governos  que 
lhe  são  subordinados,  que  não  merecerem  a  vossa  confiança, 
substituindo-os  logo  por  pessoas  de  conhecido  zôlo  pelo  ser- 
viço de  Deus,  meu  e  da  nossa  pátria ;  dando-me  parte  de  todo 
e  qualquer  procedimento  que  tiverdes  com  as  sobreditas  au- 
ctof  idades,  observando  o  vosso  regimento,  e  pondo  alem  d'isso 
em  pratica  todos  aquelles  meios  que  julgardes  convenientes 
para  se  estabelecer,  firmar  e  consolidar  a  minha'  auctoridade 
e  direitos  magestaticos,  que  tão  legitimamente  me  pertencem. 
Do  vosso  zôlo  e  caracter  espero  que  haveis  de  cumprir  quanto 
sou  servida  ordenar-vos,  fazendo  que  esses  estados,  theatro 
de  tantas  acções  de  heroísmo  e  honra  portuguesa,  não  sejam 
manchados  com  o  ferrete  da  traição ;  e  n'elies  se  guarde  il- 
lesa  a  fè  jurada,  e  a  lealdade  que  tanto  distingue  os  meus 
fieis  súbditos.  O  que  me  pareceu  determinar-vos  para  que  as- 
sim o  cumpraes  sob  a  vossa  mais  strícta  responsabilidade. 
Escripta  no  palácio  de  Laleham,  aos  6  de  fevereiro  de  1829. 
=^k\^tík,= Marquez  de  Palmella. 

Na  mesma  conformidade  e  data  se  expediram  outras,  wu- 
tatis  mutafidiSj  aos  capitães  generaes  de  Angola  e  iMoçambi- 
íiue,  e  ao  governador  de  Cabo  Verde. 


o  MARQUEZ  DE  PALHELLA  AO  GONDE  DE  SABU6AL 

Londres,  7  dt?  fevereiro  de  1819. 

III.""  6  Cl."**  sr. 

Effectuou-se  com  poucos  dias  de  intervallo  a  abertura  das 
camarás  legislativas  de  Inglaterra  e  França.  A  de  França  foi 
primeiro,  e  El-Rei  no  seu  discurso  guardou  um  completo  si- 
lencio sobre  o  estado  de  Portugal. 

Este  silencio,  que  á  primeira  vista  não  agrada,  é  comtudo 
interpretado  favoravelmente  para  nós,  porque  se  sabe  com 
certeza  que  o  gabinete  britannico  desejava  que  EI-Rei  de 
França  se  exprimisse  de  maneira  a  dar  a  entender  que  os  dois 
gabinetes  concordavam  perfeitamente  nas  suas  idéas  a  nosso 
respeito. 

Não  annuir  a  este  desejo,  é  prova  de  que  o  actual  ministério 
francez  pelo  menos  não  abunda  no  sentido  do  de  Inglaterra.  Pa- 
ra dizer  a  verdade,  considero  como  uma  grande  fortuna  o  ter 
falhado  a  intriga  que  havia  sido  arranjada  para  pôr  o  príncipe 
de  Polignac  á  testa  do  ministério  francez;  mas  o  partido  libe-» 
ral  tem  agora  ali  tanta  preponderância  que  serão  inúteis  as 
tentativas  do  duque  de  Wellington  e  do  príncipe  de  Metter- 
nich  para  formar  um  ministério  apostólico. 

Bemetto  inclusa  uma  gazeta  em  que  se  contém  a  falia  de 
El-Rei  de  Inglaterra.  A  phrase  a  respeito  de  Portugal  não  faz 
menção  da  chegada,  da  Rainha  minha  Senhora  a  este  reino, 
como  houvera  sido  de  desejar,  porém  não  é  tão  pouco  total- 
mente desfavorável,  nem  indica  intenção  inunediata  de  reco- 
nhecer a  usurpação,  o  que  por  certo  não  seria  pra^ticavel,  vista 
a  opinião  que  existe  a  nosso  favor  em  Inglaterra. 

As  noticias  de  Portugal  chegam  até  25  de  janeiro,  e  apre- 
sentam ainda  a  possibilidade  de  um  movimento  de  reacção 
n'aquelle  reino. 

Espero  portanto  anciosamente  pelo  paquete  para  ver  se  esta 
quarta  tentativa,  que  vae  fazer-se,  terá  melhor  resultado  do 
que  as  anteriores.  A  saúde  do  Senhor  Infante  ía-se  restabele- 
cendo, aindaque  muitos  persistem  em  acreditar  que  as  suas 
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faculdades  menlaes  se  acham  enfraquecidas,  e  que  tem  algu- 
ma lesão  interna.  De  resto  o  descontentamento  vaa-se  esten- 
dendo a  todas  as  classes,  e  parece  impossivel  que  haja  de 
consolidar-se  a  usurpação. 

Não  ha  tempo  para  dar  a  v.  ex.***  noticias  poliiicas  do  resto 
da  Europa,  e  só  direi  em  poucas  palavras  que  os  francezes 
evacuara  a  Grécia,  depois  de  a  terem  completamente  resga- 
tado ;  e  que  os  russos  se  preparam  para  uma  segunda  campa- 
nha, não  obstante  os  esforços  que  se  estão  fazendo  para  os 
induzir  a  fazer  a  paz. 

A  maior  notícia  n'este  momento  é  a  da  resolução  tomada 
pelo  governo  britannico  de  conceder  aos  catholicos  (le  Irlanda 
os  direitos  políticos  reclamados,  terminando  doesta  maneira 
inesperadamente  a  questão  que  ha  tanto  tempo  agita  estes 
dois  reinos  acerca  da  emancipação  dos  catholicos.  Este  ne- 
gocio encontra  a  approvação  de  quasi  toda  a  gente  illustrada, 
e  é  bera  de  receiar  que  ao  menos  por  agora  consolide  este 
ministério,  que  nos  é  tão  adverso. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— 111.""*  e  ex.^^^sr.  conde  de  Sabugal. 
=  Marquez  de  Palmella. 


O  HARQCEZ  DE  PALMEIXA  A  CÂNDIDO  JOSÉ  XAVIER 

Londres,  9  de  Tcrereiro  de  1839. 

Ill.~*  e  «.»•'  sr. 

Recebi  hoje  juntos  os  dois  officios  de  v,  ex.'  n.*^'  8  e  9,  e 
tendo  já  informado  v.  ex.*  em  6  do  corrente  de  que  desistia 
por  ora  de  novas  expedições  para  a  Terceira  em  consequência 
do  desastroso  êxito  que  teve  a  que  dirigia  o  general  Saldanha, 
só  me  cumpre  agora  accnsar  a  recepção  dos  ditos  oflBcios,  e 
que  fico  sciente  tanto  de  haver  v.  ex.*  feito  um  novo  saque 
por  £  400  esterlinas  a  dez  dias  vista  para  as  despezas  da  com- 
missão  de  que  foi  incumbido,  como  de  dever  ter  logar  no  dia 
7  a  sua  partida  para  essa  capital,  onde  já  o  considero.  Espe- 
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rarei  ler  a  certeza  da  sua  chegada  a  Paris  para  novamente  es- 
crever a  V.  ex.*  se  antes  se  não  apresentar  motivo  urgente  para 
o  fazer. 

Diz  o  provérbio:  ha  males  que  vem  por  bem,  e  começo  a 
imaginar  que  o  estrondoso  successo  da  Terceira  verificará  ainda 
uma  vez  a  verdade  da  sentença,  assegurando-nos  auxilios  com 
qae  aliás  nao  poderíamos  contar. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— 111."'°  e  ex.™°  sr.  Cândido  José  Xdí^ 
mr,= Marquez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  BAKBACENA  A  LORD  ABERDEEN 

Londres,  iO  de  fevereiro  de  1829. 


'  c  cx.™''  sr. 


O  abaixo  assignado,  tendo  sabido  a  funesta  noticia  do  acon-^ 
tecimento  que  teve  logar  na  bahia  da  villa  da  Praia  a  respeito 
de  qaatro  navios  mercantes  que  levavam  emigrados  portugue- 
zes,  acha-se  na  necessidade,  sem  perder  nm  momento,  em- 
quanto  nâo  tem  a  honra  de  replicar  á  nota  do  sr.  conde  de 
Aberdeen  de  4  d'este  mez,  de  peíjir  a  s.  ex.*"  que  se  digne, 
para  evitar  novas  desgraças,  dar  uma  resposta  explicita  sobre 
os  seguintes  quesitos:  1.°  O  governo  de  S.  M.  B.  oppor-se-ha  a 
que  os  emigrados  portuguezes,  que  estão  ainda  em  Inglaterra 
(oflBciaes  ou  empregados  dvis)  embarquem  para  a  ilha  Ter- 
ceira? 2.°  O  governo  de  S.  M.  B.  opporrse-ha  a  que  os  emi- 
grados portuguezes,  que  foram  repellidos  da  Terceira,  e  estão 
agora  em  França,  se  embarquem  para  a  mesma  ilha  em  navios 
qae  não  sejam  inglezes?  Finalmente,  o  governo  de  S.  M.  B. 
oppor-se-ba  a  que  os  súbditos  de  S.  M.  F.,  que  tiverem  posto 
pé  em  território  inglez,  e  se  achem  agora  em  França,  ou  n'ou- 
tro  porto  do  continente,  possam  dirigir-se  para  a  ilha  Terceira, 
procedendo  esta  prohibição  d'aquelle  simples  facto  de  have- 
rem pisado  uma  vez  o  território  inglez? 

O  abaixo  assignado  tem  a  honra  de  renovar  a  s.  ex.''  o  conde 
de  Aberdeen  a  segurança  da  ínais  alta  consideração. = Mar- 
quez de  Barbacena. 


•.m 


o  lARQDEZ  DE  PALHELLA  A  NUNO  BAKBOSA  DE  FIGUEIREDO 


LoDdres,  44  de  ferereiro  de  1829. 

III.' 


Dependendo  as  resoluções  que  S.  M.  ha  de  tomar  acerca 
dos  refugiados  portuguezes  que  se  acham  no  porto  deBrest, 
em  primeiro  logar  do  resultado  das  diligencias  que  se  estão 
praticando  com  muita  difficuldade  para  arranjar  alguns  n^eios 
pecuniários,  e  em  segundo  logar  da  resposta  que  se  espera 
aos  quesitos  que  o  sr.  marquez  de  Barbacena  offlctalmente  di- 
rigiu a  este  ministério  na  nota  de  que  remetto  copia,  reservo- 
me  expedir  pelo  capitão  Praça  as  ordens  terminantes  de  S.  M. 
relativas  aos  refugiados.  Aproveito  entretanto  do  regresso  do 
secretario  d'essa  legação  para  transmittir  a  v.  s.*  algumas  ín- 
trucções  que  deve  observar  quanto  antes. 

Já  no  precedente  officio  preveni  que  seria  conveniente  ma- 
nifestar ao  ministro  dos  negócios  estrangeiros  de  S.  M.  Chris* 
tianissima,  e  com  especialidade  ao  ministro  da  marinha,  os 
sentimentos  da  mais  viva  gratidão  de  S.  M.  a  Rainha  minha 
Senhora  pela  prompta,  generosa  e  franca  hospitalidade  con- 
cedida aos  seus  súbditos  leaes  n'um  porto  de  França,  assjm 
como  a  impressão  profunda  que  este  proceder,  sobretudo 
quando  se  compara  aos  soffrimentos  que  os  defensores  da  le- 
gitimidade tiveram  em  Hespanha  e  á  dureza  com  que  foram 
repellidos  pelo  governo  britannico,  deve  produzir  em  todos 
os  corações  portuguezes. 

Advirto  que  a  mencionada  communicação  deverá  ser  ver- 
bal/'não  sendo  por  modo  algum  opportuno  que  se  expressem 
por  escripto  queixas  ou  recriminações,  por  justas  e  fundadas 
que  sejam,  contra  as  potencias  que  desgraçadamente  tanta  in- 
fluencia podem  ainda  exercer  sobre  os  negócios  da  nossa  di- 
lacerada pátria. 

A  linguagem  de  v.  s.*  tratando-se  do  acontecimento  que  ora 
teve  logar  na  Terceira,  deverá  comtudo  ser  firme  e  sentida, 
dentro  dos  limites  de  uma  decorosa  censura,  e  quando  se  en- 
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coDtre  com  o  embaixador  de  Inglaterra,  n3o  ha  motivo  para 
que  lhe  occulte  estes  mesmos  sentimentos. 

Pelo  que  diz  respeito  á  própria  pessoa  de  S.  M.  a  Rainha  e 
á  continuaçUo  da  sua  residência  n'este  paiz,  são  de  importân- 
cia muito  seria  as  consequências  que  poderá  ter  qualquer  re- 
solução que  se  adopte,  para  que  os  indivíduos  sobre  os  quaes 
recairia  a  responsabilidade,  hajam  de  deixar-se  arrebatar  por 
idéas  de  dignidade  oflfendida,  dando  qualquer  passo  nocivo 
aos  sólidos  interesses  d'aquella  Senhora.  S.  M.  aqui  está  sendo 
hospeda  de  S.  M.  B.,  e_  longe  de  se  poder  queixar  do  trata- 
mento tfeste  augusto  Soberano,  deve  ao  contrario  confessar 
que  nao  ha  casta  de  demonstração  de  affecto  pela  sua  pessoa 
6  de  respeito  pela  sua  jerarchia,  que  lhe  não  tenha  sido  pro- 
digalisada,  tanto  peio  Rei  como  pela  familia  real.  Os  actos  do 
governo  inglez  são,  como  todos  sabem,  distinctos  e  indepen- 
dentes da  vontade  do  Soberano;  murtas  vezes  pôde  dizer-se 
que  85o  contrários  a  essa  vontade,  e  pelo  mesmo  principio  de- 
vemos nós  considerar  como  diversas  e  distinctas  as  offensas 
que  possam  fazer-se  á  causa  da  Rainha  minha  Senhora  das  que 
se  poderiam  dirigir  a  menoscabar  o  seu  pessoal  decoro.  N'uma 
palavra,  o  texto  que  deve  seguir-se  a  este  respeito,  é  o  de  olhar 
El-Reí  de  Inglaterra  como  totalmente  sem  culpa  nas  medidas 
adoptadas  por  seus  ministros,  e  de  considerar  as  que  dizem 
respeito  a  S.  M.  inclividualmente  como  independentes  das  que 
se  referem  aos  seus  negócios;  alem  de  que  não  é  possível, 
ainda  quando  fosse  útil,  remover  S.  M.  F.  de  Inglaterra,  em- 
quanto  não  se  receberem  as  ordens  de  seu  augusto  Pae. 

É  necessário  que  v.  s.^  assegure  positivamente  a  esse  mi- 
nistério que  a  arribada  dos  nossos  compatriotas  a  Brest  não  foi 
conforme  ás  instrucções  de  que  iam  munidos,  as  quaçs  pre- 
screviam que  seguissem  viagem  para  o  Rio  de  Janeiro  no  caso 
de  não  poderem  entrar  na  Terceira.  Â  falta  de  provisões  suf- 
fidentes  para  os  officiaes  e  para  a  quantidade  de  gente  embar- 
cada s3o  os  motivos  que  aHega  o  general  Saldanha  para  se  jus- 
tificar, e  que  á  serem  em  parte  verídicos  procedem  da  reni- 
tência que  houve  em  Plymouth  de  acreditar  que  o  governo 
brítannico  se  oppozesse,  como  eu  não  cessava  de  prognosti* 


car,  ao  desembarque  na  ilha,  sendo  certo  que  não  faltavam  os 
meios  pecuniários  adequados  para  se  fazer  provimento  de  vi- 
veres, na  conformidade  das  ordens  de  S.  M. 

Ao  mesmo  tempo  porém  que  se  deve  informar  o  governo 
francez  de  que  a  arribada  foi  para  nós  inesperada,  convém 
muito  acrescentar  que  estamos  persuadidos  de  que  terá  feli- 
zes resultados,  porque  é  impossível  que  a  generosidade  de 
S.  M.  Christianissima  deixe  de  suscitar  alguns  sentimentos  de 
pejo  em  outros  gabinetes ;  e  desde  já  me  parece  que  se  começa 
a  sentir  o  influxo  de  tão  benéfica  disposição,  pois  corre  voz  de 
que  se  expediram  ordens  ao  commandante  dos  navios  ingle- 
zes  nos  Açores  para  regressar,  abandonando  o  bloqueio  que  se 
achava  fazendo.  É  muito  a  propósito  por  conseguinte  enunciar 
V.  s.""  a  satisfação  que  S.  M.  experimentou  por  motivo  da  acci- 
dental  Tesidencia  dos  seus  súbditos  em  França,  a  fim  de  exci- 
tar por  motivos  de  honra  e  amor  próprio  o  governo  francez  a 
conceder-lhes  franca  protecção  e  a  resistir  ás  insinuações  bas- 
tante activas,  que  não  deixarão  de  se  lhe  haver  dirigido  d'aqui 
para  que  imite  em  tudo  a  marcha  seguida  pelo  gabinete  de 
S.  James  a  nosso  respeito. 

Depois  dos  esclarecimentos  acima  indicados  dirá  v.  s.*  a 
mr.  de  Portalis  que  os  refugiados  portuguezes  não  podem  por 
muitos  motivos,  e  sobretudo  por  falta  de  recursos  sufficien- 
tes,  permanecer  nem  em  França  nem  em  Inglaterra,  e  que  por- 
tanto a  resolução  de  S.  M.  é  que  partam  immediatamente^para 
a  Terceira,  quando  o  possam  fazer  com  segurança,  ou  no  caso 
contrario  para  o  Brazil. 

O  que  actualmente  deverá  pedir-se,  em  nome  de  S.  M.  F-, 
ao  governo  francez,  reduz-se  aos  pontos  seguintes: 

1.^  Que  não  se  ponha  estorvo  algum  á  partida  dos  nossos 
reftigiados,  ou  seja  para  o  Brazil,  ou  para  qualquer  outro  ponto 
para  onde  se  dirijam,  com  a  simples  declaração  de  que  v.  s.* 
se  acha  auctorisado  a  fazer  ofiicialmente  (se  o  julgar  conve- 
niente) de  que  elles  sairão  desarmados,  e  se  não  dirigirão  a 
qualquer  território  que  esteja  actualmente  debaixo  do  domí- 
nio do  governo  rebelde,  nem  irão  commetter  nenhuma  ag- 
gressão.  Estas  são  as  mesmas  seguranças  que  se  deram  ao  go- 
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verno  brítanníco,  e  que  não  ha  motivo  para  se  não  darem  ao 
governo  francez,  se  elleas  exigir.  Parece-me  que  era  conve- 
niente auctorisar  alguém  em  Brest  para  visitar  os  navios,  e  fa- 
zer constar  de  um  modo  solemne  que  os  refugiados  entraram 
e  saem  desarmados. 

2.®  Deverá  v.  s.*,  como  fica  dito,  agradecer  os  soccorros 
de  viveres  que  têem  sido  fornecidos  espontaneamente,  asse- 
gurando que  S.  M.  F.  os  ha  de  considerar  como  uma  divida 
da  natureza  a  mais  sagrada,  e  pede  que  sej»m  continuados  por 
mais  algum  tempo,  emquanlo  se  não  enviam  d'aqui  as  ordens 
e  os  meios  necessários  para  se  fazerem  os  supprimentos. 

3.^  Bem  longe  de  ser  a  arribada  dos  nossos  emigrados  a  Brest 
um  motivo  para  suspender  as  diligencias  que  v.  s.*  estava  fa- 
zendo para  obter  que  alguns  dos  nossos  oiíiciaes  fossem  trans- 
portados á  Terceira  n'uma  fragata  franceza,  deve  ao  contrario 
induzir-nos  a  fazer  com  mais  instancia  essas  diligencias ;  e  assim 
ordena  S.  M.  que  v.  s.*  o  faça,  advertindo  comtudo  que  é  este 
um  assumpto  que  me  parece  dever  tratar-se  particularmente 
com  o  ministro  da  marinha,  e  se  possivel  for  com  mais  reserva 
do  que  houve  no  principio,  sendo  obvio  que  um  favor  de  si- 
oiilhante  natureza  encontrará  objecções  por  parte  de  muita 
gente  em  França,  e  deve  também  excitar  alguma  opposíção  do 
governo  brltannico,  uma  vez  que  haja  publicidade  antes  da 
eiecução. 

Em  oBicio  separado  darei  a  v.  s.*  conhecimento  completo 
de  todas  as  circumstancias  que  precederam  a  saída  de  Ply- 
mouth  dos  nossos  refugiados,  sendo  muito  conveniente  que 
V.  s.'  possa  rebater  as  maliciosas  arguições  e  calumnias  que 
não  deixarão  de  espalhar-se,  e  de  que  vejo  uma  amostra  nas 
gazetas  de  França  de  4  e  7  d'esle  mez,  sobretudo  se  ellas  foreià 
apoiadas  pelo  influxo  de  algum  personagem  oilicial.  A  princi- 
pal base  em  que  se  ha  de  fundar  uma  accusação  contra  mim, 
é  a  de  pretender  que  eu  dera  a  minha  palavra  de  honra  de 
que  os  navios  iam  em  direitura  para  o  Brazil.  A  esta  calumnia 
pôde  dar-se  uma  denegação  formal,  pois  existem  cartas  mi- 
nhas ao  duque  de  Wellington,  que  provam  a  notificação  que  lhe 
foi  feita  logoque  se  recebeu  aqui  a  confirmação  de  nãater  a 
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esquadra  portugaeza  eiFeiluado  o  desembarque  e  invasão  qiie 
se  projectava  na. Terceira. 

Concluirei  dizendo  que  se  v.  s.*  julgar  que  ha  alguma^pos- 
sibilidade  de  se  obter  do  governo  francez  uma  garantia  a  favor 
dos  refugiados  que  d'ahi  saírem  para  a  ilha  Terceira,  uma  yei 
í|ue  passem  das  embarcações  em  que  se  acham  para  outras 
com  a  bandeira  franceza,  será  este  o  maior  serviço  que  possa 
nas  presentes  circumstancias  fazer-se  á  Rainha  minha  Senhora, 
e  e^tá  V.  s/  auctorisado  a  solicita-lo  em  seu  real  nome,  po- 
dendo allegar  por  motivo  suíDciente  a  demora  occasíonada 
pelo  procedimento  illegal  dos  cruzadores  inglezes,  e  a  conse- 
quente probabilidade  de  que  o  governo  rebelde  aproveitará 
este  intervallo  para  enviar  embarcações  a  cruzar  em  frente 
d'aquella  ilha,  e  talvez  para  annunciar  o  bloqueio  d  ella. 

Julgo  escusado  advertir  que  os  documentos  que  remetto 
devem  ser  considerados  como  reservados,  sem  que  porém 
v.  s.*  deixe  de  fazer  uso  d'eHes,  e  até  de  os  mostrar  confiden- 
cialmente, quando  assim  o  entenda  conveniente  ao  real  ser- 
viço. 

A  nota  do  sr.  marquez  de  Barbacena  pôde  ser  mostrada  a 
mr.  de  Portalis,  e  no  caso  de  que  deseje  ter  copia  pode  dar- 
se-lhe,  assim  como  a  mr.  Hyde  de  Neuville. 

Deus  guarde  a  v.  s.*— 111.™°  sr.  Nuno  Barbosa  de  Fig^x- 
reào.= Marquez  de  Paltnella, 


O  MARQUEZ  DE  PALKELLA  A  JOAO  CARLOS  Dl  SALDANHA 
OLIVEIRA  E  DADN 


Londres,  13  de  re?ereiro  de  1829. 

111.""»  c  cx."'  sr. 

Foram  presentes  a  S.  M.  os  quatro  oflBcios  que  v.  ex.*  me 
endereçou  por  via  do  capitão  Praça,  os  quaes  vieram  confir- 
mar a  noticia  da  catastrophe  acontecida  na  ilha  Terceira»  de 
que  já  tinha  recebido  um  primeiro  aviso  transmittido  pelo  te- 


367 

legrapho  a  Paris.  N3o  é  necessário  dizer  quanto  deve  ter  sido 
sensível  a  todos  os  corações  portuguezes  a  violação  do  direito 
das  gentes,  de  qae  v.  ex/  e  seus  leaes  companheiros  foram 
mais  especialmente  victimas,  violação  atroz,  tanto  pelo  acto  em 
si  mesmo,  como  pelas  circumàtancias  que  o  acompanharam, 
por  haver  sido  commettido  nas  aguas  e  já  á  vista  dos  habitantes 
de  uma  terra  portugueza,  sobretudo  pela  maneira  desusada  e 
própria  de  piratas,  com  que  se  intimou  a  tiros  de  bala  a  or- 
dem do  governo  inglez. 

Deve  V.  ex.*  estar  certo  de  que  este  procedimento  bárbaro 
causará  o  maior  resentimento,  e  que  se  reclamarão  official- 
mente  as  reparações  que  pede  o  caso,  e  que  nunca  poderão 
ser  proporcionadas  á  injuria. 

Em  outras  circumstancias  occorreria  a  idéa  de  dar  uma  pu- 
blica demonstração  da  impressão  que  esta  noticia  deve  pro- 
duzir, descontinuando  a  Rainha  minha  Senhora  de  aprovei- 
tar-se  da  hospitalidade  que  lhe  tem  sido  concedida  aqui.  Esta 
determinação  porém  não  pôde  ser  tomada  por  aquelles  a  quem 
o  augusto  Pae  de  S.  M.  conQou  a  guarda  de  sua  real  pessoa 
sem  uma  auctorisação  positiva  do  mesmo  Senhor ;  alem  de 
que  é  mister  fazer  dislincção  entre  o  que  procede  directa- 
mente de  S.  M.  B.  e  o  que  provém  dos  seus  ministros;  enão 
pôde  negar-se  que  todas  as  distincções  e  provas  de  interesse, 
que  dependem  n'este  paiz  da  espontânea  vontade  do  Sobera- 
no, hão  sido  prodigalisadas  a  S.  M.  F.,  cuja  causa  e  cujos 
súbditos  tanto  téem  sido  prejudicados  pela  politica  actual 
doeste  ministério.  Exige  pois  o  interesse  de  S.  M.  que  ella  se 
considere  n'esta  i)ccasião  como  hospeda  de  El-Rei,  e  não  do 
ministério  britafnnico. 

Depois  de  qualiGcado  o  acontecimento  do  dia  16  de  janeiro 
debaixo  do  seu  principal  ponto  de  vista,  isto  é,  como  violação 
flagrante  dos  nossos  direitos,  como  um  abuso  da  força,  con- 
trario aos  mais  sagrados  princípios  das  leis  das  nações,  tam- 
bém deve  reputar-se  como  um  golpe  Fatal,  cuja  consequência 
pôde  ser  a  perda  da  ilha  Terceira,  único  refugio  ainda  exis- 
tente em  território  portuguez  aos  defensores  da  legitimidade. 

É  de  esperar  todavia  que  alguns  dos  navios  que  saíram  de 
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Plymouth  e  do  Havre  depois  da  partida  de  v.  ex/  tenham  che- 
gado ao  seu  destino,  protegidos  pela  bandeira  americana,  oo 
conseguissem  illudir  a  vigilância  dos  cruzadores ;  e  n'esse  caso 
conflo  que  a  ilha  ficará  sufficientemente  guarnecida  até  que 
se  consiga  eíTecluar  sob  melhores  auspícios  a  viagem  dos  leaes 
portuguezes  que  se  acham  ás  ordens  de  v.  ex.*,  e  converter  a 
Terceira  n'um  baluarte  inexpugnável,  onde  pela  segunda  vez  e 
com  mais  successo  do  que  na  usurpação  de  Castèlla,se  pre- 
pare a  queda  do  despotismo.  Posso  assegurar  a  v.  ex.*  que 
S.  M.,  apesar  da  sua  tenra  idade,  compadece  o  seu  soffri- 
menlo,  e  já  sabe  dar  valor  aos  sacrifícios  que  por  cila  se  fazem. 
Deus  guarde  a  v.  ex.*  — 111.'"^  c  ex."*"  sr.  João  Carlos  de 
Saldanha  Oliveira  e  Ddi\in.=  Marquez  de  Palmelta. 


O  MAKQUEZ  DE  PALHELLA  A  JOlO  CARLOS  DE  SALDANHA 
OLIVEIRA  E  DAUN 

Londres,'  13  de  fevereiro  de  iBi9. 

111.°"*  C  Cl."*  sr. 

O  conteúdo  dos  quatro  officios  de  v.  ex.',  que  trouxe  o  ca- 
pitão Praça,  é  tão  importante,  que  me  reservo  necessariamente 
responder  mais  em  extenso  n'outra  occasião.  O  principal  ob- 
jecto que  n'elles  se  trata,  isto  é,  o  obstáculo  encontrado  ao 
desembarque  na  ilha  Terceira,  não  pôde  encarar-se  senão  de- 
baixo de  um  só  ponto  de  vista,  e  o  procedimento  de  v,  ex/, 
especialmente  a  sua  correspondência  com  o  capitão  Walpole, 
mereceu  a  approvação  de  S.  M,,  aindaque  houvera  sido  de 
desejar  que  se  evitassem  as  expressões  da  tropa  do  seu  com- 
inando, ordens  da  sua  Soborana,  e  outras  análogas,  que  for- 
necem a  este  ministério  o  pretexto  de  qualificar  a  expedição 
com  o  caracter  de  militar,  e  de  sustentar,  postoque  infunda- 
damente, o  acto  do  commandanle  da  fragata  ingleza  Ranger. 

Emquanto  porém  á  outra  parte  também  importante  dos  seus 
officios,  destinada  a  explicar  os  motivos  da  arribada  a  Brest, 
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não  se  pôde  deixar  de  consWerar  que  a  inobservância  das  suas 
instrucções  dá  motivo  a  fundada  inculpaçâo,  ou  contra  os  que 
dirigiram  a  expedição,  ou  contra  os  que  a  prepararam  e  for- 
neceram os  mantimentos. 

Não  pretendo  discutir  aqui  as  consequências  mais  ou  me- 
nos favoráveis,  que  na  opinião  de  cada  um  possam  vir  a  re- 
sultar do  regresso  doestes  navios  para  a  Europa.  V.  ex.*  sabe 
melhor  do  que  eu,  que  essa  consideração  nada  diminue  a  res- 
ponsabilidade dos  que  têem  a  seu  cargo  a  execução  das  or- 
dens soberanas. 

Qoalquer  porém  que  seja  para  o  serviço  de  S.  M.,  ou  para 
o  bem  da  sua  causa,  o  effeito  d'esta  arribada,  é  indubitável 
que  vae  desde  já  occasionar  um  acréscimo  de  despezatal,que 
excede  todos  os  cálculos  que  haviam  sido  feitos  para  obter 
com  grande  custo  os  meios  pecuniários  próprios  para  a  sus- 
tentação e  transporte  até  ás  ilhas  ou  até  ao  Brazil,  da  quasi 
totalidade  dos  emigrados  portuguezes.  V.  ex.*  não  ignora  de 
onde  provém  os  recursos  que  tenho  ao  meu  alcance,  nem  pôde 
duvidar  de  que  haja  limites  uns  dependentes  da  vontade  alheia, 
outros  de  difliculdades  que  não  me  será  dado  superar,  quaes- 
quer  que  sejam  os  meus  esforços.  Este  tem  sido  o  objecto  da 
minha  maior  ^nciedade  desde  que  recebi  de  Paris  noticia  te- 
legraphica  da  sua  entrada  em  Brest,  e  tem  sido  também  o 
principal  motivo  da  minha  tardança  em  escrever-lhe,  bem  como 
da  demora  do  capitão  Praça  n^esta  cidade.  Sinceramente  devo 
participar  a  v.  ex.^  que  a  esta  hora  não  tenho  certeza  de  po- 
der arranjar  fundos  suíBcientes  para  enViar-lhe  os  soccorros 
de  que  precisa,  o  que  não  deve  causar  admiração  alguma  nas 
acluães  circumstancias,  sendo  ao  contrario  quasi  incrível  que 
se  tenha  podido  até  agora  prover  á  manutenção  de  3:000 
emigrados,  pela  maior  parte  das  classes  superiores,  e  a  pro- 
porcionar-lhes  recursos  de  conducção  até  ao  Brazil. 

Entretanto  espero  brevemente  expedir  o  ca|)itão  Praça,  e 
por  elle  irão  as  providencias  que  forem  possíveis,  e  as  ordens 
de  S.  M.  sobre  o  futuro  destino  da  expedição. 

Deus  guarde  a  v.  ex.'  — 111.™^  e  ex."™^  sr.  João  Carlos  de 
Saldanha  Oliveira  e  Ddiun.=^  Marquez  de  PalmeUa. 

24 
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O  MARQUEZ  DE  PALHELLA  A  JOiO  CARLOS  DE  SALDANHA 
OLIVEIRA  E  DADN 

Londres,  12  de  fevereiro  de  4829. 

\\\r  c  «."•  sr. 

Remetto  a  v.  ex.*  um  apontamento  dos  differentes  protes- 
tos que  devem  ser  feitos  pelos  capitães  dos  quatro  transpor- 
tes, especialmente  pelo  do  navio  russo,  que  é  de  sentir  não 
recebesse  também  alguma  bala,  e  nâo  procurasse  seguirá  sua 
viagem  independente  dos  outros,  a  fim  de  que  se  desse  um 
acto  de  violência  contra  a  bandeira  russa,  sobre  o  qual  podasse 
recair  uma  fundada  reclamação.  Assim' mesmo  bom  será  es- 
crever o  capitão  ao  seu  embaixador  em  Londres,  reclamando 
perdas  e  damnos,  e  lavrando  desde  já  ahi  o  protesto  perante  o 
seu  cônsul.  A  derrota  de  cada  um  dos  navios  deve  mandar-se 
autlienticada,  porque  uma  das  principaes  defezas  do  capitão 
Walpole  ba  de  fundar-se  em  que  os  transportes  não  estavam 
ainda  debaixo  da  protecção  da  terra,  e  em  que  elle  lhes  diri- 
gira signaes,  aos  quaes  elles  não  obedeceram,  antes  de  lhes 
atirar  com  bala.  Isto  que  digo  é  mera  conjectura,  por  isso  que 
o  relatório  offlcial  do  capitão  Walpole  ainda  não  chegou- 

Julgo  outrosim  conveniente  que  v.  ex.*  peça  uma  visita  da 
alfandega  ou  de  alguma  auctoridade  desse  porto,  para  que 
possa  constar  que  os  navios  não  têem  armas  a  bordo. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — III."®  e  ex."**  sr.  João  Carlos  de 
Saldanha  Oliveira  e  DmTí,=^  Marquez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  A  JOiO  CARLOS  DE  SALDANHA 
OLIVEIRA  E  DAUN 


LoDdres,  i2  de  ferereiro  de  i829. 

llirccxrsr. 

Como  possa  ser  necessário  que  o  encarregado  de  negocies 
de  S.  M.  em  París  receba  informaçOes  circumstanciadas,  e  por 
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testemunha  ocular,  de  tudo  o  que  diz  respeito  ao  aconteci- 
mento da  ilha  Terceira,  e  ao  estado  actual  da  expedição ;  e 
sendo  outrosim  provável  que  o  ministério  francez  desejará  an- 
tes fazer  crer  que  os  soccorros  que  houver  de  subministrar, 
ou  os  favores  que  fizer,  são  directamente  solicitados  pelos  re- 
fugiados portuguezes,  mas  não  reclamados  por  qualquer 
agente  diplomático ;  ordena  a  Rainha  minha  Senhora  que  v.  ex.* 
envie  a  Paris  o  coronel  Pizarro,  a  fim  de  tratar  os  referidos 
objectos  de  accordo  com  o  encarregado  de  negócios  de  S.  M., 
ao  qual  escrevo  n'esta  mesma  data  para  que  tome  as  conve- 
nientes medidas  para  se  eíTectuar  esta  viagem. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— III."^  e  ex."*®  sr.  João  Carlos  de 
Saldanha  Oliveira  e  D^nn.=-=  Marquez  de  Palmella. 

P.  S,  Esqueceu-me  dizer  que  S.  M.  approvou  os  passos  que 
a  V.  ex.^  deu  depois  da  chegada  a  Brest,  e  as  cartas  que  diri- 
giu ao  prefeito  e  a  mr.  Hyde  de  Neuville. 


O  HARQDEZ  DE  PALMELLA  AO  CONDE  DE  SABUGAL 

Londres,  12  de  fe?ereiro  de  1829. 

\\\r  e  ex.'""  sr. 

O  objecto  mais  essencial  de  que  hoje  tenho  a  informar  a 
v.  ex.*  é  de  uma  natureza  bem  desagradável,  e  deverá  maguar 
vivamente  o  coração  de  S.  M.  I.  O  ministério  inglez,  não  ob- 
stante as  representaçSes  que  dirigi  ao  duque  de  Wellington  e 
o  protesto  ofiQcial  que  lhe  foi  communicado  pelo  marquez  de 
Barbacena,  não  alterou  as  instrucçoes  qu^  havia  dado  aos  seus 
navios  de  guerra  para  se  opporem  ao  desembarque  das  nos- 
sas tropas  na  ilha  Terceira,  e  verificou-se  no  dia  16  de  janeiro 
esta  barbara  violação  do  direito  das  gentes,  como  v.  ex.^  po- 
derá ver  pelo  periódico  incluso,  no  qual  se  acha  transcripta 
toda  a  correspondência  que  o  commandante  de  uma  fragata 
ingleza  estacionada  n'aquella  ilha  teve  com  o  general  Saldanha, 
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a  cujas  ordens  iam  quatro  transportes  com  600  homens  sem 
armas,  que  saíram  de  Plymoutli,  como  já  informei  a  v.  ex.*, 
e  phegaram  no  dito  dia  ao  ancoradouro  da  villa  da  Praia,  a  me- 
nos de  meia  legua  da  nossa  costa,  e  estavam  já  prestes  a  lan- 
çar ferro,  e  começar  o  seu  desembarque.  O  modo  que^se  em- 
pregou ainda  augmenta  a  atrocidade  do  caso,  porque  a  fragata 
ingleza  antes  de  haver  significado  as  suas  ordens,  começou 
por  atirar  aos  transportes  alguns  tiros  com  bala,  umdosquaes 
matou  1  homem  do  regimento  n.^  18,  e  feriu  2  ou  3. 

Sinto  não  poder  mandar  hoje  o  ófficio  que  recebi  do  gene- 
ral Saldanha,  e  que  me  foi  dirigido  de  Bresi,  onde  os  quatro 
navios,  que  se  acham  debaixo  das  suas  ordens,  entraram  arri- 
bados, segundo  eiles  dizem,  por  motivo  da  má  qualidade  das 
provisões,  sobretudo  da  agua  que  levavam,  e  por  se  acharem 
nimiamente  apinhados  de  passageiros.  O  certo  é  que  ainda 
nSo  posso  conhecer  quem  tenha  verdadeiramente  a  culpa  de 
se  não  seguir  a  ordem  que,  em  nome  da  Rainha  minha  Se- 
nhora, havia  dado,  de  continuar  a  viagem  para  o  Brazil,  no 
caso  de  haver  impedimento  insuperável  para  a  entrada  na  Ter- 
ceira, sendo  evidente  que  ou  o  general  Saldanha  é  responsá- 
vel pela  não  execução  d'esta  ordem,  ou  o  general  Slubbs  com- 
mandante  do  deposito,  pelo  mau  arranjo  em  que  se  allega  que 
foram  os  navios. 

Para  que  v.  ex.*  melhor  conheça  todas  as  circumstancias 
d'este  negocio  remetto-lhe  copias  com  os  números  de  1  até  t  i 
da  correspondência  que  tive  com  os  generaes  Stubbs  e  Salda- 
nha antes  da  saída  d'esta  expedição,  e  das  instrucções  que  fo- 
ram dadas  ao  segundo. 

lambem  remetto  copias  de  duas  cartas  de  Nuno  Barbosa, 
para  que  v.  ex.*  veja  a  maneira  por  que  se  tem  comportado 
até  agora  n'este  negocio  o  ministério  francez. 

Todavia  seria  uma  chimera  o  esperar  que  o  governo  de 
França  se  comprometta  em  uma  contenda  com  a  Inglaterra, 
adoptando  a  nosso  respeito  um  proceder  totalmente  diverso 
do  que  segue  este  governo. 

Por  agora  a  intenção  que  tenho,  de  accordo  com  o  marquez 
de  Barbacena,  éde  mandar  para  o  Brazil  os  quatro  navios,  lo- 
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goque  se  tenham  provido  do  qiie  lhes  falta  para  continuar  a 
viagem. 

Devo  dizer  que  a  publicação  que  hoje  se  fez  no  Times,  que 
incluso  remetto,  foi  feita  sem  minha  auctorisaçSo,  e  creio  po- 
de-la attribuirá  imprudência  do  capitão  Praça,  que  me  trouxe 
os  oíBcios  do  seu  general,  e  que  n'esta  occasião  por  certo  fal- 
tou a  todas  as  considerações  que  devia. 

Este  assumpto  importante  para  nós  vae  com  toda  a  brevi- 
dade ser  discutido  no  parlamento,  cujos  membros  mais  in- 
fluentes do  partido  liberal  se  dispõem  a  pedir  explicações  aos 
ministros. 

Para  isso  já  a  maior  parte  d'elles  têem  tido  communicações 
commigo,  e  me  tem  pedido  a  leitura  dos  principaes  documen- 
tos, de  que  hão  de  ter  conhecimento.  Supponho  que  os  minis- 
tros se  defenderão  lançando-nos  em  rosto  todas  as  possíveis 
accusações  de  imprudência,  espirito  revolucionário,  ele,  etc. ; 
isso  porém  pouco  importa,  e  oxalá  que  os  nossos  esforços  pro- 
duzissem algum  bem  para  a  causa. 

Deus  guarde  a  v.  ex.'*— III."®  e  ex.'"*'  sr.  conde  de  Sabu- 
gal .=  Marquez  de  Pabnella. 


O  HAKQUEZ  DE  PALHELU  AO  CONDE  DE  SABDGAL 

LoDdrcfl,  13  de  feTereiro  de  i829. 


'  C  ei.' 


O  marquez  de  Barbacena  continua  na  sua  correspondência 
olDcial  com  este  ministério  a  advogar  energicamente  a  causa  da 
Rainha  minha  Senhora,  invocando  as  estipulações  dos  trata- 
dos e  a  obrigação  moral  contrahida  nas  conferencias  de  Vien- 
na,  etc;  porém  tudo  será  infructifero,  porque  este  gabinete 
não  sáe  da  sua  neutralidade,  nem  se  tira  das  bases  da  pro- 
posta que  levou  ao  Rio  lord  Strangford,  isto  é,  da  base  do  ca- 
samento e  do  abandono  da  Carta :  uma  tal  proposição  mons- 
truosa, repugnante  e  inadmissível,  não  pode  conduzir  a  bom 
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resultado,  e  portanto  é  necessário  encarar  de  antemão  o  sys- 
tema  que  se  deve  abraçar  no  caso  de  falharem  todas  as  espe- 
ranças que  temos  até  agora  nutrido.  Espero  com  viva  impa- 
ciência pelas  primeiras  noticias  do  resultado  da  missão  de 
V.  ex.*,  e  desde  já  o  previno  que  em  todo  o  caso  é  necessário 
que  a  Senhora  D.  Maria  II  opponha  resistência  passiva  e  cons- 
tante contra  quaesquer  adversidades,  e  mantenha  illesos  os 
seus  direitos,  que  por  fim  virão  a  triumphar,  sobretudo  se 
S.  M.  permanecer  na  Europa,  servindo  de  ponto  de  reunião 
aos  fieis  portuguezes,  poisque  aliás  se  arriscaria  a  perder,  re- 
gressando para  o  Brazil,  uma  grande  parte  da  influencia  que 
provém  da  sua  presença  aqui,  eclipsando-se,  por  assim  dizer, 
aos  olhos  dos  seus  súbditos,  e  equiparando-se  ás  outras  prin- 
cezas  brazileiras,  o  que  sobretudo  daria  logar  de  novo  a  ex- 
citar suspeitas  de  domínio  brazileiro,  que  felizmente  l)aviam 
cessado  com  a  sua  vinda  para  a  Europa. 

Pense  v.  ex.*  muito  sobre  isto,  e  faça  as  mais  activas  dili- 
gencias para  que  S.  M.  L  dê  a  devida  importância  a  tão  jus- 
tas reflexões. 

Em  masso  separado  remetto  hoje  a  v.  ex.*  varias  circulares 
que  dirijo  em  nome  da  Rainha  minha  Senhora  aos  governa- 
dores dos  domínios  portuguezes  de  África  e  da  Ásia ;  uma 
d'ellas  vae  a  sêllo  volante  para  que  v.  ex.*  tome  conhecimento 
do  seu  conteúdo.  Convirá  que  v.'  ex.*  solicite  de  S.  M.  o  Im- 
perador que  se  expeça  uma  embarcação  de  guerra  levando  a 
seu  bordo  um  emissário  que  v.  ex.*  ali  escoHierá  entre  os  por- 
tuguezes que  se  acham  n'essa  corte.  Ao  dito  emissário  con- 
fiará V.  ex.'^  as  circulares  para  as  distribuir  e  dar  juntamente 
todas  as  explicações  que  forem  necessárias,  e  que  v.  ex.*  lhe 
•  prescreverá  nas  suas  instrucções.  É  sobretudo  da  maior  im- 
portância que  se  faça  conhecer  bem  claramente  nas  colónias 
portuguezas  que  não  ha  a  mais  remota  idéa  de  as  sujeitar, 
nem  temporariamente,  ao  governo  do  Brazil,  mas  que  pelo 
contrario  se  trata  somente  de  reconhecer  o  legitimo  governo 
da  Senhora  D.  Maria  II.  Bom  será  que  v.  ex.*  escreva  a  alguns 
dos  governadores,  e  que  escolha  um  individuo  hábil  para  esta 
commisj^ão.  Talvez  Bernardo  de  Sá,  se  ahi  estiver,  se  preste 
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para  esse  serviço,  e  espero  do  zêlò  de  v.  ex.*  que  solicite  vi- 
vamente de  S.  M.  o  Imperador  um  favor,  em  que  tanto  inte- 
ressa o  serviço  de  súa  augusta  Filha,  assim  como  a  expedição 
das  embarcações  de  guerra,  que  tanto  seria  de  desejar  appa- 
recessem  nos  Açores  e  na  costa  de  Portugal. 

Por  esta  occasião  remetto  com  o  n.^  1  copia  de  uma  carta 
que  dirigi  ao  marquez  de  Barbacena,  na  gual  se  contém  o  or- 
çamento da  despeza  que  é  indispensável  fazer  para  sustentar 
de  algum  modo  a  causa  da  Senhora  I).  Maria  II. 

Esta  despeza,  bem  que  muito  considerável,  não  ha  de  ex- 
ceder, depois  de  paga  a  viagem  dos  refugiados,  a  quantia  an- 
nual  que  o  império  do  Brazil  devia  pagar  a  S.  M.  F.  pela  con- 
venção de  29t  do  agosto  de  18á5 :  é  necessário  que  v.  ex.*  faça 
observar  esta  importante  circumstancia,  e  represente  que  a 
não  continuar  este  soccorro,  em  cujo  pagamento  o  Brazil  nada 
perde,  será  inútil  conservar  uma  sombra  de  esperança  de 
que  tomem  melhor  face  os  negócios  de  S.  M.  F. 

Devo  também  remetter  a  v.  ex.*,  para  ser  presente  a  S.  M. 
o  Imperador,  copia  n.®  2  de  uma  carta  da  sr.*  D.  Leonor  da 
Gamara,  para  que  S.  M.  conheça  a  disposição  em  que  se  acha 
a  sobredita  senhora,  de  fazer  os  maiores  sacrifícios  para  cor- 
responder á  honrosa  confiança  que  d'ella  se  faz. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — III."*®  e  ex."**^  sr.  conde  de  Sd\)U' 
gal.:=: Marquez  de  Palmetla. 


O  HARQUBZ  DE  PALHELU  A  CÂNDIDO  JOSÉ  XAVIER 


Londres,  i2  de  ferereiro  de  1839. 

Illr  e  Cl."*' sr.  ' 

Recebi  esta  manhã  o  oflõcio  de  v.  ex.*  n.°  10,  e  fico  de  ac- 
cordo  em  todo  o  seu  conteúdo,  especialmente  sobre  o  saque 
de  £  340-8-2  esterlinas,  que  será  devidamente  satisfeito. 
Vejo  com  muito  gosto  que  esta  expedição  se  effectuou  sem 
bolha,  e  com  uma  despeza  comparativamente  menor  do  que 
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as  de  Inglaterra,  visto  o  saldo  que  ainda  existe  nas  mãos  do 
cônsul,  e  que  na  minha  opinião  se  ha  de  recuperar  todo,  por- 
que nem  os  cruzadores  inglezes  se  conservam  já  na  paragem 
dos  Açores,  nem  interceptariam,  ainda  quando^  se  conservas- 
sem, o  navio  americano. 

Remetto,  para  conhecimento  de  v.  ex.*,  copia  do  ofDcio  que 
n  esta  occasiao  dirijo  a  Nuno  Barliosa,  a  fira  de  que  v.  ex.*  possa, 
á  vista  das  ordens  de  S.  M.,  que  se  expedem  a  esse  encarre- 
gado de  negócios,  combinar  a  sua  linguagem  e  auxilia-lo  n'a- 
quillo  que  estiver  ao  seu  alcance. 

O  objecto  mais  essencial  de  todos,  se  podesse  conseguir-se. 
seria  o  obter  a  protecção  de  alguma  embarc-ação  de  guerra 
franceza,  que  navegasse  em  conserva  ou  a  pouca  distancia  das 
nossas  até  á  ilha  Terceira,  ou  ao  menos  alguma  espécie  de  ga- 
rantia moral  da  parte  do  governo  francez,  a  fim  de  evitar  o 
único  perigo  que  se  pôde  encontrar  agora,  que  é  o  das  em- 
barcações de  guerra  portuguezas,  vistoque  tenho  por  certo 
que  o  bloqueio  inglez  esteja  levantado. 

O  motivo  que  pôde  allegar-se  para  se  nos  conceder  este  fa- 
vor, se  houver  boa  disposição  no  governo  francez,  é  p  deexi- 
gir-se  também  da  nossa  parte  promessa  de  ir  sem  armas,  e  de 
não  atacar  nenhum  ponto  do  território  portuguez  sujeito  ao 
Infante  D.  Miguel.  Este  pretexto  basta,  se  os  collegas  de  mr. 
Hyde  de  Neuville  forem  animados  do  mesmo  espirito  que  el- 
le,  para  justificar  a  protecção  que  se  pede  para  os  refugiados. 
Poderia  simular-se  que  o  governo  francez  não  consente  que 
elles  permaneçam  em  França,  e  que  por  isso  se  julga  em  certo 
modo  obrigado  a  dar-lhes  um  salvo-conducto  para  a  sua  via- 
gem. AÍem  d'isso,  deve  tomar-se  em  consideração  a  crueldade 
usada  para  com  estes  infelizes,  que  já  se  achavam  a  ponto  de 
desembarcar  no  seu  destino,  quando  foram  repellidos  violen- 
tamente, e  o  vitupério  maior  que  recairá  sobre  a  politica  eu- 
ropea,  se  na  segunda  viagem  que  vão  emprehender,  soílrerem 
maior  desgraça.  Estas  idéas  inspiradas  com  delicadeza  a  rar. 
de  Neuville  e  a  mais  alguém  poderão  talvez  ser  acolhidas. 

Tratando-se  da  opinirio  publica,  occorre-me  communicar  a 
V.  ex.*  que  li  na  Gazeta  de  França  de  6  e  8  do  corrente  dois 
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artigos,  cuja  origem  reconheço  ser  evidentemente  ingleza,  e 
que  era  conveniente  contradizer.  V.  ex.*  poderá  colher  para 
isso  dados  positivos  na  exposição  circumslanciada,  que  remetto 
a  Nuno  Barbosa,  o  que  elle  tem  or(Jem  de  mostrar  a  v.  ex.*, 
assim  como  a  alguns  nossos  compatriotas  mais  notáveis,  que 
ahi  se  acham.  Passando  porém  agoVa  em  revista  rapidamente 
os  taes  artigos,  observarei : 

i.^  Que  os  refugiados  saíram  de  Plymouth  para  a  ilha  Ter- 
ceira com  pleno  conhecimento  do  governo  britannico,  e  que 
foi  certificado  por  escripto  o  objecto  da  viagem,  e  os  navios 
seguros  no  LIoyd,  com  a  clausula  de  se  dirigirem  aos  Açores 
ou  ao  Brazil.  É  pois  infundada  e  maliciosa  a  insini^ação,  de  que 
se  aproveitaram  de  uma  névoa  para  procurar  o  desembarque 
na  ilha  Terceira. 

2.^  Que  é  atroz  e  absurdo  ao  mesmo  tempo  o  gracejo, 
acerca  da  intimação  feita  por  uns  poucos  de  tiros  de  bala  com 
pontaria  certa  sobre  os  navios,  e  não  meramente  para  ós  as- 
sustar. O  facto  parece  certo,  e  quanto  ao  das  pontarias  nenhu- 
ma duvida  resta,  attenta  a  desgraça  que  resultou.  É  de  suppor 
que  o  commandante  inglez  não  achasse  outro  meio  de  obrigar 
os  navios  a  atravessar,  por  estarem  já  mui  próximos  ao  porto; 
porém  isso  em  nada  diminue  a  atrocidade  do  caso. 

3.**  Seria  bom  fazer  notar  que  o  effeito  causado  no  publico 
inglez  por  este  evento  tem  sido  de  universal  indignação,  como 
em  breve  o  mostrará  o  debate  no  parlamento,  sendo  mais  ex- 
traordinária esta  sensação,  por  isso  que  o  publico  se  acha  pre- 
sentemente absorvido  pela  questão  dos  catholicos. 

4.°  A  Gazeta  inquire  por  que  motivo  os  refugiados  prefe- 
rem a  França  a  qualquer  outro  paiz.  A  resposta  é  clara;  obri- 
garam-nos  a  sair  de  Inglaterra,  não  os  deixaram  desembarcar 
em  território  portuguez,  e  não  se  acharam  sufBcientemente 
prevenidos  para  continuar  viagem  para  a  America. 

5.®  A  saída  dos  refugiados  de  um  porto  britannico  em  nada 
podia  ofifender,  pelos  motivos  que  v.  ex.*  bem  sabe,  a  neutra- 
lidade da  Gran-Bretanha,  assim  como  a  sua  arribada  a  França; 
não  aíTecta  a  neutralidade  d'esta  potencia,  nem  lhe  causará 
despeza  alguma  que  valha  a  pena  de  se  mencionar. 
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e.*"  É  ridícula  a  pretensão  ou  a  idéa  de  que  o  general  Sal- 
danha, por  isso  que  fez  menção  (seja  dito  entre  nós,  impru- 
dentemente e  contra  o  espirito  das  suas  instrucçoes)  das  or- 
dens da  sua  Soberana,  devesse  manda-las  apresentar  authenti- 
camente  ao  commandante  da  fragata  Ranger,  que  nenhum 
direito  tinha,  nem  de  exigir  communicação  d'ellas,  nem  de 
perguntar-llie  se  era  por  ordem  alheia  ou  por  vontade  pró- 
pria que  uns  poucos  de  homens  desarmados  navegavam  pa- 
ciflcamente.  É  igualmente  inadmissível  a  asserção  de  que  uma 
Rainha  de  doze  annos,  em  paiz  estrangeiro,  não  possa  dar  or- 
dens aos  seus  próprios  súbditos  ou  servidores.  O  estar  em 
paiz  estrangeiro  pôde  obstar  a  que  essas  ordens  sejam  pro- 
mulgadas publicamente.  A  idade  obstaria  a  que  emanassem 
d'ella  m^ma,  mas  não  a  que  fossem  dadas  em  seu  nome. 

7.^  Â  mesma  Gazeta  faz-nos  uma  concessão  import-ante, 
dizendo  que,  se  o  regente  de  Portugal  é  considerado  usurpa- 
dor por  ter  recebido  das  cortes  o  titulo  de  Rei,  então  perteace 
a  regência  verdadeiramente  a  D.  Pedro.  Tomemos  nota  d'esta 
concessão,  porque  é  o  que  a  sã  rasão  e  a  natureza  das  cousas 
indica  e  exige:  mas  demonstremos  a  falsidade  da  consequên- 
cia que  o  jornalista  infere  da  premissa,  quando  observa  que 
os  refugiados  deviam  ir  receber  as  ordens  de  S.  M.  ao  Rio  de 
Janeiro,  como  se  fosse  preciso  ir  busca-las  pessoalmente,  e 
não  fosse  evidente  que  as  ordens  que  elles  recebem  aqui  em 
nome  da  Rainha  lhes  são  na  realidade  dadas  pelas  pessoas, 
que  o  Pae  e  o  protector  natural  da  joven  Soberana  auctorisou 
para  esse  effeito. 

8.^  É  aleivosa  a  asserção  de  que  o  general  Saldanha  recla- 
masse uma  escolta  ingleza,  como  v.  ex.^  melhor  conhecerá 
pelo  teor  de  outro  ofBcio  meu.  Também  é  falso  que  pedísse- 
mos o  consentimento  do  governo  britannico,  ou,  como  a  Ga- 
zeta diz,  auctorisação  para  ir  á  Terceira.  Não  devíamos  pedir 
vénia  para  efiectuar  uma  viagem  licita,  e  que  ninguém  tinha 
direito  para  embaraçar.  É  certo  que  annunciámos  essa  inten-" 
ção  (sem  que  houvesse  obrigação  de  o  fazer)  ao  gabinete  in- 
glez,  e  é  igualipente  exacto  que  este  nos  preveniu  que  a  im- 
pediria^ ameaça  que  me  pareceu  dever  ser  desprezada,  por 
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isso  que  só  podia  dimanar  de  abuso  de  força.  Ainda  no  caso 
de  se  prever  a  perpelração  de  similhantè  attentado,  elle  se  tor- 
naria em  uilima  analyse  de  alguma  vantagem  para  nós,  abrindo 
os  olhos  ao  publico,  e  excitando  maiores  sympathias  em  nosso 
favor,  o  que  também  contribuiu  para  se  não  recuar  ante  essa 
contingência. 

9.^  A  allegação  de  .que  a  ilha  nao  é  toda  obediente  á  Rainlia 
tem  por  desgraça  algum  fundamento,  porque  existem  guerri- 
lhas e  insurreições  parciaes  d'aquelles  habitantes  fanalisados; 
porém  a  junta  governativa,  as  aucloridades  ecclesíasticas,  ci- 
vis e  militares,  os  cidadãos  e  a  guarnição  constituem  o  que 
pôde  reputar-se  um  estado,  e  a  prova  de  que  este  reconhece 
a  Soberana  legitima,  acha-se  em  muitos  documentos,  dos  quaes 
alguns  remetto,  para  que  v.  ex.*  possa  d*elles  fazer  o  uso  con- 
veniente, publicando-os  por  extracto  qu  na  íntegra. 

10.^  É  irrisório  allegar  que  (KK)  portuguezes  se  houvessem 
desembarcado  na  villa  da  Praia,  nâo  chegariam  com  segurança 
á  cidade  de  Angni,  quando  é  constante  que  um  destacamento 
de  20  soldados  percorre  toda  a  ilha  sem  achar  resistência. 
Merece  especial  reparo  a  phrase  seguinte:  Le  cânon  aureste 
n'a  fail  que  de  bruit.  Um  homem  morto  e  dois  feridos  attes- 
iam  infelizmente  o  contrario. 

Merecem  ainda  mais  altenção  os  dois  seguintes  princípios, 
que  a  Gazeta  estabelece :  Étre  sans  armes  ne  signifie  rien 
lorsqu^on  doit  en  írouver  au  lieu  da  débarquement ;  e  mais 
adiante :  Èire  arrêté  dam  les  eaux  d'une  três  petite  ile  ne  con* 
stitue  pa$  une  violation  du  droit  des  gens.  Se  lord  Stuart  é, 
como  creio,  o  auctor  d'este  artigo,  deve  ser  bem  mau  publi- 
cista, e  achará  muita  difflculdade  em  o  sustentar  com  rasões. 
V.  ex.*  facilmente  demonstrará  a  sua  falsidade,  sem  ser  neces- 
sário que  lhe  aponte  argumentos. 

No  mesmo  período  allude  o  jornalista  á  infracção  da  con- 
dição imposta  á  partida  dos  refugiados;  mas  para  se  lhes  im- 
por a  condição  cumpria  considera-los  prisioneiros,  e  aqui  re- 
nova-se  a  asserção  falsa  de  que  os  emigrados  partiram  sob 
pretexto  de  se  dirigirem  ao  Brazil. 

Somente  acrescentarei,  que  de  todas  as  calumnias  a  que 
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mais  ofTende  e  deve  com  indignação  ser  repellida,  é  a  de  ter 
eu  dado  palavra  de  honra,  que  os  refugiados  seencaminhavam 
á  America,  falsidade  que  se  demonstra  plenamente  na  minha 
correspondência  com  o  duque  de  Wellington. 

Tenho  indicado  a  v.  ex.*  diversos  themas,  sobre  os  quaes 
poderá  a  seu  geito  fazer  variações,  acrescentando  as  idéas 
que  lhe  occorrerem ;  entretanto  previno-o  de  que  é  necessária 
a  brevidade  na  publicação  d'elles,  a  fim  de  não  deixar  esfriar 
a  attenção  do  publico. 

Seria  útil  dextramente  interessar  em  nosso  favor  a  vaidade 
franceza,  evitando  o  escolho  da  reacção  desfavorável,  que  pro- 
duziria nos  inglezesa  convicção  de  que  propendemos  a  tomar- 
nos  satellites  da  França.  Â  insistência  na  legitimidade  de  nossa 
causa,  e  a  prudente  abstenção  das  exagerações  liberaes  muito 
convém  para  nos  conciliar  a  boa  vontade  de  personagens  con- 
spicuas  na  corte  de  França,  que  não  propendem  para  o  usur- 
pador da  coroa  de  Portugal,  porém  que  repugnam  ainda  mais 
a  escola  democrática. 

V.  ex.*  poderá  como  maio  lhe  aprouver  fazer  alguns  arti- 
gos, sobre  cuja  publicação  se  entenderá  particularmente  com 
os  editores  dos  jornaes,  ou  transmitti-los  por  mão  de  Nuno 
Barbosa  ou  de  D.  Luiz  de  Noronha,  ambos  possuídos  dos  mais 
nobres  sentimentos  pela  justa  causa. 

Estimarei  que  v.  ex.^  chegasse  com  saúde  a  essa  capital,  e 
sou  de  V.  ex.*— 111."°  e  ex.™°  sr.  Cândido  José  Xavier — Amigo 
e  attento  \mGrdiáor.= Marquez  de  PcUmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALHELLA  A  NUNO  BARBOSA  DE  PIGDEIREDO 


l.ondres,  16  de  f43?ereiro  de  1^99. 

III.-  sr.     ~ 

Tivemos  mala  de  Lisboa  com  cartas  de  1  do  corrente,  e  che- 
gou José  Ferreira  Borges,  cuja  existência  a  bordo  da  fragata 
franceza  surta  no  Tejo  não  podia  de  modo  algum  prolongar-se. 
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depois  de  se  haver  assoalhado  por  toda  a  parte.  Quando  v.  s.* 
tiver  occasíâo  de  assim  o  participar  confidencialmente  a  mr. 
de  Neuvillç,  renovar-lhe-ha  os  agradecimentos  em  nome  de 
S.-M.  pelos  soccorros  e  abrigo  tão  generosamente  prestados  ás 
víctimas  da  tyrannia,  assegurando-lhe  ao  mesmo  tempo  que  é 
tanto  mais  justa  esta  gratidão,  quanto  nos  são  notórias  as  quei- 
xas que  o  gabinete  britannico  tem- feito  a  este  respeito,  fun- 
dando-se  em  dados  Talsos  ou  muito  exagerados,  entre  outros, 
sobre  a  imaginaria  impressão  a  bordo  da  fragata  de  proclama- 
ções e  outros  papeis  similhantes,  o  que  é  inteiramente  falso. 

Dizem  que  as  cousas  em  Lisboa  continuavam  a  apresentar 
toda  a  apparencia  de  uma  próxima  explosão,  e  tanto  o  Borges 
como  as  pessoas  que  de  lá  escrevem,  mostram  n'isto  a  maior 
confiança.  Que  o  governo  do  usurpador  se  acha  fraco  e  vacil- 
lante  é  indubitável ;  não  vejo  porém  com  igual  certeza  a  sua 
dissolução  immediata,  ou  que  possa  desde  já  effectuar-se  sem 
o  impulso  que  espero  com  as  respostas  de  S.  M.  o  Imperador 
do  Brazil. 

Não  tenho  ainda  podido  obter  de  oflicio  as  decisões  neces- 
sárias para  se  expedir  o  capitão  Praça,  e  lisonjeio-me  podê-lo 
fazer  antes  do  fim  da  semana.  Fico  entretanto  mais  descan- 
sado á  vista  do  que  v.  s.""  me  manda  dizer  das  intenções  do 
governo  francez,  acerca  da  subsistência  e  distribuição  de  soc- 
corros aos  refugiados  de  Brest.' 

Deus  guarde  a  v.  s.* — 111.*"*'  sr.  Nuno,  Barbosa  de  Figuei- 
redo,=Marquez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  BARBACENA  A  LORD  ABERDEEN 


Londres,  16  de  fevereiro  do  18i9. 

111.°*  e  ex."*»  sr. 

O  abaixo  assignado  teve  a  honra  de  receber  a  nota  de  s.  ex."^ 
o  sr.  conde  de  Aberdeen,  principal  secretario  d'estado  de 
S.  M.  B.  na  repartição  dos  negócios  estrangeiros,  em  data  de 
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i3  do  corrente,  e  pondo  de  parte,  por  agora,  tudo  o  qoe  diz 
respeito  á  questão,  que  se  agitou  em  primeiro  logar  entre  o 
sr.  duque  de  Wellington  e  o  sr.  marquez  de  Palmelia,  e  que 
deu  logar  ao  funesto  acontecimento  de  16  do  próximo  passa- 
do, o  abaixo  assignado  immedia lamente  responderá  com  pre- 
cisão ás  três  perguntas,  que  s.  ex.*  o  sr.  conde  de  Aberdeen 
lhe  dirige,  esperando  que  s.  ex/  reconhecerá»  quanto  é  ur- 
gente e  indispensável  que  se  possa  prover  quanto  antes  á  sorte 
dos  refugiados  portuguezes,  que  ainda  se  acham  em  Inglaterra 
e  em  França,  sem  os  expor  a  novas  desgraças. 

As  três  perguntas,  ás  quaes  o  abaixo  assignado  deve  res- 
ponder, são  as  seguintes: 

{ .^  Qual  é  o  caracter  e  a  qualidade  segundo  a  qual  o  mar- 
quez de  Barbacena  pede  a  s.  ex.*  o  sr.  conde  de  Aberdeen  as 
explicações  enunciadas  em  sua  precedente  nota? 

2.®  A  serviço  de  quem  estão  as  tropas  ultimamente  envia- 
das de  Plymouth  aos  Açores,  e  ao  desembarque  das  quaes  se 
oppozeram  os  navios  de  guerra  de  S.  M.  B.? 

3.**  Por  que  ordens,  e  com  que  inslrucções  foram  estas  tro- 
pas enviadas  de  Plymouth  aos  Açores? 

Ao  1  .**  O  marquez  de  Barbacena  figura  n'este  negocio  na 
qualidade  de  plenipotenciário  do  augusto  Pae,  tulor  e  único 
protector  natural  dos  direitos  e  dos  interesses  de  S.  M.  F.  a 
Rainha  de  Portugal,  reconhecida  por  S.  M.  B.  como  legitima 
Soberana  do  dito  reino. 

Ao  2.^  As  tropas  enviadas  de  Plymouth  á  ilha  Terceira,  sem 
organisaçãD,  sem  armas,  e  em  navios  em  que  foram  de  envolta 
com  muitos  emigrados  não  militares,  comp5em-se  de  súbdi- 
tos fieis  a  S.  M.  a  Senhora  D.  Maria  II,  e  á  custa  d'esta  Sobe- 
rana é  que  se  tem  constantemente  provido  á  sua  subsistência 
depois  dos  desastres  que  os  trouxeram  a  Inglaterra,  sem  que 
até  agora  tenham  sido  gravosos  a  nenhum  governo  estran- 
geiro. 

Ao  3.°  Devendo  os  refugiados  portuguezes  sair  de  Inglater- 
ra, não  receberam  em  nome  de  S.  M.  F.,  e  segundo  o  conselho 
d'aquelles  a  quem  o  augusto  Pae  doesta  Soberana  confiou  a 
guarda  da  sua  pessoa  e  a  direcção  provisória  dos  seus  negócios. 
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outras  in^trucções  mais  do  que  irem  direitos  á  ilha  Terceira, 
aonde  a  soberania  de  S.  M.  F.  é  solemnemente  reconhecida 
e  obedecida  por  todas  as  auctoridades  civis  e  militares  da  ilha, 
como  b  sr.  marquez  de  Palmella  teve  occasião  de  annunciar 
em  muitas  cartas  ao  sr.  duque  de  Wellington. 

O  abaixo  assignado  aproveita  esta  occasião  para  renovar  a 
s.  ex.*  o  sr.  conde  de  Aberdeen  os  protestos  .da  sua  mais 
distincta  considev^(iio.= Marquez  de  Barbacena.    • 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  A  DIOCLECIANO  LEiO  CABREIRA 


Londres,  18  de  ferereiro  de  1829. 

111.""  c  ex."*  sr. 

Recebi  ha  dias  com  bastante  retardo  os  três  offlcios  d'essa 
junta  de  i5, 16  e  i7  de  janeiro,  tendo  antes  recebido  outro 
de  S3  do  mesmo  mez,  como  já  annunciei  a  v.  ex.^  e  hoje  me 
foram  entregues  os  de  30  e  31 ,  nos  quaes  não  vem  noticia  al- 
gama  d'essa  ilha.  Aguardo  com  a  maior  impaciência  qualquer 
informação  que  me  tire  o  cuidado  acerca  da  chegada  dos  re- 
forços que  lhe  tenho  enviado.  Aqui  só  consta  com  certeza  até 
agora,  que  os  navios  inglezes,  que  se  acham  cruzando  n'esses 
mares,  obstaram  á  entrada  de  quatro  embarcações  ás  ordens 
do  general  Saldanha,  que  haviam  saído  de  Plymouth  a  6  de  ja- 
neiro, e  devo  suppor  que  igual  sorte  experimentaria  o  navio 
que  levava  a  bordo  266  allemães,  saído  quatro  dias  antes. 

Este  procediinento  do  governo  britannico,  emanado  da  er- 
rónea noção  em  que  se  acha,  de  que  para  manter  a  sua  neu- 
tralidade não  deve  permittir  que  saiam  dos  portos  d'este  reino 
expedições  para  qualquer  dos  dominios  portuguezes,  não  ob- 
stou a  que  eu  continuasse  a  tentar  todos,  os  meios  ao  meu  al- 
cance, para  que  os  leaes  e  valorosos  defensores  doesse  ultimo 
baluarte  da  monarchia  portugueza  recebam  alguns  soccorros, 
de  que  tanto  carecem,  a  fim  de  se  manterem  contra  as  aggres- 
soes  do  inimigo,  servindo,  como  a  divina  Providencia  permit- 
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lirá  que  aconteça,  de  ponto  de  apoio  para  a  grande  obra  da 
.  restauração  do  throno  da  Senhora  D.  Maria  II. 

Remetto  inclusa  uma  lista  dos  navios  que  têera  levado  refu- 
giados portugne/es  para  essa  ilha,  indicando  o  dia  da  suá  saída. 
Parece-me  indubitável  que  alguns  d'elles  terão  illudido  o  cru- 
zeiro inglez,  e  pelo  menos  o  que  saiu  do  Havre  chegaria  som 
estorvo.  Alem  d'estes  ha  dois  navios  saídos  de  Falmouth  a  20 
de  janeifo,  que  não  levam  passageiros,  mas  cuja  c^rga  é  de 
bastante  importância  para  as  nossas  circumstancias. 

Emquanto  aos  quatro  navios,  que  foram  obrigados  no  dia 
16  de  janeiro  a  desistir  da  entrada  na  villa  da  Praia,  onde  es- 
tavam a  ponto  de  lançar  ferro,  posso  já  annunciar  a  v.  ex.*  que 
entraram  em  Brest,  onde  os  nossos  leaes  compatriotas  toem 
recebido  das  auctoridades  francezas  o  acolhimento  mais  cor- 
deal  e  generoso,  subministrando-lhes  todos  os  soccorros  que 
a  sua  situação  carecia,  de  um  modo  que  forma  o  maior  con- 
traste com  o  tratamento  recebido  por  parte  dos  navios  de 
guerra  da  potencia,  que  sempre  fora  considerada  a  mais  inti- 
ma alliada  de  Portugal.  O  governo  e  as  camarás  francezas  têem- 
se  prommciadò  n'estas  circumstancias  com  um  sentimento 
unanime,  e  deve  dizer-se  em  abono  da  verdade,  que  o  publico 
em  Inglaterra  tem  universalmente  desapprovado  o  bárbaro 
procedimento  havido  contra  nós. 

Creio  que  por  emquanto  continuarão  a  permanecer  em 
França  aquelles  nossos  refugiados  que  ali  se  acham,  até  que 
possam  com  segurança  dirigir-se  novamente  a  essa  ilha,  cujo 
accesso  ficará  agora  temporariamente  impedido  pelos  navios 
que  o  governo  rebelde  não  deixará  de  enviar  para  esse  flm. 
Confio  porém  que  não  conseguirão  sustentar  por  muito  tem- 
po o  bloqueio,  tanto  em  rasão  do  estado  em  que  se  acha  a  ma- 
rinha portugueza,  como  pela  de^peza  extraordinária  que  uma. 
tal  medida  lhe  occasionará. 

Tenho  a  satisfação  de  asseverar  a  v.  ex.*  que  a  Rainha,  minha 
Senhora,  continua  a  gosar  n'este  paiz  a  mais  perfeita  saúde,  e 
recebe  as  mesmas  honras  e  demonstrações  de  interesse  e  de 
obsequio  por  parte  de  S.  M.  B.  e  da  real  familia  de  Inglaterra, 
que  sempre  tem  recebido  desde  que  aportou  a  este  paiz;  e  é 
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esta  a  rasâo  pela  qual  S.  M.  se  considera  como  hospeda  uni- 
camente de  El-Rei.  Conhecendo  que  n'este  reino,  os  minis- 
tros e  n3o  o  Soberano,  são  os  respoqsaveis  pelo  systema  e 
actos  do  governo,  julga  em  consequência  dever  fazer  abstrac- 
ção da  politica  atroz  que  o  gabinete  de  S.  James  tem  ultima- 
mente seguido;  e  continuará  a  residir  em  Inglaterra  até  Ibe 
chegarem  as  communicações,  que  brevemente  esperamos  de 
seu  augusto  Pae,  que  permittam  tomar  ulteriores  resoluções, 
fornecendo-lhe  para  isso  os  meios  adequados.  Espero  com  plena 
confiança  que  assim  aconteça,  logoque  S.  M.  I.  tenha  ouvido  a 
deputação  portugueza  que  saiu  de  Londres  em  íins  de  outu- 
bro. 

Concluirei  este  oflQcio,  certificando  a  v.  ex.*  que  a  nossa 
augusta  e  interessante  Soberana  já  conhece  e  avalia,  sem  em- 
bargo da  sua  pouca  idade,  os  heróicos  sacrificios  que  por  ella 
se  téem  feito,  sobretudo  pelas  auctoridade^,  guarnição  e  ha- 
bitantes da  ilha  Terceira,  e  muito  deseja  que  chegue  o  tempo 
de  poder  com  a  sua  real  presença  recompensar  e  agradecer 
tão  assignalada  fidelidade. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— IllJ 
Cabreira. =Jfor9ti6z  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  A  DIOCLECIANO  LEÃO  CABREIRA 

Loodrcs,  Í8  de  f6?ereiro  de  1829. 

Illr  e  exr  sr. 

Já  em  outro  ofiBcio  participei  a  v.  ex.*  que  tinha  recebido  o 
seu  de  30  do  mez  passado.  Não  quero  porém  deixar  de  an- 
nunciar  a  v.  ex.*  que  não  me  demorei  em  levar  á  augusta  pre- 
sença de  S.  M.  a  Rainha  minha  Senhora  a  supplica  do  bravo 
batalhão  n.^  5,  e  que  espero  mui  brevemente  poder  transmit- 
tir  áquelle  corpo  leal  um  testemunho  das  próprias  mãos  de 
S.  M.  F.,  que  prove  ao  mundo  inteiro  o  apreço  que  a  nossa 
augusta  Soberana  faz  da  sua  bravura  e  inabalável  fidelidade, 
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acbando-se  S.  M.  certa  de  que  o  batalhão  naoca  desmerecerá 
a  insigne  honra  que  lhe  destina. 

Também  aproveito  esta  occasião  para  annunciar  a  v.  ex.* 
que  me  acho  de  posse  do  ofiScio  de  i  9  de  janeiro,  em  que  a 
junta  me  participa  haver  estabelecido  uma  relação,  e  muito 
sente  S.  M.  que  as  circumstancias  obrigassem  a  junta  a  fazer 
novas  creações,  que  depois  sempre  são  causa  de  embaraçosa 
difiãculdades.  Já  pelo  meu  ofiScio  de  i5  de  janeiro  ultimo  teri 
esse  governo  conhecido  qual  seja  a  vontade  da  Rainha  minha 
Senhora,  relativamente  a  objectos  d'esta  natureza,  e  outros 
que  importem  innovaçoes,  sem  que  tenha  precedido  a  sua 
regia  approvação. 

Gumpre-me  acrescentar  que  S.  M.  ordenou  que  a  junta  a 
informe  por  todas  as  occasiôes  que  se  lhe  proporcionarem,  de 
tudo  quanto  praticar  no  desempenho  de  seus  árduos  deveres, 
para  que  a  mesma  Senhora  possa  estar  plenamente  inteirada 
dos  actos  do  governo  da  Terceira,  e  participar  ajunta  o  juízo 
que  d'elles  forma. 

Recebi  com  o  officio  de  31  do  mez  passado  a  relação  das 
pessoas  que  a  junta  se  viu  na  necessidade  de  mandar  sair 
d'essa  ilha,  e  muito  sente  a  Rainha,  minha  Senhora,  que  na 
mesma  terra  onde  brilha  a  mais  acrisolada  lealdade,  se  encon- 
trem indivíduos,  que  desconhecendo  a  legitima  auctoridade, 
manchem  o  nome  de  portuguezes  com  que  nasceram.  Pela 
minha  parte  devo  dizer  que  o  expediente  de  as  mandar  para 
este  paiz  não  me  parece  o  melhor,  porque  vem  aqui  augmen- 
tar  o  insignificante  numero  dos  sequazes  do  usurpador. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — 111."*®  e  ex."*^  sr.  Diocleciano  Leão 
CAhve\T^.=  Marquez  de  Palmella, 
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INSTRUGÇÕES  DO  MARQUEZ  DE  PALHELLA  AO  SECRCTARIO 
DA  EMBAIXADA  JOSÉ  BALBINO  DE  BARBOSA  ARADJO 

Londrc»,  20  de  fevereiro  de  18^. 

O  objecto  da  expedição  de  v»  s.*  a  França  é  o  evitar  mais 
demoras  e  despezas  pelo  que  toca  aos  refugiados  portugue- 
zes  que  entraram  arribados  em  Brest,  para  onde  deverá  pro- 
ceder immediatamente  que  obtenha  em  Paris  os  esclareci- 
mentos necessários  sobre  as  disposições  do  governo  francez. 

Por  consequência  vae  d'aqui  direito  a  Paris,  e  por  meio  do 
sr.  Nuno  Barbosa  de  Figueiredo  fará  chegar  ás  mãos  do  mi- 
nistro da  marinha  de  S.  M.  Cbristianissima  a  carta  de  officio, 
que  em  data  de  hoje  lhe  enderecei. 

O  mesmo  sr.  Nuno  Barbosa  deverá  solicitar  tanto  de  mr. 
Hyde  de  Neuville  como  do  ministro  dos  negócios  estrangeiros 
de  S.  M.  Cbristianissima  o  consenso  d'aquelle  Monarcha,  para 
que  os  emigrados  portuguezes  possam  com  a  maior  brevidade 
lomar-se  a  pôr  a  caminho  para  a  ilha  Terceira,  verificando  o 
projecto  que  com  tanta  barbaridade,  e  em  offensa  do  direito  das 
gentes  nos  não  foi  permittido  da  primeira  vez  eCfectuar.  Os  cru- 
zadores  britannicos  já  abandonaram  aquellas  paragens,  mas 
devemos  contar  com  certeza  que  se  achará  supprido  o  seu  lo- 
gar  por  vasos  de  guerra  do  partido  rebelde;  e  como  nâo  seja 
compatível  nem  com  os  desejos  de  S.  M.  F.,  nem  com  a  di- 
gnidade e  generosidade  de  S.  M.  o  Rei  de  França  expor  estes 
desgraçados,  que  a  sorte  coUocou  debaixo  da  sua  poderosa 
protecção,  a  cairem  victimas  indefezas  nas  mãos  dos  seus  al- 
gozes, o  único  meio  que  se  apresenta  para  evitar  tão  grande 
infortúnio,  é  o  de  se  prestar  um  salvo-co;iducto  a  estes  indi- 
víduos, ou  seja  escoltando-os  uma  embarcação  de  guerra  fran- 
C8za,  ou  seja  por  uma  declaração  de  S.  M.  Cbristianissima, 
ama  vez  que  naveguem  debaixo  da  protecção  da  bandeira  fran- 
ceza. 

Se  esta,  e  as  mais  rasões  que  nos  meus  precedentes  oflS- 
cios  á  missão  de  Paris  tenho  suggerido,  não  produzirem  o  de- 
sejado effeito,  resta  então  tratar  de  conseguir  ao  menos  a  cer- 


teza  de  que  lhes  nSo  serão  tolhidos  os  subsidíos  que  o  governo 
francez  t3o  nobremente  lhes  tem  subministrado,  emquanto  as 
circumstancias  não  permittirem,  como  presentemente  não  per- 
mittem,  que  elles  sejam  suppridos  do  mesmo  modo  que  até 
agora  o  têem  sido.  Bem  entendido  que  se  deverá  considerar 
a  todo  o  tempo  a  Senhora  D.  Maria  11  como  devedora  á  Fraoça 
por  este  acto  de  beneficência. 

N'esta  segunda  hypothese  é  indispensável  entender-se  logo 
com  o  governo  francez,  sobretudo  no  que  diz  respeito  à  dis- 
tribuição dos  ditos  indivíduos,  sendo  muito  de  desejar  qae 
ou  fiquem  juntos,  ou  separados  por  pequenas  distancias,  e 
que  se  não  siga  o  exemplo  dado  por  Inglaterra,  de  querer  se- 
parar os  ofliciaes  dos  soldados.  É  outrosim  preciso  que  haja 
alguma  explicação  sobre  a  auctoridade  que  os  chefes  e  supe- 
riores d'este  corpo  devem  continuar  a  exercer,  emanada  da 
Senhora  D.  Maria  II,  para  o  que  muito  bom  seria  que  hou- 
vesse ura  individuo  nomeado  pelo  encarregado  de  negócios 
de  Paris,  por  exemplo  o  cônsul  Bernardo  Daiipias,  para  re- 
ceber os  subsídios  do  governo  francez,  e  distribui-los,  a  fim 
de  que  sempre  estejam  em  contacto  com  os  agentes  da  mes- 
ma Senhora. 

Finalmente  é  essencial  obter  a  certeza  que  se  não  impedirá 
a  todo  o  tempo  a  saída  d'esses  indivíduos  desarmados  para 
qualquer  parte  que  pretendam  dirigir-se,  comtantoque  não 
seja  para  ir  commetter  um  acto  de  aggressão. 

Obtidas  estas  clarezas,  que  deve  ser  o  mais  promptamente 
possível,  para  não  ter  em  suspenso  a  sorte  de  tanta  gente,  pas- 
sará V.  s.^  logo  a  Brest,  onde  apresentará  ao  general  Salda- 
nha a  carta  de  que  vae  munido.  No  caso  do  governo  francez 
haver  annuido  ao  primeiro  pedido,  tratará  da  prompliflcação 
de  transportes  ou  navios  francezes  para  a  viagem  á  ilha  Ter- 
ceira, tendo  em  vista  a  brevidade,  a  economia  e  a  commodi- 
dade  dos  passageiros. 

No  caso  de  que  não  possa  ter  logar  o  primeiro  pedido»  mas 
sim  o  segundo,  cuidará  do  desembarque  dos  refugiados,  cuja 
distribuição  em  terra  ficará  a  cargo  do  seu  commandaDle,  e 
somente  deverá  v.  s.^  tomar  conta  das  provisões  e  mais  obje- 
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ctos  pertencentes  á  fazenda,  dispondo  d'elles  se  tiverem  valor 
attendivel,  ou  distribuindo-os  pelos  emigrados,  e  despedindo 
os  transportes. 

No  caso  extremo  de  nSo  ser  possível  obter  nem  o  primeiro 
nem  o  segmido  pedido,  só  resta  o  recurso  de  emprehender, 
sem  perda  de  tempo,  a  viagem  para  o  Rio  de  Janeiro;  e  para 
esse  (im  deverá  v.  s.*  fazer  as  compras  de  mantimentos  ne- 
cessários, e  fretar  mais  um  transporte,  alem  dos  quatro  que 
já  existem,  vistas  as  representações  que  a  esse  respeito  téem 
sido  dirigidas  a  S.  M.  F. 

Repito  que  em  qualquer  dos  três  casos,  a  solução  deve  ser 

promptissima,  vistoque  a  urgência  das  circumstancias  não 

permitte  que  se  attenda  a  nenhuma  consideração  secundaria. 

Para  as  suas  despezas  em  Brest  sacará  letras  em  virtude 

da  carta  de  credito  que  leva. 

Occorre-me,  no  caso  de  ficarem  os  reftigiados  em  França, 
que  não  seria  diíBcil  aggregar-lhes  os  officiaes  portuguezes 
que  lá  estão,  e  nos  Paizes  Baixos,  por  isso  que  se  dão  a  seu 
respeito  os  mesmos  motivos  de  hospitalidade  por  parte  da 
França,  e  da  falta  de  meios  por  parte  de  S.  M.  F. 

Estas  instrucções  deverão  ser  communicadas  ao  sr.  Nuno 
Barbosa  para  que,  pela  parte  que  lhe  toca,  cumpra  as  ordens 
de  S.  M.,  que  n'ellas  se  couièia.=Marquez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  A  NDNO  BARBOSA  DE  FIGUEIREDO 

« 

Loodres,  90  de  ferereiro  do  1829. 

Illrsr. 

A  reunião  dos  emigrados  portuguezes,  conhecida  debaixo 
do  nome  de  deposito  de  Plymouth,  foi  o  resultado  fortuito  de 
circumstancias  que  desgraçadamente  são  bem  notórias,  e  que 
é  inutíl  recontar.  A  facilidade  de  passar  de  Portugal  a  Ingla- 
terra, quer  seja  nos  paquetes,  quer  seja  nos  navios  de  com- 
mercio,  a  esperança  de  encontrar  n'este  paiz  soccorros  e  sym- 
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patliia,  a  necessidade  em  que  se  viram  os  restos  da  tropa  eda 
insurreição  do  Porto,  de  abandonar  as  terras  inhospitas  de 
Hespanha  em  demanda  de  outro  asylo,  foram  outras  tantas 
causas  que  successivamente  contribuíram  para  aggregar  no- 
vos companheiros  aos  primeiros  refugiados  portuguezes,  que 
por  motivos  de  economia  e  de  conçmodos  locaes  se  haviam 
estabelecido  em  Plymoulh,  chegando  no  mez  de  novembro  a 
contar-se  perto  de  3:000  pessoas  de  todas  as  classes  e  gra- 
duações n'aquelle  deposito,  ao  qual  se  tornou  indispensável 
dar  uma  espécie  de  organisação  para  manter  a  boa  ordem  e  o 
decoro  do  caracter  portuguez,  e  sobretudo  para  que  fossem 
distribuídos  debaixo  de  princípios  justos,  e  com  devidas  pro- 
porções os  subsídios  que  S.  M.  F.  podia  applicar  á  subsistên- 
cias de  tantas  pessoas,  que  por  manterem  illeso  o  seu  jura- 
mento se  achavam  fora  da  pátria  e  destituídas  de  tudo.  Houve 
porém  toda  a  cautela  possível  para  se  nao  dar  a  esta  reunião 
de  portuguezes  uma  organisação  militar,  dividindo-osem  sec- 
ções, debaixo  da  direcção  de  uma  pessoa,  cuja  graduação  mi- 
litar era  inferior  á  de  muitos  outros  indivíduos  do  mesmo  de- 
posito, e  que  portanto  só  podia  ser  considerado  como  chefe 
civil  d'eHe :  sobretudo  conservando-se  os  militares,  que  eram, 
pouco  mais  ou  menos,  duas  terças  partes  do  total  dos  refu- 
giados, sem  armas  e  sem  nenhuma  manifestação  externa  de 
exercícios  ou  praticas  militares. 

Pede  a  justiça  que  se  diga  em  abono  de  tantos  indivíduos, 
reduzidos  quasi  á  miséria,  e  irritados  pela  continuação  de  seus 
males,  que  não  houve  até  ao  momento  presente  um  único 
desgosto  occasionado  por  imprudência  de  nenhum  d'elles. 
Pelo  contrario,  os  uMigistrados  de  Plymouth  não  cessam  de 
louvar  o  bom  comportamento  dos  seus  hospedes ;  e  a  maioria 
dos  habitantes  distinctos  d*aquella  notável  cidade  testemu- 
nhou por  meio  de  uma  petição  dirigida  ao  mirtistro  do  reino 
de  S.  M.  B.  os  votos  que  formavam  para  que  ali  continuassem 
a  residir  os  emigrados  portuguezes. 

Julgo  dever  desmentir  n'esta  oocasião  os  rumores  que  se 
procuram  maliciosamente  divulgar,  de  projectos  de  expedi- 
ção dirigida  contra  Portugal,  combinada  com  recrutamentos 
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em  Allemanha  e  em  outros  paizes.  Similhantes  projectos  só 
poderiam  ter  sido  adoptados  no  caso  de  que  o  governo  bri* 
tannico,  segundo  o  que  era  de  esperar  dos  tratados  vigentes 
entre  as  duas  coroas,  da  parte  activa  que  S.  M.  B.  tomou  na 
direcção  de  todos  os  negócios  de  Portugal  ha  quatro  annos  a 
esta  parte,  e  do  interesse  que  parecia  deverem*lhe  inspirar  a 
presença  e  as  reclamações  da  Rainha  legitima  e  reconhecida 
de  Portugal,  se  houvesse  declarado  a  favor  d'ella,  ou  pelo 
menos  não  persistisse  no  systema,  que  desgraçadamente  ado- 
ptou, de  uma  completa  indiilerença.  Emquanto  porém  S.  M.  B. 
«e  declarasse  neutral,  não  podiam  os  portuguezes,  sem  abu- 
sar do  asylo  de  que  gosavam,  armar  n'estes  portos  uma  ex- 
pedição qualquer,  cujo  objecto  fosse  ir  commetter  um  acto 
de  aggressão,  nem  tiveram  jamais  tal  idéa,  limitando-se  os 
seus  planos  e  as  suas  esperanças,  primeiramente  a  soccorrer 
a  ilha  da  Madeira,  para  o  que  se  haviam  com  effeito  recrutado 
duas  companhias  de  soldados  allemães,  os  quaes  não  chega- 
ram a  tempo,  nem  foi  possível  prevenir  o  golpe,  que  por  falta 
de  tropa  de  linha  rapidamente  soffreu  aquella  importante  pos- 
sessão da  monarchia  portugueza. 

Depois  da  perda  da  Madeira  dírigiram-se  naturalmente  to- 
dos os  esforços,  assim  como  se  concentraram  as  esperanças 
na  sustentação  da  ilha  Terceira ;  porém  a  incerteza  em  que  se 
estava  sobre  as  operações  ulteriores  da  esquadra  e  das  tro- 
pas que  o  governo  rebelde  havia  empregado  na  expedição 
contra  a  Madeira,  paralysou  infelizmente  os  nossos  desejos» 
pois  não  se  podia  expor  uma  porção  de  individues  sem  ar- 
mas, e  em  navios  mercantes  a  cair  nas  mãos  dos  algozes,  na 
hypotbese  de  que  a  ilha  Terceira  se  achasse  já  bloqueada,  ou' 
que  se  houvesse  effectuado  o  desembarque  annunciado  de 
Lisboa  ha  tanto  tempo.  Esta  incerteza  fatal  durou  desde  os 
fins  de  agosto  até  fins  de  novembro,  isto  é,  por  espaço  de  três 
mezes,  que  houveram  podido  aproveitar-se  para  transportar 
a  salvo  todos  os  emigrados  portuguezes,  ealliviar  S.  M.  F.  de 
nm  peso  que  nas  suas  actuaes  circumstancias  não  podia  por 
muito  tempo  supportar. 
Aiada  não  havia  cessado  esse  estado  de  suspensão,  quando 


em  20  de  novembro  recebi  uma  communicação  do  duque  de 
Wellington,  primeiramente  verbal,  e  depois  por  escriplo,  para 
me  intimar  que  este  governo  não  queria  permittir  por  mais 
tempo  a  conservação  em  Plymouth  do  deposito,  exigindo  que 
todos  os  indivíduos  portuguezes  militares,  ou  que  houvessem 
pegado  em  armas,  como  os  estudantes  de  Coimbra,  fossem 
disseminados  por  varias  villas  e  aldeias;  de  que  me  deu  a  lista, 
e  determinando  o  numero  de  indivíduos  que  deviam  residir 
em  cada  um  dos  pontos  indicados,  flcando  os  oiQciaes  sepa- 
rados dos  soldados.  Repliquei  no  dia  seguinte  que  a  exigida 
disseminação  dos  emigrados  portuguezes  augmentaria  consi- 
deravelmente a  despeza  que  se  fazia  com  elles,  e  já  excedia  os 
recursos  disponíveis ;  que  produziria  em  Portugal  uma  im- 
pressão summamente  desfavorável  aos  interesses  da  Senhora 
D.  Maria  II,  dando  logar  a  suppor  que  este  governo  procedia 
contra  os  seus  súbditos  da  maneira  que  se  costuma  proceder 
com  os  prisioneiros  de  guerra ;  e  em  terceiro  logar  que  esta 
disseminação  inhabilitaria  os  refugiados  de  prestarem  serviço 
algum  útil  á  sua  Soberana,  pelo  que  preferia  S.  M.  F.  remove- 
los  desde  logo  de  Inglaterra,  vistoque  só  podia  considerar-se 
a  intimação  que  me  havia  sido  feita  como  uma  alternativa, 
que  nos  dava  a  escolha  a  submissão  ao  arbítrio  injusto,  ou  a 
saída  de  Inglaterra. 

Perguntou-me  o  duque  de  Wellington  para  onde  pretendia 
mandar  esta  gente ;  ao  que  respondi  que  não  podia  reconhe- 
cer o  direito  sobre  o  qual  se  fundava  similhante  indagação, 
uma  vez  que  os  portuguezes  que  entraram  livremente  em 
Inglaterra,  saíssem  d'este  paiz  sem  armas  e  em  navios  mer- 
cantes ;  porém  que  eu  não  tinha  difBculdade  em  que  se  sou- 
besse que  o  seu  primeiro  destino  era  o  Brazil,  por  isso  que 
nenhum  outro  asylo  se  lhes  oEferecia,  uma  vez  que  eram  obri- 
gados a  sair  de  Inglaterra,  e  que  o  único  porto  nos  domínios 
portuguezes  em  que  se  reconhecia  a  auctoridade  da  Senhora 
D.  Maria  I!,  se  achava,  segundo  então  julgávamos,  vedado 
pela  presença  de  uma  esquadra  inimiga. 

Esta  primeira  declaração  é  a  que  tem  fornecido  pretexto  ás 
calumnias  que  se  espalharam  sobre  a  palavra  dada,  de  que  os 


refugiados  iriam  para  o  Brazil,  para  justificar  o  obstáculo  que 
este  governo  subsequentemente  poz  á  ida  para  a  Terceira;  e 
cumpre  explicar  claramente  aqui  em  primeiro  logar,  que  eu 
jamais  conlrahi  o  empenho  de  os  mandar  para  o  Brazil,  nem 
o  podia  fazer  sem  derogação  dos  direitos  que  S.  M.  F.  exerce 
sobre  os  seus  súbditos.  Disse  simplesmente  que  era  essa  en- 
tão a  determinação  adoptada  de  boa  fé,  como  evidentemente 
consta  pela  ordem  publicada  em  Plymouth,  assignada  pelo  ge- 
neral Stubbs,  de  que  vae  um  exemplar  incluso.  Em  segundo 
logar,  tendo  as  circumstancias  variado,  como  em  seguida  se 
explicará,  preveni  o  duque  de  Wellington,  por  escripto,  em 
data  de  âO  de  dezembro,  isto  é,  dezesete  dias  antes  de  partir 
de  Plymouth  João  Carlos  de  Saldanha,  que  o  destino  dos  emi- 
grados portuguezes  já  não  era  o  Brazil,  mas  a  ilh»  Terceira ;  e 
repeti  a  mesma  declaração  em  mais  três  oilicios  endereçados 
ao  mesmo  duque,  do  ultimo  dos  quaes,  datado  de  2  de  ja- 
neiro, remetto  inclusa  copia,  para  que  não  podesse  restar  du- 
vida sobre  a  lisura,  talvez  inconsiderada  e  intempestiva,  com 
que  obrou  n'este  negocio  o  ministério  de  S.  M.  F. 

Outro  incidente  também  occorreu  no  decurso  d'esta  nego- 
ciação, que  pôde  dar  logar,  aindaque  injustamente,  a  alguma 
arguição  por  parte  do  ministério  inglez,  e  vem  a  ser,  o  ha- 
vermos nós  rejeitado  a  escolta  de  navios  de  guerra  que  o  du- 
que de  Wellington  offerecia,  quando  ainda  se  tratava  de  en- 
viar os  refugiados  para  o  Rio  de  Janeiro ;  d'onde  é  provável 
que  este  gabinete  pretenderá  tirar  a  inferência  de  que  a  es- 
colta fora  recusada,  porque  de  antemão  existia  o  projecto  de 
Dão  verificar  a  viagem  para  o  Brazil,  mas  sim  para  os  Açores. 
Esta  suspeita  porém  é  inteiramente  destituida  de  fundamen- 
to, como  bem  se  comprova  pela  data  da  minha  carta  de  20 
de  dezembro  ao  duque  de  Wellington,  em  que  lhe  communi- 
cava  as  noticias  recebidas  na  véspera,  da  ilha  Terceira,  que 
motivavam  sobejamente  a  mudança  do  projecto  relativo  á  via- 
gem dos  emigrados. 

Não  parece  necessário  entrar  na  analyse  circumstanciada 
de  quatro  ou  cinco  cartas  que  de  parte  a  parte  foram  escri- 
ptas  depois,  e  nas  quaes  o  duque  de  Wellington  pretendeu 
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demonstrar  que  a  ida  dos  emigrados  para  a  Terceira  era  in- 
compatível coro  a  neutralidade  que  o  governo  britannico  es- 
tava decidido  a  guardar,  porque  não  obstante  irem  desarma- 
dos, lá  encontrariam  as  armas  que  antecipadamente  haviam 
sido  enviadas;  e  porque  attentamente  considerando  o  caso, 
não  podiam  esses  homens  deixar  de  ser  tidos  por  militares, 
nem  a  sua  ida  deixar  de  ser  qualificada  de  expedição  militar. 
A  estas  asserções  repliquei  demonstrando  que  uma  vez  que 
elles  saíssem  sem  armas,  e  em  navios  mercantes,  acabava-se 
toda  a  responsabilidade  que  o  governo  britannico  podia  ter 
por  motivo  da  sua  residência  n'este  paiz,  sobretudo  quando 
se  lhe  dava  a  certeza  de  que  não  desembarcariam  em  nenhum 
território  que  se  achasse  debaixo  do  actual  dominio  do  go- 
verno rebelde.  Sustentei  que  a  não  se  considerarem  os  refo- 
gíados  portuguezes  como  prisioneiros  de  guerra,  a  ingerên- 
cia do  governo  britannico  a  seu  respeito  devia  limitar-se  aos 
dois  pontos  acima  indicados,  e  que  ninguém  podia  tolher  aos 
portuguezes,  depois  de  desembarcados,  a  faculdade  de  se  ar- 
marem, e  a  livre  disposição  de  suas  vontades. 

Finalmente  fiz  notar  que  a  Senhora  D.  Maria  II  reina  actual- 
mente na  ilha  Terceira  de  facto  e  de  direito,  e  que  não  podia 
por  principio  algum  negar-se-lhe  a  auctoridade  de  enviar  os 
seus  súbditos  fieis  para  aquella  ilha. 

Taes  foram  pouco  ou  mais  ou  menos  os  pontos  sobre  que 
versou  a  discussão,  sem  que  nem  um  nem  outro  desistísse- 
mos da  nossa  opinião,  até  que  se  efifectuou  realmente  a  partida 
dos  emigrados  em  direcção  á  ilha  Terceira.  Não  pôde  portanto 
dizer-se,  nem  que  o  governo  britannico  tenha  motivo  de  se 
queixar  de  fraude  ou  de  má  fé  nossa,  nem  que  deixássemos 
de  estar  prevenidos  da  intenção  em  que  estava,  de  oppor-se 
ao  desembarque  das  nossas  tropas  na  ilha  Terceira.  A  rasão 
porém  pela  qual  se  persistiu,  não  obstante  essa  certeza,  oa 
intenção  de  os  enviar,  é  obvia,  pois  não  se  podia,  sem  dero- 
gar  á  independência  de  S.  M.  F.,  sem  faltar  ao  que  a  mesma 
Senhora  deve  aos  seus  fieis  súbditos,  cuja  sorte  se  acha  tão 
arriscada  na  ilha  Terceira,  e  sem  contrariar  os  desejos  arden- 
tes da  maior  parte  dos  portuguezes  que  se  acham  aqui,  dei- 
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xar  de  fazer  as  possíveis  tentativas  para  resistir  a  uma  prohi- 
bicão  tãq  injusta  como  illegal,  e  para  introduzir  algum  soo 
corro  ha  iiha  mencionada.  Já  disse  que  ainda  conservo  a  es- 
perança de  que  não  serão  de  todo  baldados  estes  esforços. 
Unicamente  resta  para  concluir  esta  exposição,  acrescentar 
que,  alem  do  facto  acontecido  com  os  quatro  navios  ás  ordens 
de  João  Carlos  de  Saldanha,  de  que  todas  as  folhas  téem  dado 
conta,  já  houve  outra  violação  do  direito  das  gentes  commet- 
tída  contra  uma  escuna  portugueza  por  nome  Santa  Luzia,  a 
bordo  da  qual  se  achavam  46  passageiros,  entre  elles  14  mu- 
lheres e  6  ou  7  paizanos.  Esta  escuna  foi  detida  á  vista  de 
Angra,  e  obrigada  a  regressar  para  Inglaterra  com  ameaças 
de  a  metterem  a  pique  quando  assim  o  não  praticasse,  sem 
que  se  lhe  permitlisse  refazer-se  de  mantimentos,  nem  des- 
embarcar dois  passageiros  que  se  achavam  gravemente  en- 
fermos. 

Esta  exposição  servirá  sámente  para  rebater  calumnias,  fa- 
zendo-se  d*ella  um  uso.  prudente,  a  fim  de  não  aggravar  re- 
sentimentos  pessoaes,  de  que  nenhum  bem  poderia  resultar 
á  caosa  de  S.  M.  F.  e  aos  interesses  dos  seus  fieis  súbditos; 
e  sem  procurar  dar  uma  inútil  publicidade  a  tão  desastrosos 
acontecimentos. 

Deus  guarde  a  v.  s.*— III.™"  sr.  Nuno  Barbosa  de  Figuei- 
Teúo.^=^  Marquez  de  Palmella. 


CIRCULAR  DO  HARQDEZ  DE  PALMELU  AO  CORPO  DIPLOMÁTICO 
PORTDGDEZ 


Londres,  34  de  fevereiro  de  1829. 

III.""  C  ei."^  ST. 

Vou  cumprir  um  penoso  mas  indispensável  dever,  diri- 
gindo a  V.  ex.*  as  informações  que  para  bem  do  real  serviço 
coovem  Ibe  sejam  trananittidas  sobre  o  deplorável  aconteci- 
mento occorrido  no  dia  16  do  mez  passado  junto  á  villa  da 
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Praia,  na  ilha  Terceira,  acontecimento  que  tem  horrorísado  e 
surprehendido  a  Europa  inteira,  e  cujas  consequepcías  po- 
dem ser  fataes.  Tenho  differido  até  hoje  a  remessa  d'este  re- 
latório, na  esperança  de  que  a  discussão  que  se  annunciava 
dever  ter  logar  no  parlamento,  me  habilitaria  para  acrescen- 
tar algumas  explicações  que  parecessem  mais  necessárias.  In- 
felizmente porém  negócios  de  maior  monta  na  opinião  do  par- 
lamento, e  que  interessam  directamente  o  publico  inglez,  téem 
contribuído  para  diminuir  algum  tanto  a  impressão  que  aliás 
houvera  sido  produzida  pela  noticia  da  violação  do  direito  das 
gentes  perpetrada  nas  aguas  da  Terceira,  de  modo  tal  qneas 
mesmas  pessoas  que  nas  duas  camarás  britannicas  se  acham 
animadas  do  sincero  empenho  dè  orar  em  prol  da  nossa  cau- 
sa, julgaram  dever  adiar  até  fins  de  março  o  debate  sobre  a 
questão  portugueza,  convencidos  de  que  inutilmente  tenta- 
riam agora  fixar  n'ella  a  publica  attenção. 

Entretanto  vão  chegando  successivamente  noticias  de  no- 
vas violências  commettidas  pelos  mesmos  cruzadores  ingle- 
zes,  similbantes  ás  que  se  praticaram  com  os  quatro  navios  que 
iam  sob  a  direcção  de  João  Carlos  de  Saldanha,  e  é  muito  de 
duvidar  que  um  só  dos  que  saíram  de  Plymouth  possa  che- 
gar a  bom  porto,  porque  ainda  mesmo  no  caso  de  se  haver 
retirado,  como  agora  se  dá  por  certo,  o  cruzeiro  inglez,  terá 
este  provavelmente  sido  substituído  pelo  bloqueio  das  em- 
barcações de  guerra  pertencentes  ao  governo  rebelde. 

No  meio  de  tantas  diiBculdades,  de  tantas  tribulações,  e 
não  obstante  os  enormes  sacrificios  pecuniários  que  têem  sido 
a  consequência  d'estas  malfadadas  expedições,  não  se  tem 
cessado  de  procurar  os  meios  possíveis  de  fazer  chegar  aos 
leaes  e  constantes  defensores  da  ilha  Terceira  soccòrros  que 
possam  animar  e  contribuir  para  augmentar  os  seus  recursos, 
e  é  de  esperar  que  alguns  reforços  saídos  dos  portos  de  França 
poderão  ter  chegado  a  eflfectuar  sem  obstáculo  o  seu  desem- 
barque. Muito  será  de  desejar,  não  só  pelo  interesse  que  ins- 
pira esse  punhado  de  valentes  soldados,  isolados  no  meio  do 
mar,  mas  sobretudo  para  o  ben^  da  justa  causa  que  sustentá- 
mos, em  defeza  da  qual  elles  se  expõem  tão  denodadamente, 
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que  possa  defender-se  esse  histórico  baluarte  da  fidelidade 
portugueza  contra  os  esforços  que  o  governo  usurpador  vae 
dirigir  contra  elle ;  e  que  sirva  de  ponto  de  apoio  ás  operações 
que,  sob  a  direcção  e  auspícios  de  S.  M.  o  Imperador  do  Bra- 
zil,  deverão  no  decurso  d'este  anno  eraprehender-se  para  a 
restauração  do  throno  de  sua  augusta  Filha. 

A  esperança  a  que  alludo  poderá  por  desgraça  não  se  ve- 
rificar, porém  é  fundada  em  dados  assas  positivos,  como 
V.  ex.*  pôde  julgar  das  palavras  seguintes,  Gelmente  extracta- 
das  de  um  despacho  do  gabinete  imperial  do  Rio  de  Janeiro, 
datado  de  12  de  dezembro,  que  recebi  pelo  ultimo  paquete: 

•  S,  M.  I.  manda  novamente  agradecer  a  v.  ex.*  o  bem  que  o 

•  serviu  emquanlo  Rei  de  Portugal ;  e  espera  que  v.  ex.*  con- 

•  tiaue  da  mesma  maneira  em  o  serviço  de  sua  angusta  Fi- 
«Iha,  legitima  Rainha  de  Portugal,  pela  qual  S.  M.  I.,  como 

•  Pae,  tutor  e  zelador  dos  seus  direitos,  toma,  e  sempre  to- 
«mará,  o  mais  vivo  interesse,  ficando  v.  ex.^  convencido  que 
<  S.  M.  I.  fará  quanto  ser  possa  a  bem  da  nação  portugueza, 
« e  que  fica  esperando  a  deputação  portugueza^  que  v.  ex.^ 
c  annuncia,  desejando  ter  mais  alguma  occasião  de  mostrar 
^aos  portuguezes  seu  amor  e  reconhecimento.  (Assignado) 
^= Francisco  Gomes  da  Silva.9  A  deputação  deve  ter  che- 
gado ao  Bio  de  Janeiro  nos  últimos  dias  de  dezembro.  Ella  ia 
munida  de  todas  as  informações  mais  exactas  e  próprias  para 
n'ella  se  fundar  uma  resolução  de  S.  M.  o  Imperador.  Segun- 
do todas  as  apparencias,  deveremos  no  decurso  do  mez  se- 
guinte receber  as  suas  primeiras  respostas.  Do  que  fica  ex- 
pendido coUigirá  v.  ex.*  que  as  negociações  intentadas,  tanto 
no  Rio  de  Janeiro  como  em  Londres,  para  induzir  S.  M.  o  Im- 
perador a  transigir  com  o  usurpador  da  coroa  da  Senhora 
D.  Maria  II  não  téem  tido  resultado  algum,  nem  era  de  suppor 
que  o  magnânimo  Soberano,  ainda  mesmo  quando  não  po- 
desse  cooperar  para  a  defeza  dos  direitos  de  sua  Filha,  qui- 
zesse  directa  ou  indirectamente  prestar-se  a  sanccionar  a  usur- 
pação. 

As  ultimas  noticias  que  tenho  da  ilha  Terceira  são  de  31  de 
janeiro,  e  não  ha  palavras  adequadas  para  elogiar  as  disposi- 
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ç5es  que  manifestam  sem  afrouxamento  as  auctoridades  e  a 
guarnição  d'aquella  ilha. 

y.  ex/  fará  o  uso  discreto  que  as  circumstancias  lhe  dicta- 
rem  do  relatório  que  vae  incluso,  observando  em  todo  o  caso 
a  precaução  de  não  dar  copia  integra  d'elie  para  que  não  pos- 
samos ser  accusados  da  publicação  de  um  manifesto  official 
contra  o  governo  inglez,  e  cujo  resultado,  por  mais  justas  e 
pungentes  que  sejam  as  nossas  queixas,  unicamente  seria  ir- 
ritar ainda  mais  contra  nós  as  poderosas  inimizades  que  ji 
existem,  tornando-as  inconciliáveis,  e  peiorando  o  estado  da 
nossa  causa. 

A  saúde  dá  nossa  joven  e  infeliz  Rainha  continua,  por  favor 
da  Divina  Providencia,  a  conservar-se  tal  qual  desejámos  ;e 
pelo  que  toca  á  sua  real  pessoa  não  ha  espécie  de  detíionstra- 
ção  de  carinho  e  respeito  que  lhe  não  tenha  sido  prodigali- 
sada  por  S.  M.  B.  e  pela  familia  real  de  Inglaterra.  Julgam 
por  isso  as  pessoas  em  quem  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil  de- 
legou provisoriamente  a  guarda  e  a  tutela  da  mesma  Senhora, 
dever  continuar  a  conserva-la  n'este  paiz  emquanto  S.  M.  I. 
não  determinar  o  contrario,  considerando  como  inteiramente 
distinctas  e  independentes  da  politica  dos  gabinetes,  as  rela- 
ções de  hospitalidade  que  directamente  existem  entre  S.  M.  o 
Rei  da  Gran-Bretanha  e  S.  M.  a  Senhora  D.  Maria  11. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— III."***  e  ex.™^  sr. .  .=Marqtí€zdê 
Palmella. 


O  MARQUEZ  DB  PALMEIXA  AO  CONDE  DE  SABUGAL 


Londres,  26  de  fevereiro  de  18i9. 

III.-'  e  ci."°  sr. 

A  noticia  mais  importante,  e  ao  mesmo  tempo  triste,  que 
tenho  a  communicar-lhe,  é  a  de  haverem  as  embarcações  in- 
glezas  na  altura  da  ilha  Terceira  embaraçado  o  desembarque 
de  600  homens  de  tropa^  que  haviam  saído  de  Plymouth  de* 
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baixo  das  ordens  de  Jo3o  Carlos  Saldanha,  fazendo-lhes  fogo 
com  bala,  matando  um  homem,  e  ferindo  dois  a  bordo  do  na-; 
yio  mesvo  em  que  ia  o  general. 

Para  tudo  quanto  diz  respeito  a  este  infausto  acontecimen- 
to, ás  circumstancias  que  o  procederam,  e  aos  passos  que  em 
seguida  tenho  dado,  reflro-me  em  primeiro  logar  aos  meus 
officios  n.^*^  20e21,  que  tenho  dirigido  como  circulares  a  to- 
das as  outras  missões  de  S.  M.  P.  Sendo  porém  necessário 
que  V.  ex.*,  em  raslo  da  posição  especial  em  que  se  acha, 
posss^ar  conta  a  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil,  não  só  do  que 
tenho  feito,  mas  do  que  intento  fozer,  abem  do  serviço  de  sua 
augusta  Filha,  remetto  agora  inclusos  os  seguintes  documen- 
tos :  letra  A,  copia  da  minha  correspondência  com  João  Car- 
los de  Saldanha  desde  a  sua  chegada  a  Brest;  letra  B,  copia  de 
um  officio  a  Nuno  Barbosa  de  Figueiredo;  letra  ti,  copia  de 
um  ofiScio  a  Cândido  José  Xavier,  o  qual  depois  de  haver  ter- 
minado a  commissão  do  embarque  no  Havre  de  uma  parte  da 
tropa  destinada  para  a  Terceira,  passou  a  Paris,  para  cooperar 
com  Nuno  Barbosa  a  manter  as  nossas  relações  com  o  governo 
francez ;  e,  finalmente,  letra  D,  copia  de  instrucções  que  dei  ao 
secretario  d'esta  embaixada,  o  qual  vae  expedido  para  Brest, 
a  fim  de  pagar  os  transportes,  e  fazer  os  arranjos  pecuniários 
que  forem  necessários. 

São  tão  completas  as  informações  que  v.  ex."  poderá  colli- 
gir  doestes  documentos,  que  julgo  inútil  acrescentar  aqui  algu- 
ma cousa,  nem  como  explicação,  nem  como  justificação  da  mi- 
nha conducta,  e  só  direi  que  alem  dos  quatro  navios  que  levava 
Jo3o  Carlos  de  Saldanha,  já  consta  que  os  cruzadores  inglezes 
também  impediram  a  entrada  do  navio  Fortuna,  em  que  iam 
os  allemães,  que  a  esta  hora  espero  terão  chegado  ao  Rio  de 
Janeiro,  e  de  uma  escuna  portugueza  Santa  Luzia,  que  vol- 
tou a  reboque  para  Plymouth,  e  a  bordo  da  qual,  se  achavam 
somente  46  passageiros,  entre  os  quaes  15  mulheres.  Não 
obstante  estas  contrariedades  conservo  ainda  a  esperança  de 
que  uns  poucos  de  centos  de  refugiados,  principalmente  os 
que  saíram  do  Havre,  e  outros  que  saíram  de  Plymouth;  já 
depois  de  se  haver  expedido  (segundo  todos  asseveram)  a  or- 
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dem  aos  cruzadores  inglezes  para  regressar,  terão  conseguido 
effeituar  o  seu  desembarque. 

Em  outra  occasião  enviei  a  v.  ex.^  a  lista  dos  navios  que 
tinham  levado  gente  do  deposito,  e  como  seja  possivel  que 
alem  do  navio  Fortuna  alguns  outros,  quando  se  lhes  não  per- 
mitia entrar  na  ilha  Terceira,  sigam  viagem  até  ao  Brazil,  re- 
novo-lhe  agora  as  instrucçoes  que  em  nome  de  S.  M.  lhe  di- 
rigi n^essa  hypothese,  devendo  v.  ex.^  incumbir-se  de  dar  todos 
os  passos  necessários  para  que  sejam  acolhidos  e  soccorridos 
como  exige  a  humanidade,  e  como  é  de  esperar  da  parte  de 
S.  M.  o  Imperador  para  com  as  victimas  da  fidelidade  jurada 
á  sua  augusta  pessoa,  e  á  Rainha  sua  Filha.  Também  convirá 
que  V.  ex.^  abra  uma  conta  em  regra  com  o  erário  do  Brazil, 
para  que  os  fornecimentos  feitos  aos  portuguezes  possam  a 
todo  o  tempo  encontrar-se  nas  quantias  que  esse  governo  tem 
de  pagar  a  S.  M.  F. 

Para  completar  a  serie  dos  documentos  que  v.  ex.*  porven- 
tura poderá  levar  á  presença  de  S.  M.  I.,  remetto  com  a  leUra 
E,  copia  das  ordens  que  tenho  expedido  para  se  dissolver 
o  deposito  de  Plymouth,  embarcando  os  900  indivíduos  que 
ainda  ahi  restam,  como  consta  do  mappa  incluso,  em  direitura 
para  o  Rio  de  Janeiro,  sem  fazerem  escala  pela  ilha  Terceira, 
pois  não  é  possivel  continuar  a  enorme  despeza  que  se  faz 
com  a  sua  manutenção  n'este  paiz,  nem  correr  o  risco  de  os 
enviar  para  os  Açores,  onde  segundo  todas  as  probabilidades 
deve  achar-se  luna  esquadra  do  governo  rebelde,  bloqueando 
o  porto  de  Angra. 

O  documento  letra  F,  é  copia  de  uma  parte  da  minha  cor- 
respondência com  o  governo  da  ilha  Terceira,  e  pelo  seu  con- 
teúdo verá  V.  ex.*  que  se  tivermos  a  felicidade  de  reforçar 
aquella  brava  guarnição  com  400  ou  500  homens,  provavel- 
mente a  poremos  em  estado  de  resistir  a  quaesquer  esforços 
do  usurpador. 

O  documento  ultimo  letra  G,  é  copia  do  seguimento  da  mi- 
nha correspondência  com  o  marquez  de  Barbacena,  sobre  as 
transacções  pecuniárias  que  existem  entre  esta  embaixada  e  a 
missão  brazileira.  A  despeza  tem  sido  enorme,  e  infelizmente 
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em  parte  baldada,  com  o  regresso  dos  navios  arribados  a 
Bresl. 

Entretanto  as  circnmstancias  innperiosamente  exigem  sacri- 
fícios de  dinheiro,  e  a  despeza  ficará  d*aqui  em  diante  muito 
alliviada,  se  os  600  homens  que  se  acham  com  João  Carlos  de 
Saldanha  continuarem,  como  espero,  a  ser  soccorridos  pelo 
governo  francez. 

Deus  guarde  a  v.  ex/  —III.'"®  e  ex."™'*  sr.  conde  de  S^bxx- 
gH\.=MQrquez  de  Palmella. 


O  HARQGEZ  DE  PALHELLA  A  FRANCISCO  60HES  DA  SILVA 

Londres,  Í6  de  fevcmpo  de  18Í9. 

III."'*  ir. 

Tive  a  honra  de  receber  o  oflicio  de  v.  s.*  de  H  de  dezem- 
bro, cujo  conteúdo  foi  para  mim  tão  satisfactorio  quanto  são 
lisonjeiras  as  expressões  com  que  v.  s.*  tem  a  bondade  de 
assegurar-me  que  S.  M.  o  Imperador  faz  justiça  aos  meus  sen- 
timentos, e  conta  com  a  lealdade  dos  meus  serviços  a  sua  au- 
gusta Filha.  Oxalá  que  os  meus  humildes  esforços  possam 
contribuir  para  que  triumphe  tao  justa  causa;  e  protesto  que 
se  ea  tiver  a  fortuna  de  ver  esse  dia,  nada  mais  n'este  mundo 
me  restará  a  desejar. 

Queira  v.  s.*,  beijando  em  meu  nome  a  augusta  mão  de 
S.  M.  o  Imperador,  levar  à  sua  presença  as  expressões  do  meu 
reconhecimento  e  rendida  homenagem,  e  ao  mesmo  tempo 
fazer  com  que  S.  M.  I.  tome  conhecimento,  se  o  houver  por 
bem,  do  conteúdo  dos  ofQcios  inclusos  a  sêllo  volante,  entre- 
gando-os  depois  a  algum  dos  individuos  da  missão  de  S.  M.  F. 
n'essa  corte. 

Deus  guarde  a  v.  s.* — 111."°  sr.  Francisco  Gomes  da  Silva. 
= Marquez  de  Palmella. 
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O  HARQDBZ  DK  PALHELU  A  DIOCLKGIANO  LlAO  CABRHRA 

Londres,  4  de  março  de  1829. 

III."'  e  ei.~  ST. 

Participo  a  v.  ex.*,  para  ser  presente  á  junta  provisória,  que 
S.  M.  a  Rainha  minha  Senhora,  sempre  solicita  em  prover  ao 
bem  dos  fleis  súbditos  que  defendem  os  seus  sagrados  direi- 
tos, e  conhecendo  a  carência  de  numerário  que  se  experi- 
menta n'essa  ilha,  tem  dado  as  suas  reaes  ordens  para  que 
ahi  seja  remettida  alguma  porç3o  de  moeda  de  cobre,  o  que 
vae  ter  prompto  effeito.  Por  esta  occasiao  cumpre-me  de- 
clarar que  os  subsidios,  que  segundo  a  tabeliã  correspondem 
aos  militares,  empregados  civis  emais  individuos,  hSodeser 
pagos,  segundo  o  valor  da  moeda  corrente  nas  ilhas,  o  que 
V.  ex.^  igualmente  fará  presente  á  junta  para  que  assim  o  exe- 
cute. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — 111.°^  e  ex."**  sr.  Diocleciano  UAo 
Cabreira.=  Jtor9'Me2  de  Palwella, 


O  lURQDEZ  DE  BARBACENA  AO  GONDB  DE  ABERDEEN 

Londret,  8  dA  março  de  1829. 

III.-"  e  t\r  sr. 

O  abaixo  assignado  teve  a  honra  de  receber  a  nota  do  sr. 
conde  de  Âberdeen,  principal  secretario  d'estado  de  S.  M.B. 
na  repartição  dos  negócios  estrangeiros,  de  18  de  fevereiro, 
na  qual  s.  ex.^  responde  ás  perguntas,  que  o  abaixo  assignado 
se  viu  em  a  necessidade  de  dirigir-lhe  na  qualidade  de  pleni- 
potenciário de  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil,  Pae,  tutore  pro- 
tector natural  de  S.  M.  a  Rainha  de  Portugal. 

O  fim  que  teve  o  abaixo  assignado,  dirigindo  estas  peiígon- 
tas  ao  governo  de  S.  M.  B.,  é  claramente  enunciado  em  soa 
antecedente  nota. 
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Não  se  pôde  duvidar  que  S.  M.  F.  está,  por  honra  e  por  de- 
ver, obrigada  a  prover  á  sorte  de  seus  súbditos  fieis,  que  se 
acham,  em  consequência  de  se  terem  sacrificado  pela  sua 
causa,  despojados  de  seus  bens,  e  privados  de  todos  os  recur- 
sos em  paiz  estrangeiro. 

Mas  uma  tal  experiência  acaba  de  demonstrar  que  S.  M.  B. 
nHo  considerava  alguns  d'estes  indivíduos,  que  partiram  sem 
armas  de  Inglaterra,  como  livres  para  desembarcarem  em  um 
ponto  do  território  portuguez  sujeito  ao  governo  legitimo,  e 
tornava-se  por  conseguinte  necessário  obter  esclarecimentos 
soiQcientes  para  evitar  igual  desgraça. 

Se  o  abaixo  assignado  entendeu  bem  as  respostas  de  s.  ex.*, 
segue-se  que  o  governo  britannico  se  não  opporà  a  que  vol- 
tem a  qualquer  parte  da  monarchia  portugueza  os  refugiados 
que  se  acham  em  Inglaterra,  comtantoque  lá  entrem  como  par- 
ticulares e  não  em  corpo  de  tropas,  e  alem  d'isto,  que  elle  con- 
sidera a  sorte  dos  refugiados  que  se  acham  em  França,  depen- 
dente da  consideração  de  S.  M.  Christianissima. 

O  ulterior  destino  dos  súbditos  de  S.  M.  F.,  que  se  acham 
fora  da  sua  pátria,  será  pois  regulado  segundo  estas  respos- 
tas, e  o  abaixo  assignado,  protestando  contra  a  appiicação  dos 
princípios  do  direito  das  gentes,  e  da  legislaçãolngleza  sobre 
os  quaes  se  funda  o  governo  de  S.  M.  B.  para  justificar  a  sua 
opposição  ao  desembarque  dos  portuguezes  refugiados  na  ilha 
Terceira,  não  sairá  da  questão  de  facto,  para  entrar  em  uma 
questão  de  direito  já  esgotada. 

Comtudo,  qualquer  que  seja  o  desejo,  que  o  abaixo  assi- 
gnado sinta  de  nada  acrescentar  a  esta  questão  já  debatida, 
não  pôde  guardar  igual  silencio  sobre  a  declaração  de  que  o 
sr.  conde  de  Aberdeen  se  serve  como  preambulo  á  sua  ultima 
nota,  bem  como  sobre  algumas  das  phrases  que  a  terminam. 

Diz  s.  ex.*  que  não  reconhece  o  direito  que,  se  attribue  o 
plenipotenciário  do  Imperador  D.  Pedro,  quer  como  Impera- 
dor do  Brazil,  quer  como  chefe  da  casa  de  Bragança,  ou  como 
Pae  e  tutor  natural  da  Rainha  D.  Maria  II.  E  ajunta  que  S.  M.  B. 
se  não  considera  de  modo  algum  responsável  para  com  o  Im- 
perador D.  Pedro  de  quaesquer  medidas,  que  julgue  a  pro- 
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posito  adoptar  a  respeito  dos  súbditos  portuguezes  residentes 
n'este  paiz  ou  em  França. 

Esta  asserção  pôde  receber  duas  sigrúficações  differenles, 
e  o  abaixo  assignado  não  sabe  se  s.  ex.*  contesta  o  direito 
de  S.  M.  a  Rainha  D.  Maria  II  proteger  os  seus  súbditos  re- 
sidentes em  Inglaterra,  ou  o  direito  de  S.  M.  o  Imperador 
D.  Pedro,  como  protector  natural  de  sua  augusta  Filha,  de  fal- 
lar  em  seu  nome  e  por  seus  interesses. 

No  primeiro  caso,  cré  o  abaixo  assignado,  que  ainda  quando 
se  estabelecesse  uma  distincção  odiosa  entre  os  portuguezes 
rebeldes  e  os  portuguezes  fieis  a  seu  legitimo  Soberano,  não 
poderia  rejeitar-se,  ao  menos  emquanto  a  estes  últimos,  a  in- 
gerência da  Rainha  de  Portugal,  reconhecida  por  S.  M.  B., 
tratando-se  de  reclamar  em  seu  favor,  ou  seja  em  virtude  dos 
tratados  existentes,  ou  segundo  os  princípios  da  lei  das  nações. 

Na  segunda  supposição,  torna-se  necessário  expor  alguns 
dos  acontecimentos  que  se  téem  seguido. 

S.  M.  o  Imperador  D.  Pedro,  no  momento  da  morte  de  seu 
augusto  Pae,  foi  reconhecido  Rei  de  Portugal,  em  virtude  do 
seu  direito  de  nascimentq  pelo  consenso  geral  da  nação  por- 
tugueza  e  de  lodos  os  governos  estrangeiros.  O  decreto,  pelo 
qual  elle  abdicou  a  coroa  de  Portugal  em  favor  da  Rainha 
D.  Maria  II,  sua  Filha  mais  velha,  era  fundado  em  conformi- 
dade de  suas  declarações  anteriores,  e  dos  votos  enunciados 
pelos  Soberanos  seus  alliados,  sobre  a  persuasão  da  estabili- 
dade das  disposições  convindas  de  commum  accordo  com  es- 
tes mesmos  Soberanos,  e  era  dirigido  a  S.  A.  R.  o  Infante 
D.  Miguel,  qne  S.  M.  considerava  como  Regente  de  Portugal 
6  futuro  esposo  da  Rainha.  Este  decreto  não  chegou  á  Europa 
senão  depois  da  rebellião  do  Infante  D.  Miguel,  nunca  foi  pro- 
mulgado em  Portugal,  e  não  se  pôde  duvidar  que  sendo  fun- 
dado em  premissas,  que  se  não  acharam  realisadas,  S.  M-,  o 
Rei  D.  Pedro  tem  direito  de  o  considerar  como  nullo.  Porém 
é  ainda  mais  evidente,  que  se  este  Soberano,  como  o  abaixo 
assignado  não  duvida,  persiste  em  olhar  a  sua  abdicação  como 
definitiva,  se  verá  em  a  necessidade  de  confiar  a  sua  promul- 
gação a  uma  auctoridade  legal,  e  não  ao  Príncipe,  que  pelo 
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mesmo  facto  da  usurpação  da  coroa  renunciou  á  regência,  e 
invalidou  todos  os  seus  direitos  ao  exercício  d'este  emprego. 

É  força  confessar  que  a  historia  nao  ofTerece  precedente, 
que  possa  servir  de  rbgra,  na  posição  em  que  se  acha  desgra- 
çadamente collocada  a  joven  Rainha  de  Portugal  desde  a  usur- 
'  paçâo  da  sua  coroa,  effeiluada  pelo  Regente  seu  futuro  esposo  ; 
ma»  quando  se  encontra  um  caso  omittido  em  direito  publico, 
não  ha  outro  remédio  senão  apphcar-lhe  os  princípios  immu- 
taveis  da  rasão  e  do  direito  natural.  Seria  pois  tão  absurdo 
como  cruel  o  sustentar,  que  a  Rainha  legítima  de  Portugal, 
porque  é  menor,  porque  o  Regente  do  reino  trahiu  os  seus 
deveres,  porque  o  Rei  seu  Pae  não  tinha  previsto  esta  violação 
da  lei  jurada,  se  veja,  até  á  epocha  da  sua  maioridade,  privada 
de  toda  a  protecção,  destituída  de  uma  voz  que  poss^r  legitima- 
mente reclamar  em  favor  de  seus  direitos  e  velar  por  seus  in- 
teresses, bem  como  pelos.de  seus  súbditos,  identificados  com 
os  d'ella. 

A  equidade,  a  boa  fé,  e  até  o  simples  bom  senso  indicam 
que  em  taes  círcumstancias  o  dever  de  proteger  a  Rainha  me- 
nor recáe  sobre  seu  augusto  Pae,  e  que  para  desempenhar 
este  dever  é  indispensável  que  elle  falle  era  nome  de  sua  Fi- 
lha, e  que  temporariamente  reassuma  o  exercício  dos, direitos, 
que  tinha  abdicado  era  seu  favor,  ou  ao  menos  que  o  confie  a 
uma  auctorídade  delegada  por  elle. 

Alem  d'ísto,  S.  M.  B.  mesmo  em  seu  discurso  de  encerra- 
mento da  passada  sessão  do  parlamento  reconheceu  implicita- 
mente estes  direitos,  e  é  sem  duvida  em  conformidade  d'estes 
princípios  que  elle  encarregou  o  seu  embaixador  extraordi- 
nário na  corte  do  Brazil  de  uma  negociação,  que  tem  por  ob- 
jecto o  restabelecimento  da  auctoridade  legitima  em  Portugal. 
Emfim  é  somente  por  ua^a  admissão  expressa  d'est6  mesmo 
principio,  quês.  ex.*o  sr.  conde  de  Aberdeen  propoz  verbal- 
mente ao  abaixo  assigoado  o  convir,  em  nome  de  seu  augusto 
Amo,  em  um  ajuste  dos  negócios  de  Portugal,  que  tivesse  por 
base: 

l.^  O  casamento  immediato  da  Rainha  de  Portugal  com  o 
Infante,  mas  tendo  o  titulo  de  Rei; 
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á."  A  conclusão  de  ura  pacto  de  família,  do  qual  seria  o  ar- 
bitro S.  M.  o  Imperador  da  Áustria ; 

3.®  No  caso  em  que  a  Rainha  fallecesse  sem  successão,  a 
coroa  passaria  ao  ramo  real  de  Portugal; 

4.^  No  caso  do  fallecimento  do  Rei  regente,  a  Rainha  rei- 
naria, etc. ; 

5.^  Não  tomar  conhecimento  algum  das  mudanças  aconte- 
cidas nas  formas  do  governo  de  Portugal. 

O  abaixo  assignado  tomará  pois  a  liberdade  de  observar, 
que  o  gabinete  de  S.  M.  B.  incorreria,  segundo  lhe  parece,  em 
uma  contradicção  evidente,  se  depois  de  haver  considerado 
S.  M.,  o  Imperador  D.  Pedro  como  competente  para  decidir, 
ainda  depois  da  sua  abdicação  ao  throno  de  Portugal,  da  sorte 
e  dos  interesses  primários  da  Rainha  sua  Filha,  e  de  lerad- 
mittido  que  o  a6aixo  assignado  se  acha  munido  de  plenos  po- 
deres, suílicientes  para  tratar  d'estes  mesmos  iiíteresses,  elle 
lhe  contestasse  a  faculdade  de  dirigir  algumas  perguntas,  uni- 
camente tendentes  a  obter  esclarecimentos  necessários,  a  fim 
de  dirigir  os  conselhos  de  S.  M.  F.  em  um  negocio,  em  que 
se  trata  da  segurança  de  alguns  de  seus  mais  (ieis  súbditos. 

É  por  este  fim  somente  (o  abaixo  assignado  o  repele)  e  não 
como  plenipotenciário  de  S.  M.  o  Imperador  D.  Pedro,  em 
qualidade  de  Soberano  do  Brazil,  mas  como  encarregado  de 
poderes  do  Pae  e  protector  natural  de  S.  M.  F.  que  o  abaixo 
assignado  se  julga  no  caso  de  dirigir  suas  representações  a 
s.  ex.*  o  sr.  conde  de  Aberdeen. 

O  abaixo  assignado  deve  ao  mesmo  tempo  protestar  contra 
a  inculpação,  que  lhe  é  dirigida  em  a  nota  de  s.  ex.*  de  4  de 
fevereiro  ultimo,  sobre  a  supposição  de  se  ter  abusado  dos 
portos  e  arsenaes  de  S.  M.  B.  para  alimentar  a  guerra  civil  em 
Portugal.  O  abaixo  assignado  não^póde  persuadir-se  que  o 
simples  regresso  á  sua  pátria  de  indivíduos  portuguezes  de 
todas  as  classes,  que  o  acaso  ajuntou  temporariamente  em  In- 
glaterra, regresso  motivado  por  seu  próprio  interesse,  e  pela 
necessidade  de  prover  á  sua  subsistência,  deva  ser  olhado 
como  uma  operação  de  guerra,  emprehendida  com  violação  da 
neutralidade  de  S.  M.  B.,  nem  que  seja  contrario  ou  ao  prin- 
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cipio  da  lei  das  nações,  ou  ás  leis  municipaes  dVste  paiz,  tanto 
mais  que  os  sobreditos  indivíduos  não  foram,  como  o  abaixo 
assignado  já  teve  a  honra  de  declarar,  nem  armados,  nem  equi- 
pados em  Inglaterra,  nem  se  dirigiram  a  nenhum  ponto  de 
Portugal  aonde  houvessem  de  chegar  como  inimigos. 

Alem  de  que  o  abaixo  assignado  julga  poder  demonstrar, 
não  somente  pelos  princípios  de  direito  publico,  mas  pelos  con- 
tinuados exemplos  da  historia  que  a  neutralidade  de  S.  M.  B. 
não  seria  violada,  ainda  quando  os  súbditos  de  uma  Soberana 
sua  amiga  e  alhada,  depois  de  se  haverem  demorado  em  um 
de  seus  portos,  se  dirigissem  immediatamente  ao  theatro  da 
guerra,  comtantoque  elles  nao  tivessem  sido  recrutados,  nem 
organisados  e  equipados  em  Inglaterra;  e  parece-lhe  que  es- 
tabelecendo-se  o  principio  contrario,  não  poderia  justificar-se 
a  admissão  nos  portos  neutros  das  esquadras  armadas  de  na- 
ções belligerantes,  como  se  vê  praticar  todos  os  dias. 

S.  M.  B.  teria  sem  duvida  o  direito  de  prohibir  a  repetição 
dos  actos,  que  se  viram  tolerados  n'este  paiz  em  uma  epocha 
recente  quando  se  (ratou  dos  recrutamentos  e  armamentos, 
que  se  fizeram  para  conduzir  Iropas  e  navios  armados  á  Co- 
lômbia e  á  Grécia;  mas  é  evidente  que  nenhuma  cousa  d'esta 
natureza  teve  logar  na  occasião  de  que  agora  se  trata. 

Emfim,  o  abaixo  assignado  não  pôde  dispensar-se  de  repre- 
sentar a  s.  ex.*o  sr.  conde  de  Aberdeen,  e  a  este  respeito  ap- 
pella  para  os  testemunhos  da  historia,  que  sempre  se  viram 
Soberanos  viajando  ou  residindo  em  paizes  estrangeiros  con- 
tinuarem a  exercer  a  sua  auctoridade  em  seus  próprios  esta- 
dos, e  darem  ordens  a  seus  súbditos,  comtantoque  estas  ordens 
não  sejam  promulgadas  fora  de  seus  domínios,  sem  que  nunca 
se  julgasse  ver  no  exercício  destes  legítimos  direitos  nenhuma 
offensa  ás  prerogativas  dos  outros  governos;  e  o  abaixo  assi- 
gnado não  pôde  persuadir-se  que  S.  M.  B.  n'csta  occasião  se 
queira  desviar  do  uso  geral  a  respeito  de  uma  Soberana,  sua 
intima  alhada,  que  reputará  sempre  a  honra  de  conservar  e 
merecer  este  titulo  como  um  objecto  do  mais  alto  interesse 
para  seus  súbditos,  assim  como  para  a  sua  coroa,  e  que  sô  se 
acha  em  Inglaterra  para  reclamar  com  toda  a  eíQcacia  por 
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sua  presença  o  apoio  e  os  soccorros  do  seu  poderoso  alliado 
em  favor  de  uma  causa  tão  justa  como  leg\imdi,=  Marquez 
de  Barbacena. 


DECRETO 


Attendendo  á  necessidade  em  que  se  acha  a  junta  provisória 
do  governo,  estabelecido  em  meu  real  nome  na  ilha  Terceira, 
de  prover-se  de  viveres,  munições  e  mais  objectos  indispen- 
sáveis para  a  subsistência  e  serviço  das  tropas  da  guarni^o, 
devendo  por  isso  compra-los  aos  habitantes  ou  aquaesquer 
fornecedores  que  hajam  de  os  apresentar;  e  sendo  possí- 
vel que  por  falta  de  regular  correspondência  com  a  sobredita 
junta,  ou  demora  na  remessa  de  fundos,  não  possam  os  ob- 
jectos comprados  ser  promptamente  pagos  em  numerário; 
desejando  eu  comtudo  que  a  justa  e  gloriosa  defensa  de  meus 
direitos  seja  o  menos  gravosa  possível  aos  meus  leaes  súb- 
ditos :  hei  por  bem  auctorísar  a  junta  provisória  da  ilha  Ter- 
ceira para  emittir  em  saldo  dos  pagamentos,  que  ímmediata- 
mente  se  não  poderem  effectuar  em  numerário,  vales  com  o 
vencimento  do  juro  de  5  por  cento  ao  anno,  sendo  pagáveis 
o  capital  e  juros  vencidos  desde  a  data  dos  referidos  vales  ao 
seu  apresentante  o  mais  breve  que  as  circumstancias  permit- 
tirem,  observando-se  a  este  respeito  as  instrucções  que  bai- 
xam juntas,  e  que  vão  assignadas  pelo  marquez  de  Palmella, 
do  conselho  doestado,  meu  ministro  e  secretario  d'estado.  A 
junta  provisória  do  governo  da  ilha  Terceira  assim  o  tenha 
entendido  e  execute,  dando  ao  presente  decreto  a  necessária 
publicidade.  Palácio  de  Laleham,em  7  de  março  de  1829.= 
Rainha.  =Marquez  de  Palmella. 
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INSTRUCÇÕES  A  QUE  SE  REFERE  O  DECRETO  DA  DATA  DAS  MESMAS 

DIRIGIDO  k  imn  PROVISÓRIA  DO  GOVERNO 

DA  ILHA  TERCEIRil 

Artigo  ^.^  k  junta  provisória  do  governo  da  ilha  Terceira 
só  emittirá  vales  conforme  ao  que  se  determina  em  o  de- 
creto junto,  no^caso  de  urgentissima  necessidade  de  com- 
prar os  objectos  cujo  valor  representam,  e  nao  havendo  pos- 
sibilidade de  fazer  em  numerário  o  correspondente  pagamento. 
Esta  necessidade  deve  ser  reconhecida  pela  junta,  e  a  decisão 
escripta  e  guardada  para  constar,  se  for  preciso. 

Art.  2.^  Nunca  serSo  emittidos  vales  em  pagamento  de 
qualquer  divida  ou  obrigação  da  fazenda  real  constante  e  le- 
galisada  por  algum  outro  titulo,  como,  v.  g.,  soldos,  ordena- 
dos ou  pensões,  seja  de  que  natureza  forem. 

Ari.  3.*"  Todos  os  vales  que  se  emittirem  serão  assignados 
pelo  presidente  da  junta  provisória,  e  mais  dois  membros, 
numerados,  cortados  na  tarja,  e  escripturados  por  seu  nume- 
ro, importância  e  data  da  emissão,  para  se  calcularem  os  ju- 
ros em  livro  especial  para  isso  destinado. 

Art.  4.^  Os  juros  serão  pagos  no  momento  de  se  resgata- 
rem os  vales,  o  que  terá  logar  logoque  se  enviem  as  ordens 
e  os  fundos  necessários. 

Ari.  5.®  A  junta  provisória  remetterá  para  Inglaterra,  sem- 
pre que  houver  occasião  de  correspondência,  uma  relação  do 
numero  de  vales  que  houver  emittido  com  a  correspondente 
declaração  da  importância  e  data  de  cada  um. 

Ari.  6.**  Sendo  este  recurso  destinado  unicamente  ao  caso 
possível  de  extrema  urgência,  a  junta  será  sobremaneira  es- 
crupulosa na  emissão  dos  vales,  limitando-a  o  mais  que  poder. 

Palácio  de  Laleham,  em  7  de  março  de  I8fi9.=  Marquez 
de  Palmella. 
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O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  AO  GONDB  DE  SAB06AL 

Londres,  7  de  março  de  I8S9« 

lll~cei.-sr. 

Deixo  ainda  hoje  de  enviar  a  v.  ex.^  as  segundas  vias  dos 
meus  antecedentes  officios,  por  não  se  offerecer  portador  se- 
guro para  os  levar,  ficando  a  expedição  de  Manuel  José  Mon- 
teiro differida  para  o  paquete  seguinte. 

Em  addilamento  ao  que  tive  a  satisfação  de  annunciar  a 
V.  ex.*  na  rainha  circular  que  leva  o  n.°  24,  remetto-lhe  co- 
pias de  vários  oflicios  que  recebi  da  junta  provisória  da  ilha 
Terceira,  pelos  quaes  v.  ex.^  verá  a  satisfação  que  tem  cau- 
sado n'aquella  ilha  a  chegada  dos  reforços,  que  não  obstante 
a  vigilância  do  bloqueio  inglez  conseguiram  effeituar  o  seu  des- 
embarque. Como  V.  ex.^  tem  a  lista  dos  navios  que  saíram  de 
Plymouth  e  do  numero  da  gente  que  levavam,  reconhecerá 
que  as  embarcações  que  já  chegaram  levam  um  reforço  de 
perto  de  600  homens,  e  tenho  a  bem  fundada  esperança  de 
que  a  esta  hora  o  Hayden  e  o  Bolívar  também  lá  estarão. 

Consta-nos  aqui  por  cartas  da  mesma  ilha  que  uma  fragata 
ou  corveta  com  bandeira  portugueza  se  achava  cruzando 
ii'aquellas  aguas,  e  registava  os  navios  mercantes.  Não  deixa 
portanto  de  me  causar  bastante  cuidado  a  sorte  dos  navios 
que  se  acham  actualmente  em  Plymouth  já  promptos  para  le- 
varem mais  400  a  500  passageiros  para  a  Terceira.  Como  po- 
rém a  maior  parte  d'esses  passageiros  são  paizanos,  talvez  que 
não  corram  risco,  ainda  quando  tivessem  a  desgraça  de  encon- 
trar navios  de  guerra  dos  rebeldes,  e  de  ser.em  aprisionados, 
vistoque  vão  em  navios  neutraes,  e  que  o  bloqueio  da  ilha  não 
se  acha  ainda  nem  reconhecido  nem  declarado,  e  as  respostas 
dadas  recentemente  pelo  governo  britanaico  aos  quesitos  que 
lhe  foram  dirigidos  pelo  marquez  de  Barbacena,  demonstra 
que  este  governo  não  considera,  ainda  mesmo  segundo  os 
seusprincipios  exagerados  de  neutralidade,  que  possa  haver 
objecção  á  ida  de  indivíduos  não  militares  para  a  mencionada 
ilha.  Tomando  pois  em  consideração  todas  as  circumstancias. 
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resolvi,  de  accprdo  com  os  ministros  de  S.  M.  o  Imperador 
do  Brazil,  deixar  seguir  a  projectada  viagem  aos  navios  que 
já  se  acham  promptos,  reservando-me  a  enviar  em  direitura 
para  o  Brazil,  vistoque  faliam  os  meios  para  continua-los  a 
sustentar  na  Europa,  os  militares  que  ainda  restam  no  depo- 
sito, e  que  andarão  pouco  mais  ou  menos  por  500.  Vou  tratar 
immediatamehte  do  fretamento  dos  navios  necessários  para  a 
sua  conducçao,  renovando  a  v.  ex.%  no  caso  de  que  elles  che- 
guem a  essa  corte,  as  mesmas  recommendações  que  já  por 
vezes  lhe  tenho  feito. 

Também  previno  a  v.  ex.*  que  um  dos  navios  que  vae  par- 
tir para  a  Terceira,  e  que  leva  mais  de  250  passageiros,  o 
Cecrops,  tem  ordem  de  seguir  para  o  Brazil  no  caso  que  n3o 
possa  entrar  em  Angra,  o  que  não  acontece  a  respeito  dos  ou- 
tros navios«qué  se  acham  a  sair,  por  serem  de  pequena  lota- 
ção, e  não  se  lhe  poderem  metter  os  mantimentos  para  uma 
tão  longa  viagem. 

Deus  guarde  a  v;  ex.* — 111."°  e  ex."**  sr.  conde  de  Sabu- 
gal. =J|for9tiez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  BARBAGENA  AO  CONDE  DE  ABERDEEN 

Londres,  18  de  março  de  48S9. 

III."»  e  ei.-  sr. 

O  abaixo  assignado  teve  a  honra  de  receber  a  nota  que  §.  ex  .* 
o  sr.  conde  de  Aberdeen,  principal  secretario  doestado  de 
S.  M.  B.  na  repartição  dos  negócios  estrangeiros,  lhe  dirigiu 
em  data  de  ii  doeste  mez,  e  não  procurará  dissimular  a  pe- 
nosa impressão  que  lhe  ficou  da  leitura  d'esta  peça. 

Elle  crê,  todavia,  inútil  acrescentar  novas  explicações  ás 
que  já  deu  por  motivo  das  expedições  hostis  que  s.  ex.*  asse- 
gurou haverem  sido  equipadas  nos  portos  de  Inglaterra  con- 
tra o  governo  que  existe  actualmente  em  Portugal,  e  se  ab- 
sterá do  mesmo  modo  de  as  pedir  sobre  os  horríveis  projectos, 
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que  s.  ex.^  attríbue  a  uma  facção  revolucionaria,  de  que  o 
abaixo  assignado  n3o  tem  conhecimento  algum. 

Emfim  elle  pedirá  licença  a  s.  ex/  de  não  responder  cousa 
alguma  sobre  a  exprobraçao,  que  pessoalmente  lhe  é  dirigida 
por  ter  chegado  sem  auctorisaçSo  a  Inglaterra,  exprobraçSo, 
que  elle  está  certo  de  não  merecer,  e  pela  qual  alem  d'isso 
não  teria  que  justiflcar-se,  excepto  na  presença  do  Imperador 
seu  augusto  Amo. 

O  abaixo  assignado  se  limitará  pois  somente  a  apresentar 
algumas  observações,  que  elle  se  julga  na  indispensável  neces- 
sidade de  fazer  sobre  duas  asserções,  que  se  contêem  em  a 
nota  do  sr.  conde  de  Aberdeen;  a  saber:  Primo;  que  as  pro- 
posições que  s.  ex.*  lhe  suggeriu,  como  as  que  na  sua  opinião 
poderiam  pôr  um  termo  ás  calamidades  que  afQigem  Portu- 
gal, não  estão  bem  exactamente  enunciadas  em  a«ultima  nota 
do  abaixo  assignado.  Secundo;  que  estas  proposições  não  são 
proposições  britannicas,  e  que  são  fundadas,  qujinto  as  cir- 
cumstancias  podem  permitti-lo,  sobre  os  desejos  e  intenções 
declaradas  pelo  próprio  Imperador  D.  Pedro.  O  sr.  conde  de 
Aberdeen  se  lembrará  certamente,  que  o  abaixo  assignado, 
temendo  com  justa  rasão,  como  parece,  os  inconvenientes  que 
poderiam  resultar  da  simples  transmissão  verbal  de  commu- 
nicações  de  uma  natureza  tanto  mais  delicada,  quanto  se  trata 
dos  interesses  não  só  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil  e  de  sua 
augusta  Filha,  mas  também  da  nação  portugueza,  teve  cui- 
dado de  pedir  ofBcialmente  a  s.  ex.*  b  favor  de  fazer-lhe  co- 
nhecer por  escripto  as  bases  da  negociação  de  que  o  embaixa- 
dor de  S.  M.  B.  na  corte  do  Brazil  tinha  sido  encarregado, 
com  todas  as  alterações  ou  modificações,  que  s.  ex.^  julgasse 
a  propósito  fazer^lhes  nas  circumstancias  actuaes.  Sendo-lhe 
recusado  este  pedido,  e  havendo  s.  ex.*  convidado  o  abaixo 
assignado  para  uma  conferencia,  em  que  lhe  communicou  ver- 
balmente as  sobreditas  proposições,  o  abaixo  assignado  se 
apressou  na  presença  do  sr.  conde  de  Aberdeen  a  tomar  a  nota 
d'ellas,  e  a  lé-la  para  assegurar-se  da  sua  exactidão  com  s.  ex.^ 
mesmo.  Se  apesar  d'este  cuidado,  não  pôde  evitar  de  com- 
metter  algum  erro  involuntário,  s.  ex.*  reconhecerá  sem  do- 
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vida  a  necessidade  de  acceder  ao  seu  primeiro  pedido,  que  o 
abaixo  assignado  renova,  e  de  remetter-lhe  as  ditas  proposí- 
•çõesporescripto. 

Pedindo  este  favor,  o  abaixo  assignado  deve  comtudo  de- 
clarar que  não  pôde  considerar  as  proposições,  que  lhe  foram 
communicadas  verbalmente,  senão  como  emanadas  do  gabi- 
nete de  S.  M.  B.,  poisque  elle  não  pensa  que  o  Imperador, 
seu  augusto  Amo,  depois  do  complemento  da  usurpação  do 
tbroUo  de  Portugal,  tenha  enunciado  alguma  outra  proposição 
alem  das  que  o  abaixo  assignado  foi  encarregado  de  fazer  ao 
governo  de  S.  M.  B.,  e  que  infelizmente  até  este  momento  não 
tem  podido  obter  o  assentimento  que  S.  M.  1.  se  julgava  com 
direito  de  esperar  da  parte  do  intimo  e  poderoso  alliado  da 
coroa  de  Portugal. 

O  abaixo  assignado  aproveita  esta  occasião  para  renovar  a 
s.  ex.*,  o  sr.  conde  de  Aberdeen,  os  protestos  da  sua  mais  alta 
consideração.  =  JI/(fir5fí/e2  de  Barbacena. 


O  lARQDEZ  l)B  PALMELLA  A  DIOCLECIANO  LEÃO  CABREIRA 

Londres,  19  do  março  de  1839. 

III."'  c  nr  sr. 

Aproveito  a  occasião  de  um  navio,  que  não  obstante  o  blo- 
queio sáe  hoje  de  Londres  para  essa  ilha,  a  tim  de  escrever  a 
V.  ex.*  Ainda  não  chegaram  as  decisões  que  a  cada  momento 
esperámos  de  S.  M.  o  Imperador,  decisões  que  devem  ter  a 
maior  influencia  sobre  o  andamento  dos  negócios  de  sua  au- 
gusta Filha,  apresentando  aos  gabinetes  da  Europa  o  Impera- 
dor do  Brazil  como  defensor  dos  direitos  da  Senhora  D.  Ma- 
ria II,  e  organisando  um  conselho  provisório  que  haja,  em- 
quanto  se  não  poder  instituir  a  regência  da  carta,  de  exercer 
legalmente  as  funcções  do  governo. 

Lisongeio-me  que  a  estas  horas  terão  felizmente  desembar- 
cado ahi  não  só  as  tropas  que  foram  nos  dois  navios  Bolívar 


e  Heyden,  mas  também  os  refugiados  que  successi vãmente  saí- 
ram de  Plymouth  em  três  navios  fructeiros,  e  no  navio  Con- 
dessa de  Liverpool;  porém  emquanto  o  não  souber  com  cer- 
teza, fico  inquieto,  sobretudo  com  a  noticia  de  se  acharem 
duas  embarcações  dé  guerra  do  usurpador  cruzando  rfessas 
aguas. 

A  falta,  a  que  alludi,  de  noticias  do  Brazil,  torna-se  tanto 
mais  sensivel  quanto  me  constitue  quasi  na  impossibilidade 
de  remetter  a  v.  ex/  com  a  brevidade  que  eu  desejava,*eqoe 
as  circumstancias  dos  bravos  defensores  d'essa  ilha  solicitam, 
os  subsidios  pecuniários  que  lhe  tenho  annunciado,  e  que  a 
Rainha  minha  Senhora  por  certo  não  deixará  de  enviar-lhe. 
Entretanto  espero  que  vão  tirando  partido  dos  recursos,  bem 
que  escassos,  que  ahi  existem,  contando  com  a  remessa  futura 
de  soccorros,  e  na  certeza  de  que  os  seus  saques,  segundo 
tenho  avisado  a  v.  ex.*,  serão  aceitos  até  á  concorrência  de 
£  3:000  esterlinas. 

Logoque  volte  o  navio  Briton,  tornarei  a  expedi-lo  com  al- 
guns objectos  de  que  julgo  haverá  escassez  n'essa  ilha,  espe- 
cialmente tabaco,  o  qual  deverá  ser  vendido  por  conta  do  go- 
verno, que  assim  utilisará  com  este  recurso ;  e  C4)nvem  que  se 
prohiba  a  entrada  do  tabaco  de  Lisboa,  visloque  o  governo  re- 
belde recebe  dos  contratadores  uma  parte  da  sua  renda. 

Supponho  que  existe  n'essa  ilha  e  nas  vizinhas  bastante  ur- 
zela que  poderia  aproveitar-se,  se  esse  governo  tivesse  modo 
de  a  mandar  apanhar,  e  de  a  remetter  consignada  a  esta  em- 
baixada para  se  vender  aqui  por  conta  de  S.  M. 

Sobre  esta  e  outras  providencias  análogas  reservo-me  com- 
municar  a  essa  junta  as  ordens  ulteriores  da  Rainha  minha  Se- 
nhora, devendo  porém  este  despacho  servir  de  auctorisação 
sufliciente  para  se  porem  interinamente  em  pratica. 

Será  conveniente  que  no  fim  de  cada  mez  essa  junta  me  re- 
metta,  para  subir  areal  presença,  um  relatório  exacto  das  oc- 
correncias  mais  essenciaes  que  disserem  respeito: 

1.®  Adefeza  d'essailha; 

2.^  Á  administração  da  justiça  para  com  os  seus  habitan- 
tes; 
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3."^  Á  disposição  actual  dos  ânimos  na  ilhá,  e  relações  exis- 
tentes com  as  outras  do  archipelago  ; 

4.^  Da  receita  e  despeza  do  mez  que  finda. 

Também  desejarei,  para  que  melhor  possam  recair  as  pro- 
videncias que  S.  M.  houver  de  dar,  que  se  me  envie  um  extra- 
cto geral  da  divida  passiva  e  activa  até  ao  ultimo  de  dezem- 
bro do  anno  passado,  ou  uma  espécie  de  balanço  geral,  assim 
como  um  orçamento  approximado  da  quantia  em  que  impor- 
tará d*ora  em  diante  a  despeza  de  cada  mez. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— III.'"^  e  ex.""*  sr.  Diocleciano  Leão 
Cábre}r2í.= Marquez  de  Palmei  la. 


O  MARQUEZ  m  P.4LHELLA  A  DIOCLECIANO  LfiiO  CABREIRA 

I»ndre9,  19  de  março  de  IH29. 

III."'  e  tir  sr. 

Tenho  a  satisfação  de  certificar  a  v.  ex.^  que  a  Rainha  mi- 
nha Senhora  continua  felizmente  a  gosar  da  mais  prospera 
saúde.  S.  M.  toma  um  interesse  ancioso  em  tudo  o  que  diz  res- 
peito em  geral  aos  seus  súbditos  fieis,  cujos  sacrificios  avalia 
quanto  comporta  a  sua  tenra  idade,  mas  sobretudo  lembra- 
Ibe  a  sorte  dos  constantes  e  denodados  defensores  d'essa  ilha, 
a  quem  se  propõe  enviar  pela  primeira  occasião  opportuna 
a  bandeira  que  elles  mesmos  solicitaram,  e  de  que  se  tomam 
dignos  em  grau  eminente. 

Ordena  S.  M.  que  o  governo  d'essa  ilha  faça  publico  por  edi- 
taes,  que  tendo  de  levar  ao  conhecimento  de  S.  M.  a  resenha 
e  balanço  de  todos  os  ramos  de  administração  da  ilha,  também 
tem  ordem  de  elevar  ao  soberano  conhecimento  qualquer  re- 
presentação que  as  auctoridades,  corporações  ou  pessoas  lhe 
qaízerem  dirigir,  na  certeza  de  que  serão  immediatamente 
providas,  segundo  cumprir  ap  bem  publico. 

N3o  se  havendo  verificado  o  desembarque  do  corpo  debaixo 
do  commando  do  marechal  de  campo  João  Carlos  de  Saldanha, 
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que  S.  M.  havia  nomeado  conimandaote  da  força  armada,  mas 
sempre  debaixo  da  auctoridade  d*essa  junta  provisória,  e  do 
seu  digno  presidente  na  qualidade  de  governador  militar,  cum- 
pre-me  agora  prevenir  v.  ex.*,  de  ordem  de  S.  M.,  e  para  in- 
telligentia  da  junta  provisória,  que  fica  sem  effeito  a  nomeação 
de  João  Carlos  de  Saldanha,  a  qual  S.  M.  ha  por  bem  annal- 
lar,  ainda  mesmo  no  caso  que  o  sobredito  marechal  de  carapo 
torne  a  embarcar  para  essa  ilha.  Confia  a  Rainha  minha  Se- 
nhora na  fidelidade,  perícia  militar  e  inabalável  firmeza  de 
V.  ex.%  que  saberá  defender  o  baluarte  da  legitimidade,  em 
que  se  acha  collocado,  contra  quaesguer  esforços  dos  sectários 
da  usurpação,  no  caso  que  se  atrevam  a  ataca-lo. 

Consta  por  noticias  de  Lisboa  que  haviam  desembarcado 
artilheria  e  petrechos  militares  com  que  ameaçavam  essa  ilha, 
não  se  tratando  já  de  a  mandar  atacar  com  um  corpo  de  tro- 
pas, mas  só  de  a  ter  bloqueada,  e  de  enviar  400  homens  para 
guarnecer  a  ilha  de  S.  Miguel.  É  de  esperar  que  o  bloqueio, 
sobretudo  vindo  agora  o  equinoccio,  não  seja  rigoroso,  Dem 
de  muita  duração. 

Queira  v.  ex.*  remetter-me,  para  ser  presenteia  Rainha  mi- 
nha Senhora,  um  relatório  da  organisação  que  essa-junta  hou- 
ver de  dar  aos  voluntários  que  foram  de  Plymouth,  pois  muilo 
convém,  melhorando  quanto  possível  a  sua  sorte,  sujeita-los 
comtudo  a  uma  disciplina  formal  debaixo  de  officiaes  de  suf- 
ficiente  caracter  e  auctoridade,  a  fim  de  que  o  soccorro  enviado 
a  essa  ilha  seja  útil,  e  não  puramente  nominal. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— Ill.™°  e  ex.*"®  sr.  Diocleciano  Leão 
Caibmrdi.= Marquez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALHELLA  A  DIOCLECIANO  LEiO  CABREIRA 

Loodres,  90  de  março  de  4829. 

IlL^^ceirír. 

No  momento  de  fechar  os  oíTicios  que  já  tinha  feitos,  chega 
um  paquete  do  Rio  de  Janeiro,  e  apenas  tenho  tempo  para 
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muito  á  pressa  endereçar  a  v,  ex/  estas  duas  regras,  acompa- 
'  nhando  copiai  do  discurso  que  na  presença  de  S.  M.  o  Impe- 
rador pronunciou  o  conde  de  Sabugal,  chefe  da  deputação 
portugueza,  assim  como  da  resposta  que  lhe  deu  aquelie  au- 
gusto Soberano,  cujas  palavras  não  dei^tarâo  de  ser  ouvidas 
n'essa  ilha  flel  com  o  maior  alvoroço,  resoando  no  coração  de 
todos  os  bons  portuguezes,  e  inspirando  os  mais  felizes  pre- 
sagios  sobre  o  êxito  final  da  nossa  justa  causa. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^ — III.""  e  ex."^  sr.  Diocleciano  Leão 
C.nbreira.  =  Marçwez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALIIELLA  AO  CONDE  DE  SABl)6AL 

Lnntlrrs,  23  de  março  de  i839. 

III.""  e  nr  sr. 

Poucas  regras  dirigirei  hoje  a  v.  ex."":  { .^,  porque  o  paquete 
em  que  vem  J.  A.  Guerreiro,  e  que  já  traz  oitenta  e  tantos 
dias  de  viagem,  ainda  desgraçadamente  não  chegou,  e  como 
V.  ex.^  me  não  mandou  segundas  vias,  estou  na  perfeita  igno- 
raucia  de  todas  as  importantíssimas  communicações  que  o 
dito  paquete  deve  trazer;  2.%  porqi^e  a  affluencia  das  occu- 
paçôes  tem  de  tal  modo  crescido  n'estes  últimos  dias,  que  ab- 
solutamente me  não  é  possível  escrever-Ihe  com  detenção. 

Accuso  a  recepção  dos  oíBcios  de  v.  ex.*  de  13  e  26  de  ja- 
neiro, e  ficando  inteirado  do  seu  conteúdo,  que  é  bem  pouca 
cousa,  poisque  v.  ex.*  em  tudo  se  refere  ao  que  traz  o  sr. 
Guerreiro,  e  unicamente  me  cumpre  testemunhar  a  grande 
alegria  com  que  os  súbditos  fieis  da  Senhora  D.  Maria  II  re- 
ceberam a  noticia  do  acolhimento  que  S.  M.  o  Imperador  do 
Brazil  se  dignou  fazer  n  deputação,  e  o  peso  que  todos  elles 
justamente  dão  á  expressiva  resposta  com  que  S.  M.  honrou 
a  deputação  enviada  por  sua  augusta  Filha.  Todos  esperam 
que  estas  solemnes  palavras  sejam  seguidas  por  factos  que  as 
confirmem  e  tornem  eíDcazes,  e  todos  confiam  no  caracter 
nobre  de  S.  M.  I.  e  no  interesse  que  toma  por  S.  M.  F.,  que 
n3o  deixará  triumphar  impunemente  a  usurpação.  Pôde  v.  ex.* 
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afiançar  que  bem  pouco  será  preciso  por  parte  do  Brazil  para 
obter  este  resultado,  e  que  três  ou  quatro  fragatas  e  um  mó- 
dico auxilio  pecuniário  é  tudo  quanto  se  requer  para  susten- 
tar a  voz  de  S.  M.  I. 

Tenho  a  maior  satisfação  possível  em  annunciar  a  v.  ex/ 
que  já  desembarcaram  mais  600  homens  na  ilha  Terceira, 
sendo  estes  os  que  foram  nos  navios  Bolívar  e  Hayden.  Por 
noticias  recentes  de  Lisboa  sabemos  que  as  embarcações  des- 
tinadas ao  bloqueio  d'aque]]a  ilha  (que  já  se  acha  reconhecido 
pelo  governo  britannico)  regressaram  em  mau  estado  para  o 
Tejo.  Portanto  não  existe  agora  tal  bloqueio,  e  fico  sem  cui- 
dado acerca  dos  quatro  últimos  navios  que  saíram  de  Ply- 
mouth  com  o  mesmo  destino. 

Os  navios  Industrioso  e  Filinto,  portuguezes,  e  o  navio  di- 
namarquez  Cecrops  saíram  com  refugiados  para  o  Rio  de  Ja- 
neiro, e  acerca  doestes  repito  as  mesmas  recommendaçõesque 
já  varias  vezes  fiz  a  v.  ex.^,  sendo  certo  que  a  principal  rasSo 
de  os  enviar  é  a  falta  de  fundos  para  o  seu  sustento  n'est6 
paiz.  Em  Plymouth  só  ficam  ainda  400  individuos. 

Os  600  homens  que  saíram  com  o  general  Saldanha  ficam 
por  agora  distribuídos  em  França  por  vários  depósitos,  c  o 
governo  francez  presta-se  a  sustenta-los.  Mandei  intúnar  a  Joio 
Carlos  de  Saldanha  que  logoque  a  distribuição  da  tropa  esti- 
vesse feita,  cessava  a  sua  commissão^  e  devia  deixar  de  conside- 
rar-se  como  commandante  em  chefe,  entendendo-se  directa- 
mente cada  um  dos  depósitos  com  a  legação  de  S.  M.  em  Paris; 
e  já  me  consta  que  não  obstante  a  influencia  perniciosa  que  so- 
bre elle  exerce  Rodrigo  Pinto  Pizarro,  cujos  excessos  parecem 
tender  a  submergir-nos  n'uma  total  anarchia,  o  general  Salda- 
nha declarara  que  ia  obedecer  á  ordem  que  lhe  enviei  em  no- 
me de  S.  M. 

De  Lisboa  não  ha  noticia  alguma  interessante.  Continua  o 
systema  de  terror  a  augmentar,  e  já  se  começou  a  derramar 
sangue,  tendo  no  dia  5  d'este  mez  sido  sacrificados  no  cada-, 
falso,  cinco  martyres  da  causa  da  Senhora  D.  Maria  IL 

Deus  guarde  av.  ex.*— III."*  e  ex."*  sr.  conde  de  Sàbn- 
gil. =  Marquez  de  Palmella. 


CARTA  mm 

GoDde  de  Villa  Flor,  par  do  reino  e  marechal  de  campo  dos 
meus  reaes  exércitos.  Eu  a  Rainha  vos  envio  muito  saudar  co- 
mo aquelle  que  prezo.  Tomando  na  minha  alta  consideração 
quanto  se  faz  necessário  reunir  em  uma  só  pessoa  o  governo 
e  administração  da  ilha  Terceira,  e  das  mais  ilhas  dos  Açores, 
cujos  habitantes  forem  reconhecendo  a  minha  legitima  aucto- 
rídade,  pata  assim  dar  todas  as  providencias  que  as  actuaes 
extraordinárias  circumstancias  exigirem  para  bem  do  meu  real 
serviço,  com  aquella  energia  e  rapidez  sem  a  qual  as  mais 
acertadas  se  mallogram ;  e  attendendo  ao  vosso  merecimento, 
honra,  zelo  e  reconhecida  fidelidade :  hei  por  bem  nomear-vos 
governador  e  capitão  general  das  ilhas  dos  Açores,  para  as  re- 
gerdes e  governardes  em  meu  real  nome  com  a  mesma  aucto- 
ridade  e  prerogalivas  de  que  gosaram  os  vossos  predeces- 
sores n'este  importantíssimo  emprego,  podendo  suspender 
aquelles  empregados  públicos  de  justiça  ou  fazenda  que  por 
seu  comportamento  civil  ou  politico  o  merecerem,  nomeando 
quem  interinamente  os  substitua,  e  dando-me  de  tudoimme- 
diatamente  parte  motivada;  com  declaração  porém  que  de 
providencias  d'esta  natureza,  para  as  quaes  vos  hei  por  muito 
recommendada  a  maior  prudência  e  a  mais  severa  imparcia- 
lidade, se  não  seguirá  antes  da  minha  definitiva  decisão  que- 
bra de  reputação  nem  desfavor  algum  legal  contra  os  empre- 
gados suspensos :  outrosim  vos  ordeno  de  vos  conformardes 
escrupulosa  e  pontualmente  com  as  instrucções  que  com  esta 
vos  mando  dar,  assignadas  pelo  marquez  de  Palmella,  par  do 
reiao,  do  conselho  d'estado,  meu  ministro  e  secretario  ^'esta- 
do. E  não  sendo  possiyel  que  nas  presentes  circumstancias  se 
vos  expeça  a  carta  patente,  que  na  forma  do  estylo  se  costuma 
passar  para  similhantes  nomeações,  sou  servida  dispensar-vos 
da  sua  apresentação,  devendo  a  presente  carta  regia  servir- vos 
de  titulo  competente  para  entrardes  no  exercício  do  sobredito 
cargo.  O  que  me  pareceu  participar- vos,  para  vossa  intelligen- 
cia  e  devida  execução.  Escripta  no  palácio  de  Laleham,  em  5 
de  abril  de  18^. =RAiNHk.  =  Marquez  de  Palmella. 
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LoDdres»  5  de  abril  de  1829. 


111.""  C  ei."'  sr. 


Tendo  S.  M.  F.  minha  Senhora  sido  servida  em  data  de  hoje 
nomear  a  v.  ex.*  governador  e  capitão  general  das  ilhas  dos 
Açores,  para  as  governar  e  administrar  em  seu  real  nome,  a 
mesma  augusta  Senhora  manda  transmillir  a  v.  ex.*  as  se- 
guintes instrucções  que  devem  servir  de  regra  a  v.  ex.*  no 
desempenho  da  importantíssima  commissão  que  S.  M.  con- 
fiou á  honra,  zelo  e  illibada  fidelidade  com  que  v.  ex.*  se  tem 
sempre  comportado  no  real  serviço. 

1.^  S.  M.  F.  acha  desnecessário  lembrar  a  v.  ex.*  que  o 
respeito  á  religião,  a  observância  das  leis  e  a  mais  severa  re- 
ctidão e  imparcialidade  sâo  do  dever  de  lodo  o  empregado 
publico,  e  que  sem  ellas  nenlium  governo  pôde  ser  amado, 
nem  cordialmente  obedecido. 

2.°  Nos  artigos  de  guerra  e  mais  leis  militares  tom  v.  ex.' 
os  meios  para  introduzir  e  manter  a  mais  exacta  disciplina  nas 
tropas  que  vae  commandar,  objecto  este  que  S.  M.  lhe  ha  por 
muito  recommendado,  como  aquelle  que  mais  importa  ao  real 
serviço;  e  no  diploma  da  sua  nomeação  achará  v.  ex."*  a  ne- 
cessária auctorisação  para  occorrer  a  qualquer  prevaricação 
dos  empregados  civis,  da  qual  todavia  v.  ex.*  deve  usar  com 
sobriedade  e  com  moderação. 

3.®  A  segurança  e  defeza  da  ilha  Terceira  contra  lodos  os 
ataques  e  perigos  internos  e  externos  é  a  primeira  e  a  mais 
importante  parte  da  commissão  confiada  a  v.  ex.*  Para  pre- 
venir perigos  internos  convém  muito  conservar  a  tropa  quanto 
for  possível  unida  na  fortaleza  ou  nos  reductos,  occapa-la  a 
maior  parte  do  tempo,  e  evitar  quanto  se  possa  a  frequente 
communicação  dos  soldados  com  os  habitantes,  sem  todavia 
impor  aos  primeiros  um  jugo  que  lhes  psft-eça  insupportavel, 
para  o  que  muito  convém  medidas  indirectas. 

4.®  Para  o  mesmo  fim  da  segurança  interna  manda  S.  M. 
recx)mmendar  a  v.  ex.*  que  se  applique  a  estudar  a  opinião 
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publica  dos  habitantes,  e  a  dirigi-la  e  a  rectifíca-la,  quando  Tor 
necessário,  por  meio  de  proclamações,  de  conferencias  ami- 
gáveis, pela  cooperação  de  pessoas  sensatas  e  zelosas  do  real 
serviço,  e  por  todos  os  outros  meios  brandos  que  a  prudên- 
cia dictar,nãololhendoaquella justa  liberdade  de  opinião  que 
é  essencial  a  todo  o  governo  constitucional,  e  reservando  a 
severidade  para  os  verdadeiros  criminosos,  contra  os  quaes 
será  ordenada  e  regulada  pela  justiça,  cuja  acção  deve  ser  tão 
prompta  como  imparcial. 

5.*^  V.  ex.*  reconhecerá  facilmente  quanto  lhe  convém  aco- 
lher e  tratar  com  estudado  carinho  c  urbana  benevolência  os 
membros  da  junta  do  governo  a  quem  vae  succeder,  e  as  pes- 
soas que  mais  têem  influído  no  leal  comportamento  da  ilha 
Terceira ;  poisque  por  este  modo  v.  ex.*  se  fortificará  com  o 
credito  d'elles,  poupa  á  causa  de  S.  M.  inimigos  que  a  irrita- 
ção do  amor  próprio  offendido  não  deixa  de  crear,  e  confor- 
ma-se  com  as  justas  intenções  de  S.  M.,  que  em  muito  apre- 
cia os  serviços  por  aquelles  beneméritos  súbditos  prestados. 

6.*^  Deverá  v.  ex.*  formar  mappas  exactos  das  tropas  que 
tiver  debaixo  do  seu  commando,  de  todas  as  armas,  artilhe- 
ria,  petrechos,  munições  de  guerra  e  de  boca,  e  medica- 
mentos existentes  na  ilha  Terceira :  item,  mappas  das  tropas 
armas,  artilheria,  petrechos,  munições  de  guerra  e  de  boca, 
medicamentos  e  mais  objectos  necessários  para  a  fortaleza  da 
ilha  Terceira  se  defender  durante  um  anno  de  sitio  ou  de  blo- 
queio. E  finalmente  mappas  circumstanciados  do  que  faltar 
de  cada  um  dos  mencionados  artigos.  De  todos  estes  mappas 
remetterá  v.  ex.*íi  S.  M.  copias,  e  trabalhando  quanto  lhe  for 
possivel  para  encher  as  faltas,  indicará  o  que  se  lhe  deve  for- 
necer de  fora. 

7.®  S.  M.  auctorisa  a  v.  ex."*  para  proceder  a  ura  recruta- 
mento, tendo  porém  o  maior  cuidado  de  não  ser  tão  rigoroso 
que  dé  justo  motivo  de  descontentamento  aos  habitantes.  Para 
facilitar  os  alistamentos  voluntários  v.  ex.*  prometterá  aos 
que  assim  se  alistarem,  que  não  serão  empregados  contra  sua 
vontade  fora  das  ilhas  dos  Açores.  Os  recrutas  serão  encorpo- 
rados  nos  batalhões  da  guarnição  e  sujeitos  á  disciplina  militar. 
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Não  sendo  de  grande  utilidade  os  corpos  voluntários  de 
paizanos,  v.  ex.^  animará  a  sua  formação  como  lhe  parecer 
conveniente  ao  serviço,  mas  sem  prejuízo  do  recrutamento. 
•  8.**  No  caso  de  ataque  externo  deverá  v.  ex.*  tomar  todas 
as  providencias  para  impedir  um  desembarque;  não  o  con- 
seguindo, deverá  reunir  todas  as  forças  disponíveis,  e  com 
ellas  atacar  e  destruir  os  inimigos  que  primeiro  tiverem  des- 
embarcado. Se  esta  tentativa  falhar,  e  forças  maiores  conse- 
guirem o  desembarque,  v.  ex.*  defenderá  a  fortaleza  até  á  ul- 
tima extremidade  para  dar  tempo  á  chegada  de  soccorros.  As 
circumstancias  occorrentes  indicarão  a  v.  ex.*  as  operações 
militares  necessárias,  e  S.  M.  somente  lhe  ha  por  muito  re- 
commendado  ter  sempre  a  fortaleza  provida,  guarnecida  e li- 
vre o  accesso  ás  tropas  do  seu  commando,  quando  chegue  o 
momento  de  se  acolherem  a  ella. 

9.°  S.  M.  reqommenda  muito  a  v.  ex.*  o  emprego  de  todos 
os  meios  de  persuasão  ou.de  força  para  restituir  ao  seu  le- 
gitimo governo  as  ilhas  dos  Açores,  que  ainda  obedecem  ao 
usurpador  da  coroa  portugueza,  c  bem  assim  ganhar  para  o 
seu  real  serviço  quaesquer  forças  ou  indivíduos  do  exercito 
ou  da  armada  do  mesmo  usurpador,  auctorisando  a  v.  ex.' 
para  despender  lalgumas  pequenas  sommas  de  dinheiro, 
quando  convenha  para  aquelle  fim  se  conseguir.  Deve  com- 
tudo  V.  ex.*  ter  em  vista  que  jamais  se  deve  enfraquecer  con- 
sidei-avelmente  com  expedições  a  guarnição  necessária  para 
a  defeza  da  ilha  Terceira.  Para  as  ilhas  que  forem  entrando 
debaixo  da  obediência  de  S.  M.,  poderá  v.  ex.*  nomear  gover- 
nadores e  mais  empregados  que  forem  necessários  para  ser- 
virem interinamente,  dando  logo  parte  a  S.  M. 

10.®  Com  accordo  da  junta  da  fazenda  estabelecerá  v.  ex.* 
um  systema  regular  de  arrecadação,  guarda  e  despeza  da  br 
zenda  publica,  conformando-se  em  quanto  for  possível  com  a 
legislação  existente.  Fará  organisar  um  mappa  circumstancía- 
do  de  todos  os  ramos  de  rendimentos  públicos  com  o  orça- 
mento provável  do  seu  producto  no  estado  actual  da  ilha,  e 
com  indicação  dos  meios  mais  óbvios  por  que  se  pôde  au- 
gmentar.  V.  ex.*  fará  também  recensear  a  divida  activa  e  a 
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passiva  da  fazenda  até  ao  dia  em  que  na  íJha  Terceira  se 
proclamou  o  governo  de  S.  M.  F.,  e  separadamente  da  que 
tiver  acrescido  até  ao  fim  do  mez  corrente.  D'aqui  em  diante 
se  fará  igual  recenseamento  no  fim  de  cada  mez.  De  todos  es- 
tes mappas  e  recenseamentos  enviará  v.  ex.""  copias  com  o 
orçamento  da  despeza  qite  se  ha  de  fazer  em  cada  mez  d'ora 
avante. 

H.°  Sendo  o  tabaco  e  sabão  estancado,  v.  ex.*  fará  vender 
ao  publico  por  conta  da  real  fazenda  o  que  por  ordem  de  S.  M. 
para  lá  foi  mandado,  pedindo  opportunamente  as  quantidades 
necessárias  para  que  o  publico  seja  abastecido.  E  da  receita  e 
despeza  d'este  ramo  se  fará  escripturação  separada  e  especial, 
tendo  v.  ex.^  muito  em  vista  nao  deixar  vender  tabaco  nem 
sabão  por  conta  do  contrato  de  Lisboa,  emquanto  este  se  achar 
debaixo  da  influencia  e  poder  do  usurpador. 

12.°  Se  se  poder  aproveitar  com  vantagem  a  urzella  que 
nasce  nas  ilhas  dos  Açores,  V.  ex.^  fará  pagar  pela  real  fazenda 
a  que  se  for  colhendo,  e  a  remetterá  para  os  portos  de  Ingla- 
terra á  minha  disposição  ou  de  quem  meus  poderes  tiver,  para 
se  lhe  dar  o  destino  que  S.  M.  for  servida.  E  a  este  respeito 
guardará  v.  ex.''  quanto  possível  a  legislação  que  vigora  nas 
ilhas  de  Cabo  Verde. 

13.**  S.  M.  auctorisa  a  v.  ex.*  para  sacar  sobre  mim,  a  pra- 
sos  e  nunca  á  vista,  pelas  sommas  que  forem  necessárias  para 
as  despezas  publicas,  dentro  dos  limites  do  orçamento  que 
V.  ex.*  houver  remettido. 

1 4.°  Por  todos  os  modos  possíveis  dará  v,  ex."*  conta  a  S.  M. 
do  que  tiver  ordenado,  e  dos  soccorros  e  providencias  que 
precisar. 

15.°  Sendo  de  esperar  que  vão  ter  á  ilha  Terceira  muitos 
leaes  portuguezes  que  possam  escapar  ao  governo  usurpador, 
V.  ex.*  guardará  com  elles  as  ordens  e  tabeliã  que  em  nome 
de  S.  M.  já  foram  ou  forem  para  lá  mandadas,  quando  as  cir- 
cumstancias  permittirem  e  a  prudência  o  aconselhar. 

16.®  S.  M.  manda  recommendar  a  v.  ex.*  que  faça  conser- 
var em  dia  a  escripturação  dos  vencimentos  de  todos  os  mi- 
litares empregados,  com  especificação  do  que  recebem  e  do 
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que  se  lhes  flca  devendo,  para  a  todo  o  tempo  em  que  seja 
possivel  se  lhes  completar  o  seu  inteiro  vencimento. 

17.®  Sendo  a  recompensa  um  dos  grandes  incentivos  para 
animar  o  zôlo  e  boa  vontade,  manda  S.  M.  que  v.  ex.*  faça 
subir  á  sua  real  presença  os  nomes  de  todos  aquelles  que  por 
seus  relevantes  serviços  se  fizerem  dignos  da  real  munificên- 
cia.^^ 3/í/r7//(?2  de  Palmella. 


DECRETO 


Sendo-me  presentes  os  relevantes  serviços  que  o  valoroso 
batalhão  de  caçadores  n.®  5  tem  feito  e  continua  a  fazer  em 
defensa  da  ilha  Terceira,  onde,  servindo  de  apoio  ás  auctori- 
dades  publicas  e  aos  seus  habitantes,  se  manteve  sempre  fir- 
me em  seus  sagrados  deveres  a  pró  da  legitimidade  que  na 
minha  real  pessoa  reside  como  Soberana  dos  reinos  de  Por- 
tugal, Algarves  e  seus  domínios,  e  das  instituições  outorga- 
das á  monarchia  por  meu  augusto  Pae  e  Senhor;  permane- 
cendo inabalável  na  observância  do  seu  juramento,  quando  as 
demais  ilhas  dos  Açores  cederam  á  força  da  usurpação,  que 
infelizmente  domina  em  Portugal,  quando  alguns  corpos  do 
exercito  se  deixaram  seduzir,  tornando-se  instrumentos  d'essa 
mesma  usurpação ;  e  quando  a  ilha  se  viu  ameaçada  de  uma 
invasão  por  forças  superiores,  cujo  resultado  seria  a  maior 
calamidade  para  os  meus  íieis  súbditos.  E  querendo  eu  por 
tão  extraordinários  como  importantes  serviços  dar  ao  referi- 
do batalhão  de  caçadores  n.®  5  um  irrefragavel  testemunho  de 
quanto  os  aprecio,  testemunho  que  possa  transmitti-los  á  pos- 
teridade para  gloria  de  tão  honrado  corpo,  e  para  incentivo 
dé  acções  brilhantes,  de  que  tanto  são  capazes  os  portugue- 
zes :  hei  por  bem  conceder-lhe  uma  bandeira  que  tem  por 
campo  esquarteladas  as  cores  azul  e  escarlate,  no  centro  as 
armas  reaes  portuguezas,  e  a  seguinte  legenda  e  divisa : 

Em  vós  posstie  a  pátria,  em  vós  contemplo 
Da  lealdade  o  mais  illustre  exemplo. 
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E  em  cada  um  dos  quatro  ângulos  uma  cifra  do  meu  real  no- 
me, por  minhas  próprias  mãos  bordada,  como  a  maior  prova 
do  alto  apreço  que  faço  dos  leaes  e  valentes  militares  a  quem 
sou  servido  envia-la.  O  marquez  de  Palmella,  par  do  reino,  do 
conselho  doestado,  nieu  ministro  e  secretario  doestado,  o  tenha 
assim  entendido  e  faça, executar.  Palácio  de  Laleham,  em  5  de 
abril  de  1829.=  Rainh a. ^Afarywe-j  de  Palmella. 


CARTA  REGIA 


Presidente  e  mais  membros  da  junta  provisória  do  governo 
da  ilha  Terceira.  Eu  a  Rainha  vos  envio  muilo  saudar  como 
aquelles  que  prezo.  Sendo  conveniente  reunir  em  uma  só  pes- 
soa o  governo  e  administração  d'essa  ilha,  e  das  mais  dos 
Açores,  cujos  habitantes  forem  reconhecendo  a  minha  legi- 
tima auctoridade,  para  asshn  dar  todas  as  pi*ovidencias  que 
as  actuaes  e  extraordinárias  circumstancias  exigirem  para  bem 
do  meu  real  serviço  com  aquella  energia  e  rapidez  sem  a 
qual  as  mais  acertadas  se  mallogrnm :  hei  por  bem  dar  por 
acabadas  as  funcções  d'essa  benemérita  junla,  nomeando,  co- 
mo tenho  nomeado,  ao  conde  de  Villa  Flor,  par  do  reino,  ma- 
rechal de  campo  dos  meus  reaes  exércitos,  para  governador 
e  capitão  general  das  mesmas  ilhas.  E  por  esta  occasião  sou 
servida  declarar-vos  que  terei  sempre  mui  presentes  em  mi- 
nha real  consideração  os  relevantes  serviços,  acrisolada  leal- 
dade e  constância  admirável,  com  que  os  distinctos  membros 
d'essa  jupta  se  houveram  em  tão  criticas  e  singulares  circum- 
stancias, para  os  galardoar,  distinguir  e  honrar  como  tanto 
merecem.  Âos  empregados  que  téem  servido  sob  as  vossas 
ordens  contemplarei  também  segundo  o  seu  zelo  e  mereci- 
mento ;  e  ao  governador  e  capitão  general  ordeno  que  faça  su- 
bir á  minha  real  presença  a  relação  de  seus  nomes,  empregos 
e  serviços  para  os  remunerar.  O  que  me  pareceu  participar- 
mos para  vossa  intelligencia  e  devida  execução.  Escripta  no  pa- 
lácio de  Laleham,  em  5  de  abril  de  1829.=  RÀiNHA.=  Afar- 
quez  de  PalméUa. 
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CARTA  REGIA 


Conde  de  Villa  Flor,  par  do  reino,  marechal  de  campo  dos 
meus  reaeâ  exércitos.  Eu  a  Rainha  vos  envio  muito  saudar  co- 
mo aquelle  que  prezo.  Attendendo  ao  vosso  merecimento, 
honra,  zelo,  fidelidade,  e  convindo  muito  ao  meu  real  serviço 
que  o  commando  das  tropas  leaes  que  sustentam  os  meus  in- 
auferíveis direitos  se  devolva  a  um  general,  que  já  em  ou- 
tra epocha  gloriosamente  as  conduzhi  pelo  caminho  da  honra 
contra  a  rebelliSo  que  debellaram :  hei  por  bem  conferir-vos 
o  commando  em  chefe  da  força  armada,  que  actualmente 
guarnece  e  defende  a  ilha  Terceira,  e  de  toda  a  outra  que  para 
o  futuro  se  lhe  possa  ou  haja  de  reunir,  e  esta  minha  carta 
regia  vos  servirá  de  titulo  para  assumirdes  o  dito  commando, 
bem  como  para  exigirdes  a  devida  obediência  de  todas  as  au- 
ctoridades  militares  e  civis  que  se  conservam  fieis  á  minha 
real  pessoa.  O  que  me  pareceu  participar-vos  para  vossa  in- 
telligencia  e  inteira  execução.  Escrípta  no  palácio  de  Laleham, 
aos  5  de  abril  de  l9i9.=KAimA.^=  Marquez  de  PcUmella. 


O  MARQUn  DE  PALMELLA  A  SEBASTlAO  DRAGO  VALENTE 
DE  BRITO  CABREIRA 

Loodres,  i3  de  abril  de  48S9. 

III.-  e  ex.~  ST. 

Participo  a  v.  ex.%  de  ordem  de  S.  M.  a  Rainha  minha  Se- 
nhora, a  fim  de  o  fazer  presente  á  junta  provisória,  que  se 
mandaram  apromptar  80  espadas  de  officiaes,  as  quaes  serio 
remettidas  provavelmente  pelo  navio  Briton,  e  entregues  i 
disposição  da  mesma  junta,  para  serem  convenientemente  dis- 
tribuídas. D'esta  sorte  fica  satisfeito  o  conteúdo  do  officio  de 
9  de  março  passado  a  este  respeito. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— 111."^  e  ex."**  sr.  Sebastião  Drago 
Valente  de  Brito  Càbrem.^=  Marquez  de  Palmella. 


439 


O  HARQOKZ  DE  PALHELU  A  SEBASTIÃO  DRAfiO  VALENTE 
DE  BRITO  CABREIRA 

Londret,  13  de  abril  de  4899. 

IIL™  e  ex .»•  sr. 

Levei  á  presença  de  S.  M.  o  oflScio  que  a  juota  provisória 
me  dirigiu  em  data  de  9  de  março  passado,  dando  parte  da 
chegada  das  galeras  Bolívar  e  Hayden,  bem  como  do  desem- 
barque dos  emigrados  e  dos  effeitos  que  haviam  sido  remet- 
tidos.  Este  feliz  acontecimento  causou  grande  satisfação  a 
S.  M.  A  mesma  augusta  Senhora  manda  participar  á  junta 
provisória  que  hão  sido  aqui  aceitas  e  pagas  todas  as  letras 
que  tem  saccado ;  sendo  porém  escassos  os  meios  de  que  se 
pôde  dispor,  não  deve  a  junta  fazer  saques  á  vista,  como  até 
aqui,  o  que  é  demasiado  violento,  mas  dar  entre  a  apresenta- 
ção e  dia  de  pagamento  para  as  letras  de  pequenas  sommas 
ao  menos  três  dias,  e  para  as  de  maior  importância  o  praso 
mais  longo  que  se  poder  obter,  que  nunca  será  menor  de 
trinta  dias.  D'aqui  nenhum  inconveniente  resulta,  e  ao  mesmo 
tempo  facilita-se  o  meio  de  pagamento. 

Outrosim  ordena  S;  M.  quç  a  junta  remetta  quanto  antes 
ama  conta  exacta  das  despezas  feitas  com  a  fragata  brazileira 
Izahelj  e  do  dinheiro  que  ahi  se  recebeu  do  commandante  d'es- 
se  vaso  de  guerra. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— 111."°  e  ex."°  sr.  Sebastião  Drago 
Valente  de  Brito  C^hve\v^.=  Marquez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  A  ALEXANDRE  MARCELLINO 
DEMAIOERRITO 


LoBdree,  14  de  abril  de  1819. 

III.-*  sr. 

Recebi  a  participação  de  v.  s.%  datada  de  27  de  fevereiro 
do  corrente  aono,  mencionando  a  sua  viagem  do  Havre  de 
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peito  ás  leis,  e  a  mais  discreta  prudência  para  n3o  confundi- 
rem os  crimes  que  merecem  toda  a  severidade  da  justiça  com 
as  faltas  a  que  pôde  ser  applicavel  a  bem  entendida  equidade. 

O  que  V.  ex.*  fará  saber  á  mesma  relação. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— Ill™^  e  ex."**  sr.  conde  de  ViUa 
¥\or,=  Marquez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  A  JOlO  BAPTISTA  MOREIRA 

Londres,  15  de  abril  de  1829. 

Illrsr. 

Accuso  a  recepção  dos  seus  officios  de  H  de  fevereiro  pró- 
ximo passado,  n'um  dos  quaes  se  contém  a  copia  da  carta  au- 
tographa  que  o  Senhor  Infante  D.  Miguel,  como  Regente  de 
Portugal,  dirigiu  logo  depois  da  sua  installação  a  S.  M.  o  Se- 
nhor D.  Pedro  IV.  Este  importante  documento  e  o  oflBcio  que 
o  acompanhava  é  mais  uma  prova  autbentica  de  que  deverá 
fazer-se  uso  para  convencer  o  mundo  todo  da  aleivosia  com 
que  foram  violados  os  juramentos,  promessas  e  declarações 
feitas  por  este  Principe,  quando  em  nome  de  seu  augusto  Ir- 
mão assumiu  o  governo  de  Portugal. 

Tenho  a  satisfação  àe  annunciar  a  v.  s.^  que  a  Bainha  mi- 
nha Senhora  lhe  manda  abonar  o  ordenado  de  encarregado  de 
negócios,  desde  o  momento  em  que,  pela  partida  de  Carlos  Ma- 
thias  Pereira,  v.  s.*  ficou  de  facto  exercendo  o  dito  cargo  n'essa 
corte,  até  ao  dia  da  chegada  a  ella  do  conde  de  Sabugal.  É 
muito  natural  que  esse  mesmo  ordenado  lhe  seja  ao  depois 
continuado,  se  não  tiver  logar  a  installação  do  referido  minis- 
tro no  posto  que  lhe  foi  designado,  ou  em  todo  o  caso  o  de  se- 
cretario de  legação,  vistoque  v.  s.*  deverá  exercer  as  funcções 
d'este  encargo. 

Quando  porém  aconteça,  ou  que  o  conde  de  Sabugal  se  re- 
tire do  Brazil,  ou  que  por  motivos  políticos  não  possa  ser  re- 
conhecido ainda  como  ministro  de  S.  M.  F.,  digna-sea  ooiesma 
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augusta  Senhora  permittír  que  v.  s.*  continue  a  conservar  o 
caracter  de  encarregado  de  negócios,  e  confia  da  honra  e 
fidelidade  de  que  v.  s.*  tem  dado  muitas  provas  no  seu  real 
serviço,  que  em  tudo  procederá  de  accordo  e  com  pleno  co- 
nhecimento do  referido  conde,  que  v.  s.*  deverá  conside- 
rar como  chefe  designado  d'essa  missão,  communicando-lhe  ' 
os  oflicios  que  escrever  e  que  receber,  e  entendendo-se  com 
elle  sobre  os  negócios  que  occorrerem. 

Para  o  pagamento  dos  seus  ordenados  correntes  poderá 
v.  s.'  sacxíar  a  prasos  largos  sobre  o  governo  de  S.  M.,  assim 
como  agora  acaba  de  participar  pela  importância  da  despeza  que 
tem  feito  com  o  supprimento  dos  oílíciaes  e  mais  indivíduos 
porluguezes  emigrados.  Emquanto  porém  ao  ordenado  atra- 
zado  do  que  se  lhe  deve,  convirá,  visto  o  apuro  das  circum- 
stancias  em  que  nos  achámos,  que  se  demore  por  agora  o  seu 
pagamento. 

Pode  V.  s.*  contar  que  a  letra  que  saccou  sobre  esta  embai- 
xada de  3:777í5(520  réis  será  paga  aos  seus  correspondentes. 
Occorre-me  dizer-lhe  que  os  emigrados  que  recebem  sub- 
sidios  em  Inglaterra,  França,  etc,  os  recebem  por  uma  tabeliã 
em  que  foram  classificados  com  a  economia  que  as  circum- 
stancias  exigem,  emquanto  não  poderem  receber  a  totalidade 
dos  seus  vencimentos.  Pelo  próximo  paquete  enviarei  a  v.  s.* 
copia  da  dita  tabeliã,  pois  tião  me  parece  justo  que  os  que 
existem  ainda  no  Brazil  sejam  contemplados  com  maior  van- 
tagem do  que  os  seus  companheiros  de  infortúnio  na  Europa. 
É  muito  para  lanoentar  que  v.  s.*  não  podesse  conseguir 
a  entrega  de  uma  parte  do  dinheiro  pertencente  a  S.  M.  F., 
que  se  achava  a  bordo  da  fragata  Izabel,  e  muito  mais  ainda 
que  a  totalidade  doesse  dinheiro  ficasse  no  erário  do  Rio  de 
Janeiro,  não  obstante  a  segurança  que  se  deu  a  v.  s.*,  de  que 
tornaria  a  voltar  na  mesma  fragata ;  mal  posso  explicar  a  v.  s.' 
quanto  a  falta  de  uma  tal  somma,  com  a  qual  se  contava  segu- 
raaiente,  se  nos  torna  agora  sensivel;  entretanto  não  vejo  re- 
médio senão  o  de  exigir  da  legação  do  Brazil  n'esta  corte,  que 
se  torne  a  lançar  em  credito  na  conta  de  S.  M.  F. 

As  despezas  de  secretaria  que  v.  s.*  tiver  feito  e  de  que  me 
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remetterá  a  conta,  na  fórma  do  estylo,  lhe  serão  abonadas  e  sa- 
tisfeitas. Vejo  pelos  oíBcios  de  que  foi  portador  o  dr.  Joaquim 
António  de  Magalhães  a  sensação  que  havia  de  causar  ahi  a  no- 
ticia da  próxima  chegada  de  um  grande  numero  de  emigrados 
portuguezes,  e  não  posso  duvidar  de  que  o  augusto  Soberano 
d'esse  império  daria  mais  uma  prova  da  sua  magnanimidade, 
acolhendo  generosamente  os  portuguezes  que  fieis  a  seu  jura- 
mento sacrificaram  tudo  quanto  possuíam  para  seguir  a  voz 
da  honra.  Estou  igualmente  persuadido  que  as  camarás  e  a 
grande  maioria  dos  habitantes  livres  do  Brazil  não  poderão 
deixar  de  conhecer  que  se  cobririam  de  opprobrio  negando  o 
asylo  que  a  humanidade,  a  boa  politica  e  as  relações  intimas 
de  sangue  igualmente  reclamam.  Entretanto  servirá  para'di- 
minuir  a  agitação,  que  o  pequeno  numero  de  libellislas  e  fao 
ciosos  excita,  a  certeza  de  que  por  agora  toda  a  emigração 
que  de' Inglaterra  se  dirige  ao  Brazil  está  reduzida  somente  a 
400  indivíduos,  pouco  mais  ou  menos,  poisque  o  resto  dos  que 
permaneceram  no  deposito  de  Pljmouth  se  acha  por  agora  re- 
partido entre  a  ilha  Terceira,  a  França  e  os  Paizes  Baixos ;.e 
só  no  caso,  que  Deus  não  permitia,  de  se  perderem  comple- 
tamente as  esperanças  de  sustentar  nos  Açores  e  de  restaurar 
na  Europa  a  causa  da  Senhora  D.  Maria  11,  é  que  os  portugue- 
zes, cuja  sorte  não  pôde  jamais  separar-se  da  dita  causa,  se 
verão  obrigados  a  ir  buscar  no  Brazil  uma  segunda  pátria,  á 
sombra  da  protecção  de  sua  legitima  Soberana,  cujos  direitos 
nem  o  tempo,  nem  a  força  podem  fazer  caducar. 

Não  devo  omittir  de  fazer  menção  dos  250  soldados  alie* 
mães  que  debaixo  do  commando  do  coronel  Schwalbach  de- 
vem a  estas  horas  ter  já  chegado  ao  Rio  de  Janeiro.  Parece- 
me  que  os  ditos  indivíduos,  que  foram  recrutados  em  nome  de 
S.  M.  o  Imperador,  e  escolhidos,  segundo  me  asseveram,  com 
bastante  esmero,  poderão  servir  utilmente  no  exercito  do  Bra- 
zil, e  n'esse  caso  deverá  v.  s/  reclamar  do  ministério  de 
S.  M.  I.  alguma  declaração  olBcial  para  que  S.  M.  F.  venha  a 
ser  ^ínbolsada  (lançando-se-lhe  a  credito  na  conta  que  tem  com 
a  divida  do  Brazil)  da  despeza  considerável  que  fez,  tanto  com 
o  recrutamento,  como  com  o  transporte  subsequente  dos  di- 
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tos  indivíduos ;  no  caso  porém  de  que  esse  governo  os  não  quei- 
ra conservar,  faz-se  indispensável  que  v.  s.^tome  conta  d'elles, 
buscando  algum  meio  de  os  dirigir  de  novo  para  a  ilha  Ter- 
ceira, aonde  poderão  agora  desembarcar  sem  risco  algum  de 
encontro  dos  cruzadores  inglezes;  e  mais  que  tudo  seria  de  de- 
sejar que  S.  M.  o  Imperador  se  prestasse  a  envia-los  n'uma 
embarcação  de  guerra,  cuja  appariçâo  no  mar  dos  Açores  pro- 
duziria o  melhor  eflfeito,  sem  comprometter  a  neutralidade  que 
esse  Império  ainda  espera  conservar. 

Já  V.  s.*  terá  provavelmente  noticia  do  acontecido  com  o 
cônsul  do  Brazil  em  Lisboa,  e  convirá  que  aproveite  todas  as 
occasiões  que  se  lhe  ofTerecerem  para  inculcar,  tanto  ao  go- 
verno de  S.  M.  I.  como  ao  publico,  o  quanto  é  aífrontosa  para 
o  Brazil  a  conducta  do  governo  usurpador  de  Portugal  com 
relação  ao  único  agente  que  S.  M.  I.  conservara  em  Lisboa; 
as  respostas  que  se  têem  dado  acerca  d'aquella  parte  da  he- 
rança doSenhor  D.  João  VI,  que  Deus  tenha  em  sua  santa  glo- 
ria, pertencente  a  S.  M.  o  Imperador,  também  devem  contri- 
buir para  excitar  o  resentimento  de  todos  aquelles  que  não 
quizerem  ver  com  indifferença  menoscabada  a  pessoa  do  seu 
Soberano.  Se  v.  s.*  durante  as  sessões  das  camarás,  ou  mesmo 
depois,  achasse  conveniente  tocar  opportunamente  estas  e 
outras  similhantes  espécies  em  alguns  dos  periódicos  d'essa 
capital,  até  para  rebater  as  falsidades  e  allegações  que  nâo 
deixarão  de  apparecer  em  outros  contra  nós,  é  S.  M.  ser- 
vida auctorisa-lo  a  despender  para  esèe  fim  o  que  for  neces- 
sário. 

Terminarei  dando  a  v.  s.^  a  grata  certeza  de  que  a  nossa  au- 
gusta Soberana  continua  a  gosar  da  melhor  saúde,  desenvol- 
vendo-se  n'ella  successivamente  as  mais  preciosas  qualidades, 
que  as  pessoas  encarregadas  da  sua  educação  cultivam,  na  es- 
perança de  que  ellas  contribuirão  a  resarcir  a  nação  portu- 
gueza  dos  sacrifícios  que  tem  feito  e  dos  males  que  está  sof- 
frendo. 

Deus  guarde  a  v.  s.*=lll.™^  sr.  João  Baptista  Moreira.= 
Marquez  de  PalmelLa, 
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O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  AO  CONDE  DE  SABUGAL 

Londres,  i5  de  abril  de  1839. 

III."»'»  e  tir  sr. 

Com  a  chegada  successiva  do  paquete  em  que  veiu  José  Antó- 
nio Guerreiro,  do  outro  paquete  que  saiu  poucos  dias  depois, 
e  finalmente  da  fragata  que  trouxe  o  dr.  Magalhães,  recebi  vá- 
rios ofDcios  de  v.  ex.%  sendo  o  ultimo  datado  de  7  de  feve- 
reiro, e  fiquei  sciente  de  todas  as  commuriicaçõesverbaes  que 
V.  ex.*  enviou.  Cumpre-me  agora  em  primeiro  logar  Iribu- 
tar-lhe  a  justiça  de  que  v.  ex.*  é  credor  pelo  acerto  com  que 
desempenhou  os  pontos  mais  essenciaes  das  suas  instrucções 
e  applaudir  os  resultados  que  tiveram  os  seus  esforços.  To- 
davia nâo  é  este  o  logar  nem  o  tempo  ainda  de  me  explicar 
extensamente  sobre  esse  importante  objecto,  que  tratarei,  se- 
gundo penso,  no  oflicio  que  lhe  hei  de  dirigir  pelo  primeiro 
paquete  de  Buenos  Ayres,  e  sobre  o  qual  desdejá  escrevo  di- 
rectamente a  S.  M.  o  Imperador,  visto  nâo  ter  a  absoluta  cer- 
teza de  que  V.  ex.^  ainda  ahi  se  acha  qnando  chegar  o  presente 
oflQcio.  Por  esta  occasião  devo  manifestar  a  v.  ex.*  a  satisfa- 
ção que  nos  causou  a  todos  os  que  tomámos  um  interesse  sin- 
cero na  nossa  causa,  o  ver  que  v.  ex.*  se  resolvera,  nao  obs- 
tante nao  ter  desenvolvido  o  seu  caracter  diplomático,  a  con- 
servar-se  ainda  por  algum  tempo  em  um  posto,  em  que  é 
summamenle  conveniente  que  existam  sempre  pelo  menos 
procuradores  da  nação  portugueza  debaixo  de  qualquer  titulo 
que  os  queiram  considerar. 

Confesso  que  a  objecção,  por  assim  dizer  legal,  que  se  fez 
ao  recebimento  de  v.  ex.*  como  ministro  de  uma  Rainha  me- 
nor, aindaque  seja  fundada  em  direito,  me  parece  na  occa- 
sião presente  nimiamente  escrupulosa,  porque  a  mesma  ra- 
são  até  certo  ponto  obstaria  para  que  se  reconhecesse  a  João 
Baptista  Moreira  o  caracter  de  encarregado  de  negócios,  e  fii- 
ria  com  que  nenhum  dos  agentes  diplomáticos  da  Senhora 
D.  Maria  II,  que  ainda  continuam  a  ser  por  cortezia  considera- 
dos como  taes  nas  cortes  da  Europa,  podesse  continuar  a  me- 
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recer  essa  contemplação;  alem  do  que  parece  próprio  que  o 
augusto  Pae  de  S.  M.  F.  dirigisse  antes  do  que  seguisse  n'esta 
occasião  a  politica  pouco  favorável  para  nós  de  alguns  dos 
gabinetes  da  Europa.  É  de  receiar  que  insinuações  capciosas 
dos  agentes  que  elles  ahi  téem  contribuíssem  para  inspirar 
duvidas  intempestivas,  e  bom  será  que  v.  ex.%  se  vir  que  esse 
augusto  Soberano  não  é  inabalável  na  resolução  de  o  não  re- 
ceber como  ministro,  solicite  novamente  com  prudência  e  res- 
peito esse  favor,  suggerindo  a  idéa  de  que  pôde  ser  tratado  e 
contemplado  como  ministro,  ainda  mesmo  sem  entregar  a  sua 
carta  credencial,  se  por  acaso  o  escrúpulo  somente  se  funda 
em  haver  sido  esta  assignada  por  uma  Soberana  de  menor 
idade.  Esta  casta  de  irregularidades,  justiQcavel  em  circumstan* 
cias  extraordinárias  como  ás  nossas  agora  o  são,  deve-se  pre- 
ferir aos  inconvenientes  essenciaes  e  graves  que  podem  re- 
sultar do  sacrifício  que  se  queira  fazer  á  consideração  de  me- 
rasformalidades. 

Já  disse  a  v.  ex.^  que  a  resposta  de  S.  M.  I.  á  deputação 
tem  produzido  um  feliz  effeito  no  espirito  tanto  dos  portugue- 
zes  refugiados  como  dos  que  gemem  debaixo  do  governo  in- 
truso ;  todos  porém  dirigem  os  olhos  anciosamente  para  o 
Brazil,  esperando  o  desenvolvimento  dos  planos  que  se  lhes 
annunciam  emanados  da  sabedoria  de  S.  M.  o  Imperador,  e 
imploram  algum  auxilio  eflectivo  que  accelere  o  momento  da 
queda  do  usurpador.  Devo  repetir  a  v.  ex."^  igualmente  que 
os  auxílios  de  que  se  carece  não  são  de  natureza,  nem  de  com- 
prometter  esse  império  a  uma  guerra  aberta  com  Portugal, 
nem  de  occasionar  despezas  desproporcionadas  com  os  meios 
de  que  actualmente  dispõem;  porém  é  mister  não  dissi- 
mularmos que  se  estes  auxílios  nos  fossem  totalmente  nega- 
dos ou  nimiamente  retardador,  a  causa  justa  que  sustentá- 
mos ficará,  senão  perdida  de  todo,  ao  menos  vacillante  e 
indecisa  por  muito  tempo. 

Estes  auxílios  consistem  em  primeiro  logar,  no  exacto  pa- 
gamento da  divida  que  esse  império  contrahiu  com  o  governo 
legítimo  de  Portugal,  e  que  por  certo  não  pôde  pagar-se  ao 
usurpador  d'aqueila  coroa.  Se  em  logar  de  se  pagar  mera- 
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mente  O  interesse  da  divida  fosse  compatível  cora  o  estado 
presente  das  flnanças  do  império  o  entregar  a  totalidade  ou 
uma  grande  parte  do  capital,  atrevo-me  a  dizer  que  isso  só 
bastaria  para  assegurar  em  pouco  tempo  a  restauração  da  Se- 
nhora D.  Maria  11. 

A  segunda  medida  que  não  menos  do  que  está  poderia 
produzir  o  mais  prompto  resultado,  é  a  do  empréstimo  ou 
venda  real  ou  fictícia  de  três  ou  quatro  enibarcações  de  guerra 
com  a  sua  competente  artilheria,  asquaes,  debaixo  de  bandeira 
portugueza,  nos  habilitariam  desde  logo  a  firmar  o  governo 
de  S.  M.  nas  ilhas  dos  Açores,  e  em  breve  abalariam  o  governo 
do  usurpador.  Receio  que  seja  tarde  já  agora  para  quev.ex.* 
possa  fazer  uso  de  quaesquer  instrúcções  que  se  lhe  enviem 
relativamente  a  esle  e  outros  objectos  análogos  que  talvez  te- 
nham sido  tratados  e  decididos  pelas  camarás ;  em  todo  o 
caso  porém  direi,  sem  receio  de  me  enganar,  que  não  são 
leaes  súbditos  de  S.  M.  o  Imperador  nem  verdadeiros  ami- 
gos da  actual  constituição  do  Brazil  os  que  trabalharem  para 
deslustrar  o  nome  do  seu  Soberano,  e  para  deixar  perder 
as  instituições  que  elle  outorgou  á  nação  portugueza;  e  que 
o  seu  proceder  é  dictado  ou  por  vistas  occultas  e  pérfidas,  ou 
por  uma  timidez  filha  da  ignorancia-e  do  erro,  se  julgam  que 
-  o  governo  do  usurpador  pode  encontrar  apoio  na  nação  por- 
tugueza. 

A  vista  das  reflexões  que  deixo  indicadas,  colligirá  v.  ex.* 
quanto  é  de  desejar  que  se  conserve  ao  menos  por  algum 
tempo  n'éssa  corte,  e  que  não  cesse  de  solicitar  e  de  repre- 
sentar a  bem  da  causa  da  Senhora  D.  Maria  II,  assim  como 
entenderá  que  hei  de  continuar  a  dirigir  as  ordens  da  mesma 
Senhora  a  v.  ex.* 

Remetto  inclusas  as  segundas  vias  dos  ofBcios  que  escrevi 
pelos  últimos  paquetes,  as  quaes  téem  ficado  demoradas  aqui 
por  falta  de  portador  seguro.  Hoje  expeço  o  bacharel  José 
Manuel  Monteiro,  um  dos  fieis  e  desgraçados  portuguezes 
que  se  acham  prófugos  em  Inglaterra,  e  que  por  isso  mesmo 
se  toma  digno  do  benigno  acolhimento  que  sem  duvida  en- 
contrará n'essa  corte.  Também  remetto  varias  cartas  regias 
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para  as  colónias  portuguezas,  que  seria  bom  se  encaminhassem 
para  os  seus  destinos  á  medida  que  houver  para  isso  oeca- 
siôes'òpportunas,  pois  não  se  deve  desprezar  nenhum  meio 
de  arrancar  qualquer  porção  que  seja  da  monarchia  portu- 
gueaMi  ao  jugo  da  usurpação,  havendo  tal  estabelecimento  ao 
qual  se  dá  pouca  importância,  que  porventura  poderia  servir 
de  asylo  durante  a  tempestade  politica  a  um  grande  numero 
das  victimas  da  tyrannia. 

As  noticias  de  Lisboa  não  são  de  grande  interesse,  á  exce- 
pção das  desordens  e  violências  que  se  diz  ter  havido  no  inte- 
rior do  paço,  e  de  que  se  assevera  que  fora  victima  a  Senhora 
Infanta  D.  Izabel  Maria.  Não  creio  comtudo  que  se  conheçam 
authenticamente  as  circumstancias  d'este  acontecimento.  Fal- 
lava-se  em  pôr  em  circulação  um  novo  papel  moeda,  que  não 
deixará  de  augmentar  o  descontentamento  que  geralmente 
existe  em  todas  as  classes  illustradas.  A  expedição  para  a  ilha 
Terceira  não  tinha  saído  até  7  do  corrente ;  as  prisões  conti- 
nuavam sem  que  os  cárceres  até  agora  se  tenham  aberto  para 
soltar  nenhuma  das  victimas. 

Da  ilha  Terceira  não  tenho  noticias  recentes ;  julgo-a  segura 
pelo  numero  de  homens  que  a  defendem  e  pelas  circum- 
stancias locaes;  mas  necessita,  sobretudo  depois  da  partida  do 
brigadeiro  Cabreira  que  se  deshouve  com  os  outros  membros 
da  junta,  um  chefe  que  inspire  respeito,  poisque  a  anarcbia 
é  o  único  inimigo  que  deve  receiar-se.  Estou  cuidando  n'isso 
continuamente,  assim  como  em  dar  algum  remédio  á  penúria 
de  dinheiro  em  que  nos  achámos,  e  que  embaraça  que  se  man- 
dem recursos  para  a  ilha,  e  que  se  subministrem  soccorros  aos 
emigrados  que  se  acham  aqui.  O  resto  do  deposito  de  Ply- 
mouth,  em  numero  de  400,  vae  partir  para  os  Paizes  Baixos, 
onde  vivirá  mais  economicamente;  os  que  se  acham  emf  rança, 
sustentados  á  custa  do  governo  francez,  foram  distribuidos  em 
Ires  depósitos  e  tirados  do  ostensivo  commando  de  João  Car- 
los de  Saldanha,  ou  para  melhor  dizer  de  Rodrigo  Pinto  Pi- 
zarro, para  dependerem  directamente  do  encarregado  de  ne- 
gócios de  S.  M.  em  Paris. 

Não  concluirei  este  oiTicip  sem  pedir  a  v.  ex.^  que  ao  sr. 
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marquez  de  Aracaly  faça  constar  os  meus  mais  vivos  agradeci- 
mentos pela  altenção  que  presta  aos  nossos  negócios,  que  es- 
pero continnera  a  obter  o  apoio  da  sua  bem  merecida  influen- 
cia. Para  o  paquete  seguinte  espero  escrever-lhe  e  levar-lhe 
directamente  a  expressão  dos  meus  sentimentos. 

Deus  guarde  a  v.  ex.»— 111."^  e  ex."**'  sr.  conde  de  Sabu- 
gal. =AíarçMe2  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  A  SEBASTLlO  DRAGO  VALENTE 
DE  BRITO  CABREIRA 

Londres,  31  de  abril  de  Í8S9. 

Ilir  e  Cl.""  sr. 

O  major  Bernardo  de  Sá  Nogueira,  que  é  portador  d*este  e 
de  outros  oflQcios,  se  offereceu  a  partir  para  essa  ilba,  e  S.  M. 
a  Rainha  minha  Senhora,  aceitando  o  seu  offerecimento,  ha 
por  bem  de  o  nomear  chefe  do  estado  maior  das  forças  mili- 
tares empregadas  na  guarnição  e  defeza  da  mesma  ilha.  Este 
ollicial,  cujos  sentimentos  de  honra  são  patentes,  nao  pódedei- 
xar  de  prestar  úteis  serviços  em  a  nova  commissão  que  S.  M. 
lhe  confia,  e  de  cooperar  zelosamente  com  os  seus  companhei- 
ros de  armas  para  a  sustentação  e  defeza  dos  sagrados  direitos 
da  mesma  Senhora.  V.  ex.*  fará  presente  á  junta  provisória 
esta  regia  determinação,  para  que  seja  desde  logo  militar- 
mente declarada  e  posta  em  pratica.  A  nossa  augusta  Sobe- 
rana conhece  que  ha  precisão  de  providencias  e  soccorros  pa- 
ra essa  ilha,  onde  uma  porção  dos  seus  dignos  súbditos  man- 
têem  com  o  mais  louvável  enthusiasmo  e  constância  a  honra 
do  nome  portuguez  e  a  legitimidade  do  throno.  Brevemente 
S.  M.  ahi  enviará  um  official  general  com  todos  os  meios  pos- 
siveis  para  preencher  as  suas  reaes  e  benéficas  intençOes,  o 
que  V.  ex.*  do  mesmo  modo  fará  logo  presente  á  junta  para 
sua  intelligencia. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— III."***  e  ex."®  sr.  Sebastião  Drago 
Valente  de  Brito  C3ibvem.= Marquez  de  Palmella. 
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O  KARQDEZ  DE  BARBAGENA  AO  CONDE  DE  ARERDEEN 


21  da  abril  de  4829. 

III.™  c  ex."'  sr. 

O  abaixo  assignado,  tendo  recebido  a  nota  (pie  o  sr.  conde 
de  Aberdeen  lhe  fez  a  honra  de  dirigir  em  data  de  26  de  mar- 
ço ultimo,  deveu  conformar-se  ao  desejo  que  s.  ex/  n'ella 
exprime,  e  guardar  silencio  até  á  chegada  do  sr.  Guerreiro, 
que  o  embaixador  de  S.  M.  B.  no  Brazil  annunciava  como  en- 
carregado de  uma  missão  da  parte  do  Imperador  D.  Pedro. 
Esta  chegada  teve  logar  emfim  depois  de  longa  espera ;  e  o 
abaixo  assignado  se  acha  agora  em  circumstancias  de  assegu- 
rar a  s.  ex.*  o  sr.  conde  de  Aberdeen,  que  o  sr.  Guerreiro 
dSo  vem  encarregado  de  missão  alguma  diplomática,  e  que 
os  despachos,  de  que  foi  portador,  confirmam,  pelo  contra- 
rio, os  plenos  poderes  de  que  o  abaixo  assignado  já  se  achava 
munido  para  reclamar  em  favor  dos  direitos  de  S.  M.  a  Rai- 
nha de  Portugal,  e  tratar  da  parte  de  seu  augusto  Pae  e  tu- 
tor todos  os  negócios  relativos  aos  interesses  d'esta  Soberana. 
S.  M.  B.  recebeu  provas  sobejamente  constantes  e  reiteradas 
do  apreço  em  que  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil  tem  a  sua 
amisade,  e  da  disposição  que  sente  sempre  para  abraçar  os 
conselhos  que  esta  amisade  lhe  dieta ;  e  por  isso  não  duvida 
um  momento  de  que  as  protestações  que  o  sr.  visconde  de 
Strangford  recebeu  á  sua  chegada  ao  Rio  de  Janeiro,  fossem 
inspiradas  pela  mais  cabal  confiança  na  sabedoria  do  augusto 
alliado  da  Casa  de  Bragança,  e  feitas  com  a  sincera  intenção 
de  adoptar  para  o  ajuste  dos  negócios  de  Portugal  os  meios 
de  conciliação  que  podessem  ser-lhe  propostos,  e  que  não 
fossem  incompatíveis,  nem  com  a  sua  consciência,  nem  com 
a  sua  honra.  Taes  eram  igualmente  as  instrucções  que  tem  re- 
gulado a  conducta  do  abaixo  assignado,  e  taes  ainda  são  as 
ordens  positivas  que  elle  acaba  de  receber  da  parte  do  Impe- 
rador seu  Amo,  segundo  as  quaes  se  acha  auctorisado  a  con- 
cluir qualquer  arranjo  que  tenha  por  fim  o  restabelecimento 
de  S.  M.  F.  sobre  o  throno  que  lhe  pertence,  comtantoque  o 
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casamento  d'esta  joven  Prioceza  com  seu  Tio  o  Infante  D.  Mi- 
guel não  seja  uma  condição  d'este  arranjo ;  poísque  por  uma 
parte  o  próprio  Infante  foi  o  primeiro  a  romper  por  seu  odio- 
so procedimento  o  contrato  d'este  casamento,,  e  persiste  em 
não  o  querer ;  e  por  outra,  a  religião  e  a  ternura  paternal  do 
Imperador  não  lhe  permittem  o  conceder  de  novo  a  mão  de 
sua  Filha  ao  roubador  da  sua  coroa.  Esta  exigência  é  a  única 
que  o  abaixo  assignado  tem  ordem  de  enunciar  formalmente; 
e  ella  é  fundada  sobre  o  sentimento  que  S.  M.  I.  tem  dos  seus 
deveres  de  Pae  e  tutor.  Este  sentimento  não  pôde  deixar  de 
ser  comprehendido  e  apreciado  por  S.  M.  B.  Desgraçada- 
mente é  a  condição  de  que  se  trata  a  primeira  das  que  verbal- 
mente foram  enunciadas  por  s.  ex.*  o  sr.  conde  de  Aberdeen 
ao  abaixo  assignado^  como  contida  nas  instrucções  que  haviam 
sido  dadas  ao  sr.  visconde  de  Strangford,  e  como  devendo 
servir  de  base  ao  ajuste  definitivo  dos  negócios  de  Portugal. 
Esta  álliança,  que  s.  ex.^  o  sr.  conde  de  Aberdeen  declarou 
dever  considerar-se  inteiramente  como  o  resultado  da  deter- 
minação adoptada,  e  annunciada  por  dififerentes  vezes  por 
S.  M.  o  Imperador  D.  Pedro,  tinha  sido  originalmente  acon- 
selhada pelo  desejo  de  assegurar  um  apoio  e  um  defensor  á 
infância  da  Rainha  D.  Maria  II;  mas  depois  da  experiência  do 
que  se  tem  passado  em  Portugal,  não  haveria  n'ella,  emlogar 
doesta  vantagem,  mais  do  que  um  sacrificio  tão  repugnante 
como  inútil.  O  abaixo  assignado  deve  confessar  que  revendo 
a  sua  correspondência  com  s.  ex."*  o  sr.  conde  de  Aberdeen» 
e  reflectindo  sobre  o  que  se  tem  passado  a  respeito  d*esta  ne- 
gociação, já  em  Londres,  já  no  Rio  de  Janeiro,  não  pôde  com- 
prehender  em  que  consistem  as  contradicções  de  que  s.  ex.* 
declara  no  fim  da  sua  ultima  nota,  que  julga  dever  esperar 
explicação.  O  embaixador  de  S.  M.  B.  recebeu  sem  duvida  na 
corte  do  Rio  de  Janeiro  todos  os  signaes  de  cordialidade  e  de 
respeito  que  S.  M.  B.  tem  direito  de  exigir,  .e  recebeu  ali  a 
certeza  das  disposições  em  qué  S.  M.  I.  se  achava,  de  deferir 
aos  avisos  que  lhe  fossem  offerecidos  da  parte  de  seu  augusto 
alliado,  e  se  achassem  compatíveis  com  os  deveres  de  Pae  e 
de  tutor  da  joven  Rainha.  O  abaixo  assignado  ignora  se  teve 
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iogar  algama  communicação  por  escripto  entre  lord  Strang- 
ford  e  o  governo  brazileiro ;  porém  sabe  que  desde  o  primeiro 
momento  se  fez  conhecer  a  s.  ex.*  que  achando-se  o  abaixo 
assignado  na  Europa  revestido  de  plenos  poderes  os  mais  am- 
plos, poderia  haver  risco  de  complicar  esta  negociação,  tra- 
tando-o  ao  mesmo  tempo  no  Brazil  e  na  Europa.  O  sr.  vis-' 
conde  de  Strangford  nunca,  sem  duvida,  poderia  dizer  que 
jamais  se  tinha  concordado,  ainda  verbalmente,  com  s.  ex.*, 
sobre  alguma  base  pa^-a  o  arranjo  de  que  se  trata ;  e  as  segu- 
ranças que  elle  recebeu  n3o  poderiam  por  consequência  dei- 
xar de  exprimir  somente  em  sentido  geral  os  votos  de  S.  M .  I. 
Estas  seguranças  não  se  acham  portanto  em  contradicção  com 
tudo  o  que  o  abaixo  assignado  teve  a  honra  de  dizer  oflicial- 
mente,  já  por  escripto,  já  em  conferencia  com  o  ministério  de 
S.  M.  B.,  nem  com  a  certeza  que  elle  torna  a  dar  da  auctori- 
saçâo  que  recebeu  do  Imperador  seu  Amo,  para  prestar-se  a 
tudo  quanto  lhe  for  exigido,  ou  suggerido  por  s.  ex.*  o  sr. 
conde  de  Aberdeen  no  sentido  mais  conciliatório,  com  a  úni- 
ca e  justa  excepção  que  o  abaixo  assignado  já  enunciou.  O 
abaixo  assignado  não  carece  de  referir  de  novo  a  s.  ex.*  o  sr. 
conde  de  Aberdeen  o  conteúdo  das  notas  que  lhe  tem  diri- 
gido, nas  quaes,  fundando-se  primeiro  sobre  as  obrigações 
que  derivam  dos  tratados  entre  Portugal  e  Inglaterra,  e  de- 
pois sobre  a  posição  em  que  se  acha  S.  M.  B.,  em  rasão  da 
parte  directa  que  tomou  em  todas  as  negociações  que  prece- 
deram a  volta  do  Infante  D.  Miguel  a  Portugal,  reclamou  não 
só  apoio  directo  doeste  Soberano  para  fazer  cessar  um  grande 
escândalo  politico,  mas  também  ofTereceu,  no  caso  de  assim 
parecer  necessário  ou  conveniente,  concluir  em  nome  de  S.  M. 
o  Imperador  do  Brazil,  em  qualidade  de  tutor  de  S.  M.  a 
Bainha  D.  Maria  II,  um  tratado  especial  com  S.  M.  B.  para 
eflfeituar  uma  restauração,  que  bem  fracas  difficuldades  apre- 
sentaria. Todos  os  esforços  do  abaixo  assignado  para  obter  a 
cooperação  de  S.  M.  B.  a  fim  de  chegar  a  este  objecto  tão  de-  . 
sejavel,  tendo  por  desgraça  sido  infructuosos,  e  por  outra 
parte  sendo  a  condição  que  s.  ex.*  o  sr.  conde  de  Aberdeen 
olba  como  base  de  um  arranjo,  a  única  que  o  abaixo  assigna- 
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do  se  nao  acha  com  liberdade  de  admittir,  parece  que  a  oe- 
gociação  está  necessariamente  parada.  Só  resta  ao  abaixo  as- 
signado  o  exprimir  a  persuasão  que  tem,  de  que  S.  M.  B.  pelo 
menos  quererá  guardar  a  mais  perfeita  neutralidade  na  des- 
intelligencia  que  desgraçadamente  sobreveiu  entre  a  Soberana 
legitima  de  Portugal  e  o  usurpador  da  sua  coroa. 

N'esta  justa  esperança,  o  abaixo  assignado  tem  a  bonra  de 
renovar  a  s.  ex.*  o  sr,  conde  de  Aberdeen  os  protestos  da  sua 
alta  consid'eração.=Mar5'?4e2r  de  Barbacena.—k  s.  ex.*osr. 
conde  de  Aberdeen,  principal  secretario  doestado  de  S.  M.  B. 
na  repartição  dos  negócios  estrangeiros. 


O  lARQDEZ  DE  PALIBLU  A  SEBASHAO  DRAGO  VALENTE 
DE  BRITO  CABREIRA 

Londrw,  99  de  abril  de  1829. 

Illr  e  ex."*  ff. 

Levei  á  augusta  presença  de  S.  M.  a  Rainha  minha  Senhora 
o  ofScio  da  junta  provisória  do  governo  d'essa  ilba,  datado  de 
7  do  corrente;  e  de  ordem  da  mesma  Senhora  participo  a 
V.  ex.%  para  o  fazer  presente  á  junta,  que  de  todas  as  letras 
que  menciona  no  dito  ofiici(^só  foi  até  agora  apresentada  e 
aceita  a  de  £  100  esterlinas,  passada  a  13  de  março  próximo 
pretérito  a  favor  de  Carlos  Needham.  Do  mesmo  modo  serio 
aceitas  as  demais  logoque  se  apresentem,  e  pagas  no  dia  do 
vencimento. 

Emquanto  a  providencias  necessárias  n'essa  ilha,  S.  M.  tem 
presente  a  situaçSo  de  seus  fieis  súbditos  e  zelosos  defenso- 
res, e  n3o  poupará  meio  algum  possivel  paraoccorrer  ás  suas 
necessidades,  como  em  outro  officio  datado  de  hontem  parti- 
cipei a  V.  ex.* 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— III."®  e  ex."®  sr.  Sebastião  Dra^ 
Valente  de  Brito  Cabreira.^  Aíar^^;^  de  Palmella. 


JOSÉ  ANTÓNIO  GUERREIRO  A  S.  M.  O  IMPERADOR  DO  DRAZa 

Londres,  15  de  abril  de  1899. 

Senhor  I 

Em  data  de  15  do  mez  corrente  tive  a  honra  de  escrever  a 
y.  M.,  dando*lhe  parte  da  minha  chegada  á  Europa,  e  do  es- 
tado em  que  achei  os  negócios  de  Portugal,  e  opinião  que 
d'elles  formei  á  vista  dos  copiosos  esclarecimentos  que  recebi. 
Hoje  um  dever  mais  árduo,  porém  ainda  mais  importante, 
me  obriga  a  fallar  a  V.  M.  sobre  o  mesmo  assumpto,  porém 
em  diverso  sentido,  sempre  com  aquella  pureza  de  intenções 
e  coma  franqueza  da  verdade  que  todo  o  súbdito  leal  e  ver- 
dadeiramente zeloso  deve  a  um  Soberano  tao  generoso  e  tão 
magnânimo. 

A  vigorosa  resolução  que  Y.  M.  tomou  de  reassumir  a  co- 
roa portugueza  por  haverem  caducado  as  condições  da  sua 
abdicação,  e  por  ser  fundado  em  falsa  causa  o  decreto  de  3 
de  março  do  anno  passado,  era  em  si  mesma  fundada  em  di- 
reito incontestável ;  porém  infelizmente  ^cha-se  em  contradic- 
ção  com  actos  mui  recentes,  emanados  do  governo  de  V.  M., 
cuja  natureza  toma  inexequíveis  todos  os  decretos  de  que  eu 
fíii  portador. 

Por  uma  nota  de  9  de  outubro  do  anno  passado,  dirigida  a 
todo  o  corpo  diplomático  pelo  ministro  de  VJM.  em  Londres, 
foi  communicado  a  todos  os  governos  que  Y.  M.,  não  obstante 
todos  os  acontecimentos  passados  em  Portugal,  e  sem  em- 
bargo da  difSculdade  que,  movidos  por  aquelles  mesmos  acon- 
tecimentos, os  ministros  de  Y.  M.  na  Europa  haviam  tido  de 
notificar  ás  cortes  amigas  o  decreto  de  3  de  março,  queria  to- 
davia que  este  fosse  valioso,  como  tal  o  reputava,  e  reconhe- 
cia a  Senhora  D.  Maria  II  por  e  como  Rainha  reinante  de  Por- 
tugal. Uma  tal  communicação,  da  qual  incluo  aqui  a  copia, 
presuppõe  a  ratificação,  com  inteiro  conhecimento  de  causa, 
d'aquelle  decreto,  e  pretender-se  agora  annulla-lo  é  contrario 
a  este  ultimo  acto,  cessa  de  ser  fundado  em  bom  direito,  e 
dá  aos  gabinetes  europeus  justa  occasião  de  se  queixarem  de 
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ser  ludibriados,  e  até  de  se  opporem  por  quaesquer  meios  i 
execução  de  um  acto  que  somente  podia  ter  effeito,  estando 
fora  do  alcance  de  toda  a  objecção  bem  fundada. 

Estas  e  outras  rasões  foram  mui  seria  e  maduramente  pon- 
deradas entre  mim  e  os  marquezes  de  Barbacena  e  de  Pal- 
mella,  e  unanimemente  concordámos  em  que  em  occasião  de 
tanta  transcendência,  para  obedecermos  ás  verdadeiras  inten- 
ções de  V.  M.  era  forçoso  que  nos  abstivéssemos  da  litteral 
observância  das  suas  ordens,  e  n'esta  conformidade  passámos 
a  indagar  qual  seria  o  meio  mais  legal  e  mais  seguro  para  che- 
garmos ao  flm  que  V.  M.  se  propoz. 

As  rasões  que  ficam  expostas,  as  outras  que  se  podem  de- 
duzir da  proclamação  que  V,  M.  dirigiu  aos  portuguezes  já 
depois  da  insurreição  do  Porto,  e  o  facto  de  estar  a  Senhora 
D.  Maria  II  recebida  e  reconhecida  por  El-Rei  de  Inglaterra 
como  Rainha  reinante,  e  como  tal  tacitamente  reconhecida  pe- 
los outros  governos,  tanto  assim  que  n'essa  qualidade  vem 
seu  real  nome  lançado  no  almanach  real  de  França  para  o  anno 
corrente ;  todas  estas  considerações  nos  convenceram  da  ne- 
cessidade de  adoptarmos  por  base  forçosa  a  continuação  da 
qualidade  de  Rainha  reinante  na  Senhora  D.  Maria  II,  e  como 
esta  augusta  Senhora,  apesar  da  sua  menoridade,  tem  em  si 
radicada  a  plenitude  do  poder  real,  n'ella  devem  residir  todas 
as  altribuições  e  faculdades  necessárias  para  se  remediarem 
os  males  que  affligem  Portugal,  e  que  nem  podem  ser  reme- 
diados pela  intervenção  das  camarás,  que  não  existem,  nem 
pela  âpplicaç3o  das  leis  do  direito  publico  portuguez  por  es- 
tarem de  facto  todas  confundidas  e  transtornadas  pela  obra 
da  usurpação. 

Verdade  seja  que  a  Senhora  D.  Maria  II  é  menor  e  impú- 
bere segundo  o  direito  civil ;  porém  em  Portugal  não  ha  lei 
alguma  que  marque  idade  para  os  Soberanos  serem  havidos 
por  púberes,  e  S.  M.  F.  tem  já  bastante  desenvolvimento  das 
faculdades  intellectuaes  para  saber  o  que  obra ;  a  falta  de  ida- 
de pôde  ser  supprida  pela  outorga  e  auctoridade  de  seu  au- 
gusto Pae  e  tutor,  e  a  sua  falta  de  experiência  pôde  ser  re- 
mediada pela  assistência  o  conselho  de  um  plenipotenciário 
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de  seu  augusto  tutor.  S.  M.  por  este  meio  nao  pôde  gover- 
nar, mas  pôde  (o  que  é  muito  diverso)  nomear  uma  regência 
que  governe  em  seu  real  nome.  Por  este  modo  em  França,  por 
morte  de  El-Rei  Henrique  IV  e  de  El-Rei  Luiz  XIII,  seus  suc- 
cessores,  nao  obstante  suas  poucas  idades,  foram  ao  parla- 
mento de  Paris  e  ahi  approvaram  e  confirmaram  a  nomeação 
de  regentes  para  o  reino ;  a  historia  de  Inglaterra  offerece 
exemplos  muito  análogos,  e  em  diplomacia  e  no  direito  das 
gentes  positivo  estes  precedentes  são  de  poderoso  argumento. 

O  marquez  de  Barbacena  exigiu  que  se  redigissem  proje- 
ctos dos  actos  necessários  para  esta  transacção,  e  em  conse- 
quência redigi:  1.®,  um  decreto  motivado,  pelo  qual  V.  M., 
como  tutor  da  Senhora  D.  Maria  II,  a  auctorisa  para  a  crea- 
ção,  nomeação  e  regulação  de  uma  regência  que  em  seu  real 
nome  haja  de  governar  os  reinos  de  Portugal  e  Algarves  e 
seus  dominios ;  2.^  plenos  poderes  ao  marquez  para  no  acto 
d^aquella  creação,  nomeação  e  regulação,  assistir  e  dirigir 
S.  M.,  e  especialmente  auctorisar  em  nome  de  V.  M.  o  que 
ali  se  obrar  para  aquelle  fim;  3.^,  finalmente,  uma  carta  de 
gabinete,  participando  a  cada  um  dos  Soberanos  da  Europa  a 
resolução  de  V.  M.,  e  pedindo-lhes  o  reconhecimento  do  no- 
vo governo.  Será  para  mim  grande  ventura  que  V.  M.  se  di- 
gne approvar,  mandar  expedir  e  assignar  estes  actos  tão  ií!n- 
portantes. 

Se  a  regência  assim  creada  vier  a  faltar,  pôde-se  crear  ou- 
tra pelos  mesmos  meios,  e  V.  M.  conservando  junto  a  ella 
constantemente  um  embaixador  ou  agente  diplomático,  ho- 
mem virtuoso,  de  firme  caracter,  e  sobretudo  zeloso  do  ser- 
viço de  V.  M.,  exigindo  ser  informado  regularmente  da  mar- 
cha dos  negócios,  e  não  abandonando  jamais  uma  causa  que 
por  tantos  títulos  é  sua,  não  tem  que  temer  abusos  nem  pre- 
varicação de  uma  regência,  cujos  membros  derivam  toda  a 
força  presente  e  todas  as  futuras  esperanças  da  vontade  da 
Soberana  que  está  debaixo  da  tutela  e  guarda  de  V.  M. 

Sendo  o  tempo  o  mais  importante  elemento  de  acção,  per- 
der algum  n'esta  importante  occasião  seria  atraiçoar  a  con- 
fiança dey.  M.  e  a  causa  da  Senhora  D.  Maria  II,  e  por  isso, 
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logoque  se  hajam  alcançado  os  meios  pecumarios  indispeDsa- 
veis,  a  regência  vae  parlir  para  a  ilha  Terceira  para  ali  esta- 
belecer o  centro  da  emigração  e  das  futuras  operações,  pro- 
videnciando desde  logo  o  que  for  mais  urgente,  esperando  po- 
rém que  cheguem  os  diplomas  assignados  por  V.  M.  para  com 
a  sua  publicação  se  dar  a  saber  a  origem  e  extensão  dos  po- 
deres da  mesnnia  regência. 

O  marquez  de  Palmella,  unanime  commigo  em  intenções  e 
em  opinião,  assigna  esta  carta,  e  ambos  pedimos  a  V.  M.  que 
nos  conceda  a  honra  de  beijarmos  a  sua  augusta  mão,  e  de 
renovarmos  os  protestos  da  nossa  constante  e  inabalável  fi- 
delidade. 

Deus  guarde  a  V.  M.=  Marquez  de  Palmella =J.  A.  Guer- 
reiro. 


O  MARQUEZ  DE  PALHELU  A  SEBASTIÃO  DRA60  VALENIt 
DE  BRITO  CABREIRA 


Londres,  28  de  abril  de  Í829. 

Ill.~  e  exr  sr. 

Havendo  S.  M.  F.  ordenado  que  se  regulassem  por  uma 
tabeliã  os  subsídios  que  mandou  conceder  aos  emigrados  por- 
tuguezes,  e  tendo  esta  mesma  tabeliã  sido  remettida  á  junta 
provisória  do  governo  d'essa  ilha,  com  o  oíDcio  de  15  de  ja- 
neiro do  corrente  anno,  a  fim  de  por  ella  se  regular  para  com 
todos  aquelles  indivíduos  que  não  fossem  empregados  em 
activo  serviço,  fazendo  comtudo  a  possível  diminuição  no  pa- 
gamento dos  ditos  subsídios,  vistoque  a  tabeliã  fôra  calculada 
para  os  refugiados  em  Inglaterra,  paiz  muito  mais  caro  do  que 
a  ilha  Terceira,  e  por  serem  escassos  os  recursos  de  que  S.  M. 
podia  dispor,  occorre  que  estes  têem  soffrido  depois  ainda 
maior  diminuição,  e  por  isso  resolveu  a  mesma  augusta  Se- 
nhora q^ue  se  formasse  outra  tabeliã  mais  reduzida  para  rega- 
lar os  mencionados  subsidies ;  ordenando  que  se  remettesse 
por  copia  a  v.  ex.*,  para  que  a  junta  provisória  a  faça  pôr  em 
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pratica,  ficando  auctorisada,  nao  obstante  o  determinado  na 
dita  tabeliã,  a  eífectuar  as  reducções  de  que  for  susceptível, 
estendendo  o  seu  beneficio  áquelles  portugoezes  que  se  aco- 
lherem á  mesma  ilha  no  caso  de  precisarem  soccorros.  O  que 
V.  ex.*  fará  presente  á  jmita  para  sua  intelligencia  e  execução. 
Deus  guarde  a  v.  ex.*— III.'"'*  e  ex.°*®  sr.  Sebastião  Drago 
Valente  de  Brito  Cahre\r^.= Marquez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALHEUA  AO  CONDE  DE  VIUA  FLOR 

LoBdres,  S5  de  abril  de  1829. 


'  e  ex."~  sr. 


Por  ordem  de  S.  M.  a  Rainha  minha  Senhora  remetto  a 
V.  ex.*  a  copia  inclusa  do  decreto  da  data  dQ  5  do  corrente, 
pelo  qual  a  mesma  augusta  Senhora,  attendendo  aos  impor- 
tantes serviços  que  o  batalhão  de  caçadores  n.°  S  lhe  tem  pres- 
tado e  continua  a  prestar  n'essa  ilha,  havendo  briosamente 
pugnado  pela  manutenção  e  defensa  de  âeus  sagrados  direi- 
tos, foi  servido  conceder  ao  dito  corpo  uma  bandeira  confor- 
me a  descripçãò  constante  no  referido  decreto,  que  s.  ex.* 
fará  publicar  com  a  devida  solemnidade,  procedendo  n'este 
acto  como  é  de  costume  em  taes  circomstancias,  e  fazendo 
dar  á  outorga  de  S.  M.  aquella  importância  e  valor  que  tão 
eminentemente  a  caracterisam. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  III."**  e  ex."®  sr.  conde  de  Villa 
Flor, = Marquez  de  Palmella. 


O  HARQDEZ  DE  PALHEIIA  AO  CONDE  DE  VIIIA  FLOR 

Londres,  t5  de  abril  de  1829. 

ni."'^  c  cx."''  sr. 

A  Rainha  minha  Senhora,  tendo  attençSo  a  quanto  convém 
ao  seu  real  serviço  e  ao  da  monarchia  legitíma  chamar  aos 
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seus  deveres  o  maior  numero  de  ofHciaes,  tanto  do  exercito 
como  da  armada,  e  especialmente  os  commandantes  de  cor- 
pos, governadores  de  distrietos  e  togares  fortes,  ou  de  navios 
de  guerra,  e»  desejando  que  taes  serviços  sejam  conveniente- 
mente remunerados,  auctorisa  av.  isx/  paraem  seu  real  do- 
<me  prometteras  recompensas  de  postos,. honras  ou  distioc- 
ções  que  v.ex.*  julgar,  convenientes,  e  proporcionadas  áim- 
.portancia  do  serviço,  na  certeza  de  que  similhantes  promessas 
serão  exactamente  ratificadas  por S.  M.  O  que  communieo  a 
V.  ex.*,  de  ordem  da  mesma  SenhoVa,  para  sua  plena  intelH- 
gencia  e  observância. 

Deus  guarde  av.  ex.*— 111."'^  e  ex.™^  sr.  conde  deVilb 
F\or.=  Mar qtie.z  de  Pa Imella. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  AO^ONBE  DE  VILLA  FLOR 

.  Londres,  25  de  abrU  de  1829. 

III."»  e  Cí."*  sr. 

A  Rainha  minha  Senhora,  tendo  na*  mais  alta  consideração 
os  importantes  serviços  que  lhe  prestou  a  junta  provisória  do 
governo  da  ilha  Terceira,' pela  firmeza,  honra  e  lealdade  com 
que  se  houve  nas  tão  criticas  e  perigosas  circumstancias  em 
que  a  sobredita  ilha  se  achou :  determinou  conceder -aos  mem- 
bros queToram  da  referida  junta  provisória  aquellas  graças, 
distincçôes  e  mercês  de  que  são  credores  pela  importância 
dos  seus  serviços.  Em  virtude  do  quev.  ex.^  me  remetterà, 
para  ser  presenteia  S.  M.,  uma  conta  por  maneira  de  informa- 
ção com  o  seu  parecer,  na  qual  especificará  as  circumstancias 
de  cada  um,  o  seu  tem|)o  de  serviço  e  as  mais  qualificações 
que  julgar  attendiveis,  para  dar  de  todas  um  cabal  conheci- 
mento á  mesma  augusta  Senhora.  E  v.  ex.*  fará  da  presente 
ordem' regia  o  uso  que  achar  conveniente,  ficando  auctorisado 
para  annunciar  desde  já  as  benéficas  intenções  de  S.  M. 


454 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  — III."*''  e  ex.™"  sr.  conde  de  Villa 
Flor.=  Marquez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  A  JOSÉ  QUINTINO  DIAS 

Londres,  95  de  abril  de  i82d. 

Ill.-»sr. 

Sua  Magestade  a  Raioha  minha  Senhora,  tendo  na  mais  alta 
contemplação  os  importantes  serviços  que  lhe  ha  prestado  o 
batalhão  de  caçadores  n.^  5,  de  que  v.  s/  é  digno  comman- 
dante,  portando-se  com  o  brio  e  denodo  que  desde  longo  tempo 
o  caracterisam,  e  dando  o  mais  nobre  exemplo  de  fidelidade 
á  legitima  Soberana,  quando  desgraçadamente  uma  grande 
parte  da  força  armada  seguiu  o  partido  da  rebellião :  foi  ser- 
vida dar  a  tão  distincto  corpo  o  mais  raro  testemunho  do  gran- 
de apreço  que  faz  dos  seus  assignalados  serviços,  enviando- 
Ihe  ama  bandeira,  em  cuja  bordadura  trabalhou  com  as  suas 
próprias  reaes  mãos,  dom  singularissimo  e  nunca  feito  até 
agora.  S.  M.  espera  que  v.  s.*  faça  conhecer  ao  valente  bata- 
lhão de  caçadores  n.^  5  que  a  mesma  Senhora  lhe  faz  a  mais 
alta  mercê  e  honra  que  pôde  fazer  Soberano  algum ;  e  que 
.  esta  bandeira,  monumento  da  regia  munificência,  e  do  mérito 
d'aqueUe  corpo  a  que  é  destinada,  deve  servir-lhe  de  incentivo 
para  proseguir  no  seu  digno  comportamento,  como  atè  agora 
na  vereda  da  honra  e  da  dedicação.  O  que,  de  ordem  de  S.  M., 
communico  a  v.  s.'  para  sua  satisfação,  e  para  que  seja  pu- 
blico aos  oflQciaes,  offlciaes  inferiores,  cabos,  anspeçadas  e 
soldados  do  batalhão  dè  caçadores  n.^  5. 

Deus  guarde  a  v.  s.* — lU.™^  sr.  José  Quintino  Dias.=itfar- 
quez  de  Palmella. 
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O  MARQDEZ  DE  PALHELU  A  SEBASTfAO  DRAGO  VALENTE 
DE  BRITO  CABREIRA 

Londres,  1  de  maio  de  1839. 

III.-»  e  cxr  ff. 

N3o  cabendo  no  tempo  responder  aos  o£Qcios  de  10, 11, 
13, 14  e  15  do  passado,  que  essa  junta  expediu  pelo  navio 
Condessa  de  Liverpool,  somente  me  cumpre  agora  accusar  a 
sua  recepção,  e  annunciar  que  brevemente  transmittirei  a 
y.  ex.^  as  ordens  de  S.  M.  F.  sobre  os  dififerentes  assumptos 
de  que  tratam. 

Permitta  v.  ex.^  que  o  previna  do  quanto  é  necessário  re- 
mover todos  os  obstáculos  e  embaraços  que  ahí  se  toem  posto 
por  parte  das  repartições  publicas,  á  prompta  expedição  dos 
dois  navios  Briton  e  Condessa  de  Liverpool,  exigindo-se  dos 
seus  capitães  o  pagamento  de  direitos  e  outras  rigorosas  obri- 
gações, que  bem  se  podiam  dispensar,  quando  o  serviço  de 
S.  M.  F.  exige  que  se  conceda  a  maior  facilidade,  e  que  se 
preste  todo  o  auxilio  a  embarcações  que  se  acham  emprega- 
das no  arriscado  serviço  de  conduzir  a  correspondência  para 
essa  ilha  em  quadra  tão  critica,  nascendo  todas  estas  difficul- 
dades  talvez  de  se  ignorar  que  todas  quantas  exacções  ahi  se 
praticam  contra  estes  navios,  recaem  sobre  a  fazenda,  por  ser 
S.  M.  F.  quem  tudo  paga,  e  também  por  passarem  estes  na- 
vios, por  assim  ser  necessário,  por  inglezes,  quando  o  facto 
é  que  elles  foram  comprados  por  esta  embaixada  para  o  ser- 
viço de  S.  M.  F.,  e  que  são  propriedade  da  mesma  augusta 
Senhora  desde  o  seu  primeiro  emprego  n'este  serviço.  Queira 
V.  ex.*  fazer  isto  presente  á  junta  para  seu  conhecimento. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— 111."*'  e  ex'""^  sr.  Sebastião  Drago 
Valente  de  Brito  Cabv%vni.=Marqwz  de  PalmeUa. 
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LE  MARQGIS  DE  PALMELLA  A  S.  A.  R.  LB  DDG  DORLÉANS 

Paris»  ce  a  Uai  18». 

loDseígDeor: 

J'ai  Fhonneur  de  remettre  à  Yotre  Altesse  Royale  une  let- 
tre  que  mr.  de  Barbacena  aarait  désiré  que  je  pusse  lui  pré- 
senter  moí-méme;  et  j'aurais  demande  la  permission  de  le 
feire»  si  Ia  nouvelle  que  j'apprends  ici,  du  próchain  dèpart  de 
Yotre  Altesse  Royale  ne  me  faisait  craindre  de  ne  pouvoir 
plus  Tobtenir. 

Yotre  Altesse  Royale  ne  saurait  douter  de  Tempressement 
que  j'aurais  de  lui  faire  ma  cour  si  elle  voulait  bien  me  don- 
ner  ses  ordres  à  cet  égard. 

J'ai  rhonneur  d*ôtre  avec  le  plus  profoud  respect  —  De 
Yotre  Altesse  Royale,  le  três  humble  serviteur =Jlf or^mí 
de  Paltnella.  —  k  son  Altesse  Royale  l^onseigneur  íe  Duc 
de  Orléans. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  A  SEBASTIÃO  DRAGO  VALENTE 
DE  BRITO  CABREIRA 


Londres,  4  de  maio  de  1899. 

III.™  e  cx."*  sr. 

Foi  presente  a  S.  M.  a  participarão  da  junta  provisória  do 
goTemo  d'essa  ilha,  datada  de  13  de  abril  próximo  passado» 
na  qual  a  mesma  junta  expõe  a  falta  que  ba  de  quatrocentos  ar- 
mamentos completos  para  tropa  de  caçadores,  e  das  espadas 
já  requeridas  em  seu  officio  de  9  de  março,  bem  como  de  mu- 
nições de  guerra,  e  diversas  qualidades  de  papel.  Pelo  que 
respeita  ás  espadas,  já  foram  remettidas  pelo  navio  Briton,  e 
emquanto  aos  demais  artigos,  S.  M.  ordenou  que  se  provi- 
denciasse sobre  a  sua  remessa  logoque  possível  fosse.  Pelo 
Briton  foi  a  conta  do  preço  das  espadas,  a  fim  de  que  os  of- 
ficiaes  a  quem  forem  distribuídas  as  hajam  de  pagar  por  meio 
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de  um  desconto  em  seus  vencimentos,  de  tal  modo  regulado 
qne  lhes  cause  o  menor  gravame.  Esta  mesma  providencia  se 
deve  adoptar  acerca  da  distribuição  das  cento  e  cíncoenta  espa- 
das para  ofBcíaes  de  infanteria  e  cincoenta  de  cavallaría,  ante- 
riormente remettidas.  Cada  uma  das  espadas  decavallaríadeve 
ser  paga  por  £  2,15  esterlinas  e  as  de  infanteria  por  £  i  ester- 
linas, sendo  n'esta  conta  também  incluido  o  boldrié.  Ajunta 
mandará  fazer  a  reducçSo  a  dinheiro  da  ilha,  segando  o  cam- 
bio corrente. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— 111."°  e  ex."*°  sr.  Sebastião  Drago 
Valente  de  Brito  Cabreira.= J/ar jmc;;  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALHELU  AO  CONDE  DE  VILLA  FLOR 

Londres,  5  de  maio  de  I8S9. 

III.'*  e  ex."*  sr. 

Constando  a  S.  M.,  por  participação  da  junta  provisória  do 
governo  da  ilha  Terceira,  que  a  mesma  junta  recebera  alguma 
prata  das  igrejas  da  ilha  para  ser  cunhada  e  reduzida  a  moe- 
da, julgando  esta  medida  assas  legitimada  pela  escassez  que 
ali  se  experimenta  de  numerário,  e  porque  a  prata  recebida 
não  fjz  falta  para  o  exercicio  e  respeitável  decência  do  culto 
divino :  ordena  a  mesma  augusta  Senhora  que  depois  de  v.  ex.* 
entrar  no  exercicio  de  governador  e  capitão  general  da  capi- 
tania dos  Açores,  mande  cunhar  e  amoedar  a  referida  prata, 
fazendo-se  antes  as  necessárias  declarações  legaes  do  peso 
d'ella,  e  da  parte  pertencente  a  cada  uma  das  igrejas,  notando 
por  seu  respectivo  nome  cada  alfaia,  seu  peso  e  valor,  e  pas- 
sando, se  ainda  se  não  tiverem  pasmado,  os  competentes  reci- 
bos, para  que  por  elles  se  possam  reclamar  as  justas  inde- 
mnisações  que  terão  logar^  assim  que  as  circumstancias  o 
permittirem.  V.  ex.*  ficará  na  intelligencia  de  que  não  deve 
exigir-se  mais  prata  alguma  alem  da  já  recebida,  pois  S.  M. 
quer  que  se  não  repita  similhante  pratica,. a  qual  só  encontra 


um 


jâstiíicaçãD  na  extrema  necessidade,  e  que  ainda  assim  repu-» 
gna  aos  religiosos  sentimentos  dé  seu  real  coração. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — 111.™**  e  ex.""**  sr.  conde  de  Villa. 
Klor,=  Marquez  de  Palmella. 


O  lAKQOK^DE  PALHELL4  A  SEBA&TlAft  DRAGO  VALENTE 
DE  BRITO  CABRElliA 

Loodres,  5  de  maio  de  48S9. 

111."*  e  ex.""  ST. 

Foram  presentes  a  S.  M.  os  três  officios  da  junta  provisó- 
ria, de  10  e  13  de  abril  pretérito.  Sobre  o  conteúdo  do  pri- 
meiro, isto  é,  relativamente  ás  barretinas  e  fardamento,  far- 
se-ha  a  possível  diligencia  para  satisfazer  a  esta  e  outras 
requisições.  S.  M.  avalia  devidamente  os  trabalhos  da  junta 
provisória  sobre  todos  os  ramos  do  serviço  publico,  especial- 
mente pelo  que  diz  respeito  a  fundos  para  occorrer  ás  indis- 
pensáveis despezas,  certa  de  que  a  junta^  n3o  descontinuará 
em  sua  actividade  e  zelo,  que  tanto  concorrerão  para  coroar 
a  obra  da  restituição  do  legitimo  governo  a  toda  a  nação  por- 
tugueza.  Entretanto,  pelo  que  respeita  aos  devedores  flscaes 
por  dividas  pretéritas,  quer  S.  M.  que  se  proceda  com  a  maior 
moderação,  porque  os  seus  reaes  desejos  são  todos  de  fazer 
a  fortuna  de  seus  súbditos,  e  nunca  a  desgraça  do  mais  obs- 
curo d'elles.  Sobre  a  qualidade  da  moeda  para  a  distribuição 
dos  subsídios  e  vencimentos,  S.  M.  dará  determinações  defi* 
nitivas.  A  remessa  de  moeda  de  cobre,  que  foi  annunciada  á 
junta  em  aviso  de  4  de  março  pretérito,  não  terá  logar,  atten- 
dendo  a  que  símilhante  medida  poderia  abrir  a  porta  á  intro- 
ducção  de  cobre  falso,  do  que  resultariam  incalculáveis  pre- 
juízos ao  governo  e  aos  particulares,  o  que  S.  M.  não  pôde 
perroittir.  Isto  mesmo  v.  ex.*  fará  presente  aos  membros  "da 
junta  para  sua  intelligencia. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— III."*"  e  ex."*®  sr.  Sebastião  Drago 
Valente  de  Brito  Cabreira. ^=  Marquez  de  Palmella. 
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I 
o  MARQIIEZ  DE  PAUIGLLA  A  SEBASTIÃO  DRAM  VALENR 
DE  BRITO  CABREIRA 

Londres,  5  de  maio  de  1829.  * 

III."**  e  ei.""  ST. 

Fóram  presentes  a  S.  M.  as  participações  da  junta  provisó- 
ria do  governo  d'essa  ilha,  datadas  de  il  e  14  do  passado. 
S.  M.  fica  inteirada  das  noticias  por  que  foram  condemnados 
á  morte  os  três  facinorosos  de  que  faz  menção  o  primeiro  of- 
ficio,  sendo  certo  que  o  rigor  das  leis  não  pôde  algumas  ve- 
zes deixar  de  empregar-se  contra  tão  atrozes  malfeitores. 

S.  M.  está  certa  que  os  motivos  que  originaram  a  creação 
da  relação  não  podem  ser  mais  justos  e  attendiveis,  e  deter- 
mina que  esse  tribunal  continue  no  desempenho  das  foncções 
que  lhe  incumbem  emquanto  por  ordem  regia  lhe  não  for  dada 
uma  organisação  definitiva,  o  que  terá  logar  quando  a  paz  for 
restitdida  aos  Açores  pelo  geral  reconhecimento  do  legitimo 
governo,  o  qual  proverá  conforme  as  circumstancias,  conve- 
niências e  desejos  dos  habitantes. 

Da  mesma  forma  está  S.  M.  convencida  que  a  junta  provi- 
sória tem  trabalhado  e  continua  a  trabalhar  com  o  mais  louvá- 
vel zelo  a  bem  da  causa  publica,  e  da  dos  habitantes  e  tropas 
da  ilha.  Tão  importantes  serviços  não  podem  ser  índifierentes 
á  mesma  augusta  Senhora,  que  espera  achar  no  transnmpto 
das  actas  das  sessões  que  a  junta  promette  enviar  á  real  pre- 
sença novos  motivos  de  louvor  para  os  seus  dignos  membros. 

Por  esta  occasião  S.  M.  manda  annunciar ajunta  que  muito 
penalisa  o  seu  real  e  religioso  coração,  a  necessidade  em  que 
esta  se  acha  de  receber  e  mandar  cunhar  a  prata  das  igrejas 
de  que  v.  ex.^  faz  menção  no  outro  seu  oflicio  de  1 1  de  abril, 
e  recommenda  muito  que  se  não  tome  a  exigir  mais  prata  al- 
guma pertencente  ás  igrejas  d*essa  ilha,  relevando  somente  a 
exigência  que  se  levou  a  effeito  em  virtude  do  apuro  e  urgên- 
cia das  circumstancias.  O  que  v.  ex."^  participará  á  junta  para 
sua  intellígencia  e  execução. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— III.""**  e  ex."*^  sr.  Sebastião  Drago 
Valente  de  Brito  CRhre\rdi.= Marquez  de  Palinella. 
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O  HARQDEZ  DE  PALMSLLA  AO  MABQD8Z  DE  BARBACENA 

Paris,  7  de  maio  de  1829. 

III.""  e  ex.°"  sr. 

Desde  que  sai  de  Londres  ainda  não  recebi  carta  de  v.  ex/ 
nem  do  nosso  amigo  Itabayana,  e  aguardo  com  impaciência 
noticias  suas,  para  saber  se  o  grande  negocio  pecuniário  tem 
progredido,  e  se  teremos  mais  algum  desafogo  para  o  futuro, 
ou  se  estamos  condemnados  a  continuar  n'este  estado  de  an- 
ciedade. 

A  minha  imaginação  não  cessa  de  trabalhar  sobre  os  nossos 
negócios,  e  quef-me  parecer  que  elles  attingiram  uma  crise 
própria  para  melhora-los  ou  peiora-los  muito,  e  que  o  duque 
de  Wellington  não  ha  de  consentir  nem  que  outrem  os  termine, 
nem  que  elles  permaneçam  por  muito  tempo  no  estado  de  ma- 
rasmo em  que  se  acham  ha  bastantes  mezes.  Creio  que  a  mi- 
nha ausência  de  Londres  terá,  até  certo  ponto,  facilitado  as 
aberturas  que  a  este  respeito  se  hão  de  fazer  a  v.  ex.%  e  Deus 
queira  que  possam  produzir  algum  resultado  favorável  ou  ao 
menos  tolerável.  Sobre  isto,  emquanlo  v.  ex.*  não  escrever, 
é  inútil  cansar-me  em  conjecturas. 

Encontro  n^este  paiz  toda  a  gente  disposta  a  nosso  favor 
OQenos  a  que  habita  as  Tulherias  e  o  fauboui^  Saint  Germain, 
Tentío  visto  ministros,  deputados,  e  pessoas  da  alta  sociedade 
accordes  na  linguagem  acerca  do  Infante  D.  Miguel.  Todos  as- 
severam que  a  França  não  pôde  separar-se  da  linha  da  legití- 
núdade,  e  que  ainda  mesmo  quando  a  Inglaterra  quizesse, 
este  governo  não  reconheceria,  por  emquanto,  o  Infante  D.  Mi- 
guel. Julgo  que  a  similhante  respeito  podemos  íicar  comple- 
tamente socegados,  e  que  a  força  de  inércia  da  França  será  um 
valente  obstáculo  á  inclinação  do  gabinete  de  Londres.  O  mi- 
nistério francez  está  consideravelmente  abalado,  e  eu  sinto-o, 
sobretudo  por  causa  de  mr.  de  Neuville.  Qualquer  porém  que 
seja  o  ministério  que  lhe  succeder,  não  poderá  deixar  de  se- 
guir a  nosso  respeito  a  opinião  que  prevalece  no  paiz.  Os  jor- 
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naes  téem  começado,  e  hão  de  continuar  a  publicar  artigos  qúe* 
disponham  a  nosso  favor  a  opinião  publica. 

À  respeito  da  volta  da  Rainha  para  o  Brazil  tenho  sido  in- 
terrogado por  toda  a  gente,  e  tenho-me  sentido  bastante  emba- 
raçado para  responder.  Tenho  observado  que  S.  M.  o  Impera- 
dor, vendo  que  os  negócios  de  sua  Filha  não  se  adiantavam 
com  a  sua  presença  na  Europa,  e  julgando  que  era  mais  deco- 
roso tê*la  na  sua  companhia  do  que  em  terra  estrangeira,  a 
mandara  regressar  ao  Brazil,  porém  que  julgava  v.  ex.^  aucto- 
rísado  para  suspender,  no  caso  que  o  interesse  de  S.  M.  o  exi- 
gisse, a  execução  doesta  ordem.  Todos  a  uma  voz  exclamam 
que  se  a  Rainha  sair  da  Europa,  commetterá  um  suicidio  po- 
litico, abandonará  a  sua  causa,  e  que  a  distancia  fará  o  eCfeito 
do  tempo  para  consolidar  a  usurpação.  Ainda  não  fallei  com 
um  indivíduo  portuguez  ou  estrangeiro  que  pense  diversa- 
mente. Não  digo  isto  a  v.  ex.*  para  corroborar  a  minha  opi- 
nião, que  tantas  vezes  e  tão  claramente  tenho  expendido,  mas 
só  porque  é  justo  que  v.  ex.*  conheça  o  que  se  pensa  e  se  diz 
aqui,  e  julgue  do  que  se  pensará  e  se  dirá  no  caso  (qué^Deus 
não  permítta)  de  se  effectuar  tão  fatal  projecto! 

Vamos  ao  negocio  essencial  que  me  trouxe  aqui. 

Busquei  um  meio  de  fazer  chegar  com  segurança  e  com  a 
maior  reserva  ás  mãos  do  nosso  homem  a  carta  de  v.  ex.*,  acom- 
panhada de  um  escripto  meu.  Immediatamente  me  mandon 
recado  para  que  fosse  ter  com  elle  no  dia  seguinte,  e  tivemos 
uma  entrevista  de  duas  horas,  que  até  agora  não  tem  chegado 
á  noticia  de  pessoa  alguma. 

O  homem  estava  a  partir  para  Londres,  mas  demorou  a  sua 
viagem  por  mais  cinco  ou  seis  dias.  Elle  conta  ir  visitar  a  nossa 
menina,  e  pediu  para  isso  licença  aqui  ao  chefe  da  sua  famí- 
lia, a  qual  licença  lhe  foi  concedida,  não  sem  alguma  pequena 
repugnância,  do  que  elle  infere  que  o  tal  chefe  é  miguelista  do 
fundo  do  coração. 

Expuz4he  com  clareza  a  situação  em  que  nos  achámos,  disse 
e  demonstrei-lhe  que  o  negocio  que  se  havia  contratado  entre 
o  tio  e  a  sobrinha  não  podia  já  ter  logar,  que  isso  havia  sido 
oOicialmente  communicado  á  Inglaterra,  e  que  portanto  nos 


CMXorria  a  Içmbrança  de  contratar  outros  vinculos,  que  gran- 
geariam  um  apoio  poderoso  a  esta  Senhora,  e  que  eram  de- 
sejados por  todos  os  bons  portuguezes.  Ponderei  que,  de  ac- 
Gordo  com  v.  ex.%  cujos  poderes  discricionários  eram  mui 
latos,  eu  Ibe  fazia  esta  abertura,  mas  que  lhe  observava  a  ne^ 
cessidade  absoluta  de  nos  limitarmos  por  ora  a  communica- 
ções  verbaes :  1  .^,  para  nâo  irritar  e  lançar  no  partido  opposto 
o  gabinete  inglez;  2.®,  porque  as  leis  portuguezas  tomavam 
indispensável  alguma  formalidade  similhante  á  que  teve  logar 
no  casamento  da  Filha  de  El-Rei  D.  Pedro  II  para  que  se  não 
allegasse  esta  negociação  como  um  novo  pretexto  contra  os 
direitos  da  Rainha. 

Ouviu-me  com  toda  a  attenção,  mostrou-se  bem  informado 
das  nossas  leis,  e  da  dispensa  concedida  á  Senhora  D.  Beatriz, 
e  sem  rebuço  me  respondeu  que  estava  prompto  e  muito  gos- 
toso para  consentir  no  casamento  de  seu  segundo  Filho  com  a 
nossa  Rainha,  ou  ella  subisse  ou  não  ao  thronaque  lhe  per- 
lence.  Acrescentou  porém  que  este  consentimento  confiden- 
cialmente annunciado  a  mim,  era  tudo  quanto  da  sua  parte 
podia  fazer,  e  que  a  sua  situação  o  obrigava  a  esperar  que  a 
iniciati\a  viesse  do  governo  francez,  e  a  espera-la  em  attitude 
passiva.  Disse-me  que  se  elle  fatiasse  n'este  negocio  a  El-Rei, 
se  exporia  a  ouvir  uma  negativa  mais  facilmente  do  que  se  a 
proposição  lhe  fosse  feita  por  qualquer  outra  parte,  porque 
El-Rei  teria  menos  diíQculdade  em  se  descartar  d*elle  familiar- 
mente do  que  de  uma  proposta  oíBcial. 

Concluiu  esta  parte  da  nossa  conversação  exhorlando-me 
com  nmito  senso,  pelo  que  me  parece:  1.^,  a  buscar  todos  os 
modos  de  fazer  conhecer  a  Èl-Rei  e  ao  governo  francez  que  já 
iião  podia  ter  logar  o  casamento  com  o  Senhor  Infante;  2.^,  a 
demonstrar  que  o  Senhor  Infante,  não  casando  com  a  Rainha, 
não  poderia  jamais  firmar-se  no  throno  de  Portugal,  nem  res- 
tabelecer a  tranquillidade  n'aquelle  reino.  À  idéa  em  que  elle 
está,  e  que  desgraçadamente  não  me  parece  improvável,  é  que 
o  gabinete  inglez  e  os  demais  da  Europa  ainda  esperam  ti- 
rar-se  do  embaraço  por  meio  do  casamento  da  sobrinha  com 
o  tio. 


MO 

Em  conclnsSo  o  homem  nSo  só  consente  no  negocio  mas  de- 
seja vivamente.  Entretanto  para  que  possa  progredir»  émdi^ 
pensavel  obtermos  o  consentimento  do  governo  francez. 

Esgotada  esta  questão,  julguei  o  ensejo  opportuno  de  tocar 
outra  tecla,  e  dtsse-lbe  que,  sem  auctorisa(^o,  mas  com  a  plena 
convicção  de  ser  approvadoeapplaudido,  me  atrevia  a  sugge- 
rir-Ihe  um  meio  seguro  de  effectuar  o  projecto  de  que  havía- 
mos faltado  sem  incorrer  em  nenhum  dos  inconvenientes  que 
pretendíamos  evitar,  e  sem  necessidade  por  emquanto  de  cele- 
brar ajuste  algum  por  escripto.  Dei-lhe  a  entender  que  havia 
outra  allíança  que  poderia  concluir-se  desde  logo  sem  o  m^nor 
inconveniente^  sem  opposição  de  ninguém,  e  servir  de  garantia 
á  futura  conclusão  da  allianga  de  que  primeiro  tratámos. 

Ouviu-me  com  menos  repugnância  do  que  eu  receiava,  e 
entrou  em  muitas  explicações  sobre  as  occorrenctas  que  ti- 
nham tido  logar  durante  o  primeiro  consorcio  de  S.  M.  o  Im- 
perador. Não  repito  tudo  o  que  lhe  disse  para  desvanecer  ou 
diminuir  os  prejuízos  espalhados  pela  Áustria,  porque  v.  ex.^ 
pôde  facilmente  supprir  esta  falta.  Por  fim  observou-me  que 
necessitava  sobre  o  segundo  negocio  conversar  com  sua  esposa, 
e  que  brevemente  nos  tornaríamos  a  ver. 

Espero  dentro  em  dois  ou  três  dias  ter  alguma  resposta,  e 
se  ella  for  de  natureza  a  njío  nos  repellir  no  segundo  negocio, 
confesso  a  v.  ex.*  que  julgarei  ter  mettido  uma  lança  em  Africa, 
porque  a  Prínceza,  sem  ser  muito  formosa,  é  comtudo  summa- 
mente  agradável,  bem  educada,  elegante,  e  destinada  a  feli- 
citar o  marido  que  obtiver  a  sua  mao.  Uma  vez  atado  este  nó 
são  incalculáveis  as  consequências  vantajosas  que  d'elle  pode- 
rão seguir-se. 

Sou  de  V.  ex.*,  com  cordial  estima— 111."**^  e  ex."^  sr.  mar- 
quez  deBarbacena — Amigoe  fiel  servidor. =Jlfar}tt^-j dePal- 
mella^.  • 


*  Allude-se  n'esta  carta  ao  duque  de  Orleans  Luiz  Filippe,  depois  Rei 
dos  francezes,  e  tratava-se  do  projecto  de  casar  o  duque  de  Nemours 
com  a  Rainha  D.  Maria  If,  e  uma  filha  de  Luiz  Filippe  com  o  Imperador 
D.  Pedro  C,  então  viuvo  da  Imperatriz  Leopoldina. 
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O  MARQUEZ  DE  PALHELU  A  SEBASUÍO  DRAGO  VAUNTE 
DE  BRITO  CABREIRA 

Londres,  9  de  maio  de  18S9. 

Hl."»  e  ei."*  sr. 

^  Havendo  por  mais  de  uma  vez  ordenado  em  nome  de  S.  M. 
á  junta  provisória  do  governo  d'essa  ilha,  que  remettesse  a 
esta  embaixada  a  conta  das  despezas  que  se  fizeram  com  a 
fragata  brazileira  Izabel,  assim  como  da  quantia  de  dinheiro 
que  a  me&úi  junta  recebeu  do  commandante,  a  fim  de  poder 
ajustar-se  a  respectiva  conta  com  a  embaixada  brazileira  n'esta 
corte,  ainda  até  agora  não  houve  remessa  ou  resposta  sobre 
este  objecto,  pelo  que  S.  M.  determina  que  a  junta  satis&ça 
com  a  maior  brevidade. 

Outrosim  ordena  a  mesma  Senhora,  que  se  para  o  futuro 
a  junta  for  auetorisada  a  fazer  alguns  saques  sobre  esta  em- 
baixada, não  deixe  de  participar  o  cambio  a  que  tiver  saccado, 
porquanto  pôde  acontecer  que  tal  seja  o  estado  do  dito  cam- 
bio, que  mais  convenha  efiectuar  as  remessas  em  numerário. 

Remetto  junta  a  primeira  via  de  uma  letra  de  493^91593  réis 
em  dinheiro  insulano,  que  a  junta  mandará  receber,  e  breve- 
mente remetterei  outra  de  £  120  esterlinas.  O  que  tudo  v.  ex.^ 
fará  presente  á  mesma  junta  para  devida  execução. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— íll."®eex.°*"sr.  Sebastião  Drago 
Valente  de  Brito  Cdhve\Tdi.=Marqtiez  de  Pahmlla. 


O  MARQUEZ  DE  PALHELU  AO  VISCONDE  FTABATANA 


Londres,  13  de  maio  de  1839. 

Dl.""  C  CX."*  8r. 

Tenho  a  honra  de  passar  ás  mãos  de  v.  ex.^  a  carta  que  em 
data  de  9  do  corrente  me  dirigiu  um  ofBcial  da  marinha  bri- 
taonica,  offiBrecendo-se,  e  pedindo  ser  admittido  ao  serviço 
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de  S.  M.  I.  o  Senhor  D.  Pedro  I.  Rogo  a  v.  ex.*  a  graça  demo 
habilitar  para  responder  ao  conteúdo  da  mesma  carta. 

Igualmente  transmítto  a  v.  ex.^  os  mappas  e  conta  do  vasi- 
lhame, os  quaes  agora  mesmo  acabo  de  receber  de  Plymouth, 
a  fim  de  que  v.  ex.*  se  sirva  de  ver  com  quê  quantia  se  de- 
verá debitar  esta  embaixada.  V.  ex.*  terá  também  a  bondade 
de  restituir-me  as  ditas  contas  e  mappas  quando  cessem  de 
ser-lhe  necessárias. 

Por  esta  occasiío  me  cumpre  participar  a  v.  ex.*  que  recebi 
um  officio  de  Francisco  Manuel  de  Oliveira,  cônsul  geral  de 
S.  M.  F.  nas  ilhas  Canárias,  dando-me  parte  de  haver  feito 
prestar  juramento  a  S.  M.  a  Rainha  por  todos  os  portuguezes 
residentes  e  emigrados  n*aquellas  ilhas.  Por  este  motivo,  e 
outros  que  s3o  óbvios,  receia  com  justa  raslo  o  cônsul  que 
haja  por  ordem  emanada  de  Madrid  algum  procedimento  vio- 
lento contra  elle,  até  mesmo  em  virtude  de  reclamação  do  go- 
verno usurpador  de  Portugal ;  e  em  tal  caso  seria  mais  uma 
victima  da  legitimidade  sacrificada  pela  usurpação.  É  portaes 
rasSes  que  elle  solicita  uma  nomeaçSo  de  vice-consul  deS.  M.  I. 
nas  mesmas  ilhas,  a  qual  de  certo  o  escudaria  contra  as  ioi- 
quas  violências  a  que  sem  ella  está  exposto.  Se  v.  ex.*  julgar 
que  pôde  fazer  esta  graça  a  um  honraido  portuguez,  será  um 
favor  que  eu  pessoalmente  muito  terei  em  mercê  pela  satis- 
fação que  me  resultará  de  poder  libertar  o  cônsul  do  perigo 
em  que  o  considero. 

Tenho  a  honra  de  ser  com  a  maior  consideração  —  De  v.  ex.* 
— 111."^  e  ex."^  sr.  visconde  de  Itabayaoa.=  Marquezde  Pcà- 
mella. 


O  HARQDEZ  DE  BARBACENA  AO  CONDE  DE  ABERDEEN 

Laleham,  13  de  maio  de  I8S9. 


'  e  ei."*  íT. 


o  abaixo  assignado,  plenipotenciário  de  S.  M.  o  Imperador 
do  Brazil,  teve  a  honra  de  receber  a  nota  que  s.  ex.*  o  sr. 


•  rande  de  Aberdecn,.  principal  secretario  doestado  de  S.  M.B. 

•  na  repartição  dos  negócios  estrangeiros,  lhe  dirigiu  em  8  d'este 
^mez,  declarando-lhe  de  novo  que  o  governo  do  Rei  n3o  olha 

•  como  applicaveis  ao  c^so  ida  usarpação  operada  em  Portugal 
os  tratados  de  alliança  que  existem  entre  a  coroa  do  dito  reino 
e  a  da  Gr^n-Bretanba;  e  que  por  consequência  não  pôde  ac- 
quiescer  ás  proposições  reiteradas  que  o  abaixo  assignado  lhe 
fez,  ou  para  obter  a  execução  d'aquelles  tratados,  ou  para  ne- 
gociar nova  alliança  especial,  que  tivesse  por  objecto  a  res- 
tauração da  coroa  de. que  acaba  de  ser  espoliada  S.  M.  a  Rai- 
nha I).  Maria  11. 

Esta  resposta  do  sr.  conde  é  tão  decisiva,  que  o  abaixo  as- 
gignado  não  pôde  considera-la  senão  como  um  uUimatum  da 
firme  resolução  em  que  está  o  governo  de  S.  M.  B.  de  perma- 
necer neutro  na  dissensão  que  desgraçadamente  existe  entre 
S.  M.  a  Rainha  D.  Maria  II  e  o  usurpador  da  sua  coroa ;  e  co- 
mo o  abaixo  assignado  se  acha  por  isso  no  caso  de  pôr  em 
execução  as  ordens  que  ultúnamente  recebeu  do  Imperador 
^u  augusto  Amo,  tem  a  honra  de  dirigir-se  hoje  a  s.  ex.^  o 
sr.  conde  de  Aberdeen,:para,  por  sua  intervenção,  levar  ao 
conhecimento  de  S.  M.  B.,  que  o  augusto  Pae  e  tutor  de  S.  M. 
a  Rainha  Fidelíssima  reconheceu  que  no  estado  de  desgraça 
em  que  se  acha  esta  joven  Soberana,  elle  a  deve  ter  junto  a 

•  si  para  melhor  preencher  para  com  ella  os  deveres  que  lhe 
impõe  sua  ternura  paternal;  e  que  elle  tomou,  em  con- 
sequência, a  resolução  de  ordenar  o  prompto  regresso  de 
S.  M.  F.  ao  Rio  de  Janejro.  Executor  fiel  das  ordens  do  Im- 
perador seu  Amo,  o  abaixo  assignado  começou  já  a  fazer  os 
preparativos  necessários  para  o  transporte  da  joven  Rainha ; 
e  transmittindo  ao  sr.  conde  de  Aberdeen  esta  notificação  of- 
ficial,  o  abaixo  assignado  lhe  roga  que  se  sirva  de  aceitar  os 
reiterados  protestos  da  sua  alta  consideração.= Jfar^tt^^r  de 
Barbacena.=k  s.  ex.^  o  sr,  conde  de  Aberdeen,  principal 
secretario  doestado  de  S.  M.  B.  na  repartição  dos  negócios  es^ 
trangeiros. 
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O  príncipe  de  METTERNICH  ao  MARQUEZ  de  BARBACENÂ 

Vienoe.  Icl5  Mai  1829. 

lonsieor  le  larquis: 

Le  courrier  que  vous  avez  expedié  à  Vienne  iD*a  remis  la 
note  que  vous  m'avez  fait  Thonneur  de  m'adresser  le  25  Avril, 
ainsi  que  les  lettres  de  Leurs  Majeslés  TEmpereur  D.  Pedro, 
et  la  Reine  Marie,  qui  s'y  trouvaient  jointes  et  que  je  me  suis 
empressé  de  porter  à  leur  haute  destínatíon. 

Je  n'entreprendrai  point,  Mr.  le  Marquis,  de  répondre  aux 
observations  que  renferme  votre  dernière  note  sur  la  lettre 
que  i'aí  eu  Thonneur  de  vous  adresser  le  15  Février,  et  sor  la 
part  qu'ont  prise  les  cabinets  de  Vienne  et  de  Londres  i  la 
nègociation  qui  vous  est  confiée,  attendn  qull  me  serait  im- 
possible  de  les  admettre,  ni  comme  justes  ni  comme  fondèes. 
II  a  été  d'ailleurs  répondu  à  plusieurs  époques  et  de  la  maoiè- 
re  Ia  plus  explicite  aux  faits  et  aux  arguments  qui  s'y  troo- 
vent  réproduits,  nommément  par  les  observations  que  Mr.  le 
Chevalier  de  Neumann  à  eu  Tordre  de  vous  communiqaer  ao 
móis  de  Novembre  dernier ;  par  les  notes  que  vous  a  adressé 
Mr.  le  Comte  de  Aberdeeo,  le  13  Janvier,  le  4  Février,  le  11 
et  te  26  Mars,  et  par  les  nombreuses  explications  dans  les- 
quelles  Mr.  le  Prince  Esterbazy  est  entre  avec  vous  sur  cel 
objet  depuis  votre  arrivée  à  Londres.  II  serait  donc,  il  me  sem- 
ble,  d*autant.plus  inutíle  aujourd*bui  de  se  laisser  entraíoer 
dans  une  discussion  polemique  sur.  un  sujet  aussi  pénible, 
que,  d'après  ce  que  vous  me  faites  Thonnenr  de  m'annoDcer 
par  votre  dernière  note,  TEmpereur  D.  Pedro,  votre  auguste 
Mattre,  vient  de  rompre  la  nègociation  dont  vous  étiez  char- 
gé,  en  vous  donnant  Tordre  de  déclarer  en  son  nom :  que  Sa 
Majesté  était  décidée  à  ne  jamais  transiger  avec  rinfimt  D.  Mi- 
guel, son  Frère;  qu'Elle  Tétait  également  à  ne  jamais  consen- 
tir au  mariage  de  la  Reine  Marie,  Sa  Filie,  avec  ce  Prince; 
qu'El]e  regardait  comme  nul  et  non  avenu  Tacte  de  fiançaiiles 
fait  à  Vienne  entre  la  Reine  et  Tlnfant,  et  que  vous  aviez  en 
conséquence  reçu  Tordre  de  ramener  immédiatement  cetie 
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jeune  Princesse  à  Rio  de  Janeiro.  Celte  déclaration  se  Irou- 
vant  confirmée  de  la  manière  la  plus  positive  par  les  demiè- 
res  letlres  de  TEmpereur  D.  Pedro  à  Sa  Majesté  TEmpereur 
son  auguste  Beau-Père,  nous  ne  pouvons  qu^attendre  désor- 
mais  les  décisions  quç  les  principales  puissances  de  TEurope, 
et  nommément  TAngleterre,  croiront  devoir  prendre,  en  suite 
de  cette  même  déclaration,  relativement  aux  aflaires  du  Por- 
tugal ;  et  en  attendant  je  crois  devoir  me  borner  àVous  trans- 
mettre  ci-joint  les  réponses  de  Sa  Majesté  TEmpereur  à  TEm- 
pereur  D.  Pedro  et  à  la  Reine  Marie,  en  vous  priant  de  vouloir 
bien  les  faire  parvenir  à  leur  baute  destination. 

Je  saisis  cette  occasion  pour  vous  renouveller,  Monsieur  le 
Marquis,  Tassurance  de  ma  considération  três  distinguée.  == 
Metternich.=k  Mr.  le  Marquis  de  Barbacena. 


O  MARQUEZ  DE  PALHELLA  AO  CONDE  DE  VILLA  FLOR  ^ 


Londres,  31  de  maio  de  1829. 

IH."*  e  ar  sr. 

Tendo  sido  presente  á  Rainha  minba  Senhora  a  saída  de 
Lisboa  de  novos  vasos  de  guerra  que  se  dizem  destinados 
para  as  ilhas  dos  Açores,  S.  M.  apreciou  na  sua  real  conside- 
ração os  maiores  perigos  e  diíBculdades  que  v.  ex.*  pôde  en- 
contrar no  acto  do  desembarque  na  ilha  Terceira,  para  onde 
vae  dirigir-se.  Considerando  porém  S.  M.  quanto  se  faz  ne- 
cessária para  o  seu  real  serviço  a  entrada  de  v.  ex.*  n'aquella 
ilha,  é  a  mesma  Senhora  servida  ordenar  que  v.  ex.^  sem 
perda  de  tempo,  se  faça  de  vela  para  o  seu  destino,  confiando 
S.  M.  que  mediante  o  auxilio  da  Divina  Providencia,  pelas  me- 

1  Na  mesma  data  se  expediu  ordem  para  acompanhar  o  conde  de 
Villa  Flor  ao  conde  de  Ficalho,  José  Baptista  da  Silva  Lopes,  D.  Ma- 
nuel da  Câmara,  D.  Carlos  Mascarenhas^  Manuel  José  Mendes,  Baltha- 
sar  de  Ahneida  Pimentel,  Domingos  de  Mello  Breyner,  Luiz  da  Silva 
Mousinho  de  Albuquerque  e  Francisco  de  Magalhães  Coutinho. 

30 
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(lidas  de  precaução  que  se  adoptaram,  e  com  o  zelo  e  pru- 
dência de  V.  ex.^  todos  os  obstáculos  hao  de  ser  vencidos,  le- 
vando V.  ex.*  a  bom  fim  uma  empreza,  que  tão  heroicamente 
aceitou  logoque  lhe  foi  ordenada. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— Hl.™*  e  ex.™**  sr.  conde  de  Villa 
F\or,=:  Marquez  de  Pcdmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  AO  CONDE  DE  SABUGAL 

Londros,  6  de  janho  de  1829. 

Ili."*  e  ei.""**  sr. 

Deixei  de  escrever  a  v.  ex.*  pelo  ultimo  paquete,  por  me 
achar  ausente  de  Inglaterra,  havendo  ido  fazer  uma  \iagem 
de  quatro  ou  cinco  semanas  a  França,  onde  deixei  a  minha 
familia  temporariamente  estabelecida.  Agora  cumpre-me  ac- 
cusar  a  recepção  da  carta  particular  que  v.  ex.*  me  escreveu 
em  6  de  fevereiro. 

A  situação  dos  nossos  negócios  em  Portugal  continua  a 
apresentar  o  aspecto  mais  triste,  e  pôde  dizer-se  que  longe  de 
dímínuirem  os  nossos  males  vão  progredindo,  e  deixam  pouca 
esperança  de  se  poderem  remediar.  Já  v.  ex.''  teve  informa- 
ção das  atrozes  execuções  ou  antes  assassinatos  commetti- 
dos  no  Porto;  não  é  provável  que  estes  sejam  os  ultimes, 
poisque  para  os  governos  que  abraçam  o  systema  de  terror  e 
de  violência,  é  diflQcil  e  quasi  sempre  perigoso  parar  ou  re- 
troceder. 

Diz-se  agora  que  serão  sentenciados  muitos  dos  presos  que 
entulham  as  cadeias  de  Lisboa,  e  sobretudo  os  que  tomaram 
parte  na  insurreição  do  Algarve.  Suppõe-se  que  existem  no 
gabinete  de  Queluz  dois  partidos,  ambos  criminosos,  como 
não  podem  deixar  de  o  ser  todos  os  que  promoveram  a  usur- 
pação, mas  um  mais  moderado  ou  mais  prudente  do  que  o 
outro,  e  parece  que  alternativamente  cada  um  d'estes  parti- 
dos adquire  a  influencia,  com  o  que  somente  podem  expli- 
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car-se  alguns  actos  contradiclorios  que  tem  havido,  sobre- 
tudo depois  da  entrada  no  ministério  do  desembargador  Ma- 
tos. Chegou  ultimamente  a  Lisboa  um  ministro  hespanhol, 
D.  Joaquim  d' Acosta,  o  qual  sem  desenvolver  o  caracter  de 
ministro  residente,  não  deixa  comtudo  de  representar  o  seu 
Soberano  junto  ao  governo  intruso  de  Portugal.  Parece  que 
este  agente  foi  incumbido  pela  sua  corte  de  aconselhar  ao  Se- 
nhor Infante,  nao  o  abandono  da  coroa  usurpada,  poisque  isso 
jamais  convirá  ao  gabinete  de  Madrid,  que  encontra  na  usur- 
pação a  mais  segura  garantia  contra  o  estabelecimento  da 
Carta,  mas  a  adopção  de  um  systema  mais  regular  e  mais  con- 
forme aos  desejos  e  ás  idéas  dos  outros  gabinetes  da  Euro- 
pa, e  sobretudo  á  promessa  de  que  S.  A.  R*  se  prestará  a 
veriGcar  o  contratado  casamento  com  sua  Sobrinha.  Q  sobre- 
dito d'Acosta,  em  cuja  influencia  muito  confiava  o  seu  gover- 
no, por  isso  que  fora  quando  residiu  em  Yienna  nos  annos 
de  4826  e  <827  o  principal  intermediário  da  correspondên- 
cia clandestina  do  Senhor  Infante  com  a  facção  que  o  acclamára 
em  Portugal,  não  conseguiu,  segundo  vemos,  evitar  as  atro- 
cidades que  se  perpetraram  no  Porto,  nem  adoçar  a  sorte  de 
um  só  d*entre  os  milhares  de  individuos  que  gemem  nas  pri- 
sões, mas  foi  mais  bem  succedido,  segundo  se  diz,  pelo  que 
toca  á  declaração  do  casamento,  talvez  porque  em  Lisboa  se 
conhece  que  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil  não  poderá  jamais 
consentir  pela  sua  parte  em  um  tão  funesto  sacrificio,  e  se 
deseja  por  isso  mesmo  captar  por  meio  de  uma  condescen- 
dência apparente  e  que  não  corre  o  risco  de  ser  aceita,  a  be- 
nevolência dos  Soberanos  da  Europa  que  ainda  persistem  em 
considerar  como  praticável  o  sobredito  consorcio. 

Verdade  seja  que  ha  algum  tempo  para  cá  vejo  desvane- 
cer-se  essa  idéa  até  na  opinião  dos  que  a  sustentavam  com 
mais  pertinácia,  e  posso  assegurar  a  v.  ex.^  que  nem  mesmo 
o  Imperador  da  Áustria,  por  mais  que  no  fundo  do  coração  o 
deseje,  se  atreve  agora  a  aconselhar  a  renovação  do  dito  con- 
trato, limitando-se  quando  muito  a  faze-lo  dependente  da 
emenda  que  se  imagina  possível  na  futura  conducta  do  Se- 
nhor Infante. 
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que  de  algum  modo  se  interessam  pela  nossa  causa,  e  até  mes- 
mo os  gabinetes  que  menos  calorosamente  até  agora  a  téem  de- 
fendido, de  maneira  que  não  me  parece  que  os  plenipotencía- 
rios  do  Brazil  tenham  encontrado  uma  só  opinião  que  deixe 
de  os  dissuadir  de  uma  tão  fatal  e  decisiva  medida,  a  não  ser 
talvez  no  gabinete  mesmo  de  Lisboa,  onde  tem  sido  acolhida 
e  proclamada  com  indecente  festejo  a  noticia  da  próxima  par- 
tida de  S.  M.  F.  para  o  Brazil.  Se  é  certa  portanto  a  máxima 
de  ser  conveniente  estudar  o  que  os  nossos  inimigos  desejam 
para  praticar  diametralmente  o  contrario,  nunca  houve  cousa 
tão  evidente  como  a  necessidade  de  sobr'estar  n'esla  fatal  re- 
solução, a  qual,  se  se  levar  a  eifeito,  persuadirá  sem  duvida 
alguma  a  Europa  inteira  de  que  a  Senhora  D.  Maria  II  de  facto 
renuncia  á  esperança  de  recuperar  a  sua  corda. 

A  estas  considerações  poderá  v.  ex.^  naturalmente  objectar, 
lembrando-se  de  que  nas  suas  instrucções  levou  a  clausula  ex- 
pressa de  solicitar  sobretudo  o  consentimento  de  S.  M,  L  para 
que  S.  M.  F.  não  continuasse  o  seu  caminho  para  Vienna,  con- 
siderando no  ultimo  caso  a  sua  volta  para  o  Brazil  como  um 
menor  mal.  Porém  na  epocha  em  que  estas  instrucções  lhe  fo- 
ram dadas,  ousávamos  conceber  a  bem  fundada  esperança  de 
que  o  augusto  Pae  da  nossa  Soberana  abraçaria  com  vigor 
uma  tão  justa  causa,  e  empregaria  meios  effectívos  para  de- 
fender os  interesses  de  sua  Filha  e  desafírontar  sua  honra  ul- 
trajada. Se  estas  esperanças  se  houvessem  veriflcado,  se  a 
guerra  tivesse  sido  declarada  ao  Senhor  Infante  D.  Miguel,  ou 
se  pelo  menos  soccorros  indirectos  de  dinheiro,  ou  de  vasos 
de  guerra  concorressem  para  sustentar  os  nossos  esforços, 
pouco  importaria  então  que  a  residência  temporária  deS.  M-F- 
se  trasladasse  para  o  Brazil,  d'onde  viriam  as  dh-ecções  e  o  im- 
pulso necessário  para  a  continuaçãojda  contenda.  Desgraçada- 
mente porém  o  caso  é  diverso*  como  v.  ex.*  não  ignora ;  e  por- 
tanto privar-nos  da  presença  da  Rainha,  seria  privar-nos  de 
tudo  quanto  nos  resta,  e  dar  o  golpe  derradeiro  á  nossa  causa. 

O  que  fica  exposto  não  altera  a  opinião  que  antes  havia  con- 
cebido, dos  gravíssimos  inconvenientes  da  ida  para  Vienna,  e 
julgo  que  entre  esse  mal  e  o  da  volta  para  o  Brazil  pede  a  pru- 
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dencia  e  o  interesse  de  S.  M.  que  se  escolha  o  meio  termo  que 
naturalmente  se  oflerece,  de  a  deixar  permanecer  por  agora 
ainda  em  Inglaterra,  onde  a  sua  presença  anima  e  consola  os 
seus  fleis  súbditos,  assusta  continuamente  aos  rebeldes,  e  man- 
tém nos  Soberanos  da  Europa  aquella  sympathia  e  interesse 
que  a  innocencia  d'esla  augusta  Senhora  e  sua  prematura  ad- 
versidade naturalmente  inspira.  Convém  portanto  essencial- 
mente que  V.  ex.*,  servindo-se  d'estes  argumentos,  supplique 
encarecidamente  a  S.  M.  L  a  ordem  necessária  para  continuar 
a  conservar-se  na  Europa  sua  augusta  Filha;  e  no  caso  de  que 
tenhamos  a  fortuna  de  conseguir  esta  importante  concessão, 
bom  seria  que  S.  M.  I.  escrevesse  a  S.  M.  B.,  recommendan- 
do-lhea  joven  Rainha,  pedindo-lhe  que  lhe  servisse  de  prote- 
ctor e  de  amparo,  e  entregando-lhe  como  ao  mais  fiel  alliado 
da  sua  Filha  a  tutela  e  a  delegação  do  pátrio  poder, queadis- 
tancia  lhe  embaraça  de  exercitar.  Não  faltam  motivos,  e  bem 
fundados,  para  justificar  a  preferencia  que  n'este  caso  se  daria 
a  El-Rei  de  Inglaterra  sobre  o  Imperador  da  Áustria;  e  pode- 
ria em  ultimo  caso  prometter-se  ou  dar-se  a  entender  que  não 
haveria  duvida  na  ida  de  S.  M.  para  Yienna,  quando  ella  se 
achasse  restabelecida  no  seu  throno  até  á  epocha  da  sua  maio- 
ridade. , 

Se  houvesse  o  presente  officio  de  chegar  á  presença  de  um 
Soberano,  cujo  coração  magnânimo  e  amor  da  verdade  nao 
fosse  tão  notoriamente  conhecido,  como  é  o  de  S.  M.  L,  pedi- 
ria talvez  a  prudência  que  se  passassem  em  silencio  todas  as 
observações  que  podem  manifestar  magua  e  desconsolação; 
felizmente  porém  dirijo-me  a  um  Príncipe,  cuja  alma  elevada 
e  mui  superior  aos  sentimentos  vulgares  aprecia  a  franqueza, 
e  relevará  os  erros  nascidos  de  excesso  de  zelo.  Confessarei 
portanto  a  v.  ex.*  que  a  falia  de  S.  M.  o  Imperador  na  aber- 
tura das  camarás  descoroçoou  os  portuguezes  lieis  á  Senhora 
D.^  Maria  11,  provando-lhes  que  nada  devem  esperar  de  um 
Pae  que  parece  ter  receio  de  pronunciar  algumas  palavras  de 
interesse  quando  se  faz  menção  do  nome  de  sua  Qlha,  e  das  des- 
graças que  os  obriga  a  lançar  os  olhos  para  um  lao  distante 
refugio,  e  quando  é  neo<?ssario  solicitar  da  caridade  publica  ai- 
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gum  soccorro  para  os  que  forem  reclamar  as  leis  da  hospita- 
lidade. Compara-se  este  desamor  com  o  enthusiasmoeasym- 
pathia  que  encontraram  em  França  os  refugiados  que  recebem 
do  governo  de  S.  M.  Christianissima  avultados  subsidies,  e 
compara-se  até  mesmo  com  as  manifestações  de  amisadee  in- 
teresse que  a  nação  ingleza,  n3o  obstante  a  frialdade  do  seu 
governo,  nos  tem  constantemente  mostrado. 

Muito  se  enganariam  os  que  dissessem  a  S.  M.  o  Imperador 
que  deve  traçar-se  uma  linha  de  separação  total  entre  o  seu 
proceder  como  Pae  da  Rainha  de  Portugal  e  como  Imperador 
do  Brazil.  O  Imperador  D.  Pedro  será  julgado  na  historia  lanlo 
pelas  relações  que  teve  com  Portugal,  quando  por  fallecimento 
de  seu  augusto  Pae  herdou  aquella  coroa,  como  pela  protec- 
ção que  der  á  Rainha,  sobre  cuja  fronte  a  sua  abdicação  a  col- 
locou;  e  a  posteridade  imparcial  não  fará  uma  distincção,  que 
na  realidade  não  existe,  entre  D.  Pedro  I  e  D.  Pedro  IV.  Nem 
poderá  a  gloria  do  Imperador  do  Brazil  ficar  illesa  c  a  sua 
consciência  segura,  se  o  Rei  de  Portugal  for  taxado  de  indif- 
ferença  para  os  interesses  de  sua  Filha,  de  inconstância  nos 
seus  projectos  politicos,  ou,  o  que  ainda  é  mais,  de  ingratidão 
para  os  maiores  sacrificios  de  que  ha  exemplo  no  mundo,  e 
para  os  fieis  súbditos  seus  ou  de  sua  Filha,  que  a  fatalidade 
collocou  na  alternativa  de  não  poderem  ser  senão  perjuros  ou 
desgraçados. 

O  nome  de  Luiz  XIV  será  sempre  glorioso  e  respeitado  pela 
firmeza,  sobretudo,  com  que  sustentou  contra  toda  a  Europa, 
não  obstante  as  contrariedades  da  sorte,  o  filho  que  tinha  ele- 
vado ao  throno  de  Hespanha,  arriscando  n'essa  contenda  to- 
dos os  recursos  e  a  existência  da  França. 

Nem  deve  suppor-se  que  os  gabinetes  da  Europa,  aquelles 
mesmos  que  secretamente  se  inclinama  favor  do  Senijor  Infante 
D.  Miguel,  approvem  com  sinceridade  no  gabinete  do  Rio  de  Ja- 
neiro a  adopção  de  algumas  das  máximas  que  elles  proi)alam, 
ou  a  imitação  da  conducta  que  seguem;  antes  pelo  contrario 
pôde  v.  ex.*  estar  certo  que  S.  M.  o  Imperador  D.  Pedro  se 
acreditará  na  opinião  dos  gabinetes  de  Vienna  e  de  Londres 
pela  firmeza  com  que  rejeitar  as  insinuaçijes  doestes  ({uando  fo- 
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rem  contrarias  ao  seu  decoro,  ou  ao  interesse  de  S.  M.  F.,  e 
que  esta  reflexão  é  da  mais  exacta  verdade,  e  nao  deve  perder- 
se  nem  um  só  instante  de  vista.  É  assim  que  desde  o  momento 
que  se  conheceu  a  resposta  de  S.  M.  I.  á  deputação  portugueza 
mudou  de  repente  a  linguagem  dos  que  pretendiam  accusar 
S.  M.  de  não  tomar  o  menor  interesse  nos  nossos  negócios;  e 
se  me  é  licito  applicar  o  principio  a  outros  exemplos,  direi  que 
se  V.  ex.*  houvesse  sido  admittido  como  ministro  de  Portugal, 
sem  dar  attenção  a  escrúpulos  intempestivos  de  formalidade, 
nem  attender  ao  que  estavam  praticando  outros  Soberanos  que 
não  podem  ter  o  mesmo  interesse  que  tem  S.  M.  I.  em  favore- 
cer a  causa  de  sua  Filha;  se  não  se  houvesse  adoptado  a  máxi- 
ma, aliás  infundada,  do  governo  inglez,  considerando  como 
expedição  militar  que  exigia  o  assentimento  das  camarás  a  via- 
gem annunciada  de  uns  poucos  de  centos  de  portuguezes  des- 
armados, máxima  que  ora  acaba  de  ser  rejeitada  e  ridiculisada 
no  parlamento;  se  não  se  houvesse  prestado  ouvido  ás  inte- 
ressadas queixas  dos  inglezes  que  pretendem  com  falsos  ar- 
gumentos demonstrar  que  o  emprestinio  de  1823  lhes  é  de- 
vido pelo  Brazil,  quando  esle  nenhum  contrato  a  tal  respeito 
fez,  nem  com  o  governo  britannico  nem  com  os  credores  in* 
glezes;  finahnente  se  se  tivessem  desprezado  considerações 
secundarias,  permittindo  ao  menos  a  cooperação  indirecta  a 
nosso  favor  das  fragatas  brazileiras  que  eslão  na  Europa,  em 
mui  diversa  situação  se  acharia  por  certo  a  causa  da  Rainha, 
o  nome  de  seu  augusto  Pae  seria  abençoado  em  Portugal,  e  a 
sua  politica  seria  respeitada  e  elogiada  até  por  aquelles  mes- 
mos que  aleivosamente  contribuen^  para  aconselhar  um  sys- 
tema  de  neutralidade  ou  antes  de  indifferença,  que  é  contra- 
rio â  natureza,  e  de  que  elles  mesmos  se  servem  para  descon- 
ceituar  ao  depois  o  gabinete  do  Brazil  na  opinião  dos  povos  da 
Europa. 

Termino  este  oíDcio  já  muito  extenso,  exhortando  a  v.  ex.* 
para  que  empregue  os  maiores  esforços  para  demonstrar 
quanto  é  illusoria  a  idéa  de  que  o  Brazil  possa  correr  algum 
perigo  serio,  compromettendo-se  a  favor  de  S.  M.  F.  Esteja 
V.  ex.*  aTto  que  o  empréstimo  de  Ires  ou  quatro  fragatas,  e 
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£  ÍOOrOOO  esterlinas  decidiriam  em  breve  a  questlo  a  favor 
da  Senhora  D.  Maria  II ;  mas  persuada-se  igualmente  quea  falta 
total  d 'estes  escassos  meios,  falta  que  não  podemos  de  ne- 
nhum modo  supprir,  produzirá  a  ruina  irremediável  da  causa, 
e  cobrirá  de  luto  e  de  opprobrio  a  quantos  n'ella  se  acharem 
compromettidos. 

Não  posso  deixar  de  acrescentar  que  se  torna  indispensá- 
vel que  V.  ex/  continue  a  considerar-sc  virtualmente  o  minis- 
tro da  Rainha  minha  Senhora,  que  obtenha  para  os  emigrados 
portuguezes,  que  ahi  estiverem,  um  módico  subsidio,  á  imita- 
ção do  que  pratica  o  governo  francez;  e  sobretudo  represente 
a  absoluta  e  urgente  necessidade  de  se  acudir  com  alguns 
meios  pecuniários,  no  caso  que  S.  M.  I.  com  elTeito  queira  ve- 
rificar a  installação  do  conselho  de  regência  que  nomeou,  e 
não  abandonar  inteiramente  a  contenda,  na  certeza  de  que  sem 
a  garantia  do  Brazíl  não  pôde  ter  logar  nenhum  empréstimo, 
pois  já  não  se  acha  quem  queira  arriscar  tão  imprudentemente 
capitães,  e  na  certeza  também  de  que  sem  dinheiro  não  pôde 
defender-se  ei&cazmente  a  causa  a  mais  justa.  O  Brazil  ainda 
deve  a  Portugal,  alem  dos  dividendos  do  empréstimo  de  I8á3 
um  saldo  de  £  350:000  esterlinas,  e  o  meio  mais  obvio,  e  mais 
legal  que  pôde  occorrer  para  se  acudir  á  precisão  de  momento, 
é  o  de  se  nos  pagar  esse  saldo,  buscando  para  isso  alguns 
meios  que  não  deixarão  de  ser  praticáveis,  tanto  mais  que  ef- 
feituando-se  esta  medida,  nâo  ficarão  lesados  interesses  de  ter- 
ceiro, nem  o  Brazil  tomará  sobre  si  nenhum  ónus  novo,  nem 
pôde  haver  nenhum  escrúpulo  de  pagar  indevidamente,  a  não 
ser  que  o  Brazil  não  reconheça  a  Senhora  D.  Maria  II  como 
Rainha  legitima  de  Portugal.  Reflicta  e  insista  v.  ex.*  sobre 
este  ultimo  objecto. 

Deus  guarde  av.  ex.*— 111.'""  e  ex."**  sr.  conde  de  Sabu- 
gdí\.= Marquez  de  Palmella. 
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O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  A  JOÃO  BAPTISTA  MOREIRA 

Londres,  6  de  JDDho  de  1829. 

III."^  sr. 

Recebi  pelo  paquete  chegado  ante-hontem  o  officio  de  v.  s.' 
com  a  data  de  6  de  abril,  e  agradeço-lhe  a  remessa  do  dis- 
curso pronunciado  por  S.  M.  I.  na  abertura  das  camarás,  as- 
sim como  da  proposta  feita  pelo  ministro  dos  negócios  da 
fazenda  para  a  nova  organisação  do  banco. 

A  maior  parte  dos  portuguezes  fieis  á  Senhora  D.  Maria  II  es- 
peravam com  anciedade  pela  noticia  da  abertura  da  assembléa 
d'esse  império,  lisonjeando-se  de  queS.  M.  o  Imperador  rece- 
beria dos  representantes  da  nação  brazileira  o  apoio  necessário 
para  poder  prestar  a  sua  augusta  Filha  os  soccorros  de  que 
tanto  se  carece  para  recuperar  o  throno  que  lhe  foi  indigna- 
mente usurpado.  O  silencio  guardado  por  S.  M.  sobre  um  as- 
sumpto de  tamanha  transcendência,  e  que  não  pode  deixar  de 
occupar  incessantemente  o  seu  paternal  coração,  desanimou 
bastante  os  nossos  desgraçados  compatriotas,  persuadindo-os 
de  que  obstáculos  insuperáveis  se  oppõem  não  somente  a  que 
S.  M.  o  Imperador  sustente  por  meio  da  força  a  causa  de  sua 
augusta  Filha,  mas  até  meâmo  o  embaraçam  de  expressar  franca 
e  energicamente  aos  seus  súbditos  brazileiros  a  indignação  que 
Uie  inspiram  os  attentados  commeltidos  em  Portugal,  seguindo 
d'ísso  o  exemplo  dado  por  alguns  Soberanos  da  Europa  que 
não  lêem  os  mesmos  motivos  nem  o  mesmo  direito  de  ex- 
pressarem a  esse  respeito  os  seus  sentimentos. 

A  magua  dos  bons  portuguezes  ainda  se  augmenta  com  a 
noticia  dos  padecimentos  e  miséria  a  que  se  achara  expostos 
aquelles  d'entre  os  seus  companheiros  que  foram  buscar  asylo 
ao  Brazil,  onde  não  encontraram  até  ao  presente  soccorro  al- 
gum, á  excepção  dos  que  lhes  téem  sido  subministrados  pelo 
bem  entendido  zelo  de  v.  s.*,  e  cuja  importância  lhe  deverá 
ser  abonada  pela  Rainha  minha  Senhora.  Observam  o  con- 
traste que  faz  com  este  des.amor  e  abandono  que  no  Brazil  en- 
contraram os  leaes  poi^luguezes,  a  receptão  cheia  de  cordial 
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hospitalidade  que  o  governo  e  a  nação  franceza  têem  feito  aos 
emigrados  que  em  grande  numero  téem  ido  solicitar  um  asylo 
em  França,  e  até  não  deixam  de  notar  que  em  outros  paizes 
da  Europa,  onde  os  governos  hão  sido  para  comnosco  me- 
nos generosos  que  o  da  França,  temos  encontrado  sempre  no 
publico  aquella  consideração  o  sympathia  que  serve  de  allifio 
ás  desgraças. 

Não  è  possível  deixai^  de  esperar  que  estas  r^exões  e  es- 
tes exemplos  deixem  de  estimular  o  brio  da  na^o  brazileira, 
em  cujos  peitos  devem  achar-se  já  completamente  extinctos 
ódios  ou  rivalidades  indignos  de  uma  nação  generosa,  que  só 
deve  lembrar-se  agora  dos  enlaces  de  sangue  e  de  interesses 
que  a  ligam  á  portugueza  e  da  honra  do  seu  Soberano,  tio 
gravemente  compromettida  com  os  insultos  que  tem  sofi&ido 
em  Portugal. 

Convirá  muito  que  v.  s.^  continue  a  dirigir-me  regularmente 
todas  as  noticias  que  directa  ou  indirectamente  forem  para 
nós  de  algum  interesse. 

Tenho  a  satisfação  de  lhe  assegurar  que  S.  M.  F.  contíona 
a  gosar  felizmente  da  mais  perfeita  saúde. 

Deus  guarde  a  v.  s.*— 111.'"^  sr.  João  Baptista  Moreira.  = 
Marquez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  A  SEBASTIÃO  DRAGO  VALENTE 
DE  BRITO  GAVREIRA 


Loodrcs,  10  do  junho  de  1829. 

111.-"*  e  Cl.-  sr. 

Foram  presentes  a  S.  M.  a  Rainha  minha  Senhora  os  ofli- 
cios  da  junta  provisória  do  governo  d'essa  ilha,  datados  de  26 
de  abril,  2  e  4  de  maio  do  corrente  anno. 
.  Das  letras  de  que  fazem  menção  dois  dos  citados  officios^na 
importância  de  £  3:866-1 4-8  esterlinas  e  140f5ÍOOO  réis,  foram 
aceitas  algumas,  e  o  serão  todas  quando  se  apresentarem. 
Cumpre-nie  advertir  a  v.  ox.*^,  para  seu  conhecimento  e  da 
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junta  provisória,  que  não  convém  passarem-se  d'abi  ordens 
para  pagamentos  em  Lisboa,  que  nao  podem  deixar  de  ser  ir- 
regulares e  mais  difficeis  de  solver  do  que  n'este  reino;  tra- 
ta-se  comtudo  de  realisar  o  das  sommas  já  saccadas. 

S.  M.  attende  com  particular  solicitude  ao  estado  d'essa  ilha» 
onde  se  mantéem  os  seus  sagrados  direitos,  e  muito  confia 
na  coragem,  valor  e  fidelidade  dos  seus  defensores,  cuja  he- 
róica resistência  aos  esforços  dos  sectários  da  usurpação,  se 
estes  tentarem  ataca-los,  certamente  terá  o  mais  favorável  re- 
sultado para  a  causa  da  legitimidade. 

Constando  que  se  espalhou  a  noticia  da  próxima  partida  de 
S.  M.  para  o  Brazil,  noticia  que  sem  duvida  causará  ahi,  se  lá 
chegar,  profundo  desgosto  aos  honrados  portuguezes  que  se 
empregam  na  defensão  da  augusta  Soberana,  entendo  ser  do 
meu  dever  tranquillisa-los  sobre  este  objecto,  assegurando- 
Ihes,  como  d'este  modo  faço,  que  ha  toda  a  esperança  de  que 
tal  acontecimento  se  não  realise. 

Pelos  jomaes  que  remetto  a  v.  ex."^  verá  a  junta  e  saberá  o 
publico  o  debate  importante  do  parlamento  no  1.°  do  corren- 
te sobre  os  negócios  de  Portugal.  É  digno  de  notar-se  que 
nem  uma  sóVoz  se  ouviu  a  favor  da  usurpação,  a  qual,  bem 
como  todos  os  seus  horrores,  foi  descrip^a  com  as  mais  vivas 
e  verdadeiras  cores,  o  que  sem  duvida  è  de  per  si  bastante 
para  obstar  ao  reconhecimento  da  dita  usurpação  por  este  go- 
verno. Epostoque  o  secretario  doestado,  mr.  Peei,  alludisse 
n*esta  occasião  á  não  interferência  doeste  paiz  sobre  os  negó- 
cios do  nosso,  é  uma  referenciado  tempp  passado,  e  não  se 
segue  que  o  mesmo  systema  haja  de  continuar  para  o  futuro. 
O  que  se  pôde  ter  como  certo  e  seguro  é  que  o  governo  de 
S.  M.  B.  está  bem  longe  de  dar  o  seu  reconhecimento  á  usur- 
pação, e  isto  só  nos  pôde  servir  de  grande  beneficio  nos  suc- 
cessos  que  estão  por  vir. 

Trata-se  com  o  maior  empenho  de  expedir  para  essa  ilha 
auxílios  de  toda  a  espécie,  a  fim  de  que  ella  effectivamento 
possa  oflferecer  ás  tentativas  dos  rebeldes  uma  tal  resistencia 
que  lhes  tire  qualquer  esperança  de  triumpho  em  seus  es- 
forços. 
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A  nossa  augusta  Soberana  gosa  da  mais  prospera  saúde,  e 
v3o  crescendo  com  ella  os  dotes  e  prendas  adoráveis  que  pro- 
mettem  aos  portuguezes  a  mais  ditosa  sorte  debaixo  do  seu 
reinado.  É  este  um  bem  que  devemos  aguardar  da  Providen- 
cia, depois  de  tantas  desgraças,  quantas  ainda  opprimem  a 
nossa  pátria.  No  dia  28  do  passado  assistiu  S.  M.  a  um  baile 
juvenil  que  S.  M.  B.  deu  em  seu  obsequio.  A  nossa  Soberana 
recebeu  do  Monarcha  britannico,  da  real  familia  e  de  toda  a 
corte  as  maiores  provas  de  cordial  amisade  e  respeitosa  de- 
ferencia. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — III."**  e  ex.°®  sr.  Sebastião  Drago 
Valente  de  Brito  Cabreira.=  Marquez  de  Palmella. 


Ò  MARQUEZ  DE  PALHBLLA  AO  MARQUEZ  DE  BARBACENA 

Londres,  12  do  jonho  da  1829. 

Ilir  c  cx.-*  sr. 

o  conteúdo  dos  oflBcios  de  v.  ex.*,  que  recebicom  as  datas 
de  10  e  1 1  do  corrçnte,  me  põe  na  mais  cruel  perplexidade, 
e  vejo-me  obrigado,  para  salvar  a  minha  honra  e  a  responsa- 
bilidade em  que  me  acho,  bem  a  meu  pezar,  constituido,  a 
rogar  a  v.  ex.*  que  queira  pôr  termo  por  meio  de  uma  decla- 
ração explicita,  a  um  estado  de  duvida  que  já  n3o  pôde  roais 
prolongar-se  sem  trazer  comsigo  fataes  consequências. 

Quando  no  meu  precedente  officio  de  6  fiz  observar  a  v.  èx.* 
que  o  governo  do  Brazil  ainda  se  achava  devedor  ao  governo 
de  S.  M.  F.  de  um  saldo  de  £  350:000  esterlinas,  alem  da  im- 
portância do  empréstimo  de  1823,  não  pretendi  dirigir-lbe 
uma  queixa,  e  ainda  menos  uma  accusaçSo  contra  o  seu  go- 
verno, pois  s3o  de  notoriedade  publica  os  acontecimentos  po- 
liticos  que  deram  logar  a  retardar-se  o  cumprimento  de  uma 
parle  das  estipulações  do  tratado  de  1825.  Entretanto  é  inne- 
ga.vel  que  o  saldo  de  £  350:000  esterlinas,  que  o  Brazil  se  com* 
promettêra  a  pagar  antes  de  novembro  de  1826,  ainda  está 
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por  salisrazer,  assim  como  é  igualmente  verdade  que  têem 
sido  satisfeitas  integralmente  as  consignações  destinadas  para 
o  pagamento  do  empréstimo  de  1823. 

Esta  questão  do  que  o  Brazil  deve  a  S.  M.  F.  é  inteiramente 
separada  das  outras  questões  que  possam  existir  sobre  o  di- 
reito que  tem  a  legação  portugueza  em  Londres,  ou  qualquer 
outra  auctoridade  em  nome  de  S.  M.  F.,  para  receber  os  di- 
tos pagamentos,  assim  como  sobre  a  applicação  que  se  haja 
de  dar  &s  ditas  quantias  recebidas  em  nome  de  S.  M.  F. 

Sobre  esta^duas  ultimas  questões  pôde  haver  differença  de 
opiniões,  não  a  podendo  de  certo  haver  sobre  a  primeira. 
S.  M.  o  Imperador  do  Brazil  decidirá  o  que  houver  por  mais 
justo  e  acertado  emquantoao  individuo  ou  indivíduos  que  jul- 
gar auctorisados  a  receber  os  pagamentos.  A  mim  só  me  com- 
pete declarar  que  emquanCo  me  forem  entregues,  continuarei 
a  dar-lhes  a  mesma  applicação  que  se  lhes  tem  dado  até  ago- 
ra para  sustentar  a  causa  da  Senhora  D.  Maria  II,  e  para  pro- 
ver á  subsistência  dos  fieis  súbditos  da  mesma  Senhora,  que 
se  acham  perseguidos,  expatriados  e  privados  de  todos  os 
seus  bens. 

Todavia  devo  observar  que  desde  que  se  acham  reunidos 
em  Londres  os  individues  que  S.  M.  I.  houve  por  bem  desi- 
gnar como  membros  de  um  conselho  de  regência,  em  nome 
de  sua  augusta  Filha,  não  tenho  recebido,  nem  receberei  ou 
despenderei  quantia  alguma  que  não  seja  de  accordo  e  com 
pleno  conhecimento  dos  meus  collegas;  assim  como  também 
me  não  julguei  desde  esse  momento  auctorisado  a  dar  ordens 
ou  disposições  relativas  ao  serviço  da  Rainha  minha  Senhora, 
que  não  sejam  emanadas  do  dito  conselho,  que  desde  já  con- 
sidero pela  minha  parte  como  installado,  bem  que  não  tenha 
sido  possível,  por  motivos  que  v.  ex.*  conhece,  annunciar  pu- 
blicamente a  sua  installação. 

Pelo  que  fica  dito  entenderá  v.  ex.*  que  estou  bem  longe 
de  pretender  exigir  de  v,  ex.*  para  o  futuro  cousa  alguma  que 
lhe  seja  inhibida  pelo  seu  governo,  mas  assento  ser  de  toda  a 
equidade  que  se  satisfaçam  até  ao  fim  do  presente  mez  todos  os 
ordenados,  subsídios  e  pagamentos  com  os  quaes  se  contava, 
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assim  como  a  importância  das  letras  qne  até  ao  presente  fo- 
ram aceitas  e  saccadas  na  conformidade  da  lista  que  transmitti 
a  V.  ex.%  pois  mal  pôde  duvidar-se  de  que  todas  estas  despe- 
zas  têem  sido  feitas  com  pleno  conhecimento  e  annuencia  po- 
sitiva ou  tacita  de  v.  ex/  e  de  seus  collegas  n'esta  corte.  Nem 
será  inútil  observar  que  pelo  que  pertence  ao  corpo  diplomá- 
tico houve  uma  promessa,  que  deve  considerar-se  como  sa- 
grada, dos  plenipotenciários  do  Brazil. 

Finalmente  v.  qtl^  não  necessita  que  eu  lhe  represente  qne 
nas  círcumstancias  tão  extraordinárias  em  que  n'os  temos  acha- 
do, os  plenipotenciários  de  S.  M.  I.  e  eu  fomos,  por  assim 
dizer,  impellidos  successivamente  e  contra  nossa  vontade,  a 
tomar  sobre  nós  as  maiores  responsabilidades,  seguros  so- 
mente na  justificação  da  nossa  própria  consciência,  e  persiia- 
didos  de  que  nos  não  enganávamos  quando  considerávamos 
como  identificadas  as  causas  de  S.  M.  o  Imperador  D.  Pedro 
e  a  da  sua  augusta  Filha. 

Uma  vez  que  v.  ex.""  annua  ao  meu  pedido  e  me  habilite  a 
saldar  a  divida  que  eu  contrahi  solidariamente  com  a  legação 
do  Brazil,  e  em  que  julgo  que  a  honra  da  dita  legação  nãoestá 
menos  empenhada  do  que  a  minha,  estimarei  sobretudo,  e  des^ 
de  já,  ser  exonerado  de  toda  a  ingerência  para  o  futuro  na 
distribuição  dos  subsídios  que  v.  ex.%  quereâdo  continuar  a 
soccorrer  os  leaes  defensores  da  ilha  Terceira  e  os  emprega* 
dos  militares  ou  civis  que  estiverem  em  activo  serviço,  poderi 
applicar  como  houver  por  conveniente,  ou  aliás  designará  as 
condições  debaixo  das  quaes  entende  que  possa  fazer-se  a 
dita  applicação. 

Em  todo  o  caso  pede  a  boa  fé  e  a  caridade  que  se  previ- 
nam, ao  menos  um  mez  de  antemão,  as  classes  ou  os  indiví- 
duos que  não  devem  mais  contar  com  subsídios. 

Respondendo  ao  paragrapho  ultimo  do  ofDcio  de  v.  ex.*de 
10,  direi  que  as  despezas  muito  avultadas  que  se  têem  feífi) 
não  excedem  a  importância  de  dois  annos  da  prestação  esti- 
pulada para  pagamento  do  empréstimo  de  1823.  É  verdade 
que  faltam  ainda  seis  mezes  para  chegar  ao  fim  do  presente 
anno,  mas  não  deve  perder-se  de  vista  que  a  maior  despeza 
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consiste  em  freles  e  aprovisionamentí»s  de  transporte,  e  ain- 
daque  a  defeza  da  ilha  e  a  sustentação  dos  militares  houvesse 
de  exigir  uma  somma  annual  n3o  menor  de  £  50:000  ester- 
linas, se  V.  ex.*  nio  julgar  possivel  a  prestação  d'essa  quan- 
tia, terá  a  bondade  de  dizer  qual  é  aquella  com  que  se  pôde 
contar,  porque  se  tratará  de  renunciar  a  todas  as  despezas 
que  não  forem  absolutamente  indispensáveis.  Passando  ao  as- 
sumpto do  ofBcio  de  v.  ex.^  de  11,  tomo  a  liberdade  de  ob- 
servar que  não  posso  fazer  uso  delis  para  tranquillisar  H.  J. 
da  Silva,  pois  certamente  produziria  um  effeito  contrario  a 
declaração  que  v.  ex.^  Taz»  de  lhe  ser  impossível  pagar  as  le- 
tras que  já  estão  aceitas  para  agosto  e  setembro.  Espero  ainda 
que  V.  ex.^  reconhecerá  qual  seria  a  desgraçada  consequen* 
cia,  não  sò  para  a  causa  da  Senhora  D.  Maria  ti  e  para  a  honra 
dos  que  a  defendem,  mas  para  a  dignidade  do  Imperador 
D.  Pedro,  se  as  ditas  letras  não  fossem  pagas  tio  seu  venci* 
mento,  e  que  portanto  v.  ex.^  fará  os  maiores  esforços  para 
consegiiir  esse  pagamento.  Queira  \\  ex.*  também  observar 
que  nos  seus  cálculos  nao  entram  em  linha  de  conta,  nem  o 
numero  considerável  de  emigrados  que  téem  afQuido  de  Por- 
tugal desde  o  principio  doeste  anno,  nem  os  sinistros  inespe- 
rados que  rechaçaram  da  Terceira  os  indivíduos  que  para  lá 
haviam  sido  expedidos,  augmentando  se  enormemente  as  des- 
pezas de  transportes,  que  sõ  poderam  achar-se  á  custa  de  avul- 
tados sâcrificíos  pecuniários.  Finalmente  peço  a  v.  ex.*  se  lem« 
bre  de  que  o  meu  orçamento,  que  lhe  deí  em  27  de  janeiro, 
era  fundado  na  supposifão  de  que  alem  das  £  41:516  ester- 
linas haveria  a  mezada  de  £  7:500  esterlinas,  que  não  devem 
deixar-se  em  silencio. 

Deus  guarde  a  v.  ex**  —  III.™®  e  ex."*®  sr.  marquez  de  Bar- 
liacena.=  Marqutz  de  Palmella , 
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O  MARQUEZ  DE  BARBACENA  AO  GOXDE  DE  ABEUDEEN 

I^alchain,  18  de  junbo  de  1829. 

III.""  C  «."•  ST. 

O  abaixa  assignado,  plenipotenciário  de  S.  M.  o  Imperador 
do  Brazil,  teve  a  honra  de  receber  a  nota  que  s.  ex.*  o  sr 
conde  de  Aberdeen,  principal  secretario  d'estado  de  S.  M.  B. 
na  repartição  dos  negócios  estrangeiros,  lhe  dirigÍQ  em  data 
de  18  de  maio  ultimo,  e  na  qual  s.  ex.*  exprime  os  graves  in- 
convenientes que  a  partida  de  S.  M,  F.  para  o  Brazil  poderia 
ter  nas  circumstancias  presentes  para  os  interesses  (Vesta  jo- 
ven  Soberana,  e  chega  a  indicar  que  similhante  medida  pode-  ' 
ria  eventualmente  ser  olhada  como  abandono  virtual  de  saas 
pretensões  e  de  seus  direitos  ao  throno  de  Portugal.  O  sr. 
conde  de  Aberdeen  não  deve  duvidar  da  extrema  importân- 
cia que  o  abaixo  assignado  dá  a  estas  observações,  que  elle 
tratou  de  pesar  em  seu  espirito  com  attenção  igual  ao  zelo 
que  o  anima  pela  causa  da  joven  Rainha,  cuja  guarda  Ibe  foi 
confiada;  e  o  abaixo  assignado  não  dissimulará  a  s.  ex.^as 
vivas  apprehensões  que  lhe  inspiraram  as  sinistras  predições 
de  s.  ex.^  na  sobredita  nota.  Esta  assustadora  impressão  obri- 
gou o  abaixo  assignado  a  pediralguns  esclarecimentos  ao  sr. 
conde  de  Aberdeen,  e  até  a  fazer-lhe  proposições  tendentes  a 
obter  de  S.  M.  B.  um  apoio  moral,  que  sirva  para  motivar  a 
prolongação  da  demora  de  S.  M.  F.  na  Europa,  e  possa  jus- 
tificar aos  olhos  do  augusto  Pae  d'esta  Princeza  a  tardança  do 
abaixo  assignado  em  executar  as  ordens  que  recebjBu.  N'uma 
epocha  bem  recente  muitos  Soberanos  da  Europa,  e  sobretudo 
S.  M.  B.,  mantiveram  junto  de  um  soberano  que  se  achava 
despojado  da  maior  parte  dos  seus  estados,  e  reduzido  á  pos- 
sessão de  uma  ilha  no  mar  Mediterrâneo,  relações  diplomáti- 
cas. O  abaixo  assignado  tinha  esperado  que  este  principio  po- 
desse  actualmente  ser  seguido,  e  que  S.  M.  B.  daria  uma  prova 
evidente  dos  votos  sinceros  qiie  forma  pelo  bom  êxito  de  uma 
causa  tão  justa,  quer  admittindo  junto  a  si  um  agente  acredi- 
tado em  nome  da  Rainha  de  Portugal  pelo  protector  natural 


483 

dos  direitos  e  da  pessoa  d'esla  Soberana,  quer  reconhecendo 
um  governo  estabelecido  em  nome  de  S.  M.  F.  na  ilha  Terceira, 
quer  emQm  prestando-Ibe  de  qualquer  outra  maneira  uma 
protecção  patente  e  indubitável,  que  tire  á  sua  causa  a  appà- 
rencia  de  ser  inteiramente  abandonada;  e  que  prove  que  o  an- 
tigo alliado  da  coroa  de  Portugal,  ainda  ficando  neutral,  não 
é  completamente  indifferente  á  luta  que  existe  entre  S.  M.  F. 
e  o  usurpador  da  sua  coroa.  Desgraçadamente  nebhuma  das 
proposições  que  o  abaixo  assignado  pôde  suggerir,  obteve  o 
assentimento  de  s.  ex.*  o  sr.  conde  de  Aberdeen,  e  coUocado 
em  a  necessidade  de  tomar  um  partido  extremo,  por  tristes 
que  sejam  as  circumslancias  d'elle,  não  poderá  de*  nenhum 
modo  ser  considerado  responsável,  limitando-se  em  seguir  as 
ordens  de  seu  augusto  Âmo.  Tem  portanto  a  honra  de  diri- 
gir-se  hoje  a  s.  ex.*  o  sr.  conde  de  Aberdeen,  rogando-lhe  se 
sirva  de  consultar  a  vontade  de  S.  M.  B.  a  respeito  do  dia  que 
será  do  seu  agrado  designar  para  receber  a  ultima  visita  de 
S.  M.  a  Rainha  Fidelíssima,  e  a  expressão  da  sua  gratidão 
pela  obsequiosa  hospitalidade  que  o  seu  augusto  alliado  lhe 
concedeu.  • 

O  abaixo  assignado  roga,  alem  d'isto,  a  s.  ex.^  a  sr.  conde 
de  Aberdeen,  o  favor  de  receber  os  reiterados  protestos  de  sua 
alta  consideraç5o.=ifarg'we2  de  Barbacena.=^ks.  ex.^osr. 
conde  de  Aberdeen,  principal  secretario  d'estado  dè  S*  M.  B. 
na  repartição  dos  negócios  estrangeiros. 


O  MARQUEZ  M  PALMELU  A  SEBASTliO  DRAGO  VALENTE 
DE  BRITO  CABREIRA 


Londres»  19  de  junbo  de  1829. 

lllr»  e  cx.»"  sr. 

Com  este  ofBcio  receberá  v.  ex.*,  para  a  fazer  presente  á 
junta  provisória  do  governo  d'essa  ilha,  a  segunda  via  de  ou- 
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tro,  cujo  conteúdo  agora  coníirmo,  datado  de  10  do  corrente, 
e  que  expedi  aproveitando  a  occasião  da  partida  de  um  navio 
que  saiu  de  Liverpool. 

S.  M.,  attendendo  com  particular  cuidado  ao  estado  dVssa 
ilha,  tem  determinado  que  se  continuem  todas  as  possíveis  di- 
ligencias para  se  lhe  enviar  não  só  os  auxilios  que  d'aqui  ha 
meio  de  expedir,  mas  também  reforços  de  gente,  e  assim  es- 
pero mui  brevemente  poder  augmentar  o  numero  dos  leaes 
defensores  da  ilba,  a  fim  de  que  a  sua  guarnição  seja  levada 
ao  melhor  pé. 

Entretanto  o  justo  interesse  que  merecem  pela  fidelidade 
e  bravura  que  téem  patenteado,  vencendo  toda  a  sorte  de  dif- 
ficuldades,  que  as  circumstancias  hão  oflerecido,  me  obriga  a 
prevenir  v.  ex.'  que,  segundo  as  noticias  de  Lisboa  até  30  de 
maio  ultimo,  parece  que  se  achavam  mui  adiantados  os  prepa- 
rativos de  uma  outra  expedição,  constando  que  iriam  mais 
tropas  para  se  juntarem  ás  já  existentes  na  ilha  de  S.  Miguel, 
tentando-se  assim  um  formal  ataque  à  ilha  Terceira.  Toma-se 
pois  necessário  e  de  urgência  que  a  junta  adopte  todas  as 
medidas  de  aprovisionamento  preciso  para  baldar  qualquer 
tentativa  do  partido  usurpador;  e  como  por  mais  esforços  que 
este  faça,  não  poderá  reunir  uma  força  que^exceda  a  d'esses 
fieis  defensores,  aos  quaes  a  legitimidade  da  causa  que  man- 
téem  dá  de  certo  grande  superioridade,  S.  M.  fica  firmemente 
esperançada  de  que  as  tentativas  inimigas  contra  esse  baluarte 
da  fidelidade  darão  em  resultado  o  maior  triumpho  para  a 
nossa  causa,  contando  a  mesma  augusta  Senhora  com  funda- 
mento, que  uma  vez  repellido  o  primeiro  ataque,  será  diflicil- 
limo,  se  não  impossível,  tentar  segundo. 

A  apprehensão  sempre  subsistente  de  que  possam  quaes- 
quer  remessas  em  espécie  cair  em  poder  das  forças  navaes 
que  estão  n'esses  mares,  tem-me  impedido  de  lançar  mão  de 
similbante  meio  para  prestar  á  junta  soccorros  pecuniários, 
pelo  que  é  necessário  que  ella  empregue  o  systema,  até  agora 
seguido,  de  saccar  sobre  esta  embaixada,  fazendo  os  saques 
pelos  mais  largos  prasos  que  poder  obter. 

Felizmente  posso  annunciar  á  junta  que  S.  M.  a  nossa  au- 
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gusta  Soberana  conlinúa  a  desfructar  a  boa  saúde  que  os  seus 
leaes  súbditos  lhe  appetecem. 

Aguardo  ancíoso  novas  satisfactorías  d'essa  ilba. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— III."*^  e  ex.™^  sr.  Sebastião  Drago 
Valente  de  Brito  CBbmra.  =  Marquez  de  Pahnella. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  A  SUA  MCLHER^ 

Londres,  19  de  jonho  de  1839. 

lioha  qaeridj^ amiga  do  corarão: 

Tive  hontem  o  gosto  de  receber  a  tua  carta  de  16,  que  veiu 
consolar  e  ao  mesmo  tempo  avivar  as  saudades  que  por  força 

1  A  carta  do  duque  de  Palmella,  escrípta  na  mesma  occasiSo  em  que 
estava  opprimido  pelos  mais  graves  negócios  do  estado,  que  todo»  linha 
entAo  a  seu  cargo,  é  um  notável  documento  dos  muitos  que  provam  os 
altos  dotes  do  seu  grande  espirito  e  do  seu  angélico  e  bondoso  coração. 
Na  mesma  data,  em  que  escrevia  ao  governador  da  ilha  Terceira,  e  to- 
mava com  heróica  perseverança  multiplicadas  medidas  para  sustentar  a 
causa  constitucionsd,  revelava  elle  a  sua  mulher  o  mais  angustioso  des- 
alento, rasoavel  e  justificado  n'aque]le  período  em  que  tudo  era  adverso 
a  essa  nobre  causa,  manifestava  a  viva  andedade  que  lhe  causava  a 
sorte  de  Bernardo  de  Sá,  e  finalmente  nSo  se  esquecia  de  precaver  que 
não  fosse  similhante  anciedade  atormentar  a  sr.*  condessa  de  Yilla  Flor. 
Berqardo  de  Sá  estava  n'esse  tempo  condemnadoá  morte  pela  justiça  de 
D.  Miguel;  quiz  embarcar  para  a  Terceira  no  pdmeiro  navio  que  se  lhe 
oífereceu,  desattendendo  as  considerações  que  lhe  fez  o  duque  de  Pai- 
mella  sobre  a  ruim  condição  d'esse  navio,  que  efiectivamente  foi  apre- 
sado, seguindo-se  os  incidentes  dramáticos  e  tão  penosos,  recontados  na 
curta  historia,  que  ô  próprio  iílustre  varão,  hoje  marquez  de  Sá  da  Ban- 
deira, teve  a  bondade  de  transmittir-me,  e  que  será  lida  com  interesse 
pelos  contemporâneos,  e  pela  posteridade,  a  quem  importar  a  nossa  his- 
toria c  a  gloria  nacional.  A.  v. 
Segue-se  a  narração  do  marquez  de  Sá: 

«  Em  maio  de  1829,  o  marquez  de  Palmella  tratava  em  Londres  de 
afretar  um  navio  que  conduzisse  á  ilha  Terceira  o  conde  Yilla  Flor,  no- 
meado capitão  general  dos  Açores. 

•  Procurava-se  um  navio  .que  fosse  muito  veleiro,  para  poder  forçai*  o 
bloqueio  que  as  embarcações  miguelistas  faziam  á  ilha. 
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sinto  continuamente.  Deus  traga  já  o  fim  doesta  tarefa,  mas  de 
modo  que  fiquemos  ainda  com  a  possibilidade  de  dar  um  bo- 
cado de  pão  á  nossa  família.  Estou  hoje  mais  triste,  do  que  de 
ordinário,  com  a  funesta  noticia  que  recebi  agora,  de  haver 
sido  apresado  pelos  navios  de  D.'  Miguel,  e  levado  para  a  ilha 
de  S.  Miguel,  aquelle  em  que  ia  o  pobre  Bernardo  de  Sá.  Ainda 
não  sei  das  circumstancias  do  caso,  e  conservo  alguma  espe- 
rança de  que  a  presa  fosse  feita  na  vqlta  da  Terceira,  e  que  os' 
passageiros  tivessem  tempo  de  desembarcar;  mas  entretanto 
bem  podes  suppor  o  cuidado  em  que  fico,  e  quanto  este  facto 
augmenta  a  terrível  anciedade  em  que  estou  de  saber  a  sorte 
do  conde  de  Villa  Flor  e  de  seus  companheiros. 

Aceita  recados  dos  nossos  filhos,  que  estão,  graças  a  Deus, 
muito  bons,  e  dá-os  da  minha  parte  a  todos  os  de  lá,  sem  ex- 
ceptuar a  Annica.  O  exame  do  Alexandre  creio  que  terá  legar 

« O  major  Bernardo  de  Sá  Nogueira  devia  acompanhar  o  general,  na 
qualidade  de  seu  chefe  do  estado  maior. 

«Diversas  causas  demoravam  o  afretamento  do  na^io. 

«N'esse  mesmo  tempo  achava-se  fundeada  no  Tamisa  uma  escuna  in- 
gleza  que  tomava  carga  de  tabaco  e  de  outros  géneros  para  a  ilha  Ter- 
ceira, onde  os  descarregaria,  se  podesse  escapar  ao  bloqueio.  Os  seus  pa- 
peis de  bordo  declaravam  que  se  destinava  a  Nova  Orleans. 

«Bernardo  de  Sá  pediu  ao  marquez  permissão  para  embarcar  na 
escuna,  visto  demorar-se  a  partida  do  navio  que  devia  conduzir  o  ge- 
neral. 

«  Respondeu  o  marquez,  que  melhor  seria  esperar  por  este,  por  lhe  con- 
star que  a  escuna  navegava  mal,  e  poderia  por  isso  ser  apresada. 

«  Bernardo  de  Sá  insistiu,  observando  que  essa  eventualidade  poderia 
dar- se  também  com  um  navio  veleiro. 

«Havendo  obtido  o  consentimento  do  marquez,  Bernardo  de  Sá  e  seu 
irmão  José  de  Sá  Nogueira,  alferes  de  cavailaria,  embarcaram  na  escuna. 

«Durante  a  viagem  o  capitão  d'esta  embarcação  mandou  prepararia 
pedido  dos  passageiros,  um  logar  no  porão,  onde  duas  pessoas  se  podes* 
sem  esconder. 

«  Chegada  a  escuna  á  vista  da  ilha  Terceira,  foi  observada  uma  fragata 
cruzando  na  altura  da  villa  da  Praia,  e  por  ella  foi  chamada  á  falia,  e 
mandada  visitar. 

«Os  dois  passageiros  recolheram -se  ao  logar  preparado,  d'onde  sairam 
meia  hora  depois,  porque  o  official  da  fragata  que  fora  a  bordo  achou 
os  papeis  do  navio  em  boa  ordem;  determinou  porém  que  seguisse  o 
rumo  de  sudoeste. 
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de  amanhã  a  oito  dias,  e  espero  que  ha  de  ser  com  bom  êxito. 
Madame  de  Folck  parte  quarta  feira  para  a  sua  terra,  e  na  ou- 
tra semana  supponho  (fue  irá  a  Paris;  se  eu  poder,  espero 
vô-la  antes  dp  sua  partida,  pois  vou  estando  melhor,  posto- 
que  não  ainda  a  ponto  de  sair  de  casa.  Saberás  que  ha  de  novo 

«  Assim  se  fez,  mas  poucas  horas  depois  foi  vista  cruzando  em  frente 
da  cidade  de  Angra  a  nau  /).  João  VL 

«  Com  um  tiro  de  poça  chamou  a  escuna,  e  largou  um  escaler  com  gente 
para  a  visitar. 

«Os  dois  passageiros  esconderam-se,  esperando  voltarem  breve  á  tolda 
do  navio. 

«  Não  succedeu  por^m  assim.  E  muitas  horas  depois  foi  o  capiuxo  da 
escuna  communicar-lhes,  que  a  bordo  se  achavam  um  official  da  mari- 
nha portugueza,  oito  marinheiros  e  seis  soldados,  e  que  diziam  que  na- 
vegavam para  a  ilha  de  S.  Miguel,  porque  a  embarcação  estava  no  caso 
de  ser  apresada. 

«  O  capitão  deixou  um  saco  com  bolachas  e  duas  botijas  com  agua. 

«  Na  espécie  de  caverna,  em  que  os  passageiros  estiveiam  oito  ou  nove 
dias,  havia  uma  escuridão  completa,  e  o  pequeno  espaço  em  que  perma- 
neciam, era  limitado  pelo  costado  do  navio,  por  uma  grande  massa  de 
carváo  de  pedra,  e  por  uma  porção  de  barricas  cheias  de  tabaco,  as 
quaes  os  separavam  do  resto  do  porão,  onde  se  accommodavam  os  ina- 
rítimos  miguelistas,  cujas  vozes  eram  ouvidas  pelos  passageiros. 

«O  dito  espaço  era  tão  baixo,  que  estes,  ou  haviam  de  estar  deitados, 
ou  assentados,  mas  n'este  caso  não  podiam  levantar  as  cabeças. 

"  Raríssimas  vezes  tiveram  os  passageiros  communicaçâo  com  o  capi- 
tão ou  com  o  piloto  do  navio. 

«  Conheceram  que  este  havia  fundeado  pelo  ruido  causado  pela  aiiiari-a 
de  ferro  no  acto  de  descer  a  ancora. 

«  Horas  depois  sentiram  grandes  pancadasda  das  no  pavimento  imme- 
diato  ao  porão,  e  em  seguida  um  som  de  verruma  ou  trado,  que  indi- 
cava fazer-se  mn  furo,  para  por  elle  se  sondar  o  porão.- 

«E  com  effeito  a  madeira  foi  atravessada  e  o  furo  aberto.  Foi  por  elíe 
que  os  passageiros,  depois  de  tanto  tempo,  viram  a  luz. 

«  Por  precaução,  emquanto  o  furo  se  fazia,  elles  encheram  de  carvão 
um  dos  seus  chapéus,  o  qual  ajustaram  ao  mesmo  furo,  e  sentiram  o 
chapéu  impellido  por  uma  sonda,  que  tendo  encontrado  carvão,  foi  logo 
retirada. 

«  Durante  a  noite  seguinte  o  capitão  da  escuna  communicou  aos  pas- 
sageiros, que  esta  fora  declarada  boa  presa,  e  que  seria  descarregada  no 
dia  seguinte,  e  que  elle  tencionava  ir  na  próxima  madrugada  fallar  com 
<i  cônsul  de  Inglaterra,  pai'a  ver  se  haveria  meios  de  os  fazer  escapar. 
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grande  receio  de  que  se  não  possa  evitar  a  saída  da  Rainha 
para  o  Brazil.  O  marquez  de  Barbacena  está  n^uma  posição  diF- 
ficúltosa,  e  não  sei  o  que  poderá  fazer  para  desobedecer  ás  or- 
dens positivas  que  tem.  Abraça  a  Eugenia,  cuja  carta  de  16 
recebi,  e  estimo  que  ella  goste  de  me  escrever  frequentemente. 

«  Retirando-se  o  capitão,  disse  José  de  Sá,  que  se  fosse  descoberto  pe- 
los miguelistas,  se  lançaria  ao  mar;  ao  que  se  lhe  observou  que  se  fosse 
descoberto,  nada  peior  lhe  poderia  acontecer  do  que  ser  enforcado,  e 
que  não  era  preciso  poupar  aos  executores  o  trabalho  da  operação. 

«  N*esta  mesma  noite  foram  os  dob  passageiros  transferidos  para  a  ca- 
mará de  ré  do  navio,  para  o  que  tiveram  de  passar,  arrastando-se,  por 
uma  sorte  de  mina,  aberta  para  esse  fim,  no  carySo  de  pedra  que  oecu- 
pava  uma  parte  do  porflo. 

«  Era  esta  pequena  camará  o  logar  de  deposito  de  cabos  e  de  vébs  di 
escuna,  e  elles  foram  envolvidos  em  algumas  d'estas,  para  evitar  que  foi- 
sem  vistos  quando  se  procedesse  á  descarga. 

«  No  dia  seguinte,  o  cônsul  de  Inglaterra  foi  a  bordo,  em  cumprhnRito 
dos  dareres  do  seu  cargo;  e  acompanhado  do  capitão  fallou  com  os  pas* 
sageiros,  a  quem  disse  que  esperava  poder  faze-los  sair  do  navio,  para  o 
que,  pelas  onze  horas  da  noite  immediata,  iria  um  barco  busca-los,  de* 
vendo  eiles  sair  pelas  janellas  da  camará. 

«  Á  hora  indicada  algumas  pancadas  n'estas  janellas  deram  signal  aos 
passageiros,  e  estes,  abríndo^as,  passaram  por  ellas  com  extrema  difficol- 
dade,  por  serem  muito  pequenas,  sendo  necessário  que  os  marinheiros, 
que  guarneciam  o  barco,  os  puxassem  mais  de  uma  vez,  e  com  moita 
força,  pelas  pernas. 

«  Foram  depois  conduzidos  a  certa  distancia  da  cidade  de  Ponta  Del- 
gada, e  com  bastante  difficuldade,  causada  pela  agitação  do  mar,  pode- 
ram  saltar  nas  rochas  vizinhas  ao  sitio  denominado  Rosto  de  Cão. 

«  Ali  os  esperava  o  vice-consul  inglez,  o  qual  depois  de  lhes  dar  armas 
com  que  podessem  defender-se,  se  fosse  necessário,  teve  a  bondade  de  os 
conduzir,  por  caminhos  pouco  frequentados,*  á  casa  de  uma  quinta  do 
cônsul  geral,  o  sr.  Wiliiam  Harding  Read. 

ff  Este  cavalheiro  ali  eslava  para  os  receber,  elles  ahi  se  acharam  cm 
perfeita  segurança,  e  ahi  encontraram  a  mais  cordial  e  delicada  hospí* 
talidade. 

«Á  memoria  do  sr.  Read  dedicam  elles  sentimentos  da  maior  grati- 
dão. 

« Passadas  algumas  semanas  pdde  o  cônsul  proporcionar-lhes  trans- 
porte em  um  navio  de  guerra  da  sua  nação,  em  que  foram  para  Ingla- 
terra, d'onde  de  novo  partiram  para  a  ilha  Terceira,  e  d'esta  vez  pode* 
ram  ali  desembarca r,  apesar  do  bloqueio  que  ainda  continuava.» 


Será  bom  que  não  digas  nada  a  respeito  do  Bernardo  de  Sá, 
para  não  augmentar  o  justo  cuidado  que  ha  de  ter  a  sr.'  con- 
dessa de  Villa  Flor.=Teu  Pedro. 


O  MARQUEZ  DE  PALHBLLA  AO  CONDE  DE  SABUGAL 

Loodres,  90  de  janbo  de  1839. 

III."*  e  ex.-  sr. 

Aindaque  pelo  ultimo  paquete  de  Buenos  Ayres  nao  rece- 
besse carta  ou  officio  algum  de  v.  ex.*^,  espero  comtudo  nâo 
dever  attribuir  o  seu  silencio  a  falta  de  saúde,  o  que  o  torna- 
ria ainda  mais  sensível  para  mim.  Hoje  escrevo  longamente 
em  commum  com  os  meus  collegas  uma  carta  destinada  a  su- 
bir á  augusta  presença  de  S.  M.  o  Imperador,  o  que  nao  me 
deixa  o  tempo  necessário  para  informar  a  v.  ex/  miudamente 
do  estado  dos  nossos  negócios;  limitar-me-hei  portanto  a  cha- 
mar a  sua  attençao  para  as  explicações  que  tiveram  logar  nas 
duas  camarás  do  parlamento  britannico  c  na  dos  deputados 
de  França,  pelas  quaes  v.  ex.^  verá  que  ambos  os  gabinetes 
téem  claramente  annuni jado  a  intenção  de  não  intervirem  por 
meio  da  força  na  contenda  existente  entre  a  Senhora  D.  Ma- 
ria II  e  o  usurpador  da  coroa,  e  já  começam  a  dar- indicio  de 
que  admittem  a  existência  de  uma  questão  de  direito  enlre  as 
duas  partes.  Portanto  devemos  tirar  o  sentido  de  todo  o  au- 
xilio exterior. 

Em  Portugal  continua  a  mesma  oppressão  e  a  mesma  mi- 
séria ;  falla-se.de  novas  execuções,  e  o  numero  dos  emigrados 
augmenta.  O  menor  impulso  de  fora  bastaria,  no  dÍ7XT  de  to- 
dos, para  operar  a  contra  revolução;  mas  faltando  este  im- 
pulso não  parece  que  haja  valor  sufliciente  na  nação  exhausta 
para  se  levantar  por  si  mesma. 

Chegou  o  momento  de  se  medirem  os  defensores  da  ilha 
Terceira  com  as  forças  rebeldes.  Ficava  a  sair  ha  poucos  dias 
de  Lisboa  o  ultimo  comboio  do  tropas  para  se  juntarem  ús  que 
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já  estão  na  ilha  de  S.  Miguel,  e  tentarem  o  desembarque  na 
Terceira.  Entretanto  já  se  acba  um  considerável  numero  de 
embarcações  bloqueando  a  ilha,  e  com  dor  de  coraçlo  me  vejo 
no  caso  de  annunciar  a  v.  ex.*  que  já  caiu  em  poder  dos  oro- 
zadores  o  navio  em  que  se  achava  embarcado  o  bravo  Ber- 
nardo de  Sá,  cuja  sorte  inspira  n'este  momento  o  maior  re- 
ceio. Deus  permitta  que  seja  mais  bem  succedido  o  outro 
navio  em  que  foram  embarcados  o  conde  de  Villa  Flor  e 
os  officiaes  do  seu  estado  maior,  os  quaes  se  flzeram  á  veta 
no  dia  5  do  corrente,  do  Havre  de  Gráce.  Se  elle  nao  poder 
chegar  ao  seu  destino,  ficarei  ainda  mais  inquieto  sobre  o  re- 
sultado do  ataque  imminente,  pois  conheço  que  falta  um  chefe 
que  inspire  confiança  e  sirva  de  centro  de  união  aos  nossos 
soldados. 

A  vista  de  quanto  acabo  de  dizer,  pôde  v.  ex.*  ajuizar  das 
difficuldades  contra  as  quaes  lutámos,  as  quaes  só  por  mila- 
gre poderão  superar-se,  se  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil  não 
se  mostrar  como  chefe  visivel  de  um  partido,  que  não  só  è  o 
da  sua  augusta  Filha,  mas  também  o  seu  próprio,  vistoque 
só  elle  lhe  deu  a  existência  e  só  por  fidelidade  á  sua  pessoa  e 
obediência  ás  suas  ordens  se  tem  feito  tantos  esforços  e  sacri- 
flcios. 

Precisámos  de  auxílios  pecuniários  para  não  perecerem  to- 
dos de  miséria,  e  sustentar  ao  menos  a  ilha  Terceira.  Precisá- 
mos de  embarcações  de  guerra  para  manter  as  conamunlca- 
ções,  sem  o  qiie  se  torna  impossível  aquella  defeza.  Precisámos 
sobretudo  de  que  o  mundo  inteiro  saiba  que  obedecemos  á  voz 
de  S.  M.  o  Imperador,  e  não  somos,  como  a  malevolencia  in- 
sinua, um  bando  de  insidiosos  inimigos  dà  realeza,  calumnia 
que  ainda  mais  se  acredita,  considerando  que  nem  v.  cx.*  se 
acha  ahi  considerado  como  representante  de  Portugal,  nem 
tem  havido  até  ao  presente  da  parte  de  S.  M.  I.  a  mais  leve 
manifestação  de  que  merecem  o  seu  real  apreço  os  portugue- 
zes  fieis  á  Senhora  D.  Maria  II. 

Estamos  de  novo  assustados  com  a  perspectiva  do  regresso 
de  S.  M.  F.  para  o  Brazil,  o  que,  se  se  verificar,  dará  com  io- 
da a  probabilidade  o  golpe  derradeiro  à  nossa  causa. 
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Deus  guarde  a  v.  ex.*— 111.°*'*  e  ex."***  sr.  conde  de  Sabu- 
gal. =Jlfarg?^2;  de  PcUmella. 


O  MARQUEZ  DE  PAIHEILA  A  S.  H.  O  IMPERADOR  DO  BRAZIL 

t 

Londres,  90  de  janbo  de  1839. 

Senhor  I 

Achando-se  já  reunidos  em  Londres  os  três  indivíduos  so- 
bre os  quaes  recaiu,  por  determinação  de  V.  M.,  o  encargo 
cada  vez  mais  penoso  de  dirigir  os  esforços  dos  fieis  portu- 
guezes,  e  de  defender  a  causa  e  os  interesses  da  augusta  Fi- 
lha de  V.  M.  I.,  cumprimos  com  um  indispensável  dever,  par- 
ticipando a  V.  M.  I.  que  desde  agora  considerámos  o  conselho 
da  regência  como  virtualmente  existente,  não  obstante  a  im- 
possibilidade em  que  nos  achámos  de  notificar  a  sua  installa- 
çSo,  ou  (le  fazer  em  nome  do  mesmo  conselho  acto  algum  pu- 
blico c  formal,  emquanto  Y.  M.  se  nâo  dignar  de  decidir  as 
quesl5es,  e  de  resolver  as  duvidas  que  dois  de  entre  nós  ti- 
veram a  honra  de  levar  em  data  de  "iS  de  abril  á  sua  alta  con- 
sideração. 

A  obediência  com.  que  nos  prestámos  entretanto  a  execu- 
tar as  suas  augustas  ordens,  e  o  zelo  que  naturalmente  nos 
anima,  não  só  pelo  serviço  da  nossa  Soberana,  mas  também 
pela  nossa  pátria  e  nação,  não  podem  cegar-nos  sobre  as  dif- 
ficuldades  que  de  dia  em  dia  reérescem,  a  ponto  quasi  de 
obstruir  todas  as  vias.de  salvação  para  onde  lançámos  os  oihos, 
nem  tão  pouco  deixa  cada  um  de  nós  de  reconhecer  sincera 
e  plenamente  a  sua  própria  insufficiencia  para  desempenhar 
em  tempos  tão  críticos  a  commissão  que  sobre  nós  devolve, 
quando  se  exigiria  para  seguir  com  esperança  fundada  de  suc- 
cesso  uma  similhante  empreza,  alem  dos  talentos  eminentes 
que  não  possuímos,  e  a  confiança  senão  da  totalidade,  ao  me- 
nos do  maior  numero  dos  nossos  compatriotas,  os  quaes  ir- 
ritados e  divididos  pela  má  fortuna,  eslão  bem  longe  de  con- 


498 

cordarem  na  opiniãa  qae  formam  de  qualqaer  dos  ÍDdividoos 
sobre  quem  podia  recair  a  escolha  de  V.  M. 

Ratificando  pois  o  que  o  marquez  de  Palmella  e  José  An- 
tónio Guerreiro  já  tiveram  a  honra  de  representar  a  V.  M.  L, 
acrescentaremos  agora  todos  três  as  nossas  ferventes  suppli- 
cas  para  que  Y.  M.  I.  designe  pessoas  mais  aptas  e  em  melho- 
res circumstancias  do  que  nós,  para  comporem  o  conselho  de 
regência,  qne  V.  M.  mandou  instaurar.  Emquanto  porém  esta 
nossa  sopplica  não  pode  ser  attendida,  n3o  nos  eximimos  de 
empregar  todos  os  nossos  esforços  no  serviço  da  Rainha  nossa 
Senhora,  e  ainda  menos  nos  julgámos  dispensados  de  levar 
aos  pés  do  throno  de  Y.  M.  L  a  exposição  verídica  do  estado 
dos  negócios  de  Portugal,  e  a  opinião  que  sobre  elies  pode- 
mos formar. 

As  duas  camarás  do  parlamento  inglez  e  a  camará  dos  de- 
putados de  França  acabam  de  receber  successivamente  as 
explicações  que  ha  muito  tempo  se  esperavam  dos  seus  respe- 
ctivos governos  sobre  a  politica  que  estes  gabinetes  teem  se- 
guido e  pretendem  seguir  a  nosso  respeito.  Na  camará  dos 
communs  de  Inglaterra  declarou  mr.  Peei,  órgão  do  ministé- 
rio, que  não  obstante  o  acto  de  usurpação  commettido  pelo 
Senhor  Infante  D.  Miguel,  o  governo  brítannico  se  não  consi- 
derava obrigado,  nem  se  achava  disposto  a  intervir  com  que- 
bra da  sua  neutralidade,  na  contenda  actualmente  eiistente 
acerca  da  coroa  de  Portugal.  Na  camará  franceza  o  ministro 
dos  negócios  estrangeiros,  mr.  Portalis,  em  um  breve  e  eoi- 
gmatico  discurso  que  pronunciou,  deixou  pela  primeira  vez 
adivinhar  que  os  gabinetes  europeus  não  se  mantinham  Qo 
firmes  no  reconhecimento  da  legitimidade  da  Senhora  D.  Ma- 
ria II,  que  não  admittissem  a  possibilidade  de  uma  discussão 
de  direitos  entre  ella  e  o  seu  contendor,  acrescentando  nma 
phrase  ambigua  sobre  a  determinação  das  potencias  de  man- 
ter a  paz  e  de  evitar  as  revoluções;  o  que  indica  que  ainda 
mesmo  fazendo  votos  para  o  restabelecimento  em  Portugal 
da  ordem  legitima,  desejam  ainda  mais  a  conservação  da  paz. 
O  duque  de  Wellington,  na  camará  dos  Iprds,  depois  de  de- 
fender  com  bastante  violência  e  azedume  a  sua  conducta  pelo 
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que  diz  respeito  á  neutralidade  que  pretende  guardar,  e  ao 
attentado  commettido  nas  aguas  da  ilha  Terceira,  que  preten- 
deu justificar  com  Trivolos  argumentos,  disse  que  o  único 
meio  que  apparecia  de  reconciliar  as  dissensões  existentes 
entre  os  diversos  membros  da  Casa  de  Bragança  era  um  com- 
promisso  eníre  os  direitos  das  duas  partes,  isto  é,  entre  o  di- 
reito  de  successão  que  sempre  tinha  sido  reconhecido  na  Eu- 
ropa^ de  uma  parte,  e  o  direito  que  resulta  do  assento  das 
cortes  de  Portugal,  da  outra. 

N'esta  gradação  de  revelações  da  politica  dos  dois  princi» 
pães  gabinetes  da  Europa,  reconhecerá  Y.  M.  L,  sem  que  nos 
seja  necessário  aponta*las  á  sua  alta  penetração,  as  intenções 
até  agora  occuitas,  ou  pelo  menos  tácitas,  dos  mesmos  gabi- 
netes. Reconhecerá  sem  duvida  que  ainda  quando  por  algum 
tempo  se  mantenham  interrompidas  as  relações  diplomáticas 
com  Portugal,  não  devemos  conservar  a  menor  esperança  de 
um  auxilio  eflectivo  a  favor  da  Senhora  D.  Maria  II,  por  parte 
das  potencias  estrangeiras,  nem  mesmo  dos  seus  bons  ofiScios. 

As  noticias  de  Portugal  são  cada  vez  mais  lutuosas.  De- 
pois das  execuções  ou  assassinatos  do  Porto,  tem  continuado 
o  systema  de  tyrannia  e  de  violência  com  as  numerosas  victi- 
mas  que  gemem  nas  prisões,  e  annunciam  se  á  nação  cheia  de 
terror  novos  espectáculos  tragicos ;  de  taes  noticias  deve-se 
naturalmente  inferir  que  o  descontentamento  e  a  miséria  au- 
gmenta  de  dia  em  dia,  e  que  entre  os  próprios  portuguezes  até 
agora  illudidos  se  desacredita  e  se  toma  odioso  o  governo  le- 
vantado por  uma  facção  pérfida  e  egoisla.  Estes  sentimentos 
porém  acham-se  necessariamente  sopeados  pela  acção  pode- 
rosa do  governo  de  facto,  e  não  parece  provável,  ao  menos  por 
agora,  que  sem  um  impulso  externo  a  nação  abatida  e  desanima- ' 
da  ache  em  si  mesma  força  suficiente  para  se  libertar  do  jugo. 

Privados  portanto  da  esperança  de  uma  commoção  espon- 
tânea em  Portugal,  e  desenganados  plenamente  de  que  não 
teremos  o  apoio  com  que  nos  lisonjeávamos  das  potencias  da 
Europa,  ficámos  abandonados  aos  nossos  recursos,  isto  é,  aos 
esforços  da  leal  guarnição  que  defende  a  ilha  Terceira,  auxi- 
liados pelos  subsidios  até  agora  insufficientes  que  lhes  téem 
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sido  remettidos  de  Londres,  e  aos  serviços  que  estiverem  no 
caso  de  prestar  2:000  emigrados,  pouco  mais  ou  menos,  que 
ainda  se  acham  na  França,  Bélgica  e  Inglaterra,  comprehen* 
dendo  indivíduos  de  todas  as  idades  e  de  todas  as  classes. 

Com  estes  fracos  meios,  assim  mesmo  ainda  não  devemos 
entregar-nos  ao  desalento,  porque  a  causa  a  que  nos  votámos 
é  justa,  os  nossos  motivos  os  mais  puros  e  o  nosso  proceder 
isento  de  lodo  o  crime ;  porém  como  a  Providencia  muitas  ve- 
zes tem  permittido  o  triumpho  temporário  da  injustiça,  igno* 
ramos  qual  será  a  nossa  sorte,  e  devemos  candidamente  con- 
fessar a  V.  M.  I.  que  o  seu  apoio  firme,  franco  e  eflfectivo  nos 
parece  indispensável  para  a  realisação  das  esperanças  qae 
ainda  conservam  os  bons  portuguezes.  Quando  dizemos  apoio 
effectivo,  não  se  segue  d'abi  a  necessidade  absoluta  de  que  o 
Brazil  faça  a  guerra  a  Portugal,  se  a  sua  politica  o  desaconse- 
lha disso.  Mas  entenda-se  que  V.  M.  I.  manifeste  sem  rebuço 
o  interesse  que  necessariamente  toma  na  causa  de  sua  augusta 
Filha,  e  se  explique  para  com  os  governos  estrangeiros  sobre 
este  importante  assumpto  com  aquella  energia  e  decisão  que 
tanto  augmentam  o  valor  das  palavras  de  um  Soberano,  eqae 
não  podem  deixar  de  ser  conformes  aos  Íntimos  sentimentos 
de  V.  M.  L,  menos  ainda  como  Pae  da  Senhora  D.  Maria  11. 
do  que  como  Rei  e  legislador  que  foi  da  nação  portugueza. 
O  apoio  que  submissa  e  instantemente  solicitámos  de  Y.  M. 
consiste  sobretudo  em  nos  não  deixar  apparecer  á  face  do 
mundo  inteiro  como  uns  poucos  de  indivíduos  isolados  e  sem 
centro,  sobre  os  quaes  a  calumnia  faz  recair  os  epitbetos  de 
facciosos  e  revolucionários,  por  não  se  apresentarem  até  agora 
cobertos  do  respeitável  escudo  sustentado  por  um  braço  so- 
berano, e  porque  se  conservaram  até  agora  occultas  as  ordens 
expedidas  por  V.  M.  e  a  approvação  que  V.  M.  se  tem  digna- 
do conceder  aos  serviços  de  alguns  d'elles,  dando  logar  as- 
sim a  que  os  gabinetes  da  Europa  considerem  como  actos  es* 
pontaneos  e  quasí  de  rebellião  contra  Y.  M.  1.  a  execução  fiel 
das  suas  ordens  e  os  maiores  e  mais  continues  sacriQcios  ao 
serviço  de  sua  augusta  Filha. 

Da  ilha  Terceira  não  temos  noticias  ha  mais  de  um  mez,  e 
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n'este  momento  as  esperámos  com  uma  anciedade  tanto  maior 
quanto  se  approxima  a  crise  que  deve  decidir,  ao  menos  por 
algum  tempo,  da  sorte  d'aquelle  ultimo  refugio  da  lealdade 
portugueza.  As  expedições  que  com  grande  despeza  e  des- 
.  usada  actividade  táem  saído  de  Lisboa  para  os  Açores,  já  de- 
positaram na  ilha  de  S.  Miguel  um  certo  numero  de  tropas,  e 
ficava  a  sair  de  Lisboa  com  a  maior  brevidade  uma  expedição 
maior,  constando  de  doze  embarcações  de  guerra  de  diversos 
lotes,  e  levando  pouco  mais  ou  menos  1  :S00  homens  com  pro- 
vimento de  munições  de  guerra.  O  plano  que  se  tem  formado 
parece  evidentemente  ser  o  de  bloquear  e  bombear  por  mar  a 
cidade  de  Angra,  ao  mesmo  tempo  que  as  tropas  d'esta  ulti- 
ma expedição,  reunidas  com  as  de  S.  Miguel,  tentarão  effe- 
ctaar  um  desembarque  na  ilha.  Para  resistir  a  este  combina- 
do ataque  existem  na  ilha  para  cima  de  2:000  homens  de 
gaami(^o,  entrando  n'este  numero  os  batalhões  de  voluntá- 
rios e  de  oflBciaes  que  foram  de  Plymoulh,  e  não  ha  duvida 
que  esta  força,  se  for  bem  dirigida,  valendo-se  da  vantagem 
incalculável  que  lhe  resulta  das  fortificações  existentes  na  ilha, 
e  sobretudo  da  fortaleza  de  S.  João  Baptista,  que  se  reputa 
quasi  inexpugnável,  e  que  se  acha  provida  de  ariilheria  e  pe- 
trechos, será  sufficiente  para  repellir  a  aggressão. 

Pede  porém  a  responsabilidade  que  sobre  nós  recáe,  que 
declaremos  que  os  habitantes  da  ilha  têem  manifestado  pela 
maior  parte  disposições  desfavoráveis  ao  governo,  e  que  o 
modo  por  que  tem-estado  até  agora  organisado  esse  governo 
não  merece  toda  a  confiança. 

Portanto  estamos  cheios  do  maior  cuidado  emquanto  nos 
não  constar  que  o  conde  de  Yilla  Flor  e  os  officiaes  de  estado 
maior  que  com  elte  saíram  do  Havre  no  dia  5  do  corrente  ef- 
feituaram  o  seu  desembarque,  augnlentando-se  ainda  m^is  o 
Dosso  susto  com  a  noticia  da  desgraça  que  hontem  se  rece- 
beu de  haver  caído  nas  mãos  dos  cruzadores  portuguezes  um 
navio  em  que  se  achava  embarcado  o  benemérito  e  valoroso 
major  Bernardo  de  Sá,  que  se  expoz,  assim  como  o*conde  de 
Vilia  Flor  e  seus  companheiros,  ao  maior  de  todos  os  riscos, 
tentando  forçar  o  bloqueio. 
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À  vista  do  que  acabámos  de  expor,  facilmente  reconliecerá 
V.  M.  I.  a  que  ponto  se  augmentam  os  nossos  embaraços  pela 
falta  absoluta  de  embarcações  armadas  com  as  quaes  se  pos- 
sa, senão  adquirir  a  superioridade,  ão  menos  manter  sobre^ 
tudo,  se  for  duradouro,  o  cerco  da  cidade  de  Angra;  e  quanto 
o  auxilio  de  algumas  embarcações  brazileiras  ou  pelo  menos 
a  permissão  de  nos  valer  das  fragatas  que  ha  tantos  mezes  es* 
tâo  ociosas  em  Falmouth,  teria  sido  util.  Por  este  motivo  nos 
atrevemos  a  pedir  a  V.  M.  L  que,  a  titulo  de  venda,  de  em* 
préstimo,  ou  de  qualquer  outra  maneira,  nos  forneça  as  em* 
barcaçoes  de  guerra  que  só  assim  podemos  haver. 

Terminaremos  assegurando  a  Y.  M*  I.  que  nos  não  temos 
descuidado  de  tentar  todos  os  meios  para  obter  o  empresti^ 
mo  que  Y.  M.  L  nos  mandou  contrabir,  e  sem  o  qualnSo  s^ 
possível  sustentar,  nem  mesmo  a  attitude  que  até  aqui  con- 
servámos. Alguma  esperança  concebemos  de  que  as  nossa» 
tentativas  não  sejam  baldadas,  porém  sobre  isto  dos  reser' 
vamos  a  informar  a  Y.  M.  I.  quando  se  realisem  estas  espe^ 
ranças. 

No  meio  de  tantas  e  tamanhas  adversidades»  temos  ao  me* 
nos  a  ventura  de  poder  assegurar  a  Y^  M.  I.  que  a  nossa  ama- 
da e  augusta  Soberana  gosa  da  mais  perfeita  saúde  e  continua 
a  desenvolver  de  dia  em  dia  as  mais  amáveis  qualidades»  tor- 
nando proveitosos  os  bem  dirigidos  desvelos  das  pessoas  in- 
cumbidas da  sua  educação. 

Por  esta  occasião  não  podemos  refrear-nos  de  declarar  a 
consternação  que  nos  causa  o  receio  da  próxima  partida  de 
S.  M.  F.  para  o  Brazil,  a  qual  no  momento  presente»  quer  se 
considere  pelo  que  diz  respeito  á  nação  portugueza  quer  aos 
gabinetes  estrangeiros,  não  pôde  deixar  de  ter  em  nossa  hu- 
milde opinião  as  mais  funestas  consequências. 

A  muito  alta  e  muito  poderosa  pessoa  de  Y^  M.  I.  guarde 
Deus  muitos  annos,  como  desejámos  e  havemos  mister.  = 
Marquez  de  Palm€lla^=  Marquez  de  Valença  ==  José  Antó- 
nio Guerreiro. 
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O  lAMHIEZ  Dl  PAUniM  A  JOÍO  JOSÉ  DA  GDNBA  HRRAZ 

|>iodr«s,  S7  de  janbo  de  Í8I9. 

Illr  e  Cl.""  sr. 

Foi  presente  a  S.  M.  a  Rainha  minha  Senhora  a  participa- 
do que  Y.  ex/  lhe  dirigiu  em  data  de  10  do  corrente,  ex- 
pondo a  violência  e  ameaça  com  que  foi  tratado  em  sua  pró- 
pria casa  no  dia  8  do  mesmo,  e  pedindo  providencias  capazes 
de  dar  vigor  e  harmonia  ao  governo,  da  ilha  Terceira.  S.  M. 
está  certa  dos  importantes  serviços  que  v.  ex.^  tem  prestado 
á  causa  da  legitimidade,  o  que  jd  por  varias  vezes  lhe  hei  com- 
municado  por  ordem  da  mesma  augusta  Senhora.  Todas  as 
providencias  necessárias  para  occorrer  aos  inconvenientes  que 
V.  ex.*  refere,  e  para  defeza  e  segurança  d'essa  ilha,  estão 
dadas,  e  é  de  esperar  que  produzam  o  mais  salutar  efifeito. 
Entretanto  importa,  nas  actuaes  circunístancias  principalmen- 
te, pospor  todos  os  resentimentos  particulares  e  caprichos, 
de  qualquer  natureza  que  sejam,  com  especialidade  entre  os 
memhros  do  governo,  porque  da  sua  união  e  harmonia  se  se- 
guirão os  úteis  resultados  que  se  devem  esperar,  e  o  trium- 
pho  final  da  causa  da  Soberana  e  da  pátria,  em  cuja  defensão, 
todos  nos  achámos  empenhados.  São  estes  por  certo  os  pes- 
soaes  sentimento^  de  v.  ex.*,  e  deve  esforçar-se  por  commu- 
nica-los  a  todos  os  seus  collegas,  estendendo-os  quanto  pos- 
sível a  todos  os  portuguezes  que  pugnam  pelos  direitos  de 
S.  M.  6  pela  honra  nacional. 

Deus  guarde  a  v.  ex.'— Hl.'"''  e  ex."''  sr.  João  José  da  Cu- 
nha ¥Qrraz.= Marquez  de  Palmella. 


O  HARQDRZ  DE  PAUIELU  A  DIOGLEGIANO  LElO  CABREIRA 

Loodres,  t9  de  janbo  de  1819. 

111.'""  e  ex.-"  sr. 

Á  vista  de  todas  as  communicações  officiaes  e  particulares 
que  se  téem  recebido  d'essa  ilha,  deve  haver  a  maior  confiança 
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de  qne  os  seus  defensores  briosamente  rebatam  todas  as  ten- 
tativas que  o  governo  usurpador  faça  para  d'ella  se  apoderar. 

Uma  resistência  gloriosa  será  o  facto  de  maior  importância 
n3o  só  local,  mas  até  extensivo  moralmente  á  justa  e  santa 
causa  da  legitimidade  em  todas  as  suas  circurnstancias. 

É  porém  muito  certo  que  n'estes  momentos  de  crise,  em 
que  o  partido  rebelde,  com  toda  a  força  de  que  pôde  dispor, 
vae  apresentar-se  sobre  as  costas  da  ilha,  cumpre  que  a  mais 
.  cordial  harmonia  reine  entre  todos  os  portuguezes  quen^ella 
aguardam  os  inimigos  para  os  repellír.  O  exemplo  da  união 
deve  principiar  nos  membros  do  governo  e  auctoridades  su- 
periores. A  Soberana  e  a  honra  da  pátria,  a  favor  de  quem  se 
tomaram  as  armas,  devem  constituir  o  exclusivo  pensamento 
que  domine  os  que  pugnam  a  favor  da  mais  nobre  causa,  que 
jamais  tem  sido  abraçada  por  povo  algum.  Se  houver,  como  é 
de  esperar,  tão  desejada  união,  mutua  e  leal  coufiança,  certa 
está  S.  M.  que  a  justiça  tríumphará  e  que  os  desvelos  que  Ibe 
merecem  os  seus  leaes  súbditos  serão  coroados  por  uma  Vh 
ctoría  de  que  essencialmente  depende  o  triumpho  geral  da 
causa  da  pátria.  Longe  portanto  qualquer  idéa  de  dissensão, 
sepultemjse  quaesquer  pretextos  de  rixas  e  indisposições  par- 
ticulares. Se  houver  emulação,  seja  a  que  é  própria  dosespi- 
ritos  portuguezes,  a  da  honra  e  da  gloria,  cujo  resultado  seri 
a  exaltação  da  nossa  adorada  Soberana  e  a  ventura  da  pátria. 
Espero  que  v.  ex.*,  e  todo  o  governo,  penetrados  doestes  mes- 
mos sentimentos,  se  esforçarão  activamente  em  os  generali- 
sar,  de  modo  que  se  tomem  os  únicos  dominantes,  tendo  sem- 
pre em  vista  que  a  falta  de  accordo  em  tão  seria  conjunctora 
traria  comsigo  a  perdição  e  a  ruina  da  illustre  empreza  em 
que  nos  empenhámos. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— 111.°®  e  ex.™*  sr.  Diocleciano  Leio 
Cabreira. = Marquez  de  Palmella. 


4D9 
O  MARQUEZ  »E  PALHELLA  AO  VISCONDE  DE  ITABAYANA 

Londres,  I  de  jalbo  de  1829. 

O  orçamento  do  mez  passado,  que  a  v.  ex.'  dirigiu  o  se- 
cretario d'esta  embaixada,  terminava  com  as  seguintes  parcel- 
las :  £  1:000  esterlinas  para  subsídios  em  Londres,  £  1:400 
esterlinas  em  Ostende,'  £  800  esterlinas  em  Plymouth  e  £ 
8:260,11,7  esterlinas  para  letras,  as  quaes  eu  me  lisonjeava 
receber  hoje  em  todo  ou  ao  menos  em  parte,  para  fazer  face 
a  despezas  t3o  urgentes,  como  são  o  sustento  de  alguns  emi- 
grados que  se  acham  a  c^rgo  da  commissão,  e  que  já  não  téem 
com  que  matar  a  fome,  e  a  sustentação  dos  empregados  n'es- 
ta  embaixada,  que  nada  recebem  ha  cinco  mezes,  havendo-se 
chegado  ao  ponto  de  não  haver  nem  com  que  se  paguem  os 
portes  de  cartas,  nem  os  ordenados  do  continuo  e  porteiro, 
nem  as  despezas  da  capella,  nem  quasi  ps  roes  de  padeiro  e 
carniceiro.  Sei  perfeitamente  que  nem  v.  ex.^  nem  eu  pode- 
mos operar  impossíveis ;  porém  pede  a  justiça  e  a  caridade 
que  saibamos  positivamente  se  ha  ou  não  modo  de  continuar- 
mos algum  tempo  n'esta  posição,  sem  acabar  vergonhosa- 
mente. Desculpe  v.  ex.^  a  franqueza  com  que  a  necessidade 
me  obriga  a  fallar,  e  acredite  que  sou — De  v.  ex.*,  etc.— III."* 
6  ex."®  sr.  visconde  de  Itabayana.=3faryM^z  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALHELU  AOS  GOVERNADORES  DAS  POSSESSÕES 
ULTRAMARINAS  PORTDGDEZAS 


fGii'r;nlar) 
Londres.  1  4e  julho  de  I8i9. 


III."»  e  ei.»*  sr. 


Todos  os  bons  e  honrados  portuguezes  téem  lamentado  a 
deplorável  catastrophe  occorrida  em  Portugal  no  anno  proxí- 
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mo  passado,  onde,  com  vergonhosa  quebra  do  antigo  brio  de 
fidelidade  portugueza,  uma  facção  ímpia  e  perjura  conseguiu 
pelos  meios  mais  criminosos  despojar  o  nosso  legitimo  Rei  o 
Senhor  D.  Pedro  IV,  da  coroa  que  pacificamente  possuía,  e 
acclamar  em  seu  logar  o  Senhor  Infante  D.  Miguel,  que  por 
tantos  e  tao  solemnes  actos,  geralmente  notórios,  havia  repe- 
tidas vezes  reconhecido  e  declarado  não  ter  á  mesma  coroa 
direito  nem  pretensão  alguma. 

Desde  que  esta  usurpação  começou  a  tratar-se  descoberta- 
mente, Portugal  tem  sido  governado  com  toda  a  violência  e 
injustiça, próprias  dos  princípios  e  dos  procedimentos  revolu- 
cionários adoptados  pela  facção  dominante.  Mais  da  terça  parte 
do  reino  está  em  sequestro ;  a  melhor,  a  mais  honrada  e  a  mais 
sã  porção  dos  portuguezes  acha-se  presa,  homisiada  ou  emi- 
grada em  paizes  estrangeiros;  os  assassinatos  jurídicos  téem- 
se 'multiplicado  ás  mãos  do  algoz ;  acabaram  todas  as  relações 
politicas  entre  Portugal  e  as  potencias  europeas;  o  commer- 
cio  está  quasi  de  todo  interrompido ;  e  no  interior  do  reino 
não  se  vé  senão  miséria  e  descontentamento. 

Quando  começaram  as  desgraças  da  nossa  malfadada  pá- 
tria, S.  M.  F.  o  Senhor  D.  Pedro  IV  estava  completando  a  in- 
teira separação  entre  Portugal  e  o  Brazil,  dando  por  definiti- 
vamente verificada  a  abdicação  da  corâa  portugueza  a  favor 
de  sua  augusta  Filha  a  Senhora  D.  Maria  II,  hoje  legitima 
Rainha  reinante,  como  v.  ex.*"  verá  do  real  decreto  de  3  de 
março  de  1828,  e  mandando  para  a  Europa  esta  tão  graciosa 
quanto  amável  Soberana.  Pela  funesta  coincidência  doestas 
disposições  feitas  no  Rio  de  Janeiro  com  a  usurpação  come- 
çada em  Lisboa,  ficou  S.  M.  inhibido  de  poder  acudir  aos  seus 
fieis  súbditos  de  Portugal  com  o  prompto  remédio  que  era 
necessário  para  prevenir  os  males  com  que  hão  sido  opprími- 
dos,  e  foi  mister  proceder  a  certos  arranjos  políticos  e  diplo- 
máticos, indispensáveis  para  se  debellar  com  certeza  de  bom 
resultado  a  usurpação,  e  restaurar-se  a  legitimidade  do  thro- 
no  perfidamente  usurpado. 

Chegou  o  ensejo  de  se  obrar  activamente,  e  a  Divina  Pro- 
videncia permittiu  que  a  fidelidade,  banida  de  Portugal  pela 
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facção,  se  refugiasse  nas  possessões  ultramarinas.  A  ilha  Ter- 
ceira, onde  a  auctoridade  da  Rainha  legitima  tem  sido  con- 
stantemente reconhecida  e  acatada,  tornou-se  o  baluarte  ejn 
que  o  brio  portuguez  ha  zombado  de  todo  o  poder  da  usur- 
pação, a  qual  debalde  envia  para  ali  as  forças  de  que  dispõe. 
O  conde  de  Villa  Flor,  que  na  Terceira  commanda  na  quali- 
dade de  governador  e  capitão  general  das  ilhas  dos  Açores, 
e  uma  numerosa  e  brilhante  guarnição,  salvarão  a  honra  na- 
cional, abrindo  o  caminho  para  o  triumpho  completo  da  (.ausa 
da  justiça  e  da  legitimidade. 

O  reino  de  Angola,  pela  sua  situação  geographica  e  pela 
conhecida  lealdade  dos  portuguezes  que  ali  habitam,  está  des- 
tinado para  seguir  immediatamente  tão  nobre  exemplo,  ain- 
daque  não  com  iguaes  difSculdades,  no  que  v.  ex.^  ha  de  dar 
nova  prova  do  seu  patriotismo,  e  do  zelo,  amor  e  fldelidade 
que  em  todo  o  tempo  animou  os  portuguezes  no  serviço  de 
seus  legítimos  Soberanos. 

Havendo-me  pois  a  Rainha  Fidelíssima  a  Senhora  D.  Ma- 
ria II  minha  Senhora  nomeado  seu  ministro  e  secretario  does- 
tado, emquanto  se  não  installa  a  regência,  que  já  se  acha  no- 
meada para  em  seu  real  nome  governar  os  reinos  de  Portugal, 
Algarves  e  seus  domínios,  é  a  mesma  Senhora  servida  orde- 
nar que  V.  ex.*,  logoque  receber  esta,  faça  proclamar  em  to- 
dos os  logares  do  seu  governo  os  legítimos  e  inauferíveis  di- 
reitos da  mesma  augusta  Senhora,  fazendo  lavrar  de  tudo  autos 
solemnes,  e  tomando  todas  as  medidas  que  a  prudência  acon- 
selha para  que  isto  se  faça  com  a  unanimidade  e  tranquillidade 
convenientes ;  e  outrosim  procure  excitar  nos  povos  o  nobre 
enthusiasmo  que  merece  tão  justa  causa,  reprimindo  por 
quantos  meios  estiverem  ao  seu  alcance  qualquer  opposíção 
ou  tentativa  com  que  algum  mal  intencionado  queira  contra- 
riar o  inteiro  cumprimento  d'esta  real  ordem,  e  fazendo  subir 
á  presença  de  S.  M.  os  nomes  dos  que  mais  se  distinguirem 
no  mesmo  cumprimento,  para  receberem  da  real  munificên- 
cia o  premio  do  seu  zélo. 

S.  M.  ordena  também  que  sejam  remettidos  a  v.  ex.^  os  im- 
pressos constantes  da  relação  junta,  assignada  por  José  Bal- 
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bino  de  Barbosa  e  Âraujo,  e  que  lhe  recommende  mui  positi- 
vamente que  não  dei\e  passar  occasi3o  alguma  de  dar  parte 
a  S.  M.  de  quanto  for  praticando,  podendo  remetter  a  corres- 
pondência directamente  a  esta  cidade  de  Londres,  ou  pelo  in- 
termédio de  João  Baptista  Moreira,  cônsul  geral  e  interino  en- 
carregado de  negócios  de  Portugal  na  corte  do  Rio  de  Janeiro. 

Transmittindo  a  v.  ex.*  as  reaes  ordens  de  S.  M.,  terei  em 
breve  a  consolação  de  levar  á  soberana  presença  as  provas  do 
zelo,  honra  e  lealdade  com  que  v.  ex.^  ha  de  executar  aqoel- 
las  ordens. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*—  Hl."*''  e  ex."^  sr. .  ,=Marquez  de 
Palmella. 


O  MARQUEZ  UE  PALMELLA  AO  MARQDEZ  DE  BARBACENA 

Londres,  7  de  julho  de  Í8i9. 

111.""  e  ex.-  sr. 

Não  tendo  o  ill."^  e  ex.™^  sr.  visconde  de  Itabayana  respon- 
dido a  um  officio  que  lhe  dirigi  em  4  do  mez  próximo  passa- 
do, e  em  que  remettendo  a  conta  da  despeza  que  esta  embai- 
xada efifeituou  com  o  recrutamento  e  transporte  dos  allemães 
que  foram  no  navio  Fortuna  para  o  Rio  de  Janeiro,  lhe  pedia 
que  mandasse  satisfaze-la,  vejo-me  na  necessidade  de  repetira 
V.  ex.%  que  me  consta  officialmente  pela  correspondência  do 
conde  de  Sabugal,  que  os  ditos  indivíduos  foram  admittidos 
ao  serviço  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil  logoque  chegaram 
áquelle  império ;  e  que  portanto,  sendo  de  absoluta  justiça  qoe 
S.  M.  F.  a  Rainha  minha  Senhora  seja  indemnisada  do  qoe 
lhe  custou  esse  recrutamento  e  viagem  dos  referidos  allemães, 
julgo  dever  pela  minha  parte  mandar  desde  já  carregar  em 
debito  á  legação  do  império  do  Brazil  essa  despeza,  que  im- 
porta em  £  5:223,  <  ,1  esterlinas,  como  se  evidenceia  peta  conta 
inclusa,  e  rogo  a  v.  ex.*"  o  favor  de  ficar  n'esta  intelligencia. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— III."*'  e  ex."°  sr.  marquez  de  Bar- 
bacena.^=  Afar^íi^^  de  Palmella. 
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O  MARQUEZ  DE  PALMELU  AO  CONDE  DE  SABUGAL 

LooJref.  II  d«  julho  de  1819. 

llir  e  Cl.-  «r. 

Tmho  a  satisfacSo  mui  grande  de  começar  este  oflScío  an« 
nundando  a  v.  ei/  que  a  conde  de  Villa  Flor,  e  os  seus  bene- 
méritos  companheiros  chegaram  a  salvamento  á  ilha  Terceira, 
como  V.  ex/  melhor  verá  da  copia  que  lhe  remetto  inclusa. 
Não  posso  explí(iar-lhe  quanto  este  feliz  acontecimento  encheu 
de  jubilo  a  todos  os  emigrados  portuguezes,  especialmente  a 
mim,  que  alem  da  causa  publica  me  achava  interessado  no 
successo  d'esta  viagem  pela  responsabilidade  que  havia  incor- 
rido em  a  determinar  em  nome  de  S.  M.  Deus  permitta  que 
seja  este  o  signal  da  mudança  de  fortuna  a  nosso  favor,  e  que 
o  estandarte  da  Senhora  D.  Maria  II,  arvorado  no  rochedo  de 
Angra,  venha  a  estender  a  sua  sombra  sobre  toda  a  monarchia. 

V.  ex.*  imaginará  facilmente  que  estamos  fazendo  os  maio- 
res esforços  para  enviar  auxilies  de  toda  a  qualidade  aos  de- 
fensores da  ilha  Terceira.  Entretanto  escasseiam  de  tal  maneira 
os  meios  pecuniários,  que  apenas,  e  com  muito  custo,  se  vae 
provendo  ao  alimento  dos  refugiados  portuguezes,  e  isso  mes- 
mo com  o  continuo  receio  de  que  cessem  de  um  instante  para 
o  outro  os  soccorros  que  recebemos  dos  plenipotenciários 
do  Brazil.  Este  objecto  é  portanto  o  que  essencialmente  devo 
recommendar  a  v.  ex.%  pedindo-lhe  que  não  cesse  de  instar 
junto  a  S.  M.  I.  e  aos  seus  ministros  para  que  elles  conside- 
rem a  somma  de  desgraças  que  traria  o  abandono  total,  por 
parte  de  S.  M.  o  Imperador,  dos  interesses  de  sua  augçsta  Fi- 
lha, e  a  deshonra  indelével  que  d*ali  resultaria  para  o  sen  go- 
verno. Não  se  canse  v.  ex.^  de  refutar  as  arguições  vergonho- 
sas e  falsas,  que  espalha  contra  nós  o  partido  democrático,  e 
demonstre,  como  o  pôde  fazer  evidentemente,  que  o  governo 
do  Brazil,  emquanto  não  exceder  as  sommas  que  deve  a  Por- 
tugal pelo  tratado  de  1825,  não  só  não  corre  risco,  mas  cum- 
pre com  o  que  deve,  effeituando  quaesquer  pagamentos  para 
o  serviço  da  legitima  Rainha  reinante  de  Portugal. 
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As  noticias  de  Portugal  nada  offereeem  de  saliente,  e  con- 
tinuam a  apresentar  o  mesmo  quadro  de  tristeza  e  desgraça. 

A  volta  de  lord  Straogford  a  esta  terra  deve  ser  considerada 
como  acontecinieuto  satisfactorio,  muito  mais  quando  segue 
de  tão  perto  á  declaração  que  S.  M.  I.  fez  na  abertura  de  ses- 
são ordinária,  da  determinação  em  que  está  de  não  transigir 
com  a  usurpação.  Beije  v.  ex.^  a  mão  a  S.  M.  por  esta  nobre 
declaração,  a  qual  sendo  mantida  com  firmeza  assegura  o 
triumpbo  final  da  causa  legitima. 

Também  se  avivam  as  nossas  esperanças  de  que  haja  de  con- 
tinuar a  permanecer  na  Europa  a  Rainha  minha  Senhora,  de- 
terminação que  deve  ser  adoptada  definitivamente,  pois  d'ella 
depende  em  grande  parte  a  resolução  dos  gabinetes  da  Eu- 
ropa a  nosso  respeito.  S.  M.  F.  continua  a  gosar  da  melhor 
saúde,  e  por  esse  lado  nada  temos  a  desejar. 

Inclusos  vão  três  ofQcios  dirigidos  para  os  governadores  de 
Moçambique,  Goa  e  Macau,  cuja  remessa  é  de  importância,  e 
deverá  ser  efiTeituada  por  v.  ex.^  pelas  primeiras  occasiões  que 
se  apresentarem,  informando-me  exactamente  da  data  da  par- 
tida dos  navios  que  os  levarem.  Todavia  antes  de  eflTeituar  esta 
remessa  convém  que  v.  ex.'^  solicite  o  beneplácito  de  S.  M.  o 
Imperador  com  tanta  mais  rasão,  quanto  se  acham  ahi  detidas 
as  cartas  regias  dirigidas  aos  mesmos  governadores,  que  an- 
teriormente enviei  a  v.  ex.%  e  v.  ex.^  não  deverá  deixar  de  fa- 
zer observar  que  os  officios,  que  somente  remetto  agora,  vão 
assignados  por  mim,  não  envolvem  por  consequência  outras 
considerações^  nem  apresentam  os  inconvenientos  que  talvez 
motivassem  a  demora  das  primeiras  peças.  Previno  d'i8to  mes- 
mo o  cônsul  geral  João  Baptista  Moreira,  com  quem  convirá 
que  V.  ex.*^  se  entenda  para  a  prompta  e  segura  remessa  dos 
ditos  o£Bcios. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— 111.'"*^  e  ex."*^  sr.  conde  de  SàtHh 
g^\.=^ Marquez  de  Palmella. 


L- 


O  MARQUEZ  DE  PALHELU  A  JOiO  BAPTISTA  lOREIRA 

Londres,  II  de  jalho  de  1829. 

III.- ST. 

« 

Tenho  a  satisfação  de  lhe  aDDunciar,  como  v.  s.^  Terá  pelos 
impressos  que  lhe  remetto,  a  chegada  do  conde  de  Yilla  Flor 
á  ilha  Terceira,  e  por  esta  occasiSo  lhe  participo  outra  noticia 
também  muito  grata»  que  hontem  se  espalhou  n'esta  cidade» 
do  ajuste  do  casamento  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brazíl  com 
a  Prínceza  Amélia,  filha  do  duque  de  Leuchtemberg,  e  neta 
pelo  lado  materno  de  ENRei  de  Baviera,  Princeza  que  todos 
dhsem  ser  dotada  das  maiores  prendas  e  amabilidade.  Sup- 
pQe-se  que  a  nova  Imperatriz  poderá  embarcar  n'uma  das  fra- 
gatas brazileiras  que  se  acham  em  Inglaterra  no  corrente  de 
agosto. 

Convém  que  v.  s.^  me  dirija  por  todos  os  paquetes  um  of- 
ficio,  e  me  participe  quanto  occorrer  de  mais  importante  n'essa 
capital,  sobretudo  o  que  directa  ou  indirectamente  disser  res- 
peito aos  interesses  da  Senhora  D.  Maria  II,  sem  attender  ás 
informações  que  por  outros  canaes  me  possam  ser  dirigidas, 
as  quaes  não  tolhem  a  obrigação  de  pela  sua  parte  mandar  as 
noticias  que  souber  ao  conhecimento  de  S.  M. 

Deus  guarde  a  v.  s.*— Ill."*<*  sr.  João  Baptista  Moreira.= 
Marquez  de  Palmella. 


O  HARQDIZ  m  PALMELLA,  lARQUBZ  DE  VALENÇA 
B  JOSÉ  ANTÓNIO  GUERREIRO  A  S.  H.  O  IIPERADOR  DO  BRAZIL 


t      Londres,  11  de  julho  de  1839. 

SenliorI 

Começámos  este  officio  debaixo  dos  mais  felizes  auspicies, 
pedindo  a  Y.  M.  I.  se  digne  aceitar  as  nossas  respeitosas  con- 
gratulações pela  noticia  qne  acabámos  de  saber  da  conclusão 
do  seu  casamento,  noticia  que  deve  encher  de  jubilo  não  só 
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aos  povos  que  téem  a  fortuna  de  viver  debaixo  do  sceptrode 
Y.  M.,  mas  também  áqnelles  cujos  destinos  V.  M.  confiou  i 
sua  augusta  Filha,  e  sobre  os  quaes  ainda  não  cessa  de  velar. 
Lisonjeâmos-nos  de  ter  a  fortuna  de  repetir  os  nossos  votos 
de  viva  voz,  quando  S.  M.  a  Imperatriz  vier  embarcar  a  In- 
glaterra, votos  fundados  na  justa  esperança  que  temos  de  que 
as  virtudes,  prendas  e  qualidades  que  adornam  em  grau  tão 
eminente  esta  Princeza  hão  de  assegurar  não  só  a  ventura 
pessoal  de  V.  M.,  mas  também  a  fortuna  da  naçSo  brazileira, 
e  a  dos  portuguezes,  que  tanto  carecem  de  uma  protecçio  que 
lhes  assegure  o  poderoso  apoio  de  Y.  M. 

Outro  motivo  que  nos  respeita  directamente  nos  coostitue 
hoje  na  obrigação  de  beijar  a  augusta  mão  de  Y.  M.  emnome 
de  todos  os  portuguezes  que  sustentam  a  causa  da  sua  legi- 
tima Soberana,  e  vem  a  ser  a  declaração  clara  e  positiva  que 
encontrámos  no  discurso  pronunciado  por  Y.  M.  na  abertura 
da  sessão  ordinária  da  assembléa  legislativa,  de  que  não  tran- 
sigirá com  a  usurpação,  nem  deixará  de  velar  nos  interesses 
de  sua  muito  amada  e  querida  Filha;  julgámos  esta  pabfica 
declaração  fortificada  pelo  regresso  do  embaixaidor  que  o  go- 
verno britannico  enviara  a  Y.  M.  com  proposições,  cuja  acei- 
tação houvera  lançado  uma  indelével  mandia  sobre  a  gloria  de 
y .  M.,  e  lesado  os  direitos  ens  interesses  vitaes,  tanto  da  Rai- 
nha reinante  de  Portugal  como  da  nação  portugueza.  E  pos- 
toque  para  nós,  que  por  própria  experiência  conhecemos  as 
generosas  intenções  de  Y.  M.,  não  podêsse  jamais  haver  nem 
sombra  de  duvida  da  constante  firmeza  com  que  Y.  M.  saberia 
sustenta-las,  comtudo  parece-nos  da  maior  importância  que 
esta  mesma  convicção  se  estenda  ao  mundo  inteiro,  e  que  os 
inimigos,  assim  como  os  amigos  da  causa  de  legitimidade  por- 
tugueza conheçam  que  encontrarão  sempre  em  Y.  M.  aquelia 
inabalável  resistência  á  usurpação  que  não  cede  nem  a  obstá- 
culos nem  a  adversidades. 

Develnos  considerar  este  dia  como  feliz  pela  sorte  que  nos 
cabe  de  annunciar  também  a  Y.  M.  uma  noticia  de  bom  agouro, 
qual  é  a  da  chegada  do  conde  de  Yilla  Flor  á  ilha  Terceira, 
não  obstante  o  achar-se  a  mesma  ilha  estreitamente  bloqueada 
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por  três  embarcações  de  guerra,  uma  das  quaes  o  perseguiu 
até  á  sua  entrada  no  porto  da  Villa  da  Praia.  O  cuidado  em 
que  estávamos  sobre  o  êxito  da  corajosa  tentativa  do  conde 
6  seus  bravos  companheiros,  acha-se  portanto  desvanecido,  e 
crescem  as  nossas  esperanças  de  que  a  ilha  Terceira  resista 
com  feliz  successo  aos  esforços  dos  que  a  foram  atacar. 

Permitta  Y.  M.  que  por  occasiSio  do  que  acabámos  de  enun- 
ciar sobre  a  mencionada  ilha,  solicitemos  respeitosa  e  instan- 
temente as  providencias  que  só  Y.  M.  pôde  dar,  e  das  quaes 
indubitavelmente  depende  a  conservação  d'aquelle  ultimo 
asylo  de  lealdade  portugue:^,  e  porventura  a  restauração  do 
tbrono  da  Senhora  D.  Maria  II;  não  cansaremos  a  Y.  M.  com 
argumentos  para  demonstrar  uma  proposição  evidente,  isto 
è,  que  se  faltassem  inteiramente  os  meios  pecuniários,  acaba- 
riani  ao  mesmo  tempo  todos  os  esforços,  ainda  dos  mais  va- 
lentes defensores  da  nossa  causa,  e  ficariam  inúteis  os  votos 
dos  bons  portuguezes,  assim  como  desarmados  os  seus  bra- 
ços. Por  outro  lado,  considerandq  todas  as  circumstancias  que 
já  téem  sido  presentes  a  Y.  M.,  atrevemo-nos  a  aíQrmar  com 
plena  confiança  que  havendo  os  meios  pecuniários  sufiQcientes 
para  adquirir,  armar  e  empregar  umas  poucas  de  embarca* 
ções  de  guerra,  não  tardaria  em  se  efifeituar  a  completa  res- 
tauração dos  direitos  de  S.  M.  F. 

Porém  emquanto  senão  apromplam  fundos  su£Bcíentespara 
emprebender  a  operação  decisiva  que  indicámos,  claro  está 
que  se  não  pôde  dispensar  a  despeza  necessária,  não  sô  para 
defeza  da  ilha  Terceira,  mas  também  para  conservação  das 
forças  com  que  se  ha  de  realisar  em  tempo  conveniente  aquella 
operação. 

Os  fundos  de  que  se  carece  sô  podem  ser  fornecidos  por 
V.  M.  ou  obtidos  debaixo  da  sua  garantia;  e  de  qualquer  dos 
dois  modos  que  Y.  M.  se  sirva  soccorrer  a  sua  augusta  Filha, 
nem  ficará  lesado  o  erário  do  Brazil,  nem  incorrerá  o  governo 
de  V.  M.  em  responsabilidade  alguma,  por  mais  que  assim  o 
inculquem  as  declamações  infundadas  d'aquelle  partido,  que 
n'esse  império  desgraçadamente  parece  existir,  e  que  olha 
com  criminosa  indifferença  para  a  conservação  do  tbrono,  para 


a  gloria  pessoal  de  V.  M.  e  para  os  interesses  da  saa  família, 
sendo  evidente  que  todas  as  quantias  que  Y.  M.  despender 
ou  garantir,  para  serem  empregadas  no  serviço  de  S.  M.  F., 
'  deverão  a  todo  o  tempo,  e  em  todo  o  caso,  ser  encontradas  na 
somma  de  que  o  Brazil  é  devedor  pelo  tratado  de  1825  a  Por- 
tugal. 

Deus  guarde  a  Y.  M.= Marquez  de  P(Umella= Marquez 
de  Valença=Jo$é  António  Guerreiro. 


O  lARQDEZ  DE  PALIELLA,  lARQCEZ  DE  VALENÇA 
E  JOSÉ  ANTÓNIO  GUERREIRO  AO  lARQDEZ  DE  BARBACENA 


Londres,  13  de  julho  de  1819. 

III."*  e  CX."*  «• 

Sabendo  qtie  v.  ex.^  se  verá  obrigado  a  ansentar-se  com 
muita  brevidade  d'esta  corte,  julgámos  do  nosso  dever  e  de 
absoluta  necessidade  ter  com  v.  ex.^  uma  explicaç3o  franca  e 
por  escripto  antes  da  sua  partida  sobre  as  questões  pecuniá- 
rias que  interessam  ao  serviço  da  Senhora  D.  Maria  D. 

Y.  ex.*  sabe  que  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil,  quando  de- 
terminou a  formação  de  um  conselho  de  regência  para  sus- 
tentar a  causa  de  sua  augusta  Filha,  e  se  dignou  designar-nos 
para  membros  d'esse  conselho,  ordenou  ao  mesmo  tempo  que 
a  nossa  ínstallação  não  tivesse  logar  sem  que  primeiro  tivés- 
semos negociado  e  obtido  o  empréstimo  de  £  1.000:000  es- 
terlinas. 

Não  ignora  v.  ex.*  tão  pouco  as  diligencias  que  temos  feito 
ha  mezes  a  esta  parte  para  obter  o  sobredito  empréstimo,  ou 
ainda  mesmo  o  de  uma  quantia  menor,  e  o  resultado  d'elbs 
tem  sido  o  de  nos  convencer  plenamente  que  toda  a  negocia- 
ção a  este  respeito  será  baldada,  uma  vez  que  não  possamos 
oferecer  como  segurança  aos  prestadores  a  garantia  publica 
e  positiva  do  governo  do  Brazil. 

Dirigimo-nos  portanto  a  v.  ex.*,  pedíndo-lhe  que  nos  aucto- 
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rise  a  offerecer  e  prometter  a  dita  garantia,  no  que  estamos 
persuadidos  que  o  Brazii  não  corre  risco  de  ficar  lesado,  vísto- 
que  pela  convenção  de.25  de  agosto  de  1825  se  obrigou  a  pagar 
ao  governo  legitimo  de  Portugal,  que  hoje  reside  na  Senhora 
D.  Maria  II,  a  somma  de  £  2.000:000  esterlinas,  á  conta  dos 
quaes  apenas  se  terão  recebido  umas  £  500:000  esterlinas. 

Se  infelizmente  v.  ex.*  se  nâo  achasse  com  os  poderes  ne- 
cessários para  desde  logo  conceder  a  garantia  do  seu  governo, 
occorre-nos  pedir-lhe  ao  menos  que  a  subscreva  sub  spe  ratiy 
no  caso  que  achemos  meio  de  ajustar  d'essa  maneira  um  con- 
trato, cuja  validade  ficará  então  dependendo  de  ser  approva- 
áo  por  S.  M.  o  Imperador  do  Brazii. 

É  uma  verdadeira  calamidade  què  por  este  modo  fique  ainda 
retardada  indefinidamente  a  installação  da  regência,  e  mes- 
mo em  risco  de  nunca  se  verificar,  quando  S.  M .  o  Impera- 
dor não  queira  dar  ao  contrato  a  garantia  do  seu  governo ; 
não  cabe  porém  em  nossas  forças  remediar  este  mal,  e  só  po- 
demos lamentar  as  tristes  consequências  que  d'aqui  se  se- 
guem para  o  serviço  da  Senhora  D.  Maria  II,  e  para  a  sorte 
dos  portuguezes  fieis  a  S.  M. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— 111.""^  e  ex."°  sr.  marquez  de  Bar- 
hdiceu^.= Marquez  de  Palmella=  Marquez  de  Valença  =^ 
José  António  Guerreiro. 


O  lARQUBZ  Dl  PALIELLA,  MARQUEZ  DE  VALENÇA 
B  JOSÉ  ANTÓNIO  GUERREIRO  AO  MARQUEZ  DE  BARBACENA 

Londres,  13  de  jollio  de  1819. 

III.""  e  Cl.™  sr. 

Antes  da  partida  de  v.  ex.'  para  o  continente  cumpre-nos 
representar-lhe  que  não  sendo  possível,  como  v.  ex.'  o  não 
ignora,  concluir  nenhuma  transacção  pecuniária  de  maior  im- 
portância, emquanto  se  não  receberem  respostas  do  Brazii, 
que  tardarão  ainda  muitos  mezes,  entretantcf  se  perderá  toda 
a  esperança  de  sustentar  a  causa  e  de  animar  os  súbditos  da 
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Senhoraí  D.  Maria  II,  senão  houver  ao  menos  os  recursos 
pecuniários  indispensáveis  para  soccorrer  os  defensores  da 
ilha  Terceira,  e  para  distribuir,  aindaque  seja  com  a  maior 
parcimonia,  para  outros  objectos  do  serviço  de  S.  M.  F.  Uma 
somma  menor  de  £  8:000  esterlinas  mensaes  seria  totalroenle 
insufficiente,  e  essa  mesma  não  poderá  bastar  senão  com  muita 
difliculdade,  e  somente  no  caso  de  nos  acharmos  habilitados 
a  fazer  face  primeiro  á  divida  atrazada  e  ao  pagamento  das  le- 
tras já  aceitas. 

Julgámos  que  não  seria  impossível  (quando  v.  ex.*  não  te- 
nha á  sua  disposição  meios  pecuniários  suficientes  para  nos 
fornecer  a  dita  somma)  obter  um  empréstimo  sobre  a  garao- 
tia  pessoal  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil,  de  £  50:000  ou 
60:000  esterlinas,  o  qual  deveria  embolsar-se  immediatamente 
cpando  se  contrahisse  outro  emprestimq  maior. 

Estamos  bem  certos,  por  conhecermos  o  vivo  interesse  que 
V.  ex/  toma  a  bem  da  causa  da  augusta  Senhora,  cuja  guarda 
e  tutela  lhe  foi  delegada,  que  não  nos  deixará  á  sua  saída  de 
Londres  no  terrível  embaraço  em  que  forçosamente  nos  acha- 
ríamos, se  estes  negócios  não  ficassem  determinados  do  modo 
mais  claro. 

Deus  guarde  a  V.  ex.*— 111.°*®  e  ex."***  sr.  marquez  deBar- 
hdícendí.= Marquez  de  Palmella  =  Marquez  de  Valença^ 
José  António  Guerreiro. 


O  MARQUEZ  DE  BARBACENA  AO  MARQUEZ  DE  PALMEUA, 
MARQUEZ  DE  VALENÇA  E  JOSÉ  ANTÓNIO  GUERREIRO 


Londres»  17  do  jolbo  de  18it9. 

Ill.~  c  ei.-  ar. 

Tepho  a  honra  de  accusar  a  recepção  do  olBcio  que  v.  ex." 
me  dirigiram  em  13  do  corrente,  ponderando-me  as  infina- 
ctuosas  diligencias  que  hão  feito  para  (^ntrahirem  o  emprés- 
timo de  £  1.000:000  esterlinas,  sem  o  que  não  pódevoi- 
ficar-se  a  formação  do  conselho  de  regência,  de  que  v.  ex.* 
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téem  de  ser  os  dignos  membros,  na  conformidade  das  ordens 
de  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil  para  sustentação  da  causa 
de  S.  M.  F.  a  Senhora  D.  Maria  II,  e  pedindo  serem  por  mim 
auctorisadòs  a  ofiérecerem  e  prometterem  a  garantia  publica 
6  positiva  do  meu  governo,  a  fim  de  ultimarem  a  negociação 
do  mencionado  empréstimo, 

E  quanto  me  cumpre  responder  a  v.  ex."  sobre  este  im- 
portante objecto  é,  que  apesar  de  nHo  achar-me  auctorisado 
para  o  fazer,  todavia  não  hesito  em  annuir  ao  desejo  de  v.  ex.**, 
promettendo-lhes  a  pretendida  garantia,  quando  v.  ex."  a  jul- 
garem necessária,  mas  sub  spe  rali,  como  v.  ex.'"'  mesmos 
lembram  no  dito  sen  officio. 

Deus  guarde  av.  ex."— 111."*^  e  ex."®*  srs.  marquez  de 
Palmella,  marquez  de  Valença,  José  António  Guerreiro.  = 
Marquez  de  Harbacena. 


O  MARQUEZ  DE  PALIELLA  AO  VISCONDE  DE  ITABAVANA 


Loodre5,  24  de  julho  de  18S9. 

III.""»  e  nr  RT. 

Com  a  maior  satisfação  me  apresso  a  participar  a  v.  ex.* 
que^  n'este  instante  recebemos  offlcios  da  ilha  Terceira  de  uma 
data  mui  recente  (12  do  corrente),  trazidos  pelo  capitão  do 
navio  Condessa  de  Liverpool,  o  qual  entrou  felizmente  em 
Angra,  onde  desembarcou  26  passageiros,  50  barris  de  pól- 
vora e  alguns  outros  géneros.  Queira  v.  ex.*  beijar  da  nossa 
parte  a  mão  a  S.  M.  por  este  fausto  motivo,  assegurando*lhe 
que  o  conde  de  Yilla  Flor  e  o  resto  da  guarnição  d*aquella 
ilha  continuam  nas  melhores  esperanças  de  sustentarem  o  seu 
legitimo  governo,  comtantoque  se  lhe  possam  enviar  recur- 
sos, sobretudo  de  dinheiro,  pois  não  devo  dissimular  a  v.  ex.* 
que  a  despeza  mensal,  segundo  os  orçamentos  que  remettem 
agora,  sobe  a  mais  do  dobro  do  que  havíamos  calculado,  de 
maneira  que  as  £  3:000  esterlinas  que  se  enviaram,  apenas 
chegam  para  metade  de  um  mez.  O  conde  de  Villa  Flor  tinha 


gl2 

armado  dois  barcos  canhoneiros,  e  vae,  segundo  se  infere  dos 
seus  ofiScios,  estabelecendo  boa  disciplina  e  melhorando  em 
todo  o  sentido  o  estado  de  defeza.  Quando  este  navio  saiu 
achavam-se  somente  dois  brigues  bloqueando  Angra,  e  oao 
havia  ainda  noticias  da  ultima  expedição  que  saiu  de  Lisboa. 

O  conde  de  Villa  Flor  renova  q  pedido  de  vários  objectos 
de  armamentos  e  de  munições  de  guerra,  com  algumas  varia* 
ções  do  que  havia  sido  feito  primeiro,  e  annuncia-me  sa- 
ques a  30  d.  v.  na  importância  de  £  1:105,16,8  esterlinas. 
Estas  letras  vem,  como  v.  ex.*  verá,  a  vencer^se  a  24  do  pró- 
ximo mez  de  agosto,  e  excedem  por  consequência  as  quantias 
cuja  lista  o  sr.  marquez  de  Barbacena  me  deixou,  dizendo 
que  me  seriam  fornecidas  por  v.  ex.^  até  o  dia  20  do  dito  mez; 
e  por  esta  occasiio  devo  dizer  a  v.  ex.*  que  o  sobredito  mar- 
quez se  esqueceu  de  deixar  fundos  para  o  pagamento  de  £ 
775  esterlinas,  de  saques  do  dito  conde  de  Villa  Flor,  de  que 
se  lhe  fez  aviso  logoque  chegou  o  Thornton  com  a  notícia  da 
chegada  do  conde  á  Terceira.  Nao  se  pôde  deixar  de  confes- 
sar que  é  triste  a  nossa  posição  pelo  que  toca  a  finanças,  con- 
siderando que  não  temos  um  real  disponível  para  applicaraté 
o  íim  de  agosto  á  sustentação  de  emigrados,  nem  a  outra  des- 
peza,  e  só  estrictamente  ao  pagamento  das  letras  que  se  ven- 
cem. 

Vamos  reexpedir  a  Condessa  de  Liverpool  com  as  praças 
de  pret  que  se  acham  em  Plymouth,  e  alguns  artilheiros,  se 
os  houver;  e  ou  por  esse  navio  ou  por  outro  que  estamos  pro- 
curando de  arranjar  hoje  mesmo  (o  que  v.  ex.*  tinha  em  vista 
em  Southampton  já  lá  se  não  acha)  contámos  mandar  o  di- 
nheiro, e  devendo-se  por  isso  comprar  as  patacas,  pagar  o 
seguro,  etc.,  faz-se  necessário  que  v.  ex.^  amanhã  sem  falta 
me  mande  entregar  as  £  3:500  esteríinas,  que  o  sr.  marquei 
de  Barbacena  diz  ter  deixado  promptas  para  esse  fim. 

Queira  v.  ex.*  recommendar-me  a  essas  senhoras  e  a  D.  Tho- 
más  de  Mascarenhas,  para  quem  vão  cartas,  eremetto  inclusa 
uma  pobre  amostra  da  moeda  de  bronze  que  foi  cunhada  na 
Terceira,  a  qual  só  tem  merecimento  pelo  nome  de  S.  H.  que 
n'ella  se  encontra. 
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Sou  com  a  mais  cordoai  estima  —  De  v.  ex/ — Ill.™**eex.°" 
sr.  visconde  de  Itabayana  —  amigo  obrigado  e  servidor.  = 
Marquez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  A  SEBASIliO  DRAGO  VALENTE 
DE  BRITO  CABREIRA 

Londres,  33  de  jniho  do  1829. 

Illr  c  cxr  sr. 

De  ordem  de  S.  M.  a  Rainha,  minha  Senhora,  participo  a 
V.  ex.""  que  a  mesma  augusta  Senhora,  tomando  em  sua.raal 
consideração  os  importantes  servipos  que  v.  ex.*  lhe  prestou 
e  á  nossa  pátria  no  desempenho  das  altas  funcçoes,  que  exer- 
ceu, de  membro  da  junta  provisória  do  governo  d'essa  ilha  : 
houve  por  bem  conceder  a  v.  ex.*  a  mercê  <Jo  titulo  do  seu 
(*>onselho,  cujos  diplomas  se  passarão  immediatamente  que  as 
circumslancias  o  permitiam ;  e  pôde  v.  ex.*  desde  já  usar  doeste 
titulo  com  que  S.  M.  se  dignop  honra-lo.  O  que  participo  a 
V.  ex.""  para  sua  intelligencia  e  satisfação. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— 111.°*'*  e  ex."**  sr.  Sebastião  Drago 
Valente  de  Brito  Cabreira.=  i#ary«62  de  Palmella. 

Idênticas  a  João  José  da  Cunha  Ferraz,  José  António  da 
Silva  Torres,  Pedro  Homem  da  Gosta  Noronha,  Theotonio  de 
Ornellas  Bruges  Avíla  e  Alexandre  Moniz  Pamplona. 


O  MARQUEZ  DÉ  PALMELLA  AO  CONDE  DE  VILLA  FLOR 


Londres,  24  de  jalbo  de  1829.  • 

(Resenado)  111."'  e  ex."^  sr. 

Lembrou  enviar  á  ilha  de  S.  Miguel  um  agente  secreto, 
encarregado  não  só  de  nos  dar  noticias  do  estado  das  cousas 
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n'âquella  ilha,  mas  também  de  Tomentar,  se  possível  fosse. 
nos  commandantes  dos  corpos  e  das  embarcações,  e  nas  tro- 
pas que  se  adiam  na  dita  ilha,  o  espírito  de  insurreição  con- 
tra o  governo  intruso.  Este  agente  leva  nas  suas  instrucçSes 
ordem  de  se  pôr  em  correspondência  com  v.  ex.*,  porque  talvez 
possam  reciprocamente  auxiliar-se.  O  seu  nome  é  rar.  Biac- 
quier,  é  um  official  da  marinha  ingleza,  homem  dextro,  seguro 
e  muito  zeloso  da  nossa  causa,  e  pôde  v.  ex.*  fiar-se  nelle; 
mas  é  necessário  ter  a  maior  prudência  em  todo  o  caso,  para 
o  não  comprometter,  pois  o  dito  Blacquier  foi  com  o  pretexto 
de  especulações  commerciaes,  e  não  convirá  que  v.  ex.*  lhe 
escreva  sem  primeiro  receber  noticias  d'elle. 

J\emetto  incluso  um  diccionario,  .que  pôde  servir  de  cifra 
para  v.  ex.*  me  escrever  alguma  cousa  mais  reservada,  e 
mr.  Blacquier  leva  outro  exemplar  do  mesmo  livro.Vae  junta 
uma  explicação  do  modo  de  fazer  uso  da  cifra. 

Também  remetto  uma  indicação  do  signal  que  se  ajustou, 
que  fariam  as  embarcações  portuguezas,  no  caso  que  alguma 
d'ellas  quizesse  declarar-se  a  favor  da  Senhora  D.  Maria  11, 
quero  dizer,  no  caso  que  mr.  Blacquier  consiga  induzir  algum 
dos  commandantes  a  isso.  Ficará  v.  ex.^  pois  na  intelligencia 
de  que  devem  considerar-se  debaixo  d'esse  ponto  de  vista  as 
embarcações  que  se  approximem  da  ilha  fazendo  ò  dito  signal, 
sem  ;;omtudo  deixar  de  empregar  as  cautelas  todas  que  exi}re 
a  sua  segurança. 

Occorre-me  lembrar  a  v.  ex.*  que  no  caso  de  ter  motivos 
de  desejar  afastar  algum  oflicial  ou  outro  individuo,  cuja  pre- 
sença ahi  lhe  não  pareça  conveniente  ao  serviço,  o  melhor  meio 
será  o  encarrega-lo  de  alguma  commíssão  ostensiva  para  aqui. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— 111."'*  e  ex.™**  sr.  conde  de  Villa 
Flor. = Marquez  de  Palmella. 
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O  MAKQUEZ  DE  PALMELU,  MARQUEZ  DE  VALENÇA 
E  JOSÉ  AiNTOMO  GUERREIIIO  A  S.  M.  O  IMPERADOR  DO  BRAZIL 

Londres,  34  de  julho  de  1829. 

Senhor! 

Desde  a  ultima  vez  que  tivemos  a  honra  de  nos  dirigir  a 
V.  M.  I.  nâo  tem  havido  acontecimento  notável  que  faça  variar 
o  aspecto  dos  negócios  de  Portugal.  Segundo  as  noticias 
d'aquelle  reino,  que  alcançam  a  data  de  8  do  corrente,  as  per- 
seguições tinham  diminuido  em  Lisboa,  e  até  tinham  sido  sol- 
tos alguns  dos  indivíduos  menos  conhecidos  que  se  achavam 
presos.  Esta  mudança  de  syslema,  que  em  geral  se  attribue 
aos  conselhos  do  ministro  hespanhol  Acosta,  nãose  tinha  com- 
tudo  estendido  ás  provincias,  e  antes  pelo  contrario  wSabe-se  que 
no  Porfo  se  procedia  a  novas  devassas,  e  só  em  Villa  Nova  de 
Giia  havia  quarenta  e  nove  pessoas  já  pronunciadas.  É  bem 
evidente  que  estes  conselhos  com  apparencia  moderados  são 
lilhos  do  desejo  de  illudir  a  Europa,  e  de  induzir  V.  M.  I.  a 
esquecer-se  do  attentado  que  foi  commettido,  e  a  sacrificar  os 
direitos  de  sua  augusta  Filha,  transigindo  com  a  usurpação. 
Este  é  o  plano  que  já  por  vezes  se  tem  procurado,  pelos  agen- 
tes de  Inglaterra  e  Áustria,  insinuar  a  Y.  M.  I.,e  não  duvidámos 
de  que  se  tente  agora  para  isso  um  novo  e  ainda  mais  pode- 
roso esforço,  mediante  o  conscntimpnto,  que  já  parece  haver-se 
obtido,  do  Senhor  Infante  D.  Miguel  para  o  casamento,  assim 
como  por  meio  de  uma  carta  em  termos  artificiosos  e  submis- 
sos, que  S.  A.  R.  deverá  dirigir  a  V.  M. 

Julgámos  do  nosso  dever  preveniria  V.  M.  d'esta  nova  ma- 
cliinação,  mas  estamos  certos  de  que  V.  M.  nâo  carece  do  nosso 
humilde  parecer  para  resistir  firmemente  a  ella,  e  para  reco- 
nhecer que  a  sua  augusta  Filha  perderia  por  uma  similhante 
transacção  todo  o  apoio  do  partido  que  a  sustenta,  sem  ganhar 
o  do  partido  contrario. 

Continua  infelizmente  no  gabinete  britannicoamanifestar-se 
uma  tendência  favorável  ao  Senhor  Infante  D.  Miguel:  mas 
ainda  nos  lisonjeámos  de  que  este  governo  se  não  atreverá  a 
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reconhecer  a  usurpação  por  agora,  è  uma  tal  resolução  se  tor- 
nará ainda  mais  difBcil  se  porventura  os  defensores  da  ilha 
Terceira  repellirera,  como  esperámos,  o  ataque  de  que  is 
ameaçam,  e  se  V.  M.  se  dignar  prover  com  brevidade  aos 
meios  necessários  pari  instaIlaç3o  de  um  governo  legitimo  em 
nome  da  Senhora  D.  Maria  II. 

Temos  oflScios  do  capitão  general  da  ilha  Terceira  de  \i  do 
corrente  e  n'essa  data  não  tinha  ainda  apparecido  a  nova  ex- 
pedição de  Lisboa,  achando-se  a  ilha  unicamente  bloqueada  por 
dois  brigues,  sem  se  saber  aonde  tinham  ido  a  nau  e  a  fragata 
que  tinham  estado  no  bloqueio.  Vamos  continuando,  quanto  o 
permitte  a  escassez  dos  nossos  recursos,  a  enviar  ao  benemé- 
rito conde  de  Villa  Flor  os  soccorros  de  que  mais  necessita,  e 
pelos  oíficios  do  mesmo  conde,  que  por  outra  via  subirão  á 
presença  de  V.  M.,  poderá  V.  M.  julgar  do  estado  era  que 
se  acha  aquella  ilha. 

Temos  a  fortuna  de  poder  assegurar  a  V.  M.,  cuja  mão  bei- 
jámos respeitosamente,  que  a  Rainha,  nossa  Senhora,  se  con- 
serva no  melhor  estado  de  sí^ude. 

Deus  guarde  aV.  U.= Marquez  de  Palmella= Marque: 
de  Valença=^Jo$é  António  Guerreiro. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  AO  CONDE  DE  SABUGAL 


Londres,  H  de  julho  de  1829. 

Ilir  e  cx.™»  sr. 

Não  tendo  chegado  paquete  do  Brazil  desde  a  data  do  meu 
ultimo  oflBcio,  não  tenho  nenhum  de  v.  ex.*  a  que  deva  res- 
ponder, nem  occorreram  n'este  intervallo  acontecimentos  al- 
guns que  façam  variar  na  Europa  a  situação  dos  nossos  negó- 
cios. Referir-me-hei  portanto  aos  periódicos  e  aos  impressos 
em  portuguez,  de  que  remetto  uma  porção  de  exemplares* 
para  que  v.  ex.*"  os  possa  distribuir  da  maneira  que  lhe  pare- 
cer mais  proveitosa  á  causa  de  S.  M. 


517 

O  ministro  de  Hespanha  em  Lisboa  intriga  fortemente  para 
fazer  adoptar  um  systema  apparente  de  moderação,  o  que  não 
deixa  de  encontrar  diíBculdades  por  parte  dos  fautores  mais 
exaltados  da  usurpação.  Os  gabinetes  europeus  continuam  a 
estar  suspensos  entre  o  desejo  de  consolidar  o  Infante  D.  Mi- 
guel, e  o  receio  de  violar  todos  os  principies  que  elles  mes- 
mos toem  sustentado.  A  sua  esperança  consiste  sobretudo  na 
verificação  do  casamento  com  a  Rainha,  para  o  qual  já  conse- 
guiram a  annuencia  do  Senhor  Infante,  e  pretendem  extorquir 
a  de  S.  M.  o  Imperador.  Dependem  pois  os  destinos  de  Portu- 
gal da  constância  que  manifestar  esse  augusto  Soberano. 

A  saúde  da  Rainha,  minha  Senhora,  conserva-se  no  melhor 
estado,  e  todos  os  que  servem  a  sua  causa  erguem  as  mãos 
ao  céu  para  que  se  não  verifique  o  seu  regresso  ao  Rio  de  Ja- 
neiro, ao  menos  por  agora.  O  marquez  de  Barbacena  foi  para 
a  AUeraanha,  d'onde  voltará  acompanhando  S.  M.  a  Impera- 
triz, que  provavelmente  embarcará  para  esse  paiz  nos  princí- 
pios de  setembro. 

Os  dois  oflicios,  de  que  remetto  copia,  do  conde  de  Yilla 
Flor,  darão  a  v.  ex.*  completa  informação  do  estado  em  que  se 
achava  a  ilha  Terceira  até  42  do  corrente ;  por  elles  verá  v.  ex.* 
quanto  foi  importante  o  serviço  que  o  conde  foz,  e  quanto  este 
general  se  torna  digno  da  regia  contemplação;  e  convirá  que 
v.  ex.*  procure  occasião  de  os  mostrar  a  S.  M.  o  Imperador. 

A  expedição  saída  de  Lisboa  a  16  do  mez  passado  ainda  se 
não  tinha  vistO'na  ilha  Terceira;  portanto  conservámos  a  an- 
ciosa  expectação  de  ulteriores  noticias  d'aquella  ilha,  sendo 
muito  provável  que  não  deixe  de  se  effeituar  ao  menos  uma 
tentativa  de  ataque. 

Deus  guarde  a  y.  ex.*— III."***  e  ex."**  sr.  conde  de  Sabu- 
gal. =  Marquez  de  Palmella, 


ol8 
O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  AO  CONDE  DE  VILLA  FLOR 

Londres,  24  de  jalho  de  1829. 

Illr  c  cir  ir. 

No  dia  3  do  corrente  chegou  a  Londres  o  capitão  Thoriilon, 
trazendo  a  fausta  noticia,  que  anciosamente  esperávamos,  do 
desembarque  de  v-  ex.*  e  dos  seus  bravos  companheiros  de 
viagem,  na  ilha  Terceira,  e  fez  entrega  dos  oflQcios  quev.  ex.* 
me  dirige  laté  n.*'  4.  Não  deve  v.  ex.*  duvidar  da  extrema  sa- 
tisfação que  esta  noticia  causou  a  todos  os  fieis  súbditos  da 
Senhora  D.  Maria  II;  e  cumpro  agora  pela  minha  parte  com  o 
mais  grato  dever,  asseguranjdo-lhe  em  nome  da  Rainha,  mi- 
nha Senhora,  que  S.  M.  aprecia  toda  a  importância  do  serviço 
que  V.  ex.*  tão  nobremente  acaba  de  prestar-ihe,  reconhecendo 
que  d'elle  poderá  depender  a  restauração  do  seu  throno,  e  a 
felicidade  da  nação  portugueza. 

Remetti  já  para  o  Rio  de  Janeiro,  a  fim  de  serem  presentes 
a  S.  M.  o  Imperador  do  Rrazil,  copias  dos  principaes  oDicios 
de  V.  ex.*,  acompanhando-os  de  observações  próprias,  fazendo 
conhecer  a  S.  M.  I.  a  influencia  que  a  chegada  de  v.  ex.*á  ilha 
pôde  ter  para  a  causa  de  sua  augusta  Filha,  e  todas  as  circum- 
stancias  que  tornam  este  serviço  da  maior  transcendência. 

Bem  pode  v.  ex.*  acreditar  que  não  tem  sido  por  negligen- 
cia ou  tibieza  da  possa  parte,  que  se  tem  demorado  a  expedi- 
ção de  um  navio ;  porém  o  receio  que  inspira  o  bloqueio  é  tal, 
que  encontrámos  os  maiores  obstáculos  em  resolver  alguém 
a  tentar  a  viagem ;  e  havendo  o  capitão  Thornton  caído  doente 
logo  depois  da  sua  chegada  aqui,  foi  preciso  esperar  que  elle 
melhorasse,  e  fazer  consideráveis  sacriflcios  pecuniários  para 
vencer  a  sua  repugnância. 

Alem  d'isto  concorreu  também  para  entorpecer  as  nossas 
operações  a  escassez,  como  v.  ex.*  sabe,  em  que  nos  temos 
visto,  de  dinheiro,  a  qual  nos  punha  temporariamente  na  im- 
possibilidade de  remetter  a  v.  'ex.*  os  subsídios,  de  que  taolo 
necessita. 

Não  descansámos  porém,  nem  eu,  nem  os  meus  collegas. 
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até  conseguirmos  superar  estes  obstáculos,  e  por  esta  occa- 
sião  remeltemos  a  v.  ex.'^  (conforme  melhor  se  explicará  em 
ofiQcio  separado)  a  importância  de  £  3:000  esterlinas  em  prata, 
devendo  v.  ex.*  contar  que  uma  remessa,  pouco  mais  ou  me- 
nos similhante,  terá  logar  mensalmente,  para  o  que  tratá- 
mos de  apranjar  viagens  regulares,  tendo  muito  em  vista  o  que 
V.  ex.*  com  tanta  rasão  indica  sobre  a  importância  de  manter 
uma  correspondência  seguida  com  essa  ilha. 

Tenho  igualmente  a  satisfação  de  annunciar  a  v.  ex.*  que 
ha  pQucos  dias  chegou  a  Plymouth  o  navio  Condessa  de  Liver- 
pool, e  que  pelo  capitão  Hill  me  foram  entregues  os  seus  of- 
ficios  de  n.***  5  a  8.  Foi  summamente  grato  a  S.  M.  receber 
por  este  modo  noticias  tâo  recentes  d'esse  ponto,  para  o  qual 
se  dirigem  agora  os  incessantes  cuidados.de  todos  os  bons 
portuguezes,  assini  como  o  ler  a  consolação  de  saber  que  já 
se  achavam  livres  de  perigo  os  leaes  militares  que  estavam  a 
bordo  d'este  ultimo  navio,  e  por  esta  parte  cessam  por  agora 
lodos  os  nossos  cuidados,  vistoque  o  embarque  projectado  do 
regimento  h.^  ^  não  se  levou  ainda  a  effeilo.  S.  M.  todavia 
persiste  na  intenção  de  enviar  a  v.  ex.*  esse  importante  re- 
forço, e  procura-se  o  meio  de  o  conseguir  com  o  menor  risco 
possível. 

Em  todo  o  caso  persuade-se  a  mesma  augusta  Senhora  que 
v.  ex.%  com  a  valorosa  guarnição  que  se  acha  já  debaixo  das 
suas  ordens,'  está  em  circumstancias  de  repellir  o  ataque,  no 
caso  que  venha  a  verificar-se. 

Fica-se  apromplando  em  Plymouth  a  Condessa  de  Liverpool 
para  tornar  a  sair  até  ao  fim  da  próxima  semana ;  levará  al- 
guma pólvora  e  uma  parte  dos  objectos  que  v.  ex.*  reclamou 
na  lista  que  me  enviou,  assim  como  levará  lambem  de  20  a 
30  soldados,  achando-se  o  secretario  do  deposito,  Paulo  Mi- 
dosi,  incumbido  de  remelter  a  v.  ex.*  a  relação  nominal  dos 
ditos  individues  e  das  munições,  de  cujo  embarque  elle  de- 
verá tratar. 

Pôde  V.  ex.*  contar  que  successivamente  se  irão  aprovei- 
tando todas  as  occasiões  que  se  offerecerem  para  lhe  enviar 
os  soldados  avulsos  que  ainda  restam  nos  diversos  depósitos, 
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assim  como  os  ofiiciaes  de  arlilheria,  engenheria  e  marinha 
que  n*elles  existem,  suspendendo-se  por  emquanto,  na  confor- 
midade do  desejo  de  v.  ex.%  a  ida  de  quaesquer  outros  ofii- 
ciaes que  não  estejam  ligados  h  corpos.  Occoire-me  prev^iir 
V.  ex.*  que  alguns  dos  individuos  que  devem  ir  agora  a  bor- 
do da  Condessa  de  Liverpool  são  do  numero  d'aquelles  que 
se  revoltaram  a  bordo  do  navio  Industrioso,  para  os  collocar 
do  modo  que  entender  mais  conveniente. 

As  letras  que  v.  ex.*  sobre  mim  tem  saccado,  segundo i)s 
seus  avisos  contidos  nos  oíDciosn.*^  3, 4  e  8,  lêem  sido  todas 
aceitas  no  acto  da  apresentação,  e  sobre  este  ponto  reseno- 
me  escrever  a  v.  ex.*  um  officio  separado.  Só  acrescentarei 
agora  que  resultando  do  cambio,  ao  qual  são  feitos  estes  sa- 
ques, um  gravissimo  prejuízo  para  a  fazenda,  e  devendo  v.  e^."* 
contar  com  remessas  regulares  e  successivas  em  espécie,  será 
conveniente  suspender  todos  os  seus  saques;  e  espero  que 
V.  ex.*  não  tarde,  como  as  suas  instrucções^lhe  recommendam, 
a  mandar  o  orçamento  detalhado  da  receita  e  despeza,parase 
adoptarem  os  expedientes  que  mais  conviqf  em  a  este  res- 
peito. 

Não  se  pôde,  pelos  motivos  que  o  capitão  Thornlon  expli- 
cará a  V.  ex.*,  mandar  pelo  navio  em  que  elle  vae  nenhum 
género  d^aquelles  de  que  ha  mais  falta  n'essa  ilha ;  porém  far- 
se-hão  todas  as  diligencias  directas  e  indirectas  para  provi- 
denciar successivamente  acerca  doesse  fornecimento. 

A  Rainha,  minha  Senhora,  continua  felizmente  a  gosar  da 
mais  perfeita  saúde,  e  previno  a  v.  ex.*que  pela  Condessadiy 
Liverpool  irá  um  retrato  de  S.  M.  pintado  a  óleo,  qué  a  mes- 
ma augusta  Senhora  se  digna  enviar  á  camará  d'essa  cidade 
para  ser  coUocado  na  sala  das  vereações,  e  ficar  como  um  pa- 
drão do  apreço  que  lhe  merecem  tão  leaes  súbditos.  Conser- 
vámos a  esperança  bem  fundada  de  que  a  nossa  augusta  So- 
berana continuará  a  permanecer  na  Europa,  e  segundo  as 
probabilidades,  em  Inglaterra,  como  muito  convém  aos  seus 
interesses,  e  como  sobretudo  receia  o  governo  intruso  de  Por- 
tugal. 

Não  devo  deixar  de  communicar  a  v.  ex.*  uma  noticia  sa- 
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lisfactoria  para  todos  os  portuguezes,  cuja  sorte  tanto  depen- 
de do  apoio  e  benevolência  do  pae  da  nossa  augusta  Soberana, 
e  vem  a  ser  que  se  acha  justo  o  casamento  de  S.  M.  I.  com  a 
Princeza  Amélia»  filha  dos  Duques  de  Leuchtemberg,  sobri- 
nha do  actual  Rei  de  Baviera.  O  casamento  deve  effectuar-se 
por  procuração  no  dia  1  de  agosto,  e  o  marquez  de  Barbacena 
acompanhará  a  Imperatriz  para  o  Brazil,  onde  teremos  certa- 
mente irelle  um  eíiicaz  agente  da  nossa  causa. 

Remetto  a  v.  ex."*  uma  porçâô  de  folhetos  escriptos  acerca 
dos  nossos  negócios,  e  de  periódicos  tantos  inglezes  como  fran- 
cezes;  e  terminarei  augurando-lhe  fortunas,  que  também  se- 
rão as  nossas,  e  um  novo  acréscimo  de  gloria,  de  que  espe* 
ramos  todos  aqui  a  noticia  com  a  mais  viva  impaciência. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — III.™^  e  ex."^  sr.  conde  de  Villa 
¥lor.=Marquez  de  Paltnella. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  AO  CONDE  DE  VILLA  FLOR  < 

Londres,  ti  de  jalbo  de  1839. 

111.'"**  e  ei."**  sr. 

Respondendo  especialmente  ao  olíicio  de  v.  ex.*,  n.®  2,  de- 
vo observar  que  S.  M.  tomou  o  mais  vivo  interesse  na  expo- 
sição que  V.  ex.*  faz  das  circumstancias  da  sua  viagem,  e  do 
perigo  com  que  efifectuou  o  seu  desembarque,  e  em  nome  da 
mesma  Senhora  devo,  nào  somente  manifestar  a  v.  ex.*  a  con- 
sideração que  este  grande  serviço  merece,  mas  também  in- 
cumbir a  v,  ex.*  de  expressar  esta  satisfação  de  S.  M.  a  todos 
os  seus  companheiros,  e  aos  ofBciaes  que  foram  no  navio  Con- 
dessa de  Liverpool. 

1  Na  mesma  data  officiou  o  marquez  de  Palmella  ao  conde  de  Vina 
Flor,  annunciando  ter  pago  varias  letras  saccadas  por  este  na  importân- 
cia de  £  2:000  esterlinas,  e  prescrevendo-lhe  instrucções  para  evitar  ou 
minorar  o  prejuízo  do  cambio.  Officiou  ao  presidente  da  junta  da  Ter- 
ceira prescrevendo  idênticas  instnicçóes,  e  dando  parte  de  haver  pago 
Z  1:000  esterlinas  de  letras  da  dita  junta. 
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O  enlhusiasmo  com  que  v.  ex.*  ahi  foi  recebido  é  a  melhor 
prova  do  acerto  da  resolução  que  S.  M.  tomou,  e  deve  fazer- 
nos  esperar  as  mais  vantajosas  consequências. 

A  Rainha  minha  Senhora  não  pódc  deixar  de  approvartado 
quanto  v.  ex.*  expõe  no  officio  n.°  5,  acerca  dos  differeoles 
indivíduos  de  que  se  compunha  o  governo  d'essa  ilba;  em 
prova  do  que  remetto-lhe  inclusos  os  avisos  que  n'esta  data 
lhe  dirijo,  confirmando  a  cada  um  d'elles  as  regias  mercês 
que  V.  ex.*  lhes  annunciou. 

Da  mesma  maneira  é  S.  M.  servidaapprovar  as  disposições 
constantes  da  ordem  do  dia  que  v.  ex.*  remeiteu  no  officio 
n.**  6,  e  as  nomeações  permanentes,  tanto  para  substituir  as 
secretarias  da  extincta  junta,  como  para  o  commando  dosdis- 
trictos  em  que  se  dividiu  o  litoral  d'essa  ilha;  e  está  bem  per- 
suadida a  mesma  augusta  Senhora  de  que  as  medidas  por 
v.  ex.*  adoptadas  para  dar  um  andamento  legal  ao  seu  gover- 
no, e  para  socegar  os  espíritos  inquietos  de  uma  parle  jlos 
habitantes,  serão  coroadas  de  successo,  e  considera  como 
conducente  a  isso  a  portaria  que  v.  ex.*  dirigiu  ao  corregedor 
d'essa  comarca. 

Nada  digo  aqui  sobre  objectos  pecuniários,  de  que  traio 
em  outros  oflBcios,  e  emquanto  ás  munições  e  outros  objectos 
por  v.  ex.*  requeridos,  ir-se-ha  fazendo  remessa  successiva- 
mente,  começando  por  ir  uma  parte  d'elles  d'aqui  a  oito  ou 
dez  dias  no  cuter  Condessa  de  Liverpool  (vistoque  só  posso 
enviar  pelo  capitão  Thornton  o  dinheiro  de  que  fiz  menção 
no  meu  oíBcio  precedente)  e  os  instrumentos  mathemalicos 
pedidos  por  v.  ex.*,  mencionados  na  relação  que  remetto  in- 
clusa. 

Muito  importante  seria  sem  duvida  que  v.  ex.*  pudesse 
abrir  communicação  com  as  outras  íllias ;  mas  Dão  me  parece 
provável  que  isso  possa  ter  logar  em(]uanlo  a  estação  permit- 
lir  que  se  continu^  o  bloqueio,  excepto  no  caso  feliz  de  se  re- 
petir um  ataque,-  acontecimento  que  produziria  immediala- 
mente  um  grande  abalo  no  arcliipelago.  Consultei,  como  v.  ex.* 
me  insinua,  o  commandante  da  Condessa  de  Liverpool  so- 
bro o  projecto  de  o  armar  e  guarnecer  crmvenieulemenle: 
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mas  não  parece  que  este  navio  tenha  as  qualidades  necessá- 
rias para  um  similhante  fim,  e  vou  tratar  de  lhe  substituir, 
com  a  brevidade  que  as  circumstancias  permittlrem,  o  corsá- 
rio que  se  comprou  no  Havre,  e  que  será  mais  próprio  para 
o  indicado  destino. 

Emquanto  á  falta  que  v.  ex.*  menciona  experimentar-seahi, 
de  vinho,  assucar,  café  e  chá,  tenho  a  dizer-lhe,  em  primeiro 
logar,  que  S.  M.  o  auctorisa  a  dispensar  o  pagamento  de  di- 
reitos sobre  os  ditos  géneros;  julgando  porém  que  essa  me- 
dida tomada  por  v.  ex.^  não  chegará  com  brevidade  ao  conhe- 
cimento dos  negociantes  doesta  praça,  mandei  inserir  em  va- 
rias gazetas  o  edital  de  que  remetto  um  exemplar  incluso, 
como  se  fosse  feito  por  v.  ex,*,  e  publicado  ahi,  e  não  perde- 
rei de  vista  este  objecto  até  èomo  um  dos  meios  de  remetter 
a  V.  ex.*  valores  que  possa  converter  em  dinheiro. 

Já  annunciei  a  v.  ex.""  que  a  communicação  com  essa  ilha 
será  para  o  futuro  regular  e  mensal  pêlo  menos,  e  nem  v.  ex.* 
nem  a  valorosa  guarnição  que  está  ás  suas  ordens,  deverão 
em  caso  algum  nutrir  a  menor  duvida  do  interesse  continuo 
e  ancioso  que  inspiram,  attribuindo  a&  tardanças,  no  caso  que 
alguma  occorra,  a  obstáculos  imprevistos  ou  insuperáveis. 
V.  ex.*  ahi  fallará  com  o  capitão  Thornton,  e  saberá  por  elle 
toda  a  dificuldade  que.  ti  vemos  em  o  resolver  novamente  a 
partir. 

Resta-me  somente  assegurar  a  v.  ex.^  que  S.  M.  tem  a  mais 
completa  confiança  no  acerto  de  todas  as  providencias  que 
v.  ex.^  tçm  dado  para  assegurar  a  defeza  tanto  das  fortifica- 
ções como  dos  diversos  districtos  da  ilha,  organisação  da  tro- 
pa, etc.,  e  fica  certa  de  tudo  o  que  v.  ex.*  refere  sobre  este 
importante  assumpto. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— HL™*  e  ex.°^  sr.  conde  de  Villa 
¥\or.= Marquez  de  Palmeila. 
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O  MARQDEZ  DE  PALMELLA  AO  CONDE  DE  VILLI  FLOR 


Loodret,  5  de  agosto  de  Í839 

Hl.-  e  ex.-  sr. 


GontiDuámos  na  ancíosa  expectativa  das  noticias  de  v.  ex.^ 
cuja  importância  é  agora  superior  á  de  todas  as  outras.  Não 
téem  chegado  navios  nem  d'essa  ilha,  nem  de  S.  Miguel;  mas 
por  via  de  Lisboa  nos  consta  indirectamente  que  reina  bas- 
tante insubordinação  nas  tropas  expedicionárias,  e  que  o  es- 
pirito tanto  dos  soldados  como  dos  habitantes  de  S.  Bligoel, 
não  deixa  de  ser  favorável  á  nossa  causa ;  o  que  nos  faz  con- 
ceber a  esperança  de  que  v.  ex.*  possa  tirar  partido  d'essa 
disposição  dos  ânimos,  uma  vez  que  encontre  meios  de  se  pdr 
em  contacto  com  as  outras  ilhas. 

Bem  quizeramos  nós  facilítar-lhe  d'aqui  esses  meios;  mas 
emquanto  não  recebermos  do  Rio  de  Janeiro  a  resolução  que 
temos  solicitado,  nem  pôde  verificar-se  um  empréstimo,  nem 
por  consequência  estender-se  a  nossa  esphera  de  acção  alem 
do  subsidio,  que  já,  por  via  do  capitão  Tbornton,  annunciámos 
a  V.  ex.*  lhe  seria  mensalmente  remettido.  Conte  v,  ex.*  po- 
rém que  empregámos  e  continuaremos  a  empregar  todos  o$ 
nossosr  esforços  para  o  soccorrer,  e  que  os  recursos  que  po- 
dermos alcançar  serão  exclusivamente  applicados  á  defeza 
d'essa  ilha. 

Remetto  as  segundas  vias  dos  officios  que  lhe  dirigi  pelo 
capitão  Thornton,  que  saio  d'aqui  na  escuna  Britamnia  no  dia 
25  do  mez  passado,  levando  a  seu  bordo  mais  de  l3:OOOiSI000 
réis  em  moeda  metaliica,  e  uma  grande  parte  dos  instrumen- 
tos mathematicos  pedidos  por  v.  ex.^ 

Agora  vae  a  Condessa  de  Liverpool  com  as  munições  e  gé- 
neros que  serão  constantes  da  lista  que  remetterá  a  v.  ex.' 
Paulo  Midosi,  e  na  conformidade  do  desejo  de  v.  ex.*  só  le- 
vará o  numero  de  praças  de  pret  que  permitte  a  pequenez  do 
navio,  e  apenas  um  paizano,  António  Rafael  de  Sousa,  a  ti- 
tulo de  portador  dos  meus  officios.  Este  individuo  foi-me  re- 
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commendado  particularmente  por  Manuel  Alves  de  Mello,  cujo 
caracter  é  de  v.  ex.*  assas  coíihecido. 

Os  mesmos  motivos  que  acima  indiquei,  e  o  receio  decom- 
prometter  durante  um  bloqueio  maior  porção  de  géneros  de 
uma  só  vez,  obrigam-me  a  differir  para  outra  occasião  a  re- 
messa dos  demais  objectos  que  v.  ex.^  reclama,  e  que  trata- 
rei de  expedir-lhe  successivamente.  Espero  para  o  fim  d'este 
mez  poder  fazer  outra  remessa,  que  provavelmente  irá  no  na- 
vio comprado  em  França,  o  qual  tem  capacidade  para  levar 
um  maior  numero  de  soldados. 

As  noticias  que  temos  de  Lisboa  nada  offerecem  de  maior 
importância.  O  governo  usurpador  parecia,  ao  menos  momen- 
taneamente, assumir  alguma  apparencia  de  menor  Ferocidade, 
8oltando-se  alguns  centos  de  presos,  e  não  se  procedendo  a 
ulteriores  execuções  de  pena  capital.  O  desembarque  de  v.  ex.^ 
n*essa  ilha  havia  causado  grande  impressão  e  desvanecido, 
segundo  creio,  a  esperança  que  havia  de  a  occupar  por  se- 
ducç3o,  ou  de  se  aproveitarem,  da  anarchia  em  que  a  suppu- 
nham. 

A  Rainha,  nossa  augusta  Soberana,  conserva-se  em  perfeita 
saúde,  e  manda^me  certificar  a  v.  ex.^  e  áos  seus  leaes  com- 
panheiros o  vivo  interesse  que  incessantemente  lhe  merecem 
e  o  apreço  em  que  tem  essa  importante  porção  dos  seus  do- 
mínios, em  prova  de  que  receberá  v.  ex.*  o  retrato  da  mesma 
Senhora  para  ser  collocado,  como  já  o  preveni,  na  casa  da  ca- 
mará da  nobre  cidade  de  Angra. 

O  marquez  de  Barbacena  não  regressou  ainda  da  sua  via- 
gem, nem  temos  do  Brazil  noticia  alguma  interessante,  á  ex- 
cepção da  chegada  do  navio  Cecrops,  que  ia  debaixo  da  di- 
recção do  coronel  Bento  Maria  Pessanha. 

Remetto  a  v.  ex.*  os  periódicos  do  costume,  e  uns  folhetos 
acerca  da  questão  poriugueza. 

Deus  guiarde  a  v.  ex.*— III.™**  e  ex.""**  sr.  conde  de  Villa 
Flor.=  Marquez  de  Palmella, 
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»  MARQUEZ  DE  PALMELLA  A  BENTO  MARIA  LOBO  PESSANHA 

Londres,  5  de  agosto  de  1S29. 

Ilir  sr. 

Recebi  o  offlcio  de  v.  s.*  de  23  de  maio,  e  outro  que  ?.  s.* 
me  dirigiu  na  sua  passagem  por  Tenerife,  conslando-me  por 
ambos  elles  o  desempenho  que  v.  s.*  deu  á  commissão  hon- 
rosa de  que  por  ordem  da  Rainha,  minha  Senhora,  fora  incum- 
bido. 

Tudo  quanto  diz  respeito  ao  seu  desembarque,  e  ao  modo 
por  que  se  proveu  ahi  á  subsistência  dos  individuos  que  iam 
debaixo  da  sua  direcção,  me  foi  igualmente  comraunicado  de 
officio  pelo  cônsul  João  Baptista  Moreira,  cuja  conducta  e  zelo 
em  taes  circumstancias  o  tornam  bem  digno  da  real  appro- 
vação. 

Estou  persuadido  que  successivamente  se  adoptarão  as  me- 
didas convenientes  para  que  as  victimas  da  lealdade  encon- 
trem o  amparo  que  é  de  esperar  nos  domínios  ào  augusto  pae 
da  Soberana,  por  cujo  serviço  se  acham  sacrificados,  e  n'esse 
sentido  não  tenho  cessado  de  levar  respeitosas  representa- 
ções ao  throno  de  S.  M.  I.  V.  s.*  deve  portanto  eslar  na 
certeza  de  que  fez  o  seu  dever,  obedecendo  ás  ordens  que 
em  nome  de  S.  M.  F.  lhe  foram  dadas  com  o  conhecimento, 
approvaçao  e  suggestão  dos  ministros  de  S.  M.  o  Imperador 
do  Brazil  n'esla  corte;  e  eu  pela  minha  parte  tenho  n'esten^ 
gocio,  como  nos  demais  em  que  me  tem  cabido  intervir  no 
serviço  de  S.  M.,  a  satisfação  da  mais  pura  consciência,  e  a 
certeza  de  que  até  onde  chegam  as  minhas  faculdades,  ado- 
ptei os  arbítrios  mais  adequados  ás  nossas  apuradas  circum- 
stancias, as  quaes  não  permittem  emprego  de  recursos  pro- 
porcionados ás  necessidades  de  uma  tão  numerosa  emigração. 

Deus  guarde  a  v.  s.* — III."*^  sr.  Bento  Maria  Lobo  Pessa- 
nha.=^  Marquez  de  Palmella. 


i)Í7/ 
U  MARQUEZ  DE  PALHELLA  A  JOÍO  BAI>TISTA  MOREIRA 

Londros,  5  de  agoslo  de  1839. 

Illr  sr. 

Recebi  pelo  ultimo  paquete  o  ofHcio  de  v.  s.*,  de  22  de 
maio,  annunciando-me  a  chegada  a  esse  porto  do  navio  Ce- 
crops,  e  o  occorrido  acerca  dos  refugiados  portuguezes  que 
se  achavam  a  bordo  d'elle;  e  em  primeiro  logar  cumpre-me 
certi(icar-lbe  que  mereceu  a  appròvação  de  S.  M.  pela  prom- 
ptidão  e  actividade  com  qué'mostra  ter  feito  tudo  quanto  es- 
tava da  sua  parte  para  prover  á  subsistência  e  alojamento  dos 
súbditos  fieis  da  Rainha,  minha  Senhora,  que  por  ordem  da 
sua  Soberana,  e  com  a  plena  appròvação  e  accordo  dos  mi- 
nistros do  Brazil  n'esta  corte,  e  do  marquez  de  Barbacena,  fo- 
ram buscar  um  asylo  a  esse  império.  É  bem  de  esperar  que 
a  subscripção,  que  v.  s.*  promoveu,  baste  não  só  para  o  perío- 
do de  tempo  que  v.  s.^  me  indica,  mas  possa  continuar  do 
mesmo  modo  até  ao  restabelecimento  da  boa  ordem  em  Por- 
tugal, e  á  cessação  das  proscripçoes  agora  existentes;  nem 
posso  deixar  de  ter  a  mais  firme  esperança  de  que  o  augusta 
pae  de  S.  M.  a  Rainha  de  Portugal  dará,  independentemente 
de  uma  tal  subscripção,  as  providencias,  necessárias  para  que 
não  pereçam  á  mingua  nos  seus  estados  aquelles  que  tiveram 
a  dita  de  serem  seus  súbditos,  e  que  têem  agora  sacrificado 
tudo  quanto  possuiam  para  se  manterem  fieis  á  Senhora  D.  Ma- 
ria II;  nem  seriam  necessárias  tão  poderosas  rasões  para  mo- 
ver ao  desempenho  dos  deveres  da  hospitalidade  o  piedoso 
coração  de  S.  M.  I.,  quando  os  soberanos  da  Europa,  e  com 
especialidade  S.  M.  Chrístianissima,  seguindo  somente  o  im- 
pulso natural  da  humanidade,  téem  manifestado  por  factos  ir- 
refragaveis  a  consideração  que  lhes  merece  a  sorte  dos  realis- 
tas portuguezes  emigrados;  e  jamais  deverá  apagar-se  nos 
corações  portuguezes  o  justo  reconhecimento  dos  beneficios 
que  estão  actualmente  recebendo  em  França  para  cima  de  600 
dos  seus  compatriotas,  aquelles  mesmos  que  rechaçados  pela 
prepotência  do  governo  inglez  das  praias  da  ilha  Terceira  não 


poderara  Ião  pouco,  segundo  consta  da  representação  do  seu 
chefe,  seguir  o  destino  que  origlnariaipente  haviam  tido,  de 
accordo  com  os  ministros  de  S.  M.  o  Imperador,  de  se  dirigi- 
rem para  o  Rio  de  Janeiro. 

Entretanto  procurar-se-ha  evitar  a  ida  de  um  maior  numero 
de  refugiados  para  o  Brazíl,  postoque  seja  evidente  que  se 
viessem  a  faltar-lhes  inteiramente  os  subsídios,  que  por  coDla 
da  Rainha,  minha  Senhora,  lhes  téem  sido  subministrados,  a 
maior  parte  d'elles,  ainda  quando  os  não  mandassem,  iriam 
espontaneamente  procurar  o  refugio  que  a  todos  parece  roais 
natural,  e  o  amparo  de  que  a  magnanimidade  de  S.  M.  o  Im- 
perador os  não  deixará  carecer. 

Refiro-me  emquanto  a  noticias  publicas  aos  periódicos  does- 
te paiz,  e  remetto  mais  uns  folhetos  ultimamente  publicados 
sobre  a  questão  dos  negócios  de  Portugal. 

A  saúde  da  Rainha,  minha  Senhora,  conserva-se  como  todoc 
devemos  desejar. 

Deus  guarde  a  v.  s.*— 111.°*°  sr.  João  Baptista  Moreira.  == 
Marquez  de  Palmella. 


O  MARQDEZ  DB  PALMELLA,  MARQUEZ  DE  VALENÇA 
E  JOSÉ  ANTOMO  GUERREIRO  AO  MARQDEZ  DE  BARBACENA 


LoDdres,  6  de  agosto  de  1829. 

Ill"»  c  ei .-  sr. 

A  noticia  que  nos  deu  o  visconde  de  Itabayana  do  conteúdo 
da  carta  de  S.  M.  o  Imperador  para  v.  ex.%  vinda  pelo  ultimo 
paquete,  tem-nos  posto,  como  v.  ex.^  facilmente  acreditará, 
na  ultima  consternação,  e  quasi  que  chegaríamos  a  desespe- 
rar da  causa  da  Rainha  se  não  tivéssemos  no  caracter  de  v.  ex.* 
e  no  seu  zelo  pela  mesma  sagrada  causa  um  justo  motivo  de 
confiança,  que  ainda  nos  anima  e  nos  persuade  que  v.  ex.^  á 
custa  até  de  commetter  um  acto  de  desobediência,  e  de  attra- 
bir  sobre  si  uma  responsabilidade  momentânea,  ha  de  querer 
salvar  o  seu  augusto  Amo  da  deshonra  perpetua  que  lhe  re- 
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sultará,  se  por  executar  as  suas  ordens  se  houver  de  perder 
immediatàmente  toda  a' esperança  da  restauração  dos  direitos 
da  Rainha,  nossa  Senhora.  Portanto  assentámos  dirigir-nos  a 
V.  ex.*  por  escripto,  e  aindaque  nada  lhe  possamos  dizer  que 
a  V.  ex.*  n3o  lenha  já  occorrido,  comludo  estamos  bem  certos 
que  n3o  deixará  de  ser  sensível  ás  instancias  nao  só  dos  por- 
tnguezes  emigrados,  mas  também  de  quantos  permanecem 
em  Portugal  leaes  á  sua  legitima  Soberana,  de  que  n^esta  occa- 
siâo  nos  persuadimos  ser  os  interpretes  fieis. 

S.  M.  o  Imperador,  collocado  a  uma  tao  grande  distancia 
da  Europa,  tem  infelizmente  tido  muitas  occasiões  de  reco- 
nhecer que  as  suas  resoluções,  quando  aqui  chegam,  não  são 
já  applicaveis  ás  circumstancias,  e  deverá  por  consequência, 
uma  vez  que  põe  nos  seus  plenipotenciários  uma  tão  justa 
confiança  como  a  que  v.  ex.*  lhe  merece,  não  estranhar,  an- 
tes levar  muito  a  bem,  que  elles  tenham  o  zelo  e  a  coragem 
necessária  para  se  afastarem  da  letra,  a  fim  de  seguirem  o  es- 
pirito das  suas  instrucções. 

No  caso  actual  é  obvio,  em  primeiro  logar,  que  nenhum 
grande  inconveniente  pôde  seguir-se  da  demora  de  S.  M.  F. 
na  Europa  por  alguns  mezes,  porquanto  se  S.  M.  I.  a  não  ap- 
provar,  facilmente  pode  chamar  para  a  sua  companhia  sua 
augusta  Filha,  sempre  que  o  houver  por  bem.  Por  outra  par- 
te não  pode  negar-se  que  da  immediata  partida  de  S.  M.  pa- 
ra o  Brazil,  ainda  quando  se  não  siga  a  total  ruina  de  sua 
causa,  podem  ao  menos  resultar  os  gravíssimos  prejuízos  que 
vamos  apontar :  1 .'',  que  as  potencias  europeas  e  a  Inglaterra, 
á  testa  de  todas,  aproveitem  gostosas  este  pretexto  para  re- 
conhecereoi  desde  logo  o  Senhor  Infante  D.  Miguel,  fundadas 
em  que  S.  M.  I.  abandona  e  considera  como  perdida  a  causa 
de  sua  Filha ;  â."",  que  os  defensores  da  ilha  Terceira,  no  mo- 
menlo  mesmo  em  que  se  necessita  arma-los  de  maior  força 
moral  para  fazerem  a  resistência  a  mais  enérgica  ao  ataque 
de  que  estão  actualmente  ameaçados,  vão  receber  com  a  no- 
ticia da  partida  da  Rainha  um  golpe  que  deve  aterra-los,  e 
que  elles  julgarão,  não  sem  motivo,  como  precursor  de  um 
completo  abandono ;  3.°,  que  os  portuguezes  de  dentro  e  fora 
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do  reino  cairão  em  inteiro  desalento,  e  deixando  de  se  consi- 
derar unidos  á  roda  de  um  centro  commum,  se  resignarão 
successivamenle  a  viver  tranquillos  debaixo  do  governo  que 
até  agora  têem  considerado  como  intruso. 

Estas  três  considerações  são  tão  claras  e  de  tanto  peso,  qae 
não  duvidámos  que  ellas  façam  a  devida  impressão  sobre  o 
espirito  de  v.  ex.*,  attendendo  a  que  por  um  lado  se  nio  perde 
nada,  e  do  outro  se  arrisca  tudo.  Emquanto  a  nós,  parece-nos 
que  S.  M.  o  Imperador,  quando  expediu  a  v.  ex.*  estas  ulti- 
mas ordens,  o  faria  na  hypotbese  de  já  estarem  cumpridas  as 
anteriores,  em  virtude  das  quaes  devia  ter-se  installado  um 
conselho  de  regência  e  alcançado  os  meios  pecuniários  in- 
dispensáveis para  desempenhar  as  suas  attribuições.  Não  se 
verificando  porém  esta  hypotbese,  ficaria  com  a  partida  de 
S.  M.,  ainda  mesmo  quando  v.  ex.*  podesse  subministrar  al- 
guns subsídios  temporários,  o  mesmo  conselho  impossibi- 
litado de  apparecer,  e  os  portugiiezes  um  corpo  acephalo, 
quasi  reduzidos  a  total  abandono,  sem  direcção  alguma,  e 
quando  menos,  totalmente  impossibilitados  de  toda  a  cominu- 
nicação  official  com  governos  estrangeiros.  Este  ultimo  incon- 
veniente cessará,  se  S.  M.  se  demorar  ainda  nia  Europa,  até 
vir  a  decisão  de  seu  augusto  Pae  sobre  as  providencias  para 
a  inslallação  da  regência,  que  S.  M.  I.  sem  duvida  já  julgava 
installada. 

Também  nos  será  licito  acrescentar  que  S.  M.,  quando  es- 
creveu ultimamente  a  v.  ex.*^,  ainda  não  podia  ter  conheci- 
mento da  nota  de  lord  Aberdeen,  em  que  implicitamente  se 
previne  a  v.  ex.*  do  resultado  que  se  seguirá  da  partida'da 
Rainha.  E  estamos  persuadidos  que  a  leitura  d'esse  docu- 
mento oíBcial  terá  convencido  a  S.  M.  da  conveniência  da  sus- 
pensão da  execução  das  suas  ordens,  e  tudo  quanto  temos 
ouvido  desde  que  o  teor  d'essas  ordens  transpirou  aqui  m 
Londres,  nos  confirma  cada  vez  mais  n'essa  opinião. 

Finalmente  concebemos  a  firme  esperança  de  que  v.  ex.' 
saberá,  com  aquella  efficacia  que  Ibe  inspira  o  amor  que  tem 
pelo  seu  Soberano,  e  que  a  verdade  auctorisa  n'este  caso,  ava* 
liando  quanto  seria  contrario  á  dignidade  de  S.  M.  I.  abando- 
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nar  sem  providencia  alguma  os  súbditos  da  Rainha  sua  Filha, 
representar  francamente  a  S.  M.  I.  que  a  sua  honra  exige,  ainda 
mesmo  quando  se  veja  na  dura  necessidade  de  desistir  da  con- 
tenda, que  o  não  faça  sem  adoptar  ao  mesmo  tempo  as  pro- 
videncias necessárias  para  que  não  pareça  que  se  faz  uma 
odiosa  e  cruel  separação  entre  a  causa  da  Rainha  e  a  da  nação 
portugueza ;  e  para  que  se  não  dé  agora  aos  povos  o  fatal  exem- 
plo de  ver  a  fidelidade,  não  só  perseguida  por  ferozes  inimi- 
gos, mas  também  desprezada  e  quasi  mal  olhada  pelos  prín- 
cipes a  quem  serviu,  á  custa  da  proscripção  e  dos  maiores 
sacrificios.  É  inútil  desenvolver  mais  estas  idéas  para  v.  ex.*, 
que  de  certo  abunda  n'ellas,  e  entregando  a  v.  ex.*  a  nossa 
causa,  sabemos  por  experiência  que  a  entregámos  a  um  ver- 
dadeiro amigo  d'ella,  e  sobretudo  a  um  ministro  que  tantas 
provas  evidentes  tem  dado  do  interesse  fervoroso  que  expe- 
rimenta pelo  serviço  da  joven  Rainha  confiada  á  sua  guarda. 
Deus  guarde  a  v.  ex.*^ — 111."'*'  e  ex.'"**  sr.  marquez  de  Bar- 
hacenai.^  Marquez  de  Palmella  =  Marquez  de  Valença  = 
Joy,  António  Guerreiro. 


O  MARQUEZ  DE  BARBAGENA  AO  MARQUEZ  DE  PALMELLA, 
MARQUEZ  PE  VALENÇA  E  JOSÉ  ANTÓNIO  GUERREIRO 

Laleham,  16  de  agosto  de  1899. 

111.""*  c  ex."*  srs. 

Tive  a  honra  de  receber  o  oflScio  de  v.  ex.**  de  6  do  cor- 
rente, no  qual  expondo  todas  as  rasões  que  em  sua  opinião  se 
oppõem  ao  embarque  de  S.  M.  F.  para  o  Brazil,  preten- 
dem V.  ex."  que  eu  suspenda  por  algum  tempo  a  execução 
das  ordens  do  Imperador  meu  Amo,  como  único  meio  de  sal- 
var a  causa  portugueza.  O  primeiro  dever  de  um  súbdito  fiel  é 
obedecer  ás  ordens  do  seu  Soberano,  e  ninguém  melhor  que 
V.  ex.^  sabe  avaliar  este  principio  fundamental  da  honra  por- 
tugueza. São  tão  positivas  e  tão  repetidas  as  ordens  de  S.  M.  I. 
para  o  immediato  regresso  de  sua  augusta  Filha,  que  sem  me 
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expor  a  commetter  o  crime  de  desobediência  formal,  e  pare- 
cer talvez  implicado  em  suborno  ou  traição,  eu  não  posso 
retardar  o  embarque  de  S.  M.  F.  um  só  dia  alem  d'aqaelle  em 
que  se  despedir  de  S.  M.  B. 

Em  taes  circumstancias  só  me  cabe  considerar  acabada  a 
minha  commissão  na  Europa,  para  me  occupar  com  igual 
afinco,  e  praza  a  Deus  com  mais  feliz  successo,  dos  mesmos 
objectos  no  Brazil.  Antes  porém  de  embarcar  transmiltirei  a 
V.  ex.*'  alguns  documentos  que  estão  em  meu  poder,  e  darei 
conhecimento  das  quantias  que  ficam  á  sua  disposição. 

Deus  guardea  V.  ex." — Ill.^^^^eex.^^^^^srs.  marquezdcPal- 
mella,  marquez  de  Valença  e  José  António  Guerreiro.= Jfor- 
guez  de  Barbacena. 


O  HARQDEZ  DB  PALHELLA  A  NUNO  BARBOSA  DE  FIGUEIREDO 

Londres,  17  de  agosto  do  1829.  < 

lll.-sr. 

Estamos  agora  de  novo  ameaçados  da  ausência  de  S.  M.,  pois 
é  certo  que  o  Imperador  do  Brazil  niandou  ordem  ao  marquez 
de  Barbacena  para  a  conduzir  para  aquelle  império.  Trate  v.  s.* 
de  diminuir  a  má  impressão  que  esta  noticia  produzirá  sem 
duvida  nos  ânimos  dos  nossos  compatriotas,  assegurando-llies 
que  ainda  se  não  deve  perder  a  esperança  de  conservar  a  Rai- 
nha na  Europa,  o  que  é  verdade,  poisque  não  só  eu,  mas  todos 
os  demais  que  se  interessam  na  nossa  causa,  não  cessámos  de 
trabalhar  para  que  o  marquez  de  Barbacena  tome  sobre  si  a 
responsabilidade  de  adiar  a  execução  de  uma  ordem  tão  in- 
tempestiva; pôde  v.  s.*  acrescentar  que  no  caso  mesmo  que 
S.  M.  haja  de  ir  esperar  junto  a  seu  augusto  Pae  o  momento 
da  sua  restauração,  nem  por  isso  deixará  de  conservar  illesos 
os  seus  direitos,  que  em  nada  dependem  do  logar  da  sua  re- 
sidência, nem  o  Imperador  deixará  tão  pouco  por  isso  de  con- 
tinuar a  sustentar  com  meios  pecuniários,  e  com  toda  a  soa 
influencia  pessoal,  a  causa  de  sua  augusta  Filha.  Finalmente 
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pôde  V.  s.*  dizer  que  os  refugiados  portuguezes  n3o  serão 
abandonados  sem  recursos,  e  que  em  caso  de  ultima  desgraça 
lhes  será  franqueada  hospitalidade  no  Brazii. 

Já  se  vé  que  nenhuma  d'estas  declarações  deve  ser  feita  de 
uma  maneira  ofiBcial,  especialmente  emquanto  estamos  em 
duvida  sobre  o  que  acontecerá  a  respeito  da  partida  de  S.  M., 
e  tao  somente  convém  que  essas  idéas  sejam  insinuadas  do 
modo  que  a  v.  s.*  parecer  mais  acertado  e  prudente. 

Deus  guarde  a  v.  s.*— 111."°  sr.  Nuno  Barbosa  de  Figuei- 
redo. =Mir5'tt^2  de  Palmella. 

Idêntica  mutatis  mutandis  ao  sr.  Abreu  e  Lima,  para  Bru- 
xellas. 


O  MARQUEZ  DE  PALHELLA,  O  MARQUEZ  DE  VALENÇA 
E  JOSÉ  ANTÓNIO  GUERREIRO  A  S.  M.  O  IMPERADOR  DO  BRAZIL 


Londres,  49  de  agosto  de  18Í9. 

Senhor! 

Nao  desejando  perder  nenhuma  occasiao  de  paquete  sem 
nos  aproveitar  da  faculdade  que  V.  M.  I.  se  dignou  conceder- 
nos  de  lhe  tributar  directamente  os  nossos  respeitos,  limitar- 
nos-hemos  hoje  porém  a  poucas  regras,  visto  estar  já  tão 
próxima  a  partida  para  essa  corte  do  marquez  de  Barbacena, 
por  cuja  mao  tencionámos  expor  largamente  a  V.  M.  tudo 
quanto  nos  occorre  dizer-lhe  acerca  da  nossa  situação. 

A  preciosa  saúde  da  Rainha,  nossa  Senhora,  apenas  tem  sido 
alterada  ha  poucos  dias  por  um  ligeiro  defluxo,  do- qual  já  a 
mesma  Senhora  se  acha  quasi  restabelecida,  mas  que  nos  pri- 
vou no  diá  15  do  corrente  da  fortuna  que  esperávamos  de  as- 
sistir ao  jantar  de  S.  M.  Continuámos  a  lamentar  profunda- 
mente que  não  possam  ter  effeito  os  ardentes  desejos  que  for- 
mámos em  commum  com  todos  os  bons  portuguezes  para  que 
se  dflferisse  a  partida  de  S.  M.  F.  para  o  Brazii,  e  não  podemos 
nem  devemos  encobrir  a  V.  M.  que  esta  noticia  já  tem  causado 
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o  maior  abatimento  nos  emigrados  que  se  acham  em  Ingla- 
terra e  França,  e  é  apregoada  pelos  fautores  da  usurpação 
como  uma  fuga  e  abandono  da  defeza  da  causa  legitima.  À  Pro- 
videncia permittirá  que  se  não  verifiquem  tSo  tristes  agouros. 

N'este  instante  recebemos  pelo  major  Bernardo  de  Sá  No- 
gueira (tevê  a  fortuna  de  poder  evadir-se  da  ilha  de  S.  Mi- 
guel, aonde  ficara  escondido  por  algumas  semanas  em  conse- 
quência do  apresamento  do  navio  em  que  intentava  ir  para  a 
Terceira)  noticias  dos  Açores  até  á  data  de  3  do  corrente,  e 
sabemos  que  a  expedição,  levando  de  2:500  atè  3:000  homens 
de  tropas,  saíra  no  dia  26  de  julho  de  S.  Miguel  para  a  Ter- 
ceira, com  a  intenção,  segundo  se  diz,  positiva  de  effeitaar,oii 
pelo  menos  de  intentar  o  desembarque  n'esta  ultima  ilha.  Fi- 
cámos portanto  com  a  maior  impaciência  esperando  ulteriores 
noticias.  De  Portugal  nada  sabemos  que  mereça  a  pena  de  ser 
mencionado  a  Y.  M. 

Deus  guarde  a  V.  M.  l.= Marquez  de  Palfnflh= Marquez 
de  Val€nça=José  António  Guerreiro. 


O  MARQUEZ  DB  PALHELLA,  MARQUEZ  DE  VALENÇA 
E  JOSÉ  ANTÓNIO  GUERREIRO  AO  MARQUEZ  DE  BARBACENA 

LoDdres,  SO  de  agosto  de  4839.  # 

III.-  e  ex.-  sr. 

Tivemos  a  honra  de  receber  o  oflScio  de  v.  ex.*  de  46  do 
corrente,  e  á  vista  do  seu  conteúdo  só  nos  cabe  lamentar  os 
tristes  resultados  que  em  nossa  opinião  se  bão  de  seguir  da 
partida  da  Rainha  nossa  Senhora  para  o  Brazil,  fundados  nas 
rasões  que  Já  expozemos,  tanto  a  S.  M.  I.  como  a  v.  ex.*,e as- 
segurar tanto  a  um  como  a  outro,  que  nao  obstante  esta  con- 
vicção, longe  de  afrouxar  o  nosso  zelo,  redobraremos  os  esfor- 
ços para  sustentar,  quanto  de  nós  depender,  a  justa  e  sagrada 
causa  a  que  estamos  votados. 

Todavia  seria  inútil  dissimularmos  que  o  successo  d'esb 
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causa  depende,  senão  em  todo,  ao  menos  em  grandíssima 
parte,  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil ;  porque  somente  d^elle- 
se  podem  esperar  os  recursos  pecuniários,  sem  os  quaes  é 
evidente  que  ficarão  paralysados  todos  os  nossos  esforços,  e 
que  nos  veremos  reduzidos  a  esperar  em  completa  inacção, 
que  a  sorte  nos  depare  algum  soccorro  inesperado.  V.  ex.* 
melhor  do  que  ninguém  conhece  a  verdade  do  que  acabámos 
de  expor;  e  seja-nos  licito  aproveitar  esta  occasião  para  lhe 
offerecer  em  nome  de  todos  os  leaes  súbditos  da  Senliora 
D.  Maria  II  os  agradecimentos  que  justamente  lhe  são  devidos 
pelos  valiosos  serviços  que  v.  ex.""  tem  prestado  á  mesma  au- 
gusta Senhora.  Como  interpretes  dos  nossos  compatriotas  ro- 
gámos a  V.  ex.*  que  haja  de  continuar,  depois  do  seu  regresso 
para  o  Braxil,  a  promover  os  interesses  de  S.  M.  F.,  que  se 
acham  para  sempre  identificados  com  os  da  nação  portugueza ; 
e  que  obtenha  de  S.  M.  o  Imperador  providencias  adeq^uadas 
á  empreza  da  restauração  de  sua  augusta  Filha,  representan- 
do-lhe  que  se  S.  M.  deixasse  de  sustentar  directa  e  ostensiva- 
mente esta  causa,  ficariam  os  fieis  portuguezes  considerados 
como  facciosos  fora  de  Portugal,  e  tratados  n'aquelle  reino 
como  traidores,  quando  bem  longe  de  haverem  commettido 
crhne,  obedeceram  cegamente  á  voz  de  S.  M.  I.,  como  á  de  seu  . 
Soberano  legitimo,  e  por  esta  obediência  têem  sacrificado  suas 
pessoas,  famílias  e  bens. 

Queira  v.  ex.*,  quando  levar  nossas  humildes  supplicas  aos 
pés  do  throno  imperial,  representar  também,  que  privados 
como  vamos  ficar,  do  poderoso  auxilio  que  recebemos  até 
agora  da  presença  dos  ministros  de  S.  M.  I.  n'esta  corte,  sé  vae 
tomar  summameate  diOicil,  e  talvez  impraticável  para  nós,  o 
trato  de  quaesquer  negócios  diplomáticos,  quando  o  serviço 
de  S.  M.  F.  o  requeira,  achando-nos  assim  isolados,  e  como 
banidos  de  todos  os  gabinetes  da  Europa,  emquanto  se  não  po- 
der installar  uma  regência  em  território  portuguez,  e  ainda 
talvez  depois  de  installada,  se  a  sua  orbita  se  não  estender  alem 
da  ilha  Terceira.  Dois  únicos  meios  nos  occorrem  para  reme- 
diar tão  grave  inconveniente,  o  primeiro  expedir  S.  M.  a  or- 
dem aos  ministros  do  Brazil  em  todas  as  cortes  para  que  se 
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considerem  como  encarregados  de  sustentar  os  direitos  de 
*S.  M.  F.  e  de  promover  os  seus  interesses  de  accordo  cora- 
nosco;  e  se  esta  providencia  nao  for  compatível  com  as  idèas 
do  gabinete  de  S.  M.  I.,  expedir  o  mesmo  Senhor  aos  indivi-. 
duos  porluguezes  que  for  servido  escolher,  credenciaes  que  os 
acreditem  ao  menos  junto  ás  principaes  potencias,  para  tratar, 
aindaque  seja  como  agentes  confidenciaes,  os  negócios  de  Por- 
tugal. Bem  entendido  que  n'este  caso  é  necessário  que  sejam 
acreditados  em  nome  de  S.  M.  o  Imperador,  e  nao  da  Senhora 
D.  Maria  II,  a  fim  de  evitar  que  se  renovem  os  escrúpulos  que  já 
se  pretextaram  acerca  da  nomeação  do  marquez  de  Palmella. 

Finalmente  renovámos  por  intervenção  de  v.  ex/  as  nossas 
mais  ardentes  supplicas  a  S.  M.  l.,  para  que  o  mesmo  Senhor 
se  digne  mandar  estabelecer  comnosco  uma  correspondência 
regular  e  directa,  a  íim  de  que  não  fiquemos  na  ignorância  das 
suas  verdadeiras  intenções  e  determinações,  as  quaes  apenas 
até  agora  nos  têem  constado  pelo  favor  pessoal  que  a  v.  ex.* 
temos  devido;  podendo  bem  S.  M.  1.  avaliar,  quanto  se  tor- 
nará mais  diíQcii,  e  até  impossível  de  sustentar  a  nossa  situa- 
ção, se  ficarem  sem  resposta  as  cartas  que  lhe  dirigimos,  as- 
sim como  tem  acontecido  ao  que  o  marquez  de  Palmella  tem 
.  tido  a  honra  de  escrever  desde  o  momento  em  que  se  decla- 
rou contra  a  usurpação;  e  rogámos  a  v.  ex.*  que  reclame,  em 
nosso  nome,  de  S.  M.  I.  o  cumprimento  da  promessa  que  a 
este  respeito  se  dignou  fazer  a  José  António  Guerreiro  no  acto 
da  sua  despedida. 

Reservámos  para  um  ofiBcío  separado  tudo  quanto  temos 
que  levar  ao  conhecimento  de  v.  ex.*  sobre  negócios  pecuniá- 
rios, e  concluiren^os  esta  manifestando-lhe  a  plena  confiança 
que  temos  na  elBcacia  da  sua  cooperação,  e  a. firme  esperança 
de  que  v.  ex/  em  chegando  ao  Rio  de  Janeiro  terá  a  bondade 
de  nos  escrever  com  brevidade,  e  com  a  candura  que  é  pró- 
pria do  seu  caracter,  para  nos  tirar  d*este  pélago  de  incerte- 
zas e  de  diSiculdades,  em  que  ficámos. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— 111.""^  e  ex.™'*  sr.  marquez  de  Bar- 
h^c^iu'd.  =  Marquez  de  Palmella  ^=  Marquez  de  Valença= 
José  António  Guerreiro. 
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O  MARQUEZ  DE  PALHELLA,  MARQUEZ  DE  VALENÇA 
E  JOSÉ  ANTÓNIO  GUERREIRO  AO  MARQUEZ  DE  BARBACENA 


Londres,  20  de  agosto  de  1829. 

III."'»  C  Cl."»  sr. 

Achando-se  tão  próxima  a  partida  de  v.  ex.*,  com  quem 
unicamente  nos  entendíamos  acerca  das  prestações  pecuniá- 
rias que  S.  M.  o  Imperador  subministrou  para  o  serviço  da 
Rainha  Fidelíssima,  é  indispensavelmente  necessário  que  lhe 
apresentemos  a  exposição  exacta  da  nossa  situação  a  esse  res- 
peito, o  que  dividiremos  em  três  artigos;  convém  a  saber: 
i."*,  a  importância  dos  subsídios  e  despezas  que  se  estão  de- 
vendo até  o  fim  do  mez  corrente ;  2.®,  o  calculo,  o  mais  mó- 
dico, do  que  se  necessita  mensalmente  para  enviará  ilha  Ter- 
ceira, para  sustentar,  aindaque  mesquinhamente,  o  que  resta 
do  corpo  diplomático  portuguez,  e  para  nâo  deixar  morreç  de 
fome  os  emigrados;  3.®,  o  projecto  de  um  empréstimo  garan- 
tido pelo  governo  do  Brazil,  como  sendo  o  único  meio  que  se 
nos  apresenta  para  tentar  com  alguma  esperança  de  successo 
a  restauração  do  throno  da  Senhora  D.  Maria  II. 

Adprimum:  A  presença  de  v.  ex/  afiançava  sufficiente- 
mente  o  pagamento  da  divida  atrazada,  a  qual,  aindaque  nunca 
fosse  ofiQcialmente  reconhecida  por  v.  ex.^,  nâo  deixa  com- 
ludo  de  ser  por  nós  considerada  como  sagrada,  tanto  mais 
quanto  é  maior  a  miséria  dos  credores.  Agora  porém  que 
S.  ]tf .  F.  infelizmente  se  retira,  e  que  não  ha  na  Europa  quem 
se  interesse  como  v;  ex.^  nos  negócios  da  mesma  Senhora,  é 
innegavel  que  a  maior  parte  dos  emigrados  vão  cair  no  maior 
abatimento,  e  que  o  modo  único  eflicaz  de  os  convencer  de 
que  S.  M.  o  Imperador  continua  a  proteger  a  causa  de  sua  Fi- 
lha, seria  pagar-lhes  em  dia  o  ténue  subsidio  que  recebem 
para  a  sua  sustentação.  Juntámos  a  esta  carta,  debaixo  don.^1,» 
o  extracto  do  estado  da  divida  atrazada,  com  indicação  das  suas 
diífereotes  origens.  Sentimos  mais  do  que  v.  ex.^  o  pôde  sen- 
tir, que  ella  monte  á  somma  considerável  de  £  44:500  ester- 
linas; e  o  único  meio  que  nos  occorre  como  adoptavel  nas 
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de  Portugal,  o  que  sem  alterar  em  nada  a  essência  do  nego- 
cio o  simplifica  talvez  na  forma,  e  toma  na  opinião  dos  mu- 
tuantes mais  fácil  a  venda  e  circulação  das  apólices. 

'Julgámos,  e  v.  ex.*  como  entendido  tfestas  matérias  poderá 
avaliar  os  fundamentos  da  nossa  opinião,  que  as  condições 
doeste  empréstimo  são  nas  actoaes  circumstancias  as  mais  van- 
tajosas que  podiam  obter-se. 

Uma  vez  que  S.  M.  I.  seja  servido  obrigar-se  debaixo  de 
uma  das  duas  formas  indicadas  ao  pagamento  dos  juros  e 
amortisação  d'este  empréstimo,  terá  com  isso  um  meio  mais 
fácil  e  simples  de  prestar  e£Bcaz  auxilio  á  causa  de  sua  augusta 
Filha,  sem  que  fique  onerado  de  nenhuma  forma  o  goverao 
do  Brazil,  que  em  tal  caso  não  fará  mais  do  que  pagar  de  uma 
vez  a  S.  M.  F.  a  totalidade  da  somma  que  ainda  resta  em  vir- 
tude do  artigo  i.^  da  convenção  de  19  de  agosto  de  1825;  e 
juntamente  com  este  officio  ofTerecemos  a  v.  ex.^,  marcado 
com  o  n.°  2,  um  projecto  de  convenção  que  entre  o  governo 
imperial  e  o  que  se  iostallar  em  nome  da  Senhora  D.  Maria  II, 
deve  ser  assignado,  quando  esta  transacção  pecuniária  se  con- 
cluir. 

Depois  de  termos  exposto  a  v.  ex.*  quanto  nos  occorredi- 
zer-lhe  de  mais  essencial  sobre  os  três  pontos  que  nos  propo 
zemos  desenvolver  tfeste  officio,  não  podemos  deixar,  coheren- 
temente  com  o  nosso  dever,  de  fazer  a  seguinte  declaração 
formal,  pedindo  a  v.  ex.*  que  a  leve  em  nosso  nome  ao  co- 
nhecimento de  S.  M.  o  Imperador,  e  que  solicite  para  ellaa 
mais  seria  attenção,  e  o  acolhimento  do  mesmo  Senhor.  A 
clausula  da  convenção  de  1825,  pela  íjual  o  Brazil  se  obrigou 
a  satisfazer  o  empréstimo  portuguez  de  1823,  não  liga  por  ma- 
neira nenhuma  o  governo  do  Brazil  com  os  credores  do  dito 
empréstimo,  os  quaes  nem  auctorisaram,  nem  assígnarami 
nem  approvaram  aquella  convenção,  e  por  consequência  nâo 
adquiriram  em  virtude  d'ella  direito  algum.  Este  ajuste  por- 
tanto só  liga  mutuamente  os  dois  governos,  e  lhes  deixa  a 
plena  faculdade  de  o  rescindirem  ou  alterarem,  sempre  que 
assim  o  queiram.  Escusado  é  entrar  em  maiores  explicac^i 
dirigindo-nos  a  v.  ex.%  que  a  fundo  conhece  este  negociei* 
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D.  Maria  II  a  opposição  official  que  fazemos  nao  só  a  que  sejam 
pagas  aos  credores  do  empréstimo  de  1823,  mas  a  que  sejam 
depositadas  pelo  governo  dò  Brazil  para  terem  essa  applica- 
çao  de  futuro  quaesquer  quantias  de  dinheiro,  por  ser  indubi- 
tável que  sendo  a  Senhora  D.  Maria  II,  Rainha  legitima  de  Por- 
tugal, e  estando  como  tal  reconhecida  por  S.  M.  o  Imperador, 
só  a  ella  ou  a  seu  pró  devem  ser  effeituados  os  pagamentos 
de  todas  as  quantias  estipuladas  na  convenção  de  4825,  sendo 
certo  que  o  governo  do  Brazil  nunca  effeituou  pagamento  al- 
gum aos  credores  do  empréstimo  de  1 823,  e  se  limitou  até 
o  presente  a  dar  ao  legitimo  governo  de  Portugal  a  somma 
annual  necessária  para  pagamento  dos  juros  e  amortisação 
progressiva  do  capital. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— HL"®  e  ex."*^  sr.  marquez  de  Bar- 
bacena.  =  Afargwez  de  Palniella=  Marquez  de  Valença  = 
José  António  Guerreiro. 


O  HARQDEZ  DE  BARBACENA  AO  MARQUEZ  DE  PALHELLA, 
MARQUEZ  DE  VALEiNÇA  E  JOSÉ  ANTÓNIO  GUERREIRO 

Laleham,  22  de  agosto  de  1829. 

lllr  eei^sr. 

Tive  a  honra  de  receber  hontem  os  dois  oflicios  de  v.  ex.*' 
de  20  do  corrente,  respondendo  em  um  ao  meu  de  16,  e  so- 
licitando em  outro  os  meios  pecuniários  para  pagamento  da 
divida  atrazada,  sustentação  dos  emigrados,  do  corpo  diplo- 
mático e  da  Terceira. 

Será  o  meu  primeiro  cuidado,  chegando  ao  Brazil,  apre- 
sentar ao  Imperador  meu  Amo  estes  oflicios,  e  solicitaram 
a  maior  instancia  as  providencias  que  sao  indispensáveis  para 
triumphar  a  causa  da  legitimidade. 

Sinto  e  prevejo  as  consequências  da  falta  de  algum  suppri- 
mento pecuniário  entretanto  que  vou  ao  Brazil;  mas  é  forçoso 
declarar  a  v.  ex.**  que  eu  estou  sem  um  real  disponível,  e 
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poderia  dar  a  v.  ex.**  depois  do  dia  24  do  corrente,  em  que 
chegou  o  ex.™**  sr.  marquez  de  Palma  a  esta  capital  Emquanto 
tive  dinheiro  ou  meios  de  o  conseguir,  prestei  a v. ex" os 
soccorros  pecuniários  que  obtive,  tomando  uma  responsabili- 
dade, e  expondo-me  a  desgostos  que  muito  excedem  a  quanto 
V.  ex.^  podem  imaginar;  mas  entendi  que  bem  servia  assim 
ao  Imperador  meu  Amo,  e  que  sô  assim  podia  sustentar,  co- 
mo tenho  sustentado,  a  causa  de  sua  augusta  Filha. 

Agora,  torno  a  dizer,  nem  tenho  dinheiro,  nem  meios  de 
o  haver;  mas  espero  tudo  conseguir  quando  tiver  a  fortuna  de 
poder  advogar  pessoalmente  esta  causa  na  presença  do  Impe- 
rador. 

Deus  guarde  av.  ex.*'— IlL^^^^eex.^^^srs.  marquez  de  Pal- 
mella,  marquez  de  Valença  e  José  António  Guerf  eiro.=  Mar- 
quez de  Barbacena. 


O  MARQUEZ  DE  PALHELU,  MARQUEZ  DE  VALENÇA 
E  JOSÉ  ANTÓNIO  (iUERRElRO  AO  MARQUEZ  DE  BARRAGENA 


Londres,  23  de  agosto  de  1829. 

llir  c  ei.-*  ST. 

Tivemos  a  honra  de  receber  os  dois  ofiBcios  de  v.  ex.*,  da- 
tados um  de  21  e  o  outro  de  22  do  corrente ;  com  o  pri- 
meiro nos  transmitte  v.  ex.*  um  decreto  de  S.  M.  o  Imperador 
do  Brazil,  como  tutor  de  sua  augusta  Filha,  creando  uma  re- 
gência para  governar  Portugal  em  nome  da  mesma  Senhora, 
e  designando-nos  como  os  três  membros  da  dita  regência. 

No  outro  officio  responde  v.  ex.*  aos  dois  que  lhe  dirigi- 
mos em  data  de  20  do  corrente,  e  nos  declara  que  está  sem 
um  real  disponivel,  e  que  se  nao  acha  auctorísado,  desde  o 
dia  em  que  o  sr.  marquez  de  Palma  chegou  a  esta  capital,  a 
fornecer-nos  quantia  alguma  para  o  serviço  de  S.  M.  F. 

É  mister  confessar  que  nos  parece  incomprehensivel,  qne 
na  tnesma  occasião  em  que  S.  M.  I.  foi  servido  signiflcar 
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as  suas  ordens  para  a-creação  de  um  governo  que  sustente  a 
causa  da  Senhora  D.  Maria  II,  se  mandasse  suspender  toda  e 
qualquer  prestação  de  subsidio  pecuniário,  sem  a  qual  é  evi- 
dente que  um  tal  governo  não  pôde  nem  dar  providencia  al- 
guma; nem  mesmo  existir,  e  a  única  maneira  que  temos  de 
explicar  uma  tal  contradicção  coherentemente  com  o  respeito 
devido  a  S.  M.  I.,  é  persuadir-nos  que  o  mesmo  Senhor 
suppunha  verificado  o  empréstimo  que  nos  mandou  conlrahir 
por  conta  da  Senhora  D.  Maria  II,  o  qual  empréstimo,  como 
V.  ex.*  bem  sabe,  só  se  pôde  obter  debaixo  da  garantia  do 
Brazil,  e  portanto  não  nos  fornece  recurso  nenhum  senão 
d'aqui  a  quatro  ou  cinco  mezes,  no  caso  de  se  conseguir  a  dita 
garantia. 

V.  ex.*,  que  sabe  a  fundo  a  situação  em  que  se  acham  os 
negócios  de  Portugal,  concordará  sem  duvida  comnosco  em 
que  a  cessação  repentina  e  inesperada  de  todos  os  subsídios, 
e  especialmente  coincidindo  com  a  retirada  da  Senhora  D.  Ma- 
ria II  para  um  paiz  tão  distante,  dá  um  golpe  fatal  e  talvez 
irremediável  á  causa  da  Rainha,  destruindo  o  corpo  de  oppo- 
síção  que  se  achava  organisado  contra  a  usurpação,  disper- 
sando os  elementos  de  que  era  formado,  e  aniquilando  ao  mesmo 
tempo  todas  as  esperanças  dos  fieis  portuguezes  e  todos  os 
receios  dos  revolucionários. 

Escusado  é  acrescentar  que  a  ilha  Terceira  só  por  milagre 
se  defenderá  logoque  cessem  os  soccorros  pecuniários  indis- 
pensáveis que  recebia ;  e  por  esta  occasião  devemos  declarar 
a  v.  ex.*  que  depois  de  amanhã  se  vencem  letras  saccadas  pelo 
governo  d'aquella  ilha  pela  quantia  de  £  3:000  esterlinas,  as 
quaes  fazem  parte  da  divida  atrazada  que  já  participámos  a 
v.  ex.*,  e  voltarão  recambiadas  para  a  Terceira,  uma  vez  que 
fiquem,  como  de  certo  ficarão,  sem  pagamento. 

Alem  das  ditas  letras  existem  ainda  £  12:000  ou  13:000 
esterlinas,  de  letras  também  já  aceitas  e  pagáveis  (segundo  a 
lista  que  tínhamos  entregue  a  v.  ex.*)  no  próximo  setembro 
e  princípios  de  outubro ;  v.  ex.*  não  ignora  que  um  de  nós, 
o  marquez  dePalmella,  se  acha  pessoal  e  corporalmente  res- 
ponsável pelo  seu  pagamento,  e  devemos  observar  a  v.  ex.* 
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que  estas  letras  representam  uma  despnza  já  feita  por  conta  e 
a  pró  de  S.  M.  a  Rainha,  e  já  paga ;  e  por  isso  nos  .parece  que 
pede  a  boa  fé  que  esta  despeza,  ao  menos,  seja  pontualmente 
satisfeita,  da  mesma  forma  que  o  são  todas  as  demais  feitas 
com  a  Rainha  durante  a  sua  estada  em  Inglaterra. 

Não  podemos  deixar  de  expressar  a  profunda  magua  de  que 
estamos  possuidos,  considerando  que  nos  vemos  na  necessi- 
dade de  abandonar  a  direcção  dos  negócios  de  S.  M.  F.,  oa 
occultando-nos  como  fugitivos  e  quasi  réus  aos  olhos  dos  nos- 
sos próprios  compatriotas,  ou  justificando-nos  por  meio  de 
explicações  e  declarações  que  podem  ser  ainda  mais  prejudi- 
ciaes  á  causa  da  legitimidade. 

Á  vista  do  que  flca  dito,  reconhecerá  v.  ex.*  certamente  a 
inevitável  necessidade  em  que  nos  achámos,  não  só  de  não 
aceitar  a  insigne  honra  que  S.  M.  I.  houve  por  bem  fazer-nos, 
mas  também  de  cessar  immediatamente  na  ingerência  que  atè 
hoje  temos  tido  nos  negócios  do  serviço  de  S.  M.  F.  O  que 
temos  a  honra  de  participar  a  v.  ex.*  para  que  possa,  antes 
da  sua  partida,  fazer  as  disposições  que  julgar  convenientes, 
com  o  conhecimento  da  nossa  determinação. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  III."®  e  ex."^  sr.  marquez  de  Bar- 
bacena.  =  il/argfi^z  de  Palm€lla= Marquez  de  Valettça== 
José  António  Guerreiro. 


CIRCULAR  DO  MARQUEZ  DB  PALHELLA  AO  CORPO  DIPLOMÁTICO 
PORTUGUEZ 

Londres,  94  de  agosto  de  1899. 

111."^  C  ex."«»  sr. 

Tenho  a  honra  de  participar  a  v.  ex.*  que  S.  M.  F.  a  Rai- 
nha, minha  Senhora,  conta  partir  amanhã,  23  do  corrente, 
doesta  capital  para  Portsmouth,  a  fim  de  encontrar-se  com 
S.  M.  a  Imperatriz  do  Brazil,  em  cuja  companhia  embarcará 
para  o  Rio  de  Janeiro  ao  primeiro  vento  favorável.  Três  em- 
barcações de  guerra  brazileiras  formarão  a  esquadra  que  acom- 
panha SS.  MM. 
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Espero  que  o  plenipolenciario  de  S.  M.  o  Imperador  do 
Brazil,  antes  de  deixar  este  reino,  publicará,  em  nome  e  por 
ordem  d'aquelle  Soberano,  os  motivos  que  tornaram  necessá- 
ria a  partida  da  Rainha. 

S.  M.  F.  despediu-se  hontem  de  S.  M.  B.,  e  foi  recebida 
com  o  maior  aflfecto  e  consideração.  Abraçou-a  El*Rei,  beijou- 
Ihe  repetidas  vezes  a  mao,  assegurando-lhe  que  jamais  se  es- 
queceria d'ella,  e  que  tomava  o  maior  interesse  pela  sua  pros- 
peridade. 

Faço  a  v.  ex.^  esta  participação  confidencialmente,  a  fim  de 
que  possa  usar  como  entender  conveniente  d  estas  idéas,  pro- 
curando diminuir  o  eíTeito  desagradável  que  deve  produzir 
aquelle  acontecimento.  Brevemente  poderei  escrever-lhe  so- , 
bre  este  objecto  com  mais  extensão.  Pelo  marquez  de  Palma, 
ultimamente  chegado  do  Rio  de  Janeiro,  e  que  passou  junto 
á  ilha  Terceira  no  dia  8  do  corrente,  soube-se  n'esta  embai- 
xada que  a  esquadra  do  usurpador,  com  tropas  de  desem- 
barque, estava  á  vista  em  frente  da  ilha.  Pela  nau  de  S.  M.  B. 
o  Ganges^  também  vinda  do  Rio  de  Janeiro,  e  que  passou  á 
vista  da  mesma  ilha  a  13,  consta  que  nenhum  dos  navios  da 
esquadra  apparecia  n*aquella  paragem.  Nâo  sei  se  deva  attri- 
buir  esta  desapparição  a  algum  temporal  ou  a  qualquer  des- 
tino que  lhe  fosse  dado,  porque  não  tenho  recebido  partici- 
pações do  conde  de  Villa  Flor. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  — 111.™°  e  ex.™**  sr. .  .= Marquez  de 
Pahnella. 


O  MARQUEZ  DE  PALHELLA  A  JOAQDIH  PEDRO  CARDOSO 
CASADO  GIRALDES 


Londres,  34  dn  agosto  de  1829. 

ílir»  sr. 

Recebi  o  seu  ofScio  de  20  do  corrente  com  a  copia  do  que 
a  V.  s.*  dirigiu  o  sr.  vice-consul  de  Portugal  em  Cherbourg,  re- 
lativamente á  chegada  das  duas  senhoras,  mulher  e  filha  do 
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officíal  portuguez  Macedo,  que  saíram  de  Lisboa  na  fragata 
francezH  La  belle  Gaòrielle.  O  procedimento  do  dito  vicejo- 
sul  é  digno  de  todo  o  louvor,  e  v.  s.*  se  servirá  de  annunciar- 
lhe  que  S.  M.  tem  conhecimento  do  modo  generoso  com  que 
elle  se  houve  com  as  duas  infelizes  victimas  da  usurpação,  e 
se  dignou  approva-lo. 

Pelo  que  respeita  ás  despezas  feitas  com  os  marinheiros 
portuguezes,  ellas  devem  ser  pagas  pela  junta  do  commercio, 
ou  nSo  se  eiTectuarem  emquanto  estão  interrompidas  as  com- 
municações  com  o  governo  revolucionário.  Constando  porém 
a  S.  M.  que  n'esse  porto  ha  um  agente  consular  que  se  cor- 
responde com  o  governo  de  Lisboa,  è  natural  que  sobre  elle 
recaiam  as  despezas  de  similhante  natureza  que  se  hoaver^D 
de  fazer. 

Os  ordenados  que  a  v.  s.^  competem  são  abonados  exacta- 
mente na  legação  de  Paris,  e  é  tudo  o  que  nas  actuaes  cir- 
cumstancias  se  lhe  tem  podido  fazer. 

Deus  guarde  a  v.  s.*— 111.°***  sr.  Joaquim  Pedro  Cardoso 
Casado  Giraldes.=  Marquez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALHELU  k  LUIZ  ANTÓNIO  DE  ABREU  B  LI» 

Londres,  25  de  agosto  de  1829. 

111.""  C  €!.■•  ST. 

Accuso  a  recepção  dos  dois  officios  que  v.  ex.*  se  seniu 
dirigir-me  em  14  e  21  do  corrente.  N'este  ultimo  vejo  que 
V.  ex.*  teve  a  honra  de  apresentar-se  a  S.  M.  a  Imperatriz  do 
Brazil,  e  que  foi  por  S.  M.  acolhido  com  muita  distíncção,  do 
que  folgo  extremamente. 

Causa-me  grande  desprazer  o  não  poder  v.  ex.*  efiFectuaro 
seu  saque  da  somma  alem  das  £  1:200  esterlinas.  OMno  te- 
nho de  partir  immed  latamente  para  Portsmouth,  a  fim  de  as- 
sistir ao  embarque  de  S.  M.  F.,  não  é  possível  tratar  agora 
doesse  objecto;  mas  será  o  primeiro  a  que  me  dedique  na  mi- 
nha prompta  volta  a  Londres. 
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A  rasão  por  que  não  apparece  em  Bruges  Gamillo  Soares  da 
Silva  Rocha,  é  porque  este  homem  usa  do  nome  supposto  de 
Simão  Manuel  Antunes. 

Pelo  que  diz  respeito  á  proposta  do  general  Azeredo,  quan- 
do ellé  a  apresentar  se  tomará  uma  decisão  conveniente. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*—!!!."*  e  ex.™**  sr,  Luiz  António,  de 
Abreu  e  Lima.=  Marquez  de  Palmella. 


O  HARQDEE  DE  BARBACENA  AO  MARQUEZ  DE  J>ALHELLA 

Londres,  26  de  agosto  d«  18i9. 

III."»  e  nr  sr. 

No  acto  de  cumprir  a  ordem  formal  que  recebi  do  Impera- 
dor, meu  augusto  Amo,  conduzindo  para  a  sua  companhia  a 
Senhora  D.  Maria  II,  Rainha  reinante  de  Portugal,  é  do  meu 
dever,  conforme  as  instrucções  que  o  mesmo  Senhor  se  di- 
gnou transmittir-me,  patentear  as  suas  intenções  a  todos  os 
leaes  súbditos  de  S.  M.  F.,  a  fim  de  que  tanto  os  que  gemem 
em  Portugal  debaixo  do  jugo  da  usurpação,  quanto  os  que  á 
custa  dos  maiores  sacrifícios  abandonaram  suas  famílias  e 
bens  para  se  subtrahirem  a  ella,  conheçam  os  verdadeiros  mo- 
tivos em  que  se  funda  a  deliberação  do  augusto  Pae  da  sua  So- 
berana, e  não  se  deixem  illudir  por  malignas  insinuações  so- 
bre 08  motivos  d'este  acontecimento. 

S.  M.  o  Imperador,  consentindo  n'uma  dolorosa  separação, 
como  necessária  consequência  da  exaltação  da  Senhora  D.  Ma- 
ria II  ao  throno  portuguez,  nunca  pensou  que  os  annos  da 
menoridade  de  S.  M.  lhe  seriam  perturbados,  como  infeliz- 
mente acontece,  pela  mais  criminosa  revolução ;  todavia  di- 
gnou-se  auctorisar-me,  por  sua  especial  delegação,  a  fixar 
temporariamente  a  residência  d^aquella  augusta  Soberana  em 
Inglaterra,  se  as  occorrencias  politicas  assim  o  aconselhassem. 
E  como  ao  chegar  á  Europa  achasse  as  mais  funestas  noticias 
do  estado  de  Portugal,  resolvi-me  a  usar  provisoriamente  da 
dita  faculdade. 
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É  notória  porém  a  continuação  da  desordem  em  que  o  reino 
de  Portugal  áe  acha  ha  mais  de  um  anno  a  esta  parle,  e  pede 
agora  o  desvelo  de  um  Pae  carinhoso  que  até  o  momento  em 
que  a  Rainha  Fidelíssima  ha  de  subir  ao  throno  que  lhe  per- 
tence, não  confle  de  ninguém,  senão  de  si  mesmo,  a  guarda 
de  Jão  precioso  penhor,  a  fim  de  poder  afiançar  o  inteiro  cum- 
primento das  publicas  e  solemnes  declarações  que  tem  feito 
sobre  a  sustentação  de  tão  sagrados  direitos.  Longe  portanto 
de  abandonar  esta  causa,  renova  S.  M.,  meu  augusto  Amo,  na 
prejsentc  occasião  a  promessa  de  a  proteger  quanto  couberem 
suas  forças,  e  de  nunca  transigir  com  a  usurpação. 

S.  M.  I.  tem  dado,  e  continuará  a  dar,  as  providencias  ne- 
cessárias para  que,  durante  a  ausência  de  sua  Filha,  os  seus 
leaes  subditos  não  careçam  na  Europa  de  um  centro  legal, 
d'onde  partam  as  disposições  opportunas  para  bem  da  causa 
da  Senhora  D.  Maria  II,  em  c-onformidade  das  instrucções  da- 
das por  seu  Pae  e  tutor. 

Quaesquer  que  sejam  as  diflBculdades  e  obstáculos  que  pos- 
sam oppor-se  ao  triumpho  immediato  da  legitimidade,  da  jus- 
tiça e  da  honra,  não  se  deve  perder  nem  um  só  instante  a  es- 
perança que  se  funda  na  protecção  divina,  na  fidelidade  natu- 
ral da  nação  portugueza  e  no  unanime  reconhecimento  de 
todas  as  potencias.  Quando  porém  a  Providencia,  por  seus 
inescrutáveis  decretos,  houvesse  de  peí^mitlir  que  a  causa 
legitima  momentaneamente  se  obscurecesse,  cumpre-me  as- 
segurar, por  ordem  de  S.  M.  o  Imperador,  aos  portugue- 
zes  leaes,  que  elles  encontrarão  no  Brazil  a  hospitalidade  e 
soccorros  de  que  a  sua  fidelidade  ao  Senhor  D.  Pedro  IV  e  í 
Senhora  D.  Maria  11  os  faz  tão  justamente  credores. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^ — 111.™^  e  ex."*"  sr.  marquez  de  Pa^ 
me\h,^=  Marquez  de  Barba  cena. 
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O  MARQUEZ  DE  PALHELLA,  MARQUEZ  DE  VALENÇA 
E  JOSÉ  ANTÓNIO  GUERREIRO  AO  MARQUEZ  DE  BARBAGENA 

PortsmooUi,  27  de  agosto  de  1839. 

III."*'  e  eir  sr. 

A  carta  que  v.  ex.*  nos  fez  a  honra  de  dirigir  em  data  de 
23  do  corrente  contém  sentimentos  bem  dignos  de  um  ze- 
loso e  fiel  servidor  do  augusto  Pae  de  S.  M.  a  Senhora 
D.  Maria  11,  d^aquelle  a  quem  foi  entregue  a  defeza  dos  inte- 
resses e  a  guarda  da  pessoa  d'esta  joven  e  por  tantos  titulos 
interessante  Soberana.  Conflados  portanto  no  apoio  e  pro- 
messas de  V.  ex.*,  de  cuja  eíTicacia  temos  tão  sobejas  provas, 
e  desejando  contribuir  também  quanto  de  nós  depende  para 
a  sustentação  da  justa  causa,  á  qual  por  dever  e  honra  esta- 
mos ligados,  animar-nos-hemos  a  permanecer  reunidos  a  fim 
de  dar  direcção  aos  negócios  do  serviço  de  S.  M.  F.,  da  mes- 
ma forma  que  estamos,  e  conforme  as  ordens  de  S.  M.  o  Im- 
perador, até  recebermos  a  final  resolução  das  propostas  que 
V.  ex.*  leva  á  sua  augusta  presença. 

V.  ex."  certamente  reconhecerá  que  n'este  intervallo  os  nos- 
sos esforços  apenas  se  podem  limitar  a  soccorrer  com  os  sub- 
sídios indispensáveis  mensalmente  os  bravos  defensores  da 
ilha  Terceira,  e  a  applicar  com  a  mais  restricta  parcimonia  al- 
guma quantia  para  a  subsistência  dos  emigrados,  assim  como 
para  a  sustentação  dos  empregados  que  se  acham  em  effectivo 
serviço.  Calculando  pois  o  praso  de  quatro  mezes,  como  o  mí- 
nimo que  pôde  adoptar-se  para  receber  novas  ordens  de 
S.  M.  I.,  e  deixando  em  suspenso  qualquer  divida  atrazada,  á 
excepção  de  £  42:000  esterlinas  de  letras  já  aceitas,  vemo-nos 
na  necessidade  de  representar  novamente  a  v.  ex.*,  que  sem 
a  quantia  de  £  40:000  esterlinas  será  impossível  satisfazer 
estas  mesmas  condições. 

Findo  que  seja  o  praso  acima  dito,  ficará  a  nossa  sorte  de- 
pendente da  decisão  que  S.  M.  I.  tiver  adoptado  na  sua  sabe- 
doria, e  que  sem  duvida  lhe  será  dictada  pelo  seu  paternal  des- 
velo ;  e  teremos  a  consolação  de  nos  haver  prestado  sem  re- 
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cusar  trabalhos  nem  sacrifícios,  a  contribuir  por  quanto  de 
nós  depende  para  sustentar  em  pé  a  causa  da  Senhora  D.  Ma- 
ria II,  até  que  possam  vir  as  decisões  adoptadas  por  S.  M.  I. 
com  pleno  conhecimento  de  todas  as  circumstancias  de  que  só 
V.  ex.*  o  pôde  cabalmente  infurmar. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— 111."°  e  ex.""**  sr.  marquez  de  Barba- 
cendí.=^  Marquez  de  Palmella= Marquez  de  Valença=José 
António  Guerreiro. 


O  HARQDEZ  DE  BARBACENA  AO  MARQUEZ  DS  PALHELLA, 
MARQUEZ  DE  VALENÇA  E  JOSÉ  ANTÓNIO  GUERREIRO 

Portsmoalh,  29  de  agosto  de  1829. 

Ill,"~  C  CI."~  SR. 

Âoabo  de  assignar,  como  plenipotenciário  do  Imperador  men 
Amo,  o  contrato  que  v.  ex.**  fizeram  com  mr.  Prats  para  o  em- 
préstimo de  £  25:000  esterlinas  a  juro  de  5  por  cento,  e  re- 
metto  a  v.  ex.**  as  três  ordens  inclusas  pagáveis  ao  portador, 
de  £  5:000  esterlinas  cada  uma,  as  quaes  quantias  reunidas  fa- 
zem a  somma  de  £  40:000  esterlinas,  que  segundo  a  opinião 
de  V.  ex."  é  o  minimo  necessário  para  continuarem  na  hon- 
rosa commissão  para  que  foram  escolhidos  pelo  Imperador, 
Pae  e  tutor  da  Senhora  D.  Maria  II. 

Tomando  sobre  mim  tamanha  responsabilidade,  não  duvido 
declarar  a  v.  ex."  que  tudo  hei  feito  na  firme  persuasão  de 
que  v.  ex."  applicarão  a  maior  parte  d'estas  sommas  para  sus- 
tentação da  Terceira. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*'— 111.°"^*  e  e\/^^  srs.  marquez  de  Pal- 
mella,  marquez  de  Valença  e  José  António  Guerreiro. =Jllíf- 
quez  de  Barbacena. 
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O  MARQUEZ  DE  PALHELLA,  lARQOBZ  DE  VALENÇA 
I  JOSÉ  ANTÓNIO  GUERREIRO  AO  MARQUEZ  DE  BARBACENA 


Portsrooath,  Í9  de  agosto  de  1899. 

Ili.-  c  exr  sr. 

Á  vista  da  carta  que  acabámos  de  receber  de  v.  ex."^  em 
data  de  hoje,  nada  mais  nos  resta  a  dizer,  senão  agradecer- 
Ibe  o  serviço  que  prestou  á  causa  da  Senhora  D.  Maria  II,  as- 
signando,  como  plenipotenciário  de  S.  M.  o  Imperador  do  Bra- 
zil,  o  contrato  do  empréstimo  de  £  25:000  esterlinas  que 
mr.  Prats  se  comprometteu  a  fornecer  para  o  serviço  da  mes- 
ma Senhora,  e  entregando-nos  para  os  fins  mencionados  no 
nosso  precedente  o£Bcio  três  ordens  pagáveis  ao  pprtador,  de 
£  5:000  esterlinas  cada  uma,  de  que  accusámos  a  v.  ex.^  a  re- 
cepção, e  que  ficam  em  nosso  poder. 

Queira  v.  ex.%  quando  tiver  a  dita  de  se  achar  na  presença 
de  seu  augusto  Âmo,  afiançar-lhe  da  nossa  parte,  que  -não 
afrouxaremos,  emquanto  houver  a  menor  possibilidade  de 
prestar  alguns  serviços  úteis  á  causa  da  nossa  Soberana,  nos 
nossos  esforços  para  a  sustentar,  assim  como  da  satisfação 
que  temos  de  lhe  poder  dar  ainda  esta  prova  do  nosso  amor 
e  fidelidade. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— III."^  e  ex.™"*  sr.  marquez  de  Bar- 
bacena.  =  ilfor^^z  de  Palmella^=  Marquez  de  Valença  = 
José  António  Guerreiro. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA,  MARQUEZ  DE  VALENÇA 
B  JOSÉ  ANTÓNIO  GUERREIRO  A  S.  M.  O  IMPERADOR  DO  BRAZIL 


Londres,  5  de  agosto  de  1S39. 

Senhor! 

Nada  tem  occorrido  de  novo  acerca  dos  negócios  de  Portu- 
gal desde  que  ultimamente  tivemos  a  honra  de  nos  dirigir  a 
V.  M.  1. :  estamos  esperando  anciosamente  e  a  cada  instante  no- 
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ticias  da  ilha  Terceira,  para  onde  temos  enviado  alguns  soccor- 
ros  em  dinheiro  e  em  munições,  proporcionados  aós  módicos 
meios  de  que  temos  podido  dispor;  e  confiámos  no  valor  dos 
defensores  dos  direilos  de  S.  M.  F.  e  nas  acertadas  disposi- 
ções dadas  pelo  conde  de  Villa  Flor. 

Já  se  não -duvida  de  que  a  chegada  do  conde  á  ilha  Terceira 
causou  grande  impressão  era  Portugal,  e  diminuiu  as  esperan- 
ças que  se  haviam  fundado  por  parte  do  governo  intruso  so- 
bre a  anarchia  que  suppunham  existir  na  ilha. 

Âs  cartas  de  Lisboa  dizem,  que  o  aíTectado  systema  de  mo- 
deração, conforme  aos  conselhos  do  ministro  de  Hespanha, 
continua  a  ser  seguido;  e  já  os  gabinetes  da  Europa  allegam 
essa  mudança  para  attenuar  os  erros  do  Senhor  Infante,  epara 
justificar  de  antemão  qualquer  projecto  de  reconciliação,  que 
ellas  intentem  propor,  pois  ha  toda  a  probabilidade  de  que 
entre  os  gabinetes  de  Madrid  e  de  Londres,  e  talvez  de  Vienna 
e  de  Paris,  se  está  fabricando  algum  plano  d'essa  natureza,  a 
qual  cairá  por  terra,  se  V.  M.  continuar  a  sustentar  os  direilos 
de  sua  augusta  Filha,  como  pede  a  jusliça  e  a  sua  própria  di- 
gnidade, e  sobretudo  se  no  archipelago  dos  Açores  houver  al- 
gum succes^o,  em  que  a  fortuna  finalmente  se  manifeste  pela 
nossa  parte. 

Pede  o  nosso  dever  que  respeitosamente  exponhamos  a 
V.  M.  a  consternação  em  que  nos  tem  posto  uma  noticia  que 
se  espalhou  desde  a  chegada  do  ultimo  paquete  do  Brazil,  so- 
bre a  resolução  adoptada  por  Y.  M.  de  ordenar  o  immedialo 
regresso  de  sua  augusta  Filha  para  essa  corte.  A  plena  con- 
vicção em  que  estamos,  de  que  uma  tal  medida  pode  ter  agora 
consequências  immediatas  e  fataes  para  a  causa  da  mesma  Se- 
nhora, nos  anima  a  fallar  a  Y.  M.  com  aquella  franqueza  qoc 
exige  a  nossa  honra,  e  que  Y.  M.  certamente  esperou  de  nós, 
quando  se  dignou  encarregar-nos  da  defeza  dos  direitos  de 
S.  M.  F.  Estamos  persuadidos  que  na  actual  disposição  dos 
gabinetes  da  Europa,  a  partida  da  Rainha  poderá  serosignal 
do  reconhecimento  do  Senhor  Infai\te  D.  Miguel,  ao  menos 
por  Inglaterra,  e  estamos  igualmente  persuadidos,  que  em- 
quanto  S.  M.  aqui  permanecer,  haverá  muito  maior  difficul- 
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dade  para  se  dar  esse  passo  escandaloso.  Vemos  portanto  de 
nm  lado  um  perigo  imminente,  emquanto  do  outro  lado,  isto 
é,  da  prolongaçâo  da  residência  de  S.  M.  n'este  paiz  por  mais 
alguns  mezes,  se  não  re3ultar  um  bem,  ao  menos  nao  pôde  re- 
sultar inconveniente  algum. 

No  meio  da  nossa  afilicção  ainda  conservámos  uma  espe- 
rança, e  é  a  de  que  V.  M.  poderá  ter  alterado  a  resolução 
acerca  do  regresso  de  sua  augusta  Filha,  quando  tivesse  co- 
nhecimento dos  obstáculos  que  se  oppozeram  á  installação  da 
regência,  como  Y.  M.  a  tinha  determinado,  edas  grandes  dif- 
íiculdades  que  se  hão  de  oppor  a  que  a  sobredita  installação 
possa  ter  logar  da  maneira  que  nos  atrevemos  a  suggerir,  se 
S.  M.  se  ausentar  d'este  paiz,  sem  deixar  determinado  este  ne- 
gocio; nem  julgámos  que  possa  ser  da  mente  de  V.  M.  o  cha- 
mar junto  a  si  a  sua  augusta  Filha,  ao  mesmo  tempo  que  tem 
declarado  publicamente  a  resolução  de  não  comprometter  o 
Brazil  na  causa  de  Portugal,  e  não  deixar  ao  menos  as  provi- 
dencias necessárias  na  Europa  para  que  possam  ser  sustenta- 
dos os  direitos  e  promovidos  os  interesses  da  Senhora  D.  Ma- 
ria II,  cuja  causa  pessoal  nunca  pode  separar-se  da  causa  da 
nação  portugueza,  sobretudo  depois  que  V.  M.  magnanima- 
mente  annunciou  que  nunca  transigiria  com  a  usurpação. . 

Cheios  portanto  de  confiança  nas  sabias  deliberações  que 
esperámos  de  V.  M.,  só  nos  resta  acrescentar  a  grata  certeza 
da  continuação  da  prospera  saúde  da  Rainha,  nossa  Senhora. 

Deus  guarde  a  V.  M.  \.^=  Marquez  de  Palmella=Mar' 
quez  de  Valença=José  António  Guerreiro. 


O  MARQUEZ  DE  PALHELU,  lARQDEZ  DE  VALENÇA 
B  JOSÉ  ANTÓNIO  GUERREIRO  A  S.  I.  O  IMPERADOR  DO  BRAZIL 


Londres,  29  de  agocto  de  1829. 

Senhor  I 

Temos  a  honra  de  escrever  a  V.  M.  de  Portsmouth,  aonde 
viemos  preencher  dois  deveres  de  naturezas  bem  diversas, 
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sendo  o  l.^  o  de  acompanhar,  cheios  de  pezar  e  com  o  cora- 
çSo  maguado  pela  influencia  que  este  acontecimento  pôde  ter 
sobre  a  sorte  da  nossa  pátria,  a  nossa  augusta  e  adorada  So- 
berana a  Senhora  D.  Maria  II,  e  de  lhe  prestar  no  acto  da  des- 
pedida novo  juramento  de  fidelidade  e  amor;  e  o  2.®,  beijar 
a  mão  a  S.  M.  a  Imperatriz,  como  já  haviamos  aonuociado  a 
V.  M.  que  era  nossa  tenção  fazer,  e  solicitar  a  sua  poderosa 
intervenção  junto  a  V.  M.  I.  para  que  se  digne  não  entregar 
ao  abandono  e  não  perder  de  vista  a  nação  desgraçada,  digna 
de  melhor  sorte,  que  se  preza  de  haver  reconhecido  a  V.  M. 
como  a  seu  Soberano  legitimo,  e  cujos  mais  nobres  e  melho- 
res filhos  se  acham  agora  proscriptos  e  infelizes,  e  olham  para 
V.  M.  como  para  seu  único  e  natural  protector.  Ao  momento 
em  que  estávamos  occupados  d'estes  sagrados  deveres,  chega 
uma  noticia  que  nos  causa  um  sobresalto  de  jubilo»  a  que  es- 
távamos pouco  acostumados  e  que  nos  apressámos  a  levar  ao 
conhecimento  de  Y.  M.  Um  ajudante  de  ordens  do  conde  de 
Villa  Flor,  D.  António  de  Mello,  acaba  de  chegar  da  ilha  Ter- 
ceira,  núncio  de  um  glorioso  acontecimento  para  as  armas 
fieis  portuguezas,  e  trazendo  officios  do  seu  general,  que  par- 
ticipam a  completa  derrota  dos  inimigos  da  Senhora  D.  Ma- 
ria II,  acontecida  no  dia  11  do  corrente  no  porto  de  Villa  da 
Praia.  A  pressa  com  que  nos  vemos  obrigados  a  escrever  este 
ofBcio,  quasi  no  momento  da  saída  das  fragatas,  nos  privada 
satisfação  de  poder  levar  á  augusta  presença  de  Y.  M.  copias 
por  extenso  dos  ofiicios  do  conde  de  Yilla  Flor,  que  se  estão 
agora  imprimindo  para  se  lhes  dar  toda  a  merecida  publici- 
dade ;  para  o  primeiro  paquete  suppriremos  esta  falta»  e  entre- 
tanto nos  referiremos  a  um  extracto  que  o  conde  de  Sabugal 
terá  a  honra  de  apresentar  a  Y.  M.,  e  pelo  qual  Y.  M.  verá  que 
a  victoria  das  armas  da  Senhora  D.  Maria  II  foi  não  só  com- 
pleta e  decisiva,  mas  também  ganha  pelo  desenvolvimento  das 
mais  acertadas  medidas,  acompanhadas  de  um  valor  a  toda  a 
prova,  e  coroada  por  actos  de  generosidade  e  clemência  que 
sobremaneira  lhe  dão  realce  aos  olhos  de  tudo  o  mundo.  Dos 
inimigos  que  effeituaram  o  desembarque  em  numero  de  mais 
de  1 :000,  nem  um  só  pôde  voltar  ás  embarcações  inimigas,  fi- 
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cando  em  poder  dos  bravos  defensores  da  Terceira  perto  de 
500  prisioneiros,  e  sendo  os  outros  mortos,  e  no  numero  d'el- 
les  muitos  dos  oíliciaes  superiores  da  expedição. 

Ainda  não  podemos  avaliar  bem  todas  as  consequências  de 
um  tamanho  successo,  que  por  certo  seriam  transcendentes, 
se  a  nossa  ventura  permittisse  que  a  Senhora  D.  Maria  II  pro- 
longasse a  sua  residência  na  Europa,  e  se  não  fossem  tão  es- 
cassos os  meios  dé  que  podemos  dispor  para  tirar  partido 
d'esta  victoria ;  parece-nos  porém  que  este  è  um  favor  singular 
da  Providencia,  para  contrabalançar  de  algum  modo  os  gol- 
pes que  temos  soffrido,  e  que  poderá  talvez  fazer  parar  os  ga- 
binetes da  Europa  na  tendência,  desgraçadamente  bem  visível, 
que  téem  mostrado  ultimamente  para  abandonar  a  causa  da  le- 
gitimidade em  Portugal.  Em  todo  o  caso  cumprimos  com  a 
nossa  obrigação  dirigindo  as  mais  fervorosas  supplicas  a  Y.  M. 
para  que  se  digne  distribuir  da  sua  imperial  munificência  ma- 
nifestos testemunhos  aos  illustres  defensores  da  ilha  Terceira, 
e  que  haja  por  bem  acolher  como  de  certo  merecem  os  he- 
róicos esforços  dos  que  defendem  os  direitos  que  V.  M.  trans- 
feriu á  Senhora  D.  Maria  II. 

Pelo  marquez  de  Barbacena  ficará  V.  M.  sciente  da  transac- 
ção pecuniária,  que,  em  consequência  das  ordens  de  V.  M.  L, 
fizemos  em  Londres,  e  cuja  realisação  fica  necessariamente 
suspensa  até  que  Y.  M.  se  digne  sancciona-la,  condição  sem  a 
qual  Dão  pôde  ter  nenhum  valor.  Sobre  este  ponto  e  sobre  to- 
dos os  demais  que  dizem  respeito  ao  desempenho  da  muito 
honrosa  e  muito  árdua  commissão  que  Y.  M.  foi  servido  con- 
fiar do  nosso  zôlo,  referímornos  á  nossa  correspondência  of- 
ficial  com  o  sobredito  marquez,  que  elle  fará  subir  á  imperial 
presença  de  Y.  M. ;  e  só  nos  resta  manifestar  a  esperança  de  que  * 
V.-M.  se  dignará  relevar  todas  as  faltas  que  possam  depender 
da  ínsufficiencia  de  nossas  forças,  persoadindo-se  de  que  seria 
prompto  e  inteiro  o  triumpho  para  a  sagrada  causa  da  Senhora 
D.  Maria  11,  se  as  nossas  faculdades  igualassem  o  ardente  zelo 
que  nos  anima  no  serviço  da  nossa  amável  Soberana. 

Deus  guarde  a  Y.  M.  L= Marquez  de  Palmellass^ Marquez 
de  Valença=Jo8é  António  Guerreiro. 
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O  MARQUEZ  DE  PALHELLA  AO  CONDE  DE  SABUGAL 


PorUmoQlh,  39  de  agosto  de  1829. 

Ilir  C  CX."*  ST. 


Tenho  a  grandíssima  satisfação  de  annunciar  a  v.  ex.^  a  no- 
ticia de  uma  victoria  mui  gloriosa  e  compteta,  conseguida  pelo 
conde  de  Villa  Flor,  e  pelas  valorosas  tropas  debaixo  das  suas 
ordens,  sobre  o  corpo  expedicionário  que  tentou  verificar  um 
desembarque  na  Villa  da  Praia  no  dia  11  do  corrente.  Felici- 
to-me  de  poder  dar  a  v.  ex.*  a  mais  evidente  prova  do  apreço 
que  V.  ex.^  merece  por  tantos  títulos,  e  que  da  minha  parte 
é  uma  divida  de  amisade,  remettendo-lhe  o  extracto  incluso 
para  que  v.  ex.^  tenha  a  honra  de  o  levar  á  augusta  presença 
de  S.  M.  I. ,  a  quem  unicamente  annunciei,  no  officio  que  eu  e  os 
meus  collegas  lhe  dirigimos,  este  glorioso  acontecimento,  sem 
narrar  as  circumstancias  d'elle,  para  reservar  a  v.  ex.*  esse 
prazer.  Este  extracto  é  redigido  por  D.  António  de  Mello,  que 
chegou  hontem  portador  dos  oflScios  do  conde  de  Villa  Flor. 

Por  vantajoso  que  seja  um  tal  successo,  v.  ex.*  reconhecerá 
que  as  suas  consequências  ficarão  annulladas,  e  que  talvez  ha- 
verá rasâo  quasi  de  deplorá-lo,  se  S.  M.  o  Imperador  do  Bra- 
zil,  único  protector  natural  da  causa  de  sua  augusta  Filha,  não 
applicar  os  meios  que  são  indispensáveis  para  tirar  partido 
d'elle;  e  a  este  respeito  referindo-me  ás  explicações  que  lhe 
poderá  dar  o  marquez  de  Barbacena,  a  quem  todos  os  leaes 
portuguezes  devem  obrigações,  que  jamais  poderâo  ser  sufB- 
cientemente  agradecidas,  limitar-me-hei  agora  a  dizer  a  v.  ex.\ 
que  se  no  fim  de  quatro  mezes,  a  datar  do  dia  de  hoje,  S.  M.  I. 
se  n3o  dignar  acudir  com  os  meios  pecuniários  que  slo  indis- 
pensáveis, e  que  se  podem  subministrar,  como  v.  ex.*  já  pre- 
feitamente  conhece,  á  conta  do  que  o  Brazil  deve  a  Portugal 
e  á  coroa  da  Senhora  D.  Maria  II,  e  sem  lesar  por  forma  algu- 
ma aquelle  império  com  um  ónus  novo,  se  não  vierem,  digo, 
a  tempo  e  com  sufiiciente  largueza  taes  providencias,  succom- 
birá  promptamente  a  ilha  Terceira,  não  subjugada  pelo  ioí- 
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migo,  mas  idesorganísada  pela  miséria,  pereceram  dispersos  e 
expatriados  os  fieis  súbditos  de  S.  M.  F.  que  não  quizerem  cur- 
var o  collo  debaixo  do  jugo  do  usurpador;  em  uma  palavra, 
acabará  sem  gloria  e  sem  utilidade  para  S.  M.  I.  a  justa  e  por- 
fiada luta,  em  que  nos  téem  empenhado  os  mais  desinteressa- 
dos sentimentos  de  honra  e  fidelidade  e  que  transferimos  como 
era  nosso  dever,  do  Senhor  D.  Pedro  IV  para  a  Senhora  D.  Ma- 
ria II.  Nada  mais  digo  nem  é  necessário  dizer-se  a  quem  como 
a  v.  ex.*  coube  tamanha  parte  nos  nossos  sacriflcios,  e  que  se 
acha  animado-dos  mesmos  nobres  sentimentos. 

Não  acabarei  este  oflScio  sem  declarar  a  v.  ex.*  o  motivo  de 
não  receber  noticias  minhas  pelo  ultimo  paquete;  foi  a  persua- 
são em  que  eu  estava,  fundado  nas  suas  próprias  cartas,  de 
que  o  sobredito  paquete  já  não  encontraria  v.  ex.^  no  Rio  de 
Janeiro. 

Não  me  canso  em  explicar  a  v.  ex.^  a  tristeza  em  que  ficam 
todos  os  nossos  compatriotas  pela  inesperada  partida  da  nossa 
adorada  Rainha,  e  praza  ao  cèu  que  esta  resolução  não  seja  se- 
guida de  todas  as  fataes  consequências  que  ha  muito  tempo 
tenho  exposto,  e  que  inutilmente  pretendi  prevenir. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — III."**  e  ex."^  sr.  conde  de  Sabu- 
gal.==  Marquez  de  Pa Imella. 


CIRCULAR  DO  MARQUEZ  DE  PALMBLLA  AO  CORPO  DIPLOIATICO 
PORTUGUEZ 


LODdres.  29  de  agosto  de  4829. 

111."'  f  cx.»'»  sr. 

Alguma  vez  me  havia  de  caber  a  ventura  de  ter  de  partici- 
par a  V.  ex.*  noticias  gloriosas,  e  que  serão  precursoras  de 
outras  igualmente  prosperas,  e  de  que  resultará  a  salvação  da 
monarchia. 

Acaba  de  chegar  a  Falmouth  o  tenente  D.  António  de  Mello, 
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addido  a  esta  embaixada,  com  o£Qcios  do  bravo  conde  de  Vílla 
Flor  até  17  do  corrente,  e  d'estes  consta  que  a  esquadra  do 
usurpador  no  dia  1 1  d'este  mez  tentara  um  ataque  formal  no 
ponto  mais  accessivel  da  ilha  Terceira,  que  é  o  da  babía  da 
Vi  lia  da  Praia.  O  inimigo  contava  tanto  com  a  victoria,  que 
todas  as  suas  embarcações  lançaram  ferro  debaixo  dast)ate- 
rias  dos  fortes,  e  logo  1:200  homens  tentaram  o  desembar- 
que. Doestes  poucos  regressaram  para  bordo,  achando-se  já 
nas  nossas  fileiras  500  dos  seus  soldados,  que  gostosos  para 
eflas  passaram.  Novo  reforço  procurou  pôr  pé  em  terra;  mas 
as  tropas  do  conde  de  Villa  Flor,  unidas  aos  denodados  volun- 
tários da  Rainha,  commandados  pelo  tenente  coronel  Mene- 
zes, acabaram  a  derrota.  A  nossa  artilheria  fez  voltar  uma  das 
lanchas,  e  deteriorou  outras,  obrigando  a  tropa  do  usurpador 
a  retirar-se  para  junto  dos  navios  da  esquadra.  Estes,  tendo 
soflfrido  considerável  damno  dos  tiros  do  forte,  e  da  artilhe- 
ria de  campanha,  foram  constrangidos  a  cortar  as  amarras  para 
se  salvarem.  A  nau  D.  João  VI  chegou  a  estar  em  secco ;  mas 
acudiu-lhe  o  preamar,  sem  o  que  teria  sido  inteiramente  des- 
truída pelo  fogo  das  baterias. 

A  nossa  perda  consta  de  12  mortos  e  28  feridos,  dos  quaes 
5  gravemente.  A  perda  do  inimigo  nâo  pôde  exactamente  sa- 
ber-se,  porque  todos  os  dias  depois  da  acç3o  estavam  appa- 
recendo  nas  praias  bastantes  cadáveres,  mas  calcula-se  de 
1:000  a  1:200  homens.  Entre  os  mortos  de  consideração  ha 
o  tenente  coronel  Azeredo,  commandante  em  segundo,  o  ma- 
jor D.  Gil  Eannes  da  Costa,  bem  conhecido  pela  sua  pertinaz 
rebeldia,  e  D.  António  da  Silveira. 

Quando  o  digno  conde  de  Villa  Flor  ofiBciou,  já  se  acha- 
vam recolhidas  1 :200  espingardas,  2  bocas  de  fogo  de  cali- 
bre 24,  e  4  barcas  canhoneiras  tomadas  ao  inimigo. 

O  officio  d'aquelle  valoroso  general  (que  enviarei  segunda 
feira  por  copia  a  v,  ex.*)  lhe  fornecerá  mais  pormenores  sobre 
este  glorioso  successo,  que  vae  mudar  muito  a  nossa  precária 
situação.  Entretanto  somente  acrescentarei,  porque  não  ha 
tempo  para  mais,  que  esta  fausta  noticia  ainda  chegou  antes 
de  ter  partido  de  Portsmouth  S.  M.  F.,  e  que  por  conseguinte 


559 

a  transmittirá  a  S.  M.  o  Imperador  apenas  chegue  ao  Rio  de 
Janeiro. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— IH."®  e  ex."*®  sr. .  .= Marquez  de 
Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  BARBACENA  AO  lARQllEZ  DE  PALMELU, 
lARQDEZ  DE  VALENÇA  E  JOSÉ  ANTOMO  GUERREIRO 

Londrei,  99  de  agosto  de  1899. 

111.""  c  ex.""  srs. 

Communicando  a  v.  ex.*',  pelo  meu  officio  de  hoolem,  a  to- 
tal impossibilidade  em  que  me  achava  de  prestar  os  soccorros 
pecuniários  que  v.  ex.*'  solicitavam,  nem  por  isso  deixei  de 
continuar  a  fazer  todas  as  diligencias  para  tirar  a  v.  ex."  de 
um  embaraço  que  me  parecia  fatal  para  a  causa  da  Senhora 
D.  Maria  II,  e  do  maior  desgosto  para  meu  augusto  Amo,  que 
tal  nao  previra,  contando  com  o  empréstimo  para  que  v.  ex.** 
estavam  auctorisados. 

No  momento  mesmo  em  que  eu  acabava  de  conseguir  a 
cooperação  dos  meus  amigos,  e  particularmente  a  do  encar- 
regado de  negócios  do  Imperador  meu  Amo  n'esta  capital, 
para  fornecer  alguns  fundos  á  regência  da  monarcbia  portu- 
gueza,  recebi  o  officio  de  v.  ex."  de  hoje,  a  que  me  apresso 
a  responder.  Soceguem  v.  ex.**  a  esse  respeito  e  continuem 
DO  posto  da  honra,  porque  as  letras  aceitas,  e  de  que  tenho 
conhecimento,  serão  pagas,  e  a  Terceira  soccorrida. 

Devendo  embarcar  ás  nove  horas  para  Ostende  não  cabe  no 
tempo  ultimar  hoje  quanto  è  mister  fazer  para  segurança  dos 
meus  amigos,  e  para  que  toda  a  responsabilidade  e  risco  re- 
caiam unicamente  sobre  mim,  mas  tudo  será  feito  infailívelmen- 
te  em  Portsmouth.  Antes  porém  de  embarcar,  adianto  a  v.  ex.** 
esta  participação,  que  se  não  corresponde  plenamente  aos 
nossos  desejos,  sempre  desvia  o  mal  imminente  e  habilita  a 
V.  ex.**  para  tirar  partido  e  dar  direcção  a  qualquer  aconte- 
cimento que  possa  sobrevir  n'estes  quatro  mezes,  emquanto 
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ião  chegam  as  providencias,  que  infallivelmente  ha  de  dar  o 
Imperador  meu  Amo,  quando  uma  vez  for  cabalmente  infor- 
mado d'estes  negócios,  e  vir  a  Rainha  Fidelíssima  sã  e  salva  a 
despeito  de  tão  criminosa  indiflferença  de  uns,  e  de  tão  exe- 
cravel  perfídia  de  outros  contra  a  innocencia  e  direitos  da  Fi- 
lha, e  contra  a  boa  fé  e  a  generosidade  do  Pae. 

Deus  guarde  a  v.  ex.**—  111."'*'  e  ex.°*^'  srs.  marquez  de  Pal- 
mella,  marquez  de  Valença  e  José  António  Guerreiro.=3far- 
quez  de  Barbacena. 


O  lARQDEZ  DE  BARBACENA  AO  lARQUBZ  DE  PALMKLLA, 
lARQDEZ  DE  VALENÇA  E  JOSÉ  ANTÓNIO  GUERREIRO 


Londres,  30  de  agosto  do  1829. 

III.-«  e  CX.—  MS. 

A  brilhante  victoria  ganhada  pelo  ex.™**  sr.  conde  de  Viih 
Flor  no  dia  H  do  corrente,  deixando-me  sem  o  menor  receio 
sobre  a  segurança  da  ilha  Terceira,  e  o  empréstimo  consegui- 
do de  mr.  Prats,  dando  a  v.  ex.**  os  meios  necessários  para 
reforçar  a. mesma  ilha  de  gente  e  munições,  s3o  duas  circam- 
stancias  tão  favoráveis  para  a  installação  da  regência  na  refe- 
rida ilha,  que  dou  por  certa  a  sua  installação  logoque  v.  ex.^ 
tenham  noticia  de  se  haver  retirado,  como  é  já  constante,  a 
esquadra  do  usurpador.  V.  ex.*' já  têem  as  cartas  de  gabinete 
para  todas  as  potencias  amigas  de  Portugal,  e  os  agentes  di- 
plomáticos do  Brazil  serão  os  primeiros  em  abrir  a  corres- 
pondência com  V.  ex.''^  bem  como  o  Imperador  meu  Amo 
não  retardará  então  de  expedir  um  ministro  junto  á  regência 
e  receber  outro  por  ella  nomeado. 

O  zelo  e  talento  de  v.  ex.**  me  dispensa  de  fazer  a  menor 
observação  sobre  as  vantagens  d'esta  medida,  ou  fataes  coo- 
sequencias  de  continuarem  reunidos  em  paiz  estrangeiro. 

Deus  guarde  a  v.  ex.**— 111."*^'  e  ex.°"'  srs.  marquez  de 
Palmella,  marquez  de  Valença  e  José  António  Gherreiro.= 
Marquez  de  Barbacena, 
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cirgdur  do  larquez  de  piujfella  ao  corpo  diplomático 
portÍigijez 

LoDdres,  31  de  agosto  de  1829.  • 

111  n.0  ç  çj  »o  jj 

Em  conrormidade  do  que  annunciei  a  v.  ex/  no  .meu  oíB- 
cio  de  29  do  corrente,  tenho  a  honra  de  transmittir  a  v.  ex.* 
um  exemplar  dos  ofiBcios  do  conde  de  Villa  Flor,  capitão  ge- 
neral das  ilhas  dos  Açores,  e  outros  interessantes  documen- 
tos, de  cujo  teor  v.  ex.*  verá  com  toda  a  individuação  a  victo- 
ria  alcançada  no  dia  1 1  do  mesmo  mez  pelas  armas  de  S.  M. 
a  Rainha  sobre  as  forças  navaes  e  de  desembarque  do  usur- 
pador de  Portugal. 

Por  esta  occasiao  cumpre-me  annunciar  a  v.  ex.*que  S.  M.  F. 
se  fez  de  vela  no  dia  de  hontem  ás  duas  horas  da  tarde,  sain- 
do de  Portsmouth  para  o  Rio  de  Janeiro.  Antes  da  sua  par- 
tida fez  o  marquez  de  Rarbacena  a  declaração  de  que  também 
remetio  copia,  a  qual  allivia  em  certo  modo  a  dor  causada  pela 
ausência  de^.  M.,  pois  corrobora  a  certeza  que  devem  ter  os 
seus  õeis  súbditos  de  que  S.  M.  o  Imperador  os  não  abando- 
nará nunca,  não  transigirá  com  o  usurpador  da  coroa  de  sua 
augusta  Filha,  e  prestará  aos  leaes  portuguezes  toda  a  pro- 
tecção que  poder  dispensar-lhes,  a  fim  de  se  conseguir  a  res- 
tituição do  throno  de  Portugal  á  legitima  Soberana. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — 111.™°  e  ex.'"^  sr. .  .^=Marqtt€z  de 
Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA,  MARQUEZ  DE  VALENÇA 
E  JOSÉ  ANTOiMO  GUERREIRO  A  S.  M.  O  IMPERADOR  DO  RRAZIL 


L<)Ddre8t  2  de  setembro  do  1839. 

Senhor! 

Aindaque  tivemos  a  honra  de  levar  ha  poucos  dias  á  au- 
gusta presença  de  V.  M.  I.  tudoí  quanto  occorria  representar^ 

3« 
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lhe  em  desempenho  do  sagrado  encargo  que  V.  M.  houve  por 
bem  confiar-nos,  julgámos  comtudo  do  nosso  dever  aprovei- 
tar a  occasiSo  do  paquete,  que  pôde  talvez  fazer  uma  viagem 
mais  prompta  do  que  as  fragafas  brazileiras,  para  annunciar 
a  y .  M.  I.  que  as  suas  augustas  Filha  e  Esposa  saíram  de 
Portsmouth  no  dia  30  de  agosto  debaixo  dos  melhores  aus- 
pícios pelo  que  diz  respeito  ao  tempo,  que  desde  aquelie  dia 
não  tem  cessado  de  ser  favorável. 

Ao  despedír-nos  da  nossa  amada  Soberana  lhe  renovimos 
aqaelles  protestos  de  fidelidade  e  de  zelo,  de  que  ji  tivemos 
a  fortuna  de  lhe  dar  incontestáveis  provas ;  porém,  Senhor, 
as  nossas  forças  s3o  bem  escassas  e  se  annqllarâo  completa- 
mente, se  V.  M.,  accedendo  aos  nossos  rogos,  nao  houver  por 
bem  sustenta-las  com  auxílios  effectívos,  e  sobretudo  com  o 
auxilio  moral  da  sua  poderosa  influencia.  Seria  inútil  o  can- 
sar a  V.  M.  agora  com  a  repetição,  ou  com  a  antecipação  do 
que  pelo  marquez  de  Barbacena  extensamente  expozemos,  e 
limitar-nos-hemos  a  dizer  que  a  partida  da  Rainha  nossa  Se- 
nhora tem  causado  um  sentimento  de  tristeza  e  de  abatimento 
geral  entre  os  emigrados,  como  é  bem  de  suppor,  e  teádado 
togar  a  algumas  insinuações  que  apparecem  já  nas  priDCipae& 
gazetas  inglezas,  tendentes  a  preparar  os  ânimos,  e  que  indi- 
cam o  desejo  doeste  governo,  de  reconhecer  antes  de  muito 
tempo  o  governo  de  facto  de  Portugal.  Não  tardaria  prova- 
velmente em  se  verificar  um  tão  vergonhoso  acontecimeolo, 
se  a  Providencia  nos  não  tivesse  acudido  n'esta  critica  drcom- 
stancia  com  a  noticia  da  gloriosa  victoria  alcançada  pelo  conde 
de  Yilla  Flor,  a  qual  serve  de  um  poderoso  contra-veneno 
dentro  e  fora  de  Portugal  ao  mau  effeito  pí*oduzido  pela  par- 
tida de  S.  M.  F. 

Â  declaração  do  marquez  de  Barbacena  aos  portuguezes 
não  deixará  também  de  contribuir  em  grau  secundário  para 
os  animar  algum  tanto,  sobretudo  sendo  acompanhada,  como 
tencionámos  que  o  seja,  de  alguma  distribuição  de  subsídios 
aos  depósitos  de  Inglaterra  e  da  Bélgica,  aindaqae  a  insoili- 
ciencia  dos  meios  pecuniários  que  nos  foram  deixados  pelo 
sobredito  marquez  não  permitte  que  uma  tal  distribuição  seja 
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adequada  ás  Decessidades  dos  refugiados.  Acuda  pois  V.  M., 
e  digne-se  fazô-lo  quanto  antes,  ás  nossas  humildes  instan* 
cias,  e  considere  que  aindaque  parece  que  orámos  pela  nossa 
própria  causa,  está  em  grau  muito  superior  a  causa  de  V.  M. 
e  dQ  sua  augusta  Filha,  e  que  ainda  quando  os  interesses  po- 
dessem  reparar-se,  a  honra  o  n3o  permittiria;  e  digne*se  con- 
siderar também  que  esta  causa,  longe  de  estar  perdida,  tem 
ainda  as  maiores  probabilidades  de  triumphar,  se  for  soccoí^ 
rida  com  os  meios  que  tão  frequentemente  indicámos.  Veja 
V.  M.  que  o  rochedo  da  ilha  Terceira,  depois  do  successo  do 
dia  14  de  agosto,  oflerece  de  ora  em  diante  um  ponto  firme 
e  permanente  para  servir  de  base  a  quaesquer  operações,  e 
DO  qual  pôde  V.  M.  encontrar  a  alavanca  forte  que  facilmente 
desalojará  a  usurpação  do  solo  portuguez. 

Ficámos  fazendo  os  mais  ardentes  votos  pela  chegada  feliz 
de  S.  M.  a  Rainha  e  de  S.  M.  a  Imperatriz,  assim  como  pela 
conservação  da  importante  saúde  de  V.  M. 

Deus  guarde  a  V.  }í.=^  Marquez  de  PalmeUa= Marquez 
de  Valença = José  António  Guerreiro. 


O  HARQOB  DE  PALHKLU  AO  OONDB  DE  SABDfiAL 


Londres,  9  de  setombjro  de  1829. 

111."*  C  CX."  ST. 

Ha  poucos  dias  escrevi  a  v.  ex.*,  tanto  de  officio  como  em 
carta  particular,  por  occasiSo  da  partida  das  fragatas  brazilei- 
ras,  que  saíram  de  Portsmouth  no  dia  30  de  agosto ;  náo 
devo  comtudo  agora  deixar  de  aproveitar  o  paquete,  cuja  via- 
gem pôde  talvez  ser  mais  rápida  que  a  das  fragatas,  para  o 
prevenir  da  partida  de  S.  M.  a  Rainha,  cuja  viagem  permitia 
o  céu  que  seja  tão  prospera  como  o  annunciava  o  vento  favo- 
rável com  que  a  esquadra  se'  fez  á  vela.  Ha  toda  a  rasSo  de 
sttppor  que  uma  nau  ingleza  que  se  achava  no  porto  exterior 
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de  Portsmouth,  e  que  levantou  ferro  quando  as  fragatas  saí- 
ram, as  acompanhará  ao  menos  até  á  altura  da  Madeira. 

Remetto  a  v.  ex.*  uns  poucos  de  exemplares  dos  impres- 
sos em  que  se  contém  o  ofQcio  do  conde  de  Yilla  Flor,  e  a  de- 
claração do  marquez  de  Barbacena. 

Esses  papeis  são  destinados  principalmente  a  circular  em 
Portugal,  e  esperámos  com  anciã  ver  o  efleito  que  produzirá 
n'aquelle  reino  uma  noticia  tão  pouco  prevista  pelos  ministros 
do  Senhor  Infante  D.  Miguel,  quanto  ardentemente  desejada 
pelos  leaes  portuguezes.  Aqui  em  Inglaterra  a  sensação  foi 
grandíssima,  e  veiu  bem  a  tempo  para  obstar  aos  projectos  de 
reconhecimento  do  usurpador,  que  já  começavam  a  manifes- 
tar-se  por  via  dos  periódicos  ministeriaes.  Não  posso  promet- 
ter  comtudo  que  este  successo  baste  para  remover  por  muito 
tempo  os  ditos  projectos,  e  o  mais  a  que  aspiro  é  que  se  sus- 
pendam até  a  epocha  em  que  esperámos  resposta  aos  officios 
de  que  foi  portador  o  marquez  de  Barbacena,  pois  considero 
a  decisão  de  S.  M.  o  Imperador  sobre  o  conteúdo  dos  ditos 
officios  como  terminante  para  a  nossa  sorte.  Exige  pois  o 
serviço  da  nossa  Soberana,  exige  a  nossa  honra  e  o  bem  da 
pátria,  que  v.  ex/  pela  sua  parte  contribua  com  os  maiores 
esforços  para  nos  fazer  obter  resposta  prompta  e  favorável, 
sobretudo  pelo  que  toca  ao  pagamento  immediato  das  quan- 
tias que  o  Brazil  deve  a  Portugal;  e  se  isso  não  vier  no  fim  de 
quatro  mezes,  repito-lhe  que  se  dissolverá  vergonhosamente 
este  corpo  de  opposição,  que  á  custa  de  tantos  sacrificios  se 
tem  mantido  até  agora  reunido,  e  que  os  defensores  da  iiba 
Terceira,  ficando  sem  recursos,  deverão  abandona-la,  não  ob- 
stante os  louros  que  acabam  de  colher. 

A  partida  de  S.  M.,  que  tanta  afflicçãQ  tem  causado  aosboos 
portuguezes,  ficou  agora  até  um  certo  ponto  balançada  pdi 
noticia  da  ilha  Terceira. 

Chamo  a  attenção  de  v.  ex.^  para  as  ultimas  palavras  dade- 
daração  do  marquez  de  Barbacena  aos  portuguezes,  mà  quaes 
me  parece  que  se  funda  um  direito  evidente  para  v.  ex.'  rd- 
clamar  soccorros  a  favor  dos  portuguezes  que  ahi  se  acham. 
'   Às  noticias  de  Portugal  chegam  até  14  de  agosto,  e  pouco 
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acrescentam  ao  que  sabíamos;  continua  uma  apparencia  de 
moderação  em  Lisboa,  que  se  nao  estende  ás  províncias.  A 
sr.* condessa  de  Ficalho  foi  solta,  a  instancias  da  Princeza  viu- 
va, que  esteve  em  grande  perigo  de  vida,  mas  que  ultima- 
mente ia  melhor. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— III."®  e  ex.°*^  sr.  conde  de  Sabu- 
gal .=:3far^z  de  PcUmeUa. 


O  KARQDEZ  DE  PALHELLA  A  NDNO  BARBOSA  DE  FIGUEIREDO 

Londres,  8  de  setembro  de  4829. 

Ill;'-  sr. 

Recebi  os  seus  ofiQcios  de  4  e  5  do  corrente,  no  ultimo  dos 
quaes  v.  s.^  dá  conta  da  conferencia  que  tivera  com  mr.  de  Ia 
Bourdonnaye.  N3o  deve  admirar  a  resolução  tomada  pelo  no- 
vo ministério  acerca  dos  nossos  refugiados,  e  só  nos  resta  a 
tirar  o  melhor  partido  que  podermos  do  praso  que  ha  de  de» 
correr  até  á  cessação  dos  subsídios,  não  sendo  impossível  que 
,  n'este  intervallo  sobrevenham  acontecimentos  que  possam  mu- 
dar ainda  a  face  dos  nossos  negócios. 

Pela  carta  que  lhe  dirigi  por  via  de  J.  A.  de  Magalhães,  ve- 
ria V.  s.*  que  nos  encontrámos,  como  era  natural,  no  mesmo 
pensamento  sobre  a  urgência  de  fazer  partir  quanto  antes  o 
regimento  48.  Agora,  depois  do  que  lhe  disse  aquelle  minis- 
tro, ainda  essa  necessidade  se  torna  mais  evidente,  até  para 
aproveitarmos  o  consentimento  e  promessa  d'este,  pois  con- 
fesso que  eu  tinha  algum  receio  de  que  o  novo  gabinete  se 
oppozesse  (imitando  a  conducta  do  de  Londres)  á  partida  dos 
emigrados. 

Não  sendo  porém  praticável  a  remoção  da  totalidade  dos 
refugiados  que  se  acham  nos  três  depósitos,  porque  isso  ex- 
cederia os  meios  que  temos  disponíveis,  e  ainda  menos  o  de- 
posito ou  garantia  que  mr.  de  la  Bourdonnaye  parece  exigir, 
convém  usar  de  alguma  astúcia,  declarando-lhe  v.  s.*  que  vae 
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embarcar  inunediatamente  uma  terça  parte  dos  emigrados,  e 
que  fará  todos  os  esforços  para  que  as  outras  sigam  em  pou- 
co tempo. 

É  necessário  porém  pôr  a  maior  cautela  para  que  esse  go- 
verno se  n3o  intrometta  na  distribuição  dos  indivíduos  que 
hão  de  embarcar,  pois  não  me  admirará  que  elle  procure  des- 
fazer-se  primeiro  dos  ofãciaes,  na  esperança  de  que  ao  depois 
poderão  seduzir-se  os  soldados.  Este  golpe  portanto  deve 
evitar-se  por  meio  do  segredo  e  da  celeridade,  e  incluso  re- 
metto  um  officio  dirigido  ao  coronel  Henrique  da  Silva,  de 
cujo  conteúdo  v.  s.^  tomará  not^,  e  que  lhe  deve  ser  expedido 
por  pessoa  segura,  logoque  v.  s.*  saiba  que  não  haverá  impe- 
dimento á  saída  do  regimento  48. 

Desejarei  que  v.  s.^  mostre  este  oflScio,  assim  como  o  in- 
cluso, ao  sr.  Cândido  José  Xavier,  a  fim  de  poder  utilisar-se 
da  sua  cooperação,  e  escrever,  segundo  as  círcumstancias  o 
pedirem,  ao  sr.  Torres  Mangas  e  aos  commandantes  dos  ou- 
tros depósitos. 

Rcmetto  uma  lista  de  ofãciaes  e  o£Bciaes  inferiores,  qoe 
<]esejo  acompanhem  esta  primeira  expedição;  v.  s/ teria 
bondade  de  lhes  expedir  as  ordens  necessárias,  e  repute  qoe 
o  successo  d'este  importante  negocio  depende  da  celeridade 
com  que  for  feito,  e  que  o  navio  ou  navios  devem  despachar 
com  destino  para  o  Brazii.  Fique  v.  s.^  na  intelligencia  de  que 
S.  M.  não  permitte  que  embarque  agora  nenhum  paizano  dos 
que  se  adiam  nos  depósitos,  e  nenhum  ofiScial,  á  excepçio 
dos  que  pertencem  aos  corpos  da  expedição,  e  d'aqueHescq- 
jos  nomes  vão  designados  na  lista  inclusa. 

Espero  antes  de  fechar  este  officio  poder  declarar  positiva- 
mente a  v.  s.^  as  ordens  respectivas  á  partida  da  embarca^ 
que  está  no  Havre,  e  de  alguma  outra  que  a  possa  acompa- 
nhar:  porém  ainda  quando  não  me  chegue  a  tempo  a  respos- 
ta, de  que  necessito  para  a  expedição  das  ditas  ordens,  ellas 
irão  sem  falta  pelo  primeiro  correio,  e  convém  que  v.  s.*  en- 
tretanto vá  tomando  todas  as  disposições  necessárias  para  que 
não  experimente  nenhuma  demora  a  marcha  dos  que  deverio 
ir  embarcar  a  Saint-Maló. 
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Ao^consQl  Daupias  entregará  v.  s.*  a  inclusa,  a  fim  de  que. 
elle  aprompte  o  dinheiro  necessário  para  a  execução  das  or- 
dens contidas  n'este  officio,  assim  como  para  se  effectuar  o 
pagamento  da  mezada  á  legação  de  Paris. 

Deus  guarde  a  v.  s.*— III.'"®  sr.  Nuno  Barbosa  de  Figuei- 
redo.= Marquez  de  Palmella . 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  A  HENRIQUE  DA  SILVA  DA  FONSECA 


Londres,  8  de  setembro  de  18S9. 

Illr  sr. 

,  Sendo  de  summa  urgência  para  o  serviço  de  S.  M.  o  fazer 
passar  quanto  antes  á  ilha  Terceira  um  reforço  de  tropas  fieis, 
a  fim  de  habiKtar  o  capitão  general  conde  de  Villa  Flor  a  tirar 
toda  a  vantagem  possível  da  gloriosa  victoria  alcançada  sobre 
os  rebeldes  que  atacaram  aquella  ilha  no  dia  11  de  agosto,  é 
a  mesma  Senhora  servida  determinar  que  v.  s.*  tome  o  com- 
mando  da  expedição  que  vae  embarcar  a  Saint-Maló,  a  qual 
deve  compor-se,  em  primeiro  logar,  do  bravo  e  leal  regimento 
n.**  18. 

Pelo  encarregado  de  negócios  de  S.  M.  em  Paris  receberá 
V.  s.*  todas  as  instrucções  necessárias  para  a  execução  d'esta 
ordem,  e  saberá  se  partem  juntos  os  navios  destinados  a  esta 
expedição,  ou  se  convém,  como  é  mais  provável,  que  elles 
vão  separados,  no  qual  caso  deverá  v.  s.^  ir  no  primeiro  que 
sair,  e  levar  comsigo  o  maior  numero  de  praças  que  poder 
d'entre  as  melhores  e  mais  effectivas  do  seu  regimento.  As 
que  sobejarem. poderão  então  juntar-se  com  os  soldados  de 
outros  corpos  que  se  acham  nos  depósitos  de  França,  e  irão 
debaixo  do  commando  do  ofBcial  que  o  encarregado  de  ne- 
gócios de  S.  M.  em  Paris  designar  para  esse  fim. 

A  honra  militar  e  acrisolada  lealdade,  de  que  v.  s.^tem  da- 
do as  mais  decisivas  provas  no  serviço  da  nossa  augusta  So- 
berana, não  podem  deixar  duvida  sobre  a  prompta  e  perfeita 
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execução  pela  sua  parte,  das  ordens  que  tenho  a  honra  de 
lhe  transmittir,  e  muito  mais  quando  se  trata  de  se  ir  reunir 
no  campo  da  gloria  aos  seus  companheiros  de  armas. 

O  desastre  ultimamente  soffrido  pelas  tropas  do  usurpa- 
dor, e  a  estação  que  de  ora  em  diante  impede  a  .continuação 
do  bloqueio,  dão  todo  o  logar  de  esperar  que  a  viagem  de 
V.  s.*  se  effectuará  sem  estorvos.  Porém  como  seja  necessário 
empregar  todos  os  meios  que  estão  ao  nosso  alcance  para  as- 
segurar o  bom  êxito  da  empreza,  reconhecerá  v.  s.*  quanto 
convém  conservar  o  sçgredo  até  o  momento  da  execução,  e 
ir  dando  as  disposições  para  a  marcha  com  a  maior  quielação 
possível. 

Devo  declarar  também  a  v.  s.*  que  as  circumstancias  pecu- 
niárias em  qde  nos  achámos  agora,  exigem  a  mais  rigorosa 
parcimonia,  e  que  estou  portanto  na  impossibilidade  de  sa- 
tisfazer tanto  aos  oíQciaes  como  ás  praças  de  pret  antes  de 
saírem  d'esse  reino  os  atrazados  que  lhes  são  devidos.  Far-se- 
ha  no  successivo  toda  a  diligencia  para  os  ir  pondo  ao  cor- 
rente, e  entretanto  confio  plenamente  no  bom  espirito  e  dis- 
ciplina dos  officiaes  e  soldados  que  estiverem  debaixo  das  or- 
dens de  um  tão  digno  chefe. 

Por  motivos  óbvios  convirá  espalhar,  quando  se  saiba  da 
sua  partida,  que  o  seu  destino  é  para  o  Brazil,  para  onde  tam- 
bém despacharão  os  navios;  v.  s.*  flca  porém  auctorisado  a 
fazer  em  confidencia  as  declarações  que  julgar  convenientes 
para  tranquillisar  os  espíritos  sobre  o  destino  da  sua  expe- 
dição. 

Finalmente  observarei  a  v.  s.*  que  é  indispensável  dar  ás 
auctoridades  francezas  no  porto  do  seu  desembarque  as  maio- 
res garantias  de  que  esta  expedição  não  vae  armada,  para  o 
que  se  deverá  até  exigir  d'ellas  que  mandem  visitar  os  na- 
vios; o  encarregado  de  negócios  de  S.  M.  em  França  provi- 
denciará, de  accordo  com  v.  s.%  ás  despezas  da  marcha  para 
Saint-Maló,  e  ao  mais  que  for  de  absoluta  necessidade. 

Deus  guarde  a  v.  s.* — 111.""°  sr.  Henrique  da  Silva  da  Fon- 
seca. ssJMlargMCz  de  Palmella. 


S69 
O  MARQUEZ  DE  PALNELLA  A  NUNO  BARBOSA  DE  FIGUEIREDO 

LoodreSi  10  de  setembro  de  1829. 

III."*'»  sr. 

Differi  até  hoje  a  expedição  de  D.  António  de  Mello,  na  es- 
perança de  lhe  poder,  enviar  ao  mesmo  tempo  as  ordens  ne- 
cessárias para  o  embarque  do  regimento  n.''  18.  Havendo  pois 
recebido  as  informações,  de  que  ainda  carecia,  hoje  mesmo 
escrevo  ao  sr.  Cândido  José  Xavier  para  que  sa  incumba  de 
Caizer  partir  para  Saint-Maló  o  navio  Adelina^  que  se  acha  no 
Havre,  e  escrevo  também  ao  sr.  Torres  Mangas,  na  conformi- 
dade do  que  v.  s.*  verá  pelas  inclusas,  cuja  entrega  lhe  re- 
commendo,  e  espero  que  v.  s."  e  as  demais  pessoas  incumbidas 
D'esta  occasião  da  execução  das  ordens  de  S.  M.  combinarão 
entre  si  as  medidas  necessárias  para  superar  quanto  antes,  e 
sem  novas  referencias  a  Londres,  quaesquer  di£Qculdades  que 
se  possam  apresentar. 

Mr.  Daupias  verá  a  melhor  maneira  de  tirar  o  passaporte, 
que  deve  ser  para  o  Brazil.  , 

N'este  instante  rtxebo  o  seu  officio  de  7  do  corrente,  que 
algum  tanto  me  tranquillisa  sobre  as  disposições  immedialas 
do  governo  francez.  Em  resposta  aos  quesitos  que  n'elle  se 
contém  devo  dizer-lhe:  1.°,  que  declare  ao  príncipe  de  Poli- 
gnac  a  intenção  de  fazer  sair  os  refugiados  que  se  acham  em 
França  antes  do  fim  do  anno,  em  prova  do  que  vae  já  sair  um 
navio  ou  dois,  em  que  se  ha  de  embarcar  a  totalidade  de  um 
dos  depósitos,  e  se  poder  ser  uma  porção  de  outro. 

Não  pôde  dar-se  garantia  pela  nossa  parte  da  saída  do  resto 
dos  depósitos,  mas  tão  somente  affirmar  que  se  fazem  todas 
as  diligencias  para  se  effeituar;  se  esta  certeza  ou  declaração 
não  bastar,  embora  se  mandem  dispersar  aquelles  que  sobe- 
jarem, devendo  v.  s.*  fazer  as  maiores  diligencias  em  todo  o 
caso,  para  que  se  nos  dé  tempo  a  embarcar  ao  menos  todas 
as  praças  de  pret  que  existem  em  França.  2.^  Conviria  sum- 
mamente  que  o  governo  fràncez  se  prestasse  a  pagar  desde 
logo  os  quatro  mezes  de  subsidies  aos  individuos  que  embar- 
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carem,  continuando  porém  o  pagamento  successivo  aos  oa- 
tros,  vistoque  se  propõe  faze-lo  até  o  fim  do  anno ;  e  no  caso 
que  isto  possa  conseguir-se,  v.  s.^  applicaría  osfaodosqae 
lhe  fossem  pagos  para  satisfazer  os  soldos  atrazados  que  se 
estão  a  dever  aos  ditos  indivíduos. 

Queira  v.  s.*  portanto  dirigir  uma  nota  ao  príncipe  de  Po- 
lignac,  dizendo-lhe  em  poucas  palavras,  que  se  vae  tratar  im- 
mediatamente  da  partida  dos  depósitos,  e  que  se  pede  ao  go- 
verno francez  o  mandar  pagar  aos  que  partirem  os  quatro 
mezes  de  subsidio,  que  ainda  conta  prestar-lhes,  á  medida 
que  effeituarem  o  seu  embarque.  Convirá  que  se  expeçam 
quanto  antes  as  ordens  necessárias  aos  prefeitos  dosdqMrta* 
mentos,  onde  estão  os  depósitos,  e  ás  auctorídades  em  Saint- 
Maló  para  se  nSo  embaraçar  o  embarque. 

No  caso  que  o  governo  francez  exija  alguma  explica^  so- 
bre o  destino  d'essa  gente,  deverá  v.  s.*  dizer  que  vae  para 
o  Brazíl,  porém  nunca  fazer  uma  tal  declaração  por  escrípto, 
nem  faze-la  de  palavra,  se  a  poder  evitar.  Deverá  tambeOt 
no  caso  somente  de  ser  o  governo  firancez  quem  suscite  a 
questão,  dar  até  por  escripto  a  segurança  de  que  não  lenn 
armas,  nem  vão  atacar  território  algum.  Finalmente  deferi 
evitar  com  a  maior  cautela  o  dizer  que  se  embarcam  as  praças 
de  preferencia  ás  outras,  o  que  se  consegue  dizendo  sómenie 
que  vae  embarcar  a  totalidade  do  deposito  de  Fongeres,  e  lo- 
go em  seguida  se  começará  com  o  do  de  Mayenne. 

Tenciono  enviar  brevemente  outro  navio  para  se  ajuntar  ao 
Saint-Maló  com  a  Adelina,  no  qual  deverá  reservar-se  a  ca- 
mará para  a  sr.*  condessa  de  Villa  Flor.  Avisarei  a  v.  s.*quaDto 
antes  do  numero  de  gente  que  este  segundo  navio  levari,a 
fim  de  se  destinarem  os  logares,  f .°,  ao  resto  do  n^^  18,  i*i 
ás  melhores  praças  de  pret  dos  outros  corpos,  3.^  aos  oíB- 
ciaes  cuja  lista  já  lhe  enviei. 

Para  sua  regra  o  previno  de  que  a  Adelitèo  está  arranjada 
para  490  praças  de  pret  e  20  officiaes. 

Quando  vir  o  príncipe  de  Polignac  queira  retribuir-lhe  da 
minha  parte  os  comprimentos  que  me  envia,  e  dizer-lhe  que 
espero  apresentar-lh'os  brevemente  em  pessoa ;  pois  estou 
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cora  tenção  de  ir  \er  a  minha  mulher  e  familia,  se  isso  for  com- 
palivel  com  os  meus  arranjos. 

Deus  guarde  a  v.  s.*—  III.™^  sr.  Nuno  Barbosa  de  Figuei- 
redo.=  Marquez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALHELLI  A  CÂNDIDO  JOSÉ  XAVIER 


Londres,  10  de  setembro  de  Í8t9. 

III."*  c  ex."*  sr. 

Em  additamento  ao  que  o  sr.  Nuno  Barbosa  de  Figueiredo 
communicará  a  v.  ex.^  da  minha  parte,  tenho  agora  a  dizer- 
Ihe  que  é  necessário  fazer  partir  quanto  antes  para  Saint-Maló 
o  navio  que  v.  ex/  comprou  no  Havre.  Ao  sr.  Daupia^  expeço 
ordem  para  que  forneça  os  fundos  de  que  se  carecer  para  este 
flm,  e  é  escusado  lembrar  a  v.  ex/  que  as  actuaes  círcum- 
stancias  exigem,  ainda  mais  do  que  pelo  passado,  uma  rigo- 
rosa economia ;  v.  ex/  portanto  queira  incumbir-se  de  levar 
ou  de  transmittir  para  o  Havre,  conforme  lhe  parecer  mais 
conveniente,  as;  ordens  para  a  saída  do  navio,  o  qual  deverá, 
em  chegando  a  Saint-Maló,  flcar  á  disposição  do  sr.  Torres 
Mangas  para  o  seu  aprovisionamento  e  para  as  obras  de  que 
ainda  possa  carecer.  A  respeito  do  capitão  e  da  equipag^, 
dará  v.  ex.^as  disposições  que  forem  precisas,  e  terá  a  bon- 
dade de  remetter  ao  sr.  Torres  Mangas  o  ofiãcio  incluso  por 
occasião  segura.  Tomo  a  instar  pela  maior  rapidez  possível 
em  todo  este  negocio. 

Deos  guarde  a  v.  ex.* — 111.*^  e  ex."*®  sr.  Cândido  JoséXa- 
▼ier.sxilfor^z  de  Palmella. 


878 
O  MARQUEZ  DE  PALMELU  A  ANTÓNIO  JOAQUIM  TORRES  UNUS 

Londres*  10  de  setembro  de  1829. 

IlL-sr. 

Determinando  S.  M.  que  haja  de  efTeitnar-se  o  embarque 
n'esse  porto,  do  regimento  n.**  (8,  para  o  que  deverá  ahí  che- 
gar com  toda  a  brevidade  o  navio  Adelina,  que  actualmente 
se  acha  no  Havre,  é  a  mesma  Senhora  servida  que  o  dito  na- 
vio fique  ahi  á  sua  disposição,  e  que  v.  s.*  se  entenda  (na  con- 
formidade das  ordens  que  ha  de  receber  do  sr.  Nuno  Barbosa) 
com  o  coronel  Henrique  da  Silva  da  Fonseca,  que  è  o  com- 
mandante  nomeado  para  esta  expedição. 

O  navio  Adelina,  segundo  me  assevera 'uma  pessoa  perita, 
que  o  visitou,  está  preparado  para  levar  (90  praças  de  pret, 
e  pouco  mais  ou  menos  20  officiaes.  Dizem  que  necessita  uma 
lancha  grande,  e  algumas  obras-de  pouca  monta,  de  que  lhe 
mandarei  nota  com  toda  a  brevidade. 

O  cônsul  Bernardo  Daupias  se  entenderá  com  v.  $}  sobre 
os  fundos  applicaveis  a  estas  despezas,  e  emquanto  ao  apro- 
visionamento, seria  de  desejar  que  pudesse  fazer-se  por  con- 
trato antes,  do  que  por  conta  da  fazenda;  veja  ahi  o  que  lhe 
parece  melhor,  e  consulte  com  Bernardo  Daupias  quando  baja 
tempo  para  isso,  conciliando,  como  é  capaz  de  o  fazer,  a  eco- 
nomia que  as  nossas  círcumstancias  imperiosamente  exigem, 
com  a  celeridade  da  operação,  que  mui  particularmente  lhe 
recommendo.  Póde-lhe  servir  talvez  de  base  para  os  seus  cál- 
culos, o  saber  que  houve  quem  propozesse  aqui  o  transportar 
as  praças  de  pret  a  shelling  e  meio  por  cabeça. 

Deveria  ter  começado  por  lhe  dizer  o  que  v.  s.*  aliás  já  sup- 
põe,  isto  é,  que  a  expedição  é  destinada  para  a  ilha  Terceira. 

É  da  maior  importância  evitar  as  apparencias  de  uma  expe- 
dição militar,  considerando  os  individuos  de  que  esta  se  com- 
põe meramente  como  uns  poucos  de  emigrados,  e  v.  s.' bus- 
cará os  meios  que- lhe  parecerem  conducentes  para  evitar  toda 
a  chicana  da  parte  do  governo  e  das  auctorídades  locaes. 

É  provável,  postoque  não  esteja  de  todo  decidido,  que  iri 
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d^aqui  outro  navio  a  flm  de  receber  o  resto  da  gente  do  n.^  1  & 
e  alguns  officiaes,  de  que  o  sr.  Barbosa  lhe  remetterá  lista. 

V.  s.*  se  entenderá  com  o  coronel  Henrique  da  Silva  sobre 
a  epocha  da  sua  marcha  para  Saint-Maló,  bem  entendido  que 
n3o  convém  que  ella  tenha  logar  senão  depois  de  estar  de  todo 
prompto  o  navio. 

Emquanto  ao  pagamento  de  soldos  atrazados  já  escrevi  ao 
sobredito  coronel,  declarando-lhe  a  impossibilidade  em  que 
estamos  de  o  effeitnar  n'este  momento,  e  convirá  que  todos 
se  sujeitem  a  essa  privação  temporária ;  está  comtudo  v.  s.^  au- 
ctorisado,  de  accordo  com  o  dito  comtnandante,  a  dar  a  titulo 
de  gratificação,  alguma  cousa  aos  ofliciaes  para  os  habilitar  a 
pagar  as  dividas  que  possam  ter  no  deposito. 

Fico  plenamente  descansado  sobre  o  prompto  e  completo 
desempenho  d'esta  importante  commissão,  .confiada  ao  zelo 
de  V.  s.* 

Deus  guarde  a  v.  s/ — 111."°  sr.  António  Joaquim  Torres 
Mdiííg^s.=Marqu€z  de  Palmella. 


€IRCDUR  DO  HARQUK  DE  PALMELLA  AO  CORPO  DIPLOMÁTICO 
P0RTD611EZ 


Londres,  itáe  setembro  de  1829. 

111."»'*  e  «."•  sr. 

Pelo  oflScio  que  em  24  de  julho  escrevi  a  v.  ex.*  e  cuja  expe- 
dição demorei  até  hoje  na  esperança  de  o  poder  acompanhar 
de  algum  esclarecimento  mais  satisfactorio,  fica  v.  ex.*  na  in- 
lelligencia  da  reducção  que  S.  M.  F.  se  viu  na  necessidade  de 
fazer  desde  1  de  agosto  doeste  anno  em  diante,  nasdespezas  do 
corpo  diplomático.  V.  ex.*  deve  estar  bem  persuadido  de  que 
a  interrupção  dos  pagamentos^  é  tão  penosa  para  o  benigno 
coração  de  S.  M.,  quanto  sem  duvida  terá  sido  incommoda  a 
V.  ex.*  Reflectindo  porém  que  a  mesma  Senhora  se  acha  privada 
das  rendas  da  sua  coroa,  e  na  necessidade  de  applicar  á  defeza 
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da  Terceira,  e  á  sustentação  de  um  numero  immenso  de  seus 
iieis  súbditos  expatriados  e  destituídos  de  todos  os  meios  de 
subsistência,  os  recursos  irregulares  e  incertos  que  t^aios  rece- 
bido de  seu  augusto  Pae,  não  poderá  v.  ex.*  duvidar  das  diflB- 
culdades  que  se  encontram  para  attender  a  todos  estes  obje- 
ctos, alguns  dos  quaes  nap  admittem  demora,  nemmodificaçio. 
O  pagamento  do  resto  da  divida  que  o  governo  do  BrazU  coo- 
trahiu  para  com  o  de  Portugal  pela  convenção  de  1825,  se  for 
effeituado,  como  é  de  esperar  do  empenho  que  deve  ter  o  Im- 
perador do  Brazil  a  favor  da  causa  legitima  de  sua  aiigo^  Fi- 
lha, habilitar-nos-ha  para  restabelecer  a  regularidade  de  todos 
os  pagamentos,  e  offerecer  meios  para  os  maiores  e  mais  fe- 
lizes resultados.  Este  importante  negocio,  que  em  rasão  das 
discussões  complicadas  a  que  tem  dado  logar  não  pôde  ainda 
resolver-se,  vae*ser,  segundo  me  persuado,  favoravelmente 
decidido  com  a  chegada  ao  Rio  do  marquez  de  Barbacena,  qoe 
se  acha,  pelo  coidiecimento  que  tem  da  questão,  no  caso  de 
remover  todas  as  difficuldades.  Âtè  ao  fim  de  dezembro  po- 
demos esperar  a  resolução  de  S.  M.  I.,  e  entretanto  é  forçoso 
sujeitar  ás  privações  que  resultam  de  não  haver  os  meios  ade- 
quados ás  despezas. 

Deus  guarde  a  v,  ex.*—  IlL'"^  e  ex."®  sr...= Marquez  de 
Palmella. 


O  HARQDIZ  DE  PALMELLA  A  NONO  BARBOSA  DE  «GOEIREDO 

Londres,  U  áe  setembro  de  1829. 

III.- ST. 

Recebi  o  oflBcio  que  v.  s.^  me  dirigiu  em  II  docorreote, 
de  cujo  conteúdo  fico  inteirado.  N'esta  mesma  data  se  escreve 
a  mr.  Daupias,  auctorisando-o  a  entr^ar  a  v.  s.^  o  saldo  das 
despezas  da  secretaria  d'essa  legação,  que  mostra  a  soa  corta 
até  ao  fim  do  presente  trimestre. 

O  navio  Jack  Lantern  (capitão  Thomton)  partirá  de  Lon- 
dres sem  falta  alguma  até  sabbado  seguinte  (9  d'este  mez. 


Deve  contar-se  com  elle  em  Saint-Maló,  dois  ou  Ires  dias  de- 
pois da  sua  saída,  e  sobre  esta  base  convém  que  v.  s.""  calcule 
a  execução  das  ordens  que  Ibo  traosmitti  em  meus  últimos  of* 
flcios  a  respeito  da  partida  de  emigrados,  e  da  sr.^  condessa 
de  Yilla  Flor,  a  quem  v.  s.*  annunciarà  isto  mesmo,  lembran- 
do-lbe  que  a  demora  que  o  navio  tiv^r  alem  da  indispensável, 
é  summamente  prejudicial. 

Deus  guarde  a  v.  s.*— III."**  sr.  Nuno  Barbosa  de  Figaei" 
reào.= Marquez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALHELLA  A  JOÍO  BAPTISTA  MOREIRA 

LoDdrfs,  44  de  setembro  de  I8S9. 

liir  sr. 

Peto  paquete  chegado  hoje,  recebi  os  seus  officios  de  8  de 
jalbo;  responderei  separadamente  áquelle  em  que  me  annun- 
cia  o  saque  feito  sobre  esta  embaixada  pelas  despezas  a  cargo 
d*essa  legação. 

Fico  certo  da  resposta  que  v.  s.*  recebeu  do  gabinete  im- 
perial datada  do  mesmo  dia  8  de  julho,  e  é  bem  de  esperar 
que  na  occasião  da  chegada  deS.  M.  F.  ao  Rio  de  Janeiro,  seu 
augusto  Pae  se  sirva  resolver  definitivamente  acerca  das  re- 
lações diplomáticas  do  governo  do  Brazil  com  o  da  mesma  Se- 
nhora. 

Parece-me  acertada  a  determinação  que  v.  s.*  adoptou  de 
obrar  em  tudo  que  for  do  serviço  de  S.  M.  de  accordo  com  o 
conde  de  Sabugal,  e  com  o  seu  prévio  parecer,  devendo  um 
e  outro  não  perder  jamais  occasião  de  solicitar  a  benévola  at- 
tenção  de  S.  M.  I.  sobre  a  absoluta  falta  de  meios  a  que  se 
acham  reduzidos  os  emigrados  portuguezes,  que  sacrificaram 
os  seus  bens  e  a  sua  tranquillidade  em  desempenho  das  suas 
obrigaç^s  para  com  o  magnânimo  Soberano,  que  lhes  outor- 
gou a  carta  constitucional,  e  téem  permanecido  fieis  á  Senhora 
D.  Maria  11.  Represente  v.  s.*  que  outros  Soberanos  da  Eu- 
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ropa,  movidos  unicamente  por  um  espirito  de  generosa  hos- 
pitalidade, téem  concedido  subsídios  avultados  aos  portugne- 
Z66  expatriados,  e  que  esta  acção  tem  sido  louvada  e  exaltada 
pela  opinião  publica  de  toda  a  Europa.  Finalmente  não  se  es- 
queça v.  s.^  de  mostrar  que,  não  podendo  no  momento  actual 
contaf-se  com  nenhuma  porção  do  rendimento  da  coroa  de 
Portugal,  á  excepção  do  que  pôde  provir  do  pagamento  da  di- 
vida que  o  Brazil  contrahiu,  não  com  Inglaterra,  mas  sim  com 
o  governo  legitimo  de  Portugal  pela  convenção  de  1825,  é  in- 
dispensável o  pagamento  d'essa  divida  para  se  emprebender 
qualquer  operação  tendente  a  restabelecer  o  Ibrono  da  Se- 
nhora D.  Maria  II,  e  totalmente  illusoría  a  esperança  que  sem 
esse  auxilio  se  possa  fundar  nos  meios  que  presentemente  es- 
tão ao  alcance  dos  emigrados  portuguezes. 

É  muito  louvável  o  empenho  com  que  v.  s.*  tem  procu- 
rado, na  falta  de  subsídios  d'esse  governo,  proverá  subsistên- 
cia dos  portuguezes  que  abi  se  acham,  por  meio  de  uma  sub- 
scrípção  particular.  Elles  foram  para  abi  enviados,  não  só  de 
accordo  com  os  ministros  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil,  mas 
em  consequência  das  repetidas  instancias  dos  ditos  ministros; 
e  a  mesma  difficuldade  que  existe  para  se  lhe  enviarem  sub- 
sídios para  o  Brazil,  existiria  em  grau  ainda  maior  para  con- 
tinuar a  sustenta-los  na  Europa.  Collocado  na  situação  mais 
embaraçosa,  constrangido  por  assim  dizer  a  buscar  por  todos 
os  lados  recursos  para  sustentar  um  grande  numero  de  pes- 
soas, que  em  rasão  das  circumstancias  se  julgavam  auctorísa- 
das  a  exigir  de  mim  soccorros,  suppondo  que  se  achavam  em 
meu  poder  fundos  sufficientes  para  essas  àpplicações;  e  co- 
nhecendo os  graves  e  irremediáveis  inconvenientes  que  resul- 
tariam ou  do  abandono  de  tantos  individues,  ou  da  explicação 
ingénua  do  estado  em  que  se  achava  a  fazenda  de  S.  M.  F., 
suppuz  que  ao  menos  ficariam  postos  ao  abrigo  da  ultima  mi- 
séria os  portuguezes  fieis  que  fossem  reclamar  o  amparo  do 
Paa  da  sua  augusta  Soberana,  e  que  diminuiria  assim  o  nu- 
mero dos  que  ficavam  pesando  sobre  os  extenuados  recm^ 
SOS,  de  que  ainda  aqui  se  tem  podido  lançar  mão.  É  natural 
que  os  indivíduos  que  passaram  para  o  Brazil,  encontrando  ahí 
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menos  promptidSo  do  que  esperavam  na  distribuição  dos  soe- 
corros  se  queixem,  e  lancem  a  culpa  do  seu  mal  sobre  a  pes- 
soa que  em  nome  de  S.  M.  os  mandou  embarcar  para  esse 
império.  Uma  similhante  injustiça  da  sua  parte  é  por  certo 
Tiesculpavel,  visto  proceder  da  desgraça  em  que  se  acham,  e 
da  ignorância  em  que  devem  continuar  a  permanecer  do  ver- 
dadeiro estado  das  cousas. 

Não  recebi  ainda  por  este  paquete  oflicio  do  conde  de  Sa^ 
bugal,  nem  tenho  tido  a  honra  ha  bastante  tempo  de  receber 
despacho  algum  do  gabinete  imperial,  o  que  espero  não  possa 
provir  do  descaminho  dos  ofiicios  que  regularmente  tenho  di- 
rigido á  presença  de  S.  M.  I.  pelo  mesmo  gabinete. 

Não  ha  noticias  de  Lisboa,  nem  da  ilha  Terceira  que  mere- 
çam especial  menção,  alem  das  que  v.  s.^  achará  nos  impres- 
sos que,  segundo  o  costume,  se  lhe  remettem. 

Deus  guarde  a  v.  s.*—  III.™**  sr.  João  Baptista  Moreira.  = 
ídarquez  de  Pálmella, 


O  MARQUEZ  DE  PALHBLM,  MARQUEZ  DE  VALENÇA 
E  JOSÉ  ANTÓNIO  GUERREIRO  A  S.  V.  O  IMPERADOR  DO  BRAZIL 


Londres,  16  de  setembro  de  1829. 

SeDkrl 

As  noticias  ultimamente  chegadas  das  ilhas  dos  Açores  an- 
nunciam  o  regresso  a  S.  Miguel  e  ao  Faial  da  expedição  que  ha- 
via saído  contra  a  ilha  Terceira,  e  confirmam  plenamente  tudo 
quanto  o  conde  de  Villa  Flor  escreveu  sobre  a  derrota  da  dita 
expedição,  a  qual  perdeu,  segundo  consta,  perto  da  metade  da 
tropa  que  levava.  Dizem  que  o  commandante  d'ella,  coronel 
Lemos,  se  achava  preso  a  bordo  da  nau,  e  que  existe,  como  é 
natural,  uma  grande  discórdia  entre  os  chefes  que  mutuamente 
se  accusam  do  mau  êxito  do  ataque.  Dizem  mais  que  as  em- 
barcações estão  todas  maltratadas,  achando-se  uma  das  fraga- 
tas desmastreada,  e  a  nau  com  vinte  e  nove  balas  no  costado. 
Já  sabemos  também  por  Lisboa,  que  a  noticia  da  victoria  dos 
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defensores  da  Terceira  se  achava  espalhada  e  prodazíra  dos 
ânimos  dos  portuguezes  íieis  um  vivo  contentamento. 

Todavia,  Senhor,  nao  devemos  illudir-nos  com  espennças 
nimiamente  lisonjeiras,  e  reiterámos  a  Y.  M.  a  asserção  de  que, 
segundo  o  nosso  modo  de  pensar,  é  indispensável  um  impulso 
dado  de  fora  para  que  se  desenvolva  em  Portugal  um  partido 
considerável  a  favor  da  Senhora  D.  Maria  II.  Este  impulso  só 
parece  poder  proceder  nas  actuaes  circumstancias  do  governo 
que  em  nome  da  mesma  Senhora  se  estabelecer  na  ilha  Ter- 
ceira ;  e  para  que  esse  governo,  segundo  as  instrucções  emana- 
das de  Y.  M.,  haja  de  installar-se,  são  indispensáveis  alguns 
meios  pecuniários,  e  totalmente  inadequados  os  que  ficaram  á 
nossa  disposição.  Julgámos  portanto  do  nosso  dever,  emquanto 
não  chegarem  as  resoluções  que  Y-  M.  I.  houver  por  bem  ad- 
optar á  vista  da  representação  que  lhe  dirigimos  por  meio  do 
marquez  de  Barbacena,  continuar  a  praticar  as  diligencias  que 
estão  ao  nosso  alcance,  para  ver  se  pôde  conseguir-se  sem 
tanta  demora  uma  quantia  de  dinheiro  suficiente  para  tomar 
praticável  a  installação  de  um  governo  na  ilha  Terceira,  sem 
que  se  veja  no  fim  de  um  mez  ou  dois  totalmente  inhabilitado 
de  prover  ás  míjis  urgentes  despezas. 

N'este  sentido  occorreu-nos  chamar  a  uma  conferencia  os 
negpciantes  e  proprietários  portuguezes  que  se  acham  em  Lon- 
dres, e  que  não  estão  incluídos  na  classe  dos  emigrados,  para 
lhes  propor  o  contratarem  um  empréstimo  patriótico  desti- 
nado a  sustentar  os  direitos  da  Senhora  D.  Maria  II,  e  especial- 
mente ao  aprovisionamento  da  ilha  Terceira;  sendo  certo  que 
a  quantia  que  o  marquez  de  Barbacena  deixou  á  nossa  dispo- 
sição apenas  basta,  sendo  manejada  com  a  mais  rigorosa  eco- 
nomia, a  supprir  durante  três  ou  quatro  mezes  as  despezas 
ordinárias  que  estão  a  nosso  cargo,  e  não  permitte  nem  mes- 
mo o  podermos  enviar  ao  conde  de  Yilla  Flor  a  artiiberia, 
munições  e  fardamentos,  que  esse  general  reclama  com  a  maior 
urgência. 

Outro  objecto  extraordinário  também  de  summa  importân- 
cia requer  de  nós  agora  um  desembolso  immediato,  e  \em^ 
ser  o  embarque  para  a  ilha  Terceira  do  maior  numero  que  for 
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possível  de  militares  emigrados,  especialmente  dos  que  estão 
nos  depósitos  de  França,'  visloque  o  novo  ministério  francez, 
adoptando  o  exemplo  do  gabinete  de  Londres,  acaba  de  nos 
significar  a  determinação  em  que  está  de  separar  os  offlciaes 
dos  soldados,  e  de  os  disseminar  n'um  maior  numero  de  depó- 
sitos. Esta  communicação  obrigou-nos  a  tratar  sem  perda  de 
tempo  de  fazer  sair  de  França  ao  menos  os  soldados,  cuja  dis- 
ciplina ficaria  perdida  logoque  os  separassem  de  seus  officiaes. 

A  estação  dá  todo  o  logar  de  esperar  que  o  bloqueio  estará 
levantado  quando  chegarem  á  ilha  os  nossos  navios,  e  já  agora 
parece-nos  que  podemos  afoutamente  contar  que  se  nao  reno- 
vará o  ataque  durante  todo  o  inverno.  Este  inlervallo  dá  logar 
sem  duvida  a  podermos  elevar  a  guarnição  da  Terceira  a  perto 
de  4:000  homens,  e  a  completar  as  obras  de  defeza  de  tal  ma- 
neira, que  não  possa  facilmente  arriscar-se  a  um  novo  desem- 
barque pelas  tropas  do  governo  intruso.  Porém  é  escusado 
observar  que  tanto  mais  se  tornar  considerável  a  força  dos 
defensores  da  Terceira,  maior  será  a  despeza  que  se  terá  a  fa- 
zer com  ella ;  e  o  meio  a  que  nos  vimos  agora  constrangidos 
a  recorrer,  ainda  mesmo  quando  sirva  para  nos  tirar  momen- 
taneamente de  embaraço  (o  que  por  agora  não  podemos  ainda 
assegurar),  nunca  chegará  senão  a  hábil itar<nos,  quando  muito, 
a  esperar  pelas  providencias  que  nós  com  a  mais  plena  confian- 
ça contámos  receber  de  V.  M.,  sobretudo  quando  houver  che- 
gado ao  seu  conhecimento  a  gloriosa  acção  do  dia  1 4  de  agosto, 
que  dá  o  mais  innegavel  direito  aos  portuguezes  leaes  que  a 
praticaram  a  esperar  protecção  e  apoio  do  augusto  Pae  e  tu- 
tor de  S.  M.  F. 

À  partida  da  Rainha,  nossa  Senhora,  para  o  Brazil  tem  con- 
tinuado a  motivar  as  mais  ardentes  diligencias  por  parte  do 
governo  de  Hespanha  para  que  se  eflfeilue  o  reconhecimento 
do  Senhor  Infante  D.  Miguel,  fundando-se  em  que  a  transacção 
que  as  potencias  tinham  em  vista  se  toma  agora  muito  mais 
difBcil,  considerando  a  saída  de  S.  M.  da  Europa,  ou  como  um 
abandono  virtual  que  faz  dos  seus  direitos,  ou  ao  menos  uma 
desistência  do  proseguimento  da  sua  cmpreza.  Acrescenta  o 
governo  de  Hespanha  que  lhe  é  indispensável  para  sua  própria 
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segurança  o  sair  (Veste  estado  provisório  nas  suas  relações 
com  Portugal.  Com  estes  é  outros  muitos  similhanles  argu- 
mentos não  cessam  os  ministros  de  Hespanba  em  Londres  e 
Paris  de  instar  para  que  as  cortes  da  Europa  reconheçam,  ou 
ao  menos  para  que  deixem  a  Hespanha  reconhecer  o  Senhor 
D.  Migiiel  Rei  de  Portugal.  Até  agora  não  teníi  tido  resposta 
decisiva,  não  obstante  a  má  disposição  que  sem  duvida  existe 
em  vários  gabinetes,  e  póde-se  attribuir  esta  suspensão  em 
grande  parte  ao  successo  da  ilha  Terceira.  É  claro  porém  que 
este  estado  de  cousas  não  pode  prolongar-se  indefinidamente, 
nem  as  relações  diplomáticas  ficarem  cortadas  por  um  longo 
espaço  de  tempo  entre  Portugal  e  todo  o  resto  da  Europa. 
Por  isso  julgámos  de  uma  importância  vital  o  eOeituar  du- 
rante este  inverno  o  desenvolvimento  de  quaesquer  recursos 
de  que  Y.  M.  I.  nos  habilite  a  lançar  mão  para  trabalhar  na 
restauração  do  throno  de  sua  augusta  Filha,  sendo  evidente 
que  qualquer  tentativa  para  esse  fim  se  tornará  muito  mais 
diflicíl  se  o  Senhor  D.  Miguel  for  uma  vez  reconhecido  pelos 
governos  estrangeiros,  e  sendo  sobremaneira  provável  q^ie 
este  reconhecimento  não  poderá  tardar  muitos  mezes  se  o  Se- 
nhor Infante  permanecer  na  pacifica  posse  de  Portugal. 

Deus  guarde  a  augusta  pessoa  de  Y.  M.  como  desejámos,  e 
se  faz  necessário  á  fortuna  dos  leaes  portuguezes.==  Jfer^tf^s 
de  Palmella= Marquez  de  Valença=José  António  Guerreiro. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  AO  CONDB  DE  SABUGAL 

Londres.  17  de  setembro  de  4829. 

Hl."**  e  ei."*  sr. 

Pelo  paquete  que  trouxe  cartas  até  12  de  julho  não  recebi 
offlcio  algum  de  v.  ex.%  e  tão  somente  tive  noticias  suas  indi- 
rectas por  via  de  João  Baptista  Moreira.  Estou  persuadido  que 
V.  ex.'  não  cessará  as  suas  dihgencias  emquanto  não  conse- 
guir que  os  emigrados  portuguezes  que  se  acham  n'esse  paiz 
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sejam  tratados  ao  menos  com  uma  generosidade  igual  á  que 
tem  mostrado  o  governo  francez. 

O  objecto  porém  que  n'este  momento  é  o  mais  importante 
de  todos,  e  que  recommendo  sobretudo  ao  zelo  e  efiicacia  de 
V.  ex.*,  é  o  pagamento  das  sommas  que  o  Brazil  ainda  deve  a 
Portugal,  sem  o  qual  pagamento  é  impossível  que  se  empre- 
henda  tentativa  alguma  para  a  restauração  da  Senhora  D.  Ma- 
ria II,  nem  que  se  sustente  a  ilha  Terceira;  esta  verdade  é  de 
simples  intuição,  pois  nem  S.  M.  F.  nem  o  conselho  de  regên- 
cia nomeado  para  defender  seus  direitos  recebem  no  momento 
actual  porção  alguma  dos  rendimentos  da  coroa,  e  entretanto 
vejo-me  obrigado,  pela  posição  em  que  circumstancias  as  mais 
extraordinárias  me  coUocaram,  a  sustentar  uns  poucos  de  mil 
emigrados  portuguezes,  a  pagar  a  guarnição  da  ilha  Terceira 
e  a  mandar  para  lá  soccorros  de  dinheiro  e  munições.  Por 
maior  opinião  que  me  façam  o  favor  de  ter  dos  recursos  do 
meu  engenho,  não  é  possível  lisonjearem-se  de  que  este  es- 
tado de  cousas  possa  prolongar-se;  e  asseguro  a  v.  ex.*  que 
apenas  haverá  meio  de  nos  conservarmos  assim  até  virem  as 
resoluções  que  solicitámos  de  S.  M.  I.  por  via  do  marquez  de 
Barbacena. 

Se  S.  M.  I.  não  quizer  abandonar  a  causa  di;  sua  augusta 
Filha,  o  meio  de  a  soccorrer  é  facii ;  basta  garantir  um  em- 
préstimo que  se  contrahirá  em  Londres  por  conta  de  S.  M.  F. 
Creio  desnecessário  o  explicar  a  v.  ex.*  que  d'essa  maneira 
pagará  o  Brazil  ao  governo  legitimo  de  Portugal  as  sommas 
que  ainda  lhe  deve  sem  desembolso  nenhum  immediato. 

À  partida  da  Rainha  vae  produzindo  as  consequências  que 
desgraçadamente  antecipámos,  e  com  muito  custo  se  poderá 
embaraçar  por  mais  alguns  mezes  que  o  gabinete  inglez  re- 
conheça o  Senhor  D.  Miguel  como  Rei.  A  Hespanha  faz  para 
isso  as  diligencias  mais  activas;  e  por  certo,  se  não  se  aprovei- 
tar o  inverno  para  melhorar  o  estado  dos  nossos  negócios  e 
emprehender  uma  reacção,  installando  um  governo  na  ilha  Ter- 
ceira, não  devemos  lisonjear-nos  que  permaneçam  por  mais 
tempo  interrompidas  as  relações  diplomáticas  de  toda  a  Eu- 
ropa com  Portugal. 


Remetto  a  v.  ex/com  os  u/*'  i,  i  e3,  copias  de  oflScios  da 
Nuno  Barbosa,  pelos  quaes  v.  ex.*  verá  a  nova  hostilidade  e 
que  estamos  expostos  em  rasão  da  mudança  que  houve  no 
ministério  francez.  Vou  tratar  de  mandar  essa  gente  toda  para 
a  Terceira,  o  que  não  se  pode  fazer  sem  grande  acréscimo  de 
despeza. 

Deus  guarde  a  v,  ex.' — III."®  e  ex."*®  sr.  conde  de  Sabu: 
g^\,  =^  Marquez  de  Palmella. 


O  lARQUEZ  DE  PIIHELU  \0  GONDE  DE  SABUGAL 

lAodrcs,  17  de  selMiibro  d«  i8í9. 

III.-'*  e  M.-  í^r. 

Remetto  a  v.  ex•.^  com  o  n.""  1 ,  copia  de  um  officío  que  re- 
cebi do  visconde  de  Itabayana,  pelo  qual  pareceria  que  o  go- 
verno de  S.  M.  I.  se  recusa  a  abonar  ao  de  S.  M.  F.  a  despeza 
feita  com  o  recrutamento,  conducção  e  armamento  dos  230 
allemães  que  actualmente  se  acham  ao  serviço  de  S.  M.  I.  Uma 
tal  denegação  no  estado  em  que  presentemente  se  acham  osne- 
gocios  de  S.  M.  F.  e  vistas  as  relações  existentes  entre  os  dois 
Soberanos  parece  tão  barbara  que  a  julgo  impossível,  porque 
seria  abusar  da  força  das  circumstancias  para  defraudar  uma 
Soberana  expoliada  da  sua  coroa,  do  que  de  direito  lhe  per- 
tence, o  aproveitar-se  do  transporte  gratuito  de  250  recrutas, 
e  o  que  é  mais,  apoderar-se  do  seu  armamento  e  fardamento 
pago  pelo  governo  de  Portugal  I V.  ex/  reconhecerá  a  dureza 
absurda  de  uma  tal  pretensão,  que  por  certo  é  ignorada  por 
S.  M.  o  Imperador,  e  reclamará  contra  ella. 

Remetto,  com  o  n.""  2,  copia  de  uma  carta  que  juntamente 
com  os  meus  collegas  dirigi  a  uns  poucos  de  negociantes  por- 
tuguezes  por  meio  dos  quaes  estou  procurando  arranjar,  se 
possível  for,  um  pequeno  empréstimo  destinado  a  soccorrer 
temporariamente  a  ilha  Terceira. 

Sinto  que  as  circumslancias  me  obriguem  a  declarar  a  v.  ex.* 
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a  impossibilidade  em  que  me  vejo  de  satisfazer  os  pagamen- 
tos do  corpo  diplomático  emquanto  se  nSo  veriQcar  o  auxilio 
pecuniário  que  esperámos  receber  de  S.  M.  o  Imperador,  e 
queira  v.  ex.*  portanto  suspender  até  nova  ordem  a  cobrança 
de  seus  ordenados,  pois  me  verei  aliás  na  impossibilidade  de 
fazer  honra  ás  letras  que  d'ahi  venham  saccadas.  Esteja  certo 
que  assim  que  possa  obter  recursos  pecuniários,  me  apressa- 
rei a  fazer-ihe  as  reniessas  competentes. 

Deus  guardo  a  v.  ex.* — 111."*^  e  ex."'*"  sr.  conde  de  S^bu- 
gBl  =  Marquez  de  Palmella, 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  A  LDB  A.^TONIO  DE  ABREU  E  LIMA 

Londres,  18  de  selembro  de  18S9. 


'  C  Cl.™"  sr. 


N3o  devo  deixar  de  participar  confidencialmente  a  v.  ex/ 
que  S.  M.  o  Imperador  do  Brasil,  na  qualidade  de  Pae,  tutor  e 
natural  defensor  de  soa  augusta  Filha  a  Senhora  D.  Maria  11, 
houve  por  bem  crear  um  conselho  de  regência  para  governar 
em  nome  da  mesma  Senhora,  e  que  os  membros  designados 
para  a  dita  regência  são  os  srs.  marquez  de  Valença  e  José 
Antonk)  Guerreiro  conjunctamente  commigo- 

Teria  sido  muito  para  desejar,  sem  duvida,  que  o  meneio- 
nado  conselho  podesse  installar-se  antes  da  partida  da  Rainha, 
minha  Senhora,  para  o  Brazii;  porém  as  condições  impostas 
por  S.  M.  I.  para  o  estabelecimento  do  dito  conselho»  nSò 
poderio  ^ainda  preencher-se,  e  n'este  intervallo  determinou 
S.  M.  I.  que  se  continuasse  provisoriamente  o  expediente  dos 
negócios  da  mesma  forma  que  se  seguiu  durante  a  residên- 
cia de  S.  M.  F.  em  Inglaterra. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — 111.'»°  e  ex."<^  sr.  Luiz  António  de 
Abreu  e  Lm2í.= Marquez  de  Palmella. 
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Remetto  a  v.  ex.^com  os  n/''  I,  2  e3,  copias  de  ofBcios  da 
Nuno  Barbosa,  pelos  quaes  v.  ex.*  verá  a  nova  hostilidade  e 
que  estamos  expostos  em  rasão  da  mudança  que  houve  no 
ministério  francez.  Vou  tratar  de  mandar  essa  gente  toda  para 
a  Terceira,  o  que  não  se  pode  fazer  sem  grande  acréscimo  de 
despeza. 

Deus  guarde  a  v.  ex/ — 111."*^  e  ex,*"®  sr.  conde  deSabu: 
gB\.=^  Marquez  de  Palmella. 


O  lARQDEZ  DE  PAIHEILA  AO  CONDE  DE  SABUGAL 

I-ondres,  i7  de  setembro  de  iSi9. 

III."'  e  M.-  sr. 

Remetto  a  v.  exv*,  com  o  n."  1 ,  copia  de  um  oflBcio  que  re- 
cebi do  visconde  de  Itabayana,  pelo  qual  pareceria  que  o  go- 
verno de  S.  M.  I.  se  recusa  a  abonar  ao  de  S,  M.  F.  a  despeza 
feita  com  o  recrutamento,  conducção  e  armamento  dos  230 
allemSes  que  actualmente  se  acham  ao  serviço  de  S.  M«  I.  Uma 
tal  denegação  no  estado  em  que  presentemente  se  adiam  os  ne- 
gócios de  S.  M.  F.  e  vistas  as  relações  existentes  entre  os  dois 
Soberanos  parece  tão  barbara  que  a  julgo  impossível,  porque 
seria  abusar  da  força  das  circumstancias  para  defraudar  uma 
Soberana  expoliada  da  sua  coroa,  do  que  de  direito  Ibe  pe^ 
tence,  o  aproveitar-se  do  transporte  gratuito  de  250  recrutas, 
e  o  que  é  mais,  apoderar-se  do  seu  armamento  e  brdamento 
pago  pelo  governo  de  Portugal  I V.  ex.*  reconhecerá  a  dureza 
absurda  de  uma  tal  pretensão,  que  por  certo  é  ignorada  por 
S.  M.  o  Imperador,  e  reclamará  contra  ella. 

Remetto,  com  o  n.""  2,  copia  de  uma  carta  que  juntamente 
com  os  meus  coUegas  dirigi  a  uns  poucos  de  negociantes  por- 
tuguezes  por  meio  dos  quaes  estou  procurando  arranjar,  se 
possivel  for,  um  pequeno  empréstimo  destinado  a  soccorrer 
temporariamente  a  ilha  Terceira. 

Sinto  que  as  circumstancias  me  obriguem  a  declarar  av.  ex.' 
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a  impossibilidade  em  que  me  vejo  de  satisfazer  os  pagamen- 
tos do  corpo  diplomático  emquanto  se  não  verificar  o  auxilio 
pecuniário  que  esperámos  receber  de  S.  M.  o  Imperador,  e 
queira  v.  ex.*  portanto  suspender  até  nova  ordem  a  cobrança 
de  seus  ordenados,  pois  me  verei  aliás  na  impossibilidade  de 
fazer  honra  ás  letras  que  d'ahi  venham  saccadas.  Esteja  certo 
que  assim  que  possa  obter  recursos  pecuniários,  me  apressa- 
rei a  fazer-lhe  as  reniessas  competentes. 

Deus  guardo  a  v.  ex.* — III.™**  e  ex.'"^  sr.  conde  de  Sabu- 
gal, ^ilfargu^z  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  A  LUB  ANTÓNIO  DE  ABREU  E  LIMA 

Loodres,  18  de  selenbro  do  1839. 

III.™'  C  CI."^  sr. 

Não  devo  deixar  de  participar  conQdencialmente  a  v.  ex/ 
que  S.  M.  o  Imperador  do  Brasil,  na  qualidade  de  Pae,  tutor  e 
natural  defensor  de  sua  augusta  Filha  a  Senhora  D.  Maria  II, 
houve  por  bem  crear  um  conselho  de  regência  para  governar 
em  nome  da  mesma  Senhora,  e  que  os  membros  designados 
para  a  dita  regência  sao  os  srs.  marquez  de  Valença  e  José 
António  Guerreiro  conjunctamente  coomiigo.   . 

Teria  sido  muito  para  desejar,  sem  duvida,  que  o  mencio- 
nado conselho  podesse  installar-se  antes  da  partida  da  Rainha, 
minha  Senhora,  para  o  Brazil;  porém  as  condições  impostas 
por  S.  M.  I.  para  o  estabelecimento  do  dito  conselho»  nãò 
poderão  'ainda  preencher-se,  e  n'est6  intervallo  determinou 
S.  M.  I.  que  se  continuasse  provisoriamente  o  expediente  dos 
negócios  da  mesma  forma  que  se  seguiu  durante  a  residên- 
cia de  S.  M.  F.  em  Inglaterra. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — III."***  e  ex."^  sr.  Luiz  António  de 
Abreu  e  lÀm^.= Marquez  de  Palmella, 
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O  MARQUEZ  DE  PALHELLA  A  CBRISTOVÂO  PINTO 
DE  MORAES  SARMENTO 

Londres,  19  de  sctombro  de  1829. 

Ili~sr. 

Havendo  em  outro  oQicio  accusado  a  recepção  de  todos  os 
que  V.  s.*  me  dirigiu^  cumpre-me  agora  dizer-lhe  em  pri- 
meiro logar,  que  as  suas  contas  mereceram  a  real  approva- 
çâo,  assim  como  a  mereceram  sem  restricção  nenhuma  as  di- 
ligencias por  V.  s.*"  praticadas  para  o  recrutamento  e  embar- 
que dos  soldados  allemães,  diligencias  que  infelizmente, *)e  sem 
ser  por  culpa  sua  ou  minha,  nao  produziram  o  resultado  que 
esperávamos,  servindo  tão  somente  para  augmenlar  com 
aquelle  numero  de  recrutas  o  exercito  do  Brazil. 

A  Rainha,  minha  Senhora,  é  servida  approvar  o  que  v.  s.' 
propoz  acerca  do  saldo  de  suas  contas  de  secretaria. 

Parece  escusado,  á  vista  do  que  v.  s.*  refere  no  seuoflScio 
de  2Ò  de  julho,  continuar  qualquer  diligencia  a  respeito  das 
reclamações  que  havia  a  fazer  em  Hamburgo. 

Não  pôde  V.  s.*  duvidar  do  vivo  desejo  que  eu  teria  de  po- 
der occorrer  quanto  antes  á  penúria  de  meios  pecuniários  em 
que  o  considero,  e  o  mesmo  digo  acerca  do  cônsul  Manuel 
Cláudio  Vidal,  de  cuja  triste  situação  v.  s/  faz  um  quadro  que 
muito  me  penalisa ;  na  situação  porém  em  que  estou  n'este  mo- 
mento, devendo  occorrer  á  ilha  Terceira,  aos  emigrados,  e 
não  tendo  ainda,  emquanto  não  chegarem  as  resoluções  que 
se  esperam  do  Rio  de  Janeiro,  senão  uma  somma  diminuta 
còm  que  possa  contar,  a  qual  não  è  sufficiente  para  todas  es- 
tas applicações,  não  posso  absolutamente  nem  remetter  a  v.  s.* 
até  ao  meiado  de  outubro  quantia  alguma  por  conta  dos  seus 
vencimentos,  e  dos  do  cônsul  geral,  nem  auctorisa-lo  a  fazer 
novos  saques  sobre  esta  embaixada,  por  ser  contra  o  prioci- 
pio  que  d'ora  em  diante  invariavelmente  seguirei ;  Q'estes  ler- 
mos o  vivíssimo  desejo  que  tenho  de  attender  á  situação  de 
V.  s."^  me  induz  a  lançar  mão  do  único  arbítrio  que  resta,  o 
qual  consiste  em  mandar  participar  oíBcialmente  ao  seu  pro- 
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curador  José  Wanzeller,  que  lhe  serão  pagas  até  o  dia  20  de 
outubro,  por  esta  embaixada  duas  mezadas  para  v.  s.*  e  duas 
para  o  cônsul  Vidal ;  devendo  v.  s.*  contar  com  a  positiva  exe- 
cução d'esta  promessa,  poderão  talvez  valer-se  d*este  conhe- 
cimento para  saccar  sobre  o  dito  seu  correspondente. 

Depois  de  escripto  o  P.  S.  do  meu  outro  oflicio  vi  que  ha- 
via omittido  accusar  a  recepção  do  de  v.  s.^  de  4  de  abril. 

Sendo  indubitável  e  comprovado  por  todo  o  seu  proceder 
o  zelo  e  patriotismo  com  que  v.  s.^  se  emprega  na  causa,  a 
que  esjamos  votados,  cumpre-me  assegurar-lhe  que  d'esta 
verdade  acho  provas  patentes  em  toda  a  sua  correspondência, 
e  lhe  peço  continue  sempre  que  houver  occasião  favorável  a 
participar-me  quanto,  possa  colligir  sobre  as  idéas  ou  inten- 
ções a  nosso  respeito  dos  principaes  gabinetes  da  Europa,  no 
que  já  v.  s.*  tem  mais  de  uma  vez  contribuído  com  esclareci- 
mentos bastante  interessantes  a  habilitar-nos  para  formar  um 
juízo  seguro. 

Deus  a  guarde  a  v. 
raes  Sarmento. =itfOT?MC2:  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  A  JOJO  PEDRO  HIGDEIS 
DE  CARVALHO  DE  BRITO 


Londres,  21  de  setembro  de  1829. 

lllr  Sf. 

Havendo  S.  M.  a  Rainha,  minha  Senhora,  concedido  licença 
ao  sr.  conde  do  Funchal  para  ausentar-se  d'essa  corte,  v.  s.^ 
ficará  fazendo  as  vezes  de  encarregado  de  negócios  de  Portu- 
gal durante  a  referida  alisencia. 

Gomtndo,  como  as  circumstancias  em  que  se  acha  a  fazen- 
da de  S.  M.  estejam  no  maior  apuro,  não  só  pelas  occorren- 
cias,  que  são  notórias,  mas  também  pelo  crescido  numero  de 
emigrados  que  augmenta  todos  os  dias,  carecendo  de  susten- 
tação; e  pelas  enormes  despezas  que  é  forçoso  fazer  na  de- 
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fensa  da  Terceira,  ultimo  e  importantíssimo  baluarte  da  legi- 
timidade, nâo  é  possivel  que  se  possa  dar  a  v.  s.*  o  ordenado 
correspondente  ao  logar  de  encarregado  de  negócios.  V.  s.* 
continuará  a  receber  o  que  vence  agora,  sem  que  por  isso  fi- 
que defraudado  em  seu  direito  de  cobrar  o  que  acrescer 
quando  as  circumstancias  o  permittirem. 

Deus  guarde  a  v.  s.*— 111.™°  sr.  João  Pedro  Migueis  de  Car- 
valho de  Bv\io.=^  Marquez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  A  NUNO  BARBOSA  DE  PIGUEIRKDO 

♦ 

Loodrcâ,  Si  de  setembro  de  1839. 

lllr  sr. 

Recebi  duas  cartas  de  18 ;  emquanto  á  que  trazia  o  reque- 
rimento de  António  Rodrigues,  tenho  a  dizer-lhe  que  pôde 
conceder-se  a  licença  que  elle  pede,  comtantoque  fique  bem 
entendido  que  não  ha  de  receber  ajuda  de  custo  alguma  d'esta 
embaixada. 

D.  António  de  Mello  ainda  não  chegou,  e  portanto  nada 
posso  responder-lhe  por  ora  acerca  do  importante  negocio  de 
que  me  falia  na  outra  carta,  e  será  bem  diflQcíl  que  a  decisão 
lhe  chegue,  como  v.  s.*  deseja,  cinco  ou  seis  dias  antes  do  fim 
do  mez ;  veja  portanto  se  obtém  mais  alguns  dias  de  respiro. 

Em  todo  o  caso,  quando  v.  s.*  houver  de  fazer  novas  com- 
municações  sobre  o  mesmo  assumpto  ao  ministério  francez, 
exige  o  bem  do  serviço  de  S.  M.,  e  a  gravíssima  responsabi- 
lidade que  tanto  sobre  v.  s.*  como  sobre  mim  recairá,  por 
motívo  deste  negocio  que  as  suas  communicações  sejam  por 
escripto,  e  que  exija  resposta  por  escrípto  a  ellas,  o  que  oio 
pôde  negar-se-lhe  sem  a  maior  injustiça,  e  sem  faltar  á  cor- 
tezia,  que  por  nenhum  motivo  politico  se  pode  jamais  pôr  de 
parte. 

Deus  guarde  a  v.  s.*— 111.'"^  sr.  Nuno  Barbosa  de  Figuei- 
redo,;=^ Marquez  de  Palmella. 
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O  MARQUEZ  OE  PALMELLA  A  MJNO  BARBOSA  DE  FIGUEIREDO 

Londres.  33  de  sõlembro  de  1829. 

III."'»  sr. 

Chegou  esta  manhã  D.  António  de  Mello,  e  trouxe-me  os 
olQcios  de  v.  s,*  de  16  de  setembro,  cujo  teor  eu  já  por  con- 
jectura havia  antecipado. 

O  amigo  a  quem  elle  foi  fallar  presta-se  a  fechar  os  olhos, 
e  portanto  deve  adoptar-se  ó  plano  seguinte :  o  navio  Adelina 
deve  ir  immediàtamente  para  Ostende,  onde  receberá  as  or- 
dens do  sr.  Abreu  e  Lima,  e  será  aprovisionado  para  a  jorna- 
da que  tem  a  emprehender :  ao  sr.  Torres  Mangas  deve-se 
expedir  ordem  para  que  frete  os  navios  necessários  para  con- 
duzirem immediàtamente  para  Ostende  todo  o  deposito  de 
Fony,  e  logo  depois  successivamente  o  deMayenne,  e  devem- 
se  expedir  ordens  na  mesma  conformidade  aos  commandaíi- 
tes  dos  depósitos. 

V.  s.*  declarará  por  escripto  ao  príncipe  de  Polignac  que 
vae  fazer  os  maiores  esforços  para  transportar  os  refugiados 
para  a  Bélgica,  onde  se  acha  uma  parte  dos  seus  companhei- 
ros. Os  passaportes  para  os  navios  que  forem  de  Saint-Maló 
para  Ostende  nao  são  indispensavehnente  necessários,  e  se 
houver  difflculdade  para  os  obter  dos  agentes  dos  Paizes  Bai- 
xos, podem  ir  sem  elles,  despachando  para  Ostende,  e  levan- 
do provisões  somente  para  essa  viagem. 

O  sr.  Daupias  habilitará  o  sr.  Torres  Mangas  a  expedir  com 
toda  a  brevidade  os  ditos  navios ;  não  me  parece  necessário 
que  ▼.  s.*  peça  uma  conferencia  ao  príncipe  de  Polignac,  an- 
tes é  melhor  pôr  aquelle  ministro  no  caso  de  tratar  este  ne- 
gocio por  escripto,  e  ainda  quando  elle  o  chame  a  uma  con- 
ferencia, convém  que  v.  s.*  lhe  peça  o  favor  de  lhe  dar  por 
escripto  qualquer  resposta  que  tenha  a  dar-lhe,  excepto  se 
for  um  consentimento  pleno  dos  nossos  desejos,  no  qual  caso 
não  haveria  discussão. 

Com  os  srs.  Cândido  José  Xavier  e  Bernardo  Daupias  con- 
certará V.  s.*  a  prompta  execução  d'estas  ordens,  na  intelli- 
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gencia  de  que  é  muito  provável  que  eu  dè  uma  chegada 
d'aqui  a  poucos  dias  a  Paris,  onde  desejarei  achar  já  em  ple- 
na execução  as  instrucções  contidas  n'este  despacho. 

Deus  guarde  a  v.  s.*— III."®  sr.  Nuno  Barbosa  de  Figuei- 
redo.=  Marquez  de  Palmella, 

P.  S.  Dé  V.  s.^  as  suas  ordens  aos  30  ofliciaes  engenheiros 
que  se  acham  n'esse  paiz  frequentando  os  estudos,  para  se  di- 
rigirem para  os  depósitos  da  Bélgica,  onde  receberão  as  or- 
dens do  sr.  Abreu  e  Lima;  e  a  este  ministro  devev.  s.* in- 
formar regularmente  das  partidas  de  Saint-Maló  e  do  Havre, 
usando  da  maior  cautela  no  modo  de  se  explicar  quando  es- 
crever pelo  correio. 


O  lARQUEZ  DE  PALHELU  A  LUIZ  ANTÓNIO  DB  ABREU  t  Utk 

Loodres,  S3  de  setembro  de  1839. 

Ill.-eex.-sr. 

Retebi  os  dois  oíTicios  de  v.  ex.*  de  18  e  20  do  correote, 
e  em  consequência  do  seu  conteúdo  dirijoao  encarregado  de 
negócios  em  Paris  as  instrucções  que  v.  ex.^  verá  da  copia  in- 
clusa. 

Portanto  conte  v.  ex.*  com  a  próxima  chegada  a  Ostendedo 
navio  Adelina,  pertencente  a  S.  M.,  e  que  se  acha  actualmente 
no  Havre,  no  qual  cabem  pouco  mais  ou  menos  120  praças 
de  pret  e  20  officiaes.  Conte  igualmente  com  a  chegada  abi 
do  navio  inglez  Jack  Lantern,  que  se  acha  aqui  fretado  e  le>^ 
50  a  60  pessoas  pelo  menos.  Este  navio  é  commandado  pelo 
capitão  Tbornton,  navegador  mui  hábil,  ao  qual  devemos  o 
feliz  resultado  do  desembarque  na  Terceira  de  quasi  toda  a 
gente  que  para  lá  temos  mandado,  sendo  elle  portanto  o  que 
deve  ter  a  inteira  direcção  de  todos  os  navios  que  d'ahi  saí- 
rem n'esta  expedição.  Logoque  ahi  chegue  o  regimento  18  o 
mandará  v.  ex.*  passar  para  bordo  da  Âdelinas  assim  cómodo 
outro  navio,  e  será  necessário  que  trate  ahi  do  fretamento  de 
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oiilro  navio  mais,  que  lenha  sobretudo  a  qualidade  de  ser  ve- 
leiro, para  levar  o  resto  da  gente  que  vier  de  França.  Porém 
se  esta  segunda  remessa  tardar,  não  devem  a  Adelina  e  o  Jack 
Lantern  esperar  por  elia. 

O  ajuste  que  fizemos  com  o  capitão  Thomton  comprehende 
o  aprovisionamento  não  só  do  seu  navio,  como  da  Adelina,  e 
portanto  n'isso  não  tem  v.  ex.*  de  cuidar. 

Para  que  v.  ex.^  fique  na  completa  intelligencia  das  ordens 
que  previamente  se  expediram  para  Frapça,  remelto-lhe  as 
copias  inclusas,  pelas  quaes  v.  ex.*  verá  que  ha  vários  officiaes 
artilheiros  e  engenheiros  que  devem  embarcar  tfesta  occasião. 
Emquanto  porém  á  sr.*  condessa  de  VillaFlor,  parece-meque 
não  terá  logar  por  ora  a  sua  ida. 

Remetter-se-ha  a  v.  ex.*  com  toda  a  brevidade  possível  um 
credito  para  as  despezas  que  tiver  a  fazer  com  os  navios  que 
para  ahi  vão,  e  com  o  fretamento  de  outros. 

Queira  v.  ex.*  dizer-me  se  julga  que  o  general  Azeredo  es- 
tará desejoso  de  ir  para  a  ilha  Terceira,  porque  n'esse  caso 
talvez  se  lhe  possa  dar  ordem  para  embarcar  no  navio  que  ahi 
for  fretado. 

Escusado  é  recommendar  a  v.  ex.*  todo  o  possivel  segre- 
do sobre  este  negocio ;  os  navios  devem  despachar  para  o 
Brazil,  e  con,vem  espalhar  no  deposito  queixas  contra  o  go- 
verno francez  pelas  resoluções  que  ultimamente  adoptou  acer- 
ca dos  nossos  refugiados.  Parece-me  que  em  todo  o  caso  con- 
virá, para  salvar  as  apparencias,  que  embarque  em  cada  um 
dos  navios  um  certo  numero  de  praças  de  pret  das  que  se 
acham  na  Bélgica,  motivando-se  d*essa  maneira  a  entrada  ali 
dos  ditos  navios. 

Fica  V.  ex.*  auctorisado  para  dar  todas  as  disposições  e  re- 
solver mesmo  as  duvidas  que  de  repente  occorrerem  quando 
de  uma  prompta  resolução  provenha  na  sua  opinião  vantagem 
ao  serviço. 

Confirmo,  não  obstante  o  que  v.  ex.*  expõe  no  seu  oflicio 
de  18  do  corrente,  a  previa  auctorisação  que  S.  M.  lhe  havia 
mandado  para  se  embolsar  de  duas  mezadas  mais  dos  seus 
ordenados. 


É  muito  provável  que  eu  vá  cFaqui  a  poucos  dias  fazer  uma 
viagem  a  Paris,  porém  tudo  quanto  v.  ex.*  houver  de  parti- 
cipar pela  secretaria  d'esta  embaixada  chegará  immediata- 
mente  ao  conhecimento  dos  meus  collegas  que  ficam  aqui,  e 
que  transmitlirao  a  v.  ex.* asordens de  S.  M. 

Luiz  de  Mello,  irmão  do  conde  de  Ficalho,  escreveu  mani- 
festando-me  desejo  de  ir  para  a  ilha ;  pôde  v.  ex.*  habilita-lo 
a  embarcar  no  navio  do  capitão  Thornton,  advertindo  que  por 
mais  solicitações  qiie  lhe  dirijam  não  convém  consentir  no  em- 
barque de  nenhum  official  alem  dos  mencionados  na  lista  que 
foi  remettida  para  França,  nem  paizanos,  á  excepção  de  vo- 
luntários. Emquanto  ás  ajudas  de  custo  e  pagamento  de  atra- 
zados  se  regulará  v.  ex.*,  quanto  seja  possivel,  pelas  inslruc- 
ções  dirigidas  a  António  José  de  Torres  Mangas. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— 111,'"^  e  ex.™^  sr.  Luiz  António  de 
Abreu  e  L\mdi.= Marquez  de  Paltmlla. 

P.  S.  A  exclusão  de  paizanos  não  comprehende  aquelte 
que  saibam  algum  officio  noechanico,  porque  d'esses  ha  grande 
necessidade  na  ilha. 


O  MARQUEZ  DE  PALHELLA  AO  fiENERAL  AZEREDO 

Loodrcs,  33  de  setembro  de  (839. 

111.-  e  Cl.""  sr. 

Tendo  hoje  expedido  instrucções  ao  ministro  de  S.  M.  F. 
em  Bruxellas  sobre  o  próximo  embarque  de  alguns  indiví- 
duos dos  que  compõem  esse  deposito,  previno  d'isso  a  v.  ei.\ 
para  que  haja  a  tal  respeito  de  cumprir  as  ordens  que  pelo 
mesmo  ministro  lhe  forem  transmittidas. 

Por  esta  occasião  accusarei  a  recepção  dos  olDcios  de  v.  ex.* 
n.*^*  45,  46  e  47,  e  responderei,  ao  primeiro  que  fica  appro- 
vada  a  expulsão  do  italiano  Ruspigliosi,  e  que  não  tem  logar 
o  augraento  de  soccorro  proposto  para  o  vigário  Pedro  da 
Gama  e  Mello,  porquanto,  ainda  a  ser  justo  o  igualar  os  sub- 


59Í 

sidios  de  todos  os  ecclesiasllcos,  seria  antes  preferivel,  atten- 
tas  as  apuradas  circumstancias  da  Tazenda,  diminuir  o  dos  ou- 
tros, do  que  augmentar  o  d'aquelle  individuo ;  fico  de  accor- 
do  sobre  tudo  o  mais  de  que  trata  o  referido  ofBcio. 

Emquanlo  ao  segundo,  devo  suppor  haver  sido  escripto  an- 
tes de  ahi  chegar  a  ordem  que  ultimamente  expedi  para  o 
pagamento  da  mezada  aos  nossos  emigrados ;  sendo  certo  que 
não  posso  obstar  a  que  os  periódicos  digam  o  que  lhes  pare- 
ce: mas  é  preciso  que  os  refugiados  sejam  bem  injustos  para 
se  maguarem  das  mesmas  diligencias  que  se  estão  fazendo 
para  os  poder  soccorrer  melhor. 

Pôde  v.  ex.""  mandar  admittir  n'esse  deposito  as  familias  de 
emigrados  de  que  trata  o  sobredito  ofiicio. 

Pelo  que  diz  respeito  ao  terceiro,  não  deve  v.  ex.^  ler  dúvida 
em  conceder  licenças  a  todos  os  que  as  pedirem  para  irem 
para  o  Brazil,  comtantoque  vão  á  sua  custa,  e  que  fiquem  des- 
ligados d'esse  deposito. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  III.™^  e  ex.'"^  sr.  general  kz^- 
Teào,^=^  Marquez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  A  GHRISTOVAO  PINTO 
DE  MORAES  SARMENTO^ 


Loodres,  24  de  setembro  de  18i9.  ^ 

III."»  sr. 

Âccuso  a  recepção  da  sua  carta  particular  de  12  do  cor- 
rente, e  de  um  ofiicio  em  data  de  15,  e  vejo  com  magua  a 
triste  impressão  que  ahi  tem  produzido  a  noticia  da  partida 
da  Rainha,  minha  Senhora,  e  de  que  v.  s.^  me  parece  nimia- 
mente affectado. 

1  O  oflicio  que  precede  foi  por  circular  mutatis  mutandis  aos  seguin- 
tes :  Nuno  Barbosa  de  Figueiredo,  conde  do  Funchal,  José  Guilherme  de 
Lima,  Francisco  José  Rodrigues,  José  Maurício  Correia,  Luiz  António  de 
Abreu  e  Lima,  Pedro  Gabe  de  Massareilos,  e  Joaquim  Barroso  Pereira. 
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Não  quero  occultar-lhe  que  a  ida  de  S.  M.  para  o  Brazil  no 
momento  actual  pôde  ser  considerada  como  intempestiva,  e 
devo  francamente  declarar-lhe  que  íiz  quantos  esforços  de 
mim  dependiam,  primeiro  para  impedir  que  S.  M.  o  Impera- 
dor do  Brazil  insistisse  em  chamar  junto  a  si  a  sua  angosla 
Filha,  e  depois  para  conseguir  do  marquez  de  Barbacena  qae 
differisse  a  execução  das  ordens  repetidas  que  havia  recebido 
para  este  effeito.  Faltaria  á  justiça  que  devo  ao  sobredito  mar- 
quez se  não  acrescentasse  que  elie  por  íim  concordava  per- 
feitamente nas  minhas  idéas  e  que  foraqi  precisas  asordeDs 
as  mais  peremptórias  para  o  obrigar  a  obedecer. 

Por  outro  lado  porém,  não  se  deve  perder  de  vista  que  S.  M. 
F.  pela  sua  idade,  não  estava  em  circumstancias  do  poder  coo- . 
tribuir  em  nada,  por  si  mesma,  para  a  direcção  dos  seus  ne- 
gócios, e  que  os  seus  direitos  em  nada  dependem  do  legar  da 
sua  residência,  c  flcam  sendo  tão  Íntegros  estando  ella  no  Bra- 
sil, como  se  estivesse  em  Inglaterra. 

Â  idéa  que  os  seus  inimigos  téem  querido  propagar,  de  qae 
a  sua  retirada  n'es(e  momento  equivale  ao  abandono  da  sua 
causa,»  é  uma  idéa  pérfida  e  falsa,  em  primeiro  logar  porque 
S.  M.  o  Imperador  do  Brazil  declarou  não  só  pelo  órgão  do 
seu  plenipotenciário  na  Europa,  mas  também  pessoalmente 
na  abertura  das  camarás,  que  não  transigiria  com  a  usurpa- 
ção, c  que  estava  decidido  a  sustentar  quanto  coubesse  nas 
suas  faculdades  os  direitos  da  Rainha  sua  Filha,  promessa  que 
lhe  é  mui  fácil  cumprir,  sem  envolver  o  Brazil  n  uma  guerra, 
bastando  para  isso  que  pague  á  Senhora  D.  Maria  II  as  som- 
mas  que  o  Brazil  deve  ao  governo  de  Portugal.  Em  segundo  lo- 
gar, porque  ainda  quando  quizesse  sustentar-se  a  irronea  asser- 
ção de  que  a  partida  de  S.  M.  se  fosse  voluntária  lesava  os  seus 
direitos,  não  se  pôde  nunca  admittir  que  produza  esse  effeito, 
sendo  como  é  evidente  um  acto  de  que  ella,  como  menor,  não 
é  responsável,  e  unicamente  emanado  da  vontade  de  seu  au- 
gusto Pae. 

Disse-se  com  bastante  affectação  depois  da  partida  de  S.  H. 
que  os  gabinetes  da  Europa  tinham  feito  representações  para 
a  impedir,  considerando-a  como  prejudicial  aos  seiís  ioteres- 
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ses.  Isto  é  verdade,  mas  não  se  acrescentou  o  que  é  verdade 
também,  que  os  sobreditos  gabinetes  sempre  ligaram  nos  con- 
selhos que  deram  a  demora  de  S.  M.  na  Europa  com  a  con- 
firmação do  seu  ajuste  de  casamento,  e  com' o  projecto  da  ida 
para  Vienna,  onde  deveria  esperar  a  epocha  da  sua  nubili- 
dade;  e  foram  estas  as  considerações  que  provavelmente  mo- 
veram S.  M.  o  Imperador  do  Brazil  a  recusar-se  a  uma  con- 
descendência que  trazia  comsigo  duas  condições,  ás  quaes  elle 
com  rasão  repugnava. 

Convém  também  lembrar-se  que  a  vinda  de  S.  M.  a  Ingla- 
terra foi  casual  e  occosionada  pela  noticia  que  o  marquez  de 
Barbacena  encontrou  em  Gibraltar,  da  revolução  de  Portugal ; 
que  as  diligencias  quç  o  sobredito  ministro  aqui  praticou  para 
induzir  o  governo  inglez  em  conformidade  dos  tratados  a  coo- 
perar para  a  restauração  da  Senhora  D.  Maria  II  foram  todas 
baldadas ;  e  que  emquanto  esta  augusta  Senhora  se  achava  em 
Inglaterra  festejada  por  S.  M.  Britannica  e  tratada  coino  Rai.- 
nha,  o  ministério  inglez  perpetrava  contra  os  seus  direitos,  c 
contra  a  independência  da  sua  coroa  a  mais  flagrante  violação, 
afastando  a  tiros  de  canhão  os  portuguezes  desarmados  que 
se  achavam  a  ponto  de  desembarcar  na  ilha  Terceira. 

Estes  factos  foram  sem  duvida  bastantes  para  influir  na 
resolução  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil,  e  para  o  induzir  a 
pensar  que  a  sua  corte  era  a  residência  mais  natural  e  mais 
segura  para  a  sua  augusta  Filha,  emquanto  continuasse  a  es- 
tar esbulhada  do  throno  que  lhe  pertence. 

Faça  v.  s.*  o  uso  prudente  que  lhe  parecer  doestas  idéas 
para  desvanecer  as  exageradas  inducções  que  se  querem  tirar 
da  partida  da  Rainha ;  e  reflicta  também  que  a  noticia  da  glo- 
riosa victoria  da  ilha  Terceira,  cujas  consequências  podem  ser 
de  tanta  importância  a  nosso  favor,  não  bastava  para  dar  ao 
marquez  de  Barbacena  a  faculdade  de  sobr'estar  na  execução 
de  ordens  tão  positivas  quanto  repetidas,  nem  para  o  auctu- 
risar  a  uma  desobediência  pela  qual  ficaria  pessoalmente  res- 
ponsável. 

Não  se  pôde  admittir  portanto  a  suspeita  de  que  a  Ingla- 
terra, a  França,  a  Áustria  e  as  outras  potencias  da  Europa  se 
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mostraram  não  só  pelo  denodo  como  pela  sua  humanidade, 
dando  assim  um  dobrado  triumpho  á  causa  da  legitimidade, 
e  S.  M.  especialmente  agradece  a  v.  ex.*  o  haver  dado  tfesse 
ponto  o  exemplo,  tão  nobremente  seguido  pelas  suas  tropas, 
de  poupar  depois  da  vicloria  o  inútil  derramamento  do  san- 
gue portuguez. 

Merecendo/como  v.  ex.*  mui  bem  pondera,  os  maiores  elo- 
gios, em  geral  todos  os  combatentes  que  tiveram  a  fortuua  de 
se  acharem  presentes  na  acção  do  dia  i  1  de  agosto,  é  justo  com- 
tudo,  e  conforme  ao  que  v.  ex.*  mesmo  de  officio  declara, dis- 
tinguir com  mais  especialidade  o  corpo  de  voluntários  da  Se- 
nhora D.  Maria  II,  a  quem  coube  tanta  parte  na  vicloria 
d^aquelle  dia;  e  v.  ex.*  assegurará  disso  mesmo  o  comman- 
dante,  ofliciaes  e  soldados  do  dito  corpo,  da  maneira  que 
V.  ex/ julgar  mais  satisfactoria  para  elles. 

Ordena  S.  M.  que  v.  ex.^  faça  subir  quanto  antes  á  sua  real 
presença  os  nomes  das  pessoas,  ás  quaes  v.  ex.*  entender  que 
são  devidas  graças  e  distincções  especiaes,  indicando  a  sua 
opinião  sobre  a  qualidade  doestas. 

E  cumpre-me  participar  a  v.  ex.*  que  S.  M.,  para  manifes- 
tar a  sensação  que  lhe  causou  a  noticia  enviada  por  v.  exA 
foi  servida  conceder  ao  ofDcial  que  v.  ex.*  escolheu  para  por- 
tador d'ella,  uma  commenda  honorária  da  ordem  da  Torre  e 
Espada,  por  haver  o  mesmo  ofScial  recusado  decididamente 
a  mercê  do  posto  de  accesso,  que  é  de  estylo  conceder-se  em 
similhantes  casos. 

Para  que  v.  ex.*  possa  formar  uma  idéa  adequada  da  ma- 
gnitude do  serviço  que  prestou,  bastará  dizer-lhe  que  servia 
para  consolar  em  Portugal  e  nos  paizes  estrangeiros  a  todos 
os  amantes  da  legitimidade,  da  magua  que  lhes  causara  a  par- 
tida da  Senhora  D.  Maria  II.  Os  periódicos  da  Inglaterra  e 
França  téem  dado  a  maior  publicidade  ao  oflício  em  que  v.  ex.' 
refere  a  acção  do  dia  li,  applaudindo  unanimemente  uma  fa- 
çanha que  restitue  o  maior  esplendor  ás  armas  da  Senhora 
D.  Maria  II,  e  cujas  consequências  podem  ser  as  mais  felizes 
e  decisivas  para  a  nossa  causa. 

Aguardámos  anciosos  noticias  ulteriores  d'essa  ilha,  teo- 
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do-as  recebido  de  S.  Miguei  até  á  data  de  22  de  agosto,  pelas 
quaes  nao  só  se  confirma  plenamente  tudo  quanto  v.  ex.*  refe- 
riu sobre  a  perda  dos  rebeldes,  mas  até  se  conhece  que  essa 
perda  é  muito  maior  do  que  v.  ex/  annunciava. 

Seja-me  licito,  depois  de  haver  expressado  como  devia 
n*esle  ofHcio,  os  sentimentos  da  Rainha,  minha  Senhora,  acres- 
centar as  minhas  felicitações  as  mais  vivas,  assim  como  as  dos 
srs.  marquez  de  Valença  e  José  A  ntonio  Guerreiro  por  um  suc- 
cesso  que  sendo  per  si  só  digno  do  mais  alto  apreço,  ainda  é 
realçado  aos  meus  olhos  pela  parte  que  n'elle  coube  a  v.  ex.' 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  — III.'"^  e  ex."***  sr.  conde  deVilla 
V\or,==  Marquez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALHELLA  AO  CONDE  DE  VILLA  FLOR 

Londres,  25  de  setembro  de  i829. 

III.""  e  ex.""*  sr. 

Recebi  por  D.  António  de  Mello  os  officios  de  v.  ex.*,  do 
n.^  9  até  ao  n.^  15,  ao  primeiro  dos  quaes,  em  que  narra  o 
glorioso  successo  de  H  de  agosto,  já  respondi  em  ofBcio  se- 
parado. 

O  conteúdo  do  n.®  10,  em  que  v.  ex.*  refere  as  medidas 
adoptadas  para  evitar  arbitrariedades,  e  prover  á  boa  admi- 
nistração do  governo,  merece  completo  louvor,  e  é  inteíra- 
rnenle  conforme  às  intenções  de  S.  M. 

Vejo  o  que  v.  ex.*  expõe,  e  com  muita  rasão,  sobre  a  con- 
veniência de  se  manter  uma  communicaçao  mensal  com  essa 
ilha,  e  sobre  a  necessidade  de  remessas  de  dinheiro,  muni- 
ções e  fardamento.  Conte  v.  e<.*  que  todos  os  esforços  que 
dependerem  de  mim  e  dos  meus  collegas  toem  sido  e  conti- 
nuarão a  ser  empregados  para  satisfazer  os  seus  justos  dese- 
jos. V.  ex.*  porém  não  deixará  de  considerar  que  alem  das 
difficuldades,  contra  as  quaes  bem  sabe  que  temos  lutado,  e 
que  esperámos  sejam  definitivamente  vencidas  com  a  chegada 
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(lo  marquez  de  Barbacena  ao  Rio  de  Janeiro,  assim  como  pelo 
obstáculo  que  até  aqui  oíTerecia  o  bloqueio,  occorrem  lam- 
bem muitos  outros  motivos  accidenlaes  de  dilação,  como  seja 
o  do  tempo  necessário  para  compra  dos  objectos  encommen- 
dados,  assim  como  para  o  embarque  dos  refugiados  que  es- 
tão em  França  e  na  Bélgica. 

É  esse  o  motivo  pelo  qual  nos  tem  sido  impossível  respon- 
der até  agora  aos  officios  de  v.  ex.*,  e  aproveitámos  para  o 
fazer  a  occasiao  que  nos  offerece  o  dono  do  navio  Alexander, 
emquanto  não  pôde  fazer-se  de  vela  o  que  se  comprou  noHa- 
vre,  no  qual  irá  provavelmente  uma  boa  parte  do  regimento 
n.""  18,  e  que  será  acompanhado  e  guiado  pelo  capitão  Thorn- 
ton  em  outro  navio  que  já  se  acha  fretado  para  esse  effeilo. 
Fique  V.  ex.*  seguro  de  que  tanto  para  a  ida  da  tropa  que 
V.  ex.^ipede,  como  dos  objectos  que  requisita,  se  empregará 
a  maior  actividade,  achando-se  já  incumbida  uma  commisslo 
de  portuguezes  d'esta  cidade  da  compra  e  promptificação  dos 
objectos  mencionados  nas  relações  que  enviou. 

Previno  a  v.  ex.*  que  o  navio  Condessa  de  Liverpool  fzr6^ 
de  Plymouth  para  essa  ilha  no  dia  1 4  de  agosto,  tfonde  es- 
pero vê-lo  de  volta  com  muita  brevidade,  trazendo-me  noti- 
cias de  V.  ex.*  N'essa  embarcação  foram  os  artigos  constantes 
da  lista  inclusa.  Consta-me  achar^m-se  vários  navios  destina- 
dos para  essa  ilha,  pelos  quaes  se  escreverá  a  v.  ex.*  sempre 
que  houver  conhecimento  da  sua  partida. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— III."^  e  ex."*^  sr.  conde  de  Vilb 
¥lOT.=Marquez  de  Palmella. 


O  lARQUEZ  DE  PALMELLA  A  JOSÉ  MAURÍCIO  CORRELl 

Londres,  29  de  aetembro  de  1829. 

III.-  sr. 

Recebi  os  ofBcios  de  v.  s.*  de  16  e  29  de  outubro,  15  de 
novembro,  6  de  dezembro  do  anno  passado,  7  e  14  de  janei- 
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ro,  6  e  25  de  março,  8  de  junho,  15  e  31  de  julho  do  pre- 
sente anno.  Esteja  v.  s/^  certo  que  o  seu  conteúdo  tem  sido 
devidamente  apreciado,  e  sobretudo  a  interessante  asserção 
repetida  por  v.  s.\  de  que  essa  família  imperial  se  mantém 
firme  na  nobre  resolução  de  adherir  ao  reconhecimento  da 
Rainha  nossa  augusta  Soberana;  nem  pode  duvidar-se  de  que 
um  governo  tão  illustrado  reconhecerá  os  graves  inconve- 
nientes que  resultariam  do  abandono  do  principio  da  legitimi- 
dade, de  admittir  que  uma  assembléa  tão  illegalmente  convo- 
cada, como  foi  a  dos  chamados  três  estados  do  reino,  possa 
assumir  o  direito  de  decidir,  que  não  pertence  o  throno  a  quem 
se  achava  tranquillamente  de  posse  d'elle,  e  reconhecido  por 
Portugal  todo,  pelos  portuguezes  e  pelo  mundo  inteiro,  pois 
d'essa  maneira  readmittiria  o  direito  dos  povos,  de  desthro- 
nar  os  seus  Príncipes.  Finalmente,  é  bem  de  esperar  que  nun- 
ca jamais  essa  corte  se  apartará  do  caminho  que  seguiu,  sem 
ter  com  o  augusto  Pae,  tutor  e  defensor  da  Senhora  D.  Ma- 
ria II  explicações  previas  e  directas. 

Muito  útil  seria  na  actual  situação  dos  negócios  da  Europa, 
que  uma  voz  tão  respeitada  e  tão  temida,  como  a  do  magnâ- 
nimo Príncipe  que  reina  sobre  esse  império,  se  fizesse  ouvir 
para  proteger  a  joven  e  interessante  Soberana,  cuja  causa, 
bem  que  desgraçada,  é  por  certo  a  da  justiça  e  da  humani- 
dade. 

^  Em  breve  terei  occasião  de  remetter  a  v.  s.*  o  manifesto 
impresso,  que  lhe  dará  logar  talvez  a  solicitar  a  intervenção 
que  somente  acabo  de  indicar. 

Convenho  nas  reflexões  que  v.  s.*  faz  sobre  a  utilidade  que 
resultaria  da  prompta  chegada  a  essa  corte  de  um  ministro 
brazileiro,  se  elle  for  eflicaz  e  conhecer  quanto  a  honra  de  seu 
augusto  Amo  interessa  em  sustentar  a  causa  da  Senhora 
D.  Maria  II;  espero  que  já  agora  não  tarde  em  chegar  ao  seu 
posto  o  ministro  ha  tanto  tempo  nomeado. 

Deus  guarde  a  v.  s.* — 111.'"°  sr.  José  Maurício  Ck)rreia.= 
Marquez  de  Palmella. 
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O  «AKQOEZ  DE  l>.\LMELLA  10  CO.\DE  DE  SABUGAL 

Londres,  29  de  setembro  de  1829. 

III.""  c  eir  sr. 

Recebi  o  oITicio  de  v.  ex.*  de  29  de  julho,  cujo  conteúdo 
me  anima  consideravelmente,  e  me  faz  esperar  com  impa- 
ciência pela  chegada  do  seguinte  paquete.  > 
Vejo  que  S.  M.  o  Imperador  se  havia  dignado  ouvir  com 

,  allenção  e  interesse  as  representações  que  v.  ex.^llieflzera 
em  virtude  das  inslrucções  conteíidas  no  meu  ofíicio  de  6  de 
junho;  nem  é  possivel  imaginar  que  uma  vez  que  o  augusto 
Pae  da  Senhora  D.  Maria  II  tome  conhecimento  do  verdadeiro 
estado  das  cousas  em  Portugal,  da  extensão  dos  sacriGcios 

•  que  os  súbditos  fieis  da  dita  Senhora  têem  feito,  e  da  facili- 
dade com  que  S.  M.  I.  pôde  remediar  os  seus  males  e  forn^ 
cer-lhes  os  meios  de  restaurar  o  throno  de  sua  augusta  Fi- 
lha,  não  é  possivel,  digo,  imaginar-se  que  deixem  de  ser  ou- 
vidos os  nossos  votos. 

Desde  já  peço  a  v.'  ex.*  que  em  meu  nome  beije  a  augusta 
mão  de  S.  M.  I.  pela  generosa  promessa  que  fez  a  v.  ex.*,de 
que  não  haviam  de  faltar  aos  emigrados  que  se  acham  n  esse 
paiz  os  soccorros  necessários  para  a  sua  sustentação,  pro- 
messa bem  conforme  ao  seu  animo  bemfazejo,  e  que  devemos 
aceitar  como  garante  de  benefícios  futuros  ainda  mais  effica" 
zes,  sobretudo  quando  chegar  como  solicitadora  a  favor  de 
seus  súbditos  desgraçados  a  Senhora  D.  Maria  II,  levando  a 
noticia  gloriosa  da  defeza  da  ilha  Terceira,  que  resistirá  sem 
duvida  alguma  a  todas  as  forças  do  usurpador,  uma  vez  que 
lhe  não  faltem  com  os  indispensáveis  subsídios. 

A  esse  respeito  devo  prevenir  a  v.  ex.*  da  possibilidade  de 
que  ahi  appareçam  letras  saccadas  sobre  o  thesouro  imperial 
por  mim,  conjunctamente  com  os  srs«  marquez  de  Valênfa  e 
Guerreiro,  se  chegar  o  caso  a  tanto  aperto  que  não  se  nosof- 
fereça  outro  meio  algum  senão  esse  para  sustentar  a  ilha  Ter- 
ceira. Não  recorreremos  poiém  a  tal  expediente  senão  no  ul- 
timo apuro ;  mas  é  necessário  que  v.  ex.*  empregue  todo  o 
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seu  credito  e  efficacia  para  demonstrar  a  S.  M.  o  Imperador, 
e  aos  seus  ministros,  que  antes  do  que  passar  pela  maior  e 
mais  ignominiosa  desgraça  para  a  nossa  causa,  qual  seria  a 
de  deixar  perder  por  falta  de  alguns  meips  pecuniários  uma 
possessão,  na  qual  se  reconcentram  todas  as  esperanças  dos 
portuguezes,  estamos  dispostos  a  recorrer  aos  últimos  expe- 
dientes, e  sem  exceptuar  o  do  risco  de  exceder  as  faculdades 
que  S.  M,  I.  se  dignou  conceder-nos. 

O  peior  é  que  esse  mesmo  expediente  talvez  não  produza 
vantagem  immediata,  pois  não  haverá  negociantes  que  se  ar- 
risquem a  adiantar-nos  dinheiros  sobre  essas  letras. 

A  amisade  que  v.  ex.*  grangeou  do  ex.""  sr.  Calmou,  a  que 
eu  tive  a  fortuna  de  dever-lhe  durante  a  sua  ultima  viagem  a 
Londres,  e  o  interesse  que,  segundo  v.  ex.*  mesmo  me  refe- 
re, esse  hábil  e  illustrado  ministro  toma  a  favor  da  causa  da 
Senhora  D.  Maria  II,  poderão  porventura  contribuir  para  que 
o  governo  imperial  reconheça  a  urgência  da  nossa  situação,  e 
se  apresse  a  remedia-la  pelos  meios  legaes  que  já  téem  sido 
suggeridos;  e  queira  v.  ex.*representar-lhe  que  a  somma  que 
nos  foi  deixada  pelo  marquez  de  Barbacena,  devendo  dedu- 
zir-se  d'ella  £  15-:000  esterlinas  de  letras  já  aceitas,  é  total- 
mente inadequada  para  prover  durante  quatro  mezes  á  ma- 
nutenção da  ilha  Terceira,  e  para  todas  as  outras  despezas 
inherentes  á  nossa  situação. 

Por  isso  já  tentámos  obter  dos  negociantes  portuguezes  al- 
guns soccorros  pecuniários,  porém  sem  grande  esperança  de 
que  isso  produza  quantia  sufficiente  para  o  caso  actual. 

Participo  a  v.  ex.*  que  vou  partir  para  Paris,  onde  me  é 
necessário  ir  tratar  pessoalmente  do  embarque  dos  refugia- 
dos para  a  ilha  Terceira ;  e  isso  me  obriga  a  deixar  este  oflí- 
cio  feito  antes  do  dia  da  partida  do  paquete,  pelo  qual  prova- 
velmente V,  ex.*  receberá  communicações  mais  recentes  d'esta 
embaixada.  Na  esperança  de  que  a  Rainha,  minha  Senhora,  terá 
já  chegado  felizmente  a  essa  capital,  rogo  av.  ex.^  lhe  beije 
em  meu  nome  a  sua  augusta  mão. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— 111.°°  e  ex.°°  sr.  conde  de  Sabugal. 
= Marquez  de  Palmella. 
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O  MARQUEZ  DE  VALENÇA  E  JOSÉ  ANTÓNIO  GUERREIRO 
A  S.  M.  O  IMPERADOR  DO  BRAZIL 

LoDdrcs,  6  de  oulabro  de  i829. 

Senhor! 

A  declaração  feita  pelo  ministério  francez,  de  nao  deixar 
embarcar  em  seus  portos  os  emigrados  porluguezes,  sem  a 
formal  promessa  de  que  não  irão  para  a  ilha  Terceira,  nem 
para  outro  algum  logar  pertencente  á  coroa  porlugueza,  obri- 
gou o  marquez  de  Palmella  a  partir  immediatamente  parai  Paris 
no  dia  29  do  passado  para  empregar  todos  os  meios  possiveis, 
a  fim  de  tirar  d'aquelle  reino  os  Qeis  soldados  do  regimento 
n.^  18,  e  mais  praças  de  pret  que  ali  tinham  ido  buscar  hos- 
pitalidade, os  quaes  nos  são  hoje  tanto  mais  necessários,  quanto 
mais  se  approxima  à  desejada  epocha  de  obrar  activamente 
contra  o  governo  usurpador.  Felizmente  recebemos  honlem 
carta  do  marquez  de  Palmella,  em  que  annuncia  ter  conse- 
guido do  Príncipe  de  Polignac  o  consentimento  para  a  saída 
dos  soldados  portuguezes  com  destino  para  Ostende,  e  a  pro- 
messa de  que  o  governo  francez  se  não  embaraçaria  com  qual- 
quer novo  destino  que  seguissem  depois  de  tocar  rfaquelle 
porto.  Assim  conseguimos  o  fim  desejado,  postoquecommuito 
maior  gasto  de  tempo  e  de  dinheiro,  cousas  da  maior  impor^ 
tancia  no  estado  em  que  nos  achámos.  Já  se  deram  todas  as 
providencias  para  o  prompto  embarque  e  partida  d'aquelles 
soldados;  permitta  a  Divina  Providencia  que  cheguem  a  sal- 
vamento. 

As  noticias  mais  recentes,  que  temos  de  Lisboa  são  de  \i 
•de  setembro,  no  qual  dia  já  ali  tinham  entrado  as  embarcar 
ções  da  expedição  que  atacou  a  ilha  Terceira,  á  excepção  da 
nau  D.  João  VI,  que  tinha  ficado  em  S.  Miguel  para  Jazer  al- 
guns concertos  mais  indispensáveis^  e  da  fragata  Pérola,  qoe 
ficou  com  uma  corveta  e  um  brigue  continuando  o  bloqueio. 
O  jubilo  e  contentamento  que  receberam  os  portuguezes  fieis 
com  a  vista  dos  estragos  soffridos  pelas  embarcações,  e  com 
a  noticia  da  derrota  que  sofreram  as  tropas  no  desembarque. 
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SÓ  pude  ser  comparado  com  a  raiva  e  consternação  dos  parti- 
distas da  usurpação,  e  com  os  vãos  esforços  do  governo  para 
diminuir  a  impressão  desfavorável  excitada  em  todos  os  âni- 
mos. Todas  as  noticias  concordam  em  que  três  ou  quatro  em- 
barcações de  guerra  que  ápparecessem  na  costa  de  Portugal 
para  facilitar  o  desembarque,  e  apoiar  os  movimentos  e  ope- 
rações das  tropas  emigradas,  e  fornecer  aonde  conviesse  ar- 
mas, provimentos  e  munições,  bastariam  para  mudar  inteira- 
mente a  face  dos^  negócios,  e  restaurar  o  throno  da  Rainha 
Fideiissima,  nossa  Senhora ;  infelizmente  faltam  ás  embarca- 
ções, e  os  meios  pecuniários  indispensáveis  para  aproveitar 
tão  boa  occasião;  e  só  podemos  fazer  ardentes  votos  ao  céu 
para  que  cheguem  quanto  antes  as  providencias  que  solicitá- 
mos de  V.  M.,  sem  as  quaes  todas  as  occasiões  favoráveis  que 
a  sorte  nos  depara  são  outras  tantas  occasiões  perdidas. 

V.  M.  I.  conhece  o  caracter  dos  portuguezes,  os  quaes  não 
são  turbulentos,  nem  propensos  para  insurreições;  uma  gran- 
de maioria  permanece  fiel  á  Senhora  D.  Maria  II,  e  detesta  o 
governo  da  usurpação;  mas  para  se  declararem  abertamente 
é  necessário  que  vejam  a  Rainha  representada  por  um  governo 
legal  installado  publicamente,  e  que  este  governo  se  apresente 
com  os  meios  necessários  para  se  sustentar  a  si,  e  para  pro- 
teger os  que  a  elle  vierem  reunir-se.  Emquanto  o  governo  le- 
gal estiver  occulto,  ou  só  apparecer  com  signaes  visíveis  de 
fraqueza  e  de  miséria,  debalde  será  esperar  que  Portugal  se 
dechi^e,  e  cada  dia  que  se  passa  n'esta  indecisão,  traz  para  o 
governo  usurpador  novas  probabilidades  de  se  consolidar,  es- 
pecialmente adoptando  o  systema  de  moderação,  que.os  seus 
aniígos  lhe  aconselham  incessantemente. 

Deus  guarde  a  augusta  pessoa  de  V.  }A.=Marquez  de  Va- 
lença=Jo8é  António  Guerreiro. 
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O  MARQUEZ  DE  VALENÇA  E  JOSÉ  ANTONÍO  GUERREIRO 
A  S.  H.  O  IMPERADOR  DO  RRAZIL 

Ulebam,  20  de  oulabro  de  Í8i9. 

Sfofatr! 

Hoje  temos  a  honra  de  escrever  a  V.  M.  I.  com  o  coraçSo 
cheio  de  alegria,  e  das  mais  lisonjeiras  esperanças,  pela  cer- 
teza que  em  officio  de  22  de  agosto  passado  nos  dá  o  codsuI 
geral  de  Portugal  no  Rio  de  Janeiro,  de  que  V.  M.  I.  tem  a 
causa  dos  leaes  portuguezes  no  seu  magnânimo  cora^So,  como 
fez  ver  no  primeiro  momento  em  que  a  Divina  Providencia  Ibe 
confiou  a  mais  antiga  herança  de  seus  augustos  predecesso- 
res ;  e  que  está  na  firme  resolução  de  a  sustentar  com  a  mes- 
ma energia  e  dignidade  de  caracter  que  tanto  distinguíramos 
principios  do  seú  glorioso  reinado.  De  muito  maior  satísfaçio 
seriassem  duvida  para  nós  esta  certeza,  se  nos  viesse  directa- 
mente da  secretaria  tfestado,  ou  pelo  gabinete  de  V.  M.;  po- 
rém quando  o  cônsul  portuguez  se  funda  em  ordens  positiras ' 
de  V.  M.  I.,  não  nos  é  possivel  duvidar  do  que  nos  escreve,  e 
que  tanto  é  conforme  com  o  que  sempre  esperámos  de  um  So- 
berano tão  justo  e  tão  magnânimo. 

A  causa  dos  leaes  portuguezes,  que  por  ser  a  causa  da  le- 
gitimidade devia  ser  a  de  todos  os  Soberanos,  é  muito  espe- 
cialmente toda  de  Y.  M.  I.,  tanto  pelos  estreitíssimos  vínculos 
do  sangue  com  que  Y.  M.  está  ligado  á  Rainha  Fidelíssima, 
como  por  serY.  M.  próprio  quem  nos  deu  esta  augusta  eam^ 
vel  Soberana,  e  quem  ordenou  aquelles  actos,  de  que  a  alei- 
vosia  tão  perfidamente  abusou  para  conseguir  a  usurpação  do 
throno  e  opprímir  a  nação  portugueza.  Os  portuguezes  que 
tanto  têem  padecido  com  a  tyrannia  da  usurpação,  padecem 
por  quererem  guardar  escrupulosamente  o  juramento  de  fide- 
lidade queY.  M.  com  incontestável  direito  d'elles  exigiu,  e que 
elles  com  a  mais  perfeita  espontaneidade  prestaram,  e  por  uão 
consentirem  suas  consciências  que  reconheçam  outro  Sobe- 
rano, senão  a  augusta  Rainha  que  Y.  M.  I.  lhes  deu  por  sua 
abdicação,  e  que  é  chamada  por  todo  o  direito  para  occupar 
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O  Ihrono  de  D.  AfTonso  Henriques.  Mais  de  50:000  portugue- 
zes  que  se  acham  pronunciados  criminosos  por  inimigos  do 
governo  intruso,  os  muitos  milhares  de  individuos  de  ambos 
os  sexos,  que  gemem  nas  cadeias,  um  numero  muito  maior  de 
escondidos  e  homisiados,  e  alguns  milhares  de  pessoas  que  ti- 
veram a  fortuna  de  poder  buscar  asylo  em  paizes  estrangeiros, 
aonde  formam  um  com  o  protesto  vivo  contra  a  usurpação,  são 
argumentos  irrefragaveis  de  que  a  maioria  da  naç3o  portu- 
gueza  detesta  a  usurpação  e  seus  auctores,  e  que  V.  M.  I.  pôde 
contar  com  a  sua  inteira  adhesão  e  acrisolado  amor  á  augusta 
Soberana  que  de  V.  M.  receberam,  e  em  cujo  serviço  já  na  ilha 
Terceira  deram  provas  das  gentilezas  que  são  capazes  de  obrar, 
sendo  habilmente  dirigidos  e  commandados. 

Nós  e  todos  os  portuguezes  não  temos,  Senhor,  outro  refu- 
gio nem  outra  esperança,  senão  em  V.  M.  I.,  e  assim  como 
só  Y.  M.  podia  legitimar  nossos  esforços  para  aniquilar  a  usur- 
pação, também  só  de  V.  M.  nos  podeip  vir  os  meios  para  tor- 
nar estes  esforços  efflcazes  e  verdadeiramente  proveitosos. 
Forçoso  é  todavia  confessarmos,  que  alguns  actos  públicos 
do  governo  de  V.  M.  I.  e  algumas  discussões  na  camará  dos 
deputados  do  Brazil  vieram  encher  os  affectuosos. corações 
dos  portuguezes  ieaes  da  mais  dolorosa  perplexidade,  da  qual 
felizmente  nos  veiu  livrar  a  segurança  quê  V.  M.  I.  foi  servido 
mandar-nos  communicar. 

Os  poderosos  alliados  de  V.  M.  na  Europa,  distrahidos  tal- 
vez por  objectos  de  mais  alto  e  de  mais  immediato  interesse 
para  os  seus  estados,  ou  movidos  por  motivos  secretos  de  inte- 
ressada politica,  absteem-se  de  ioda  a  intervenção  directa  nos 
negócios  de  Portugal;  eescudando-se  como  exemplo  do  Brazil, 
esperam  que  o  Senhor  Infante  D.  Miguel  seja  possuidor  paci- 
Aco  de  todos  os  domínios  da  coroa  portugueza,  ou  que  a  Se- 
nhora D.  Maria  II  appareça  em  attitude  e  com  forças  adequa- 
das para  debellar  a  usurpação,  a  flm  de  então  reconhecerem 
o  Rei  de  facto,  ou  ajudarem  a  Rainha  legitima.  E  em  todo  o 
caso  não  temos  por  agora  que  esperar  soccorro  e  protecção, 
senão  deV.  M.  somente. 

As  noticias  de  Portugal  de  cada  vez  são  mais  tristes  para 
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OS  corações  sensíveis,  c  ao  mesmo  lempo  mais  favoráveis  para 
a  causa  da  Rainha,  nossa  Senhora;  a  miséria  e  o  desconlenla- 
mento  vão  chegando  a  todas  as  classes,  o  exercito  começa  a 
estar  em  evidente  insubordinação,  a  fazenda  publica  acha-se 
arruinada,  já  estão  consumidos  por  antecipação  os  rendimeo' 
tos  do  anno  de  1830,  e  o  estado  ameaça  por  todos  os  lados 
imminente  dissolução.  O  dia  em  que  apparecerinstallado  pu- 
blicamente o  governo  que  S.  M.  I.  foi  servido  crear  em  nome 
da  Rainha,  nossa  Senhora,  ha  de  ser  o  primeiro  da  quedado 
governo  intruso. 

Temos  noticias  ,da  ilha  Terceira  até  21  de  setembro  passa- 
do. O  bloqueio  durava  ainda,  postoque  sem  muito  vigor,  eem- 
quanto  o  governo  de  Lisboa  desafoga  o  seu  impotente  foror 
fazendo  condemnar  á  morte  mais  ignominiosa  o  conde  de  Yilla 
Flor,  e  todos  aquelles  com  quem  elle  fez  o  anno  passadoaraal 
succedida  jornada  do  Porto  a  bordo  do  Belfast,  este  bravo  e 
honrado  portuguez  trabalha  com  incessante  fervor  em  fazer 
inexpugnável  aquella  ilha,  aonde  está  refugiada  e  gloriosa- 
mente representada  a  lealdade  portugueza. 

O  céu  ha  de  ter  permittido  que  S.  M.  I.  a  Imperatriz  do Bra- 
zil  e  a  Rainha  Fidelíssima,  nossa  Senhora,  tenham  chegado  já, 
com  prospera  viagem  á  corte  de  V.  M.,  para  ahi  serem  nossas 
poderosas  advogadas.  As  nossas  humildes  supplicas,  deqne 
o  marquez  de  Barbacena  foi  portador,  envolvem  em  si,  dize- 
mo-lo sem  exageração,  os  futuros  destinos  de  Portugal,  e  a 
sorte  da  causa  de  S.  M.  F.;  e  firmemente  esperamos  queoge- 
neroso  e  magnânimo  coração  de  V.  M.  nos  não  ha  de  abando- 
nar em  tão  importante  conjunctura. 

Permitta-nos  V.  M.  a  honra  de  beijarmos  a  sua  imperial 
mão. 

Deus  guarde  a  V.  M.==Marquez  de  Valença-  ](m  Amó- 
nio Guerreiro, 
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JOSÉ  ANTÓNIO  GUERREIRO  A  S.  M.  O  IMPERADOR  DO  BRAZIL 

Londres,  21  de  novembro  de  1839. 

Senhor! 

O  marquez  de  Palmella  foi  obrigado  a  demorar-se  em  Paris 
por  mais  lempo  do  que  elle  esperava,  pelos  embaraços  que  o 
governo  dos  Paizes  Baixos  oppoz  á  entrada  nos  seus  portos 
dos  navios  saídos  de  França  com  emigrados  portuguezes,  e 
que  depois  deviam  seguir  viagem  para  a  ilha  Terceira,  e  ou- 
trosim  pela  necessidade  de  solicitar  do  governo  de  S.  M.  Chris- 
tianissima  a  continuação  de  subsídios  áquelles  ofSciees  e  ou- 
tros emigrados  que  estavam  nos  depósitos  d^aquelle  paiz,  e 
que  por  agora  não  convém  mandar  para  a  Terceira.  Os  esforços 
(lo  marquez  de  Palmella,  coadjuvados  pelo  zelo  e  actividade 
do  ministro  de  S.  M.  P.  nos  Paizes  Baixos,  venceram  áquelles 
obstáculos,  e  talvez  hoje  naveguem  já  em  direitura  á  ilha  Ter- 
ceira os  primeiros  transportes,  que  conduzem  o  regimento 
n.°  18,  devendo  seguir  em  breves  dias  os  mais.  O  marquez  es- 
perava terminar  nos  dias  passados  o  segundo  negocio,  e  aqui 
o  espero  a  cada  momento  com  tanta  impaciência,  quanto  é 
fora  de  duvida  que  ninguém  o  pode  igualar  nem  substituir  no 
saber,  tacto  politico,  zelo  e  actividade  com  que  sustenta  a  causa 
da  Rainha,  nossa  Senhora. 

O  marquez  de  Valença,  sendo  obrigado  a  ir  a  Paris  para  con- 
ferir com  a  marqueza  sua  mulher  sobre  as  partilhas  dos  bens 
do  seu  sogro  o  conde  de  Peniche,  ultimamente  fallecido  em 
Lisboa,  aproveitou  estes  momentos  em  que  o  serviço  da  Rai- 
nha não  exigia  a  sua  presença  aqui,  e  partiu  nos  fins  da  se- 
mana passada  para  voltar  até  aos  princípios  do  mez  próximo, 
a  fim  de  esperarmos  todos  reunidos  a  chegada  das  ultimas 
ordens  de  V.  M.  I.,  e  passarmos  a  executa-las  sam  perda  de 
tempo. 

A  politica  das  potencias  a  nosso  respeito  não  lem  variado 
ostensivamente,  antes  se  diz  que  S.  M.  o  Imperador  da  Áustria 
desapprovava  o  reconhecimento  feito  pela  Hespanlia. 

O  núncio  apostólico  em  Lisboa  foi  á  corte  no  dia  ãG  do  mez 


passado;  porém  como  as  suas  credenciaes  primitivas  eram  pas- 
sadas no  tempo  do  Papa  fallecido,  este  acto  não  é  ainda  reco- 
nhecimento formal,  sim  preparatório  para  elle. 

O  reconhecimento  do  governo  de  facto,  feito  no  1  .*  de  ou- 
tubro pelo  presidente  dos  Estados  Unidos,  não  pôde  influir  na 
questão  portugueza,  pelos  bem  conhecidos  princípios  polili- 
cos  dos  mesmos  Estados. 

Permitta-me  V.  M.  a  honra  de  beijar  a  sua  augusta  miç. 

Deus  guarde  a  V.  M.  l.=José  António  Guerreiro. 


O  MARQUEZ  DE  PALHELLA  E  JOSÉ  ANTÓNIO  GCERREIRO 
A  S.  H.  O  IMPERADOR  DO  BRAZIL 

l^ndres,  4  de  dezembro  de  Í8^i9. 

Seiílwr! 

Regressou  ha  poucos  dias  a  esta  capital  o  marquez  de  Pal- 
meila,  o  qual  tem  a  honra  de  beijar  respeitosamente  a  mão  de 
V.  M.  I.  conjunctamente  com  José  António  Guerreiro,  adian- 
d0'S0  ainda  temporariamente  ausente  o  marquez  de  Valença, 
e  esperámos  que  a  esta  hora  Y.  M.  tenha  tido  a  satisfação  de 
ver  felizmente  chegadas  S.  M.  a  Imperatriz,  e  a  Rainha  nossa 
augusta  Soberana.  Não  devemos  dissimulara  V,  M.  o  extremo 
alvoroço  com  que  esperámos  essa  grata  noticia,  alvoroço  que 
augmenta  á  medida  que  se  approxima  o  tempo  de  a  receber- 
mos, e  que  vae  crescendo  a  necessidade  absoluta  das  ordens 
e  providencias  qne  V.  M.  não  pôde  deixar  de  adoptar  pani  a 
sustentação  da  causa  da  Senhora  D.  Maria  IT. 

A  partida  para  o  Brazil  de  S.  M.  F.  não  tem  até  agora  produ- 
zido todas  as  consequências  fataes  que  eram  de  receiar,  porque 
a  victoria  da  Terceira  veiu,  como  já  por  varias  vezes  dissemos 
a  V.  M.  I.,  Suspender  a  resolução  dos  gabinetes.  Comtudoo 
reconhecimento  pela  Hespanha  do  usurpador  não  teria  ainda 
tido  logar,  se  a  Senhora  D.  Maria  II  permanecesse  na  Europa; 
e  postoque  este  reconhecimento  não  seja  de  tanta  importância 


coDtra  nós,  como  seria  o  das  outras  grandes  potencias,  não 
àeha  porém  de  ser  um  muito  mau  exemplo,  que  as  demais 
poderão  seguir,  se  por  desgraça  se  desenganarem  da  expecta- 
tiva em  que  as  conserva  ainda  a  resolução  annunciada  de  V.  M. 

Consta-nos  por-canal  fidedigno,  que  se  acha  n'essa  corte  um 
agente  hespanhol  incumbido  de  negociar  junto  a  V.  M.  no  in- 
teresse do  Senhor  Infante  D.  Miguel:  V.  M.,  como  Soberano 
e  como  Pae,  saberá  resistir  ás  intrigas,  e  triumphar  de  todas 
as  diíBculdades,  collocando  a  sua  Filha  no  Ihrono  que  lhe 
pertence. 

Até  o  presente  estamos  persuadidos  que  nem  Inglaterra, 
nem  França,  nem  outra  qualquer  potencia  têem  assentado  no 
systema  que  deverão  seguir  nas  suas  relações  com  Portugal ; 
e  temos  todo  o  njotivo  de  pensar  que  os  principaes  gabibetes 
quererão  concertar  entre  si  a  resolução  que  lhes  convém  ado- 
ptar para  obrarem  conjunctamente  ou  ao  menos  simultanea- 
mente. 

Conseguimos  que  todos  os  obstáculos  que  se  oppunham  á 
saída  dos  refugiados  de  França  para  a  ilha  Terceira  fossem  su- 
perados, e  a  estas  horas  já  se  acham  em  caminho  dois  navios 
que  levam  300  praças  de  pret,  e  em  vésperas  de  partirem  ou- 
tras tantas;  alem  d'isso  temos  procurado  enviar  quasi  tudo  o 
que  existia  nos  depósitos  de  ofDciaes  de  artilheria  e  engenhei- 
ros, assim  como  pólvora,  artilheria  e  fardamentos,  não  em 
quantidade  sufDciente  para  supprir  as  precisões  d'aquella 
brava  guarnição,  mas  tanto  quanto  tem  sido  compaiivel  com 
os  recursos  pecuniários  que  nos  ficaram,  os  quaes  pouco  ou 
nada  se  augmentaram  com  o  projectado  empréstimo  dos  ne- 
gociantes portuguezes,  cujos  recursos  são  bem  limitados. 

Tomámos  a  ousadia  de  levar  á  augusta  presença  de  Y.  M.  a 
sentença  do  nefando  tribunal  condemnando  ao  cadafalso  o  mar- 
quez  de  Palmella,  o  conde  de  Villa  Flor,  e  os  mais  portugue- 
zes que  formaram  parte  da  expedição  que  em  junho  do  anno 
passado  foi  de  Inglaterra  para  o  Porto.  Todos  aquelies  cujos 
nomes  têem  a  honra  de  se  acharem  comprehendidos  n'cste  do- 
cumento, por  certo  se  devem  gloriar  de  ler  n'elleura  padrão 
da  sua  fidelidade,  e  deixam  sem  receio  ao  juizo  do  mundo  in- 

39 


610 

teíro  avaliar  quaes  sejam  n'este  caso  os  culpados,  e  de  que 
lado  se  acha  a  traição  e  a  violação  do  juramento. 

Deus  guarde  a  V.  M.  L=^Marque2  de  Palmella=José  An- 
tonio  Guerreiro, 


O  MARQUEZ  DE  PAUIELLA  A  NUNO  BARBOSA  DE  nCUBREDO 


Londres,  4  de  dezembro  de  1829. 

III.~  ff. 

Recebi  os  ofiQcios  de  v.  s.^  de  30  de  novembro  e  1  do  correD- 
te,  e  fico  muito  esperançado  no  bom  êxito  da  nossa  pretensão 
a  respeito  dos  refugiados  que  estão  em  França,  parecendo-me 
que  só  nos  resta  a  desejar  a  esse  respeito  que  os  secouríali- 
mentaires  não  sejam  muito  inferiores  aò  subsidio  queatèao 
presente  têem  recebido,  senão  poderem  serexactamente  igoaes. 
Sobre  esse  ponto  não  deixará  v.  s.^  de  solicitar  activamente  a 
benevolência  do  Principe  de  Polignac,  assim  como  a  interven- 
ção que  tão  favorável  nos- tem  sido  de  mr.  de  Slavígny. 

Finalmente  espero  que  amanhã  saia  d'aqui  um  navio  qne 
vae  buscar  300  refugiados  a  Ostende,  ficando  assim  limpos 
todos  os  depósitos  de  praças  de  pret;  e  Deus  os  leve  em  bem, 
como  é  provável,  tanto  mais  que,  segundo  as  ultimas  noticias 
de  Lisboa,  a  maior  parte  das  embarcações  do  bloqueio  o  de- 
vem ter  abandonado. 

Por  esta  occasião  receberá  as  cartas  do  paquete  que  saia 
de  Lisboa  a  !;S1,  e  nas  quaes  unicamente  se  contém  a  continua- 
ção das  desgraças,  miséria  e  tyrannia  a  que  Portugal  se  acha 
entregue.  Ha  quem  diga  que  a  Senhora  D.  Carlota  se  achava 
gravemente  doente. 

Do  Brazil  estamos  sem  noticias,  e  d'aqui  só  posso  di2er-]be 
que  não  obstante  estar  a  maior  parte  das  gazetas  alliciadas 
pelo  ministério,  a  opinião  publica  se  conserva  em  geral  fa- 
vpravel  á  nossa  causa,  e  assim  se  desenvolverá  no  parla- 
mento. 

Vejo  o  que  v.  s.*  me  diz  sobre  a  publicação  da  obra  que  o 
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general  Saldanha  tem  annunciado.  Não  posso  negar,  nem  des- 
conhecer o  mau  eflfeito  que  tanto  em  Portugal  como  nos  pai- 
zes  estrangeiros  ha  de  produzir  uma  discussão  sobre  tão  des- 
graçado e  melindroso  assumpto,  como  o  desfecho  da  empreza 
do  Porto;  comtudo  a  responsabilidade  do  escândalo  recairá 
sobre  quem  o  causar,  e  pela  parte  que  me  toca,  desejo  exi- 
mir-me  completamente  d'essa  responsabilidade.  Não  tendo  eu 
parte  alguma  na  publicação  dos  periódicos  portuguézes  de 
Londres,  não  me  pertence  o  ingerir-me  em  lhes  dictar  ou  in- 
sinuar qualquer  retractação  do  que  disseram,  e  muito  menos 
ingerir-me  quando  se  tratasse  de  retractar  verdades  innega- 
veis.  Só  me  cabe  portanto  lamentar  a  cegueira  ou  malícia  que 
se  occupa,  em  circumstancias  tão  tristes  como  as  nossas,  de 
aggravar  os  nossos  males. 

Deus  guarde  a  v.  s.* — 111."**  sr.  Nuno  Barbosa  de  Figuei- 
redo. ==  Marquez  de  Palmella, 


O  lARQDRZ  DB  PALMELLA  AO  CONDE  DE  VILLA  FLOR 

Loodres,  4  de  deiembro  de  4839. 

III.-*'  e  «.-*  sr. 

Espero  que  antes  de  v.  ex.*  receber  o  presente  oílicio  já 
terá  tido  a  satisfação  de  ver  desembarcar  ahi  a  sr.^  condessa 
e  todos  os  passageiros  que  foram  nos  navios  Adelina  e  Jack 
Lantem,  os  quaes  se  fizeram  de  vela  de  Ostende  a  26  do  me? 
passado;  e  me  consta  por  uma  carta  que  me  escreveu  do  mar 
D.  António  de  Mello,  se  achavam  a  28  na  altura  de  Plymoutb, 
havendo  feito  a  viagem  sem  maior  incommodo.  Queira  v.  ex.^ 
fazer  os  meus  comprimentos  e  os  de  meus  coUegas  á  sr/  con- 
dessa, e  aceitar  as  nossas  felicitações  por  se  acharem,  como 
espero,  cumpridos  os  seus  desejos,  assim  como  pela  chegada 
de  300  bravos  defensores  que  foram  reforçar  a  heróica  guar- 
nição da  Terceira. 

Postoque  me  parece  inútil,  sempre  repetirei  que  a  bordo 
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dos  ditos  navios  embarcaram  pouco  mais  ou  menos  280  ho- 
mens do  regimento  n.®  18,  vários  offlciaes  do  corpo  de  enge- 
nheiros e  de  artilheria,  entre  estes  os  majores  Bernardo  de 
Sá  e  Serra,  assim  como  os  offlciaes  de  marinha  Auffdieoer  e 
D.  Pedro  de  Sousa  Coutinho. 

Envio  agora  a  v.  ex.*  este  officio  por  duas  vias,  a  saber,  pelo 
navio  Neptuno,  que  vae  a  Ostende  buscar  ainda  perto  de  300 
refugiados,  e  pelo  navio  Princess  of  Orange,  que  deve  sair 
d*aqui  no  decurso  da  seguinte  semana.  Os  individnos  destina- 
dos a  embarcar  no  primeiro  são  168,  pela  maior  parte  praças 
de  pret  dos  diversos  corpos  tirados  dos  depósitos  de  França, 
e  120  do  deposito  da  Bélgica.  Estas  praças  serão  commanda- 
das  durante  a  viagem  pelo  major  Xavier'  (de  caçadores);  e 
V.  ex/  lhes  dará  depois  da  sua  chegada  a  organisação  e  o  des- 
tino que  lhe  parecerem  mais  convenientes  para  bem  do  real 
serviço.  D'esta  maneira  ficam  todos  os  depósitos  de  Inglaterra, 
França  e  Bélgica  unicamente  compostos  de  offlciaes  oa  paiza- 
nos  inhabeis  para  pegar  em  armas,  por  isso  que  para  essa  ilba 
foram  encaminhados  todos  os  soldados  n'elles  existentes.  O  mi- 
nistro de  S.  M.  F.  na  Bélgica  escreverá  a  v.  ex.*,  enviando-lhe 
os  mappas  competentes  da  gente  que  embarca  agora. 

Pelo  navio  Prmcess  ofOrange  tencionámos  enviar  100  barris 
de  pólvora,  10  peças  de  ferro  de  calibre  18,  com  os  pranchões 
próprios  para  se  lhes  fazerem  ahi  os  reparos  competentes,  que 
não  se  acharam  aqui  feitos.  Uma  caixa  com  instrumentos  ci- 
rúrgicos e  barricas  de  drogas  medicinaes  vão  no  navio  Neptu- 
no. Este  será  dirigido  pelo  capitão  Hill,  e  portanto  confio  ple- 
namente no  bom  desempenho  da  operação. 

Estamos  anciosos  por  noticias  de  v.  ex.*,  as  qaaes  nos  fal- 
tam desde  14  de  outubro.  Escuso  repetir- lhe  que  as  letras  que 
até  agora  tem  saccado  sobre  mim  toem  sido  aceitas  e  serão  exa- 
ctamente pagas.  Estou  persuadido  de  que  v.  ex.*  fazendo  jus- 
tiça ás  minhas  intenções,  assim  como  ao  zelo  dos  meus  coll^ 
gas,  não  estranhará  que  lhe  não  tenham  sido  feitas  remessas 
de  dinheiro  ha  três  mezes  a  esta  parte,  vistoque  os  insufficien- 

1  Este  ofBcial,  um  dos  mais  bravos  do  exercito  libertador,  foi  depois 
o  tenente  general  conde  das  Antas. 
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tes  meios  pecuniários  que  ficaram  á  nos^a  disposição  desde  a 
partida  de  S.  M.  têem  sido  pela  maior  parte  absorvidos  pelas 
despezas  de  fretamento,  embarque  da  gente  que  se  dirige  para 
essa  ilha,  e  o  resto  fica  em  reserva  para  fazer  face  ás  letras  que 
d'ahi  se  podem  esperar. 

Já  agora  pouco  poderão  tardar  as  providencias  que  S.  M.  o 
Imperador  do  Brazil  deve  necessariamente  dar  quando  a  sua 
augusta  Filha  chegar  ao  Rio  de  Janeiro,  portadora  da  noticia 
da  gloriosa  victoria  do  dia  II  de  agosto,  nao  sendo  possivel 
imaginar  que  S.  M.  I.  haja  de  deixar  frustrar  as  esperanças  de 
todos  os  bons  portuguezes,  abandonando  a  causa  da  Senhora 
D.  Maria  II.  N3o  me  cabe  pois  a  menor  duvida  de  que  o  exem- 
plo e  as  prudentes  disposições  de  v.  ex.^  animarão  essa  leal 
guarnição  a  soffrer  com  paciência  e  boa  vontade  as  temporá- 
rias privações  que  n'este  intervallo  se  tornam  indispensáveis. 

Consta-me  pòr  noticias  de  Lisboa  haver  chegado  áquelle 
porto  uma  parte  da  esquadra  que  formava  o  bloqueio  da  Ter- 
ceira, e  diz-se  que  o  resto  fora  obrigado  por  um  temporal  a 
levantar  esse  bloqueio.  Deus  permitia  que  assim  seja  para  fa- 
cilitar o  accesso  dos  navios  que  para  ahi  expeço. 

Reflro-me,  quanto  a  noticias  de  Portugal,  aos  jornaes  que 
lhe  envio;  e  só  me  cumpre  assegurar-lhe  pelo  que  toca  aos  go- 
vernos estrangeiros,  que  nenhum  d^eiles  se  propõe  por  agora  a 
seguir  o  péssimo  exemplo  da  Hespanha,  reconhecendo  o  usur- 
pador; e  que  de  certo  terá  S.  M.  I.  tempo  mais  que  sufBciente 
para  adoptar  todas  as  medidas  opportunas  para  a  restauração 
do  throno  da  Senhora  D.  Maria  II,  sem  que  a  Gran-Bretanha 
e  as  mais  nações  obstem  aos  seus  esforços. 

Âs  ultimas  noticias  directas  que  temos  do  Brazil  são  de  27 
de  agosto. 

Deus  guarde  a  v.  ex.'— Ill.™°  e  ex.*"**  sr.  conde  de  Villa  Flor. 
=  Marquez  de  Palmella. 
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O  lARQUEZ  DE  PALIELU  AO  CONDE  DE  VlUi  FUtR 

LoDdrei,  4  de  dezembro  de  1829. 

III.""'  e  eir  a. 

Remetto  a  v.  ex.^  um  folheto  impresso  em  Lisboa,  de  que 
me  parece  mui  conveniente  que  tenha  conhecimento,  d3o  só 
para  aproveitar  os  dados  que  n'elle  se  encontram,  no  caso  de 
uma  tentativa  nova  de  desembarque  dos  rebeldes,  mas  tam- 
bém para  se  pôr  em  guarda  contra  as  traições  que  possam 
machinar-se,  pois  é  evidente  que  ainda  existem  ahi  indivíduos 
perversos  que  procuram  por  todos  os  meios  favorecer  os  de- 
sígnios do  usurpador.  Os  nomes  que  no  impresso  se  acham 
indicados  com  iniciaes  vão  explicados  em  uma  nota  que  me 
enviaram  de  Lisboa,  e  que  parece  ser  verídica. 

Também  lhe  remetto,  aindaque  não  estou  certo  na  sua  aa- 
thenticidade,  o  extracto  de  um  officio  que  me  deram  como 
escripto  pelo  visconde  de  Santarém  ao  conde  da  Ponte,  o  qual 
havendo  sido  interceptado  e  copiado  por  alguém  ignorante  da 
lingua  portugueza,  tem  algumas  palavras  que  mal  se  euteu- 
dem,  mas  no  todo  parece  indicar  a  existência  de  uma  corres- 
pondencia  clandestina  d'essa  ilha  por  via  de  um  vice-consol 
ahi  residente  ou  em  S.  Miguel,  e  que  a  commissão  é  dada  a 
um  agente  ou  espião,  cujo  nome  é  Villar. 

Finalmente  devo  prevenir  n'esta  occasião  a  v.  ex.*  que  pas- 
sam a  essa  ilha  no  navio  Neptuno  dois  individues  por  nome 
Rafael  José  Lopes  de  Andrade  e  Vitaliano  Luiz  de  OmeUas,a 
cuja  ida  não  foi  possível  obstar,  sem  embargo  de  algumas  di- 
ligencias que  para  isso  fizemos.  Estes  sujeitos  declaram  ser 
sua  intenção  formar  ahi  um  estabelecimento  commercial  pan 
prover  a  ilha  dos  géneros  de  que  necessita.  Existem  todavia 
rasões  assas  ponderosas  para  dever  ser  vigiada  com  a  maior 
attenção  a  correspondência  d'esses  indivíduos,  cuja  repatação 
nos  depósitos  não  parece  ser  a  melhor,  e  cuja  insistência  em 
passarem  á  Terceira,  assim  como  o  caracter  da  pessoa  que  os 
protege  e  abona,  não  deixam  de  inspirar  alguma  suspeita. 
V.  ex.*  não  hesitará  pois  em  adoptar  a  respeito  d'elles  qual- 
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quer  medida,  que  julgue  conducente  á  segurança  da  ilha,  logo- 
que  tenha  o  menor  indício  comprovativo  das  suspeitas  a  que 
me  refiro. 

As  cartas  de  Lisboa  faliam  em  6  soldados  dos  que  haviam 
sido  aprisionados  por  v.  ex."^,  os  quaes  fugiram  para  bordo 
das  embarcações  do  bloqueio. 

Tomando  a  fallar  nos  dois  individuos  que  v5o  para  a  Ter- 
ceira, devo,  para  me  justificar  em  certo  modo  da  contradicçSo 
de  que  possa  ser  increpado,  observar  que  nao  me  achando 
auctorisado  para  obstar  a  que  embarcassem  e^  qualquer  na- 
vio doesta  praça,  dos  que  ahi  vao  buscar  fructa,  não  me  pare- 
ceu que  valesse  a  pena  negar-lhes  a  passagem  no  Neptuno. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  — 111.°*°  e  ex."°  sr.  conde  de  Villa 
Fior. ==Marquez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  AO  CONDE  DE  SABUGAL 

LoDdr«s,  7  de  deienibro  de  ISS9. 

III.""  C  Cl."*  8r 

Pelo  paquete  que  esta  manhã  chegou  do  Brazil  recebi  dois 
oíScios  de  V.  ex.*  datados  de  27  e  30  de  setembro.  O  conteú- 
do do  ultimo  causa-me  a  maior  satisfação  pela  certeza  que 
V.  ex.*  me  dá  das  firmes  e  generosas  intenções  de  S.  M.  o  Impe- 
rador a  respeito  da  sustentação  da  causa  de  sua  augusta  Filha; 
e  dá-me  portanto  todo  o  logar  de  esperar  que  S.  M.,  quando 
houver  recebido  as  amplas  informações  que  lhe  ha  de  dar  o 
naarquez  de  Barbacena,  adoptará  as  enérgicas  medidas  que 
são  necessárias  para  a  restauração  do  throno  da  Senhora 
D.  Maria  II,  e  as  seguirá  com  a  coherencia  e  constância  pre- 
cisas para  as  fazer  triumphar. 

Esteja  v.  ex.*  certo  que  se  o. governo  do  Brazil  se  prestar 
a  pagar  á  Senhora  D.  Maria  U,  por  meio  da  garantia  de  um 
empréstimo  ou  de  qualquer  outra  maneira,  o  que  deve,  e  do 
que  lhe  não  resulta  nenhum  novo  ónus;  e  se  S.  M.  o  Impera- 
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(lor  se  pozer  abertamente  em  campo,  publicando  e  fazendo 
constar  aos  outros  governos  a  resolução  que  toma  como  Pae 
e  tutor  de  S.  M.  F.,  obrigará  todas  as  potencias  a  sobr'esla- 
rem  na  determinação  que  a  maior  parte  d'ellas  já  começam  a 
manifestar  de  seguir  o  exemplo  da  Hespanha,  reconliecendo 
o  governo  de  facto  que  existe  em  Portugal. 

Por  agora  somente  a  Hespanha  se  atreveu  a  tirar  a  mascara 
com  que  tinha  encoberto  a  parte  activa  que  lomou  na  revolu- 
ção de  Portugal.  Os  Estados  Unidos  também  reconheceram, 
porém  esses  em  rasão  da  distancia  e  em  consequência  da  in- 
differença  cora  que  olham  para  todas  as  questões  de  legiti- 
midade, em  nada  reforçam  a  causa  do  usurpador.  O  golpe 
mais  fatal  para  nós  seria  o  reconhecimento  da  Inglaterra,  da 
França  e  das  demais  grandes  potencias  da  Europa.  A  partida 
de  S.  M.  para  o  Brazil  leria  provavelmente  dado  occasião  a  esse 
reconhecimento,  se  a  opportuna  noticia  da  victoria  da  ilha  Ter- 
ceira não  tivesse  chegado  a  tempo  para  suspender  esse  golpe, 
que  tanto  receio  me  inspirava.  Comtudo  os  mesmos  maus  de- 
sejos ainda  subsistem,  e  sei  positivamente  que  se  está  tra- 
tando do  modo  de  os  levar  a  eíTeito,  não  comtudo  sem  se  di-> 
rigir  ainda  previamente  uma  espécie  de  ultimatum  a  S.  M.  I. 
É  indispensável  portanto  pôr  mãos  á  obra  antes  que  seja  tar- 
de, e  que  a  nação  portugueza  tenha  perdido  inteiramente  u 
resto  de  alento  que  ainda  conserva. 

Já  v.  ex.*  terá  conhecimento  talvez  da  sentença  da  alçada 
do  Porto  contra  mim,  contra  o  conde  de  Villa  Flor,  João  Car- 
los de  Saldanha,  e  outros  indivíduos  que  tomaram  parte  ua 
expedição  que  foi  a  Portugal  no  anno  de  1828. 

Hojo  remetlo  um  exemplar  d'ella  a  S.  M.  I.,  applaudindo- 
me  de  lhe  poder  apresentar  um  documento  solemne  dos  sa- 
crilicios  que  tantos  súbditos  fíeis  da  Senhora  D.  Maria  II  fazem 
para  manter  illeso  o  juramento  que  prestaram.  V.  ex.*  não 
deixará  de  insinuar  que  alguma  declaração  de  S.  M.  o  Impe- 
rador parece  ser  conveniente  para  pôr  a  coberto  a  reputação 
dos  portuguezes  leaes,  não  tanto  em  Portugal,  onde  o  seu  ca- 
racter é  bem  conhecido,  mas  nos  paizes  estrangeiros,  onde  se 
arriscam  a  formar-se  um  conceito  erróneo  acerca  dfelles,  se 
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S.  M.  o  Imperador  guardar  o  silencio  sobre  as  suas  coiide- 
mnações. 

Estamos  lia  bastante  tempo  sem  noticias  da  ilha  Terceira, 
o  que  n'este  momento  se  torna  de  menor  importância,  visto 
não  poder  haver  receio,  pelo  menos  até  á  primavera,  de  ne- 
nhuma tentativa  dos  inimigos.  Em  Portugal  cresce  a  miséria, 
e  continuçi  o  mesmo  systema  de  tyrannia;  muitos  dos  presos 
sentenciados  ao  desterro  estavam  promptos  a  embarcar  para 
as  colónias  de  Africa. 

Vejo  com  satisfação  que  se  expediram  as  cartas  regias  para 
os  domínios  ultramarinos;  oxalá  não  se  houvesse  demorado 
esta  medida,  que  é  de  receiar  não  chegue  já  a  tempo  para 
produzir  bom  effeito. 

No  seu  ultimo  oíDcio  suppõe  v.  ex.*que  o  marquez de Bar- 
bacena  deixou  aqui  as  providencias  necessárias  para  a  susten- 
tação da  ilha  Terceira  e  dos  emigrados  portuguezes,  até  se 
poderem  receber  ordens  decisivas  de  S.  M.  o  Imperador.  É 
verdade  que  o  sobredito  ministro  nos  deixou  uma  quantia  de 
dinheiro,  e  fez,  segundo  me  persuado,  quantos  esforço$  es- 
tavam ao  seu  alcance  para  que  ella  fosse  adequada  ao  fim  pro- 
posto. Porém  é  igualmente  certo  que  não  o  conseguiu  senão 
imperfeitamente,  e  que  nos  achámos  agora  de  todo  exhaustos 
e  na  necessidade  de  recorrer  a  toda  a  casta  de  expedientes, 
e  que  estes  mesmos  são  muito  diíBceis  de  encontrar.  Á  força 
de  diligencias  conseguimos  embarcar  para  a  ilha  Teroeira  um 
corpo  formado  de  todas  as  praças  de  pret  que  existiam  nos 
depósitos  de  í rança  e  da  Bélgica ;  isto  não  se  pôde  executar 
sem  uma  considerável  despeza,  e  para  mais  augmentar  o  cruel 
embaraço  em  que  nos  vemos,  acaba  o  encarregado  de  negó- 
cios no  Brazil  n'esta  corte  de  se  recusar  sem  fundamento  al- 
gum rasoavel  a  satisfazer  a  ultima  ordem  de  £  5:000  ester- 
linas, que  ainda  nos  restava  para  receber  do  saldo  da  somma 
que  o  marquez  de  Barbacena  deixou  á  nossa  disposição  na 
cpocha  da  sua  partida.  Procurarei  ainda  vencer,  se  possível 
for,  a  renitência  do  dito  encarregado  de  negócios,  e  se  o  não 
conseguir,  remetterei  a  v.  ex.*  pelo  próximo  paquete  copia  da 
correspondência  que  tiver  havido  com  elle,  para  que  possa 
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apresenta-la  a  S.  M.  o  Imperador,  e  fazer  conhecer  a  esse  au- 
gusto Soberano  a  que  ponto  chegam  os  soffrimentos  dos  súb- 
ditos leaes  da  Senhora  D.  Maria  II,  quando  se  ousa  allegar 
como  um  motivo  su  fDciente  para  nâo  satisfazer  a  ordem  do  mar- 
quez  de  Barbacena  dada  com  prévio  reconhecimento  do  en- 
carregado, o  ser  esse  dinheiro  applicado  para  despezas  do 
serviço  de  S.  M.  F.,  como  se  uma  tal  applicação,  por  illegal 
e  horrorosa,  bastasse  para  annullar  as  obrigações  pecuniárias 
anteriormente  contrahidas  I 

Remetto  a  v.  ex.^  uns  poucos  de  exemplares  de  um  mani- 
festo em  que  se  analysa  debaixo  dos  pontos  de  vista  do  direito 
publico  e  portuguez  toda  a  questão  existente  entre  a  Senho- 
ra D.  Maria  II  e  o  usurpador  da  sua  coroa,  e  v.  ex.*  apresen- 
tará respeitosamente  a  S.  M.  I.,  em  meu  nome  e  no  dos  meus 
collegas,  o  dito  manifesto,  que  nos  atrevemos  a  esperar  pos-  | 
sa  parecer-Ihe  digno  da  sua  benevolente  approvação.  Esta  1 
obra,  acompanhada  de  uma  collecçao  de  documentos  impor-  | 
tantes,  e  alguns  d'elles  desconhecidos  atè  agora  do  publico,  ! 
tornava-se  urgentemente  necessária  para  rebater  sopfaismas 
desaforadamente  espalhados  pela  facção  opposia,  e  acolhidos 
com  nimia  credulidade  pela  ignorância,  ou  adoptados  pela  mi 
fé ;  por  isso  nao  quizemos  differir  por  mais  tempo  a  soa  pu- 
blicação, até  por  nos  constar  que  entre  os  gabinetes  da  Euro- 
pa alguns  manifestam  duvidas  sobre  a  legitimidade  da  nossa 
causa.  Tencionámos  dar-lhe  a  maior  circulação  possível  em  | 
Portugal  e  nos  paizes  estrangeiros,  e  sobretudo  na  reuniio 
dos  corpos  legislativos,  e  para  esse  fim  se  acha  quasi  prom- 
pta  uma  traducção  franceza  que  mandámos  fazer.  Todavia  re- 
conhecemos que  este  papel  adquiriria  maior  força  e  auctori- 
dade  se  fosse  assignado  por  algum  de  nós  revestido  de  um 
caracter  diplomático,  ou  por  um  governo  já  ínstallado  em  no- 
me de  S.  M.  F.  Não  permittindo  as  circumstanciasn'este  mo- 
mento nem  um  nem  outro  recurso,  resolvemos  deixa-lo  ap- 
parecer  sem  assignatura,  certos  que  ninguém  'deixará  de 
conhecer  a  origem  de  que  dimana.  Quanto  maior  seria  o  ef- 
feito  d'esta  publicação  na  Europa,  e  sobretudo  em  Portugal, 
se  S.  M.  I.,  como  Pae  e  tutor  da  Rainha  minha  Senhora,  hou- 
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vesse  por  bem  adopta-la,  acompanhando-a  de  um  decreto  e 
carta  dirigida  aos  outros  governos  para  revestir  este  manifesto 
de  um  caracter  de  authenticidade!  Bom  será  que  v.  ex.^  n3o 
perca  de  vista  este  objecto,  e  creio  que  poderá  consultar  ulti- 
mamente sobre  isto  ao  marquez  de  Barbacena,  de  cuja  valio- 
sa e  activa  cooperação  deverá,  segundo  penso,  tirar  o  maior 
proveito. 

Queira  v.  ex.^  beijar  a  augusta  mao  de  S.  M.  a  Rainha,  mi- 
nha Senhora,  por  mim  e  em  nome  dos  meus  collegas. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— 111."***  e  ex.™°  sr.  conde  de  Sdbu- 
g^\.=: Marquez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  A  JOÃO  BAPTISTA  MOREIRA 


Londres,  7  do  dezembro  de  1829. 

\\\r  ST. 

Recebi  o  oíTicio  de  v.  s.*  de  30  de  setembro.  Estimo  que 
fossem  flnalmente  as  cartas  para  os  governadores  do  ultra- 
mar, aíndaque  a  maior  parte  já  irão  tarde  para  surtir  o  dese- 
jado effeito. 

Nãô  obstante  o  que  v.  s.^  me  diz  acerca  da  pouca  disposi- 
ção de  alguns  dos  ministros  tfesse  império  para  favorecer  a 
causa  da  Senhora  D.  Maria  II,  continuo  a  permanecer  na  fir- 
me esperança  de  que  o  augusto  Pae  da  mesma  Senhora  des- 
empenhará o  que  pede  a  sua  gloria,  e  atrevo-me  a  dizer  tam- 
bém a  sua  consciência,  desenvolvendo  meios  suíQcientes  para 
assegurar  o  triumpho  a  tão  justa  causa,  a  qual  só  carece  de 
recursos  pecuniários  e  de  ser  aberta  e  formalmente  apoiada 
pela  auctoridade  de  um  Soberano,  a  fim  de  não  parecer  fun- 
dada a  increpação  que  nos  fazem  os  que  nos  dão  o  título  de 
revolucionários  e  facciosos. 

Não  tenho  noticia  unportante  a  dar-lhe  por  este  paquete, 
poisque  as  de  Portugal  só  são  a  continuação  das  mesmas  des- 
graças, e  as  da  Terceira  agora  são  comparativamente  de  me- 
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nos  interesse,  vistoque  de  inverno  nada  podem  os  inimigos 
emprehender  contra  a  dita  ilha. 

Remetlo-lhe  uns  folhetos  que  v.  s.*  ahi^poderâ  espalhar;  e 
o  conde  de  Sabugal  lhe  mostrará  o  manifesto  dos]direitos  da 
Senhora  D.  Maria  II,  de  que  n5o  posso'senão' mandar  ainda 
poucos  exemplares,  porque  apenas  se  começam  a  tirar  da  im- 
prensa. Não  acabarei  sem  dizer  a  v.  s.*  que  espero  jeias  or- 
dens decisivas  de  S.  M.  I.  com  uma  anciã  proporcionada  á 
penúria  absoluta  de  recursos  a  que  estamos  reduzidos,  pois 
se  acha  totalmente  extincta  a  quantia  de*que  o  marqoez  de 
Barbacena  pôde  dispor  a  nosso  favor  no]|momento  da  soa  par- 
tida. 

Deus  guarde  a  v.  s.* — III.™**  sr.  Jo3o  Baptista^Moreira.= 
Marquez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  A  NUNO  BARBOSA  DE  FIGUEIREDO 

Londres,  7  de  dezembro  de  1829. 

Recebi  a  sua  carta  de  4  do  corrente,  e  apresso-me  a  parti- 
cipar-lhe  que  hoje  chegou  paquete  do  Brazil  com  uma  viagem 
extraordinariamente  rápida,  pois  vieram  cartas  do  uUimodes^ 
tembró ;  devemos  contar  portanto  que  segundo  todas  as  pro- 
babilidades o  próximo  paquete  já  nos  trará  noticias  da  Rainha, 
minha  Senhora.  Posso  assegurar  a  v.  s.*  com  muita  satisfação 
que  o  conde  de  Sabugal  me  escreve  em  termos  tâo  animado- 
res sobre  as  intenções  de  S.  M.  o  Imperador  para  a  sustenta- 
ção da  causa  da  Senhora  D.  Maria  II,  que  não  posso  quasi  du- 
vidar de  que  S.  M.  I.,  logoque  receba  as  informações  que  lhe 
ha  de  dar  o  marquez  de  Barbacena,  empregará  todos  os  meios 
que  estão  ao  seu  alcance  para  conseguir  o  triumpho  certo  de 
tão  justa  causa ;  poisque  não  contando  já,  segundo  a  expressão 
de  que  se  serve  o  conde  de  Sabugal,  com  o  auxilio  ou  coope- 
ração das  nações  estrangeiras,  tomará  S.  M.  I.  sobre  si  todo 
o  trabalho  da  empreza,  assim  como  lhe  deverá  pertencer  to- 
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da  a  gloria  que  d'ella  resultar;  e  para  maior  satisfação  de  v.  s.* 
procurarei  mandar-lhe  extractos  da  minha  correspondência. 
Deus  guarde  a  v.  s/  — Ill.™°  sr.  Nuno  Barbosn  de  Figuei- 
reào.^=  Marquez  de  Palmella. 


O  HAKQUEZ  DE  PALMELLA  A  JOSÉ  CUILBERIIE  DE  LIMA 

Londres,  8  de  dezembro  do  4829. 

III."'  sr. 

Apesar  que  de  Paris  já  respondi  aos  officios  de  v.  s.*  com 
as  datas  de  17  e  31  de  outubro  passado,  em  (|ue  me  partici- 
pava os  receios  que  tinha  de  ser  constrangido  a  entregar  o  ar- 
chivo  da  missão  portugueza  ao  conde  da  Figueira,  o  qual  ten- 
cionava valer-se  do  solicitado  apoio  do  governo  hespanhol, 
resolvo  comtudo,  em  resposta  á  sua  carta  particular  de  9  do 
mesmo  mez,  dirigir-lhc  novamente  este  officio,  para  lhe  de- 
clarar que  o  primeiro  passo  que  v.  s.*  deve  dar  é  pôr  im- 
mediatamente  a  salvo  o  referido  archivo,  isto  no  caso  que  o 
nao  tenha  anteriormente  feito,  como  é  provável. 

Effeituada  esta  medida  de  precaução,  logoque  o  condo  da 
Figueira  insista  sobre  a  entrega,  deve  v.  s."  responder  que  já 
o  nSo  tem  em  seu  poder,  protestando,  quando  se  empregue 
violência.  Por  ultkno  cumpre-me  ponderar  a  v.  s.*  que  se  eíTe- 
cti vãmente  for  obrigado  á  entrega,  somente  a  deverá  fazer 
dos  papeis  até  á  data  que  terminou  a  sua  correspondência  com 
o  governo  intruso. 

Deus  guarde  a  v.  s.*— 111."***  sr.  José  Guilherme  de  Lima. 
= Marquez  de  Palmella. 


O  lARQUEZ  DE  PALHELLA  A  MINO  BARBOSA  DE  nGUHREDO 

Londrc.<,  14  de  dezembro  de  1829. 

III.-  sr. 

Recebi  o  seu  offlcio  de  H  do  corrente,  de  cujo  conteúdo 
fico  inteirado.  Continuam  a  faltar  noticias  do  Brazil,  as  quaes 
todavia  não  deverão  tardar  muito,  segundo  os  ventos  que  téem 
reinado.  Deus  as  traga  depressa  por  muitos  motivos,  e  prin- 
cipalmente para  nos  tirar  da  penúria  em  que  nos  achámos,  a 
qual  tem  chegado  ao  ultimo  grau,  sobretudo  depois  que  o  en- 
carregado de  negócios  do  Brazil  se  negou  a  satisfazer  uma  or- 
dem de  £  5:000  esterlinas,  que  ainda  restavam  a  receber 
d'elle. 

Tenho  o  coração  amargurado  com  a  noticia  que  v.  s.^  me  dá 
de  se  haver  publicado  o  edital  para  o  sequestro  das  casas  dos 
ausentes  que  téem  excedido  as  licenças;  nem  posso  imaginar 
qual  será  o  recurso  de  que  lanç^ará  mão  para  subsistir  o  conde 
de  Alva,  e  alguns  outros  que  estão  no  mesmo  caso,  se  uma 
tão  barbara  medida  se  levar  a  effeito. 

Queira  entregar  as  inclusas  ao  marquez  de  Rezende  e  ao 
sr.  Cândido  José  Xavier. 

Deus  guarde  a  v.  s.* — III."*®  sr.  Nuno  Barbosa  de  Figuei- 
redo. =Afar5rMe2  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  AO  CONDE  DO  FUNCHAL 

Londres,  14  de  dezembro  de  1839. 

III.""  c  ei.""  sr. 

Tenho  recebido  os  oGBcios  de  v.  ex.*  com  os  n.***  S,  6  e  7, 
e  os  inclusos  do  sr.  conselheiro  João  Pedro  Migueis,  cujas  in- 
formações sobre  o  acontecimento  desagradável  da  audíeoda 
do  núncio  de  S.  S.  em  Lisboa  inteiramente  concordam  com  a 
linguagem  que  o  núncio  em  Paris,  e  o  que  partiu  para  o  Rio  de 
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Janeiro,  tiveram  sobre  o  mesmo  assumpto.  Já  agora  o  que  pas- 
sou n3o  tem  remédio,  e  comtantoque  S.  S.  permaneça  firme 
em  nao  completar  o  reconhecimento  emquanto  as  grandes  po- 
tencias não  se  resolverem  a  faze-lo,  pouco  mal  nos  resulta,  ao 
ponto  a  que  chegaram  as  cousas,  do  acto  de  loucura  espontâ- 
neo do  núncio.  Pelo  que  respeita  á  noticia  relativa  ás  disposi- 
ções da  nova  Imperatriz  do  Brazil  a  nosso  respeito,  nâo  lhe 
dô  v.  ex."^  maior  credito,  poisque,  segundo  todas  as  diligencias 
que  tenho  praticado  para  vir  no  conhecimento  dos  verdadeiros 
sentimentos  de  S.  M.  I.,  adquiri  o  convencimento  de  que  te- 
remos n'ella  uma  advogada  zelosa  da  nossa  causa,  quaesquer 
que  sejam  as  diligencias  que  directa  ou  indirectamente  se  pra- 
ticassem para  a  dispor  no  sentido  contrario. 

As  ultimas  noticias  do  Rio  de  Janeiro  são  de  30  de  setem- 
bro; o  conde  de  Sabugal  narrando  o  que  o  Imperador  lhe 
dissera  em  uma  audiência  expressamente  concedida  para  fal- 
lar  nos  negócios  de  Portugal,  dà-me  todo  o  logar  de  esperar 
que  a  chegada  da  Rainha  e  do  marquez  de  Barbacena  será  a 
epocha  de  se  adoptar  um  systema  mais  eíTicaz  e  decisivo  do 
que  até  agora  se  tem  feito  para  sustentar  a  nossa  causa,  pois 
chegou  sem  duvida  o  momento  de  se  fazer  a  escolha  entre  os 
dois  partidos  extremos,  ou  de  abandono  total,  ou  do  apoio  di- 
recto e  eflectívo.  Entre  outras  cousas  disse  o  Imperador  ao  , 
conde  de  Sabugal,  que  estava  decidido  a  sustentar  a  ilha  Ter- 
ceira e  a  soccorrer  os  emigrados,  e  deve-se  suppor  que  esta 
determinação  se  confirmará,  muito  mais  quando  chegar  ao  seu 
conhecimento  a  victoria  do  dia  1 1  de  agosto. 

Entretanto  não  posso  occultar  a  v.  ex.^  que  a  nossa  penúria 
é  extrema,  e  chega  a  ponto  de  não  haver  já  meios  para  acu- 
dir a  nenhum  dos  objectos  a  que  atè  agora  se  téem  applicado. 
Imagine  v.  ex/  portanto  qual  será  a  triste  situação  em  que 
me  vejo,  e  a  agitação  do  meu  espirito  á  medida  que  se  appro- 
xima  o  momento  da  crise.  É  tão  cruel  a  posição  em  que  a  mi- 
ntia  sorte  me  collocou,  fazendo-me  alvo  dos  tiros  de  todos  os 
partidos  e  de  todos  os  porluguezes  descontentes,  que  a  desejo 
ver  acabada  ou  em  bem  ou  em  mal  quanto  antes,  pois  se  torna 
intolerável  a  sua  prolongação. 
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Acabo  agora  de  saber  nraa  noticia  de  Lisboa,  que  vae  levar 
ao  extremo  a  desesperação  de  alguns  dos  emigrados,  chefes 
de  familia,  como  os  condes  de  Alva,  de  Linhares  e  outros  que 
se  haviam  ausentado  de  Portugal  com  passaporte  e  com  licença. 
Mandou-lhes  agora  o  bárbaro  e  feroz  governo  sequestrar  os 
rendimentos  das  suas  casas,  pondo-os  assim  na  alternativa  de 
se  deshonrarem  ou  de  morrerem  de  fome. 

Creio  que  as  grandes  potencias,  isto  é,  Inglaterra,  França 
e  Auslria  têem  tido  n'estes  últimos  tempos  entre  si  algumas 
communicaçôes  sobre  a  questão  portugueza,  e  que  tencionam 
dirigir-se  conjunctamcntc,  ou  ao  menos  simultaneamente,  ao 
Imperador  do  Brazil,  propondo-llie  a  alternativa  de  declarara 
guerra  a  Portugal,  ou  de  consentir  ng  casamento  da  Rainha 
com  seu  Tio ;  e  no  caso  de  S.  M.  n?o  assentir  a  nenhum  dos  dois 
partidos,  declarar-se-ía  que  as  potencias  reconheceriam  o  go- 
verno de  Portugal  Já  se  sabe  que  em  todos  os  casos  se  con- 
sidera a  restituição  dos  bens  e  a  rehabilitação  dos  proscriplos 
como  condição  indispensável.  Eu  penso  que  este  passo  não 
terá  lesultado  algum,  visto  o  momento  em  que  pretende dar- 
se,  poisque  muito  antes  de  poder  receber-se  a  resposta  do  Rio 
de  Janeiro  se  terá  decidido  de  facto,  com  as  resoluções  que 
devem  agora  estar  em  caminho,  a  sorte  de  Portugal,  que  de- 
pende da  continuação  ou  da  cessação  da  lula,  que  os  porlu- 
guezes  leaes  têem  sustentado  contra  o  usurpador. 

Por  tudo  quanto  tenho  dito  conhecerá  v.  ex."  facilmente  a 
triste  impossibilidade  em  quo  me  vejo  de  soccorrer  no  mo- 
mento actual  essa  missão,  e  até  de  pagar  as  despezas  da  secre- 
taria. Tudo  se  fará  immediatamcnte  logoque  eu  receba  fundos: 
se  porém  não  vierem,  todos  acabaremos  ao  mesmo  tempo. 
Triste  recompensa  será  dos  esforços  e  sacrifícios  multiplica- 
dos que  lemos  feito  para  sustentar  a  mais  justa  das  causas: 
sacriíicios  em  que  v.  ex.**  tem  tido  uma  parte  tão  honrosa  e 
tão  conspícua,  e  (\m  illustram  por  certo  o  seu  nome  entre  os 
das  primeiras  viclimas  da  nossa  funesta  revolução. 

Desculpe  v.  ex.""  o  desalinho  d'esle  olTicio  e  todas  as  irre- 
gularidades da  minha  antecedente  correspondência,  allribuin- 
do-as  não  tanto  á  multiplicidade  dos  negócios,  quanto  á  dos 
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desgostos  e  contrariedades  que  ha  tanlcj  tempo  me  aspltam  e 
por  todos  os  lados.  Conserve-me  v.  ex.*  sempre  a  sua  amisade 
e  favor  que  tanto  aprecio,  e  acredite-me  sempre,  etc. 

Deus  gíiarde  a  v.  ex.^— III."^  e  ex."^  sr.  conde  do  Fun- 
chal. =  l/ar  ^wez  de  Pahnella. 


O  MARQUEZ  DE  PALHELLA  A  JOAO  PEDRO  MIGUEIS 
DE  CARVALHO  E  BRITO 

Loodres,  1(  de  dezembro  de  1829. 

III.-'  sr. 

Havendo  escripto  extensamente  ao.  sr.  conde  do  Funchal 
n'este  mesmo  momento,  e  persuadido  tine  elle  buscará  os 
meios  de  fazer  constar  a  v.  s.*  a  parte  mais  essencial  do  que 
lhe  escrevi,  limitar-me-hei  somente  com  referencia  aos  seus 
ofQcios  n."*'  1  e  2,  e  á  carta  escrípta  ao  sr.  conde  do  Funchal 
em  21  de  novembro,  a  assegurar  que  tudo  quanto  v.  s.*  pra- 
ticou por  motivo  do  passo  intempestivamente  dado  pelo  nún- 
cio em  Lisboa  é  digno  da  maior  approvação.  Igualmente  devo 
dizer-lhe  que  ficam  approvadas  e  em  reserva  as  suas  listas  da 
secretaria  para  se  satisfazerem  logoque  haja  a  menor  remessa 
de  fundos  applicaveis  ao  serviço  da  Senhora  D.  Maria  II,  o  que 
me  parece  que  não  poderá  deixar  de  acontecer  até  o  fim  d'este 
mez  ou  princípio  de  janeiro,  salvo  o  caso  único,  improvável, 
de  que  o  Imperador  abandonasse  os  que  se  sacrificaram  por 
sua  augusta  Filha,  no  qual  caso  todos  nós  seriamos  envolvidos 
na  mesma  desgraça,  nem  dependeria  por  modo  algum  de  mim 
o  dar-lhe  remédio.  Esperemos  que  a  Providencia  nos  não  aban- 
done, vistoque  seguimos  a  linha  dè  procedimento  dictado  pela 
consciência  e  pela  honra. 

Deus  guarde  a  v.  s.* — III."®  sr.  João  Pedro  Migueis  de  Car- 
valho e  Br'\[o.  =  Marquez  de  Palmella. 
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«  MARQUEZ  DB  PAlHELLl  AO  GONDE  DE  ViLU  FLOR 

Londres,  15,  de  dezembro  de  1^9. 

Ill>*  e  èx.-  sr. 

Esta  manhã  receberam-se  os  oflBcios  de  v.  ex.*  de  31  de 
outubro,  4  e  5  de  novembro,  no  primeiro  dos  quaes  vinha 
inclusa  a  lista  das  letras  por  v.  ex.*  saccadas  sobre  mim  até 
áquella  data,  as  quaes  espero  satisfazer  nos  seus  vencimen- 
tos, assim  como  "até  agora  tenho  tido  a  fortuna  de  conseguir 
com  todas  as  que  me  hão  sido  apresentadas.  Aproveito  ainda 
a  opportunidade  do  navio  Neptuno,  que  provavelmente  não 
saiu  até  agora  de  Ostende,  para  remetter  este  oíBcio  a  v.  ex.* 

Nem  eu  nem  nenhum  dos  meus  collegas  pôde  ura  só  in- 
stante duvidai*  da  actividade  e  da  .prudência  com  quev.ex.* 
tem  regido  o  governo  d^essa  ilha;  e  essas  qualidades,  junta- 
mente com  as  outras  mais  brilhantes  de  que  deu  tão  gloriosa 
prova  no  dia  H  de  agosto,  fazem  com  que  não  cessemos  de 
felicitar-nos  da  resolução  adoptada  em  nome  de  S.  M.,  de  en- 
viar V.  ex.*  á  ilha  Terceira,  resolução  que  produziu  da  sua 
parte  um  acto  de  heróico  valor,  que  illustrará  para  sempre  o 
seu  nome.  Sendo  isto  assim,  rogámos  encarecidamente  a 
V.  ex.*  se  persuada  que  da  nossa  parte  não  houve  nem  haverí 
jamais  o  menor  descuido  em  tudo  o  que  diz  respeito  aos  ne- 
gócios da  ilha,  e  que  se  mais  não  temos  feito  até  agora,  esta 
omissão,  que  de  continuo  nos  atoimenta,  dimana  absoluta- 
mente de  causas  independentes  da  nossa  vontade.  Creia  v.  ex.* 
finalmente  que  todas  as  remessas  pecuniárias,  de  que  pode- 
mos dispor,  se  applicam  sem  excepção  alguma  ao  paga- 
mento das  suas  letras,  deixando  de  parte  quaesquer  outras 
despezas. 

Calculámos  que  para  o  fim  d'este  mez,  ou  o  mais  tardar 
para  o  meiado  do  seguinte,  receberemos  do  Brazil  soccorros 
e  resoluções  decisivas  que  nos  habilitem,  não  só  a  safisíazer 
todas  as  requisições  de  v.  ex.'\  mas  talvez  a  desenvolver  es- 
forços maiores,  verificando-se  a  inslallação  do  governo  em 
nome  da  Senhora  D,  Maria  II.  Estas  são  as  idéas  em*que  es- 
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tamos»  e  em  certo  modo  s3o  as  promessas  que  se  nos  fizeram 
quando  S.  M.  F.  partiu  para  o  Brazil.  Temos  direito  de  espe- 
rar a  sua  realisação,  se  não  suppozermos,  das  pessoas  que 
mais  nos  cumpre  respeitar,  um  abandono  completo  do  que 
d'elias  exigem  a  consciência  e  a  honra.  N'esse  caso,  que  Deus 
afaste,  nunca  poderá  recair  responsabilidade  alguma  sobre 
V.  ex/ ;  e  atrevo-me  a  dizer  que  também  nós  nâo  a  teremos, 
porque  em  nossa  esphera  differente  temos  feito,  e  continua- 
remos a  fazer  sacriQcios  e  esforços  de  toda  a  natureza  para 
cumprir  exemplarmente  os  nossos  árduos  deveres,  e  para 
manifestar  a  verdade  a  S.  M.  o  Imperador  e  ás  diversas  po- 
tencias da  Europa. 

Sirva-sè  v.  ex.*  d'estas  noções  a  fim  de  tranquillisar  um 
pouco  mais  o  seu  espirito,  fazendo  d'ellas  o  uso  prudente  que 
lhe  parecer  para  com  a  guarnição  e  os  habitantes  d'essa  ilha. 

Terminarei  dizendo  que  v.  ex.%  se  não  recebeu  mais  fre- 
quentemente ofiicios  ou  cartas  minhas,  proveiu  esta  falta,  que 
aliás  sei  foi  regularmente  supprida  pelo  secretario  d'esta  em- 
baixada, da  minha  ausência,  que  fui  obrigado  a  prolongar  por 
espaço  de  dois  mezes  para  tratar  de  urgentes  objectos  dç 
serviço. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*—  111.™*'  e  ex."*°  sr.  conde  de  Villa 
Flor. ^=  Marquez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PAIHELLA,  MARQUEZ  DE  VALENÇA 
E  JOSÉ  ANTÓNIO  GUERREIRO  A  S.  M.  O  IMPERADOR  DO  BRAZIL 


Londres,  16  de  dezembro  de  1819. 

Seohorl 

Havendo  escripto  a  V.  M.  ha  tão  poucos  dias,  e  não  tendo 
desgraçadamente  assumpto  nenhum  agraaavel  a  tratar  n'este 
oflScio,  limitar-nos-hemos,'  depois  de  beijar  respeitosamente 
a  mão  de  V.  M.  I.,  a  participâr-lhe  que  a  ilha  Terceira,  até  ao 
dia  5  de  novembro,  data  dás  ultimas  cartas  do  conde  de  Villa 
Flor,  se  conservava  no  mesmo  estado,  como  V.  M.  melhor 
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poderá  conhecer,  se  for  servido  ler  as  ditas  cartas,  de  que 
hoje  remettemos  copias  ao  conde  de  Sabugal. 

Senhor,  é-nos  forçoso  expor  a  V.  M.  que  os  recursos  pecu- 
niários, com  que  ficámos  á  partida  do  marquez  deBarbacena, 
se  acham  de  todo  extinctos,  e  que  para  fazer  face  aos  últimos 
saques  do  conde  de  Vilia  Flor  não  nos  resta  outro  meio  a 
tentar  senSo  o  de  ver  se  algum  negociante  se  anima  a  paga- 
los,  recebendo  de  nós  letras  saccadas  para  seu  embolso  §pbre 
o  thesouro  do  Brazil.  Deus  permitta  que  antes  de  chegarmos 
a  lançar  mSo  d'esse  extremo  remédio,  nos  venham  as  pro- 
videncias que  esperámos  com  plena  confiança  na  grandeza  e 
justiça  de  V.  M.  I.,  é  sem  as  quaes  não  lhe  podemos  dissimu- 
lar que  serão  inúteis  todos  os  nossos  esforços. 

O  cwide  de  Sabugal  terá  a  honra  de  informar  a  V.  M.  da 
circumstancia  que  repentinamente  concorreu  para  nos  priw 
dos  nossos  últimos  recursos  pela  recusa  do  encarregado  de 
negócios  de  V.  M.  n'esta  corte,  de  satisfazer  uma  ordem  de 
£  5:000  esterlinas  que  nos  havia  deixado  sobre  elle  o  mar- 
quez de  Barbacena,  recusa  fundada  sobre  um  pretexto  que 
faria  desfallecer,  se  fosse  conhecido,  o  coração  de  todos  os 
bons  portuguezes. 

Temos  motivo  para  pensar  que  V.  M.  não  tardará  em  rece- 
ber da  parte  da  Inglaterra,  França  e  Áustria  a  mensagem  a 
que  alludimos  no  nosso  ultimo  officio,  exigindo  de- V.  M.  uma 
decisão  final  sobre  as  suas  intenções  para  a  sustentação  dos 
direitos  de  sua  augusta  Filha. 

Deus  guarde  a  V.  M.  l.= Marquez  de  Palm€lla=  Har- 
quez  de  Valença = José  António  Guerreiro. 


O  MARQDEZ  DE  PALHELLA  AO  CONDE  DE  SABUGAL 

Londres,  16  de  dezembro  de  18t9. 

III."*  e  ei."*  sr. 

Nos  poucos  dias  que  decorreram  desde  que  escrevi  a  v.  ci.* 
o  meu  precedente  oíBcio,  nenhuma  novidade  tem  occorrido 
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que  altere  a  nossa  posição,  excepto  pelo  lado  da  penúria  de 
dinheiro,  que  já  tem  chegado  ao  ultimo  ponto.  Já  em  outro 
oflBcio  avisei  a  v.  ex.*  do  inesperado  procedimento  do  encar- 
regado de  negócios  do  Brazil,  o  qual  recusando-se  a  pagar- 
nos  a  ultima  ordem  de  £  5:000  esterlinas,  que  nos  tinha  dei- 
xado o  marquez  de  Barbacena,  nos  collocou  na  absoluta  im-^ 
possibilidade  de  fazer  face  ainda  ás  despezas  mais  urgentes, 
de  dar  um  só  vintém  aos  emigrados,  e  emflm  de  nos  poder- 
mos sustentar  alem  de  alguns  dias.  De  modo  que  francamente 
devo  dizer  a  v.  ex.^  para  que  assim  o  leve  ao  conhecimento 
de  S.  M.  I.,  que  se  o  próximo  paquete  do  Brazil  nos  não  trou- 
xer providencias  e  recursos,  será  forçoso  dissolver-se  o  corpo 
da  emigração  portugueza,  buscando  cada  um  a  sua  vida  como 
poder,  e  ficando  a  ilha  Terceira  entregue  aos  seus  bravos  de- 
fensores, privados  de  lodo  o  soccorro. 

Remetto  a  v.  ex.*,  para  que  fique  cabalmente  inteirado,  a 
correspondência  que  houve  com  o  encarregado  de  negócios 
do  Brazil  sobre  o  objecto  acima  mencionado,  não  tendo  elle 
dado  resposta  á  ultima  carta  que  se  lhe  dirigiu.  Para  levar  ao 
cumulo  os  nossos  embaraços,  acontece  agora  o  apresentarem- 
se-nos  para  cima  de  £  8:000  esterlinas  de  letras  saccadas  pelo 
conde  de  Villa  Flor  sobre  mim,  que  não  tenho  um  só  real  em 
caixa,  nem  esperança  de  o  ter  para  lhe  fazer  face.  A  não  acei- 
tação d'estas  letras  pôde  produzir  a  perda  da  ilha  Terceira, 
pondo  ao  conde  de  Villa  Flor.na  impossibilidade  de  achar  cre- 
dito pafa  o  futuro.  Da  sua  aceitação  resultará  talvez  o  ver-me 
eu  exposto  a  ir  á  cadeia,  se  nos.  trinta  dias,  que  decorrerem 
até  ao  pagamento,  não  chegarem  as  suspiradas  respostas  do 
Brazil:  veja  v.  ex.*  que  posição  lerrivel  se  tem  tornado  a  mi- 
nha, e  faça-a  ver  a  esse  augusto  Soberano,  por  fidelidade  ao 
qual  se  téem  feito  tamanhos  sacrifícios. 

O  único  liíeio  que  me  resta  tentar  para  fezer  face  aos  sa- 
ques da  Terceira,  é  ver  se  consigo  persuadir  algum  negociante 
sobre  o  meu  credito  pessoal  a  aceita-los,  com  a  promessa  de 
lhe  dar  letras  saccadas  por  mim  sobre  o  thesouro  d'esse  im- 
pério para  seu  embolso,  uma  vez  que  não  receba  n'este  inter- 
vallo  remessas  do  Brazil,  ou  sancção  do  projectado  empresti- 
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mo.  É  portanto  indispensável  que  v.  ex.*  trate  de  obter  ao 
menos  a  certeza  de  que  as  ditas  minhas  letras  (se  me  vir  na 
absoluta  necessidade  de  as  saccar  para  supprimento  da  ilha 
Terceira)  serão  acolhidas  e  satisfeitas  no  Brazil. 

Para  esgotar  este  triste  assumpto,  acrescentarei  que  os  ne- 
gociantes portuguezes,  que  se  haviam  incumbido  de  nos  pro- 
curar algum  dinheiro  emprestado  por  conta  da  Senhora  D.Ma- 
ria II,  já  deram  a  sua  commissSo  por  concluida,  entregando-nos 
em  tudo  a  somma  pouco  mais  ou  menos  de  £  4:000  esterli- 
nas, as  quaes  se  acham  mais  que  absorvidas  pelas  despezas 
que  ha  a  fazer  até  o  flm  do  mez. 

O  conde  de  Villa  Flor  escreve  em  data  de  5  do  mez  próxi- 
mo passado,  e  pela  copia  inclusa  dos  seus  officios  verá  v.  ei/ 
o  estado  da  ilha. 

Queira  v.  ex.*  beijar,  no  meu  nome  e  no  dos  meus  colle- 
gas,  a  augusta  mão  da  Rainha,  minha  Senhora,  cuja  preciosa 
vida  e  saúde  o  céu  dilate  e  prospere,  como  tanto  desejámos  e 
havemos  mister. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— Ill."^eex.°°  sr.  conde  de  SM- 
gdA.=:Marquez  de  Paímelta. 

P.  S.  O  requerimento  incluso  é  do  cônsul  de  Portugal  na 
Prússia,  filho  de  outro  que  foi  cônsul  geral  em  Londres,  e  se 
V.  ex.*  lhe  poder  obter  de  S.  M.  I.  a  mercê  que  pede,  seràmn 
acto  meritório,  e  salvará  da  miséria  um  emigrado  ao  menos. 


O  MARQUEZ  DE  PILHELU  AO  CONDE  DE  FILU  FLOR 

Londres,  3  de  jaDeiro  de  1830. 

Ill.™eex.~sr. 

Este  ofBcio  serve  para  responder  especialmente  ao  de  v.  ex.', 
n.**  34.  Remetto  a  v.  ex.*  uma  porção  de  artilheria,  pólvora  e 
outros  objectos  requisitados  por  v.  ex.*,  e  estou  tratando  de 
ver  se  por  algum  navio  de  Liverpool  se  podem  mandar  mais 
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alguns  dos  referidos  objectos,  achando-se  encommendados  os 
que  necessitam  de  mais  algum  tempo  para  se  apromptarem. 
Lisonjeio-me  de  merecer  a  v,  ex.*  o  conceito  de  que  não  tem 
sido  por  inércia  da  minha  parte,  ou  por  indifferença  culpável 
que  tfiem  deixado  de  ir  ha  mais  tempo  todas  as  requisições,  as- 
sini  como  as  remessas  de  dinheiro  regulares  que  eu  tanto  de- 
sejava ter  podido  fazer,  e  que  tSo  vantajosas  seriam  aos  inte- 
resses da  fazenda,  poupando  uma  parte  do  enorme  prejuízo 
que  resulta  dos  saques  a  câmbios  desvantajosos,  que  v.  ex/ 
tem  sido  obrigado  a  fazer  sobre  mim.  Fiado  pois  em  que  v.  ex.* 
me  faz  justiça,  e  em  que  tenho  os  meus  collegas  por  testemu- 
nhas e  companheiros  nos  esforços  que  tenho  empregado  para 
que  se  não  inutilise  a  brilhante  defeza  da  Terceira,  nao  entra- 
rei agora  na  explicação  circumstanciada  dos  obstáculos  que  ^ 
até  ao  presente  se  oppozeram  ao  pleno  desenvolvimento  dos 
nossos  desejos.  Bastará  dizer  que  á  partida  de  S.  M.  a  Rainha 
nos  Acaram  somente  £  25:000  esterlinas  para  fazer  face  não 
só  ás  despezas  da  ilha,  mas  ao  sustento  dos  emigrados,  cus- 
teamento  das  expedições  que  saíram  de  França,  Bélgica,  etc, 
que  d'essas  £  25:000  esterlinas  deixámos  de  receber  £  5:000 
esterlinas,  e  que  nenhum  outro  auxilio  temos  recebido  do  Bra- 
zil,  nem  o  podemos  esperar  sen3o  depois.de  S.  M.  chegar  ao 
Rio  de  Janeiro. 

Olhando  agora  para  a  despeza,  basta  observar  que  as  letras 
saccadas  por  v.  ex.*  sobre  mim  desde  o  principio  de  agosto 
andam  por  £  32:000  esterlinas,  que  a  despeza  com  os  600  ho- 
mens que  embarcaram  na  França  e  na  Bélgica  monta  a  £  5:000 
esterlinas;  e  que  os  empregados  e  a  gente  toda  que  temos  na 
Europa,  postoque  seja  considerada  em  grau  secundário  com- 
parativamente aos  defensores  da  Terceira,  comtudo  se  não  pô- 
de deixar  morrer  á  fome,  e  hão  de  ser  gastos  n'estes  quatro 
mezes  mais  de  £  10:000  esterlinas. 
.  Eis-ahi  tem  v.  ex.*  só  n'estas  três  addições  £  47:000  ester- 
linas, ás  quaes  tem  sido  necessário  fazer  face  com  £  20:000 
esterlinas ;  e  bem  pôde  v.  ex.*  julgar  quantos  trabalhos  e  des- 
gostos tenho  soflfrido  para  poder  sobre  o  meu  credito  pessoal 
levantar  uma  somma  tão  considerável,  e  evitar  a  ruina  da  nossa 
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causa,  que  indispensavclmente  se  seguiria  da  falta  de  paga- 
mento das  letras  de  v.  ex.*  O  que  tenho  exposto  é  sufficienlc 
para  demonstrar  a  v.  ex.*  que  se  as  suas  requisições  naotêem 
sido  imniediatamente  satisfeitas  todas,  e  se  as  remessas  de  di- 
nheiro não  têem  sido  sempre  regulares,  não  me  é  mais  impu- 
tável a  mim  uma  tal  falta,  do  que  o  poderia  ser  a  v.  ex.*  mes- 
mo, e  que  temos  todos  cumprido  as  nossas  obrigações  quando 
pomos  em  pratica  todos  os  meios  que  estão  ao  nosso  alcance, 
não  podendo  sobre  nós  recair  a  responsabilidade  das  faltas 
que  nem  uns  nem  outros  podemos  remediar. 

Este  estado  de  cousas  porém  não  se  pôde  jâ  agora  prolon- 
gar por  muito  tempo,  poisque  a  chegada  da  Rainha,  minha 
Senhora,  ao  Brazil,  sendo  ella  mesma  a  portadora  da  noticia 
do  glorioso  successo  do  dia  H  de  agosto,  e  sendo  acompanha- 
da pelo  marquez  de  Barbacena,  cujo  credito  se  acha  identifi- 
cado com  o  successo  da  nossa  causa,  deve  promover  necessa- 
riamente uma  crise  decisiva,  e  obrigar  S.  M.  o  Imperador  do 
brazil  ou  a  declarar  a  guerra  em  seu  próprio  nome,  ou  a  for- 
necer (o  que  e  mais  provável)  a  um  governo  installado  na  ilha 
Terceira  os  meios  pecuniários  e  forças  marítimas  para  debel- 
lar  a  usurpação,  ou  finalmente  a  declarar  (o  que  Deus  não  per- 
mitta)  a  impossibilidade  em  que  está  de  adoptar  qualquer  dos 
dois  primeiros  partidos,  o  que  equivaleria  a  uma  abdicação 
virtual  dos  direitos  de  sua  augusta  Filha  ao  throno  de  Portu- 
gal. Não  passarão  talvez  quinze  dias  sem  que  este  problema 
sé  resolva,  e  deixo  a  v.  ex.*  o  julgar  se  porventura  sendo  tu- 
do quanto  acabo  de  lhe  expor  a  pura  verdade,  pôde  haver  mo- 
tivo fundado  de  queixa,  porque  ao  tempo  da  partida  da  Rai- 
nha eu  não  communicasse  a  v.  ex.*  os  fundamentos  das  minhas 
esperanças  ou  dos  meus  receios  sobre  um  futuro  coberto  de 
um  véu  tâo  impenetrável  para  mim  como  para  v.  ex.* :  e  so- 
bretudo conhçcendo  eu  que  depois  da  victoria  que  v.  ex.*  al- 
cançou, não  podia  haver  receio  algum  de  um  ataque  serio 
contra  a  ilha  até  á  primavera  próxima,  comtantoque  lhe  não 
fatiassem,  como  effectivamente  não  lêem  faltado,  recursos  pe- 
cuniários, aindaque  obtidos  á  custa  de  grandes  e  penosos  sa- 
crifícios meus. 
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O  empenho  que  tenho  de  não  deixar  a  v.  ex.*  motivo  algum 
de  duvida,  me  obriga  a  dizer-ihe  que  toda  a  pessoa  iniciada 
nas  difficuWades  que  se  encontram  para  fazer  transacções  pe- 
cuniárias quando  faltam  capitães  ei)  credito  é  limitado,  pode- 
rá compreliender  que  eu  consegui  achar  meios  para  fazer  face 
ás  letras  saccadas  por  v.  ex.'\  resaccando  sobre  o  Rio  de  Ja- 
neiro, e  valendo-me  de  outros  recursos,  mas  que  me  houvera 
sido  absolutamente  impossível  levantar  uma  quantia  igual  á 
metade  da  importância  das  letras  de  v.  ex/  para  lh'a  remetter 
em  numerário. 

Finalmente  tudo  quanto  tenho  explicado  demonstrará  até  á 
evidencia,  que  na  occasião  em  que  por  ordem  de  S.  M.  I.,  e 
com  tanto  pezar  nosso,  embarcou  a  Senhora  D.  Maria  II  para 
o  Rio,  não  havia  outro  arbitrio  a  seguir  senão  o  permanecer 
aqui  para  me  empregar  inteiramente,  como  tenho  feito,  em 
procurar  meios  para  sustentar  .a  v.  ex.*  até  que  venham 
respostas  do  Brazil,  e  reforçar  as  suas  tropas  com  tudo 
quanto  havia  de  refugiados  capazes  de  pegar  em  armas.  Se 
em  logar  d*isso  eu  tivesse  ido  encerrar-me  na  ilha,  sem  di- 
nheiro e  sem  embarcações,  estariam  a  esta  hora  mais  que 
esgotados  os  ténues  recursos  que  nos  deixaram,  e  a  nossa 
causa  em  muito  peior  situação  do  que  está,  se  vierem  as  pro- 
videncias que  devemos  espewr  do  augusto  Pae  da  Senhora 
D.  Maria  II. 

Agora  com  esta  exposição  Geará  v.  ex.*  tão  bem  informado 
como  eu  estou  da  nossa  verdadeira  situação,  e  estou  certo  que 
nao  só  reconhecerá  a  plena  confiança  que  ha  no  chefe  que  sus- 
tenta e  conserva  em  tranquill idade  com  muita  honra  sua  e 
vantagem  da  pátria  esse  precioso  bahaarte  da  monarchia  por- 
tugueza,  mas  que  também  v.  ex.*  se  persuadirá  que  seria  in- 
justo fazer-me  cargo  de  não  haver  até  agora  entrado  com 
V.  ex.*,  sem  uma  urgente  necessidade,  em  todas  eslas  expli- 
cações. 

Concluirei  dizendo  a  v.  ex.*  que,  segundo  as  noticias  de 
Portugal,  reina  entre  os  soldados  um  espirito  de  descontenta- 
mento nascido  em  grande  parte  da  irregularidade  dos  paga- 
mentos, e  que  a  penúria  a  que  se  acha  reduzido  o  erário  não 
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permittirá  que  se  emprehendam  tão  cedo  novas  expedições. 
Dizem  que  a  Rainha  Mae  está  gravemente  enferma. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— III.™®  e  ex."**  sr.  conde  de  Villa 
F\or.= Marquez  de  Palmella. 


CIRCULAR  DO  HARQIIEZ  DE  PALHELLA  AO  CORPO  DIPLOIAUCO 
F^ORTDGDEZ 


Londres,  4  de  janeiro  de  1830. . 

III.-^  c  ei.~  ar. 

Apresso-me  a  participar  a  v.  ex.*  que  hoje  se  recebeu  aqui 
a  fausta  noticia  da  chegada  da  nossa  augusta  Soberana  ao  Rio 
de  Janeiro,  em  quarenta  e  seis  dias  de  viagem,  durante  a  qual 
tanto  S.  M.  F.  como  S.  M.  a  Imperatriz  nâo  soffreram  nenhum 
incommodo  na  sua  preciosa  saúde.  O  Imperador  foi  encontrar 
as  fragatas  fora  da  barra,  e  escreve  pessoa  que  assistiu  á  pri- 
meira entrevista,  que  tamanho  foi  o  seu  prazer  ao  abraçar  a 
Rainha,  que  perdeu  quasí  os  sentidos.  S.  M.  a  Imperatriz  foi  re- 
cebida, como  era  de  esperar,  por  seu  augusto  Esposo  com  o 
maior  carinho  e  alvoroço,  e  com  immenso  cnthusiasmo  pelos 
habitantes  da  capital. 

A  Rainha  foi  recebida  como  tal,  e  comprimentada  no  pri- 
meiro dia  pelos  brazileiros,  estando  entre  o  Imperador  e  a  Im- 
peratriz. Recebeu  os  comprimentos  do  corpo  diplomático  em 
sala  separada,  e  cercada  somente  pelos  creados  portuguezes: 
foi  destinada  uma  casa  para  residência  de  S.  M.  F. ;  mas  nSo  que- 
rendo a  Imperatriz  separar-se  da  sua  querida  Filha  e  compa- 
nheira de  viagem,  resolveu  o  Imperador  que  esta  continuasse 
a  viver  junto  á  Imperatriz  quanto  fosse  possivel,  conservando 
porém  a  sua  casa,  para  n'ella  receber  o  corpo  diplomático,  seus 
súbditos  e  quaesquer  estrangeiros  que  hajam  de  lhe  ser  apre- 
sentados. 

Pelo  que  deixo  narrado  bem  se  deixa  colligir  que  S.  M.  o 
Imperador  continua  íirmissimo  a  sustentar,  como  pede  a  soa 
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honra  e  a  sua  consciência,  a  causa  da  Senhora  D.  Maria  II,  ao 
^que  posso  acrescentar  que  a  victoria  da  Terceira,  cuja  noticia 
tão  opportunamente  foi  levada  por  S.  M.  F.  em  pessoa,  tem 
excitado  no  Brazil  sentimentos  muito  mais  favoráveis  do  que 
existiam  até  agora  acerca  da  nossa  causa;  e  nisto  concordam 
unanimemente  todas  as  pessoas  que  escrevem  de  lá. 

Tendo  o  paquete  saído  somente  nove  dias  depois  da  che- 
gada da  esquadra,  e  havéndo-se  esses  mesmos  dias  empre- 
gado pela  maior  parte,  como  n3o  podia  deixar  de  acontecer, 
em  festejos  e  regosijos,  não  trouxe  ainda  as  ultimas  resolu- 
ções de  S.  M.  I.  a  nosso  respeito,  para  a  conducção  das  quaes 
se  ficava  preparando  uma  corveta  brazileira,  que  devia  sair 
dentro  de  poucos  dias. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— 111.™^*  e  ex."^'  srs. . .  =  Marquez  de 
Palmella. 


O  HARQDEZ  DE  PALMELLA  A  NONO  BARBOSA  DE  FIGUEIREDO 

LondreSi  5  de  janeiro  de  1830. 

Ilirsr. 

Recebi  os  seus  oíBcios  de  25  e  29  do  mez  passado,  e  vejo 
com  muita  satisfação  todos  os  passos  que  v.  s.^  tem  dado,  tanto 
junto  a  esse  ministério,  como  para  refutar  os  artigos  que  por 
nosso  respeito  atacavam  a  sua  politica,  sendo  essencialissimo, 
como  V.  s.*  mui  bem  pondera,  o  conservarmos  a  melhor  in- 
telligencia  com  o  Príncipe  de  Polignac,  a  quem  v.  s.*  não  ces- 
sará de  expressar  a  minha  gratidão  todas  as -vezes  que  isso 
venha  a  propósito.  Tranquillo  sobre  a  sorte  dos  nossos  com- 
patriotas que  o  governo  francez  soccorre,  necessito  que  v.  s.* 
mande  formalisar  uma  exacta  relação  de  todos  os  que  parti- 
cipam d'aquelles  subsidios,  e  que  m'a  remetta  logoque  seja 
praticável. 

Muito  me  sensibilisou  a  noticia  que  v.  s.*  me  deu  do  falle- 
cimento  do  tenente  coronel  Praça,  em  quem  a  Rainha,  minha 
Senhora,  perdeu  um  bravo  e  leal  defensor  de  seus  direitos; 
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queira  v.  s.*  fazer-me  o  obsequio  de  expressar  á  viuva  o  quanto 
sinto  seus  não  merecidos  infortúnios,  que  muito  desejo  esteja 
ao  meu  alcance  minorar*. 

Deus  guarde  a  v.  s.*— 111.'°''  sr.  Nuno  Barbosa  de  ¥\^á'' 
reáo.==^ Marquez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALHELLA  A  JOSÉ  MAURÍCIO  CORREIA 

Londres,  5  de  jaoRíro  de  1830. 

III.-  sr. 

Recebi  com  particular  satisfação  o  oiSdo  reservado,  que 
V.  s.*  me  dirigiu  em  2  de  dezembro  (20  de  novembro)  pas- 
sado, pelo  qual  me  communica  o  resumo  do  despacho  official 
dirigido  pelo  gabinete  britannico  ao  de  S.  M.  o  Imperador  da 
Rússia,  acerca  do  estranho  reconhecimento  que  El-Reí  de 
Hespanha  acaba  de  fazer  da  usurpação  praticada  pelo  Senhor 
Infante  D.  Miguel.  Na  nobre  resposta  de  S.  M.  I.  se  encontram 
novas  provas  da  grandeza  de  alma  e  magnanimidade,  que  tanto 
caracterisam  este  invicto  Soberano  e  seu  illustrado  governo. 
Os  clamores  de  tantas  viçtimas  illustres  da  mais  acrysolada  fi- 
delidade, não  podiam  deixar  de  encontrar  apoio  e  sympathia 
em  seu  generoso  peito;  e  v.  s.*,  procurando  pelos  meios  pos- 
síveis fazer  chegar  ao  soberano  conhecimento  d'este  Monar- 
cha  quacs  são  os  sentimentos  de  gratidão  que  anioiam  os  emi- 
grados portuguezes,  procurará  igualmente  fazer-lbe  constar, 
que  todos  os  martyres  da  legitimidade  olham  para  S.  M.  I. 
como  um  protector,  que  fará  soar  a  sua  voz  poderosa  em  to- 
dos os  gabinetes  onde  haja  de  se  ventilar  a  questão  portugueza, 
fazendo  que  por  seu  generoso  influxo  a  causa  da  honra  e  da 
lealdade  consiga  triumphar. 

É  de  esperar  que  em  seguimento  das  lisonjeiras  noticias 
ultimamente  recebidas  do  Rio,  outras  dé  maior  monta  se  re- 

*  Por  oflicio  de  IS  do  mesmo  mez,  ordenou  o  marquez  de  PalmelU 
que  se  dessem  á  viuva  £  20  esterlinas. 
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cebam,  que  ponham  termo  aos  males,  qae  assolam  o  infeliz 
Portugal,  sem  que  dê  receio  a  precipitada  e  funesta  medida, 
que  o  mal  aconselhac^o  governo  da  Hespanha  adoptou,  a  des- 
peito de  sua  própria  segurança,  dos  princípios  da  legitimidade 
e  da  lei  de  successão  dos  thronos,  que  virtualmente  acaba  dè 
ser  atacada  com  tal  reconhecimento. 

Em  algum  encontro  que  v.  s.^  tiver  com  o  conde  de  Nes- 
selrode,  o  felicitará  da  minha  parte  com  os  comprimentos  pro- , 
prios  da  estação,  fazendo-o  sabedor  dos  meus  particulares 
sentimentos  de  estima  e  respeito,  e  desejos  de  viver  na  sua 
lembrança. 

Deus  guarde  a  v.  s.*— Ill.™°  sr.  José  Maurício  Correia. == 
Marquez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALHELLâ  AO  CONDE  DE  VILLA  FLOR 

LoDdres,  7  de  janeiro  de  1830. 

111.'^  e  ex."*  sr. 

Por  occasião  da  remessa  de  uma  parte. dos  objectos  que 
V.  ex.''  tem  requisitado,  e  vae  ter  logar  pelo  navio  Young  Nor- 
vale,  não  posso  deixar  de  pedir  a  v.  ex.*  instantemente  que 
se  digne  accusar  com  individuação  não  só  o  recebimento  dos 
ditos  objectos,  na  conformidade  da  lista  que  os  acpmpanha, 
mas  também  o  estado  em  que  elles  se  achavam,  e  todas  as  de- 
mais observações  que  julgar  convenientes  sobre  a  qualidade 
tfelles,  a  fim  de  servirem  de  norma  para  o  futuro,  e  poder-se 
obviar  aos  defeitos  que  em  alguns  d'elles  se  encontrem. 

•  Muito  bom  seria  que  v.  ex.*  podesse,  ainda  mesmo  agora, 
mandar-me  uma  lista  geral  dos  artigos  que  ahi  se  têem  rece- 
bido, ou  ao  menos  desde  que  se  acha  installado  n'esse  gover- 
no, pois  me  tenho  visto  na  impossibilidade  de  veriGcar  se  os 
capitães  têem  feito  fiel  entrega  dos  objectos  que  lhes  hão  sido 
confiados,  sendo  muito  necessário  para  esse  fim  que  logoque 
chegue  aos  portos  da  Terceira  algum  navio  com  carga  por  con- 
ta da  fazenda  se  incumba  um  official  de  receber  a  dita  carga 
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por  lista,  em  que  se  declarem  as  quantidades  e  qualidades  dos 
géneros  que  e  capitão  entrega,  enviando-se  para  esta  embai- 
xada copia  da  mesma  lista  por  primeira  e  segunda  via,  assi- 
gnada  pelo  capitão  do  navio  c  pelo  dito  oDScial. 

De  novo  peço  as  contas  dos  fornecimentos  feitos  pela  junla 
da  fazenda  á  fragata  brazileira  Izabel,  as  quaes  são  indispen- 
sáveis para  regular  as  contas  de  S.  M.  F.  com  o  governo  do 
Brazil. 

É  de  desejar  que  nas  futuras  requisições,  que  v.  cx.*  fizer, 
possa  mandar  amostras  ou  modelos  dos  objectos  requisitados, 
ou  figurinos  quando  se  tratar  de  artigos  de  fardamento,  a  Qm 
de  haver  mais  certeza  de  que  as  encommendas  saiam  confor- 
mes ao  seu  desejo. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— 111."^  e  ex.™*"  sr.  conde  de  Villa 
Flor.  ='Marquez  de  Palmella. 


O  HARQUEZ  DE  PALMELLA  AO  CONDE  DE  SABUGAL 

Londres,  9  de  janeiro  do  1830. 

III."*  e  «.-•  sr. 

O  paquete  que  saiu  d^essa  corte  no  dia  26  de  outubro,  e 
nos  trouxe  a  fausta  noticia  da  chegada  de  SS.  MM.  F.  e  I.,  com 
uma  breve  e  prospera  viagem,  não  me  trouxe  oflScio  de  v.  ex.*, 
mas  sim  uma  carta  particular,  cujo  agradável  conteúdo  com- 
muniquei  aos  meus  collegas,  e  á  qual  também  hoje  respondo 
separadamente.  Agora  esperamos  anciosamente  pela  congela 
que  se  annuncia  como  devendo  ser  portadora  das  ordens  de- 
cisivas de  S.  M.  o  Imperador;  e  Deus  permílta  que  ella  não 
tarde,  pois  ingenuamente  confesso  a  v.  ex.*  que  se  acham  jà 
mais  que  esgotados  todos  os  recursos  de  que  podíamos  lançar 
mão,  e  que  até  mesmo  nos  temos  visto  na  cruel  necessidade 
de  deixar  sem  pagamento  as  letras  saccadas  ultimamente  pelo 
conde  de  Villa  Flor,  d'onde  se  seguiria  a  impossibilidade  para 
elle  continuar  a  sustentar  a  guarnição  da  ilha  Terceira,  se  por 
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um  lance  afortunado,  e  com  o  qual  se  não  podia  contar,  não 
tivéssemos  conseguido  persuadir  um  capitalista  inglez  a  pa- 
ga-las com  a  promessa  de  o  embolsar  logoque  recebamos  os 
auxilios  que  S.  M.  o  Imperador  houver  por  bem  fornecer-nos.^ 

Bem  pôde  v.  ex.""  imaginar  em  taes  circumstancias  quaes 
sejam  as  privações  que  soffrem  os  emigrados  e  individuos  do 
corpo  diplomático,  a  quem  ha  muitos  mezes  não  podemos  pa- 
gar nem  subsídios  nem  ordenados;  e  v.  ex.*  não  deixará  por 
certo  de  levar  ao  conhecimento  de  S.  M.  I.  esta  triste  exposi- 
ção, acrescentando  que  não  obstante  tamanhos  soffrimentos 
não  tem  sido  abalada  a  constância,  nem  a  Qdelidade  de  nenhum 
dos  portuguezes  votados  á  causa  da  sua  Soberana  legitima.- 
Verdade  seja  porém  que  n'estes  últimos  tempos  um  pequeno 
numero  de  intrigantes,  movidos  por  um  espirito  de  maligni- 
dade e  de  inveja,  tem  procurado  todos  os  meios  de  semear  a 
sizania  entre  nós,  publicando  successivamente  folhetos  escan- 
dalosos e  cheios  de  diffamações  e  de  calumnias  dirigidas  es- 
pecialmente contra  mim.  Estou  mui  certo  que  alguns  doestes 
escriptos  terão  chegado,  ou  chegarão  agora  a  esse  paiz,  e  rogo 
a  V.  ex.*  que  se  por  acaso  os  mencionados  libellos  forem  vis- 
tos por  S.  M.  o  Imperador,  lhe  assegure  v.  ex.*  em  meu  nome 
que,  desprezando  eu  as  injurias  e  os  libellistas  que  fazem  uso 
d'ellas,  me  comprometto  a  destruir  completamente  todas  as 
accusações  dirigidas  contra  o  meu  credito,  não  obstante  estar 
persuadido  de  que  ellas  se  refutam  a  si  mesmas  pelas  contra- 
dicções  e  absurdos  que  encerram.  Nada  mais  direi  hoje  sobre 
este  objecto  desagradável,  reservando-me  para  entrar  em  mais 
explicações,  se  preciso  for,  cm  outra  occasiâo,  e  só  acrescen- 
tarei que  deve  considerar-se  este  episodio  da  nossa  historia 
como  uma  conspiração  dirigida  unicamente  contra  mim,  e  não 
contra  a  causa  da  Senhora  D.  Maria  II. 

Tivemos  hoje  noticias  de  Lisboa,  de  26  de  dezembro,  e  o 
que  n'ellas  vejo  de  mais  notável  é  o  concordarem  todas  as  car- 
tas na  asserção  de  que  se  acha  gravemente  doente  (segundo  se 
diz  de  uma  hydropisia  de  peito)  S.  M.  a  Imperatriz  Rainha. 
A  falta  de  dinheiro  no  erário  torna-se  cada  dia  mais  sensível, 
e  os  navios  que.  bloqueavam  a  ilha  Terceira  tinham  pela  maior 
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parte  voltado  para  o  Teje  com  pouca  apparencia  de  se  pode- 
rem tão  cedo  tornar  a  apromptar. 

Pelo  que  diz  respeito  á  ilha  Terceira,  julgo  que  o  melhor 
^modo  de  dar  a  v.  ex.*  uma  idéa  exacta  do  que  de  lá  sabemos, 
será  o  enviar-lhe,  como  faço,  copia  do  ultimo  officio  que  re- 
cebi do  conde  de  Villa  Flor;  advertindo  que  se  deve  dar  um 
desconto  ás  queixas  de  falta  de  confiança  que  v.  ex.*  encon- 
trará no  dito  oflicio,  as  quaes  nascem  da  posição  critica  em 
que  se  acha  o  dito  conde,  podendo  v.  ex.*  íjicilmente  pensar 
que  se  cu  não  lenho  sido  mais  explicito  com  elle  sobre  as  pro- 
videncias que  esperámos  do  Brazil,  é  porque  na  realidade  não 
tenho  tido  para  isso  os  dados  necessários.  Acrescentarei  que 
depois  de  recebido  esse  officio  já  se  expediu  para  a  ilha  Ter- 
ceira um  considerável  reforço  de  tropas,  e  que  está  a  sair  ura 
navio  com  uma  parte  das  munições  e  petrechos  que  de  lá  téem 
sido  requisitados. 

As  disposições  dos  gabinetes  da  Europa  a  respeito  da  nossa 
causa  continuara  a  ser  pouco  favoráveis,  e  só  me  parece  iiue 
poderão  variar  se  tivermos  algum  vislumbre  de  fortuna,  que 
deverá  depender  sobretudo  da  attitude  que  S.  M.  o  Imperador 
do  Brazil  assumir,  e  dos  meios  que  empregar.  Confiemos  na 
divina  Providencia  que  nâo  abandonará  uma  tão  justa  causa, 
6  na  magnanimidade  do  Soberano,  junto  ao  qual  v.  ex.Mem 
a  honra  de  se  achar. 

Queira  v.  ex.*,  não  só  em  meu  nome,  mas  também  no  dos 
meus  collegas,  e  áe  todos  os  empregados  d'esta  secretaria, 
beijar  a  mão  á  nossa  augusta  e  querida  Rainha,  fazendo-lte 
constar  os  sentimentos  de  jubilo  e  de  consolação  com  que  lo- 
dos os  seus  leaes  súbditos  receberam  a  noticia  da  sua  feliz 
chegada  á  corte  do  Imperador  seu  Pae. 

Deus  guarde  a  v.  ex."" — Ill."°  e  ex.°*  sr.  conde  de  Sabugal. 
=  Marquez  de  Palmella. 
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O  MARQUEZ  DE  PALMELLA,  HAltQDEZ  DE  VALENÇA 
E  JOSÉ  ANTÓNIO  GUEimEIRO  A  S.  H.  O  IMPERADOR  DO  BRAZIL 

Loodros,  S  de  janeiro  de  1830. 

Senhor! 

Trouxe-nos  o  paquete  tão  desejado  a  fausta  noticia  da  che- 
gada da  nossa  augusta  Soberana  e  de  S.  M.  a  Imperatriz  a  es- 
sa corte,  sem  que  no  decurso  da  viagem  soffressem  incommodo 
algum  nas  suas  preciosas  saúdes.  Permitta  V.  M.  I.  que  por 
tão  grato  motivo  tenhamos  a  honra  de  lhe  beijar  respeitosa- 
mente a  mâo  em  demonstração  da  muita  piarte  que  tomámos 
na  satisfação  e  jubilo  que  V.  M.  I.  experimentou  como  Esposo 
€  como  Pae. 

O  mesmo  paquete  nos  trouxe  cartas  do  conde  de  Sabugal  e 
do  marquez  áB  Barbacena,  cujo  conteúdo  enche  os  nossos  co- 
rações de  esperanças,  confirmando  a  opinião  que  sempre  ti- 
vemos, de  que  a  nobre  causa  da  Senhora  D.  Maria  II  e  de  seus 
fieis  súbditos  ha  de  encontrar  em  V.  M.  o  mais  firme  e  valio- 
so apoio.  Estamos  na  expectação  diária  da  corveta,  que  se  nos 
annuncia,  como  devendo  ser  portadora  das  ordens  definitivas 
de  V.  M.  I.  para  nós. 

As  noticias  que  temos  da  ilha  Terceira  continuam  a  ser  sa- 
tisfactorias,  mostrando  que  a  guarnição  se  conserva  subordi- 
nada e  animada  dos  melhores  sentimentos,  e  que  não  lhe  fal- 
tam, pelo  menos,  os  objectos  mais  essenciaes  para  a  sua  sub- 
sistência e  manutenção. 

Os  últimos  offlcios  do  conde  de  Villa  Flor  são  de  10  de  de- 
zembro, e  por  esta  occasião  não  podemos  deixar  de  levar  ao 
conhecimento  de  V.  M.  I.  o  apuro  extremo  em  que  nos  temos 
visto  para  fazer  face  aos  saques  de  letras  que  o  dito  conde  é 
obrigado  a  fazer  sobre  a  embaixada  de  S.  M.  F.  em  Londres, 
sendo  este  o  único  meio  de  que  elle  pôde  valer-se  para  o  pa- 
gamento de  uma  guarnição  de  perto  de  4:000  homens,  obras 
de  fortificação  e  mais  despezas  indispensáveis,  vista  a  nullida- 
de  absoluta  dos  rendimentos  d^aquella  ilha.  Os  meios  pecu- 
niários que  o  marquez  de  Barbacena  havia  deixado  á  nossa 
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disposição,  achando-se  já  totalmente  extinclos,  ainda  tivemos 
a  fortuna  de  poder  persuadir  o  contratador  do  projectado  em- 
préstimo, mr.  Maberley,  que  se  compromettesse  ao  pagamento 
de  £  15:000  esterlinas  de  letras  saccadas  pelo  conde  de  Villa 
Flor,  com  a  condição  de  se  embolsar,  ou  nos  pagamentos  do 
empréstimo,  se  elle  vier  ratificadb  por  V.  M.  L,  ou  por  meio 
de  letras  que  nos  obrigámos  a  saccar  (no  caso  de  se  não  veri- 
ficar o  empréstimo)  sobre  o  thesouro  da  casa  imperial  de  V.  .M. 
Digne-se  V.  M.  pois  relevar  esta  ousadia,  a  que  nos  impelliram 
motivos  irresistíveis,  e  tomar  em  consideração  que  já  vae  ca- 
minhando o  quinto  mez  depois  da  partida  de  S.  M.  F.  de  In- 
glaterra; que  n'este  intervallo  tivemos  de  supprir  a  despeza 
do  embarque  para  a  ilha  Terceira  de  600  homens,  e  de  mui- 
tas munições  de  guerra,  acudir  ao  conde  de  Yilla  Flor,  e senão 
sustentar,  ao  menos  não  deixar  morrer  de  fome  os  emigradas 
que  estão  na  Inglaterra  e  na  Bélgica,  e  os  diplopiaticos  nas  di- 
versas cortes  da  Europa,  e  tudo  isto  atè  agora  com  a  diminuta 
somma  de  £  20:000  esterlinas,  porque  das  40: 000  que  o  mar- 
quez  de  Barbaccna  deixou  à  nossa  disposição,  já  se  acham 
15:000  destinadas  para  letras  aceitas,  e  deixou  de  ser  paga 
uma  ordem  de  £  5:000  esterlinas  que  devíamos  ter  recebido 
do  encarregado  de  negócios  do  Brazil  no  mez  de  novembro, 
como  já  fizemos  constar  na  imperial  presença  de  V.  M. 

De  Portugal  nada  ha  de  novo,  que  altere  em  bem  ou  mala 
desgraçada  situação  d'aquelle  paiz.  E  pelo  que  toca  ao  reáo 
da  Europa  nada  acrescentaremos  ao  que  já  tivemos  a  honra  de 
escrever  a  V.  M.  I.,  senão  que  tomos  novos  motivos  para  nos 
persuadia  de  que  os  gabinetes  de  Londres,  Paris  e  Yieiíoa 
têem  tratado  de  fazer  communicações  tanto  a  V.  M.  I.  como 
ao  Senhor  Infante  D.  Miguel,  com  vistas  de  operar  uma  recon- 
ciliação, ou  de  se  disporem  a  reconhecer  o  governo  de  facto 
de  Portugal,  no  caso  de  V.  M.  I.  se  não  decidir  a  fazer-lhea 
guerra. 

Deus  guarde  a  V.  M. ^-Marquez  de  Palmei  la==  Marquez  (i^ 
Valença ^^  José  Ainonio  Guerreiro, 
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O  MARQUEZ  DE  PALHELLA  AO  GOKDE  DE  VILLA  FLOR 

Londres,  II  de  janeiro  de  1830. 

Com  O  maior  jubilo  me  apresso  a  participar  a  fausta  noti- 
cia da  chegada  da  Rainha,  minha  Senhora,  e  de  S.  M.  a  Impe- 
ratriz do  Brazil  ao  Rio  de  Janeiro  no  dia  1 6  de  novembro,  no  me- 
lhor estado  de  saúde.  A  recepção  de  SS.  MM.  foi  a  mais  tema 
por  parte  do  Imperador,  e  a  mais  brilhante  pela  do  publico. 

S.  M.  F.  está  tratada  e  considerada  por  seu  augusto  Pae 
como  Rainha  reinante  de  Portugal,  e  n'este  simples  facto  está 
dito  tudo,  pois  n'elle  encontramos  a  garantia  de  que  o  Inapera- 
dor  não  abandona  a  nossa  sagrada  causa.  O  melhor  modo  que  te- 
nho de  transmittir  a  v.  ex.*  exactamente  as  noticias  que  recebi 
do  Rio,  e  de  habilita-lo  para  formar  o  seu  conceito  sobre  as 
providencias  que  em  breve  nos  devem  de  lá  chegar,  é  o  trans- 
mittir o  incluso  trahsumpto  da  carta  particular  que  recebi  do 
marquez  de  Barbacena,  e  auctoriso  a  v.  ex.*  para  fazer  o  uso, 
que  julgar  conveniente  de  uma  parte  do  seu  conteúdo.  É  muito 
provável  que  brevemente  chegará  a  corveta  que  se  nos  annun- 
cia  como  portadora  das  ordens  decisivas  de  S.  M.  I.,  e  que 
nos  tirará  da  penosa  expectativa  em  que  ha  quatro  mezes  e 
meio  nos  achámos.  Entretanto  este  grato  annuncio  tem  cau- 
sado grande  satisfação  entre  os  portuguezes  e  reanimado  as 
suas  esperanças. 

Dues  guarde  v.  ex.* — 111.°*°  e  ex.""**  sr.  conde  deVilla  Flor.= 
Marquez  de  Palmella. 


TRANSUHPTO  DE  DM  OFFICIO  DO  MARQUEZ  DE  RARDAGENA 
AO  MARQUEZ  DE  PALHELLA 


Bio  de  Janeiro,  31  de  outubro  de  1829. 


n.o   g   çj  n.„   ^^ 


Aqui  chegámos  a  16  do  corrente,  havendo  SS.  MM.  gosado 
da  melhor  saúde  em  toda  a  viagem.  O  Imperador  meu  amo 
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foi  encontrar  as  fragatas  fora  da  l)arra,  e  tamanho  foi  o  seu 
prazer  abraçando  a  Rainha,  que  perdeu  quasi  os  sentidos.  A 
Imperatriz,  que  estava  mui  timida,  e  sem  atrever-se  a  dizer  pa- 
lavra, tomou  coragem  ao  ver  aquelle  transporte  de  ternura  pa- 
terna, e  ajudou-me  a  prestar  algum  soccorro  ao  Imperador. 
Desde  aquelle  momento  eu  vi  os  noivos  tâo  occupados  um  do 
outro,  como  se  fossem  natnorados  de  muitos  annos,  e  o  reci- 
proco enlhusiasmo  tem  subido  a  tal  ponto,  que  n'este  mo- 
mento eu  considero  aquelles  dois  entes  como  os  mais  felizes 
do  mundo. 

O  enthusiasmo  dos  habitantes  da  capital  igualmente  se  ha 
manifestado  da  maneira  a  mais  lisonjeira  em  favor  da  Impera- 
triz, e  creio  que  será  geral  em  todo  o  império.  Todos  se  per- 
suadem que  novus  renim  incipit  ordo,  e  queira  Deus  que  as- 
sim seja. 

A  Rainha  foi  recebida  como  tal,  e  no  primeiro  dia  recebeu 
os  comprimentos  dos  brazileiros  estando  entre  o  Imperador 
e  a  Imperatriz.  Os  do  corpo  diplomatic(/recebeu-os  em  sala 
separada;  e  acompanhada  dos  srs.  Sabugal,  Mascarenhas  e 
D.  Leonor. 

O  Imperador  destinou  uma  casa  para  a  residência  da  Rai- 
nha, mas  a  Imperatriz  não  se  quer  separar  da  sua  querida  Fi- 
lha e  companheira  de  viagem.  Querendo  o  Imperador  conci- 
liar as  differentes  vontades  e  opiniões,  resolveu  que  a  Rainha 
continuasse  a  viver  junto  á  Imperatriz,  quanto  fosse  possível, 
conservando  porem  a  sua  casa  separada,  na  qual  receberá, 
sempre  que  for  mister,  o  corpo  diplomático,  os  seus  súbdi- 
tos, e  quaesquer  estrangeiros  que  pretendam  ou  devam  ser- 
Ihe  apresentados,  sendo  em  todos  estes  acíos  acompanhada 
unicamente  de  seus  creados  portuguezes.  Por  este  lado  ficou 
tudo  bem  arranjado,  e  creio  que  o  será  a  todos  os  respeitos, 
mas  não  posso  ainda  por  este  paquete  communicar  a  v.  ex.* 
a  resolução  de  S.  M.  de  uma  maneira  official,  porquanto  só 
três  vezes  me  fallou,  e  muito  á  pressa.  O  tempo  presentemente 
é  todo  pouco  para  abraçar  a  Filha  e  admirar  a  Noiva.  Assim 
mesmo  poderia  responder  a  v.  ex.^se  eu  quizesse  admitlir  cor- 
respondência particular  em  negocio  tâo  grave,  que,  segundo 
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minha  opinião,  deve  ser  official,  e  pelo  intermédio  dos  minis- 
tros. Em  taes  circumstancias  é  preciso  esperar  alguns  dias,  e 
pela  corveta  Maria  da  Gloria^  que  larga  no  mez  seguinte,  da- 
rei conta  de  mim.  Ou  muito  me  engano,  ou  tudo  será  a  favor, 
senão  tanto  quanto  v.  ex.^  deseja,  ao  menos  tanto  quanto  cabe 
em  nossas  forças.  A  victoria  da  Terceira  envergonhou  "a  certas, 
pessoas,  e  todos  hoje  parecem  ou  fingem  estar  dispostos  a 
favor  da  Rainha.  O  Imperador  continua  flfmissimo  nos  verda- 
deiros princípios  de  honra  e  sã  consciência.  O  secretario  par- 
ticular é  também  a  favor  dos  portuguezes. 

Eis  quanto  posso  dizer  sobre  os  negócios  da  Ilainha.  Quanto 
a  mim,  que  tanto  preciso  de  descanso,  e  queria  já  retirar-me, 
sou  obrigado  a  sustentar  o  posto,  como  amigo  fiel  para  de- 
fender os  ausentes.  As  calumnias  e  perfidias  tecidas  contra 
mim  caíram  por  terra  ainda  antes  da  minha  chegada,  mas  res- 
ta-me  fezer  cair  as  que  se  urdiram  contra  v.  ex.*,  Itabayana 
e  Rezende.  Espero  no  bom  juizo  do  Imperador,  e  na  veraci- 
dade dos  factos,  que  tudo  conseguirei,  logoque  haja  algum  so- 
cego  de  espirito  para  eu  ser  ouvido.  Por  ora  tudo  são  fes- 
tas e  mais  festas.  Communique  v.  ex.^  isto  mesmoi^aos  seus 
ex."**^*  coUegas,  apresente  os  meus  respeitosos  comprimentos 
á  ex."*  sr.*  marqueza,  minha  senhora,  e  disponha  da  minha 
vontade  e  obediência. 

Sou  com  a  maior  consideração  e  respeito.  —  De  v.  ex.*, 
amigo  muito  obrigado.— III."**  e  ex."®  sr.  marquez  de  Pal- 
ínéíldi.= Marquez  de  Barbacena. 

P.  S.  a  26.  Amanhã  será  o  primeiro  dia  de  conferencia  so- 
bre os  negócios  de  Portugal.  O  conselho  doestado  só  conhece 
o  que  consta  das  gazetas,  sem  haver  lido  um  só  dos  meus  of- 
ficios  ou  notas! 

Todos  a  quem  hei  fallado  são  de  accordo  em  soccorrer  Por- 
tugal, mas  estes  todos  são  brazileiros. 


o  HARQDEZ  DE  PALHELLA  A  LUIZ  ANTÓNIO  DE  ABRED  E  UU 

LoDdres,  42  de  janeiro  do  1830. 

Ill.~eex."*5r. 

Recebi  os  oflBcios  de  v.  ex.^  de  20  de  dezembro,  i  e  4  do 
corrente,  e  principiarei  por  informar  a  v.  ex/  de  que  espero 
remetler-Ihe  hoje  uma  letra  ou  credito  de  £  1:200  esterlinas, 
das  quaes  tirará  v.  ex.*  a  importância  da  mezada  do  seu  or- 
denado, e  applicará  do  remanescente  tanto  quanto  seja  neces- 
sário para  pagar  um  méz  de  subsidios  aos  emigrados  que  per- 
cebem pela  folha  do  deposito  da  Bélgica;  a  falta  da  remessa 
das  listas  nominaes  dos  indivíduos  que  embarcaram,  dos  que 
recusaram  faze-lo,  bem  como  dos  que  ficaram,  me  impossibi- 
lita de  saber  com  exactidão  a  quantia  necessária  para  o  paga- 
mento acima  ordenado,  mas  persuado-me  que  chegará  para 
aquellas  applicações  o  que  remetto,  e  a  não  ser  assim  rogo  a 
V.  ex.*  que  mande  dizer  logo  quanto  mais  é  preciso  para  eu 
lhe  enviar. 

Concordo  com  a  proposta  que  v.  ex.*  me  faz  no  ofBclode 
20  de  dezembro,  e  auctoriso-o  para  abonar  ao  general  Aze- 
redo a  pequena  despeza  extraordinária  que  lhe  causou  a  soa 
ida  e  estada  em  Ostende  para  assistir  ao  aqnartelamentodos 
emigrados  vindos  de  França,  e  depois  ao  embarque  dos  que 
foram  para  a  Terceira. 

Cumpre-me  agradecer  a  v.  ex.^  as  coramunicaçõesqueme 
faz  pelos  seus  dois  últimos  ofDcios,  e  muito  folgo  com  o  bom 
acolhimento  que  encontrou  em  S.  M.  El-Rei  dos  Paizes  Bai- 
xos, a  quem  certamente  muito  devemos  n'esta  occasiãopela 
decisão  favorável  qne  se  dignou  dar  ás  justíssimas  reclama- 
ções de  v.  ex.*,  apesar  de  todas  as  intrigas  e  da  maligna  in- 
fluencia com  que  nossos  inimigos  queriam  transtornar  os  efíei- 
tos  da  generosa  benevolência  e  philanthropia  d'esse  Soberano. 
A  outra  communicação  é  em  tudo  conforme  com  a  que  se  fei 
ao  gabinete  russo,  e  de  que  o  nosso  encarregado  de  negócios 
em  S.  Petersburgo  pôde  obter  conhecimento. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— IlL"'^  e  ex."*^  sr.  Luiz  António  de 
Abreu  e  Lima.  =  Marquez  de  PalmeUa. 
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O  HAKQIIEZ  UE  PALMELLA,  MimU  DE  VALENÇA 
B  JOSÉ  ANTOiMOilUEKREIRO  A  S.  M.  O  IMPEKADOR  DO  BKAZIL 


Londres,  20  de  janeiro  de  1830. 

Senhor  I 

Tivemos  a  honra  de  dirigir  a  V.  M.  4.  õ  nosso  ultimo  oflScio 
em  data  de  9  do  corrente;  desde  esse  dia  nenhuma  novidade 
tem  occorrido  que  mereça  ser  levada  á  sua  augusta  presença. 
Estamos  anciosamenle  esperando  pelo  paquete  ou  embarca- 
ção de  guerra,  que  deverá  ser'  portadora  das  resoluções  de 
V.  M.  I.,  tomadas  era  consequência  da  exposição  que  o  mar- 
quez  de  Barbacena  sem  duvida  lhe  fez,  do  estado  em  que  fi- 
cavam os  negócios  de  Portugal ;  e  não  podemos  occultar  a  V.  M. 
que  de  dia  em  dia  se  vac  tornando  mais  urgente  o  auxilio  que 
supplicâmos  a  V.  M.,  e  que  poderiam  receiar-se  as  mais  funes- 
tas consequências  de  qualquer  maior  tardança. 

Com  muita  satisfação  podemos  annunciar  a  V.  M.  I.  que  re- 
cebemos a  noticia  de  haverem  chegado  no  dia  18  de  dezem- 
bro ao  porto  de  Angra  os  dois  navios  que  saíram  de  Ostende 
no  mez  de  novembro  próximo  passado,  nos  quaes  foi  o  regi- 
mento n.*^  18,  commandado  pelo  seu  honrado  e  valoroso  co- 
ronel Henrique  da  Silva,  alem  de  vários  outros  officiaes  de 
distincção  por  seus  serviços,  ou  nascimento,  entre  os  quaes 
apontaremos  o  major  Bernardo  de  Sá,  D.  António  de  Mello, 
ajudante  do  conde  de  Villa  Flor,  o  tenente  de  marinha  Auffdi- 
ner,  o  major  de  engenheiros  Serra,  e  D.  Pedro  de  Sousa  Cou- 
tinho, filho  do  conde  de  Alva;  nos  mesmos  navios  ia  a  con- 
dessa de  Villa  Flor,  que  animosamente  se  arrojou  a  affrontar  os 
perigos  do  mar  e  do  bloqueio  para  se  ir  reunir  a  seu  marido. 

Não  ha  noticias  de  Lisboa  muito  recentes,  nem  de  maior 
importância,  e  emquanto  ás  dos  paizes  estrangeiros  nada  sa- 
bemos  que  altere  o  que  tivemos  a  honra  de  levar  ao  conheci- 
mento de  V.  M.  I.  nos  nossos  precedentes  oflQcios;  e  só  fare- 
mos menção  da  noticia,  bem  que  alheia  dos  negócios  que  estão 
a  nosso  cargo,  por  nos  parecer  que  não  deixará  de  interessar 
a  V.  M.,  e  é  de  haverem  todas  as  grandes  potencias  concor- 
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dado  na  escolha  do  Príncipe  Leopoldo  de  Saxe  Cobourg,  vinvo 
da  Princeza  Carlota  de  Inglaterra,  para  Soberano  do  novo  es- 
tado independente  que  vae  erigir-se  na  Grécia. 

Digne-se  V.  M.  aceitar  os  protestos  do  nosso  mais  humilde 
respeito. 

Deus  guarde  a  V.  M.  h=Marquez  de  Pàlmella^Margm 
de  Valença^==José  António  Guerreiro. 


O  lARQUEZ  DE  PALHELU  A  NUNO  BARBOSA  DE  FIGUEIREDO 

Londres,  22  de  janeiro  de  Í830. 

III."-  sr. 

Recebi  o  officio  de  v.  s.^  de  19  do  corrente  mez,  e  vejo  com 
muito  sentimento  a  reducçâo  que  o  governo  de  S.  M.  Ghrislia- 
nissima  determinou  fazer  para  o  futuro  nos  soccorros  alimeota- 
res  destinados  aos  oíDciafes  portuguezes,  refugiados  em  Fran- 
ça, e  aos  paizanos  da  mesma  categoria.  É  tão  notória  a  escassez 
de  meios,  em  que  actualmente  nos  achámos,  que  não  deverá 
causar  surpreza  a  ninguém  que  S.  M.  F.  não  suppra  desde 
logo  a  diminuição  causada  por  aquella  determinação;  apres- 
so-me  porém  a  assegurar  a  v.  s'.'\  que  logoque  se  recebam  as 
providencias,  que  a  cada  momento  esperámos  do  Brazil,  man- 
dará S.  M.  inteirar  os  subsídios  dos  emigrados,  que  sp  acbam 
em  França,  os  quaes,, graças  á  generosidade  de  S.  M.  Chris- 
tianissima,  têem  até  agora  soffrido  menos  comparativameule 
do  que  os  seus  companheiros  de  infortúnio  em  Inglaterra  ena 
Bélgica. 

Emquanto  a  um  projecto  de  subscripção,  que  v.  s.*  men- 
ciona, S.  M.  F.  não  se  pôde  oppor  a  que  os  seus  súbditos  bus- 
quem qualquer  meio  honesto  de  alliviar  a  miséria  em  que  se 
acham,  mas  não  convém  por  modo  algum  que  v.  s.^  nem  di- 
recta nem  indirectamente  tome  parte  em  qualquer  expediente 
a  que  os  mesmos  emigrados  recorram,  vistoque  ao  agente  de 
S.  M.  F.  só  cumpre  ter  relações  com  o  governo  francez,  ese- 
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ria  muito  para  desejar  que  fallando  com  mr.  de  Viel  Gastei, 
V.  s\*  se  não  mostrasse  informado  d'aquelle  projecto  de  sub- 
scripçao. 

Deus  guarde  a  v.  s.* — 111.™^  sr,  Nuno  Barbosa  de  Figuei- 
redo. =Aíargwô2  de  Palmella, 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  AO  GO^DE  OE  VILLA  FLOR 

Lomlros,  25  de  janeiro  de  1830. 

III."^  e  Cl  °"  sr. 

Respondendo  ao  conteúdo  de  diversos  ofiScios  de  v.  ex.% 
cumpre-me  dizer-lhe  que  tomei  nota  da  relação  que  v.  ex.* 
me  envia  còm  o  n.**  39,  dos  saques  feitos  sobre  mim  desde 
lã  até  18  do  mez  passado;  assim  tomei  igualmente  nota  da 
outra  relação  inclusa  no  officio  n.""  45,  desde  22  até  '31  do 
mesmo  mez.  Pode  v.  ex.*  contar  que  pela  primeira  occasiuo  se 
lhe  remelterão  os  medicamentos  requeridos  pela  lista  inclusa 
no  sobredito  officio  n."*  45. 

No  officio  n.*"  40  observa  v.  ex.*  que  os  navios  que  ahi  se 
achavam  fundeados  vão  saindo  successivamente,  e  com  elles 
todos  os  meios  de  obter  dinheiro  por  saques;  lisonjeio-me 
porém  que  assim  não  aconteça,  pois  me  consta  terem  saído  e 
estarem  a  sair  muitos  outros  navios  dos  portos  de  Inglaterra 
para  essa  ilha  a  buscar  a  laranja  da  segunda  colheita  na  forma 
do  costume;  é  pois  de  presumir  que  não  faltem  a  v.  ex.*  os 
meios  de  continuar  a  saccar,  como  tem  feito  até  agora,  e  até 
que  eu  me  ache  habilitado  a  fazer-lhe  d'aqui  remessas,  o  que 
será  mais  vantajoso  para  a  fazenda. 

Vejo  com  satisfação  que  as  letras  ultimamente  saccadas  vem 
quasi  todas  a  praso  de  sessenta  dias,  e  com  câmbios  menos 
ruinosos  do  que  os  precedentes. 

Depois  do  que  eu  extensa  e  francamente  patenteei  a  v.  ex.* 
no  meu  officio  n.^  31  sobre  as  nossas  circumstancias  pecuniá- 
rias, sobre  as  causas  que  forçosamente  obrigam  o  governo  de 
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S.  M.  a  sujeitar-se  emquanto  nao  vem  providencias  do  Brazil 
ao  único  meio  possível  que  lhe  resta  para  supprir  as  despe- 
zas  d'essa  ilha,  aceitando  as  letras  saccadas  por  v.  ex.*,  as  quaes 
todas  téem  sido  pagas  até  ao  presente,  superando-se  para 
isso  dificuldades  que  mal  se  podem  imaginar;  finalmeDte 
depois  da  confidencia  plena  que  a  v.  ex.^fiz  do  que  me  es- 
creveram ultimamente  o  marqnez  de  Barbacena  e  o  conde  de 
Sabugal  sobre  as  disposições  de  S.  M.  o  Imperador  a  respeito 
da  causa  da  sua  augusta  Éilha,  paréce-me  desnecessário  res- 
ponder circumstanciadamente  ao  seu  oíTicio  n.^  41,  porque,  a 
não  abandonarmos  todos  a  causa  legitima  pela  qual  temos 
feito  tão  grandes  sacrifícios,  nao  é  possível,  quaesquer  que 
sejam  os  inconvenientes,  que  podessemos  deixar  de  proceder 
exactamente  como  temos  procedido.  Aida  do  regimento  n.M8 
para  essa  ilha  de  certo  que  augmenta  a  despeza,  mas  queira 
V.  ex.^  ponderar  que  não  dependeu  de  nós  o  diflferi-la,  pois 
se  achava  a  ponto  de  ser  disseminado  aquelle  corpo,  se  per- 
manecesse mais  um  mez  em  França,  alem  do  que  parecia  in- 
dispensável o  aproveitar-se  a  estação  do  inverno  para  dimi- 
nuir o  risco  da  sua  viagem. 

Incluso  no  mesmo  oíBcio  n.°  41  remette  v.  ex.* :  1  .^,  a  conta 
da  despeza  feita  n'essa  ilha  com  a  fragata  brazileira  Izokl; 
2.*^,  o  resumo  da  despeza  mensal  da  ilha;  e  emquanto  a  este 
ultimo  observo,  que  segundo  o  extracto  da  receita  e  despeza 
do  cofre  da  junta  da  fazenda,  apparece  somente  múdefictldA 
8:000^000  réis,  o  que  provém  talvez  de  se  nao  incluírem  na 
dita  conta  os  soldos  atrazados  que  se  devem  á  officíalidade, 
por  isso  será  para  desejar  que  se  remetta  a  declaração  de  tudo 
quanto  se  deve. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^ — 111."***  e  ex."®  sr.  conde  de  Villa 
Flor.  =  Marquez  de  Palmella . 
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O  MARQUEZ  DE  PALMELLA,  MARQUEZ  DE  VALENÇA 
E  JOSÉ  ANTOMO  GUERREIRO  A  S.  M.  O  IMPERADOR  DO  DBAZIL 


Londres,  3  de  fcTcreiro  de  1830. 

ScDborl 

Com  o  mais  respeitoso  sentimento  nos  cumpre  dar  a  V.  M.  I. 
os  pezames  pelo  fallecimento  de  S.  M.  a  Imperatiiz  Rainha, 
augusta  Mãe  de  V.  M.,  cuja  lutuosa  noticia  sem  duvida  terá 
chegado  ao  conhecimento  de  V.  M.  I. 

Já  se  achara  cinco  mezes  decorridos  desde  que  partiu  de  In- 
glaterra, a  Rainha  nossa  Senhora,  e  amanhã  faz  um,raez  que 
recebemos  a  certeza  da  sua  feliz  chegada  a  essa  corte.  Faltam- 
nos  porém  ainda  as  ordens  e  providencias  que  esperamos  re- 
ceber da  parte  de  V.  M.,  e  diílicultosamente  poderemos  dar 
a  V.  M.  1.  uma  idéa  dos  males  e  embaraços  que  esta  exces- 
siva demora  vae  accuraulando  sobre  nós.  Na  verdade  a  nossa 
situação  tornà-se  tão  critica  pela  falta  absoluta  em  que  já  nos 
achámos  de  meios  pecuniários,  e  por  se  achar  cxhaurido  todo  o 
credito  de  que  podiamos  dispor,  que  prolongando-se  esta  nossa 
incerteza,  podem-se  receiar  as  mais  funestas  consequências 
para  a  causa  da  Senhora  D.  Maria  II.  O  grande  atrazo  em  que 
forçosamente  se  acha  o  pagamento  de  subsidios  o  ordenados 
aos  emigrados  portuguezes  e  corpo  diplomático,  não  è  n'este 
caso  o  mal  que  temos  por  maior,  mas  sim  o  risco  em  que  nos 
vemos  de  não  poder  achar  recurso  algum  para  pagar  as  letras 
saccadas  da  ilha  Terceira,  d'onde  resultará,  se  ellas  forem  re- 
cambiadas, um  immediato  descrédito  para  o  condo  deVilla 
Flor,  e  talvez  a  impossibilidade  de  continuar  a  sustentar  a  sua 
guaiTiição. 

CoUocados  portanto  na  perigosa  alternativa  de  accelerar 
uma  tão  funesta  catastrophe,  ou  de  se  comprometter  o  mar- 
quez  de  Palmella  por  aceite  de  letras  que  não  vemos  possi- 
bilidade de  pagar,  se  V.  M.  nos  não  soccorrer  antes  da  data 
do  seu  vencimento,  resolvemo-nos,  como  V.  M.  verá  pelo  do- 
cumento, cuja  copia  temos  a  honra  de  levar  á  sua  augusta  pre- 
sença, a  correr  este  ultimo  risco,  em  que  se  envolve  o  perigo 
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da  liberdade  pessoal  do  áceitaRte,  e  dar  assim  a  ultima  prova 
da  Dossa  devoção  pela  causa  da  nossa  augusta  Soberana. 

Deus  guarde  aV.  M.  L=hlarquezde  Palmella= Marquez 
de  Valença  ^=  José.  António  Guerreiro. 


O  MARQUEZ  DE  PALHELL4  AO  CONDE  DE  SABUGAL 


LoDdres,  4  de  fevereiro  de  1830. 

III.""*  e  Cl."*  sr. 

Mal  pensava  eu  quando  dirigi  a  v.  ex.^  o  meu  ultimo  ofi- 
cio, que  ainda  lhe  havia  detorxiar  a  escrever  por  este  paquete 
na  mesma  incerteza  em  que  então  me  achava  sobre  as  deci- 
sões de  S.  M.  I.  a  nosso  respeito;  desgraçadamente  porém 
assim  acontece  por  causa  da  obstinação  dos  ventos  contrários, 
que  nos  privam,  ha  mais  de  um  mez,  de  noticias  do  Brazil.  En- 
tretanto o  apuro  das  nossas  circumstancias  tem  chegado  a  um 
ponto  tal,  que  pode  de  um  instante  para  outro  produzir  fataes 
consequências,  pois  não  só  nos  vemos  na  impossibilidade  de 
sustentar  os  empregados  no  serviço  da  Senhora  D.  Maria  11, 
e  de  pagar  alguns  dos  mezes  dos  subsídios  aos  emigrados, 
alè  sem  lhe  podermos  explicar  a  triste  situação  em  que  nos 
achámos,,  mas,  o  que  é  peior,  vermo-nos  obrigados  a  aceitar 
continuamente  os  saques  do  conde  de  Villa  Flor  para  manu- 
tenção da  guarnição  da  ilha  Terceira,  sem  termos  meios  de  os 
satisfazer,  se  no  intervallo  que  ha  de  decorrer  atéo  seu  venci- 
mento não  chegarem  os  recursos  que  anciosamente  esperá- 
mos do  Brazil. 

Para  que  v.  ex.*  possa  fazer  idéa  das  imperiosas  rasoes  que 
nos  induzem  a  aceitar  tão  avultados  saques,  remetto  inclusas 
copias  dos  oflicios  do  conde  de  Villa  Flor,  que  sobejamente 
demonstram  que  não  nos  resta  outra  akernativa  senão  essa, 
ou  de  arriscar  a  segurança  da  ilha  Terceira.  Faça  v.  ex.*  uso, 
como  julgar  mais  conveniente  para  o  serviço  da  Senhora 
D.  Maria.  II,  d'estas  informações  que  lhe  dou,  e  assegure  a 
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S.  M.  I.  que  faremos  até  o  flm  todos  os  sacrifícios  e  os  esfor- 
ços que  dependerem  de  nós  para  merecer  a  confiança  com 
que  houve  por  bera  honrar-nos. 

É  hoje  o  dia  da  abertura  do  parlamento,  e  verei  se  é  possí- 
vel mandar  um  exemplar  do  discurso  de  El-Rei,'que  só  á  noite 
se  pôde  obter.  A  phrase  relativa  aos  negócios  de  Portugal, 
sempre  envolvida  em  termos  ambiguos,  segundo  o  costume, 
não  deixa  de  ser  considerada  como  um  passo  dado  para  res- 
tabelecer as  relações  diplomáticas  entre  Inglaterra  e  Portugal. 
A  nossa  sorte  porém,  por  mais  que  nos  sejam  contrarias  as 
disposições  d*este  gabinete,  ainda  pôde  çonsiderar-se  como 
dependente  da  resolução  que  S.  M.  o  Imperador  abraçar,  e 
da  attitude  que  assumir  na  defeza  dos  direitos  de  sua  augusta 
Filha. 

Deus  a  v.  ex.* — III.'"**  e  ex.™^  sr.  conde  de  Sabugal. =ifar- 
quez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALHELLA  AO  CONDE  DE  VILLA  FLOR 

Londres,  8  de  fevereiro  de  1830. 

III.™"  c  ex.""  sr. 

A  chegada  do  paquete  do  Brazil,  pelo  qual  tanto  suspiráva- 
mos, ainda  nos  não  trouxe  as  decisões  finaes  que  podem  tirar- 
nos  do  cruel  embaraço  em  que  temos  estado  desde  a  partida 
de  S.  M.  F.  de  Inglaterra.  Todavia  tenho  a  satisfação  de  annun- 
ciar  a  v.  ex.*  que  esta  demora  deve  ser  unicamente  attribuida 
á  mudança  que  se  estava  effectuando  do  ministério  brazileiro, 
e  que  a  sobredita  mudança,  segundo  me  escreve  o  marquez 
de  Barbacena  em  data  de  2  de  dezembro,  devia  publicar-se 
no  dia  5  do  mesmo  mez,  entrando  elle  marquez  de  Barbacena, 
para  o  ministério  das  finanças.  Logo  depois  devia  partir  para 
a  Europa  D.  Thomás  Mascarenhas  como  portador  das  ordens 
de  S.  M.  o  Imperador  a  respeito  dos  negócios  de  Portugal,  pa- 
recendo esta  medida,  segundo  a  phrase  de  que  se  serve  o  mes- 
mo marquez,  mais  acertada,  posíoque  retarde  os  sovcorros 
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por  quinze  dias,  do  que  serem  então  expedidas  ordens  pelo 
ministério  que  ia  sair,  e  que  não  podia  por  consequência  in- 
teressar-se  na  sua  execução. 

Esperemos  pois  que  o  seg-uinte  paquete  terá  uma  viagem 
breve,  e  que  trará  a  resolução  que  tão  anciosamenle  desejá- 
mos; entretanto  julguei  dever  referir  exactamente  a  v.  ex.*  a 
sentido  em  que  me  escrevem  as  pessoas  que  exercem  maior 
influencia  no  negocio  de  que  se  trata. 

V.  ex.*  terá  sem  duvida  lamentado  a  maneira  por  que  o  mi- 
nistério de  S.  M.  B.  julgou  dever  explicar-se  no  discurso  da 
abertura  do  parlamento  acerca  da  questão  portugueza.  A  ten- 
tativa que  d'essa  maneira  se  fez  para  sondar  a  opinião  publica, 
e  sobretudo  a  do  parlamento,  não  parece  porém  ter  surtido  o 
effeito  que  os  membros  d'este  gabinete  talvez  antecipavam;  e 
posso  assegQrar  a  v.  ex.*  que  bem  longe  de  ter  pírejudicadoa 
nossa  causa,  mais  depressa  a  serviu,  aindaque  involuntaria- 
mente, dando  logar  a  expressarem-se  no  parlamento  todos  os 
liomens,  cuja  opinião  tem  merecida  peso,  contra  o  reconheci- 
mento do  usurpador  da  coroa  portugueza.  De  facto  desenvol- 
veu-se  a  nosso  favor  mais  alguma  sympalbia  do  que  em  geral 
se  suppunha,  e  parece  que  em  ambas  as  camarás  se  vae  tratar 
mais  a  fundo,  não  só  a  questão  do  reconbecimento,  mas  tam- 
bém a  do  attentado  commettido  contra  o  direito  das  gentes  nos 
mares  da  ilha  Terceira. 

A  Rainha  nossa  Senhora  e  toda  a  sua  augusta  Família  flca- 
vam  de  perfeita  saúde  no  dia  da  partida  do  paquete,  que  teve 
logar  a  3  de  dezembro. 

Deus  guarde  a  v.  ex.**^ — III.""  e  ex.'"''  sr.  conde  de  VillaFlor. 
=Marquez  de  Palmella.  '    . 
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O  MARQUEZ  DE  PALMELU,  MARQUEZ  DE  VALENÇA 
E  JOSÉ  ANTONH)  GUERREIRO  A  D.  TBOMÁS  DE  ASSIS  MASCARENHAS 


Londres,  43  de  fevereiro  de  1830. 

Ill  mo  ç  „  «o  j,^ 

Sendo  indispensável,  como  v.  ex.*  não  ignora,  para  nos  ha- 
bilitar a  cumprir  as  ordens  de  S.  M.  o  Imperador,  levantar 
desde  logo  uma  quantia  de  dinheiro  suíliciente  para  fazer  face 
ás  obrigações  mais  urgentes  que  em  nome  da  Senhora  D.  Ma- 
ria II  contrahimos,  e  sobretudo  para  pagamento  de  letras  do 
governador  e  capitão  general  da  ilha  Terceira,  sem  o  que  fica- 
rão baldados  todos  os  nossos  esforços  para  sustentar  a  causa 
de  S.  M.  F.,  e  correrá  o  mais  imminente  risco  a  segurança  da 
ilha  Terceira,  somos  obrigados  para  esse  fim  a  pedir  a  v.  ex.^ 
que  nos  declare  oflQcialmente  e  em  virtude  do  pleno  poder  de 
que  está  revestido,  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil,  se  pode- 
mos contar  com  certeza  que  uma  vez  installada  em  território 
porluguez  a  regência  que  se  acha  nomeada  para  governar  em 
nome  da  Senhora  D.  Maria  II,  o  governo  do  Brazil  se  obrigará 
por  um  tratado  soiemne  a  pagar  á  mesma  icgencia  a  totalidadfi 
da  quantia  que  o  Brazil  ainda  resta  em  virtude  da  convenção 
de  29' de  agosto  de  1823,  ao  governo  de  Portugal,  para  que 
esta  obrigação  possa  servir  de  garantia  ao  empréstimo  que  a 
regência  pretende  contrahir. 

Rogámos  portanto  a  v.  ex.^,  que,  respondendo  categorica- 
mente a  este  oíBcio,  tenha  a  bondade  de  juntar  á  sua  resposta 
uma  copia  authentica  dos  plenos  poderes  de  que  v.  ex.^  está 
munido  para  o  podermos  apresentar  ás  pessoas  com  quem  te- 
mos a  tratar. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— 111.'"°  e  ex.*""  sr.  D.  Thomás  de  As- 
sis Mascarenhas. =ilfaryM<?2  de  Palmella^^ Marquez  de  Va- 
lença=José  António  Guerreiro, 
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D.  THOMJS  DE  ASSIS  MASCARENHAS  AO  HARQDEZ  DE  PALHEIIA, 
MARQUEZ  DE  VALEKÇA  E  JOSÉ  ANTOMO  GUERREIRO 

Londres,  13  de  fcrereiro  de  Í830. 

111.""  c  ex."*  srs. 

Em  resposta  ao  oflicio  de  w.  ex.*',  da  data  dp  hoje,  apres- 
so-me  a  remetter-lhcs  inclusa  uma  copia  do  pleno  poder  que 
tenho  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil,  authenticada  com  a 
minha  assignatura,  e  em  virtude  do  mesmo  pleno  poder  não 
hesito  em  assegurar-lhes  queserá  posta  á  disposição  da  re- 
gência portugueza,  logoque  esta  for  installada  em  território 
portuguez,  a  importância  do  que  o  Brazil  resta  ao  governo  de 
Portugal  em  virtude  da  convenção  de  29  de  agosto  de  i825, 
e  pela  fornia  de  pagamento  expressa  na  mesma  convenção. 
Em  consequência  do  que  não  podem  w.  ex."  duvidar  que 
logoque  se  verifique  a  installaçào  <la  regência,  o  governo  do 
Brazil  se  obrigará  por  contraio  áquelle  pagamento,  dando-se 
assim  á  regência  o  meio  de  garantir  qualquer  empréstimo  que 
pretenda  contrahir. 

Ueus  guarde  a  vv.  ex.^^  — 111.'"'^'  e  ex.™*'*  srs.  marquez  de 
Palmella,  marquez  de  Valença  e  José  António  Guerreiro.  = 
D.  Thomds  de  Assis  Mascarenhas, 


CIRCULAR  DO  MARQUEZ  DE  PALMELLA  AO  CORPO  DIPLOMÁTICO 
PORTUGUEZ 


Londres,  16  de  fevereiro  do  IWO. 

111."*"  e  rx.""*  sr. 

Pelo  paquete  que  saiu  do  Rio  de  Janeiro  no  dia  20  de  de- 
zembro veiu  D.  Thomâs  de  xMascarenhas,  gentil-homem  da 
camará  de  S.  M.  F.,  munido  de  ordens,  instrucçôes  e  plenos 
poderes  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil,  como  tutor  de  sua 
augusta  Filha.  1)  contrato  do  empréstimo,  que  se  havia  pro- 


jectado,  nao  pôde  ser  ratificado  por  duvidas  que  exigem  al- 
oura tempo  para  remover. 

A  execução  das  ordens  de  S.  M.  I.,  trazidas  por  D.  Thomás 
•de  Mascarenhas,  depende  de  alguns  arranjos  prévios,  nosquaes 
se  está  trabalhando,  e  logoi|ue  estejam  concluídos,  participa- 
rei a  v.  ex.*  as  mesmas  ordens  para  seu  governo  e  conheci- 
mento. 

A  Rainha,  nossa  Senhora,  tinha  soífrido  no  àia  7  de  dezem- 
bro em  commum  com  seu  augusto  Pae  e  S.  M.  a  Imperatriz 
um  desastre,  cujas  consequências  poderiam  ter  sido  funeslis- 
simas,  virando-se  um  carrinho  guiado  por  S.  M.  o  Imperador; 
porém,  graças  á  Divina  Providencia  já  este  Soberano  se  acha- 
va livre  de  todo  o  perigo  na  epocha  da  partida  do  paquete, 
e  S.  M.  F.  inteiramente  restabelecida.  Nâo  julgo  necessário 
transmittir  a  v.  ex.*  mais  circumstanciados  detalhes  sobre  este 
acontecimento,  porque  as  gazetas  têem  dado  conta  d'elles. 

Tenho  a  satisfação  de  annunciar  a  chegada  feliz  á  ilha  Ter- 
ceira do  navio  Neptuno,  em  que  tinha  embarcado  um  corpo 
expedicionário  de  300  homens  debaixo  do  commando  do  ma- 
jor Xavier,  no  numero  dos  quaes  se  comprehende  o  marquez 
de  Ponte  de  Lima,  e  dois  irm5os  do  conde  de  Ficalho.  Hoje 
mesmo  tive  carta  de  2  do  corrente  do  conde  de  Villa  Flor,  tra- 
zida por  um  navio  que  d*aqui  levou  para  aqoella  ilha  alguma 
artilheria  e  munições  de  guerra. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — 111.""^  e  ex.™®  sr.  .,.=Jiíarquez  de 
Palmella. 


O  HARQDEZ  DE  PAMELLA  A  D.  THOMÁS  DE  ASSIS^  MASCARENHAS 


Londres,  18  de  feTereiro  de  1830. 

III."''  e  ei  ™*  sr. 

Tive  a  honra  de  receber  o  ofDcio  que  em  data  de  16  do  cor- 
rente v.  ex.*  me  dirigiu  a  mim  e  aos  ex."*°*  srs.  marquez  de 
Valença  e  J.  A.  Guerreiro,  e  antes  de  responder  pela  parte  que 
me  toca  á  pergunta  que  n'elle  se  contém,  permitia  v.  ex.*  que 
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eu  lhe  peça  que  me  declare  se  se  acha  habilitado  a  foriíccer 
ou  a  assegurar  n'uni  período  breve  a  somma  de  £  40:000  es- 
terlinas; estas  independentemenlc  das  prestações  mensa»'s 
que  vera  mencionadas  nas  ordens  que  v.  ex.*  nos  entregou 
emanadas  do  gabinete  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil,  na  qua- 
lidade de  tutor  de  S.  M.  F.  a  Senhora  D.  xMaria  II. 

Pela  conta  que  apresento  a  v.  ex.*  inclusa  no  presente  oíli- 
cio,  conhecerá  v.  ex/  a  maneira  por  que  so  despenderam  Iodas 
as  quantias  que  tivemos  á  nossa  disposição  desde  o  l  ."*  de  se- 
tembro de  1829  até  ao  presente,  assim  como  a  natureza  das 
dividas  e  obrigações  que  nos  vimos  na  indispensável  necessi- 
dade de  contrahir  para  sustentar  a  ilha  Terceira ;  e  sem  duvida 
se  convencerá  de  que  é  necessária  n'este  momento  pelo  me- 
nos a  somma  acima  indicada  para  fazer  Tace  ás  mais  uiigenles 
das  ditas  obrigações,  e  recophecerá  a  gravidade  das  conse- 
quências fataes  que  do  contrario  podem  resultar. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*''— 111.™°  e  ex. 
Mascarenhas.  ^^Jl/ar^í/fis  de  Palmella. 


I).  THOlfiS  DE  ASSIS  MASCARENHAS  AO  MARQIEZ  DK  PALIELU 

Londres,  20  do  fi-veroiro  ác  lS3'í. 

III."''  P  fl.'"''  >r. 

Em  resposla  ao  oflicio  de  v.  ex/\  datado  de  ISdocorrenlt*. 
sinto  muito  dizer  que  não  posso  absolutamente  dispor  demais 
que  da  somma  mensal  de  £  8:000  esterlinas,  nâo  obstante  n> 
esforços  que  pratiquei  para  satisfazer,  no  interesse  da  cauNi 
de  S.  M.  a  Senhora  D.  Maria  II,  ao  pedido  que  verbalmcnU' 
V.  ex.*  me  havia  feito,  para  prova  do  que  remelio  a  v.  ex.',  por 
copia,  o  nllicio  (jue  recebi  do  encarregado  dos  negócios  «!<> 
Brazil. 

Deus  guarde  a  v.  ex."*— 111.'"'^  e  ex.'"''  sr.  marquez  de  Pal- 
mella. ^=^/>.  Thonids  de  Assis  Mascarenhas. 
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ECSTAQDrO  ADOLFO  DE  MELLO  E  MATOS  (ENCARREGADO 

DE  NEGÓCIOS  BKAZILEIRO  EM  LONDRES) 

A  D.  THOMAS  DE  ASSIS  MASCARENHAS 

Londres,  49  de  f.'vrrpiro  de  1830. 

Ill  mo  ç  gj  mo  ^j 

Tive  a  honra  de  receber  o  ofBcio  que  v.  ex.^  me  dirigiu  em 
17  do  corrente,  exigindo  que  eu  haja  de  pôr  á  disposição  de 
V.  ex.*  a  somma  de  £  40:000  estertinas,  independentemente 
das  prestações  mensaes  que  tenho  ordem  para  satisfazer  a 
V.  ex.* 

Tudo  que  me  cumpre  dizer  em  resposta  ao  citado  oflScio  de 
V.  ex.*  é  que  não  posso  nem  devo  alterar  por  nenhum  motivo 
a  disposição  contida  no  despacho  do  meu  governo,  de  que 
V.  ex.*  mesmo  foi  portador.  Em  virtude  d'esse  despacho  acho- 
me  tão  somente  auclorisado  para  fornecer  a  v.  ex.^  de  £ 
4:000  a  8:000  esterlinas  por  mez,  a  começar  do  primeiro  do 
corrente,  e  isto  farei  nos  termos  que  forem  mais  compativeis 
com  as  actuaes  circumstancias,  não  mui  prosperas,  da  caixa 
d'esta  legação. 

Deus  guarde  av.  ex.* — Ill."°eex.™**sr.  D.  Thomásde  Assis 
Mascarenhas*=  Eustáquio  Adolfo  de  MpUo  e  Matos, 


D.  THOHilS  DE  ASSIS  HVSGAREiXQAS  A  EUSTÁQUIO  ADOLFO 
DE  MELLO  E  MATOS 


Londres,  19  de  ToTereiro  de  1830. 

llir  sr. 

Acabo  de  receber  a  resposta  de  v.  s.^  ao  meu  officio  de 
17  do  corrente,  e  lamentando  as  consequências  funestas  que 
terá  para  a  sof^mrança  da  ilha  Terceira,  e  da  causa  de  S.  M.  a 
falta  de  supprimenlo  pecuniário  do  £  40:000  esterlinas,  que 
em  virtude  do  pleno  poder  de  que  por  S.  M.  o  Imperador  do 


Brazil  me  acho  munido,  reclamei  de  v.  s.*,  só  me  resta  pro- 
testar que  esta  responsabilidade  flcará  pesando  sobre  quem 
de  direito  pertencer. 

Deus  guarde  a  v.  s.*— 111."®  sr.  Eustáquio  Adolfo  de  Mello 
e  Matos. =Z^.  Thomás  de  Assis  Mascarenhas. 


O  MARQDIZ  DE  BARBACENA  AO  MARQUEZ  DE  PALMELU 

Rio  de.Jaoeiro,  19  de  ferereiro  deldSO. 

III.-  e  cx.-  sr. 

Tive  a  honra  de  receber  duas  cartas  de  v.  ex.*,  do  principio 
de  dezembro,  e  não  podia  comprehender  o  motivo  de  tão  longo 
e  demorado  silencio.  Mandei  as  cartas  para  o  paço,  e  esperan- 
do-as  hontem  para  responder  a  v.  ex.*,  sou  hoje  chamado 
áquelle  sitio,  o  que  me  deixa  sem  um  instante  de  meu.  Farei 
comtudo  poucas  linhas  para  dizer  a  v.  ex.*  que  o  seu  negocio 
vae  ter  decisão  final  e  muito  breve.  Quando  a  decisão  de  um 
negocio  depende  de  muitas  pessoas,  «e  estas  pessoas  são  os 
Reis  da  Europa,  não  é  fácil  a  um  brazileiro  prognosticar  com 
acerto  qual  será  a  decisão;  mas  uma  cousa  posso  eu  dizer  a 
v.  ex.*  com  verdade,  e  é  que  meu  augusto  Amo  continua  firme 
em  suas  opiniões,  e  se  houvesse  qualquer  pequena  modifica- 
ção seria  pela  hnperiosa  lei  da  necessidade  ou  dos  aconteci- 
mentos. Que  triste  impressão  me  fez  a  carta  do  conde  de  Villa 
Flor!  e  como  passou  agosto,  setembro,  outubro  e  novembro 
sem  se  remelter  o  menor  soccorro  pecuniário!  Em  casa  de 
pouco  pão  todos  ralham  e  todos  toem  rasão.  Recommende-me 
v.  ex.*  mui  respeitosamente  á  ex."**  sr.*  marqueza,  minha  se- 
nhora, e  disponha  da  minha  obediência. 

Sou  com  a  maior  consideração  de  v.  ex.*  amigo  muito  obri- 
gado.— 111."®  e  ex."°  sr.  marquez  de  Palmella.=Jfer</ii« 
ie  Barbacena. 

P.  S.  O  sr.  conde  de  Sabugal  dará  a  v.  ex.*  as  noUcias  do 
paiz,  de  si  e  dos  seus.  Os  portuguezes  que  perseguem  a  v.  ex.' 
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também  têem  procurado  intriga-lo,  mas  elle  vae  sustentando 
o  seu  posto,  e  espero  que  dê  boa  conta  a  final.  A  sr.*  D.  Leo- 
nor gosa  da  consideração  do  Imperador,  e  muito  mais  da  da 
Imperatriz;  mas  como  continua  a  viver  seis  mezes  com  os  an- 
jos, e  seis  mezes  no  século  de  quinhentos,  temo  que  involun- 
tariamente prejudique  a  causa  ou  as  pessoas  a  que  aliás  deseja 
ser  útil  e  agradar.  =  Barbacena. 


O  MARQUEZ  DE  PALHELLA  AO  CONDE  DE  SABUGAL 

Londres,  90  de  ferereiro  de  1830. 

III."**  C  «."•  ST. 

A  chegada  das  ordens  de  S.  M.  o  Imperador,  peia  qual  tão 
anciosamente  suspirávamos,  teve  logar  no  dia  il  do  corrente, 
entregando-nos  D.  Thomás  de  Mascarenhas  uma  carta  do  se- 
cretario do  gabinete  imperial  do  augusto  Pae  e  tutor  de  S.  M.  F. 
Não  devo  porém  occultar  a  v.  ex.*  que  a  minha  posição  se  tor- 
nou infinitamente  mais  árdua  e  complicada  depois  da  recepção 
das  ditas  ordens,  as  quaes  se  limitam  (como  v.  ex.*  sabe)  a  de- 
terminar que  eu  parta  immediatamente  para  a  ilha  Terceira 
com  os  outros  indivíduos  nomeados  para  compor  a  regência, 
á  qual  são  fornecidas  £  8:000  esterlinas  mensaes  desde  1  de 
fevereiro. 

Uma  prompta  obediência  ás  ordens  de  S.  M.  I.  é  sem  du- 
vida o  nosso  dever,  uma  vez  que  ellas  sejam  exequíveis,  o  que 
ainda  não  sei  ao  certo  pelos  motivos  que  vou  brevemente  ex- 
plicar. 

Quando  o  sr.  marquez  de  Barbacena  partiu  de  Inglaterra 
fízemos-lhe  evidentemente  constar  que  a  divida  contrahida  em 
nome  da  Senhora  D.  Maria  II,  em  parte  proveniente  de  géne- 
ros e  munições  remettidos  para  a  ilha  Terceira,  e  em  parte  de 
subsídios  e  ordenados  vencidos  pelos  emigrados  que  haviam 
sacrificado  tudo  quanto  tinham  para  permanecer  fieis  á  sua 
Soberana,  e  pelos  agentes  diplomáticos  em  differentes  cortes, 


(jnde  a  sua  residência  é  tâo  essencial  para  manter  uma  som- 
bra de  represenlação  do  governo  da  Senhora  D.  Maria  II, 
andava  pouco  mais  ou  menos  por  £  40:000  esterlinas.  De- 
■  clarando-nos  porém  por  escripto  o  mesmo  marquez  a  impos- 
sibilidade em  que  se  achava  de  nos  supprir  a  dita  somma,  e 
obrigados  a  dizer  qual  seria  a  minima  consignação  mensal  que 
nos  parecia  suílicienle  para  enviar  os  indispensáveis  meios  pe- 
cuniários para  a  ilha  Terceira,  c  para  nao  deixar  totalmente 
perecer  de  miséria  os  empregados  e  o  corpo  diplomático,  dis- 
semos que  o  minimo  possivel  seria  £  8:000  esterlinas  pormez, 
calculando  em  grosso  £  4:000  esterlinas  para  a  ilhaTercein, 
e  £  4:000  esterlinas  para  os  outros  objectos.  Consultando  mais 
o  zelo  do  que  a  prudência  sujeitámo-nos  a  permanecer  em  a 
direcção  dos  negócios  de  S.  M.  F.,  se  as  ditas  £  8:000  esterli- 
nas nos  fossem  asseguradas  até  á  chegada  das  resoluções  de 
S.  M.  I.,  que  o  sr.  marquez  de  Barbacena  ia  solicitar,  em  cuja 
eílicacia  para  a  restauração  do  throno  de  sua  augusta  Filha 
fundávamos  a  mais  firme  esperança. 

Por  mais  que  nos  esforçámos  para  persuadir  o  sr.  marquez 
que  era  necessário  que  a  consignação  pedida  fosse  assegurada 
por  espaço  de  seis  mezes,  não  podemos  conseguir  que  esten- 
desse o  seu  calculo  alem  de  quatro  mezes,  e  para  esse  Qm  nos 
entregou  £  40:000  esterlinas,  das  quaes  mais  de  £  10:000  es- 
terlinas deviam  applicar-se  á  divida  pretérita,  não  Geando  por 
consequência  nem  as  £  8:000  esterlinas  mensaes  até  ao  fim 
de  dezembro. 

Este  dinheiro  foi-nos  dado  na  forma  seguinte  :!.**,£  25:000 
esterlinas  de  um  empréstimo  contratado  com  mr.  Pratts,  e 
garantido  pelo  plenipotenciário  de  S.  M.  o  Imperador  do  Bra- 
zil,  que  deve  ser  restituído  ao  dito  mr.  Pratts,  segundo  o  con- 
trato do  dia  28  do  corrente;  2.^  £  15:000  esterlinas  sobre  o 
encarregado  dos  negócios  do  Brazil. 

Rccebcndo-se  no  dia  mesmo  da  partida  da  Rainha  a  fausta 
noticia  da  victoria  da  Terceira,  escreveu-nos  o  sr.  marquez  de 
Barbacena  no  momento  em  que  a  fragata  se  fazia  á  vela  oina 
carta,  na  qual  dizia  que  fornecendo-nos  o  empréstimo  contra- 
hido  com  mr.  Pratts  os  meios  necessários  para  reforçar  a  ilba 
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de  fíonle  e  munições,  dava  por  certo  (jiie  a  regência  iria  instal- 
lar-se  logoque  tivéssemos  a  certeza  de  haver-se  retirado  a  es- 
quadra do  usurpador.  A  occasiâo  não  permittia  que  respon- 
dêssemos a  s.  ex.%  o  que  aliás  houvéramos  feito,  mostrando 
que  se  não  verificava  nem  uma  nem  outra  das  supposiçoes 
enunciadas  na  sua  carta :  ^ .®,  porque  o  dinheiro  do  empréstimo 
de  mr.  Pratts  somente  vinha  para  a  nossa  mão  no  dia  15  de 
outubro;  2.^  porque  d'esse  dinheiro  comprehendido  no  mes- 
quinho orçamento  que  havíamos  feito  das  £  8:000  esterlinas 
mensaes,  nada  absolutamente  podia  restar  para  reforçar  a  ilha 
de  gente  e  munições;  3.°,  porque  a  esquadra  do  usurpador 
não  se  havia  então  retirado,  nem  se  retirou  na  totalidade,  fi- 
cando a  ilha  bloqueada  sempre  até  ao  presente  momento,  ex- 
cepto nos  intervallos  em  que  o  tempo  obriga  o  bloqueio  a  afas- 
lar-se.  Vimos-nos  portanto  forçados  a  diílerir  a  installação  da 
regência  até  á  vinda  das  ordens  de  S.  M.  I.,  sobretudo  pelas 
considerações  seguintes  que  não  me  deixam  remorso  algum 
na  consciência:  1.%  a  incerteza  do  eílectivo  pagamento  de  to- 
dos os  valores  deixados  pelo  marquez  de  Barbacena,  e  que 
desgraçadamente  foi  justificada  pela  denegação  do  encarre- 
gado de  negócios  do  Brazil  de  pagar  £  5:000  esterliiias  devi- 
das a  10  de  novembro,  o  que  deixou  reduzidas  a  £  35:000 
as  40:000  esterlinas  que  nos  haviam  sido  promettidas  durante 
os  quatro  mezes;  2.°,  a  necessidade  em  que  logo  me  vi  de  ir 
tratar  em  França  da  partida  das  tropas  que  ainda  ahi  se  acha- 
vam e  que  iam  ser  dispersadas;  3.®,  a  consideração  de  que 
ausentando-nos  d'aqui,  não  chegando  no  fim  dos  quatro  me- 
zes como  era  de  receiar,  e  de  facto  se  verificou,  as  providen- 
cias do  Brazil,  ficariam  os  da  ilha  Terceira  juntamente  com- 
nosco  privados  de  lodos  os  recursos,  não  havendo  na  Europa 
absolutamente  ninguém  em  estado  de  tomar  sobre  si  a  menor 
responsabilidade  para  os  procurar;  e  não  hesito  em  assegurar 
a  v.  ex/^  que  se  tivéssemos  tomado  uma  contraria  resolução  te- 
riam já  a  estas  horas  resultado  as  mais  funestas  consequências. 
Chamo  agora  a  attenção  de  v.  ex.*  sobre  o  que  se  segue. 
O  nosso  orçamento  exigia  ao  menos  £  42:000  esterlinas  para 
os  quatro  mezes;  d'estas  só  recebemos  £  36:500  esterlinas. 
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O  nosso  orçamento  era*  fundado  na  base  da  mais  estricta  par- 
cimonia,  e  só  para  manter  as  cousas  em  statu  qno  durante  os 
quatro  mezes;  e  logo  nos  foi  preciso  gastar  perlo  de  £  5:000 
esterlinas  na  expedição  de  600  homens  de  França  e  Bélgica, 
e  mais  do  que  outro  tanto  na  remessa  de  uma  pequena  parte 
das  munições  que  o  conde  de  Viila  Flor  solicitava  com  a  maior 
instancia,  e  que  os  resultados  da  acção  do  dia  H  tornavam 
indispensáveis.  O  nosso  orçamento  era  fundado  na  hjpothese 
de  remetter  £  4:000  esterlinas  mensaes  para  a  ilha  Terceira; 
mas  as  diversas  epocha:»  em  que  de  facto  cobrámos  os  fundos 
que  nos  foram  deixados  não  davam  logar  a  remetterem-se  lo* 
go,  e  portanto  continuou  o  conde  deVilla  Flor  a  saccar  a  cambies 
desfavoráveis,  elevando-se  a  despeza  mensal  da  ilha  Terceira  em 
logar  de  £  4:000  esterlinas,  que  havíamos  calculado,  a  mais  de 
£  8:000  esterlinas,  como  v.  ex.*  já  tem  visto  pelos  seus  oflBcios 
e  continuará  a  ver  pelos  que  lhe  remetto  hoje.  Finalmente  o 
nosso  orçamento  tinha  por  base  apenas  quatro  mezes  de  espe- 
ra, e  esperámos  cinco  mezes  e  meio  pelas  ordens  de  S.  M.  o 
Imperador. 

De  todas  estas  causas  bem  obvias  resultou  forçosamente 
um  augnxento  enorme  na  despeza,  e  para  fazer  face  aos  paga- 
mentos mais  indispensáveis  recorremos  a  quantos  meios  po* 
dêmos  imaginar,  sendo  bem  diíQcil  encontrar  na  nossa  posição 
quem  nos  adiantasse  dinheiro;  e  por  Sm  sacrifiquei-me  eu  a 
aceitar  as  letras  que  iam  apparecendo  dò  conde  de  Yilla  Flor, 
o  que  me  deixa  no  momento  presente  a  descoberto  de  mais 
de  £  30:000  esterlinas,  e  na  alternativa  de  não  obedecer  is 
ordens  que  recebi,  ou  de  as  executar  fugindo  de  Londres  den- 
tro de  três  ou  quatro  dias,  que  poucos  mais  decorrerão  até  ao 
praso  do  vencimento  das  primeiras  letras. 

E  não  deixe  ignorar  a  S.  M.  I.  nem  a  seus  ministros  que 
estas  quantias  por  nós  despendidas  não  foram  dilapidadas, 
mas  sim  (ielmente  applicadas  ás  expedições  e  despezas  da  ilha 
Terceira  em  primeiro  logar,  dando-se  somente  aos  emigrados 
na  Europa  a  importância  de  três  mezes  de  subsídios  nos  cinco 
mezes  e  meio  que  decorreram,  e  ao  corpo  diplomático  uma 
somma  escassíssima  rateada  pelos  mais  necessitados. 
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Recapitulando  o  que  fica  dito  resulta  que  as  £  3:500  ester- 
linas que  deixámos  de  receber,  e  a  importância  de  um  mez  e 
meio  de  despezas  alem  dos  quatro  sobre  que  se  calculava  a 
rasâo  de  £  8:000  esterlinas,  produz  um  deficit  de  £  15:500 
esterlinas,  ainda  no  c^so,  impossível  pelos  motivos  que  assim, 
alleguei,  de  que  houvéssemos  podido  fazer  face  á  despeza  com 
£  8:000  esterlinas  mensaes. 

Julgue  agora  v.  ex.*  como  eu  me  acharei  sendo  obrigado  a 
optar  de  um  momento  para  outro  na  terrível  alternativa  que 
apontei,  e  nao  podendo  contar  absolutamente  com  meios  para 
satisfazer  a  despeza  passada,  nem  para  pagamento  das  letras 
devidas,  e  somente  com  £  8:000  esterlinas  a  contar  de  i 
d  este  mez  para  toda  a  despeza  futura  por  espaço  sabe  Deus 
de  quantos  mezes! 

Nada  mais  acrescento  no  presente  momento  senão  o  pedir 
n  v.  ex/  que  beije  em  meu  nome  a  re^l  mão  da  Rainha,  minha 
Senhora,  e  a  de  seu  augusto  Pae. 

Accuso  a  recepção  dos  officios  de  v.  ex/  de  2  e  19  de  de- 
zembro. 

Deus  guarde  av.  ex.*— 111."®  e  ex.""  sr.  conde  de  Ssibu- 
g^\.=Marquez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALHELLA  A  D.  TDOMiS  DE  ASSIS  MASCARENHAS 

Londres,  21  de  fevereiro  de  1830. 

ni.""  6  ex."*  sr. 

Decidido  pela  minha  parte  a  não  omittir  sacriQcío  algum  a 
bem  do  serviço  da  minha  augusta  Soberana,  e  em  obediência 
ás  ordens  de  seu  augusto  Pae  e  tutor,  tenho  a  honra  de  par- 
ticipar a  V.  ex.*  que  estou  prompto  a  partir  para  a  ilha  Ter- 
ceira no  praso  que  o  mesmo  Senhor  determinou;  mas  é  do 
meu  dever  preveni-lo  ao  mesmo  tempo  que  visto  v.  ex.*  se 
não  achar  em  estado,  segundo  me  informa,  de  pôr  á  disposi- 
ção dos  indivíduos  nomeados  para  a  regência  outros  meios 
pecuniários  mais  que  £  8:000  esterlinas  mensaes  a  começar 
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no  1 ."  (lo  corrente,  vejo-me  iiecessitado  a  sair  de  Londres  clan- 
destinamente por  nâo  poder  fazer  face  ás  obrigações  pecu- 
niárias contraliidas  no  serviço  da  Rainha,  minha  Senhora,  e 
principalmente  provenientes  do  aceite  de.  letras  saccadas  pelo 
governador  e  capitão  general  dos  Açores;  não  podendo  sobre 
mim  recair  responsabilidade  pelo  descrédito  ou  prejuízo  que 
d'ahi  se  possa  seguir  á  causa  de  S.  M. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— III."""  e  ex.*"**  sr.  D.  Thomás  de  As- 
sis Mascarenhas.  =  Marquez  de  Palmella, 


CIRCULAR  DO  lARQUEZ  DE  PALHELLA  AOS  CHEFES  DAS  LEtiAÇÕES 


Londrei,  26  de  ferereíro  de  1830. 

111.-»  sr. 

Já  participei  a  v.  ex.*  a  chegada  a  esta  corte  de  D.  Thomás 
Mascarenhas,  gentil  homem  da  camará  da  Rainha  nossa  Ama, 
o  qual  veiu  munido  de  um  pleno  poder  de  S.  M.  o  Imperador, 
na  qualidade  de  Pae  e  tutor  da  Senhora  D.  Maria  II,  para  re- 
quisitar e  reclamar  na  corte  de  Londres  tudo  quanto  fosse  a 
bem  do  serviço  da  mesma  augusta  Senhora.  O  mesmo  D.  Tho- 
más trouxe  ordem  positiva  de  S.  M.  I.  aos  indivíduos  nomea- 
dos para  compor  a  regência,  que  deve  governar  em  nome  de 
S.  M.  F.,  de  irem  quanto  antes  installar  a  dita  regência  na 
ilha  Terceira,  e  em  cumprimento  d*essa  ordem  me  disponho 
a  partir  de  Londres  com  a  maior  brevidade  juntamente  com 
um  dos  mens  collegas  designados,  José  António  Guerreiro, 
sendo  o  terceiro  o  conde  de  Villa  Flor,  que  já  se  acha  naines- 
ma  ilha. 

É-me  summamente  penoso  o  ver-me  na  necessidade,  ao 
mesmo  tempo  que  lhe  faço  esta  participação,  de  declarar  a 
V.  s.*  que  não  havendo  sido  ratiftcado  por  agora  o  emprés- 
timo que  havia  sido  contratado  em  Londres  sub  spe  raii  pelo 
sr.  marquez  de  Barbacena,  não-  temos  presentemeTite  á  nossa 
disposição  fundos  su£Bcientes  para  prover  ás  varias  despezas 


m7 

que  exige  na  Europa  o  serviço  da  Senhora  D.  Maria  fl  e  a  sus- 
tentação dos  emií,'rad()s,  sem  expor  a  ilha  Terceira  ao  immi- 
nente  risco  de  Ifie  faltarem  os  indispensáveis  recursos  para  a 
sua  manutenção,  do  que  resultariam  talvez  as  mais  desastro- 
sas consequências. 

O  ?r.  D.  Thomãs  Mascarenhas  acha-se  porém  encarregado 
pelo  augusto  Pae  de  S.  M.  F.  de  liquidar  e  satisfazer  todas  as 
despezas  pertencentes  ao  serviço ;  e  é  de  esperar  que  possa 
dentro  em  algum  tempo  fazer  os  arranjos  necessários  para 
acudir  efficazmente  aos  servidores  fieis  da  mesma  Senhora,  e 
ás  victimas  da  fidelidade  que  se  téem  prestado  aos  maiores 
sacriflcios.  Elle  fica  incumbido  de  se  corresponder  com  v.  s.^ 
6  de  lhe  transmittir  os  soccorros  que  estiverem  ao  seu  alcance, 
os  quaes  desgraçadamente  nos  primeiros  mezes  não  poderão 
deixar  de  ser  ténues;  mas  è  de  esperar  que  augmentem  para 
o  futuro,  sobretudo  quando  S.  Mi  o  Imperador  for  informado 
de  que  a  todo  o  custo  nos  votámos  a  executar  as  suas  ordens; 
o  que  não  pôde  deixar  de  dar  o  mais  poderoso  estimuloaos 
sentimentos  do  seu  paternal  coração,  e  empenhar  ainda  mais 
a  sua  honra  na  sustentação  de  uma  causa  até  agora  tão  des-* 
graçada  quanto  é  legitima. 

Deus  guarde  a  v.  s.* — IlL'"*'  sr. .  .=Marquez  de  Palmella^. 


INSTRCCÇÕES 


Londres,  96  de  fevereiro  do  1830. 

III.'""  e  nr  sr. 

Acharido-se  v.  ex.*  já  informado  da  resolução  em  que  es- 
tamos de  cumprir  as  ordens  do  augusto  Pae  e  tutor  da  Rainha 

*  A  3  de  março  de  1830  parliu  o  marquez  de  Palmella  com  José 
António  Guerreiro  de  Plymouth  para  a  ilha  Terceira,  aonde  felizmente 
chegou  n'uma  pequena  escuna  que  illudiu  o  bloqueio  dos  navios  de 
D.  Miguei. 
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nossa  Senhora,  partindo  iminediatamente  para  a  iiba  Terceira, 
e  devendo  v.  ex.\  segundo  as  ordens  qoe  traz,  permanecer 
por  ora  em  Inglaterra,  cumpre-nos  no  acto  da  nossa  partida 
deixar-Ihe  por  escripto  as  instrucções  seguintes  sobre  diver- 
sos objectos  relativos  ao  serviço  de  S.  M.,  para  os  quaes  ne- 
cessitámos da  sua  cooperação : 

1.^  V.  ex.^  tem  a  incumbência  de  pôr  mensalmente  á  dis- 
posição da  regência  a  prestação  de  £  8:000  esterlinas,  que 
S.  M.  I.  nos  mandou  declarar  nos  seria  continuada  emquanto 
se  não  concluir  a  projectada  convenção. 

2.^  A  mezada  de  fevereiro,  á  conta  da  qual  já  recebemos 
£  1:200  esterlinas,  deve  de  necessidade  ser-nos  entregue 
em  oiro,  ao  mais  tardar  até  quinta  feira  próxima  25  do  cor- 
rente, sem  o  que  se  tornará  impraticável  a  partida  d'esta  corte 
do  marquez  de  Palmella,  pelas  consequências  do  vencimento 
de  uma  letra  aceita  por  elle  para  o  dia  27,  que  será  necessá- 
rio satisfazer  antes  de  passar  o  dito  dia. 

3.^  Já  participámos  a  v.  ex.^  por  escripto  que  as  mezadas 
sobreditas  eram  de  natureza  a  dever  ser  pagas  no  i.®  década 
mez ;  e  se  o  não  podermos  assim  conseguir,  ao  menos  exi- 
gimos absolutamente  saber  em  que  epochas  de  cada  mez  de- 
vemos contar  com  o  seu  pagamento. 

4.®  Da  mezada  de  março  edas  seguintes  remetterá  v.  ex.* 
impreterivelmente  £  5:000  esterlinas  para  a  ilha  Terceira, 
as  quaes  deverão  ir,  sendo  possivel,  em  pesos  duros  ou  cru- 
zados novos,  e  quando  não,  em  oiro  inglez.  Estas  remessas, 
de  cuja  exactidão  v.  ex.*  conhece  a  transcendente  importância, 
deverão  ter  logar  quanto  possivel  for  no  principio  de  cada  mez, 
aproveitando-se  sempre  os  navios  de  commercio,  e  caso  qne 
os  não  haja,  fretando-se  embarcação  para  esse  fim,  e  pagan- 
do-se  aqui  o  premio  de  seguro. 

5.°  Restam  no  mez  de  março  £  3:000  esterlinas,  as  quaes 
deverão  ser  applicadas  da  maneira  seguinte ;  a  saber :  £  1:300 
esterlinas  distribuídas  entre  os  emigrados  da  lista  da  conunís- 
são  de  Londres  e  do  deposito  da  Bélgica,  segundo  a  tabeliã 
annexa  a  estas  instrucções;  £  1:200  esterlinas  para  o  corpo 
diplomático,  segundo  um  rateio  que*  o  sr.  Luiz  António  de 
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dade; e  das  £  300  esterlinas  restantes,  depois  de  v.  ex.^  tirar 
o  seu  ordenado,  applicará  o  resto  de  accordo  com  o  sr.  Lima 
para  alguma  despeza  imprevista,  e  ao  pagamento  de  algumas 
dividas  mais  urgentes  da  embaixada  de  Londres,  de  que  dei- 
xámos um  apontamento  annexo  a  estas  instrucções. 

6.*^  Nos  mezes  de  abril  e  maio  é  forçoso  deduzir  das  £  3:000 
esterlinas  que  íicam  na  mão  de  v.  ex.^  em  cada  mez  £  2:150 
esterlinas  que  se  vencem  a  25  de  abril  e  25  de  maio  das  letras 
saccadas  por  mim  sobre  v.  ex.*  a  favor  de  mr.  Marberley,  e 
destinadas  a  completar  o  pagamento  de  uma  por  elle  adian- 
tada, á  conta  da  qual  v.  ex.*  se  prestou  a  dar-lhe  uma  letra  de 
£  5:000  esterlinas  sobre  o  thesouro  do  Rio  de  Janeiro.  Restam 
portanto  em  cada  um  dos  dois  sobreditos  mezes  somente  para 
as  outras  applicações  do  real  serviço  £  850  esterlinas,  com  as 
quaes  satisfará  do  melhor  modo  que  poder,  segundo  a  facul- 
dade discricionária  que  para  isso  lhe  deixámos,  ás  mais  ur- 
gentes necessidades  dos  emigrados  e  corpo  diplomático,  vista 
a  impossibilidade  em  que  nos  achámos  de  prover  convenien- 
temente para  os  ditos  fins* 

7.'^  Do  mez  de  junho  inclusivamente  em  diante,  e  até  se 
receberem  novas  ordens  de  S.  M.  L,  ficará  regulando  exacta- 
mente o  que  acima  indicámos  para  o  mez  de  março. 

8.^  Deixámos  a  v.  ex.^<a  lista  completa  de  todas  as  dividas 
a  cargo  da  Senhora  D.  Maria  II  contrahidas  até  hoje.  Entre 
estas  notará  v.  ex.^  como  entrando  na  classe  mais  privilegiada 
as  letras  aceitas  pelo  marquez  de  Palmella  e  as  que  foram  sac- 
cadas peio  governador  e  capitão  general  das  ilhas  dos  Açores 
a  ainda  não  aceitas;  e  estamos  bem  persuadidos  que  v.  ex.^ 
empregará  os  seus  maiores  esforços  para  satisfazer  estes  cre- 
dores, entre  os  quaes  nos  parece  ter  o  primeiro  logar  de  todo» 
o  capitão  Hills,  e  as  que  levam  a  declaração  de  haverem  sido 
saccadas  a  favor  de  officiaes  da  guarnição  da  ilha  Terceira  para 
enviarem  soccorros  ás  suas  famílias  á  custa  dos  seus  próprios 
vencimentos.  Logo  depois  d'estes  credores  devem  ler  o  pri- 
meiro logar  os  que  adiantaram  dinheiro  ou  valores  em  cum- 
primento de  ordens  dadas  para  o  serviço  da  Senhora  D.  Ma- 


670 

ria  II;  e  a  terceira  classe  podo  consUlcrar-se  a  dos  ordenados 
ou  subsidies  atrazatlos. 

9.®  V.  ex.*  não  deixará  de -conhecer  a  importância  de 
se  corresponder  por  todas  as  occasiões  que  houver  para  a 
ilha  Terceira,  escrevendo  á  regência  tudo  quanto  occorrer  e 
pense  ser  interessante  ao  serviço  de  S.  M.,  tanto  pelo  que 
diz  respeito  aos  negócios  pecuniários,  c-omo  ás  occorrencias 
politicas,  e  dando  especialmente  noticias  de  Portugal  e  do 
Brazil. 

1-0.°  V.  ex.*  já  sabe  que  é  nossa  tenção  encarregar  o  sr. 
Luiz  António  de  Abreu  e  Lima  de  lhe  prestar  a  sua  coopera- 
ção em  Londres  para  todos  os  objectos  concernentes  ao  real 
serviço,  um  dos  quaes  será  a  correspondência  com  as  legações, 
e  a  transmissão  para  a  corte  do  Rio  de  Janeiro  dos  officios 
que  lhe  dirigirmos  da  ilha  Terceira. 

11.^  Deixámos  em  poder  de  v.  ex/:  1.^  as  carias  de  gabi- 
nete de  S.  M.  o  Imperador  para  os  Soberanos  da  Europa ;  2.°, 
mandámos  uma  circular  para  as  missões  porluguezas;  3.*, 
três  officios,  um  para  a  commissão  de  Londres,  outro  para  o 
commandante  do  deposito  da  Bélgica,  outro  para  o  encarre- 
gado de  negócios  de  S.  M..  em  Paris,  relativos  aos  emigra- 
dos. 

42.^  Para  trabalhar  ás  ordens  de  v.  ex.^  fica  destinado  o 
addido  a  esta  embaixada  D.  Alexandre  de  Sousa,  podendo 
V.  ex.*  alem  d'este  servir-se  dos  mais  empregados  na  mesma 
embaixada,  e  com  especialidade  de  Jorge  Manders,  a  quem 
deixámos  ordem  expressa  de  fornecer  a  v.  ex/  os  esclareci- 
mentos que  lhe  forem  necessários  para  o  ajuste  e  liquidação 
das  contas  de  que  v.  ex.*^  se  acha  incumbido. 

4  3."^  Declarámos  para  informação  de  v.  ex.^,  que  expedimos 
auctorisação  ao  conselheiro  Cândido  José  Xavier  para  a  venda 
de  um  navio  pertencente  a  S.  M.  que  se  acha  actualmente  no 
Havre.  Ellc  remetterá  a  v.  ex.''  o  saldo  que  possa  restar  do 
producto  da  dita  venda,  satisfeito  o  custeamento  do  referido 
navio.  Este  saldo  podei-á  ser  applicado  a  pagar  o  trimestre  de 
março  até  junho,  epocha  em  que  acaba  o  arrendamento  das 
casas  da  embaixada  em  Londres,  e  os  sobejos  serão  por  v.  ex.' 
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applicados  a  auxiliar  os  meios  que  lhe  ficam  para  as  des- 
pezas  de  abril  e  maio. 

14.^  Recommendâmos  a  v.  ex."\  que  sondo  possivel  nos 
remetia  com  brevidade  100  barris  de  pólvora  e  2  morteiros 
de  ferro  de  8  pollegadas  sobre  placas  do  mesmo  metal,  cora 
100  bombas  para  cada  morteiro. 

15.®  Deixámos  na  mao  de  Henrique  José  da  Silva  um  pro- 
jecto de  convenção  do  empréstimo,  acerca  do  (|ual  daremos  a 
V.  ex.%  da  ilha  da  Terceira,  as  convenientes  instrucções. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^ — III."'''  e  cx.*"''  sr.  D.  Thomás  de  As- 
sis Mascarenhas.  =  Marquez  de  Palmella  -~^  José  António 
Guen^eiro, 


DECLARAÇÃO  QUE  DEIXA  O  MARQDEZ  DE  PALMELLA  EM  LONDRES 

NO  Dl\  27  DE  FEVEREIRO  DE  1830 

Ã  SUA  PARTIDA  PARA  A  ILHA  TERCEIRA 

Achando-se  o  marquez  de  Palmella  na  indispensável  neces- 
sidade de  sair  immediatamente  d*este  paiz,  em  observância  das 
ordens  que  recebeu  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil,  como  tu- 
tor de  sua  augusta  Filha  a  Rainha  de  Portugal,  avisa  a  todas 
as  pessoas  que  possuírem  leiras  aceitas  ou  outros  quaesquer 
créditos  legaes  sobre  elle,  provenientes  de  dcspezas  feitas  na 
ilha  Terceira  ou  de  outros  ramos  do  serviço  de  S.  M.  F.,  que 
podem  dirigir-se  ao  ex."'^  sr.  D.  Thomás  de  Assis  Mascarenhas, 
o  qual  se  acha  encarregado  por  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil 
de  liquidar  e  satisfazer  todas  as  contas  d  esta  natureza,  podendo 
os  credores  ter  por  certo  que  receberão  cabal  segurança,  e 
não  soffrerâo  perda  alguma  definitiva. 

O  marquez  de  Palmella  sente  a  demora  que  inevitavelmente 
terá  logar  na  satisfação  das  letras  saccadas  pelo  governador  da 
Terceira,  e  por  elle  aceitas  na  plena  coníiança  de  que  os  ar- 
ranjos pecuniários  feitos  pelo  marquez  de  Barbaceiía  n'este 
paiz,  sendo  ratificados  por  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil,  forne- 
ceriam os  meios  sufficientes  para  satisfazer  todos  os  créditos 
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abertos  a  bem  do  serviço  de  S.  M.  F.  NSo  permittindo  porém 
alguns  obstáculos  legaes  a  immediata  ratificação  do  emprés- 
timo, e  os  fundos  com  que  S.  M  .1.  ha  de  prover,  exigindo  al- 
gum tempo  para  serem  promptificados,  a  referida  demora  na 
satisfação  da  parte  d 'estas  reclamações  não  pode  ser  evitada 
por  meio  algum  ao  alcance  do  marquez  de  Palmella. 

O  marquez  declara  outrosim  que  na  sua  saída  de  Inglaterra 
não  deixa  divida  alguma  pessoal  que  não  fique  paga  ou  pro- 
vida, e  roga  a  todas  as  pessoas  que  tiverem  sobre  elle  como 
particular  quaesquer  reclamações  pecuniárias  se  dirijam  a 
mr —  • 


O  MARQUEZ  DE  BARBACENA  AO  MARQUEZ  DE  PALHELU 

Rio  de  Janeiro,  17  de  março  de  i830. 

Illr  e  ex."^  sr. 

Já  tive  a  honra  de  escrever  a  v.  ex/  agradecendo  a  carta 
de  que  fora  portador  o  sr.  conde  de  Ficalho,  e  bem  assim  aos 
sf^s.  conde  de  Villa  Flor  e  José  Anlonio  Guerreiro.  Aquellas 
cartas  foram  dirigidas  ao  sr.  D.  Thomás  de  Assis  Mascarenhas, 
e  postoque  sem  matéria  nova,  porque  de  tudo  é  sabedor  o 
sr.  conde  de  Sabugal,  e  de  tudo  dará  conta  a  v.  ex/,  não  posso 
deixar  de  aproveitar  o  bom  portador  d'esta  para  dar  a  v.  ex/ 
noticias  minhas  e  este  pequeno  testemunho  de  lembrança,  pe- 
dindo a  V.  ex.*  que  o  acredite,  porque  é  homem  de  juizo  e  as- 
sistiu aos  nossos  debates.  Grandes  têem  elles  sido  para  mim 
por  causa  da  questão  portugueza,  e  a  minha  situação  é  bem 
original :  os  brazileiros  me  atacam  porque  tomei  parte  na  ques- 
tão, e  cooperei  com  v.  ex.*;  os  portuyuezes  naturalisados  me 
perseguem,  porque  só  querem  a  Dl  Miguel;  e  os porluguezes 
fieis  se  escandalisam  porque  não  faço  quanto  elles  querem  e  eu 
também  desejo,  sem  reflectirem  que  o  jneu  poder  n'este  mo- 
mento não  é  igual  á  minha  vontade.  Recommende-me  v.  ex.* 
aos  srs.  conde  de  Villa  Flor  e  José  António  Guerreiro,  e  con- 
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tem  sempre  com  os  meus  bons  officios  e  esforços,  na  cerleza 
que  se  mais  não  faço  é  porque  mais  d3o  posso. 

Sou  com  o  maior  respeito  de  v.  ex.*  amigo  fiel  e  muito  obri- 
gado— 111."**  e  ex.™**  sr.  marquez  de  PaAme\\a.= Marquez  de 
Barbacena. 


LDIZ  ANTÓNIO  DE  ABREU  E  LIMA  (CONDE  DA  CARREIRA) 
AO  MARQUEZ  DE  PALHELLA 

Londres,  24  de  ootabro  de  1830. 

Ill  »0  ç   çj  «o   j.^ 

Permitta-me  v.  ex.*  que  me  aproveite  da  feliz  arribada  de 
Thornlon  para  lhe  dirigir  eslas  duas  regras,  cujo  principal 
objecto  é  felicitar-me  com  v.  ex.*  pelo  tombo  do  ministério 
Wellington,  e  pela  composição  do  actual,  em  que  entram  os 
particulares  amigos  de  v.  ex.*  e  os  defensores  da  nossa  causa. 
Este  me  parece  um  novo  motivo  para  determinar  a  vinda  de 
V.  ex.*  aqui,  porque  certamente  seria  esta  de  grande  proveito. 
Se  agora  os  brazileiros  nos  negam  ainda  os  meios  para  collo- 
car  a  Bainha  sobre  o  throno  de  Portugal,  será  um  tal  facto  di- 
gno de  execração  do  universo;  e  para  nos  vingarmos  de  tanta 
perfidia  e  de  tanta  iniquidade,  bastaria  talvez  expor  simples- 
mente a  serie  de  acções  negras  e  vis  de  que  temos  sido  victi- 
mas,  e  deixar  á  opinião  publica  o  cargo  de  infligir  a  punição 
de  tantos  crimes  e  de  tanta  vileza.  Ha  porém  esperanças  de 
que  se  obtenha  alguma  cousa  de.Santo  Amaro,  não  por  senti- 
mento algum  de  nobreza  ou  sympalhia,  mas  unicamente  pelo 
medo  do  azorrague  que  os  ameaça...  Se  houver  meios,  será 
necessário  fazer-se  uma  expedição  decisiva,  do  maior  numero 
de  tropas.  Não  conviria  mandar  d'aqui  algum  oHicíal  inglez 
de  estado  maior  para  ajudante  de  ordens  do  sr.  conde  de  Villa 
Flor?  Julgaria  também  que  se  poderiam  mandar  alguns  dos 
nossos  bravos  generaes  e  oíDciaes,  taes  como  Cabreira  e  ou- 
tros. Quanto  ao  general  Saldanha,  apesar  dos  seus  protestos 
de  submissão,  não  sei  se  a  sua  presença  excitaria  divisOes, 
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collisões  de  commando  e  embaraços  funestos...  Perdoe  v.  ex.' 
por  eu  n3o  ter  tpmado  posse  da  legação;  uma  delicadeza,  tal- 
vez demasiada,  me  tem  a  isso  obrigado. 

O  Barbosa  nunca  recebeu  ordem  positiva  para  me  entregar 
a  legação,  e  aindaque  insistiu  commigo  para  que  d'ella  me  en- 
carregasse, eu  não  quiz  até  agora  fazê-lo...  será  portanto  ne- 
cessário que  venha  aquella  ordem.  Confio  que  v.  ex.*  descul- 
pará esta  atrevida  franqueza,  que  de  algum  modo  provoca  o 
conhecimento  que  tenho  da  sua  bondade,  e  da  benevolência 
com  que  sempre  me  tem  distinguido. 

Tenho  a  honra  de  ser,  etc. — III.'"**  e  ex.™®  sr.  marquez  de 
'Palmella.=iwt2:  António  de  Abreu  e  Lima. 


O  DUQUE  DE  BRAGANÇA  AO  MARQUEZ  DE  PALMELLA 

Lomires,  C  do  jolho  do  1831. 

Senhor  narqBex: 

Contando  com  â  sua  fidelidade  a  S.  M.  F.  a  Senhora  D.  Ma- 
ria 11,  minha  Filha  e  pupilla,  por  quem  o  marquez  tem  feito 
tantos  e  tão  penosos  sacriãcios  e  assignalados  serviços,  con- 
vido-o  a  que  immediatamente  se  embarque  para  vir  a  esta  ci- 
dade, a  fim  de  commigo  tratar  dos  negócios  pórtuguezes. 

Aproveito  esta  occasião  para  certificar-Ihe  que  sou  cor- 
dealmente  seu  amigo.  =  />mjw«  de  Bragança. 


O  MARQUEZ  DE  PALHELU  A  S.  M.  I.  O  DUQUE  DE  BRAGANÇA 


Londres,  23  de  setembro  de  1831. 

Senhor  I 

Assim  que  recebi  a  carta  com  que  V.  M.  I.  me  honrou,  dis- 
puz-me  a  obedecer  á  ordem  que  n'elia  se  continha,  e  só  me 
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demorei  em  Angra  os  dias  necessários  para  esperar  pelo  re- 
gresso do  conde  de  Villa  Flor,  que  se  achava  então  em  S.  Mi- 
guel, e  a  quem,  na  conformidade  do  decreto  de  V.  M.  L;  era 
necessário  transferir  a  presidência  do  governo. 

Chegado  a  Londres  no  dia  19  do  corrente,  soube  que  V.  M. 
se  achava  agora  em  Paris,  para  onde  seguirei  a  minha  viagem 
com  o  alvoroço  que  naturalmente  me  inspira  o  desejo  de  bei- 
jar quanto  antes  a  mão  de  V.  M.  e  a  de  S.  M.  a  sua  augusta 
Filha. 

Julguei  porém  que  não  devia  perder  esta  occasião,  uma  vez 
que  passava  por  Londres,  de  me  avistar  com  lord  Palmerston, 
e  com  aquelles  de  entre  os  seus  collegas  no  gabinete  que  téem 
commigo  ha  mais  tempo  relações  de  amisade,  a  fim  de  son- 
dar as  suas  idéas  acerca  dos  negócios  de  Portugal,  de  os  in- 
stigar quanto  dependesse  de  mim  a  favor  da  nossa  causa,  e 
de  me  habilitar  pelo  menos  a  informar  com  exactidão  a  V.  M. 
do  grau  de  cooperação,  ou  pelo  menos  de  favor  que  se  poderá 
esperar  d'este  governo. 

Já  dei  para  este  fim  os  primeiros  passos,  e  estou  esperança- 
do de  que  hei  de  conseguir  orientar-me  completamente  dentro 
de  três  ou  quatro  dias  o  mais  tardar;  e  por  certo  me  não  de- 
morarei em  Londres  nem  mais  um  minuto  alem  do  que  jul- 
gar que  exige  o  serviço  de  V.  M. 

Vieram  na  minha  companhia  de  Angra  o  conselheiro  Theo- 
tonio  de  Omellas,  o  coronel  Raivoso  e  o  ajudante  de  ordens 
do  conde  de  Yilla  Flor,  D.  Carlos  Mascarenhas,  na  qualidade 
de  deputação  em  nome  da  regência,  da  tropa  e  dos  habitan- 
tes das  ilhas  dos  Açores,  para  apresentarem  a  sua  respeitosa 
homenagem  á  Rainha,  minha  Senhora,  e  solicitar  instante- 
mente de  V.  M.  o  poderoso  apoio  e  direcção  que  sobretudo 
convém  para  assegurar  o  triumpho  á  mais  justa  causa. 

Na  esperança  de  ver  a  V.  M.  com  muita  brevidade  não  serei 
mais  extenso  n'esta  carta,  a  qual  só  tem  por  objecto  informar 
a  V.  M.  de  que  obedeci,  como  sempre,  ás  suas  ordens,  e  mo- 
tivar a  minha  demora  de  alguns  dias  n'esta  capital. 

Os  preparativos  que  se  estão  aqui  fazendo  me  dão  a  firme 
convicção  de  que,  debaixo  dos  auspícios  directos  deV.  M.,  cedo 
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se  terminarão  as  desveoturas  da  naç3o  portugueza,  e  V.  M. 
se  cobrirá  de  uma  gloria  indelével. 

Beijo  respeitosamente  a  mão  da  Rainha»  minha  Senhora,  de 
S.  M.  a  Imperatriz  e  a  de  V.  M.  I.»  cuja  preciosa  saúde  o  céo 
conserve  como  precisa  a  naçãq  portugueza. 

A  S.  M.  I.  o  Senhor  Duque  de  Bv2igmçai.= Marquez  de 
Palmella. 


LE  MJHQDIS  DB  PALHELLA  A  lORD  PAIHERSTON  (MINISTU 
DES  APFAIRES  ÉTRANGERES  DE  S.  H.  R.) 

Lemon's  Holel,  ce  26  Scptembre  1831. 

loii  cher  Urd  PftlBentn: 

Après  avoir  pris  toutes  les  informations  néc^ssaires,  jepois 
vous  assurer  par  écrit  et  de  la  manière  la  plus  formelle  que 
Ton  n'a  achelé  aucun  bátiment  à  Londres  ni  dans  aucunautre 
poft  d'Angleterre,  au  nom  de  TEmpereur  D.  Pedro  ni  dela 
Reine  sa  Filie.  Je  puis'  vous  assurer  également  qu'il  n^existe 
aucun  bátiment  dans  ce  pays,  à  Texception  de  celuí  quí  m'a 
amené  des  Açores,  à  bord  duquel  on  ait  bissé  le  pavilloo  por- 
tugais.  Enfln  je  puis  vous  garantir  aussi  quMl  n'y  a  personoe 
qui  soit  autorisé  à  recruter  des  soldàts  ou  des  matelots  pour 
le  service  portugais;  je  sais  seulement  qu'on  a  inscrítqael- 
quês  personnes  comme  cólons  pour  le  Brésií,  et  sans  dire  ao 
nom  de  qui. 

Ge  renseignement  m'ayant  été  donné  par  des  persoDoes 
d'honneur  et  dignes  de  toute  confiance,  je  ne  crains  pas  de 
prendre  sur  moi  la  responsabilité  de  vous  les  transmettre  com- 
me parfaitement  véridique. 

Agréez,  mon  cher  Lord  Palmerston,  Tassurance  des  seoti- 
ments  dèvoués  avec  lesquels  j'ai  Thonneur  d*être  votre  obéis- 
sant  serviteur  et  ami.— A  S.  Ex.^  Lord  Palmerston.  =  í/ 
Marquis  de  Palmella. 
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LE  HARQnS  DE  PALHELLA  A  LORO  HOLLAND  (DN  DES  MEMBRES 
DU  CABINET  ANGUIS) 

Londres,  ce  27  Sepiembre  1831. 

loD  cherLord  Holltnd: 

Voos  in'avez  permis  de  vous  adresser  conftdentiellement 
et  avec  l'abandon  qu'autorise  raDcienne  amitié  dont  vous  in'ho- 
norez,  uti  exposé  par  écrit,  des  considérations  qui  pourraient 
en  ce  moment  dècider  le  Gabinet  de  S.  M.  B.  à  en  venir  à  une 
résolution  prompte  sur  les  affaires  du  Portugal,  et  à  prendre  le 
parti  qui  me  parait  à  la  fois  le  plus  simple  et  le  plus  digne  de 
1'Angleterre. 

Je  profite  avec  empressement  de  cette  permission  qui  me 
mêt  dans  le  cas  de  parler  avec  encore  plus  de  franchise,  que 
je  ne  pourrais  le  faire  dans  une  pièce  oíBcielle,  bien  persuade, 
món  cher  Lord  Holland,  que  votre  bienveillance  pour  moi  vous 
engagera  à  faire  de  cette  lettre  Fusage  qui  vqus  paraitra  le 
plus  convenable. 

Plusieurs  questions  se  sont  successivement  suscitées  au 
sujet  des  malheureuses  affaires  du  Portugal,  et  malgrè  les  rai- 
sons  qui  auraient  dú  peser  dans  la  balance  en  notre  faveur 
elles  ont  toujoors  été  decidées,  au  moins  de  faít,  centre  nousl 
II  est  peut-étre  trop  tard,  à  cette  heure,  pour  examiner,  par 
exemple,  si  le  CabinelBritannique,  est  ou  n'est  pas,  en  p^artie, 
responsable  de  la  promuigation  de  la  Cbarte  Constitutionnelle 
en  Portugal?  Si  les  engagements  pris  par  D.  Miguel  à  Vienne 
consignes  dans  les  protocoles,  auxquels  TÂmbassadeur  d*An- 
gleterre  a  pi^is  part,  ne  constituaient  pas  un  traité  véritable, 
que  D.  Miguel  a  viole?  Si  la  présence  des  troupes  anglaises  à 
Lisbonne,  à  Tèpoque  de  Tusurpation,  n'a  pas,  de  fait,  aidé 
D.  Miguel  à  raccomplir  ?  Si  les  traités  existants  entre  les  deux 
couronnes  et  reclames  au  nom  de  la  Souveraine  i^econnue  par 
TAngleterre,  ne  la  mettaient  pas  en  droit  d'obtenir  des  se- 
cours?  Je  mettrai  donc  de  cõté  ces  questions  et  beaucoup 
d'autres  encore,  pour  en  venir  de  suite  et  nettement  à  Texa- 
men  de  Tétat  actuei  des  choses. 
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Llnfant  D.  Miguel  domine  en  Portugal  depuis  plus  de  trois 
ans,  mais  le  monde  enlier  sait  commenl  il  s'e3t  emparé  du 
sceptre  et  comment  il  le  maniel  Véritable  fléau  du  Seigneur 
il  a  enlrepris  d'exlermlner  une  partie  considérable  et  distin- 
guée  de  la  Nation  Portugaise,  et  ne  se  croira  ferme  sur  le  trone 
que  lorsque  tous  ses  ennemjs  auront  disparu  de  la  face  de  la 
terre.  Un  traité  entre  deux  partis  est  souvent  possible,  de 
méme  qu'une  amnistie  après  une  révolution,  mais  raccommo- 
dement  et  la  paix  entre  un  tyran  et  les  victimes  qu'il  persécute 
depuis  trois  ans,  ne  me  paraít  pas  dans  la  nature. 

De  toutes  les  Puissances  de  TEorope,  TEspagne  est  la  seule 
qui  ait  reconnu  jusqu'à  présent  Tlnfant  D.  Miguel  comme  Rei. 
Les  autres  paraissent  decidées  à  suivre  à  cet  égard  Texemple 
de  TAngleterre.  Toutes  s'accordent  cependant,  je  crois,  à  faire 
des  voeux  pour  que  la  iQngue  maladie  politique  du  Portugal 
se  termine,  et  que  les  rapports  diplomatiques  puissent  se  ré- 
tablir  entre  le  Portugal  et  les  autres  pays.  Sur  ce  point  la  voix 
de  rhumanité  parle  avec  autant  de  force  que  Tintérêt  euro- 
péenl 

Mais  Tordre  et  la  tranquillité  pourront-ils  avant  de  longues 
années  se  rétablir  en  Portugal  sans  intervehlion  étrangère? 
Voilà  la  première  question  qu'il  faut  aborder  franchemoit 
pour  juger  si  cette  intervention  devient  nécessaireet  legitime! 

Depuis  trois  ans  et  demi  Tlnfant  D.  Miguel,  malgré  toutes 
les  atrocités  qu'il  commet,  n'est  pàs  parvenu  à  diminuer  le 
parti  qui  luí  est  contraire;  il  rèussit  seulement  à  le  compri- 
mer  en  Portugal.  Mais  la  force  de  ce  parti  existe  dans  Tèmi- 
gration  et  a  demièrement  établi  un  point  d'appui  aui  Des 
des  Açores,  qui  lui  promêt  des  avantages  politiques  et  milí- 
.  taires,  et  presente  aux  yeux  du  monde  la  Monarchie  Portu- 
gaise partagée  en  deux  portions,  inégales  sans  douta»  cepen- 
dant assez  considèrables  pour  prolouger,  Dieu  sait  pour 
combien  de  temps,  une  guerre  civile,  qui  pourrait  méme  é?en- 
tuellement  amener  un  démembrement  de  la  monarchie,  et  dè- 
ranger  ainsi  Tordre  de  choses  reconnu  et  garanti  par  les  trai- 
tés. 

Ge  n*est  donc  pas  dans  une  querelie  centre  ud  gouTene- 
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mect  de  fait,  et  pour  souteDir  un  prètendant  détrõné,  mais  daDS 
une  guerre  civile  existant  entre  deux  parties  de  lamonarchie, 
qué  l'AngIeterre  comme  garant  et  interessée  à  son  intégrité, 
serait  appellée  à  íntervenir,  et  son  intervention  est  en  ce  doío- 
ment  réclamée  par  le  chef  même  de  TAuguste  Famille  de  Bra- 
gance,  auqael  en  cette  qnalité  le  Gouvernement  Britanniqne 
e.D  a  appellé  plus  d'une  fois  depuis  le  commencement  des 
troubles  du  Portugal,  et  quí  se  trouvant  maintenant  en  Eu- 
rope  débarassé  de  toutes  les  complications  qui  auraient  pu 
provenir  des  intéréts  du  firésil,  paraít  devoijr  étre  considere 
comme  le  plus  legitime  et  naturel  organe  des  intéréts  de  la 
Maison  Régnante  du  Portugal,  intimement  lies  à  ceux  de  la  Na- 
tion  Portugaise. 

La  position  actueile  des  choses  étant  telle  que  je  viens  de 
Texposer,  et  en  admettant  comme  vrai  ou  comme  três  proba- 
ble  que  la  Nation  Portugaise  abandonnée  à  ses  seuls  moyens, 
ne  se  tirera  pas  de  longtemps  de  Fabíme  dans  lequel  elle  se 
trouve,  et  qui  nuit  plus  on  moins  aux  intéréts  de  toutes  les  au- 
tres  Nations  de  TEurope,  il  ne  résterait  pour  le  Gouverne- 
ment Britannique  d'autre  parti  à  prendre  que  de  se  charger 
lui-même  du  role  que  ses  relations  le  mettent  dans  le  cas 
d'exercer,  et  de  prendre  ouvertement  parti  ou  pour  Tlnfant 
D.  Miguel,  ou  pour  TEmpereur  D.  Pedro  et  son  Augusto  Filie  I 
Or  dans  cette  alternativo  j'ose  espérer  que  le  choix  de  TAn- 
gleterre  ne  peut  étre  douteux. 

Observez  encore,  Myloid,  que  si  D.  Miguel  triomphe  et  s'il 
est  reconnu  par  FAngléterre,  1'état  de  souflfrance  du  Portugal 
n'en  diminuera  pas  pour  cela,  car  Texistence  de  plusieurs  mil- 
liers  de  portugais  est  incompatible  avec  la  sienne.  Tandis 
que  de  Tautre  côté  le  rétablissement  du  trone  legitime  mettrait 
incontinent  un  terme  à  toutes  les  persécutions;  et  à  cet  égard 
les  partisans  de  D.  Miguel  savent  parfaítement  à  quoi  s'en 
tenir,  surtout  aprés  ce  qui  vient  de  se  passer  après  la  con- 
quête  des  lies  Açores;  car  la  guerre  ne  se  fait  de  la  part  de 
toos  les  bons  portugais,  que  contre  un  seul  hommel 

Le  príncipe  de  non  intervention  qui  pourrait  étre  allégué 
pour  empécher  le  Gouvernement  Britannique  de  se  méler  des 
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aíTaires  portugaises,  ne  me  paraft  pas  applicable  au  cas  pré- 
sent.  II  est  claír  qu'aucune  puissance  n'a  besoíD  de  se  mêler 
des  querelies  intestíDes  d'un  autre  pays,  si  ses  propres  ioté- 
réis  ne  s'y  trouvent  pas  compromis.  Mais  il  est  égalemeni 
évident  qu'elle  en  a  le  droit  si  Ia  durée  ou  la  nature  de  ces  qoe- 
rellescomprométses  intéréts  politiques  oucommerciaDx,etil 
seraít  facite  dénumerer  une  longue  liste  de  précédeDts pour 
prouver  ce  que  je  viens  de  dire. 

Je  crois  donc  que  pour  motiver  son  iôtervention,  désormais 
indispensable,  dans  les  affaircs  portugaises,  S.  M.  B.  n^aunil 
qu'à  dire  que  Tintérèt  de  ses  sujetsToblige  à  hâter  lemomeot 
du  rétablissement  des  relations  qui  se  trouvent  interrom- 
pues  entre  les  deux  couronnes,  et  que  si  le  territoire  portogais 
se  trouve  partagé  entre  deux  partis  qui  se  font  la  guerre, 
TAngleterre  est  forcée  de  choisir  entre  les  deiix,  et  qtfelle  se 
declare  pour  celui  qui  lui  parait  le  plus  juste»  et  qui  en  um 
cas  est  le  plus  hunoiain,  et  celui  qui  inspire  le  plus  d'intèrèt  à 
toutes  les  nations  étrangères. 

Les  insultes  et  les  provocations  frequentes  qxii  ont  ea  liea 
de  la  part  de  D.  Miguel  et  de  ses  employés  contre  les  sojets 
britanniques  ajouteraient  encore  un  motif  de  plus  à  ceux  qae 
je  viens  d'indiquer  pour  justifier  pleinement  la  résolulionde 
TAngleterre. 

On  parait  avec  raison  mettre  beaucoup  d^importance  à  la 
crainte  d'un  changemenl  quelconque  en  Portugal,  par  rin- 
fluence  qull  pourrait  avoir  en  Espagne  dont  la  tranquillité  im- 
porte à  la  paix  de  TEurope. 

A  cela  je  repondraij:  1%  que  les  sentiments  et  les  disposi- 
tions  manifestéjes  par  TEmpereur  D.  Pedro,  et  consignées  dans 
la  lettre  qu'il  a  adressée  à  Lord  Palraerston,  doivent  senirà 
rassurer  les  Cabinets  européens,  et  que  d*ailleurs  S.  M.  I.  Q*bé- 
si  terá  certainement  pas  à  prendre  à  cet  égard  explicitementou 
de  toute  manière  qui  paraítra  plus  convenable  des  engage- 
ment  formeis ;  2**,  que  le  plus  grand  danger  que  courrait  TEs- 
pagne  serait  celui  de  voir  allumer  la  guerre  civite  dans  la 
partie  portugaise  de  la  Péninsule,  et  qu'il  serait  bien  diffidle 
dans  ce  cas  d'empécher  toutes  les  étincelles  âe  Hocendie 
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tféclater  hors  du  territoií^e  porlugais;  de  façon  que  TEspagne 
doit  surtout  désirer  que  la  questíon  portugaise  -se  termine 
prompte  et  paisiblement,  ce  qui  ne  peut  avoir  lieu  que  par 
1'intervention  de  l'Angleterre. 

Enfln  permeltez-moi,  mon  chér  Lord  HoUand,  de  vous  pré- 
senler  encore  úne  dernière  considératiop  et  de  l'adresser  non 
seulement  au  jugement,  mais  aussí  à  la  conscience  politique  et 
à  la  générosité  de  vous  et  de  vos  collègues. 

Vous  tfignorezpas,  et  i'Empereur  D.  Pedro  vous  Ta  confir- 
me lui  méme,  que  le  Gouvernement  Français  serait  disposé  à 
lui  prêter  un  appui  décisif,  et  à  agir  dans  Taflíaire  du  Portu- 
gal conformément  aux  voeux  qu'exprime  presque^tout  le  mon- 
de en  France;  et  vous  savez  que  la  réalisation  de  ces  voeux  ne 
dépend  que  de  Tassentiment  (pas  même  de  la  concurrence) 
du  Gabinet  Britannique,  avec  lequel  pour  ce  qui  regarde  cette 
affaire,  il  est  naturel  que  la  France  veuille  agir  parfaitement 
d'accord. 

N*est-il  pas  bien  dur  que  dans  une  semblable  circonstance 
TÂngleterre  non  seulement  ne  tende  pas  la  main  à  D.  Pedro, 
mais  qu'elle  mette  un  obstado  invincible  à  ce  qu^une  autre 
main  généreuse  lui  soit  tendue,  et  qu'après  trois  ans  d'hési- 
tation,  Tallié  ancien  et  intime  du  Portugal  demeure  indécis  et 
altende  pour  ainsi  dire  voir  Tun  des  deux  partis  des  portugais 
extermine  par  Tautre,  après  une  sanglante  lutte  dont  on  n'ap- 
perçoitpasle  terme? 

Non,  permettez-moi  de  le  dire,  je  ne  saurais  croire,  qu'en 
envisageant  avec  candeur  toute  cette  question,  un  cabinet 
composé  comme  Test  heureusemeqt  le  vôtre,  en  appelle  en- 
core au  temps,  et  s'enveloppe  dans  une  froide  indifference,  qui 
me  parait  aussi  contraire  à  une  saine  politique  qu'au  príncipe 
immuable  des  sentiments  d'humanité. 
'  Vous  excusef ez  sans  doute  tout  ce  qui  en  d'autres  circon- 
stances  moins  graves,  pourrait  vous  paraitre  déplacé  dans  cette 
lettre  écrite  à  la  hâte;  et  vous  me  croirez  toujours  avec  les 
sentiments  invariables  de  considération  et  d'attacbement  que 
je  vous  ai  voués, mon cher  Lord Holland.  Votre,  etc.  — AS. 
Ex.^^Lord  HoUmd.  =^LeMarquis  de  Palmella. 
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O  DUQUE  DE  BRAGANÇA  AO  MARQUEZ  DE  PALIELLA 

Paris,  33  de  oatabro  de  1831. 

leu  Darqiez: 

Sendo  de  absoluta  necessidade  para  o  serviço  de  S.  M.  F. 
a  Senhora  D.  Maria  II,  minha  muito  amada  Filha  e  pupílla, 
que  o  sr.  marquez  parta  quanto  antes  para  Inglaterra,  a 
fim  de  lá  continuar  a  tratar  negócios  de  alta  monta,  eu  me 
apresso  a  exigir  do  sr.  marquez  mais  este  sacrificio;  e  con- 
tando que  muito  gostoso  se  prestará  a  faze-lo,  remetto-lhe 
uma  copia  da  acta  da  sessão  de  hontem,  para  por  ella  se  guiar 
como  se  fossem  instrucçSes  por  mim  assignadas.  Eu  espero 
que  o  sr.  marquez  desempenhará  a  importante  commissão  de 
que  vae  encarregado  com  aquelle  zelo,  desinteresse  e  apti- 
dão, com  que  sempre  tem  desempenhado  todas  as  mais  com- 
missões,  de  que  tem  sido  incumbido  durante  a  sua  carreira 
publica,  na  qual  sobejas  provas  çe  encontram  da  sua  traDSceo- 
dente  capacidade  e  il libada  honra. 

Aproveito  mais  esta  occasião  para  lhe  certificar  que  soa 
seu  amigo, = Duque  de  Bragança. 


O  DUQUE  DE  BRAGANÇA  AO  MARQUEZ  DE  PAIMELU 

Paris,  37  de  oatabro  de  1831. 

,  leaDUtpez: 

Hontem  recebeu  o  Cândido  uma  carta  da  commissão  que 
se  acha  installada  em  Londres,  tratando  dos  arranjos  da  ex- 
pedição, assignada  unicamente  por  Manuel  Gonçalves  de  Bfi- 
randa  (que  eu  julgo  ser  o  presidente),  e  n'elia  vi  que  se  acha- 
vam promptas  três  fragatas,  duas  grandes  e  uma  pequena,  e 
um  transporte  no  fim  d'esta  semana,  para  saírem  para  um 
dos  três  portos  da  França,  que  outr'ora  tinham  sido  designa- 
dos; e  sendo  esta  participação  em  tudo  contraria  á  feita  pelo 
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mesmo  Miranda  ao  sr.  marquez  na  carta  ultima  que  a  com- 
missâo  lhe  escrevera;  e  n3o  podendo  eu,  ou  mesmo  não  de- 
vendo duvidar  d'esta  participação  postoque  contraria,  como 
já  disse,  eu  immediatamente  assentei  (até  antes  de  ouvir  o 
conselho,  o  qual  approvou  esta  minha  deliberação)  ser  con- 
veniente que  o  sr.  marquez  se  dirigisse  por  escripio  ao  almi- 
rante Sartorius,  fazendo-lhe  da  minha  parte  as  seguintes  per- 
guntas, ás  qaaes  elle  deverá  também  por  escripto  responder 
e  assignar :  1 .®,  poderá  fazer-se  a  expedição  contra  a  usurpa- 
ção, apesar  do  inverno,  cohi  feliz  resultado;  ou  será  melhor 
esperar  para  a  primavera,  e  tfeste  intervallo  tomar-se  a  ilha 
da  Madeira?  2.^,  se  os  quatro  mil  e  tantos  homens  que  temos 
disponíveis  são  bastantes  para  com  elles  se  emprehender  a 
expedição,  ou  se  serão  necessários  mais,  e  quantos  mil?  3.^, 
se  caso  assente  que  a  expedição  se  deve  emprehender  ainda 
no  inverno,  e  com  os  quatro  mil  e  tantos  homens,  haverá  todos 
os  meios  necessários  para  os  transportar,  bem  como  tudo  o 
mais  que  se  entender  se  faz  ou  poderá  fazer-se  indispensável? 

Se  o  ahnirante  Sartorius  responder  afBrmativamente  que  a 
expedição  se  pôde  e  deve  fazer,  e  se  o  sr.  marquez  me  trou- 
xer as  seguranças  positivas,  dadas  pelo  governo  inglez,  da 
Dão  intervenção  da  Hespanha,  eu  marcho,  e  contem  que  a  ex- 
pedição se  ha  de  fazer  infallivelmente ;  mas  no  caso  contra- 
rio, de  qualquer  doestas  duas  hypotheses  se  não  verificar, 
então  farei  o  que  tínhamos  assentado,  isto  é,  escrever  á  re- 
gência, ficar  em  França  até  março,  cuidando  dos  preparos 
para  se  poder  fazer  a  expedição  na  primavera,  e  ao  mespio 
tempo  fazendo  todo  o  possível,  a  fim  de  ver  se  os  dois  gover- 
nos que  nós  não  são  contrários  tomam  a  peito  tão  justa  causa, 
e  nos  ajudam,  aindaque  seja  indirectamente. 

Espero  que  o  sr.  marquez  se  persuada  que  sou  seu  amigo. 
=Z).  Pedroj  Duque  de  Bragança. 
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LE  HARQOIS  DE  PALMEU..4  A  LORD  PALNERSTON 

\ 

LoDdres,  ce  27  Octobre  de  1831. 

J'ai  rhonneur  de  mettre  sous  vos  yeux  le  memoranàm 
d'une  conversatíon  que  j'ai  ene  avec  Mr.  le  Gomte  Sebastiaoi, 
et  dont  il  m'a  autorisé  (après  l'avoirlu  eten  avoirgardé  copie) 
à  faire  usage  vis  à  vis  de  vous. 

J'ose  croire  qne  vous  y  trouverez  Tindication  du  désir  sin- 
cère  qu'éprouve  le  Gouvernement  Français  de  terminar  lama- 
Iheureuse  question  du  Portugal,  et  de  rendre  ce  pays  i  la 
communauté  européenne. 

Ge  désir  cependant  cédrait  à  de  plus  bautes  coDsidératioos 
dans  le  cas  ou  il  ne  s'étabUrait  pas  à  cet  égard  un  accord  préa- 
lable  avec  TAngleterre. 

Mylord,  Taffaire  dont  il  s'agít  est  pour  ma  Souveraioeet 
pour  ma  patrie  d'une  telle  importance,  qu'il  doit  m^étre  per- 
mis  de  soumettre  à  la  considération  de  votre  Gabinet,  sur  cetle 
question,  quelques  courtes  réflexions., 

Les  grandes  Puissances  viennent  de  terminer  heureusemeDt 
par  leur  arbitrage  Taffaire  de  la  Belgique,  et  d'assurer  aiosi 
la  paix  généralel  N'est-il  donc  pas  de  leur  iotérét  de  complè* 
ter  cette  oeuvre  bienfaisante  eu  guérissant  la  seule  plaie  qoi 
saigue  encore  en  Europe?  Le  temps  n'est  donc  pas  enfia  arrívi 
de  terminer  ce  grand  scandale,  dans  Torigine  daquel  les  Puis- 
sances de  TEurope  trouveront  peut  être  qu'elle$  ne  sont  pis 
elles-mémes  sans  reproches?  Et  lasituation danslaquellese 
trouve  le  Portugal  ne  prouve-t-elle  pas  sufSsamment  que  ce 
royaume  ne  retrouvera  pas  la  paix  sans  Tintervention  de  ces 
mêmes  Puissances? 

Le  besoin  de  rétablir  des  relations  politiques  avec  le  Por- 
tugal raô  paraít  évident,  surtout  pour  TAngleterre,  et  je  vous 
en  fais  juge,  Mylord.  La  Nation  Anglaise  sera-l-elle  parfeite- 
ment  satisfaile,  et  TEurope  applaudira-t-elle,  si  vous  rétablis- 
sez  ces  relations  avec  llnfant  D.  Miguel?  avec  Tlnfant  D.  Miguel. 


violateur  des  serments  qu'il  avait  prétés  entre  vos  mains,  ty- 
ran  sanguinaire  de  son  pays,  et  coupable  envers  vous  de  tant 
dinjures  recentes  et  réiterées? 

L'afifaire  du  Portugal  ne  peut  plus  désormais  se  terminer 
par  un  accommodement  entre  Tlnfant  D.  Miguel  et  la  Souve- 
raine  legitime,  il  faut  mettre  ce  point  hors  de  qu^estion. 

II  fadt  donc  qu'elle  se  termine,  ou  par  une  lutte  hasardeuse 
et  sanglante  entre  les  deux  parties,  qu  par  Tintervention  des 
Puissances,  à  la  tête  desquelles  doit  nécessaírement  figurer 
l'Angleterre. 

Dans  la  première  hypothèse  on  abandonnerait  au  hasard  la 
dècision  d'une  question  importante,  au  lieu  de  la  diriger  dans 
le  sens  le  plus  convenable,  et  on  risquerait  en  outre  de  la  voir 
trainer  encore  en  langueur. 

On  laisserait  subsister  le  danger  qui  résulterait  d*une  guerre 
cívile  allumée  dans  la  Péninsule,  et  TEspagne  devrait  étre  la 
première  à  demander  qu'on  la  sauve  de  ce  danger!  Or  le meil- 
leur,  peut-être  le  seul  moyen  d'y  parvenir,  serait  celui  de  Tin- 
tervention  de  TAngleterre  en  faveur  de  la  Souveraine  reconnue 
par  elle,  et  cette  intervention  serait  aussilôt  suíyie  de  Touver- 
ture  des  cachots  en  Portugal,  d'une  amnistie  générale,  et  ter- 
minerait  ainsi  cette  longue  tragedie. 

Dans  raltemative  contraire,  lors-méme  que  D.  Miguel  par- 
viendrait  à  repousser  les  attaques  dirigées  conlre  lui,  j'ose  vous 
le  prédire,  Mylord,  son  succèsne  serait  rien  moins  que  stable, 
car  il  ne  peut  plus  faire  sa  paix  avec  ses  victimes,  et  son  trone 
ne  peut  se  soutenír  que  par  la  continuation  d'un  systéme  de 
proscríption  et  d'extermínation. 

En  coDclufiion  permettez-moi  seuleraent  d^ajouter,  Mylord, 
que  jamais  intervention  n'aura  été  plus  nécessaíre  ni  plus  jus- 
te i  Que  celte  intervention,  díctèe  par  Topinion  la  plus  saine  de 
l'Europe,  mettra  le  Gouvernement  Portugais  dans  le  cas  d'en 
accepter  les  conseils,  et  Farmera  de  la  force  nécessaire  pour 
les  suivre;  et  qu'il  ne  serait,  enfin,  pas  digne  du  Gouverne- 
ment Britannique,  de  se  laisser  arréter  sur  cette  question,  par 
des  scrupules  de  mots,  et  des  diflicultés  de  forme,  au  lieu  de 
suivre  la  marche  franche  et  simple,  qui  vous  est  dictée  par 


votre  propre  inclínation,  aiDsi  que  par  toutes  les  considera- 
tions  les  plus  solides  dMntérêt  et  de  générosité. 

Excusez,  je  vous  en  prie  de  nouveau,  Mylord,  la  liberte  qae 
je  prends  de  vous  adresser  ces  observations,  et  ne  doutezpas 
UD  instant  des  sentiments  de  três  haute  considératioDavecles- 
queis  j'ai  Thonneur  d'être,  Mylord,  eic.^^LeMarqmsdePal' 
mella. 


LE  MARQDIS  DE  PALHELLA  A  HR.  LE  COHTE  SEBASTIANI 

Paris,  ce!23  0ctobre  1831. 

loBsifir: 

Le  Marquis  de  Palmella,  en  présentant  ses  hommages  i 
S.  Ex/*  Mr.  le  Comte  Sebastiani,  a,  Thonueur  de  lui  remettre 
ci-jointe  une  minute  qu1l  a  mise  par  écrit,  aussi  exactemeot 
que  sa  mémoire  a  pu  Taider,  de  la  conversation  qn'il  a  eoe 
avec  S.  Ex.^  avant-hier  au  Ministère  des  Affaires  Étrangères; 
et  le  Marquis  de  Palmella,  quí  se  dispose  à  partir  aujoord^boi 
méme  pour  Londres,  prie  Mr.  le  Comte  Sebastiani  de  vonioir 
bien  agréer  toute  Texpression  de  sa  reconnaissance,  aiosiqae 
les  assurances  de  sa  plus  haute  considération. 

A  S.  Ex."'  Mr.  le  Comte  Sebastiani. =L«  Marquis  de  Púlr 
mella. 


Paris,  ce  33  Octobre  1831. 

S.  Ex.^Mr.  le  Comte  Sebastiani  ayant  fait  Thonneorau  Mar- 
quis de  Palmella  de  Tengager  à  passer  chez  lui  dans  la  mati- 
née  du  21  Octobre,  lui  a  fait  verbalement  les  communicatioDS 
suivantes: 

!•  Que  le  Gouvemement  de  S.  M.  le  Roi  des  Français  voyait 
avec  quelque  inquietude  les  chances  auxquelles  s^exposerail 
S.  M.  le  Duc  de  Bragança  s'il  effectuait  son  projet  tfexpéditioa 
contre  le  Portugal.  Qu'une  semblable  tentative  lai  paraissait 
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jusqu'à  an  certain  point  haeardeuse  et  pourrait  se  terminer  par 
une  lutte  sanglante,  enfin  que  le  Gouvernement  Français  ne 
pourrait  se  prêter  sans  répugnance  à  la  favoriser  indirecte- 
ment,  S.  Ex.^  a  ajouté,  que  d'un  autre  côté  la  prolongation 
d'uQe  guerre  civile  entre  le  Portugal  et  les  Açores,  entrainait 
aussi  de  graves  inconvéníents,  et  que  dans  cet  état  de  choses 
le  Gouvernement  Français  préférerait  d'adopter  pour  ce  qui  a 
rapport  à  la  question  portugaíse  un  systéme  de  conduite  franc 
et  OQvert,  comme  plus  conforme  à  ses  príncipes  politiques  et 
à  ses  sentiments,  en  se  déclarant  formellement  en  faveur  de 
la  Reine  Marie  II. 

•  2"  Le  Gouvernement  Français,  a  continue  S.  Ex.*^*,  ne  pousse 
pas  cependant  son  intérêt  en  faveur  de  la  cause  de  TEmpereur 
D.  Pedro  et  de  la  Reine  sa  Filie  jusqu'au  point  de  vouloir  la 
servir  aux  dépends  des  intérêts  de  la  France,  ét  au  risque  d'in- 
quiéter  ou  de  gêner  le  Ministère  Rrítannique  que  la  France  dé- 
sire  sout)enir  autant  que  possiblc.  ^ 

3*  L'affaire  portugaise  étant  pour  TAngleterre  une  affaire  de 
première  importance,  tant  sóus  les  rapports  de  politique  extè- 
ríeure  que  de  politique  intérieure,  c'est  à  elle  qu'il  appartien- 
dra,  de  décider  ce  qui  lui  convient  le  mieux  sur  la  manière  de 
la  terminer. 

4*  Dans  ces  circonstances  le  Gouvernement  Français  se  pre- 
tora três  volontiers  à  suivre  ce  qui  pourra  lui  être  indique 
par  le  Cabinet  de  Londres,  pour  favoriser  la  cause  de  la  jeune 
Reine  de  Portugal,  soit  etiprenant  IHnitiative  pour  la  recon- 
naitre,  soit  de  toute  autre  manière,  et  il  n'exigera  pour  cet 
effet  de  la  part  du  Gouvernement  Anglais  aucun  engagement 
préalable  par  écrit,  la  parole  d'hommes  d'état  tels  que  Lord 
Grey  et  Lord  Palmerston  oflfrant  à  Mr.  le  Comte  Sebastiani  la 
meilleure  de  toutes  les  garanties. 

S^  Mr.  le  General  Sebastiani  sans  être  pleinement  súr  de  la 
manière  de  voir  du  Ministère  Britannique,  croit  cependant  que 
l'Angleterre  aurait  aussi  le  désir  d'adopter  à  cet  égard  un  sys- 
téme franc  et  décisif,  si  on  trouvait  le  moyen  d'écarter  les  dif- 
ficultès  qui  se  présentent. 

6*  Enfin  Mr.  le  Comte  Sebastiani  a  termine  en  engageant 


le  Marquis  de  Palroella  à  partir  aussitõt  que  possible  pour 
Londres,  afin  de  soUiciter  la  décision  de  cette  importante  af- 
faire,  et  il  a  bien  voulu  lui  pennettre  de  faire  usage  vis  à  vis 
du  ministère  britanniqae  de  Ia  conâdence  quMI  venait  de  lai 
faire,  promettant  en  outre  que  ies  instructions  de  Mr.  TAmbas- 
sadeur  de  France  à  Londres  seraient  conformes  à  cette  com- 
munication. 

V  Le  Marquis  de  Palmella  ayant  pris  la  liberte  de  deman- 
der  à  Mr.  le  Comte  Sebastiani,  si  dans  le  cas  ou  Ies  dísposi- 
tions  favorables  duGouvemement  Français  ne  pourraientpour 
le  moment  recevoir  Taccomplissement  qu'il  espere,  on  met- 
trait  obstacle  aux  efforts  que  S.  M.  le  Duc  de  Bragança  se  dís- 
pose  à  faire  pour  délivrer  le  Portugal?  S.  Ex."  s'est  bomé 
a  lui  recommander  d'user  dans  cette  supposition  de  tous  Ies 
moyens  possibles  pour  que  Ies  préparatifs  eussent  lieu  sans 
trop  de  bruit  et  sans  violation  des  loix. 

8*^  Le  Marquis  de  Palmella  a  prié  à  la  fln  de  cette  conver- 
sation,  Mr.  le  Comte  Sebastiani  de  permettre  qu'il  lui  en  re- 
présentat  par  écrit,  la  substance,  à  fin  que  S.  Ex."^  eut  ainsi  la 
certitude  que  ses  paroles  avaient  été  exactement  comprises, 
ou  qu'elle  pôt  avoir  la  bonlé  de  redresser  toute  erreur  invo- 
lontaire  qui  aurait  été  commise  dans  la  redaction  de  ce  iim- 
morandum. 


HEHORANbUH 


Paris,  ce  30  Octobre  1831. 

Monseigneur  le  Duc  de  Bragança  agissant  corome  Père  et. 
Tuteur  de  S.  M.  Dona  Maria  II,  et  comme  Chef  de  la  Fainille 
Royale  de  Portugal,  a  pris  la  résolution  de  se  placer  à  la  téte 
des  loyaux  Rortugais  qui  soutiennent  aux  lies  Açores  le  trAoe 
de  S.  JrT.  Três  Fidèle,  jet  se  déclarer  Régent  du  Royanme  au 
nom  de  son  Auguste  Filie. 

Dans  cette  importante  conjoncture  il  est  bien  naturel  que 
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S.  M.  I.  désire  s'assurer  cies  disposiUons  des  gouvernements 
de  I  Curope,  el  surtout  qu'elle  attache  le  plus  grand  príx  à  con- 
naitre  aussi  claireineot  que  possible»  jusqu'à  quel  poiot  elle 
doit  espérer  Tappui  de  FAngieterre  et  de  la  France. 

L^accueil  amical  et  les  témoignagcs  dMotérét  que  S.  M.  I.  a 
reçus  à  Londres»  ainsi  qu'à  Paris,  de  la  part  des  Âugustes 
Souverains  dont  elle  a  été  successivement  rbòte,  doivent  la 
porter  à  croire  qu^elle  n^aura  pas  vainement  recours  à  leur 
interventiun  en  faveur  de  la  Reioe  Maríe  II,  et  que  le  momeot 
est  arrivé  pour  ces  deux  conrs  de  se  prononcer  franchement 
sur  uue  question  qni  tient  TEurope  en  suspens,  et  le  Portu- 
gal en  souffrance,  depuis  trois  ans. 

Comine  Puissances  maritímes  et  coaunerciales  du  premier 
ordre,  la  France  et  TAngleterre  ont  des  rapports  directs  et 
multiplíés  avec  la  Pénínsule  au  dela  des  Pyrenées.  Ces  rap- 
ports leur  imposent  la  loi  de  n'étre  pas  indifférentes  au  sort 
du  Portugal,  et  leur  donnent  le  droít  de  prendre  Tinitiative 
dans  les  arrangements  quelles  croiraient  néçessaires  pour  tirer 
ce  malheureux  pays  de  Tétat  de  désolation  dans  lequel  il  se 
trouve. 

Depuis  trois  ans,  comme  on  Ta  dlt  plus  haut,  le  Prince,  qui 
après  avoir  viole  tous  ses  sermens,  se  trouve  placé  en  Portu- 
gal à  la  téte  d^une  faction  forcenée,  demande  en  vain  à  étre 
reconnu  comme  Roi  par  les  gouvernements  de  TEurope,  et  le 
titre  de  la  Reine  Marie  II  na  pas  cesse  d'étre  respecté par 
toutes  les  Puissances,  à  Texception  seulement  de  TEspagne. 
Les  forces  qui  soutiennent  le  parti  de  la  Reine  se  compo- 
sent  maintenant  des  troupes  qui  garnissentles  lies  des  Açores, 
de  la  totaiité  des  habitants  de  cette  importante  Province,  et  en 
outre  de  tout  ce  qu*il  y  a  de  plus  distingue  dans  la  Nation 
Portugaise  (à  três  peu  crexceptions  prés)  comme  le  démontre 
le.  nombre  considérable  des  emigres,  Tencombrement  des 
prísons,  et  les  lentatives  continuelles  que  le  reste  de  ce  ma- 
lheureux peuple  ne  cesse  de  faire  pour  renverser  le  tyran 
qui  Topprime. 

Le  parti  de  Tlnfant  D.  Miguel  se  compose  d'une  faction 
soit-disant  apostolique,  qui  a  rèussi  pour  quelque  leraps  et  à 
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quelqiies  époqoes  à  fanatiser  le  bas  peapie»  d'un  certain  nom- 
bre  de  troiipes  Prétoriennes,  et  sartout  de  Tappni  de  TEspa- 
gne,  seule  origine  et  seul  soutien  téritable  de  la  revolte  de 
l^Infant  D.  Miguel. 

Dans  cet  état  de  choses,  on  ne  saurait  se  díssimuler  la  pos- 
sibilite. d'une  longue  lutte,  qui  Terait  gémir  rhumanité,  etcou- 
ler  encore  des  flots  de  sang  sur  les  échafauds  et  sur  les  champs 
de  bataille,  lors  méme  qn^elle  se  terminerait  en  faveur  de  la 
justice,  et  selon  les  voeux  de  toutes  les  nations  du  monde,  et 
qui  dans  le  cas  contraire  présenterait  Tissue  la  pios  désas- 
treuse,  en  mettant  les  l\iissances,  sll  est  permts  de  le  díre, 
dans  la  honteuse  necessite  d*admettre  au  rang  des  Róis  de 
TEurope,  le  Prince  parjure  que  la  voix  do  monde  entier  a 
proscript. 

Le  seul  moyen  de  résoudre  la  [question  portugaise,  et  en 
tout  cas  le  plus  noble  et  le  plns  générenx,  serait  cehii  d'une 
intervention  Tranche,  claire  et  directe  de  la  part  de  TAngle- 
terre  et  de  la  France. 

Le  droit  de  ces  Paissances  pour  en  agir  ainsi»  se  fonderait: 
1*^,  sur  rintérôt  de  rhumanité  (motif  reconnu  valabie  et  suffi- 
sant  dans  le  cas  de  la  Grèce);  i^,  sur  les  inconvènients  qui 
résultent  pour  elles  de  la  continuation  de  Tétat  de  choses  qui 
les  prive  d'entretenir  des  relations  diplomatiques  avec  le  Vac- 
tugal,  et  sur  rimpossibílité  qu'elles  trouvent  à  établir  des  rap- 
ports  avec  le  gouvernement  actuei  de  fait  de  ce  royaume; 
«3^,  sur  les  griefs  multipliés  que  les  deux  Cours  ont  à  repro- 
cher  au  gouvernement  de  Tlnfant  U.  xMiguel,  et  qui  s^- 
raient  seuls  pour  justifier  une  déclaration  de  guerre. 

On  ne  doit  point  perdre  de  vue  que  dans  le  cas  méme  ou 
le  parti  de  Tinfant  D.  Miguel  aurait  le  dessus,  ce  Priuce  ne 
peut  conserver  la  couronne  que  par  Textermination  de  tout  le 
parti  qui  lui  est  opposè,  et  avec  lequel  la  paix  lui  est  deve- 
nue  désormais  impossible ;  ainsi  les  listes  de  proscriptionsoDt 
une  condition  nécessaire  du  règne  de  ce  Prince,  tandis  qoe 
le  triomphe  de  rEmpereur  D.  Pedro,  au  nom  de  la  Reioe 
sa  Filie,  serait  le  sígnal  du  rétablissement  de  la  paix  inté- 
rieure,  d'une  amnistie  complete,  et  de  la  délivrance  detoaCes 
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les  viclimes  échappées  jiisqu^à  présent  aii  bourreau  de  D. 
Miguel. 

Quelle  est  donc  Ia  difficuité  qui  pourrait  s*opposerà  ce  que 
TAngleterre  et  la  France  se  metlent  d*accord  pour  accomplir 
une  entreprise,  qui  se  fonde  sur  les  considérations  les  plus 
hautes  de  politique,  de  justice  et  tfhumanité?  On  ne  peut  se 
le  dissimuier,  c'est  TEspagne  scule  qui  te  cause,  et  la  crainte 
de  lui  donner  de  Tinquiétude  siir  sa  paix  intérieure,  arrete  les 
cabinets  de  TEurope,  et  sufHt  pour  les  faire  hésiter  sur  la 
question  du  Portugal. 

Eh  bien,  cette  considération  mêtne  devrail»  à  ce  qu'il  sem- 
ble,  engager  TAngleterre  et  la  France  à  ne pas  laisserau  Iia- 
sard  et  au  temps  ta  solution  d'une  question,  qui  si  eile  se 
terminait  au  moyen  de  la  guerre  civile,  pourrait  eiTectivement 
trouWer  la  paix  de  TEspagne,  tandis  que  Tintervention  des 
Puissances  écarterait  tout  facheux  résultat. 

Les  Cabinets  de  S.  M.  Britamiique  et  de  S.  M*  le  Roi 
des  Français  sont  trop  éclairés  pour  mèconnaitre  la  force 
des  considérations  que  Ton  indique  dans  ce  mêmorandum, 
et  polir  ne  pas  en  saisir  tous  les  déveiopements  qull  serait 
superflu  d'ajouter.  Ces  denx  Cabinets,  heureitsement  d'accord 
pour  maintçnir  la  paix  de  TEurope,  ne  voudront  pas  laisser 
subsistcr  en  Portugal  un  état  de  choses,  qui  dure  malheureu- 
sement  depuis  trop  longtetnps  pour  que  Ton  puisse  s*attendre 
à  le  voir  terminer  sans  une  crise  dangereuse^  ou  sans  Fínter- 
vention  des  Puissances  les  plus  intéressées  à  éviter  cèlle 
crise. 

Le  raoyen  en  est  facile,  et  íl  suffirait  que  la  France  et  TAn- 
gleterre,  en  se  dèclarant  pour  Tun  des  deux  partis  qui  divi- 
sent  la  monarcbie  portugaise,  íissent  entendre  clairement  à 
l'aotre,  qtfil  doit  abandonner  ses  prétenlions.  Le  choix  ne 
saurait  êlre  douteux  dans  le  cas  ou  les  Puissances  se  decide- 
raient  à  cette  déclaration  rormcllo.  L'Espagne  elle-môme  se- 
rait alors  la  prcmièro  à  conseiller  à  Hnfant  de  s*y  conformer, 
et  !a  question  setermineraitaínsi  sans  plus  d^effusiondesang, 
et  sous  la  garantie  des  Puissances  inlervenantes. 

Dans  les  cas  cependant  ou  une  telle  résolulion,  quoique  la 


691 

seule  qui  paraisse  digne  de  deax  grandes  Puissances,  ne  puísse 
avoir  liea,  il  resterait  encore  à  TEmpereur  D.  Pedro  à  re- 
clamer  de  TAngleterre  et  de  la  France  leur  appui  eflfectif  pour 
le  cas  probable  ou  le  gouvemement  d'Espagne,  embrassant, 
soit  ouvertement,  soil  dune  nianière  indirecte,  le  parti  de 
rinfant  D.  Miguel,  s^immiscerait  dans  Ia  guerre  civile  de  la 
Nation  Portugaise.  II  faudrait  à  cet  eSet  que  les  deux  cours 
tinsent  dès  à  prèsent,  le  langage  le  plus  ferme  au  Gabinet  de 
Madrid,  et  qu'elles  se  rendisseot,  pour  aínsi  dire,  garantes 
de  la  neutralité :  mais  une  semblable  garantie  est-elle  possí- 
ble,  et  aurait-on  assez  de  conriance  dans  les  premesses  de 
TEspagne  pour  s^en  contenter  au  risque  de  les  voir  violées  au 
moment  décisif,  et  d'étre  ensuite  réduits  à  des  regrets  ou  des 
reproches  inutiles?  voilà  ce  qu'on  soumet  à  la  considératíon 
des  Puíssances»  et  ce  qui.doit  encore  les  induíre  àadopterde 
préference  la  premíère  des  deux  mesures  soliicitées. 

II  est  encore  d'autres  mesures  secondaires  d*une  nature 
moins  décisive,  et  qui  pourraieot  cependant  aider  considera- 
blement  le  parti  de  la  Heine  de  Portugal  au  moment  dela 
lulte;  tels  seraientpar  exemple:  1^,  la  nomination  d'agent$ 
diplomatiques  auprès  du  Regente  ou  pour  le  moins  d'agents 
consulaires du premier  ordre,  revêtus d'instructions et dau- 
torisatíons  suffisantes  pour  donner  quelque  rdief  à  leur  com- 
míssion ;  2^,  Tenvoi  de  quelques  bátimtents  de  guerre  dans  le 
Tage,  avec  des  garnisons  assez  fortes  pour  pouvoir  eu  cas  de 
necessite,  proteger  la  vie  et  la  proprièté  des  sujets  des  deux 
couronnes  résidents  à  Lisbonne,  et  avec  des  instructions  éveo- 
tuelles,  d' une  nature  aussi  favorable  aux  intérèts  de  la  Reine, 
que  pourrait  le  permettre  la  bonne  foi  et  le  droit  des  nations; 
3"^,  une  dèclaration  adressée  à  TEspagne,  qui  /erait  dépendre 
en  partie  de  sa  conduíte,  la  neutralité  des  escadres  stationnées 
dans  le  Taje. 

Tels  sont  quelques  uns  des  moyens  indirects,  par  lesqueh 
TAngleterre  et  la  France  pourraient  favoriser  la  cause  de  la 
Reine  de  Portugal,  si  elles  ne  se  décidaient  pas,  comme  il 
leur  serait  bien  plus  aisé  et  plus  convenable,  à  en  assurer 
francbement  la  réussite,  et  Monseígneur  le  Duc  de  Bragança 
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doit  espérer  en  tout  cas,  que  les  gouvernemeots  d^Ângleterre 
et  de  France  ne  dífféreront  pias  à  s'explíqaer  vis  à  vis  deLui, 
sor  cette  question  importante,  avec  toute  la  franchise.noble 
et  généreuse  qui  caractérise  la  politique  actuelle  des  deux  Au- 
gustes  Souverains  de  ces  puíssants  États. 


Ut  HARQIIIS  DE  PALMELLA  A  LORD  PALHERSTON 


Loodre3,  ler  novembre  1831. 

lon  cber  Lord  Palmerston: 

Je  ne  saurais  écríre  à  la  marge  de  votre  mémoire,  qu'amen, 
amen,  amen.  Je  vous  le  rends  avec  les  remerciments  les  plus 
siDcères  de  la  preuve  de  confiance  que  vous  avez  bien  voulu 
m'accorder.  Vous  me  paraissez  avoir  presente  avec  une  luci- 
dité  parfaite  Tanalogue  de  toute  cette  affaire,  et  indique  le  seul 
.  fil  qui  peut  nous  faire  sortir  du  labyrinthe.  En  effet  la  ques- 
tion se  réduit  à  ii)od  avis  à  examiner  franchement  si  D.  Miguel 
restara,  il  est  possible  de  réconciiier  de  longtemps  le  Portugal 
avec  TEurope,  et  de  réconciiier  les  Portugais  les  uns  avec  les 
autres,  c'est-à-dire  de  rétablir  la  paix  en  Portugal. 

Cette  question  résolue  par  la  négative  il  est  évident  que  le 
senl  parti  sage  à  prendre,  est  d^éliminer  au  plus  tôt  D.  Miguel, 
et  pour  cela  le  moyen  pratique  consiste  à  conmiencer  par  se 
compromettre  franchement,  en  déclarant  qu'on  traitera  avec 
D.  Pedro.  Ge  pas  une  fois  franchi,  les  moyens  de  traiter.se 
présenteront  d'eux-mémes,  comme  vous  le  dites,  mais  il  faut 
agir  promptement,  je  veux  dire  sé  décider  promptement  et 
avec  tout  le  secret  possible,  autrement  vous  auréz  la  sainte  al- 
liauce  à  travers  les  jambes  que  vous  empéchera  de  cbeminer. 

Je  pars  ce  rnaUn  pour  Brighton,  d'oú  je  reviendrai  demain 
soir,  croyant  essentiel  de  soUiciter  Tappui  de  Lord  Holland, 
sar  lequel  j'espère  que  je  puis  compter. 

Je  vous  préviens  confidentieHement  que  Texpédition^doil 
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sortir  de  France  vers  le  20  Novembre,  ainsí  voas  voyez  qtfil 
est  hasardeux  de  différer. 

Je  reçois  en  ce  moment  des  nouvelles  de  Portugal  do  22 
Octobre.  On  prétend  que  des  soldats  espagnois  se  glissent  de- 
pois quelque  temps  en  Portugal  avec  une  espèce  de  déguise- 
ment,  et  qull  s'en  forme  une  reunion  à  Abrantes.  Cest  une 
espèce  de  corps  auxilíaire  qui  commenGe  à  se  former.  Je  ne 
pourrais  cependant  pas  (jarantir  rauthenticité  de  cette  nou- 
velle. 

Je  reviendrai  demain  soír,  et  si  vous  le  permettez,  faurai 
1'honneur  de  passer  chez  voos  jeudi  matin. 

Croyez  moi,  etc.=L^  Mar  quis  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALIBLLA  A  GANDIDO  JOSÉ  XAVIER 

Londres,  4  do  Dovembro  de  1831. 

Illr  e  cx.-  sr. 

Aproveito  a  occasi3o  da  ida  do  sr.  Torres  Mangas  para  res- 
ponder ás  cartas  de  ofiicio  de  v.  ex.*  de  31  de  outubro  e  !.• 
do  corrente. 

Havendo  começado  a  dar  conta  directamente  a  S.  M.  o  Im- 
perador do  andamento  da  missão  diplomática  de  que  se  di- 
gnou encarregar-ipe,  pareceu-me  que  para  haver  seguimento 
no  fio  das  minhas  narrações  conviria  continuar  da  mesma  ma- 
neira, e  com  eifeito  assim  o  pratiquei  nos  meus  oflicios  inclu- 
sos n.**'  2  e  3,  que  peço  a  v.  ex.*  queira  ter  a  bondade  de  en- 
tregar, e  cujo  conteúdo  assas  importante  será  sem  duvida 
presente  aos  conselheiros  que  S.  M.  I.  se  dignou  chamar  ao 
seu  gabinete. 

Torna-se  summamente  necessária  a  expedicSò  prendia  de 
um  pleno  poder  de  que  eu  possa  eventualmente  fazer  uso  e 
que  deverá  vir  por  expresso. 

Estou  muito  esperançado  de  que  as  minhas  diligencias  aqui 
serão  coroadas  de  algum  successo.  Mas  para  isso  julgo  muito 
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necessária  a  prudência  pela  nossa  parte,  e  quanto  menos  com- 
municações  ou  solicitações  houver,  por  agora,  em  Paris,  me- 
lhor será,  a  fim  de  n3o  se  complicar  o  negocio. 

A  fragata  Congresso,  que  já  está  nas  Dunas  á  espera  de  vento 
favorável,  nSo  encontrou  embaraço  na  alfandega ;  as  outras  em- 
barcações de  guerra  supponho  que  sairão  hoje,  e  tudo  o  mais 
irá  na  forma  que  indiquei  na  minha  precedente  carta,  mas  creio 
que  da  estação  sempre  ha  de  resultar  alguma  demora  para  a 
reunião  de  todos  os  navios  em  Belle-Isle,  e  das  munições,  etc. 
Portanto  é  provável  que  só  de  20  até  30  do  corrente  se  achará 
completamente  prompta  a  expedição. 

Recebi  hoje  noUcias  da  Terceira,  de  22  de  outubro.  Tudo 
estava  em  socego  e  boa  ordem,  e  remetto  inclusa  a  carta  par- 
ticular que  tive  do  conde  de  Villa  Flor,  a  qual  não  havendo 
sido  escrípta  para  ser  lex^ada  á  presença  de  S.  M.,  deve  pelo 
que  diz  respeito  a  forma  e  estylo  merecer  a  indulgência  do 
mesmo  Senhor.  O  Guerreiro  estava  doente  do  figado,  e  só  me 
escreveu  poucas  regras. 

Passando  agora  aos  assumptos  pecuniários  que  foram  uma 
.  das  príncipaes  rasões  da  minha  vinda  a  Londres,  direi  a  v.  ex.^: 

1  .^  Que  os  membros  da  commissão  me  afflrmam  que  S.  M. 
levará  quando  a  expedição  sair  para  os  Açores  um  credito  de 
£  i  0:000  esterlinas,  procedentes  ainda  da  primeira  prestação 
do  empréstimo. 

2.^  Que  o  sr.  Mendisabal,  principal  agente  dos  prestamistas, 
8  que  na  verdade  é  a  alma  de  todo  este  negocio,  me  assegura 
igualmente  que  S.  M.  levará  um  credito  (alem  do  precedente) 
de  £  5:000  esterlinas  mensaes,  para  manutenção  da  esqua- 
dra. 

3.^  Que  o  mesmo  Mendisabal  me  dá  a  sua  palavra  que  an- 
tes do  nosso  embarque  entrará  n'um  ajuste  por  escripto  para 
fornecer  successivamente  as  sommas  que  se  requisitarem  dos 
prestamistas  (alem  da  primeira  prestação)  até  á  concorrência 
de  £  67:000  esteriinas. 

4.^  Que  achei  tanto  Ardoin  como  Mendisabal  inexoráveis 
sobre  a  pretensão  de  nos  entregarem  uma  porção  de  apólices 
para  negociar  por  nossa  conta,  pois  temem  que  assim  se  h^s 


deile  a  perder  a  sua  operação  de  tinanças,  e  emrim  não  ha 
modo  de  os  convenoer,  e  será  necessário,  se  houver  quem  queira 
emprestar-nos  mais  alguma  cousa,  imaginar  para  esseflniou* 
tro  qualquer  plano. 

5.^  Mendisabal  deu-me  a  sua  palavra  de  que  poria  por  es- 
cripto  a  sua  promessa  acerca  dos  três  primeiros  pontos  acima 
indicados,  e  esperava  hoje  poder  remetter  copia  a  v.  ex.*  da 
dita  promessa;  mas  se  até  á  hora  da  saída  do  correio  a  nio 
receber,  irá  pela  primeira  occasião,  e  o  mesmo  digo  acerca 
do  mappa  que  o  almirante  Sartorius  também  me  prometteu 
dos  navios  e  tripulações  de  que  se  compõe  a  sua  esquadra. 

6.**  Esperoque  já  S.  M.  recebesse  a  certeza  de  se  haver  aberto 
em  casa  de  mr.  Ardoin  um  credito  de  £  2:000  esterlinas  a  seu 
favor,  e  creio  que  esse  credito  poderá  ser  applicado  á  mana* 
tenção  dos  dois  navios  Urania  e  Falminense,  e  á  couducçlo 
de  emigrados  para  o  ponto  do  embarque. 

7.^  Emquanto  ao  negocio  de  mr.  Poulain^  não  sendo  admis- 
sível a  proposta  de  se  lhe  pagar  em  apólices,  só  nos  restarão 
recurso  de  obter  dos  prestamistas  o  dinheiro  necessário.  Men- 
disabal e  Sartorius  ambos  concordam  em  que  será  mui  con- 
veníente  o  eorpo  auxiliar  francex;  e  Mendisabal,  que  se  propõe 
de  ir  a  Paris  terça  ou  quarta  feira  próxima,  prometteu-me  de 
se  oceupar  dos  meios  de  achar  dinheiro  para  este  negocio. 
Será  pois  indispensável  adia-lo  até  á  chegada  do  dito  Mendi- 
sabal, e  talvez  encarrega-lo  por  fim  a  elle  mesmo  de  se  enten- 
der com  mr.  Poulain  sobre  os  arracijos  pecuniários. 

Pelo  que  fica  exposto,  verá  v.  ex.^  que  na  verdade  o  tal  Men- 
disabal parece  querer  monopolisar  todos  os  nossos  negodos 
Não  sei  sé  isso  procedo  de  amor  próprio,  de  zelo  ou  de  algum 
motivo  mais  occulto,  mas  o  qne  posso  assegurar  é  que  elle  é 
.por  extremo  activo,  entendido,  e  que  possue,  ou  seus  oo 
alheios,  bastantes  recursos  pecuniários,  e  que  sem  elle  nada 
ou  quasi  nada  teríamos  adiantado  nos  nossos  preparatí\'os. 

Remetto  uma  carta  de  Sartorius  para  v.  ex.^  e  uHia  carta  de 
Lisboa,  na  qual  se  contém  noticia  que  não  deixa  de  ser  impor- 
tante. Recommendo  a  v.  ex.*^  que  não  comprometia  a  pessoa 
que  escreve. 
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Remetlo  lambem  um  apontamento  que  me  deu  sir  John 
Liliie  das  promessas  que  exige  para  os  officiaes  e  soldados  do 
corpo  que  se  propõe  levantar.  Esse  negocio  vae  devagar,  por- 
que se  julgou  conveniente  deixar  primeiro  sair  os  navios  de 
go^ra,  e  ha  quem  pense  que  no  Am  o  tal  sir  John  Liliie  não 
poderá  cumprir  o  que  promette.  Entretanto  só  se  arriscam 
£  500  esterlinas,  que  é  tudo  quanto  elle  recebeu  e  receberá 
até  embarcarem  os  primeiros  150  homens  armados  e  vestidos. 

Queira  v.  ex."^  beijar  em  meu  nome  a  mão  a  SS.  MM.  II.  e 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  III."""  e  ex.'"^  sr.  Cândido  José 
Xmer.^^  Marquez  de  Palmella: 


O  MAIlQUKe  DE  PALMELLA  A  CÂNDIDO  JOSÉ  XAVIER 


Londres,  8  de  norembro  de  1831. 

III."*  c  M."*  sr. 

AntehoQtem  á  noite,  achando-me  em  casa  do  Príncipe  de 
TáUeyrand,  onde  tinha  jantado,  recebi  a  desagradável  commu- 
iNcafão  que  v.  ex.*  verá  na  carta  inclusa  de  Mendisabal. 

Piss^  todo  o  dia  de  hontem  a  fazer  indagações  e  diligen- 
cias pira  aclarar  a  origem  doeste  transtorno,  e  procurar  os 
meios  de  o  remediar,  e  não  quíz  annuncia-Io  logo  a  S.  M.  L 
nem  a  v.  ex.%  porque  me  resenhei  a  faze-lo  hoje  com  mais 
conbecimeato  de  causa,  a  fim  de  não  diminuir  nem  exagerar 
a  importância  d'este  incidente. 

Começarei  agora  por  asseverar  que,  segundo  a  opinião  de 
todas  as  pessoas  entendidas,  não  corremos  o  risco  de  perder 
os  navios  detidos,  e  que  o  mal  se  reduzirá  a  alguma  demora, 
e  provavelmente  algum  acréscimo  de  despeza. 

A  ordem  do  governo  foi  transmittida  á  alfandega  de  Gra- 
vesend  pela  secretaria  dos  negócios  do  reino,  e  em  conse- 
quência de  uma  denuncia,  feita  debaixo  de  juramento,  de  que 
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se  estavam  recrutando  iadividuos  n*esta  ciddde  para  servirem 
como  soldados  a  bordo  dos  ditos  navios. 

Ora  o  facto  é  que  se  não  encontrara  nas  embarcações  mm 
um  só  homem  assim  recrutado,  porque  houve  todo  o  cuidado 
de  reservar  os  que  se  achavam  promptos  para  irem  depcns 
da  saída  dos  navios.  Este  facto  ha  de  se  examinar  e  provarão 
modo  o  mais  indubitável,  e  portanto  dever-se-ha  levantar  o 
embargo. 

Outro  fundamento,  igualmente  forte,  que  temos  par»  es- 
tribar esta  reclamação,  é  o  serem  os  dois  navios  Congreêio  t 
Ásia  reputados  legalmente  propriedade  franceza,  porque  de 
facto  foram  comprados  e  pagos  por  mr.  Ardoin  e  em  Dome 
d^elie. 

O  meu  primeiro  cuidado  n'este  negocio  foi  portanto  de  pe- 
dir ao  Príncipe  de  Talleyrand  que  apoiasse  perante  o  governo 
inglez  a  reclamação  de  mr.  Ardoin,  o  que  elte  me  prometteu 
de  fazer,  e  já  começou  a  pôr  em  pratica.  Ardoin  apresenta  o 
seu  requerimento  documentado,  provando  que  os  dois  naivios 
lhe  pertencem,  e  dando  fiança  para  assegurar  que  se  dirígem 
d*aqui  a  um  porto  de  França,  e  que  não  levam  nem  armas  nem 
munições  de  guerra. 

Tenho  todo  o  motivo  de  me  persuadir  que  por  este  meio 
ficarão  as  sobreditas  embarcações  desembaraçadas  para  segui- 
rem viagem,  e  logoque  o  consiga  já  declarei  ao  almínDte 
Sartoríus  que  deviam  infcUlivelmeme  sair  no  praso  de  viole  e 
quatro  horas,  e  fica  a  meu  cuidado  o  fazer-lhe  expedir  essa 
ordem  ofiQciahnente  pelo  sr.  Abreu  e  Lima. 
.  Sobre  a  questão  de  saber  se  este  impedimento  foi  malicio- 
samente suscitado  para  retardar  a  saída  da  expediçjlo,  e  se 
esta  intenção  provém  do  ministério  britanníco,  ha  diversas 
opiniões.  A  minha  é  decididamente  em  contrario :  i  .*,  porque 
sei  que  este  ministério  não  é  de  caracter  de  recorrer  a  meios 
pequenos  e  indirectos  para  conseguir  os  seus  fins,  quaesquer 
que  elles  sejam;  2.®,  porque  è  de  facto  que  repetidas  vezes 
lord  Palmerston  e  varíos  de  entre  os  seus  collegasmc^  avisa- 
ram a  mim  mesmo,  de  que  era  necessário  apressarmos  it^  saí- 
da dos  nossos  navios  para  não  os  collocar  a  elles  na  necetei- 


dade  de  tomarem  conhecimento  dos  nossos  preparativos;  3.^, 
porque  na  realidade  o  governo  inglez  nao  pôde  intrometter-se 
no  andamento  de  negócios  d'esta  natureza»  isto  é,  quando  se 
trata  de  levar  á  execução  as  leis  existentes»  nem  o  poderia  es- 
torvar sem  se  expor  á  mais  grave  responsabilidade  no  parla- 
mento. 

Porém  deixando  de  parte  esta  questão,  observarei  que  se 
por  um  lado  a  demora  da  saida^  dos  navios  pôde  produzir 
algum  inconveniente  momentâneo  e  diminuir  a  efficacia  das 
armas  do  que  eu  usava  para  instar  por  uma  prompta  decisão 
do  governo  inglez,  por  oulro  parte  também  me  parece  que 
este  acto  de  rigor  quasi  involuntário  a  que  foi  forçado  o  gibi- 
nete  inglez  pela  execução  das  suas  leis,  ha  de  induzi4o  por 
uma  espécie  de  descargo  de  consciência  a  decidir-se  ainda 
mais  promptamente  a  adoptar  nmsysiòm^i  abertamente  favo- 
ravel  a  nosso  respeito,  visto  não  nos  poder  continuar  a  [pro- 
tecção occulta  e  indirecta. 

Espero  não  me  enganar  a  este  respeito,  e  repito  a  v.  ex/, 
que  em  meu  nome  faça  chegar  á  presença  de  S.  M.  I.  as 
seguranças  da  convicção  em  que  estou  de  que  havemos  de 
obter  a  declaração  que  desejámos,  e  que  este  negocio  se  ha 
de  decidir,  segundo  todas  as  esperanças,  no  decurso  d'esta 
semana. 

Sendo  assim  é  mister  confessar  que  a  detenção  dos  navios 
não  produzirá  grande  mal,  e  antes  talvez  offerece  o  mais  plau- 
sível pretexto  para  conciliar  os  desejos  de  S.  M.  I.  com  os  in- 
teresses da  causa  que  o  mesmo  Senhor  sustenta. 

Tive  a  honra  de  receber  uma  carta  de  v.  ex.^  de  5  do  cor- 
rente, de  cujo  conteúdo  fico  perfeitamente  inteirado. 

Se  me  é  permittido  fazer  uma  suggestão  e  pedir  um  favor, 
rogo  instantemente  que  se  não  dô  ao  incidente  da  detenção 
dos  navios  demasiada  importância ;  que  S.  M.  não  altere  por 
este  motivo  a  linguagem  que  fatiava  a  respeito  das  suas  deter- 
minações, e  que  mostre  considerar  este  embaraço  como  tem- 
porário e  de  pouca  transcendência,  da  mesma  forma  que  a 
linguagem  dos  negociantes  (permitta-me  v.  ex.^  este  modo  de 
explicar  a  minha  idéa)  deve  ser  mais  confiada  e  firme  para 
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sustentarem  o  seu  credito  quando  experimentam  algum  revez 
pecuniário. 

Remetto  inclusa  a  lista  que  me  havia  entregue  o  almirante 
Sartorius,  e  bem  sinto  que  seja  preciso  ainda  algum  tempo 
antes  de  se  verificar  a  saída  de  todos  os  navios  equipados  na 
conformidade  da  dita  lista. 

Passando  novamente  a  examinar  as  instrucçoes  que  trome 
de  Paris,  julgo  have-las  cumprido  quanto  de  mim  dependia 
pelo  que  toca  aos  detalhes»  e  emquanto  aos  três  pontos  es- 
senciaes:  4.^,  negociação  com  o  governo  britanníco;  2.^  ad- 
dicionamento  ao  empréstimo;  3.°,  saída  da  expedi^,  os  dois 
primeiros  parecem-me  bem  afigurados,  e  espero  dentro  de 
mui  poucos  dias  poder  apresentar  a  S.  M.  L  alguns  resulta- 
dos positivos.  Emquanto  ao  3.^,  depende  agora  do  levanta* 
mento  d'aquelle  embargo,  que  veiu  n*este  momento  paralysar 
a  operação  que  estava  já  concluida. 

Rogo  a  V.  ex."^  que  respeitosamente  beije  em  meu  nome  a 
mão  de  S.  M.  I.,  e  aceite  os  protestos  da  consideração  e  aífe- 
cto  que  Ibe  tributo. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— 111."®  e  ex."®  sr.  Cândido  José 
Xsimr.= Marquez  de  Palmella. 


«  DDQIIE  DE  BRAGANÇA  AO  HARQDEZ  DE  PALIELU 

Paris,  9  de  novembro  de  1831. 

lea  Barqicz: 

Recebi  os  seus  oflScios,  o.®'  2  e  3  de  4  do  corrente,  e  lou- 
vando o  zôlo,  a  actividade  e  costumada  intelligencia  com  que 
tem  provido  ao  importante  objecto  da  negociação  de  que  o  en- 
.carreguei,  fico  muito  satisfeito  dos  termos  a  que  tem  conse- 
guido levar  a  dita  negociação. 

Quanto  ás  ordens  e  instrucçoes  que  o  marquez  requer  acerca 
do  tratado  que  espero  possa  ter  logar,  eu  o  auctoríso  comple- 
tamente: 1.^  Para  reiterar  ao  governo  britanníco  as  declara- 
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coes  que  já  muito  amplamente  lhe  dirigi  na  carta  que  em  data 
de  15  de  setembro  passado  escrevi  a  lord  Paimerston,  ratifi- 
cando em  meu  real  nome  a  promessa  mais  positiva  de  não  in- 
quietar directa  nem  indirectamente  a  Hespanha,  e  da  minha 
intenção  franca  e  leal  de  tomar  todas  as  medidas  que  S.  M.  B.  . 
julgar  convenientes  para  assegurar  áquella  potencia  que  de 
nenhum  modo  pretendo  intervir  nas  suas  questões  internas. 
2/  Para  renovar  igualmente  os  protestos  e  declarações  feitas 
na  sobredita  carta,  de  que  a  ndinha  intenção  única  é  de  pôr 
minha  augusta  Filha  sobre  o  throno  que  lhe  cedi ;  de  estabe- 
lecer na  minha  qualidade  de  Regente,  emquanto  durar  a  me- 
noridade da  mesma  Senhora,  um  governo  paternal,  procu- 
rando alcançar  por  meio  d'elle  o  socego  interno,  de  que  hoje 
tanto  necessita  aquelle  infeliz  reino,  e  de  apertar  as  suas  re- 
lações externas  pelos  vinculos  de  uma  amisade  sincera  e  de 
uma  cooperação  efficaz,  para  que  não  seja  perturbada  a  paz  e 
tranquillidade  da  grande  familia  europea.  Que  portanto  rejei- 
tarei, como  atè  agora  tenho  feito,  toda  a  idéa  de  propagandis- 
mo  liberal;  e  que  se  para  isso  parecer  necessário  no  principio 
da  minha  regência,  suspenderei  temporariamente  as  forma-  , 
lidades  na  forma  da  carta:  e  respeitando  na  sagrada  necessi- 
sidade  da  salvação  do  estado  a  suprema  lei,  exercerei  n'esse 
intervallo  aquelle  poder  que  as  circumstancias  requererem 
para  assegurar  a  boa  ordem  até  ao  restabelecimento  do  so- 
cego publico.  3.®  Para  assegurar  que  desde  que  deliberei  to- 
mar a  regência  do  reino  durante  a  menoridade  de  minha  au- 
gusta Fitha  sempre  foi  da  minha  intenção  não  o  fazer  sem 
dar  uma  amnistia  ampla  por  todos  os  crimes  políticos,  se- 
gundo participei  a  lord  Paimerston  em  Kew,  e  o  ratifiquei 
depois  na  minha  já  citada  carta  de  15  de  setembro,  não  per- 
miitindo  nem  mais  derramamento  de  sangue,  nem  mais  con- 
fiscações (bem  entendido  que  não  deverão  tomar-se  como  taes 
as  restituições  in  iniegrum  dos  bens  a  seus  antigos  e  legítimos 
possuidores),  e  deixando  somente  aos  juizes  a  imposição  da 
pena  de  degredo  para  alguns  individues  que  não  poderão  dei- 
xar de  ser  processados,  porque  nem  a  moral  publica,  nem  a 
dignidade  nacional,  nem  a  tranquillidade  do  estado,  nem  a 
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própria  segurança  dos  mesmos  indivíduos  permitte  que  per- 
maneçam impunes  no  seio  de  uma  sociedade  que  aleivosa- 
mente offenderam  e  maltrataram,  ainda  mais  por  forç^  da  sua 
maldade  que  por  convicção  dos  seus  princípios. 

Quanto  porém  ao  governo,  segundo  é  certo,  entendo  que  se 
eu  tivesse  por  Bm  recuperar  para  mim  o  thmno  portuguez, 
que  ha  muito  abdiquei  em  minha  augusta  Filha,  não  poderia 
pcrmittir  a  mais  ligeira  modiflcação  na  lei  fundamental  qne 
outorguei  á  nação,  porque  seria  mui  desairoso  para  mim  con- 
stituir-me  ao  mesmo  tempo  juiz  e  paí-te  n'este  grave  negocio; 
mas  sendo  o  meu  fim  restituir  á  minha  augusta  Filha,  ainda 
menor,  os  seus  direitos,  e  á  nação  portugueza  a  tranquillídade 
c  as  vantagens  internas  e  externas  de  que  se  acha  privada,  a  mi- 
nha posição  è  mui  differente,  porque  n'este  ultimo  caso,  livre 
d'aquetlas  primeiras  considerações,  em  virtude  das  quaes  então 
não  poderia  ceder,  e  considerando-me  agora  como  um  tercei- 
ro, obrarei  somente  como  Pae  e  tutor  nos  interesses  de  minha 
Filha,  e  nos  da  nação  portugueza;  e  se  estes  se  poderem  al- 
cançar pelo  meio  pacifico  e  suave  da  intervenção  do  seu  me- 
lhor e  mais, antigo  alliado,  reconheço  que  será  prudente,  em 
caso  extremo  e  sendo  assim  indispensável,  fazer  alguma  con- 
cessão áquelle  respeito,  permittindo  na  mesma  lei  alguma 
ligeira  modificação,  comtantoque  esta  não  altere  as  bases  es- 
senciaes  d'eMa,  e  não  prive  a  nação  das  liberdades  pelas  qaaes 
ella  está  fazendo  tantos  e  tão  generosos  sacriQcios.  Sendo  po- 
rém este  assumpto  da  maior  gravidade,  não  auctoriso  por  ora 
o  marquez  para  convir  definitivamente  em  cousa  alguma  a  este 
respeito;  mas  sim,  não  podendo  ser  de  outro  modo,  somente 
•ad  referendam,  ou  em  artigos  addicionaes  ao  tratado.  Entendo 
l^ois  que  no  que  fica  dito,  nas  instrucções  verbaes  e  por  escrí- 
pto,  que  o  marquez  d'aqui  levou  quando  partiu,  e  no  conteúdo 
do  memorariam,  que  me  apresentou  e  que  eu  approvei  na 
ultima  conferencia,  achará  o  marquez  matéria  sufficíente  para 
poder  adiantar,  e  talvez  concluir  a  negociação,  com  o  interesse 
e  intelligencia  com  que  já  a  principiou,  e  com  que  mais  de 
uma  vez  tem  desempenhado  mui  diiriceis  e  delicadas  commis- 
sOes. 
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Aceite  o  marqiiez  os  sentimentos  de  estima  com  que  sou 
seu  affeiçoailo  e  íkní\go.= Duque  de  liragança. 


O  HARQIEZ  DE  PALHELLA  A  CÂNDIDO  JOSÉ  XAVIER 


Loadres,  41  di>  novembro  de  4831. 

III.""  e  ei.""  sr. 

Hontem  iive  a  honra  de  escrever  a  v.  ex.%  annunciando-lhe 
o  haver-se  ja  levantado  o  embargo  posto  sobre  o  navio  Juno, 
6  a  probabilidade  de  acontecer  o  mesmo  successivamente  aos 
outros.  Hoje  ainda  não  tenho  noticias  da  cidade,  e  receio  que 
o  Jtmo  tenha  alguma  dificuldade  em  sair  do  rio  por  causa  do 
vento  contrario.  Inclusa  remetto  a  v.  ex.'  copia  da  resposta 
que  recebi  de  lord  Palmerston,  e  em  consequência  da  qual  me 
decidi  logo  a  instar  com  o  Príncipe  de  Talleyrand  para  que 
protegesse  a  reclamação  de  mr.  Ardoín,  o  que  o  Principe  ef- 
feituou  aniehontem. 

Conservo-me  na  esperança  de  obter  até  domingo  próximo 
alguma  informação  positiva  sobre  a  decisão  doeste  governo  a 
respeito  da  nossa  causa,  e  poderei,. se  assim  for,  transmitti-la 
a  V.  ex.*  por  João  da  Rocha  Pinto,  que  parte  depois  de  amanhã 
para  Paris,  e  fíxar  também  talvez  o  dia  da  minha  partida.  Es- 
pero porém  antes  d'isso  receber  resposta  de  S.  M.  I.  ás  cartas 
que  tive  a  honra  dírígir  á  sua  augusta  presença. 

Não  posso  deixar  de  pedir  a  v.  ex.*  que  apresente  a  S.  M. 
o  Imperador  o  requerimento  junto,  em  attenção  á  prova  de 
denodado  valor  que  ultimamente  deu  Albino  de  Figueiredo, 
postoque  a  sua  tentativa  fosse  imprudente  e  o  fim  d'ella  de- 
sastroso. 

Vi  um  ofTicio  de  D.  Francisco  de  Almeida  para  Luiz  António 
de  Abreu  e  Lima,  dizendo  que  S.  M.  o  Imperador  mandava 
annunciar  á  commissão  que  se  não  valia  do  credito  de  £2:000 
esterlinas,  'que  lhe  fora  aberto  em  casa  de  mr.  Ardoin,  e  que 
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desejava  que  a  commissão  nomeasse  uma  pessoa  para  admi- 
nistrar o  dito  dinheiro. 

Permilta-me  v.  ex.*  representar  que  esta  resolução  vae  a  ter 
por  consequência  o  ser  necessário  pedir  novo  credito  aos  pres- 
tamistas e  encontrar  talvez  novas  diíRculdades.  Alem  do  que 
me  parece  contrario  á  ordem  que  eu  mesmo  intimei  á  com- 
missão cm  nome  de  S.  M.,  o  estabelecer-se  entre  ella  e  qual- 
quer outra  pessoa  que  nâo  seja  o  sr.  Abreu  e  Lima  uma  cor- 
respondência relativa  á  execução  das  ordens  de  S.  M.  I.  Tomei 
portanto  sobre  mim  o  obstar  á  entí*ega  da  mencionada  carta 
(de  D.  Francisco  de  Almeida  para  a  commissão),  e  rogo  instan- 
temente a  S.  M.  o  Imperador  que  se  digne  prescindir  de  todo 
o  escrúpulo  intempestivo  sobre  esta  matéria,  e  que  auctoríse 
olle  mesmo  D.  Francisco  de  Almeida  oK  qualquer  outra  pes- 
soa para  receber  e  administrar  aquelle  dinheiro,  que  bem  ne- 
cessário ha  de  ser  agora  em  Paris  para  uma  quantidade  de 
despezas. 

Remetto  as  gazetas  de  Angra,  e  só  pedirei  a  v.  ex.^  que  se 
não  publique  em  Paris  o  decreto  para  a  reducção  dos  direitos 
de  entrada  de  fazendas  estrangeiras  (não  ingiezas)  nos  portos 
das  ilhas  dos  Açores,  porque  me  lembra  que  a  publicado 
d'essa  resolução  (aliás  muito  rasoavel)  poderia  talvez  agora 
prejudicarnos  algum  tanto  na  opinião  do  ministério  inglez. 

Queira  v.  ex."^  beijar  em  meu  nome  a  mão  de  S.  M.  o  Im- 
perador.—  III."*^  e  ex.""  sr.  Cândido  José  Xavier  ==  Marquez 
de  Palmella. 

P,.  S.  Recebi  hontem  a  carta  de  v.  ex.*  de  7  do  corrente. 


0  MARQUEZ  DE  PALHELU  A  CÂNDIDO  JOSÉ  XAVIER 


l^ndres,  15  de  novembro  do  1834. 

Ill.-ccx.-$r. 

Chefiou  António  Joaquim  de  Torres  Mangas,  e  por  elle  me 
foram  entret^ues  os  maços  que  v.  ex.*  lhe  havia  confiado,  nos 
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qiiaes  se  conlinlia  a  carta  que  S.  M.  o  Senhor  Duque  de  Bra- 
gança me  fez  a  honra  de  dirigir  em  data  de  9  do  corrente, 
juntamente  com  o  pleno  poder  que  o  mesmo  augusto  Senhor 
houve  por  bem  conferir-rae  em  conformidade  da  minha  soli- 
citação. 

Hontem  recebi  pelo  correio  a  carta  de  H  de  novenibro  de 
S.  M.  L,  e  rogo  a  v.  ex.*  queira  em  meu  nome  beijar  a  au- 
gusta mão  de  S.  M.,  não  somente  pelas  expressões  honrosas 
com  que  se  digna  avaliar  os  meus  débeis  postoque  zelosos 
serviços,  e  pela  confiança  que  em  negócios  de  tanta  transcen- 
dência me  patenteia,  mas  muito  mais  ainda  pelos  generosos 
sentimentos  que  desenvolve  bera  dignos  do  Chefe  augusto  da 
Casa  Real  de  Bragança,  era  quem  se  fundam  agora  as  únicas 
esperanças  de  todos  os  leaes  portuguezes. 

Fiz  logo  u  uso  que  as  circumstancias  exigiam  do  pleno  po^ 
der,  r.ommunicando-0  confidencialmente  a  lordPalmerston,  e 
dando-lhe  conhecimento  das  solemnes  promessas  que  em  no- 
me de  S.  M.  sou  auctorisado  a  fazer,  no  caso  que  este  governo 
faça  d^ellas  depender  a  sua  intervenção  activa  para  a  restau- 
ração da  Senhora  D.  Maria  11. 

Escuso  assegurar  a  v.  ex.*  que  não  me  tenho  descuidado 
um  só  momento  de  promover  pelas  mais  activas  e  multiplica- 
das diligencias  esta  importanlissima  negociação»  a  qual  se  tem 
prolongado  mais  do  que  eu  esperava  quando  escrevi  a  S.  M.  I. 
debaixo  de  auspícios  que  me  pareciam  os  mais  lisonjeiros. 

Hontem  finalmente  se  começou  a  tratar  no  gabinete  britan- 
díco  a  nossa  questão,  a  qual  porém  não  ficou  decidida,  adian- 
do-se  para  amanhã  16  do  corrente. 

Á  medida  que  se  approxima  o  momento  da  crise  é  bem  na- 
tural que  tomando,  como  eu  tomo,  um  interesse  tão  vital  em 
sua  decisão,  esteja  possuído  de  duvidas  e  receios,  e  devo  con- 
fessar francamente  que  já  se  me  não  apresenta  o  caso  debaixo 
de  um  aspecto  tão  favorável  e  certo  como  o  via  no  principio 
da  semana  passada.  Eu  tenho-me  conservado  sempre  perfei- 
tamente informado  e  ao  corrente  da  maneira  de  pensar  dns 
membros  principaes  doeste  gabinete,  e  sinto  dever  dizer  que 
lord  Grey,  cuja  determinação  parecia  firme  e  positiva  ha  uns 
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poucos  de  dias,  tem  ao  depois  d'isso  vacillado  algum  tanto, 
ou  seja  porque  se  lhe  apresentam,  como  elle  diz,  mais  viva- 
mente as  dirOculdades  que  encontra  em  achar  um  motivo  plau- 
sível para  ò  governo  inglez  se  declarar  agora  contra  o  Senhor 
Infante  D.  Miguel  depois  de  uma  tacita  acquiescencia  de  mais 
de  três  annos,  ou  porque  as  intrigas  da  Hespanha  e  da  santa 
alliança  terão  tido  tempo  para  abalar  a  resolução  que  deveria 
ler  sido  immediata,  e  abraçada  com  o  mais  profundo  segredo. 

Todavia  peço  a  v.  ex.*  que  assegure  da  minha  parte  a  S.  M.  I. 
que  não  ha  ainda  resolução  adoptada  por  este  gabinete  nem  pr& 
nem  contra,  e  que  o  dia  de  amanhã  será,  segundo  todas  as  ap- 
parencias,  o  decisivo. 

Esta  noite  chega  lord  Holland  a  Londres,  e  teremos  o  sea 
apoio  poderoso  no  conselho. 

Passando  a  outro  assumpto  de  importância  immediata,  sinto 
ter  que  annunciar  a  v.  ex.*  que  os  nossos  navios  ainda  se  acham 
embargados,  e  o  peior  é  que  nem  se  verificou  até  hoje  a  entr^ 
do  Juno,  de  que  eu  com  uma  precipitação  filha  dos  bons  de- 
sejos, postoque  menos  prudente,  me  apressei  a  dar  aviso  a 
V.  ex.^,  fundado  na  positiva  asserção  do  almirante  Sartorius,  e 
do  Mendisabal,  os  quaes  na  presença  de  D.  Thomás  de  Assis 
Mascarenhas,  de  Luiz  António  de  Abreu  e  Lima  e  de  Manuel 
Gonçalves  de  Miranda  me  declararam  repetidas  vezes  que  já 
se  havia  verificado  a  libertação  do  dito  navio.  O  caso  por^ 
ainda  se  não  verificou,  e  estamos  em  suspenso,  esperando  a 
decisão  das  reclamações  que  temos  feito  directamente,  assim 
como  das  que  o  Príncipe  de  Talleyrand  dirigiu. 

Deus  queira  que  eu  possa  amanhã  annunciar  noticias  satis- 
factorias,  e  reservo-me  para  responder  então  juntamente  ás 
cartas  de  v.  ex.*  de  10  e  H  do  corrente,  o  que  hoje  me  não 
cabe  no  tempo. 

Queira  v.  ex.*  por  mim  beijar  a  mão  de  S.  M.  o  Imperador, 
e  acreditar  os  protestos  da  alta  consideração  com  que  sou,  ele. 
=111.™^  e  ex.°**  sr.  Cândido  José  \v^m,=^  Marquez  de  Pd- 
mella. 
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Londres,  18  do  norembro  de  1831. 

III.""'  C  ei."**  sr. 

HoDtem  foi  o  dia  em  que  se  tratou  no  gabinete  a  questão 
portugueza.  Desgraçadamente  não  se  decidiu  cousa  nenhuma, 
e  no  nosso  caso,  a  indecisão  quasi  corresponde  a  uma  nega- 
tiva. Comtudo  passei  hoje  grande  parte  do  dia  a  conversar 
com  os  ministros,  que  nos  são  favoráveis,  á  testa  dos  quaes 
figuram  lord  Palmerston  e  lord  Holland,  e  a  traçar  uma  espé- 
cie de  nota  oíBcial,  que  deverá  ser  apresentada  no  conseliio 
de  amanhã,  e  creio  os  obrigará  a  uma  resposta  por  escripto. 
Espero  não  já,  por  desgraça,  a  cooperação  activa  e  decisiva, 
mas  ao  menos  a  promessa  formal  de  um  apoio  pacifico,  e  a 
garantia  contra  a  Hespanha,  e  verei  se  é  possível  obter  um 
reconhecimento  tácito  do  titulo  de  regente  assumido  por 
S.  M.  I. 

Domingo  ou  segunda  feira,  o  mais  tardar,  expedirei  o  Tor- 
res Mangas,  espero  que  levando  uma  decisão,  e  annunciarei 
o  momento  do  meu  regresso,  que  também  deve  depender  do 
levantamento  do  embargo  dos  navios. 

Sobre  este  ultimo  assumpto  apenas  me  atrevo  já  a  escrever 
depois  do  engano  que  tive  a  respeito  do  Juno.  Hoje  porém  me 
asseverou  Ardoin  &  C*  que  se  achava  libertada  a  Fawly,  e 
creio  que  devemos  ter  toda  a  esperança  a  respeito  das  outras. 

Não  posso  explicar  a  v.  ex.*  a  que  ponto  me  tem  affectado 
o  andamento  retrogrado  da  nossa  negociação,  depois  das  appa- 
rencias  que  ella  apresentou,  e  das  lisonjeiras  idéas  que  Irans- 
mitli  a  S.  M.  I.  Espero  justificar-me  plenamente,  ao  menos, 
da  accusação  de  ligeireza,  com  os  documentos  que  apresenta- 
rei a  S.  M.,  e  posso-lhe  assegurar  que  nunca  na  minha  vida 
me  julguei,  nem  tive  rasão  para  me  julgar  tão  seguro  do  suo 
cesso.  O  Torres  Mangas  levará  copia  da  minfia  nota,  que  não 
pôde  Ir  hoje,  e  resposta  ás  cartas  ultimas  de  v.  ex.*,  que  che- 
gam a  15  do  corrente.  Hoje  não  tenho  tempo,  nem  para  res- 
pirar, e  limito-me  a  beijar  respeitosamente  a  mão  de  S.  M.  I., 
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e  assegurar  que  sou  —III.'"'*  e  ex."*®  si.  Cândido  José  Xavier 
— De  V.  ex.^  amigo  e  obrigado  s^QT\'\áor.  =  Marquez  de  Pai- 
mella. 


LE  MARQCIS  DE  PALHELLA  A  LOKD  PALMERSTON 

Londre.4.  ca  18  Novembre  4831. 

MoD  cber  Lord  Palmerslon . 

Le  soussigné  a  Thonneur  de  remeltre  ci-jointe  à  V.  Ex." 
Monsieur  le  Vicomle  Palmerston,  principal  Secrétaire  dÉlal 
de  Sa  Majesté  Britannique  au  Déparlement  des  Affaires  Élran- 
gères,  la  copie  dii  Plein  Pouvoir  qu'il  a  reçu  de  S.  M.  L  lo  Duc 
de  Bragança,  pour  Tautoriser  à  Iraitei'  avec  le  Gouvernemenl 
Brilannique  sur  tout  ce  qui  a  rapport  aux  moyens  d^eíTei^tuej* 
la  restauration  du  trone  de  la  Reine  son  Augusie  Filie. 

S.  M.  I.  le  Duc  de  Bragança,  ayant  cmbrassé  la  résohition  de 
se  déclarer,  conformément  à  la  Loi  conslitutionnelledu  Portu- 
gal, Régent  durant  la  minorité  de  la  Reine  Marie  11,  et  ètant 
fermement  determine  à  employer  tous  ses  eflorts  pour  réla- 
blir  cette  Souveraine  sur  le  trone  qu'il  lui  a  cédé  par  son  ab- 
dication,  considere  comme  la  première  démarche  que  son  de- 
voir  lui  impose,  de  réclamer  l^appui  du  plus  ancien  et  plus 
intime  allié  de  la  (^ouronne  du  Portugal,  et  il  ordonne  au  sous- 
signé d'adresser  au  (Jouvernement  de  S.  M.  B.  cette  réclama- 
tion  olficielle,  fondée  sur  la  lettre  et  sur  Tesprit  d'une  série 
de  traités  existants  entre  le  Portugal  et  TAngleterre,  sur  Tin- 
lérôt  des  deux  pays  qui  demande  impérieusement  la  cessalion 
d*un  état  de  choses  qui  les  prive  d'entretenir  les  relations  mu- 
tuelles  d^amitié  subsistant  depuis  tant  de  siècles,  et  enfín  sur 
la  part  active  que  le  Gouvernement  Britannique  a  prise  dan? 
toules  les  transactions  intérieures  et  politiques  de  la  Famille 
Royale  de  Portugal,  à  Fèpoque  qui  a  immédiatement  precede 
Fusurpation  de  Tlnfant  D.  Miguel,  eífectuée  au  mépris  des  en- 
gagements  solemnels  contractés  sous  la  sanction  de  S.  M.  B., 
et  à  la  vue  de  Tarmée  ei  de  Tescadre  anglaise  qui  se  troo- 
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vaienl  alors  à  Lisbonne  i\  la  demande  du  Gouvernemenle  le- 
gitime du  Portugal. 

En  adressant  cette  reclamation,  Ic  soussigné  est  autorisè 
par  S.  M.  I.  le  Duc  de  Bragança,  à  donner  Tassurance  la  plus 
formelle,  que  son  seul  désir  est  celui  détablir,  en  sa  qualité 
de  Régent,  pendant  la  minorité  de  son  Augusta  Filie,  un  Gou- 
vernement  paternel,  qui  puisse  restiluer  la  Iranquillité  inté- 
rieure  à  un  Pays  malheureusement  en  lulle  depuis  trop  long- 
temps,  en  conséquence  de  la  necessite  ou  se  trouve  le  Prince 
qui  le  gouverne  de  proscrire  une  partie  de  la  nation  aíin  de 
maintenir  sur  Taulre  son  pouvoir  tyrannique. 

Determine  à  suivre  un  systòme  conforme  à  ses  sentiments 
paternels,  TAuguste  Chef  de  la  Maison  Royale  de  Bragança 
est  décidé  à  assurer  à  tous  les  portugais  Tamnistie  la  plus  com- 
plete pour  tous  les  crimes,  et  délits  politiques,  à  ne  pas  per- 
raeltre  qu'il  soit  verse  par  ce  molif  une  seule  goutte  de  sang, 
à  rrordonner  aucune  conOscation  quelconque,  et  à  faire  suc- 
céder  enfln  au  regime  de  terreur  qui  alHige  le  Portugal,  un 
Gouvernement  légal,  et  protecteur  indistinctement  de  la  vie 
et  (le  la  propriété  de  tous  les  sujets  de  S.  M.  Três  Fidèle. 

Dans  ce  même  d(3ssein  S.  M.  I.  onlonne  au  soussigné  ih) 
déclarer,  qu'elle  s'empressera  d'accueiHir  les  suggestions  cl 
les  conseils  qui  lui  seraient  donnês  par  le  Cabinet  de  S.  M.  B. 
avec  lequel  elle  est  decidée  à  conserver  inviolablement  les 
liens  d'amilié  sincère  existants  entre  les  deux  Couronnes,  et  à 
les  resserrer  même,  sllélaitpossible,  àTavenir.  Le  soussigné 
se  trouve  autorisè  à  entrer  à  cet  égard  dans  toutes  les  expli- 
calions  que  le  Gouvernement  Britannique  pourrait  juger  con- 
venables,  afin  de  rassurérdes  craintes  sur  la  tranquillité  future 
de  l'Europe,  provenantes  du  renversement  du  Gouvernement 
actuei  du  Portugal,  et  le  soussigné  a  surtout  Fordre  d'assurer 
que  Monseigneur  le  Duc  de  Bragança  suivra  franche  et  loyale- 
ment  les  avis  qui  lui  ont  été  donnés  par  les  Gabinets  de  Lon- 
dres et  de  Paris,  de  ninquiéter  directe  ni  indirectement  TEs- 
pagne,  et  de  donner  à  cet  égard  toutes  les  garanties  les  plus 
positives  qui  pourraient  lui  être  requises. 

Après.cetle  exposilion  du  dessoin  et  dos  vues  de  S.  M.  l.. 
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il  resle  au  soussigné  à  dernander  en  son  nom  avec  instance  à 
S.  M.  B.  une  réponse  franche  et  aiissi  proraple  que  possible, 
sur  la  coopéralion  qu'elle  reclame,  dans  un  bui  qui  interesse 
non  seulement  la  politique,  mais  aussi  Thumanité. 

Les  qualres  années  quisont  prêles  à  s'écQuler,  ontassez 
(lemor^tré  que  Tlnfant  D.  Miguel  ne  peul  changer  son  système, 
et  ce  systènie  est  incompalible  ayec  le  rétablir^senient  desre- 
lations  du  Portugal  avec  le  reste  de  TEurope.  Ce  Prince  se 
conserve,  íl  est  vrai,  maitre  du  Portugal,  mais  il  n'a  pu  élablir 
sa  domination  dans  d'autres  possessions  purtugaises,  et  par 
conséquent  ce  laps  de  teraps  offre  plulòt  un  argumenl  contre 
lui  qu'en  sa  faveur.  D'ailleurs  Pespèce  de  trève  dont  il  jouit 
en  Portugal,  n'a  cesse,  comme  chacun  sait,  d'être  interrom- 
pue  par  des  agitations  continuelles,  et  Ton  peut  méme  assu- 
rer  que  si  des  insurrections  plus  sérieuses  ne  se  sonl  pas  en- 
core manifestées,  il  faut  rattríbuer  non  pas  à  un  acquíescemeiít 
volontaire  de  la  p^rt  de  la  majorité  de  la  nation,  mais  plutôl 
aux  efiforts  qui  ont  été  faits  pour  empôcher  que  la  contre  révo- 
lution  ne  s'opère  par  des  moyens  anarchiques  et  désastreux, 
et  à  Pespoir  que  tous  les  bons  Portugais  n*ont  cesse  de  con- 
server  de  Tarrivée  d'un  appui  du  dehors  pour  leur  servir  de 
point  de  réunion  et  assurer  la  necessite  d'une  exploston  na- 
tionale. 

Dans  le  cas  cependant  ou,  malgré  les  considérations  qui 
viennent  d'être  présenlées,  le  Gouvemement  de  S.  M.  B.  ne  ju- 
gerait  pas  convenable  d'accéder  activement  à  la  réclamalion 
qui  lui  est  adresséo  par  le  soussigné,  il  a  Tordre  de  requérir 
au  moins  ses  bons  offices  les  plus  eflicaces  afín  do  rét^lir  par 
une  intervention  pacifique  S.  M.  Três  Fidèle  sur  son  trone, 
Monseigneur  le  Duc  de  Bragança,  jugeant  qu1l  ne  rem()li- 
rait  pas  en  plein  son  devoir,  s'il  avait  recours  à  des  opéralions 
hostiles  avant  d'avair  épuisé  tous  les  eíTorts  qui  dépendent  de 
lui  pour  éviter  en  Portugal  les  malheurs  d'une  guerre  civile, 
etàPEurope  les  inconvénients  qui  peuvent  résulter.  D'ailleurs 
S.  M.  ne  peut  imaginer  que  le  Gouvernement  Brilannique 
puisse  refuser  en  faveur  de  la  Reine  Marie  II,  un  appui  sem- 
blable  à  celui  que  TEspagne  prelo  ouvertemenl  à  Tlnfant  I).  Mi> 
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guel  en  négociant  en  sa  faveur  auprés  des  principaux  cabínets 
de  FEurope.  Bien  convaincu  d'obtenirpoiir  lemoinsracquies- 
cement  de  S.  M.  B.  à  cette  réclamation,  si  conforme  aux  rela- 
tions  qui  unissent  les  deux  Couronnes  et  les  deux  Pays,.le  sous- 
signé  ne  peut  cependaot  pas  se  dispenser  d'ajouter  encore,  que, 
dans  les  cas  malheureux  d'un  refus,  il  a  Tordre  de  demander 
au  Gouvernement  Britanníque  une  garaniie  positive  conire 
toute  intervenlioií  directe  ou  indirecte  de  la  part  d'une  autre 
Puissance  quelconque  dans  les  aíTaires  du  Portugal,  tendant  à 
soutenir  llnfant  D.  Miguel  sur  son  trone  usurpe.  Les  fonde- 
ments  de  crainte  h  cet  égard  ne  sont  que  trop  justifiés,  ilssont 
sans  doute  connus  du  Gouvernement  Britannique,  et  le  sous- 
signé  ne  se  dispense  de  les  déduire  dans  la  presente  note  que 
par  le  désir  d^éviter  pour  le  moment  toute  allusion  qui  pourrait 
blesser  d'autres  cabinets  de  TEurope.  II  est  clair  cependant 
qu'il  doit  s'agir  surtout  de  la  Puissance  la  plus  voisine  du  Por- 
tugal, de  celle  qui  ayant  reconnu  seule  Tlnfant  D.  Miguel,  lui 
préte  Tappui  moral  sans  lequel  il  ne  serait  probablement  plus 
sur  le  trone,  et  le  soussigné  ne  peut  douter  que  S.  Ex.^  Mr.  le 
Vicomte  de  Palmerston  ne  reconnaisse  la  necessite  de  rassurer 
formellement  Monseigneur  le  Dnc  de  Bragança  sur  tes  consé- 
quences  d'une  violalion  de  neutralité  directe  ou  indirecte  de 
la  part  d'une  puissance  quelconque  dans  les  altaires  du  Por- 
tugal, dans  le  cas  ou  TAngleterre  s'abstiendrâit  d*accorder 
Tappui  que  Monseigneur  le  Duc  de  Bragança,  dans  la  qualité 
de  Bégent,  reclame. 

Le  soussigné  proHtte  de  cette  occasion  pour  réitérer  à 
S.  Ex.^*  Mr.  le  Vicomte  de  Palmerston  Tassurance  de  sa  três 
haute  considération.=L^  Mar  quis  de  Palmella, 


DECRETO 


Eu,  Dom  Pedro,  Duque  de  Bragança,  como  Pae  e  tutor  de 
Sua  Magestade  Fidelíssima  a  Senhora  Dona  Maria  Segunda, 
Rainha  de  Portugal,  e  chamado  pela  carta  constitucional  a 
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exercer  a  Regência  durante  a  menoridade  da  mesma  augusta 
Senhora,  dou  pelo  presente  plenos  poderes  ao  marquez  de 
Palmella,  do  conselho  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  para 
contratar  com  os  governos  de  Inglaterra  e  França,  Juntos  ou 
separados,  as  estipulações  que  forem  convenientes  para  a  res- 
tauração do  throno  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  a  Senhora 
Dona  Maria  Segunda,  na  conformidade  das  instrucções  que 
por  mim  lhe  foram  dadas.  Reservando  somente  à  minha  real 
decisão  tudo  quanto  for  puramente  relativo  a  qualquer  alie 
ração  que  lhe  seja  proposta  nas  disposições  da  caria  consli- 
tucional,  e  remettendo  o  tratado  que  concluir  para  ser  por 
mim  ratificado. 

Feito  em  Paris,  aos  2á  de  outubro  de  IS^\,==  Duque  áe 
Bragança, 


Hoje,  23  de  novembro  de  1831,  se  reuniu  a  commissão  dos 
preparativos,  assistindo  á  reunião  os  cx.™''*  marquez  de  Pal- 
mella e  D.  Thomás  Mascarenhas  e  o  conselheiro  Luiz  António 
de  Abreu  e  Lima,  em  consequência  de  haver  o  almirante  Sar- 
torius  manifestado  os  seu-  desejos  de  fazer  certa  proposição, 
e  de  que  sobre  ella  se  dist  itisse  fe  deliberasse.  A  proposição 
consta  do  papel  annexo  ao  presente  documento. 

O  ex.""®  marquez  de  Palmella,  tendo  lido  o  sobredito  papel, 
disse  Jogo  que  tinha  varias  observações  a  fazer  sobre  élle,  e 
começou  expondo  os  receios  que  tinha  de  que  o  alistamento 
dos  marinheiros  para  os  barcos  de  vapor  viesse  novamente 
complicar  e  embaraçar  o  negocio  dos  navios  detidos. 

Mr.  Mendisabal  lembrou,  para  obviar  a  este  inconveniente, 
que  os  barcos  de  vapor  não  partissem  senão  depois  de  levan- 
tado o  embargo  dos  navios,  e  (|ue  entretanto  poderia  o  almi- 
rante Sartorius  sair  immediatamente  para  os  Açores  na  goletla 
Terceira.  O  almirante  observou  que  o  seu  projecto  se  fun- 
dava na  hypothese  da  detenção  dos  navios,  e  era  por  conse- 
quência incompatível  com  a  es])era  de  sua  libertação.  Asseo- 
tou-se  então  que  os  barcos  de  vapor  partiriam,  uma  vez  que 
se  tivesse  a  cerlvza  de  íjue  a    na  expedição  e  o  alistamento 
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dos  marinheiros  nâo  teriam  inconveniente,  nem  prejudicariam 
o  negocio  dos  navios. 

Relativamente  á  viagem  do  almirante  Sartorius  a  Paris  lem- 
braram vários  inconvenientes,  e  o  sr.  marquéz  de  Palmella 
ponderou  que  a  dita  viagem  não  era  necessária,  visto  achar-se 
s.  ex.*  munido  de  um  pleno  poder  de  S.  M.  I.  o  Senhor  Du- 
que de  Bragança,  que  entre  outras  cousas  o  auctorisava  a  dar 
as  ordens  convenientes  para  que  os  navios  da  expedição  po- 
dessem  partir  de  Inglaterra  em  direitura  aos  Açores. 

Quanto  aos  navios  que  estão  em  Brest,  observou  o  sr.  mar- 
quéz de  Palmella  que  podiamos  só  contar  com  um  d'elles,  o' 
Fulmtneme;  mas  que  julgava  conveniente  em  todo  o  caso  que 
se  mandasse  examinar  o  estado  d'aqueUes  navios  por  pessoa 
capaz,  que  ao  mesmo  tempo  podeçse  tratar  da  evasão  da 
Urania. 

Para  esta  empreza  do  almirante  Sartorius  julgou-se  neces- 
sário que  um  credito  de  £  6:000  ou  7:000  esterlinas  fosse 
posto  á  disposição  da  regência,  alem  da  somma  que  se  des- 
pendesse com  os  preparativos,  e  dos  créditos  que  se  tem  de- 
terminado pôr  á  disposição  de  S.  M.  I. 

Fallando-se  dos  poderes  de  que  deverá  ser  revestido  o  al- 
mirante, e  que  necessitam  de  ser  claramente  determinados  e 
sanccionados  por  S.  M.  I.,  foi  encarregado  o  conselheiro  Lima 
de  examinar  os  antigos  projectos  de  mr.  Sartorius,  e  de  indi- 
car as  alterações  que  deverão  fazer-se-lhes  áquelle  respeito. 

Concordaram  todos  na  conveniência  de  não  permittir  que 
emigrado  algum  embarque  nos  navios  que  saírem  de  Ingla- 
terra, para  evitar  o  rompimento  do  segredo  das  operações, 
que  convém  conservar  quanto  for  possivel.  Julgou-se  também 
conveniente  applicar  a  mesma  regra  aos  navios  que  saíssem 
dos  portos  da  França,  admíttindo  porém  poucas  excepções  a 
favor  de  alguns  emigrados  que  parecer  conveniente  fazertrans- 
portar  para  os  Açores,  ou  empregar  effectivamente  na  expe- 
dição. 

Relativamente  aos  créditos  a  mandar  para  as  ilhas  observou 
o  sr.  marq^iez  de  Palmella  que  seria  mister  que  os  emi)restiido- 
res  auctorisassem  na  Terceira  ou  em  S.  Miguel  alguma  casa  de 
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commercío  a  saccar  sobre  elles  pela  importância  d*aquelles 
credites,  porquanto  a  experiência  tinha  mostrado  que  de  outro 
modo  era  mui  difficil,  quando  n3o  impossivel,  realisaralisom- 
ma  alguma  considerável. 

Como  a  goletta  Terceira  poderá  apenas  receber  :iO  mari- 
nheiros e  ã  ou  3  officiaes  inglezes,  julgou-se  conveniente 
que  o  almirante  Sartorius  designasse  dos  officiaes  restantes 
os  commandantes  para  os  dififerentes  navios,  os  que  devarão 
ir  nos  barcos  de  vapor,  e  deixasse  todas  as  mais  instrucções 
necessárias  relativamente  ás  equipagens,  etc. 

Na  mesma  ausência  do  almirante  Sartorius  conveiu-se  em 
que  o  capitão  Bingham  ficaria  encarregado  de  receber  e  exe- 
cutar as  ordens  da  legação  portugueza  sobre  os  objectos  rela- 
tivos á  Madeira. 

Finalmente  Ocou-se  na  intelligencia  de  que  se  não  contaria 
com  os  navios  de  Brast  para  esta  expedição. 


O  MARQUEZ  DE  PALHEIIA  A  CÂNDIDO  JOSÉ  XAVIER 


Londres.  33  de  noTeoibro  de  183i,  ás  5  horas  da  lardr. 

Ill.-eei.-sr. 

Achava-me  tão  cansado  e  adoentado  esta  manhã  quando 
saiu  o  sr.  Torres  Mangas,  que  não  pude,  como  tencionava  a 
devia,  escrever  a  v.  ex.*  e  responder  a  vários  artigos  das  suas 
cartas.  Agora  o  faço,  aproveitando  o  estafeta,  que  talvez  aiodi 
chegue  a  Paris  primeiro  que  o  nosso  expresso. 

Chegou  hoje  paquete  de  Lisboa ;  não  sei  que  traga  noticia 
nenhuma  de  importância,  a  não  ser  a  declaração  das  ilhas  de 
Gabo  Verde  a  favor  da  Senhora  D.  Maria  U,  porém  esta  noti- 
cia, que  vem  mencionada  em  algumas  cartas,  carece  a  meo 
ver,  de  confirmação,  e*  ignoro  absolutamente  tanto  a  origem 
como  os  detalhes  d'elia. 

Lord  Palmerston,  com  quem  estive  esta  manha,  não  me 
fallou  em  tal,  e  só  prometteu  mandar-me  copia  de  um  mappíi 
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que  lhe  remelteu  mr.  Hoppener  das  forças  militares  e  navaes 
de  Portugal.  Enviarei  a  v.  ex.*  esse  mappa  logoque  o  obtenha, 
e  entretanto  transmitto-lhe  sobre  esse  raesrao  assumpto  as  in- 
formações que  tive  por  cartas  particulares  (documentos  n.®'  1 
e2). 

Inclusa  achará  v.  ex.^  também  copia  da  carta  de  S.  M.  o  Im- 
perador, que  V.  ex.*  manda  pedir. 

Continuo  a  nutrir  esperanças  de  que  não  sejam  totalmente 
baldadas  as  nossas  diligencias  aqui,  e  hoje  mesmo  tive  a  esse 
respeito  pma  conferencia  com  lord  Palmerston,  que  promelte 
infallivelmente  dar  resposta  á  minha  nota  antes  da  abertura 
do  parlamento,  não  me  podendo  caber  duvida  alguma  sobre 
os  bons  desejos  do  dito  ministro. 

Julgo  portanto  que  o  nec  plus  ultra  da  minha  demora  aqui 
deverá  ser  até  ao  dia  6  de  dezembro,  porque  se  até  então  não 
obtivermos  alguma  decisão,  será  inútil  continuar  a  espera-la. 

Para  essa  epocha  deverão  ter  os  navios  da  nossa  expedição 
chegado  ao  porto  de  França  do  seu  destino,  e  deverá  então 
transferír-se  para  Paris  não  só  o  almirante  Sartorius,  mas 
também  o  agente  principal  dos  prestamistas,  e  estabelecer-se 
ali  o  centro  do  impulso  dos  nossos  negócios  debaixo  das  im- 
mediatas  ordens  de  S.  M.  I. 

Espero  segunda  feira  dar  conta  a  v.  ex.*  da  saída  dos  na- 
vios, e  tomarei  sobre  mim  a  responsabilidade,  visto  as  cir- 
cumstancias  assim  o  pedirem,  de  mandar  sair  a  escuna  Ter- 
ceira  para  as  ilhas,  e  os  barcos  de  vapor  de  Liverpool  para  o 
mesmo  destino,  a  fim  de  se  levar  a  effeito  o  projecto  de  que 
dei  parte  na  minha  carta  de  hontem  a  S.  M.  I.,  com  a  única 
differença  de  ir  em  logar  do  Sartorius  (que  já  agora  não  pôde 
deixar  de  tomar  o  commando  em  pessoa  das  fragatas)  outro 
official  de  sua  escolha  para  dirigir  as  operações. 
,  Emquanto  ao  projecto  do  tenente  Pita  para  transporte  de 
emigrados,  sobre  o  qual  S.  M.  I.  manda  que  eu  averigue  aonde 
e  quando  será  necessário  que  se  achem  promptas  as  embarca- 
ções offerecidas,  não  sei  como  possa  reèponder,  sem  que 
S,  M.  primeiro  decida  quantos  emigrados  devem  ir.  A  fallar 
francamente,  o  sobredito  offerecinientoè  inútil,  porque  se  S.M. 
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quizer  que  v3o  os  emigrados  que  se  acham  em  França  e  na 
Bélgica,  haverá  logar  bastante  para  isso  nas  nossas  embarca- 
ções, sem  aceitar  favores  que  talvez  saiam  mais  caros.  A  ques- 
tão principal  é  saber  se  é  ou  não  conveniente  transportar 
agora  para  os  Açores  uma  porção  de  o£Qcíaes  e  de  paizanos, 
principalmente  os  que  recebem  soccorros  do  governo  francez, 
e  que  portanto  não  pesam  no  actual  momento  sobre  os  nos- 
sos escassos  recursos.  A  meu  ver  convém  levar  todos  que  de 
boa  fé  poderem  fazer  o  serviço  de  soldado,  e  alem  d*esses 
um  numero  pequeno  de  oflBciaes  de  merecimento  e  escolhidos 
por  S.  M. 

Tive  a  honra  de  receber  as  cartas  de  v.  ex.*  de  14  e  18  do 
corrente,  cujo  conteúdo  fica  respondido  em  grande  parte,  e 
só  acrescentarei,  referindo-me  ao  que  v.  ex.*  me  diz  na  ultima 
data,  que  se  eu  visse  que  a  minha  demora  em  Londres,  e  a 
indicesão  do  governo  inglez  empatavam  algum  outro  projecto 
exequível,  já  de  certo  me  teria  ido  embora,  porém  está  claro 
que  nada  se  perdia  emquanto  o  embargo  dos  navios  tolhia  a 
S.  M.  os  meios  de  emprehender  cousa  alguma;  e  uma  longa 
experiência  de  negociações  árduas  e  complicadas  me  tem  mos- 
trado que  se  conseguem  á  força  de  tenacidade  unida  com  algum 
geito,  resultados  que  nunca  se  teriam  obtido  se  se  perdesse 
o  animo  depois  do  mau  successo  das  primeiras  tentativas. 

Rogo  a  V.  ex.*  que  beije  em  meu  nome  a  augusta  mão  de 
S.  M.  I.  e  a  da  Rainha,  minha  Senhora. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— 111.™^  e  ex."°  sr.  Cândido  JosèXa- 
\\Gr.=^  Marquez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  A  GANDIDO  JOSÉ  XAVIER 


Loodres,  35  de  novembro  de  1831. 

\\\r  c  nr  sr. 

Apresso-me  a  dirigir  a  v.  ex.*,  para  que  se  sirva  levar  ao 
conhecimento  de  S.  M.  1.,  a  agradável  noticia  de  se  haver  hoje 
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levantado  o  embargo  sobre  todos  os  navios  da  nossa  expedição. 
Esta  notícia  foi  participada  de  officio  esta  manhã  a  mr.  Ardoin 
pelo  secretario  do  thesouro,  e  já  se  sabe  pul)licamente  na 
praça  de  Londres.  Lisonjeio-me  portanto  de  que  esta  vez  ao 
menos  nao  me  verei  na  triste  necessidade,  em  que  já  me  vi, 
de  contradizer  uma  similhante  participação. 

Vae-se  tratar  de  fazer  sair  immediatamente  os  navios,  ainda 
quando  o  vento  lhes  não  permitta  seguirem  viagem  em  di- 
reitura para  Belle-Ile. 

Esta  decisão  mais  prompta  do  que  nós  mesmos  esperáva- 
mos, ha  de  naturalmente  induzir  o  almirante  Sartoríus  a  alte« 
rar  o  plano  que  eile  havia  concebido  n'estes  últimos  dias,  e 
que  indiquei  na  minha  carta  de  hontem  a  S.  M.  I.  Julgo  po- 
rém que  não  deverá  fazer  desistir  do  projecto  de  enviar  quanto 
antes  de  Liverpool  um  navio  de  vapor  com  a  marinhagem,  ar- 
lilheria,  e  petrechos  necessários  para  armar  as  embarcações 
(|ue  temos  nos  Açores;  e  emquanto  á  ida  de  Sartoríus  e  da 
escuna  Terceira,  creio  que  o  melhor  será  o  combinar-se  esta 
parte  da  operação  com  o  mesmo  Sartoríus,  indo  elle  a  Paris 
receber  immediatamente  as  ordens  de  3-  M.  L 

Esta  carta  vae  pelo  estafeta,  e  espero  que  chegue  ao  mes- 
mo tempo,  ou  talvez  antes  de  Torres  Mangas. 

P.  S.  Agora  sei  ter-se  expedido  um  expresso  ao  comman- 
dante  da  fragata  Congresso,  para  que  largue  immediatamente 
das  Dunas.  Os  outros  navios  conta-se  que  possam  sair  d'aquí 
domingo  27  do  corrente. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — 111.™°  e  ex.'"''  sr.  Cândido  José 
\2í\kr.-^  Marquez  de  Palmella, 
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O  MARQUEZ  DE  PALIELLA  A  CÂNDIDO  JOSÉ  XAVIER 


LoDdres,  S8  de  Dorembro  de  1831. 

III.™  e  ex.-  ST. 


Tenho  a  satisraçSo  de  coDQrmar  tudo  quanto  na  minha  pre- 
cedente carta  annuncieí  a  v.  ex.'  acerca  dos  nossos  navios;  a 
esta  hora  já  todos  devem  ter  saído  das  Dunas  com  direcção  a 
Bello-lle,  mas  não  o  posso  afiQrmar  positivamente,  porque  até 
esta  hora,  cinco  da  tarde,  ainda  não  recebi  a  certeza  de  se  ha- 
ver effeituado  a  saída;  sei  somente  que  as  ordens  que  se  de- 
ram para  isso  devem  ter  sido  executadas  no  decurso  do  dia 
de  hontem. 

As  diligencias  miguelistas  para  obstar  a  nossa  expedição 
têem  continuado  com  a  maior  actividade,  como  v.  ex.*  conhe- 
cerá do  bilhete  incluso,  que  manifesta  evidentemente  o  inte- 
resse que  este  ministério  toma  a  nosso  favor;  escuso  reeom- 
mendar  a  v.  ex.*  a  devida  discrição  acerca  do  dito  bilhete. 

Remetto  também  um  papei  interessante  que  me  foi  commu* 
nicado  pelo  mesmo  ministro,  sobre  o  estado  actual  da  mari- 
nha e  exercito  de  Portugal. 

Posso  informar  com  certeza  que  o  príncipe  de  Talleyrand 
escreveu  hontem  ao  seu  governo,  dizendo-lhe  que  seria  con- 
veniente que  deixasse  sair  immediatamente  a  corveta  Drama, 
porque  n'isso  se  mostraria  proceder  em  harmonia  com  o  que 
este  governo  acaba  de  praticar  acerca  dos  nossos  navios,  e  faria 
uma  cousa  agradável  ao  governo  inglez.  Persuado-me  portanto 
que  depois  da  recepção  do  officio  de  Talleyrand  se  removerão 
todos  os  escrúpulos  acerca  da  Urania,  e  parece -me  conve- 
niente que  D.  Francisco  de  Almeida  renove  agora  as  suas  in- 
stancias a  esse  respeito,  sem  comtudo  se  mostrar  informailo 
da  recommendação  de  Talleyrand. 

Logoque  permittam  a  saída  da  Urania,  julgo  que  se  não 
deve  demorar  um  só  instante  nos  portos  de  Franç-a,  para  não 
dar  logar  a  arrependimentos,  e  poderá  proceder  em  direitura 
para  a  Terceira,  servindo-se  S.  M.  para  isso  de  parte  do  cre- 
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dito  de  £  2:000  esterlinas  que  lhe  foi  aberto  pelos  contrata- 
dores do  empréstimo. 

A  minha  demora  aqui  já  não  pôde  ser  senão  de  mui  pou- 
cos dias,  porque  anteponho  a  qualquer  outra  consideração  o 
desejo  de  me  achar  em  Paris  quando  os  nossos  navios  che- 
guem a  França;  entretanto  conservo  a  esperança  de  não  sair 
sem  levar  uma  resposta  á  minha  nota,  e  continuo  a  trabalhar 
para  ver  se  consigo  que  no  discurso  de  El-Rei  de  Inglaterra 
haja  uma  phrase  que  nos  seja  favorável. 

O  que  posso  assegurar  a  v.  ex.*,  é  que  este  ministério  de- 
seja de  boa  fé  promover  a  restauração  da  Senhora  D.  Maria  II, 
e  que  para  isso  lhe  parece  summamente  útil  que  S.  M.  o  Im- 
perador embarque  e  assuma  o  titulo  de  Regente.  Eu  creio  que 
esta  nobre  resolução  bastará  para  aplanar  a  maior  parte  das 
difficuldades  que  antes  d'isso  não  poderem  vencer-se;  e  en- 
tretanto tenho  provas  evidentes  de  que  lord  Palmerston  tra- 
balha activamente  com  os  ministros  das  grandes  potencias 
para  os  persuadir  de  que  a  Inglaterra  não  reconhecerá  por 
modo  algum  o  Senhor  Infante  D.  Miguel,  e  que  por  consequên- 
cia conviria  porem-se  todos  de  accordo  para  restabelecer  a  or- 
dem legilima  em  Portugal  de  um  modo  que  não  traga  com- 
sigo  os  perigos  de  uma  guerra  civil. 

Deus  queira  que  estas  lisonjeiras  esperanças  não  fiquem 
todas  frustradas  com  as  desordens  que  se  manifestaram  em 
França,  e  cujas  consequências  inspiram  agora  a  todos  o  maior 
receio. 

Peço  a  V.  cx.*  que  beije  em  meu  nome  a  augusto  mão  de 
S.  M.  o  Imperador. 

Deus  guarde  a  v,  ex.*— 111."*^  e  ex.™*  sr.  Cândido  José 
\aym.=Alarqu€z  de  Palmella. 
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LORD  PALHBRSTON  AU  MARQDIS  DE  PALMBLLA 

Samedí,  36  Novembre  1834. 

loD  rlier  larqiis: 

Je  vous  Gonseille  fortement  de  faire  partir  vos  vaisseaux  saiis 
le  moindre  délai,  afin  d'éviter  de  nouvelles  dificultes,  que 
les  ageDts  de  D.  Miguel  pourraient  vous  susciter.  Je  viens  de 
recevoir  une  autre  série  d'affidavits  ce  matin  de  Ia  part  de  Sam- 
payo  que  je  vais  lui  rendre.  Mais  tant  que  vos  vaisseaux  m 
sont  pas  partis  il  y  a  risque  de  quelques  autres  embarras. 

Tout  à  \ou^.=Palfn€rsí(m. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  A  G4NDID0  JOSÉ  XAVIER 


Londres,  5  de  dezembro  de  1831. 

mr  e  ei."-  ST. 

Começo  por  agradecer  a  carta  de  v.  ex.*  de  3  do  corrente 
em  que  achei  a  grata  noticia  do  feliz  successo  de  S.  M.  a  Im- 
peratiz,  por  cuja  occasião  peço  a  v.  ex.*  queira  em  meu  nome 
beijar  as  mãos  a  SS.  MM.  II.  e  a  S.  M.  F.  Este  acontecimento 
nao  pôde  deixar  de  interessar  a  lodos  os  leaes  porluguezes, 
não  só  pela  satisfação  que  d'elle  resulta  a  S.  M.  o  Imperador, 
mas  também  porque  assim  fica  removido  o  cuidado  que  seria 
inevitável,  se  houvesse  sido  indispensável  deixar  agora  a  Eu- 
ropa, antes  d'este  successo. 

O  sr.  Torres  Mangas  chegou  a  Londres  antehontem  á  noi- 
te, e  entregou-me  o  officio  de  v.  ex.*,  em  que  me  annuncia 
que  S.  M.  I.  se  digna  auctorisar-me  a  determinar  eventual- 
mente o  que  parecer  mais  conveniente  ao  real  serviço  sobre 
os  objectos  indicados  nos  meus  precedentes  officios.  Aiíradeço, 
como  devo,  esta  nova  prova  de  confiança  que  S.  M.  se  digna 
ter  em  mim  e  de  que  espero  não  abusarei. 
Posso  dizer  a  v.  ex.*"  com  certeza,  que  no  discurso  do  Ihro- 
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no,  que  S.  M.  B.  ha  de  pronunciar  amanhã,  se  faz  menção  dos 
negócios  de  Portugal,  de  modo  tendente  a  produzir  uma  im- 
pressão favorável  a  nosso  respeito,  postoque  se  guarda  aquella 
circumspecção  que  sempre  costuma  haver  em  similhantes 
documentos. 

Também  posso  dar  a  agradável  noticia  de  que  hoje  mesmo 
foi  admittido  no  Stock  Exchange  o  nosso,  empréstimo,  cujas 
acções  apparecerão  por  consequência  publicamente  na  praça, 
cousa  que  se  não  havia  verificado,  como  v.  ex.*  se  lembrará, 
no  empréstimo  projectado  com  Maberly,  e  que  foi  a  principal 
causa  de  elle  se  não  levar  a  effeito. 

Nada  mais  me  occorre  de  interesse,  para  communicar  a 
V.  ex.*,  a  quem  tornarei  a  escrever  amanhã  mais  circumstan- 
ciadamente. 

Deus  guardo  a  v.  ex.*^ — III.*""  c  ex.™"  sr.  Cândido  José  Xa- 
\iev.=^  Marquez  de  Palmella, 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  A  CÂNDIDO  JOSÉ  XAVIER 


Londres,  6  de  dezembro  de  4831 . 


111.""*  e  ex.-"  sr. 


Limilar-me-hei  hoje  a  mandar  incluso  o  discurso  pronun- 
ciado esta  tarde  por  S.  M.  B.,  e  expedirei  amanhã  António 
Joaquim  de  Torres  Mangas  com  oiTicios  mais  detalhados.  Julgo 
que  ninguém  duvidará  de  que  a  menção  feita  no  sobredito  dis- 
curso do  Chefe  augusto  da  Casa  de  Bragança,  e  a  maneira  com 
que  se  expressa  no  principio  do  mesmo  periodo  El-Rei  de  In- 
glaterra sobre  o  proceder  do  actual  governo  portuguez  em 
relação  aos  súbditos  britannicos,  são  indicies  suflicientemente 
claros  da  inclinação  d'este  ministério,  e  como  taes  serão  por 
certo  considerados  dentro  e  fora  de  Inglaterra. 

Houvera  sido  de  desejar  que  os  sentimentos  do  gabinete  de 
Londres  fossem  mais  claramente  manifestados;  mas  v.  ex.* 
bem  conhece  que  não  é  essa  a  pratica  senão  no  caso  de  se  ha- 
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ver  já  adoptado  uma  decisiva  resolução.  E  se  esse  caso,  que  eu 
vi  bem  próximo,  se  tivesse  por  fortuna  verificado,  então  pouca 
necessidade  teríamos  do  apoio  indirecto  de  um  discurso. 

Posso  em  todo  o  caso  assegurar  a  v.  ex.*  que  nio  custou 
pouco  trabalho,  nem  é  reputada  pelos  nossos  amigos  e  inimi- 
gos como  pequena  vantagem  o  conseguir  que  se  fizesse  men- 
ção dos  negócios  dç  Portugal  do  modo  que  se  acaba  de  fazer. 

Queira  v.  ex.^  beijar  em  meu  nome  a  augusta  mão  de  S.  M.  I. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— 111."''  e  ex.""  sr.  Cândido  José  Xa- 
vier. = Marquez  de  PcUmella,- 


O  MARQUEZ  M  PALHELLil  A  CÂNDIDO  JOSK  XAVIER 

Londres,  9  de  dezemtiro  de  1831. 

III.»"  e  el."-  ST. 

O  debate  que  teve  logar  na  camará  dos  pares  sobre  a  adresse 
em  resposta  ao  discurso  de  El-Rei  serviu  em  certo  modo  de 
commentario  ao  sobredito  discurso,  porque  mostrou  que  lord 
Aberdeen  e  o  seu  partido  lhe  davam  uma  interpretação  desfa- 
vorável aos  interesses  do  Senhor  Infante  D.  Miguel,  ao  mesmo 
tempo  que  deu  occasião  para  lord  Grey  se  explicar  com  mais 
alguma  clareza  do  que  o  havia  feito  a  falta  do  throno. 

Posso  assegurar  a  v.  ex.*  que  todos  em  geral  encontram  na 
phrase  de  El-Rei  de  Inglaterra :  1  .^,  a  expressão  de  indignação 
pelos  ullrages  recebidos  do  governo  de  facto  de  Portugal; 
2.^,  a  intenção  evidente  de  mostrar  a  inclinação  doeste  governo 
*a  favor  do  ramo  prímogeníto  da  illustre  Casa  de  Bragança; 
3.^,  o  desejo  de  evitar  por  meio  de  negociação  os  perigos  e  os 
inconvenientes  da  guerra  civil  em  Portugal. 

Ancioso  por  me  pôr  a  caminho  para  essa  capital  tenho  feito 
os  maiores  esforços  para  obter  de  lord  Palmerston  a  resposta 
á  minha  nota,  porque  me  parece  que  sem  isso  não  cumpriria 
como  devo  as  intenções  de  S.  M.  o  Senhor  Duque  de  Bragança. 

Hontem  estive  duas  horas  em  conferencia  com  o  mencionado 
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ministro,  o  qual  me  deu  a  saa  palavra  de  me  responder  quanto 
antes  e  de  um  modo  satisfactorio,  ao  menos  pelo  que  toca  á 
garantia  contra  a  Hespanha.  Elle  sabe  perfeitamente  a  urgente 
necessidade  que  tenho  de  voltar  para  França,  e  espero  que 
me  não  engane. 

Procurei  fazer-lhe  sentir  que  para  o  próprio  decoro  do  ga- 
binete deviam  agora  receber  algum  desenvolvimento  pratico 
as  intenções  que  se  acham  indicadas  ou  insinuadas  no  discurso 
do  tbrono,  e  lembrei-me  que  o  melhor  modo  de  encetar  a  ne- 
gociação seria  communicando  elle  por  escripto  ao  governo  hes- 
panhol  a  nossa  reclamação  da  garantia;  e  aproveitando  esta 
occasíSo  para  o  exhortar  a  desistir  da  protecção  que  dá  ao  go- 
verno intruso  de  Portugal. 

Repito  a  V.  ex.*  que  da  parte  de  alguns  dos  membros  mais 
influentes  d*este  ministério  ha  as  melhores  intenções  a  nosso 
respeito,  mas  falta  na  totalidade  do  gabinete  o  calor  e  a  reso- 
lução necessária  para  adoptar  um  partido  decisivo. 

As  noticias  que  têem  vindo  de  Lisboa  indicam  a  continuação 
de  preparativos  de  defeza,  e  por  consequência  muito  receio 
de  serem  atacados.  Foram  presos  trinta  e  tantos  soldados  sus- 
peitos de  desaffeição  ao  governo. 

Remetto  inclusas  duas.  cartas  de  Lisboa,  uma  com  algumas 
noticias,  outra  com  uma  lamentável  pintura  da  miséria  das 
prisões  n'aquelle  desgraçado  paiz. 

O  que  me  desespera  é  não  poder  fixar  ao  certo  o  dia  da 
minha  partida,  e  demorei  o  Torres  Mangas  desde  quarta  feira 
para  ver  se  o  podia  annunciaf .  Não  ha  remédio  porém  senão 
esperar  a  resposta  da  nota,  ao  menos  até  ao  principio  da  se- 
mana que  vem. 

Não  chegou  ainda  o  caso  de  fazer  uso  da  faculdade  que 
S.  M.  L  me  concedeu  condicionalmente,  e  talvez  não  chegue; 
porém  quando  seja  necessário,  fa-lo-hei  com  as  cautelas  con- 
venientes. 

Tenho-me  occupado  entretanto  em  projectar  alguns  pianos 
que  de  viva  voz  terei  a  honra  de  explicar,  e  dos  quaes  me  pa- 
rece que  se  poderá  tirar  partido. 
Acabarei  pedindo  a  v.  ex.^  que  lembre  a  S.  M.  L  quanto 
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conviria  ir  preparando  o  manifesto  qoe  deve  (na  minha  opi- 
nião)  remetter  formalmente  a  todas  as  potencias  no  momento 
do  seu  embarque  e  fazer  circular  por  toda  a  parte. 

Julgo  que  este  manifesto  não  deve  tratar  da  justificação  dos 
direitos  da  Senhora  D.  Maria  II,  assas  provados  no  que  a  re- 
gência publicou.  Eu  limita*lo-ía  a  declarar  que  em  consequên- 
cia da  usurpação  praticada  pelo  Senhor  Infante  D.  Miguel,  que 
abusou  para  isso  dos  meios  que  lhe  fornecia  a  nomeação  que 
aceitou  de  iogar  tenente  de  S.  M.  o  Senhor  D.  Pedro  IV,  e  que 
alem  de  perjurar,  commetteu  o  attentado  de  convocar  (como 
regente)  os  três  estados  abolidos  (pela  carta  que  elle  havia 
jurado)  para  tratar  de  decidir  uma  questão  que  ninguém  po- 
dia já  reputar  duvidosa,  etc,  se  vé  o  Senhor  Duque  de  Bra- 
gança obrigado  a  defender  c  sustentar  os  direitos  de  sua  au- 
gusta Filha,  e  auctorisado  pelas  leis  da  natureza  e  pela  carta 
constitucional.  Que  vae  portanto  collocar-se  á  frente  dos  leaes 
portuguezes  que  tão  heroicamente  mantêem  o  seu  juramento, 
etc,  e  declara  finda  a  regência  que  S.  M.  havia  creado  para  o 
substituir  durante  a  sua  ausência.  Que  a  intenção  de  S.  M.  é 
pôr  fim  á  sanguinária  tyrannia,  abrir  as  prisões,  chamar  os 
expatriados  e  perdoar  aos  culpados,  não  privando  a  ninguém 
da  vida,  nem  dos  bens,  acolhendo  a  todos  os  que  se  apre- 
sentarem voluntariamente.  Que  espera  a  protecção  da  Provi- 
dencia a  favor  de  tão  santa  causa,  e  conta  com  o  apoio,  e  em 
todo  o  caso  com  os  votos  unanimes  dos  governos  de  todas  as 
nações,  e  sobretudo  com  a  amisade  do  antigo  e  poderoso  al- 
liado  da  Casa  de  Bragança,  de  que  S.  M.  I.  se  preza  de  ser 
o  primogénito  e  representante,  ele. 

Estas  e  algumas  outras  poucas  idéas  desenvolvidas  por 
V.  ex.*  ou  pela  pessoa  que  S.  M.  1.  incumbir  d*este  impor- 
tante trabalho  me  parece  que  bastarão,  mas  será  necessário 
ter  esse  trabalho  prompto  quanto  antes. 

Devem-se,  a  meu  ver,  distinguir  as  idéas  que  são  próprias  do 
manifesto,  das  que  mais  especialmente  pertencem  á  proclama- 
ção que  deve  espalhar-se  nas  vésperas  do  desembarque,  e  que 
deve  ser  só  dirigida  aos  portuguezes,  e  desenvolver  mais  as 
condires  da  amnistia. 
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Queira  v.  ex.*  pedir  a  S.  M.  desculpa  da  liberdade  que  tomo, 
e  que  talvez  exceda  os  limites  da  discrição,  e  beije  em  meu 
nome  a  sua  augusta  mâo,  assim  como  a  da  Rainha,  minha  Se- 
nhora. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— 111.™°  e  ex."""  sr.  Cândido  José  X^i- 
\\er.= Marquez  de  Palmella. 


O  HAKQUEZ  DE  PALMELLA  A  CÂNDIDO  JOSÉ  XAVIER 

Londres,  10  de  dezembro  de  1831. 

III."*»  c  Cl."'  sr. 

Hontem  tive  a  honra  de  escrever  a  v.  ex.*  pelo  Torres  Man- 
gas ;  aproveito  agora  esta  nova  occasiao  para  rogar  a  v.  ex.* 
que  beije  em  meu  nome  a  augusta  mão  de  S.  M.  I.,  e  lhe  diga 
que  me  foi  promeltida  para  amanhã  a  resposta  de  lord  Pal- 
merston;  se  esta  promessa  se  cumprir,  partirei  d'aqui  na  se- 
gunda feira,  e  espero  não  o  fazer  sem  levar  ajustada  a  con- 
venção addicional  ao  empréstimo,  bem  entendido  debaixo  da 
condição  de  ser  approvada  por  S.  M.  o  Senhor  Duque  de 
Bragança. 

Na  carta  de  5  do  corrente,  que  v.  ex.*me  escreveu,  diz-me 
que  não  duvida  que  eu  consiga  os  três  capítulos  que  indiquei 
como  additamento  ao  empréstimo,  por  isso  que  já  o  sr.  Men- 
dizabal  me  havia  promettido  em  novembro  essas  mesmas  con- 
dições. Observarei  porém  respeitosamente  que  o  sr.  Mendiza- 
bal,  movido  de  um  excesso  de  zelo,  prometteu  mais  do  que 
podia,  e  que  não  sendo  elle  capitalista,  mas  somente  amigo 
dos  mutuantes,  não  bastava  a  sua  promessa  para  me  tranquil- 
lisar  acerca  de  um  risco  tão  inmiinente  e  tão  grave,  como  o  de 
embarcar  S.  M.  I.  e  ficar  immediatamente  sem  meios  pecuniá- 
rios para  a  manutenção  da  esquadra  e  das  tropas,  o  que  infal- 
livelmente  succederia  se  se  não  alterasse  o  primeiro  contrato 
de  empréstimo,  o  qual  foi  feito  na  hypothese  da  saída  da  ex- 
pedição no  mez  de  outubro,  e  de  uma  tentativa  immediata 


786 

sobre  Portugal,  hypotheses  das  quaes  a  pHmeíra  se  não  veri- 
ficou, e  a  segunda  é  ainda  contingente,  nem  pôde  sem  o  maior 
risco  impor-se  como  forçosa  a  S.  M.  I.  e  para  uma  epocba  de- 
terminada. N'estas  circumstancias  parece-me  indispensável  a 
emenda  que  propuz  no  contrato  de  empréstimo,  a  ftm  de  nao 
depender  somente  da  boa  vontade  dos  mutnantes;  e  posso  as- 
segurar a  V.  ex.*  que  não  tem  sido  objecto  tão  fácil  o  persua- 
di-los a  correrem  novos  riscos  e  a  fazerem  novos  adiantamentos 
de  dinheiro,  nem  poderá  conseguir-se  a  final  sem  consentirmos 
em  novos  sacrificios. 

A  rasão  d'isto  v.  ex.*  a  entenderá  facilmente  se  lançar  os 
olhos  ao  contrato,  e  observar  que  não  se  pede  aos  comprado- 
res de  apólices  senão  8  por  cento  de  adiantamento,  até  ao 
momento  do  desembarque  em  Portugal.  D'ahi  resulta  que 
ainda  vendendo  todas  as  apólices  os  mutuantes  não  recebem 
por  agora  senão  uma  somma  igual  á  que  já  desembolsaram 
(£  120:000  esterlinas);  e  portanto  se  a  expedição  saísse  mal, 
correriam  o  risco  de  perder  qualquer  nova  somma  que  adian- 
tassem, visto  não  se  terem  reservado  o  direito  de  exigir  dos 
compradores  das  apólices  novas  garantias  senão  no  caso  de 
sermos  bem  recebidos. 

Remetto  a  v.  ex.*uma  proclamação  impressa  que  um  agente 
miguelista  tentou  enviar  para  bordo  da  escuna  Terceira,  a  fim 
de  seduzir  os  soldados  e  marinheiros  portuguezes  que  a  guar- 
necem; foi  porém  descoberta  a  trama  antes  de  poder  produar 
nenhum  efleito,  nem  creio  que  houvesse  probabilidade  d'isso: 
a  sobredita  escuna  ainda  não  pôde  sair  por  causa  do  mau  tem- 
po, mas  espero  que  não  tarde  em  o  fazer. 

O  sr.  Miranda  conjunctamente  com  o  almirante  Sartorius 
explicarão  a  v.  ex.*  o  motivo  por  que  os  navios  de  vapor,  que 
eu  annunciei  deverem  ir  em  direitura  para  a  Terceira,  se  diri- 
gem em  primeiro  logar  a  Belle  Isle. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— III."^  e  ex."**  sr.  Cândido  José  Xa- 
vier, =  Marquez  de  Pahnella, 
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O  MARQUEZ  DR  PALHELLA  A  GANINDO  JOSÉ  XAVIER 

Londres,  13  de  deiembro  de  1831. 

III.""»  C  Cl."»'  sr. 

Ante-hontem  me  assegurou  lord  Palmerston  que  já  tinha 
minutado  a  resposta  á  minha  nota,  e  prometteu  que  hontem 
me  seria  entregue;  comtudo  até  agora,  que  são  seis  horas  da 
tarde,  ainda  a  nâo  recebi.  Nâo  obstante  o  vivíssimo  desejo  que 
tenho  de  regressar  para  Paris,  parece-me  que  nâo  cumpriria 
com  a  minha  obrigação  se  me.pozesse  a  caminho  sem  ter  re- 
cebido a  tal  resposta,  e  por  assim  dizer  desconfiado  com  este 
governo. 

Vejo-me  portanto  preso  aqui  do  modo  o  mais  desagradável, 
e  só  o  que  posso  dizer  é  que  partirei  assim  que  me  for  possí- 
vel sem  a  dilação  de  um  só  minuto. 

Os  navios  de  vapor  que  se  fretaram  aqui  e  em  Liverpool  já 
saifam  para  Belle  Isle,  levando  o  primeiro  150  marinheiros  e 
soldados  de  marinha,  e  outro  300.  Estou  com  algum  cuidado 
n'elles  por  causa  dos  ventos  tempestuosos  que  téem  soprado 
do  sul,  e  que  até  hoje  téem  impedido  a  saída  da  escuna  de 
Portsmouth. 

Pelo  que  toca  á  convenção  addicional  ao  empréstimo  acha-se 
a  negociação  bastantemente  adiantada,  e  não  me  tenho  descui- 
dado de  preparar  alguns  dos  projectos  que  tenho  em  vista  para 
propor  de  viva  voz  a  S.  M.  I.  e  de  que  espero  o  melhor  resul- 
tado. 

Queira  v.  ex.*  beijar  em  meu  nome,  emquanto  úão  tenho  a 
fortuna  de  o  poder  fazer  pessoalmente,  a  augusta  mão  de 
S.  M.  o  Senhor  Duque  de  Bragança. 

Tive  a  honra  de  receber  a  carta  de  v.  ex.*,  de  10  do  cor- 
rente, de  cujo  conteúdo  fico  perfeitamente  inteirado. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— III."**  e  ex."^  sr.  Cândido  José  Xa- 
vier. ==iíargfi^2  de  Palmella. 
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O  MARQUEZ  m  PALIEUA  A  CÂNDIDO  JOSÉ  XAVIER 

Londres,  16  de  dezembro  de  4831. 

111.»"  e  Cl.""  sr. 

Ainda  aqui  estou,  e  na  mesma  desesperação,  por  ignorar 
qual  será  o  dia  da  minha  partida.  Lord  Palmerston,  a  quem 
procurei  bontem,  quasi  que  desconfiou  commigo  por  eu  du- 
vidar de  que  elle  se  dispunha  a  dar-me  resposta;  mas  decla- 
rou-me  que  poderia  haver  ainda  demora  de  dias,  porque  o 
negocio  era  serio  e  de  muita  responsabilidade,  e  não  podia 
por  isso  decidir-se  com  precipitação. 

Eu  conheço  que  não  posso  ainda  fazer  falta  considerável  em 
Paris  (se  é  que  em  caso  algum  a  minha  falta  pôde  importar 
alguma  cousa),  porque  dois  dos  navios  que  levam  munições 
arribaram  ás  Dunas  por  causa  do  temporal,  o  Fairlei  arribou 
a  Plymoulh  com  grandes  avarias;  e  o  que  é  peior,  o  barco  de 
Liverpool  com  200  marinheiros  também  parece  que  arriboa 
a  Milford,  e  que  estes  se  insubordinaram.  São  inconvenientes 
que  não  devem  fazer-nos  desanimar,  e  que  provém  principal- 
mente da  estação ;  o  maior  mal  que  d'elles  resulta  é  o  augmento 
de  gastos,  mas  tudo  se  ha  de  vencer  comtantoque  nos  não  falte 
o  dinheiro. 

Por  isso  o  meu  principal  objecto  é  concluir  ou  ao  menos 
preparar  de  um  modo  seguro  a  convenção  addicional  ao  em- 
préstimo, e  para  isso  tenho  trabalhado  com  proveito.  Mr.  Ar- 
doin  creio  que  regressa  hoje  para  Paris,  e  não  está  descontente 
do  modo  por  que  o  publico  encara  o  nosso  empréstimo. 

Tive  a  honra  de  receber  a  carta  de  v.  ex.*,  de  13  do  cor- 
rente; enchem-me  de  reconhecimento  as  expressões  que  v.  ex.* 
em  nome  de  S.  M.  o  Senhor  Duque  de  Bragança  se  digna  man- 
dar-me,  e  peço  que  me  faça  o  favor  de  beijar  por  isso  a  au- 
gusta mão  do  mesmo  Senhor. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  — 111."^  e  ex.™**  sr.  Cândido  José  \^ 
yier.  =  Marquez  de  Palmella, 
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LORD  PALHERSTON  AO  MARQUEZ  DE  PALHELLA 

(Traducçao) 
Foreign  Office,  17  dezembro  de  1831. 

Heacaromarqnez: 

Tive  a  honra  de  receber  a  vossa  carta  de  18  do  mez  pas- 
sado, na  qual  me  communicaveís,  para  informação  do  gover- 
no de  S.  M.,  que  recebestes  de  S.  M.  I.  o  Duque  de  Bragança 
plenos  poderes  para  tratar  com  o  governo  de  S.  M.  sobre  tudo 
o  que  possa  concorrer  para  restaurar  a  Rainha  D.  Maria  so- 
bre o  throno  de  Portugal ;  que  S.  M.  I.  tem  determinado  de- 
clarar-se  Regente  durante  a  menoridade  da  Rainha;  e  que 
tendo  resolvido  empregar  todos  os  esforços  para  restabele- 
eer  sua  Filha  no  throno,  vos  ordenou  que  pedísseis  formal- 
mente o  auxilio  de  S.  M.  B.  para  este  fim,  fundando  esta  re- 
clamação na  letra  e  no  espirito  de  uma  serie  de  tratados  entre 
Portugal  e  a  Gran-Bretanha»  sobre  o  interesse  commum  dos 
dois  relhos,  e  sobre  a  parte  activa  que  o  governo  britannico 
tomou  nos  negócios  domésticos  e  políticos  da  Familia  Real  de 
Portugal  no  momento  precedente  á  usurpação  da  coroa  pelo 
Infante  D.  Miguel. 

Argumentaes  vós  que  o  chefe  augusto  da  casa  de  Bragança 
está  resolvido  a  dar  a  todos  os  portuguezes  a  mais  completa 
amnistia  por  todos  os  delictos  políticos,  e  a  substituir  ao  sys- 
tema  de  terror,  que  actualmente  afflige  Portugal,  um  governo 
fundado  sobre  a  base  das  leis,  e  que  proteja  sem  distincçSo 
de  partido  a  propriedade  e  a  vida  dos  cidadãos.  Dizeis  mais, 
que  S.  M.  I.  está  desejoso  de  receber  quaesquer  consellios 
que  o  governo  de  S.  M.  quizer  dar-lhe,  e  que  está  determi- 
nado a  conservar  invioláveis  os  laços  de  amisade  que  unem 
as  duas  coroas.  Dizeis  que  estaes  auctorisado  para  entrar  em 
quaesquer  explicações  que  o  governo  de  S.  M.  possa  desejar 
para  o  fim  de  dar  segurança  contra  os  perigos  que  poderiam 
resultar  á  paz  da  Europa  por  virtude  da  queda  do  governo 
existente  em  Portugal.  Dizeis  que  tendes  instrucçqes  especiaes 
para  assegurar  ao  governo  de  S.  M.»  que  o  Duque  de  Bragança 
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nem  directa  nem  indirectamente  tentará  perturbar  a  tranqail- 
lidade  da  Hespanha,  e  que  sobre  este  ponto  está  prompto  a 
entrar  nas  mais  positivas  estipulações.  Acrescentaes  que  se, 
n3o  obstante  as  considerações  expendidas  na  vossa  carta  o  go- 
verno de  S.  M.  não  julgasse  conveniente  acceder  inteiramente 
ao  todo  da  reclamação  que  vós  fazeis,  vos  ordenam  as  vossas 
instrucçõea  o  pedir  que  pelo  menos  o  governo  de  S.  M.  baja 
de  prestar  os  seus  bons  ofiQcios  da  maneira  a  mais  eflScaz  para 
o  íim  de  restabelecer  no  throno  S.  M.  F.  por  meio  de  nego- 
ciações; e  prescrevem^vos  as  mesmas  instrucções  o  dever  de 
declarar  que  se,  não  obstante  a  esperança  que  S.  M.  I.  o  Do- 
que  de  Bragança  tem  de  que  a  sua  reclamação,  stríctameote 
conforme  ás  relações  que  unem  as  duas  coroas  e  os  dois  pai- 
zes,  não  será  recusada,  todavia  o  governo  de  S.  M.  não  julgasse 
conveniente  acceder  a  ella,  vós  tendes  ordem  n'este  caso  de 
pedir  ao  governo  de  S.  M.  uma  garantia  contra  qualquer  in- 
terferência, directa  ou  indirecta,  nos  negócios  de  Portugal 
por  parte  de  qualquer  outra  potencia,  para  o  fim  de  dar  apoio 
ao  Infante  D.  Miguel.  Vós  acrescentaes  finalmente,  t}ue  sem 
designar  governo  algum  n'esta  requisição,  vós  deveis  notar 
que  o  perigo  da  interferência  è  maior  por  parte  do  governo 
mais  vizinho  de  Portugal,  e  que  reconheceu  o  Infante  D.  Mi- 
guel. 

Em  resposta  a  esta  conununiçação,  devo  em  primeiro  logar 
dizer-vos  que  o  governo  de  S.  M.  teve  grande  satisfação  pelas 
provas  que  a  vossa  carta  offerece  de  que  os  sentimentos  de 
amisade  e  confiança  que  durante  um  tão  largo  decurso  de  an- 
nos  tèem  distinguido  as  relações  de  Portugal  e  da  Gran-Breta- 
nha,  são  professados  pelo  chefe  augusto  da  casa  de  Bragança 
não  menos  plenamente  nem  menos  cordealmente  do  que  o 
foram  por  seus  illustres  predecessores,  e  o  governo  de  S.  M. 
terá  sempre  grande  prazer  de  aproveitar  toda  a  opportuoi- 
dade  que  se  offereça  para  confirmar  e  augmentar  aqueiles 
sentimentos.  Relativamente  á  formal  requisição  que  vós  fazeis 
por  parte  de  S.  M.  I.  o  Duque  de  Bragança,  para  restabelecer 
S.  M.  F.  so^re  o  tbrono  de  Portugal,  tenho  a  dizer-vos  que  o 
governo  de  S.  M.  é  de  opinião  que  os  tratados,  em  que  se  funda 
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esta  requisição  nao  s3o  applicaveis  ao  caso  presente.  Aquel- 
les  tratados  obrigariam  o  governo  britanníco  a  prestar  auxilio 
a  qualquer  governo  existente  de  Portugal,  que  pedisse  soc- 
corro  para  defender  Portugal  contra  um  inimigo  estrangeiro; 
porém  na  opinião  do  governo  de  S.  M.  nâo  impõem  elles  á 
Gran-Bretanha  a  obrigação  de  interferir  em  qualquer  contes- 
tação interna  que  tivesse  logar  n'aquelle  paiz,  ainda  mesmo 
que  o  governo  britannico  tivesse  admíttido  que  a  parte  a  fa- 
vor de  quem  se  peça  o  auxilio  fosse  o  soberano  de  direito  em 
Portugal.  O  governo  de  S.  M.  porém  não  pôde  ser  indiflferente 
a  objectos  que  interessam  tão  profundamente  ao  bem  estar 
de  um  paiz  por  tanto  tempo  e  tão  intimamente  ligado  com  a 
Gran-BretanKa  por  laços  de  estreita  alliança.  O  governo  la- 
menta a  continuada  interrupção  da  união  que  tem  até  agora 
existido  entre  os  dois  paizes,  e  deseja  anciosamente  que  seja 
restaurada  aquella  amisade  tão  essencial  para  os  interesses  de 
ambos,  e  não  deixará  de  empregar  todos  os  meios  que  possam 
inspirar  uma  legitima  esperança  de  evitar  os  perigos  inheren- 
tes  a  uma  successão  disputada,  e  de  restabelecer  o  governo 
de  Portugal  sobre  uma  base  estável  e  segura.  Para  promover 
um  objecto  tão  importante,  lião  só  para  Portugfal,  mas  para 
os  interesses  geraes  da  Europa,  o  governo  de  S.  M.  entrará 
sem  perda  de  tempo  em  communicações  com  os  governos 
alliados  de  S.  M.,  e  em  primeiro  legar,  e  mais  especialmente, 
será  necessário  dar  ao  governo  hespanhol  as  seguranças  mais 
satisfactorias  de  que  a  tranquiilidade  d^aquelle  paiz  não  será 
perturbada,  segurança  que  o  governo  deS.  M.  reconhece  com 
prazer  estar  em  perfeita  harmonia  com  os  sentimentos  pro- 
fessados e  expressados  sobre  este  objecto  por  S.  M.  I.  o  Du- 
que de  Bragança.  Relativamente  á  especial  requisição  contida 
na  ultima  parte  da  vossa  carta,  o  governo  de  S.  M.  confia  que 
nenhum  governo  da  Europa  tem  em  vista  interferir  pela  força 
das  armas  nos  negócios  internos  de  Portugal ;  porém  o  go- 
verno de  S.  M.  não  hesita  em  declarar  que  uma  tal  interfe- 
rência, se  tivesse  logar,  nao  poderia  ser  vista  por  elle  com 
indifferença.  Tenho  a  honra  de  ser,  meu  caro  marquez,  vosso 
muito  ol)edienle  e  humilde  crendo.  =  Palmerston. 
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O  IIARQIEZ  DE  PALHELLA  A  CÂNDIDO  JOSÉ  XAVIER 

Londres,  uO  de  dezembro  de  1831. 

III.-  C  eir  ST. 

Tive  a  honra  de  receber  a  carta  de  v.  ex.*  de  17  do  cor- 
rente, e  ficando  de  accordo  do  seu  conteúdo,  refiro-me,  pelo 
que  toca  á  minha  demora  em  Londres,  ao  que  directamente 
lenho  a  honra  de  escrever  a  S.  M.  L,  e  peço  a  v.  ex.*  que  as- 
segure ao  mesmo  Senhor  que  não  me  foram  propostas,  nem 
ainda  insinuadas  modificações  algumas  na  carta  constitucio- 
nal, nem  eu  me  teria  afastado  nunca  das  minhas  ínstruccões, 
se  similhantes  proposições  me  houvessem  sido  feitas. 

Devo  pelo  contrario  asseverar  a  v.  ex.*  que  lord  Palmerstoo 
se  explicou  sempre  commigo  da  maneira  a  mais  digna  de  lou- 
vor sobre  o  que  diz  respeito  aos  direitos  da  nação  portugoeza 
e  á  carta  constitucional  que  lhe  foi  outorgada. 

Remetto  incluso  um  memorandum  que  me  foi  entregue 
hoje  por  J).  J.  Mendizabal  sobre  o  estado  em  que  se  acham 
os  nossos  preparos  expedicionários.  Os  ventos  rijos  do  sal 
obrigaram  vários  navios  a  arribar,  e  as  ciladas  dos  agentes  do 
Senhor  Infante  D.  Miguel  téem  causado  transtornos,  denun- 
cias, deserções  de  marinheiros;  mas  com  paciência  e  tenaci- 
dade todos  estes  obstáculos  se  vâo  superando. 

Com  o  n.^  i  remetto  uma  nota  do  ajuste  condicional  que  o 
mesmo  Mendizabal  fez  com  a  companhia  dos  barcos  de  vapor, 
e  do  qual  resultará  para  o  fim  de  março  juntarem-se  nas  ilhas 
barcos  de  vapor  em  numero  sufficiente  para  transportar  a 
maior  parte  das  tropas. 

Com  o  n.®  3  remetto  o  projecto  da  convenção  addicionalao 
empréstimo  que  talvez  se  assignará  amanha,  e  de  viva  voz  da- 
rei todas  as  explicações  necessárias.  Esta  claro  que  este  pro- 
jecto não  ficará  valido  sem  a  sancção  de  S.  M.  o  Senhor  Do- 
que  de  Bragança. 

Eu  conto  partir  d'aqui  quinta  feira  à  noite  sem  falta,  e 
creio  que  D.  J.  Mendizabal  irá  commigo.  Não  posso  suffi- 
cientemenle  elogiar  o  zelo  constante  e  a  intelligenc ia  superior 
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qae  este  individuo  tem  manifestado  sobre  a  nossa  causa,  e  que 
o  tornam  era  summo  grau  benemérito. 

Beijo  respeitosamente  a  mão  de  S.  M.  L 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — III.™®  e  ex."®  sr.  Cândido  José  Xa- 
vier. =  Marquez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALHELU  A  CA\DIDO  JOSÉ  XAVIER 

Londres,  30  de  dezembro  de  1831. 

(CoDÍidenrialJ  III.""  e  ex."»  sr.  . 

Tenho  a  honra  de  transmittir  a  v.  ex.^,  para  conhecimento 
só  de  S.  M.  o  Senhor  Duque  de  Bragança :  1.^,  copia  de  uma 
carta  que  recebi  de  lord  Cochrane  (hoje  lord  Dundonaid),  em 
resposta  a  uma  que  eu  lhe  havia  escripto. 

Esta  carta  foi-me  transmittida  por  Mendizabal,  que  nos  ser- 
viu de  intermédio,  porque  não  pareceu  conveniente  que  po- 
desse  constar  que  existiam  relações  da  nossa  parte  com  o 
mencionado  lord. 

A  sua  opinião  como  ofDcial  de  marinha  gosa  do  mais  alto 
e  mais  universal  conceito,  e  este  é  o  motivo  que  me  induziu 
a  consulta-lo.  Elle  julga  que  se  deve  começar  pela  libertação 
da  ilha  da  Madeira,  e  é  lambem  o  que  me  parece  mais  a  pro- 
pósito na  presente  estação. 

Creio  que  preparei  para  o  sobredito  projecto  um  auxilio 
poderoso,  conseguindo  que  fosse  mandado  instaJlar  n'aqqella 
ilha  o  cônsul  britannico  W.  Veitet,  que  havia  sido  suspenso 
por  lord  Abendeen,  por  se  julgar  que  era  demasiado  parcial  a 
favor  da  nossa  causa.  Com  os  n.***  2.**  e  3.**  verá  v.  ex.*  a  cre- 
dencial e  a  letra  de  credito  que  me  abalancei  a  dar-lhe ;  e  v.  ex.* 
bera  pôde  imaginar  que  um  cônsul  inglcz  que  se  incumbe  de 
similhantes  documentos  está  decidido  a  tudo  arriscar  para  fa- 
zer uso  d^elles. 

De  viva  voz  darei  sobre  este  objecto,  que  é  um  dos  que  in- 
diquei nas  minhas  precedentes  cartas,  todas  as  explicações 
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convenientes.  Entretanto  peço  eDcarecidamente  o  mais  pro- 
fundo segredo  sobre  o  conteúdo  d'esta  carta. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— III."^  e  ex."^  sr.  Cândido  José  TL^- 
\ier.  =  Marquez  de  Palmellu. 


mi  ANTÓNIO  DE  «BRID  E  LHA  AO  MARQUEZ  DE  PALHILU 

Londres,  31  de  devembro  de  1831. 

Ill ."*  c  «."*  sr. 

Mendizabal  estava  prompto  a  partir  no  sabbado  24,  quando 
a  noticia  assustadora,  que  se  espalhou  da  perda  do  Congresso^ 
o  obrigou  a  demorar-se  até  saber  com  certeza  o  que  na  reali- 
dade havia  áquelle  respeito,  para  que  no  caso  de  se  verificar 
podesse  tomar  as  medidas  necessárias  para  reparar  tâo  gran- 
des perdas.  O  Times  de  hoje  ainda  confirmava  aqaella  noti- 
cia, mostrando  a  sua  indisposição  a  nqsso  respeito,  a  qual  po- 
derá attribuir-se  a  dinheiro  de  judeus  ou  dos  alliados  do 
norte.  Bem  pode  v.  ex.^  imaginar  a  nuvem  negra  que  me  co- 
bria o  coração,  quando  veiu  dissipa-la  uma  carta  que  recebi 
de  Sartorius,  datada  de  21,  e  que  immediatamente  commu- 
niquei  ao  Mendizabal.  Sartorius  mandava-me  copia  de  um  ofi- 
cio seu  ao  Cândido,  e  me  instigava  a  que  eu  indagasse  se  se- 
ria possível  a  vinda  dos  navios  aqui  para  completar  as  tripa- 
lações.  Sob  pretexto  de  desmentir  a  notícia  do  naufrágio  fui 
procurar  Palmerston,  que  não  encontrei,  porque  n^estes  dias 
de  festa  estes  senhores  divertem-se  e  trabalham  pouco;  foi 
d'ali  a  Talleyrand,  o  qual  folgou  muito  com  a  boa  nova,  vm 
disse-me  que  de  modo  nenhum  os  navios  deviam  vir  expor-se 
a  novos  embaraços  n'este  reino,  onde  os  nossos  inimigos  eram 
mui  poderosos  e  mui  activos  para  nos  empecerem.  Remettoas 
gazetas  brazileiras  que  d'ahi  poderão  ser  enviadas  para  a  re- 
gência. Recommendo  a  v.  ex.*  as  discussões  diplomáticas  do 

1 0  Congrevo  tinha  sido  comprado  para  ser  armado  em  guerra,  e 
era  o  principal  navio  da  esquadra  do  almirante  Sartorius. 
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congresso,  para  v.  ex/  ver  as  lindas  contas  que  nos  fazem. 
Aqai  nada  ha  de  novo.  Veremos  se  o  desmentido  da  notícia 
do  navio  faz  recuperar  ao  empréstimo  o  que  perdera  no  sab- 
bado  com  aquella  noticia. 

.  Deus  guarde  a  v.  ex.*— 111."**  e  ex.™®  sr.  Marquez  de  Pal- 
mella.=Lwf2  António  de  Alyreu  e  Lima. 


LUIZ  ANTÓNIO  DE  ABREU  E  LIIA  AO  MARQUEZ  DE  PALHBLLA 


Loodros,  16  de  janeiro  de  4838. 

Illr  e  nr  sr. 

Não  tendo  tido  carta  de  v.  ex.*,  e  suppondo  qual  será  o  mo- 
tivo, creia  v.  ex.*  que  elle  muito  me  afflige. . .  V.  ex.*  terá  re- 
cebido as  cartas  da  Terceira,  e  admirado  como  eu,  o  muito  que 
ali  se  tem  feito.  Em  todo  o  caso  será  necessário  que  Mendi- 
zabal  combine  as  novas  relações  do  que  poderá  faltar.  É  pro- 
vável que  Y.  ex.^  receba  muitas  lúais  particularidades,  e  por 
isso  limito-me  ao  que  deixo  dito.  A  regência  penhorou-me 
muito,  mostrando-roe  os  desejos  de  me  tirar  dos  graves  em- 
baraços em  que  me  tenho  visto,  e  me  vejo,  para  fazer  face  ás 
despezas  d'esta  missão. . .  Não  sei  se  v.  ex.''  fica  na  Europa,  ou 
se  acompanha  S.  M.  1. ;  mas  no  ultimo  caso,  penso  que  muito 
conviria  que  v.  ex.*  voltasse  a  esta  corte  para  aproveitar  a 
occasião,  que  provavelmente  se  oflferecerá,  para  negociações 
diplomáticas  e  importantes.  Eu,  não  só  por  falta  de  talentos, 
mas  peia  de  meios  de  introducção,  e  nenhumas  relações  n'este 
paiz,  nada  poderei  fazer  que  prestei  Está  em  Plymouth  o  ca- 
pitão tenente,  Izidoro  Francisco  Guimarães,  official  hábil... 
e  como  a  nossa  flotilha  é  já  tão  numerosa,  convirá  manda-lo 

1  O  conde  da  Carreira  falia  de  si  com  excessiva  modéstia;  os  seus 
honrosos  precedentes  habilitavam-no  para  ser  escolhido  para  o  impor- 
tante logar  qne  desempenhou  com  summa  habilidade,  prestando  valiosos 
serviços  á  causa  da  restauração  da  carta  constitucional  da  monarchia. 
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para  a  ilha.  Tome  v.  ex."^  isto  em  consideração,  edigne-seres- 
ponder-me  sobre  este  assumpto. . . 

Queira  v.  ex.^  acolher  os  protestos  de  respeito  com  que 
tenho  a  honra  de  ser,  eíc.=  Abreu  e  Lima. 


LUIZ  ANTÓNIO  DE  ABRE»  E  UMA  AO  MARQUEZ  DE  PALHBUA 

Londres,  11  de  fevereiro  de  1832. 

III.'"'  e  ei.-  ST. 

Tive  grande  pezar  sabendo  que  v.  ex.^  tinha  padecido  tanto 
em  Belle-Isle,  e  desejo  ardentemente  que  a  viagem  e  a  mudança 
do  clima  produzissem  o  seu  prompto  e  feliz  restabelecimento. 
SerSo  pagas  as  letras  de  mr.  Jolly,  o  caso  é  que  para  isso  me 
forneçam  os  meios,  pois  até  á  data  d'esta  não  se  falia  em  di- 
nheiro. Eu  tenho  também  deixado  de  exigir  o  pagamento  do 
saldo  de  £  35:000  esterlinas,  por  conhecer  os  embaraços  em 
que  se  toem  visto  os  emprestadores,  e  receiar  obriga-los  a  al- 
gum estouro,  que  nos  fosse  prejudicial.  Entretanto  não  con- 
cebo posição  mais  tormentosa  do  que  a  minha,  forçado  a  não 
abandonar  este  logar,  carregando  sobre  mim  despezas  com 
que  não  posso,  espicaçado  pelos  emigrados,  que  me  julgam  na- 
dando em  dinheiro,  e  não  sabendo  já  que  responder  aos  meus 
credores!  Tenha  v.  ex.*  dó  de  mim,  e  se  já  me  exoneram  da 
parte  politica  e  de  toda  a  ingerência  nos  negócios  pela  sabia 
escolha  do  conde  do  Funchal  e  pelas  instrucções  e  auctorisa- 
ções  dadas  á  commissão,  venha  ao  menos  a  cogapensação,  re- 
mindo-me  da  agencia  pecuniária,  que  não  posso  continuar, 
porque  já  nada  possuo,  excepto  dividas  contrahidas  no  serviço 
do  estadol  Perdoe  v.  ex.*  este  desafogo  do  m^u  coração  op- 
primido. . .  Tenho  fallado  a  Palmerston,  e  procurado  tirar  d  eile 
alguma  cousa  sobre  as  communicações  que  deve  ter  havido 
entre  este  governo  e  o  de  Hespanha  a  nosso  respeito;  mas  em 
vão.  É  provável  que  esta  reserva  provenha  das  communicações 
estabelecidas  directamente  com  o  plenipotenciário  de  S.  M.  I., 
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e  por  isso  não  insisto,  receiando  commetter  algumas  indiscri- 
ções, ou  cair  em  contradicções  que  poderiam  ser  prejudiciaes, 
e  que  em  todo  o  caso  seriam  indecorosas.  Hoje  jantei  com 
Talleyrand,  e  bem  pôde  v.  ex.*  pensar  de  quem  sao  as  noções, 
que  transmitto  ao  governo  no  meu  oíScio  n.^  84.  Talleyrand 
insiste  na  necessidade  de  uma  vantagem  obtida  pelo  Chefe  au- 
gusto da  Casa  de  Bragança  como  essencial  para  fazer  mudar 
de  face  o  nosso  negocio.  Também  eu  sou  do  mesmo  parecer, 
e  ouso  assim  dize-lo  a  v.  ex.*,  não  obstante  estar  convencido 
da  insignificância  das  minhas  opiniões. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— IU."°  e  ex."""  sr.  marquez  de  PaU  ^ 
me\\a.==  Luiz  António  de  Abreu  e  Liina. 


LUIZ  ANTÓNIO  DB  ABREU  E  LHA  AO  MARQUEZ  DE  PALHELLA 

Londres,  S3  de  fevereiro  de  1832. 

111."°  e  axr  sr. 

Venho  de  casa  de  Palmerston,  e  com  elle  passei  o  que  v.  ex.* 
verá  do  meu  ofDcio  n.^  83.  Ancillon,  instigado  pelo  conde  de 
Oriola,  é  hoje  o  nosso  maior  antagonista,  mas  é  de  esperar 
que  as  ultimas  communicações  feitas  a  mr.  Clead  ponham  um 
termo  ás  activas  e  pertinazes  suggestões  d^aquelles  dois  indiví- 
duos. Palmerston  disse-me  que  pelas  ultimas  noticias  de  Lisboa 
(de  6  do  corrente)  constava  que  o  Senhor  Infante  licenciava 
parte  das  tropas,  porém,  segundo  outra  carta,  aquelle  licen- 
ciamento tinha  cessado  com  a  chegada  do  ultimo  paquete  de  In- 
glaterra. Parece  por  o  que  lord  Palmerston  me  disse,  que  a  Hes- 
panha  fornecia  dinheiro  ao  Senhor  D.  Miguel,  mas  ao  mesmo 
tempo  o  cansaço  dos  soldados  e  o  descontentamento  geral  pro- 
meltiam  grande  apoio  á  nossa  expedição.  As  disposições  doeste 
governo  e  do  de  França  nos  são  cada  vez  mais  favoráveis,  e  se 
é  verdade  que  a  Rússia  se  desliga  de  fazer  causa  commum 
com  a  Prussia  e  Áustria,  como  parece  provável  por  o  que  me 
insinuou  lord  Palmerston,  a  Hespanha  será  obrigada  a  desis- 
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tír  do  seu  empenho.  Esqueceu-me  dizer  no  ofScío,  que  lord 
Palmerston  fizera  saber  á  Áustria  e  ás  outras  potencias,  qae 
este  governo  estaria  disposto  a  servir  de  medianeiro  para  ter- 
minar a  questão  portugueza,  bem  entendido»  pondo  de  parte 
a  idéa  do  reconhecimento  de  D.  Miguel,  ou  do  seu  casamento 
com  S.  M.  F.,  podendo  haver  outras  bases  sobre  as  quaes  se 
funde  a  conclusão  dos  nossos  negócios. 

Agora  sáe  d'aqui  Bacourt,  o  qual  veiu  ler-me  da  parte  de 
Talleyrand  um  officio  de  mr.  LessepsS  de  5  do  corrente  para 
o  conde  Sebastiani.  N'elle  diz  mr.  Lesseps,  que  as  ultimas  notí* 
cias  chegadas  a  Lisboa,  da  próxima  partida  do  Senhor  D.  Pedro, 
tinham  produzido  uma  sensível  mudança  no  espirito  publio), 
e  que  uns  as  receberam  cora  prazer,  e  outros  com  sentimen- 
tos diversos.  Que  as  auctoridades  mostravam  uma  certa  mo- 
deração fora  do  costume,  o  que  uns  attribuiam  ao  receio  de 
uma  explosão,  outros  de  represálias;  que  se  tinha  espalhado  a 
noticia  de  que  o  Senhor  D.  Pedro  em  chegando  á  Terceira  es- 
tabeleceria negociações  com  seu  Irmão,  mas  que  ninguém  acre- 
ditava ,em  tal;  que  o  descontentamento  na  tropa  e  a  deserção 
nas  milícias  eram  mui  grandes;  que  a  miséria  d'estas  era  a 
ponto  de  fazerem  exercício  em  parte  descalças. . .  Que  se  di- 
zia que  o  governo  fora  obrigado  a  mandar  a  toda  a  pressa  para 
o  Porto  600:000  francos  para  pagar  á  guarnição  d*aquella  ci- 
dade, que  se  achava  em  estado  de  inquietação;  que  não  havia 
dinheiro  para  occorrer  ao  pagamento  dos  soldos,  e  menos  dos 
ordenados,  e  que  um  tal  estado  de  cousas  apresenta  um  pro- 
blema que  elle  não  sabia  resolver,  etc. . . .  Quando  chegar  a  ex- 
pedição estará  a  pêra  madura,  e  bastará  apparecer  para  a 
colher?  Esta  carta  é  uma  espécie  de  Salmis,  que  talvez  mal 
possa  entender-se.  Desculpe-me  v,  ex.*,  pois  escrevo  muito 
á  pressa.  Ainda  me  não  consta  que  Mendisabal  chegasse,  e 
bem  pôde  v.  ex.^  pensar  com  quanta  impaciência  o  espero.  Se 
d'elle  não  obtiver  alguns  soccorros,  forçoso  será  recorrera 
um  saque  sobre  a  ilha,  poisque  já  não  vejo  outro  meio  de  coo- 
tinuar  a  existir  n'este  logar.  Queira  v.  ex.*  acolher  os  protes- 
tos do  meu  reconhecimento. 

1  Lesseps  era  cônsul  geral  de  França  em  Lisboa. 
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De  V.  ex/  o  mais  obrigado  e  fiel  creado. —111.°'^  e  ex."®  sv. 
marquez  de  Palmella.=-LM?2  António  de  Abreu  e  Lima. 

P.  S.  Aqui  mando  o  que  a  v.  ex.*  remette  Palmerston,  e 
confesso  a  v.  ex.^  que  grande  sacriflcio  faço  de  não  commet- 
ter  uma  violação  do  sigillo.  Se  v.  ex.*  quizesse  ter  a  bondade 
de  mandar-me  copia  dos  documentos,  grande  seria  a  minha 
obrigação.  Corrija  v.  ex.*  por  elles  a  falta  de  exactidão  do  meu 
ofDcio  para  o  secretario  d'estadò.' 


LUIZ  ANTÓNIO  DE  ARReU  E  LIMA  AO  lARQUEZ  DE  PALM8LLA 

JxiDdres,  19  de  março  de  4831. 

Ill  ~"  e  cx.""  sr. 

Finalmente  tive  a  honra  e  a  satisfação  de  receber  a  carta  de 
V.  ex.*  de  23  do  passado,  que  me  confirmou  a  tão  desejada 
noticia  da  feliz  chegada  de  S.  M.  I.  a  S.  Miguel...  Mandei  a  Men- 
disabal  a  carta,  com  que  v.  ex.*  me  honrou,  para  apressar  a 
remessa  dos  necessários  fardamentos.  Elle  continua  a  clamar 
com  seus  apuros^  e  nada  me  tem  dado,  de  modo  que  bem 
pôde  V.  ex.^  imaginar  qual  será  a  minha  posição,  obrigado  a 
pagar  as  despezas  diárias  doesta  legação.  Entretanto  não  tenho 
querido  forçar  os  emprestadores  a  estourar,  e  vou  em  silencio 
levando  a  minha  cruz,  e  consolando  com  palavras  e  esperan- 
ças o  grande  numero  de  pessoas  que  me  perseguem  por  âh 
nheiro.  Não  sei  se  Mendisabal  conseguirá  mandar  os  farda- 
mentos, mas  sobre  este  ponto  pôde  v.  ex.*  contar  que  serei 
impertinente,  e  que  não  deixarei  descansar  o  homem  até  que 
faça  as  necessárias  remessas.  O  sr.  conde  de  Funchal  ainda 
está  em  Paris,  á  espera,  diz  elle,  de  receber  ali  a  noticia  da 
chegada  e  as  ordens  de  S.  M.  I.;  agora  porém  é  provável  que 
se  não  demore,  o  que  miiito  convém,  poisque  eu  sou  forçado 
ao  retiro  por  falta  absoluta  de  meios  de  apparecer  com  a  de- 
cência indispensável  ao  decoro  do  serviço...  Lord  Palmerston, 
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monumentos  que  lambera  perecerão  a  seu  tempo.  Perdoe 
V.  ex.*  esla  mania  sibyllista  e  a  desordem  d'esta  carta.  Vae 
mais  outra  carta  de  Mendisabal,  que  recebo  agora.  O  homem 
faz-me  compaixão. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*—  Ill.™°  e  ex."''  sr.  marquez  de  Pal- 
mella.  =  Lwi2  António  de  Abreu  e  Lima. 


LDIZ  ANTÓNIO  DE  ABRBC  E  LIMA  AO  MARQUEZ  DE  PALHELLA 

LoRdres,  13  de  abrii  de  iS9i. 

III.-*  e  cx."*  ir. 

Muito  á  pressa  vou  agradecer  as  estimadíssimas  cartas  com 
que  V.  ex.*  me  honrou,  de  6  e  25  de  março. . .  Lord  Palmers- 
ton  ficou  muito  satisfeito  das  noticias  que  lhe  dei,  e  pergun- 
tou-me  outra  vez,  se  tinha  saído  a  expedição  para  a  Madeira. 
Consolei-o  com  a  esperança  de  que  Sartorius  haja  interceptado 
a  expedição  de  Lisboa,  o  qoe  seria  de  grande  vantagem,  e  da- 
ria vida  ao  empréstimo,  que  apesar  das  noticias,  já  ha  dias 
espalhadas,  estava  a  ^/i  de  desconto,  e  isso  mesmo  ainda  no- 
minal. Mendisabal  anda  inconsolável;  se  Sartorius  não  conse- 
gue algum  triumpho,  será  indispensável  que  S.  M.  I.  por  um 
novo  acto  de  generosidade  soccorra  aquelle  homem,  cuja  perda 
seria  fatal  aos  nossos  negócios. . . 

Lembro  outra  vez  a  v.  ex.*  que  escreva  a  Talleyrand  e  a  lord 
HoUand,  pois  v.  ex.^  sabe  que  elies  lhe  consagram  particular 
amisade,  e  os  julgo  sentidos  pela  falta  de  cartas  suas. 

Hoje  espera-se  que  a  segunda  leitura  do  bill  passe  na  ca- 
mará dos  lords  com  pequena  maioria.  D'esta  questão  depen- 
dem as  outras  suspensas  da  politica  geral.  Lord  Paimerston 
estava  muito  animado,  e  disse-me  que  nenhum  receio  tinba 
por  este  lado.  Enunciando-lhe  eu  que  tudo  iria  bem,  se  a 
Hespanha  se  conservasse  tranquilla,  me  retorquiu :  Oh  f  espere 
que  VEspagne  ne  bougera  pas,  et  si  le  contraire  arrivait, 
elle  aurait  à  en  souffrir  ks  conséquences.  Estou  persuadido 
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que  estão  aqui  resolvidos  a  oppor-se  á  intervenção,  até  com  a 
força.  Espero  que  venha  o  conde  de  Funchal,  e  elle  tratará  do 
reconhecimento,  o  qual  seria  certo  com  a  tomada  da  Madeira. 
Deus  guarde  a  v.  ex.*— III."*^  e  ex.""  sr.  marquez  de  Pai- 
me\lai.  =  Luiz  António  de  Abreu  e  Lima. 


LUIZ  ANTÓNIO  DE  ABREU  E  LIMA  AO  MARQUEZ  DE  PALMELLA 


Londres,  13  de  abril  de  1833. 

III.""  e  ei."*  sr. 

Aproveito  um  instante  mais  que  me  é  concedido,  para  re- 
metter  a  v.  ex.^  a  carta  que  me  escreveu  Mendisabal.  Eu  não 
sei  na  verdade  como  elle  poderá  sair  do  intrincado  labyrinto 
em  que  se  acha  mettido,  a  não  haver  algum  acontecimento 
triumphante,  ou  algum  soccorro  generoso  de  S.  M.  I. . . .  Es- 
tou certo  de  que  o  Senhor  D.  Pedro  acudirá  ainda  n'este  novo 
trance,  e  salvará  a  causa  que  tão  nobremente  sustenta. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— Ill.™°  e  ex.""®  sr.  marquez  de  Pal- 
inella.= L«t2  António  de  Abreu  e  Lima. 


GAIITA  DE  MENDISABAL  A  QUE  SE  REFERE  A  ULTIMA 
DE  LUIZ  ANTÓNIO  DE  ABREU  E  LIMA 


LoDdres,  19  de  abril  de  1831. 

III."*  e  «."•  sr. 

Tudo  tudo  corre  muito  bem,  mas  como  é  possível  que  fa- 
çamos frente  a  tantas  obrigações  que  pesam  sobre  mim?. . .  O 
marquez  de  Palmella,  homem  de  negócios,  meu  amigo,  teste- 
munha de  todos  os  meus  esforços,  e  admirador  da  minha  pre- 
visão em  todo  o  progresso  doeste  espinhoso  e  dif&cultoso  ne- 
gocio, recebeu  a  minha  carta  de  9,  havia  de  ver  n'ella  todos 
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OS  resultados  da  minha  anxiedade  e  inquietação  manifestada 
em  Belle-Isle;  e  postoque  devia  estar  convencido  que  nada  po- 
dia dar  impulso  ao  empréstimo,  desde  que  nao  foi  tão  depressa 
como  se  esperava  a  expedição  á  Madeira,  vejo  com  magua  que 
não  tem  podido  mover  o  animo  do  Imperador  para  vir  em  meu 
auxilia,  como  as  circumstancias  imperiosamente  exigem!!! 
Não  me  fallece  a  vontade  para  continuar  a  fazer  esforços  e  sa- 
criGcios,  mas  isto  não  basta.  O  meu  engenho  está  esgotado,  e 
os  meus  amigos  cansaram ;  a  minha  honra,  a  minha  probidade, 
objectos  tão  sagrados  para  mim,  e  sobre  os  quaes  se  fundou 
tudo,  vão  ser  postos  em  duvida  I  Algum  dia  se  chorará  a  mina 
da  minha  casa,  ruina  irreparável  para  a  causa  portugueza... 
Se  a  fatalidade  faz  com  que  eu  não  seja  acreditado,  quantos 
males  e  calamidades  resultarão?  Por  Deus  peço  a  v.  ex.*  que 
escreva  instantemente  ao  marquez  para  que  me  salve,  e  salve 
a  causa  portugueza. =J.  A.  MendisabaL 


LDIZ  ANTÓNIO  DE  ABREU  E  UMA  AO  MARQUEZ  DE  PAUELU 

Londres,  19  de  abril  de  1833, 

\\\r  e  CX  ~  ST. 

Tive  a  honra  de  receber  as  cartas  de  v.  ex.*  de  9  e  18  do 
passado.  Hontem  me  disse  Mendísabal  que  tinha  effeituado  a 
compra  de  3:000  armas,  que,  segundo  a  lista  que  v.  ex.^  me 
mandou,  excedem  o  numero  das  pedidas.  Ainda  o  não  vi  de- 
pois das  noticias  de  Lisboa,  que  devem  produzir  terrivel  ef- 
feito  na  praça,  e  desanimar  os  especuladores  do  empréstimo 
Carbonell,  que  não  sabia  ainda  aquellas  noticias,  e  me  enviou 
hoje  o  officio,  que  incluo,  pedindo  a  v.  ex.'  desculpa  de  o  não 
fazer  mais  regularmente,  bem  como  de  lhe  commudicar  o  que 
passei  com  lord  Palmerston  por  este  modo,  porqu^  não  tenho 
nem  tempo,  nem  cabeça,  nem  animo  para  escrever  de  o£Bcio. 
V.  ex.^,  por  quem  é,  faça  todo  o  possível  para  que  S.  N.  I.» 
por  sua  alta  generosidade  e  a  bem  da  causa  que  tão  nobre- 
mente protege  e  defende,  previna  as  fataes  consequências  que 
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resultariam  da  fallencia  de  Mendisabal.  Este  sacrifício  mais  de 
quem  já  tantos  e  t3o  grandes  tem  feito  me  parece  indispensá- 
vel para  se  não  mallograrem  aquellesf  Fui  ter  com  lord  Pai- 
merston  e  lhe  ponderei  a  necessidade  do  reconhecimento  em 
taes  circumstancias,  mas  achei-o  duro.  Julguei  necessário  dar 
este  passo  na  incerteza  da  chegada  do  conde  de  Funchal,  e 
não  obstante  a  repugnância  que  tenho  em  sair  da  minha  nuU 
lidade,  fatiando  em  cousas  que  não  são  da  minha  competência. 
Lord  Palmerston  disse-me  pouco  mais  ou  menos  as  seguintes 
palavras,  quando  eu  lembrava  a  nomeação  de  um  agente  di- 
plomático inglez  junto  de  S.  M.  I. :  Cela  serait  préjuger  la  déci- 
sion  de  la  questíon.  Uailkurs,  si  cela  devrait  $e  faire,  ce  se- 
rait au  moment  de  Varrivée  des  premières  nouvelles.  A  isto 
repliquei  eu  que  me  parecia  ser  agora  a  melhor  occasião,  por- 
que a  indicada  nomeação  não  podia  fundar-se  sobre  noticias 
vagas,  e  que  só  agora  tinham  chegado  as  oíBciaes.  Non,  disse 
elle,  cela  est  hors  de  question  et  ne  peut  pas  se  faire.  Nous 
avons  un  cônsul  à  Lisbarme  et  un  cônsul  aux  Açores^  et  notis 
nepourrions,  sans  tnanquer  au  príncipe  de  neutralité,  envoyer 
un  agent  diphmatique  prés  de  D.  Pedro.  Je  voudrais  bienpou- 
voir  le  faire,  mais  la  chose  est  impossible,  avant  l'arrivée  a 
Lisbonne.  Vous  savez  comme  nous  sommes  attaqués  à  cause  de 
notrepartialitépourvotre  cause.  Zéa  qui  est  tòaw5aton*(efife- 
ctivamente  lá  o  vi)  viendra  encore  avec  ses  plaintes  et  ses  ré- 
clamations.  Nous  connaissons  que  le  droít  est  aux  Açores, 
mais  il  faut  savoir  la  géographie,  et  les  Açores  ne  sont  pas 
le  Portugal.  Foi  em  vão  que  eu  lhe  fiz  os  argumentos  tirados 
dos  precedentes  de  Luiz  XYIII,  em  Gand,  Rei  de  Sardenha,  na 
ilha  d'este  nome.  Rei  de  Nápoles  na  Sicília,  etc.,  que  elle  não 
achou  applicaveis...  Não  consegui  fazer  mossa,  e  reconheci 
que  era  negocio  decidido.  Fatiando  depois  sobre  as  noticias 
de  Portugal,  expuz-lhe  a  magua  que  sentia  sabendo  que  em 
Lisboa  se  apromptava  um  navio  para  levar  ás  inhospitas  praias 
africanas  mais  400  victimas  da  lealdade.  Lord  Palmerston,  de- 
pois de  me  dizer  que  D.  Miguel  não  podia  contar  muito  com  as 
tropas  que  mandava  para  a  Madeira,  me  pediu  novamente  que 
1  Zéa  era  o  embaixador  de  Hespanha  em  Londres. 
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lhe  indicasse,  logoque  o  soubes^,  o  momento  da  partida  da 
nossa  expedição :  Cest  dans  votre  intérét  que  je  vous  demande 
cela.  car  nous  voidons  envoyer  à  temps  des  vaisseaux  $ur  la 
cote  pour  empécher  V inter férence  de  1'Espagne.  CommefU 
pourrions-nous  savoir  avec  certitude  si  les  troupes  espagnoles 
entrent  en  Portugal?  Nous  voulons  savoir  celaaveccertiíuáe, 
pour  ne  pas  agir  sans  fondement,  car  cela  naus  serait  tris 
désagréable  et  três  sensible.  A  islo  respondi  eu  que  Mr.  Hop- 
penner^  podia  ter  um  agente  na  fronteira  que  o  informasse  a 
tempo  e  com  exactidão  da  marcha  das  tropas  hespanbolas,  e 
que  esta  noticia,  dada  inunediatamente  ao  commandante  da 
esquadra,  determinaria  o  seu  proceder.  Parece-me  que  iorri 
Palmerston  tinha  a  mesma  idéa.  Esquecia-me  dizer  a  v.  ex/ 
que  entre  os  motivos  que  deu  para  não  nomear  um  agente  di- 
plomático junto  de  S.  M.  I.  nos  Açores,  lord  Palmerston  se 
exprimiu  assim:  Nous  tenir  strictetnent  dans  la  ligne  de  la 
neutralité  c'est  le  seul  moyen  que  nous  avons  pour  exiger  la 
non  interférence  d'Espagne,  et  nous  ne  saurions  en  sortir 
sans  en  quelque  sorte  luipréter  desarguments  et  des  pretextes 
pour  justi/ier  son  interférence.  Eis-aqui  tem  v.  ex.*  o  que  se 
passou  de  mais  importante  n'esta  conferencia,  que  ao  desalento 
causado  pelas  noticias  do  paquete  ajuntou  novas  causas  de  af- 
ílicção. 

De  V.  ex.*,  etc— III."^  e  ex.°***  sr.  marquez  de  Palmelia.= 
Luiz  António  de  Abreu  e  Lima. 


O  MARQUEZ  DE  PALHELLA  A  LORD  WILLIAl  RUSSELL 


Porto.90dejalhodei831. 

Ifn  aro  lord  Willian  Rissell: 

Começo  por  vos  agradecer  cordealmente,  e  em  nome  do  Im- 
perador, por  nos  haverdes  mandado  o  nosso  amigo  o  coronel 

1  Mr.  Hoppenner,  cônsul  inglez  em  Lisboa,  onde  grangeou  a  estima  e 
gratidão  dos  portuguezes  fieis  á  causa  da  legitimidade  e  da  liberdade. 
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Hare ;  na  impossibilidade  em  que  vos  achaes  por  ora  de  deixar 
Lisboa»  é  sempre  vantajoso  para  nós  ter  ao  menos  um  ofBcial 
da  vossa  confiança.  Elle  já  teve  a  bondade  de  escrever  ao  go- 
vernador da  Galliza,  queixando-se  da  inteliigencia  que  existe 
entre  as  auctoridades  hespanholas  da  fronteira  e  as  guerri- 
lhas que  se  armam  em  Hespanba  para  virem  devastar  Portu- 
gal. Veremos  a  resposta.  Em  todo  o  caso,  tende  a  certeza  de 
que  da  nossa  parte  não  daremos  o  mais  minimo  pretexto  de 
aggressão.  Mostrei  ao  Imperador  a  carta  que  vos  dignastes 
escrever-rae  pelo  coronel  Hare,  e  o  projecto  da  proclamação 
que  nos  aconselháveis,  e  nós  o  adoptaremos  de  certo  logoque 
por  algum  successo  militar  importante  tenhamos  adquirido  o 
direiío  de  failar  aquella  linguagem.  Por  agora  S.  M.  publicou 
o  decreto  de  amnistia,  e  lisonjeio-me  de  que  esta  medida 
obterá  approvação  geral,  e  que  se  reconhecerá  que  ella  é  tão 
generosa  quanto  é  possível,  e  que  as  excepções  nominaes  de- 
claradas não  são  fundadas  sobre  o  capricho  ou  a  paixão,  e  que 
eram  indispensáveis.  Envio-vos  o  decreto  e  a  serie  dos  nossos 
jornaes.  O  coronel  Hare  lia  de  certamente  dizer-vos  que  não 
pôde  exceder-se  a  disciplina  e  o  bom  comportamento  das  nos- 
sas tropas  para  com  os  habitantes,  e  que  da  nossa  parte  ne- 
nhum acto  de  violência  tem  por  ora  sido  praticado.  Mas  o  ter- 
ror inspirado  por  quatro  annos  de  tyrannia,  e  a  influencia  do 
clero  sobre  a  gente  do  interior  impedem  ainda  a  maior  parte 
dos  habitantes  das  províncias  de  se  declararem  a  nosso  favor, 
e  é  somente  no  Porto  e  nas  vizinhanças  que  nós  realmente  te- 
mos achado  apoio.  Temos  já  2:000  voluntários  que  se  organi- 
sam  com  actividade  e  uns  300  desertores  do  inimigo.  Uma  co- 
lumna  de  voluntários  de  800  a  900  homens  commandada  pelo 
coronel  Hodge  ganhou  ante-hontem  perto  de  Penafiel  uma 
completa  vantagem  sobre  2:500  milicianos  e  voluntários,  que 
foram  postos  em  debandada  e  derrota.  Infelizmente  temos  mui- 
to poucas  forças  para  disseminar^  e  não  podemos  persegui-los 
na  fugida.  Aqui  estamos  no  Porto,  meu  caro  lord  William,  ha 
onze  dias,  e  só  o  resultado  dirá  se  tivemos  ou  não  rasão:  i.°, 
de  desembarcar;  2.^  de  nos  demorar  tanto  tempo  e  de  deixar 
ao  inimigo  o  tempo  de  reanimar-sè  depois  da  surpreza.  Os  nos- 


748 

SOS  motivos  foram:  i  .^,  a  necessidade  de  obter  alguns  cavallos 
para  os  oíQciaes  superiores,  artilheria  e  cincoenta  guias;  2.% 
preparar  os  transportes  e  o  mais  que  é  necessário  para  uma 
longa  marcha  por  terra;  3.^,  já  que  tivemos  a  fortuna  de  nos 
apoderar  d'este  rico  porto  de  mar,  pareceu-nos  conveniente  ti- 
rar d'elle  todos  os  recursos  pecuniários  possíveis,  assim  como 
os  navaes  para  equipamento  da  esquadra  que  bloqueia  Lis- 
boa, e  de  uma  esquadrilha  que  deve  flanquear  os  movimentos 
do  nosso  exercito;  4.**,  dar  tempo  á  nação  portugueza  de  com- 
parar b  procedimento  do  governo  de  D.  Pedro  com  o  de  seu 
Irmão,  e  de  não  fazer  depender  somente  dos  azares  da  guerra 
a  decisão  da  luta.  É  possível  que  sejam  contra  nós  alguns  does- 
tes cálculos,  e  a  fortuna  resolverá,  como  succede  em  quasi 
todas  as  cousas  do  mundo,  se  a  nossa  demora  no  Porto  deve 
merecer  censura  ou  louvor. 

Em  todo  o  caso  não  se  prolongará  isto  por  muito  tenapo,  e 
talvez  que  no  momento  de  receberdes  esta  carta,  a  sorte  da 
campanha  esteja  decidida,  porque,  segundo  me  parece,  o  pri- 
meiro recontro  ha  de  ter  a  maior  influencia  sobre  o  resto  das 
operações  ulteriores.  O  interesse  que  vos  dignaes  tomar  por 
nós  animou-me  a  vos  escrever  com  inteira  abertura  de  cora- 
ção e  tão  circumstanciadamente.  Acabarei  reiterando-vos  a  se- 
gurança da  plena  satisfação  com  que  o  Imperador  havia  de 
vos  ver  ao  pé  de  si,  e  a  esperança  que  tenho  (por  o  que  me  es- 
creve lord  Palmerston)  que  vós  recebereis  brevemente  ordem 
ou  permissão  do  vosso  governo  para  isso. 

Acreditae,  meu  caro  lord  William,  que  sou  todo  vosso.  = 
Palmella '. 


^  Lord  William  Russell,  que  tinha  sido  mandado  para  Lisboa  durantâ 
a  guerra  civil,  assumiu  o  caracter  de  ministro  de  S.  M.  B.  quando  na  ca- 
pital entraram  as  tropas  da  Senliora  D.  Maria  II. 
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LE  HARQDIS  DE  PALHELLA  A  LORD  PALMERSTON 

LoDdres,  ce  i  Aout  de  1832. 

(Gonfidentíelie)  lon  cber  Lord  Palmerslon: 

J'arrive,  envoyé  par  TEmpereur  D.  Pedro  pour  presser  la 
remise  d'argenl  et  les  secours  de  toute  <3spèce  dont  il  a  le 
plus  urgenl  besoin  pour  continuer  les  opérations  qu'il  a  en- 
Ireprises.  S.  M.  I.  m'a  en  mêrae  temps  muni  d'un  plein  pou- 
voir  qui  m'aulorise,  de  même  que  le  sont  mr.  le  Comte  de 
Funchal,  et  mr.  de  Lima,  à  sollíciter  rintervention  du  gou- 
vemement  de  S.  M.  B.  en  faveur  des  inlérêts  de  ia  Reine  sa 
Filie,  et  i\  conlracter  les  engagemenls  formeis  que  celle  inter- 
vention  poúvail  exiger.  Le  mémorandum  ci-joint  contient  un 
rapport  fidèle  de  Tétal  ou  se  trouvaienl  les  choses  à  mon  dé- 
part  de  Portugal.  Veuillez,  mon  cher,  en  prendre  connaissance, 
et  le  commuínquer  au  cabinet. Vous  mavez  tellemcnl  accou- 
tumé  à  compter  sur  votre  bienveillance  pour  la  cause  portu- 
gaise,  que  je  ne  doute  pas  que  vous  n'y  metlez  toute  votre  at- 
tention  dans  ce  moment  décisif,  et  que  vous  ne  soyez  disposé 
à  employer  tous  les  moyens,  qui  dependront  de  vous,  pour 
en  assurer  le  succès.  Vous  ne  pouvez  pas  vous  dissimuler,  que 
la  non  réussite  de  la  tentative  deTEmpereurauraítdesconsé- 
quences  fatales,  non  seulement  par  rapport  au  sorl  futur  de 
la  nation  portugaisc,  mais  aussi  par  la  réaction  que  cet  évè- 
nement  pouvait  produire  dans  le  midi  de  FEurope.  En  pré- 
sence  de  cQnsidérations  aussi  majeures,  il  me  semble  qu'il 
est  de  la  sagesse  du  gouvernement  britannique  de  penser  sé- 
rieusement  au  parti  qu'il  lui  convient  de  prendre;  d'cnvisager 
cette  question  sous  le  point  de  vue  le  plus  vaste,  et  de  ne  pas 
s'arrêter  par  des  obstacles  qu'il  lui  soit  facile  de  surmonter 
dès  qu'il  en  aura  pris  la  résolution.  En  tout  cas  il  est  bien  à 
désirer  que  cette  résolution  ne  soit  pas  retardée  d'un  seul  jour, 
car  le  moment  est  aussi  critique  que  possible;  et  vous  vous 
prépareriez  un  cruel  repentir  si  par  le  délai  vous  vous  pri- 
viez  des  moyens  de  diriger  les  évenèmenls,  et  encore  plus 
de  prevenir  quelque  cataslrophe  irréparable.  J'espère  que 


les  senlimenls  que  vous  avez  souvent  eu  la  bonlé  de  in'indi- 
quer  me  servironi  d'excuse  auprès  de  vous,  et  que  vous  vou- 
drez  bien  accueillir  les  observations  que  je  vous  soumets  avec 
autanl  plus  d'inslance  que  mon  devoir  me  presse  de  retour- 
ner  bientôt  auprès  de  TEmpereur.  Je  vous  prie  d^agréer  Tex- 
pression  de  mon  dévouement  et  de  ma  reconnaissance,  et  de 
me  croire,  mon  cher  Lord  Palmerston,  tout  à  vous.  =  Pa/- 
tnella. 


PLENOS  PODERES  DO  DDQDE  DE  BRAfiANÇA 
AO  MARQUEZ  DE  PALMELLA 

Eu  o  Duque  de  Bragança,  Regente  dos  reinos  de  Pprtugai, 
Algarves  e  seus  domínios,  em  nome  da  Rainha:  hei  por  bem 
auctorisar  ao  marquez  de  Palmella,  par  do  reino  e  plenipoten- 
ciário da  Rainha  junto  á  corte  de  Londres. e  Paris,  para  con- 
cluir quaesquer  contratos  de  compra  e  venda,  assim  como 
engajamentos  militares  com  quaesquer  companhias  ou  par- 
ticulares, a  bem  do  serviço  de  S.  M.  F.  e  da  nação  portu- 
gueza.  E  tudo  quanto  forpor  elle  em  nome  da  Rainha  ajustado, 
em  conformidade  das  suas  instrucções,  o  ratifico  e  haverei 
por  firme  e  valioso. 

Dado  no  paço  da  cidade  do  Porto,  em  29  de  julho  de  I83i. 
=D.  Pedro,  Duque  de  BragdiUÇ3.=  Agostinho  José  Freire, 


INSTRIIGÇÕES 

Deve  o  marquez  de  Palmella  ir  a  Inglaterra :  1 .°,  para  obter 
dinheiro  do  empréstimo  e  fazer  comprar  armas  e  cavallos: 
2.*^,  para  ver  se  alcança  dinheiro  por  meio  de  licenças,  ven- 
dendo a  uma  companhia  de  negociantes  o  direito  de  comprar 
e  exportar,  sem  pagamento  de  direitos,  vinhos  separados,  ou 
mesmo  vinhos  da  companhia;  3.^,  para  buscar  alguns  ofliciaes 
superiores  intelligentes,  e  alguma  tropa,  sendo  possível;  4.^ 


754 

para  Iralar  de  auxilio  do  governo,  ou  de  reconhecimento,  se- 
gundo as  circumstancias  e  fortuna  da  guerra. 

Visto  e  approvado  por  S.  M.  I.  no  dia  28  de  julho  de  1832. 
=José  Xavier  Mousinho  da  Silveira. 


DECRETO 


Havendo,  em  nome  da  Rainha,  nomeado  o  marquez  de  Pai- 
mella,  par  do  reino,  e  ministro  e  secretario  d*estado  dos  negó- 
cios estrangeiros,  plenipotenciário  em  nome  da  Rainha  junto 
á  côrle  de  Londres  e  Paris :  hei  por  bem  ordenar  que  o  dito 
marquez  passe  immediatamente  á  corte  de  Londres  a  tratar 
dos  negócios  que  fui  servido  incumbir-lhe  para  bem  do  ser- 
viço de  S.  M.  F.  e  da  nação  portugueza,  na  conformidade  das 
instrucções  que  lhe  mandei  dar  para  esse  fim. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  guerra  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  29  de  julho  de 
1832.  =  D.  Pedro,  Duque  de  Bragança.  =  Ag^o^rtwAo /o^^ 
Freire. 


OUTROS  PLENOS  PODERES  DO  DDQUE  DE  BRAGANÇA 
AO  MARQUEZ  DE  PALHELLA 

Eu  o  Duque  de  Bragança,  Regente  dos  reinos  de  Portugal, 
Âlgarves  e  seus  domínios,  em  nome  da  Rainha :  hei  por  bem,  em 
nome  da  Rainha,  nomear  ao  marquez  de  Palmella,  par  do  rei- 
no, ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  estrangeiros, 
plenipotenciário  em  nome  da  Rainha,  junto  ás  cortes  de  Lon- 
dres e  de  Paris,  auctorisar  ao  dito  marquez  para  tratar  com 
estes  dois  governos  todos  e  quaesquer  negócios  que  forem  a 
bem  do  serviço  da  mesma  Senhora  e  da  nação  portugueza. 
E  tudo  quanto  for  por  elle,  em  nome  da  Rainha,  ajustado  em 
conformidade  das  suas  instrucções,  o  ratificarei  e  haverei  por 
firme  e  valioso. 

Dado  no  paço  da  cidade  do  Porto,  em  29  de  julho  de  1832. 
=  D.  Pkdro,  Duque  de  Bragança. =-4(7í)5ímAo  José  Freire. 
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VEHORANDUM  DO  MARQUEZ  DE  PALHEUA  PARA  DESEMPENHO 
DA  SUA  MfSSAO  A  LONDRES  E  PARÍS 

Porto,  30  de  julho  de  1832. 

O  desembarque  de  todas  as  tropas  de  que  se  compõe  a  ex- 
pedição de  S.  M.  o  Duque  de  Bragança,  effeituou-se  com  a 
maior  fortuna  e  na  melhor  ordem  nas  marçens  do  Douro. 
A  occupação,  sem  se  disparar  um  tiro,  da  cidade  do  Porto, 
foi  a  ímmedíata  consequência,  e  a  grande  maioria  da  popula- 
ção da  cidade  e  das  povoações  vizinhas  saudou  com  vivo  en- 
tbusiasmo  o  exercito  libertador.  Em  dois  ou  três  recontros 
que  tiveram  logar  nos  primeiros  dias,  ao  norte  e  ao  sul  do 
Douro,  as  tropas  da  Rainha  levaram  diante  de  si  o  inimigo,  e 
finalmente  tendo  este  concentrado  no  Minho  todas  as  forças 
disponíveis  que  tinha  nas  três  províncias  do  norte,  em  nume- 
ro de  doze  mil  homens,  foi  completamente  derrotado  n*uma 
batalha  campal  a  22  do  corrente,  em  Ponte  Ferreira,  desalo- 
jado das  posições  que  pareciam  inexpugnáveis,  e  obrigado  a 
retirar-se  precipitadamente  a  favor  da  noite  sobre  as  mar- 
gens do  Tâmega,  depois  de  haver  soffrido  graves  perdas. 

O  porto  de  Lisboa  acha-se  vigorosamente  bloqueado,  assim 
como  o  de  Setúbal,  e  a  esquadra  ào  Senhor  Infante  D.  Miguel, 
postoque  muito  superior  em  força,  parece  decidida  a  soflirer 
o  bloqueio,  e  a  nao  sair  para  combater.  Esta  diversão  é  tanto 
mais  importante,  quanto  impede  o  Infante  de  distrahir  a  guar- 
nição de  Lisboa,  onde  n'esse  caso  seria  provável  uma  suble- 
vação. 

Apesar  de  todas  estas  vantagens  não  deve  dissimular-se 
que  o  resultado  da  luta  ainda  está  indeciso,  e  que  depois  de 
vinte  dias  decorridos  desde  o  desembarque,  os  progressos  fei- 
tos não  são  suíBcientes  para  assegurar  o  bom  êxito  da  expe- 
dição. 

A  primeira  e  principal  causa  d'esta  incerteza  é  relativamente 
a  considerações  militares,  a  grande  desproporção  de  forças 
que  tira  ao  Duque  de  Bragança  a  possibilidade  de  dividir  o 
seu  pequeno  exercito  para  deixar  uma  guarnição  no  Porto  e 
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marchar  sobre  Lisboa,  emquanto  a  necessidade  de  assegurar 
os  seus  recursos  e  as  suas  communicações  maritimas  exige 
que  se  conserve  o  Porto  como  base  de  operações.  Em  segun- 
do togar  a  falta  absoluta  de  cavallaria  para  marchar  nas  planí- 
cies, e  sobretudo  para  perseguir  o  inimigo  e  tirar  partido  da 
sua  derrota. 

Doesta  disparidade  de  forças  resulta  ainda  que  o  inimigo 
pode  occupar  militarmente  todo  o  território  próximo  do  exer- 
cito do  Duque  de  Bragança^  e  impedir  por  consequência  os 
movimentos  espontâneos  que  poderiam  ter  logarem  diversos 
pontos,  impedindo  finalmente  assim  todas  as  communicações 
entre  o  exercito  e  os  habitantes  do  interior. 

A  maneira  com  que  foi  recebido  o  exercito  no  Porto,  e  to- 
das as  informações  vindas  de  Lisboa,  não  permittem  duvidar 
sobre  as  disposições  das  classes  il lustradas  da  nação  em  favor 
da  causa  da  Rainha,  e  ainda  menos  de  que  9  maioria  das  clasr 
ses  baixas  abraçaria  com  enthusiasmo  essa  causa,  se  tivesse  os 
meios  de  comparar  e  escolher  entre  a  tyrannica  brutalidade 
que  as  opprime,  e  o  governo  que  lhes  promette  o  Duque  de 
Bragança. 

Todavia  o  terror  impede  por  ora  o  momento  de  se  pronun- 
ciarem as  pessoas  conspícuas ;  esperavam  estas  o  desembarque 
de  vinte  mil  homens,  e  vendo  o  pequeno  numero  de  tropas,  e 
acostumadas  a  tremer  ha  quatro  annos  á  vista  das  forcas  e  das 
masmorras,  receiam  pela  maior  parte  comprometter-se,  espe- 
ram o  êxito  dos  primeiros  movimentos  militares,  e  reservam- 
se  para  se  declararem  quando  já  se  não  necessita  d'ellas. 

Quanto  ao  povo,  postoque  em  parte  fanatisado  pelos  pa- 
dres, dicta-lhes  o  bom  senso,  aos  que  estão  em  contacto  com  as 
tropas  da  Rainha,  quaes  são  os  seus  verdadeiros  interesses,  elle 
não  pôde  deixar  de  comparar  a  humanidade  benévola  do  Du- 
que de  Bragança  com  a  atrocidade  do  governo  do  Irmão;  re- 
conhece a  immensa  vantagem  que  lhe  resultará  de  muitas  das 
leis  já  promulgadas,  sobretudo  das  que  aboliram  os  impostos 
onerosos  e  o  monopólio  da  companhia  do  Douro ;  mas,  é  mis- 
ter repeti-lo,  uma  diminuta  parte  dos  habitantes  está  por  ora 
em  contacto  com  o  exercito  libertador,  e  o  resto  comprimido 
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pela  presença  das  tropas  do  Infante,  sujeito  ás  auctorídades 
dedicadas  á  tyrannia  não  poderá  pronunciar-se  senão  á  propor- 
ção que  avançar  o  exercito.  Nos  primeiros  dias  depois  da  en- 
trada no  Porto  uma  considerável  deserção  houve  da  parle  dos 
soldados  do  Senhor  D.  Miguel,  mas  somente  depois  de  uma 
derrota  é  que  pôde  esperar-se  uma  verdadeira  deserção. 

Tal  é  o  quadro  fiel  do  estado  das  cousas  em  Portugal  no 
fim  de  julho,  e  S.  M.  I.  julgou  conveniente  n'estas  circumstan- 
cias:  I.®,  fortificar  as  inmiediações  do  Porto  e  deVillaNova 
e  a  entrada  da  barra,  a  fim  de  collocar-s^nem  estado  nao  só  de 
resistir  a  forças  maiores  que  possam  atacar,  mas  de  ser-lhe 
possível,  com  uma  pequena  guarnição,  apoiada  pelos  habitan- 
tes que  estão  animados  do  melhor  espirito,  deixar  a  cidade 
entregue  a  si  mesma,  e  senhor  como  está  da  passagem  do 
Douro,  marchar  com  quasi  todas  as  suas  Torças  a  maiores  dis- 
tancias do  que  por  ora  o  poderia  fazer;  2.^  recrutar  o  seu 
exercito  (o  que  já  conseguiu  em  parte,  obtendo  só  na  cidade 
mais  de  dois  mil  voluntários),  e  ganhar  tempo  para  receber  de 
fora  alguns  reforços  de  homens,  de  armas,  e  principalmente 
de  cavallos,  de  que  absolutamente  se  carece;  alem  d'isto  a 
demora  dá  logar  a  que  possam  circular  no  reino  as  procla- 
mações, e  especialmente  o  decreto  da  amnistia,  que  faz  um 
contraste  tão  notável  com  as  medidas  sanguinárias  do  partido 
opposto ;  3.^,  solicitar  vivamente  de  S.  M.  B.  um  apoio  effi- 
caz,  e  é  sobretudo  n'este  intuito  que  resolveu  enviar  o  mar- 
quez  de  Palmella  a  Londres  para  unir  seus  esforços  aos  dos 
srs.  conde  do  Funchal  e  Abreu  e  Lima,  e  fornecer  todos  os 
esclarecimentos  que  na  qualidade  de  testemunha  ocular  clle 
pôde  dar  relativamente  ás  cousas  de  Portugal.  Primeiramente, 
suppondo  que  seja  irrevogável  a  declaração  da  neutralidade 
da  Inglaterra,  o  reconhecimento  formal  da  Rainha  por  parte 
de  S.  M.  B.,  e  a  vinda  ímmediata  de  um  agente  diplomático 
junto  de  S.  M.  I.  como  Regente  em  nome  de  sua  Filha  teria 
sem  duvida  a  maior  influencia,  e  o  Duque  de  Bragança  espera 
que  o  governo  inglez  não  recusará  prestar  ao  menos  esle 
apoio  moral. 
Uma  tal  medida  não  seria  um  desvio  da  neutralidade,  ella 
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poria  somente  a  Inglaterra  no  mesmo  pé  em  que  está  a  Hes- 
panha,  que,  tendo-se  proclamado  neutral,  conserva  um  mi- 
nistro acreditado  junto  ao  Infante  D.  Miguel.  Alem  de  que, 
não  deve  dissimular-se  que  a  presença  de  um  diplomata  in- 
glez,  munido  de  poderes  amplos  para  as  eventualidades  da 
guerra,  ou  seja  para  receber  como  intermediário  as  proposi- 
ções que  poderão  fazer-se  de  uma  ou  de  outra  parte,  ou  seja 
para  estabelecer  a  mediação,  serve  em  todo  o  caso  para  se  as- 
segurar uma  bencQca  influencia  no  momento  de  um  desenlace, 
de  que  nem  a  honra  nem  o  interesse  do  governo  inglez  con- 
sentem que  elle  seja  expeclador  passivo  e  indiflferente. 

Ora  o  governo  inglez  não  pode  enviar  um  ministro  a  Por- 
tugal senão  acreditando-o  junto  do  governo  que  ha  em  nome 
da  Rainha,  e  a  presença  de  lord  William  Russell  n'este  cara- 
cter daria  a  S.  IVI.  I.  a  mais  viva  satisfação. 

Mas  o  momento  de  passar  alem  do  systema  da  neutralidade 
poderá  chegar,  ou,  para  melhor  dizer,  parece  ter  já  chegado. 
O  governo  inglez  não  pode  deixar  que  se  prolongue  uma  guer- 
ra civil,  que  elle  acabará  com  uma  só  palavra,  e  que  no  estado 
actual  das  cousas  poderá  durar  ainda  por  muito  tempo.  Elle 
não  pode  continuar  a  ficar  neutral  entre  dois  governos  portu- 
guezes,  um  no  Porto  e  o  outro  em  Lisboa,  assim  como  ficou 
emquanto  um  d'ftsses  governos  existiu  nos  Açores  e  o  outro 
em  Portugal. 

A  duração  indeterminada  do  bloqueio  de  Lisboa,  e  succes- 
sivamente  dos  outros  portos  da  costa  de  Portugal,  e  os  pre- 
juízos que  d'ahi  resultarão  para  o  commercio  estrangeiro, 
são  motivos  sufificientes  para  justificar  e  até  exigir  a  inter- 
venção da  Inglaterra,  se  outras  considerações,  ainda  mais  ele- 
vadas, de  humanidade  e  de  politica,  lhe  permittissem  ver 
com  indifferença  o  resultado  d'esta  luta  sanguinolenta,  que 
se  terminasse  desgraçadamente  a  favor  do  Infante  D.  Miguel, 
faria  retrogradar  por  um  século  a  civil isação  de  Portugal,  e 
exerceria  talvez  uma  funesta  influencia  sobre  todo  o  meio  dia 
da  Europa. 

Chegou  a  occasião  para  o  governo  inglez  de  encarar  esta 
questão  de  um  alto  ponto  de  vista,  e  de  a  decidir  sem  demo- 
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ra,  porque  essa  occasião  pode  escapar  e  elle  arrepender-se 
de  a  não  ler  aproveitado. 

Terminando  este  memorandum,  acrescenta-se,  não  como 
um  motivo  que  possa  influir  sobre  a  resolução  de  S.  M.  B., 
mas  como  um  facto  que  não  será  indifferente  ao  commercio 
inglez,  que  S.  M.  I.  o  Duque  de  Bragança  aboliu  espontanea- 
mente todos  os  monopólios,  e  cassou  todos  os  privilégios  ex- 
clusivos de  que  gosava  a  companhia  dos  vinhos  do  Porto,  que 
deram  logar  durante  tão  longo  tempo  a  tantas  reclamações  da 
parte  da  Inglaterra,  e  a  tantas  inúteis  discussões  entre  os<1(»is 
governos. 


AtiOSTIXHO  JOSÉ  FREIRE  AO  MARQUEZ  DE  PALHELLA 


Por  In.  8  de  .'^oslo  de  1832. 

Ill>*  e  ei.""  sr. 

Depois  que  v.  ex.*  saiu  d'esta  cidade  receberam-se  por 
duas  vias  despachos  de  Londres,  dos  quaes  a  esta  hora  v.  es.* 
já  terá  conhecimento.  Julgo  desnecessário  remetler  a  v.  ei.* 
as  cartas  particulares  que  vieram  dirigidas  a  v.  ex.*,  sendo 
uma  do  sr.  Abreu  e  Lima,  duas  do  sr.  Barbosa  Araújo,  e  uma 
de  mr.  Manders,  as  quaes  foram  abertas  por  S.  M.  l.  Navios 
chegados  do  Rio  de  Janeiro  trouxeram  ao  governo  officios  de 
João  Baptista  Moreira,  que  diz  ter  boas  esperanças  que  o  go- 
verno brazileiro  acredite  junto  ao  governo  de  S.  M.  F.  um 
(ionsul  geral,  e  ao  mesmo  tempo  encarregado  de  negócios,  e 
que,  segundo  tem  ouvido  dizer,  recairá  a  nomeação  no  cônsul 
geral  que  ultimamente  residiu  em  Lisboa. 

De  Lisboa  vieram  dirigidas  a  v.  ex.*  duas  cartas  de  mr. 
Hoppener,  uma  remettendo  um  despacho  de  lord  Palmerstun 
(do  qual  remetto  copia,  assim  como  tambeín  da  ordem  que  se 
expediu  em  virtude  do  mesmo  despacho),  a  outra  acompa- 
nhando cartas  de  Paris  para  S.  M.  L 

Receberam-se  mais  duas  de  D.  H.  K.,  dando  parle  a  v.  ex.* 


757 

dos  movimentos  que  tem  havido  nos  corpos  da  guarnição 
d'aquella  cidade,  queixando-se  do  transtorno  que  fazia  aos 
seus  planos  uma  tal  mudança.  Dizia  mais  que  nos  corpos  que 
tinham  vindo  reforçar  a  divisão  do  general  Povoas  vinham 
muitos  soldados  sobre  quem  se  contava  em  Lisboa. 

Por  cartas  que  recebeu  o  commandante  da  fragata  ingleza 
Stag  consta  que  a  esquadra  inimiga  tinha  saído  do  Tejo  com 
o  fim  de  surpreliender  a  esquadra  da  Rainha,  e  que  o  vice- 
almirante  Sartorius  tinha  manobrado  de  modo  tal,  que  conse- 
guiu tomar  a  barlavento  da  esquadra  inimiga  uma  posição  tão 
vantajosa,  que  poderá  bater  em  detalhe,  se  a  fortuna  o  ajudar, 
todos  os  navios  da  esquadra  inimiga.  A  fragata  D,  Maria  II 
e  uma  fragata  do  inimigo  já  tinham  atirado  alguns  tiros.  Â 
nossa  posiÇnlo  de  hontem  pouco  ou  nada  havia  variado  depois 
da  partida  de  v.  ex.*,  constava  porém  que  a  brigada  composta 
dos  regimentos  n.'''  7  e  13  de  infanteria,  e  alguns  destaca- 
mentos de  outros  corpos  tinham  partido  de  Lisboa  a  30  do 
mez  passado,  e  deviam  chegar  a  Coimbra  hoje  mesmo;  o  ge- 
neral commandante  em  chefe  achou  acertado  atacar  o  general 
Povoas  em  Souto  Redondo,  antes  doestes  corpos  fiizerem  a  sua 
juncçao,  e  efTectivamente  hontem,  ás  seis  para  as  sete  horas 
da  manhã,  principiou  um  vigoroso  ataque  contra  os  postos 
avançados,  que  repeliu  com  o  maior  denodo,  sendo  o  inimigo 
levado  de  posição  em  posição  até  á  ultima,  que  principiava  a 
abandonar  em  desordem;  foi  então  que  por  mera  fatalidade 
inexplicável  se  espalhou  um  terror  pânico  entre  o  batalhão  de 
caçadores  n.®  5,  pelo  grito  imprudente  ou  malévolo  do  capi- 
tão Rebocho,  e  em  poucos  minutos  todo  este  batalhão,  o  3  e 
o  12  e  o  de  infanteria  n.*^  6  estavam  em  completa  confusão. 
O  general  e  o  seu  estado  maior,  e  alguns  oflBciaes,  fizeram 
prodigios  de  valor,  que  por  muito  tempo  foram  inúteis;  os 
batalhões  n.***  2  de  caçadores  e  IO  de  infanteria  retiraram  em 
boa  ordem  e  poderam  pôr  respeito  ao  inimigo,  a  ponto  de  não 
lirar  partido  algum  da  nossa  desordem. 

Ao  pôr  do  sol  estava  a  divisão  em  Santo  Ovidio,  occupando 
o  inimigo  as  suas  antigas  posições.  A  nossa  perda  é  conside- 
rável em  ofiiciaes,  em  soldados  não  creio  que  exceda  a  200 
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entre  mortos,  feridos  e  extraviados.  Remetlo  a  v.  ex.*  [lor 
esta  occasião  exemplares  das  ciironicas  até  n.**  20. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— Hl.""*  e  ex.™**  sr.  marquez  de  Fal- 
me\h,=r^ Agostinho  José  Freire, 


O  MARQUEZ  DE  PALHELLA  A  JOSÉ  XAVIER  lOlSINHO  DA  SILVBRl 

LoDdres,  8  do  agosto  do  i83ã. 

Ill."'.cei.'-'si; 

Remetto  a  v.  ex.*  uma  carta  do  sr.  H.  J.  da  Silva,  com  duas 
inclusas  com  créditos,  cada  uma  de  4:000  libras  sobre  o  Porto 
e  sobre  Lisboa.  V.  ex.*  poderá  fazer  uso  dos  ditos  créditos, 
se  o  julgar  conveniente.  A  carta  era  escripta  a  mim  na  sup- 
posição  da  minha  estada  no  Porto. 

Tenho  tratado- da  questão  dos  vinhos,  e  já  posso  dizer,  quasi 
com  certeza^  que  nada  faremos,  vendendo  licenças  para  o  vi- 
nho do  separado,  e  que  só  resta  o  recurso  de  vender  o  de  fei- 
toria, que  deve  por  mil  rasões  ser  sequestrado  pelo  governo. 
Começarei  immediatamente  a  tratar  do  melhor  modo  que  po- 
der d'este  ultimo  negocio;  e  entretanto  rogo  a  v.  ex.*  instan- 
temente que  desde  já  vá  embarcando  e  remettendo  para  In- 
glaterra todo  quanto  vinho  poder  pertencente  á  companhia, 
N'isto  não  haja  demora  nem  hesitação;  deve  vir  consignado  ao 
sr.  Abreu  e  Lima  para  evitar  toda  a  complicação  com  os  em- 
prestadores, e  ao  mesmo  tempo  para  os  não  expor  ao  desar 
e  ao  descrédito  de  lhes  preferir  outra  casa  de  commercio. 
Carregue  todos  os  navios  que  houver  e  poder  fretar,  e  não 
perca  n'isto  um  só  instante,  porque  me  parece  que  por  agora 
não  ha  mais  um  vintém  a  esperar  do  empréstimo,  e  até  é  du- 
vidoso que  possam  pagar-se  as  letras  que  vierem  para  o  fu- 
turo, se  não  tivermos  aqui  um  fundo  próprio  á  nossa  dispo- 
sição. 

Recommendo  a  v.  ex.-^  urgentemente  a  remessa  do  vinlíO,e 
digo-lhe  que  isto  é  indispensável  para  a  sustentação  da  causa, 
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assim  como  repilo  que  deve  vir  consignado  ao  sr.  Abreu  e 
Lima. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — 111.™"  e  ex."*"*  sr.  José  Xavier  Mou- 
sinho da  Silveira.  =ilíargMC2:  de  PcUmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALHELLA  A  AGOSTINHO  JOSÉ  FREIRE 

Londres,  8  de  agosto  de  1832. 

III."*  e  tir  sr 

Apresso-me  a  participar  a  v.  ex.*  que  cheguei  a  Plymouth 
a  4  do  corrente  á  noite,  e  na  madrugada  do  dia  6  cheguei  a 
Londres.  Procurei  immediatamenle  a  lord  Palmerston  e  os 
seus  collegas,  e  depois  de  os  informar  dos  principaes  motivos 
da  minha  vinda  a  Inglaterra,  entrei  com  elles  (principalmente 
com  iord  Grey)  n'uma  seria  discussão  sobre  o  apoio  que  de- 
via o  governo  britannico  prestar  á  causa  da  Rainha  nas  actuaes 
circumstancias,  e  acabei  por  entregar  o  rnemorandum,  de  que 
remetto  copia  junta,  para  que  v.  ex.*  tenha  a  bondade  de  o 
levar  á  presença  de  S.  M.  o  Imperador.  Comtudo  previno  a 
V.  ex.^  que  expuz  de  palavra  mais,  e  muito  mais  forte  do  que 
disse  por  escripto,  e  que  demonstrei,  segundo  creio,  a  necessi- 
dade absoluta  de  uma  intervenção  da  Inglaterra,  sendo  passí- 
vel, na  qualidade  de  alli'ada  da  Senhora  D.  Maria  II,  mas  em  todo 
o  caso,  pelo  menos,  por  meio  de  um  agente  diplomático  acre- 
ditado junto  ao  Senhor  Duque  de  Bragança,  e  que  possa  even- 
tualmente desenvolver  poderes  amplos,  e  assumir  uma  acti- 
tude  mais  seria.  Do  resultado  das  minhas  diligencias  não  pos- 
so por  agora  dizer  nada,  mas  não  tardarei  a  ter  um  desengano 
para  bem  ou  para  mal.  Entretanto  comecei  desde  logo  todas  as 
minhas  diligencias  particulares,  que  me  foram  incumbidas,  e 
creia  v.  ex.*  que  por  falta  d'ellas  não  haverá  demora  no  desem- 
penho. O  coronel  Evans  provavelmente  irá,  conforme  as  propo- 
sições que  lhe  ãz,  como  ajudante  de  campo  de  S.  M.  I.  e  chefe 
do  estado  maior ;  mas  é  necessarro  por  ora  ficar  isto  muito  re- 
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servado,  porque  nao  é  ainda  certo.  Sobre  venda  de  vinhos,  e 
as  tropas  auxiliares  espero  fazer  muito  brevemente  alguma 
cousa,  e  darei  conta  de  mim.  O  que  peço  a  v.  éx.*  è  que  asse- 
gure a  S.  M.  I.  que  me  não  demorarei  uma  hora  mais  do  que 
for  necessário,  e  que  faço  os  mais  ardentes  votos  para  que  en- 
tretanto a  Providencia  abençoe  a  nossa  justa  causa,  e  os  esfor- 
ços que  S.  M.  faz  com  tanta  gloria  por  sua  augusta  Filha. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  lil."'^  e  ex.'"^  sr.  Agostinho  hsé 
Fmre.= Marquez  de  Palmella.^ 


O  MARQUEZ  DE  REZENDE  AO  MARQUEZ  DE  PALMELL4 

Paris,  10  de  agosto  do  4833. 

lea  querido  aaitiiei: 

Manda-me  a  Imperatriz  accusar  a  recepção  da  carta  que  Ibe 
escreveste  em  5  do  corrente,  participando-lhe  a  tua  chiada 
a  Londres,  e  a  importante  commissão  que  te  trouxe  ahi,  e  re- 
mettendo-lhe  uma  carta  de  seu  augusto  Esposo,  da  qnal  foste 
portador.  Transmittindo-te,  também  por  mandado  da  mesma 
Senhora,  a  carta  inclusa,  com  a  reconmiendação,  no  caso  de 
julgares  que  a  tua  demora  ahi  será  duradoura,  de  a  fazeres 
chegar  ao  seu  destino  pela  via  mais  prompta  e  segara  que  se 
proporcionar,  cumpre-me  igualmente  agradecer-te  da  parte 
de  ambas  as  Magestades  os  cumprimentos  que  na  precitada 
data  lhes  dirigiste.  Para  inteiro  cumprimento  das  ordens  que 
n'este  momento  recebo  da  Imperatriz  dír-te-hei  que,  comquao- 
to  esta  augusta  Senhora  adoptasse  o  prudente  systema,  que 
escrupulosa  e  constantemente  tem  seguido,  de  se  nao  envol- 
ver em  negócios  politicos,  nem  em  medidas  administrati\^. 
e  se  bem  que  esteja  intimamente  convencida  do  zelo  e  iotelli- 
gencia  com  que  tu  e  todos  os  diplomáticos  portuguezes,  mor- 
mente os  que  se  acham  em  Londres  e  Paris,  estejam  perfeita- 
mente a  par  do  que  em  taes  circumstancias  reclama  o  bem  do 
serviço  da  Kainha  e  da  nação  portugueza :  como  todavia  a  Im- 
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peratriz,  inteiramente  unida  em  sentimentos  a  seu  augusta 
Esposo,  entende  e  deseja  fiel  e  cordealmente  cumprir  como 
elle  os  deveres  que  lhes  impõem  os  vinculos  e  relações  que  os 
prendem  tanto  á  pessoa  da  Rainha,  como  a  Portugal ;  e  Sa- 
bendo a  Imperatriz  que  se  trata  de  adquirir  corpos  estrangei- 
ros de  cavallaria  para  augmento  e  melhor  disposição  do  exer- 
cito libertador,  ao  mesmo  passo  que  também  consta  a  S.  M.  I., 
que  alem  de  vários  milhares  de  militares  polacos  (que  sempre 
passaram  por  ser  os  melhores  soldados  de  cavallaria)  que  de- 
pois dos  últimos  grandes  acontecimentos  occorridos  no  seu 
paiz,  já  ha  mezes  haviam  procurado  asylo  em  França,  acabam 
de  chegar  ultimamente  outros  centenares  de  militares  d'aquella 
nação  vindos  de  Dantzik,  e  que  se  acham  ainda  nos  portos  on- 
de desembarcaram,  parecendo  esta  circumstancia,  bem  como 
aquellas  em  que  ta[ito  uns  como  os  outros  se  acham,  e  as  do 
governo  francez  para  com  elles  de  natureza  a  tornar  uma  si- 
milhante  acquisição  incomparavelmente  preferivel  a  toda  a  ou- 
tra de  igual  natureza  que  se  houvesse  de  tentar  em  beneficio 
do  exercito  que  se  acha  debaixo  do  commando  do  Imperador, 
até  mesmo  pela  brevidade  com  que  este  negocio  se  poderia 
ultimar,  sobretudo  se  houver  de  ser  tratado,  como  parece  me- 
lhor, n'este  mesmo  reino ;  ordena-me  a.  Imperatriz,  que  da 
sua  parte  te  diga,  que  em  tal  hypothese  folgará  S.  M.  I.  muito 
de  poder  prestar  toda  a  sua  conveniente  cooperação  áquella 
pessoa  que  para  esse  effeito  se  achar  encarregada  de  tão  im- 
portante negocio. 

Concluo  felicitando-te  mui  sinceramente  pela  tua  boa  via- 
gem, bem  como  pela  victoria  do  dia  ^3  e  24  do  mez  passado, 
que  de  algum  modo  vem  adoçar  os  grandes  trabalhos  e  mor- 
tificações que  tens  passado,  pedindo-te  eu  finalmente  que  me 
faças  a  justiça  de  acreditar,  assim  na  parte  que  tomo  em  todas 
as  tuas  cousas  (alem  d'aquellas  que  interessam  a  todos),  como 
também  na  amisade  de  teu  primo  e  verdadeiro  amigo =flí?- 
zende. 
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O  CONDE  DE  VfLLA  FLOR  AO  MARQUEZ  DE  PAUKLLA 

Porto,  14  de  agosto  de  183i. 

len  querido  aaripiez: 

É  a  primeira  occasi3o  que  tenho  para  te  escrever,  e  me 
aproveito  d'ella  com  o  maior  gosto.  Queira  Deus  que  chegasses 
bem  depressa,  e  que  tivesses  uma  viagem  muito  boa.  Nós  aqui 
estamos  muito  peior  do  que  nos  deixaste,  porque  o  inimigo 
tem  recebido  forças  e  continua  a  receber;  a  esquadra  inimiga 
saiu  do  Tejo  e  já  trocou  alguns  tiros  com  a  nossa,  mas  ne- 
nhum resultado  houve,  e  hoje  se  acham  ambas  as  esquadras 
defronte  do  Porto,  fazendo  grande  vulto,  porque  é  maior  a 
inimiga,  c  o  Sartorius  por  fatalidade  só  se  acha  com  a  sua 
fragata,  porque  se  lhe  não  reuniram  ainda  as  suas  outras  em- 
barcações ;  isto  tem  feito  bastante  sensação  no  Porto,  e  ba 
bastante  gente  que  não  está  contente. 

A  nossa  tropa  continua  com  bom  aspecto,  porém  tem  ha- 
vido deserções  em  quantidade.  Outro  dia  tivemos  um  com- 
bate em  Souto  Redondo  com  o  Povoas,  o  qual  foi  bastante 
renhido,  mas  desgraçadamente^  depois  de  termos  ganho  as  po- 
sições com  bastante  custo,  um  grito  de  alarme  dado  pelo  ca- 
pitão Rebocho  de  caçadores  n.°  5,  fez  com  que  os  nossos  em 
bastante  desordem  se  retirassem,  e  tivemos  considerável  per- 
da: Eu  fui  obrigado  a  estar  de  espada  na  mão  para  fozer  pa- 
rar os  soldados,  o  que  pude  conseguir  depois  de  bastante 
tempo.  Tive  o  meu  cavallo  ferido,  e  o  pobre  Thomás  Mas- 
carenhas n'essa  occ^sião  foi  também  ferido,  mas  está  melhor. 

Meu  rico  marquez,  muito  bom  seria  que  tu  aqui  estivesses; 
digo-te  que  fazes  muita  falta.  Eu  faço  o  que  posso,  e  assim  hei 
de  fazer  até  ao  fim,  mas  digo-te  que  não  estamos  bem:  isto  é 
só  para  tis  de  quem  principalmente  dependerá  o  êxito  da 
causa.  Faze  entregar  a  carta  a  minha  mulher,  e  tu  cré  que  de- 
veras sou  teu  primo  e  amigo  obrigado.  =^  Villa  Flor. 
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LUIZ  DA  SILVA  VODSINHO  DE  ALBUQUERQUE 
-    AO  MARQUEZ  DE  PALMELLA 

porto,  U  de  agosto  de  1839. 

leu  querido  amigo  e  senhor: 

Depois  que  v.  ex.*  partiu  até  hoje  têem  os  nossos  negócios 
seguido  marcha  retrograda,  e  a  nossa  posição  é  verdadeira- 
mente a  mais  critica  possivel.  Depois  da  mudança  do  estado 
maior  general  e  da  minha  entrada  no  conselho,  a  qual  prece- 
deu tão  pouco  á  partida  de  v.  ex.*,  resolveu-se  lazer  um  mo- 
vimento sobre  a  frente,  isto  é,  sobre  o  Povoas,  que  se  achava 
em  Souto  Redondo,  a  flm  de  poder  attrahi-lo  ou  desbarata-lo 
antes  que  se  lhe  reunissem  novas  forças  de  Lisboa,  que  sa- 
bíamos marchavam  para  estreitar  a  cidade  do  Porto ;  sendo 
por  outra  parte  instruídos  de  que  a  esquadra  inimiga,  com- 
posta de  1  nau,  I  fragata,  i  corveta  e  4  brigues,  saiu  a  foz  do 
Tejo,  e  que  o  almirante  Sartorius  e  a  dita  esquadra  se  haviani 
feito  ao  mar,  não  podendo  o  almirante  pela  inferioridade  de 
força  bater-se  em  linha  com  ella,  mas  procurando  occasião 
opportuna  para  ataca-la  em  detalhe.  Mandeí-lhe  em  soccorro 
um  brigue,  que  já  tinha  conseguido  armar,  e  amanhã  talvez 
lhe  mande,  se  for  possível,  uma  barca  de  caronadas  ou  pe- 
quena corveta  que  está  quarsi  prompta,  e  tenho  esperança  de 
que  assim  poderá  elle  bater  a  esquadra  inimiga,  com  a  qual 
já  teve  um  combate  honlem,  e  que  apesar  de  forte  não  mos- 
tra bravura,  nem  audácia,  mas  que  está  a  20  milhas  d'esta 
barra.  No  dia  7  do  corrente  atacámos  com  a  divisão  ligeira  e 
a  2.*  divisão  o  inimigo,  que  estava  em  posição  em  Souto  Re- 
dondo. Até  ás  nove  horas  da  manhã  o  inimigo  tinha  perdido 
as  melhores  posições  com  grave  perda  nossa ;  mas  já  quando 
o  perseguíamos,  uma  voz  de  terror  dada  na  frente  pelo  capi- 
tão Rebocho  produziu  nos  nossos  uma  total  debandada.  Fize- 
mos no  primeiro  momento  inúteis  esforços  para  os  reunir, 
mas  o  inimigo  estava  tão  aterrado  que  não  aproveitou  a  van- 
tagem, e  eu  estive  perto  de  meia  hora  entre  elle  e  os  nossos 
fugitivos  fazendo  esforços  para  os  reunir  sem  que  o  inimigo 


764 

fizesse  sobre  nós  mais  que  alguns  tiros  soltos :  emfim  pode- 
mos restabelecer  um  tanto  a  ordem,  e  retirar  sobre  a  cidade, 
perdendo  comtudo  um  obuz,  uma  peça,  ena  verdade,  para  os 
primeiros  tempos,  uma  parte  da  confiança  que  nos  mereciam 
os  soldados.  Aqui  estamos  fortificando  o  Porto,  e  circumda- 
dos  por  toda  a  parte,  chegando  ao  pé  de  nós  os  guerrilhas: 
aM.*  divisão  inimiga  marcha  de  Lisboa  em  numero  de  6:000 
homens,  que  apenas  juntos  aos  que  já  lêem  virão  talvez  ala- 
car-nos :  se  a  esquadra  nlo  for  vencedora,  reputo  a  nossa  po- 
sição quasi  desesperada,  e  em  três  ou  quatro  dias  tudo  estará 
talvez  findo,  porém  se  a  esquadra  vencer,  restam  esperanças; 
em  todo  o  caso  eu  espero  que  salvemos  a  honra,  e  eu  pelo 
menos  estou  decidido  a  perecer  salvando  a  minha ;  c  se  v.  cx.* 
cá  me  não  achar,  recommendo-lhe  desde  já  minha  mulher  e 
os  meus  filhos.  Salvando-os  e  protegendo-os  v.  ex.*  fará  um 
dever  de  humanidade,  e  de  amisade  próprio  do  seu  grande 
coração.  Eu  comtudo  não.  estou  desalentado,  porque  as  cou- 
sas podem  talvez  por  incidentes  demorar-se  e  até  salvar-se, 
lodos  os  acontecimentos  humanos  dependendo  em  gei-al  de 
um  momento  e  de  uma  serie  de  eventualidades  que  ninguém 
pôde  prever;  mas  sempre  seria  bem  bom  que  estivesse  aqui, 
ou  que  viesse  breve  aqnella  auctorisação  em  que  tantas  vezes 
falíamos  como  ultimo  recurso.  Se  sairmos  bem  d*esta,  care- 
ceremos de  -tudo,  e  se  poder  vir  algum  soccorro  de  qualquer 
espécie,  chegará  sempre  a  propósito,  cavallos,  homens,  di- 
nheiro e  armas,  etc.  Talvez  achará  v.  ex.*  as  noticias  de  Sar- 
torius  por  copia,  e  as  gazetas  instruirão  de  perdas  inditi- 
duaes. 

Dev.  ex.*  amigo  e  obrigadissimo  creado.  — Ill.^^^e  ex."* 
sr.  marquez  dePalmella.  =  Lw?c  d/i  Silva  Mousinho  de  Albu- 
querque. 
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LUIZ  DA  SILVA  MOUSINHO  DE  ALBUQUERQUE 
AO  MARQUEZ  DE  PALMELLA 

Porto,  18  de  agosto  do  1832. 

III.'»''  C  Cl."*  sr. 

Apesar  dos  meus  collegas  escreverem  ambos  a  v.  ex.*  nas 
suas  qualidades  de  ministros,  estou  certo  que  v.  ex.*  estimará 
receber  também  noticias  minhas  na  qualidade  de  amigo. 

Depois  que  dirigi  a  v.  ex.*  a  minha  ultima,  nada  tem  occor- 
rido  de  mérito  apparente  nas  nossas  circumstancias,  que  possa 
indicar  n'ellas  á  primeira  vista  uma  grande  variação,  comtudo 
para  mim  a  cousa  está  mnito  menos  mal  do  que  se  pensava 
então ;  porque  a  apathia  em  que  se  acham  os  inimigos  de 
terra,  apesar  de  deverem  ter  já  recebido  os  seus  reforços, 
indica-me  indecisão  e  receios  da  sua  parte,  e  isto  é  da  maior 
importância,  e  pôde  ser  da  maior  transcendência,  se  se  apro- 
veitar, como  eu  espero,  e  forcejo  por  conseguir,  este  pre- 
cioso tempo  em  abalar  <^hefes  e  offlciaes,  alguns  dos  quaes, 
como  V.  ex.*  sabe,  e  particularmente  Gaspar  Teixeira,  não  são 
arvores  inflexíveis.  A  demora,  alem  de  dar  logar  a  este  ma- 
nejo, permitte  o  augmento  progressivo  das  nossas  fortifica- 
ções, que  já  começam  a  ser  muito  respeitáveis,  anima  as  tro- 
pas e  os  habitantes,  e  toda  a  duração  para  nós  é  óptima,  por- 
que o  estado  violento  do  inimigo,  cuja  principal  força  consiste 
em  povoação  armada,  é  por  sua  natureza  de  curta  duração,  e 
principalmente  quando  a  relaxação  da  sua  disciplina  põe  os 
povos  em  verdadeiro  exaspero. 

Consta-me  alem  disto  que  ha  pelo  menos  uma  forte  guer- 
rilha já  formada  em  nosso  favor  e  falla-se  em  outras  menores. 
As  ordenanças,  paizanos  e  até  voluntários  realistas  parece 
que  téem  desertado  para  casa.  EmQm  se  perseverarmos, 
creio  qne  triumpharemos,  e  eu  ao  menos  estou  inspirando  o 
valor  da  perseverança  a  todos  aquelles  com  quem  tenho  fal- 
lado;  mas  a  experiência  mostra-me  todos  os  dias,  que  se  ha 
muitas  almas  vivas,  animosas  e  ardentes,  é  a  natureza  avara 
de  caracteres  firmes  e  inabaláveis  em  circumstancias  extre- 
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mas.  Por  outra  parle  a  esquadra  inimiga  muito  superior  á 
nossa,  principalmente  como  ella  tem  estado  até  agora  sem 
reunião,  tem  sempre  evitado  o  combate,  e  sempre  que  por 
força  de  circumstancias  tem  vindo  á  peleja,  tem-se  servido 
do  vento  para  acabar  a  luta. 

Agora  está  a  nossa  aqui  recebendo  agua,  e  vae  partir  o  al- 
mirante com  as  duas  fragatas,  os  vapores  e  duas  escuDaspara 
impedir  toda  a  manobra  desfavorável  do  inimigo,  e  esperar  o 
momento  mais  conveniente  para  atacar  em  calma  com  o  que 
leva,  ou  para  o  atacar  reunido  com  o  resto  dos  navios  que 
estão  armados  e  se  ficam  armando  no  Douro..  Isto  posto,  \è 
V.  ex.*  que  todo  o  favor  politico,  todo  o  reforço  de  gente,  ca- 
vallos  ou  navios,  por  pequeno  que  seja,  vinha  n'este  momento 
o  mais  a  propósito,  e  podia  decidir  a  questão:  portanto  eo 
fico  certo  que  v.  ex.*  fará  a  este  respeito  todo  o  seu  possivel, 
e  que  a  fortuna  talvez  o  soccorra.  Repito  as  minhas  recom- 
mendações  pessoaes  para  caso  extremo. 

Adeus,  meu  respeitável  e  querido  amigo  e  senhor;  o  seu  fi- 
lho está  bom,  e  os  seus  sobrinhos  óptimos.  Mil  expressões  de 
respeito  á  ex."*  sr.*  marqueza. 

De  V.  ex.*  amigo  certo  e  venerador  captivo.  =  Ltfí2  da 
Silva  Mousinho  de  Albuquerque. 


LUIZ  DA  SILVA  MOUSINHO  DE  ALBUQUERQUE 
AO  MARQUEZ  DE  PALMBLLA 


Porto,  20  de  acosto  de  1833. 

Ill.-eei,~tf. 

Depois  que  escrevi  a  v.  ex.*  a  minha  ultima  carta,  pouca 
variação  téem  tido  as  nossas  circumstancias  na  terra:  porém 
no  mar  não  tem  acontecido  assim,  porquanto  a  esquadra  ini- 
miga, vendo  que  não  podia,  apesar  da  sua  superioridade  od 
numero  e  qualidade  de  vasos,  levar  a  melhor  da  nossa,  en- 
trou no  Tejo,  e  os  nossos  navios  vão  por  conseguinte  re^lí- 
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belecer  o  bloqueio  em  frente  de  Lisboa.  Ignoro  quaes  são  as 
intenções  do  governo  inlruso  quanto  a  operações  navaes  de- 
pois doeste  primeiro  e  infructuoso  ensaio ;  mas  regulando-me 
pela  sua  assas  conhecida  obstinação,  estou  persuadido  que 
tratará  de  melhorar  aquelles  navios,  de  armar  outros  e  de  ten- 
tar de  novo  a  sorte  das  armas ;  e  como  eu  faço  depender  muito 
o  resultado  final  do  resultado  moral,  não  posso  eximir-me  de 
dizer  a  v.  ex.%  que  o  enviar  aqui  um  navio  ex-indio  com 
grossa  artilheria,  guarnecido  e  tripulado,  terminaria  por  certo 
de  uma  maneira  segura  e  prompta  a  questão  naval.  Conheço 
a  difficuldade  de  executar  isto,  mas  vendo  a  grande  utilidade 
de  que  seria,  não  possa  dispensar-me  de  o  indicar;  no  entre- 
tanto eu  ficarei  fazendo  os  maiores  esforços  para  armar  aqui 
mais  alguns  vasos,  tendo  já  conseguido  apromptar  dois  bri- 
gues e  uma  pequena  corveta,  tendo  entre  mãos  outra  de  força 
superior;  careço  porém  muito  de  que  o  Wilson  me  envie  ar- 
tilheria e  gente  de  mar  que  lhe  encommendei,  e  seria  muito 
bom  se  podessem  ser  engajados  alguns  inglezes,  pois  inglezes 
tenho  poucos,  e  portuguezes  muito  mais. 

Adeus,  meu  querido  senhor,  trabalhe  diplomática,  finan- 
ceira, e  até  militarmente,  e  venha  dar-nos  o  prazer  de  vé-lo 
e  ouvi-lo,  que  também  d'isto  se  carecer  aqui.  Muitos  respeitos 
á  sr.*  marqueza. 

De  V.  ex.*  amigo  certo  e  obrigadissimo— 111.™°  e  ex.""*  sr. 
marquez  de  Palmella.  =  tMÍ2  da  Silva  Mousinho  de  Albu- 
querque. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELU  AO  PKiNGIPE  DE  CZARTOKYSKi 

(Traducção) 
Londres,  45  do  aj^o^tto  de  1832. 

Senhor! 

Encarregado  por  S.  M.  I.  o  Duque  de  Bragança  de  levantar 
em  Inglaterra  ou  em  França  um  corpo  de  tropas  auxiliares, 
que  possa  reunir-se  imniediatamente  ao  exercito  commandado 
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por  S.  M.,  entendi  (|ue  seria  provável  achar  um  bom  numero 
de  voluntários  entre  os  officiaes  e  soldados  polacos,  que  estio 
agora  cm  França,  fora  da  sua  pátria;  e  também  entendi  que 
seguramente  este  projecto. em  que  tenho,  como  é  de  rasão,  o 
maior  empenho,  será  realisado,  se  V.  A.  se  dignar  empregar 
a  sua  influencia  para  com  os  seus  compatriotas,  facilitando-me 
os  meios  para  o  indicado  fim.  Parece-me  que  por  muitos  res- 
peitos o  projecto  de  que  se  trata  poderá  ser  conveniente  aos 
emigrados  polacos,  offerecendo  aos  officiaes  uma  occasião  de 
adquirirem  nova  gloria  na  defeza  de  uma  nobre  causa,  e  aos 
soldados  os  meios  convenientes  de  subsistência,  e  até  de  esta- 
belecimentos eventuaes  no  futuro.  A  promptidâo  sendo  uma 
das  condições  mais  indispensáveis  n'este  negocio,  julguei  que 
seria  conveniente  para  ganhar  tempo,  encarregar  algumas  pes- 
soas em  Paris  da  parte  do  governo  portuguezpara  tratarem  de 
todos  os  arranjos  relativos  á  organisação  d  aquelle  corpo;  estas 
peSsoas  são  o  sr.  D.  Francisco  de  Almeida,  enviado  extraordi- 
nário e  ministro  plenipotenciário  de  S.  M.  F.,  e  mr.  Ardoin,  e 
ouso  esperar,  meu  Príncipe,  que  V.  A.  se  dignará  prestar- 
se  a  favorecer  esta  empreza,  e  a  toma-la  sob  a  vossa  direcção 
especial,  tendo  a  bondade  de  convidar  aquelles  dos  vossos  com- 
patriotas que  escolherdes  para  o  fim  de  sé  porem  em  relação 
com  as  duas  pessoas  indicadas. 

Quanto  ás  condições  oiTerecidas  em  nome  da  Fíainha,  re- 
firo-me  ao  extracto  das  condições  estipuladas  com  os  outros 
corpos  de  tropas  auxiliares  que  já  estão  ao  serviço  de  S.  M., 
nâo  duvidando  acrescentar  que  poderão  fazer-se  as  altera- 
ções que  as  circumstancias  especiaes  dos  emigrados  polacos 
exigirem,  e  especialmente  a  promessa  de  licenciamento  do 
corpo,  e  os  meios  de  saírem  de  Portugal  os  individuos  que  o 
compõe,  logoque  o  governo  de  S.  M.  receber  requisição  dire- 
cta para  esse  fim  de  V.  A.,  cujo  caracter  justifica  plenamente 
esta  prova  de  confiança. 

Tenho  a  honra  de  ser  — De  V.  A.  respeitoso  e  obrigado 
servidor.  =Afar^fi^z  de  Palmella. 


O  príncipe  UE  CZARTORYSU  AO  HAHQLIZ  fíi  PAI.MELU 

(Trad  unção) 
Uastings,  16  de  afícsio  1832. 

leu  Ciro  marquei: 

Será  para  mim  de  grande  alegria  e  consolação,  já  que  o  re- 
gresso á  pátria  está  cruelmente  vedado  aos  polacos,  o  vê-los 
consagrar  o  tempo  do  seu  exílio  ao  serviço  de  uma  tão  bella 
e  tão  justa  causa  como  é  a  de  Çortugal,  que  está  gemendo 
agora  debaixo  do  duplicado  jugo  da  tyrannia  e  da  usurpação; 
parece-me  porém  que  algumas  diíBculdades  se  levantarão  a 
este  respeito.  Os  polacos  téem  sempre  os  olhos  virados  para 
a  sua  terra  natal.  Toda  a  empreza  que  os  separa  para  mais 
longe  d'ella  ha  de  parer.er  a  muitos  d'elles  contraria  ás  suas 
mais  caras  esperanças.  Receio  também  que  vamos  encontrar 
obstáculos  na  politica  actual  do  governo  francez;  no  entretanto 
se  o  meu  voto  tem  valor  parav.  ex.*,  direi  que  não  descreio 
da  possibilidade  de  ser  exequivej  um  projecto,  que  é  conforme 
á  utilidade  e  aos  sentimentos  das  duas  partes  interessadas. 
Encarreguei  meu  sobrinho  de  vos  apresentar  algumas  obser- 
vações relativas  á  conversação  que  elle  teve  a  honra  de  ter  com- 
vosco;  e  vou  escrever  a  alguns  ofDciaes  polacos  para  França,  a 
fim  de  sondar  as  suas.disposições.  Para  lhes  fallar  com  inteira 
segurança,  necessitaria  de  ter  na  mão  um  escripto  contendo  os 
offerecimentos  da  parte  da  Rainha  a  Senhora  D.  Maria  da  Glo- 
ria, que  servissem  de  base  á  convenção  que  deve  ser  feita  en- 
tre um  delegado  do  vosso  governo  e  os  polacos  militares  que 
entrarem  no  serviço  de  Portugal.  Desejo  vivamente  ver-vos, 
e  lisonjeio-me  ainda  de  que  hei  de  ler  este  prazer  enconlran- 
do-vos  ou  n'este  paiz  ou  em  França,  aonde  sei  que  haveis  de  ir, 
e  para  onde  tenciono  partir  brevemente.  Com  extrema  impa- 
ciência procurarei  occasião  de  renova;*  e  cultivar  as  relações 
ás  quaes  dou  infinito  apreço.  Dignae-vos,  meu  caro  marquez, 
aceitar  a  segurança  dos  sentimentos  os  mais  distinctos  que 
vos  dedico  ha  largo  tempo,  e  da  minha  mais  alta  conside- 
ração. =  Príncipe  de  Czartonjski. 
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O  DDQDE  DE  BRAGANÇA  AO  MARQUEZ  DE  PALMBLU 

Porto,  45  de  agosto  de  4832.  . 

lev  nvqnez  e  anija: 

Estando  a  sair  dentro  de  três  horas  nm  paquete  a  vapor, 
não  qaero  deixar  de  lhe- dizer  que  a  nossa  posição  cada  dia  é 
mais  precária,  e  di-lo-hei  em  duas  palavras :  estamos  reduzi- 
dos a  5:000  bayonetas  de  tropa  de  iinba,  cercados  por  dois 
exércitos,  um  de  12:000  homens,  que  está  em  Basto,  e  outro 
de  8:000  em  Souto  Redondo,  Feira,  Oliveira,  etc.,  e  alem  d'isto 
quasi  bloqueados  pela  esquadra  que  está  á  vista,  e  que  niío 
foi  ainda  batida,  e  temos  a  fragata  Rainha  com  o  mastro 
grande  arruinado,  e  a  Z).  Maria  com  o  da  gata  passado  por 
uma  bala,  temendo  o  almirante  qualquer  vento  forte;  por 
esta  causa  a  tropa  parte  está  animada,  parte  nao.  Á  vista  disto 
muitas  discussões  tem  havido  em  conselho  sobre  os  meios  de 
sairmos  d'esta  posição,  pouparido  o  sangue  de  tantas  victimas, 
com  o  qual  nada  ganharia  a  causa;  e  o  que  leonbrou,  e  era 
obvio,  foi  fortificar  a  cidade,  o  que  teve  efTeito,  aindaque  não 
bem,  devendo  nós  abandonar  Villa  Nova  por  termos  a  guar* 
dar  uma  linha  de  mais  de  légua  e  meia,  sem  faltar  na  parte 
d'esta  que  está  do  lado  do  rio.  Antes  de  apparecer  a  esqua- 
dra, pensámos  na  retirada  para  os  Açores,  mas  depois  que 
ella  appareceu,  vimos  a  impossibilidade  doeste  projecto,  e 
então  assentámos  que  não  havia  remédio  senão  batermo-nos 
sem  esperança  de  retirada,  o  que  desanimaria  muito  a  tropa. 
Lembrei  eu  no  conselho,  estando  presente  o  conde  de  Villa 
Flor  è  Cândido,  por  querer  poupar  o  sangue  de  parte  a  parte, 
e  ver  que  por  fím  nos  veríamos  obrigados  pela  força,  ou  pela 
fome  que  em  farinhas  já  se  começa  a  sentir,  a  tratar  de  uma 
convenção,  o  que  desejo  evitar  para  me  não  ver  obrigado  a 
tratar  com  meu  Irmão  (o  que  não  faria),  nem  ver  acabar  a 
scena  horrorosamente ;  que  firme  nos  meus  princípios  de  não 
querer  promover  a  guerra  civil,  e  evitar  mais  derramamento 
de  sangue,  que  se  propozesse  aos  chefes  dos  exércitos  e  ar- 
mada de  meu  Irmão  (não  direi  o  modo)  uma  suspensão  de 
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armas,  até  que  o  seu  governo  approve  ou  nao  a  seguinte  pro- 
posta: tSuspensao  de  armas  e  ficar  tudo  no  statu  qm  até 
que  ^s  cinco,  grandes  potencias  decidam,  se  a  coroa  portu- 
gueza  compete  a  D.  Maria  ou  a  D.  Miguel  definitivamente». 

Esta  proposta  nao  pareceu  mal  ao  conselho,  e  hoje  será  <iis- 
cutida,  havendo-lhes  eu  pedido  que  pensassem  nisto  vinte  e 
quatro  horas  antes,  vista  a  gravidade  da  matéria,  olhando-se 
pelo  lado  do  decoro  e  pelo  da  utilidade.  Postoque  xão  hou- 
vesse decisão  ainda,  porque  o  conselho  deve  ser  ao  meio  dia^ 
comtudo  prevendo  que  o  ministro  encarregado  da  sua  pasta 
lhe  não  daria  parte,  dei-me  eu  ao  trabalho  de  lhe  escrever, 
.0  que  faço  sempre  com  gosto,  pois  muito  folgo  de  entreter 
correspondência  com  pessoas  taes  como  o  sr.  marquez.  Á  vista 
d'isto  fará  o  que  bem  lhe  parecer;  mas  eu  sou  de  opinião  que 
seria  bom  que  visse  se  algum  inglez  propunha  ás  duas  partes 
belligerantes :  «A  suspensão  de  armas,  ficando  tudo  no  statu 
quo  até  que  as  cinco  grandes  potencias  decidam  se  a  coroa 
portugueza  compele  a  D.  Maria  ou  a  D.  Miguel  definitiva- 
mente». Temo  que  já  não  chegue  a  tempo,  mas  não  ha  mal 
nenhum  em  que  uma  tal  proposta  nos  seja  feita ;  quer  ella 
chegue  depois  de  uma  victoria,  quer  ella  chegue  antes  de  nos 
havermos  batido,  quer  ella  chegue  depois  de  nós  a  havermos 
feito;  só  no  caso  de  sermos  destroçados,  é  que  não  poderia 
servir,  porque  então  estava  acabada  de  facto  a  questão  por 
muitíssimos  motivos,  que  me  não  metto  a  enumerar,  porque 
não  tenho  tempo,  visto  ser  absolutamente  indispensável  que 
eu  vá  ás  fortificações,  que  não  estão  ainda  acabadas,  pois 
bem  sabe  que  se  fizermos  a  proposta,  e  se  ella  for  aceita, 
nada  mais  poderemos  fazer.  Muito  folgarei  que  esta  o  ache 
de  saúde,  como  'lhe  deseja  aquelle  que  é  seu  amigo.  = 
D.  Pedro. 

P.  S.  Faço  os  meus  comprimentos  a  todos  os  nossos  ami- 
gos: Sussex,  Palmerston,  Holland,  Webster,  etc,  etc. 


77^ 
O  DDQLE  DE  RIIAGANÇA  AO  MARQIEZ  DE  PALMEUA 

Porto,  i5  (te  agosto  de  1832. 

leu  marqvez  e  anigo: 

Fez-se  o  conselho  e  assentou-se  que  por  ora  se  não  propo- 
zesse  a  suspensão  de  armas,  que  se  escrevesse  a  lord  Wiiliam 
Russell  para  ver  se  elle  tem  instrucções  eventuaes  para  pro- 
por da  parte  do  seu  governo  ás  duas  partes  belligerantes  al- 
guma cousa,  dizendo-Ihe  o  que  desejávamos  que  elle  propo- 
zesse,  e  não  se  pondo  a  phrase  «se  compete  a  coroa  portu- 
gueza  a  D.  Maria  ou  a  D.  Miguel  definitivamente»,  e  sim  dei- 
xando ás  cinco  grandes  potencias  a  decisão  sobre  a  futura 
sorte  de  Portugal ;  mas  por  fim  deliberou  o  conselho  militar, 
não  sobre  a  carta,  de  que  não  deve  ter  conhecimento,  mas 
sobre  «é  impossível  ou  improvável  que  o  Porto  se  defenda», 
e  que  se  o  conselho  militar  julgar  que  é  impossível  ou  impro- 
vável, seja  remettida  immediatamente  a  dita  carta.  Quanto  á 
phrase  acima  notada,  eu  acho  rasão  de  não  pôr  «compete* 
para  que  não  ponhamos  em  duvida  aquillo  de  que  nunca  du- 
vidámos «o  direito»;  mas  o  conselho  ministerial  assenta  (me- 
nos Mousinho  da  Silveira)  que  nós  estamos  no  caso  de  aceitar 
a  proposta  feita  pela  Inglaterra  para  que  as  cinco  grandes  po- 
tencias intervenham  nos  negócios  portuguezes,  havendo,  ji 
se  sabe,  suspensão  de  armas,  e  fícaiido  tudo  no  siaiu  qno  até 
a  decisão  final. 

Nada  mais  se  me  ofiferece  por  ora  a  dizer-lhe,  restando-me 
pedir-lhe  que  creia  que  sou  seu  amigo. =/).  Pedro. 


O  DDQDE  DK  BRAGANÇA  AO  MARQUEZ  DE  PALMEUA 

Porto,  18  de  agoáto  de  I83S. 

Meo  narqnei  e  anift : 

O  horisonte  politico  está  menos  carregado.  A  nossa  esqua- 
dra está  reunida,  confirma-se  a  noticia  de  terem  recebido  or- 
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dem  para  nao  marcharem  as  tropas  que  Augusto  Pinto  com- 
manda ;  os  inimigos  nao  atacaram  até  hoje ;  as  fortificações,  em 
que  trabalho  desde  manhã  até  á  noite,  já  nos  podem  garantir 
de  um  ataque,  aindaque  seja  de  16:000  homens ;  em  Coimbra 
uma  guerrilha,  que  se  levantou  em  nosso  favor,  interceptou  os 
fornecimentos  que  vinham  para  o  inimigOytomando-lhe  a  pól- 
vora quasi  toda,  e  destruindo  a  que  lhe  não  pôde  tomar. 

Dizem  que  Almeida  está  levantada,  que  os  presos  estão  em 
campo  com  a  comarca  de  Pinhel;  ouço  dizer  que  um  regi- 
mento de  infanteria  com  todos  os  seqs  oíiiciaes  pretende  pas- 
sar-se  para  nós  (sobre  isto  não  dou  detalhes,  porque  não  devo 
confia-los  ao  papel). 

Em  resumo,  parece  que  estamos  melhor,  e  por  isso  não 
julgámos  conveniente  mandar  por  ora  a  carta  a  lord  William 
Russell;  è  parece-me  que  a  sua  negociação  deve  ser  tentada 
com  aquella  habilidade  de  que  o  sr.  marquez  é  capaz;  quero 
dizer,  sem  que  nos  compromettamos,  e  de  modo  que  possamos 
servir-nos  doeste  meio,  ou  deixar  de  servir-nos  d'elle,  como 
convier  melhor  ao  serviço  da  Rainha  e  da  causa  da  liberdade. 

Continuarei,  quando  achar  conveniente,  a  escrever-Ihe,  para 
que  fique  ao  facto  do  que  por  cá  vae.  Muito  me  custa  metter-^ 
me  no  que  me  não  pertence,  mas  aquelle  que  está  com  a  sua 
pasta  anda,  como  outros  muitos,  preoccupado  por  causa  da 
noticia  do  ataque,  e  da  pouca  esperança  da  retirada  no  caso 
de  absoluta  necessidade. 

Estimarei  que  esta  o  ache  de  saúde,  e  que  creia  que  sou 
seu  amigo.=^D.  Pedro. 


AGOSTINUO  JOSÉ  VRBIKE  (MINISTRO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS) 
AO  MARQUEZ  DE  PALMELLA 

Porto.  10  de  agosto  de  1832. 

(Reservadíssimo)  III.""'  e  m.~  sr. 

Quando  em  10  deste  mez  disse  a  v.  ex.*  que  não  tinha  of- 
íicio  algum  de  v.  ex.*  a  que  respondesse,  nào  tinh.i  ainda  visto 
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O  n.""  1  em  data  de  8,  que!  merece  por  todos  os  títulos  uma 
seria  resposta,  aiudaque  d3o  fosse  seuao  peia  promptidão  e 
eflScacia  com  que  v.  ex.*  se  occupou  logo  dos  nossos  negó- 
cios e  se  apressou  a  communicar  o  resultado  das  primeiras  e 
^judiciosas  tentativas  feitas  por  v.  ex.*  para  o  complemento  da 
.parte  mais  importante  da  sua  missio.  Creio  bem  que  os  argu- 
mentos de  que  v.  ex.^  se  serviu  de  viva  voz  fossem  mais 
enérgicos  do  que  os  do  memorandum,  pois  na  força  da  con- 
versação podem  avançar-se  raciocínios,  e  principalmente  pbra- 
ses  que  o  papel  nâo  permitte;  mas  independentemente  d'esta 
eu  não  sei  que  se  possa  dizer  mais,  nem  com  maior  dignidade 
do  que  v.  ex.*  o  fez  por  escripto,  e  espero  algum  bom  resul- 
tado agora  que  a  marcha  das  nossas  operações  parece  tomar 
muito  melhor  direcção. 

O  inimigo  está  indeciso,  e  de  certo  assustado  da  nossa  dis- 
posição á  resistência;  as  fortificações impõem-lhe  respeito,  de 
sorte  que  por  terra  não  tem  havido  movimento  algum  consi- 
derável ;  mas  a  importante  noticia  que  tenho  agora  a  communi- 
car av.  ex/  é  a  retirada  da  esquadra  inimiga  das  paragens  do 
Douro,  e  a  sua  entrada  no  Tejo  no  dia  18  á  tarde;  parece  que 
a  nau  D.  João  VI  soflBreu  grande  avaria,  seja  do  nosso  fogo, 
seja  dos  esforços  produzidos  pelo  seu  próprio;  suppôe-seqoe 
não  poderá  fazer-se  tão  cedo  de  vela,  e  visto  estar  o  verio 
muito  adiantado,  que  nos  deixe  o  mar  livre  até  á  primavera. 
S.  M.  I.  ordenou  ao  vice-almirante  Sartorius,  que  está  em 
terra,  que  partisse  amanhã  para  restabelecer  o  bloqueio  de 
Lisboa  e  Setúbal,  e  encarrega-me  de  fazer,  esta  participação  a 
V.  ex.*para  a  fazer  chegar  ao  conhecimento  do  governo  inglez, 
e  V.  ex.* poder  servir-se  d'esta  nova  circumstancia  para  apoiar 
as  nossas  pretensões. 

Muito  conveniente  seria  que  o  coronel  Evans  não  tardasse 
em  vir  para  o  exercito,  e  igualmente  alguns  officiaes  da  con- 
fiança de  V.  ex.^,  não  só  pela  .utilidade  cada  dia  mais  demon- 
strada do  seu  serviço,  como  pela  influencia  moral  de  que  te- 
nho já  fallado  a  v.  ex.%  e  de  que  estou  cada  vez  mais  conven- 
cido. Ha  negociantes  aqui  que  apromptam  grandes  sommas 
pecuniárias  para  mandar  vir  estrangeiros  de  todas  as  gradua- 
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ções,  principalmente  soldados,  e  pôde  v.  ex.* contar  com  a  de- 
vida discrição  em  todo  este  negocio. 

S.  M.  I.  conhece  que  v.  ex.*  se  nSo  demora  por  seu  gosto 
em  Londres,  e  qae  não  é  de  certo  um  dos  menores  serviços, 
entre  os  muitos  já  feitos  por  v.  ex.*  á  causa  da  Rainha  e  da 
nossa  pátria,  o  encarregar-se  de  uma  commissão  t3o  delicada, 
mas  que  só  v.  ex.*  com  os  seus  talentos,  relações  e  perseve- 
rança poderá  levar  a  effeito. 

S.  M.  continua  sem  novidade  na  sua  importante  saúde. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — IU."*°  e  ex."*  sr.  marquez  de  Pal- 
me\\Si.=AgostÍ7iho  José  Freire. 


D.  FRANCISCO  DE  ALMBIDA  (CONDE  DB  LAVRADIO) 
AO  MARQUEZ  DE  PALHBLLA 

Paris,  W  de  agosto  de  1832. 

leu  primo  e  amigo  do  coraçio: 

Permitte-me  que  ao  meu  oflicio  reservado  n.**  40  eu  acres- 
cente algumas  explicações  confidencíaes.  No  dia  15  do  cor- 
rente foi  João  Carlos  de  Saldanha  procurar  o  marquez  de  Re- 
zende, e  disse-lhe  que  desejava  apresentar  á  Imperatriz  um 
certo  mr.  Herteaut,  o  qual  se  offerecia  a  levantar  para  o  ser- 
viço da  Rainha  um  corpo  auxiliar  de  10:000  homens,  bem 
como  a  procurar  por  meio  de  empréstimo  o  dinheiro  neces- 
sário para  o  armamento,  transporte,  etc.,  d'aquelle  corpo. 
Tendo  o  marquez  levado  ao  conhecimento  de  S.  M.  a  com- 
mnnicaçao,  mandou-me  S.  M.  chamar,  e  disse-me  que  man- 
dava escrever  ao  Saldanha,  que  se  entendesse  commigo,  pois* 
que  ella  nada  tinha  com  os  negócios  públicos,  e  que  era  eu 
a  única  pessoa  em  Paris  competente  para  receber  similhantes 
communicações,  etc.  No  dia  seguinte,  16,  veíu  Saldanha  pro- 
curar-me,  e  expor-me  em  resumo  o  projecto  offerecido,  e  pe- 
dir-me  licença  para  me  apresentar  mr.  Herteaut.  Ouvi,  como 
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devia,  tudo  quanto  elle  me  disse,  respondendo  depois  que  es- 
tava prompto  para  receber  mr.  Herteaut  no  dia  seguinte,  ob- 
servando porém  desde  logo,  que  me  não  considerava  aucto- 
risado  para  rçsolver  cousa  alguma  áquelle  respeito,  mas  que 
te  escreveria  imníediatamente,  e  como  tu  te  achavas  em  Lon- 
dres, poderia  vir  resposta  com  brevidade.  No  dia  17  veiu 
ror.  Herteaut,  e  depois  de  me  haver  repetido  o  que  Saldanha 
já  me  tinha  dito,  disse-lhe  eu  que  me  apresentasse  o  seu  proje- 
cto por  escripto,  e  que  éu  Vo  remetteria.  Assim  ficou  ajustado, 
e  hontem,  19,  voltaram  os  dois  com  o  projecto,  que  de  oflQcio  te 
mando.  Depois  de  concluída  a  conferencia  formal,  chamou-me 
à  parte  o  Saldanha ,  e  disse-me  pouco  mais  ou  menos  o  seguinte: 
«Postoque  uma  das  condições  do  projecto  seja  o  ser  eu  com- 
mandante  d'aquella  força,  eu  estou  comtudo  prompto  a  ceder 
da  condição,  se  ella  for  um  obstáculo  á  adopção  do  projecto. 
Devo  porém  advertir  que  muitas  das  pessoas  cjue  devem  fazer 
parte  do  corpo  exigem  absolutamente  que  eu  seja  o  commao- 
dante,  etc.»  Acrescentou  depois  «que  elle  julgava  que  o  ma- 
rechal Soult  tinha  interesse  no  empréstimo». 

Mr.  Herteaut  assegurou-me  depois  que  o  duque  de  Orleans, 
e  o  ministro  da  guerra  tinham  grande  interesse  na  realisação 
do  projecto,  e  que  desejam  profege-la  por  todos  os  modos. 
Disse  que  estava  prompto  a  partir  para  Londres,  se  tu  julgas- 
ses que  isso  poderia  ser  conveniente,  e  que  te  conhecia  muito 
bem,  e  que  viveu  muito  comtigo  em  casa  de  m."®  de Staèl.  Feita 
a  narração  dos  factos,  abstenho-me  de  toda  a  reflexão  s(ri)re 
elles,  tu  responderás  o  que  entenderes  mais  conveniente;  o 
que  te  peço  é  que  seja  prompta  a  resposta,- e  tal  que  eu  possa 
não  só  mostra-la,  mas  até  dar  copia  d 'ella  se  for  preciso,  oo 
se  tfisso  não  encontrares  inconveniente.  Hontem  estive  com 
o  conde  de  Argout,  e  sabendo  que  mr.  Durand  lhe  havia  escri- 
pto a  respeito  do  projecto  da  formação  da  legião  polaca,  jul- 
guei dever  communicar-lhe  o  que  se  passava  a  esse  respeito. 
Mr.  de  Argout  disse-me  que  a  execução  de  um  similhante  pro- 
jecto podia  ter  graves  inconvenientes,  porque  poderia  ser 
considerado  como  violação  do  syslema  de  neutralidade  ado- 
ptado pelo  governo  francez  na  presente  questão  porlugueza. 
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visto  acharem-se  os  polacos  em  depósitos  organisados  por  or- 
dem do  mesmo  governo.  Terminou  porém  dizendo,  que  não 
podia  dar  resposta  definitiva,  emquanto  n3o  tivesse  apresen- 
tado ao  Rei  este  importante  negocio,  e  que  tendo  S.  M.  partido 
para  Eu,  não  poderia  responder-me  antes  de  quinta  feira  pró- 
xima. Muito  estimarei  que  antes  de  partires  para  o  Porto  me 
respondas  aos  differentes  negócios  que  te  tenho  communicado. 
Com  o  maior  gosto  executarei  as  tuas  ordens,  como  quem  tem 
a  honra  de  ser — Teu  primo,  verdadeiro  amigo  e  obrigado. 
=Ahneida. 


D.  FRANCISCO  DE  ALMEIDA  AO  MARQUEZ  DE  PALMELLA 

Paris,  SI  de  agosto  de  1839. 

leu  prJDo  e  amigo  do  coração: 

A  primeira  entrevista  que  tive  com  o  general  Ostrovski,  e 
de  que  já  te  dei  conta,  tendo-me  feito  conhecer  que  o  proje- 
(*.to  da  legião  polaca  era  menos  facil  do  que  eu  pensava,  pare- 
ceu-me  conveniente  dirigir-me  ao  meu  amigo  Lafayette,  presi- 
dente do  comité  polaco,  para  ver  se  elie  destruía  as  diíOculdades 
que  se  oppunham  por  parte  dos  polacos  á  execução  d*aquelle 
projecto:  Lafayette  de  muito  boa  vontade  se  prestou  a  tudo 
quanto  lhe  pedi ;  porém  os  seus  esforços  foram  sem  effeito, 
como  verás  pela  carta  que  lhe  dirigiu  o  general  Ostrovski, 
que  remetto  inclusa.  Devo  comtudo  dizer-te,  qtie-&e  não  exis- 
tisse esta  repugnância  da  parte  dos  polacos,  ainda  assim  nada 
poderíamos  conseguir,  vista  a  opposiçao  que  já  te  disse  en- 
contraríamos da  parte  do  governo,  pelos  motivos  apontados 
pelo  conde  de  Argout.  Cartas  de  Madrid  de  15,  vindas  por 
extraordinário,  annunciam  que  Sartorius  tomou  uma  parte 
da  esquadra  de  D.  Miguel,  a  qual  havia  sido  conduzida  ao 
Porto;  que  D.  Miguel  tinha  pedido  de  novo  a  intervenção  de 
Hespanha,  e  o  gabinete  de  Madrid  estava  disposto  a  fazer  en- 
trar nm  exercito  em  Poitugal.  Não  conhecendo  as  |»essoas  que 
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escreveram  estas  cartas,  não  te  posso  dizer  qual  seja  o  credito 
que  ellas  merecem.  Se  alguma  cousa  souber  com  certeza  a 
este  respeito,  tornarei  a  escrever-te,  postoque  devas  estar 
cansado  de  receber  cartas  minhas.  Toda  a  tua  familia  está 
boa;  teu  primo,  verdadeiro  e  obrigado  amigo  =  Almeida. 

P.  S.  O  Galignard  de  boje  publica  um  artigo  extrahido  do 
TimeSy  no  qual  Thomás  de  Mascarenhas  é  terrivelmente  accu- 
sado.  Estou  certissimo  de  que  taes  accusaçôes  são  falsas;  pe- 
ço-te  portanto  que  me  mandes  alguma  cousa  que  eu  possa 
publicar  áquelle  respeito.  Um  homem  de  honra  e  do  valor  de 
Thomás  de  Mascarenhas  não  se  deve  deixar  insultar  impune- 
mente. 


CARTA  AO  GENERAL  UFAVEHE  A  QDE  SE  «EFERE 
D.  FRANCISCO  DE  ALMEIDA 

^     Paris,  1 3  de  agosto  de  183S. 

Seieril: 

Conforme  ás  communicações.que  tiveste  a  bondade  de  fa- 
zer-me,  apressei-me  a  dar  parte  a  muitos  dos  meus  compa- 
triotas Ao  projecto  da  formação  da  legião  polaca  para  apoiar 
a  causa  da  liberdade  em  Portugal.  Discutimos  este  projecto 
com  toda  a  attenção  que  elle  merece,  e  entendemos  perfeita- 
mente que  não  é  o  engodo  de  melhorar  a  sorte  individual  dos 
emigrados  polacos  na  situação  precária  em  que  eiles  se  acham, 
que  D.  Pedro  quiz  offerecer-lhes.  Desde  longo  tempo  eiles 
toem  aprendido  a  sacrificar  o  seu  bem  estar  e  os  seus  proje- 
ctos pessoaes  aos  interesses  da  pátria  e  da  liberdade,  nio  é 
de  certo  e  somente  a  estes  interesses  que  elles  seriam  capa- 
zes de  consagrar  seus  braços  e  seu  sangue.  Desgraçadamente 
elles  não  cuidam  que  o  triumpho  obtido  por  D.  Maria  em  Por- 
tugal possa  ter  uma  influencia  immediata  sobre  a  sorte  da  Po- 
lonia.  Que  os  chame  a  causa  da  Uberdade  em  França  ou  na 
Allemanha,  e  cheios  de  alegria  elles  correrão  a  derramar  o 
mais  puro  de  seu  sangue  nos  combate>  em  (fue  elles  lutarão 
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contra  seus  inimigos  naturaes,  e  onde  cada  passo  que  elles 
avançarem  os  collocará  mais  perto  da  sua  terra  nataL 

É  com  sentimento  que  nos  vemos  obrigados  a  não  aceitar 
a  occasião  de  levantar  a  nossa  bandeira  de  reunião,  a  nossa 
águia,  o  nosso  laço,  nosso  estandarte,  e  tudo  o  que  nos  Taz 
recordar  da  nossa  pátria,  do  nosso  idolo,  mas  o  dever  impõe- 
nos  este  sacrificio.  Dignae-vos,  illustre  general,  receber  a  ex- 
pressão de  consideração  muito  .distincta  com  que  tenho  a 
honra  de  ser  vosso  dedicado  servidor =^n<oi}to  Ostrovski. 


LE  HARQDIS  DE  PALMELfcA  A  LORD  PALMERSTOK 

Londres,  ce  33  Aoftt  483t. 

ijlord: 

Chargé  par  S.  M.  1.  le  Duc  de  Bragança  d'une  communica- 
tion  officielle  pour  le  gouvernement  de  S.  ftf.  B.  extrémement 
pressée  et  importante,  je  me  hâte  dé  prier  v.  ex.«^  de  vouloir 
bien  arréter  le  paquebot  qui  va  partir  pour  le  Portugal,  jus- 
qu'à  ce  que  je  puisse  obtenir  une  réponse  qui  me  mette  dans 
le  cas  d'informer  S.  M.  I.  de  Teffet  de  la  démarche  dont  elle 
m'a  chargé.  Je  désire  montrer  à  v.  ex.««  les  lettres  que  je  viens 
de  recevoir  en  date  du  1 5  de  ce  móis,  de  S.  M.  le  Duc  de  Bra- 
gança, mais  dans  la  crainte  de  ne  pouvoir  réussir  assez  tõt  à 
avoir  rhonneur  de  la  voir,  je  crois  nécessaire  de  la  prevenir, 
que  les  susdites  lettres  contiennent  Tordre  positif  de  solliciter 
au  plus  tõt  ]'intervention  deS.  M.  B.  pour  qu'une  suspension 
d^armes  puisse  avoir  lieu  en  Portugal  entre  les  parties  belli- 
gérantes,  et  qu'on  n'ait  pas  à  déplorer  les  sinistres  consequen- 
tes de  la  demière  lutte,  qui  parait  à  prèsent  inévitable  dans 
Tenceinte  même  du  Porto.  J'attends,  mylord,  que  vous  ayez 
la  bonté  de  me  recevoir,  ou  de  répondre  à  cette  iettre,  et  j'ai 
rhonneur  d'être  votre  serviteur.  =Pa/í»«//a. 
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O  MARQUEZ  DE  PALMEUA  A  AGOSTINHO  JOSÉ  PREIRE 

Londres,  23  de  agoslo  de  1832. 

111.-*^  e  M  ~  ST. 

Postoque  provavelmente  serei  eu  o  portador  d'este  officio, 
comtudo  julgo  dever  dar  conta  por  escripto,  para  que  chegue 
regularmente  ao  conhecimento  de  S.  M.  I.,  de  alguns  objectos 
que  me  foram  incumbidos,  quando  recebi  ordem  de  vir  a  esle 
paiz: 

1.^  Não  lenho  perdido  occasião  de  promover  as  especula- 
ções tendentes  a  abastecer  a  cidade  do  Porto,  principalmente 
pelo  que  toca  a  farinhas,  como  prova  a  copia  inclusa  n."^  1  do 
ofBcio  que  recebi  de  Francisco  Ignacio  Wanzeller,  e  da  minha 
resposta,  na  qual  se  contém  a  promessa,  em  nome  do  nosso 
governo,  de  conceder  a  entrada  de  farinhas  n  esse  porto,  pa- 
gando os  mesmos  direitos  a  que  está  sujeita  em  Portugal  a 
importação  do  trigo  moUe.  Espero  que  S.  M.  L  se  digne  ap- 
provar  esta  resolução  que  tomei  por  me  parecer  da  primeira 
importância  no  momento  actual.  Advirto  que  se  téem  feito  nos 
periódicos  publicações  sobre  o  mesmo  objecto,  e  não  duvido 
que  produzam  o  desejado  efifeito. 

2.^  Conhecendo  a  minguada  conQança  que  já  agora  devemos 
ter  na  continuação  de  remessas  de  dinheiros  provenientes  do 
empréstimo,  considerei  como  objecto  o  mais  essencial  da  mi- 
nha missão  o  tratar  de  realisar  por  meio  da  venda  da  licença 
de  exportação  de  vinho  separado,  assim  como  por  vendas  do 
pertencente  á  companhia,  algumas  sommas  de  dinheiro  que 
possam  servir  para  pagar  as  encommendas  de  tropas  e  muni- 
ções que  lá  se  necessitam,  e  continuar  a  oíTerecer-nos  alguns 
recursos  successivos.  Porém  pelo  que  toca  á  venda  das  licen- 
ças, bem  depressa  me  certifiquei  de  que  uma  tal  negociação 
seria  aqui  impraticável,  e  só  pôde  continuar  a  ter  logarahi  no 
Porto,  e  em  detalhe.  Restava  por  isso  o  outro  negocio  maior 
da  venda  dos  vinhos,  e  sobre  isto  posso  asseverar  a  v.  ex.* 
que  pratiquei  todaí*as  diligencias  possíveis,  batendo  a  Iodas  a> 
portas,  (»m  prova  do  que  rcmetto  os  documentos  n."^  2, 3  e  L 
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pelos  quaes  S.  M.  I.  verá  que  nenhum  comraercianle  aqui  se 
atreve  a  contratar  a  compra  dos  ditos  vinhos,  e  ainda  menos 
a  adiantar  dinheiros  sobre  elles  cm  rasSo  de  susto  que  se  tem 
levantado  de  que  o  cônsul  Sampaio,  como  agente  da  compa- 
nhia, os  embargue  apenas  lhe  conste  a  sua  chegada  a  Ingla- 
terra, e  que  resulte  d'ahi  pelo  menos  um  longo  e  dispendioso 
pleito  na  chancellaria.  Não  faltam  comtudo  casas  de  commer- 
cio,  como  V.  ex.*  verá  pelos  documentos  n.***  2  e  4,  que  de  boa 
mente  se  encarregarão  por  conta  do  governo  da  venda  dos 
vinhos,  e  adiantarão  logo  dinheiro,  se  acharmos  meios  de 
lh'os  entregar  com  segurança.  Para  este  fim  conviria  quanto 
antes  exportar  para  Guernesey  e  para  Hamburgo,  podendo  ao 
mesmo  tempo  correr-se  o  risco  de  mandar  alguma  porção  para 
Londres,  consignada  á  legação  de  S.-M.  I.  ou  ao  vice-consul 
Rebello.  Para  Guernesey  poderá  vir  uma  boa  porção  de  vinho 
separado,  do  que  se  consome  no  Brazil;  mas  a  operação  de- 
verá fazer-se  com  todas  as  possíveis  cautelas  de  legalidade, 
isto  é,  precedendo  uma  compra  feita  pelo  governo  á  compa- 
nhia, dando  em  pagamento  bilhetes  da  alfandega  ou  outras 
obrigações  similhantes,  e  vindo  o  vinho  consignado  por  ordem 
da  commissão,  que  substitue  a  junta  da  companhia,  ou  aliás 
por  qualquer  negociante  d'essa  praça,  se  possível  for  em  pi- 
pas que  não  tragam  a  marca  da  companhia,  e  preparando-se 
o  vinho  como  convém  para  consumo  em  paizes  estrangeiros. 
Devo  solicitar  com  a  maior  instancia  a  attenção  do  governo 
sobre  este  negocio,  e  devo  acrescentar  ainda  que  talvez  me 
será  indispensável  para  animar  a  casa  de  Carbonell  (que  já  diz 
achar-se  em  grande  desembolso)  continuar  a  aceitar  letras,  e 
a  fazer  as  despezas  correntes  de  maior  urgência,  servindo-me 
do  pleno  poder  para  hypothecar  á  mesma  casa  uma  porção  de 
vinho  sufflciente  para  cobrir  essas  despezas.  V.  ex.*  entenderá 
melhor  esta  parte  ultima,  lançando  os  olhos  para  o  documento 
n.^5. 

3.^  Fiz  todas  as  diligencias  que  de  mim  dependiam  para 
conseguir  a  formação  de  um  corpo  de  tropas  polacas,  e  che- 
guei a  tratar  com  o  príncipe  de  Czartoryski,  o  que  v.  ex.*  verá 
do  documento  n.°  6.  Certifiquei-me  de  que  o  governo  inglez 
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não  levaria- a  raal  este  negocio;  porém  receio  que  tenha  gran- 
des difflculdades  na  execução,  em  consequência  do  que  me 
communica  o  sr.  D.  Francisco  de  Almeijja,  remettendo-me  a 
copia  inclusa  n."  7  da  resposta  de  um  general  polaco  ao  ge- 
neral Lafayette,  que  lhe  havia  escripto  sobre  o  mesmo  assam- 
pto.  Em  todo  o  caso  é  negocio  que  levará  demora,  e  deverá 
continuar  a  ser  tratado  em  Paris,  onde  talvez  debaixo  dos  aus- 
pícios de  S.  M.  a  Imperatriz  poderá  ainda  tomar  melhor  flgora. 

4.^  Emquanto  ás  encommendas  de  cavailos,  artilheria»  mu- 
nições, marinheiros  e  algum  reforço  de  recrutas  inglezes,  não 
tenho  cessado  de  empregar  todos  os  meus  esforços  para  que 
se  realisem,  o  que  só  poderá  ter  logar  prestando-se  Carbonell 
aos  adiantamentos,  como  espero  ha  de  fazer,  e  lisonjeio-me 
de  que  todos  os  indicados  objectos  irão  com  a  possível  brevi- 
dade, advertindo  comtudo  que  o  mais  diíGcultoso  é  sempre  o 
que  pertence  aos  cavailos  pela  grande  despeza  que  occasio- 
nam;  mas  Mendisabal  assegura  que  já  encommendou  250  que 
devem  ir  de  França,  e  que  se  fará  a  diligencia  para  mandar 
d'aqui  50  até  100. 

5.^  Estava  já  ajustado  com  o  coronel  Evans,  ofQcial  de  bas- 
tante reputação  n'este  paiz,  e  homem  de  talento,  para  o  levar 
em  minha  companhia  para  o  Porto,  na  qualidade  de  ajudante 
de  campo  de  S.  M.  I.  e  chefe  do  estado  maior,  em  conformi- 
dade da  auctorisação  (jue  trouxe;  receio  porém  que  em  con- 
sequência das  noticias  de  15  do  corrente  vindas  d'ahi  eile  se 
não  resolva  agora  a  ir  immediatamente,  pelo  receio  de  chegar 
tarde  para  poder  servir  com  utilidade.  Sobre  isto  não  poso 
dar  ainda  uma  certeza,  e  muito  sentirei  xpxe  nos  vejamos  pri- 
vados de  uma  tão  útil  cooperação.  Escrevi  para  Paris  com 
instancia  para  ver  se  se  resolve  algum  oificial  francez  notável 
a  ir  servir  a  nossa  causa ;  mas  na  verdade  é  summameote  dif- 
ficil  nas  presentes  círcumstancias  resolverem-^e  homens  dis- 
tinctos  a  dar  um  tal  passo. 

Escrevi  ao  general  Brown  á  ilha  de  Wight,  mas  ainda  não 
tive  resposta.  Reservo  para  dar  conta  de  viva  voz,  ou  em  oflB- 
cio  separado,  da  parte  diplomática  da  minha  missão,  de  tudo 
o  que  respeita  ao  estado  do  empréstimo  e  das  contas  correntes 
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com  a  casa  Carbonell,  assumpto  este  que  só  poderá  continuar 
a  ser  aqui  tratado  e  por  via  da  legação  de  S.  M..  F.  Finalmente 
remetto  ura  extracto,  n."  7,  de  uma  carta  de  Bordeaux,  da 
qual  se  vê  que  alguns  hespanhoes  tencionam  passar  a  Portu- 
gal, e  convirá  tomar  nota  dos  nomes  doestes  indivíduos,  cuja 
presença  por  muitos  motivos  poderia  ser  ahi  prejudicial. 

Accuso  a  recepção  dos  despachos  d'essa  secretaria  d'estado 
de  8  e  12  do  corrente. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— III."**  e  ex."**  sr.  Agostinho  José 
¥ve\re,= Marquez  de  Palmella. 

P.  S.  Tenho  recebido  innumeraveis  cartas  de  emigrados 
n'este  paíz,  na  Bélgica  e  em  França,  pedindo  passagem  e  di- 
nheiro para  pagarem  as  suas  dividas,  etc.;  a  todos  respondi 
manirestando  a  impossibilidade  de  lhes  dar  auxilies  pecmiia* 
rios,  e  dizendo-lhes  que  a  legação  de  S.  M.  F.  n'esta  corte  lhes 
Tacilitaria  passagem  á  medida  que  fosse  praticável.  .Respondi 
n'este  sentido  em  cartas  especiaes  aos  generaes  Stubbs  e  José 
JMaria  de  Moura. 


n.  FRANCISCO  ne  almeida  ao  MARQtEZ  DB  PALHELLA 

Faria,  2i  de  agosto  de  1832. 

Caro  primo  e  amigo  do  coração: 

Agradeço-te  muito  as  cartas  que  me  fízeste  o  favor  de  es- 
crever em  21  do  corrente  em  resposta  ás  minhas  de  16,  17 
e  18.  Hoje  estive  com  mr.  de  Argout,  que  me  confirmou  a 
resposta  que  já  condicionalmente  me  havia  dado  a  respeito 
dos  polacos.  Parece-me  portanto  que  é  um  negocio  acabado 
por  todos  os  lados,  excepto  se  o  príncipe  Czartoryski  poder  fa- 
zer alguma  cousa.  Eu  tinha  tido  conhecimento  de  tudo  quanto  a 
Imperatriz  te  mandou  escrever,  e  posso  assegurar-te  que  S.  M. 
está  prompta  a  fazer  tudo  quanto  couber  nos  seus  meios.  Hoje 
lembrou-se  de  fazer  diligencias  para  ter  os  meios  de  mandar 
d^aqni  para  o  Porto  um  corpo  de  400  cavallos,  e  respondi-lhe 
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que  nada  era  tão  fácil,  uma  vez  que  liouvesse  o  dinheiro  neces- 
sário para  isso.  Voltando  a  mr.  de  Argout,  disse-ine  elle  que 
lhe  constava  que  o  cônsul  de  Hespanha  no  Porto  havia  sido 
gravemente  insultado,  e  que  o  vice-consul  em  Villa  do  Coode 
havia  sido  preso,  mas  que  elle  estava  certo  que  estes  factos 
haviam  de  ser  reprovados  por  S.  M.  L,  porém  que  muito  con- 
vinha evitar  a  sua  repetição.  Respondi  que  ignorava  a  exis- 
tência de  taes  factos,  e  que  podia  asseverar  que  o  governo  de 
S.  M.  não  queria  de  certo  dar  motivo  dequeixa  ao  de  Madrid, 
e  para  prova  d'isto  citeí-lhe  a  ordem  que  tinha  sido  dada  a 
respeito  do  general  Mina.  Observei-lhe  depois  que  tanto  o  côn- 
sul, como  o  vice-consul,  eram  súbditos  portuguezes,  e  que  ain- 
da que  o  não  fossem,  não  gosavam  de  immunidade  alguma,  e 
eram  portanto  sujeitos  aos  tribunaes  portuguezes,  eic.;  o  mi- 
nistro não  teve  que  replicar  aos  argumentos  que  lhe  apresen- 
tei com  muita  moderação,  mas  disse-me  que  na  nossa  posição 
era  necessária  muita  moderação,  e  que  me  dava  este  conselho 
pelo  grande  interesse  que  tinha  de  ver  triumphar  a  nossa 
causa.  Devo  dizer-te  que  elle  me  tem  tratado  não  só  com  po- 
lidez, mas  com  delicadeza,  pagando-me  immediatamente  a 
primeira  visita  que  lhe  Qz,  etc.  Um  correio  chegado  aote*hoD- 
tem  de  Madrid  trouxe  a  noticia  de  ter  sido  expedida  ordem  a 
Gadix  para  se  apromptareín  duas  naus  de  linha  que  devem 
reunir-se  á  esquadra  de  D.  Miguel.  O  conde  de  Âlcudia  estaM 
furioso  com  o  caso  dos  cônsules.  Também  escreve  de  Madrid 
uma  personagem  dizendo  cque  está  decidida  a  camarilha  a  fa- 
zer sair  Alcudia  do  ministério,  e  que  feita  esta  oper^o,  o 
exercito  hespanhol  entrará  immediatamente  em  Portugal». Ou- 
tra carta  se  me  communicou  de  Madrid,  de  pessoa  relacionada 
com  a  corte  e  com  o  governo,  na  qual  se  lé,  pouco  mais  oa 
menos,  o  seguinte:  «Os  negócios  de  D.  Miguel  vão  bem;  alem 
do  seu  exercito,  temjá  numerosas  guerrilhas  capitaneadaspor 
frades,  os  quaes  téem  fanatisado  os  povos  contra  D.  Pedro  ma- 
ravilhosamente; é  portanto  provável  que  D.  Miguel  poderá 
triumphar  com  os  seus  próprios  recursos;  se  porém  soffrer 
alguma  derrota  que  o  ponha  em  risco,  o  governo  fará  imrae- 
diatamente  entrar  um  exercito  para  o  sustentar,  ele.  • .  Ha  toda 


785 

a  probabilidade,  segundo  me  assevera  pessoa  de  credito,  de 
uma  alteração  no  ministério,  sairão  mrs.  Sebastiani,  Barthe  e 
Girod;  o  primeiro  será  substituido  pelo  general  Guilleminot, 
o  segundo  por  Dupin,  e  o  terceiro  por  Bignon.  Esta  alteração 
ser-nos-ha  de  certo  favorável,  e  por  isso  desejo  que  possa  ter 
logar.  (Estarás  lembrado  do  procedimento  de  Guilleminot  em 
Constantinopla  quando  teve  noticia  da  revolução  de  1830.) 

Os  resultados  da  acção  do  dia  7  dão-me  grande  cuidado; 
o  effeito  moral  ha  de  ser  grandíssimo,  e  só  poderemos  neu- 
tralisa-lo  se  Sartorius  tomar  a  esquadra  de  D.  Miguel.  Agra* 
deço-te  muito  a  bondade  com  que  respondeste  ás  minhas  re- 
flexOes,  que  muitas  vezes  podem  ser  erradas,  e  faltar-lhes  o 
suaviter  in  modo.  Esta  ultima  falta  deve  attribuir-se  ás  nossas 
circumstancias,  que  são  próprias  para  azedar  o  caracter  mais 
doce. 

Teu  primo,  verdadeiro  e  obrigado  2ím\go.^=Almeida. 

P.  S.  Remetto  o  oflicio  que  me  confiaste,  e  que  julguei  de- 
ver mostrar  á  Imperatriz. 


O  MARQUEZ  DE  PALHELLA  A  S.  H.  I.  O  DDQOE  DE  BRAGANÇA 

LoDdres,  2i  de  agosto  de  1832. 

Senhor! 

Y.'  M.  I.  pôde  bem  avaliar  a  terrível  impressão  que  me  cau- 
sou a  leitura  das  duas  cartas  que  me  fez  a  honra  do  escrever 
no  dia  15  do  corrente.  Consultei  logo  com  o  conde  do  Fun- 
chal e  com  L.  A.  de  Abreu  e  Lima,  sobre  o  que  havia  a  fazer, 
e  de  accordo  com  elles  dirigi-me  sem  perda  de  um  instante  a 
lord  Palmerston,  mostrando-lhe  que'e)*a  de  urgência  que  o 
governo  britannico  interviesse  para  se  effeituar  (no  caso  de 
não  melhorar  de  aspecto  a  nossa  sorte)  uma  suspensão  de  ar- 
mas, a  fim  de  evitar  o  risco  imminente  e  pessoal  que  V.  M.  I. 
correria,  e  de  salvar  os  súbditos  leaes  da  Senhora  D.  Maria  II 
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que  estão  com  V.  M.,  da  horrorosa  tragedia  que  se  seguiria, 
se  tivessem  a  desgraça  de  cair  em  poder  do  governo  usurpa- 
dor. . 

Achei  lord  Palmerston  decidido  desde  logo  a  tomar  todas 
as  medidas  que  as  circumstancias  exigem,  mas  a  ausenda  de 
lord  Grey  demora  forçosamente  um  dia  ou  dois  a  expedição 
das  ordens.  Pedi  então  que  fosse  posto  á  minha  disposição 
(o  que  logo  se  me  concedeu)  um  barco  de  vapor,  para  ser  eo 
mesmo  o  portador  das  ordens  que  se  expedissem  ao  almirante 
Parker  e  a  lord  W.  Russell,  e  conto  partir  d'aqui  amanhã  á  noi- 
te, ou,  o  mais  tardar,  no  dia  26.  Julguei  importantissimoo  esti- 
pular que  flcaria  ainda  ao  arbítrio  de  V.  M«  I.  o  propor-se  oa 
não  a  suspensão  de  armas,  porque  as  circumstancias  podem 
variar  para  melhor  d'aquí  até  ao  momento  da  minha  chegada  ao 
Porto,  e  com  effeito  espero  que  se  me  dê  uma  ordem  confi- 
dencial para  lord  W.  Russell,  a  fim  de  poder  conforme  for 
conveniente  auctorisa-lo  a  propor  o  armistício,  ou  sobreestar 
n'esta  proposta.  Parece-me  sobretudo  que  não  convmha  ainda 
por  agora  failar  na  decisão  final  da  sorte  de  Portugal,  e  ainda 
menos  entregar  desde  já  essa  decisão  a  cinco  potencias,  cuja 
maioria  de  certo  seria  contraria  aos  interesses  e  direitos  da 
Rainha,  minha  Senhora. 

O  aspecto  da  Europa  ainda  dá  logar  de  se  esperarem  mu- 
danças favoráveis  para  a  nossa  causa,  se  podermos  sustentar- 
mos nas  ilhas ;  e  com  perse^verança  e  juizo  tudo  se  poderá  re- 
mediar, alcançando-se  meios  pecuniários  para  manter  a  tropa. 
Em  todo  o  caso  haverá  tempo  de  recorrer  ás  negociações  com 
mais  dignidade  e  desafogo,  depois  de  sair  do  perigo  de  mo- 
mento, e  a  base  da  evacuação  do  Porto  sem  effusão  de  san- 
gue é  bastante  para  justificar  agora  a  intervenção  da  Ingla- 
terra, e  dar-lhe  o  direito  de  exigir  a  suspensão  de  armas 
quando  Y.  M.  I.  deseje  solicita-la.  Tenho  empregado  todos  os 
esforços  que  humanamente  estão  em  meu  poder,  fpara  conse- 
guir que  este  governo  nos  preste  um  apoio  mais  decidido  e 
faça  triumphar  a  nossa  causa,  mas  todos  têem  sido  inúteis,  e 
agora  o  aspecto  menos  favorável,  que  a  nossa  posição  militar 
tem  assumido,  ainda  impossibilita  mais. um  lai  resultado,  por- 


787 

que  ha  logar  de  pensar-so  e  dizer-se  que  a  nação  está  decidida 
a  favor  do  Senhor  Infante  D.  Miguel.  Se  os  meios  pecuniários 
não  tivessem  escasseado  tanto  n'estes  últimos  tempos,  já  eu 
leria  expedido  d'aqui  os  reforços  de  homens  e  de  cavalios, 
que  nos  são  tão  necessários ;  mas  na  verdade  os  obstáculos 
por  este  lado  téem  sido  immensos,  e  só  n'estes  últimos  dias 
pude  arranjar  aquella  remessa  da  artilheria  e  munições,  assim 
como  de  marinheiros  que  de  lá  se  pedira,  e  tenho  bem  fun- 
dada esperança  de  levar  a  certeza  de  que  irão  alguns  solda- 
dos e  cavalios  no  decurso  da  próxima  semana.  Os  arranjos  de 
um  corpo  de  polacos  ou  de  outro.balalhão  inglez  devem  ne- 
cessariamente ler  mais  alguma  demora,  e  dependerão  em 
grande  parte  das  noticias  que  forem  chegando  do  theatro  da 
guerra.  Julguei  do  meu  dever  participar  hoje  mesmo  directa- 
mente a  S.  M.  a  Imperatriz  a  substancia  essencial  das  ultimas 
notícias  que  tive  de  V.  M.,  e  do  que  tenho  tratado  com  o  go- 
verno inglez,  por  conhecer  a  muita  e  bem  fundada  confiança 
que  Y.  M.  tem  no  talento  de  soa  augusta  Esposa,  e  o  quanto 
a  sua  cooperação  eificaz|unto  do  governo  francez  pôde  no  mo- 
mento actual  concorrer  para  excitar  o  interesse  de  Rei  dos 
francezes,  e  talvez  move-lo  a  apartar-se  do  systema  de  subor- 
dinação ao  governo  inglez  que  tem  seguido  até  agora  relati- 
vamente á  nossa  causa.  Tenho  ao  menos  a  satisfação  de  asse- 
gurar a  Y.  M.  que  a  preciosa  saúde  de  toda  a  soa  augusta 
familia  em  Paris  se  conserva  no  melhor  estado,  e  deremetter 
as  inclusas  cartas,  que  chegarão»  assim  dois  ou  (res  dias  mais 
depressa  do  que  se  eu  fosse  o  portador  d^ellas.  Acabarei  pro- 
testando a  Y.  M.  qae  o  meu  mais  vivo  desejo  é  o  de  me  achar 
de  novo  ao  seu  lado,  e  q;ue  o  cumprirei  a  custo  até  de  me 
privar  de  ver  a  minha  familia,  como  Y.  M.  me  tinha  permit- 
tido,  porquanto  nunca  me  consolaria  de  deixar  de  acompanhar 
a  Y.  M.  e  a  todos  os  portuguezes  que  o  cercam  no  momento 
de  uma  crise  decisiva  da  nossa  sorte. 

Deus  guarde  a  Y.  M.  I.,  como  desejo  e  como  é  tão  neces- 
sário para  a  salvação  de  ?0Tiug9\,= Marquez  de  Palmella. 
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O  MARQUEZ  DE  PALHELLA  A  AGOSTINHO  JOSÉ  FREIRE 

Londres,  34  de  agosto  de  1832. 

HI.-°  e  ex."*  sr. 

Os  despachos  e  cartas  d'essa  cidade,  de  15  do  corrente, 
causaram-me  a  intensa  sensação  de  cuidado  que  v.  ex/  bem 
pôde  imaginar;  e  a  leitura  sobretudo  das  duas  cartas  que 
S.  M.  I.  se  dignou  escrever-me  na  mencionada  data,  me  fez 
tomar  instantaneamente  a  deliberação  de  accelerar  o  meu  re- 
gresso, a  fim  de  tomar  parle,  como  é  do  meu  dever  e  da  mi- 
nha inclinação,  em  todos  os  perigos  que  o  mesmo  augusto 
Senhor  tão  heroicamente  corre,  e  seguir  a  sorte  do  exercito 
do  seu  commando.  Primeiro  que  tudo  porém  era  do  meu  de- 
ver cumprir  as  ordens  que  recebi,  e  solicitar  a  intervenção  do 
governo  britannico  para  o  caso  fatal  de  se  nos  tomar  indis- 
pensável ;  ftara  esse  fim  procurei  immediatamente  lord  Pal- 
merston,  e  lhe  enunciei  confidencialmente  a  substancia  das 
cartas  de  S.  M.,  sem  lhe  dar  copia,  pedindo-lhe  que  se  tomas- 
sem logo  as  medidas  opportunas,  a  fim  de  se  conseguir  uma 
suspensão  de  armas  debaixo  da  mediação  da  Inglaterra.  A  en- 
trevista teve  logar  antes  de  hontem  á  noite,  e  prometleu-se- 
me  para  amanhã  resposta  decisiva,  que  desde  já  posso  asse- 
gurar ha  de  ser  sobre  as  bases  seguintes :  I  .*,  expedir  ordem 
ao  almirante  Parker  para  que  immediatamente  envie  para  de- 
fronte do  Poçto  uma  força  suíBciente  para  proteger  a  segu- 
rança pessoal  de  S.  M.  I.,  no  caso,  que  Deus  não  permittirá,  de 
uma  catastrophe  completa ;  2.',  ordem  a  lord  William  Russell 
para  propor  immediatamente  ao  governo  intruso  uma  sus- 
pensão de  armas  para  o  fim  tão  somente  de  ser  evacuada  a 
cidade  do  Porto;  3.%  ordem  ao  mesmo  lord,  no  caso  de  ser 
aceita  a  sua  proposta,  para  ir  elle  mesmo  ao  Porto,  a  fim  de 
tratar  da  convenção  relativa  á  evacuação,  e  de  ver  que  seja 
executada  por  ambas  as  partes  essa  convenção ;  4.*,  ordem 
ao  dito  lord  e  ao  almirante  para  declararem,  que  no  caso  de 
não  ser  aceita  a  proposta,  a  esquadra  ingleza  cooperará  com 
as  forças  de  S.  M.  1.  para  se  effectuar  o  seu  embarque  não  ^ 
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obstante  a  opposiçâo  das  forças  inimigas ;  5.%  uma  ordem 
confidencial  a  lord  Russell,  que  me  será  confiada,  para  senão 
verificar  a  proposta  da  evacuação  do  Porto,  no  caso  que  uma 
feliz  mudança  de  circumstancias  altere  a  este  respeitoafs  idéas 
de  S.  M.,  e  o  induza  a  nao  desejar  a  suspensão  de  armas; 
6.*,  destas  ordens  todas  serei  eu  o  portador,  partindo  para 
esse  fim  amanhã  para  Plymouth,  onde  se  achará  um  vapor 
posto  pelo  governo  britannico  á  minha  disposição.  Verifican- 
.do-se,  coipo  devo  esperar,  a  expedição  d'estas  ordens,  pare- 
ce-me  ter  preenchido,  quanto  as  circumstancias  pennittem,  a 
imporlantissima  commissão  que  me  fo^dada,  fazendo  intervir 
com  a  possível  celeridade  o  governo  inglez  para  q*ue  S.  M.  e 
o  exercito  libertador  possam  regressar  aos  Açores  com  segu- 
rança, no  caso  fatal  de  se  frustrarem  as  esperanças  de  fortuna 
immediata  em  Portugal,  ao  mesmo  tempo  que  reservei  ainda 
à  decisão  do  mesmo  Senhor  o  aproveitar^se  ou  não  d'este  re- 
curso, se  a  sorte  da  guerra  tiver  sido  n'este  intcrvallo  propi- 
cia á  nossa  justa  causa. 

^  Muito  de  propósito  omitti  toda  a  menção  de  ulteriores  ne- 
gociações para  a  decisão  da  sorte  futura  de  Portugal,  por  me 
parecer  que  ainda  na  mais  triste  supposiçao  seria  lempo  de 
recorrer  a  ellas,  quando  o  exercito  se  achasse  de  volta  aos 
Açores,  podendo  então  mais  maduramente  considerar-se,  se 
convirá  a  intervenção  de  todas  as  potencias  ou  somente  de 
algumas  d'ellas  nas  ditas  negociações ;  ou  se  teremos  meio  de 
prolongar  a  contenda  e  de  esperar  as  eventualidades,  que 
tarde  ou  cedo  se  hão  de  apresentar,  de  uma  cooperação  activa 
a  nosso  favor,  de  alguma  nação  estrangeira.  Desejaria  voar 
com  estas  providencias  para  occorrerá  crise  emquantoé  tem- 
po, mas  é  forçoso  esperar  ao  menos  até  amanhã,  vistoque  a 
ausência  de  lord  Grey  impossibilita  oscollegas  de  expedir  hoje 
as  ordens  necessárias;  entretanto  antecipo-me  a  prevenir  a 
V.  ex.^  do  que  fica  dito,  assegurando-lhe  que  não  me  demo- 
rarei uma  hora  mais  do  que  for  necessário.  Aproveito  esta  oc- 
casião  para  annunciar  também  que  o  Garbonell,  auxiliado  pe- 
los emprestadores,  e  a  hypotheca  dos  vinhos  que  fui  hbrigado 
a  prometter-lhe,  se  obrigou  [)0si  ti  vãmente  a  mandar  nos  pri- 
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meiros  dias  da  semana  seguinte  um  brigue  armado,  levando  a 
maior  parte  das  encommendas  que  lhe  foram  pedidas,  c  suc- 
cessivamente  um  vapor  e  outras  embarcações  com  os  homens* 
e  cavallos  que  houver. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — III."^®  e  ex.™**  sr.  Agostinho  José 
Freire.  =  Marquez  de  Palmella. 


O  HARQDEZ  DE  PALHBLLA  A  AGOSTINHO  JOSÉ  FREIRE 

Londres,  9Ul^  agosto  de  1832. 

Ill.~ccx.-sr. 

Aproveito  a  occasiâo  da  partida  de  um  navio  que  de  Liver- 
pool expede  para  esse  porto  o  negociante  F.  Ignacio  Wan- 
zeller,  com  uma  carregação  de  farinhas,  para  certiGcar  a  v.  ex."" 
que  os  negócios  de  que  vim  tratar  a  esta  corte  vâo  caminhando 
para  a  sua  conclusão,  não  com  aquella  rapidez  que  eu  desejava, 
mas  sem  da  minha  parte  flcar  por  tentar  meio  algum  que 
possa  concorrer  para  a  sua  feliz  terminação.  A  este  respeito 
mais  extensamente  escreverei  a  v.  ex/  depois  de  amanhã 
pelo  paquete,  que  deve  ahi  chegar  muito  antes  d'aquelle  na- 
vio, que  leva  esta  que  escrevi  de  prevenção,  para  que  não 
succeda  entrar  ahi  embarcação  de  Inglaterra  sem  noticias  mi- 
nhas. 

Queira  v.  ex.^  beijar  em  meu  nome  a  mão  augusta  de  S.  M.  I. 
o  Senhor  Duque  Regente,  e  certificar  a  S.  M.  I.  a  impaciência 
com  que  desejo  voltar  á  sua  presença. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*—  III.™*  e  ex."®  sr.  Agostinho  José 
¥ve\re.= Marquez  de  Palmella. 
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O  MARQUEZ  DE  PILHELLA  A  D.  FRANCISCO  DE  ALMEIDA 

Londres,  24  de  agosto  de  i832. 

III.-*  e  exr  sr. 

Recebi  os  ofBcios  reservados  de  v.  ex.*  n.°*  39  e  40,  que 
Iransmittirei  immediatamente  ao  conhecimento  de  S.  M.  I.  o 
Duque  de  Bragança ;  [)orém  acompanhando  o  ultimo  dos  ditos 
officios  a  carta  que  mr.  Herteaut  dirigiu  a  v.  ex.*,  offerecen- 
do-ihe  levantar  para  o  serviço  da  Rainha  um  corpo  auxiliar 
de  1 :000  homens,  e  contrahir  um  empréstimo  necessário  para 
o  armamento  e  transporte  do  mesmo  corpo,  julgo  da  minha 
obrigação,  e  conforme  as  instrucções  e  plenos  poderes  que  me 
foram  dados  por  S.  M.  L,  dever  desde  já  responder  a  v.  ex.* 
sobre  este  assumpto,  independentemente  de  novas  ordens  do 
nosso  governo. 

Está  bem  claro  que  um  offerecimento  de  tal  natureza,  se 
tem  probabilidade  de  realisar-se,  merece  ser  examinado  com 
toda  a  urgência,  e  deve  aceitar-se,  uma  vez  que  não  appareçam 
inconvenientes  insuperáveis.  Auctoriso  portanto  a  v.  ex.'',  de- 
legando-lhe  para  esse  fim  os  poderes  que  S.  M.  I.  se  dignou 
conceder-me,  para  concluir  com  mr.  Herteaut,  ou  com  qual- 
quer outro  emprehendedor,  um  contrato  para  a  immediata 
formação  de  um  corpo  auxiliar,  e  do  seu  transporte  á  Portu- 
gal, com  as  seguintes  condições:  1.*,  que  S.  M.  a  Imperatriz 
se  digne  examinar  e  revestir  com  a  sua  sancção  o  ajuste  pro- 
posto ;  i.\  que  se  apresente  garantia  de  alguma  casa  de  com- 
mercio,  ou  de  banco  em  França,  ou  nos  paizes  estrangeiros, 
para  que  não  aconteça  estipular-seum  empréstimo,  sem  gran- 
de probabilidade  de  realisar-se,  para  obviar  aos  inconvenien- 
tes da  circulação  de  novas  acções  do  governo  portuguez,  não 
se  conseguindo  o  objecto  que  determinou  um  tal  sacrificio ; 
3.%  que  se  fixe  claramente  o  praso  para  a  realisação  do  plano, 
e  que  este  praso  seja  o  mais  curto  possível ;  k.\  que  não  seja 
admKttido  nenhum  refugiado  ou  outro  individuo  hespanhol  no 
corpo  auxiliar»  vista  a  palavra  positiva  que  S.  M.  1.  deu  a  este 
respeito  aos  governos  de  França  e  de  Inglaterra ;  3.*,  emquanto 
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ao  cominando  do  dílo  corpo  pertence  a  S.  M.  I.  exclusivamente 
determinar  o  que  houver  por  bem,  devendo  eu  desde  já  de- 
clarar que  pela  minha  parte  não  tenho  a  menor  objecção  a 
que  seja  empregado  o  general  Saldanha ;  6/,  escusado  é  re- 
commendar  a  v.  ex.^  que  não  comprometia  o  credito  nacional 
sem  a  convicção  moral  de  ser  com  utilidade.  E  podendo  oc- 
correr  a  v.  ex.*  duvidas  serias  a  este  respeito,  convirá  moilo 
apoiar-se  n'esse  caso  com  a  opinião  dos  srs.  conde  do  Fun- 
chal e  Abreu  e  Lima. 

Só  me  resta  acrescentar  que  feço  os  mais  ardentes  votos 
para  que  possa  ter  logar  quanto  antes  este  ou  algum  outro 
negocio  de  similhante  natureza,  que  por  certo  teria  uma  in- 
fluencia decisiva  na  nossa  questão. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  III.*"*  e  ex.""'  sr.  D.  Francisco  de 
\ln\e\áa,^=^ Marquez  de  Palmella. 


CONFERENCIA  EM  CASA  DO  CONDE  DO  FUNCHAL  (PKESENTKS, 

MARQUEZ  DE  PALMELLA,  CONDE  DO  FUNCBAL» 

CONDE  DE  VILLA  REAL  E  LUIZ  ANTÓNIO  DE  ABREU  E  UMA) 

Londres,  32  de  arrosto  de  183i. 

O  sr.  marquez  de  Palmella  apresentou  cartas  officiaes  do 
Porto,  datadas  de  1 5  do  corrente,  cuja  substancia  é  a  seguinte : 
Carta  do  Imperador.  N.®  I .  Que  a  posição  em  que  se  acha  S.  M. 
é  mui  precária,  as  suas  tropas  reduzidas  a  5:000  bayonetas, 
ameaçadas  por  dois  exércitos  inimigos ;  e  a  esquadra  inimiga 
á  vista,  e  ainda  não  batida  peia  nossa.  Houve  um  conselho  que 
decidiu  fortificar-se  a  cidade,  abandonando  Villa  Nova ;  viu-se 
a  impossibilidade  de  pensar  «a  retirada  por  mar.  Lembrou  o 
Imperador  que  se  propozesse  uma  convenção  para  se  efTeitoar 
uma  suspensão  de  armas,  e  flcar  tudo  no  statu  quo  até  que  as 
potencias  estrangeiras  decidam  a  quem  pertence  a  coroa  por- 
tugtieza.  Ficou  para  se  decidir  esta  proposta  em  um  segimdo 
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conselho.  S.  M.  diz  ao  sr.  marqiiez  de  Palraella  que,  á  vista 
d'isto,  faça  o  que  lhe  parecer,  mas  que  a  sua  opinião  é  ver  se 
o  governo  inglez  propõe,  elle  mesmo,  a  suspensão  acima  dita, 
porque  esta  proposta  sempre  será  boa  ainda  quando  não  che- 
gue a  tempo  para  se  realisar.  N.^  2.  Declara  que  assentou  o 
conselho  em  não  se  propor  por  agora  a  suspensão,  mas  escre- 
ver a  lord  William  Russell,  dizendo-lhe  o  que  se  deseja  que 
elle  proponha,  se  tiver  instmcções  eventuaes  para  isso.  Esta 
mesma  carta  porém  determinou  S.  M.  não  a  mandar  até  que 
em  conselho  militar  se  decida  se  é  impossível  ou  improvável 
que  o  Porto  se  defenda.  A  vista  do  que  flca  dito  pede  o  sr.  mar- 
quez  de  Palmella  o  parecer  dos  senhores  a  quem  communicou 
estes  despachos  sobre  os  quesitos  seguintes:  1.®  Deve  elle, 
cumprindo  a  ordem  de  S.  M.  fazer  immediatamente  alguma 
abertura  ao  governo  inglez  para  que  intervenha  para  a  sus- 
pensão das  hostilidades?  Resposta:  Sim,  unanimemente".  2.^ 
Convirá  que  esta  abertura  seja  feita  conjunctamente  pelos 
srs.  conde  do  Funchal  e  Lima?  Resposta:  Sim,  unanimemente. 
3.*^  Para  effeituar  a  mesma  abertura  convirá  mostrar  franca- 
mente a  lord  Palmerston  as  cartas  do  Imperador?  Sim,  para 
servirem  de  acreditar,  mas  sem  lhe  deixar  copia.  4."  Convirá 
immediatamente  fazer-se  uma  igual  abertura  em  França?  Res- 
posta :  Sim,  immediatamente,  depois  de  se  saber  a  decisão  do 
governo  inglez.  õ.*'  Será  útil  participar  isto  mesmo  à  Impera- 
triz para  que  ella  coadjuve?  Resposta:  Sim,  indo  uma  pessoa 
de  propósito  para  isso  a  Paris.  6.®  Será  útil  ou  não  ir  o 
sr.  raarquez  de  Palraella?  Resposta:  Decidir-se-ha  depois  da 
resposta  do  governo  inglez.  7.®  Será  util,  quando  e  cm  que  ca- 
so, que  elle  regresse  para  o  Porto?  Resposta :  Será  conveniente 
que  vá,  levando  alguma  resjfbsta  dennitiva  de  Inglaterra.  8.^ 
Que  auxilios  se  podem  mandar  agora?  Resposta:  O  mais  que 
se  poderá  mandar  já  são  de  d  00  a  200  homens  de  infanteria 
e  de  40  a  50  cavallos,  na  hypothese  de  que  Mendizabal  queira 
continuar  a  prestar-nos  o  seu  credito.  9.®  Que  sacriflcios  pe- 
cuniários, como  hypotheca  de  vinhos,  etc,  convirá  ou  não  con- 
ceder? Resposta:  Todos  os  que  forem  julgados  necessários. 
10.^  Convirá  ou  não  correr-se  o  risco  de  levantar  o  corpo  que 
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O  coronel  White  se  offeréce  a  formar?  Resposta:  Devem  oo- 
vir-se  as  propostas,  e  adoptar  o  que  d3o  for  absolutamente 
chimerico.  11.^  De^e  ou  não  continuar-se  a  diligencia  para 
levantar  o  corpo  polaco?  Resposta:  Convém  temporisar  por 
alguns  dias.  12.^  No  caso  de  encarregar-9e  a  Inglaterra  da 
mediação,  convirá  ou  não  continuar  as  diligencias  menciona- 
das nos  últimos  quesitos?*Resposta:  Sim,  se  o  governo  inglez 
concordar  n'isso.  Foi  feita  e  escripta  esta  acta  por  Luiz  Antó- 
nio de  Abreu  e  Lima. 


LE  MARQDIS  DE  PALHELLA  A  LORB  PALHERSTO!! 

LoMires,  w  28  AoAl  1832. 

1»  dier  lord  hlaerstoR : 

Vous  m'avez  permis  de  vous  rappcller  les  Irois  objets  sui- 
vants:  l^,  de  charger  Lord  Granville  deremettre  lui-mème 
à  S.  M.  rimpératrice  la  lettre  ci-jointe,  et  de  iui  porter  des 
bons  ofQces  pour  la  réalisation  de  l'engagement  d'un  corps  po- 
lonais,  et  toute  autre  n^gocjation  relative  à  nos  afiaires.  L  es- 
sentiel  serait  d'obtenir  du  Gouvemementfranrais  une  somme 
d'argent;  S^,  d'écrire  a  Lord  William  Russell  pour  rautoríser 
à  recevoir  mes  lettres,  et  à  se  correspondre  oflãciellement  a\'ec 
moi  ou  avec  le  Ministère  du  Duc  de  Bragança;  3^,  d'envoyer 
Tordre  pour  qu'on  reçoive  à  bord  de  votre  vaisseau  Viper 
quelques  individus  à  ma  suite,  à  savoir,  Mr.  Barbosa,  secrè- 
taire  d'ambassade  à  Londres,  Mr.  Rocha,  avocat  portugaís. 
Mr.  Gomes,  ecciésiastique,  et  Mr.  Vasconcellos,  employé  dans 
les  íinances.  Pardon  de^ouveáj,  eUmille  fois,  de  tant  d'im- 
porlunités;  et  croyez-moi,  mon  clier  Lord  Palmerston,  tputâ 
\ous.^=i  Palmella, 
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O  MARQUEZ  DE  PALHELLA  A  S.  I.  A  IMPERATRIZ 

(Traducçao) 
Londres,  34  de  agosto  de  1832. 

Senhora  I 

Tive  até  aos  últimos  dias  a  esperança  de  aproveitar  a  licença 
que  me  concedera  S.  M.  o  Imperador,  para  fazer  uma  digres- 
são a  Paris,  e  ter  a  honra  de  apresentar  os  meus  respeitos  a 
V.  M.  I.;  mas  as  noticias  recentes  dos  negócios  em  Portugal 
não  me  permittem  outro  desejo  que  não  seja  o  de  correr  a 
toda  a  pressa  para  junto  do  Senhor  Duque  de  Bragança,  e  vou 
effectivamente  partir  amanhã  para  o  Porto,  aonde  espero  che- 
gar em  cinco  ou  seis  dias.  Reconhecendo  a  confiança  illimitada 
e  bem  merecida  que  em  V.  M.  I.  tem  seu  augusto  Esposo,  en- 
tendo dever  na  crise  actual  enviar  a  V.  M.  L  as  copias  de  duas 
cartas  que  o  Senhor  Duque  de  Bragança  me  dirigiu,  e  do  des- 
pacho que  escrevo  hoje  ao  ministério»  porque  a  leitura  d'estes 
documentos  servirá  para  V.  M.  I.  fazer  um  juizo  exacto  sobre 
o  estado  dos  negócios,  e  tomar  as  resoluções  e  dar  os  passos 
que  lhe  inspirar  o  interesse  que  V.  M.  I.  consagra  ao  Impera- 
dor e  á  causa  da  Rainha  sua  Filha.  Não  ousarei  insinuar,  e  ain- 
da menos  aconselhar  a  natureza  e  a  extensão  d'esses  passos. 
V.  M.  I.  saberá  decidir  se  convirá  dirigir-se  ao  Rei  dos  france- 
zes,  pedindo  os  seus  auxilies,  e  em  todo  o  caso  ç»  seus  bons 
oflGicios,  procurando  que  elle  se  aparte  do  systema  de  não  fa- 
zer relativamente  a  Portugal  senão  seguir  estrictamente  os  er- 
ros do  governo  inglez,  quando  aliás  de  interesse  real  da  França 
seria  o  concorrer  para  que  vingasse  a  causa  constitucional  em 
Portugal. 

Não  occultarei  a  V.  M.  I.  que  o  principal  embaraço  nos  nos- 
sos esforços  para  enviar  soccorros  a  Portugal  está  actualmente 
na  falta  de  dinheiro,  por  isso  que  os  mutuantes  do  empréstimo 
do  anno  passado  não  estão  (ou  dizem  não  estar)  obrigados  nos 
termos  do  seu  contrato  a  fornecer  novas  prestações  emquanto 
se  não  estabelecer  em  Lisboa  o  governo  legitimo.  N'esla  situa- 
ção algum  soccorro  pecuniário  que  V.  M.  I.  podesse  obler  para 
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ficar  á  disposição  da  commissão  de  Londres,  habílítava-nos  pa- 
ra mandar  immedialamente  os  homens  e  os  cavallos  de  que 
tanto  se  carece  no  Porto.  Finalmente  siipplico  a  V.  M.  I.  que 
se  digne  prestar  o  seu  apoio  e  bons  oflicios  a  D.  Francisco  de 
Almeida  em  tudo  o  que  respeita  â  formação  de  corpos  auxilia- 
res polacos  ou  francezes,  especialmente  para  decidir  se  deverá 
concluir-se,  segundo  a  auctorisação  official  que  lhe  mandei, 
uma  convenção  sobre  as  proposições  offerecidas  por  João  Car- 
los de  Saldanha. 
Deus  guarde  a  V.  M.  1.^^=  Marquez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALHELLA  AO  CONDE  Dl  FLAHAUT 

Londres,  28  de  agosto  do  1832. 

Heu  conde: 

Senti  muito  não  te  abraçar  na  manhã  da  tua  partida:  che- 
guei a  tua  casa  no  momento  em  que  tu  acabavas  de  enlrarna 
carruagem:  espero  que  nos  tornaremos  a  ver,  aindaque  em 
tempo  de  agitações  politicas  não  pôde  contar-se  muito  c^ro  o 
futuro.  Já  que  tens  a  bondade  de  querer  occupar-te  dos  nos- 
sos negócios,  vou  dizer-te  francamente  o  que  é  mister.  Care- 
cemos de  ser  ajudados  por  um  bom  diefe  militar,  homem  não 
somente  de  talento,  mas  que  tenha  adquirido  já  boa  reputa- 
ção, porque  o  nome  serve,  e  algumas  vezes  é  ellc  só  um  meio 
de  fortuna.  Se  nós  podcssemos  obter  um  general  de  primeira 
ordem  que  tenha  commandado  grandes  exércitos,  não  tinha 
difficuldade  em  assegurar  que  o  Villa  Flor  de  boa  vontade  e 
de  todo  o  coração  lhe  cederia  o  commando.  A  não  se  fazer 
porém  uma  similhante  acquisição  (o  que  é  provável  que  não 
seja  possivel),  creio  que  o  Imperador  preferirá  e  quererá  an- 
tes por  motivos  políticos,  e  de  um  justo  pundonor  nacional, 
que  possa  o  novo  official  servir  em  segundo  ao  Villa  Flor,  oa 
como  chefe  do  estado  maior  na  esperançai  de  obter  a  (confiança 
do  Imperador,  c  de  exercer  a  maior  influencia  sobi^e  as  ope- 
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rações  militares.  Restará  ainda  um  outro  recurso,  e  seria  o 
melhor  de  todos,  Iratando-se  com  um  homem  de  espirito  que 
tivesse  consciência  da  sua  força,  era  nao  lhe  dar  patente  os- 
tensiva no  exercito,  mas  considera-lo  general  ás  ordens  do 
Imperador,  tomando  S.  M.  o  titulo  de  generalíssimo  das  for- 
ças de  terra  e  mar.  Temos  na  historia  portugueza  um  exem- 
plo ad  hoCj  o  do  marechal  de  Schomberg,  que  nunca  tomou  o 
titulo  de  commandanle  em  chefe  do  exercito  portuguez,  pos- 
toque  exercesse  de  facto  essas  funcções  junto  de  um  general 
em  chefe  portuguez  nas  campanhas  mais  memoráveis  da 
guerra. 

Sobre  estas  bases  poderás  considerar-te  formalmente  au- 
ctorisado  para  engajar  um  official,  e  deixo  inteiramente  á  tua 
escolha  o  individuo,  a  patente  e  as  condições^  entre  as  quaes 
poderá  ser  a  de  assegurar,  tanto  quanto  depender  do  governo 
da  Rainha,  a  sorte  da  família  no  caso  de  desgraça  do  ofiGcial. 
Alem  de  Excelmans,  de  quem  te  lembraste,  dizem-me  que  po- 
deríamos recorrer  a  Lallemand  ou  a  Romarino :  não  sei  se  co- 
nheces este  ultimo,  que  passa  por  ser  homem  de  talento,  e  que 
por  ser  um  aventureiro  facilmente  se  ajustaría.  Se  necessitas  da 
agencia  de  algum  portuguez  para*este  negocio,  podes  recla- 
ma-la de  D.  Francisco  de  Almeida,  a  quem  escrevo  n'esta 
conrormidade,  e  talvez  conviesse  fazer  com  que  a  Imperatriz 
interviesse  no  caso.  Escusado  é  acrescentar  que  a  primeira  de 
todas  as  condições  é  a  promptidão.  É  extrema  a  urgência  de 
terminar  os  nossos  negócios,  e  peço-te  que  ponhas  para  isto 
os  teus  sinceros  esforços. 

Envio  uma  copia  de  pleno  poder  e  de  auctorisação  a  D.  Fran- 
cisco de  Almeida  para  assignar  o  contrato  com  o  official  que 
ta  designares  e  todas  as  condições  que  se  estipularem.  Sup- 
ponho  que  partirei  impreterivelmente  na  quinta  feira. 

Mil  comprimentos  e  saudades  a  m."""  Flahaut.  Teu  amigo 
do  coração  =  Marquez  de  Palmella. 
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LE  HARQUIS  DE  PALHELU  A  S.  &  L IIPÉRATRICB 

Londres,  C0  38  Aoât  1832. 

Hadane! 

Le  vif  intérêt  que  V.  M.  I.  prend  à  tout  ce  qui  concerne  les 
íntérêts  de  la  Reine  sa  Filie  et  moo  auguste  Maítresse,  m^eo- 
courage  à  la  supplier  de  Taire  dans  le  moment  actuei  tirer  les 
eflbrts  possibles  pour  qu'un  corps  de  troupes  auxiliares  soit 
français  soit  étranger,  puisse  étre  leve  au  plus  tõt  en  France. 
y  compris  quelques  escadrons  de  cavalerie.  Un  renfort  de  troo- 
pes  devient  de  jour  en  jour  plus  nécessaire  pour  la  réassite 
de  la  noble  entreprise  à  la  téte  de  laquelle  S.  M.  I.  le  Doe  de 
Bragança  se  trouve  placé.  Malheureusement  les  ressources  pé- 
cuniaires  nous  manquent,  presque  entièremenl  pour  eOectoa* 
de  nouvelles  levées,  et  ce  n'esl  qtfavec  la  plus  grande  peine 
que  le  gouvernement  de  S.  M.  Três  Fidèle  peut  subvenir  aux 
dépenses  courantes  de  Texpédition.  Uneavance  d^argentquele 
Gouvernement  français  se  préterait  à  nous  faire,  pourrait  dé- 
cider  du  sort  de  la  campagne,  et  une  somme  modique  prètée 
dans  ce  moment  confidefhiellement  et  soías  le  sceau  da  pias 
profond  secret  à  Monseigneur  le  Doe  de  Bragança,  èpargne- 
rait  peut*étre,  à  Ia  France  des  sommes  bien  plus  consklérables 
dépensées  dans  les  guerres  futures,  ainsi  qu'elle  lui  épargne- 
rait  des  remords  et  des  regrets  tardifs.  V.  M.  I.  pourra  peul- 
être  réussir  à  persuader  a  S.  M.  le  Boi  des  français  de  la 
vérité  de  ces  observations:  V.  M.  lui  citerail  au  besoin  Texem- 
ple  de  TEspagne  qui  indubitablement  envoie  des  secours  pé- 
cuniaires  à  Lisbonne,  et  qui  sous  ce  rapport  a  ses  ycux  ou- 
verts  sur  ses  veritables  intérèis,  du  moins  sur  ceux  du  parlí 
apostolique.  Enfín,  Madame,  Taflíaire  dont  il  s^agit  esl  dena- 
ture  à  ne  pouvoir  étre  traitée  diplomatiqueoient,  elle  serait 
loute  de  coníiance,  et  qui  pourrait  la  diriger  mieux  que  vous 
ou  la  solliciter  à  plus  juste  titre? 

Lord  Granville  pourra  vous  dire,  Madame,  que  son  gouver- 
nement n'apportèrait  aucune  obstacle  â  tout  ce  que  vous  pour- 
riez  essayor,  soit  pour  la  formation  dun  coFps  polonais  ou 
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d'une  légioD  française,  soit  poor  toute  autre  négocíation  quí 
aurait  pour  but  le  succès  des  armes  de  S.  M.  I.  Que  V.  M. 
daigne  me  pardonner  tants  dlmportanités  en  faveur  du  sen- 
timeot  qni  les  motive,  et  qu'elle  veuille  me  permettre  de  me 
dire  avec  le  plus  profoDd  respect.  Madame  —  De  V.  M.  I.  le 
três  humble  et  três  obeissant  servileur.  =Le  Marquis  de  Pai- 
mella. 


LE  MARQUIS  DE  PALHEULA  A  S.  M.  L IHPERATRICE 

Londres,  ce  29  AoAt  1833. 

Hadinel 

Mr.  Ardoin  part  poar  Paris  avec  la  commission  de  s'en- 
lendre  avec  D.  Francisco  de  Almeida,  pour  lever  en  France 
un  corps  d'infanterie,  et  quelque  cavalerie,  qui  seraient  immé- 
diatement  diriges  au  Porto ;  il  espere  à  ce  sujet  renoiíer  une 
négociation  en  faveur  de  laquelle  il  espere,  et  avec  raison,  que 
Tappui  de  V.  M.  L  lui  serail  d'un  grand  secours,  et  il  ajoute 
qu'il  y  aurait  quelque  avantage  à  ce  qu'il  lui  fut  permis  de  le 
réclamer  directement  de  V.  M.  I.  Même  dans  le  íloute  ou 
cette  négociation  ne  réussirail  pas,  j'attache  trop  de  prix  à  ce 
qu  elle  soit  essayée  sous  les  auspices  de  V.  M.  I.  pour  ne  pas 
me  prêter  aux  désirs  de  Mr.  Ardoin,  et  je  supplie  V.  M.  I. 
de  lui  prêter  Tappui  dont  il  pourra  avoir  besoin. 

J'ai  l'honneur  d'étre  deV.  M.  I.  le  três  humble  serviteur.= 
Le  Marquis  de  Palmella. 


O  lARQDEZ  DE  PALIEUA  A  D.  FRANCISCO  DE  ALMEIDA 

Loodres,  3i  de  agoeto  de  I83S. 

leu  primo  e  amigo: 

Aindaque  supponho  que  a  Imperatriz  te  mostraria  a  carta  que 
tive  a  honra  de  lhe  escrever,  e  que  deve  ter-lhe  sido  entregue- 
por  lord  Granville,  comtudo  mando-te  a  copia  da  dita  carta. 
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que  foi  principalmente  escripta  com  o  fim  de  dar  a  lord  Gran- 
ville  occasião  de  fallar  a  S.  M.  I.  sobre  os  nossos  negocies,  e 
de  lhe  manifestar  que  este  governo  nao  tem  a  menor  duvida 
(pela  sua  parte)  em  que  levantemos,  se  possível  for,  a  legião 
polaca,  ou  em  que  obtenhamos  algum  soccorro  pecuniário 
da  França.  A  observação  mais  obvia  a  este  ultimo  respeito,  a 
qual  bem  podes  suppor  que  não  tenho  deixado  de  fazer,  è por- 
que não  dá  vossa  mercê ^  senhor  governo  inglez,  o  dinheiro  qtie 
nos  é  tão  necessário,  em  logar  de  consentir  que  a  França  o 
dê?  A  isto  respondem,  que  lhes  é  absolutamente  impossível, 
vista  a  escassez  do  fundo  concedido  aos  ministros  para  despe- 
zas  secretas,  e  que  o  ministério  francez  tem  maior  latitude. 
Desejo  muito  que  imprimas  bem  no  espirito  da  Imperatriz  as 
seguintes  verdades,  que  o  seu  talento  ha  de  facilmente  avaliar: 
I.®  O  objecto  essencial  para  nós  é  sustentar-nos  inabalavel- 
mente  no  Porto.  Isto  pôde  prolongar  a  contenda,  e  sem  di- 
nheiro não  a  podemos  prolongar.  Aquelle  dos  dois  partidos 
que  tiver  meios  pecuniários  para  durar  mais,  ha  de  vencer 
o  outro.  2.^  Do  empréstimo  não  ha  mais  nada  a  esperar.  Os 
prestamistas  cumpriram  o  seu  contrato,  dando  a  primeira  pres- 
tação (£  192:000  esterlinas),  que  já  está  gasta,  e  demais  a 
commissão  de  Londres,  ou  a  casa  de  Carbornell  em  desem- 
bolso de  perto  de  £  50:000  esterlinas.  A  segunda  prestação 
só  se  vence,  segundo  a  letra  do  contrato,  quando  o  governo  da 
Rainha  estiver  installado  em  Lisboa.  S.""  Não  obstante  o  que 
íica  dito  os  prestamistas,  ou  pelo  menos  o  Mendizabal,  movi 
dos  uns  pelo  interesse,  e  outros  por  zelo  pela  causa,  vão  fa- 
zendo o  que  podem,  e  pingando  algum  dinheiro,  ou  aceitando 
as  letras  saccadas  no  Porto  para  pagamento  da  tropa  e  mari- 
nha, e mandando  d'aqui  alguns  soc^orros  e munições;  mas  po- 
dem pouco  ou  quasi  nada,  e  apenas  estão  em  estado  de  com- 
prar objectos  a  credito,  ou  de  aceitar  letras  a  prasos,  mas 
absolutamente  não  podem  desembolsar  dinheiro  para  despe- 
zas  que  devam  pagar-se  immediatamente.  4.®  Á  vista  do  qoe 
fica  dito,  o  que  se  tem  feito,  depois  que  cheguei  aqui,  é  quasi 
milagre;  aceitaram-se  perto  de  £  10:000  esterlinas  de  letras, 
niaiidam-se  amanhã  duas  embanjações,  uma  d'ellas  de  vapor 
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com  150  soldados,  50  cavallos,  50  peças  de  artilharia,  200 
marinheiros,  e  muitos  outros  objectos,  vae  compràr-se  e  equi- 
par-se  uma  grande  fragata  a  credito,  e  até  se  pagou  um  mez 
ao  corpo  diplomático.  Com  isto  tenho  animado  a  commissao 
e  com  a  hypotheca  de  vinhos,  que  nâo  è  fácil  de  realisar.  5.° 
Estou  fazendo  as  maiores  diligencias  para  obter  uma  summa 
de  dinheiro  que  seja  posta  á  tua  disposição  para  o  levantamento 
da  legião  franceza  ou  polaca,  n3o  tendo  perdido  a  esperança 
de  o  conseguir;  e  considero  que  da  prompta  organisação  e 
embarque  de  um  tal  corpo  pôde  depender  d  triumpho  ou 
perda  da  nossa  causa.  6.^  Em  conclus^lo»  e  attenta  esta  per- 
missão, a  maior  cousa  que  S.  M.  I.  poderia  conseguir,  seria 
um  empréstimo  secreto  do  governo  francez,  á  imitação  do  que 
faz  a  Hespanha  com  D.  Míguelj;  n'isto  convém  que  se  empre- 
guem todos  os  teus  esforços,  auxiliando  a  S.  M.,  que  a  meu 
ver  deverá  dirigir-se  em  direitura  a  El-Rei. 

Eu  tenho  ficado,  e  fico  ainda  um  dia  em  Londres,  unica- 
mente para  ver  se  consigo  levar  o  meu  projecto  a  bom  porto; 
mas  nunca  pôde  ser  senão  em  parte  mais  pequena  do  que  se 
poderá  conseguir  ahi.  Devo  prevenir-te  que  Flahaul  foi  hon- 
tem  para  Paris,  e  prometteu-me  fazer  as  maiores  diligencias 
para  grangear  para  o  serviço  da  Rainha  um  bom  ofiBcial  gene- 
ral francez,^  e  dois  ou  três  mais  de  patentes  menores;  isto  é 
snmmamente  necessário,  e  creio  que  Flahaut,  de  accordo 
còmtigo,  está  talhado  para  arranjar  este  negocio.  Vou  imme- 
diatamente  fazer  com  que  Ardoin  te  abra  um  credito  su£Q- 
ciente  para  ajuda  de  custo  e  despezas  d'estes  oíDciaes. 

Que  significará  a  chegada  do  Boa  Esperança  ao  Havre?  Vi 
a  tua  carta  jde  27,  e  creio  que  recebeNas  já  a  que  te  escrevi 
em  resposta  ao  plano  da  organisação  dos  10:000  homens: 
estimaria  muito  que  podesse  realisar-se,  noas  não  o  creio. 
Posso  dizer-te  que  as  ordens  confiadas  a  lord  W.  Russell  para 
negociar  ou  até  forçar  uma  suspensão  de  armas  ainda  não  fo- 
ram, porque  devendo  eu  ser  o  portador  d'eUas,  e  vendo  que 
tinha  melhorado  o  aspecto  dos  nossos  negócios,  não  me  apres- 
sei em  partir.  Também  te  posso  dizer  que  não  teve  logar  a 
carta  que  se  projectava  escrever  ao  mesmo  lord. 
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Finalmente,  acrescentarei  que  nem  ainda  no  caso  extreúio 
se  ha  de  tratar,  nem  de  reconciliação  com  o  Infante,  nem  de 
entregar  a  nossa  sorte  á  decisão  das  potencias  estrangeiras;  as 
instrucções  são  para  a  evacuação  do  Porto  e  regresso  para  05 
Açores,  mediante  uma  suspensão  de  hostilidades,  e  isto  do 
caso  de  se  pedir  a  lord  Russell  da  nossa  parte,  o  que  espero 
nunca  terá  logar.  Dize  tudo  isto  a  S.  M.,  pedindo-Ihe  o  maior 
segredo. 

Teu  primo  e  amigo=  Palmslla. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  AO  CONDE  DO  HINGBAL 

Londres,  13  de  setembro  de  1832. 

111."*  e  ex.-  sr. 

Estando  a  chegar  a  estação  do  inverno,  durante  a  qoal  se- 
ria não  só  incommoda,  mas  até  perigosa  a  conservação  dos  na- 
vios da  marinha  de  S.  M.  B.  fora  da  barra  do  Porto,  cumpre 
que  V.  ex.*  insinue,  e  se  o  julgar  conveniente,  notifique  ofi- 
cialmente a  este  governo  que  S.  M.  I.  o  Senhor  Duque  Regente, 
não  só  tem  determinado  que  se  franqueie  a  entrada  d'aqoelb 
barra  aos  navios  de  guerra  de  S.  M.  B.,  mas  teria  uma  viva 
satisfação  de  ver  fluctuar  no  Douro  a  bandeira  do  mais  antigo 
allíado  da  coroa  portugueza,  fazendo  v.  ex.^  sentir  a  differeoça 
que  existe  entre  esta  demonstração  sincera  das^boas  dísposi- 
^es  do  governo  da  Rainha  Fidelíssima  e  o  proceder  opposto 
do  governo  da  usurpação. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— 111.""*^  e  ex.™**  sr.  conde  do  Funchal. 
= Marquez  de  Palmella, 
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O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  AO  GflNDE  DO  FUNCHAL 

Londres.  43  de  setembro  de  1832. 

III.'"''  e  ei."^  sr. 

Constando-me  que  este  governo  está  a  ponto  de  desfazer-se 
de  dois  barcos  a  vapor  da  marinha  real,  e  sendo-nos  a  acqui- 
sição  d'aqueHes  barcos  muito  conveniente,  poisque  não  só  nos 
procuraria  uma  gratíde  economia  pecuniária,  mas  nos  facilita- 
ria o  emprego  d'aquella  espécie  de  navios  para  operações,  a 
que  se  não  prestam  os  afretados;  tenho  a  honra  de  recommen- 
dar  muito  particularmente  a  v.  ex.*  que  faça  as  possiveis  dili- 
gencias para  conseguir  a  compra  dos  ditos  barcos,  conciliando 
n*esta  operação  o  respeito  devido  ao  principio  de  neutralidade 
observado  pelo  governo  inglez,  com  a  impossibilidade  em  que 
nos  achámos  de  pagar  immediatamente  o  preço  que  se  ajus- 
tar. Previno  a  v.  ex.**  de  que  hontera  fallei  n'este  negocio  a 
lord  Palmerston,  o  qual  me  pareceu  disposto  a  promover  a 
sua  conclusão.  ' 

Deus  guarde  a  v.  ex.^— 111."'**  e  ex."*"  sr.  conde  do  Fun- 
chal. =ilfaryMe2  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  AO  GONDE  DO  FDNGUAL 

Londras,  13  de  setembro  de  iS3ã. 

111.""  e  ex.""  sr. 

I 

Pelo  paquete  chegado  hontem  recebi  os  dois  despachos,  que 
deixo  a  v.  ex.**  em  original,  vistoque  a  minha  immediata  par- 
tida não  permittirá  que  eu  possa  communicar  officialmente  a 
lord  Palmerston  o  objecto  de  que  elles  tratam.  Este  objecto 
é  de  bastante  importância,  poisque  de  um  dos  ditos  despa- 
chos se  collige,  que  effecti vãmente  existe  no  quartel  general 
do  exercito  rebelde  um  coronel  hèspanhol,  alem  de  outros 
dois  officiaes  da  mesma  nação,  que  tomam  uma  parte  activa 
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e  directa  nas  operações  da  campanha,  até  sem  affectarem  ap- 
parencias  de  neutralidade.  Pelo  outro  despacho  verá  v.  ex.* 
que  se  apprehendeu  um  mensageiro  nos  nossos  postos  avan- 
çados, levando  escondida  uma  carta  do  cônsul  hespanhol  no 
Porto  para  algum  seu  correspondente  no  exercito  inimigo,  dan- 
do-lhe  noticias  detalhadas  da  situação  do  nosso  exercito ;  o  que 
nas  actuaes  circumstancias,  e  achando-se  o  Porto  em  estado 
de  sitio,  deve  ser  considerado  como  violação  do  direito  das 
gentes)  e  vale  bem  a  pena  *ao  menos  de  que  este  governo  seja 
informado  do  facto,  a  fim  de  poder  rebater  as  accusações  in- 
justais  que  pelo  lado  opposto  se  nos  suscitam. 

Participo  outrosim  a  v.  ex.^  com  muita  satisfação  que  tenho 
a  promessa  do  coronel  Evans  por  escripto,  que  partirá  para  o 
Porto  com  os  primeiros  reforços  que  d'aqui  forem,  e  promet- 
ti-lhe  que- seria  ali  empregado  como  chefe  do  estado  maior  do 
exercito. 

Emquanto  ás  noticias  de  Paris  refiro-me  ao  que  o  ministro 
de  S.  M.  F.  n'aquella  corte  terá  escripto  a  v.  ex.*;  parece-ne 
que  não  ha  muita  esperança  de  se  obter  dinheiro  do  governo 
francez,  e  também  não  tenho  muita  confiança  na  organisação 
do  corpo  polaco,  de  que  lá  se  tem  tratado;  bom  será  porém 
que  v.  ex.*  não  perca  occasião  alguma  de  representar  ao  ga- 
binete britannico  a  sunmia  penúria  de  meios  pecuniários  em 
que  nos  achámos,  e  a  responsabilidade  moral  que  sobre  elle 
recairá  se  uma  causa,  na  qual  por  tantos  motivos  deve  interes^ 
sar-se  seriamente,  se  perder  pela  falta  de  um  insignificante 
soccorro  de  dinheiro. 

Deus  guarde  av.  ex.* — 111."^  e  ex."*^  sr.  conde  do  Funchal. 
=  Marquez  de  Palmella. 
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D.  FRAíNCISCO  DE  ALUÍDA  AO  MARQUEZ  DE  PALIELLA 

Paris,  3  de  setembro  de  1832. 

leu  prino  e  aoifo  do  corajáo : 

ftecebi  a  tua  carta  de  31  do  passado,  e  já  comecei  a  execu- 
tar algumas  das  ordens  qne  h'ella  me  davas.  Amanhã  parte 
para  Londres  o  capitão  Costa,  com  passaporte  de  correio,  e 
por  elle  te  escreverei  largamente,  e  darei  conta  das  seguintes 
cousas :  1 .®,  projecto  do  ajuste  apresentado  verbalmente  por 
mr.  Dupin  ao  marquez  de  Rezende;  2.*,  entrevista  com  o 
principe  ^e  Czartowyski;  3.^  sobre  a  possibilidade  de  obter 
os  ofBciaes  acerca  dos  quaes  me  escreveste,  o  que  me  nao  pa- 
rece diflicil,  se  houver  dinheiro.  Já  fallei  a  este  respeito  com 
Flahaut,  e  amanhã  saberei  o  que  elle  pode  conseguir,  e  de 
tudo  te  darei  parte.  Pela  franqueza  com  que  me  escreveste 
em  3i,  vejo  que  me  enganei  e  que  me  enganaram:  peço  por- 
tanto perdão  do  juizo  temerário  que  fiz,  e  que  te  deixei  leve- 
mente entrever  em  uma  das  minhas  ultimas  cartas.  Amanhã 
escreverei  com  toda  a  extensão  necessária,  e  farei  toda  a  dili- 
gencia para  apurar  as  garatujas,  a  ver  se  podes  entender  o 
que  te  escrever  teu  primo  e  verdadeiro  ^m\go= Almeida. 

P,  S.  Agora  entra  o  marquez  de  Rezende,  e  por  o  que  me 
refere,  vejo  que  só  amanhã  de  tarde  ou  depois  de  amanhã  é 
que  poderá  haver  resposta  sobre  o  impqrtante  negocio.  Fica 
portanto  demorado  o  capitão  Costa,  e  bem  bom  seria  que  tu 
podesses  demorar  a  tua  partida,  aliás  ficará  tudo  pendente  de 
uma  resposta  do  Porto.  ^=  Almeida, 
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0.  FRANCISCO  DE  ALMEIDA  AO  MARQUEZ  DE  PALMELLA 

Paris,  4  de  setembro  de  i83â. 

leu  príiDO  e  anigo : 

Ainda  hoje  te  não  posso  dar  resposta  alguma  decisiva  so- 
bre o  importante  negocio  do  dinheiro,  mas  espero  que  jà  po- 
derei escrever  amanhã  alguma  cousa  com  certeza.  Estive  oom 
mr.  de  Flahaut  esta  manhã,  e  creio  que.se  conseguirá  que  o 
general  Excelmans  entre  no  serviço  da  Rainha,  mas  que  será 
necessário  assegurar-lhe  desde  logo  as  seguintes  condições: 
1.^,  o  commando  do  exercito ;  2.°,  um  soldo  que  não  poderá 
ser  menor  de  60:000  francos,  alem  das  despezas  de  viagem, 
preparativos,  etc. ;  3.®,  uma  pensão  vitalicia  de  30:000  fran- 
cos ;  4.°,  em  caso  de  morte  uma  pensão  para  a  viuva  de  6:000 
a  8:000  francos.  Para  que  se  possa  concluir  alguma  cousa  será 
necessário  que  me  envies  para  esse  fim  uma  auctorisação  for- 
mal, aliás  nada  poderei  fazer.  Fallei  de  novo  ao  conde  de 
Argout  sobre  a  legião  polaca,  e  já  não  achei  as  difiBculdades  que 
elle  primeho  havia  posto,  e  portanto  creio  que  nenhum  em- 
baraço acharemos  a  este  respeito  da  parte  do  governo  fran- 
cez.  Instando  com  mr.  de  Argout  para  a  prompta  demissão  de 
mr.  Muller,  eapontando-Uie  o  que  havia  feito  o  governo  inglez 
a  respeito  do  coronel  Evans,  respondeu  que  elle  não  podia  de- 
mittir  mr.  Muller  emquanto  eu  não  provasse  as  minhas  accusa- 
çôes.  A  isto  não  me  foi  possivel  responder,  pois  na  tua  carta  só 
me  dizias  que  João  Muller  é  conhecidamente  contrario  á  nossa 
causa.  O  Príncipe  de  Gzartowyski  prometteu  dar-me  com  a  pos- 
sível brevidade  respostaa  respeito  dos  polacos,  bem  como  as 
suas  observações  ao  projecto  de  convenção  que  entregaste. 
Activarei  quanto  for  possivel  aquella  resposta,  e  não  perde- 
rei ura  só  momento  em  remette-la.  Todos  estes  projectos  são 
bons,  mas  se  não  houver  dinheiro  ficarão  em  projectos. 

Tenho  já  tomado  informações  sobre  a  compra  de  cavallos. 
Se  o  governo  nos  não  ajudar,  esta  operação  ha  de  ser  longa, 
porque  será  necessário  comprar  os  cavallos  e  castra-los,  por- 
quanto é  prohibida  a  exportação  de  éguas  e  cavallos  inteiros. 
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Aindaque  possamos  obter  algum  dinheiro,  não  podemos  con- 
tar com  uma  somma  superior  áquella  que  temos  em  deposito 
pertencente  ás  antigas  reclamações.  Peço-te  sobre  todos  estes 
pontos  as  tuas  ordens,  e  instrucções  com. a  maior  brevidade 
possivel. 
Teu  primo  e  amigo  obrigadissimo  =  i4Zm^'da. 

P.  S.  A  Imperatriz  tem-se  prestado  a  tudo,  e  disse-me  que 
estava  prompta  para  dar  todos  os  passos  que  fossem  necessá- 
rios. É  na  verdade  digna  de  todo  o  elogio.  Bom  será  que 
recommendes  á  sr.*  marqueza  que  faça  todos  os  possíveis 
obséquios  a  S.  M.  I.  Peço  perdão  d'esta  recommendação,  e 
segredo  para  a  sr.*  marqueza. 


O  MAIIQUEZ  DE  PAIHELLA  AO  CONDE  DO  FUNCHAL 

Londres,  3  de  setembro  de  1832. 

III."*  e  ex.""  sr. 

Remetlo  a  v.  ex.*"  as  inclusas  três  minutas  relativas  a  um 
oflferecimento  que  me  foi  feito  de  expedir  para  Portugal  um 
corpo  de  tropas  polacas  de  cavallaria  com  os  competentes  ca- 
vallos.  A  minuta  n.°  3  foi  dictada  por  mim  e  indica  as  pro- 
posições que  me  pareceram  condicionalmente  admissíveis, 
A  questão  porém  é:  1.^  emquanto  ao  preço  e  ao  modo  de 
pagamento,  sobre  o  que  se  pôde  discutir  com  os  emprehen- 
dedores;  2.^,  é  quanto  á  conveniência  de  concluir-se  um  si- 
milhante  ajuste  com  especuladores  desconhecidos,  e  isto 
poderá  remediar-se  uma  vez  que  seja  julgada  satisfactoria  a 
referencia  que  elles  fazem  a  George  Fourrier,  esquire;  3.^  é 
quanto  ao  risco  de  complicar  esta  nova  negociação  com  a  que 
já  se  acha  entabolada  por  meio  do  príncipe  de  Czartowyski,  e 
até  de  nos  enredar  em  embaraços  relativos  á  nomeação  de  of- 
liciaes  para  o  dito  corpo;  4.^  é  a  difBculdade  de  prover  ao 
pagamento  nos  mesmos  prasos  simultâneos,  o  que  não  acon- 
tece assim  rom  as  despezas  que  são  feitas  pela  commissào 
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qiie  trabalha  de  accordo  com  os  prestamistas.  V.  cx.*  e  o  sr. 
Lima  acham-se  tanto  ao  corrente  doestes  -negócios  que  me  es- 
cuso de  entrar  a  respeito  d'elles  em  maiores  explicações,  e 
deixo  á  sua  decisão  concluir  ou  nao  o  proposto  contrato,  dan- 
do-lhes  a  certeza  de  que  será  approvado  em  nome  da  Rainha  o 
que  prometterem. 

Unicamente  recommendo  que  antes  de  decidir  esperem  a 
resposta  de  uma  carta,  que  hoje  escrevi  ao  conde  de  Zamoysky, 
de  que  o  sr.  Lima  tem  conhecimento;  e  em  todo  o  caso  será 
necessário  não  se  tomar  informação  a  respeito  da  garantia  de 
mr.  Fourrier,  mas  também,  quando  se  faça  o  ajuste,  ser  muito 
acautelado  nas  condições  sobre  a  qualidade  de  armamentos, 
uniformes,  etc,  e  estipular  os  prasos  dos  pagamentos  da  ma- 
neira mais  vantajosa. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— III.'"''  e  ex."*""  sr.  conde  do  Fun- 
chal. =  Marquez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALHELLA  AO  CONDE  DO  FUNGBAL 

I^ODdres,  3  de  setembro  de  183:2. 

III.™  C  «."•  ST. 

Estando  com  tenção  de  partir  hoje  para  o  Porto,  se  um  pe- 
queno incommodo  de  saúde  que  sobreveiu  m'o  permittir, 
deixo  a  v.  ex."",  para  se  depositar  no  archivo  da  legação  de 
Londres,  a  inclusa  carta-n.*"  i  do  sr.  José  Ferreira  Borges, 
pela  qual  se  obriga  a  entregar  a  v.  ex.*  e  ao  sr.  Abreu  e  Lima 
o  producto  de  cinco  letras,  que  lhe  entreguei,  saccadas  por 
mim  sobre  a  commissão  da  companhia  do  Porto  por  £  4:999 
e  10  shellings  esterlinos.  Igualmente  deixo  debaixo  do  n.^  i 
uma  carta  do  sr.  Henrique  José  da  Silva,  obrigando-se  a  en- 
tregar á  disposição  de  v.  ex.*  e  do  sr.  Lima  £  3:000  esterli- 
nas, importância  de  letras  saccadas  pelos  mesmos  sobre  a  re- 
ferida commissão.  A  rasão  principal  que  me  impelliu  a  tomar 
sobre  mim  a  responsabilidade  d'estes  saques  foi  o  desejo  de 
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habilitar  a  v.  cx.*  quanto  antes  para  fazer  embarcar  dois  es- 
quadrões de  cavallaria  completos  com  homens,  cavalios  e  ar- 
mas, visto  ser  este  o  soccorro  de  que  mais  precisa  agora 
S.  M. ;  sendo  porém  certo  que  a  somma  de  £  8:000  esterli- 
nas mal  poderá  chegar  para  preencher  o  indicado  objecto, 
vou  d'aqui  na  esperança  de  que  v.  ex.*  empregará  as  maio- 
res diligencias  para  conseguir  algum  supprimento  á  dita 
somma  por  meios  análogos  ao  que  eu  empreguei,  na  certeza 
de  que  os  skques  para  este  fim  serão  aceitos,  e  em  todo  o 
caso  deverá  v,  ex.*  requisitar  da  commissao  dos  preparativos 
os  auxílios  que  faltarem,  para  o  que  será  mais  conveniente  e 
até  necessário  que  por  via  da  mesma  commissao  se  façam  as 
compras  e  mais  arranjos  relativos  aos  dois  esquadrões  e  ao 
seu  transporte. 

Escuso  acrescentar  aqui  a  urgência  summa  de  terminar 
este  negocio. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— Ill."'°  e  ex.™**  sr.  conde  do  Yixn- 
did\.==  Marquez  de  Palmella. 


LA  pUGUESSE  DE  BRAGANÇA  AU  HARQUIS  DE  PALMELLA 

ParÍ8«  ce  3  Seplembre  1833. 

Boosieurlelarquis: 

Ayant  chargé  le  marquis  de  Rezende  de  vous  remercier  de 
la  lettre  que  vous  m'avez  écrite  de  votre  arrivée  à  Londres, 
je  vais  répondre  moi-même  aux  deux  autres,  que  vous  m'avez 
adressées  depuis,  endale  du  24,  etflu28  dumois  passe.  J'ai 
lu  avec la  plus  grande attention  le  contenu  de  lune  et  de Tau- 
tre,  ainsi  que  les  documenta  qui  accompagnaient  la  première, 
et  volre  ofBce  de  la  même  date  pour  Mr.  d' Almeida ;  j'ai  écouté 
avec  non  moins  d'intérét  les  Communications  qu'en  a  fait  con- 
fidentiellement  Lord  Granville  de  la  part  de  Lord  Palmerston, 
en  me  remettant  la  demière  de  vos  lettres,  et  maintenant  je 
vais  vous  informer  de  ce  que  j'ai  cru  devoir  faire  de  mon  côté 
dans  le  but  de  coopérer  aulant  que  poi>sible  à  tout  ce  qui  peut 
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être  ulilç  à  la  noble  cause  qui  nous  occupe  tous  dans  ce  mo- 
ment.Vous  serez  déjà  instruit,  Mr.  le  Marquis,  des  difBcaltés 
qui  se  sont  d'abord  présentées  pour  Torganisation  en  France 
d'un  corps  de  polonais,  et  de  Tespoir,  que  nous  avons  dans  ce 
moment,  de  pouvoir  enfin  réaliser  ce  projet,  dont  je  vous  avais 
déjà  fait  parler  plus  tôt.  Je  dois  vous  avouer,  poun  ce  qui  cod- 
cerne  la  proposition  que  le  General  Saldanha  a  faite  au  nom  de 
Mr.  Hertault,  que  malgré  les  facheuses  nouvelles  que  je  ve- 
nais de  recevoir  du  Porto  à  la  même  époque,  je  ne  me  suisce- 
pendant  pas  dissimule  les  inconvènients  que  présentait  ce  plan 
dès  la  première  vue,  et  ayant  ensuite  connaissance  de  touts 
les  d'étails  contenus  dans  la  note  de  Mr.  Hertault  à  Mr.  d'Al- 
meidá,  et  que  celui-ci  m'a  confiée,  je  nlai  jamais  fondé  beau- 
coup  d'espoir  sur  la  réalité  des  moyens  qu'il  présentait  dans 
son  plan  comme  une  chose  positive,  et  je  crois  que  nous  ne 
tarderons  pas  à  en  acquérir  la  certilude.  Mais,  ne  voulant 
dans  aucun  cas,  hasarder  une  décision  arbitraire,  ni  faire  le 
moindre  usage  de  la  subrogation  de  pouvoirs  que  vous  avez 
envoyé  à  Mr.  d'Almeida  sans  que  ce  plénipotentiaire,  fort  de 
sa  conscience  ^et  de  Tappui  de  ses  collègues  à  Londres  ne  pre- 
sente Tadoption  de  ce  projet  en  question  conime  une  mesure 
réellement  utile  à  la  bonne  cause  du  Portugal,  je  lui  ai  en- 
voyé cette  proposition  pour  qu1l  en  fasse  un  scrupuleux  esa- 
men.  Je  voudrais  enfin,  Mr.  le  Marquis,  pouvoir  voos  dire 
quelque  chose  de  décisif  concernant  le  résultat  des  démar- 
ches  que  j'ai  faites,  ainsi  que  vous  en  aura  déjà  informe 
Mr.  d'Almeida,  auprès  du  Roi  des  français  dans  le  bui  d'ob- 
tenir  de  lui  les  secours  pécàniaires  dont  nou^  avons  lant  be- 
soin,  et  qui  faciliteraient  toutes  les  aulres  démarches;  mais, 
quoique  je  n^aie  pas  encore  la  certitude  de  voir  mes  efforts 
couronnés  de  succès,  j'ai  tout  lieu  de  croire,  d^après  ma  con- 
versation  avcc  le  Roi,  et  celle  du  Marquis  de  Rezende  avec 
Mr.  Dupin  Tainé,  que  nous  ne  renconlrerons  point  d'obsla- 
cles  de  la  part  du  Gouvernement.  II  ne  me  reste  donc  plus, 
Mr.  le  Marquis,  qu'à  vous  assurer  de  nouveau  que  je  ne  lais- 
serai  échapper  aucune  occasion  de  coopérer  autant  que  pos- 
sible  au  triomphe  de  la  noble  cause  que  défend  TEmpereur, 


et  pour  cela  je  n'aurai  qu'à  joindre  mes  faibles  efforts  aux 
vôtres.  Ma  sincère  reconnaissance  vous  est  d'aillçurs  déjà 
acquise  pour  tous  les  services  que  vous  avez  rendus  à  la  Reine 
ma  Filie,  et  je  vous  prie  de  croire  aux  sentiments  destime  et 
de  haute  considératíon  avec  lesquels  je  suis  votre  aiTectiomiée. 
=Afnélie,  Duchesse  de  Bragança. 


D.  FRANCISCO  DE  ALMEIDA  AO  MARQUEZ  DE  PALMELLA 

Paris,  i  de  setembro  du  1832. 

IfD  primo  e  amigo: 

Sei  que  lord  Granville  foi  hontem  entregar  a  S.  M.  I.  a  carta 
que  em  28  do  passado  por  via  d'elle  dirigiste  a  S.  M.  Também 
sei  e  estou  auctorisado  para  communicar-te  que  S.  M.,  havendo 
tomado  em  consideração  o  conteúdo  da  tua  carta,  e  as  obser- 
vações que  lord  Granville  lhe  fez,  quando  lh'a  entregou,  resol- 
veu escrever  hontem  mesmo  ao  Rei,  pedindo  hora  para  lhe 
faliar.  A  carta  foi  levada  pelo  marquez  de  Rezende,  a  quem  o 
Rei  disse  que  no  dia  seguinte,  1.°  de  setembro,  elle  iria  pes- 
soalmente receber  as  ordens  de  S.  M.  I.  Havendo  o  Rezende 
prevenido  o  Rei  do  negocio  sobre  o  qual  a  Imperatriz  lhe  que- 
ria faliar,  fez  S.  M.  algumas  observações,  que  sem  serem  muito 
animadoras  de  um  bom  resultado,  deixavam  comtudo  alguma 
esperança,  e  terminou  dizendo  que  ámanhí,  depois  de  haver 
fallado  com  a  sr.*  Duqueza,  exporia  ao  conselho  aquelle  im- 
portante negocio.  Se  houver  um  bom  resultado,  quer  S.  M. 
que  te  seja  expedido  um  correio  para  Londres.  Não  estranhes 
SC  te  escrevo  sobre  um  negocio  que,  segundo  os  teus  justos 
desejos,  prudentes  e  fortes  recommendações,  eu  devia  igno- 
rar. Bem  podes  julgar  que  a  alta  personagem,  que  me  revelou 
o  segredo,  é  quem  me  ordenou  fazer-te  esta  communicação 
confidencial. 

Teu  primo,  (iel  e  verdadeiro  ixmigo,^^ Almeida. 


sã- 

P.  S.  Depois  de  haver  terminado  esta  carta  recebi  a  toa 
muito  importante  de  30,  que  vou  levar  a  S.  M.  I.,  e  vou  sa- 
ber o  resultado  da  conferencia  com  o  Rei,  do  qual  le  nâo  po- 
derei instruir  hoje  mesmo  por  ser  quasi  chegada  a  hora  da 
partida  do  correio.  Muito  confidencialmente  te  digo,  e  debaixo 
do  maior  segredo,  que  naofoi  pequeno  o  trabalho  qoeUve 
para  fazer  considerar  debaixo  do  seu  verdadeiro  ponto  de 
vista  o  negocio  encarregado  a  lord  Granville.  O  meu  amor 
próprio,  ainda  quando  offendido,  não  me  embaraça  de  ver  a 
utilidade  das  cousas.  Agora  acabo  de  receber  uma  carta  do 
Príncipe  de  Czartowyski,  pedindo-me  hora  para  me  fallar.  Res- 
pondi jqfue  iria  eu  immediatamente  receber  as  suas  ordens. 
Communiquei  ao  ministro  dos  negócios  estrangeiros  a  c^rta 
que  escreveste  a  lord  Palmerston  sobre  as  queixas  do  go- 
verno hespanhol  a  respeito  dos  cônsules  do  Porto  e  de  Villa 
do  Conde. 


D.  FRANCISCO  DE  ALMEIDA  AO  MARQUEZ  DE  PALMELU 

Paris,  2  de  setembro  de  183S. 

leu  prímo  e  amigo  do  confio: 

Resultado  da  visita  de  hontem.  O  Rei,  depois  de  algumas 
dificuldades,  (íonsentíu  que  o  negocio  fosse  tratado  particu- 
larmente, e  ficou  decidido  que  o  Rezende  se  entenderia  com 
Dupin  Tainé.  A  hypothese  lembrada  pelo  Rezende  foi  a  Casa 
de  Bragança.  Sem  reprovar  a  idéa,  vistas  as  circumstancias, 
não  quero  deixar  de  declarar  que  não  posso  considerar  aquelb 
Casa  como  pertencendo  ao  Senhor  D.  Pedro.  Mr.  Dupin,  qoe 
em  breve  será  ministro  da  justiça,  é  sununamente  favorável 
á  nossa  causa,  e  conhece  muito  bem  a  importância  que  ella 
tem  para  a  França ;  porém  fatiando  hontem  sobre  a  marcha  dos 
negócios  no  Porto,  disse-me  em  resumo  o  seguinte :  «D.  Pedro 
não  seguiu  os  meus  conselhos,  e  todos  os  passQS  que  tem  dado 
têem  sido  errados;  por  isso  antes  de  pedir  soccorros  de  di- 
nheiro, homens,  etc,  devia  pedir  juizo.  O  primeiro  passo  que 
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deve  dar  é  deitar  fora  do  seu  conselho  o  ministério  que  lhe 
aconselhou  a  extiricçâo  dos  dízimos,  o  tribunal  revolucioná- 
rio e  mil  outros  actos  criminosos  ou  estúpidos.  Lançado  fora 
aquelle  ministério,  e  fazendo  recair  sobre  elle  todas  as  culpas, 
deve  D.  Pedro  mudar  inteiramente  o  systema  até  aqui  seguido, 
e  offerecer  á  nação,  não  os  caprichos  de  uns  poucos  de  emi- 
grados, mas  sim  cousas  rasoaveis,  que  não  choquem  os  inte- 
resses e  que  sejam  conformes  aos  votos  da  maioria  da  naçãot . 
A  isto  acrescentou  muita  cousa  que  se  não  pôde  escrever.  Está- 
rae  esperando  o  Príncipe 'de  Czartowyski,  e  por  isso  não  posso 
ser  mais  extenso: 
Teu  primo  e  verdadeiro  mí\go.^=  Almeida. 

P.  S.  Como  o  negocio  está  commettido  ao  marquez  de  Re- 
zende, elle  te  dará  uma  conta  mais  circumstanciada  dos  seus 
progressos  e  resultado. 


O  MARQUEZ  DE  PALHELLA  A  JOSÉ  XAVIER  MOUSINHO  DA  SILVEIRA, 
MINISTRO  DO  DUQUE  DE  RRAGANÇA  NO  PORTO 

Londres,  5  de  ieb>mbro  de  I83t. 

liir  c  nr  sr. 

Postoque  tenho  toda  a  esperança  de  partir  d'aqui  dentro 
em  dois  dias,  aproveito  comtudo  a  occasião  do  paquete  ordi- 
nário para  remetter  a  v.  ex.*,  sob  n.**  1,  a  copia  da  corres- 
pondência que  trve  com  mr.  Ardoin,  contratador  do  emprés- 
timo, pela  qual  v.  ex.*  verá  que  elle  se  não  julga  obrigado  em 
virtude  do  contrato  a  fornecer  mais  dinheiro  ao  nosso  governo 
emquanto  este  se  não  achar  installado  em  Lisboa.  Segue-se 
d'ahi  por  consequência  que  toda  a  despeza  excedente  a  £ 
132:000  esterlinas,  feita  pela  commissão  dos  preparativos  é 
devida  á  casa  de  Carbonell,  o  qual  dirige  av.  ex.*a  carta  que 
também  vae  inclusa.  Entretanto  as  letras  saccadas  do  Porto 
sobre  a  dita  casa,  tanto  pela  secretaria  de  fazenda,  como  pelo 
commissario  de  marinha  e  pelos  consignatários  dos  transpor- 
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mioar  estes  arranjos.  Em  todo  o  caso  cuidei  primeiro  que 
tudo  em  que  se  expedissem  a  lord  W.  Russell  as  ordens  even- 
tuaes  que  solicitei,  para  que  uma  vez  que  V.  M.  I.  se  lhe  di- 
rija, o  encontre  auctorisado  para  propor  logo  a  suspensão  de 
armas,  para  tratar  da  evacuação  do  Porto,  e  declarar  ao  Se- 
nhor Infante  D.  Miguel  que  se  elle  não  acceder  à  dita  proposta 
a  esquadra  ingleza  se  combinará  com  V.  M.  para  se  effectuar 
a  evacuação.  Estas  ordens  já  foram  expedidas,  mas  são  am- 
dicionaes,  isto  é,  lord  W.  Russell  não  está  auctorisado  a  pro- 
por este  negocio  senão  quando  V.  M.  lh'o  pedir  formalmente. 
Alem  d'isso  Julguei  muito  melhor  não  se  fallar  na  sorte  futura 
de  Portugal,  nem  na  intervenção  das  cinco  potencias,  porque 
regressando  V*.  M.  para  os  Açores,  de  lá  poderá  propor  o  que 
melhor  lhe  parecer  e  o  que  as  circumstancias  exigirem.  Em- 
quanto  a  dinheiro,  consegui  por  ora  de  José  Ferreira  Borges 
e  de  Henrique  José  da  Silva  arrahjar  £  Ç:000  esterlinas,  me 
diante  letras  saccadas  por  elles  sobre  a  commissão  da  compa 
nhia  dos  vinhos ;  vão  ser  exclusivamente  empregadas  na  com- 
pra  de  200  cavallos,  e  arranjo  dos  respectivos  cavalleiros; 
consegui  também  de  Mendizabal,  como  V.  M.  verá  pelas  duas 
inclusas  n.^^  1  e  2,  a  positiva  obrigação  (á  qual  estou  certo  de 
que  não  ha  de  faltar)  de  fazer  sair  uma  fragata,  assim  como  os 
200  cavallos,  no  praso  de  dez  dias,  contados  desde  aquelle  em 
que  flcar  á  sua  disposição  o  dinheiro  acima  dito,  que  esi>er(> 
poder  entregar-lhe  amanhã. 

Tenho  também  a  honra  de  incluir,  debaixo  do  n.**  3,  a  mi- 
nuta do  que  ajustei  n'uma  conferencia  com  a  commissão, 
e  a  satisfação  de  acrescentar  que  o  vapor  City  of  London 
com  uma  porção  de  soldados  de  inEinteria  e  cavallaria  já  saiu 
hontem  do  Tamisa  em  direcção  ao  Porto,  mas  creio  que  se  de- 
morará um  dia  em  Porlsmouth.  O  bfigue  Britomart  sàe  hoje. 
e  os  50  cavallos  já  comprados,  e  que  não  entram  na  conta 
dos  200  que  mencionei  acima,  saem  depois  de  amanhã: 
n^estes  três  navios  vão  200  marinheiros,  todas  as  requisições 
de  artilheria  e  munições  feitas  pela  secretaria  da  marinha,  e 
uma  porção  de  foguetes  decongrève.  Tenho  esperança  de  que 
a  fragata  possa  ir  comraandada  pelo  capitão  Napier,  oflicial  de 
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reputação  na  marinha  ingleza,  e  bem  conhecido  dos  srs.  Mou- 
sinho de  Albuquerque  e  conde  de  Villa  Flor.  Este  ofiBcial, 
postoque  seja  mais  antigo  que  Sartorius,  creio  que  se  pres- 
tará, por  enthusiasmo  pela  nossa  causa,  a  servir  debaixo  das 
ordens  d*este. 

Tomei  a  liberdade  de  escrever  varias  vezes  a  S.  M.  a  Im- 
peratriz para  lhe  manifestar  a  necessidade  absoluta  que  tí- 
nhamos de  dinheiro,  e  pedir  que  o  solicitasse  directamente 
do  Rei  dos  Francezes.  S.  M.  I.  dignou-se  acceder  a  esta  sup- 
plica,  e  actualmente  está  diligenciando  em  Paris  este  impor- 
tante negocio,  de.  cujo  resultado  confesso  que  não  tenho  á 
melhor  esperança ;  entretanto  parece-me  que  não  devia  dei- 
xar de  fazer-se  a  tentativa.  Posso  ter  a  fortuna  de  assegurar 
a  V.  M.  que  tanto  a  Rainha,  minha  Senhora,  como  a  Impera- 
triz, estavam  de  saúde  na  data  das  ultimas  cartas  de  Paris  de 
2  do  corrente. 

Não  tenho  omittido  diligencia  alguma  para  arranjar  um 
corpo  de  polacos,  e  creio  que  antes  da  minha  partída  poderei 
concluir  um  ajuste,  que  provavelmente  nos  dará  este  impor- 
tante reforço.  Tudo  teria  ido  muito  mais  depressa  se  houvesse 
algum  dinheiro,  mas  á  minha  chegada  aqui  soube  que  os  pres- 
tamistas não  nos  forneciam  já  nenhum  auxilio,  e  que  Mendi- 
zabal,  ou  a  casa  de  Garbonell,  estava  em  desembolso  de  perto 
de  £  50:000  esterlinas;  assim  mesmo,  desde  que  estou  em 
Londres,  tem  ella  continuado  a  aceitar  para  cima  de  £  16:000 
esterlinas  de  letras  do  Porto,  do  governo  e  da  marinha,  e  a 
fazer  os  gastos  necessários  para  serem  enviados  os  objectos 
supra  indicados.  Levo  todas  as  clarezas  sobre  estes  negócios ' 
de  emprestímos  e  commissões  para  informar  cabalmente  o 
governo  de  V.  M.  do  estado  das  cousas ;  mas  desde  já  devo 
dizer  que  é  indispensável  contrahir  um  empréstimo  com  a 
companhia  dos  vinhos,  e  lançar  ao  menos  a  mão  a  uma  por- 
ção de  vinho,  para  não  estacarmos  por  falta  de  recursos  no 
momento  em  que  estes  são  mais  necessários.  Sobre  isto  tam- 
bém darei  todas  as  clarezas  á  minha  chegada.  D'este  gabinete 
não  podemos  esperar  agora  apoio  algum  ostensivo  e  directo, 
alem  do  que  fica  dito;  mas  se  a  contendadurare  resistirmos, 
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como  creio,  no  Porto,  ha  de  por  força  depois  de  algum  tempo 
intervir,  e  ent3o  a  sua  intervenção  será  de  certo  a  favor  da 
causa  da  Rainha ;  ao  menos  tal  é  o  meu  modo  de  pensar,  e 
por  isso  agora  o  essencial  é  sustentar  o  Porto,  que  assim  ven- 
cerá V.  M.  por  fim  a  luta. 

Vieram  hoje  noticias  do  Rio  até  12  de  julho,  não  occorria 
ali  novidade  maior.  Remetto  uma  carta  particular  que  o  sr. 
Lima  deu  para  V.  M.  ver,  e  que  é  do  paquete  passado.  Os 
hespanboes  téem  feito  muita  bulha  com  o  apresamento  de 
uma  escuna ;  escrevo  sobre  isto  á  secretaria  dos  negócios  es- 
trangeiros. 

Na  esperança  de  beijar  muito  brevemente  a  mão  de  V.  M., 
a  quem  Deus  guarde,  sou  com  o  maior  respeito  de  V.  M.  I. 
humilde  cre^áo.^=  Marquez  de  Paltnella. 

P.  S.  O  general  Flahaut  está  incumbido  de  fazer  todas  as 
diligencias  para  engajar  ao  serviço  de  V.  M.  alguns  officiaes 
francezes  de  conhecido  merecimento;  e  espera  que  dará  conta 
da  commissão. 


O  MARQUEZ  DE  PALIELLA  A  LUIZ  ANTÓNIO  DE  ABRBD  E  LiliA 


Londres,  10  de  setembro  de  1832 

III."'  e  ex.~  sr. 


Tratando  de  se  arranjar  um  corpo  de  polacos  para  o  serviço 
da  Rainha,  minha  Senhora,  e  podendo  desejar  os  individuas 
que  devem  compo-lo,  que  se  lhes  declare  o  modo  por  que  se- 
rão considerados  uma  vez  concluída  a  luta  entre  o  governo  le- 
gitimo e  a  usurpação,  quando  queiram  permanecer  em  Portu- 
gal, auctoriso  a  v.  ex.*,  em  virtude  dos  poderes  de  que  esloo 
revestido  por  S.  M.  I.  Regente  do  reino,  para  declarar  offi- 
cialmente,  que  os  indivíduos  que  entrarem  no  dito  corpo,  e 
prestarem  serviços  á  causa  da  mesma  Senhora,  serão  conside- 
rados como  súbditos  portuguezes,  concluida  a  guerra,  no  caso 
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de  quererem  permanecer  em  Portugal,  e  se  o  seu  comporta- 
mento os  não  tomar  desmerecedores  d'este  favor.  • 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— 111.'"^  e  ex."***  sr.  Luiz  António  de 
Abreu  e  Lmdí.^-=MarqHez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  A  HAMEL  GONÇALVES  DE  MIRANDA 

Londres,  10  de  sMembro  de  4833. 

III.""  c  ex.""*  sr. 

Tendo  posto  á  disposição  da  commissão  dos  preparativos 
da  expedição  as  sommas  de  £  5:000  esterlinas  já  recebidas,  e 
de  £3:000  esterlinas  que  brevemente  receberá  da  casa  de 
Carbonell  para  o  fim  expresso  e  exclusivo  de  levantar  imme- 
diatamente  e  mandar  para  o  Porto  dois  esquadrões  de  caval- 
laria,  cumpre-me  recommendar  a  v.  ex.*  muito  positivamente 
a  execução  d'este  projecto,  tornando-o  responsável  pelo  em- 
prego das  mencionadas  sonmias  no  dito  objecto,  assim  como 
pela  demora  que  possa  haver  na  execução  da  promessa  feita 
pelo  sr.  J.  A.  e  Mendízabal  na  carta  que  me  dirigiu  em  nome 
da  commissão. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — III."***  e  ex."*°  sr.  Manuel  Gonçalves 
de  Miranda.  =  Marquez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  AO  CONDE  DO  FUNCHAL 

Londres,  41  de  setembro  de  483S 

III  mo  ç  çj  mo  ^^ 

Tenho  a  honra  de  participar  a  v.  ex.*  para  sua  intelligencia, 
que  assignei  um  contrato  com  mr.  Reynolds  para  o  alistamento, 
equipamento  e  expedição  para  o  Porto  de  um  corpo  de  ingle- 
zes,  e  outro  de  polacos  dentro  dos  prasos  marcados  no  mesmo 
contrato,  ficando  a  organisação  do  primeiro  corpo,  e  a  desi- 
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gnação  dos  seus  officiaes  a  cargo  do  coronel  Evans,  e  a  do 
segundo  ao  offlcial  que  houver  de  commanda-lo.  Igualmente 
participo  a  v.  ex.^  que  já  está  comprada  uma  embarcação  para 
se  armar  em  grande  fragata,  e  que  os  oflBciaes  hao  de  ser  es- 
colhidos pelo  capitão  Napier,  sendo  porém,  segundo  a  opi- 
nião d'este,  absolutamente  impraticável  pôr  no  mar  aquella 
embarcação  no  praso  de  dez  dias  marcado  pela  commissão. 
Também  previno  a  v.  ex.*  de  que  os  duzentos  e  cincoenta  ca- 
valloSy  de  que  tratava  a  promessa  da  commissão,  estão  já 
comprados  ^para  serem  expedidos  com  a  possível  brevidade. 
Incluo  finalmente  copia  de  uma  carta  de  mr.  Ardoin,  e  da 
resposta  que  lhe  dei,  para  que  v.  ex.*  fique  informado  cabal- 
mente de  tudo  quanto  até  aqui  tem  occorrido  relativamente 
ao  adiantamento  de  uma  somma  de  dinheiro,  que  por  conta 
da  segunda  prestação  do  empréstimo  se  pretende  haver  para 
o  serviço  da  Rainha,  minha  Senhora. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— 111."**  e  ex."*  sr.  conde  do  Fun- . 
chal.  =  Marquez  de  Palmella. 


O  HARQDEZ  DE  PALMELLA  A  LUIZ  ANTÓNIO  DE  ABREU  E  LIMA 

Londres,  li  de  setcmhro  de  483S. 

Hl."*'  e  ex."*  sr 

Tendo  concluído  com  mr.  Reynolds  um  contrato  para  o 
alistamento,  equipamento  e  expedição  para  o  Porto  de  um 
corpo  de  inglezes  e  de  outro  de  polacos,  com  as  condições 
que  V,  ex.*  muito  bem  sabe  por  ter  presenciado  o  ajuste:  e 
devendo  todos  os  olBciaes  inglezes  ser  escolhidos  pelos  agen- 
tes da  Rainha,  minha  Senhora,  assim  como  o  conmiaDdaDte 
dos  polacos,  e  por  este  os  ofiQciaes,  que  hão  de  acompanha-lo, 
fica  V.  ex.*  auctorisado  para  approvar  aquelles  que  o  coronel 
Evans  lhe  propozer  para  o  corpo  inglez,  e  escolher  para  o 
commando  do  corpo  polaco  algum  offlcial  de  quem  obtenha 
boas  informações,  podendo  ser  o  que  mr.  Reynolds  propõe, 
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se  merecer  a  approvaçao  de  v.  ex/,  a  quem  deixo  igualmente 
incumbido  de  mandar  proceder  por  pessoas  de  sua  confiança 
ao  exame  dos  objectos  contratados,  podendo  v.  ex.*  exigir 
copia  dos  contratos,  se  assim  lhe  parecer  conveniente.  Previno 
a  V.  ex.^  de  que  se  acha  concluída  a  compra  de  uma  embar- 
cação para  o  serviço  da  Rainha,  e  que  o  capitão  Napier  se 
presta  a  fazer  a  escolha  dos  oíSciaes,  e  a  fazer  exame  do  es- 
tado da  mesma  embarcação,  e  do  armamento,  quando  estiver 
prompta  a  fazer-se  de  vela,  devendo  v.  ex.*  praticar  a  respeito 
dos  officiaes  de  marinha  propostos  pelo  capitão  Napier  o 
mesmo  que  íica  dito  acerca  dos  officiaes  de  terra  propostos 
pelo  coronel  Evans.  Se  acontecer  chegar  aqui  algum  vinho 
remettido  pelo  governo  á  consignação  da  legação  de  S.  M. 
n'esta  côrle,  o  que  não  julgo  provável,  proceda  v.  ex.*  imme- 
d latamente  á  sua  arrecadação  e  venda,  procurando  pôr  simi- 
Ihante  remessa  fora  do  alcance  de  qualquer  procedimento  Ju- 
dicial promovido  pelos  agentes  do  governo  usurpador. 

Deus  guarde  a  v.  rx.* — 111."^  e  ex.™^  sr.  Luiz  António  de 
Abreu  e  l,msí,  =  Mnrqtiez  de  Palmella. 


lE  HARQDIS  DE  PALMELLA  A  S.  H.  I.  LA  DDCHESSE  DE  BRAGANÇA 

L>)ndres,  co  13  Seplerobre  183â. 

Madame! 

Je  commence  par  supplier  V.  M.  I.  de  permettre  que  je  lui 
baise  la  main  pour  Thonneur  qu'elle  m'a  fait  de  m'écrire.  Je 
garderai  sa  lettre  comme  un  trésor  précieux ;  elle  justifie  sous 
tous  les  rapports  la  haute  confiauce  que  Son  Auguste  Époux 
lui  accorde,  et  prouve  que  V.  M.  I.  unit  à  la  noblesse  natu- 
relle  de  ses  sentiments,  une  rare  aptitude  pour  les  affaires. 

Mon  départ  pour  Oporlo  a  été  retarde  de  jour  en  jour  par 
le  besoin  de  conclure  différents  arrangements  avant  de  quitter 
Londres^  et  surtout  par  les  nouvelles  de  plus  en  plus  tran- . 
quillisantes  que  nous  avons  recues  du  Portugal,  et  qui  m'ont 
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convaincu  jque  la  necessite  d'y  porler  les  ordres  du  Gouver- 
nement  anglais  pour  Lord  William  Russell  n'étail  plus  aussi 
urgente. 

Je  pars  aujourd'hui  avec  la  satisfaction  d'avolr  signé  avant 
hier  un  contrai  pour  lever,  organiser  et  transporter  à  Oporto 
trois  mille  hommes,  dont  deux  mille  anglais,  et  miUe  polonais, 
avec  armes,  uniformes,  et  cinq  cent  chevaux  pour  la  cavalerie. 
Le  tout  pa]rable  en  vins,  évalués  à  un  prix  fort  raisoonable. 
On  travaiile  avec  activitè  à  préparer  et  à  armer  comme  frégale 
un  gros  vaisseau  de  la  compagnie  des  Indes,  que  nous  venons 
d'acheter  moyennant  une  somme  de  £  8:000,  que  j^ai  réussi 
à  emprunter  à  deux  negociants  portugais.  Le  colonel  Evans, 
ofScier  anglais  de  beaucoup  de  réputation,  s'est  enQn  engagé 
à  partir  sous  peu  de  jours  afin  de  remplir  le  poste  de  ctief 
d'état  major.  II  choisit  lui-méme  tous  les  oflicíers  anglais  qui 
seront  employés  dans  les  nouveaux  bataillons  qa'on  organise, 
et  je  crois  qull  conviendra  en  conséquence  de  ne  pas  donner 
de  suite  au  projet  que]'avais  soumis  à  V.  M.  L  d'engager  des 
officiers  français.  J  avertis  mr.  de  Flahaut  qui  s'était  chargé 
de  cette  commission,  de  suspendre  ses  démarches  à  cet 
égard.  Enfin  j'espère  réussir  à  íaire  accepter  le  commande- 
ment  de  la  nouvelle  frégate  à  un  capitaine  de  vaisseau  de  la 
marine  royale  anglaise  qui  jouit  de  la  plus  baute  rèputatio». 

Telle  est,  Madame,  Ténumeration  des  principales  affaires 
qui  m'ont  retenu  ici  un  peu  plus  longtemps  que  je  no  comptais, 
et  j'ose  me  flatter  que  mon  séjour  à  Londres  n'aura  pas  êté 
complèlement  inulile. 

Les  nouvelles  que  nous  avons  recues  hier  du  Portugal  vonl 
jusqu'au  3,  de  Lisbonne,  et  au  4,  d'Oporlo.  Tous  les  rapports, 
meme  des  personnes  les  plus  imparliales,  s'accordent  à  don- 
ner les  plus  grands  éloges  à  Finfatigable  activilé,  ainsi  qu  au 
courage  d'esprit  que  Monsieur  le  Duc  de  Bragança  manifeste 
dans  cette  crise  importante.  Les  fortiQcations  de  la  ville  com- 
mencent  à  devenir  extrémement  respectables,  et  les  míiitaires 
pensent  que  vue  la  difQcuIté  qu'éprouvera  le  Gouvernement  de 
Lisbonne  de  conserver  une  armée  réunie  pendant  longtemps 
dans  les  provinces  du  nord,  il  scra  force  de  renoncer  à  toulc 
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tentalive  sérieuse  contre  Oporto  après  la  fin  de  Septembre. 
Plusieurs  symptômes  fort  sèrieux  d'une  prochaine  interven- 
lion  íle  TEspagne  commencent  à  se  manifester.  V.  M.  I.  ap- 
prendra  lous  les  détails  de  Texpulsion  (très-juste)  du  vic^-con- 
sul  d'Espagne  à  Oporto.  J'ai  tout  motif  de  croire  que  pour' 
peu  que  la  lutte  se  prolonge,  une  complication  politique  será 
inévitable;  et  je  crois  que  si  TEspague  nous  attaque  sans  que 
nous  lui  ayons  donné  de  justes  motifs  de  plainte,  TAugleterre 
et  la  France  ne  pourront  se  dispenser  d'intervenir,  ca  qui  ler- 
minerait  bientôt  Talfaire  en  notre  faveur. 

J'ose  prierV.  M.  I.  de  permettre  que  je  lermioe  cetle  longue 
leltre  en  lui  répétant  que  quelques  secours  d'argent  seraient 
pour  la  cause  de  la  Reine  de  la  plus  grande  importance,  car 
enfin  les  ressources  du  crédit  peuvent  venir  à  nous  manquer 
entièrement.  En  dernier  cas  ne  serait-il  pas  possible  d'obte- 
nir  du  Gouvernement  français  la  promesse,  au  moins,  de  dé- 
frayer  Tarmement,  équipement  et  transport  d  un  corps  de  po- 
lonais?  Cet  arrangeinent  serait  tout  à  fait  indépendant  de  Tau- 
tre  conlrat  qui  a  été  signé  ici,  et  nous  aurions  deux  ou  trois 
mille  polonais  au  lieu  de  millel  V.  M.  I.  jugera  si  ce  projet 
est  ou  non  réalisable. 

V.  M.  I.  n'oubliera  certainement  pas  d'appeler  sérieuse- 
ment  Fattention  du  Cabinet  de  Paris  sur  Fattitude  que  celui  de 
Madrid  parait  prendre.  Qu'elle  daigne  pardonner  ces  inutiles 
observalions  à  raon  vieux  zele,  et  qu  elle  m*accorde  la  gráce 
de  lui  baiser  la  main,  et  de  me  dire  avec  le  plus  profond  res- 
pect— de  V.  M.  I.  le  três  humble  et  Irès  obéissant  serviíeur 
=L6  marquis  de  Palmella, 


O  MARQUEZ  DE  PALHBUA  A  D.  FRANCISCO  DE  ALMEIDA 

Londres,  16  de  setembro  de  1832. 

111.'"^  €  eí."*  sr. 

Escrevo-te  de  Falmouth  no  momento  de  embarcar  para  o 
Porto,  e  por  isso  me  desculparás  de  ir  esta  carta  semi-official 
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por  letra  alheia,  para  servir  de  resposta  não  só  á  tua  de  7  do 
corrente,  mas  também  aos  oflQcios  n.***  15  a  18,  ostensivos,  e 
41 ,  reservado,  podendo  desde  já  assegurar-te  que  todos  serio 
presentes  a  S.  M.  I.  assim  que  eu  chegar:  1.°,  pelo  que  diz 
respeito  ao  brigue  Boa  Esperança^  recommendo  que  faças  as 
indagações  necessárias  para  saber  tanto  do  commandante,  co- 
mo, do  ajudante  de  ordens  do  general  Vasconcellos  o  motivo 
da  sua  vinda  a  França,  poisque  não  pôde  permittir-se  a  exis- 
tência de  um  mysterio  entre  as  diversas  auctoridades  que  obe- 
decem ao  governo.  Para  a  manutenção  da  guarnição  creio  que 
já  de  Londres  se  expediram  os  créditos  necessários,  e  em- 
quanto  á  despeza  dos  reparos  que  se  exigem,  convirá  ver  se 
vale  a  pena  de  se  fazerem,  para  no  caso  contrario  se  transferir 
a  guarnição  para  algum  dos  navios  que  se  aprestam  para  Por-' 
tugal;  2.^  nas  actuaes  circumstancias  não  posso,  como  tu 
mesmo  prevês,  prometter  soccorros  pecuniários  immediatos 
ao  bacharel  Pereira  Rubião,  cujos  trabalhos  sSo  aliás  moilo 
dignos  de  serem  animados  pelo  governo,  ao  qual  os  apresen- 
tarei ;  3.^,  fica  a  meu  cuidado  entregar  a  S.  M.  o  Duque  de 
Bragança  os  maços  de  cartas  que  para  elleme  transmittes,  e 
o  capitão  Silva  Costa,  portador  de  alguns  d'elles,  acha-se  aqui 
para  embarcar  commigo;  4.^  vi  no  oflBcio  reservado,  n.**  41, 
o  que  referes  acerca  do  projecto  de  mr.  Herteaut,  e  a  deter- 
minação em  que  está  a  Senhora  Duqueza  de  Bragança  de  nlo 
decidir  este  negocio  senão  depois  de  lhe  serem  presentes  os 
pareceres  dos  ministros  de  S.  M.  F.  em  Paris  e  em  Londres. 
A  lembrança  de  mr.  Herteaut  de  começar  por  pedir  15:000 
francos  para  tratar  do  empréstimo  que  elle  offerece,  basta, 
na  minha  opinião,  para  avaliar  o  homem  e  o  seu  projecto,  não 
obstante  a  abonação  vaga  que  encontro  no  relatório  da  confe- 
rencia com  o  marechal  Soult.  O  nosso  empréstimo  cxmí  Ar- 
doin  está  n'um  descrédito  que  se  pôde  calcular  de  80  por 
cento,  e  de  todo  se  não  negocia  na  praça  de  Paris;  á  vista 
d'isto  como  se  pode  imaginar  a  possibilidade  de  um  novo  em- 
préstimo que  não  seja  feito  com  capitalistas  de  primeira  or- 
dem, e  que  se  funde  somente  na  esperança  de  attrahir  o  pu- 
blico? Qualquer  pessoa  que  tenha  a  menor  idéa  de  negócios 
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tf  esta  ordem  conhecerá  á  primeira  vista  que  este  é  totalmente 
chimerico,  e  nâo  podia,  sendo  adoptado,  ter  outro  resultado 
senão  o  de  nos  envolver  em  embaraços  com  aventureiros,  e 
contrahir  obrigações  onerosas  sem  esperança  de  tirar  d'eitas 
algum  proveito;  entretanto  examine-se  sempre  o  negocio  a 
fundo,  e  S.  M. i.  decidirá,  com  a  prudência  que  lhe  é  própria, 
devendo  eu  desde  já  declarar  que  plenamente  concordo  no 
acertado  aviso  que  fizeste  a  mr.  Herteaut,  de  que  lhe  nâo  se- 
riam abonadas  despezas  nenhumas  se  o  seu  projecto  se  n3o 
realisasse. 

Na  conferencia  que  a  Senhora  Duqueza  de  Bragança  teve 
com  o  marechal  duque  de  Dalmácia,  observo  que  pareceu 
conveniente  ao  marquez  de  Rezende  dissimular  algum  tanto 
a  verdade  quanto  ao  numero  das  forças  effectivas  do  exercito 
libertador^  e  bem  assim  observo  que  tendo  o  Duque  pergun- 
tado se  a  Senhora  Duqueza  de  Bragança  tinha  os  meios  pecu- 
niários de  que  primeiro  que  tudo  se  ha  mister,  lhe  foi  respon- 
dido que  era  bem  de  esperar  os  tivesse^  e  que  era  na  bem  fun- 
dada esperança  de  não  faltarem  que  se  lhe  pediam  os  bons 
officios  que  elle  começara  a  prestar-nos;  sobre  estas  duas  hy- 
potheses  foi  pois  que  o  duque  discorreu,  aconselhando  que 
se  segurasse  Amarante,  que  se  conciliasse  o  clero,  e  deu  ou- 
tros muitos  conselhos  úteis  sem  duvida,  mas  dos  quaes  receio 
que  não  possamos  tirar  grande  vantagem  sem  que  previamente 
se  verifiquem  as  duas  primeiras  bases,  isto  é,  augmentar  o 
nosso  exercito,  e  ter  dinheiro  para  o  sustentar.  São  precisa- 
mente estes  os  dois  objectos  que  me  trouxeram  a  Inglaterra, 
nos  quaes  tenho  trabalhado  fervorosamente,  e  sobre  que  sup- 
pliquei  á  Senhora  Duqueza  de  Bragança,  e  pedi  o  favor  da  tua 
coadjuvação,  para  solicitar  o  apoio  do  governo  francez.  Des- 
graçadamente não  vejo  na  conferencia  do  marechal  Soult,  nem 
no  que  me  escreves  de  oflScio  ou  confidencialmente,  que  possa 
haver  muita  esperança  de  se  conseguir  alguma  cousa  por  meio 
da  França;  desejo  comtudo  que  se  continuem  a  praticar  ahi  as 
mais  activas  diligencias,  porque  na  situação  em  que  estamos 
não  devemos  omittir  cousa  alguma,  e  ainda  me  lisonjeio  de 
que  dado  mesmo  que  se  não  obtenha  o  empréstimo  do  go- 
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verno  francez,  nem  se  ache  realisavel,  como  entendo  que  nlo 
é,  a  proposta  de  mr.  Herteaut,  poderemos  ao  menos  obter  al- 
guns soccorros  para  organisar  e  transportar  corpos  de  tropas 
polacas,  talvez  a  titulo  de  adiantamento  dos  subsídios  que  se 
prestam  em  França  a  elles  e  aos  nossos  emigrados;  e  pela 
minha  parte  concordo  em  que  estes  últimos  sejam  transporta- 
dos para  o  Porto,  se  houver  meios  para  isso,  declarando  for- 
malmente que  não  tenho  a  menor  objecção  em  que  entre  elles 
vá  o  general  Saldanha,  se  S.  M.  assim  o  houver  por  bem. 

Repetindo  agora  o  que  em  varias  cartas  já  te  tenho  annun- 
ciado,  direi  que.depois  de  muito  trabalho  consegui,  mediante 
a  responsabilidade  que  sobre  mim  tomei,  o  consignar  para 
pagamentos  uma  porção  dos  vinhos  que  se  acham  nos  arma- 
zéns da  companhia  do  Porto,  e  arranjar:  ^,^  k  compra  de  um 
navio  para  ser  armado  em  fragata,  que  deve  sair  de  Londres 
antes  do  fim  do  mez,  para  acabar  de  ser  armado  e  equipado 
em  França.  2.°  Fazer  um  ajuste  com  uma  companhia  de  em- 
prehendedores  de  enviarem  em  diflferentes  prasos  no  espaço 
de  quarenta  dias  uma  força  de  3:0G0  homens  com  500  cavai- 
los,  sendo  os  dois  terços  de  homens  inglezes  e  o  resto  pola- 
cos, e  não  devendo  estes  últimos  embaraçar  as  diligencias  que 
te  recommendo  para  se  organisarem  em  França  outros  corpos 
simílhantes.  Convirá  muito  porém  que  para  os  polacos  con- 
sigas do  Príncipe  Czartowyski  o  aconselhar-te  alguns  officiaes 
da  sua  confiança,  sobre  o  que  deverás  corresponder-te  com  o 
sr.  Abreu  e  Lima.  3.^  Obtive  promessa  positiva  de  Mendiza- 
bal  e  da  commissão  de  Londres  de  continuar  a  expedir  suc- 
cessivamente  reforços  de  homens,  cavallos,  armas,  etc.,  inde- 
pendentemente do  ajuste  de  que  já  falíei.  4.^  Ajustei  com  o 
coronel  Evans,  ofBcial  de  muito  credito,  o  entrar  no  serviço 
da  Rainha,  para  ser  empregado  no  estado  maior  do  exercito, 
vista  a  diíBculdade,  segundo  me  parece,  insuperável,  de  se  ob- 
ter o  consentimento  do  governo  francez  para  a  ida  de  um  ge- 
neral d'essa  nação.  De  tudo  isto  te  peço  que  dês  parte  a  S.  M. 
a  Imperatriz,  e  acredita  nos  sentimentos  aflfectuosos  do  teu 
primo  e  amigo.  ~  Palmelh. 
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O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  A  LUIZ  ANTÓNIO  DE  ABREU  E  LIHA 

Falmoulh,  16  de  setembro  de  I83S. 

III.""'  c  ex."'  sr. 

Aproveito  um  momento  de  demora  para  escrever  a  v.  ex.* 
sobre  objecto  que  reputo  de  grande  momento,  o  da  verifica-  - 
ç3o  das  condições  do  contrato  que  fiz  com  mr.  Reynolds  no 
dia  1 1  do  corrente.  Pela  primeira  condição  é  elle  obrigado  a 
expedir  para  o  Porto  500  homens  no  praso  de  dez  dias;  e  como 
este  praso  finda  no  dia  21,  desejo  que  v.  ex.*^  tome  as  suas 
medidas  para  me  poder  informar  do  estado  do  negocio  pelo 
correio  de  19,  e  da  probabilidade  que  houver  de  cumprir  o 
contratador  a  dita  primeira  condição,  porque  d'essa  informa- 
ção dependerá  o  cumprimento  por  parte  do  governo  das  obri- 
gações que  em  seu  nome  contrahi,  não  convindo  por  forma 
alguma  que  nos  adiantemos  a  mandar  apromptar  os  vinhos 
promettidos  sem  termqs  a  certeza  de  que  da  parte  de  mr.  Rey- 
nolds ha  não  só  vontade,  mas  os  meios  de  preencher  as  con- 
dições do  seu  ajuste.  Queira  v.  ex.'^  portanto  informar-me 
circumstanciadamente  do  que  a  tal  respeito  tiver  occorrido, 
transmittindo-me  o  juizo  que  forma  d'este  negocio,  em  conse- 
quência do  que  v.  ex.*  e  o  coronel  Evans  tiverem  presenciado 
no  tratado  com  mr.  Reynolds  ou  seus  agentes. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— -111."'°  e  ex.™''  sr.  Luiz  António  de 
Abreu  e  Lmdí.=Marquez  de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  A  S.  M.  I.  O  DUQUE  DE  BRAGANÇA 

Londres,  8  de  dezembro  de  1829. 

Senhor! 

Havendo  V.  M.  I.  sido  servido  ordenar-me,  nos  últimos 
dias  de  julho,  que  passasse  immediatamenlc  a  Inglaterra,  e  se 
me  parecesse  conveniente,  a  Franra,  a  fim  de  tratar  de  vários 
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objectos  da  maior  importância,  e  sobretudo:  1.**,  de  obter  au- 
xílios, os  mais  que  se  podessem  conseguir,  dos  gabinetes  de 
Londres  e  Paris ;  2.®,  de  assegurar  por  meio  dos  antigos  presta- 
mistas, ou  de  quaesquer  outros  capitalistas,  os  recursos  pecu- 
niários indispensáveis  para  sustentar  a  expedição;  3.®,  de  en- 
viar reforços  de  soldados,  armas,  e  principalmente  cavallos 
para  o  exercito  libertador;  4.^  de  procurar  alguns  officiaes 
estrangeiros  de  reconhecido  merecimento,  sobretudo  para  o 
estado  maior;  e  havendo-me  V.  M.  I.  auctorisado  pelos  po- 
deres amplíssimos,  que  se  dignou  conceder-me,  para  concluir 
os  ajustes  que  as  circumstancias  me  proporcionassem  mais 
vantajosos  sobre  os  diversos  pontos  comprehendidos  nas  mi- 
nhas instrucções,  cumpre-me  agora  levar  á  presença  de  V.  M. 
e  ao  conhecimento  do  seu  conselho  o  seguinte  relatório  do- 
cumentado do  desempenho  da  minha  commissão,  na  espe- 
rança de  que  V.  M.  1.  se  dignará  relevar  a  summa  responsa- 
bilidade que  o  meu  zelo  me  obrigou  a  tomar  sobre  mim,  e 
sanccionará  os  contratos  que  ajustei  em  seu  nome. 

i.*"  QUESTÕES  DIPLOIATiaS 

Foram  desgraçadamente  inúteis  todas  as  diligencias  que  fiz 
para  obter  que  o  governo  inglez  apoiasse  mais  at)ertameDte 
a  causa  da  Rainha,  quer  seja  acreditando  um  ministro  junto 
a  V.  M.  I.  ou  consentindo  ao  menos  que  lord  W.  Russell 
viesse  residir  para  o  quartel  general ;  quer  seja  introduzindo 
no  discurso  da  coroa  alguma  phrase  mais  decididamente  favo- 
rável ;  ou  finalmente  interferindo  para  pôr  termo  á  guerra 
que  devasta  Portugal,  de  um  modo  proficuo  á  causa  da  Rai- 
nha, minha  Senhora.  V.  M.  I.  já  leve  presente,  e  por  isso  o 
não  ponho  aqui,  o  memorandum  que  por  escripto  entreguei 
a  lord  Palmerslon  assim  que  cheguei  a  Londres,  e  não  neces- 
sito dizer  que  me  não  limitei  unicamente  a  isso,  mas  que  em- 
preguei todos  os  esforços  que  de  mim  dependiam  para  inspi- 
rar ao  governo  britannico  algum  calor  a  nosso  favor ;  somente 
tirei  das  minhas  diligencias  a  convicção  de  que  por  agora  nio 
ha  esperança  de  alterar  o  systema  adoptado.  O  comprometti- 
mento  contrahido  por  esle  governo,  quando  declarou  formal- 


829 

mente  á  Hespanha  que  guardaria  a  neutralidade  a  ím  de  exi- 
gir d'ella  uma  igual  promessa,  prende-o  por  agora  completa- 
mente. Alem  de  que  a  decidida  parcialidade  que  manifestam 
a  favor  do  Sr.  Infante  D.  Miguel  as  três  potencias  do  norte, 
.incitadas  especialmente  pela  Prússia,  não  deixa  de  influir  al- 
guma cousa  na  marcha  timida  da  Inglaterra.  N'esta  mesma 
posição  ficarão  as  cousas  até  que  algum  successo  importante 
conseguido  porV.  M.  anime  este  gabinete  a  dar  algum  passo 
mais  decisivo,  ou  que  sobrevenham  revezes  taes  (o  que  Deus 
não  permitta)  que  obriguem  a  V.  M.  a  solicitar  a  suspensão 
de  armas,  eventualmente  projectada^  para  evacuar  o  Porto  e 
retirar  aos  Açores,  para  o  que  já  lord  W.  Russel,  como  V.  M. 
sabe,  se  acha  munido  de  auctorisação  e  de  instrucções.  Para 
este  ultimo  e  triste  caso  pôde  V.  M.  contar  com  o  apoio  effe- 
ctivo,  se  preciso  for,  da  Inglaterra ;  mas  não  deve  dissimular- 
se  que  a  consequência  quasi  infallivel  seria  o  encetar-se  logo 
depois  uma  negociação  para  o  reconhecimento  do  Sr.  Infante 
mediante  condições,  que  só  poderão  ter  por  objecto  alguma 
amnistia  e  interesses  individuaes.  Simultaneamente  com  as 
diligencias  que  fiz  em  Londres,  dignou-se  S.  M.  I.  a  augusta 
Esposa  de  Y.  M.  dar  pela  sua  parte  alguns  passos  em  Paris, 
annuindo  aos  rogos  que  para  isso- ousei  dirigir-Ihe.  D'ahi  tam* 
bem  só  resulta  por  ora  a  confirmação  de  que  o  gabinete  fran- 
cez,  mais  tímido  ainda  do  que  o  de  Inglaterra,  persiste  na 
intenção  de  seguir  a  nosso  respeito  o  impulso  que  sair  de  Lon- 
dres,'com  a  dififerença  de  que  nem  se  presta  com  igual  faci- 
lidade a  dar-nos  o  auxilio  indirecto,  que  recebemos  de  Ingla- 
terra, onde  devo  dizer  que  doesta  vez  encontrei  disposições 
mais  benévolas,  do  que  no  anno  passado  para  se  tolerarem 
recrutamentos,. compras  de  navios,  e  toda  a  espécie  de  pre- 
parativos bellicos.  Conservo  plena  confiança,  pelas  declarações 
positivas  recebidas  a  este  respeito  do  ministério  inglez,  de 
que  no  caso  de  uma  intervenção  armada  da  Hespanha,  a  In> 
glaterra  e  a  França  se  declararão  logo  a  nosso  favor;  é  neces- 
sário porém  que  não  seja  por  nós  provocada  aquella  interven- 
ção, e  que  o  governo  de  V.  M.  continue  a  haver-se  com  a 
melhor  fé  relativamente  á  Hespanha,  e  a  não  lhe  dar  motivo 
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fundado  de  queixa,  aliás  duvido  que  possamos  contar  comple- 
tamente sobre  o  promeltido  apoio.  Nos  últimos  dias  da  minha 
demora  em  Londres  recebeu-se  a  importante  noticia  da  ex- 
pulsão do  vice-consul  hespanhol  do  Porto,  e  dos  preparativos 
navaes  e  terrestres,  que  ainda  antes  d'esse  Tacto  se  faziam  em 
Hespanha,  os  quaes  induzirapi  lord  W.  Russell  a  declarar  em 
Madrid  por  meio  de  mr.  Addington,  que  se  apparecessem 
embarcações  de  guerra  hespanholas  a  cruzar  sobre  a  nossa 
costa,  o  almirante  Parker  obraria  hostilmente  contra  ellas. 
Emquanto  ao  primeiro  facto,  tenho  a  satisfação  de  assegurar 
a  V.  M.  que  lord  Palmerston  pelas  informações  que  havia  re- 
cebido, o  approvou  plenamente;  e  quanto  ao  segundo  reflro- 
me  á  carta  que  o  mesmo  lord  me  dirigiu  a  Faimoutb,  de  que 
junto  copia.  Verá  V.  M.  não  só  as  instrucções  positivas,  que 
tem  o  almirante  i^arker  para  cooperar  com  Sartorius  no  caso 
de  ser  este  atacado  por  uma  esquadra  hespanhola,  mas  tam- 
bém a  certeza  de  que  annuindo  á  proposta  que  lhe  Oz  em 
nome  de  V.  M.,  vão  ser  mandadas  algumas  embarcações  de 
guerra  para  o  Douro. 

2.''  ftSClRSOS  PECUNIÁRIOS 

Sobre  este  imporlantissimo  objecto  não  me  resta  escrúpulo 
de  haver  omittido  diligencia;  encontrei  porém  todos  os  cami- 
nhos obstruídos,  e  adquiri  a  convicção  clara  e  positiva  da  ne- 
cessidade absoluta  em  que  estamos  de  lançar  mão  do  ultimo 
recurso  que  nos  resta  para  sustentar  uma  guerra  tão  justa  e 
tão  necessária.  Este  recurso  consiste  nos  vinhos  da  compa- 
nhia do  Douro,  mediante  os  quaes  se  pôde  negociar  directa- 
mente, ou  haver-se  dinheiro  véndendo-os  por  conta  do  go- 
verno, e  começando  primeiramente  por  pôr  a  salvo  a  maior 
porção  d'elles  que  for  possível,  mandando-os  para  portos 
francos,  para  Hamburgo,  ou  Guernsey,  ou  para  Inglaterra,  to- 
madas as  cautelas  bastantes  para  evitar  que  sejam  embarga- 
dos n'este  paiz.  Dos  emprestadores  do  anno  passado  nada  mais 
se  pode  obter,  porque  o  contrato  não  nos  auctorisa  a  exigir  o 
pagamento  da  segunda  prestação,  senão  depois  de  estabele- 
cido em  Lisboa  o  governo  da  Rainha;  e  porque  alem  d'isso  o 
contratador  não  tem  os  fundos  necessários  para  novos  adian- 
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lamentos,  nem  se  pode,  segundo  os  termos  do  contrato,  pe- 
di-los por  agora  aos  possuidores  das  apólices.  A  este  respeito 
refiro-me  á  correspondência  que  tive  com  mr.  Ardoin,  e  de 
que  mando  copia  á  secretaria  doestado  dos  negócios  da  fazenda. 
O  recurso  a  outro  qualquer  empréstimo  é  de  todo  impraticá- 
vel, visto  o  enorme  descrédito  em  que  se  acham  as  apólices  do 
aaterior.  Em  Paris  se  apresentou  um  projecto  de  um  mr.  Her- 
teaut,  que  já  terá  chegado  ao  conhecimento  de  V.  M.,  e  que 
me  parece  obra  de  um  charlatão,  de  que  nenhum  proveito  se 
pôde  tirar,  e  que  nos  envolveria  em  novos  e  maiores  emba- 
raços. Repetidas  vezes  recorri  confidencialmente  ao  governo 
inglez  para  que  adiantasse  a  V.  M.  uma  somma,  aindaque  fosse 
módica,  a  fim  de  evitar  a  ruina  da  expedição,  mas  foi-me  sem- 
pre respondido  que  este  governo  não  tinha  absolutamente 
meios  de  o  fazer  sem  recorrer  ao  parlamento;  A  mesma  tenta- 
tiva feita  péla  Senhora  Duqueza  de  Bragança  em  Paris  foi,  como 
V.  M.  já  saberá,  igualmente  infructifera.  Lembrei-me  de  con- 
vocar em  Londres  uma  assemblèa  dos  principaes  possuidores 
das  apólices,  para  lhes  expor  o  estado  das  cousas,  e  induzi-los 
a  fazerem  espontaneamente  algum  adiantamento  de  dinheiro; 
porém  alem  de  ser  muito  duvidoso  o  resultado  d'esta  tenta- 
tiva, reconheci  depois  de  consultar  varias  pessoas  interessa- 
das a  nosso  favor,  que  se  poderia  eventualmente  esperar  al- 
gum proveito,  se  ao  mesmo  tempo  se  ofTerecesse  um  novo 
interesse  ás  apólices,  reduzindo-as»  por  exemplo,  a  40  por 
cento,  o  que  seria  de  um  enorme  prejuízo  para  a  nação,  e  que 
eu  me  não  atrevi  a  propor  sem  uma  ordem  especial  de  V.nM. 
Tentei,  na  conformidade  das  minhas  instrucçoes,  conseguir 
que  alguma  companhia  comprasse  a  dinheiro  o  direito  de  ex- 
portar uma  porção  de  pipas  de  vinho  separado  para  Inglaterra, 
mas  achei  este  projecto  impraticável,  como  se  vê  das  cartas 
de  vários  negociantes,  que  enviarei  para  a  secretaria  dos  ne- 
gócios da  fazenda.  Finalmente  também  tentei  em  vão  estipu- 
lar com  algum  negociante  a  venda  por  commissão  mediante 
um  adiantamento  de  dinheiro^  de  uma  porção  de  vinho  de 
embarque.  Reduzido  a  este  apuro,  e  conhecendo  a  indispen- 
sável necessidade  em  que  se  acha  o  governo  de  V.'M.  de  con- 
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tínuar  a  fazer  encommendas  de  toda  a  espécie  á  commissão 
de  Londres,  e  de  continuar  a  saccar  letras  sobre  a  casa  de  Car- 
bonell,  não  encontrei  outro  algum  recurso,  vistoque  a  neces- 
sidade não  tem  lei,  senão  o  de  declarar  á  commissão,  que  se- 
rão postas  á  sua  disposição  cinco  mil  pipas  de  vinho  separado, 
a  fim  de  habilita-la  para  conservar  o  credito  da  casa  de  Gar- 
bonell,  a  qual  pelas  suas  contas,  remettidas  ao  ministério  da 
fazenda,  já  se  acha  no  desembolso  de  perto  de  70:000  libras 
esterlinas.  A  mesma  necessidade  me  forçou  a  auctorisar  José 
Ferreira  Borges  e  Henrique  José  da  Silva  (que  provisoríamenle 
nomeei*agentes  da  companhia  em  Londres)  para  saccarem  le- 
tras por  £  8:000  esterlinas  sobre  a  commissão  da  dita  compa- 
nhia, com  a  promessa  de  remetter  as  primeiras  quinhentas  pi- 
pas de  vinho  de  embarque,  e  a  faculdade  concedida  por  ambos 
de  que  possa  a  commissão  resaccar  sobre  elles  por  uma  por- 
ção igual  ao  valor  das  letras,  logoque  lhes  remetta  òs  conheci- 
mentos do  embarque  do  dito  vinho.  Finalmente  por  um  con- 
trato que  assignei  com  mr.  Reynolds,  cuja  copia  junto  a  este 
relatório,  obriguei-me  em  nome  de  V.  M.  a  entregar-lhe  ao 
preço  de  £  18  esterlinas  por  pipa  a  porção  de  vinho  de  embar- 
que necessária  para  pagar  os  fornecimentos  de  homens,  armas 
e  cavallos,  que  do  dito  contrato  constam,  e  cuja  importância 
não  pôde  actualmente  de  antemão  calcular-se.  Em  conclusão 
direi  acerca  dos  recursos  pecuniários,  assim  como  do  apoio  das 
potencias  estrangeiras,  que  teriamos  grande  facilidade  em  obter 
uma  e  outra  cousa  logoque  se^conseguissem  successos  mili- 
tares, e  que  melhorasse  o  aspecto  da  nossa  causa.  As  circnm- 
stancias  em  que  me  vi,  a  alta  confiança  que  Y .  M.  se  dignou 
conceder-me,  e  a  disposição  que  tenho  para  tomar  sobre  mim 
as  maiores  responsabilidades  quando  me  parece  que  a  salva- 
ção do  caso  exige,  impelliram-me  a  exceder  sobre  este  objecto 
as  minhas  instrucçôes,  sujeitando-me  a  todas  as  consequên- 
cias que  d'ahi  podpm  resultar,  seV.  M.  desapprovar  o  meo 
procedimento.  Pareceu-me  que  havia  perigo  imminente  na  de- 
mora, e  pareceu-me  ainda  mais,  que  era  este  um  dos  casos 
em  que  o  flm  justifica  suflBcientemente  os  meios,  porquanto 
o  edifício  todo  frágil  do  credito  do  governo  de  V.  M.  em  In- 
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fflaterra  cairia  instanlaneamento  por  terra,  se  parassem  as  re- 
messas da  commissao. 

Na  hypothese  de  V.  M.  sanccionar  os  ajustes  que  fiz,  seria 
necessário,  segundo  penso,  contrahir  immediatamente  um 
empréstimo  com  a  companhia,  segurando-lhe  de  um  modo  o 
mais  solemne  o  pagamento,  e  recebendo  o  valor  do  emprés- 
timo em  vinho  para  ser  applicado  pelo  governo,  nao  só  ao 
desempenho  d'aquelles  ajustes,  mas  também  ao  supprimenlo 
das  despezas  futuras,  as  quaes  augmentarão  muito  com  os 
reforços  que  devem  ir  successivamente  para  o  Porto,  que 
não  poderá  de  certo  sustentar-se  sem  se  lançar  mao  d'este 
meio,  ou  de  outro  extraordinário  que  não  posso  descobrir. 

3.»  BXPKDIÇiO  DB  SOCCORROS 

A  mais  urgente  recommendação  que  se  me  fez,  foi  a  de 
mandar  cavallos  e  soldados  de  cavallaria.  Nos  primeiros 
quinze  dias  da  minha  estada  em  Londres  pouco  ou  nada  pude 
fazer  pelo  empate  dos  meios  pecuniários,  entretanto  conse- 
gui que  expedisse  a  commissao  todos  os  pedidos  de  artilhe- 
ria,  marinheiros,  e  outros  objectos  que  lhe  tinham  sido  en- 
commendados  pelo  ministério  da  marinha,  os  quaes  com 
effeito  saíram,  assim  como  cento  e  tantos  soldados  no  vapor 
London  Merchant,  e  no  brigue  Britomert,  e  também  conse- 
gui que  F.  Wanzeller  mandasse  um  navio  carregado  de  fari- 
nha, e  que  se  me  fizesse  promessa  de  serem  remetlidas  ou- 
tras cargas  do  mesmo  género.  Agora,  depois  dos  ajustes  que 
fiz  com  a  commissao,  mediante  a  consignação  das  cinco  mil 
pipas  de  vinho,  activa-se  a  compra  dos  cavallos,  e  creio  que 
já  partiram  cincoenta  e  tantos  de  Londres,  e  que  irão  partindo 
successivamente  até  o  numero  de  trezentos,  com  os  compe- 
tentes arreios;  bem  como  espero  que  a  mesma  commissao,  in- 
dependente dos  outros  contratos  que  eu  conclui,  procurará 
continuar  a  enviar  reforços  de  tropas,  principalmente  da  le- 
gião estrangeira  que  foi  agora  dissolvida  na  Bélgica,  e  que  de- 
seja ter  meios  de  passar  a  Portugal.  Alem  d*isto  comprou-se 
por  £  7:000  esterlinas  um  navio  da  companhia  das  índias 
orientaes,  que  já  se  está  principiando  a  equipar,  e  deve  sair 
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de  Londres  para  se  acabar  de  armar  em  Brest  ou  Cherbourg 
nos  altímos  dias  d'este  mez,  devendo  ser  armado  como  fra- 
gata com  caronadas  de  32,  uma  bateria  de  18  e  seis  peças  de 
24.  Este  navio  espero  que  será  commandado  pelo  capitão  Na- 
pier,  que  é  um  dos  mais  distinctos  officiaes  da  marinha  brí- 
tannica,  e  se  submette  generosamente  a  servir  debaixo  das  or- 
dens do  almirante  Sartorius,  postoque  seja  mais  graduado  do 
que  este  na  marinha  ingleza.  Já  mais  acima  fiz  menção  do  con- 
trato concluido  com  mr.  Repolds,  em  que  se  estipulou  que 
iriam  ao  menos  dois  mil  homens  inglezes  e  mil  polacos,  e  qui- 
nhentos cavallos  com  os  armamentos  e  equipamentos  corres- 
pondentes; estes  reforços  devem  partir  todos  no  praso  de  qua- 
renta dias  da  assignatura  do  contrato ;  não  me  atreverei  a  dizer 
que  tudo  seja  exactamente  cumprido,  mas  tomaram-se  as  ne- 
cessárias precauções  para  que  no  caso  de  falta  não  haja  ao  me- 
nos prejuízo  da  fazenda,  poisque  nenhum  pagamento  estamos 
obrigados  a  fazer  senão  á  medida  da  chegada  das  expedições 
ao  Porto.  Um  dos  meus  primeiros  cuidados  aqui  foi  o  de  tra- 
tar com  os  chefes  da  emigração  polaca  para  o  alistamento  de 
uma  legião  ao  serviço  de  S.  M.  F.  O  Príncipe  de  Czartowyski 
prestou-se  a  promover  este  negocio ;  porém  sendo  necessário 
para  o  levar  a  effeito  obter  o  consentimento  do  governo  frao- 
cez,  e  negociar  com  as  pessoas  mais  conspícuas  da  emigração 
polaca,  vieram  dilações  indispensáveis,  e  ainda  hoje  não  sei 
qual  será  o  resultado.  Este  n^ocio,  a  meu  ver,  è  inteiramente 
distincto  do  que  se  estipulou  com  mr.  Reynolds,  e  só  poderá 
verificar-se  no  caso  de  S.  M.  a  Duqueza  de  Bragança  conseguir 
do  governo  francez  que  se  preste  ao  menos  a  fornecer  os  au- 
xílios necessários  para  a  organisação  e  embarque  do  mencio- 
nado corpo. 

i.**  6BNBRABS  B  OFPiCIABS  DO  ESTADO  HAIOR 

Nas  instrucções  recebidas  tanto  por  escripto,  como  verbal- 
mente, por  V.  M.  I.  foi-me  positivamente  ordenado  que  pro- 
curasse em  Inglaterra  ou  França  alguns  generaes  ou  oflSdaes 
superiores,  e  V.  M.  auctorísou-me  especialmente  para  ofiére- 
cer  ao  coronel  Evans  o  posto  de  seu  ajudante  de  ordens  com  a 
promessa  de  ser  chefe  do  estado  maior  do  exercito.  Achei  ao 
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principio  grandes  dilBculdades  da  parte  dVste  oíDcial,  e  tanlu 
assim  que  resolvi  procurar  em  França,  por  meio  do  conde  de 
Flahaul,  com  quem  tenho,  relações  muito  intimas,  outros  of- 
ficiaes  que  podessem  preencher  as  mesmas  vistas.  Encontrou 
isto  porém  difBculdades  da  parte  do  governo  francez,  e  ape- 
nas se  me  deu  esperança  de  que  o  general  Excelmans  se  pres- 
taria a  ir  a  Portugal  com  a  condição  de  commandar  em  chefe . 
o  exercito,  o  que  eu  não  estava  auctorisado  para  conceder, 
nem  julgava  acertado.  N*estes  termos  renovei  as  minhas  dili- 
gencias junto  do  coronel  Evans,  e  consegui  d'elle  a  promessa 
positiva  de  ir  nos  termos  supra  indicados,  com  a  condição  alem 
d'isso  de  se  lhe  conceder  a  patente  de  tenente  general,  que 
pede  á  similhança  do  almirante  Sartorius,  e  por  ser  um  dos 
coronéis  mais  antigos  do  exercito  inglez,  onde  em  caso  de 
guerra  será  promovido  a  major  general.  Segundo  todas  as  in- 
formações que  tenho,  este  official  será  uma  acquisição  pre- 
ciosa, pois  gosa  aqui  da  maior  reputação,  sendo  elle  o  que  di- 
rigiu no  anno  de  1 81 4  todas  as  operações  de  guerra  da  tomada 
de  Washington.  Parece-me  tanto  mais  necessário  este  ajuste 
quanto  pelo  contrato  com  mr.  Reynolds  era  indispensável  ha- 
ver aqui  uma  pessoa  habilitada  para  escolher  os  officiaes  dos^ 
batalhões  inglezes  que  se  organisam,  e  fiquei  de  accordo  com 
o  coronel  Evans,  em  que  elle  tomasse  esta  tarefa  e  obtivesse 
do  capitão  Napier,  que  se  prestasse  a  dirigir  todos  os  arran- 
jos do  equipamento  da  fragata  e  a  propor  os  ofiiciaes  que  de- 
vem guamece-la. 

5.°  CONCLUSÃO 

Concluirei  este  relatório,  participando  a  V.  M.  I.  que  lord 
Palmerston  teve  a  delicadeza  de  me  offerecer  passagem  para 
o  Porto  em  um  vapor  de  guerra,  que  poz  inteiramente  á  mi. 
nha  disposição,  e  do  qual  me  aproveito  para  levar  alguns  emi- 
grados, entre  outros  José  Balbino  de  Barbosa  e  Araújo,  cujos 
serviços  na  secretaria  doestado  ahi  serão  agora  mais  úteis  do 
que  em  Londres,  e  o  oi&cial  de  engenheiros  José  Feliciano  da 
Silva  Gosta. 

Deus  guarde  a  V.  M.  L=  Marquez  de  Palmella. 
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LUIZ  ANTÓNIO  DE  ABREU  E  UMA  AO  MARQUEZ  DE  PALMELLI 

Londres,  49  de  setembro  do  1833. 

III."*  e  ex.-  sr. 

Logoque  recebi  a  c^rta  de  Barbosa»  a  que  v.  ex.*  me  fez  a 
honra  de  ajuntar  algumas  regras,  fui  a  casa  de  lord  Palmers- 
ton  para  lhe  entregar  a  carta  de  v.  ex.*;  porém  não  o  encon- 
trando, deíxei-lh'a,  por  pensar  que  seria  possivel  que  elle  a 
recebesse  hoje  mesmo,  e  respondesse  pelo  paquete.  Amanhã 
voltarei,  mas  direi  a  v.  ex.*,  que  tendo  estado  bontem  com 
elle  (para  lhe  pedir  que  favorecesse  a  Mendizabal  em  Bruxel- 
las),  me  não  parece  que  elle  tivesse  alterado  as  disposições  to- 
madas, sendo  a  demora  do  mensageiro  devida  somente  á  qoe 
tiveram  em  Windsor  os  papeis  que  elle  leva.  Entretanto  tra- 
tarei de  indagar  o  que  v.  ex.*  me  recommenda.  Lord  Palmer- 
ston  parece-me  disposto  a  favorecer  o  projecto  que  levou  a 
Bruxellas  o  Mendizabal.  Este  homem,  sempre  de  fogachos 
foi  d'aqui  sem  ter  deixado  as  providencias  sobre  o  embarque 
dos  200  cavallos,  e  o  major  Bacon  veiu  dizer-me  hontem  que 
parava  com  a  compra  para  não  occasionar  despezas  ioateis. 
O  sr.  conde  do  Funchal  começou  já  hontem  por  mostrar  o 
seu  humor  cáustico  relativamente  a  Miranda  e  Mendizabal . . . 
Muita  paciência  é  necessária  para  levar  esta  cruz  ao  Calvário, 
mas  creia  v.  ex.^  que  eu  a  terei  até  ao  fim.  Não  sei  em  que 
termos  está  a  fragata,  mas  ouço  que  o  Napier  chegará  ama- 
nhã. Para  a  semana  escreverei  a  v.  ex/  o  que  souber  de  lodos 
os  negócios. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Ill.^^^^e  ex."*  sr.  marquez  de  Pal- 
mella.=LMfz  António  de  Abreu  e  Lima. 
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IDIZ  ANTÓNIO  DE  ABREU  E  LIMA  AO  MARQUEZ  DE  PALMELLA 

Londres,  30  de  setembro  de  1832. 

111.-*  e  Cl.""  sr. 

A  falta  de  noticia  da  chegada  de  v.  ex."*  ao  Porto  me  tem 
em  grande  cuidado.  Queira  a  Providencia  tirar-me  em  breve 
d'esta  angustia,  que  vem  ainda  exacerbar  as  muitas  que  me 
amofinam. 

De  ofDcio  escrevo  a  v.  ex.*  o  mais  essencial,  e  aqui  ajuntarei 
algumas  particularidades.  As  ultimas  noticias  aterraram  toda 
a  gente,  e  Mendizabal,  julgando  que  a  sua  probidade  exigia  que 
não  continuasse  a  fazer  abuso  da  confiança  dos  seus  amigos, 
tomando  novos  empenhos  totalmente  no  ar.  parou  com  os  pre- 
parativos que  se  estavam  fazendo.  Esta  foi,  segundo  me  infor- 
mam, a  causa  principal  do  estranho  comportamento  de  Evans, 
que  por  fim  nos  desligou  do  nosso  empenho  para  com  elle. 
Escrevi  immediatamente  para  Paris  ao  sr.  D.  Francisco  para 
continuar,  de  accordo  com  o  conde  de  Flahaut,.as  diligencias 
de  obter  ali  um  general  com  as  mesmas  condições  a  que  Evans 
se  sujeitava.  Mr.  Reynolds  nada  tem  feito.  O  sr.  conde  do 
Funchal  resolveu  escrever-lhe  antes  de  partir  para  Brighton, 
dizendo-lhe  que  se  o  Doyle  se  apresentasse  no  Porto  com  um 
corpo  de  tropas,  afiançava  o  pagamento  das  despezas.  Vieram 
depois  dizer-me  que  Doyle  tinha  800  recrutas,  e  que  partia 
com  elles  immediatamente,  porém  eu  nâo  o  creio,  postoque 
muito  o  deseje.  O  coronel  Bacon  dizem-me  que  partiu  hontem 
para  embarcar  em  Falmouth ;  elle  è  exigente  e  impertinente 
em  summo  grau.  Napier  foi  para  Portsmouth  sem  dizer  pala- 
vra, e  não  sei  se  irá  ou  não.  Entretanto  a  fragata  arranjou-se 
segundo  a  sua  direcção,  e  elle  escreveu  a  Mendizabal,  dizendo- 
lhe  que  estava  completamente  satisfeito.  A  fragata  parte  do- 
mingo para  Cherbourg,  e  Ardoin  d'isso  preveniu  o  ministro 
da  marinha  de  França,  não  pondo  em  duvida  que  ella  será 
admittida,  e  o  navio  que  já  saiu  com  o  armamento.  Julguei 
preferível  este  meio  ao  de  pedir  licença  com  antecipação,  o  que 
poderia  suscitar  diíTiculdades . . .  V.  ex,*  verá  que  os  reforços 
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vão  marchando,  postoque  não  com  a  celeridade  que  eu  dese- 
jaria, mas  é  necessário  confessar  que  as  difficuldades  são  ex- 
tremas. Muito  convirá  que  v.  ex.*  possa  mandar  alguns  recur- 
sos, porque,  aindaque  sejam  pequeno^,  alentarão  as  esperanças 
e  o  credito.  Os  fretadores  dos  vapores  consentem  em  que  n'es- 
tes  se  montem  peças  de  rodízio  de  24,  e  diz  Cochrane  que 
bastarão  com  bala  ardente  para  tomar  a  D.  João  VL  Queira 
Deus  que  o  Sartorius  saiba  tirar  partido  d'esta  nova  machina 
de  guerra.  Sir  John  Scott  pediu-me  que  escrevesse  a  v.  ex.* 
particularmente,  offerecendo  a  S.  M.  I.  os  seus  serviços  para 
o  quartel  general  ou  para  outro  qualquer  emprego. 

Tenho  de  ver-me  em  grandes  embaraços  com  o  ?r.  conde 
do  Funchal;  esteja  pois  v.  ex.^  disposto  para  receber  algumas 
queixas  de  mim,  aindaque  hei  de  fazer  todo  o  possível  para 
me  justíQcar  com  o  sr.  conde,  e  dar-lhe  todas  as  satisfações 
que  a  delicadeza  pede.  Peço  a  v.  ex.^  a  graça  de  beijar  por 
mim  a  mão  do  nosso  generoso  defensor,  que  elle  só  nos  tem 
salvado  epóde  salvar  com  muita  gloria. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — 111."*®  e  ex.°**  sr.  marquez  de  Pat- 
iiiella.=Imz  António  de  Abreu  e  Lima. 


LDIZ  ANTÓNIO  DE  ABKEC  E  UMA  AO  MARQUEZ  DE  PALMELU 


LondreSi  28  de  setembro  de  1832. 

Ilir  c  cx."-  sr. 

Com  anciã  espero  a  noticia  da  chegada  de  v.  ex.^  a  essa  ci- 
dade, e  muito  desejo  que  encontrasse  ahi  mudado  para  melhor 
o  aspecto  dos  nossos  negócios,  poisque  as  novas  trazidas  pelo 
Ramone  tiSem  aterrado  toda  a  gente.  Vou  dar  conta  a  v,  ex.* 
do  que  por  aqui  se  tem  passado,  e  fa-lo-bei  sem  ordem,*  e  á 
medida  que  me  forem  occorrendo  as  idéas,  pedindo  perdão 
da  confusão  que  haverá  no  meu  relatório;  começarei  pelo  ne- 
gocio de  mr.  Reynolds.  Já  v.  ex.*  sabe  como  o  Doyle  preten- 
deu por-se  á  testa  do  alistamento,  e  cuidando  nós  que  elle  ti- 
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nha  desistido  do  seu  louco  empenho,  apparece  mr.  Reynolds 
sustenlando-o  pertinazmente,  e  com  isso  se  desculpa  de  não 
ter  executado  ò  contrato.  Elle  n3ò  tem  meios,  e  este  é  o  ver- 
dadeiro motivo  das  suas  tergiversações;  d'aqui  nada  devemos 
esperar.  Napier  chegou,  e  a  fragata  vae-se  apromptando.  Di- 
zem-me  que  elle  duvida  ir,  mas  eu  não  o  creio.  Tem  tido,  se- 
gundo me  informam,  difQculdade  em  achar  os  officiaes  que 
deseja.  Pediu-me  que  lhe  mandasse  o  Thornton;  creio  porém 
que  só  para  a  semana  irá  a  fragata  para  Gherbourg,  para  onde 
deve  sair  o  navio  com  artilheria,  etc. 

A  compra  de  cavallos  foi  demorada,  porque  durante  a  au- 
sência de  Mendizabal  o  major  Bacon  enganou  Garbonell  com 
uma  proposta  de  fornecimento  mais  vantajoso,  o  que  fez  parar 
com  a  compra  começada.  Bacon  deu  as  mãos  á  palmatória,  e 
ficou  decidido  que  elle  se  occuparia  tão  somente  do  alista- 
mento dos  homens,  deixando  a  compra  dos  cavallos  ao  cui- 
dado de  Mendizabal.  Mr.  Kalkman  de  Bremen  também  man- 
dará 150  cavallos,  para  o  que  já  tem  fretado  um  navio.  EUe 
veiu  a  esta  cidade,  e  Mendizabal  adiantou-lhe  £  1:000  esterli- 
nas, cujo  pagamento  serei  obrigado  a  auctorisar.  Segundo  as 
contas  que  hontem  estava  fazendo  Mendizabal,  toem  partido  e 
estão  a  partir  seiscentos  e  tantos  homens,  alem  dos  recrutas 
de  cavallaria.  Da  França  as  esperanças  do  sr.  D.  Francisco  es- 
friaram algum  tanto,  como  v.  ex.^  verá  pelo  seu  officio  que 
remetto,  entretanto  pôde  ser  que  revivam.  Escrevi-lhe  ha  dias, 
pedindo-lhe  que  somente  cuidasse  da  brigada  que  se  pôde  or- 
ganisar  em  França,  e  abandonasse  a  da  Prússia,  porque  é  me- 
lhor pensar  no  possível  e  abandonar  projectos  gigantescos. 

ilontem  voltando  para  casa  disse-me  o  Manders  que  o  Evans 
tinha  ido  ás  onze  horas  da  noite  declarar  ao  sr.  conde  do  Fun- 
chal que  já  não  ia  n'este  paquete.  Esta  resolução  é  devida  ao 
terror  causado  pelas  ultimas  noticias,  que,  segundo  Ardoin  me 
disse  em  confidencia,  obrigaram  Mendizabal  a  parar  com  to- 
das as  remessas  que  estava  fazendo.  Ainda  assim  nem  Mendi- 
zabal, nem  Ardoin  sabem  o  que  Agostinho  José  Freire  escre- 
veu ao  Miranda.  Fallalido  ultimamente  a  lord  Palmerston  sobre 
a  Hespanha,  recommendou-me  elle  muito  a  necessidade  de 
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nao  provocar  as  hostilidades  d'aquella  potencia,  e  de  satisfa- 
zer ás  suas  queixas  contra  Sartorius,  declarando-me  que  não 
deviamos  contar  com  o  apoio  d'este  governo  se  houvesse  pro- 
vocação da  nossa  parte.  Eu  respondi,  assegurando  a  lealdade 
de  S.  M.  L,  que  tantas  provas  tem  dado  d'ella.  Parece  que 
este  governo  cada  vez  está  mais  pusillanime  e  medroso,  e  os 
negócios  da  Bélgica  muito  contribuem  para  este  estado  de 
fraqueza  nos  de  Portugal.  Entretanto  lord  Palmerston  pes- 
soalmente creio  que  está  sempre  bem  disposto,  o  que  se  pro- 
va até  pelas  recommendações  que  mandou  para  Bruxellas  ao 
Mendizabal. 

Â  noticia  falsa  da  morte  de  Fernando  VII  tinha  tido  um  bom 
effeito  sobre  os  nossos  fundos,  e  agora  a  contradicção  d'ella 
juntamente  com  as  noticias  d'6ssa  cidade  prejudicou  as  nossas 
operações  da  praça.  O  coronel  Freire  ainda  não  chegou  de 
Falmouth . . .  Cabreira  queixa-se,  e  com  rasio,  a  meu  ver,  de 
Tão  ter  sido  contemplado  na  promoção  por  serviços  feitos  na 
ilha.  É  necessário  confessar  que  elle  foi  quem  salvou  aquelle 
baluarte  da  liberdade,  e  ninguém  lhe  pôde  disputar  essa  glo- 
ria. Julgo  portanto  que  se  deve  remediar  o  esquecimento,  por- 
que a  primeira  qualidade  de  todo  o  governo  é  de  ser  justo 
quand  mémey  e  S.  M.  I.  tem  demasiada  magnanimidade  para 
nao  faltar  á  justiça  por  motivos  de  resentimento. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— III.'^  e  ex."**  sr.  marquez  de  Pal- 
m%\\2i.=Lmz  António  de  Abreu  e  Uma. 


LDIZ  ANTOiMO  DE  ABRED  B  LIMA  .40  MARQDIZ  DE  PALHELLA 


.  Londres,  12  de  outubro  de  I83t. 

III.-"'  c  ex."*  sr. 

Sáe  d'aqui  o  Camará,  e  veiu  dizer-me  que  os  100  homens 
partiam  infallivelmente,  que  foram  uniformes  para  2:000,  e 
que  irão  para  a  semana  mais  ^00  soldados,  que  Reynolds  con- 
tinua a  ver  se  manda  alguma  cousa,  mas  eu  pouco  espero  doesta 
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gente.  Doyle  partiu  com  effeito  com  os  seus  30  officiaest  Men- 
dizabal  declarou-me  ultimamente  que  hontem  suspendia  os 
seus  pagamentos,  porém  que  não  faltaria  ao  promettido  quanto 
aos  reforços;  bem  pôde  v.  ex.* prever  como  eu  ficaria.  Li-lhe 
os  meus  despachos,  que  algum  tanto  o  tranquillisaram,  e  pro- 
curou arranjar-se  muito  em  segredo  com  Foster  Brothers  que 
tinham  as  letras  para  aquelle  dia,  o  que  talvez  conseguirá; 
porém  não  irá  longe,  e  já  o  Silva  me  veiu  assustar  com  o  re- 
ceio da  quebra,  que  será  inevitável,  se  v.  ex.*  não  mandar  al- 
guma providencia  prompta  para  nos  salvar  d'este  lance,  que 
pôde  trazer  comsígo  a  revolta  da  esquadra,  a  perda  do  credito 
e  a  impossibilidade  de  mandar  mais  soccorro  algum. 

Estas  contrariedades  affligem-me  profundamente,  e  bem 
pôde  V.  ex.^  pensar  com  quanta  anxiedade  espero  as  suas  no- 
ticias; Deus  as  traga  boas.  O  sr.  D.  Francisco  escreve-me  em 
10,  que  o  general  Saldanha  parte  para  o  Porto.  O  general  Freire 
já  tinha  chegado  a  Paris,  e  o  sr.  D.  Francisco  tinha-lhe  pro- 
posto o  recrutar  polacos  em  vez  de  francezes,  o  que  seria  me- 
lhor. Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães,  que  já  estava  inclinado  a 
partir  com  a  insinuação  que  lhe  fiz  da  parte  de  v.  ex.^,  não 
foi  ainda,  por  lhe  ser  necessário  arranjar  alguns  negócios  pe- 
cuniários, mas  está  desembaraçado,  e  a  sua  ida  não  passará 
do  próximo  paquete.  Wanzeller  disse-me  que  a  concessão  a 
favor  da  farinha,  do  modo  que  se  fizera,  era  illusoria,  que  o 
direito  continuava  a  ser  prohibitivo.  Será  portanto  necessária 
alguma  alteração  para  promover  a  ida  do  género,  se  é  que 
d'elle  se  carece  ahi.  Devo  finalmente,  para  tranquillisar  a  v.  ex.*, 
dizer-lhe  que  em  minha  consciência  entendo  que  Mendizabal 
cumprirá  a  palavra  quanto  aos  reforços  que  prometteu,  porém 
também  em  consciência  digo  que  elle  vae  arrebentar  se  lhe 
não  acudirem. 

Deus  guarde  a  v.  ex.'"*— III."®  e  ex."'°  sr.  marquez  de  Pal- 
méíh.=Luiz  Antónia  de  Abreu  e  Lima. 


842 


LUIZ  ANTÓNIO  DB  ABRID  E  LHA  AO  HARQOK  DB  PALIBLU 


Londres,  IS  de  ontabro  de  1833. 

III.-  e  ei.~  sr. 

Creio  que  nunca  tive  um  dia  de  tanta  amofinarão  como 
aquelle  em  que  assignei  o  contrato  que  boje  remetto  a  y.  ex.* 
Entre  a  vida  e  a  morte,  forçoso  foi  carregar-me  de  uma  im- 
mensa  responsabilidade;  mas  v.  ex.%  que  d'isso  me  deu  ião 
nobres  exemplos,  e  que  me  instigou  a  imita-lo  para  salvar  a 
causa,  será  sem  duvida  o  meu  defensor,  e  eu  assim  lhe  peço, 
e  nisso  confio.  A  urgência  era  extrema,  a  necessidade  inevi- 
tável, e  por  mais  que  trabalhei,  não  pude  tirar-me  d'esle  ter- 
rível dilemma,  ou  arriscar  tudo  ou  sacrificar-me.  V.  ex.*  apre- 
ciará a  minha  posição  e  o  meu  procedimento.  Não  me  foi 
possivel  consultar  o  sr.  conde  do  Funchal. . .,  entretanto  hon- 
tem  lhe  fiz  ver  o  contrato,  e  conto  ler-lhe  o  meu  oíBrio  e  os 
documentos  que  me  justificam,  o  que  todavia  não  obstará  a 
que  elle  deixe  de  escrever  para  ahi,  sabe  Deus  o  que,  contra 
mim.  Defenda-me  v.  ex.*  por  quem  é. 

Mendizabal  mandou  algum  dinheiro;  porém  não  fez  cousa 
alguma,  como  v.  ex.*  verá  pela  carta  que  remetto.  Se  aqiiella 
approvação  chegar,  como  confio  da  justiça  de  S.  M.  L,  então 
é  provável  que  se  faça  alguma  cousa,  e  rogo  a  v.  ex.*  que  se 
lembre  da  miséria  em  que  vivo  por  falta  de  meios,  auctorisan- 
do-me  a  pedir  alguma  cousa  á  conta  das  despezas  da  secreta- 
ria que  se  me  devem.  Borges  e  Cochrane  fizeram  trapalhada, 
e  queira  Deus  que  ao  menos  a  gente  que  nos  recrutaram  che^ 
gue  a  salvamento.  Recebi  hoje  carta  de  D.  Francisco;  estava 
furioso  com  a  ida  da  fragata  a  Gherbourg.  Com  effeito  a  teima 
dos  armadores,  contra  o  que  tinham  promettido,  e  em  opposi- 
ção  ás  ordens  do  governo  francez,  é  mui  reprehensivel;  po- 
rém que  podemos  nós  fazer  na  dependência  em  que  estamos 
d'aquella  gente?  O  negocio  da  Bélgica  parece  annuvearo  hori- 
sonte,  mas  espero  ainda  que  passe  a  borrasca  sem  se  accender 
a  guerra.  As  noticias  de  ilespanha  são  espantosas,  e  alentam 


843 

nossas  esperanças;  entretanto  a  falta  de  navio  d'essa  cidade 
tem-nos  em  perfeito  desassocego. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — III.™"  e  ex.""*  sr.  marquez  de  Pal- 
mella.=Z.fiú  António  de  Abreu  e  Lima. 


LUIZ  ANTÓNIO  Dl  ABREU  B  UMA  AO  MARQUEZ  DE  PALMELLA 

Londres,  29  de  oatobro  de  183S. 

III.""'  e  ei."^  sr. 

Não  tendo  hoje  tempo  para  escrever  de  olDcio,  v.  ex.*  me 
permittirá  que  por  este  modo  lhe  dê  parte  das  occorrencias 
mais  importantes.  Mr.  Gove  não  aceitou  a  letra  de  £  15:000 
esterlinas,  o  que  sinto  por  mais  de  um  motivo,  mas  sobre- 
tudo porque  esperava  remetter  o  producto  em  moeda.  Se  vie- 
rem boas  notícias,  espero  que  Mendizabal  possa  arranjar  al- 
guma cousa  por  conta  das  prestações  do  ultimo  empréstimo. 
O  sr.  D.  Francisco  em  data  de  25  diz-me  que,  á  vista  do  que 
lhe  disse  Broglie,  não  pôde  ter  logar  o  projecto  relativo  aos  po* 
laços,  mas  que  devem  aproveitar-se  as  boas  disposições  de 
Soult,  o  qual  fornecerá  fardamentos  e  fará  as  despezas  para 
serem  postos  em  Beile-Ile  1:500  homens.  Respondi  que  tra- 
tasse de  levar  a  efifeito  o  offerecimento,  na  certeza  de  que  man- 
darei vapores  a  Belle-Ile  para  tomar  os  1:500  homens  e  os 
levar  ao  Porto.  A  commissão  mandou  3:000  francos  para  se 
pagar  á  tripulação  da  charrua,  que  se  queria  revoltar.  Â  es- 
cuna já  tinha  partido  do  Havre,  mas  não  sei  se  partiu  de  Fal- 
mouth.  A  carga  da  S.  João  Magnânimo  está  embargada  pelos 
seguradores,  e  parece-me  que  não  poderá  vender-se  facilmente. 
Ainda  não  pude  encontrar  lord  Palmerston,  que  está  em  casa 
de  Lady  Cooper;  deixei-lhe  porém  a  carta  de  v.  ex.*  sobre  o 
desembarque  da  artilheria  da  esquadra  miguelista  em  Vigo. 
Isto  admira  depois  das  mudanças  em  Hespanha,  que  são  radí- 
cães,  uma  amnistia  geral,  um  ministério  liberal,  remoção  de 
todoíii  os  capitães  generaes,  de  todos  os  diplomáticos,  exce- 
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ptuando  os  de  Paris  e  Londres,  etc.  Talvez  conviesse  agora 
mandar  alguém  a  Madrid,  e  para  isso  seria  o  mais  apropriado 
o  sr.  conde  deVilIa  Real.  Itabayana,  sempre  zeloso  e  bem  dis- 
posto, me  escreve  a  carta  junta,  de  que  v.  ex.^  fará  o  caso  que 
julgar  conveniente.  Saldanha  ainda  aqui  está.  O  sr.  conde  do 
Funchal  está  zangadíssimo  commigo  por  causa  do  empréstimo, 
mas  hontem  já  me  parecia  mais  resignado. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— 111."®  e  ex.""®  sr.  marquez  de  Pal- 
mella. =Lfítz  António  de  Abreu  e  Lima. 


O  DDQDE  DE  BRAGANÇA  AO  MARQUEZ  DE  PALHELU 

Porto,  28  de  setembro  de  i83S. 

leofahiflla: 

Ê  verdade  que  eu  disse  ao  Freire  que  era  necessário  oavtr 
o  conselho,  mas  também  disse  ao  Mousinho  de  Albuquerque 
que  fizessem  conferencia,  e  que  eu  era  do  seu  parecer.  Con* 
voque  os  outros,  e  conte  que  o  meu  voto  é  pelo  sacriflcio.= 
D.  Pedro. 

P.  S.  As  ordens  devèrSo  ir  por  este  paquete. 


O  DUQUE  DE  BRAGANÇA  AO  HAKQUEZ  DE  PALIELLA 


Porto,  5  de  OQtabro  de  4832. 

lenPabdla: 

Respondendo  ao  que  hontem  á  noite  me  disse  relativo  ao 
commando  do  exercito  libertador,  que  o  marquez  deseja  que 
eu  tome  ostensivamente  por  todos  os  motivos  que  me  ponde- 
rou, deixando  por  consequência  de  o  commandar  em  chefe. 
^omo  até  aqui,  o  conde  de  Villa  Flor,  o  qual,  segundo  n  mar- 
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quez  me  disse,  igualmente  estima  que  ea  tome  aquelle  com- 
mando;  depois  de  haver  pensado  maduramente  sobre  este  tão 
importante  negocio,  no  qual  pôde  ser  compromettSda  a  minha 
reputação  e  honra,  bem  como  o  meu  amigo  conde  de  Viíla 
Flor,  tenho  resolvido  e  firmemente  sustentarei  o  seguinte: 
1.^,  que  no  caso  de  assentar  o  ministério  que  é  de  absoluta  e 
reconhecida  necessidade  para  triumpho  completo  da  causa  da 
liberdade  e  de  minha  Filha,  que  eu  coramande  ostensivamente 
o  exercito  libertador,  o  conde  de  Vilia  Flor  de/erá  pedir-me, 
por  escripto,  a  sua  demissão  de  commandante  em  chefe,  e  que 
eu  tome  o  commando  ostensivamente,  ficando  elle  em  meu 
segundo;  n'este  caso  o  estado  maior  do  conde  nenhuma  alte- 
ração soffrerá,  e  entrará  para  seu  chefe  do  estado  maior  o  co- 
ronel Evans;  2.**,  que  no  caso  de  ao  conde  não  parecer  bem 
pedir-me  a  demissão,  como  acima  fica  dito,  e  por  escripto,  en- 
tão tudo  ficará  no  statu  quOj  e  entrará  para  chefe  do  estado 
maior  do  conde  o  coronel  Evans;  3.^  que  no  caso  do  conde 
pedir  simplesmente  a  sua  demissão  de  commandante  em  chefe, 
não  estando  disposto  a  ficar  em  meu  segundo  com  o  coronel 
Evans  por  seu  chefe  do  estado  maior,  então  o  coronel  Evans, 
que  o  marquez  tanto  abona,  e  que  entra  ao  serviço  como  te- 
nente general,  será  nomeado  meu  segundo,  porque  assim  o 
pede  o  bem  do  serviço,  e  comporá  de  accordo  commigo  o  seu 
estado  maior,  pois  tudo  me  fica  inteiramente  subordinado,  to- 
mando eu  o  commando  ostensivamente. —  Seu  amigo.=Z>.  Pe- 
dro. 


O  DDQDE  DE  BRAGANÇA  AO  MARQUEZ  DE  PALMELLA 

Porto,  8  dl?  outubro  do  483â. 

len  marquez: 

O  fogo  que  houve  na  esquerda  foi  indispensável  fazer-se, 
poisque  o  inimigo  appareceu  defronte,  querendo  incommodar 
a  nossa  esquerda  e  os  barcos  que  passavam.  Veja  se  lhe  pôde 
servir  esta  desculpa  para  o  inglez,  e  veja  também  como  lhe 
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poderá  fazer  saber,  que  nós  d3o  poderemos  deixar  de  bzer 
fogo  sempre  que  o  inimigo  tente  qualquer  cousa  e  que  dos 
esteja  ao  alcance,  ou  de  fuzil  ou  de  canhão»  aliás  o  inimigo, 
contando  com  a  protecção  indirecta  das  embarcações  inglezas, 
fará  o  que  bem  lhe  parecer. — Seu  amigo. = D.  Pedro. 

P.S.  Se  lhe  parecer  mostre  esta  ao  cônsul. 


O  DUQUE  DK  BRAGANÇA  AO  lARQDRZ  DB  PAUIBLLA 


Porto,  10  de  noTombro  de  1832. 

Im 

É  de  absoluta  necessidade  que  tenhamos  informações  se- 
guras da  outra  banda,  muito  especialmente  do  logar  da  bate- 
ria nova,  e  que  saibamos  em  que  logar  estão  as  peças  que  o 
inimigo  pretende  assestar  para  impedir  a  entrada  da  barra. 
Sem  informações  exactas  e  bons  guias,  que  deverão  ser  os 
mesmos  que  informarem,  não  é  possivel  emprebender  cousa 
alguma.  Para  este  Qm  mande  cá  aquelles  homens  que  sabe.— 
Seu  amigo. = D.  Pedro. 

P.  S.  Como  estes  homens  hão  de  servir  de  guias,  convém 
que  lhes  prometta  uma  boa  recompensa. 


O  DUQUE  DE  BRA6ANÇA  AO  MARQUEZ  DE  PALHBLU 

Porlo,  17  de  noTembro  de  1832.     • 

Im  MaeUt: 

Como  se  devem  reunir  antes  do  despacho,  pareceu-me  con- 
veniente remetter*lhe  a  minha  decisão  por  escrípto,  que  á  vista 
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dos  differentes  pareceres  tenho  tomado  sobre  o  objecto  de 
que  hontem  tratámos. — Seu  amigo. =/).  Pedro. 


O  DDQOB  DE  BRAGANÇA  AO  MARQDEZ  DB  PAUfBLLA 


Porto*  19  de  novembro  de  1833. 

Ben  P«lmelh: 

Remetto-lhe  a  cifra  que  acabo  de  compor  para  que  nos  pos; 
samos  entender  secretamente  quando  convier.  Desejo-lhe,  bem 
como  ao  seu  companheiro,  uma  feliz  viagem.  —  Seu  amigo.  = 
D.Pedro. 

P.  S.  Remetto  a  carta  da  Imperatriz  e  o  caixote  com  o  re- 
trato. 


O  DDQCB  DB  BRAGANÇA  AO  MARQDEZ  f)E  PALHELLA 

Porto,  90  de  novembro  de  183S. 

flennarqoez: 

Recebi  a  sua  carta,  e  sinto  que  ainda  nãó  podesse  sair. 
Muito  estimarei  que  persuada  aos  navios  para  entrarem.  Eu 
já  andava  fazendo  altas  diligencias  para  o  mesmo  fim,  e  man- 
dei prometter  ao^píloto  mór  100^9000  réis  por  cada  navio  que, 
trazendo  munições,]elle  mettesse  dentro,  duas  libras  a  cada  ma- 
rinheiro, e  declarar  que  se  diga  ao  capitão  que  o  governo  fica 
responsável  pelas  avarias.  Se  isto  os  não  persuadir,  nada  os 
persuadirá.  Â  entrada  de  um  só  navio  a  despeito  das  baterias 
animará  muito  os  habitantes.  Desejo-lhe  boa  viagem,  e  que 
consiga  o  fim  por  que  vae  a  Inglaterra.  Nao  perderei  de  vista 
a  outra  banda.  Já  ando  cuidando  de  restabelecer  a  ponte  mais 
acima,  e  logoque  me  pareça  que  posso  dar  pancada  segura 
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não  perderei  um  só  momento.  Faça  òs  meus  comprimentos 
ao  seu  coliega,  e  creia  que  sou  seu  amigo.=/).  Pedro. 


O  DDQP!  DE  BRA6ANÇA  AO  MARQDEZ  DE  PAUIEUA 

Porto,  iO  de  dezembro  de  1831. 

leoftarquei: 

Folgo  muito  com  as  esperanças  qne  desde  o  priDcípio  tem 
do  bom  êxito  do  negocio  importante  de  que  se  acha  encarre- 
gado ;  e  confiando  ein  que  tem  boas  rasões  para  conceber 
aquellas  esperanças,  também  me  alvoroço  com  ellas,  espe- 
cialmente pela  brevidade  com  que  espero  verificar  a  primeira 
clausula  da  negociação,  a  qual,  postoque  a  nossa  posiçio  aqui 
nao  tenha  essencialmente  peiorado,  comtudo  torna-se  muito 
necessária  pela  estação  e  pela  falta  de  dinheiro. 

Aqui  tudo  se  conserva  no  mesmo  estado  em  que  o  sr.  mar- 
quez  o  deixou,  salvo  uma  sortida  que  se  fez  no  dia  28  do  pas- 
sado sobre  a  margem  direita,  em  que  o  inimigo  perdeu  bas- 
tante, como  verá  do  boletim  incluso.  Emquanto  os  batalhões 
estrangeiros,  que  achei  na  maior  desorganisaçSo  que  pôde 
çonsiderar-se,  não  nos  habilitarem  para  passarmos  a  Yilia  Nova 
em  força,  é  indispensável  conservarmos  esta  mesma  actitude. 

Já  sei  que  o  negocio  do  general  nlo  saiu  como  desejávamos : 
a  Imperatriz  já  disse  ao  Miranda  que  podia  engajar  outro,  e 
parece  que  este  outro  será  o  general  Romarino,  que  se  ofié- 
receu  espontaneamente.  Seja  quem  for,  o  que  desejo  é  que  seja 
capaz,  e  que  não  se  faça  rogar  como  o  coronel  Evans,  obri* 
gando-nos  a  esperar,  e  logran3o-nos  por  fim  completamente. 

A  residência  de  Mina  por  três  mezes  n^estaxidade  sem  co- 
nhecimento do  governo,  é  mais  uma  prova,  e  muito  positiva, 
para  ajuntar  ás  que  já  tinha  do  mal  que  se  fazia  a  polícia  n  esta 
cidade ;  a  importância  do  assumpto  me  decidiu  a  entregar  a 
pasta  da  justiça  ao  dr.  Magalhães,  a  quem  mui  particular- 
mente recommendei  aquelle  ramo  das  suas  attribuições,  e 
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espero  que  o  desleixo  que  n'elle  havia  desapparecerá  com  in- 
teresse da  segurança  publica. 

Quanto  á  critica  severa  que  o  escondido  general  se  com- 
praz em  fazer  das  nossas  operações,  cujas  particularidades  a 
sua  mesma  qualidade  de  escondido  lhe  nao  deixou  devida- 
mente observar,  não  me  faz  impressão. 

Pelo  que  respeita  ao  casamento,  vou  tocar  n'essa  matéria 
á  pessoa  em  que  me  falia,  sem  cuja  resposta  não  posso  nem 
devo  deliberar-me  a  similhante  respeito,  e  como  essa  circum- 
stancia  não  é  por  ora  o  mais  necessário,  logoque  receber 
aquella  resposta  a  communicarei  ao  sr.  marquez.  Quando 
acabava  o  que  deixo  escripto,  recebi  a  sua  carta  de  2  do  cor- 
rente, da  qual  vejo  qual  é  a  medida  que  esse  governo  se  pro- 
põe adoptar  para  levar  a  effeito  a  pacificação  de  Portugal  pelo 
reconhecimento  de  minha  Filha,  medida  que  acho  muito  effi- 
caz,  e  a  este  respeito  sou  inteiramente  da  opinião  do  sr.  mar- 
quez, quanto  á  garantia  que  offerecem  as  qualidades  do  ne- 
gociador para  o  prompto  successo  da  negociação ;  quanto  po- 
rém á  suspensão  de  armas,  muito  convirá  que  esse  ministério 
tenha  decidido  impo-la,  como  se  lhe  propoz,  porque  se  elle 
só  se  decidir  a  pedi-la,  bem  que  seja  com  instancia,  estou 
muito  propenso  a  crer  que  meu  irmão  se  recusará;  esta  re- 
pulsa embora  se  repute  desfeita,  ficará  confundida  com  tan- 
tas outras  que  esse  governo  lhe  tem  disfarçado.  O  nosso 
partido,  a  quem  esse  passo  não  pôde  ficar  escondido,  até 
porque  o  governo  usurpador  o  ha  de  publicar,  ficará  muito 
mais  desanimado  por  ver  o  modo  por  que  é  protegido,  e  o 
pequeno  caso  que  se  faz  da  protecção.  Em  taes  circumstan- 
cias  o  partido  mais  seguro  e  o  mais  decente  que  nos  resta  é 
conservar  o  Porto  por  mais  dois  mezes,  o  que  com  a  ajuda 
de  Deus  e  com  o  sacrifício  de  tão  briosa  gente  confio  poder 
fazer. 

Eu  estou  em  excellentes  relações  com  o  coronel  Sorell,  e 
não  deixarei  de  o  consultar  quando  convier,  mormente  á 
vista  da  recommendação  de  que  o  sr.  marquez  me  falia.  —  Seu 
ami^o.==D.  Pedro. 
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couragenl.  Mais  j'espère  que  vous  ne  leur  permettrez  pas 
d^élablir  des  batteries  sur  les  rives  du  fleuve  pour  en  bloqoer 
Tentrée,  ni  de  placer  en  batterie  ces  grosses  pièces  qu'ils  onl 
fait  venir  de  Figueira  pour  attaquer  la  Serra. 

Le  Comte  de  Funchal  nous  presse  toujours  de  reconnaitre 
D.  Maria,  mais  je  lui  réponds  que  nous  Tavons  reconnoe  com- 
ine Reine  de  droit,  etque  pour  que  nous  puissions  la  reconnaitre 
aussi  comme  Reine  de  fait,  il  faut  que  le  fait  soit  accompli,  ce 
qu'il  n'est  pas  par  la  possession  de  la  seule  ville  du  Porlo.  II 
me  tarde  d'entendre,  que  vous  a  vez  commencé  des  opérations 
offensives,  car  on  nous  dit  que  votre  parti  est  nombreux,  s'il 
osait  se  montrer.  Je  crains  que  vous  n'avez  rien  a  espérer  du 
nouveau  gouvernement  espagnol,  excepté  son  inactivité,  ce 
qui  est  cependant  quelquè  chose. 

Zea  Bermudes,  c>oname  vous  le  savez  bien,  est  grand  enne- 
mi  de  votre  cause,  mais  ce  qtfAlcudia  na  pas  osé  faire,  Zea 
ne  le  risquera  pas.  Je  vous  prie  de  me  mettre  aux  pieds  de 
FEmpereur,  et  de  lui  exprimer  lous  les  voeas  que  je  fais  pour 
son  succès.  Mon  cher  Marquis,  lout  à  \ous.=^ PcUmerstan. 


O  HARQUEZ  DE  PALMELLA  A  S.  M.  I.  O  DDQEE  DE  BRAGANÇA 


Londres,  24  de  dezembro  de  4832. 

Senhor! 

Tive  a  honra  de  receber  a  carta  que  V.  M.  I.  se  dignou  es- 
crever-me  em  data  de  10  do  corrente,  e  agradeço  respeito- 
samente nao  só  as  noticias  que  V.  M.  I.  me  dá,  mas  também 
as  benévolas  expressões  de  que  se  serve,  e  que  me  lisonjeio 
de  não  desmerecer.  Parece-me  que  as  noticias  do  perseve- 
rante animo  com  que  V.  M.  I.  e  o  seu  valoroso  exercito  se 
mantem'n'essa  difficil  posição  produzem  um  effeito  favorável 
não  só  no  publico,  mas  também  n'este  governo,  e  que  por 
fim  cantará  V.  M.  a  victoria.  Supplico  porém  instantemente 
a  attenção  de  V.  M.  para  o  conteúdo  do  nosso  oiScio  (n.®  I, 
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reservado)  da  data  de  hoje:  um  successo  militar  prompto  e 
brilhante  dar-hos-ía  a  certeza  do  successo  completo  da  nego- 
ciação. Não  importunarei  hoje  a  V.  M.  com  mais  noticias,  ten- 
do-lhe  já  dito  quanto  tinha  a  dizer  de  essencial  nos  meus  ofiS- 
cios.  Agora  resta-me  um  dever  penoso  a  desempenhar,  e  é  o 
levar  à  presença  de  V.  M.  I.  a  impossibilidade  em  que  estou 
de  continuar  a  ter  a  honra  de  ser  membro  do  ministério  de- 
pois das  alterações  que  houve  no  conselho  de  V.  M.  1.;  nada 
perderá  em  me  dispensar  do  ministério,  poisque  estou  prom- 
pto para  continuar  a  prestar  os  meus  débeis  serviços  de  qual- 
quer outro  modo  que  os  queira  aceitar,  e  até  deixo  a  V.  M.  I. 
o  arbítrio  de  publicar  desde  logo,  ou  de  guardar  só  para  si, 
durante  a  minha  ausência,  a  declaração  que  me  julgo  obrigado 
a  fazer,  conforme  lhe  parecer  mais  conveniente  ao  seu  serviço, 
e  na  certeza  de  que  sem  ordem  de  V.  M.  eu  nada  divulgarei. 
Emquanto  á  negociação,  em  que  V.  M.  se  dignou  empregar- 
me,  considerará  V.  M.  se  convém  ou  não  que  eu  continue  a 
ser  encarregado  d'ella,  e  nMsso  obedecerei  inteiramente  ao 
que  me  ordenar,  pedindo  somente  como  especial  mercê  que 
se  for  desonerado  da  referida  commissão,  me  permitta  regres- 
sar para  o  Porto,  e  ter  a  honra  de  permanecer  junto  da  sua 
augusta  pessoa  emquanto  durar  a  contenda,  em  que  desde  o 
principio  me  tem  cabido  uma  parte  activa,  e  á  qual  tenho  ser- 
vido com  todas  as  minhas  faculdades. 

De  V.  M.  I.  súbdito  reverente  e  obrigadissimo.=Afar5'M^2 
-de  Palmella. 

P.  S.  Tenho  a  honra  de  remetter  a  inclusa  de  Buchental,  a 
quem  V.  M.  poderá  mandar  as  suas  ordens  por  via  de  mr.  Hop- 
pner. 


854 


ANTÓNIO  RIBEIRO  SARAIVA  (AGENTE  DE  0.  MISOEL 

EM  LONDRES)  A  RAFAEL  DA  CRUZ  GDERRiOtO  (AGENTE 

DE  D.  MIGUEL  NA  RDSSIA) 

Londres,  ii  de  dezembro  de  4832. 

,  111."*  e  ex.""  ST. 

N.®  11.  Apparece  fiDalmenle  descoberto  o  fructo  das  diligen- 
cias do  ex-marquez  de  Palmella,  e  dos  bons  desejos  que  tem 
o  governo  ioglez  e  francez  de  salvar  D.  Pedro  e  os  rebeldes, 
cuja  perda  se  julgava  inevitável!  I  O  gabinete  de  S.  James  vae 
mandar  immediatamente  a  Madrid  sir  Stratford  Canning  para 
ali  negociar  uma  transacção  pérfida,  de  que  vou  expor  a  v.  ei." 
a  base  e  o  objecto,  nos  termos  que  m'o  permitte  a  estreiteza 
do  tempo.  O  governo  ínglez  estabelece  como  principio  que  a 
Hespanha  e  a  Inglaterra  sendo  as  potencias  mais  immediata- 
mente interessadas  nos  negócios  de  Portugal,  a  primeira  pôr 
causa  da  sua  situação  geographica,  e  a  segunda  por  causa  das 
suas  relações  que  datam  de  muitos  séculos,  é  a  estas  duas  po- 
tencias que  pertence  o  direito  de  se  interporem  para  porem 
um  termo  á  guerra  deplorável,  monstniosa,  etc,  que  devasta 
o  paiz.  (Só  agora  que  D.  Pedro  se  acha  em  perigo  immioeDte 
se  tomam  a  peito  as  desgraças  de  Portugal  I)  Que  as  duas  po- 
tencias estando  n'uma  situação  igual  relativamente  aos  dois 
partidos,  o  de  El-Rei  nosso  augusto  amo,  e  o  de  D.  Maria, 
vistoque  a  Hespanha  reconhece  o  primeiro  e  a  Inglat^ra  o 
segundo,  podem  ellas  por  consequência  fazer  concessões  re- 
ciprocas a  fim  de  chegar  a  um  arranjo,  cujas  estipulações  se- 
jam :  l."",  cessação  immediata  de  hostilidades  no  Porto,  segui- 
da de  negociação,  tendo  por  fim  que  o  nosso  augusto  amo  e 
D.  Pedro  sejam  ambos  considerados  sem  direito,  nem  um  nem 
outro,  á  coroa  de  Portugal,  e  que  elles  se  ausentem  da  penin- 
sula;  2.%  que  a  Hespanha  e  a  Inglaterra  (e  com  ellas  a  Fran- 
ça) reconheçam  inmiediatamente  D.  Maria  da  Gloria  na  quali- 
dade de  Rainha  de  Portugal;  3.*,  que  a  carta  outorgada  por 
D.  Pedro  soffra  as  modificações  insinuadas  pela  Hespanha: 
4.',  que  D.  Maria  casará  com  o  filho  mais  velho  do  Infante 
D.  Carlos. 
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Estes  dois*  últimos  pontos  slo  calculados  para  fechar  a  boca 
á  flespanha;  espera-se  que  este  ultimo  sobretudo  deverá  ser 
particularmente  agradável  á  Rainha  Catholica  e  ao  partido  que 
domina  ha  ppuco  desde  que  ella  reina  em  Hespanha.  Aleni 
d'isto  amnistia  geral  para  todos  os  portuguezes  sem  excepç3o, 
etc,  etc.  Provavelmente  será  Falmella  o  proposto  para  regente 
durante  a  menoridade  de  D.  Maria !  Tal  é  o  plano:  e  direi  pri- 
meiramente a.v.  ex,*  que  o  motivo  principal  e  real  de  todo  este 
pérfido  projecto  é  salvar  D.  Pedro  a  todo  o  preço;  em  segundo 
logar,  que  pela  minha  parle  vou  fazer  todo  o  possível,  de  ac- 
cordo  com  o  nosso  cônsul,  para  fazer  abortar  uma  similhantê 
insolência;  em  terceiro  logar  que  tenho  todas  as  rasões  para 
crer  que  a  Hespanha  recusará  o  seu  concurso  a  taes  proposi- 
ções, sobretudo  se  om  consequência  dos  avisos  que  n3o  cesso 
de  transmíttir  ao  nosso  governo  e  ao  nosso  exercito,  o  seu 
comi)ortamento  for  próprio  para  fornecer  poderosos  argu- 
mentos ao  gabinete  de  Madrid.  Expedirei  amanhã  um  expres- 
so a  Lisboa  para  ali  reiterar  com  força  os  meus  conselhos;  e 
em  apoio  das  disposições  satisfactorías  da  Hespanha  só  tenho 
tempo  de  dizer  a  v.  ex.*  que  ao  sair  d'aqui  mr.  Zea  deu  as 
mais  solenmes  seguranças,  e  fez  promessa  de  não  aceitar  o 
ministério  para  que  foi  nomeado  sem  ter  previamente  uma 
franca  explicação  com  o  Rei,  e  receber  de  S.  M.  o  poder  e  a 
liberdade  de  fazer  marchar  a  politica  de  Hespanha  no  sentido 
monarchico,  e  conforme  aos  princípios  conservadores;  e  que 
se  elle  entrar  em  funcções,  nós  podemos  estar  certos  de  que 
ha  de  obter  o  que  deseja.  Soube  hoje,  por  um  officio  do  sr.  con- 
de da  Figueira,  a  noticia  de  ter  chegado  mr.  Zea  a  Madrid  a  28 
de  novembro,  e  que  o  encarregado  de  negócios  de  Hespanha 
recebeu  um  despacho  d'este  ministro,  annunciando-lhe  ter  en- 
trado no  exercício  das  suas  funcções.  Depois  do  que  deixo  dito 
a  este  respeito,  abster-me-hei  de  indicar  o  favorável  auspicio 
que  tiro  d'este  acontecimento.  Um  dos  argumentos  do  gabi- 
nete iDglez  para  interferir  juntamente  com  a  Hespanha  nos  nos- 
sos negócios,  é  que  as  duas  potencias  (a  Inglaterra  e  a  Hes- 

1  O  duque  de  Palmella  nunca  prestou  assentimento  a  estes  dois  pon- 
tos, e  menos  lhe  passou  pela  cabeça  a  idéa  de  ser  regente  do  reino. 
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panha)  são  as  mais  compromettidas  na  questão.  Como  são 
ellas  sós  as  compromettidas  perante  o  Rei  nosso  amo  e  D.  Ma- 
ria da  Gloria,  as  grandes  potencias  do  norte  não  poderão  usar 
da  sua  liberdade  natural  como  poderes  independentes  (mais 
particularmente  depois  que  os  governos  inglez  e  francez,  dei- 
xando de  respeitar  a  opinião  da  Europa,  concluíram,  ratifica- 
ram e  executaram  uma  convenção  que  a  maioria  da  conferen- 
cia bem  longe  de  sanccionar,  constantemente  desapprovou) 
não  poderiam  ellas,  digo  eu,  reconhecer-nos  immediatamente? 
O  simples  facto  do  reconhecimento  faria  abortar  iomiedíata- 
mente  o  projecto  inaudito  de  que  faz  menção  o  presente  des- 
pacho, e  preveniria  para  o  futuro  o  pensamento  de  tramas 
similhantes. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^— 111. 
Guerre\ro.=  António  Ribeiro  Saraiva. 


O  HARQUeZ  DK  PALHELLA  A  S.  M.  I.  A  DDQDKZA  DK  BRAGANÇA 

(Traducçâo) 
Londres,  30  de  norembro  d"  1833. 

Senhora! 

Apresso-me  a  pôr  os  meus  respeitos  aos  pés  de  V.  M.  I.  e 
a  mandar  uma  carta  de  seu  augusto  Esposo,  a  quem  deixei  a 
22  do  corrente  com  perfeita  saúde,  e  supportando  de  um 
modo  maravilhoso  as  maiores  fadigas.  Sabendo  que  o  mesmo 
Senhor  conta  a  V.  M.  todas  as  circumstancias,  não  só  relativa- 
mente ao  estado  das  cousas  do  Porto,  mas  também  ao  obje- 
cto da  missão  de  que  fui  incumbido,  e  ás  instrucções  que  re- 
cebi, abstenho-me  de  importunar  a  V.  M.  com  repetições  in- 
úteis. 

Âproveito-me  somente  da  permissão,  que  pedi  e  obtive 
de  pôr  a  V.  M.  ao  corrente  do  que  se  passa  aqui  sobre  os 
negócios  de  Portugal,  para  dizer  que  tenho  esperança  de  bom 
resultado  na  negociação  preliminar,- isto  é,  na  suspensão  de 
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armas;  mas  nao  ouso  aiada  pôr  inteira  confiança  nos  meus 
presentimentos.  Soube  com  bastante  pezar,  chegando  a  Lon- 
dres, que  o  general  Excelmans  não  irá  para  o  Porto,  como  viva- 
mente desejava  o  Senhor  Duque  de  Bragança.  Ouso  supplicar 
a  V.  M.  I.  que  se  digne  procurar  por  todos  os  modos  substi- 
tuir o  dito  general,  provendo  como  a  V.  M.  melhor  parecer 
para  conseguir  este  negocio,  que  me  parece  talvez  o  mais  im- 
portante de  todos.  Peço  a  V.  M.  I.  que  receba  a  segurança  do 
meu  profundo  respeito.  =  Duque  de  Palmella. 


O  lARQDEZ  DE  PALHEUA  A  S.  H.  I.  A  DUQOEZA  DE  BRAGANÇA 

Londres,  U  de  desembro  de  i83i. 

Senhora  I 

Recebi  com  profundo  reconhecimento  a  carta  que  V.  M.  I. 
me  fez  a  honra  de  escrever  em  7  do  corrente,  e  não  deixarei 
de  cumprir  as  suas  ordens,  enviando-lhe  na  primeira  occasião 
o  retrato  do  Senhor  Duque  de  Bragança,  que  me  parece  ser 
algum  tanto  grande  para  ser  levado  pelos  correios  da  embai- 
xada. 

Sir  Stratford  Canning  partirá  amanhã,  ou  depois  o  mais  tar- 
dar, para  Paris  e  Madrid,  e  lisonjear-se-ha  muito  de  ser  o 
portador  do  retrato.  Houve  pensamento  de  nomear  o  marquez 
de  Wellesley  para  a  embaixada  especial  a  Madrid,  de  que  fal- 
leí  a  V.  M.  I.,  mas  não  lhe  permittindo  a  sua  idade  o  prepa- 
rar-se  a  partir  com  toda  a  urgência  que  exige  o  dar  princípio 
a  esta  importante  negociação,  foi  substituído  por  sir  Stratford 
Ganning,  que  debaixo  de  todas  as  relações  está  no  caso  de  des- 
empenha-la melhor  que  ninguém.  O  seu  primeiro  cuidado, 
chegando  a  Madrid,  deve  ser  insistir  fortemente  para  que  a 
Hespanha,  de  accordo  com  a  Inglaterra,  imponha  immediata- 
mente  uma  suspensão  de  armas  aos  dois  partidos  belligeran- 
tes  em  Portugal.  Obtido  este  primeiro  ponto,  o  reconhecimento 
da  Rainha  e  as  condições  que  a  Hespanha  exigir  para  isso, 


serão  objecto  de  uma  negociação.  A  França  deve  a  este  res- 
peito collocar-se  exactamente  na  mesma  linha  da  In^aterra. 
É  quanto  tenho  por  ora  podido  fazer  aqui.  Quanto  á  questão 
de  impor  immediatamente  a  armisticio,  o  que  seria  sobretudo 
de  desejar,  achei  graves  difficuldades.  Receberam-se  da  parte 
do  Senhor  Infante  D.  Miguel  todas  as  desculpas  e  uma  com- 
pleta reparação  pelo  insulto  recentemente  comm^ttido  contra 
a  bandeira  ingleza,  e  não  se  sabe  portanto  o  que  poderá  h- 
zer-se  para  obter  aquelle  íim.  Alem  d'isto  receía-se  compro- 
metter  um  meio  de  negociação  e  enfraquecer  em  Madrid  a 
causa  da  Rainha,  se  for  imposto  n'este  momento  um  armistício, 
cujo  evidente  fim  seria  o  salvar  o  exercito  sitiado  no  Porto. 
Admittiu-se  por  isso  até  agora  tão  somente  auctorísar  o  cônsul 
inglez  para  interferir,  e  exigir  o  armistício,  no  caso  de  elle  ver 
em  perigo  a  conservação  do  Porto,  mas  n'este  caso  será  impos- 
sível sustentar  depois  a  causa  da  Rainha  com  a  mesma  espe- 
rança de  bom  resultado. 

Estas  são,  Senhora,  as  considerações  que  fez  o  ministério 
inglez,  e  ás  quaes  eu  repliquei  tudo  o  que  me  pareceu  mais 
adequado,  e  V.  M.  I.  o  julgará  quando  se  dignar  ler  a  nota 
que  dirigi  a  lord  Palmerston,  e  que  submetterei  a  V.  M.  no 
próximo  correio.  A  chegada  ao  Porto  do  general  Solignac  será 
de  grande  auxilio  para  reanimar  os  espíritos,  se  nós  podermos 
mandar  a  S.  M.  o  Imperador  o  dinheiro  de  que  tanto  se  ne- 
cessita. Fiz  aqui  um  arranjo  com  mr.  Ardoin  para  se  recor- 
rer de  novo  aos  portadores  das  obrigações  de  empréstimo  do 
anno  passado,  e  lisonjeio-me  de  que  isto  produzirá  alguma 
cousa.  Escrevi  também  uma  carta  ao  Prmcipe  de  Talleyrand, 
para  o  induzir  a  solicitar  do  seu  governo  um  empréstimo  des- 
tinado a  coUocar  S.  M.  I.  o  Duque  de  Bragança  no  estado  de 
poder  esperar  o  resultado  da  negociação  de  Madrid.  Esta  so- 
licitação vae  ser  de  novo  e  fortemente  apoiada  por  lord  Gran- 
ville,  e  disponho-me  a  ir  eu  mesmo  em  poucos  dias  a  Paris 
para  trabalhar  quanto  de  mim  depender  para  o  mesmo  fim, 
e  isto  me  proporcionará  a  honra  de  apresentar  os  meus  res- 
peitos a  Y.  M.  I.  e  á  Rainha,  minha  augusta  Soberana. 

Tal  é.  Senhora,  o  estado  das  cousas;  tudo  depende  para  a 


j 


causa  que  o  Imperador  abraçou,  e  tSo  gloriosamente  empre- 
hendeu,  de  sustenlar-se  um  ou  dois  mezes  sem  o  armistício,  e 
se  isto  se  conseguir,  como  firmemente  espero,  o  resultado 
será  muito  mais  seguro  e  mais  honroso  de  que  seria  se  os 
meus  esforços  houvessem  sido  eficazes  para  obter  immedia- 
tamente  a  suspensão  das  hostilidades,  conforme  eu  pedi  com 
a  mais  viva  instancia. 

Peço  a  V.  M- 1.  que  desculpe  a  extensão  d'esta  carta,  e  re- 
ceba a  segurança  do  meu  profundo  respeito  e  humilde  àeái- 
caiÇSiO.= Marquez  de  Palmella. 

P.  S.  Não  temos  noticia  alguma  do  Porto.  Espero  que 
D'este  caso  se  verifique  o  provérbio  não  ha  novidade,  mas 
deve  esperar-se  boa  novidade;  cuido  que  devem  ter  ali  en- 
trado alguns  dos  navios  que  mandámos  com  munições  e  re- 
forços. 


O  DDQUB  Df  BRA6ANÇA  AO  lARQUEZ  DE  PALIELLA 

Porto,  II  de  janeiro  de  1833. 

Senkornarqaez: 

Por  effeito  do  desencontro  dos  paquetes  recebi  ao  mesmo 
tempo  as  suas  duas  cartas  de  12  e  21  do  mez  passado.  Quanto 
á  primeira,  tenho  confiança  na  divina  Providencia,  no  valor  e 
sofiFrimento  das  tropas  da  Rainha  e  na  minha  inabalável  con- 
stância que  esta  cidade  ha  de  sustentar-se,  e  que  o  exercito  ha 
de  bater-se  de  modo  que  a  causa  em  que  nobremente  me 
acho  empenhado  consiga  triumphar  dos  seus  inimigos ;  sa- 
ber querer  é  o  único  meio  de  alcançar. 

Pelo  que  toca  ao  conteúdo  na  segunda  carta,  nem  seria 
justo  nem  rasoavel  recusar-lhe  a  demissão  que  me  pede  do 
ministério,  e  pela  repartição  competente  receberá  o  sr.  mar- 
quez  a  minha  decisão  a  esse  respeito. 

Nenhuma  incompetência  podia  haverem  que,  apesar  d'aquel- 
la  demissão,  o  sr.  marquez  continuasse  a  tratar  da  importante 
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negociação  de  que  o  encarreguei ;  mas  havendo  o  sr.  marquez 
dirigido  a  lord  Palmerston,  na  data  de  8  de  dezembro,  a  nota 
de  que  enviou  copia  a  este  governo  com  o  seu  despacho  n."  6, 
na  qual  se  lê :  Cetacte  (la  reconnaissance  formelle  de  la  Reine) 
suffira  pour  faire  cesser  en  Portugal  toute  rêststance,  et  S.  M. 
le  Duc  de  Bragança  declare,  en  invoquant  Vapptii  de  rAn- 
gleterre,  quHl  est  prét  à  accéder  d*avance  et  sans  bornes  à 
toutes  les  conditions  que  la  sagesse  de  S.  M.  B.  jugera  con- 
venable  de  lui  demander,  ele,  e  sendo  a  parte  que  o  sr.  mar- 
quez mesmo  sublinhou,  de  uma  tal  clareza,  expressamente 
contraria  ao  espirito  e  á  letra  de  todos  os  artigos  das  suas 
instrucções ;  esta  circumstancia,  da  mais  alta  transcendência 
faz  com  que  eu  não  possa  conservar-lhe,  como  muito  deseja- 
ria, os  plenos  poderes  que  debaixo  d'aquellas  instrucções  lhe 
confiei,  sem  atlrahir  sobre  mim  e  sobre  o  governo  de  S.  M.  F. 
uma  responsabilidade  que  nos  não  pertence,  e  que  mais  tarde, 
no  caso  de  um  mau  resultado,  obrigaria  a  justiflcarmo-nos 
perante  a  nação  e  perante  o  tribunal  da  opinião  publica,  re- 
médio extremo  que  é  melhor  prevenir  do  que  aproveitar. 
Sinto  muito  que  circumstancias,  todas  independentes  de  mim, 
me  determinem  a  renunciar  por  agora  á  vantagem  que  a  mi- 
nha confiança,  o  serviço  da  minha  augusta  Filha  e  o  da  nação 
tinham  direito  a  esperar  da  cooperação  do  sr.  marquez 
a  bem  dos  mais  poderosos  interesses  do  estado;  consola-me 
porém  a  idéa  de  que  novamente  não  tardarão  em  apresentar- 
sc  lances,  nos  quaes  o  sr.  marquez  continue  a  empregar  os 
seus  talentos,  a  sua  experiência  e  a  sua  boa  vontade. 
"  Aproveito  esta  occasião  para  lhe  renovar  as  expressões  da 
minha  consideração.  Seu  affeiçoado==Z).  Pedro. 


THOKAS  L.  SORELL  AD  HARQUiS  DE  PALMELLA 

Porto,  06  49  jan?ier  183:1. 

Je  vous  ai  écrit,  mon  cher  Marquis,  le  jour  de  Noél,  pour 
vous  avertir  de  ce  qui  s'est  depuis  passe.  J'espérp  que  vous 
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avez  reçu  ma  letlre.  J'ai  toujours  regretté  volré  absence,  et  je 
vous  l'ai  dit  avant  votre  départ.  Je  ne  veux-  pas  me  permetire 
des  réflexions  sur  ces  évènements.  lis  me  sont  très  pénibles. 
On  prétend  ici;  que  vous  avez  dépassé  vos  instructions,  et  on 
craint  même  que  cela  soit  connu  et  publié  en  Anglelerre. . .  Eh 
grand  Dieut  quel  était  votre  objet?  Vous  avec  travaillé  avec 
ardeur  dans  le  seul  chemin  qui,  peut-être,  pourrait  sauver  la 
cause  à  laquelle  vous  vqus  été  dévoué,  et  votre  recompense 
est  celle  que  beaucoup  d'autres  sujets  fidèles  et  vrais  palrio- 
tes  ont  éprouvéel  Si  votre  gouvernement  n^étaitpas  disposé 
à  Taire  quelques  concessions,  ou  modificatlons  dans  ses  vues, 
pourquoi  vous  ont-ils  envóyé  e^n  raisslon  à  Londres?  Cest  un 
enfantlllage  de  prétendre  qu'ils  pourraient  obtenir  leur  but 
principal  (Ia  reconnaissadce  de  la  Reine)  sans  des  sacrifices 
pour  concilier  les  gouvernements  que  leur  sont  hosliles.  Peut- 
être  perdront-ils  la  substance  en  courant  après  des  ombresf  II 
me  será  toujours  un  doux  souvenir  d'avoir  eu  Thonneur  de 
travailler  avec  vous  dans  le  but  de  rendre  la  tranquillité,  et  la 
liberte  au  malheureux  Portugal,  Tunion  et  le  bonheur  à  sa  po- 
pulation  souffrante. 

Je  vous  envoie  une  lettre  que  m*a  confiée  Mr.  Freire. 
Vous  aurez,  j'espère,  reçu  d'autres  du  Duc  da  Terceira  par  le 
Foreign  ofiBce.  Écrivez-moi,  je  vous  prie,  quelques  mots,  et 
croyez  aux  sentiments  avec  lesquels,  j'ai  Thonneur  d'ôtre  tou- 
jours, mon  cher  Marquis,  votre  serviteur  íidèle  et  affectueux. 
=  Tliomas  L.  Sorell. 


O  liAKQDEZ  DE  PALHEUA  A  S.  1. 1.  O  DUQUE  DE  BRAGANÇA, 


Londres,  S4  de  janeiro  de  1833. 

Senhorl 

Ainda  mal  convalescido  da  grave  moléstia  que  soffri,  apro- 
veitei hoje  o  primeiro  momento  em  que  me  foi  possível  sair 
da  cama  para-ir  a  casa  de  lord  Palmerston,  e  de  oiBcio  parti- 


cipo  a  V.  M.  I.,  pela  secretaria  (l'estado  dos  negócios  estran- 
geiros, o  que  passei  com  o  dito  ministro.  N'um  dos  dias  em 
que  me  achava  mais  doente  recebi  a  carta  de  25  de  dezembro 
que  V.  M.  I.  me  fez  a  honra  de  me  dirigir,  e  cujo  conteúdo 
me  affligiu  profundamente.  Vejo  que  V.  M.  I.  desapprovava  as 
diligencias  que  eu  tinha  feito  para  conseguir  uma  suspeosSo 
de  armas  por  meio  de  uma  proposta  do  governo  britanoico  ao 
Senhor  D.  Miguel;  esta  proposta  porém,  que  só  lembrd  de  pa- 
lavra, e  nunca  solicitei  oficialmente,  nem  por  escripto,  feliz- 
mente não  teve  logar,  e  V.  M.  I.  terá  a  bondade  de  observar 
que  eu  só  me  lembrei  d'este  recurso  depois  de  haver  reco- 
nhecido que  era  impossível  conseguir  do  governo  inglez  que 
impozesse  o  armistício. 

A  nota  que  dirigi  a  lord  Palmerston,  e  que  Y.  M.  1.  ainda 
não  tinha  visto  quando  escreveu  a  sobredita  carta,  é,  segundo 
creio,  fundada  inteiramente  sobre  as  minhas  instrucçOes,  e 
portanto  nunca  se  poderá  lançar  em  rosto,  nem  a  V.  M.  I., 
nem  ao  seu  governo,  que  solicitasse  o  armistício,  e  que  mos- 
trasse ao  governo  inglez,  como  Y.  M.  I.  diz,  a  nossa  fraqneza. 
Entretanto  é  certo  que  Y.  M.  I.  na  decisão  por  escripto  que 
deu  sobre  a  proposta  do  seu  conselho,  dizia  que  a  suspensão 
de  armas  para  nos  salvar  devia  ter  logar  no  praso  de  trinta 
dias  da  data  da  minha  escripta  (16  de  novembro),  e  parece-me 
portanto  não  se  dever  levar  a  mal  que  vendo  eu  que  não  ha- 
via esperança  de  induzir  este  governo  a  tomar  aquella  medida 
que  importava,  que  implicaria,  o  constrangimento  e  uso  da 
força,  tentasse  conseguir  o  mesmo  fim  por  um  meio  menos  pe- 
remptório, sem  comtudo  fazer  esta*  proposição  por  escripto, 
nem  comprometter  a  dignidade  de  Y.  M.  I. 

Emquanto  ao  resultado  da  nossa  missão  seja-me  licito  dizer 
que  elle  não  é  tão  nuUo  como  o  querem  apresentar,  postoque 
não  seja  tão  decisivo  como  eu  ardentemente  desejava.  A  em- 
baixada de  sir  Stratford  Ganning  é  o  primeiro  passo  directo  e 
ostensivo  que  o  governo  inglez  tem  dado  a  favor  da  causa  que 
Y.  M.  I.  tão  nobremente  defende.  Este  passo  não  poderá  dei- 
xar de  produzir  resultados,  e  posso  assegurar  a  Y.  M.  I.  que 
os  inimigos  da  causa  da  Rainha  fazem  a  esse  respeito  justiça 
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aos  plenipotenciários  de  V.  M.  L,  e  estão  cheios  de  confusão 
e  temor  pelo  resultado  d'esta  negociação*. 

A  nota  de  lord  Palmerston,  em  resposta  á  minha,  também 
me  parece  ser  o  primeiro  documento  ofiBcial,  em  que  por  es- 
cripto  e  explicitamente  se  reconhece  o  direito  da  Rainha,  e 
esta  primeira  concessão  deverá,  se  formos  auxiliados  pelas 
circumstancias,  conduzir  a  consequências  mais  favoráveis.  Fi- 
nalmente os  esforços  que  os  meus  collegas  e  eu  temos  feito 
para  conservar  oquasi  submerso  barco  do  nosso  credito  fi- 
nanceiro, a  enorme  responsabilidade  que  tomámos  para  fazer 
face  aos  continuados  saques  sobre  a  casa  de  Garbonell,  cuja 
bancarota  traria  após  de  si  provavelmente  a  ruina  da  causa, 
tudo  isto  me  anima  a  lisonjear-me  de  que  não  tem  sido  inútil 
a  nossa  vinda  a  Londres. 

Fiado  não  só  na  generosidade  da  alma  de  V.  M.  I.,  mas  tam- 
bém na  sua  justiça  e  discernimento,  nada  mais  acrescentarei 
senão  que  tenho  feito  e  continuarei  a  fazer  em  consciência  tudo 
quanto  me  parecer  necessário  e  estiver  ao  meu  alcance  para 
sustentar  a  causa  que  tenho  servido ;  e  que  espero  conservar- 
me  em  todo  o  caso,  como  até  agora  felizmente  me  conservo, 
isento  de  remorsos  e  coherente  com  os  principios,  que  inva- 
riavelmente me  téem  dirigido  no  meio  de  tantas  vicissitudes  e 
agitações  politicas.  Desculpe  V.  M.  I.  este  desafogo  e  acre- 
dite com  a.  sua  natural  bondade  nos  sinceros  votos  que  faço 
pela  sua  conservação,  pela  sua  gloria  e  pela  sua  felicidade. 

De  V.  M.  I.  súbdito  respeitoso  e  obrigadissimo.=Jfarçw^z 
de  Palmella. 


O  DUQUE  DK  BRAGANÇA  AO  MARQUEZ  DE  PALMELLA 

Porto,  34  de  fevereiro  de  1833. 

lea  marqnez: 

Recebi  a  sua  carta  de  24  de  janeiro,  e  sinto  saber  que  tem 
estado  incommodado,  c  que  a  minha  carta  de  25  de  dezem- 
bro, dictada  pela  franqueza,  o  affligiu;  li  com  toda  a  attenção 

1  Veja-se  o  documento  a  pag.  854. 
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a  sua  sobredita  carta  de  24  de  janeiro,  e  muito  me  custa  di- 
zer-lhe  que  os  argumentos  que  n'ena  expende  para  me  pro- 
'var  que  não  exorbitou  das  instrucções  que  lhe  foram  dadas  por 
este  governo*  não  são  assas  poderosas  para  me  convencerem, 
como  eu  muito  desejaria;  apesar  d'isto  estou  certo  que  tudo 
o  que  o  sr.  marquez  tem  feito  até  que  lhe  constasse  a  opinião 
d'este  governo,  com  a  qual  me  conformei,  vista  a  gravidade  do 
negocio,  tem  sido  quanto  em  sua  consciência  lhe  pareceu  ne- 
cessário fazer  e  tem  estado  ao  seu  alcance,  com  o  fim  unica- 
mente de  sustentar  pela  sua  parte,  e  como  bom  portuguez» 
a  causa  da  sua  Rainha  e  da  pátria,  que  tem  tido  a  honra  de 
servir,  e  que  eu  me  prezo  defender.  Nenhuma  outra  cousa 
era  de  esperar  de  um  homem  de  bem,  que  sabe  prezar  a  sua 
honra,  e  que  deseja  conservar  illibada  aquella  reputação  que 
tem  adquirido  perante  todos  os  governos,  junto  dos  quaes  tem 
estado,  senão  que  obrasse  segundo  a  sua  consciência:  portan- 
to, meu  marquez,  estou  convencido  de  que  o  erro  que  com- 
metteu  foi  involuntário,  é  nascido  do  grande  interesse  que 
tem  pela  causa  de  minha  Filha  e  sua  Rainha. 

Aproveito  mais  esta  occasião  para  lhe  assegurar  que  sou 
seu  amigo.  =  Z).  Pedro, 


O  DUQUE  6E  BRAGANÇA  AO  MARQUEZ  DE  PALHELU 

Porto,  II  de  março  de  1833. 

lenDarqiKz: 

Recebi  a  sua  carta  de  30  de  janeiro,  e  com  ella  o  papel  que 
de  Petersburgo  enviou  José  Maurício  Correia,  e  eu  sou  da  sua 
mesma  opinião;  as  informações  são  pouco  dignas  de  credito: 
comtudo  bom  é,  e  mui  louvável,  que  os  bons  servidores  da 
Rainha  mostrem  tanto  zelo  e  dexteridade  como  o  sobredito 
encarregado  de  negócios  acaba  de  fazer.  Também  recebi  outra 
carta  sua  de  2  de  fevereiro,  em  resposta  á  minha  de  H  de  ja- 
neiro, e  muito  lhe  agradeço  a  franqueza  com  que  me  respon- 
de. Muito  estimo  saber  que  assim  que  a  sua  saúde  lhe  permit- 
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lir  virá  juntar  seus  esforços  aos  craquelles  que  se  prezam  de 
defender  Ião  nobre  e  justa  causa :  nenhuma  outra  cousa  era 
de  esperar  de  quem  se  tem  sacrificado  pela  Rainha. 

Na  minha  carta  de  H  de  janeiro  não  o  convidei  a  voltar  para 
o  Porto,  porque  desejava  que  este  movimento  fosse  seu,  a  fim 
de  que  todos  melhor  conhecessem  que  o  sr.  marquez  não  teme 
os  perigos  que  todos  os  dias  corremos  n'esta  heróica  cidade. 

Aproveito  mais  esta  occasião  para  lhe  assegurar  que  sou 
seu  amigo. = O.  Pedro. 


O  MARQUEZ  DE  PALMELLA  AO  DUQUE  DE  BRAGANÇA 

Londres,  i  de  maio  de  4833. 

Senhor! 

Profundamente  penetrado  de  reconhecimento  e  de  confusão 
por  a  não  esperada  nem  solicitada  honra  que  V.  M.  I.  se  dignou 
conferir-me,  vou  por  esto  modo  tributar-lhe  os  meus  humildes 
agradecimentos,  menos  ainda  pela  mercê,  do  que  pelos  ter- 
mos em  que  é  concebido  o  decreto  que  m'a  confere,  e  assegu- 
rar ao  mesmo  tempo  a  Y.  M.  que  as  honras  e  as  recompensas 
não  podem  acrescentar  naâa  ao  zelo  e  á  devoção  sem  limites 
com  que  me  consagrarei  até  ao  fim  á  sustentação  da  causa  que 
V.  M.  I.  gloriosamente  defende.  Quando  recebi  a  noticia  da 
graça  que  V.  M.  I.  houve  por  bem  fazer-me,  já  me  achava  pró- 
ximo a  partir  de  Paris,  como  farei  constar  a  V.  M.  I.  indubita- 
velmente; se  porém  a  minha  decisão  não  estivesse  já  tomada, 
por  certo  a  tomaria  no  acto  em  que  recebi  o  decreto  do  meu 
despacho,  para  ir  representar  a  V.  M.  I.  que  uma  tal  mercê  me 
será  ainda  mais  preciosa,  se  V.  M.  I.  me  permittisse  de  reser- 
va-la para  quando  tiver  terminado  triumphantemente  a  restau- 
ração da  Rainha.  Em  todo  o  caso  porém  peço  licença  para  de- 
ferir a  mudança  de  titulo  até  que  V.  M.  I.  haja  por  bem  de  m'o 
ordenar  de  viva  voz,  e  que  eu  possa  prestar-lhe  pessoalmente 
a  minha  homenagem.  As  cartas  de  24  de  fevereiro  e  H  de 
março  que  V.  M .  I.  se  dignou  dirigir-me  em  resposta  ás  que 
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eu  havia  encaminhado  á  sua  imperial  presença,  penhoraram- 
me  summamente  pelas  expressões  de  amisade  e  favor  que 
n'ellas  se  contém;  e  permittirá  V.  M.  I.  que  eu  me  dispense 
de  replicar  ao  resto  do  seu  conteúdo,  porque  alem  do  res- 
peito que  me  induz  a  não  discutir  cora  V.  M.  I.  questões  com 
que  o  serviço  da  Rainha  e  o  de  V.  M.  I.  já  não  podem  inte- 
ressar, persuado-me  também  que  o  tempo  e  a  experiência  me 
serão  de  mais  soccorro  do  que  a  minha  dialéctica. 

Beijo  respeitosamente  a  mão  de  V.  M.  \.=Marqnez  de  Pai- 
mella. 


LE  HARQIIS  DE  PALMELU  A  LÉDITEUR  DD  TIIES 

Londres,  ce  7  Févríer  1833. 

lonsienr: 

Ayant  vu  dans  votre  feuille  d'hier  Textrait  du  discours  pro- 
noncé  la  veille  par  Monsieur  le  Comte  d'Aberdeen  à  la  cham- 
bre des  Lords,  dans  lequel  il  parait  que  S.  S.  a  fait  mention 
de  moi,  à  propôs  de  ma  sortie  du  Ministère  portugais,  en  ter- 
mes  pleins  de  courtoisie,  mais  que,  s'ils  élaient  exactement 
rapportés  dans  votre  journal,  ainsí  que  dans  tous  les  aulres 
que  j'ai  lu,  seraient  exlrémement  injustes  envers  un  nombre 
considérable  de  mes  compatriotes,  et  représenterail  d'ail- 
leurs  mes  sentiments,  et  ma  position  actuelle  d'une  manière 
erronée,  et  persuade,  comme  je  le  suis,  que  S.  S.,  donl  Tobli- 
geance  personnelle  à  mon  égard  ne  s'est  jamais  démentie,  tf  a 
pu  avoir  le  désir  de  faire  tort  ni  h  moi,  ni  à  tous  les  indivi- 
dus,  qui  comme  moi,  ont  consacré  leurs  services  à  Ia  cause  de 
S.  M.  la  Reine  D.  Marie  II,  et  de  la  liberte  constitutionnelle 
de  Portugal,  je  m'empresse,  Mr.  Téditeur,  de  vous  prier  din- 
sérer  dans  vos  colonneS  la  réclamation,  que  je  vous  fais  con- 
tre  Tune  et  Tautre  des  inductions  que  Ton  pourrait  lirer  de 
la  manière  dont  la  phrase  ci-dessus  mentionnée  de  Lord  Aber- 
deen  a  été  rapportée  par  les  joumaux,  et  d'assurer  pour  ce 
qui  me  regarde.  que  rien  n'esl  arrivé,  et  ne  pourrait  jamais 
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arriver  qui  ébranle  la  fldelíté  que  j'ai  jurée  à  ma  Souveraioe, 
ni  les  sentimeDts  qui  m'attacbent  à  la  cause  que  j'ai  Thonneur 
de  servir.  Quant  à  ropinioD  flatteuse  que  Monsieur  le  Gomte 
d'ÂberdeeD  a  bien  voulu  énoncer  à  mon  égard  aux  dèpeus 
de  taut  d'autres  iudividus,  qui  sous  tous  les  rapports  méríteut 
Testime  générale,  il  me  semble  inutile  de  récapituler  ici  un 
grand  nombre  de  noms  de  portugais  de  toutes  les  classes, 
dont  le  caractere,  le  mérite  et  les  sacrifices  ne  peuvent  être 
sans  injustice  méconnus,  et  je  me  bornerai  à  indiquer  Mon- 
sieur le  Comte  de  Funchal,  et  Monsieur  Abreu  e  Lima,  tous 
deux  actuellement  chargés  de  missions  diplomatiques  en  An- 
gleterre,  comme  dignes  sous  tous  les  rapports  de  la  considé- 
ration  de  tous  ceux  que  les  connaissent.  =  Pa /m^//a. 


O  MARQUEZ  DE  LODLÉ  AO  lARQlIEZ  DE  PALMELLA 

Porto,  5  de  maio  de  1833. 

III.-  e  «."•  sr. 

S.  M.  I.  O  Duque  de  Bragança,  Regente  em  nome  da  Rai- 
nha, não  desejando  que  a  pátria  esteja  por  mais  tempo  pri- 
vada dos  úteis  serviços  de  v.  ex.^,  e  tendo  consideração  á  sua 
acrisolada  lealdade,  e  ao  zelo  e  mais  circumstancias  que  con- 
correm na  pessoa  de  v.  ex,*,  houve  por  bem  auctorisar  a  v.  ex.* 
para  na  qualidade  de  embaixador  extraordinário  e  plenipoten- 
ciário de  sua  augusta  Filha  a  Senhora  D.  Maria  II,  junto  de 
El-Rei  dos  francezes,  representar  tudo  quanto  for  a  bem  do 
serviço  da  mesma  Senhora,  e  sustentar  seus  direitos  e  inte- 
resses. Inclusa  encontrará  v.  ex.^,  acompanhada  da  copia  do 
estylo,  a  carta  credencial  que  v.  ex.*  procurará  entregar  com 
a  possível  brevidade,  e  ordena  S.  M.  I.  que  v.  ex.*,  indepen- 
dentemente d'aquella  entrega,  tome  logo  conta  do  archivo  e 
expediente  da  legação  de  S.  M.  F.  e  ao  encarregado  de  negó- 
cios, Bernardo  Daupias,  se  expede  pelo  despacho  incluso,  que 
vae  a  sêllo  volante  para  conhecimento  de  v.  ex.*,  a  ordem  ne- 
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cessaria  para  entregar  a  v.  ex.*  o  dito  archivo,  e  para  lhe  dar 
todas  as  informações  de  que  v.  ex.*  possa  carecer,  e  esteja  ao 
alcance  do  dito  encarregado  de  negócios. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — III."*®  e  ex."*®  sr.  marquez  de.  Pai- 
mella,  duque  do  ¥m\=Marqucz  de  Loulé. 


O  MARQUEZ  DE  PALHELLA  AO  MARQDEZ  DE  LOCLÉ 

Londres,  23  de  maio  de  i  833. 

111.""  c  ex.""  sr. 

Tive  a  honra  de  receber  o  d^^spacho  de  v.  ex.*  de  5  do  cor- 
rente, annunciando-me  a  escolha  que  S.  M.  I.  o  Duque  de  Bra- 
gança, Regente  em  nome  da  Rainha,  se  dignara  fazer  de  mim 
para  residir  como  embaixador  da  mesma  Augusta  Senhora  na 
corte  de  Paris. 

Quando  me  chegou  á  mão  o  sobredito  despacho  já  se  achava 
a  minha  palavra  empenhada,  e  até  mesmo  por  escripto,  para 
acompanhar  a  essa  cidade  a  expedição  dos  navios  de  vapor 
que  estão  a  ponto  de  sair. 

Não  me  pertence  o  levar  ao  conhecimento  de  S.  M.  I.  os  de- 
talhes d'esta  expedição,  (|ue  tem  sido  apromptada  e  se  vae  le- 
var a  effeito  em  virtude  das  ordens  do  embaixador  e  do  mi- 
nistro de  S.  M.  F.  n'esta  corte. 

Ambos  estes  distinctos  agentes  diplomáticos  attestarão  que 
acharam  indispensável  o  solicitarem  a  minha  annuencia  á  con- 
dição exigida  pelo  capitão  Napier  e  pelos  capitalistas  que  so- 
bre o  meu  credito  se  prestaram  a  adiantar  a  considerável 
somma  de  £  40:000  esterlinas. 

O  que  acabo  de  expor  bastaria  para  demonstrar  a  impossi- 
bilidade em  que  me  acho  de  aceitar  a  commissao  de  que  S.  M.  I. 
quiz  agora  encarregar-me,  e  peço  a  v.  ex.*  licença  para  lhe 
devolver  respeitosamente  a  carta  credencial  que  vinha  inclusa 
no  seu  despacho.  Não  occultarei  porém  a  v.  ex.*  que  ainda 
quando  não  existisse  o  insuperável  impedimento  que  fica  in- 
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dicado,  eu  não  me  resolveria  a  aceitar  a  nomeação  de  que  se 
trata,  no  actual  momento,  e  pediria  do  mesmo  modo  a  v.  ex.'^ 
que  rogasse  a  S.  M.  I.  o  favor  de  aceitar  benignamente  os  meus 
agradecimentos  e  a  minha  escusa. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*— III.™"  e  ex."^  sr.  marquez  de  Loulé. 
==^Marqu€z  de  Palmella. 


O  DUQUE  DE  PALMELLA  A  S.  1. 1.  O  DUQUE  DE  BRAGANÇA^ 


Lisboa,  SO  de  noTembro  de  1833. 

Senhor! 

A  questão  que  V.  M.  I.  mandou  propor  ao  conselho  does- 
tado na  sessão  de  15  do  corrente,  e  sobre  a  qual  determinou 
que  hoje  emittisse  o  meu  voto,  funda-se  nos  seguintes  docu- 
mentos: 4.",  uma  consulta  da  junta  dos  juros,  em  que  se  de- 
clara que  a  promulgação  das  leis  da  abolição  dos  dizimos  e  bens 
da  coroa  causará  um  desfalque  de,  pouco  mais  ou  menos, 
450:000^51000  réis  no  decurso  do  anno  de  1834  nas  rendas  ap- 
plicadas  para  o  pagamento  dos  juros  e  amortisação  da  divida 
do  estado,  e  se  pedem  recursojs  para  supprir  este  deficit;  2.°, 
uma  proposta  do  sr.*ministro  da  fazenda  para  supprir  a  me- 
tade doeste  deficit  por  meio  do  restabelecimento  do  monopólio 
da  venda  do  sabão  em  todo  o  reino  e  domínios,  por  conta  da 
fazenda  publica.  O  assumpto  de  que  se  trata  é  da  maior  gra- 
vidade, porque  alem  da  cautela  e  escrúpulo,  com  que  todo  o 
governo  é  sempre  obrigado  a  proceder  em  matéria  de  im- 
postos, acresce  nas  actuaes  circumstancias  a  consideração  da 
immensa  responsabilidade  a  que  o  governo  e  seus  conselhei- 

1  Por  portaria  de  16  de  novembro  de  1833  mandou-se  ao  duque  de 
Palmella  como  conselheiro  doestado  que  desse  o  seu  voto  sobre  o  pro- 
jecto de  decreto  que  restabelecia  o  monopólio  do  sabão  para  supprir  o 
deficit  de  430:000^000  réis,  que  a  junta  dos  juros  dos  reaes  empréstimos 
declarou  existir,  proveniente  da  extincçSo  dos  dizimos  e  dos  bens  da 
coroa  e  ordens. 
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ros  hão  de  sujeitar-se,  se  uma  imperiosa  necessidade  os  obri- 
gar a  assumir  na  ausência  das  camarás  a  primeira  e  mais  vital 
attribuiçao  do  poder  legislativo. 

BeQectindo  portanto  maduramente  sobre  os  motivos  em 
que  se  funda  a  proposta  do  ministério,  occorre-me  dizer  pri- 
meiramente, que  me  parece  menos  exacta  a  asserção  da  junta 
dos  juros,  de  que  será  o  desfalque  annunciado  proveniente  so- 
mente da  lei  dos  dízimos,  poisque  ainda  quando  esta  lei  nao 
houvesse  sido  promulgada,  é  claro  que  no  estado  actual  do 
reino  se  torna  impraticável  para  o  governo  da  Rainha  a  co- 
brança da  maior  parte  dos  dizimos,  e  basta  portanto  a  conti- 
nuação da  guerra  civil  para  privar  o  estado  do  sobredito 
rendimento.  Em  segundo  logar  observo  que  no  artigo  6.*^  do 
decreto  n.*^  4.^,  pelo  qual  V.  M.  I.  extinguiu  o  mencionado  tri- 
buto, se  acha  provido  o  desfalque  proveniente  d'essa  extínc- 
ção  á  renda  applicada  para  os  juros  dos  empréstimos  públi- 
cos, declarando-se  que  será  supprido  com  uma  dotação  igual 
havida  do  contrato  do  tabaco.  Segue-se  pois  que  o  defiàt  que 
se  prevê,  não  deve  recair  sobre  as  rendas  da  junta,  mas  sim 
sobre  o  Ihesouro,  que  virá  a  perder  uma  porção  do  rendimento 
do  contrato  do  tabaco,  e  que  deve  tratar-se  de  cobrir  esta  falia 
da  receita  do  thesouro.  Mas  limitar-se-ha  porventura  a  réis 
450:000^000  o  deficit  da  renda  do  estado  no  decurso  do  anoo 
seguinte?  oxalá  fosse  possível  illudirmô-nos  com  uma  tal  es- 
perança. Ao  deficit  que  já  existia  deveremos  desgraçadamente 
acrescentar  o  que  ha  de  provir  da  enorme  e  extraordinária 
despeza  da  guerra,  da  diminuição  das  rendas  publicas  por 
causa  da  miséria  geral  do  paiz,  da  falta  total  do  rendimento 
do  território  occupado  pelos  rebeldes,  da  obrigação  que  se 
contrahiu  de  supprir  á  subsistência  de  todo  o  clero  e  á  manu- 
tenção do  culto,  e  finalmente  de  muitas  outras  cousas  que  é 
supérfluo  mencionar. 

A  questão  pois  que  V.  M.  foi  servido  propor  ao  conselho 
d'estado  é  summamente  complexa,  liga-se  necessariamente 
com  a  consideração  das  nossas  circumstancias  e  do  estado  ge- 
ral da  nação,  e  obriga,  segundo  penso  em  minha  consciência, 
o  conselho  d'estado,  para  desempenhar  o  juramento  que  seus 
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membros  prestaram,  e  salvar-se  da  mais  grave  responsabili- 
dade, a  tratar  a  questão  que  lhe  é  proposta  como  connexa 
com  todos  os  maiores  interesses  da  causa  da  Rainha  e  da  po- 
litica nacional. 

Para  supprir  ao  deficit  urgente  de  muitos  milhões  de  cru- 
zados é  evidente  a  necessidade  de  recorrer  a  empréstimos,  e 
parece  dever-se  inferir  da  linguagem  da  gazeta  do  governo 
que  já  se  lançou  mão  d'este  recurso.  Será  a  operação  que  se 
fez  sufficiente  para  as  precisões  do  governo?  Será  ella  tão 
vantajosa  quanto  as  circumstancias  o  permittiríam?  São  estes 
quesitos  sobre  os  quaes  o  conselho  doestado  não  possue  dados 
para  emittir  uma  opinião,  mas  o  que  pode  afoutamente  di- 
zer-se  é  que  os  empréstimos  de  que  se  trata,  ainda  quando 
sejam  sufficientes  para  nos  tirar  dos  embaraços  presentes, 
não  nos  podem  bastar  senão  por  um  tempo  muito  limitado, 
e  a  custo  de  augmentar  grandemente  os  embaraços  futuros. 
Não  ha  pois  senão  um  único  remédio  que  possa  salvar-nos,  e 
que  deve  servir  de  base  á  longa  e  diilicultosa  cura  de  que  ao 
depois  carecemos,  e  este  remédio  é  a  prompta  pacificação  da 
nação.  A  isto  devem  tender  e  tendem  sem  duvida  todos  os  es- 
forços de  V.  M.  I. ;  resta  ver  se  se  têem  empregado  para  o  con- 
seguir os  meios  mais  convenientes,  ou  se  pelo  contrario  se 
tem  afastado  mais  essa  perspectiva,  e  tornado  a  empreza  mais 
árdua  em  consequência  do  systema  que  se  tem  seguido,  ha 
uns  poucos  de  mezes  a  esta  parte,  das  medidas  que  o  governo 
tem  adoptado,  e  da  falta  de  aproveitamento  dos  recursos  ade- 
quados, Atrevo-me  a  appellar  sobre  este  ponto  para  o  juizo 
imparcial  de  V.  M.  I.  e  para  o  conhecimento  que  não  pôde 
deixar  de  já  ter  da  opinião  geral  da  nação,  e  especialmente  da 
capital,  cuja  posse  constitue  sem  duvida  a  maior  força  mate- 
rial e  moral  do  partido  da  Rainha. 

Muito  desejaria  enganar-me  no  conceito  que  formo,  mas 
parece-me  que  a  maior  parte  dos  portuguezes  de  boa  fé  con- 
cordarão commigo  na  asserção  de  que  o  enthusiasmo  demon- 
strado em  Lisboa,  e  que  existia  no  Porto  nos  fins  de  julho, 
tem  espantosamente  diminuído;  que  o  partido  contrario  se 
toma  mais  encarniçado  ao  passo  que  o  nosso  se  vae  entibiando 
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e  tornando  indiflerente;  qae  a  sympathia  qae  existia  a  nosso 
favor  nos  paizes  estrangeiros  dimínue  de  dia  em  dia;  qae  as 
consciências  timoratas  de  uma  grande  porção  de  individues 
se  affligem  e  se  assustam;  que  o  prestigio  nos  povos  sedentos 
de  paz,  de  tranquilidade  e  da  terminação  das  violências  e  da 
tyrannia  desapparece;  que  não  tem  ganho  recentemente  pro- 
selytos  a  causa  da  Rainha,  e  finalmente  que  a  não  serem  as 
fundadas  esperanças  que  temos  no  valor  e  disciplina  do  exer- 
cito commandado  por  V.  M.  I.,  poderíamos  conceber  receios 
sobre  o  êxito  de  uma  luta  que  já  parecia  quasi  acabada,  e  qne 
na  opinião  de  muitos  o  teria  sido  se  Y.  M.,  em  vez  de  coUo- 
car-se  apparentemente  á  testa  de  um  partido,  tivesse  assu- 
mido a  supremacia  que  lhe  convinha  sobre  todos,  desde  o 
momento  em  que  a  fortuna  das  armas  da  Bainha,  e  a  boa  dis- 
posição dos  habitantes  de  Lisboa  fez  cair  a  capital  em  nosso 
poder.  Â  abertura  das  prisões,  que  restituiu  a  vida  a  tantas 
viclimas,  o  triumpho  brilhante  da  legitimidade,  a  perspecti\-a 
próxima  do  restabelecimento  da  carta  outorgada  por  V.  M. 
e  em  que  se  funda  o  mais  bello  brasão  da  sua  gloria,  enchia 
tudo  isto  os  corações  de  jubilo  na  gente  de  berne  desejosa  da 
paz  em  todo  o  reino,  e  pedia  a  politica,  exigia  a  prudência,  e 
ensinava  o  exemplo  de  todos  os  principes  restauradores,  que 
ao  menos  nos  primeiros  tempos  se  apoiasse  o  governo  de 
V.  M.  sobre  os  indubitáveis  benefícios  geraes  já  obtidos,  e  se 
procedesse  com  muito  tento  e  melindre  em  todas  as  medidas 
governativas,  abrindo  os  braços  e  o  coração  a  todos  os  que 
arrependidos,  ou  ainda  por  interesse  se  lhe  reunissem,  e  não 
considerando  as  vantagens  conseguidas  pela  causa  da  Rainha 
como  finaes  e  decisivas  emquanto  subsistisse  em  armas  um 
exercito  portuguez  defendendo  a  causa  do  Senhor  Infante 
D.  Miguel.  Digne-se  V.  M.  I.  desculpar  aquillo  que  este  qua- 
dro, que  me  animo  a  lhe  apresentar,  pôde  ter  de  fúnebre,  e 
o  que  possam  ter  de  acerbo  as  verdades  que  me  atrevo  a  di- 
zer-lhe.  Deus  permitta  que  o  primeiro  seja  exagerado,  e  al- 
gumas d'estas  imaginarias  I  Mas,  Senhor,  a  historia  mostra 
que  as  nações  arrastam  ás  vezes  os  governos,  quando  ha  cau- 
sas flagrantes  para  a  revolução,  e  também  que  não  é  dado  aos 
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governos  levar  os  povos  ao  galope  na  estrada  das  reformas 
quando  elle^  se  nSo  acham  suflicienlemente  civilisados  para 
ellas;  o  juste  milieuy  de  que  têem  mofado  sem  rasao  os  jorna- 
listas francezes,  é  de  facto  o  partido  da  massa  das  nações, 
porque  só  elle  pôde  garantir  os  interesses  do  maior  numero, 
e  ouso  assegurar  a  V.  M.  que  os  partidos  extremos  de  Portu- 
gal, entre  os  qbaes  talvez  seja  forçoso  confessar  que  o  do  Se- 
nhor Infante  D.  Miguel,  ou  para  melhor  dizer  o  apostólico, 
tem  raizes  mais  profundas  e  mais  extensas,  não  são  os  da 
maioria  da  nação.  Esta  suspira  quasi  toda  pela  paz,  petogoso 
tranquillo  das  suas  propriedades,  pela  cessação  de  mudanças 
rápidas  e  das  violências  de  qualquer  auctoridade  que  ellas 
procedam.  Julgo  portanto  falsa  a  divisão  que  se  quer  fazer  de 
dois  partidos  em  Portugal,  e  fatal  a  declaração  de  que  ou  vós, 
ou  elles,  e  julgo  que  da  continuação  da  luta  succederá  que  nós  e 
elles  todos  pereceremos.  Não  poderá  receiar-se  que  as  feridas 
no  todo  da  nação  se  façam  tão  profundas  que  mais  cedo  ou 
mais  tarde  affectem  a  sua  existência? 

Parece  justo  depois  d'estas  considerações  geraes  especifi- 
car ao  menos  alguns  dos  principaes  factos,  que  na  minha  opi- 
nião se  justificam,  e  que  podem  apresenlar-se  como  provas  de 
systema  e  modo  que  tem  seguido  o  ministério,  declarando, 
primeiro  que  tudo,  que  estou  bem  longe  de  accusar  as  inten- 
ções de  algum  individuo,  e  que  indicando  erros  não  accuso 
crimes ;  o  desenvolvimento  de  cada  um  dos  pontos  que  vou 
enumerar  ficará  dependente  da  vontade  de  V.  M.  I. :  1.®,  a 
classificação  de  categorias  para  distribuir  empregos  públi- 
cos, que  deixa  uma  quarta  parte  dos  habitantes  de  Lisboa  em 
profunda  miséria,  e  recruta  forçosamente  partidários  para  o 
Senhor  D.  Miguel  em  todas  as  classes  de  indivíduos;  2.^,  as  re- 
formas nimiamente  precipitadas  em  muitos  ramos  da  admi- 
nistração publica  e  que  não  são  motivadas  pela  necessidade 
urgente,  assumindo  a  Regência  as  attribuições  das  cortes; 
3.°,  a  falta  de  politica  em  não  deixat  aos  empregados  demitti- 
dos  ao  menos  uma  esperança  que  modifique  a  sua  situação ; 
4.®,  o  tratamento  austero  e  a  espécie  de  desprezo  com  que 
têem  sido  recebidos  os  indivíduos  do  partido  contrario,  que 
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se  nos  reuniram ;  5.®,  a  temível  impressão  que  téem  causado 
as  medidas  adoptadas  acerca  dos  negócios  ecclesiasticos,  pre- 
cipitadas talvez,  adoptadas  de  certo  com  ostensiva  indifferença, 
e  sobretudo  por  não  serem  inspiradas  por  pessoas  cujo  cara- 
cter, geralmente  fallando,  conquiste  aquella  veneração,  que 
em  similhante  matéria  exigiria  a  disposição  do  povo  portu- 
guez;  6.^  o  recrutamento  forçado  e  o  serviço  violento  dos 
voluntários ;  7.*",  emprego  quasi  exclusivo,  em  todos  os  ofiB- 
cios  lucrativos,  das  creaturas  de  um  só  partido  pouco  nume- 
roso; 8.*^,  distincção  prolongada  que  se  faz  entre  os  porto- 
guezes  votados  á  causa  da  Rainha  e  os  que  se  julga  nao  o 
terem  sido,  o  que  deverá  trazer  uma  divisão  permanente  de 
duas  classes  de  portuguezes ;  emquanto  esta  divisão  de  ven- 
cedores e  vencidos  existir,  não  pôde  haver  tranquiUídade  e 
segurança ;  9.^  o  isolamento  politico  em  que  permanecemos 
como  voluntariamente,  não  nos  aproveitando  da  feiicissima 
conjunctura  que  offerece  a  mudança  dos  negócios  de  Hespa- 
nha  para  nos  unirmos  a  um  governo  que  necessariamente  seria 
nosso  alliado,  e  sem  cuja  cooperação  não  podemos  esperar  o 
triumpho  immediato  da  nossa  causa ;  e  sem  cultivarmos  a 
amizade  da  França  e  da  Inglaterra,  que  por  interesse,  quando 
não  seja  por  inclinação,  fazem.votos  a  nosso  favor.  Este  iso- 
lamento nos  coUoca  por  nossa  culpa  n'uma  posição  quasi  idên- 
tica áquella  em  que  estava  o  Senhor  D.  Miguel,  e  que  tanto 
prejuizo  lhe  causou. 

Taes  são  alguns  dos  maiores  males  que  se  me  representam; 
os  remédios  a  parte  d'elles  já  serão  impossíveis,  a  outros  len- 
tos e  diíQceis ;  mas  sempre  me  parece  que  será  conveniente 
ao  menos  parar  no  declive  em  que  nos  precipitámos,  procu- 
rar inspirar  confiança,  e  dar  garantias  de  moderação  dentro 
e  fora  de  Portugal,  ir  admittindo  aos  empregos  alguns  dos 
portuguezes  que  adherirem  á  causa  da  Rainha,  encarregar  al- 
gum dos  mais  hábeis  canouistas  de  responder  á  allocuçio  do 
Pontífice,  e  caminhar  com  a  maior  prudência  na  reforma  ec- 
clesiastica,  prover  quanto  antes  e  com  urgência  á  sustentação 
dos  parochos  e  dos  bispos,  enviar  quanto  antes  um  negocia- 
dor a  Madrid,  e  o  que  mais  me  repugna  a  dizer,  mas  que  na 
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minha  consciência  já  me  parece  quasi  indispensável,  solicitar 
com  dignidade  a  mediação  da  Inglaterra  e  da  França  para  que 
se  effeitue  uma  suspensão  de  armas,  deixando  ao  seu  arbítrio 
as  condições  da  reconciliação  mediante  a  mais  ampla  amnistia, 
comtantoque  se  estipule  o  reconhecimento  da  Rainha,  que  não 
baja  ingerência  para  mudanças  na  corte  nem  no  nosso  governo 
interno,  e  que  o  Senhor  Infante  D.  Miguel  se  retire  de  Portu- 
gal. São  estes  os  votos  que  me  dieta  a  consciência  para  livrar  da 
ruina  a  nação,  para  encber  de  gloria  a  V.  M.  I.,  para  se  não 
frustrarem  os  beroicos  esforços  e  se  não  inutilisarem  os  im- 
mensos  sacriflcios  com  que  foi  sustentada  a  causa  por  quasi 
seis  annos,  e  para  nos  não  expormos  a  que  a  nossa  posteri- 
dade, as  nações  estrangeiras  e  a  bistoria  desmintam  severa- 
mente todos  os  protestos  que  fizemos  no  decurso  de  uma 
luta  tão  vbrtuosa,  tão  nobre  e  tão  bonrosa. 

Resumindo-me  agora  á  questão  especial,  que  fui  apresen- 
tada ao  conselbo  doestado,  voto  que  se  applique  ao  pagamento 
dos  juros  e  amortisação  uma  porção  do  rendimento  do  con- 
trato do  tabaco,  sufflciente  para  cobrir  o  deficit,  tanto  mais 
que  este  só  deverá  senlir-se  no  decurso  do  anno  próximo,  e 
deve  esperar-se  que  a  Providencia  Divina  nos  defenderá  de 
ver  prolongar  por  muito  tempo  a  guerra  civil  que  afllige  e 
assola  o  Temo.^=  Duque  de  Palmella. 

No  autographo  e  no  fim  doeste  papel  está  escripto  por  le- 
tra do  illustre  conselheiro  d'estado  Trigoso  o  seguinte :  «Acho 
que  este  papel,  próprio  do  seu  auctor,  é  digno  de  ser  tomado 
na  mais  seria  consideração.  =  Francisco  Manuel  Trigoso  de 
Aragão  Morato^ . 


O  DUQUE  DE  PALMELLA  AO  BARÃO  DA  TORRE  DE  MONCORVO 

Palácio  das  Necessidades,  13  de  julho  de  1835. 

Ilir  sr. 

Nas  observações  que  flz  sobre  a  proposta  do  ministro  de 
Hespanha  verá  v.  s.*  que  avaliei,  na  conformidade  das  noções 
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que  me  foram  ministradas,  em  100:000iSK)0  réis  mensaes  as 
despezas  da  manutenção  em  campanha  de  um  corpo  de  6:000 
homens  de  todas  as  armas,  e  claro  está  que  essa  despeza  de- 
verá subir  na  mesma  proporção,  se  o  contingente  que  forne- 
cermos for  mais  numeroso. 

V.  s.*  verá  também  que  puz  como  condição,  e  essa  é  indis- 
pensável, que  a  somma  de  dinheiro  necessária  para  este  pa- 
gamento fosse  assegurada  pelo  governo  de  Hespanha  em  Lon- 
dres, e  posta  nas  mãos  de  commissaríos  nomeados  para  esse 
effeito. 

Occorre  agora  uma  lembrança,  com  a  qual  poderia  mino- 
rar-se  muito  para  a  Hespanha  esta  despeza,  e  reduzir-nos  tal- 
vez a  fazer  grandes  esforços  para  supprir  ao  menos  por  al- 
guns mezes  a  manutenção  do  nosso  contingente,  e  vem  a  ser 
que  o  governo  hespanhoi  se  resolvesse  a  restituir-nos  a  praça 
e  território  de  Olivença,  ou  ao  menos  a  entregarem-na  como 
mn  deposito,  para  se  decidir  mais  tarde  a  questão  relativa  á 
possessão  permanente  d'aquelle  território. 

Esta  idéa  já  foi  por  mim  emittida  aqui  ao  ministro  de  Hes- 
panha, e  lord  Huward  também  lhe  fallou  no  mesmo  sentido. 

Conto  escrever  sobre  isso  para  Madrid,  e  postoque  esta 
questão,  que  os  hespanhoes  hão  de  talvez  considerar  como 
contraria  ao  seu  amor  próprio  nacional,  offereça  grandes  dif- 
ficuldades,  vale  comtudo  a  pena  de  fazer  algumas  diligencias 
para  a  promover,  porque  envolve  sem  duvi  ja  um  objecto  de 
interesse  para  nós,  e  que  muito  honraria,  se  se  conseguisse, 
os  ministros  que  o  tivessem  tratado. 

V.  s.^  não  ignora  que  no  artigo  105.®  do  acto  final  do  con- 
gresso de  Víenna  foram  explicitamente  reconhecidos  por  todas 
as  potencias  os  direitos  da  coroa  de  Portugal  ao  sobredito  ter- 
ritório, e  todas  prometleram  empregar  os  seus  esforços  para 
induzir  a  Hespanha  a  restituí-lo. 

Este  resultado  não  teve  então  logar,  porque  os  plenipoten- 
ciários hespanhoes  não  adheriram  ao  tratado  na  occasião  da  sua 
assignalura.  Dois  annos  depois  porém,  havendo-se  ajustado 
as  questões  que  a  Hespanha  tinha  mais  a  peito  acerca  da  Itá- 
lia, adheriu  áquelle  tratado,  e  então  se  teria  provavelmente 
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verificado  a  restituição  de  Olivença,  se  por  uma  fatalidade 
n'aquelle  momento  nao  tivesse  chegado  á  Europa  a  noticia  da 
invasão  das  nossas  tropas  no  território  de  Montevideu,  acon- 
tecimento que  provocou  ao  ultimo  ponto  a  ira  do  governo  hes- 
panhol,  e  que  produziu  uma  complicada  e  longa  negociação, 
a  qual  durou  até  ao  tempo  da  revolução  de  1820,  e  fez  perder 
de  vista  o  negocio  de  Olivença. 

Os  nossos  direitos  porém  subsistem  intactos,  e  v.  s.*  está 
demasiadamente  ao  corrente  das  circumstancias  que  motiva- 
ram a  cessão  de  Olivença  á  Hespanha  em  1801,  para  carecer 
agora  que  eu  as  repita,  a  fim  de  lhe  subministrar  argumentos. 

Limito-me  pois  a  auctorisa-lo  em  nome  da  Rainha  para  fal- 
tar n'este  negocio  a  lord  Palmerslon,  e  ver  se  elle  prestará  os 
seus  bons  ofiicios  para  o  fazer  acolher  pela  Hespanha,  na  cer- 
teza de  que  nenhum  obsequio  maior  poderia  o  governo  bri- 
tannico  fazer  a  S.  M.  F.,  nem  nenhum  acto  mais  agradável  á 
nação  portugueza,  do  que  o  de  concorrer  para  que  o  territó- 
rio da  coroa  de  Portugal  na  Europa  recupere  a  sua  integri- 
dade, que  perdeu  somente  pela  sua  firme  adhesão  á  alliança 
de  Inglaterra  na  guerra  de  1801. 

Deus  guarde  a  v.  s.*— 111."^  sr.  barão  da  Torre  de  JAon- 
cor\o.= Duque  de  Palmella. 


O  DUQUE  DE  PALMELLA  AO  BARlO  DA  TOKRE  DE  MOiXCORVO 


Palácio  do  RamaUiSo^  3  de  setembro  de  1835. 

111."''  sr. 

Remelto  a  v.  s.*,  para  sua  informação,  as  copias  inclusas 
de  duas  cartas  por  mim  dirigidas  a  dom  J.  A.  y  Mendizabal, 
ministro  da  fazenda  de  S.  M.  C,  durante  a  curta  demora 
que  teve  n'esta  corte;  uma  d'ellas,  confidencial,  versa  sobre  o 
negocio  da  restituição  de  Olivença,  o  qual,  se  bem  que  não 
seja  agora  occasião  própria  de  ajustar-se  e  concluir-se,  não 
deve  perder-se  de  vista,  para  que  o  gabinete  de  Madrid  não 
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allegue  para  o  futuro  o  nosso  silencio  como  prova  de  pre- 
scripção  dos  direitos  que  a  coroa  de  Portugal  tem  á  sobredita 
restituição,  e  faça  n'a]gum  tempo  justiça,  aindaque  tardia,  ás 
nossas  reclamações,  attendendo  ás  incontestáveis  rasões  em 
que  nos  fundámos  e  á  opinião  dos  governos  mais  illustrados 
da  Europa. 

Na  outra  se  trata  das  condições  de  que  o  governo  de  S.  M. 
a  Bainha  faz  depender  a  conclusão  da  convenção  acerca  da  en- 
trada da  divisão  auxiliar  portugueza  em  Hespanha,  e  tenho 
motivos  para  acreditar  que  ellas  serão  aceitas  a  flnal  pelo  go- 
verno de  S.  M.  C,  e  com  a  brevidade  que  exige  a  disposição 
das  cousas  n'aquelle  reino,  onde  a  dita  divisão  pôde  prestar 
grande  serviço  na  epocha  presente,  do  qual  devem  redundar 
também  grandes  vantagens  para  o  nosso  reino,  que  taato  in- 
teressa no  restabelecimento  da  tranquillidade  na  peninsala,  e 
na  segurança  dos  principios  de  ordem  e  liberdade  de  que  de- 
pende a  sua  prosperidade. 

Devo  comtudo  prevenir  a  v.  s.*,  de  que  no  fornecimento  das 
rações  á  tropa  auxiliar,  que  fica  por  conta  do  governo  he^- 
nhol,  se  comprehendem  as  rações  de  etape,  as  qaaes  não  fo- 
ram mencionadas  na  minha  carta,  por  esquecimento,  qae  de- 
pois se  remediou. 

Deus  guarde  a  v.  s.* — 111.°*®  sr.  barão  da  Torre  de  Mon- 
corvo. =Cei^í/e  de  Palmella. 


O  DUQDE  DE  PALHELLA  A  D.  J.  A.  Y  HENDIMBAL 

Lisboa,  30  de  agosto  de  1835. 

lllr  e  ei.""  ff. 

Havendo  v.  ex.^  tido  pleno  conhecimento  do  estado  em  qae 
se  acha  a  negociação  pendente  entre  os  nossos  dois  governos 
acerca  da  entrada  de  um  corpo  auxiliar  de  tropas  portugae- 
zas  no  território  hespanhol,  reclamado  por  S.  M.  C.  em  vir- 
tude do  artigo  3.®  addicional  ao  tratado  de  22  de  abril  de 
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1834,  e  para  o  fim  único  de  ajudar  a  debellar  os  rebeldes  que 
estão  combatendo  a  favor  do  pretendente  á  coroa  de  Hespa- 
nha,  cumpre-me  também  participar  agora  a  v.  ex.*  que,  em 
conformidade  das  conferencias  que  sobre  este  assumpto  tive- 
mos, fui  auctorisado  pela  Bainha,  minha  augusta  Ama,  para 
annuir,  se  o  governo  de  S.  M.  C.  o  houver  por  conveniente, 
ás  alterações  seguintes  no  projecto  de  convenção  que  ultima- 
mente havia  sido  concertado  entre  mim  e  o  sr.  D.  Evaristo 
Perezde  Castro;  a  saber:  ^.^  que  a  prestação  mensal  para  o 
sustento  da  differença  do  pé  de  paz  ao  pé  de  guerra  de  um 
corpo  auxiliar  de  6:000  homens,  seja  fixada  na  quantia  de 
40:00^5(000  réis,  obrigando-se  alem  d'isso  S.  M.  C.  a  forne- 
cer regularmente  o  pão  ás  ditas  tropas,  assim  como  as  forra- 
gens para  a  cavai laria  e  para  as  cavalgaduras  do  estado  maior 
e  dos  corpos  de  divisão,  segundo  o  numero  de  cavalgaduras 
que  legalmente  lhes  competem  pelo  regulamento  do  exercito 
pòrtuguez,  devendo  um  commissario  hespanhol,  a  quem  se- 
rão prestados  todos  os  documentos  authenticos  para  este  ef- 
feito,  ser  incumbido  pelo  governo  de  S.  M.  C.  do  dito  forne- 
cimento; 2.®,  que  o  pagamento  do  subsidio  e  fornecimento 
das  rações  de  pão  e  forragens  pelo  governo  de  S.  M.  C.  de- 
verá começar  a  ter  logar  no  preciso  termo  de  quinze  dias,  a 
contar  (l'aquelle  em  que  o  ministro  de  S.  M.  C.  n'esta  corte 
receber  a  notificação  olficial  de  que  o  corpo  auxiliar  pòrtu- 
guez se  acha  prompto  a  entrar  em  Hespanha.  V.  ex.*  fará 
d*esta  minha  communicação  o  uso  que  lhe  parecer  convenien- 
te, e  lisonjeio-me  de  que  o  seu  governo  deverá  considera-la 
como  uma  prova  mais  do* desejo  sincero  que  tem  S.  M.  F.  de 
afastar  todas  as  difficuldades  que  poderiam  prolrahir  a  con- 
clusão do  ajuste  que  se  está  discutindo  entre  os  dois  gover- 
nos. 

Aceite  V.  ex,*  os  protestos  da  consideração  e  affecto  com 
que  tenho  a  honra  de  ser— De  v.  ex.*,  fiel  e  attento  servidor. 
—111."°  e  ex.™°  sr.  Dom  J.  A.  y  Mendizabal.  =  Duque  de  Pai- 
mella. 
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O  DUQUE  DE  PiVUlELLA  A  D.  J.  A.  Y  HENDIZABAL 

Lisboa,  30  de  agosto  de  1835. 

(Confidencial.)  III.»^  e  ei."^  sr. 

Nas  conferencias  que  tivemos  acerca  dos  negócios  penden- 
tes entre  os  nossos  dois  governos,  durante  a  curta  demora  que 
V.  ex.*  teve  agora  em  Lisboa,  nao  pude  deixar  de  apresentar 
com  instancia  á  sua  consideração  a  absoluta  necessidade  que 
ha  de  terminar  por  um  ajuste  satisfactorio  a  bem  fundada  re- 
clamação da  coroa  de  Portugal  sobre  a  praça  e  território  de 
Olivença,  removendo-se  assim  o  único  motivo  de  questões  e 
de  azedume  que  pôde  agora  existir  entre  duas  cortes  tão  in- 
timamente alliadas,  e  acabando  para  sempre  uma  questão,  que 
aliás  não  pôde  deixar  de  se  apresentar  continuamente  como 
um  gérmen  de  desavenças  e  como  um  motivo  de  recordações 
desagradáveis,  que  muito  convém  apagar. 

Não  cansarei  a  atlençao  de  v.  ex.*  com  a  narração  histórica 
de  factos  que  lhe  são  bem  notórios,  e  dos  quaes  se  deduz  cla- 
ramente a  justiça  do  direito  que  assiste  a  S.  M.  F.  na  sua  re- 
clamação. Direi  tão  somente  em  poucas  palavras  que  a  cessão 
d 'este  território  pertencente  á  coroa  de  Portugal  desde  a  fun- 
dação da  monarchia,  e  cuja  posse  é  totalmente  insignificante 
para  a  Hespanha,  lesa  o  pundonor  nacional  portuguez,  por 
haver  áido  o  primeiro  effeito  da  interferência  do  Imperador 
Napoleão  nos  negócios  da  península,  interferência  que  pouco 
depois  deu  logar  á  guerra  verdadeiramente  nacional  em  que 
as  duas  nações  peninsulares  pelejai^m  com  tanta  gloria  estrei- 
tamente unidas  até  reivindicarem  a  sua  independência,  sendo 
por  isso  injusto  e  offensivo  o  conservar-se  a  Hespanha  de 
posse  de  um  despojo  arrancado  ao  seu  intimo  alliado  por  in- 
tervenção do  seu  inimigo  commum. 

Direi  mais,  porque  talvez  v.  ex.^  o  ignore,  que  no  anno  de 
1810  chegou  a  assignar-se  em  Cadix  um  tratado,  no  qual  se 
estipulava  a  restituição  de  Olivença,  tratado  que  não  teve  ef- 
feito por  motivos  totalmente  alheios  da  presente  questão. 

Direi  finalmente  que  a  Hespanha,  como  signatária  do  acto 
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Hnàl  do  congresso  de  Vienna,  reconheceu  da  maneira  a  mais 
positiva,  n'um  dos  artigos  do  tratado,  os  juBtos  direitos  da 
coroa  de  Portugal  á  praça  de  Olivença,  e  portanto  não  lhe  é 
decoroso  o  continuar  a  desattender  aquelles  direitos  depois 
de  os  haver  especialmente  reconhecido. 

Esta  questaOj  que  por  força  se  apresenta  todas  as  vezes  que 
se  trata  de  concluir  qualquer  ajuste  entre  os  dois  governos, 
não  podia  passar-se  pela  nossa  parte  em  silencio  na  occasião 
presente,  séni  expot*  a  nlinisterio  de  S.  M.  F.  a  ser  accusado 
de  uma  culpável  omissão. 

Desejoso  porém  este  ministério  de  nao  complicar  negócios 
ek)tre  si  dififerentes,  e  de  dar  provas  dos  sentimentos  que  ani- 
mam a  S.  M.  F.  a  Tavor  da  úatlsa  da  sua  augusta  Alliada^  que 
também  considera  como  sendo-lhe  commum,  Umitourse  a  te^ 
cordar  verbalmekile  âo  governo  de  3.  Mi  G-.  a  conveniência  de 
terminar  dma  vez  a  questão  de  Olivença,  para  honra  e  Utili- 
dade das  duas  nações,  reconhecendo  ao  mesmo  tempo  que  o 
momento  actual  não  é  talvez  o  mais  favorável  para  se  occttpàr 
dermitivameme  doeste  objecto,  e  pek*siladidó  de  que  a  occasião 
opportuna  de  D  fazer  será  ()uarldo  toda  a  península  s6  aChe  fe- 
lizmente paciflcada,  podendo  então,  se  assim  se  julgar  neces- 
sário, para  salvar  o  melindre  dos  dois  governos,  sujeitar-se  o 
mesmo  negocio  á  decisão  da  arbitragem  amigável  de  alguma 
potencia  alliada  de  ambas  as  coroas. 

As  considerações  enunciadas  n'esta  carta  me  induziram  a 
dirigi-la  confidencialmente  a  v.  ex.%  de  cujo  esphrito  de  honra 
e  rectidão  tem  S.  M.  F.  tão  pleno  e  justificado  conhecimento, 
e  por  isso  confia  que  v.  ex.'',  concordando  na  idèa  que  fica 
suggerida,  concorrerá  pela  sua  parte  para  que  ella  venha  a  ter 
effeito,  e  em  todo  o  caso  dará  opportuno  conhecimento  ao  seu 
governo  da  sobredita  proposição. 

Tenho  a  honra  de  ser  com  a  mais  alta  consideração — De 
v.  ex.*,  fiel  e  seguro  servidor.— 111.™*^  e  ex.°***  sr.  bom  J.  A. 
y  Mendizabal. = Duque  de  Palmella,  , 
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da  Marca,  1  de  julho 33 

Carta  do  conde  de  Villa  Flor  ao  marquez  de  Palmella,  sobre  movi- 
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D)entos  das  tropas  do  Senhor  D.  Miguel.  Santo  Ovídio  Novo,  2  de 
julho 33 

Officio  do  general  Francisco  de  Paula  Azeredo  ao  marquei  de  Pai- 
mella,  dando  noticia  dos  movimentos  das  tropas  do  Senhor  D.  Mi- 
guel, e  da  necessidade  de  retirar  sobre  Rio  Tinto.  Acampamento 
da  Serra  de  Vallongo,  2  de  julho 33 

Carta  de  John  Hatt  Noble  ao  marquei  de  Palmella.  Bandeirinha,  ju- 
nho...:   35 

Offido  de  G.  W.  Mildmay  ao  marquei  de  Palmella,  garantindo  asylo 
a  bordo  do  brigue  de  guerra  inglez  Cordelia.  Porto,  30  de  junho  35 

Carta  do  marquez  de  Palmella  a  S.  M,  o  Imperador  do  Braiil,  an- 
nunciando  o  mallogro  da  tentativa  contra  o  governo  do  Senhor 
D.  Miguel.  Londres,  22  de  julho 36 

Nota  do  visconde  de  Itabayana,  ao  conde  de  Aberdeen,  contestando  os 
argumentos  d'este  ministro  contra  o  reconhecimento  do  visconde 
como  representante  do  rei  de  Portugal.  Londres,  iO  de  julho  ....  37 

Officio  de  Rafael  da  Crui  Guerreiro  ao  visconde  de  Itabayanaj  reco- 
ntiecendo  o  governo  da  Senhora  D.  Maria  IL  S.  Petersburgo,  20 
de  julho 39 

Officio  do  marquei  de  Palmella  a  Nuno  Barbosa  de  Figueiredo,  so- 
bre os  acontecimentos  de  Portugal.  Londres,  25  de  julho 40 

Officio  do  marquez  de  Palmella  a  José  Guilherme  de  Lima,  sobre  o 
mesmo  assumpto.  Londres,  25  de  julho 41 

Officio  do  marquez  de  Palmella  a  Nuno  Barbosa  de  Figueiredo,  acom- 
panhando uma  carta  para  mr.  Hyde  de  Neuville.  Londres,  25  de 
julho ,  43 

Carta  do  marquez  de  Palmella  a  mr,  Hyde  de  Neuville,  pedindo  os 
seus  bons  ofiicios  a  favor  dos  emigrados  constltucionaes  existentes 
em  Galliza.  Londres,  25  de  julho 44 

Carta  de  João  Carlos  de  Saldanha  de  Oliveira  e  Daun,  ao  marquei 
de  Palmella,  pedindo  esclarecimentos  sobre  as  ultimas  decisões  da 
junta  provisória  do  Porto.  Londres,  31  de  julho 46 

Carta  do  marquei  de  Palmella  a  João  Carlos  de  Saldanha  Oliveira  e 
Dttun,  fornecendo  as  explicações  pedidas.  Londres,  2  de  agosto . .  47 

Decreto  da  junta  provisória  do  Porto,  entregando  o  commando  do 
exercito  a  João  Carlos  de  Saldanha  de  Oliveira  e  Daun.  Porto,  2 
de  julho 48 

Officio  de  Nuno  Barbosa  de  Figueiredo  ao  marquei  de  Palmella,  acerca 
dos  esforços  empregados  para  que  o  governo  francez  intervenha 
em  favor  dos  emigrados  na  Galliza.  Paris,  31  de  julho 49 

Nota  do  ministro  dos  negócios  estrangeiros  em  Hespanha  a  José  Gui- 
lherme de  Lima.  Madrid,  17  de  julho 52 

Officio  do  marquei  de  Palmella  a  José  Lúcio  Travassos  Valdei,  acerca 
de  auxilio  para  a  ilha  da  Madeira.  Londres,  2  de  agosto 53 


Officio  do  conde  da  Ponte  ao  msconde  de  Santarém,  sobre  negócios 
politicos.  Paris,  3  de  agosto 53 

Officto  do  conde  do  Funchal  ao  visconde  de  Itabayana,  sobre  as  occor- 
renciás  de  Portugal.  Roma,  5  de  agosto 56 

Nota  do  conde  do  Funchal  ao  cardeal  Bentetti,  queixando-se  do  côn- 
sul pontifício. no  Porto  e  do  núncio  de  S.  Santidade  em  Lisboa, 
que  persiste  em  ficar  no  seu  logar  quando  se  retiraram  todos  os 
outros  membros  do  corpo  diplomático.  Roma,  1  de  agosto  .• 58 

Officio  de  José  Quintino  Dias  (capitão,  commandante  de  caçadores 
n.»  5)  ao  marquez  de  Palmella,  participando  que  sustenta  na  ilha 
Terceira  os  direitos  da  Senhora  D.  Maria  II.  Angra,  4  de  agosto . .  51 

Carfa  do  marquez  de  Pabnella  a  S,  3i.  o  Imperador  do  BrazH,  rela- 
tando os  acontecimentos  do  Porto.  Londres,  4  de  agosto 63 

Carta  do  marquez  de  Palmella  a  S,  M.  o  Imperador  do  Brazil,  dando 
conta  das  reclamações  a  favor  dos  emigrados.  Londres,  5  de  agosto  68 

Exposição  dos  membros  da  junta  provisória  do  Porto  a  S.  M.  o  Im- 
perador do  Brazil.  Londres,  5  de  agosto 70 

Carta  do  marquez  de  Palmella  a  S.  Aí.  o  Imperador  do  Brazil,  en- 
viando a  relação  dos  emigrados  portuguczes.  Londres,  5  de  agosto  75 

Officio  do  marquez  de  Palmella  a  José  Lúcio  Travassos  Valdez,  an- 
nunciando  a  remessa  de  dinheiro  para  a  ilha  da  Madeira,  etc  Lon- 
dres, 6  de  agosto 76 

Officio  do  marquez  de  Palmella  a  Nuno  Barbosa  de  Figueiredo,  con- 
tendo noticias  politicas.  Londres,  8  de  agosto 79 

Officio  do  marquez  de  Palmella  a  José  Imcío  Travassos  Valdez,  an- 
nunciando  a  partida  da  fragata  brazilcira  Izabel  para  a  ilha  da 
Madeira.  Londres,  8  de  agosto 80 

Carta  do  marquez  de  Palmella  a  S.M.o  Imperador  do  Brazil,  acerca 
das  disj)osições  de  diíTorentes  chefes  de  missões  e  corpo  consular 
portugúez.  Londres,  8  de  agosto 81 

Carta  do  marquez  de  Palmella  a  S.M.  o  Imperador  do  Brazil,  dando 
conta  dos  soccorros  expedidos  para  a  ilha  da  Madeira,  e  de  occor- 
rencias  nas  ilhas  dos  Açores.  Londres,  8  de  agosto 84 

Carta  do  marquez  de  Palmella  a  S.  Aí.o  Imperador  do  Brazil,  sobre 
as  diligencias  empregadas  baldadainenle  para  induzir  lord  Aber- 
deen  a  proteger  o  legitimo  Rei  de  Portngal,  e  disposições  da  Hes- 
panha  e  da  Áustria.  Londres,  9  de  agosto 87 

Carta  íIo  marquez  de  Palmella  a  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil,  sobre  • 
a  crueldade  das  aucloridades  hespanliolas  para  com  os  emigrados 
portuguezos  na  tíalliza.  Londres,  9  de  agosto 9i 

Carta  do  marquez  de  Palmella  a  S.  M,  o  Imperador  do  Brazil,  soli- 
citando auxílio  em  favor  da  causa  constitucional,  suggerindo  vá- 
rios alvitres  para  o  fim  proposto.  Londres,  9  de  agosto 94 

Carta  do  marquez  de  Palmella  a  S.  M.  o  imperador  do  Brazil,  soli- 
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citando  o  embargo  da  prestação  cpie  o  governo  do  Brazil  se  obri- 
gou a  pagar  ao  de  Portugal  a  fim  de  acudir  á  emigração.  Lon- 
dres, 9  de  agosto 98 

Officio  do  marquez  de  Palmella  a  José  Guilherme  de  JÀma,  annun- 
ciando  a  partida  de  transportes  para  a  Galliza  a  fim  de  receberem 
08  emigrados  portuguezes.  Londres,  9  de  agosto , . . . .     99 

Officio  do  marquez  de  Palmella  a  Nuno  Barbosa  de  Figueiredo^  acerca 
do  transporte  dos  emigrados.  Londres,  il  de  agosto 101 

Nota  do  marquez  de  Palmella  ao  príncipe  de  Polignac^  agradecendo 
os  meios  de  transporte  para  os  emigrados  offerecidos  pelo  go- 
verno francez.  Londres,  11  de  agosto 102 

Officio  do  marquez  de  Palmella  a  José  Lúcio  Travassos  Valdez,  en- 
viando dinheiro  e  outros  auxílios  á  ilha  da  Madeira.  Londres,  12 

\  ■ 

de  agosto 104 

Officio  do  marquez  de  Palmella  aos  membros  do  governo  provisório 
das  ilhas  dos  Açores^  expedindo  reforços  e  animando  a  resistência 
ao  governo  do  Senhor  D.  Miguel.  Londres,  13  de  agosto. ......  107 

Officio  do  marquez  de  Palmella  a  José  Lúcio  Travassos  ValdeZj  sobre 
a  defeza  da  ilha  da  Madeira.  Londres,  13  de  agosto 106 

Carta  do  marquez  de  Palmella  a  S,  M.  o  Imperador  do  Brazil,  ex- 
plicando a  missão  de  lord  Strangford  ao  Rio  de  Janeiro.  Londres, 
i4  de  agosto 109 

Nota  do  marquez  de  PaltÀella  ao  conde  de  Aberdeen,  acerca  de  lord 
Strangford.  liondres,  11  de  agosto  . « 110 

Nota  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  de  Aherdeen,  sobre  o  blo- 
queio da  ilha  da  Madeira  decretado  pelo  Senhor  D.  Miguel.  Lon- 
dres, 11  de  agoâlo 111 

Officio  do  marquez  de  Palmella  a  Nuno  Barbosa  de  Figueiredo,  per- 
sistindo em  enviar  transportes  á  Galliza,  e  referindo-se  ao  blo- 
queio da  Madeira.  Londres,  15  de  agosto 113 

Carta  do  marquez  de  Palmella  a  Christovão  Pinto  de  Moraes'  Sar- 
mento, manifestando  esperança  de  que  o  governo  dinamarquez, 
o  das  cidades  anseaticas,  c  outros  se  abstenham  de  imitar  o  de 
Inglaterra  no  reconhecimento  do  bloqueio.  Londres,  15  de  agosto  114 

Officio  do  marquez  de  Palmella  a  Christovão  Pinto  de  Moraes  Sar- 
mento, enviando  dinheiro  para  o  engajamento  de  um  batalhão  de 
allemães.  Londres,  15  de  agosto 116 

Officio  do  marquez  de  Palmella  a  José  Lúcio  Travassos  Valdez,  par- 
ticipando, que  o  commandante  da  fragata  brazileira  Izabel  vae 
habilitado  com  dinheiro  para  favorecer  os  interesses  da  causa. 
Londres,  17  de  agosto 117 

Ofício  do  marquez  de  Palmella  aos  governadores  da  ilha  Terceira, 
promeltendo  todos  os  soccorros  para  a  defeza  da  causa.  Lqpdres, 
18  de  agosto 118 
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Circutar  do  marquez  áe  Palnulla  ao  corpo  diplomaíiio  fortuguez, 
participando  haver  sido  suppiantada  na  ilha  Tereeira  a  reacçSo 
em  favor  do  Senhor  D.  Miguel.  Londres,  18  de  agosto 120 

Offeio  do  marquez  de  Palmella  a  Nvno  Barbosa  de  Figueiredo,  prer 
venindo-o  para  que  se  abstenha  de  fazer  confidencias  a  lord  Stuart, 
e  dando  vários  pormenores.  Londres,  18  de  agosto 121 

Nota  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  de  Aberdeen,  pedindo  aloja- 
mento em  Plymouth  para  os  emigrados  da  G^Hza*  Londres,  21 
de  agosto 123 

Officio  de  José  Maurício  Correia  ao  visconde- de  Itabayanaj  sobre  o& 
bons  sentimentos  do  Imperador  daí  Rússia.  S.  Petersburgo,  20  de 
agosto * w. .  r 124 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  a  Nuno  Barbosa  dè  Figueiredo,  para 
que  seja  dispensado  o  governo  francez  de  enviar  transportes  4 
Galliza.  Londres,  20  de  agosto ^  •  • .  ^ 126 

Oficio  de  Nuno  Barbosa  de  Figueiredo  ao  marquez  de  Polmdla,  par-. 
ticipando,  que  o  governo  francez  insiste  em  reconhecer  o  blo- 
queio da  Madeira.  Paris,  22  de  agosto ^. .  -  • 127 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  a  JosédMcio  Travassos  Valdez,  pro- 
mettendo  mais  reforços.  Londres,  23  de  agosto 128 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  ao  governo  provisório  das  ilhas  dos 
Açores,  annunciando  os  auxilios  expedidos,  e  promellendo  outros, 
Londres,  23  de  agosto ; 129 

Carta  do  marquez  de  Palmella  aS,M.o  Imperador  do  BrazU,  dando 
conta  da  chegada  de  oflGiciaes  e  soldados  portuguezes  procedentes 
da  Galliza,  e  annunciando  a  próxima  saída  de  uma  expedição  mi- 
litar de  Lisboa  contra  a  Madeira.  Londres,  23  de  agosto i3l 

Carta  do  marquez  de  Palmella  »  S.  Jf.  o  Imperador  do  Brasil,  con-. 
tendo  pormenores  dos  reforços  e  auxilios  prganisados  para  defeza 
da  Madeira  e  Açores.  Londres,  23  de  agasto i33 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  a  José  Quintino  Dias,  agrade- 
cendo »  attitude  do  batalhão  de  caçadores  n."  S.  Londres,  23  de 
agosto i36 

Carta  do  conde  de  Aberdeen  ao  marques  de  Palmella,  declarando 
que  nunca  consentirá  que  se  estabeleça  em  Inglaterra,  peia  agglo- 
meração  dos  emigrados,  o  quartel  general  e  o  arsenal  destinados 
a  mover  a  guerra  a  Portugal.  Londres,  24  de  agosto 137 

Oficio  de  Nuno  Barbosa  de  Figueiredo  ao  marquez  de  Palmella,  ex- 
pondo o  que  passou  na  conferencia  com  ror.  de  Rayneval.  París, 
25  de  agosto ; 138 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  a  Nuno  Barbosa  de  Figueiredo,  con- 
tendo pormenores  sobre  remessa  de  provisões  de  bdca  e  munições 
para  a  Madeira.  Londres,  29  de  agosto 140 

Oficio  do  marquez  de  Palmella.  a  Joaquim  Barrosa  I^ereira,  annun- 
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ciando  a  proxÍEna  vinda  da  Senhora  D.  Maria  II  á  Europa.  Loo- 
dres,  1  de  setembru , 142 

Officio  do  marquez  de  PcdiiieHa  a  José  Guilherme  de  Lima,  annuix^ 
ciando  a  chegada  a  Inglaterra  dos  emigrados,  que  estavam  na 
Galliza.  Londres,  1  de  setembro 144 

Officio  do  mairquez  de  Palmella  a  Nuno  Barbosa  de  Figueiredo,  mos- 
trando inquietação  pela  força  considerável  que  se  dirige  de  Lisboa 
sobre  a  Madeira,  etc.  Londres,  1  de  setembro 146 

Officio  do  marquez  dê  Palmella  a  Christotão  Pinto  de  Moraes  Sar- 
meriio,  inquirindo  a  epocha  provável  da  partida  do  batalhão  de 
allemSes,  e  annnnciando  que  de  accordo  com  o  visconde  de  Ita- 
Layana  procura  habilitar  a  ilha  da  Madeira  para  ficar  a  coberto 
dto  futuro  receio  de  qualquer  aggressâo.  Londres,  1  de  setembro  147 

Officio  do  marquez  de  Palmella  ao  visconde  de  Itabayana,  annun- 
ciando  a  chegada  a  França  dos  emigrados,  que  serSo  dirigidos 
para  Plymouth.  Londres,  1  de  setembro 149 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  a  Nuno  Barbosa  de  Figueiredo,  so- 
bre compra  de  armas  e  munições  em  França.  Londres,  2  de  se- 
tembro   1 49 

Offid»  do  marquez  de  Palmella  ao  visconde  de  Itabayana,  acerca 
da  expedição  de  géneros  para  a  Madeira.  Londres,  2  de  setembro  i50 

Carta  do  marquez  de  Palmella  a  S.  JV. » Imperador  do  BrazU,  acon- 
selhando-o  que  aáo  ceda  nem  transija  sobre  os  seus  direitos  ou 
os  de  sua  augusta  Filha.  Londres,  6  de  setembro 152 

Carta  do  marquez  de  Palmella  a  S,  BÊ.  o  Imperador  do  Brazil,  so- 
bre a  expedição  dos  emigrados  para  os  Açores  e  Brazil.  Londres, 
%  de  setembro 153 

Carta  do  marquez  de  Palmella  a  S.  M,  o  Imperador  do  Brazil,  con- 
tendo o  resumo  da  correspondência  das  missões  portuguezas.  Lon- 
dres, 6  de  setembro % . . .  i57 

Carta  do  marquez  de  Palmella  aa  conde  de  Aberdeen,  constatan- 
do o  exemplar  procedimento  dos  emigrados,  e  annunciando  que 
os  fuá  sair  suocessivamente  de  Inglaterra.  Londres,  6  de  setem- 
bro. ..... 158 

Offíei»  do-  marquez  dePaimelia  a  fosé  Luoio  Travassos  Valdez,  ex- 
pedindo para  a  Madeira  o  major  de  engenheiros  Bernardo  de  Sá 
Nogueira.  Londres,  6  de  setembro 159 

Carta  do  marquez  de  Palmella  a  S:  M.  o  Imperador  do  Brazil,  con- 
tendo pormenores  sobre  as  circumstancias  de  alguns  emigrados. 
Londres,  6  de  setembro * 160 

Offido  do  marquez  de  Palmella  a  Christovão  Pinto  de  Moraes  Sar- 
mento, sobre  o  batalhão  de  allemães  organisado  em  Hamburgo. 
Londres,  9  de  setembro Í62. 

Officio  dO'  marquez  de  Palmella  ao  visconde  de  Itabayana,  sobre  al- 
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guns  súbditos  brazileiros,  que  vieram  com  os  emigrados.  Lon- 
dres, 9  de  setembro i64 

Carta  do  marquez  de  Palmella  a  Joaquim  Pedro  Cardoso  Casado 
Geraldes,  sobre  a  adbesâo  d'este  funccionario  á  causa  da  legiti- 
midade. Londres,  10  de  setembro 164 

Ofíicio  do  tnarqiiez  de  Palmella  a  Francisco  José  Rodrigues,  sobre 
assumpto  análogo.  Londres,  10  de  setembro 165 

Officio  do  marquez  de  Palmella  ao  visconde  de  Itabayana,  annunciando 
a  saída  de  S.  M.  a  Senhora  D.  Maria  II,  do  Brazil  para  a  Europa. 
Londres,  11  de  setembro 167 

O/pcio  do  marquez  de  Palmella  a  Nuno  Bai^bosa  de  Figueiredo,  com 
a  mesma  noticia.  Londres,  11  de  setembro 168 

O/ficio  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  do  Funchal,  com  a  mesma 
notícia.  Londres,  12  de  selembro 160 

Officio  do  marquez  de  Palmella  a  José  Maurício  Correia»  sobre  pa- 
gamentos a  emigrados.  Londres,  12  de  setembro  ....  * 170 

Officio  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  do  Funchal,  aonunciando 
a  chegada  de  S.  M.  a  Senliora  D.  ]^laria  II  a  Gibraltar.  Londres, 
16  de  setembro 172 

Carta  do  marquez  de  Palmella  a  S.  Jf.  o  Imperador  do  BrazU,  elo- 
giando a  nota  do  conde  do  Funchal  ao  cardeal  secretario  d'estado 
de  S.  Santidade.  Londres,  18  de  setembro » • .  173 

Carla  do  marquez  de  Palmella  aS.M.o  Imperador  do  Brazil,  par- 
ticipando haver  incumbido  os  jurisconsultos  Joaquim  António  de 
Magalhães  e  Lopes  Rocha  de  refutar  as  allegações  dos  Três  Es- 
tados, e  escrever  no  Times  e  Cojsríer  a  favor  da  causa.  Londres, 
18  de  setembro 174 

Carta  do  marquez  de  Palmella  a  S,  M.  o  Imperador  do  Brazil,  an- 
nunciando a  occupação  da  Madeira  pelas  tropas  dó  Senhor  D.  Mi- 
guel. Londres,  22  de  setembro 175 

Carta  do  marquez  de  Palmella  a  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil,  an- 
nunciando a  chegada  de  S.  M.  a  Senhora  D.  Maria  11,  e  maniíés- 
tando  as  esperanças  dos  defensores  da  causa.  Falmouth,  22  de 
setembro 176 

Carta  do  conde  de  Aberdeen  ao  marquez  de  Palmdla,  indicando  os 
camaristas  de  S.  M.  BriUinnica  para  assistirem  a  S.  M.  a  Rainha 
de  Portugal.  I^ndres,  20  de  setembro '. 178 

i4r/.sa  de  J.  W,  Croker  ao  capitão  King,  acerca  de  S.  M.  a  Rainha 
de  Portugal.  Londres,  18  de  setembro 178 

Carta  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  de  Aberdeen,  cm  resposta 
á  missiva  de  20.  Falmouth,  22  de.seleinbro 179 

Circular  de  José  Balhino  Barbosa  e  Araújo  ao  conde  do  Funchal. 
remettendo  aos  chefes  de  missão  a  proclamação  de  S.  M.  o  Senhor 
D.  Pedro  cm  data  de  2o  de  julho,  etc.  Londres,  22  de  setembro  179 
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Carta  de  S.  M.  a  Rainha  a  Senhora  D.  Maria  11  a  S.  M.  o  Rei  da 
Gran-Bretaiiha.  Fatnioulh,  24  do  setembro i80 

Carta  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  de  Aberdeerij  anniinciando 
a  chegada  de  S.  M.  a  Rainha  a  Senhora  D.  Maria  II,  a  bordo  da 
fragata  brazileira  Imperatiiz.  Falmoutb,  24  de  setembro 181 

Circular  do  marquez  de  Palmella  ao  corpo  diplomático.  FalmouU), 
24  de  setembro 182 

Circular  aos  chefes  das  missões  portuguezas.  Falmouth,  24  de  se- 
tembro  182 

Carta  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  de  Aberdeen,  remettendo 
uma  carta  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil  para  S.  M.  Britan- 
nica.  Falmoulh,  27  de  setembro '. 183 

Circular  do  marquez  de  Palmella  aos  chefes  das  missões  portvgne- 
zas,  annunciando  a  abdícaçrio  de  S.  M.  o  Senhor  D.  Pedro  IV, 
em  sua  augusta  Filha  a  Senhora  D.  Maria  If.  Londres,  7  de  ou- 
tubro   184 

Officio  do  marquez  de  Palmella  a  Christovão  Pinto  de  Moraes  Sar- 
mento, dando  e  pedindo  informações.  Londres,  10  de  outubro  . .  185 

Officio  do  marquez  de  Palmella  a  Nuno  Barbosa  de  Figueiredo^  acerca 
de  soccorros  a  emigrados.  Londres,  10  de  outubro 186 

Officio  do  marquez  de  Palmella  a  Francisco  Gomes  da  Silvia  espe- 
rando que  a  ilha  Terceira  sustentará  a  resistência  ao  governo  do 
Senhor  D.  Miguel,  etc.  Londres,  13  de  outubro 188 

OflUcio  do  marquez  de  Palmella  a  João  Baptista  Mor  eira  j  dando  va- 
rias instrucções.  Londres,  13  de  outubro ; 190 

Carta  do  marquez  de  Palmella  a  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil,  an- 
nunciando o  juramento  de  preito  a  S.  M.  a  Senhora  D.  Maria  II. 
Londres,  13  dtj  outubro 191 

Officio  do  marquez  de  Palmella  a  Francisco  Gomes  da  Silva,  an- 
nunciando que  S.  >L  a  Rainlia  tem  sido  recebida  em  toda  a  partff 
com  as  honras  devidas  ás  testas  coroadas,  e  a  partida  para  o  Hio 
de  uma  deputarão  de  portuguczes,  etc.  Londres,  13  de  outubro. .  192 

Officio  do  marquez  de  Palmella  ao  visconde  de  Itahayana,  annun- 
ciando a  expedição  de  um  bataiháo  de  Falmoulh  para  a  Terceira, 
etc.  Londres,  15  de  outubro 196 

Officio  do  marquez  de  Palmella  ao  marquez  de  Barbacena,  sobre  a 
remessa  de  armas  c  petrechos  para  a  ilha  Terceira.  Londres,  17 
de  outubro 198 

Officio  lio  marquez  de  Palmella  a  Nuno  Barbosa  de  Figueiredo,  dando 
informações  sobro  a  deputaçiío  portugueza  que  vae  ao  lUo,  etc. 
Londres,  1 7  do  outu])ro 199 

Officio  do  marquez  de  Palmella  a  Ale.randve  Martins  Pamplona  Corte 
Real,  annunciando  a  abdicação  de  S.  M.  o  Senhor  D.  Pedro  IV, 
em  S.  M.  a  Senhora  D.  Maria  lí,  etc.  Londres,  18  de  outubro  . .  200 


Officio  do  marquez  de  PalmeUa  ao  presidenU  e  vogan  do  gofemo 
provisório  da  ilha  Terceira,  mostrando  satisfação  pela  resolução 
de  defender  a  ilha  a  todo  o  custo,  etc.  Londres,  18  de  outubro. .  2M 

Exposição  dos  portuguezes  leaee  a  S.  M.  o  lavrador  do  Brazil,  pe- 
dindo que  S.  M.  a  Senhora  D.  Maria  U  nfto  seja  d'elles  separada, 
etc.  Londres,  19  de  outubro 102 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  ao  marquez  de  Aracaiy,  indicando 
as  instnicções  dadas  á  deputação  portugueza,  etc.  Londres,  S7  de 
outubro Í06 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  a  Nuno  Barboêa  dé  Figueiredo,  con- 
tendo varias  informações.  Londres,  28  de  outubro 206 

Oficio  do  marquez.  de  PalmeUa  a  João  Baptista  Moreira,  annunciando 
a  partida  do  conde  de  Sabugal  como  enviado  extraordinário  e  mi- 
nistro plenipoteiKÍario  de  S.  M.  a  Senhora  D.  Maria  lí,  junto  i 
corte  do  Brazik  Londres,  28  de  outubro ...•«...«.«  206 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  a  Imíz  da  Silva  Mousinho  d^  AUfU- 
quarque,  participando-lbe  achar-se  nomeado  conselheiro  de  lega- 
ção na  corte  do  Rio  de  Janeiro.  Londres,  28  de  outubro 209 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  de  Sabugal,  referíndo-se 
ás  instnicções  acerca  da  sua  missSo.  Londres,  28  de  outubro. . .  211 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  de  Sabugal,  sobre  o  mesmo 
assiunpto.  Londres,  28  de  outubro ^«.« 212 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  a  Francisco  Gomes  da  Silva,  expli- 
cando a  situação  em  que  se  acha,  e  a  altitude  do  governo  bri- 
taiinico.  Londres,  29  de  outubro i. 213 

Instrucções  para  servirem  de  addítamento  á  representação  que  se  di- 
rige a  S.  M.  o,  Imperador  do  Brazil 216 

Projecto  de' decreto ....**.  ^  220 

Projecto  de  tratado  de  allicmça  entre  Poirtugal  e  Brazil . . . .  ^ 221 

Projecto  de  tratado  preliminar  de  commercio  entre  Portugal  e  o  Bra- 
zil  224 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  a  Nwno  Barbosa  de  Figueiredo,,  re- 
commendando,  que  não  insista  em  sair  de  posição  roeram«iUe  pas- 
siva como  encarregado  de  negócios  de  S.  M.  a  Senhora  D.  Maria  II. 
Londres,  7  de  novembro 225 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  a  Num  Barbosa  de  Figueiredo,  so- 
bre ps^amentos  e  reclamações.  Londres,  7  de  novembro 226 

Oficio  do  marquez  de  PalmeUa  a  Francisco  José  Bodrigues,  acerca 
da  missão  do  conde  de  Lebzeltern,  e  do  bom  acolhimento  que 
S.  M.  Sarda  preparava  á  Rainha  de  Portugal.  Londres,  7  de  no- 
vembro  228 

Oficio  do  marquez  de  PalmeUa  a  Francisco  Gomes  da  Silva,  acerca 
de  officios  da  junta  do  governo  das  ilhas  dos  Açores.  Londres,  10 
de  novembro 229 
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Officio  do  marquei  de  Palmella  no  conde  de  Sabugúl,  contendo  in- 
formações  polílítas.  Londres,  iO  de  novembro 230 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  de  Sabugal,  com  as  repre- 
sentações dos  súbditos  portuguezes  em  Plymouth  e  Bnixelias.  Lon- 
dres, 10  de  novembro 232 

Officio  do  marquez  dt  Palmella  a  Nuno  Barboia  de  Figueiredo, 
acerca  de  soccorros  a  emigrados,  etc.  Londres,  18  de  novembro  232 

Officio  do  marquez  de  Palmella  a  Luiz  António  de  Abreu  e  Lima, 
sobre  a  composição  da  corte  d«  Sv  M.  a  Senhora  D.  Maria  lí,  etc. 
LondreS)  18  de  novembro ^ 233 

Oficio  do  marquez  dt  Pnlnvella  no  conde  de  Sabugal,  contendo  no* 
ticias  e  pormenores  dos  esforços  em  prol  da  causa  legitima.  Lou'» 
dres,  19  de  novembro » w  * ^ . . . .  23ô 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  n  Francisco  6omn  dn  Silva,  apre- 
sentando o  conselheiro  de  legação  Alexandre  Thoinás  de  Moraes 
Sarmento.  Londres,  19  de  novembro • ^  238 

Carta  do  marquez  de  Palmella  a  S,  ]M%  o  Imperador  do  Brazil,  in- 
dicando D.  Leonor  dá  Gamara  para  dama  da  Rainha,  e  partici<> 
pando  ter  falhado  o  empenho  do  conde  de  LebzelterU)  etc.  Lon- 
dres» 19  de  novembro  . . « » . . » 239 

Carta  de  Francisco  Gomes  da  Silva  ao  marquez  de  Palmella,  elo- 
giando novamente  em  nome  de  S«  Mi  o  Imperador  o  seu  zelo  e 
adhesdo  á  legitima  causa.  Rio  de  Jangiro»  23  de  novembro 242 

Officio  do  marquez  de  Palmella  a  Bernardo  de  Sá  Nogueira,  annun- 
ciando  o  pagamento  dos  seus  soldos^  etc.  Londres,  19  de  novem- 
bro   243 

Carta  do  duque  de  Wellington  ao  marquez  de  Palmella,  reclamando 
a  disseminação  dos  officiaes  e  soldados  portuguezes  emigrados 
em  Plymouth  nas  povoações  indicadas  n'un]  papel  annexo.  Lon> 
dres,  20  de  novembro 243 

Nála  do  wurrques  de  Barhaeena  ao  tonde  de  Aherdeen,  sobre  a  usur» 
paçfio  do  Senhor  D.  Miguel,  invocando  em  nome  de  S.  M.  a  Rainha 
de  Portugal,  na  conformidade  dos  tratados  de  alliança,  o  auxilio 
dà  Gran^Bretanha.  Londres,  25  de  novembro 244 

Officio  do  marquez  de  Palmela  a  Nuno  Barbosa  de  Figueiredo, 
acerca  da  intenção  do  governo  inglez  de  dissolver  o  deposito  de 
Plymouth,  etc.  Londres,  26  de  novembro 252 

Officio  do  marquez  de  Palmella  ao  visconde  de  Itabayana,  propondo 
que  os  soldados  allemães  sigam  para  o  BraziL  Londres,  29  de  no- 
vembro   255 

Officio  do  marquez  de  PalméUa  ao  visconde  de  Itabayana,  acerca  da 
proposta  do  archiduque  Carlos  de  Áustria)  etc.  Londres,  29  de 
novembro 256 

Offieiú  do  marquez  de  PtúmeUa  ao  conde  de  Sabugal,  annunciando  a 
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visita  de  S.  M.  a  Rainha  â  embaixada,  a  caria  do  Hei  de  Ingla- 
terra, e  referi rido-se  a  noticias  de  Lisboa.  Londres,  C  de  dezembro  2.*>8 

Officio  do  vutrquez  d^  Palmella  no  conde  de  Sabugal,  pedindo  varias 
auclorisaçõeá  a  S.  M.  o  Imperador  do  Bi*azii.  Londres,  6  de  de- 
zembro   ÍKI 

Officio  da  marquez  dé  Palmella  ao  conde  de  Sabugal,  sobre  a  disso- 
lução do  deposito,  e  partida  dos  emigrados  par^  o  BraziL  Londres^ 
6  de  dezembro 264 

Officio  do  duque  de  Wellington  ao  marquez  de  Palmella,  sobre  a  par- 
tida dos  emigrados.  Strathfieldsay,  3  de  dezembro 269 

Carla  do  marquez  de  Palmella  ao  duque  de  Wellington,  em  resposta 
á  precedente.  Londres,  4  de  dezembro 270 

Carta  do  duque  de  Wellington  ao  marquez  de  Palmella,  insistindo 
na  dissolução  do  deposito,  c  em  fazer  comboiar  por  navios  de 
guerra  afi  embarcações  que  levarem  os  emigrados  ao  Brazil.  Lon- 
dres, 8  de  dezembro 270 

Carta  do  duque  de  Wellington  ao  marquez.de  Palmella,  sobre  os  en- 
gajados allemãos  chegados  a  Plyinouth.  Londres,  12  de  dezem- 
bro  , 276 

Carta  de  Francisco  Gomes  da  Silva  ao  marquez  de  Palmella^  res- 
pondendo a  vários  oílicios.  Rio  de  Janeiro,  12  de  dezembro. . . .  277 

Officio  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  de  Beaurepaire,  sobre  o 
comboio  aos  navios  com  emigrados.  Londres,  18  de  dezembro . .  277 

Officio  do  marquez  de  Palmella  a  Diocleciano  Leão  Cabreira,  sobre 
o  batalháo  de  allemáes.  Londres,  7  de  dezeD)bro 278 

Carta  de  Francisco  Gomes  da  Silva  ao  marquez  de  Palmella,  decla- 
rando que  S.  M.  o  Imperador  se  tem  conformado  com  as  reco- 
mendações do  marquez.  Rio  de  Janeiro,  12  de  dezembro 279 

Officio  do  marquez  de  Palmdla  a  Diodeeiano  Leão  Cabreira,  par- 
ticipando a  salda  da  primeira  divisáo  dos  refugiados  portuguezes 
ás  ordens  do  marechal  de  campo  João  Carlos  de  Saldanha  em  di- 
recção á  ilha  Terceira.  Londres,  i8  de  dezembro 279 

Carta  do  marquez  de  Palmella  ap  duque  de  Wellington,  sustentando 
o  direito  dos  emigrados  de  se  acolherem  á  ilha  Terceira.  Londres, 
30  de  dezembro 280 

Officio  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  de  Sabugal,  annunciando  a 
fixação  do  dia  para  a  recepção  de  S.  M.  a  Rainha  no  palácio  de 
Windsor,  e  contendo  noticias  da  Terceira.  Londres,  20  de  de- 
zembro   .« 282 

Carta  do  duque  de  Wellington  ao  marquez  de  Palmella,  protestando 
que  o  governo  inglez  não  consentirá  que  os  emigrados  saídos  de 
Inglaterra  vão  fazer  a  guerra  ao  governo  de  Portugal,  etc.  Lon- 
dres, 23  de  dezembro > 28S 

Carta  do  marquez  de  Palmella  ao  duque  de  Wellington,  refutando  os 
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argumentos  contra  a  legalidade  do  procedimento  dos  emigrados. 
Londres,  28  de  dezembro 288 

Carta  do  duque  de  Wellington  ao  marqaez  de  Palmella,  insistindo 
nas  suas  allegaçOes.  Althorpe,  30  de  dezembro 296 

Ofpcio  do  fnarquez  de  Palmella  a  Diovleciano  I^ão  Cabreira,  expri- 
mindo a  convicção  de  tjue  a  Terceira  pudera  manter  a  sua  resis- 
tência. Londres,  30  de  dezembro 299 

Officio  do  marqaez  de  Palmella  a  Diocleciano  Leão  Cabreira,  enu- 
merando os  reforços,  auxilios  e  dinheiros  remettidos,  e  que  vno 
enviar-se  á  Terceira.  Londres,  31  de  dezembro 301 

Circular  do  marqiiez  de  Palmella  ao  corpo  diplomático  portuguez, 
descrevendo  a  recepção  de  S.  M.  a  Hainha  D.  Maria  11  pelo  Rei 
d£L  Gran-Bretanha 302 

Officio  de  Francisco  Gomes  da  Silva  ao  marquez  de  Palmella,  elo- 
giando os  serviços  do  marquez,  e  approvando  alguns  alvitres  do 
mesmo.  Rio  de  Janeiro,  27  de  dezeajbro    304 

Carta  do  marquez  de  Aracaty^ao  nuuquez  de  Palmella^  referindo-sc 
ás  medidas  acertadas  para  sustentar  os  direitos  de  S.  M.  a  Rai- 
nha D.  Maria  IL  Rio  de  Janeiro,  29  de  dezembro 30o 

Carta  do  marquez  de  Palmella  ao  duque  de  Wellington,  insistindo 
no  direito  de  expedir  emigrados  para  a  Terceira.  Londres,  2  de 
janeiro * r . .  305 

Circular  do  marquez  de  Palmella  áo  corpo  diplomático  portuguez, 
annunciando  que  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil  n<1o  accedeu  ás 
propostas  de  lord  Strangford,  e  a  remessa  de  novos  reforços  para 
a  Terceira.  Londres,  6  de  janeiro 308 

Officio  do  marquez  de  Palmella  ao  marqttez  de  Barbacena,  protes- 
tando não  afrouxar  na  sua  tarefa.  Londres,  12  de  janeiro 309 

Circular  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  do  Funchal,  declarando 
aceitar  provisoriamente  a  commissão  que  lhe  incumbe  u' carta 
regia  de  2  de  janeiro.  Londres,  13  de  janeiro 310 

Carta  regia  nomeando  o  marquez  de  Palmella  ministro  e  secretario 
doestado,  etc.  Lalehaní,  2  de  janeiro 311 

Officio  do  marquez  de  Palmella  ao  visconde  de.  Itabayana,  estranhan- 
do a  cessação  do  supprimento  de  fundos,  etc.  Londres,  12  de  ja- 
neiro  312 

Officio  do  marquez  de  Palmella  ao  visconde  de  Itabayana,  sobre  a 
conta  geral  de  supprimentos,  etc.  Londres,  12  de  janeiro 314 

Carta  regia  para  que  o  marquez  de  Palmella  faça  dirigir  os  emi- 
grados ao  Brazil.  Londres,  1  de  dezembro 315 

Officio  do  marquez  de  Palmella  a  Diocleciano  Leão  Cabreira,  expli- 
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cantio  o^  obstáculos'  á  expedição  de  emigrados,  «  receio  de  que 
os  navios  de  guerra  ioglezes  obstem  ao  desembarque  de  Salda- 
nha na  Terceira,  etc.  Londres,  13  do  janeiro i  316 

€arta  do  marqnez  de  Palmella  a  Francisco  Gomes  da  Silva,  sobre 
a  exbortação  para  continuar  a  servir  a  causa  legitima.  Londres-, 
14  de  janeiro -. 319 

Officio  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  de  Sabugal,  acerca  da  re* 
cepçâo  de  S.  M.  a  RainhH  a  Sehhora  D.  Mana  II  no  paço  de 
Windsor.  Londres,  14  de  janeiro 320 

Ofjkio  do  marquez  de  Pdim^lla  ao  wnde  de  Sabugal,  narrando  os  es- 
forços para  coi  locar  a  Terceira  ao  abrigo  de  qualquer  ataque-.  Lon^- 
dres,  14  de  janeiro -. .  -. i  3iâ 

Officio  do  marquez  àe  Palmella  ao  conde  de  Sabugal,  remeUendo  a 
correspondência  Com  o  duqtie  de  Wellington.  Londres,  14  de  ja* 
neiro -, 325 

Officio  do  marquez  de  Palmella  ao  cohde  de  Sabugal,  sobre  a  quesUo 
pecuniária  com  o  governo  do  Brazií.  Londres,  14  de  janeiro....  327 

Officio  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  de  Sabugal^  dando  notícias 
de  Portuga],  etc.  Londres,  14  de  janeiro *....» 328 

Officio  do  marquez  de  Palmella  a  Diocleciano  Leão  Cabreira,  sobre 
provimento  de  empregos  e  subsídios.  Londres,  15  de  janeiro  ...  330 

Carta  de  D.  Leonor  da  Camará  ao  marquei  de  Palmella,  aceitando 
o  encargo  de  dirigir  a  educação  de  S.  Mi  à  Rainha  a  Senhora 
D.  Maria  IL  Lisboa>  17  de  janeiro ^ . . .  -331 

Officio  do  marquez  de  Palmella  a  Cândido  José  Xavier,  acerca  do 
fretamento  de  navios.  Londres-,  19  de  janeiro  ..% 333 

Off^icio  do  marquez  dê  Palmella  ao  t:onde  de  Sabugal,  contendo  noti- 
cias politicas.  LondreSj  21  de  janeiro 335 

Offkú)  do  marquez  dê  Palmella  a  Cândido  José  Xaviét,  s6bre  freta- 
mento de  navios.  Londres^  21  de  janeiro 336 

Nota  do  marquez  de  Barbacéna  aó  conde  dê  Âbêrdeen,  respondendo 
ás  objecç^s  sobre  o  alcance  dos  tratados  e  convenções  entre  Por- 
tugal e  Inglaterra.  Londres,  26  de  janeiro 337 

Nota  do  marquez  de  Barbacéna  ao  tondê  de  Aherdeen,  referindo-se 
á  correspondência  entre  o  marquez  de  Palmella  e  o  duque  de 
Wellington.  Londres,  26  de  janeiro  ...;......  ^ 343 

Off/icio  do  marquez  de  Palmella  a  Cândido  Íosi  Xtwier,  dando  noti- 
cia das  perseguições  do  governo  do  Senhor  D.  Miguel,  etc  Lon- 
dres, 30  de  janeiro « 345 

Officio  do  marquez  de  Palmdla  a  Nuno  Barbosa  de  Figueiredo,  i^ 
provando  o  seu  plano,  e  dando  instrucções  sobre  o  embarque  dos 
emigrados  residentes  na  França  e  na  Bélgica.  Londres,  30  de  ja- 
neiro   347 

Offido  do  marquez  de  PalmeUa  a  Cândido  José  Xavier,  anniinciaiido 
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a  expediçfto  de  emigrados  pnra  França,  a  fim  de  seguirem  para  a 
Terceira.  Londres,  â  de  fevereiro 348 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  a  Cândido  José  Xamer,  com  noti- 
cias politicas  6  iiistrucçQes.  Londres,  3  de  fevereiro 349 

Oficio  do  marquez  de  Pfllmella  a  Diocleciano  Leão  Cabreira,  refe- 
rindo-se  aos  navios  de  guerra  inglezes  que  afugentaram  Saldanha 
e  os  emigrados,  e  promettendo  enviar  soccorros  a  occultas,  etc. 
Londres,  6  de  fevereiro 351 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  a  Nuno  Barbosa  de  Figueiredo,  es- 
tranhando o  regresso  de  Saldanha  e  dos  emigrados  a  Brest,  e  pe- 
dindo agradeça  ao  Rei  de  França  a  sua  generosa  hospitalidade. 
Londres,  6  de  fevereiro 353 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  a  Cândido  José  Xamer,  annunciando 
a  intençfio  de  expedir  o  resto  dos  emigrados  para  o  Brazil.  Lon- 
dres, 6  de  fevereiro 35o 

Carta  regia  a  D.  Manuel  de  Portugal  e  Castro,  vice-rei  dos  estados 
da  índia.  Londres,  6  de  fevereiro 356 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  de  Sabugal,  acerca  da  aber- 
tura das  camarás  francezas  e  inglezas,  etc.  Londres,  7  de  feve- 
reiro    359 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  a  Cândido  José  Xavier,  manifestando 
esperanças,  apesar  do  desastre  da  Terceira.  Londres,  9  de  feve- 
reiro  360 

Nota  do  marquez  de  Barbaeena  ao  conde  de  Aberdeen,  apresentando 
vários  quesitos.  Londres,  10  de  fevereiro .* 361 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  a  Nuno  Barbosa  de  Figueiredo,  con- 
tendo instrucções  sobre  as  reclamações  ao  governo  francez.  Lon- 
dres, 11  de  fevereiro 36â 

Oficio  do  marquez  de  PalmeUa  a  João  Carlos  de  Saldanha  Oln>eira 
e  Daun,  manifestando  a  esperança  de  que  a  Terceira,  apesar  do 
ultimo  desastre,  se  tome  baluarte  inexpugnável  para  a  queda  do 
despotismo.  Londres,  12  de  fevereiro 36G 

Oficio  do  marquez  de  Palmdla  a  João  Carlos  de  Saldanha  Ofimra 
ê  Daun,  exprimindo  receio  de  náo  haver  recursos  pecuniários 
para  subsídios  aos  emigrados  em  França.  Londres,  12  de  feve- 
reiro   36» 

Oficio  do  marquez  de  PalmeUa  a  João  Carlos  de  Saldanha  Oliveira 
e  Daun,  remettendo  norma  dos  protestos,  que  devem  fazer  os  ca- 
pitães dos  transportes  afastados  da  Terceira  a  tiro  de  canhão. 

Londres,  12  de  fevereiro 370 

Oficio  do  marquez  de  PalmeUa  a  João  Carlos  de  Saldanha  Oliveira 
e  Daun,  acerca  de  reclamaçOes  ao  governo  francez.  Londres,  12 
de  fevereiro 370 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  de  Sabugal,  narrando  o  at- 
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(entado  das  forças  iiavaes  iiiglezas  nas  aguas  da  Terceira.  Lon- 
dres, 12  de  fevereiro 371 

Offido  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  de  Sabugal,  alludindo  ás 
allegaçôes  do  marquez  de  Barbacena  ao  gabinete  britannico,  etc. 
Londres,  12  de  fevereiro 373 

Offido  do  marquez  de  Palmella  a  Cândido  Joié  Xavier,  mostrando 
a  atrocidade  dos  cruzadores  iiiglezes  na  Terceira,  etc.  Londres, 
12  de  fevereiro 375 

Offido  do  marquez  de  Palmella  a  Nuno  Barbosa  de  Figueiredo^  re- 
ferindo-se  a  noticias  de  Portugal.  Londres,  16  de  fevereiro 380 

Nota  do  marquez  de  Barbacena  ao  conde  de  Aberdeen,  respondendo 
a  vários  quesitos.  Londres,  16  de  fevereiro .r. . . . . ,  381 

Offido  do  marquez  de  Palmella  a  Diocledano  Leão  Cabreira,  sobre 
Qs  reforços  enviados,  e  a  difficuldade  de  obter  dinheiro.  Londres, 
48  de  fevereiro 383 

Officio  do  marquez  de  Palmella  a  Diocleciano  Leão  Cabrdra,  annun- 
ciando  que  S.  M.  a  Rainha  em  breve  enviará  ao  batalhão  de  ca- 
çadores n.**  5  um  testemunho  de  apreço,  etc.  Londres,  18  de  fe- 
vereiro  * 385 

Instnicçôes  do^marquez  de  Palmella  a  José  BalÒino  de  Barbosa  Araújo. 
Londres,  20  de  fevereiro * * ...  * 387 

tífpcio  do  marquez  de  Palmella  a  Nuno  Barbosa  de  Figudredo,  nar- 
rando o  occorrido  coin  os  emigrados  em  Plymoutli,  e  concluindo 
que  o  governo  inglez  não  pôde  queixar -se  de  fraude  e  má  fé. 
Londres,  20  de  fevereiro r 389 

Circidar  do  marquez  de  Palmelln  ao  corpo  diplomático  portuguez, 
narrando  as  occorrencias  da  Terceira,  indicando  as  excellentes 
disposições  das  auctoridades  e  tropa  da  guarnição.  Londres,  24 
de  fevereiro ,.*... • 3ií5 

Officio  do  marquez  de  Palmella  ao  aonde  de  Sabugal,  referindo  o 
oljstacolo  ao  desembarque  da  Terceira,  e  remettendo  vários  do- 
cumentos. Londres,  26  de  fevereiro 398 

Officio  do  marqtiez  de  Palmella  a  Frandsco  Gomes  da  Silva,  agrade^ 
cendo  as  expressões  lisonjeiras  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil, 
etc.  Londres,  26  de  feviTçiro 401 

Offido  do  m/irquez  dê  Palmella  a  Diocleciano  I^ão  Cabrdra,  indi- 
cando, que  a  retirada  do  bloqueio  inglez  vae  permittir  a  remessa 
de  gente  para  a  Terceira.  Londres,  3  de  março 402 

Officio  do  Tnarqiiez  de  Palmella  a  Diocleciano  Leão  Cabrdra^  re- 
commemíiniido  que  a  pena  de  morte,  talvez  em  raros  casos  infe- 
lizmente opportuna^  deve  só  ser  applicaila  em  caso  de  extrema 
necessidade^  Londres,  4  de  ntarço. 403 

Offklo  do  marquez  de  Palmella  a  Diocleciano  Leão  Cabreira,  sobre 
remessa  de  moeda  de  cobre.  Londres^  4  de  março  ... . 40V 
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Kota  do  marquez  de  Barbacena  ao  conde  de  Áherdèen,  respondendo 
ás  allegações  do  governo  britannico^  e  sustentando  o  direito  de 
S.  M.  o  Imperador  do  Brazil  de  fallar  e  proceder  como  protector 
natural  de  Sv  AL  a  Rainha  a  Senhora  D.  Maria  1J,  etc.  Londres, 
t  de  março 40i 

Decreto  paju  a  etiAssío  de  vates  na  iHia  Terceira.  Laleliam,  7  de 
março. 410 

]nstr\icçÕes  acerca  do  decreto  adma 4H 

Officio  do  marquez  de  Paimella  ao  conde  de  Sabugal,  participando  a 
chegada  de  600  homens  á  Terceira,  e  expedição  de  mais  400. 
Londres,  7  de  março ^..i..  4i2 

Nota  do  marquez  de  Barbacena  ao  conde  de  Aberdeen,  refutando  as 
accusações  do  governo  britannioo,  e  sobre  a  missáo  de  iordStran- 
gford.  Londres,  18  demarco ■. *... 413 

Cfficio  do  marquez  úe  Pnlmella  n  Diocleciano  Leão  Cabreira,  aliu- 
dindo  á  partida  de  emigrados,  e  pedindo  informações.  Londres, 
i9  de  março  % . .  % > . . « » 415 

Officio  do  marquez  de  Palmella  <a  Diocleciano  Leão  €abreira,  decla- 
rando sem  effeito  a  nomeação  de  João  Carlos  de  Saldanha  Oli^ 
Yeira  e  Daun,  para  tx)mmandante  da  força  armada  na  Terceira,  ^ 
ele.  Londres,  49  de  março 417 

Cfficio  do  martjuez  de  Palmella  n  Diocleciano  Leão  Cabreira,  allu- 
diudo  ao  discurso  do  conde  de  Sabugal  tio  Bio  de  Janeiro,  e  á 
resposta  de  S.  M.  x)  Imperador  do  Brazil.  Londres,  20  de  março  418 

Í)fficio  do  marquez  de  PtdmeUa  mo  tonde  dè  ^hugal,  annuinciando 
o  desembarque  de  000  emigrados  na  Terceira,  fUc,  Londres,  23 
de  março 419 

Carta  regia  nomeando  o  t*onde  deVilla  Flor  governador  e  capitfto 
general  das  ilhas  dos  Açorea.  Laleham,  5  de  abril % 421 

Instrucções  ao  conde  deViUa  Flor  para  defeza  da  Terceira,  «te.  Lon- 
dres, 5  de  abril • 422 

Decreto  concedendo  Ijandeira  ao  bataMo  lie  «açadores  ti.°  5.  Lale- 
ham,  5  de  abril 426 

Caria  regia  agradecendo  os  esforços  da  junta  provisória  tio  governo 
dos  Açores,  etc.  Lalebam,  5  de  abril * 427 

Carta  regia  conferindo  ao  conde  de  Villa  Flor  o  commando  da  força 
armada  na  Terceira,  «te.  Laleham,  5  de  nbril  . .  • 428 

Officio  do  marquez  de  Palmella  a  Sebadião  Drago  Valente  de  Brito 
Cabreira,  sobre  remessa  de  armas.  Londres,  13  de  abril 428 

Officio  do  marquez  de  Palmella  a  Sebastião  Drago  Valente  de  Brito 
Cabreira,  sobre  os  saques  da  junta  provisória.  Londres,  13  deabríl  429 

Officio  do  marquez  de  Palmella  a  Alexandre  Marcellino  de  Mello  e 
Brito,  elogiandoo  pelo  desembarque  de  emigrados  na  Terceira. 
Londres,  14  de  abrii • ..*  43^ 
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Oficio  do  marquez  de  PaÁmella  a  Sebastião  Drago  Valente  de  Brito 
Cabreira,  acerca  dos  serviços  do  batalhão  de  caçadores  n.^*  5. 
Londres,  14  de  abril 490 

Oficio  do  marquez  de  PalmeUa  ao  conde  de  ViUa  Flor,  contendo 
instrucções.  Londres,  15  de  abril 431 

Oficio  do  marquez  de  PalmeUa  a  João  Baptista  Moreira,  contendo 
instrucçôes  e  noticias  politicas.  Londres,  15  de  abril . . . .  ^ 43t 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  de  Sabugal,  manifestando 
quanto  agradou  a  resposta  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil  á  de- 
putação portugueza;  e  fazendo  votos  para  que  se  desenvolvam  os 
planos  de  S.  M.  para  accelerar  a  queda  da  usurpação,  etc.  Lon- 
dres, 15  de  abril> 436 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  a  Sebastião  Drago  Valente  de  Brito 
Cabreira,  participando  haver  sido  nomeado  o  major  Bernardo  de 
Sá  Nogueira,  chefe  de  estado  maior  das  forças  militares  existen- 
tes na  Terceira.  Londres,  âl  de  abril 440 

Nota  do  marquez  de  Barbacena  ao  conde  de  Aberdeen,  refutando  as 
arguições  de  contradicçfto  formuladas  pelo  gabinete  de  S.  M.  Brí- 
tannica.  Londres,  21  de  abril 441 

Oficio  do  marquez  de  PalmeUa  a  S^astião  Drago  Valente  de  Brito 
Cabreira,  sobre  pagamentos.  Londres,  !22  de  abril 444 

Carta  do  marquez  de  Palmella  e  de  José  António  Guerreiro  a  S.  Af. 
o  Imperador  do  Brazil,  sobre  o  decreto  de  3  de  março  de  1829  445 

Oficio  do  marquez  de  Palmdla  a  Sebastião  Drago  Valente  de  Brito 
Cabreira,  ^bre  pagamento  de  subsidios.  Londres,  28  de  abril. . .  448 

Oficio  do  marquez  de  PalmeUa  ao  conde  de  ViUa  Flor,  remettendo 
copia  do  decreto  que  concedeu  bandeira  ao  batalhão  de  caçado- 
res n.»  5.  Londres,  25  de  abril v . . . .  449 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  ao  conde ^  de  Villa  Flor,  auctorisan- 
do-o  a  prometter  postos,  honras  e  distincç($es,  etc.  Londres,  25 
deabrU 449 

Oficio  do  marquez  de  Palmt^Ua  ao  conde  de  Villa  Flor,  pedindo  in* 
formações  acerca  dos  membros  da  junta  provisória  para  serem 
galardoados.  Londres,  25  de  abril 450 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  a  José  Quintino  Dias,  ácova  da 
bandeira  concedida  ao  batalhão  de  caçadores  n.<*  5.  Londres,  25 
de  abril 451 

Oficio  do  marquez  de  PalmeUa  a  Sebastião  Drago  Valente  de  Brito 
Cabreira,  acerca  dos  navios  Briton  e  Condessa  de  Liverpool.  Lon- 
dres, 1  de  maio 452 

Carta  do  marquez  de  PalmeUa  ao  duque  de  Orleans,  lastimando  nlo 
o  poder  felicitar  pessoalmente,  etc.  Londres,  2  de  maio.  ...••..  4B 

Oficio  do  marquez  de  Palmdla  a  Sebastião  Drago  Valente  de  Brito  Ca- 
hreira,  contendo  pormenores  de  pagamentos.  Londres,  4  de  maio  453 
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Officio  do  nusrquex  de  Palmella  ao  conde  de  Villa  Ftor,  para  que 
cesse  a  expropriação  da  prata  das  igrejas.  Londres,  5  de  maio. .  454 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  a  Sebastião  Drago  Valente  de  Brito 
Cabreira,  relativo  a  saques  e  pagamentos.  Londres,  5  de  maio. .  455 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  a  Sebastião  Drago  Valente  de  Brito 
Cabreira,  acerca  da  prata  das  igrejas,  etc.  Londres,  5  de  maio. .  456 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  ao  marquez  de  Barbacena,  sobre  as 
boas  disposições  em  que  encontra  a  França  para  com  a  causa  li- 
beral, á  excepção  da  gente  que  babita  as  Tuilherias  e  o  arrabalde 
de  S.  Germano,  etc.  Paris,  7  de  maio 457 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  a  Sebastião  Drago  Valente  de  Brito 
Cabreira,  sobre  saques.  Londres,  9  de  maio 461 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  ao  visconde  de  Itabayana,  acerca  do 
cônsul  português  nas  Canárias.  Londres,  13  de  maio 461 

Nota  do  marquez  de  Barbaeena  ao  conde  de  Aberdeen,  declarando, 
que  em  virtude  da  recusa  do  governo  brítannico  de  auxiliar  a 
causa  legitima,  faz  preparativos  para  reconduzir  ao  Brazil  S.  M. 
a  Senbora  D.  Maria  If.  Londres,  13  de  maio 462 

Nota  do  principe  de  Mettemich  ao  marquez  de  Barbaeena,  prescin- 
dindo de  entrar  em  polemica  acerca  das  allegações  produzidas 
.  pelo  marquez ;  e  observando,  que  depois  das  resoluç(5es  de  S.  M. 
o  Imperador  do  Brazil,  cumpre  aguardar  a  decisáo  das  principaes 
potencias  da  Europa,  especialmente  da  Inglaterra.  Yienna,  15  de 
maio 464 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  de  Villa  Flor,  para  que 
apresse  a  partida  para  a  Terceira.  Londres,  31  de  maio 465 

Ofiício  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  de  Sabugal,  contendo  noti- 
cias e  reflexões  politicas.  Londres,  6  de  junho 466 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  de  Sabugal,  instando  para 
que  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil  nflo  abandone  a  causa  de  sua 
augusta  Filha  e  da  nação  portugueza.  Londres,  6  de  junho 469 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  a  João  Baptista  Moreira,  lastimando 
a  falta  de  agasalho,  que  encontraram  no  Brazil  os  emigrados,  etc. 
Londres,  6  de  junho 475 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  a  Sebastião  Drago  Valente  de  Brito 
Cabreira,  manifestando  esperança  de  que  S.  M.  a  Rainha  nâo  re- 
tire para  o  Brazil,  promettendo  mais  soccorros,  etc.  Londres,  10 
de  junho 476 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  ao  marquez  de  Barbaeena,  acerca 
da  suspensão  dos  subsídios  fornecidos  pela  legaçáo  do  Brazil,  etc. 
Londres,  12  de  junho 478 

Nota  do  marquez  de  Barbaeena  ao  conde  de  Aberdeen,  declarando 
que  não  pôde  suspender  a  partida  de  S.  M.  a  Rainha  para  o  Bra- 
zil, etc.  Londres,  J8  de  junho 4í^2 
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Officio  do  marquez  de  Palmella  a  Sebastião  Drago  Valente  de  Brita 
Cabreira,  annuncíando  os  preparativos  de  nova  expedição  de  Lás- 
boa  contra  a  Terceira,  Londres,  19  de  junho 48i 

Carta  do  marquez  de  Palmella  ^  sua  mulher,  descrevendo  os  dolo- 
rosos traoses.  por  cpue  passa^  e  o  apresamento  do  navio  em  que  ia 
Bernardes  de*  Sá  Nogueira.  Londres,  19  de  junho 485 

O/ficia  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  de  Sabugal,  annunciando  o 
proxirao  ataque  á  Terceira.  Londres,  20  de  junho 489 

Officio  do  marqiiez  de  Palmella  aS.M.o  Imperador  do  Brazil,  igual- 
íMente  amgnada  pelo  marquez  de  Valença  e  José  AnUmio  Guer^ 
reivo,  nenibros  do  conselho  de  regência,  expondo  a  situação  po- 
litica. Londres,  20  de  junho 491 

Officio  d»  marquez  de  Palmella  a  João  José  da  Cunha^Ferraz,,  re- 
commendando  união  e  harmonia  nas  auctorídades,  etc.  Londres, 
27  de  junho 497 

Offiieio  do  marquez  de  Palmella  a  Diocleciano  Leão  Cabreira,  sobre 
o  mesmo  assumpto.  Londres,  29  de  junho 497 

Officio  do  marquez  de  Palmella  ao  visconde  de  Uabapana,  ponderando 
as  tristes  cireumstancias  dos  emigrados,  e  instando  para  que  for- 
neça fundos.  Londres,  1  de  julho 499 

Circular  do  marquez  de  Palmella  aos  gfwernadores  das  provindas 
ultvamarinas,  mandando  proclamar  a  Senhora  D.  Mada  11  como 
Rainha  legitima  de  Portugal,  etc.  Lomlres,  1  de  julho 499 

Olficio  do  marquez  de  Palmella  ao  marquez  de  Barbacena,  contendo> 
reclamações  pecuniárias.  Londres,  7  de  julho 50i 

Officio  do  marqjuez  de  Palmelia  ao  conde  de  Sabugal,  ponderando  a 
escassez  de  recursos  pecuniários,  e  instando  pelo  auxilio  de  S.  If. 
a  Imperador  do  HraziL  Londres,  1 1  de  julho 503 

Officio  do  marquez  de  Palmella  a  João  Baptista  Moreira,  congratu- 
lando-se  pela 'noticia  do  enlace  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil 
com  a  princeza  Ámelia  de  Baviera.  Londres,  If  de  julho 505 

Officio  do^  marquez  de  Palmella  e  mais  membros  da  regência  a  S.  Jí. 
o  Imperador  do  Brazil,  ponderando  a  urgência  de  auxílios.  Lon- 
dres, 11  de  julho 505 

Officio  da  marquez  de  Palmella  e  mais  membros  da  regência  ao  mar- 
quez de  Barbacena,  acerca  de  reclamações  pecuniárias.  Londres, 
4:Jdej[ulho 508 

Officio  do  marquez  de  Palmella  e  mais  membros  da  regência  ao  mar- 
quez de  Bavbaeena,  sobre  o  mesmo  assumpto.  Londres,  13  de  ju- 
lho  509 

Offieio  do  marquez  de  Barbacenft  aos  membros  da  regência,  annuindo 
ao  que  propõem.  Loodies,  17  de  julho 510 

0^10  do  marquez  de  Palmella  ao  visconde  de  Ilabayana,  sobre  re- 
_  claruações  pecuniárias,  Londres.  21  de  ju1Im> ãl  I 
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Officio  do  marquez  de  PalmeUa  a  Sebastião  Drago  Valente  de  Brito 
Cabt*eira,  annunciando-Ihe  a  concessão  do  titulo  do  conselho.  Lon- 
dres, 23  de  julho 513 

Officio  do  marquez  de  PalmeUa  ao  conde  de  Villa  Flor,  sobre  a  par- 
tida de  um  agente  para  S.  Miguel.  Londres,  24  de  julho 513 

Carta  do  marquez  de  Palmella  e  mais  membros  da  regência  a  S.  M. 
o  Imperador  do  Brazil,  sobre  a  «ituaçSo  politica.  Londres,  24  de 
julho -t 515 

Oficio  do  marquez  de  PalmeUa  ao  conde  de  Sabugal,  sobre  o  mesmo 
assumpto.  Londres,  24  de  julho 516 

Officio  do  marquez  de  PalmeUa  ao  conde  de  ViUa  Flor,  garantindo  a 
remessa  mensal  de  £  3:000,  e  a  remessa  de  tropa  e  munições. 
Londres,  24  de  julho 518 

Oficio  do  marquez  de  PalmeUa  no  conde  de  Villa  Flor,  elogíando-o 
pelo  valor  eom  que  arrostoil  o  perigo  para  desembarcar  na  Ter- 
ceira, promettendo  auxilios  constantes,  etc.  Londres,'  24  de  julho  521 

Officio  do  marquez  de  PalmeUa  ao  conde  de  ViUa  Flor,  acerca  de 
soccorros  e  subsidíos.  Londres,  5  de  agosto  .^/. 524 

Oficio  do  marquez  de  PalmeUa  a  Bento  MaríalLobo  Pessanha,  agra- 
decendo o  serviço  que  prestou.  Londres,  5  de  agosto 526 

Officio  do  marquez  de  PalmeUa  a  João  Baptista  Moreira^  manifes- 
tando esperança  de  que  se  assegure  aos  emigrados  no  Brazil,  ao 
menos,  a  hospitalidade  que  lhe  foi  dada  em  França.  Londres,  5 
de  agosto 527 

Oficio  do  marquez  de  PalmeUa  e  mais  membros  da  regência  ao  mar- 
quez de  Barbacena,  anaunciando  a  consternação  dos  portuguezes 
pelo  conteúdo  da  carta  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil,  e  pedindo 
a  demora  de  S.  M.  a  Rainha  ao  menos  por  alguns  mezes,  etc. 
Londres,  6  de  agosto 528 

Officio  do  marquez  de  Bar^cena  em  resposta  ao  marquez  de  Pal- 
meUa e  mais  membros  da  regência,  manifestando  que  não  pôde 
demorar  a  partida  de  S.  M.  a  Rainha.  Londres,  16  de  agosto  ...  531 

Oficio  do  marquez  de  PalmeUa  a  Nuno  Barbosa  dt  Figueiredo,  para 
que  procure  destruir  a  má  impressão  que  causará  a  partida  de 
S.  M.  a  Rainha.  Londres,  17  de  agosto 532 

Carta  do  marquez  de  PalmeUa  e  outros  membros  da  regência  a  S.  M. 
o  Imperador  do  Brazil,  lastimando  a  partida  de  S.  M^a  Rainha, 
e  annunciando  a  saída  de  uma  expedição  de  3K)00  homens  de 
S.  Miguel  contra  a  Terceira.  Londres,  19  de  agosto 533 

Oficio  do  marquez  de  PalmeUa  e  outivs  membros  da  regência  no 
marquez  de  Barbacena,  declaro  iido  que,  apesar  da  partida  de  S.  M. 
a  Rainha^*  não  afrouxarão  oi»  seus  esforços,  etc  Londres,  20  de 
agosto 534 

Oficio  do  marqutz  de  PalmeUa  e  outros  membros  da  regencki  ao 
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marquez  de  Darbwseiui,  cooteudo"  a  exposiçdo  do  estada  finsn- 
ceiro  da  emigração,  etc  Londres,  20  de  agosto 537 

Oficio  do  marquez  de  Barbacena  ao  marquez  de  Palmdla  e  outroi 
membros  da  regência^  ponderando  que  se  acha  sem  recursos,  e  que 
espera  tudo  conseguir  quando  se  avistar  com  S.  M.  o  Imperador 
do  Brazil.  Laleham,  22  de  agosto 541 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  e  outro$  membros  da  regência  mo 
marquez  de  Barbacena,  expondo  a  precária  posição  em  que  ficam 
os  emigrados,  e  o  risco  de  perder-se  a  causa  de  S.  IL  a  Rainha, 
etc.  Londres,  23  de  agosto 5&S 

Circular  do  marquez  de  Palmelln  ao  eorpo  dtphmatieo  poriugiuez, 
annunciando  a  partida  de  S.  M.  a  Ràinl^  e  recommendando  que 
se  procure  diminuir  o  effeito  desagradável  de  símilhante  aconte- 
cimento. Londres,  24  de  agosto 544 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  a  Joaquim  Pedro'  Cardom  Casado 
Giraldes,  acerca  de  despeza  com  marinheiros.  Londres,  24  de 
agosto 545 

Ofjkio  do  marquez  de  PalmeUa  a  Luiz  António  de  Abreu  e  Lima, 
acerca  do  saque  de  £  1:200.  Londres,  25  de  agosto 546 

Oficio  do  marquez  de  Barbacena  ao  marquez  de  Palmella,  expli- 
cando os  motivos  da  partida  de  S.  M.  a  Rainha;  assegurando 
aos  portuguezes  emigrados  hospitalidade  e  soccorros  no  BraziL 
Londres,  26  de  agosto 547 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  e  outros  membros  da  regência  ao 
marquez  de  Barbacena,  agradecendo  as  suas  lisonjeiras  expres- 
sões, e  indicando  a  extrema  limitação  dos  recursos  pecuniários» 
etc.  Portsmouth,  27  de  agosto 549 

Oficio  do  marquez  de  Barbacena  ao  marquez  de  Palmella  e  ouíras 
me^nbros  da  regência,  declarando  haver  assignado  o  contrato  para 
o  empréstimo  de  £  25:000  com  mr.  Pratt  sob  sua  responsabili- 
dade. Portsmouth,  29  de  agosto 550 

Oficio  do  marquez  de  Palmdla  e  outros  membros  da  regenàa  ao 
marquez  de  Barbacena,  agradecendo  o  serviço  prestada  Ports- 
iiiouth,  29  de  agosto 551 

Carla  do  marquez  de  Palmdla  e  outros  membros  da  regência  aS.ML 
o  Imperador  do  Brazil,  contendo  noticias  políticas.  Londres,  5 
de  agosto. ^. • 551 

Carta  do  marquez  de  Patm^  e  outros  membros  da  regenda  a  S.  Jf. 
o  Imperador  do  Brazil,  dando  conta  da  partida  de  SS.  MM.  a 
Rainha  e  a  Imperatriz,  referindo  a  victoria  do  conde  de  Viila 
Flor  no  ataque  2(  Villa  da  Praia,  e  alludindo  a  pormenores  finan- 
ceiros. Londres,  29  de  agosto * 553 

.Oficio  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  de  S(dmgal,  participando  a 
victoria  completa  das  tropas  ás  ordens  do  conde  de  Villa  Flor, 
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contra  os  soldados  do  Senhor  D.  Mifnel  naViU*  da  Praia.  Lob* 
dres,  29  de  agosto 556 

Circtilar  do  marquez  de  Palmtíia  ao  corpo  díplomaiieo  portuguez, 
encarecendo  os  pormenores  da  Tictoria  de  il  de  agosto  daViUa 
da  Praia,  ilha  Terceira.  Londres,  29  de  agosto  .^ 557 

Officio  do  marquez  de  BarbaeetM  aos  tnembroe  da  regenda,  assegu- 
rando que  as  letras  acceites  serSo  pagas,  e  a  Terceira  soccorrida. 
Londres,  29  de  agosto 559 

Offieio  do  marquez  de  Barbacena  aoe  mêmbroe  da  regência,  congra- 
tulando-se  pela  victoría  daVilla  da  Praia,  e  lembrando  a  instal- 
]aç2o  da  regência  na  ilha  Terceira.  Londres,  30  de  agosto 560 

Circular  do  marquez  de  PalmeUa  ao  corpo  dipkmatieo  portuguez, 
transmittindo  os  offidos  do  conde  de  Villa  Flor.  Londres»  31  de 
agosto 561 

Carta  do  marquez  de  PalmeUa  e  mais  membros  da  regência  a  8.  If. 
o  imperador  do  BrazU,  indicando,  entre  outras  cousas,  que  o  ro- 
chedo da  Terceira  offerece  d'ora  em  diante  um  ponto  firme  para 
base  de  operações»  etc.  Londres»  2  de  setembro 562 

Oghio  do  marquez  de  PalmeUa  ao  conde  de  Sabugal,  ponderando 
que  a  partida  de  S.  M.  a  Rainha  ficou  até  certo  ponto  balançada 
pela  victoría  da  Villa  da  Praia.  Londres,  2  de  setembro 563 

Oflicio  do  marque  de  PalmeUa  a  Nuno  Barbosa  de  Figueiredo, 
acerca  da  partida  do  regimento  n.*  18,  e  outros  emigrados  para 
a  Terceira.  Londres,  8  de  setembro 565 

Ogido  do  marquez  de  PalmeXla  a  Henrique  da  Siloa  da  Fomecaf  para 
que  tome  o  oommando  do  regimento  n.«  18.  Londres,  8  de  se* 
tembro 567 

Officio  do  marquez  de  PalmeUa  a  Nuno  Barbosa  de  Figueiredo,  oom 
instrucç5es  para  a  partida  dos  emigrados  que  se  acham  em  França. 
Londres,  10  de  setembro ; . . . .  569 

Offuíio  do  marquez  de  PalmeUa  a  Condido  José  Xavier,  icerca  da 
partida  do  transporte  comprado  no  Havre.  Londres,  10  de  se- 
tembro   571 

Officio  do  marquez  de  Palmela  a  António  Joaquim  Torres  Mangas, 
sobre  o  mesmo  assumpto.  Londres,  10  de  setembro 572 

Circular  do  marquez  de  PalmeUa  ao  corpo  diplomático  portuguez, 
acerca  da  reducçâo  de  vencimentos.  Londres,  11  de  setembro. . .  573 

Circular  do  marquez  de  PalmeUa  a  Nuno  Barbosa  de  Figueiredo, 
annunciando  a  partida  do  transporte  Jack  Lantern,  Londres,  14 
de  setembro 574 

Officio  do  marquez  de  PalmeUa  a  João  Baptista  Moreira,  elogiando 
os  seus  esforços  era  prover  á  subsistência  de  muitos  emigrados, 
etc.  Londres,  14  de  setembro 575 

Carta  do  marquez  de  Pnlmelfa  e  mais  membros  dn  regência  a  S.  M. 
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O  Imperador  do  BrazU,  referindo  a  impressJEo  causada  pela  vi- 
ctoria  da  Terceira,  a  urgência  de  meios  para  ali  installar  a  re- 
gência, e  esforços  da  Hespanha  para  o  Senhor  D.  Miguei  ser  re- 
conhecido pelas  potencias.  Londres,  16  de  setembro 577 

Ofíicio  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  de  Sabugal,  pedindo  que 
S.  M.  o  Imperador  garanta  um  empréstimo  contrahido  em  Londres. 
Londres,  17  de  setembro 580 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  de  Sahugal,  julgando  im- 
possivel  a  pretensão  do  governo  do  Brazii  de  utíUsar  o  batalhSo 
allemão,  suas  armas  e  fardamento,  recusando-se  a  pagar  a  despeza 
feita.  Londres,  17  de  setembro 5(â 

Officio  do  marquez  de  Palmdla  a  Luiz  AnUmio  de  Abreu  e  lÀma, 
participando  a  creaçâo  de  um  conselho  de  regência.  Londres,  18 
de  setembro 583 

Oficio  do  marquez  de  Palmela  a  Christooâo  Pinto  de  Moraee  Sar- 
mento, sobre  pagamentos.  Londres,  19  de  setembro 584 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  a  João  Pedro  Migueii  de  Carvalho  e 
Brito,  participando  que  iica  encarregado  de  negócios  em  Roma 
na  ausência  do  conde  de  Funchal.  Londres,  21  de  setembro ....  585 

Oficio  do  marquez  de  Palm^a  a  Nuno  Barbosa  de  Figueiredo,  so- 
bre pormenores  de  serviço.  Londres,  22  de  setembro 586 

Oficio  do  marquez  de  Palmdla  a  Nuno  Barbosa  de  Figueiredo,  so- 
bre a  expedição  do  navio  Addina.  Londres,  23  de  setembro. . .  •  587 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  a  Luiz  António  de  Abreu  e  Lima, 
sobre  o  mesmo  assumpto.  Londres,  23  de  setembro 588 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  a  Francisco  de  Paula  de  Azeoedo, 
acerca  de  pormenores  de  serviço.  Londres,  23  de  setembro 590 

Oficio  (circular)  do  marquez  de  Palmella  a  Christovão  Pinto  de 
Moraes  Sarmento  e  outros  agentes  diplomáticos,  para  que  comba* 
tam  a  idéa  de  que  a  retirada  de  S.  M.  a  Rainha  equivale  ao  aban- 
dono da  sOa  causa,  etc.  Londres,  24  de  setembro •  591 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  de  Villa  Flor,  felidtando-o 
pela  victoria  de  11  de  agosto.  Londres,  25  de  setembro 595 

Oficio  do  marquez  de  Palmdla  ao  conde  de  ViUa  Flor,  afiançando- 
Ihe  a  continuação  dos  reforços,  etc.  Londres,  25  de  setembro. . .  597 

Oficio  do  marquez  de  Palmdla  a  José  Maurido  Correia,  mostrando 
o  apreço  dado  á  resolução  do  Imperador  da  Rússia  de  adberir  ao    . 
reconhecimento  de  S.  M.  a  Rainha,  etc.  Londres,  29  de  setembro  598 

Oficio  do  marquez  de  Palnidla  ao  conde  de  Sabugal,  agradecendo  a 
promessa  de  soccorros  por  parte  do  Imperador  do  Brazii,  etc 
Londres,  29  de  setembro 600 

Carta  do  marques  de  Valença  e  José  António  Guerreiro  a  S.  M.  o 
Impei*adm^  do  Brazii,  participando  que  o  marquez  de  Palmella 
fora  a  Paris^  e  obtivera  do  príncipe  de  Polignac  que  os  soldados 
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do  regimento  o.*  18  fossem  para  Ostende,  d'onde  seguiriam  para 
a  Terceira,  etc.  Londres,  6  de  outubro 602 

Carta  do  marquez  de  Valença  e  José  Aníenio  Guerreiro  a  S.  M*Q 
Imperador  do  BrazU,  agradecendo  vivamente  a  S.  M.  I.  os  soe* 
corros  promettidos.  Londres,  20  de  outubro 604 

Carta  de  José  António  Guerreiro  ao  marquez  de  Valença,  dando  parte 
dos  embaraços  postos  pelo  governo  dos  Paizes  Baixos  ao  embar- 
que dos  emigrados,  vencidos  pelo  marquez  de  Palmella  de  accordo 
com  o  ministro  de  S.  M.  P.  na  Haya.  Londres,  2i  de  novembro. .  607 

Carta  do  marquez  de  Palmella  e  mais  membros  da  regência  a  José 
António  Guerreiro,  mostrando  que  a  victoria  da  Terceira  deteve 
o  reconhecimento  do  governo  do  Senhor  D.  Miguel,  e  annuncianda 
a  partida  do  r^imento  n.*^  18  para  a  Terceira.  Londres,  4  de  de- 
zembro  608 

Officio  do  marquez  de  Paímdla  a  Nuno  Barbosa  de  Figueiredo,  aHu- 
dindo  á  publicação  da  obra  do  general  Saldanha  sobre  o  desfecho 
da  empreza  do  Porto.  Londres,  4  de  dezembro 610 

Oficio  do  marquez  de  Palmell/i  ao  conde  de  Villa  Flor,  acerca  da  ex- 
pedição de  280  emigrados,  e  próxima  partida  de  outros,  etc.  Lon- 
dres, 4  de  dezembro 611 

Offieio  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  de  Villa  Flor,  contendo  va- 
rias instrucções.  Londres,  4  de  dezembro 614 

Officio  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  de  Sabugal,  ponderando  que 
só  a  Hespanha  e  Estados  Unidos  reconheceram  o  governo  usur- 
pador, e  annunciando  haver  sido  condemnado  á  morte  pela  alçada 
do  Porto,  etc.  Londres,  7  de  dezembro 615 

Offieio  do  marquez  de  PalmeUa  a  João  Baptista  Moreira,  contendo 
varias  informações.  Londres,  7  de  dezembro 619 

Offcio  do  marquez  de  Palmella  a  Nuno  Barbosa  de  Figueiredo,  re- 
ferindo-se  a  noticias  animadoras  do  Braiil.  Londres,  7  de  de- 
zembro   620 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  a  José  GuUkerme  de  Lima,  para  que 
ponha  a  salvo  o  archivo  da  legaçáo  em  Madrid.  Londres,  8  de  de- 
zembro   621* 

Oficio  do  marquez  de  Palmdla  a  Nuno  Barbosa  de  Figueiredo,  so- 
bre noticias  politicas.  Londres,  14  de  dezembro 622 

Officio  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  do  Funchal,  acerca  das  dis- 
posições dbs  gabinetes,  e  da  precária  situação  por  falta  de  meios 
pecuniários,  etc.  Londres,  14  de  dezembro 622 

Officio  do  marquez  de  Palmella  a  João  Pedro  Migueis  de  Carvalho  e 
Brito,  approvando  os  seus  actos.  Londres,  14  de  dezembro 625 

Officio  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  de  Villa  Flor,  affirmando 
que  todas  as  sommas  disponiveis  se  applicam  sem  excepção  ao 
pagamento  das  letras  da  Terceira,  olc.  IjOndrcs.  15  de  dezembro  626 
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Carta  do  marqnêX  de  PalmeUa  0  tnaU  fnembru  da  recenda  a  S.  Jlf. 
o  Imperador  do  Brazil,  alludindo  ás  difficoldades  pecuniárias, 
etc.  Londres,  16  de  dezembro 627 

Officio  do  marquez  de  PcUmdla  ao  conde  de  Saòugel,  indicando  o 
extremo  apuro  da  emigração.  Londres,  i6  de  dezembro 628 

1830 

Ogicio  do  marquez  de  PcUmella  ao  conde  de  Vilh  Flor,  referindo-se 
á  escassez  de  meios,  e  ao  breve  desenlace  da  crise.  Londres,  3  de 
janeiro 630 

Circular  do  marquez  de  Palmdla  ao  corpo  diplomático  portMgttez, 
referindo  a  chegada  de  S.  M.  a  Rainha  ao  Rio  de  Janeiro.  Lon- 
dres, 4  de  janeiro 63i 

Oficio  do  marquez  de  Palmeãa  a  Nuno  Barbosa  de  Figueiredo^  para 
que  agradeça  ao  principe  de  Polignac  os  auxilies  pecuniários  aos 
emigrados,  etc.  Londres,  5  de  janeiro • 635 

Oficio  do  marquez  de  PalmeUa  a  Joeé  Haurido  Correia,  manifes- 
tando reconhecimento  pela  nobre  resposta  do  Czar  ao  despacho 
do  governo  britannico.  Londres,  5  de  janeiro 1(36 

Oficio  do  marquez  de  PalmeUa  ao  conde  de  ViUa  Flor,  sobre  remessa 
de  armas  e  munições.  Londres,  7  de  janeiro 637 

Oficio  do  marquez  de  Palmeila  ao  conde  de  Sabugal,  mostrando  que 
se  pagaram  letras  da  Terceira  pelo  feliz  acaso  de  ter  persuadido 
um  capitalista  inglez  a  adiantar  alguns  fundos,  etc.  Londres,  9 
de  janeiro 638 

O  fido  do  marquez  de  PalmeUa  e  mais  membros  da  regência  a  S.  Jf. 
o  Imperador  do  BrazU,  manifestando  as  esperanças  que  nasce- 
ram com  as  noticias  vindas  do  Rio.  Londres,  8  de  janeiro 64i 

O  fido  do  marquez  de  PalmeUa  ao  conde  de  Villa  Flor,  annunciando 
a  chegada  de  S.  M.  a  Rainha  ao  Rio,  e  remettendo  o  transnmpto 
de  uma  carta  do  marquez  de  Barbacena.  Londres,  11  de  janeiro  6i3 

Oficio  do  marquez  de  Barbacena  ao  marquez  de  Palmdla,  indicando 
as  felizes  disposições  de  S.  M.  L  acerca  da  justa  causa,  etc.  Rio 
de  Janeiro,  21  de  butubro 6i3 

Oficio  do  marquez  de  PalmeUa  a  Luiz  António  de  Abreu  e  Lima, 
fellcitando-o  pela  decisão  favorável  que  obteve  do  Rei  dos  Paizes 
Baixos.  Londres,  12  de  janeiro 646 

Carta  do  marquez  de  PalmeUa  e  mais  membros  da  regência  aS.M.o 
Imperador  do  Braztl,  contendo  informações  politicas,  etc  Lon- 
dres, 20  de  janeiro 647 

Oficio  do  marquez  de  PalmeUa  a  Nuno  Barbosa  de  Figudredo,  so- 
bre a  reducçâo  dos  subsidies  francezes.  Londres,  22  de  janeiro. .  648 

Ofido  do  marquez  de  PalmeUa  ao  conde  de  ViUa  Flor,  indicando  a 
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triste  «ituaçfto  pecuniária  em  que  labora,  tendo  feito  milagres  para 
occorrer  a  pagamentos  indispensaveisi  etc.  Londres^  25  de  ja-, 
neiro 649 

Carta  do  marquez  de  Palmella  e  mais  membros  da  regência  a  S,  M, 
o  Imperador  do  Brazil,  annunciando  o  óbito  de  S.  M.  a  Impera- 
triz Rainha  D.  Carlota;  e  participando  que  o  marquez  se  acha  em 
risco  de  ser  preso  por  nfio  poder  pagar  as  letras  que  aceitou, 
etc*  Londres,  3  de  fevereiro 651 

Offieio  do  marquez  dê  Palmella  ao  conde  de  Sabugal,  insistindo  na 
cri^  propinqua  por  falta  de  meios  pecuniários.  Londres,  4  de  fe- 
vereiro  652 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  de  ViUa  Flor,  annunciando 
com  a  chegada  do  paquete  do  Rio  a  promessa  de  soccorros,  etc. 
Londres,  6  de  fevereiro *. 653 

Officio  do  marquez  de  Palmella  e  mais  membros  da  regência  a  D.  Tho- 
más  de  Assis  Mascarenhas,  inquirindo  se  uma  vez  installada  a  re- 
gência em  território  portuguez,  o  Brazil  pagará  o  que  resta  a  sa- 
tisfazer, segundo  a  convenção  de  28  de  agosto  de  1827.  Londres, 
13  de  fevereiro 655 

Officio  de  D.  Thomás  de  Assis  Mascarenhas  ao  marquez  de  Palmella 
e  mais  membros  da  regência,  respondendo  affirmativamente.  Lon- 
dres, 13  de  fevereiro 656 

Circular  do  marquez  de  Palmella  ao  corpo  diplomático  portuguez, 
annunciando  a  chegada  de  D.  Thomás  de  Assis  Mascarenhas,  mu- 
nido de  plenos  poderes  por  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil  como 
tutor  de  sua  filha,  etc.  Londres,  16  de  fevereiro 656 

Officio  do  marquez  de  Palmela  a  D.  Thomás  de  Assis  Mascarenhas, 
acerca  de  supprimentos  pecuniários.  Londres,  i8  de  fevereiro  . .  657 

Officio  de  D.  Thomás  de  Assis  Mascarenhas  ao  marquez  de  PalmeUa, 
respondendo  sobre  o  assumpto.  Londres,  20  de  fevereiro 658 

Officio  de  Eustáquio  Adolfo  de  Mello  e  Matos  a  D,  Jhomás  de  Assis 
Mascarenhas,  sobre  o  mesmo  assumpto.  Londres,  19  de  feve- 
reiro  659 

Officio  de  D.  Thomás  de  Assis  Mascarenhas  a  Eustáquio  Adolfo  de 
MeUo  e  Matos,  sobre  o  mesmo  assumpto.  Londres,  19  de  fevereiro  659 

Carta  do  marquez  de  Barbaeena  ao  marquez  de  Palmella,  acerca  da 
questão  dos  soccorros  pecuniários,  etc.  Rio  de  Janeiro,  19  de  fe* 
vereiro 660 

Officio  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  de  Sabugal,  contendo  con- 
sidei-açOes  sobre  a  insufficiencia  de  meios  pecuniários.  Londres, 
90  de  fevereiro 661 

Officio  do  marquez  de  Pálmdla  a  D.  Thomás  de  Assis  Mascarenhas, 
declarando  estar  prompto  a  ir  para  a  Terceira.  Londres,  21  de 
fevereiro 665 
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Ctrctffor  do  marquez  de  Pàímella  ao  corpo  diptomatico  portuguez^ 
annunciando  a  partida  da  regência  para  a  Terceira.  Londres»  % 
de  fevereiro. . i 666 

instrucções  do  marquez  de  Palmdla  a  D.fThomás  ds  Assis  Mascare- 
nhas, sobre  fornecimento  de  subsídios,  etc.  Londres,  26  de  feve- 
reiro   66? 

Dedoíraçu/o  do  marrpuz  d$  Palmella  por  ooca&ião  da  partida  para  a 
Terceira.  Londres,  27  de  fevereiro 671 

Carta  do  marquez  de  Barbacena  ao  marquez  de  Palmella,  contendo 
informações.  Rio  de  Janeiro,  17  de  março 672 

Carta  de  Luiz  António  de  Abreu  e  Lima  ao  marquez  de  PalmeUa, 
felicitando-o  pela  queda  do  gabinete  Wellington.  Londres,  24  de 
outubra 673 

1931 

Carta  de  S.  M,  L  o  Duqu^  de  Bragança  ao  manquez  ás  PalmBlla,  pan 
que  embarque  logo  para  Inglaterra.  Ijondres,  6  de  julho 674 

Carta  do  marquez  de  Palmella  a  S.  JH.  /.  o  Duque  de  Bragança,  dando 
conta  dos  primeiros  passos  ciados  logo  que  chegou  a  Inglaterra. 
Londres,  23  de  setemiuro 674 

Carta  do  marquez  de  Palmella  a  lord  Palmerston,  negando  a  com- 
pra de  embarcações.  Londres»  26  de  setembro 676 

Carta  do  marquez  de  Palmella  a  lord  Holland,  exhortando  o  governo 
inglez  a  favorecer  a  causa  de  S.  M.  a  Senhora  D.  Maria  IL  Lon- 
dres, 27  de  setèmbio 677 

Carta  de  S.  M.  L  o  Duque  de  Bragança  ao  marquez  de  PalmtUa,  re> 
mettendo  instrucções.  Paris,  22  de  outubro 682 

Carta  de  S.  Jtf.  /.  o  Duque  de  Bragança  ao  marquez  de  Palmdla, 
contendo  pormenores  sobre  a  projectada  expediçSo  a  PortugaL 
Paris,  27  de  outubro 682 

Caria  do  marquez  de  Palmella  a  lord  Palmerston,  solicitando  a  in- 
tervenção brítanmca.  Londres,  27  de  outubro 684 

Carta  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  Sebastiani,  enviando  a  mi- 
nuta da  conferencia  que  tiveram.  Paris,  23  de  outubro 685 

Memof*andum,  em  nome  de  S.  M.  I.  o  Duque  de  Bragança,  indicando 
os  auxilies  indirectos  que  a  Inglaterra  c  a  França  podem  prestar- 
Ihe.  Paris,  30  de  outubro 688 

Carta  do  marquez  de  Palmella  a  lord  Palmnslon,  applaudindo  as 
suggestões  contidas  na  memoria  do  referido  personagem.  Lon- 
dres, i  de  novembro 699 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  a  Cândido  Jo»é  Xatier,  declarando 
os  auxilíos  pecuniários  para  a  expedição.  Londres,  4  de  novem- 
bro  691 
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Ofíicio  do  marqu€Z  de  Palmdla  a  Cândido  José  Xanier,  acerca  da 
detençSo  de  dois  navios  em  Inglaterra.  Londres,  8  de  novembro  G97 

Carta  de  S.  M.  L  o  Duque  de  Bragança  ao  marquez  de  PalmeUa, 
elogiando  o  seu  zôlo  e  actividade,  e  dando  instnicçGes.  Paris,  9 
de  novembro -.  700 

Offido  do  iMxrqaez  de  Palmdla  a  Cândido  José  Xavier,  acerca  da 
detenção  dos  navios  e  de  assumptos  pecuniários.  Londres,  ii  de 
novembro  . . .  v 703 

Officio  do  marquez  de  Palmella  a  Cândido  José  Xavier,  sobre  a  ne- 
gociação entabolada  com  o  governo  inglez.  Londres,  15  de  no- 
vembro   704 

Officio  do  marquez  de  PalmeUa  a  Cândido  José  Xavier,  sobre  a  de- 
tenção dos  navios.  Londres,  18  de  novembro 707 

Nota  do  marquez  de  PalmeUa  a  lord  Palmerston,  indicando  os  sen- 
timentos e  propósito  de  S.  M.  L  o  Duque  de  Bragança.  Londres, 
18  de  novembro 708 

Decreto,  conferindo  plenos  poderes  ao  marquez  de  PalmeUa.  Paris, 
22  de  outubro 711 

Acta  da  reunião  da  commissflo  de  preparativos  em  Londres  a  23  de 
novembro 712 

Officio  do  marquez  de  PalmeUa  a  Cândido  José  Xavier,  acerca  da 
detenção  dos  navios,  e  transporte  de  emigrados,  etc.  Londres,  25 
de  noyembro « 714 

Officio  do  marquez  de  PalmeUa  a  Cândido  José  Xavier,  noticiando 
o  levantamento  do  embargo  dos  navios*  Londres,  25  de  novem- 
bro   716 

Officio  do  marquez  de  PalmeUa  a  Cândido  José  Xavier,  sobre  a  en- 
trega da  corveta  Vrania,  ete.  Londres,  28  de  novembro 718 

Bilhete  de  lord  Pdmerston  ao  marquez  de  PalmeUa,  para  que  faca 
sair  os  navios.  Londres,  26  de  novembro 720 

Officio  do  marquez  de  PalmeUa  a  Cândido  José  Xavier,  referindo-se 
ao  discurso  do  throno  de  S.  M.  B.,  etc.  Londres,  5  de  dezembro  720 

Officio  do  marquez  de  PalmeUa  a  Cândido  José  Xavier,  sobre  o  mes- 
mo assumpto.  Londres,  6  de  dezembro 721 

Officio  do  marquez  de  PalmeUa  a  Cândido  José  Xavier,  sobre  o  de- 
bate da  mensagem,  e  noticias  de  Portugal.  I^ondi-es,  9  de  dezem- 
bro    722 

Officio  do  marquez  de  PalmeUa  a  Cândido  José  Xavier,  acerca  do 
empréstimo  de  Mendizabal.  Londres,  10  de  dezembro 725 

Offiicio  do  marquez  de  PalmeUa  a  Cândido  José  Xavier,  relativo  á 
partida  de  vapores  para  Belle-Isle.  Londres,  13  de  dezembro. . . .  727 

Officio  do  marquez  de  PalmeUa  a  Cândido  José  Xavier,  noticiando 
o  prolongamento  da  sua  demora  em  Inglaterra.  Londres,  16  de 
dezembro 728 
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Mta  de  lwi  Palm^ãkm  ao  marquiz  d$  Palmella,  reepoDdendo  A 
de  16  de  novembro.  Londres,  i7  de  dezembro "ííd 

Officio  do  marquez  de  Palmella  a  Cândido  Joié  Xatier,  referindo-se 
ao  memorandum  de  Mendizabai  sobre  preparativos  da  expediçSo. 
Londres,  30  de  dezembro 732 

Officio  do  marquez  de  Palmella  a  Cândido  Joié  Xacier,  allndindo  á 
opinião  de  lord  Gockrane.  Londres,  30  de  dezembro 733 

Officio  de  Luiz  António  de  Abreu  e  Lima  ao  marquez  de  Palmella^ 
desmentindo  a  noticia  da  perda  da  fragata  Congreuo.  Londres, 
31  de  dezembro 734 

Officio  de  Luiz  ÁnionMO  de  Abreu  e  Lima  ao  marquez  de  Pahndla, 
recommendando,  que  volte  a  assumir  as  suas  funcçOes  em  Lon« 
dres.  Londres,  46  de  janeiro 735 

Officio  de  Imíz  António  de  Abreu  e  Lima  ao  marquez  de  PaimeUa, 
manifestando  os  embaraços  em  que  labora.  Londres,  21  de  feve* 
reiro 736 

Officio  de  Luiz  António  de  Abreu  e  Lima  ao  marquez  de  Palmella, 
contendo  noticias  politicas.  Londres,  23  de  fevereiro 737 

Officio  de  Luiz  António  de  Abreu  e  Uma  ao  marquez  de  Palmella, 
sobre  a  attitude  da  Hespanha,  no  caso  de  ir  a  expedição  a  Portu- 
gal. Londres,  19  de  março 739 

Officio  de  Luiz  António  de  Abreu  e  Lima  ao  marquez  de  Palmella, 
contendo  noticias  politicas.  Londres,  8  de  abril 741 

Officio  de  Luiz  António  de  Abreu  e  Uma  ao  matquez  de  Palm^a, 
pedindo  que  escreva  a  icNrd  Palmerston  e  a  lord  HoUand,  etc.  Lon- 
dres, 13  de  abril 742 

Officio  de  Luiz  António  de  Abreu  e  Uma  ao  marquez  de  Palmella, 
remettendo  uma  carta  de  Mendizabai.  Londres,  13  de  abril 743 

Carta  de  D,  Juan  Alvarez  y  Mendizabai,  manifestando  inquietação 
pelas  obrigações  contrabidas.  Londres,  19  de  abril 743 

Officio  de  Luiz  António  de  Abreu  e  Lima  ao  marquez  de  PakeMa, 
sobre  as  conferencias  com  lord  Palmerston.  Londres,  19  de  abril  744 

Carta  do  marquez  de  Palmella  a  lord  William  Russell,  contendo  no- 
ticias da  expedição,  e  occupaçâo  do  Porto,  etc.  Porto,  20  de  juJbo  74G 

Carta  do  marquez  de  Palmella  a  hrd  Palmerston,  indicando  os  mo- 
tivos da  sua  ida  á  Inglaterra.  Londres,  2  de  agosto 749 

Decreto,  concedendo  plenos  poderes  ao  marquez  de  PalmeUa.  Porto, 
29  de  j  ulho 750 

Instrucções  dadas  ao  marquez  de  Palmella 790 

Decreto  nomeando  o  marquez  de  Palmella  ministro  plenipotenciário 

*  em  Londres  e  Paris.  Porto,  29  de  julho - 75L 
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Decreto  sobre  o  mesmo  assumpto,  e  mesma  data 751 

Memorandum  do  marquez  de  PalmeUa,  para  desempenho  da  sua 
missflo  a  Londres  e  Paris.  Porto,  30  de  julho 752 

Officio  de  Aqo$tòi^  José  Freire  ao  marqttez  de  Palm^laj  contendo 
notícias  dos  combates  junto  ao  Porto.  Porto,  8  de  agosto 756 

Oficio  do  marqiíez  de  PalmeUa  a  José  Xavier  Mousinho  da  Silveira, 
sobre  a  remessa  dos  vinhos  da  companhia.  Londres,  8  de  agosto  758 

Oficio  do  marquez  de  Palmdla  a  Agostinho  José  Freire,  alludindo 
á  conferencia  com  o  governo  inglez.  Londres,  8  de  agosto 759 

Carta  do  marquez  de  Rezende  ao  marquez  de  Pab/títMa,  amranciando 
a  cooperação  de  S.  M.  a  Imperatriz  para  o  engajamento  de  pola- 
cos. Paris,  10  de  agosto 760 

Carta  do  conde  de  VUla  Flor  ao  marquez  de  PalmdLa,  observando, 
entre  outras  cousas,  gue  d'eUe  (marquez)  principalmente  depen- 
derá o  êxito  da  causa.  Porto,  14  de  agosto 762 

Carta  de  Luiz  da  SUva  Mousinho  e  Albuquerque  ao  marquez  de  Pai- 
mMi,  contendo  noticias.  Porto,  14  de  agosto ' 763 

Carta  dê  Luiz  da  Silva  Mousinho  e  Albuquerque  ao  marquez  de  PaU 
mela,  sobre  o  mesmo  assumpto.  Porto,  18  de  agosto 765^ 

Carta  de  Luiz  da  SUva  Mousinho  e  Albttquerque  ao  marquez  de  Pal- 
meUa, sobre  o  mesmo  assumpto.  Porto,  20  de  agosto 766 

Carta  do  marquez  de  PainMa  ao  príncipe  de  Czartorisky,  sobre 
engajamento  de  polacos.  Londres,  15  de  agosto 767 

Carta  (h  príncipe  de  Czartorisky  ao  marquez  de  PalmeUa,  sobre  o 
mesmo  assumpto.  Hastings,  16  de  agosto 769 

Carta  deS.M.o  Duque  de  Bragança  ao  marquez  de  Palmdla,  acerca 
da  precária  situação  dos  negócios.  Porto,  15  de  agosto 770 

Carta  de  S.M.  o  duque  de  Bragança  ao  marquez  de  PalmeUa,  sobre 
o  mesmo  assumpto.  Porto,  15  de  agosto 772 

Cí^  de  8.  M.  o  Duque  de  Bragança  ao  marquez  de  PalmeUa,  in- 
dicando que  o  horisonte  está  menos  carregado.  Porto,  18  de  agosto  772 

Oficio  de  Agostinho  José  Freire  ao  marquez  de  PalmeUa,  annuncian- 
do  a  retirada  da  esquadra  inimiga  para  o  Tejo.  Porto,  20  de  agosto  773 

Carta  de  D.  Francisco  de  Almeida  ao  marquez  de  PalmeUa,  acerca 
de  uma  proposta  recommendada  pelo  general  Saldanha.  Paris,  20 
de  agosto : 775 

Carta  de  D.  Francisco  de  Almeida  ao  marquez  de  PalmeUa,  sobre 
a  entrevista  com  o  general  Ostrovski.  Paris,  21  de  agosto 777 

Carta  ao  general  Lafayette,  citada  na  precedente.  Paris,  13  de  agosto  778 

Carta  do  marquez  de  PalmeUa  a  hrd  Palmerston,  acerca  da  solíei- 
taçSo  para  a  suspensão  das  hostilidades.  Londres,  22  dfe  agosto  779 

Oficio  do  marquez  de  PalmeUa  a  Agostinho  José  Freire,  enumeran- 
do o  resultado  das  negociações  de  que  foi  incumbido.  Londres, 

23  de  agosto 780 

ss 
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Carta  de  D.  Franeiico  de  Almeida  ao  marquez  de  PalmMií,  sobre 
a  attitude  do  gabinete  de  Madrid.  Paris,  24  de  agosto 783 

Carta  do  marquez  de  Palmella  a  S,  M.  L  o  Duque  de  Bragança,  so- 
bre o  perigo  da  situação  no  Porto,  e  dando  esperanças  de  me- 
lhora no  aspecto  dos  negócios.  Londres,  24  de  agosto 785 

Oficio  do  marquez  de  PalmeUa  a  Agoitinho  José  Freire,  dando  conta 
do  resultado  que  espera  das  suas  reclamações  ao  gabinete  inglês. 
Londres,  24  de  agosto 788 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  a  Agostinho  ^Joté  Freire,  sobre  idên- 
tico assumpto.  Londres,  20  de  agosto 790 

Oficio  do  marquez  de  PalmeUa  a  D.  Frandseo  de  Almeida,  sobre 
o  reforço  de  voluntários  francezes.  Londres,  24  de  agosto 791 

Acta  da  conferencia  entre  o  marquez  de  PalmeUa,  conde  de  Funchal, 
conde  deVilla  Real  e  Luub  Antonio  de  Abreu  e  Lima.  Londres» 
22  de  agosto 792 

Carta  do  marquez  de  PalmeUa  a  lord  Pàlpierston,  contendo  varias 
lembranças.  Londres,  28  de  agosto 794 

Carta  do  marquez  de  PcUmella  a  S,  M.  a  Imperatriz,  solicitando 
auxilios  pecuniários.  Londres,  24  de  agosto 795 

Carta  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  de  Flahaut,  para  que  engaje 
um  general  para  commandar  as  tropas  no  Porto.  Londres,  28  de 
agosto 796 

Carta  do  marquez  de  Palmella  a  S.  M.  a  Imperatriz,  sobre  auxilio 
pecuniário  a  obter  da  França.  Londres,  28  de  agosto 799 

Carta  do  marquez  de  Palmella  aS.M.a  Imperatriz,  sobre  o  mesmo 
assumpto.  Londres,  29  de  agosto 799 

Cartíi  do  marquez  de  Palmella  a  D.  Francisco  de  Almeida,  sobre  o 
mesmo  assumpto.  Londres,  24  de  agosto 799 

Oficio  do  marquez  de  PalmeUa  ao  conde  do  Funchal,  para  que  o 
governo  inglez  possa  fazer  entrar  os  seus  vasos  de  guerra  no 
Douro.  Londres,  13  de  setembro 802 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  do  Funchal,  para  a  acqui- 
sição  de  dois  barcos  a  vapor.  Londres,  13  de  setembro 803 

Carta  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  do  Funchal,  annunciando  a 
partida  do  coronel  Evans.  Londres,  12  de  setembro 803 

Carta  de  D.  Francisco  de  Almeida  ao  marques  de  PalmeUa,  acerca 
do  projecto  apresentado  por  mr.  Dupin,  etc.  Paris,  3  de  setem- 
bro  805 

Carta  de  D,  Francisco  de  Akneida  ao  marquez  de  Palmella,  sobre  o 
engajamento  do  general  Excelmans,  etc.  Paris,  4  de  setembro. . .  806 

Oficio  do  marquez  de  PalmeUa  ao  conde  do  Funchal,  sobre  a  expe- 
dição de  polacos.  Londres,  3  de  setembro 807 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  do  Funchal,  sobre  saques 
de  letras,  etc.  Londres,  3  de  setembro 808 
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Carta  de  S.  M.  a  Imperatriz  ao  marquez  de  Palmella,  dando  espe- 
ranças de  engajamento  de  polacos,  e  de  auxílio  pecuniário  do  Rei 
dos  francezes.  Paris,  3  de  setembro  .\ 809 

Carta  de  D.  Francisco  de  Almeida  ao  marquez  dê  Palmella,  sobre 
o  mesmo  assumpto.  Paris,  1  de  setembro 811 

Carta  de  D,  Francisco  de  Almeida  ao  marquez  de  Palmella,  refe- 
rindo as  censuras  de  mr.  Dupin  sobre  os  actos  do  Senhor  D.  Pedro, 
Duque  de  Bragança.  Paris,  2  de  setembro 812 

O/j^io  do  marquez  de  Palmella  a  José  Xavier  Mousinho  da  Silveira, 
acerca  de  recursos  pecuniários.  Londres,  5  de  setembro 813 

Carta  do  marquez  de  Palmella  a  S,  M.  L  o  Duque  de  Bragança,  ex- 
plicando os  motivos  da  sua  demora  em  Inglaterra.  Londres,  5 
de  setembro 815 

Ofíicio  do  marquez  de  Palmella  a  Luiz  António  de  Abreu  e  Lima, 
acerca  dp  engajamento  de  polacos.  Londres,  10  de  setembro  . . .  818 

Officio  do  marquez  de  Palmella  a  Manuel  Gonçalves  de  Miranda, 
sobre  assumptos  pecuniários.  Londres,  10  de  setembro 819 

Oficio  do  marquez  de  Palmella  ao  conde  do  Firnchal,  sobre  engaja- 
mento de  inglezes  e  polacos.  Londres,  11  de  setembro 819 

Officio  do  marquez  de  Palmála  a  Luiz  António  de  Abreu  e  Lima, 
sobre  o  mesmo  assumpto.  Londres,  11  de  setembro 820 

Carta  do  marquez  de  Palmella  a  S.  M,  a  Imperatriz,  annuuciando 
que  contratou  3:000  inglezes  e  polacos,  etc.  Londres,  13  de  se- 
tembro    821 

Carta  do  marquez  de  PalmeUa  a  D,' Francisco  de  Almeida,  sobre 
expedição  de  auxílios  para  o  Porto.  Londres,  16  de  setembro. . .  823 

Officio  do  marquez  de  Palmella  a  Luiz  António  de  Abreu  e  Lima, 
sobre  o  mesmo  assumpto.  Falmouth,  16  de  setembro 827 

Carta  do  marquez  de  Palmella  a  S.  M,  L  o  Duque  de  Bi^agança, 
acerca  das  negociações  de  que  foi  incumbido.  Londres,  8  de  de- 
zembro   827 

Officio  de  Luiz  António  de  Abreu  e  Lima  ao  marquez  de  PalmeUa, 
contendo  diversas  informações  sobre  auxílios,  etc.  Londres,  19 
de  setembro 836 

Officio  de  Luiz  António  de  Abreu  e  Lima  ao  marquez  de  Palmella, 
referindo  a  partida  de  reforços,  e  a  ida  de  Napier  para  Portsmouth. 
Londres,  30  de  setembro 837 

Officio  de  Imíz  António  de  Abreu  e  Lima  ao  marquez  de  Palmella, 
acerca  do  mau  eíTeito  produzido  pelas  ultimas  noticias  do  Porto. 
Londres,  28  de  setembro 838 

Officio  de  Luiz  António  de  Abreu  e  Lima  ao  marquez  de  Palmella, 
sobre  os  apuros  de  Mendizabal,  e  noticia  de  que  o  general  Sal- 
danha vae  para  o  Porto,  etc.  Londres,  12  de  outubro. » 84(í 

Officio  de  Imíz  António  de  Abreu  e  Lima  ao  marquez  de  Palmella, 
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acerca  de  Ifendízabal  e  noticias  de  Hes|ianha.  Londres,  Í5  de  oa- 
tubro 8i2 

Oficio  de  Luiz  António  de  Abreu  e  Lima  ao  marquez  de  PalmeUa, 
sobre  reforços  e  dinheiro.  Londres,  t9  de  outubro 843 

Carta  de  S.  M.  L  o  Duque  de  Bragança  ao  matquez  de  PalmeUa,  di- 
zendo que  é  do  seu  parecer.  Porto,  28  de  setembro 84i 

Carta  de  S.  M.  L  o  Duque  de  Bragança  ao  marquez  de  Palmela, 
ácelrca  do  cominando  do  exercito  libertador.  Porto,  5  de  oatnfaro  844 

Carta  de  S,  M,  L  o  Duque  de  Bragança  ao  marquez  de  Palmella, 
sobre  o  fogo  que  houve  na  esquerda  da  linha.  Porto,  8  de  ou- 
tubro  845 

Carta  de  8,  M.  L  o  Duque  de  Bragança  ao  marquez  de  Palmdla, 
sobre  a  necessidade  de  informações  da  margem  esquerda  do  Douro. 
Porto,  10  de  novembro 846 

Carta  de  8,  M.  L  o  Duque  ãe  Bragança  ao  marquez  de  Palmdla, 
remettendo  uma  decisSo  por  escripto.  Porto,  17  de  novembro  . .  846 

Carta  de  S,  M,  L  o  Duque  dé  Bragança  ao  marquez  de  PalmeUa, 
remettendo  a  áfm  para  se  corresponderem.  Porto,  19  de  no- 
vembro   847 

Carta  de  S.  M,  L  o  Duque  de  Bragança  ao  marquez  de  Palmella, 
acerca  da  entrada  de  navios  do  Douro.  Porto,  20  de  novenribro. .  847 

Carta  de  8.  M,  L  o  Duque  de  Bragança  ao  marques  de  Palmella,  re- 
ferindo-se  ao  projecto  de  casamento  de  S.  M.  a  Senhora  D.  Maria  If , 
e  agradecendo  o  reconhecimento  da  mesma  augusta  Senhora  pelo 
governo  inglês,  etc.  Porto,  10  de  dezembro 848 

Carta  de  S.  M.  L  o  Duque  de  Bragança  ao  marquez  de  PalmeUa. 
ponderando  que  as  instruc^s  recebidas  sflo  para  que  o  governo 
inglez  imponha  aos  dois  partidos  a  suspensSo  de  armas,  etc.  Porto, 
25  de  dezembro • 890 

Carta  de  S.  M.  a  Imperatriz  ao  marquez  de  Palmdla,  acerca  da 
acquisiçSo  do  general  Solignac.  Paris,  7  de  dezembro 851 

Carta  de  lord  Palmerston  ao  marquez  de  Palmella,  felicitando  e  fa- 
zendo recommendaçOes.  Londres,  15  de  novembro 8ol 

Carta  do  marquez  de  PalmeUa  a  S,  M.  L  o  duque  de  Bragança,  pe- 
dindo a  exoneraçio  do  cargo  de  ministro  d'e8tado,  etc.  Londres, 
21  de  dezembro 832 

Oficio  (interceptado)  de  António  Ribeiro  Saraiva  a  Rafad  da  Cruz 
Guerreiro,  manifestando  receio  da  intervenção  inglesa,  ete.  Lon- 
dres, 11  de  dezembro 854 

Carta  do  marquez  de  PalmeUa  aS.M.a  Imperatriz,  pedindo  a  sub- 
stituição do  general  Excelmans,  etc.  Londres,  30  de  novembro. .  856 

Carta  do  marquez  de  PalmeUa  aS,M.a  Iniperatriz,  acerca  da  mis- 
são de  sir  Stratford  Canning  a  Madrid,  etc.  Londres,  11  de  de- 
zembro   857 
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Carta  dêS.M.o  Duque  de  Bragança  ao  marquez  de  Palmdla,  acei- 
tando a  demissão  de  ministro  d'estado,  e  indicando  a  impossibi- 
lidade de  conservar  os  plenos  poderes  pela  exorbitaçSo  das  in- 
strucçOes.  Porto,  11  de  janeiro 854 

Carta  de  P.  L.  SoreU  ao  marquez  de  Palmellas  mostrando  que  seguiu 
o  único  caminho  próprio  para  salvar  a  causa.  Porto,  19  de  janeiro  860 

Carta  do  marquez  de  PalmeUa  a  S.  if.  J.  o  Duque  de  Bragança,  sus- 
tentando que  procedeu  segundo  as  instrucçOes  recebidas;  e  que  o 
resultado  da  sua  missão  náo  é  tão  nullo  como  se  pretende.  Lon- 
dres, 24  de  janeiro 861 

Carta  de  S,  M.  L  o  Duque  de  Bragança  ao  marquez  de  Palmella, 
observando,  que  reconhece  haver  procedido  com  o  maior  empe- 
nho em  servir  a  causa  da  Rainha  e  da  patiia,  etc.  Porto,  24  de 
fevereiro • 863 

Carta  de  S.  M.  L  o  Duque  de  Bragança  ao  marquez  de  Palmella, 
agradecendo  o  propósito  de  vir  juntar-se  no  Porto  com  os  que 
defendem  a  causa  da  Rainha,  etc.  Porto,  11  de  março 864 

Carta  do  marquez  de  Palmella  a  S.  M,  1,  o  Duque  de  Bragança, 
agradecendo  a  mercê  que  lhe  é  feita;  e  pedindo  reserva-la  para 
quando  tiver  triumphado  a  causa  de  S.  M.  a  Senhora  D.  Maria  II. 
Londres,  1  de  maio 865 

Carta  do  marquez  de  Palmdla  ao  editor  do  Times,  acerca  das  pala- 
vras do  conde  de  Aberdeen.  Londres,  7  de  fevereiro 866 

Officio  do  marquez  de  Loulé  ao  marquez  de  PalmeUa,  remettendo  a 
credencial  acreditando-o  embaixador  junto  de  S.  M.  El-Rei  dos 
francezes.  Porto,  5  de  maio 867 

Officio  do  marquez  de  Palmella  ao  marquez  de  Loulé,  pedindo  es- 
cusa por  ter  de  acompanhar  a  expedição  de  Napier  ao  Porto. 
Londres,  22  de  maio 868 

Parecer  do  duque  de  PalmeUa,  sobre  o  restabelecimento  do  mono- 
pólio do  sabÃo.  Lisboa,  20  de  novembro 869 

1S3S 

Officio  do  duque  de  Palmella  ao  barão  da  Torre  de  Moncorvo,  acer- 
ca do  corpo  (expedicionário  pedido  pela  Hespanha,  lembrando  a 
restituição  do  território  de  Olivença.  Paço  das  Necessidades,  13 
de  julho 875 

Officio  do  duque  de  Palmella  ao  barão  da  Torre  de  Moncorvo,  sobre 
o  mesmo  assumpto.  Paço  do  Ramalhão,  2  de  setembro 877 

Officio  do  duque  de  Palmella  a  D.  Juan  Alvares  y  Mendizabal,  acerca 
do  corpo  auxiliar  para  Hespanha.  Lisboa,  30  do  agosto 878 
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Ogicio  do  duque  de  PalmeUa  a  D.  Juan  Alvares  y  Mendizabal,  pon- 
derando a  necessidade  de  attender  á  justa  reclamação  de  Portu- 
gal sobre  a  praça  e  território  de  Olivença,  que  a  Hespanha  pro- 
metteu  devolver  pelo  tratado  assignado  em  Gadix  no  anno  de 
1810.  Lisboa,  30  de  agosto 880 
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